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WISOS  DO  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 


l.a  Secção.— Ministério  dos  Negocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro,  1.°  de  Outubro  dc  18GÍ. 


Illm.  e ENin.  Sr. — A crise  (Rio.  a praça  do  Rio  de  Janeiro  ora  atravessa,  e cujos  c lícitos 
ião  augmcnlados  forão  pelo  pânico  que  segtiio-se  a primeira  (allencia  do  dia  10  do  me/,  proximo 
passado,  merece  ser  estudada  sol)  a luz  e as  provas  que  pode  offcrccer  a estatística  bancaria 
e conimercial  destes  últimos  annos. 

Releva  que  os  poderes  políticos  do  Estado,  o publico  cm  geral  e o conimcrcio  em 
particular  conbeçào  e apreciem  o mal,  de  que  todos  participão,  em  sua  origem  o em  suas 
causas  principaes  e aecidentaes. 

Só  desfarte  o legislador  brasileiro  acertará  com  as  providencias  mais  urgentes  e cfiica/es 
que  o presente  e o futuro  reclamão ; por  outro  lado,  o commercio  e todas  as  industrias  do 
p;  iz  aprenderão  a evitar  os  erros  em  que  lenhão  cabido,  e serão  induzidos  a empregar  o 
esforço  reparador,  (pie  só  póde  nascer  da  economia,  prudência  e aclividade  individual. 

Compenetrado  da  necessidade  de  aproveitar  as  uleis  lições  que  os  factos  ultimamente 
oecorridos  encerrão  para  todos  os  habitantes  deste  pai/. , e principalmente  para  o sen  importante 
corpo  commercial,  o Governo  Imperial  tem  resolvido  que  se  proceda  a um  rigoroso  e escla- 
recido inquérito  sobre  a referida  crise  commercial . 

V.  Ex.  e os  outros  Srs.  Conselheiros,  que  ora  servem  como  Fiscaes,  por  parte  do  Governo, 
na  liquidação  das  cinco  casas  bancarias  que  suspenderão  os  seus  pagamentos,  apalpando  todos 
os  dias  os  elfeilos  do  abalo  que  solfreu  o commercio,  e vendo-os  a luz  dos  documentos  mais 
instruetivos,  estão  no  caso  de  realizar  aquellc  pensamento  do  Governo  Imperial. 

O Governo  Imperial  lhes  conmielte  esta  importante  missão,  e fica  seguro  de  que  V.  Ex 
a aceitará  e se  esforçará  com  os  seus  collegas  por  desempenhai-a,  como  é proprio  de  suas 
luzes  e patriotismo. 

Indicar  as  questões  que  devem  ser  ventiladas  no  inquérito,  e processo  que  neste  se  devo 
seguir,  e tarefa  escusada,  quando  me  dirijo  a pessoas  tão  competentes.  Não  escapará,  de 
certo,  ao  saber  c critério  dc  Ex.,  que  importa  muito  estudara  natureza  c as  causas  do  pbn- 
iiomeno,  a que  me  refiro : 

na  marcha  da  nossa  circulação  fiduciária, 
nas  transacções  de  câmbios  e descontos, 

no  systema  c emprego  das  contas  correntes  c depositas  bancarias, 

no  movimento  dc  importação  e exportação  do  Império : bem  como 

no  estado  de  nossa  lavoura  e suas  relações  com  as  forças  monetárias  do  pais. 

Assim  que,  communicando , como  fica  exposto,  a V.  Ex.  e aos  outros  Srs.  Fiscaes  o 
nensamento,  cuja  execução  o Governo  Imperial  lhes  confia , estou  certo  de  que  o compre- 
henderáõ  perfeílamente , e hão  dc  leval-o  a cífeilo  do  modo  o mais  proticuo,  não  só  assi- 
gnalando  o mal  e seus  estragos,  mas  lambem  suggcrindo  o remedio  apropriado  ao  fim  que  se  tem 
em  vista,  e que  acautele  a repetição  de  tacs  crises  vo  futuro. 

Sómenle  aecrescentarei,  que  o Governo  Imperial  porá  á disposição  de  V.  Ex.  e de  seus 
collegas,  para  aquelle  objcclo,  os  empregados  públicos  de  cuja  cooperação  carecão,  c atten- 
derá  a quaesquer  outras  requisições  que  no  mesmo  intuito  ilie  sejão  feitas. 

Outrosim  previno  a V.  Ex.,  que  pelo  Ministério  da  Justiça  se  exigirá  dos  Tribunaes  do 
Commercio,  nos  termos  dos  artigos  9 e 13  do  respectivo  Codigo,  uma  noticia  precisa  sobre 
as  fallencias  occorridas  de  1837  a esta  parte,  com  as  observações  necessárias  para  julgar-se 
da  moralidade  desses  factos,  bem  como  da  conveniência  de  alguma  reforma  em  nossa  legis- 
lação commercial. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.— Carlos  Carneiro  de  Campos.~\  S.  Ex.  o Sr.  Conselheiro  Angelo 
Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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4.»  Secção.  — Ministério  dos  Ncgocios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro,  2S  de  fiewhro 
de  186  4. 


Illm.  e Exm.  Sr.— O Governo  Imperial,  por  Aviso  do  1.®  de  OuUibro  do  corrente  anrio 
commetteu  a V.  Ex.  a tarefa  de  estudar,  de  accordo  e em  commuin  com  os  outro;  grs! 
Conselheiros , que  então  serviao  como  Fiscaes  na  liquidação  das  cinco  casas  bancaria^  (j,le 
suspendêrão  seus  pagamentos  no  mez,  de  Setembro,  a origem  e as  causas  priacipaes  c acci- 
dentaes  da  crise  que  atravessava  a praça  do  Rio  de  Janeiro. 

Approxima-se  a época  cm  que  se  tornão  necessários  os  trabalhos  desse  inquérito-  mas 
tendo  sido  substituídos  os  dons  collegas  de  V.  Ex.,  é necessário  que  se  tomem  algumas  pro- 
videncias para  que  em  breve  possa  ser  levado  a elfeito  o pensamento  do  Governo,  chama^o-se 
a um  centro  os  trabalhos  já  encetados , e os  que  ainda  se  houverem  de  fazer. 

Nestes  termos,  designando  a V.  Ex.  para  presidir  á Commissão  de  Inquérito,  da  qua» 
ora  em  diante  farão  parte  o Sr.  Conselheiro  José  Pedro  Dias  de  Carvalho  c o Sr.  Dr.  Fran- 
cisco de  Assis  Vieira  Bueno,  que  forão  nomeados  Fiscaes  por  parle  do  Governo  em  substi- 
tuição dos  Srs.  Conselheiros  Bernardo  de  Souza  Franco  e José  Maria  da  Silva  Paranh^, 
eommunico-lhe  que  nesta  data  se  officia  ao  Presidente  do  Banco  do  Brasil , á Junta  dos  Cor- 
retores e ás  Commissões  administrativas  do  mesmo  Banco,  e do  Rural,  para  que  forneçà0 
aos  Srs.  Fiscaes  os  esclarecimentos  necessários;  requisitando  do  Ministério  da  Justiça  ( 
expedição  de  suas  ordens,  a iim  de  lhes  serem  prestados  também  os  que  forem  precisos  pelo^ 
Juizes  e Tribunal  do  Commcrcio,  pelos  Juizes  Criminaes  encarregados  dos  processos  contra 
os  fallidos,  e pela  Secretaria  da  Justiça. 

Além  destes  esclarecimentos,  sirvá-se  V.  Ex.  requisitar  aquelles  de  que  ainda  carecer  a 
Commissão,  e bem  assim  os  empregados  públicos  de  cuja  cooperação  também  necessitar, 
conforme  se  declarou  no  citado  Aviso  do  1.®  de  Outubro  ultimo. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.— Carlos  Carneiro  de  Campo$-\  S.  Ex.  o Sr.  Conselheiro  Angelo 
3}íoniz  da  Silva  Ferraz. 


9FF1CI0  DA  COHISSFO  AO  llIAISTERiO  DA  FAZENDA. 


I!)m  e Exm.  Sr.— A Commissâo  encarregada  pelo  Governo  Imperial,  por  Avisos  do  l.° 
de  Outubro  e 28  de  Dezembro  de  1864,  de  proceder  a um  inquérito,  sobre  as  causas  principaes 
r accidentaes  da  crise,  que  se  manifestou  nesta  praça  em  Setembro  do  mesmo  anuo,  tem 
a honra  de  apresentar  a V.  Ex. , como  o resultado  dos  seus  trabalhos,  o Relatorio  junto; 
asseverando  ao  mesmo  passo  a V.  Ex.,  que  nenhum  trabalho,  por  mínimo  que  fosse,  encontrou  en- 
cetado, ouprompto,  como  V.  Ex.se  dignou  communicar-lhe  em  seu  ritmo  Aviso  de  28  de  Dezembro, 
r ate  não  póde  descobrir  qual  fosse  a pessoa,  ou  Repartição  depositaria,  ou  autora  de  taes  trabalhos , 
que,  pelo ■ qve  ao  depois  teve  de  verificar,  nunca  se  fizerdo,  ou  ao  menos  tiverão  começo,  porque 
no  caso  contrario  não  passarião  desapercebidos  aos  olhos  de  mn  dos  membros  da  actual  Com- 
missão,  que,  na  qualidade  de  Fiscal  de  uma  das  administrações  das  massas  fallidas  das  casas 
bancarias,  estava  conjunctamente  com  os  demais  Fiscacs  incumbido  dessa  tarefa,  pelo  referido  Aviso 
do  1 u de  Outubro. 

Não  pode  a Commissâo  deixar  de  lamentar  a falta  de  informações  de  alguns  Bancos  e 
casas  bancarias,  e de  algumas  pessoas,  cujas  luzes  muito  poderião  contribuir  para  a boa  apre- 
ciação da  verdade  e estudo  das  questões,  (pie  muito  entendem  com  o objccío  de  seu  trabalho. 

Ao  « London  and  Brasil ian  Bank,  Limited  » eao « Brasilian  and  1‘ortuguese Bank,  Limited-» 
a Commissâo  solicitou  os  seguintes  esclarecimentos : 

1. u  Qual  a importância  ao  fundo,  ou  capital  disponível,  que  o Banco  tinha  em  caixa 
na  ultima  quinzena  do  mez  de  Agosto,  c nos  dias  anteriores  ao  successo  economico  dome/ 
de  Setembro  de  1865  ? 

2. °  Qual  o estado  da  caixa  do  Banco  no  dia  em  que  foi  decretada  pelo  Governo  Imperial 
a suspensão  e prorogação  por  60  dias  dos  vencimentos  das  letras,  notas  promissórias,  e quaesquer 
outros  titulos  commerciaes  pagaveis  na  Còrtc  e Província  do  Pio  de  Janeiro  ? 

3.0  Qual  a importância  do  credito  do  estabelecimento  por  titulos  dehypotheca? 

4.°  Qual  a somma  provável  do  debito  de  diversos  para  com  o estabelecimento  em  vir- 
tude de  operações  de  desconto,  c de  empenhos  de  nossos  lavradores  ? 

5.0  Idem  de  commissarios  dos  mesmos  lavradores  por  operações  de  desconto,  ou  quaes- 
quer outras? 

6. °  Em  que  proporção  forão  estes  débitos  amortizados  ? 

7. «  Qual  a importância  das  sommas  recebidas  a juros  em  deposito,  ou  em  conta  corrente 
simples,  ou  a juros,  ou  por  qualquer  outra  operação,  com  ou  sem  entradas  livres  desde  a 
installação  do  estabelecimento  até  3t  de  Dezembro  de  1864  ? 

8. °  Idem  dos  pagamentos  feitos  em  virtude  de  taes  operações  durante  o mesmo  periodo  ? 

9. ®  Qual  o computo  dos  dinheiros  fornecidos  em  igual  periodo  a negociantes  impor- 
tadores, ou  de  grosso  trato,  por  operações  de  desconto  de  contas  assignadas,  ou  por  caução 
de  taes  titulos,  com  a necessária  distineção  das  sommas  obtidas  por  esse  meio  por  nego- 
ciantes estrangeiros  e nacionaes? 

10.  Qual  a importância  dos  dinheiros  fornecidos  a dilFerent.es  Bancos  e casas  bancarias 
por  operações  de  desconto  de  titulos,  ou  por  quaesquer  outras  durante  os  dias  de  Setembro, 
em  que  actuou  o successo  economico  sobre  esta  praça  ? 

11.  Quaes  as  casas  que  suspenderão  os  seus  pagamentos  em  virtude  da  fallencia  da  de  A. 
J.  Alves  Souto  & C.a  por  se  acharem  com  ella  direcíamente  relacionadas,  ou  dependentes 
delia  ? 

12.  Quaes  aquellas  que,  não  sendo  directamente  dependentes  delia,  suspenderão  seus  pa- 
gamentos por  etieito  do  successo  economico  do  mez  de  Setembro  ? 

13.  Quaes  as  que  por  outras  causas,  ou  por  embaraços  que  já  soffrião,  se  aggravárão  com 
os  mesmos  succcssos,  não  puderão  proseguir  em  seus  negocios,  fallirão  e obtivèrão  concor- 
datas ? 

14.  Quaes  as  épocas  em  que,  depois  da  installação  do  estabelecimento,  se  derão  corridas 
dos  portadores  de  diiferentes  titulos  das  diversas  casas  bancarias  ou  Bancos  para  obterem 
seu  pagamento?  Em  que  escala  este  se  eíFecluou  nesse  Banco  em  cada  época,  mencionando-se 
com  particularidade  os  pagamentos  feitos  em  cada  um  dos  dias  do  successo  economico  do 
mez  de  Setembro,  e nos  mezes  seguintes  até  o lim  do  anno  de  1864? 

15.  Quaes  as  sommas  recebidas  a juros  pelo  Banco  em  cada  um  dos  dias  do  mez  de 
Setembro  e nos  mezes  seguintes  até  o lim  do  anno  de  1864  ? 
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16.  Qual  o computo  do  debito  das  casas  faliidas  paia  com  o Banco,  que  tiver  sido  ar- 
recadado até  a data  em  que  o mesmo  Banco  se  dignar  dar  estes  esclarecimentos  í » 

A Commissão  pedio  ainda  aos  mesmos  Bancos : 

« Um  quadro,  organisado  á vista  do  cadastro  do  Banco,  do  credito  aberto  a cada  uni 
dos  banqueiros  e casas  faliidas  em  virtude,  ou  depois  do  successo  economico  do  mez  de 
Setembro  de  186í,  com  declaraçao  do  máximo  e minimo  <iue  dentro  desse  credito  obtive- 
rão,  e distincção  do  que  se  realizou  por  alguma  das  operações  que  o Banco  costuma  fazer 
por  meio  de  desconto,  empréstimo,  caução,  hypotheca,  etc.,  assignalando-sc  as  épocas  cm 
que  taes  créditos  forão  augmentados  ou  diminuídos. 

« Uma  informação  do  que  occorreu  directamente  entre  o Banco  e as  mesmas  casas 
nos  dias  9,  e seguintes  do  dito  mez  de  Setembro  até  o dia  em  que  ellas  fallirão,  quér  em  relação 
ás  propostas  para  lhes  serem  fornecidos  recursos,  ou  para  suspensão  de  seus  pagamentos, 
quér  em  relação  ao  exame  de  seu  estado  de  solvabilidade,  quér  linalmente  sobre  o que  se 
deu  para  a recusa  de  satisfação  de  taes  pedidos. 

« Um  quadro  do  pagamento  das  letras  do  Banco,  e outros  titulos,  inclusive  os  deposites 
em  conta  corrente,  em  cada  dia  dos  mezes  de  Setembro  e Outubro,  em  que  durou  a in- 
tensão  do  pânico. 

o Um  quadro  das  concordatas,  ou  tenlião  o caracter  de  moratórias,  ou  sejâo  de  qual- 
quer outra  natureza,  feitas  com  os  devedores  do  Banco,  negociantes  ou  não,  depois  do  suc- 
cesso economico  de  10  de  Setembro  do  anno  passado,  com  declaração  das  principaes  con- 
dições e do  activo  e passivo  dos  mesmos  devedores.  » 

A resposta  que  a Commissão  recebeu  do  « London  and  Brasilian  Bank  » foi  a que  se  vê  a pag. 
29  da  Serie  C dos  documentos  annexos  ao  Relatorio,  nos  seguintes  termos: 

« Pelo  que  respeita  aos  quesitos  relativos  ao  fundo  deste  Banco  e seu  movimento,  V.  Ex. 
achará  para  elles  sufficiente  resposta  nos  balancetes  publicados  mensalmente,  para  os  quaes 
tomamos  a liberdade  de  chamar  a sua  illustrada  attenção.  » 

Os  balancetes,  como  sao  organisados  e publicados,  não  podem  satisfazer  os  esclarecimentos 
pedidos. 

O « Brasilian  and  Portuguesc  Bank,  » deixando  de  dar  os  esclarecimentos  pedidos,  li- 
mitou-se ao  que  se  vê  na  2.a  parte  da  mencionada  Serie  C dos  documentos  annexos  ao  Re- 
latório, o que  por  certo  nenhuma  luz  derrama  em  relação  ao  pedido  da  Commissão. 

O Banco  Mauá,  Mac-Gregor  & C.a,  as  casas  bancarias  dé  Illion  & Marques  Braga,  nesta  Corte, 
de  Miranda  Jordão  & C.a,  na  Parahyba  do  Sul,  e de  Mauá  & C.a,  dc  Santos,  Rio  Grande  e 
Porto  Alegre  até  o presohte  nada  responderão  á Commissão. 

Dos  banqueiros  alguns  ha  que  se  escusárao  sobre  razões  plausíveis,  e que  interessão  ao 
segredo  de  seus  negocios,  outros  respondèrao  sob  condição  de  reserva,  ou  não  publicidade. 

Do  Banco  do  Brasil  não  se  puderão  obter  todas  as  informações  solicitadas,  e constantes 
dos  quesitos  que  se  encontrão  na  cilada  2.a  parte  da  Serie  C dos  documentos  annexos. 

D’entre  79  pessoas  consultadas  19  derão  seu  parecer,  8,  com  a urbanidade  que  as  dis- 
tingue, declarárão  por  escripto  que  o não  podião  fazer  por  differentes  razões  plausíveis;  poucas 
o üzerão  verbalmente,  e as  demais  nem  ao  menos  se  dignarão  de  accusar  a recepção  das 
cartas  da  Commissão. 

Alguns  dados  estatísticos,  como  os  relativos  aos  câmbios,  foi  mais  facil  obter  particu- 
larmente de  alguns  negociantes  do  que  das  corporações  que  os  deviâo  fornecer,  e que  até 
hoje  não  o fizerão,  apezar  das  instancias  da  Commissão,  e sobretudo  das  ordens  reiteradas 
do  Sr.  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio.  Entretanto,  se  de  taes  corporações  os  resul- 
tados das  requisições  da  Commissão  forão  negativos,  ella  lisongeia-se  de  manifestar  sua  gra- 
tidão para  com  as  differentes  Repartições  e empregados  públicos,  a quem  recorreu ; e não  pode 
deixar  igualmente  de  levar  á consideração  de  V.  Ex.,  que  muito  deve  á coadjuvação  dos 
empregados  do  Thesouro  Nacional— José  Maria  de  Bittencourt  e Silva  e Veríssimo  Julio  de 
Moraes,  que  V.  Ex.  pôz  á disposição  da  Commissão,  e do  empregado  da  Alfândega— Antonio 
José  de  Bem  Filho,  que  espontaneamente  lhe  prestou  uteis  serviços  nos  últimos  dias  dc  seus 
trabalhos. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.— Rio  de  Janeiro,  2o  de  Abril  de  1865.— Illm.  e Exm.  Sr.  Conse- 
lheiro Carlos  Carneiro  de  Campos,  Digníssimo  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios 
da  Fazenda,  e Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferra:. 
José  Pedro  Dias  dc  Carvalho,  Francisco  dc  Assis  yTicira  Bueno. 
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RELATORIO 


doüJsMeraçoes  gcracs  sobre  os  isaqsaeri&os. 


Nos  paizes,  que  são  regidos  pelo  systema  representativo,  os  inquéritos  constituem  a via 
mais  segura  para  a solução,  ou  resolução  salisfacloria  das  questões  as  mais  ditliceis  e intrin- 
cadas cie  política,  de  administração,  ou  de  Governo.  O maior  numero  tem  sido  ordenado 
pelos  Parlamentos,  mas  exemplos  também  lia,  principalmente  na  França,  de  inquirições  sobre 
certos  factos,  ou  questões  de  igual  natureza,  commettidas  a corporações,  ou  commissões  para 
serem  presentes  ao  Parlamento , ou  se  prestarem  exclusivamente  aos  trabalhos  da  adminis- 
tração Publica. 

Este  systema , além  de  encerrar  a vantagem  de  recolher  testemunhos  de  grande  auto- 
ridade sobre  os  factos  e acontecimentos  relativos  ao  objecto  da  inquirição , facilita  a todas 
as  opiniões  meios  e occasiões  de  francamente  se  manifestarem,  e da  lugar  a mais  larga  e 
livre- discussão  sobre  os  pontos  controvertidos. 

Estas  investigações,  importando  um  convite  a lodos  os  cidadãos  profissionaes,  e attrahindo 
a atlcnção  dos  mais  habilitados,  os  interessa  no  debate  que  ellas  abrem,  os  familiarisão  ou  os  habi- 
tuào  de  um  modo  proveitoso  ao  estudo  de  matérias  importantes,  e ao  mesmo  passo  que  dissipão 
e destroem  erros  c preconceitos  enraizados,  derramando  copiosa  luz  sobre  as  questões  em 
estudo,  fornecem  ao  Legislador,  ou  ao  Governo  os  meios  os  mais  idoneos  e seguros  de,  sem 
grande  esforço  e sem  hesitação,  conhecer  e apreciar  a verdade,  habilitando-o  assim  para 
resolvel-as  com  acerto,  rectidão,  ou  imparcialidade. 

Delias  tem  tirado  grande  utilidade  as  nações  mais  avantajadas  na  carreira  da  civilisação  e do 
progresso,  e sobretudo  a Grã-Bretanha  e a França. 

As  inquirições  nesses  paizes  são  em  geral  oracs.  As  pessoas  habilitadas  são  convidadas  a 
comparecerem  ante  as  commissões  ou  corporações  respectivas,  e ahi  são  interrogadas  sobre  os 
differentes  pontos,  ou  questões  sujeitas  a exame.  Em  França,  além  dos  interrogatórios,  cor- 
porações, autoridades  e algumas  das  pessoas  profissionaes  são  consultadas  e dão  seus  avisos 
por  escrípto,  como  succedeu,  entre  outras,  nas  que  se  procederão  em  1834  sobre  as  diversas 
prohibições  de  importação  de  produetos  estrangeiros,  e em  1830  sobre  a producção  do  gado, 
e consumo  da  carne  verde,  e sobre  as  bebidas  espirituosas  e outras  de  differentes  especies. 

Entre  nós  as  que  se  tem  feito  o forao  exclusivamente  por  meio  de  consultas  e respostas 
escriptas. 

A que  em  1837  se  procedeu  na  Camara  dos  Srs.  Deputados  sobre  o estado  e melhora- 
mento do  nosso  meio  circulante , comquanlo  fosse  oral , e limitado  o numero  de  pessoas 
arguidas,  os  pareceres  destas  forão  todavia  reduzidos  a escripto,  e impressos  andao  annexos 
ao  parecer  da  respectiva  Commissão. 

Ha  desvantagem  no  systema  de  pareceres  escriptos  com  exclusão  da  audiência,  depoimentos 
e pareceres  verbaes.  Respostas  ha  que  requerem  novas  perguntas,  e instancias,  não  previstas 
nos  quesitos  propostos.  Não  obstante  isto,  a Commissão  reconhecendo  a quasi  impossibilidade 
de  obter-se  o comparecimento  das  pessoas  profissionaes  ante  ella  para  um  tal  lim,  por  seu 
simples  convite,  e não  tendo  por  certo  a força  necessária  para  conseguil-o,  não  pode  deixar 
de  seguir  a pratica  adoptada,  e daqui  resultou  que  alguns  pontos  deixarão  talvez  de  ser  sufti- 
cientemente  esclarecidos,  como  convinha. 


Utilidade  cios  in- 
quéritos. 


Fôrma  ou  syste- 
ma  dos  inquéritos. 


DifRcuidados  em 
obter-se  opiniões 
francas  e dados  es- 
tatísticos. 
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Experimentou  (força  é que  o revele)  a Commissão  grande  difficuldade  cm  conseguir  não 
só  esclarecimentos,  como  a opinião  e juizo  franco  de  algumas  pessoas  habilitadas  que 
com  proveito  os  podião  fornecer.  Outras  se  recusarão  a dal-os,  enem  ao  menos  se  dignárào 
communicar  á Commissão  a recepção  de  suas  cartas.  Dos  que , superiores  a preconceitos, 
com  urbanidade,  que  muito  cativou  á Commissão,  se  dignárào  remctter  seus  pareceres,  parte 
não  os  puderão  emittir  com  toda  a franqueza,  especialmente  sobre  factos  que  se  repulào 
pessoaes,  ou  seja  em  respeito  a infelicidade  dos  compromettidos,  ou  por  outras  razões,  que 
não  cabe  aqui  devassar. 

Sobi'eludo  os  dados  estatísticos  sio  difficeis  de  co)ligir-se,  não  só  porque  não  se  encontrão 
facilmente  as  fontes,  d’onde  podem  ser  tirados,  como  pela  repugnância  que  se  manifesta  da 
parte  dos  que  podem  prestal-os,  comquanlo  na  presente  occasiao  a Commissão  recebesse  neste 
ponto  util  coadjuvação  de  algumas  autoridades  e estabelecimentos,  e principal  mente  de  algumas 
pessoas  do  commercio. 

A Commissão  neste  passo  não  póde  deixar  de  lamentar  a falta  dos  esclarecimentos  que 
pedio  a alguns  Ranços  c banqueiros,  e a outras  corporações,  que  muito  poderião  esclarecer  a 
verdade. 

Sobre  os  dados  estatísticos  relativos  ás  fallencias  de  diifcrentes  épocas  pouco  se  pôde 
obter,  e muito  pouco  ou  quasi  nada  sobre  o activo  e passivo  dos  fallidos.  Antes  de  tudo,  os 
areliivos  judiciários  não  se  prestão  a iguaes  trabalhos,  em  segundo  lugar,  antes  e depois  da 
publicação  do  Codigo  Commercial  se  derão  em  grande  numero  concordatas  amigaveis, 
de  que  os  Tribuuaes  nao  tinlião  conhecimento,  em  3.u  lugar,  os  autos  das  fallencias  não  ' 
párão  em  uma  só  instancia,  e sua  descoberta  não  é fácil . 

Recorreu-se,  na  falta  de  outro  meio,  ao  livro  das  distribuições,  d’onde  pouco  se  pôde 
obter,  e infelizmente  o que  se  colheu  não  póde  ter  o cunho  da  exactidão,  porque,  como  ninguém 
ignora,  muitas  vezes  as  distribuições  se  íázém,  os  processos  não  tem  andamento  por  qualquer 
motivo  e os  assentos  das  distribuições  ficào  em  aberto,  e não  se  dá  a sua  baixa  quando  o 
processo  não  proségue,  ou  não  tem  andamento. 

Isto  acontece  principalmente  quando,  por  um  abuso  muito  arraigado,  a distribuição  não 
rocabe  sobre  o Escrivão  que  se  deseja,  ou  quando  se  quer  mudar  do  Juiz  que  ao  principio 
se  escolhera. 

Algumas  relações  fornecidas  pelos  Escrivães,  ao  cuidado  do  muito  digno  Presidente  do 
Tribunal  do  Commercio  desta  Corte,  ou  por  favor  dos  dignos  Juizes  respectivos,  ou  dos  pró- 
prios Escrivães  não  mencionarão  as  datas  ou  aunos  em  que  as  fallencias  se  derão,  e as  do 
Juizo  da  l.a  Vara  Commercial  nem  as  datas,  nem  o activo  e passivo  dos  fallidos. 

No  luminoso  Relatorio  da  Commissão  de  Inquérito  de  1839  í),  trabalho  que  servio  como 
de  norma  á Commissão,  se  iizerão  rellexões  sobre  a penúria  de  taes  dados,  que  são  dignas 
de  recordar-se:  « Faltão  nos  dados  para  verificar,  lè-se  alii,  as  perdas  que  se  derão  desde  1837  até 
agora.  O Thesouro  não  recebeu  aiada  as  informações  que  requisitou  do  Ministério  da  Justiça 
sobre  este  assumpto,  e por  outro  lado,  como  noiã  judiciosamente  uma  das  informações  juntas, 
nao  está  em  uso,  infelizmente,  entrenós  a publicação  dos  balanços  das  casas  fallidas,  o que  oífere- 
ceria  imporlantes  dados  estatísticos,  de  grande  utilidade  pratica  para  a apreciação  dos  suecessos 
que  iníluein  sobre  as  transacçÕes  cominerciaes,  e sobre  a moralidade  da  praça  do  Rio  de 
.laneiro.  » 

E’  esta  uma  providencia  digna  de  adoptar-se,  e se  não  está,  ao  menos  é mister  decretar-se 
a do  deposito,  nas  Secretarias  dos  Tribuuaes  do  Commercio,  de  uma  via  dos  balanços. 

Não  obstante  taes  difficuidades,  a Commissão  colheu  alguns  dados  e esclarecimentos  que 
vão  unidos  a este  Relatorio,  os  quaes,  com  quanto  escassa,  alguma  luz  podem  dar,  especial- 
mente  sobre  o successo  econoinieo  do  mez  de  Setembro  de  18(54. 


PAUTE  I. 


CoaísMeiPaeoes  s©Bsre  «s  pressões,  penicos,  e crises  em  geral, 
e íSas  éeais  oceorriíio  xao  3lrasá3. 


CAPITULO  I. 


DAS  PRESSÕES,  PÂNICOS  E CRISES  EM  GERAL. 


E’  muito  natural  (pie  sc  procure  inquerir  qual  o caracter  do  acontecimento  economoo 
do  mez  de  Setembro  de  18454  ; e para  bem  classilical-0,  aquilalal-o  e comparai-o  com  os  que 
anleriormente  se  derão,  força  é que  a Commissão  faça  algumas  considerações  geraes  sobre 
os  embaraços  ou  pressões  mondarias  e commereiaes,  e sobre  os  pânicos  o crises. 

Entre  nós,  commummenle  debaixo  da  denominação  de  crises  sc  comprehendeni  as  pressões, 
ou  meros  embaraços  monetários,  os  simples  pânicos,  e as  verdadeiras  crises. 


(1)  Pag.  34. 
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Assim  que,  ao  fraco  e passageiro  pânico,  que  cm  1812  houve  nesta  praca,  e á pressão  mo- 
ndaria, que  em  consequência  delle  se  manifestou  nesse  mesmo  anuo,  aggravada  por  poucos 
dias  com  a noticia  do  incêndio  de  Hamburgo,  se  capitulou  de  crise  1 <,  e da  mesma  maneira 
foi  classificada,  ou  denominada  a própria  pressão  mondaria  que  lambem  em  Maio  de  1863  se 
deu  nesta  Corte,  com  quanto  fosse  muito  limitada  em  seus  effeitos  e de  curta  duração  2 . 

Muitos  escriplores,  e em  geral  os  inglezes,  nenhuma  distincçào  fazem  entre  pânico  e 
crise  d,  e alguns  sob  a denominação  generiça  d edrain,  pressure,  coiwulsion,renU.rion,  run,  distress. 
etc.,  coinpreliendem  todos  os  abalos,  difficuldades,  ou  embaraços  cominei  ciaes,  ou  monetários, 
os  pânicos  e as  crises  (4) 

A Commissão  de  Inquérito  de  183b  no  seu  mencionado  Relatório  (8),  sob  a denominação 
genérica  de  pressão  incluio  assim  os  simples  pânicos  como  as  verdadeiras  crises. 

Parece  que  laes  fados  ou  acontecimentos  por  si  mesmo,  ou  por  sua  própria  natureza  se 
differenção,  c que  alguma  distincçào  se  deve  portanto  fazer  entre  a pressão,  o pânico  e a crise. 


As  difficuldades  de  obter-se  em  uma  praça  por  qualquer  operação  de  mutuo,  desconto,  etc.,  Das  simples  ;>re-- 
áinda  que  com  as  melhores  firmas,  garantias  ou  cauções,  quaesquer  que  sejão  as  causas,  sões. 
domesticas  ou  externas,  que  as  determinem,  constituem  a verdadeira  pressão,  da  qual  se  podem 
seguir  pânicos  e crises. 

A estas  de  ordinário  precedem  e acompanlião,  ou  são  inherentes:  1.®  a baixa  do  cambio ; 

2.°  a contracção  da  circulação;  3.»  a alça  da  taxa  dos  juros. 

Tão  comesinhas  tem  sido  entre  nós  estas  difficuldades  que,  conforme  o teslemunlio  que 
encerra  o Inquérito  de  1839  (G),  se  attendião,  e realizavão  ate  certa  época  periodicamente  nos 
mezes  de  .luiiiio  e Dezembro  de  cada  anuo,  ou  ao  menos  neste  ultimo  (7);  no  entretanto 
que  as  crises,  por  felicidade  do  pai/.,  se  não  tem  repetido  nessa  proporção  e frequência. 

A simples  elevação  da  taxa  dos  juros  em  consequência  da  procura  e sabida  da  moeda 
metallica  dos  Bancos,  ainda  que  para  iius  ordinários,  e com  destino  para  opioprio  território, 
deve,  despertando  o commercio,  e pondo-o  de  sobre-aviso,  produzir,  não  obstante  seu  fim 
salutar,  quando  prudentemente  applicado,  quasi  sempre  apprelieusões,  suspeitas,  c receios 
de  perigos  que  em  regra  geral  acarrelão  contracção  da  circulação,  e em  seguida,  conforme 
a força  da  contracção,  verdadeiras  pressões. 

Estas  apprehensões  actuão  com  mór  força  quando  a alça  não  é moderada,  ou  esta  se  repete 
quasi  em  seguida,  ou  dentro  de  curtos  períodos. 

Entre  nós,  pela  ©rganisação  do  Banco  do  Brasil  e seu  systema  administrativo,  muitas 
vezes  esta  providencia  é acompanhada  ou  seguida  quasi  Sempre  da  medida  extraordinária,  unica- 
mente no  nosso  paiz)  da  elevação  da  emissão  ao  triplo  do  fundo  disponível  do  mesmo  Banco  por 
um  acto  especial  do  Governo  ou  Decreto,  que,  indicando  sempre  o augmento  das  difficuldades, 
ou  apuros  reaes,  abafa  os  ânimos  já  temerosos  pela  alça  da  taxa  dos  juros,  e outras  medidas 
próprias,  ou  adaptadas  a operar  a contracção  da  circulação.  Quatro  vezes  se  tem  essa  me- 
dida decretado,  quasi  sempre  depois  de  excedido  o limite  legal  pela  atlluencia  das  corridas 
das  notas  ao  troco,  outras  vezes  o excesso  do  limite  se  tem  realizado,  sem  autorisação  prévia, 
ou  approvação  do  Governo,  e dadas  certas  circnmstancias  essa  barreira  sera  necessaria- 
mente ultrapassada  sem  haver  tempo  de  pedir-se  autorisação  (8). 


(1)  Relatorio  do  Ministério  da  Fazenda  apresentado  á Assembléa  Geral  Legislativa  na  l 
sessão  da  2.a  Legislatura,  pag.  37. 

(2)  Annexo  X do  Inquérito  de  1839,  pag.  102. 

(3)  Vejão-se  entre  outros— Bell,  The  Philosophie  ofJoint-Stock  Banking,  S.  Sandars-Obser- 
vations  óu  Lhe  Currency— , Bowen,  Politieal  Eceonomy,  Lord  Overstone,  l.a  carta  sob  a as- 
signatura  de  Mercator— Evans-the  Ilistory  of  the  comniercial  crises— Milles,— The  Principies 
of  Currency  and  Banking,  ctc.,  etc.,  Mac  Lcod,  Therory  and  Piactice  of  Banking. 

(4)  Lord  Overstone,  Obras— Torrens,  Tooke,  ctc. 

(3)  Pag.  llí. 

(G)  Relatorio  da  Commissão,  pag.  111;  Annexo  X do  mesmo  Relatorio,  pag.  38. 

(7)  Citado  Annexo,  pag.  102. 

(8)  Em  2 de  Abril  de  1833  por  um  anno,  tendo  sido  excedido  o limite  em  24  de  Março  de  1833 

Em  3 de  Fevereiro  de  1836  por  tempo  iilimilado,  sendo  revogado  o Decreto  dessa  data 

peló  de  30  de  Abril  de  1839. 

No  t.o  de  Dezembro  de  1837  pedio-se  a elevação  ao  quadruplo,  o qual,  sendo  promettido, 
não  checou  a ser  concedido. 

Em  4 de  Dezembro  de  1862  pedio-se  a elevação  ao  triplo,  cem  7 de  Fevereiro  o Go- 
verno declarou  que  por  ora  não  era  mister  essa  medida ; mas  logo  cm  28  do  mesmo  mez 
o elevou  sob  certas  condições,  entre  as  quaes  havia  a de  não  augmentar-se  a taxa  dos  juros. 
Km  2 de  Março  o Banco  fez  algumas  ponderações  sobre  taes  condições,  e teve,  como  res- 
posta, em  16  do  mesmo  mez,  a revogação  do  Decreto  que  a concedia.  O limite  da  emissão, 
tendo  sido  ultrapassado,  o Governo,  por  Aviso  de  19  do  dito  mez,  o approvou.  Em  30  do 
mez  de  Março  o Banco  insistio  pela  elevação  ao  triplo,  cujo  pedido  em  13  de  Abril  foi  indeferido. 

Em  11  annos  de  exislencia  do  Banco  do  Brasil  cerca  de 5 annos  íelO  mezes  contados 
até  10  de  Abril  de  1863)  a sua  emissão  tem  estado  para  com  seu  fundo  disponível  na  razão  de  3:1 

Nestes  lt  annos  o troco  integral  em  ouro  unicamente  sc  effeetuou  por  espaço  de  cerca 
ou  pouco  mais  de  3 annos. 


3 


Dos  siinples  pâni- 
cos. 


Das  crises  pro- 
priamente ditas. 


Bpfl-xões  sobre 
os  eifcitos  das  cri- 
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Esta  providencia,  revestida  de  caracter  extraordinário  como  seaclia,  revela  difiiculdadcs 
e apuros,  como  a Commissão  houve  de  aeima  ponderar,  ijue  podem  acarretar  pânicos,  quo 
se  devem  prevenir.  Nos  outros  paizes  c isto  uma  funeção  ordinaria  e usual  da  adminis- 
tração bancaria;  mas  si  por  demasiada  cautela  a intervenção,  superintendência  ou  fiscalisaçao 
do  Governo  neste  ponto  se  julgasse  necessária,  poderia  ser  com  proveito  exercida,  sem  ca- 
racter extraordinário,  por  meio  do  respectivo  Fiscal  do  Governo,  que  tem  veto  sobre  todas 
as  deliberações  da  administração  do  Banco  do  Brasil,  evitando-se  assim  taes  inconvenientes. 


II 


Os  pinicos,  que  se  podem  originar  de  qualquer  circumstancià,  ainda  que  passageira  , e 
que  se  levantão  sem  razão  plausível,  ou  em  virtude  de  meras  suspeitas,  e receios  ás  vezes 
mal  fundados,  ou  de  mesquinhas  causas  (ti,  ou  de  boatos,  adrede  espalhados  com  íins  si- 
nistros (2),  muitas  vezes  se  desvanecem  de  prompto,  ou  confinados  dentro  de  certa  zona 
commercial,  actuando  particularmente  sobre  certos  estabelecimentos  bancários,  pouco  ou 
quasi  nenhum  mal  produzem  ao  commercio,  e nenhuma  perturbação  sensível  causào. 

Outras  vezes  porém  , em  sua  repentina  irrupção,  os  pânicos  com  fúria  e violência  in- 
vestem, abalão,  e estragão  tudo,  acarretando  os  maiores  desastres  (3!.,  calamidades  e mi- 
sérias; seus  eííeitos  ninguém  os  pode  de  antemão  medir;  todos  os  cálculos  ordinários  fâlhão ; 
e a seu  furor  nada  resiste  (43. 

Os  pânicos,  por  certo,  são  de  ordinário  origem  de  crises;  as  acompanhão  quasi  sempre  no 
seu  curso,  e operando,  como  seu.  instrumento,  em  certos  períodos  de  sua  existência,  as 
aggravão,  ou  as  tornão  mais  violentas,  e desastrosas;  mas  não  se  pode  deixar  de  reconhe- 
cer que  entre  estes  factos,  ou  acontecimentos  ba  uma  muito  saliente  diílerença. 


III 


As  crises  que,  como  as  moléstias  que  aflligem  a humanidade,  accommettem  em  certas 
épocas  a vida  commercial,  perturbão  sua  economia,  interrompem  o curso  regular  de  $uas 
t micções,  aquebrautão  suas  forças,  privão-na  de  seus  recursos,  a proslrao  e abatem. 

São  elias  mais  frequentes  entre  os  povos  civilisados,  industriosos  e commerciantes,  que 
gozão  de  riquezas  c de  propriedade,  do  que  nos  outros  paizes  de  limitados  recursos,  que 
pouco  se  hão  avantajado  em  civilisação,  riqueza,  commercio  e industria  (a). 

Assim  vemos  que  as  crises  se  repetem  mais  frequentemente  nos  Estados-Unidos  da 
America  do  Norte,  na  Grã-Bretanha,  na  França,  na  Koilanda,  e nas  principaes  praças  da  Al- 
lemanha,  como  Hamburgo,  Bremen,  etc.,  c com  mais  forca,  intensão  e violência  "nos  dons 
primeiros  paizes,  podendo  crer-se  pela  observação  de  seús  accoinmettimentos  e marcha,  c 
pela  sua  historia,  que  sua  frequência,  importância,  intensão  e violência  se  dão  na  razão 
directa  do  augmento  dos  recursos  inoustriaes  e da  riqueza  desses  paizes,  ou  da  rapidez  de 
seu  progresso,  e desenvolvimento  industrial  e commercial,  e do  movimento  mais  ou  menos 
activo,  cheio  c acceierado  de  seus  negocios. 

Costumão  ser  precedidas  as  crises  quasi  sempre,  ou  de  abalos  e commoções  políticas,  ou 
de  receios  de  inversão,  ou  de  desconfiança  e suspeita  de  pressões,  de  pânicos,  de  corridas, 
de  suspensão  de  pagamentos  c de  algumas  fallencias,  e acompanhadas  sempre  de  numero- 
sa-, quebras,  da  baixa  dos  preços  de  todos  os  valores  e propriedades,  de  escassez  ou  fuga 
de  capitaes,  de  alça  da  laxa  dos  juros,  e do  valor  dos  inmaes  amoedados,  e ás  vezes,  ou 
de  ordinário  da  baixa  do  cambio,  da  depreciação  dos  eífeitos,  ou  papeis  de  credito,  de 
estagnação  geral  do  commercio,  de  suspensão  geral  de  pagamentos,  de  perdas  mais  ou  menos 
consideráveis,  de  desgraças,  de  misérias  e de  calamidades,  e linalmente,  d’ entre  outros  grandes 
inales,  de  crimes,  de  suicídios,  de  tumultos,  de  desordens,  e de  perturbação  da  tranquillidadè 
publica  ! 


IV. 


« As  crises,  opinão  alguns,  como  as  tempestades,  derribão  e destroem  o que  as  praças 
contém  de  podre  c arruinado,  purificào  o commercio  (6)  por  meio  da  explosão  de  certo  nu- 
mero de  estabelecimentos  que  vivem  o dcscanção  sobre  falsas  bases,  e clareando  a atmos- 


(1)  Evans,— Ilist.  das  crises,  nota  4 pag.  2. 

(2)  Tookc,  — ilist.  dos  preços,  vol.  2.°.  — Vejão-sc  os  factos  referidos  no  Times  dc  14  de  De- 
zembro de  1825. 

(3)  And  from  suspicion  to  dislrut  there  is  lnil  a step.... 

A firc  originating  in  a pig-stye  may  destroy  a palace. 

Mc.  Cullõcb.— Trat.  da  moeda  e dos  Bancos. 

(4)  Huskisson  dizia  o seguinte  a este  respeito  The  consequences  of  sudden  alarme  cannot 

be  measured  ; thcy  baffle  all  ordinary  calculation. 

(5)  Bell.— Joint-stock-Banking. 

((>  Assim  opinavão  os  que  em  Hamburgo  durante  a crise  dc  1837  se  oppunhão  a que  o 
Governo  viesse  em  soccom»  da  praça  com  algumas  medidas,  e meios.  Veja-se— Deutsche 
Vierteljahrs  Scbrifl,  pag.  37U. 
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piieru  commercial  (1),  descerrando  as  nuvens  que  occultão  c disfarção  quebras  e minas, 
que,  ‘cada  dia  se  vão  accuinulanüo,  fazem  desapparecer  da  arena  transaccional  as  íicções, 
sempre  prejudiciaes  aos  cálculos  dos  negociantes  (2.  (, untadas  sào  as  casas  bem  fundadas  e 
regradas  que  succuinbem  no  meio  das  innumeras  quebras  que  acarreta  uma  crise:  as  que 
se  entranhão  na  via  de  especulações  insensatas  se  liquidao  nessas  épocas  e dcseiiibaraçao 
as  praças  de  uma  causa  constante  de  perturbação,  e mina  (3).  « As  crises  (se  diz  ainda,)  são 
um  grande  beneficio  para  o paiz ! (3).  » Quando  seguem  seu  curso  natural  seus  elfeitos  sao 
sempre  beneficos  (4).  » 

A experiencia  e historia  de  todos  os  paizes  combatem  laes  exagerações. 

As  crises,  com  propriedade,  se  podem  comparar  ás  tempestades  pela  sua  súbita  irrupção, 
pela  sua  füria  e força  devastadora,  por  seus  efleitos  e desastres.  Mas,  o açoute  devastador 
das  tempestades  não  poupa  as  arvores  soberbas,  e frondosas,  cheias  de  força  e vida ; não 
derriba,  ou  abate  unicamente  as  frágeis  e rachilicas,  as  velhas  carcomidas  pela  mão  do 
tempo,  atacadas  de  moléstia,  ou  arruinadas:  ukjuo  pede,  destroe  supplanta,  e aniquilla  umas 
e outraS;  assim  as  podres,  como  as  mais  robustas,  e as  mais  louçãs,  e ricas  de  viço  e flores, 
A própria  queda  daquellas  se  não  arrasta  a das  que  lhes  são  próximas,  por  vigorosas  que  se- 
jão,  se  não  as  estraga,  ao  menos  as  desfolha,  as  despe  de  suas  galas,  de  suas  flores,  de  seus 
fruetos,  as  abala,  e enfraquece;  e as  florestas  assim  combatidas  não  logrão  ficar  limpas  e ex- 
purgadas, ou  purificadas  do  que  está  arruinado,  cu  podre!  As  arvores  feridas,  ou  enfraque- 
cidas por  esse  llagello  contiuuão  a subsistir  em  estado  precário,  não  podem  resistir  a acçm» 
do  tempo,  ou  á nova  tormenta,  e no  correr  dos  annos  definbao,  apodrecem,  baqueão,  c se 
extinguem. 

O simile  por  certo  é verdadeiro ; irias  as  crises  lambem  actuão  da  maneira  por  que  a 
Commissão  acaba  de  descrever. 

Nas  épocas  calamitosas,  muitas  vozes  o negociante  rico  independente  e honrado,  no  livre 
gozo  de  sufíicienles  se  não  de  amplos  recursos,  na  posse  de  valores  de  facil  realização,  dis- 
pondo de  grande  credito,  se  vê  de  improviso  reduzido  á situação  de  possuir  valores,  pro- 
priedades, e títulos  exigíveis  sem  poder  realizal-os  cm  numerário,  de  ter  meios  de  sobra  e nãi» 
poder  satisfazer  seus  empenhos  (5),  e progressivamente  enipeioraudo  sua  situação,  arrebatado 
pela  força  e torrente  dos  acontecimentos,  depois  de  passar  por  mi!  transes,  de  supporlar  cruéis 
dores,  depois  de  tudo  envidar  para  salvar  seu  credito  e honra,  cahe,  afunda-se  e submerge-se 
no  medonho  pélago  da  insolubilidade  c da  miséria  ! 

A historia  de'  quasi  lodos  os  povos  coininercianies  fornece  innuineros  exemplos  de  factos 
desta  ordem. 

As  medidas  extraordinárias  que  em  soccorro  do  commercio,  nessas  tristes  épocas  se  acon- 
sclhão,  e adoptão  os  estabelecimentos  de  credito,  e os  proprios  Governos,  e os  recursos  pe- 
cuniários que  os  paizes  estrangeiros  lacilitão  para  salvar  os  pacientes,  é uma  prova  em  contrario 
de  semelhantes  assertos,  c ccrtamenle  antigos  paizes,  que  primavão  no  mundo  pelo  seu  genio 
empreliendedor,  seu  commercio,  sua  industria,  sua  riqueza  e opulência,  não  terião  abandonado  «> 
lugar  que  conquistarão  no  mundo  commercial,  ou  não  perecerião,  se  os  estragos  das  crises 
se  limitassem  unicamente  aos  negociantes  que,  arruinados,  ou  íallidos  estivessem,  e as  crise» 
em  ta!  hypothese  seriào  por  conseguinte  um  verdadeiro  beneficio. 

A chronica  das  crises,  especialmenle  a de  1837  na  Inglaterra,  e n’outros  paizes,  o demonstra 
de  uni  modo  positivo  e claro. 

Muitas  casas  solidas,  e opulentas  naufragarão,  e algumas  ainda  que  no  final  de  suas  liquida- 
ções mostrassem  o seu  estado  de  solubilidade,  não  puderão  aftVontar  a tormenta,  perecendo 
varias  das  que  por  bem  regradas  puderão  vingar  á medonha  crise  de  1847. 

Se  as  crises  tivessem  a virtude  dc  abater  unicamente  o que  de  podre  encontrassem,  <!■• 
fazer  sómente  desapparecer  da  arena  transaccional  o que  ba  de  íicticio,  e de  por  meio  da  ex- 
plosão dos  estabelecimentos  ijuo  descançai»  sobre  falsas  bases  clarear  a atmosphera  com- 
mercial, nas  suas  repetidas  invasões,  tão  próximas  umas  das  outras,  não  encontrarião  certo 
pasto  para  sua  voracidade;  mas  as  crises  não  ferem  somente  os  banqueiros  e negociantes; 
atácão  a quasi  todas  as  classes,  com  a redacção  ou  suppressào  dos  salarios,  que  operâo,  pela 
falta  de  trabalho  que  alimenta  milhares  de  operários  e pela  sua  consequente  miséria,  polo 
deprcciamento  de  todos  os  valores,  e propriedades,  pela  destruição  de  capilaes,  pelo  estagna- 
mento  do  commercio,  pela  perda  das  economias  capitalisadas,  é em  deposito  pertencentes  a 
viuvas,  orpliàos,  inválidos,  empregados  públicos  e operários,  pelo  soflnniento  de  todos  estes,  em 
virtude  da  perda  de  seus  pequenos  capilaes,  cujos  reditos  reniiào  suas  necessidades,  pela  para- 
lysação  de  quasi  todas  as  industrias  e negocios,  e íinalmenle  pelo  perigo  que  corre  a ordem 
e tranquiilidade  publica. 

Na  mesma  época  de  1837,  e em  outras  anteriores,  se  observou  em  diferentes  partes  da  Grà- 
«relanha,  e de  outros  paizes  que  por  algum  tempo  milhares  de  famílias  liveráo  de  reco  cm 
e ficarão  a cargo  da  caridade  publica  e privada  (6). 


(1)  Evans,— Obra  citada  pag.  11. 

(2)  Veja-se  a obra  de  C.  Juglar  sobre  as  crises,  e o opusculo  do  Sr.  Dr.  Ferreira  Soares 
sobre  a crise  de  Setembro  de  1804. 

(3)  A crise  de  Setembro  de  18(54  pelo  Sr.  Dr.  Ferreira  Soares  pag.  100.— Veja-se  no  final 
da  Serie— E— dos  documentos  annexos  a parle  respectiva. 

i(-4)  Fag.  21  da  Serie— €— dos  documentos  annexos. 

(3)  Km  1823,  dizem  differentes  escritores,  os  Srs.  Haring,  Mac-Leod,  por  exemplo,  forão  vis; as 
pelas  ruas  de  Londres  pessoas  de  indubitável  riqueza,  e real  capital  que  não  sabião  como  sa- 
tisfazerem seus  empenhos  tio  dia  seguinte. 

(0j  Evans,— Obra  citada,  pag.  30  c seguintes,  c 47. 


rr  riodir idade  cias 
crjses. 


Das  differeníes 
crises  havidas  110 
Brasil. 


'v  Inmpocolonial. 


Ainda  mais  concorre  para  provar  esta  verdade,  a ultima  crise  industrial  desse  mesmo  paií. 
cm  consequência  da  guerra  civil  que  lavra  nos  Estados-Unidos  da  America  do  Norte,  a qual,  con- 
firme o discurso  da  abertura  doParlamento  Inglez  neste  auno,  vai  caminhando  para  seu  exieio. 

Feliz  do  que  nessas  situações  calamitosas,  em  terra  firme  , longe  do  perigo,  livre  de 
responsabilidade,  com  animo  tranquillo,  e com  olhos  enxutos  póde  observar  o espectáculo 
que  olferece  o batel,  que  açoutado  pela  tormenta  se  debate  com  as  ondas,  e exhausto  de  loi  ças 
se  submerge,  ou  vara,  e da  a costa... 

« Suave  mari  magno,  turbantibus  cequora  ventis, 

E terra  magnum  alterius,  spectare  laborem  ; 

Non,  quia  vexari  queniquam  esl  joeuntía  voluptas, 

Sedquibus  ipse  malis  careas,  quia  cernere  suave  est  (1). 

rorque  as  crises  são  moléstias  que  atacão  os  povos  mais  avantajados  em  civilisação,  indus- 
tria e riqueza,  porque  se  diz  que  piiriíicão  com  seus  estragos  o conimercio,  ou  fazem  desap- 
parecer  as  ficções,  que  de  ordinário  permanecem  ou  se  reproduzem,  não  é licito  nem  logico 
que  se  as  reputem,  ou  canonisem  como  um  grande  beneficio,  ou  ainda  um  simples  beneficio;  ao 
contrario  devemos  tél-as  como  urn  verdadeiro  mal,  um  terrível  ílagello,  e envidar  todos  os  nossos 
recursos  e forças  para  prevenil-as,  e desvial-as  de  sobre  nossas  cabeças,  ou  ao  menos  para 
attenuar  sua  gravidade. 

Se  beneficio  se  quer  reputal-as  porque  não  çanonisar  como  tal  o incêndio,  que  reduz  a 
cinzas  parte  d uma  cidade,  peia  razão  de  excitar  novas  construcções,  de  servir  por  este  meio  de  ins- 
trumento, para  o seu  embellezainento,  e talvez  para  melhoramento  de  seu  estado  sanilurio, 
porque  não  çanonisar  a peste,  que  purifica  a população,  escoimando-a,  de  envolta  com  a perda  de 
cidadãos  prestantes  e virtuosos,  de  um  grande  nuincro  de  entes  cobertos  de  vicio»  e de  crimes, 
ou  abismados  no  estado  da  mais  hedionda  miséria  ? 

Proposições  tao  bizarras,  como  essas,  pensa  a Cominissão,  não  podem  deixar  desorpren- 
der  e amofinar  aos  que  bem  aquilatão  a situação,  em  que  os  acontecimentos  deSelembio  de 
1864  nos  collocárão. 


V. 


A reproducção  de  taes  calamidades  na  vida  dos  povos,  dentro  de  certo  cyclo.  mais  ou 
menos  longo,  ou  regular,  tem  autorisado  a crença  em  alguns  economistas  modernos  de 
que  não  são  ellas  meros  aceidentes;  e sim  um  mal  inherente  a actividade  industrial  e com- 
mercial,  ligado  á sua  sorte  como  as  moléstias  á sorte  da  humanidade,  e finalinente  que  as 
crises  se  regulão  ou  obedecem  a certas  leis,  que  as  tornâp  periódicas  (21,  _ 

Lord  Overstone  a este  respeito  pensa  que  os  furacões  e as  tempestades  não  são  mais  certos 
e inevitáveis  do  que  essas  convulsões  periódicas  no  inundo  commercial,  e demonstra,  guiado 
pela  observação  e pelas  lições  da  historia , que  a vida  commercial  esta  sujeita  a diversas 
condições  que  lhe  prescrevem  um  certo  movimento  periodieo  de  rotação,  e lhe  tração  um 
cyclo  dentro  do  qual  cila  se  revolve,  passando  consecutivamente  pelas  seguintes  differemes 
vicissitudes— do  estado  de  quietismo  ou  calma,  ao  de  movimento,  ou  melhoramento,  deste 
ao  de  crescente  confiança,  daqui  ao  de  prosperidade,  em  seguida  ao  de  excitamento,  ao  de 
exagerada  e febril  actividade,  ao  de  pressão,  ao  dc  estagnação,  perturbação,  afllicção,  voltando 
a final  ao  de  inteira  calma  (3). 

A historia  dos  principaes  e mais  florescentes  paizes  commereiantes  do  mundo  parece 
revelar  o facto  da  periodicidade  das  crises.  Nos  Estados-Unidos  da  America  do  Norte  se 
reproduzem  as  crises  em  períodos  irregulares  de  2,  3,  6 e 7 annos  (4);  na  Fiança  em  períodos 
de  7 a 10  annos  ,3);  e na  Inglaterra  o cyclo  é de  3 a 7 annos  (6). 

A nossa  historia  commercial  não  nos' fornece  dados  suflicientcs  e exactos  em  apoio  desta 
observação.  Alguns  afTirnião  que  temos  passado  por  crises  nas  seguintes  épocas:  em  1822,  em 
1824,  em  1820,  em  1831  a 1832,  em  1834,  em  1837,  em  1842,  em  1848,  em  1833,  em  183(í,  em  1837,  em 
1838,  em  1803  e em  1804  (7),  mas  a exactidão  deste  asserto  é pelo  menos  problemática,  e até 
parece  que  em  todas  estas  épocas  não  se  derào  crises,  e nem  talvez  pressões  monetárias 
em  algumas  delias. 

A investigação  desses  factos  interessa  tanto  ao  estudo  de  nossas  questões  econômicas, 
que  muito  proveito  se  colheria  se  se  tomasse  a peito  reduzir  a escripto  sua  historia.  A Com- 
inissão  não  pôde  obter  os  documentos  suflicientcs  para  bem  firmar  sua  opinião  sobre  este 
ponto,  e do  trabalho  em  que  se  empenhou  de  averiguar,  ainda  que  perlunctoriaiiiente,  e 
conforme  suas  forças  o peiniittirao,  as  épocas  em  que  se  derão  crises  na  praça  do  Rio  de 
Janeiro,  e em  uma  ou  outra  Provinda  do  Império,  não  logrou  obter  nada  de  favoravel  á 
enumeração  de  que  acima  íallou. 


(1)  Eucrccio,— I)c  reruin  natura  L.  2. 

(2  O Sr.  C.  Juglar,  no  seu  cxcellente  livro  sobre  as  crises  commerciaes,  coroado  pela  Aca- 
demia das  scicncias  moraes  e políticas  da  França.— O Sr.  Bonnel,—  Questões  econômicas  c 
financeiras  em  relação  ás  crises.— Bell— Joint-Stoch  Banking. 

(3  Reflections  on  lhe  money  market.—  Rcmarks  on  the  Management  of  tlie  circulations. 

(4  Discurso  de  Sir  Robert  Peei  motivando  as  medidas  bancarias  de  1844.— Citada  obra 
de  Bowcn,  pag.  436. 

(3)  Bonnel.— Questões  econômicas  e financeiras. 

(6  Citada  obra  de  Bell. 

(7)  Inquérito  de  1839.— Obra  citada  do  Sr.  Dr.  Soares.  -Rclatorio  de  1843  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, c diflfer  entes  outros  impressos. 
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CAPITULO  II. 


DAS  PRESSÕES,  PÂNICOS  E CRISES  HAVIDAS  NO  BRASIL  DE  1808  A 0 DE 

SETEMBRO  DE  18Gi. 


I. 


PEIUODO  DL’  1808  A 1821. 


O periodo  anterior  a 1808  não  se  prestava  ao  exame  que  a Commissão  procurou  fazer. 
Éramos  então  colonos,  o systema  do  fecho  dos  portos  (1) , ou  do  monopolio  colonial ; éramos 
pobres,  c a nossa  infaneia  na  vida  coniniercial  nos  arredava  dessas  calaslroplies  por  que  passão 
os  pui/.cs  commerciantes. 

Não  existe  documento  algum  dessa  época  que  guiasse  a Commissão  sobre  um  tal  assumpto. 
Entretanto  uma  tradição  ha,  de  que  se  deu  nesse  período  uma  grande  crise,  cujos  desastres  muito 
se  sentirão  (2).  Cabe  portanto  antes  de  tudo  applicar  nossas  investigações  ao  período  de  1808 
até  a data  de  nossa  existência  política. 

A transição  súbita  do  regímen  do  monopolio  colonial  para  o da  abertura  dos  portos,  e 
livre  admissão  do  commcreio  universal,  e da  franqueza  da  industria,  deveria  alguma  pressão 
exercer  sobre  o commereio;  mas  os  prejuízos  se  limitarão,  ou  pesarão  talvez  exelusivamente 
sobre  uma  classe,  a dos  armadores  e donos  dos  pesados  navios  que  compunhão  as  esquadras 
das  frotas  que  em  certas  épocas  transportarão  nossos  produclos  para  o unico  mercado  que 
Unhamos, — o da  metrópole.  Na  verdauc  taes  carcassas  quasi  ao  todo  sc  inulilisárão  nos  nos- 
sos (lifferentes  portos,  a que  pcrlencião.  Este  mal  e prejuízos,  porém,  forão  de  sobejo  com- 
pensados e reparados  pela  somma  dos  bens,  em  cujo  gozo  o novo  regimen  nos  fazia  entrar. 

A guerra  que  a esse  tempo  lavrava  em  toda  a Europa  empeceu  igualmente  nosso  com- 
mercio;  e a desigualdade  dos  direitos  de  importação,  em  que  o Tratado  de  Commercio  ce- 
lebrado em  1810  com  a Grã-Bretanha  o collocou , emquanto  a tarifa  das  Alfândegas, 
então  em  vigor,  não  foi  reformada  de  modo  a nivelar  taes  direitos  sobre  as  mercadorias  de 
qualquer  origem  e procedência,  augmentou  a celeuma  levantada  cm  virtude  da  queda  do 
monopolio  colonial  (3)  pela  notoría  e grave  injustiça  que  soflrião  os  generos  c mercadorias 
estrangeiros  não  oriundos  da  Crã-Bretanha,  sujeitos  a direitos  de  importação  superiores  na 
razão  de  1)  °/o  aos  que  os  súbditos  inglezes  pugavão. 

As  crises  que  se  derão  nas  praças  da  Gra-Brelanha  em  1810  c em  181  í a 1810  quasi 
nenhuma  iuiluenpia  produzirão  no  nosso  mercado.  A razão  deste  facto  fornece  a actividade 
que  tomou  o commcrcio  pela  abertura  dos  nossos  portos,  que  sobre  o grande  supprimenio 
de  mercadorias,  até  então  sem  exemplo,  e de  inór  exportação  de  nossos  prodyclos,  c da 
elevação  de  seus  preços,  trouxe  ã nossa  população  maior  conforto  do  que  gozava  durante  ore 
gimen  decaindo.  Os  desastres  que  essas  praças  soffrérão  em  consequência  de  Ooer-lradiny, 
como  referem  muitos  escriplorcs,  não  nos  podião  acarretar  grandes  damnos , porquê  , 
como  o descreve  Mc.  Culloch  (4),  recahirão  unicamente  sobre  a classe  dos  inexperientes 
importadores  estrangeiros. 

Belo  excesso  de  importação  nos  mercados  inglezes,  os  altos  preços,  que  os  produetos 
tropicacs  linbão  obtido,  soífrérão  grande  quebra;  e no  entretanto  quasi  nada  sentio  nosso 
mercado. 

l)e  taes  causas  não  se  originou  no  referido  periodo  crise  alguma,  ao  menos  os  documentos 
da  época,  que  a Commissão  consultou,  o não  revelào;  mas  outras,  como  passa  a Commissão 
a expor,  actuárão  sensivelmente  sobre  a praça  do  Rio  de  Janeiro. 

O systema  monetário  que  então  nos  regia,  que  foi  alterado  pelos  Alvarás  de  18  de  Abril 
e 20  dc  Novembro  de  1818  com  augmeuto  no  valor  nominal  da  nossa  moeda,  achava-se  subor- 
dinado a tres  diífeíentes  padrões  monetários  (5'. 

O l.°  Banco  do  Brasil  que  funceionou  nesse  periodo,  por  defeito  de  sua  administração 
ou  antes  pela  sua  perniciosa  gerencia,  convertido  em  caixa  subsidiaria  do  Eraiio  pelos  em- 
préstimos consideráveis  e successivos  que  fez  ao  Governo  ç0),  cujas  liuançus  estavào  em  mao 


(1)  Vejão-sc  as  obras  do  Visconde  de  Cayrú  a este  respeito. 

(2)  As  perdas  então  soíTridas,  que  impressionarão  ou  assombrarão  alguns  espirilos,  hoje 
talvez  pudessem  ser  unicamente  apreciadas  com  olhos  microscópicos.  Um  negociante  dc  inteira 
fé.  Irunsmillindo  a um  dos  membros  da  Commissão  esta  tradição,  allirmou  que  as  perdas  do 
uma  das  casas  que  muito  soífrérão  se  limitarão  a diminuta  quantia  de  800SOCO. 

3)  O Visconde  de  Cayrú  nos  seus  diversos  escriptos,  e especialmenle  na  sua  memória 
sobre  os  beneficias  do  Governo  de  El-Rei  1>.  João  VI.  trata  profusamente  deste  assumpto. 

(4)  Principies  of  Political  Economy  pag.  329. 

(o)  Veja-se  o systema  financial  do  Sr.  Senador  C.  Baptista  e o seu  discurso  proferido  no 
Senado  cm  1833  nà  «ccasião  da  discussão  da  lei  creando  um  Banco  nesta  Còrte. 

(6)  Dos  documentos  otliciaes  relativos  a este  Banco,  consta  que  taes  supprimentos  nos 
annos  de  1819  e de  1820  forão  feitos  na  importância  de  2.3io:9<58$000  por  ordens  verbaes  do 
Thesoureiro-Mór,  o Visconde  de  S.  Lourenço. 
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eslado,  pela  exagerada  emissão  de  suas  notas  que  as  depreciava,  se  achou  tendo  apenas 
cérca  de  9 annos  de  existência  em  uma  posição  anormal  de  descrédito,  e de  insolubilidade, 
a ponto  de  assustado  o Governo  dar  o passo  de  publicar  em  23  de  Março  de  1S2I  um 
Decreto  em  que,  para  remover  (suas  formaes  palavras)  toda  e qualquer  desconfiança  sobre 
sua  solidez  em  consequência  de  suas  transacções  com  o Erário,  depois  de  declarar  como  divida 
nacional  o desembolso  pelo  Banco  leito  em  virtude  de  taes  transacções,  mandou  pòr  a sua 
disposição,  não  só  todos  os  brilhantes  lapidados  e por  fabricar  existentes  no  Erário  , mas 
também  todas  as  alfaias  e objectos  de  prata,  ouro  e pedras  preciosas,  que  se  pudessem  dis- 
pensar do  uso  e decoro  da  Coroa,  convidando  ao  mesmo  passo  aos  leaes  vassallos  a seguirem 
este  exemplo,  que  destarte  darião  ao  mundo  uma  prova  de  que  nenhum  sacrilicio  era 
custoso  a Portuguezes  a bem  da  causa  publica  (1'. 

Na  verdade,  a situação  do  Banco  então,  como  o revelava  o seu  balanço  publicado  nessa 
mesma  data,  era  sobremodo  infeliz,  e tal  que  necessariamente  devia,  perturbando  todas  as 
relações  commerciaes,  acarretar,  após  grandes  embaraços,  abalos,  pânicos,  e uma  grande  crise. 

<3  saldo  contra  o Banco,  ou  deficil,  superior  a 6.000:000300(1,  que  absorvia  seu  capital, 
estava  áquem  da  somnia  dos  seus  effeitos  de  carteira,  inclusive  as  letras  protestadas  na  im- 
portância de  cérca  de  419:0003000 , e a própria  moeda  metallica  existente  na  caixa  centra), 
e suas  filiaes ; e para  fazer  face  ao  troco  de  seus  bilhetes  cujos  valores  nominaes  orçavào 
por  8.872:4303000,  só  poderia  dispor  de  prompto  de  cérca  de  1.315:4393000. 

Sobre  isto  accrescia  o descrédito  deste  estabelecimento  pela  confusão,  e irregularidade 
de  sua  escripturação,  pelo  desvio  de  seus  fundos,  pelas  delapidações  de  que  foi  alvo,  espe- 
cialmente no  período  de  1817  a 1821. 

O remedio  a este  mal  achou  sua  administração  na  suspensão  parcial  do  troco  de  stoas 
notas,  deliberando  em  28  de  Julho  do  mesmo  anno  que  este  se  efFeetuasse  do  seguinte 
modo : — Em  seus  bilhetes  de  pequenos  valores  na  razão  de  73  % ; cm  moeda  de  ouro  e prata  na 
de  15  «/o ; e em  moeda  de  cobre  na  de  10  °0. 

Assim  o curso  forçado  de  seus  bilhetes,  que  tão  fatal  nos  tem  sido,  se  inaugurou! 

Estes  factos  deverião  necessariamente  produzir  uma  grande  crise  de  caracter  propria- 
mente financeiro,  e monetário ; era  isto  natural  e logico.  Mas,  não  ha  dados  positivos  que 
possão  com  exaclidão  çssegurar  sua  existência,  e menos  as  quebras  e perdas  que  acarretou. 
Gaixa  subsidiaria  do  Erário,  esse  Banco  pouco  se  prestava  aos  interesses  do  commercio ; e talvez 
sua  situação,  que  pela  elevação  dos  preços  de  todas  as  cousas,  e por  outras  razões  que  são  inhe- 
rentes  a taes  factos  grande  mal  produzio,  pequena  influencia  exercesse  sobre  o Gommereio. 

Gonsultados  os  nossos  annaes  commerciaes,  e os  da  Grã-Bretanha  pertencentes  a essa 
época  observa-se  o seguinte.— O cambio  nos  foi  sempre  favoravel  em  escala  ascendente  até 
1814,  que  foi  o termo  extremo  (96  ds.  por  13000),  e dahi  por  diante  sempre  decrescente,  até 
que  depois  de  1821  nos  foi  inteiramente  desfavorável. 

Estes  factos  revelão,  em  parle,  a perturbação  que  houve  até  1821  na  circulação  monetá- 
ria da  Inglaterra,  e o grande  deprecUunento  progressivo  das  notas  do  respectivo  Banco  em 
consequência  do  seu  curso  forçailo,  e em  parte  o depreciainento  do  nosso  meio  circulante, 
dos  bilhetes  do  l.°  Banco  do  Brasil  depois  de  certa  época. 

Na  razão  directa  do  menor  ou  maior  depreciainento,  da  maior  ou  menor  solidez  do 
nosso  meio  circulante,  e do  da  Inglaterra,  o cambio  variou,  vindo  a final  a ser-nos  progres- 
Mvamente  contrario  depois  de  1821  pela  razão  da  reassumpçào  dos  pagamentos  em  moeda 
metallica  das  notas  do  Banco  de  Inglaterra,  decretada  em  18i9,  e o depreciainento  lambem 
progressivo  de  nosso  meio  circulante  (2). 

A Gommissão  também  não  faz  menção  do  pânico  por  que  passou  a praça  de  Per- 
nambuco no  armo  de  1817,  em  virtude  da  revolução  que  alli  rebentou  nessa  época,  não 

por  falta  de  dados,  que  a orientassem,  como  porque  curta  foi  a duração  deste  successo. 


II. 

período  decorrido  de  1822  a 7 de  abril  de  1831 . 


Os  documentos  relativos  ao  primeiro  reinado,  ou  periodo  decorrido  de  1822  a 7 de  Abril 
de  1831,  com  quanto  sejão  mais  copiosos  não  fornecem  com  tudo  dados  suflicientes  para  o liin 
a que  a Gommissão  se  propoz  em  suas  investigações. 

As  perturbações  linanceiras  e mondarias  do  primeiro  periodo  deverião  muito  acluar  sobre 
este,  e de  feito  muito  influirão  sobre  a sua  triste  sorte. 


t)  O Decreto  desta  data  se  encontra  na  collecção  de  Nabuco. 

•;1,  Estes  factos  se  verificão  á vista  rio  seguinte  quadro  comparativo  do  deprcíiamento  das 
notas  do  Banco  de  Londres,  c do  nosso  cambio  em  cada  anno. 

Deprcciamenlo  das  notas  do  Banco  de  Londres.  Cambio  sobre  Londres. 


1812  a 1813 20  a 23%.  ■ 72,  a 80  d.»  por  13000 

1814  23  * 2 °/o.  76,  a !H>  » » ,, 

1815  a 1816 16  a 17  36»;sa72  » » » 

1817  a 1819 4 a 2»/°.  57,  a 73  » .. 

1821 * ao  par.  48  i2  » » » 


Dahi  por  diante  baixou  0 cambio  progressivamente  até  que  cm  1831  se  colou  a 20  </2, 
não  atlingindo  mais  nos  annos  seguintes  outro  algarismo  superior  a 4H/2,  que  foi  em  183o. 

Estes  dados  são  tirados  de  Mac  Culloch,  — Trat.  da  moeda;  de  .1,  Garnier,  — Trat.  dê 
finanças;  — e Tabella  annexa  ao  Relatorio  da  Commissào  de  Inquérito  de  1839. 


O máo  estado  do  l.°  Banco  do  Brasil  progredio  de  modo,  que  em  28  de  Abril  de  1823, 
se  lhe  prohibirão  novas  emissões.  Não  obstante  isto  se  lhe  concedeu  em  Maio  de  1824  » 
elevação  do  seu  capital  (1  , com  o fim  de  dar  maior  expansão  ás  suas  transacç.ões,  (palavras 
(ío  Aviso)  e de  recolher-se  uma  parte  da  exuberante  emissão  de  suas  notas,  a que  tinha  sido 
obrigado  pela  força  das  circumstancias.  Os  supprimentos  ao  Thesouro  publico  continuarão  em 
grande  escala,  c a divida  do  Governo  augmeiitou  consideravelmente;  as  suas  transacç.ões 
com  o commcrcio  diminuirão,  a emissão  dos  seus  bilhetes,  ja  irrealizáveis  em  ouro  ou  á von- 
tade de  seus  portadores,  e depreciados,  subio  ácima  do  duplo  da  quantidade  constante  do 
balanço  de  Março  de  1821,  e,  como  consequência  necessária,  esses  bilhetes,  que  até  certa  época 
corriào  com  o rebate  de  45  % contra  a moeda  de  prata  não  forão  depois  (em  1839)  aceitos  com 
menor  rebate  que  o de  40  % em  relação  a moeda  de  cobre,  ellO  °/0  em  relação,  á moeda  de 
prata,  e 190  % em  relação  á de  ouro  ! 

A moeda  de  ouro,  que  apenas  como  simples  mercadoria  funccionava  no  primeiro  periodo, 
quasi  toda  tinha  ilesapparecido  da  circulação,  e a de  prata,  tornou-se  escassa  tomando  o 
mesmo  caminho,  que  trilhara  a de  ouro,  exeepto  em  algumas  praças  e Provindas  do  Im- 
pério, como  Pernambuco*  Maranhão  (2),  Piauhy  (3),  onde  não  corria  papel  do  Banco,  e os  di- 
reitos e impostos  crão  pagos  até  depois  do  anuo  de  1831  ( emquauto  a moeda  de  cobre, 
desvirtuada  de  sua  missão  originaria  e natural  não  innundou  o mercado)  cm  moeda  de  prata, 
isto  éa  moeda  legal,  creada,  ou  alterada  pelo  citado  Alvará  de  1809. 

Esta  deplorável  situação  se  aggravou  com  o cunho  e curso  de  uma  grande  quantidade 
de  moeda  de  cobre  com  gyro  illimitado,  de  que  o Governo  lançou  mão,  como  recurso  finan- 
ceiro, além  dos  empréstimos  que  em  1821  e 1828,  no  exterior  eonlrahio  para  fazer  lace  ás 
despezas  do  Estado. 

A quantidade  da  moeda  de  cobre  cunhada  de  1827  a 1830  na  Casa  da  Moeda  desta  Corte 
( 9.701:377, $700 ; foi  tal  que  ficou  na  razão  de  3:1  em  relação  á toda  que  foi  cunhada  desde  1768 
a 1826.  O total  cunhado  desde  1822  até  1831  na  mesma  Casa  da  Moeda  foi  de  13.102.864$730 
sobre  o total  de  4 4 .127:591  «835  rs.,  cunhado  desde  o dito  anno  de  1768  até  1831.  Na  Casa  da 
Moeda  da  Bahia,  cunhou-se  nesse  periodo  de  1822  a 1831—13.900.337  moedas  de  cobre  de  80,  40,  20, 
e 10  réis  na  importância  de  cerca  883:1960480,  sendo  o total  cunhado  depois  de  1814  de  16.839.392 
moedas  dos  mesmos  valores  na  importância  de  932:2140100.  Nas  Províncias  de  S.  Paulo,  Mato 
Grosso  e Goyaz,  também  se  fizerão  emissões  de  moedas  de  cobre  alli  mesmo  cunhadas  ; o seu 
computo  porém  até  hoje  não  tem  podido  ser  calculado,  ou  com  exaetidão  verificado,  sendo 
avaliado  na  importância  de  300:000)?  por  alguns,  com  probabilidade  de  exaetidão,  no  espaço 
dos  dez  annos  de  que  se  trata ; porquanto  dos  documentos  que  acompanhão  o Relatorio,  ou 
parecer  da  Commissão  de  Fazenda  da  Gamara  dos  Deputados,  se  verifica  que  em  Mato  Grosso 
no  anno  de  1823  o rendimento  do  cunho  da  moeda  de  cobre  foi  de  46:9940400,  cem  S.  Paulo  de 
20:1430400,  nada  constando  sobre  Goyaz.  O artigo  31  da  Lei  de  13  de  Dezembro  de  1830  | 2.° 
tinha  indirectamente  prohibido  o cunho  da  moeda  de  cobre,  excluindo  positivamente  da  re- 
ceita para  o anno  de  1831  — 1832  a importância  dessa  moeda  e não  obstante  isto  se 
cunhou  cm  1832  a importância  de  478:007)1903,  c os  Ministérios  da  Fazenda  em  seus  Relatórios 
de  1831  (4)  e 1832  (3)  justificarão  o seu  procedimento  com  o salus  publica. 

« Esta  copiosa  emissão  dc  moeda  de  cobre  produzio  a inevitável  consequência,  como  observa 
um  distincto  Estadista  (6),  de  ser  a moeda  de  prata,  que  restava  ainda  em  circulação  nas  Pro- 
víncias em  que  o papel  do  Banco  não  girava ,.  expellida  promptamente  pela  concorrência 
daquella  outra  em  razao  da  grande  disparidade  do  valor  real  entre  as  duas  especies  metallicas.  » 

Além  deste  mal  outro  acarretou,  e foi  o da  falsificação,  ou  emissão  illegal  feita  por  par- 
ticulares e cujo  computo,  bem  avaliado,  importaria  em  mais,  se  não  no  dobro,  do  emittido le- 
galmente. 

O Thesouro  comprava  o cobre  em  folha  na  razão  de  300  rs.  a libra,  segundo  uns  (7',  e a 
600  rs.  (termo  medioi  segundo  outros  (8 , e o emittia  cunhado  na  razão  de  18280  a libra, 
exeepto  nas  Províncias  de  S.  Paulo,  Goyaz  e Mato  Grosso  que  o foi  na  razão  de  1X920  e 20360 
(9;,  e tirando  desfarte  grandes  lucros  excitava  a sua  falsificação,  ou  inlroducção  clandestina, 
o que  para  logo  se  observou  cm  algumas  partes  do  Império,  c sobre  tudo  na  Província  da 
Bahia,  onde  este  crime  tomou  largas,  e lavrou  com  grande  intensão,  produzindo  a obstrucção 
de  todos  os  canaes  da  circulação  com  moeda  de  cobre  de  má  qualidade,  quasi  tão  fina  como 
a mais  leve  e transparente  folha  dc  alamo,  e de  cunho  imperfeitissimo,  a qual  em  virtude  do 
seu  lenido  geralmente  se  denominou,  por  onomatopéia,— ckanchan. 


(1)  EtTectuon-se  esta  medida  cm  4 de  Maio  de  I82í,  distribuindo-se  1.200  acções,  elevando-se 
então  o capnal  do  Banco  a 3.609:000$.  Veja-se  sobre  este  e outros  assumptos  a interessante  obra 
intitulada— Os  Bancos  do  Brasil— pelo  Sr.  Conselheiro  de  Estado  Souza  Franco,— O Systema  finan- 
ceiro do  Sr.  Conselheiro  de  Estado  C.  Baptista,— e o Relatorio  da  Commissão  de  Inquérito 
de  1839. 

(2)  Veja-se  o Parecer  da  Commissão  especial  da  Gamara  dos  Srs.  Deputados  de  20  de  Se- 
tembro de  1830 

l3)  Relatorio  do  Ministério  da  Fazenda,  apresenta  lo  na  sessão  de  1833. 

(4)  Pag.  9. 

(o)  Pags.  48  e 49. 

(6)  Citada  obra  do  Sr.  Conselheiro  de  Estado  C.  Baptista. 

(7)  Citada  obra  do  Sr.  Conselheiro  de  Estado  C.  Baptista. 

(8)  O finado  Conselheiro  José  Antonio  Lisboa,  no  seu  opusculo  sobre  o melhoramento  do 
meio  circulanie,  publicado  em  1833,  allirmou  que  o preço  mais  baixo  linha  sido  de  330  rs.  a libra, 
e o máximo  de  830  rs. 

(9)  Parecer  da  Commissão  mixía  da  Assembléa  Geral  Legislativa  sobre  o meio  circulante, 
apresentado  em  3 de  Agosto  de  1834  na  Gamara  dos  Srs.  Deputados. 
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A Resolução  da  Assemblea  Geral  Legislativa  de  27  de  Novembro  de  1827  mandou  proceder 
na  Bahia  ao  troco  desta  ultima  por  meio  de  um  papel-moeda,  á que  se  deu  o nome  de— cé- 
dulas— as  quacs  tinhão  curso  (orçado  unicamente  na  mesma  Província,  podendo  ser , 
c o Corão  ao  principio,  recebidas  nas  Repartições  Publicas  cm  certa  proporção  de 
1/2,  1/3,  1/4,  etc.,  do  computo  do  pagamento  (L.  Na  execução  desta  medida  foi  necessário 
que  na  falta  dc  cédulas  sc  emitissem  illegalmente  vales,  ou  conhecimentos,  que  permanecerão 
por  algum  tempo  na  circulação,  até  linsdo  anuo  de  1828,  em  cuja  época  se  mandou  proceder  a 
sua  retirada,  ou  troco.  O computo  destas  cédulas  foi  de  1.41)0:000#  (2).  O dos  conhecimentos 
nao  pôde  a Commissão  verificar,  havendo  alguns  dados  para  crer  que  não  excederão  de  241,  a 
300  contos  de  réis. 

Assim  que  a nossa  circulação  monctaria  ficou  quasi  ao  todo  reduzida  a duas  moedas  mera- 
mente fiduciárias,  diversas  por  sua  forma,  matéria  e valor— a moeda  de  cobre,  e o papel,  ambas 
depreciadas;  esta  irrealizável  e de  curso  forçado,  tendo  seu  giro  limitado  as  raias  de  cada  uma 
das  Províncias  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo  e Bahia,  aquella  de  um  valor  nominal  quadruplo 
de  seu  valor  intrínseco,  a qual  circulou  por  lodo  o Império,  tendo  por  concorrente  a contrafeita 
ou  falsificada. 

Na  Çòrte  e na  Província  do  Rio  de  Janeiro  girava  a moeda  de  cobre,  e o papel-moeda 
sob  a forma  de  notas  do  Banco,  na  da  Bahia  a de  cobre,  notas  da  Caixa  Filial  do  Banco 
com  curso  forçado,  cédulas  do  Governo  e vales  da  Junta  de  Fazenda.  Em  S.  Paulo,  como 
na  Bahia,  a de  cobre  e notas  da  Caixa  Filial  do  Banco,  com  curso  forçado.  Nas  mais  Pro- 
víncias unicamente  a moeda  de  cobre  genuina  conforme  a expressão  do  Parecer  da  Com- 
missão mixta  da  Asscmbléa  Geral),  e a falsificada,  com  excepçao  da  de  Pernambuco,  Mara- 
nhão ePiauhy,  até  certa  época,  onde  ainda  girou  a moeda  de  prata,  emquanlo  a de  cobre  não 
a excluio,  e'os  direitos  e impostos  forão  pagos  nesta  ultima  espccie. 

Em  taes  circumstancias,  sob  o império  dessa  anarchia  monetário,  3)  é facil  de  presumir 
quaes  seriào  seus  resultados. 

A moeda  de  cobre  teve  dc  agio  sobre  o papel-moeda  em  algumas  partes  do  Império  de 
10  a 40  °/o  de  seu  valor  nominal,  que  as  vezes  subio  a 30  °/„ ; e pelo  correr  do  tempo  o 
teve  a própria  moeda-papel  na  Bahia,  e Províncias  limilrophes,  cohio  a de  Sergipe,  sobre 
uma  phantastica  moeda  que  se  denominou  imaginaria. 

Em  geral  toda  a emissão  dc  papel,  como  nioeda , o mais  infeliz  dos  expedientes,  que 
se  podem  adoptar,  por  importar  pelo  seu  natural  effeito  (a  depreciação)  uma  verdadeira 
expoliação  permanente  e succcssiva,  é acompanhada  de  um  movimento  ascendente  artificial 
mais  ou  menos  immediato,  de  alça  dos  preços  de  todas  as  mercadorias,  esmorecimento  do 
commcrcio,  e crise,  e seguida  de  maior  ou  menor  perturbação  no  sentido  inverso  quando  se  da 
a sua  retirada. 

Este  movimento,  a depreciação  e a alça  dos  preços,  se  derão  nessa  época,  a que  a 
Commissão  se  refere. 

O encarecimento  dc  todos  os  generos,  c mercadorias  proseguio  como  consequência 
inevitável,  e tomou  maiores  proporções,  e com  fundamento  ninguém  presumia  segura  sua 
fortuna  á vista  de  tacs  circumstancias,  ou  confiava  no  seu  futuro,  não  obstante  a sutli- 
eiencia  dos  meio  á sua  disposição  para  manutenção  da  própria  vida,  servindo-lhe  de  lição 
a expericncia  da  França,  da  Grã-Bretanha,  da  Áustria,  da  Rússia  e outros  Raizes  onde  o 
dominio  do  papel-moeda  se  enthronisou  acompanhado  do  seu  infernal  cortejo— a fome,  a 
miséria,  a desordem,  e o crime! 

Ror  outro  lado  os  negocios  da  Fazenda  corrião  mal.  A renda  publica  de  todo  o Império 
era  calculada  em  cèrca  de  13.440:000, iOUO. 

Os  impostos  que  se  arrecadavão,  os  quaes  depois  de  algumas  suppressões,  que  no  correr  do5 
tempos  se  íizerão,  são  ainda  iiojc  quasi  os  mesmos  (4),  erão  insuflicienlcs  para  as  novas 
despezas  que  demandava  a nova  ordem  de  cousas  políticas,  felizmenle  inaugurada  em 
7 de  Setembro  de  1822. 

As  despezas  que  a gloriosa  luta  da  independência  em  differentes  Províncias  demandava,  a 
ereação  de  uma  Armada  (3)  e de  um  Exercito,  devião  muito  avultar;  no  entretanto  o sou 
computo  além  da  receita  ordinaria  não  absorveu  grandes  sommasiti). 

O regimen  colonial  nos  havia  legado  uma  divida  passiva,  verificada  no  fim  do  anuo  de 
1821,  de  'J. 870:918.50%.  No  ultimo  de  Junho  de  1823  esta  divida  tinha  sido  apenas  elevada  a 
12.1o6:145#93i  (3). 

As  despezas  feitas  com  a guerra  civil  que  lavrou  nas  Províncias  das  Alagoas,  Pernambuco, 
Parahyba  c Geará,  e com  as  desordens  do  Maranhão,  e posteriormenle,  com  a infeliz  guerra  do 
Rio  da  Prata,  demandavão  novos  e grandes  sacrilieios.  Contrahirão-se  dous  differentes  em- 
préstimos cm  Londres  (em  Janeiro  de  1824  e Dezembro  dc  1828)  na  importância  de  3.433.400  £. 

Em  1820  a divida  passiva  do  Império,  interna,  e a externa,  inclusive  a parte  contrahida 
pelo  Governo  Portugez,  que  em  virtude  da  Convenção  de  1823  passou  á nossa  conta,  orçava 
por  cèrca  de  38.101 :802ff(>42  (7)  tendo  assim  augmeutado  na  razão  do  triplo  do  que  era  no 
ultimo  dc  Junho  dc  1820. 

Os  déficits  annualmente  se  ião  succedendo. 


(1)  Provisão  dc  24  de  Dezembro  dc  1827. 

(2)  Veja-se  o Relatorio  dc  1833  do  Ministério  da  Fazenda. 

l3)  Assim  a denominou  o citado  Parecer  da  Commissão  mixta. 

(4)  Vide  na  Serie  — D — dos  documentos  annexos  o Quadro  n.°  20. 

(3)  Constava  nossa  marinha  de  guerra  na  época  da  independência  de  54  vasos  armados, 
e0  desarmados^  no  numero  daquelles  uma  Náo,  cinco  Fragatas,  c0  Corvetas,  além  dc  duas  Fragatas 
que  sc  mandarão  fabricar  na  America  do  Norte. 

(6)  Veja-se  o Relatorio  do  Marquez  de  Maricá  datado  dc  22  de  Setembro  dc  1828. 

(7)  Citado  Parecer  da  Commissão  dc  Fazenda  da  Gamara  dos  Deputados  dc  1820. 
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Parn  occorrer  ao  de  1820  celebrárão-se  tres  empréstimos,  dous  no  interior  por  meio 
de  emissão  de  Apólices  na  importância  de  2.675:000ff000,  e outro  no  exterior  de  400.000  t. 

Com  uma  renda  inferior  a 11.000:000^(000  não  podia  o Governo  fazer  face  ás  despe- 
zas  ordinárias,  e ás  extraordinárias,  que  linhão  tomado  incremento  com  os  negocios  da 
guerra. 

O resultado  do  máo  systema  de  accumiilarem-sc  déficits  sobre  déficits,  de  não  recorrer-se 
de  prompto  a remedio  enérgico  e sufficiente  foi  o augmento  da  divida  publica,  onerar-s.- 
o futuro  com  o seu  juro  e amortização,  orçando  taes  empenhos  ern  1831,  segundo  o Re- 
latório do  respectivo  Ministério,  em  55. 980:344/1643 . 

Este  estado  de  cousas  era  aggravado  pelo  máo  systema  de  contractos  de  rendas,  e pela 
má  organisaçào  da  administração  do  Erário  e Estações  de  arrecadação  e de  íiscalisação,  pelo 
descuido  e confusão  de  sua  escripturação,  que  nãó  podia  habilitar  ao  homem  o mais  pers- 
picaz  e pratico  para  conhecer  qual  foi  a receita  e despeza  de  um  anno,  orçar  a de  outro, 
ou  bem  apreciar  o estado  da  Fazenda  Publica  (1). 

« O Real  Erário,  durante  o tempo  de  sua  gestão,  nunca  soube  o que  arrecadou,  nem  o que. 
despendeu  em  todo  o Brasil,  e o que  ainda  mais  maravilha,  nenhuma  das  Juntas  da  Fazenda 
se  achava  habilitada  para  dar  um  Balanço  regular  de  suas  limitadas  operações  (2). 

<c  Tanto  se  ha  enredado  sua  escripturação,  dizia  no  Relatorio  de  1831  o respectivo  Minis- 
tro da  Fazenda,  que  não  será  facil  comprehender  qual  é o systema  cconomico  que  a rege, 
qual  o principio  de  vitalidade  que  a anima,  e põe  em  movimento  esta  machina,  e qual  a 
natureza  dos  defeitos  que  convém  corrigir... 

« A’  estas  causas  poderemos  talvez  addicionar  (accrescentava  elle)  sem  incorrer  na  cen- 
sura de  injusto,  que  a malicia  de  alguns  de  seus  empregados,  e a negligencia  de  outros  tem 
cooperado  para  o desarranjo  que  se  encontra.  » 

Da  má  situação  polilica  do  paiz,  em  certos  aunos,  não  podia  deixar  de  resentir-se  o commercm 
em  geral. 

A dissolução  da  Constituinte,  a deportação  dos  representantes  da  nação,  a decretação 
sem  necessidade  de  medidas  violentas,  a creação  de  alçadas,  ou  de  cominissões  militares, 
tribunaes  de  cxcepção,  que,  passageiros  no  sancturio  da  justiça,  o ensunguentão  como  par; 
deixar  a traça  de  sua  natureza  excepcional,  e outros  actos  semelhantes,  certo  , levavão  o de- 
sanimo e o terror  a todos  os  espíritos,  e afugentavão  a confiança,  que  é a alma  do  eommercio. 

A revolução  e a guerra  civil  que  lavrou  em  Pernambuco  e cm  outras  Províncias  do  NorL 
não  podião  deixar  de  actuar  sensivelmente  em  1824  sobre  o eommercio  dessa  praça,  que  muito 
se  resentio  do  estado  de  sitio  e guerra  em  que  se  achou.  Não  menor  impressão  e susto  deverião 
produzir  a guerra  do  Rio  da  Prata,  a invasão  da  Província  de  S.  Pedro,  e os  revezes  do 
nosso  valoroso  exercito,  quasi  abandonado,  sem  chefes  que  bem  o dirigissem,  e sem  recursos 
de  guerra,  e afinal...  a paz  que  coroou  nossos  infortúnios! 

A desconfiança  devia  lavrar  pela  altitude  que  tomavão  os  partidos  no  paiz.  A opposiçãc 
nos  últimos  tempos  do  primeiro  reinado  foi  além  da  meta  que  as  regras  c conveniências  do 
systema  representativo  lhe  traçavão : tudo  afeiava,  tudo  denegria  c desacreditava,  em  tudo  vi; 
uma  cilada,  uma  traição  e manobras  para  a queda  do  Governo  representativo,  a tudo  s 
oppunha,  e combalia,  e as  exagerações  dessa  época  produzirão  o que  cila,  embora  fascinad;; 
pelo  exemplo  da  revolução  Franceza,  de  Julho  de  1830,  com  sinceridade  não  desejara  par;, 
felicidade  uo  seu  paiz.  Por  sua  vez  o partido  governisla,  embriagado  pela  posse  é gozo  d 
poder,  pela  Influencia  que  tinha,  pelos  dons  e graças  que  distribuía,  cégo  por  uma  confiança 
sem  limites  de  suas  forças,  e embalado  cm  vãs  esperanças,  cqntrariava  pelos  seus  actos  re- 
provados os  proprios  projectos  que  gisava,  e solapava  o proprio  edifício  que  o abrigava.  O des- 
crédito do  principio  da  autoridade  crescia  a olhos  vistos. 

Todas  estas  circumstaucias  expostas,  essa  situação  tão  complicada  por  causas  differentes, 
assim  financeiras  como  políticas  devião  chegar  a um  termo  fatal,  a uma  crise  de  earacte; 
financeiro  e commercial ; mas  esta  não  fez  logo  irrupção  dentro  do  periodo  que  decorre 
da  época  da  independência  até  a data  da  revolução  de  7 de  Abril  de  1831. 

Em  principio  de  1829  o Governo  sentindo  os  prodromos  de  uma  crise  financeira , 
convocou  extraordinariamente  a Assembléa  Geral  Legislativa , e no  discurso  de  aber- 
tura o revelou,  recommendando  pela  quarta  vez  e com  especialidade  o arranjo  do  Banco 
do  Brasil—  « Claro  é a todas  as  luzes  (ponderava  o Ministério  pela  boca  do  fundador  do  Im- 
pério, cm  2 de  Abril  de  1829,  ao  Corpo  Legislativo)  o estado  miserável  á que  se  acha  redu- 
zido o Thosouro  Publico  e muito  sinto  prognosticar  que  se  nesta  sessão  extraordinária  e no 
decurso  da  ordinaria  a Assembléa  Geral,  á despeito  de  minhas  tão  reiteradas  rccommenda- 
ções,  não  arranjar  um  negocio  de  tanta  monta,  desastroso  deve  ser  o f uturo  que  nos  aguarda.  » 
« ()  meu  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Fazenda  vos  fará  ver  deta- 
lhadamente a necessidade  e urgência  de  uma  prompta  medida  legislativa,  que,  destruindo  de  um 
golpe  a causa  principal  da  calamidade  existente,  melhore  as  desgraçadas  cireumstancias  do 
Império,  e que  fornecendo  ao  Governo  os  meios  precisos,  e indispensáveis  para  se  executar 
com  proveito,  não  empeiore  a actual  crise.  » 

O arranjo  solicitado  foi  autorisado  pela  Lei  de  25  de  Novembro  de  1829,  que  mandou  li- 
quidar o Banco  do  Brasil,  afiançando  e garantindo  o valor  de  suas  notas  emquanto  nãc 
fossem  substituídas  por  outras  do  novo  padrão,  e estas  até  seu  completo  resgate,  que  ser., 
feito  sob  certas  condições  e regras,  etc. 


(11  Veja-se  o citado  parecer  da  Commissão  de  Fazenda  da  Camara  dos  Deputados  apre- 
sentado em  1826,  pag.  8. 

(2)  Assim  se  exprimio  o Sr.  Conselheiro  de  Estado  C.  Baptista  á pag.  33  do  seu  Systems 
financial,  ü ultimo  assumpto  parece  exagerado  aos  que  conhecião  algumas  das  Juntas  d' 
Fazenda.  A escripturação  da  de  Piauhy  era  tida  como  uma  das  melhores,  e seus  trabalhos, 
se  não  perfeitos,  erão  dignos  de  apreço.  O Ministro  da  Fazenda  no  Relatorio  de  1831  cita  os  de- 
feitos acima  allegados,  e outros  de  deleixo,  etc.,  etc. 
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Esta  medida  parecia  haver  desassombrado  o Governo,  c tanto  que  no  discurso  da  abertura 
do  Corpo  Legislativo  na  sessão  seguinte  perfunctoriamentc  se  tratou  dos  negocios  da  Fazenda, 
mas  pouco  poderia  ella  satisfazer  ao  mal  da  exagerada  emissão  de  papel  ou  notas  do  Banco. 

Neste  discurso  se  affirmou,  que  reinava  socego  em  todo  o Império,  e se  exigirão  medidas 
contra  o desregramento  da  imprensa. 

Algumas  medidas  se  tomarão  na  sessão  de  1830  relativas  ás  notas  do  Banco  com  o íim 
de  promover  o seu  resgate,  e o das  cédulas  da  Bahia. 

No  começo  de  183L  a face  dos  negocios  públicos  annuviou-se ; desordens  se  derão  nas 
noites  de  13  c 11  de  Março;  notava-se  em  geral  desgosto,  perturbação  e alvoroço,  e parecendo 
que  a obra  da  independência  estava  em  perigo,  os  ânimos  se  irritarão,  o sentimento  de  na- 
cionalidade se  exaltou;  os  representantes  da  Nação  residentes  na  Corte,  se  reunirão,  e dirigi- 
rão ao  Monarcha  uma  representação  pedindo  a punição  dos  autores  das  desordens  havidas 
nas  referidas  noites. 

Em  principio  de  Abril  o povo  tumultuava,  convocou-se  extraordinariamente  a Assembléa 
Geral,  os  factos  se  precipitarão,  a demissão  do  Ministério  de  20  de  Março,  e a chamada  de  seis 
dos  anteriores  Ministros,  que  não  gozavão  de  popularidade,  no  dia  6 de  Abril,  derão  lugar  a 
reunião  do  povo,  no  campo  de  Santa  Anua,  na  tarde  desse  dia  com  o lim  de  pedir  a demissão 
do  novo  Ministério;  a noite  a tropa  de  linha  se  lhe  reunio ; nesse  mesmo  dia  ou  nessa  mes- 
ma noite  o fundador  do  Império,  com  o desígnio  de  abdicar  nomeou  o tutor  de  seus  íillios;  no 
seguinte  abdicou,  e uma  revolução,  como  por  encanto  e de  um  modo  não  previsto,  sem  resistên- 
cia alguma,  se  consumou  em  poucas  horas,  em  menos  de  um  dia  1 

Esta  revolução  de  7 de  Abril  de  1831  deu  lugar  á explosão  que  eslava  imminenle,  a crise 
que  tantos  males  acarretou  ao  commercio,  e a todos  os  ramos  de  industria  do  paiz. 

« Não  foi  a revolução  que  produ/.io  a crise  ( dizia  o Ministro  da  Fazenda  á Gamara  dos 
Srs.  Deputados  na  sessão  de  1832,  em  seu  Relatorio)  (!',  a revolução  não  fez  mais  do  que 
pôr  a descoberto  os  males  que  existião  de  antecedente  data,  e que  ha  muito  corroião  a 
nossa  prosperidade.  O desapparecimento  dos  metaes  preciosos,  o esgoto  do  Banco,  o al- 
leamento  de  todos  os  valores,  com  o que  se  perdia  o equilíbrio  do  commercio,  e de  todas 
as  relações  sociaes,  a laxa  dos  interesses  (juros)  elevada  á um  auge  extraordinário,  um  cambio 
quasi  ao  par  da  hullklade,  um  luxo  superior  ás  fortunas  individuaes,  mas  exigido  por  uma 
Côrie,  que  com  elle  acobertava  o seu  pouco  mérito,  a iniquidade  da  justiça,  a corrupção  dos 
costumes,  o peculato  dos  empregados,  a afeição  do  Throno  a certas  pessoas,  a guerra  in- 
justa e imprudente,  a illimitada  depredação  de  certos  homens  favorecidos,  a emissão  ex- 
traordinária de  moeda  sem  valor,  e a pertinácia  em  certas  praticas  abusivas,  a prodigali- 
zarão de  Tratados,  que  derão  um  golpe  mortal  ao  nosso  commercio,  navegação  e industria, 
e tinalmenle  um  estado,  permilla-se-me  a phrase,  de  inchação,  e não  de  saude,  em  estado 
siolento  e contrafeito,  erão  os  males  existentes,  e que  excitavào  a murmuração  de uacionacs 
(■estrangeiros.  Esse  giro  de  transacções,  esses  lucros,  essa  apparencia  de  fortunas,  que  nomeio 
daquelle  estado,  como  que  fazia  a alguns  esquecer  a gravidade  real  dos  inales,  era  semelhante 
ao  falso  estado  de  animação  que  a febre  produz  no  corpo  lmmano.  A todo  o instante  se  esperava 
o momento  do  delíquio,  e,  para  fallar  sem  melaphoi  a,  o desabamento  de  um  colosso  a quem 
fallavão  solidas  bases.  » 

Na  verdade  nenhum  vestígio,  rasteando  o campo  da  historia,  se  pode  enconlrür  do  irrupção 
da  crise,  que  estava  imminente,  pelas  causas  recontadas,  antes  do  dia  7 de  Abril  de  1831.  Os  do- 
cumentos judiciários  não  o provão.  As  quebras,  conforme  o livro  da  distribuição  de  1822  a 182*.», 
andarão  por  18,  e nenhuma  houve  em  1823,  em  182b  o em  1830;  no  anuo  de  1831  houverãu 
•apenas  7. 

Os  preços  dos  produclos  fropieaes  ou  coloniaos  no  mercado  Inglez,  que  em  1811  se 
tinhão  éxtravagantemenle,  conforme  a expressão  de  Tookc,  elevado  para  eahirem  nos  annos 
seguintes,  ou  ficarem  moderados,  ou  estacionários,  no  l.°  trimestre  de  1823,  especialmente  os 
do  café  e assacar,  attingirão  um  alto  grão,  nivelando-se  depois  ao  ponto  em  que  antes  esliverão. 

No  íim  de  1821,  e no  l.°  quartel  de  1823,  em  consequência  das  especulações  que  se  derão  em 
virtude  da  invasão  da  llespanha  pelo  Exercito  Francez,  o café  foi  muito  procurado,  c os  seus 
preços  subirão.  O algodão  em  rama,  que  de  Julho  a Novembro  de  1821  obteve  preços  regulares 
adqíiirio  uma  alça  superior  ao  duplo  destes,  o baixou  ao  seu  primitivo  ponto  de  partida.  Nos 
a mios  de  1828  c 1820  os  preços  dos  mesmos  produclos  tropieaes  solfrerào  quebra. 

A crise  de  1823—1825,  que  lavrou  em  dillerentes  praças  da  Europa,  e principalmente  na  Grã- 
Bretanha,  e nos  EStados-Unidos  da  America  do  Norte,  pouca  sensação  causou  entre  nós. 

O nosso  cambio  variou,  como  já  se  disse,  com  alternativas,  cotando-se  em  1822  de  30  12 
a 17;  desceu  em  1827  a 31 ; em  1828  e 1820  se  colava  de  22  1/2  a 31,  baixou  em  1830  a 21  12 
c a 20  1/2  em  1831. 

Assim  que  (com  verdade  aiVtrmoii  o Governo  ao  Corpo  Legislativo',  a revolução  de  7 de 
vbril  de  1831  linha  servido  apenas  de  oeeasião  para  a explosão  da  crise,  gerada  por  ditfe- 
reutes  causas,  ha  longo  tempo  accumuladas. 


III. 


PERÍODO  DIÍ  1831  .1  JULHO  (810. 


O periodo  decorrido  de  7 de  Abril  de  1831  a Julho  de  1810  foi  fcrlil  cm  pressões,  pâ- 
nicos e crises  cm  muitas  partes,  e praças  do  Império. 

A’  revolução  de  7 d:  Abril  precedeu  grande  pânico  em  virtude  <Io  exallamento  das 
paixões,  das  imprudências,  o arrojo  de  alguns  estrangeiros,  ou  Brasileiros  adoptivos,  qiíe 


(I)  Pag.  78. 


10  — 


despertarão,  ou  avivarão  antigos  oclios,  da  contenda  e desordens  do  anterior  me/,  de  Marre, 
do  procedimento  que  em  consequência  delias  liverão  os  Representantes.  da  Nação  residenu  -s 
nesta  Corte,  e da  tibieza  das  autoridades,  em  prevenir  os  distúrbios,  e violências,  e punir  seas 
autores;  favorecida  como  foi,  pelo  torpor,  quasi  geral,  pela  frouxidão,  e tajvcz  tiesic;  a 
daquelles  a quem  cabia,  a bem  do  Paiz,  prevenir  os  inevitáveis  perigos,  e males  de  unia  r - 
uoridade,  por  meio  de  um  procedimento  consentâneo,  e conforme  ao  sysiema  representativo, 
que  cumpria  manter,  e defender  em  tempo;  sustentada  por  quasi  toda  a Iropa  dc  linha,  a 
revolução  se  fez  em  poucos  momentos,  vingou  sem  grande  trabalho,  sem  saerilicios,  sem 
resistência  alguma,  sem  derramamento  de  sangue,  ou  perda  de  vidas;  mas  foi  além  de  tod  s 
os  cálculos  dos  seus  priacipaes  fautores,  e desgraçadamente  herdou  do  um  ominoso  passado 
uma  situação  erriçada  de  grandes  perigos  e desgraças,  c teve  por  companheiro  inseparav  1 
em  seu  triurnpbo  o afrouxamento  da  disciplina  dos  soldados,  que  lhe  preparou  e mi- 
nistrou dia;  dc  amargura,  e de  desolação. 

Km  Maio  desse  mesmo  anuo  revelava  o Ministro  respectivo  ao  Corpo  Legislativo  que  u 
receita  do  annò  de  1829  a 1830  tinha  attingido  a soinma  de  23.731:8í>8g400,  incluída  a <:.o 
Caixa  de  Londres,  e coberto  toda  a despeza  veriticada,  deixando  um  saldo  de  2.3439538934, 
e que  a divida  passiva  fundada,  e íluctuaate,  interna  e externa,  como  ja  se  referio,  era 
de  5o. 980:3440643. 

O pânico,  que  acarretou  esse  feito,  a revolução  de  1831,  foi  geral.  As  ambições  se  pu- 
zerão  em  campo;  tumultos  e desordens  se  furão"  repelindo  nas  differ-ntes  Províncias,  o a 
insubordinação  da  tropa,  e sua  revolta  em  diversos  pontos,  puzerão  varias  vezes  em  perigo 
a ordem  publica,  a propriedade,  e a vida  dos  cidadãos.  A anarchia  chegou  a imperar,  ainda 
que  passageiramente,  em  alguns  pontos  do  Império,  e a crise  que  se  manifestou  dc  um  mo.  * 
assustador,  foi  aggravada  pela  falta  de  segurança  individual,  e peja  fuga,  ou  emigração  de 
capitaes,  e dc  uma  grande  quantidade  cie  commerciantcs  e capitalistas. 

Na  Corte,  em  ditFerenles  mezes  íJullio,  Setembro  c Outubro),  nas  Províncias  do  Es- 
pirito Santo,  Bahia,  Alagoas,  Pernambuco,  Ceará,  Maranhão  e Pará,  a tranquiiiidade  pubiic.i 
foi  perturliada  por  diftérentes  commoções,  ou  pela  insubordinação  c levau  cimento  da  tropa 
de  linha.  A Capital  da  Província  dc  Pernambuco,  sobretudo,  muito  sofíreu  desta  ultima  causa; 
e uma  crise  violenta  se  manifestou  no  seu  coinmereio,  victima  das  depredações,  se  não  cio 
saque,  (|ue  os  soldados  commetterào,  além  das  demais  causas  que  já  d ■ longe  actuuvão;  e 
essa  crise  foi  tal,  (pie  se  descobria  logo  a primeira  vista  a quebra  do  movimento  e aclividade 
eommercial,  quer  no  seu  porto,  quér  nas  suas  praças  e runs. 

K’  diilicil  calcular  os  estragos  causados  em  dilferentes  partes  do  Império  por  uma  tal 
riso ; todos  os  valores  se  depreciarão,  os  lilulos  da  Divida  Publica  interna  baixi 

o cambio  desceu  ao  ultimo  ponto  (até  20  d.  por  18000)  ilj,  o papel-moed  i sofíreu  grande 
rebate,  chegando  em  alguns  lugares  até  a 40  °/„ . llouverão  muitas  quebr;  ■ í seu  nui  ro 
porém  nada  se  pode  affirmar  porque  não  ha  dados  seguros,  e as  composieòc  ■.  e concordatas 
extrajudiciaes,  (pie  então  estavão  em  voga,  occultavao  todos  os  vestígios  <;o  sua  numerosa 
existência. 

Km  1832  o Ministro  da  Fazenda,  no  seu  Relatorio,  ante  o Corpo  Legislativo,  pintou  a triste 
situação  do  paiz  com  as  cores  as  mais  sombrias. 

«"A  revolução  (disse  clle)  , pondo  a descoberto  todos  os  males  que  de  muito  longo,  nos 
avcxavào,  e aggrcgando-llie  de  novo  aquelles  «pie  são  delia  inseparáveis,  t-rodozio  fa;::!  es- 
morecimento  cm  Iodas  as  fontes  da  industria  e da  riqueza.  O credito  esirem;  u,  o com- 
mercio,  que  com  elle.se  nutre,  enlibiou;  a agricultura,  que  só  floresce  com  a i.jxmquiiiidadc 
interna,  dcsfallcccu  ; daqui  veio  a alteração  considerável  dos  valores,  a quebra  das  transacções, 
e a mingoa  das  rendas  publicas,  «pie  todavia  traz  comsigo  mais  vivas,  c mais  seguidas  re- 
clamações ao  Tliesouro  pela  escassez  dos  meios. 

i!  Frequentes  commoções  em  diversos  pontos,  bem  que  terminados  a fav  r cia  ordem 
publica,  de  tal  maneira  tinlião  aterrado  a industria  e a propriedade  que  todos  os  trabalhos 
uleis,  todos  os  serviços  produetivos  cahirão  em  um  mortal  torpor;  o coimnercio  pa’ dvsou-st 
a couiiauçu  estremeceu,  e o credito  publico  e particular  abalo n-sc ; só  havia  a=  óvidade  em 
apurar  fundos  para  a emigração.  Neste  estado  cie  violência  não  é para  admirar  q ■ as  nossas 
rendas  fossem  reduzidas  á metade,  o em  algumas  Províncias  a terça  parle  do  s u produclo 
ordinário;  e que  por  consequência , o Tliesouro  Publico  se  visse  estorvado  em  ioda  a sua 
marcha,  tendo  de  acudir  ao  credito  da  Nação  interna  e exlernanicnte,  á subsistem  ia  os  Em- 
pregados Públicos,  ao  cumprimento  de  promessas  sagradas,  e a segurança  da  cansa  publica.  ■ 

Ksiu  descripçào  dispensa  toda  e qualquer  reflexão.  A crise  era  intensa,  e se  manifestou 
debaixo  do  mais  duro  aspecto  com  o triplo  caracter  de  política,  íinanceira  e eommercial. 
Seus  estragos  não  se  podem  calcular;  fallecem  lodosos  meios  dc  aprecial-os  e aquilafal-os. 
o cambio,  "que  em  1831  se  colou  até  29,  ultimo  termo  conhecido  de  sua  queda  em  nosso  pai/, 
conforme  a plirase  do  referido  Ministro,  chegou  quasi  a par  da  nu  li  idade. 

A crise  proseguio  no  anuo  de  1832,  aggravada  quasi  sempre  pelos  etfeilos  que  causãoo 
espirito  de  revolta,  os  tumultos,  as  desordens,  e a perturbação  da  tranquiiiidade  publica. 
No  niez  de  Abril,  nesta  Cõrte,  na  capital  dc  Pernambuco,  e em  diflércntes  vi! las  do  Pará, 
sobretudo  na  Barra  do  Rio  Negro,  sedições  e áccomineltimenlos  contia  a ordem  publica  se 
derão ; mas  já  então  o cambio  havia  melhorado  subindo  de  29  c 22  a 33  <).  por  lsOOO;  o 
agi»  da  moeda  papei  em  relação  ao  cobre  havia  descido  até  17  „ de  40  e 35  que  era,  con- 
servando-se todavia  baixos  os  preços  da  Divida  Publica  interna,  que  cahirão  de  75  a -46. 
O Governo,  não  obstante,  encontrava  alguma  facilidade  na  remessa  de  fundos  para  paga- 
mento dos  juros  da  divida  externa  (2)  ; os  preços  dos  nossos  priacipaes  produetos  de  ex- 


(1)  A Commissão  julga  dever  prevenir  que  sob  a expressão  abreviada  do  cambio  a 20,  cie, 
entende-se  sempre  cambio  sobre  Londres  a 2 ',  ou  mais  diiiln  ires  por  jsOOO. 

(2)  Vide  Ilelalorio  do  Ministério  da  Fazenda  apresentado  etu  3832. 
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portação  se  não  se  havião  muito  avantajado,  não  erão  comludo  desgraçados,  fluctuando  os 
do  café  entre  3#400  a 4g2!)0,  conforme  sua  qualidade,  excepto  no  mez  de  Junho,  que  regularão 
entre  2S100  a 3$400. 

Nos  annos  de  1833  e 1834  continuou  a guerra  civil  no  centro  de  Pernambuco  c Alagoas ; 
e nesta  Corte,  nas  Províncias  de  Mato  Grosso,  Ceará,  e Minas  Geraes,  na  capital  das  Alagoas, 
na  de  Pernambuco  e sobretudo  na  do  Para  derão-se  sedições,  tumultos,  e differentes 
aceommettiinentos  contra  a ordem  publica,  acompanhados,  excepto  os  desta  Corte  e os 
da  cidade  de  Ouro  Preto,  de  muitos  crimes,  que,  pela  crueza  com  que  forão  praticados,  grande 
impressão  causarão  em  todo  o Império. 

No  decurso  de  1833  e 1836  continuarão  as  desordens  na  Província  do  Pará , e com  o 
mesmo  cruento  caracter,  e seus  eflfeitos  forão  desastrosos  para  a vida  industrial,  que  ao  todo 
se  paralysou,  resultando  dahi  uma  violenta  crise,  como  poucas  tem  visto  essa  rica  Província. 
Na  de  S.  Pedro  do  Sul  rompeu  a rebellião  (20  de  Setembro  de  1833),  que  tantas  perdas 
e tanto  sacrifício  de  sangue  c de  riqueza  causou.  A guerra  civil,  que  devastou  o centro  das 
duas  Províncias  de  Pernambuco  e Alagoas,  cessou  em  1833;  e na  Bahia,  no  principio  desse 
mesmo  anno,  uma  insurreição  de  escravos,  e no  anno  seguinte  a celebre  desordem  contra 
o cemiterio,  em  favor  da  conservação  dos  enterramentos  no  corpo  das  Igrejas  e em  seus  car- 
neiros, causárão  nao  pequeno  abalo. 

Em  1837  a guerra  civil  do  Pará  terminou  (1),  e o commercio  se  foi  restabelecendo  pouco 
a pouco;  continuou,  porem,  a do  Rio  Grande  do  Sul  sob  máos  auspícios;  rebentou  na  capital 
da  Bahia  uma  outra  de  caracter  assustador,  c as  operações  de  guerra,  o sitio  e bloqueio 
dessa  cidade,  por  algum  tempo,  estagnarão  ao  todo  o seu  commercio. 
iontfi  Em  1838,  1831)  e 1840  proseguio  com  força  a do  Rio  Grande  do  Sul ; houve  a invasão 
° 11  de  Santa  Catharina ; e a revolta  da  Bahia,  depois  de  renhida  luta,  foi  em  1838  vencida, 

'lua.  deixando  após  si,  além  da  perda  de  muitas  vidas,  grandes  estragos,  o incêndio  que  devorou 
muitos  edifícios  e causou  grandes  calamidades.  A crise  que  estes  factos  produzirão  na  praça  da  Ba- 
hia foi  sobre  modo  sensível  á sua  vida  industrial. 

A revolta  , que  tinha  apparecido  no  centro  do  Maranhão  , e que  se  julgou  negocio  de 
pouco  momento,  tomou  corpo  e forças  em  1831),  e proseguio  com  violência  no  anno  de  184o. 

A este  afflitivo  estado  de  cousas,  aggravado  pela  perturbação  dos  negocios  da  Fazenda 
Publica,  que  empeioravão,  e com  as  despezas  inherentes  á necessidade  da  manutenção 
de  forças  mais  numerosas  de  mar  e terra  (2),  acerescião  os  males  que  de  longa  data  nos 
avexavão  e affligião  em  virtude  da  nossa  circulação  mouetaria. 

As  notas  tío  Banco  do  Brasil  conunuárão  depreciadas,  dando-se  por  demais  sua  frequente 
falsificação.  As  cédulas  e conhecimentos  provisorios  do  resgate  da  moeda  de  cobre  da  Bahia 
pelo  seu  grosseiro  fabrico,  pelo  seu  máo  papel,  sujeitas  á prompta  dilaceração,  e á fácil 
falsificação,  quasi  nenhum  credito  tinlião,  inventando-se  então  nessa  Província  a celebre  moeda 
imaginaria,  sobre  cujo  valor  só  podia  ter  o papel  moeda  depreciado  algum  agio.  que  regulou 
da  Í0, 15  até  20  °/o.  Tendo-se  ordenado  o seu  resgate  por  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832, 
este  se  nao  effectuou  em  1833,  mandando-se  apenas  em  1834  substituir  as  dilaceradas. 

A liquidação  do  i.°  Banco  do  Brasil,  e a substituição  de  suas  notas,  decretadas  pela  Lei 
de  1£29,  principiou  a ser  feita  em  1830  por  notas  do  novo  padrão  existentes  no  cofre  do  Banco. 
Em  1832  asseverava  o Ministro  da  Fazenda  que  do  novo  padrão  já  tinlião  entrado  em  circu- 
lação 12. 571: 238^000,  e que  das  do  velho  existiria  pouco  mais  de  um  terço;  no  entretanto  revelava 
ao  mesmo  passo  a necessidade  do  troco  das  primeiras,  que  já  se  ião  lacerando  ou  defor- 
mando, c que  não  podião  continuar  a funccionar  porque  eausavão  prejuízos,  excitavão  queixas 
dos  portadores,  e muitas  se  preslavão  á falsificação,  além  dc  que  o unico  fim  dessa  substi- 
tuição fôra  apenas  verificar  assim  os  compulos  cm  giro,  como  a responsabilidade  da  nação, 
que  as  afiançou  e garantio. 

Ao  terminar-se  em  1835  esta  operação,  verificou-se  que  sua  importaneia  era  de  18.911:9673  (3  . 

A legislação  economica  de  1830  encerrava  algumas  medidas  de  grande  alcance,  entre  asquaes 
íiguravão  a fixação  do  padrão  monetário,  a admissão  das  moedas  estrangeiras,  sobre  a base 
désse  padrão,  e a limitação  das  funeções  da  moeda  de  cobre  ao  simples  serviço  de  moeda 
de  troco,  sendo  o seu  recebimento  obrigalorio  unicamente  até  13000  em  cada  pagamento,  e fi- 
nalmente  o troco  da  moeda  de  cobre  circulante  por  cédulas,  á vontade  de  seus" possuidores 
No  que  toca  a esta  ultima  parte  a Lei  não  teve  logo  immediata  execução  por  falta  do  com- 
petente papel;  mas  operou-se  o troco  no  anno  seguinte  na  importaneia  de  10.300:5923000. 

Na  execução  esta  Legislação  foi  torturada,  e seu  fim  prejudicado  pela  remessa  de  diminutas 
quantidades  de  cédulas,  dando  azo  á emissão  de  conhecimentos  provisorios,  que  devião  ser 
depois  substituídos  por  cédulas,  os  quaes  para  logo  fieárão  depreciados. 

O Ministro  da  Fazenda  no  seu  Relatorio  de  1835  dizia  o seguinte  : « A desconfiança  tornou-se 
geral  : as  ceduias  não  apresentavão  uma  garantia  de  realização  em  valores  reaes,  nem  mesmo 
promissória  ; os  conhecimentos,  só  circuláveis  sendo  do  valor  de  SOOsOOO  e de  1:0003000,  deixavao 
a mór  parte  das  sommas  inúteis  á circulação,  e aquelles  cahirão  desde  o seu  começo  no  maior 
descrédito,  cm  consequência  da  facil  contraf acção,  logo  experimentada,  e fieárão  inúteis  á 
circulação.  Em  consequência,  o receio  da  estagnação  cte  todas  as  transacções  verificou-se,  e as 
mesmas  rendas  publicas  o experimentárão.  Neste  estado  de  apuro,  cada  Província  foi  lançando 


(H  Relatorio  do  Ministério  da  Guerra  apresentado  em  Maio  de  1837. 

(2)  Estas  despezas  (de  guerra)  por  um  calculo  approximado  desde  1833  a 1837  orçarão  por  cêrca 
de  20  a 25.000:000,S‘000,  somente  pelo  que  toca  as  Províncias  de  Pernambuco,  Alagoas,  Bahia  u 
S.  Pedro  do  Sul,  sem  contar  as  feitas  nas  demais  Províncias,  como  Pará,  Maranhão,  Piauhy,  etc. 
Além  disto  a diminuição  da  receita  devia  ser  sensível,  e talvez  cobrisse  o algarismo  de  oiize  mil 
contos.  (Veja-se  o Relatorio  da  1.»  sessão  de  1843.) 

(3i  Quadro  da  emissão  do  l.°  Banco  do  Brasil,  annexo  ao  Relatorio  da  Commissão  de  Inqué- 
rito de  1839 
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mão  de  um  arbítrio  mais  ou  menos  nocivo  : o Pará  e Maranhão  emittirão  cédulas  provisórias  ■ 
Pernambuco  subdividio  os  conhecimentos  de  5008000  e de  1:0008000  em  outros  de  pequenos 
valores ; Ceará  e Maranhão  reduzirão  a moeda  de  cobre,  aquelle  á metade,  e este  á quarta 
parte  do  seu  valor  nominal. 

« A’  vista  do  desfavor  com  que  foi  encetada  a operação  do  troco,  os  proprietários  da  moeda 
de  cobre  não  puderão  vencer  a repugnância  de  o apresentar,  temendo  justamente  precisar 
de  seu  recurso,  e necessitando  n’outro  dia  d’aquillo  de  que  boje  se  desprendião.  A 
necessidade  mesmo  continuou  o giro  do  cobre  indispensável  ás  transacções  urgentes,  o que, 
dando  estima  a esta  moeda,  ainda  mais  vigorou  a sua  indispensável  circulação  nas  compras  e 
vendas  miúdas  e diarias,  não  só  do  valor  abaixo  de  18000,  como  ainda  de  outro  qualquer,  pois 
que  as  cédulas  de  18000  forão  tão  escassas,  que  Províncias  houve  onde  (na  primeira  remessa) 
mal  chegaria  uma  para  cada  100  pessoas. 

« A primeira  remessa  em  cédulas  para  as  Províncias  , além  do  Itio  de  Janeiro,  foi  de 
2.078:0008000;  o cobre  que  devia  suppôr-se  não  em  circulação,  mas  apresentado,  não  podia 
calcular-se  em  menos  de  15  a 20  mil  contos:  como  com  tão  diminutas  sommas  continuar  a 
satisfazer-se  a circulação  e as  mesmas  necessidades  da  vida,  vedando  a correnteza  do  cobre 
abaixo  de  18000,  e sem  este  valor  ser  sufficientemente  supprido  ? ! » 

« O papel  commurn,  dizia  o mesmo  Ministro,  em  que  forão  estampadas  as  primeiras  cédulas 
para  o troco  do  cobre,  não  offerecia  de  per  si  uma  garantia,  e as  chapas  iá  tinhão  sido 
contrafeitas ; as  firmas  de  todos  forão  falsificadas  : eis  o estado  perigoso  da  circulação  em  dia.  » 

Uma  nova  Lei,  promulgada  em  6 de  Outubro  de  1835,  querendo  uniíormisar  e generalisar  em 
todo  o Império  o papel-moeda,  que  circulava  sob  differentes  formas  e nomes  (1);  ordenou  a 
substituição  de  todo,  e ao  mesmo  passo  o troco  da  moeda  de  cobre  nesta  especie  sob  diffe- 
rentes valores  ou  condições.  Desta  Lei  deveria  seguir-se  maior  depreciação  do  papel,  não  só 
pela  sua  generalisaçao,  como  pela  sua  maior  quantidade. 

A operaçao  se  foi  effectuando  pouco  a pouco,  e deu  em  resultado  a nova  emissão  de 
20.504:1598000,  montando  assim  o papel-moeda  em  circulação  no  cabo  desse  trabalho  em 
39.475:1208000. 

Nessas  differentes  operações  de  substituição  e troco  se  derão,  além  dos  factos  recontados 
sobre  a falsificação,  que  foi  augmentando,  outros  que  produzirão  maior  desconfiança,  e muito 
contribuirão  para  o descrédito  do  papel-moeda,  enriquecendo  muita  gente  a expensas  da 
boa  fé. 

Em  1836  o Presidente  de  Mato  Grosso , para  fazer  face  ás  despezas  publicas,  emitlío 
48:0938000  em  cédulas  destinadas  ao  troco  de  cobre,  o que  também  se  repetio  em  Piauhy  em 
data  posterior,  na  importância  de  50  contos. 

Em  algumas  Províncias  (2)  o cobre  recolhido  e em  deposito  voltou  á circulação  por  ordem 
dos  seus  Presidentes,  ou  em  virtude  das  sedições  u revoltas.  O mesmo  se  deu  a respeito  das 
cédulas  destinadas  á substituição  (3). 

Diversos  roubos  se  praticárão  em  moeda  de  cobre  e cédulas  recolhidas  (4). 

Nas  Alagoas  a repugnância  de  aceitar  o papel-moeda  era  tal  que  a operação  do  troco  não  se 
effectuou ; e em  Piauhy,  onde  ainda  circulava  em  abundancia  a prata,  quasi  não  tinha  curso, 
sendo  necessário  que  o Presidente  ordenasse  que  os  impostos  e rendas  publicas  fossem  pagos 
metade  em  prata  e metade  em  papel-moeda. 

O agio  do  papel-moeda  continuou  alé  1835  (5)  quasi  em  permanência  a 25  0/o. 

Por  outro  lado,  do  troco  do  cobre  resultou  falta  de  moeda  para  trocos  miúdos.  O Presidente 
da  Bahia  vio-se  na  necessidade  de  mandar  comprar  esta  com  agio,  o qual  em  certos  pontos  subio 
até  mais  de  30  °/o,  c propoz  trocar  por  essa  moeda  as  próprias  cédulas,  que  emittio ! 


(1)  Notas  do  extincto  Banco , padrão  novo;  cédulas  de  1828  c 1829,  emittidas  na  Bahia 
cédulas  do  troco  de  cobre  de  1833 ; conhecimentos  e vales  do  mesmo  troco. 

(2)  Pará,  Puo-Grande  do  Sul,  Maranhão  e Bahia. 

(3)  Na  Bahia,  na  revolta  de  1837. 

(4)  Na  Côrte  em  1836. 

Pelo  que  colheu  a Commissào  este  é o calculo : 

Extravios  de  cobre  : 


Na  Bahia 27:7438000 

No  Rio  Grande  do  Sul.. 228:6578760 


Somma 625:4008760 

Em  Sergipe,  em  1838,  o Presidente  mandou  emiltir  todo  o cobre  recolhido 
e punçado. 

Roubo  do  Thesouro  (cédulas 728:5058000 

Gedulas  na  Bahia  em  1837,  emittidas  pelos  rebeldes 63:6458000 

Alagoas... 5:0008000 

Emissões  illcgáes:  — 

Em  Mato  Grosso  (cobre)  ..., 48:0988000 

Na  Bahia  (cédulas),  durante  a rebelliào 428:1008000 


Somma 476 : 1988000 

Ern  Piauhy  ( Relatorio  da  Fazenda  em  1840) 50:0008000 


Em  Sergipe  1838  (Relatorio  do  Ministério  da  Fazenda  em  1838)  18,  ou  28  contos. 

Não  se  contão  as  das  Províncias  do  Pará,  Ceará  Maranhão,  etc.,  que  lançavão  na  cir- 
culação o cobre  recolhido,  punçado  pela  metade  do  valor,  e menos. 

(5)  Relatorio  do  Ministério  da  Fazenda  de  1839. 
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Crise  de  1837  em 
ronsèquencia  da 
erise  americana. 
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Os  preços  dos  nossos  principaes  productos  de  exportação  durante  essa  época  nos  mercados 
externos  erão,  se  não  avantajados,  satisfactorios  (1),  sobretudo  o do  café,  cujo  consumo  augmentou 
de  1830  em  diante.  O distincto  economista  T.  Tooke,  na  sua  celebre  obra  intitulada—»  Historia 
dos  preços  »—  diz  a este  respeito  o seguinte : 

« The  increase  of  the  supplies  of  coffee  from  Java,  Brasil,  and  St.  Domingo,  lill  the  close 
of  1830  was  on  such  a scale  asgreatly  to  outrun  the  rapidly  increasing  consumption  of  Europe. 
And  if  a proof  had  been  wanting,  lliat  lhe  fali  was  not  caused  by  lhe  currency,  il  might,  be  derived 
from  the  circumstancc,  that  upon  an  abatement  of  lhe  rate  of  supply  relatively  to  the 
consumption,  the  price  advanced  30  per  cent.  in  1830  and  1831....  etc.  » 

' No  nosso  mercado,  salvo  as  qualidades  inferiores  e o refugo,  os  preços  do  café  fluetuárao 
entre  3$100  e 3$700,  chegando  varias  vezes  aíje  4,8100  e mais. 

Os  preços  dos  titulos  da  divida  interna,  que  tão  prostrados  se  virão  durante  algum  tempo, 
forão  subindo  com  alternativas,  de  modo  que  em  1833  se  colarão  a 74,  87,  88,  89  1/2  0 90, 
descendo  cm  Setembro  de  1839  a 64  e 63  para  remontarem  logo  a 74  e 73  em  Julho  de  1840." 

Os  da  nossa  divida  externa  cahindo  até  30°/o  em  1832,  dalii  a dous  arinos  se  cotavão  a 74,  c 
cm  1837  a 83  e mais,  não  obstante  ter  estado  suspensa  a sua  amortização  neste  periodo. 

O commercio,  não  obstante  0 estado  das  finanças,  do  meio  circulante,  etc.,  corria  salis- 
factoriamehte,  mostrando  uma  ou  outra  vez,  principalmente  em  1833  c 183(5,  anciedade  pelo 
melhoramento  do  meio  circulante,  e abalo  pelas  medidas  propostas  ou  executadas.  Creou-se 
um  Banco  de  desconto  nesta  Corte,  que  funccionou  de  1838  em  diante;  e Montes' de  Soccorros 
e Caixas  Econômicas,  com  feições  de  Banco,  instituirão-se  na  Bahia  e nesta  capital. 

O cambio,  que  havia  regulado  de  1833  até  1836  a 32  V/,,  no  minimo,  a 41  no  máximo,  e em 
1836  entre  38  e 40,  em  Janeiro  de  1837  baixou  subitamente  a 31  J/2,  para  logo  em  Fevereiro  vol- 
tar a 33  e 34;  em  Abril,  porém,  sua  quéda  foi  sensível,  e cotou-se  a 26  5/4>  não  subindo  até  o lim 
do  anno  a mais  de  27  e 29. 

Este  suecesso  se  deu  em  virtude  da  crise  americana,  que,  repercutindo  pelas  praças  da 
Europa,  mais  relacionadas  com  0 nosso  commercio,  causou  grande  abalo  e pameo  nesta  praça, 
e em  seguida  grande  numero  de  quebras,  principalmente  de  casas  norte-americanas,  e uma 
perfeita  crise  commercial,  que  por  pessoas  competentes  foi  reputada  a mais  desastrosa,  como 
nunca  no  Brasil  se  tinha  visto.  Os  preços  dos  nossos  productos  tiverão  uma  sensível 
quéda,  que  regulou  para  0 algodão  na  razão  de  30  »/<>,  no  cafe  de  23  a 30  °/P,  no  assucar  de  33, 
nos  couros  de  3,  e assim  por  diante ! 

As  perdas  forão  grandes;  os  negociantes,  por  demais  enviando  para  a Europa,  a fim  de  acudir  a 
seus  empenhos,  em  vez  de  letras,  generos,  soifrêrão  ainda  maiores  perdas  pela  queda  dos  preços 
de  todas  as  mercadorias;  0 commercio,  todavia,  manteve  seu  credito,  principalmente  no  exterior, 
pela  promptidao  com  que  procurou  satisfazer  as  exigências  de  remessas  que  se  lhe  fizerào  (2  . 

O numero  das  fallencias,  pelas  razões  já  expostas,  se  nao  póde  determinar  ao  certo  : o livro 
das  distribuições  dá  0 que  se  vê  no  quadro  n.°  21 : isto  é,  8 em  1837,  e 10  em  1838 ! 

O caracter  desta  crise  póde-se  classificar  de  monetário  e commercial. 

Em  1838  0 mercado  foi  pouco  a pouco  melhorando  com  as  noticias  mais  favoráveis  dos 
preços  dos  nossos  productos  na  Europa,  com  quanto  não  chegassem  ao  auge  dos  tempos  ante- 
riores á crise : não  era  possível  que  se  erguesse  de  prompto  da  grande  moléstia  que  o 
prostrou  no  anno  anterior. 

O cambio  cotou-se  no  principio  do  anno  a 27,  e fixou-se  a 29,  havendo  alternativas  até  30. 

No  principio  do  ultimo  trimestre  do  mesmo  anno  se  contrahio  cm  Londres  um  empréstimo 
de  £.  411.200,  ao  preço  de  76. 

O anno  de  1839  surgio  com  apparencias  de  melhoramento,  e 0 cambio  se  abrio  com  tendência 
para  alta,  cotando-se  até  33,  c mais.  A emissão,  porém,  de  mais  de  6. 073:000, 3000  decretada  pela 
Lei  de  23  de  Outubro,  para  supprir  0 déficit,  causou  grande  sensação  na  praça,  e sua  execução 
deveria  por  certo  produzir  grande  mal  á circulação,  visto  que  0 agio  sobre  o papel  era  desde 
1833  dc  23  °/o  (3),  ou  ao  menos  inutilisar  os  effeitos  do  resgate  ou  amortização  do  papel-moeda  or- 
denado pela  Lei  de  6 de  Outubro  de  1833,  e operado  fielmente  desde  13  de  Dezembro  de  1837;  e 
se  não  causou  perturbação  essa  medida,  foi  isso  devido  ao  facto  de  se  terem  resgatado  4.704:329;$, 
importando  assim  a ditlerença  entre  0 resgatado  e 0 emitlido  em  1.370:471g000,  c ao  haverem 
augmentado  as  necessidades  da  circulação  (4). 

O cambio  fluetuou  entre  29  1 js  e34  ,/2- 


IV. 

PERIODO  decorrido  de  julho  DE  1840  A 1830. 


No  periodo  decorrido  de  Julho  de  1840  a 1830,  em  relação  á tranquillidade  e ordeni  pu- 
blica a historia  registra  alguns  factos  que  mais  ou  ilíenos  impressionarão  c perturbarão  a 
calma  tão  essencial  ao  progresso  do  commercio  c da  industria. 


il)  Vojão-se  os  quadros  annexos  ao  Relatorio  da  Commissão  de  Inquérito  de  1839  quanto 
aos  dos  nossos  mercados,  que  em  suas  fluetuações  os  conscrvavào  satisfactorios,  chegando  a ser 
por  dilferentes  vezes  avantajados. 

(2)  Veja-se  0 Parecer  do  Sr.  Pesneau,  annexo  ao  Parecer  da  Commissão  especial  da  Gamara 
dos  Srs.  Deputados,  n.°  123  de  1837. 

(3)  Relatorio  do  Ministério  da  Fazenda  dc  1839. 

(4)  Citado  Relatorio  da  Commissão  de  Inquérito  dc  1839,  pag.  110. 


— 23  — 


O grande  facto  da  maioridade  do  Monarcha  não  podia  deixar  de  augurar  uma  época  de 
prosperidades. 

A revolta  do  Maranhão  terminou  em  1841  depois  de  mais  de  dous  annos  de  exislencia,  mas 
a guerra  civil  na  Província  de  S.  Pedro  do  Sul  progredia  com  intensão,  não  obstante  todos  os 
recursos  empregados  para  sua  pacificação  e a amnistia  que  foi  concedida  aos  que  se 
desviarão  da  senda  da  Lei. 

A’  dissolução  prévia  da  Camara  temporária  em  1842  seguio-se  uma  revolução  nas  Pro- 
víncias de  Minas  e S.  Paulo,  que,  com  quanto  vencida  em  pouco  tempo,  não  pôde  deixar  de 
acarretar,  sobre  pânico,  damnos  e perdas  ao  commereio. 

As  despezas  publicas,  que  augmentavão,  e os  déficits,  que  se  succediao,  trouxerâo  a ne- 
cessidade de  emissão  de  apólices  ao  preço  de  70,  72,  73  e 69,  na  importância  de  10.354:0005000, 
em  1841  e 1842,  e a par  deste  recurso  o de  emissão  de  cédulas,  ou  notas  do  Governo  na 
importância  de  3.252:0005000,  a qual  começou  em  11  de  Julho  de  1842. 

As  transacções  commerciaes  da  Côrte  forão  no  anno  de  1842  perturbadas  : deu-se  pressão, 
que  se  aggravou,  embora  por  curto  espaço,  com  as  noticias  do  grande  incêndio  que  lavrou 
na  cidade  de  Hamburgo.  A renda  da  Alfandega  da  Côrte  baixou  cêrca  de  um  terço  do  que 
era  ; a taxa  dos  juros  elevou-se  de 8 a 12  °/0  para  as  melhores  firmas.  O numero  das  fallencias 
em  todo  o anno  foi  apenas  de  13. 

Contrahio-se  nesse  anno  em  Londres  um  empréstimo  de  £ 732.600. 

O cambio  no  anno  de  1840  fluctuou  entre  30  e 32  i/2,  e em  1841  entre  24  3/^  e 28  3/4 

Os  preços  dos  nossos  produclos  de  exportação  nesse"s  dous  annos  alçarão  entre  38000  e 
38800,  e rara  vez  (em  1841)  attingirão  o de  4#  a 48400. 

Durante  os  annos  de  1843  a 1843  a guerra  civil  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul,  depois 
de  porfiada  luta,  e de  muita  perda  de  vidas,  e de  enormes  sacrifícios,  caminhava  para  seu 
exicio.  O aspecto  lastimoso  dos  devastados  campos  dessa  bella  Província  commovia  a todos, 
a cujos  olhos  se  offerecia.  A clemcncia  Imperial,  que  tantas  vezes  tinha  de  balde  chamado 
ao  gpemio  da  lei  os  cidadãos  que  delle  se  desviarão,  logrou  attrahil-os,  e no  1.»  de  Março 
de  1843  o Império  da  lei,  já  restabelecido  por  esforços  do  exercito  e da  armada  cm  muitos 
pontos,  se  firmou  por  todos  os  ângulos  dessa  Província. 

A tranquillidade  de  então  em  diante  reinou  por  toda  a parte. 

A divida  publica  representada  por  bilhetes  do  Thesouro  até  1844  orçava  por  9.624:4365000. 

A amortização  da  divida  externa  continuou  suspensa  até  1849;  os  seus  litulos  forão 
todavia  cotados  na  razão  de  73,  84  c 89  7-2  depois  de  haverem  cabido  até  38,  em  época  anterior. 

Deu-se  uma  emissão  de  3.000  apólices  da  divida  interna  a 70. 

Em  Janeiro  de  1843  contrahio-se  em  Londres  um  empréstimo  de  732.600  £,  em  virtude 
do  convênio  de  28  de  Julho  do  anno  anterior,  por  ajustes  de  contas  com  o Governo  Portuguez. 

De  Abril  de  1843  a Março  de  1844  emittirão-se  notas,  para  fazer  face  aos  déficits,  na  impor- 
taneia  de  2.602:3295000,  perfazendo  as  emissões  de  1842  a 1844  a somma  de  7.004:3295000  (1). 

Desta  data  em  diante  a emissão  do  papel-moeda  do  Governo,  que  proseguia  desde  1839, 
não  teve  lugar  senão  para  substituição  das  notas  dilaceradas,  ou  falsificadas,  dando-se  ás  vezes 
a pratica  de  receber  o Thesouro  com  anticipação  a importância  que  se  substituía  nas  Pro- 
víncias a expensas  do  produclo  da  renda  publica  arrecadada  nas  mesmas  Províncias , para 
evitar  as  despezas  de  transporte,  e outras  vezes,  depois  de  substituídas  por  esse  meio,  receber 
a sua  importância  na  Caixa  de  Amortização. 

Póde-se  calcular  que  a circulação  total  e elfectiva  dessa  moeda  nesse  ultimo  anno  não 
deveria  exceder  de  46.280:0005000  (2). 

O cambio  oscillou  em  1843  entre  24 1 2  3/v , 26  e 28,  e em  1844  entre  24  3/4  e 23  Vi-  Os  preços 
dos  nossos  produclos  de  exportação,  que  em  1843  forão  moderados,  se  nao  baixos,  em  Í844  subirão 
alguma  cousa,  c os  do  caie  de  25900  a 35100  subirão  a 35300,  45000,  35200,  c até  85400. 

Em  Fevereiro  de  1844  acluou  uma  pressão  monetaria  sobre  esta  praça,  que  pouco  tempo 
durou. 

No  anno  de  1845  houve  uma  emissão  de  moeda  de  cobre  na  importância  de  129:1435900, 
residuo  do  troco  operado  anteriormente. 

Em  1846  publicou-se  a Lei  que  lixou  0 actual  padrão  monetário  na  razão  de  45OOO  por 
oitava  de  ouro. 


(1)  Esta  somma  foi  colhida  das  tabellas  annexas  aos  Relatórios  do  Ministério  da  Fazenda 
apresentados  em  7 de  Janeiro  de  1843  (tabclla  n.°22',  em  8 de  Maio  do  mesmo  anno  (tabella 
n.°  19),  e em  8 de  Maio  de  1844  (tabellas  n.os  11  e 13). 

Tabella  n.°  22,  (Relatorio  de  1843) . . . 2.932:0005000  datas  de  11  de  Julho  a 26  de  Outubro  de  1842. 

» » 19,  (2.°  Relatorio  de  1843).  300:0005000  » de  28  de  Dezembro  de  1842. 

» » , (idem) 000:0005000  » de  11  de  Fevereiro  a 28  de  M arco  de  1843. 

» » 11,  (Relatorio  de  1844)  .. . 2.002:5295000  » de  2 de  Junho  a 3 de  Agosto  de  1843. 

» » 13,  (idem) 1.150:0005000  » até  0 fim  de  Março  de  1844. 


7.004:5295000 

(2)  Nas  tabellas  da  Caixa  da  Amortização  vêm  como  em  circulação  quantias  que  0 não  estão,  por- 
que esta  Repartição  considera  tudo  o que  sabe  de  seus  cofres  como  em  circulação.  Relativamente 
a de  1846  ligurão  por  exemplo  3.498:003s000  como  augmento  de  circulação,  quando  não  0 era,  visto 
que  procedeu  essa  quantia  dos  supprimentos  feitos  ao  Thesouro  por  conta  da  renda  geral  de  varias 
Províncias  para  serem  pagos  em  notas  que  nellas  se  substituíssem,  e outras  remessas  para 
substituições  de  notas  que  se  não  havião  ainda  realizado.  Na  de  1847  se  encontra  uma  obser- 
vação d’onde  se  conclue  que  a circulação  deveria  ser  menor  porque  existião  vários  caixões 

de  substituídas  para  serem  conferidas.  O mesmo  a respeito  da  de  1848.  Devia  ser  menor  a 
circulação  por  estarem  nella  comprehendidas  as  notas  que  deixarão  de  ter  valor  por  se  ha- 
verem findado  os  prazos  das  substituições.  Assim  por  diante.  Parece  portanto,  que  ao  certo  se 
não  podia , e talvez  se  não  possa  exactamenle  calcular  0 quantum  da  circulação  do  papel-moeda. 


Pressão  110  mer- 
eado  monetário  em 
18fc>. 


Pressão  monetaria 
em  1814. 
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Influencia  que  so- 
bre o jiiosso  com- 
mercio exerceu  a 
crise  que  em  1847 — 
48  lavrou  em  algu- 
mas praças  da  Eu- 
ropa. 


Nesses  dous  annos  c nos  seguintes  até  1850,  depois  da  pacificacão  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Sul,  restabelecida  a ordem  publica  por  toda  a parte,  que  passageiramente  foi  interrompida 
em  1843  nas  Alagoas,  a população  parecia  applicada  com  consciência  e boa  vontade  ao  desenvol- 
vimento dos  interesses  materiaes,  e de  sorte  que  se  ia  realizando,  na  pbrase  de  um  Estadista 
um  phenomeno  social  digno  de  lodo  o apreço— a troca  dos  excitamentos  da  vida  política  pelas 
tendências  da  vida  social,  protegida  pela  acçao  creadora  da  liberdade  (1).  A vida  industrial  co- 
brou forças,  o commercio  seguio  via  do  progresso  e da  prosperidade,  cujo  curso  não  puderão 
interromper  os  lamentáveis  acontecimentos  da  Província  de  Pernambuco  no  íim  do  anno  de  1848 
os  quaes,  depois  de  abalarem  violenta  e profundamente  a tranquillidade  de  que  gozava  ã 
mesma  Província,  terminárão  no  l.°  trimestre  de  184b,  não  obstante  a persistência  de  al- 
guns compromettidos  nas  matas  de  Pernambuco,  que  obrigou  a conservação  de  tropas 
e sua  acção  nesses  lugares  até  Janeiro  de  1830. 

Os  negocios  da  Fazenda  de  1845  a 1848  forão  progressivamente  melhorando,  a renda  foi 
augmentando  a olhos  vistos,  com  especialidade  as  de  importação  e exportação,  que  por 
certo  são  o thermometro  da  actividade  e progresso  commercial  de  um  paiz  ; e tal  era  sua  marcha 
prospera,  que  em  1850  dizia  em  seu  Uelatorio  o digno  Ministro  da  Fazenda  ao  Corpo  Le- 
gislativo as  seguintes  palavras : « Procuremos  pòr  termo  ás  commoções  intestinas,  que  tão 
grandes  males  nos  têm  feito;  que  tanto  têm  enfraquecido  as  forças  productivas  do  paiz,  e 
caminhará  elle  a passos  largos  para  a prosperidade,  que  lhe  assegurão  seus  immensos 
recursos.  » 

Cabe  todavia  ponderar  que  no  anno  de  1847—1848  a renda  de  importação  diminuio  em  cerca 
de  pouco  mais  de  2.000:0003000,  elevando-se  logo  nos  annos  seguintes  de  modo  que  em 
1830— Slsubio  a mais  de  20.000:0003000. 

A renda  de  exportação  de  1843—46  em  diante  teve  alternativas  de  alta  e baixa,  subindo  ao 
ponto  em  que  principiou  a decahir  em  1847— 48,  e excedendo-o  em  1850— 51. 

O anno  de  1845  para  esta  praça  foi  mais  favoravel  que  o anterior,  cuja  condição  foi  se 
não  ao  todo  satisfactoria,  pelo  menos  melhor  do  que  a de  1843.  , 

O cambio  regulou  de  24  a 26  s/4l  mas  os  preços  dos  principaes  productos  de  exportação 
experimentarão  sensível  baixa,  a qual,  especialmente  nos  annos  de  1847  a 49  regulou  quasi  na 
razao  de  50  °/0  e talvez  mais.  O anno  seguinte  ainda  mais  favoravel  foi  que  o anterior,  o 
commercio  cobrou  maior  vigor  e extensão,  o cambio  teve  alça,  regulando  de  26  a 27  7/Ò  e 
28  •/*,  os  preços  do  café  igualmente  subirão  a 4#,  a 53500  e a 6#.  No  de  1847,  que  não  foi  tão  favo- 
ravel, estes  preços  fraqueárão ; o cambio,  porém,  ascendeu  e regulou  entre  28  e 29  V*.  Em  1848  os 
preços  em  geral  não  tiverão  baixa,  e regulou  o cambio  em  quasi  todo  o l.°  semestre  entre 
23  e 27  V*  e depois  cahio,  fluctuando  entre  23  e 24  % Havia  uma  forte  razão  para  entibiar 
o movimento  commercial  de  1847  — 1848.  A crise  que  actuou  na  Grã-Bretanha  e na  França 
em  1847,  que  aggravou-se  em  algumas  praças  da  Europa,  c em  1848  tomou  largas  dimen- 
sões, c chegou  ao  seu  maior  auge  na  França,  deveria  actuar  sobre  nosso  mercado  ; mas 
sua  influencia,  ainda  quando  as  noticias  da  revolução  Franeeza  forao  conhecidas  em  Maio 
de  1848,  com  quanto  produzisse  difliculdades  no  mercado  monetário  e ainda  alguma  pressão, 
e a fallencia  de  uma  importante  casa,  não  entorpeceu  o commercio,  cujos  negocios  forão 
satisfactorios,  dando-se  mór  importação  e actividade  do  que  nos  annos  precedentes. 

Seguio-se  o anno  de  1849,  em  cujo  decurso  se  observou  grande  actividade  e larga  im- 
portação, com  quanto  a exportação  nao  fosse  avantajada,  e no  mez  de  Abril  se  désse  uma 
dessas  pressões  monetárias  a que  estamos  acostumados. 

Cotou-se  o cambio  entre  23  e 27  nesse  anno. 

Celebrou-se  a l.°  coalição  dos  negociantes  importadores,  sob  o titulo  de  convênio, 
que  deveria  ter  execução  do  l.°  de  Janeiro  de  1851  em  diante,  obrigando-se  os  seus  assigna- 
tarios  a nao  vender  a prazos  maiores  de  12  mezes  por  letras,  ou  a 10  mezes  por  contas 
mensaes  assignadas ; devendo  o juro  por  qualquer  excesso  d’esse  ou  outros  prazos  menores, 
ser  de  1 °/o  ao  mez. 

No  anno  de  1830,  ainda  que  o cambio  fosse  favoravel,  regulando  entre  28  V*  e 29,  e 
attingisse  no  fim  a 30,  e os  preços  fossem  bons,  regulando  os  do  café,  na  l.s  parte  do  anno  entre. 
43400  c 63800,  chegando  alguma  vez  a 7,s000,  e na  ultima  entre  23700  e 43600,  os  negocios  todavia 
forão  menos  satisfactorios  do  que  no  precedente  anno,  e nos  mezes  de  Abril  e Maio  a febre  ama- 
rella  fez  sobremodo  entibiar,  c quasi  parar  o movimento  commercial.  Desta  época  data  o abuso  de 
credito;  a extincção  do  trafego  de  escravos  fez  de  súbito  refluir  ao  paiz  uma  grande  massa 
de  capital,  que  se  avalia  superior  a 16.000:0003000. 

A taxa  de  juros  regulou  entre  7 c 8,  voltando  a 7 no  ultimo  quartel. 

Cumpre  notar  que  de  1842  em  diante  as  fallencias  forão  augmentando,  conforme  se  vê 
dos  livros  da  distribuição.  O seu  numero,  que  regulava  anniialmenle  de  2 a 4,  cresceu  de  1842  em 
diante,  de  sorte  que  de  1843  a 1850  ( 2)  o seu  movimento  foi  o seguinte: 


Annos,  Fallencias. 

1843  16 

1844  : 25 

1843 28 

1846  28 

1847  29 

1848  27 

1849  26 

1850  83 


Esta  observação  faz  a Commissão,  porque  se  as  quebras  em  geral  erão  seguidas  nesse 
tempo  de  composições  e concordatas  extrajudiciaes,  e nunca  se  recorria  aos  meios  judiciaes, 
seu  numero  devia  avultar,  vislo^que  o das  abertas  judicialmente  assim  augmentou. 


(1)  Itclatorio  do  Ministério  da  Justiça  de  1848. 

(2)  (>uudro  n.°  21  da  serie  I>  dos  documentos  annexos. 
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V. 


período  de  1831  a 1836. 


O perioiio  do  1831  a 1836  offerece  vasto  campo  de  apreciação. 

A tranquillidade  publica  no  Império  cada  vez  mais  so  foi  consolidando,  e a industria  e o 
cominercio  em  sua  marcha  progressiva  e prospera  não  encontrarão  tropeços,  e a par  dessa 
tranquillidade  os  negocios  da  Fazenda  apresentavão  um  bello  aspecto. 

As  rendas  publicas,  que  liavião  successivamente  augmentado  desde  1837—1838,  na  razão 
de  11,5  °lo,  com  interrupção  apenas  dos  annos  de  1842—43,  e 1848—49,  até  1831—32, 
eontinuárào  annualmente  nesta  marcha  até  o fim  deste  período  na  razão  de  4 a 6 °/0,  com 
■excepção  dos  annos  de  1833—34,  e 1834—33,  trazendo  em  resultado  grandes  saldos,  a 
amortização  da  divida  externa,  que  por  longos  annos  esteve  suspensa,  a reducção  de  alguns 
impostos,  a elevação  dos  preços  dos  nossos  títulos  da  divida  publica  interna,  e externa,  e a 
satisfação  das  despezas  da  guerra  que  emprehendemos  no  Rio  da  Prata. 

Grande  actividade  commercial,  negocios  satisfactorios,  creação  de  companhias  uteis,  aba- 
timento da  taxa  de  descontos,  que  chegou  em  1831  a 3 e 4 ‘,2  °/°>  passando  depois  a 6 e 7 °/0,  cam- 
bio de  27  a 28  em  geral,  subindo  ás  vezes  a 30,  e descendo  rara  vez  a 23,  eis  o que  se  observou 
neste  periodo. 

O mercado  monetário  soíTre  de  plethóra,  dizia  cm  18  de  Janeiro  de  1832  um  distincto 
negociante  em  suas  circulares;  ha  tranquillidade,  abundancia  de  capitaes,  c os  negocios  são  sa- 
tisfaclorios.  Reina  actividade,  repetia  elle  em  diversas  datas,  e especialmente  em  Janeiro  de 
1832  e 1833. 

Este  quadro  lisongeiro  não  foi  obscurecido  nem  pelos  cfTcitos  da  guerra  do  Rio  da 
Prata,  nem  pela  guerra  da  Criméa,  que  poderia  influir  nos  mercados  consumidores  dos 
nossos  produetos,  e menos  por  algumas  pressões  monetárias,  que  suscitarão  a elevação  da 
taxa  dos  descontos  dos  Bancos  em  Maio  e Junho  de  1833  de  8 a 12  °/0,  em  Abril  de  1S33  a 
8%,  e em  Novembro  de  1836  a 9 °/0. 

Em  1831  ficou  dissolvida  a coalição  dos  negociantes  importadores  celebrada  em  1849,  mas 
foi  assignada  outra  dos  negociantes  de  commercio  a retalho,  que  começou  a vigorar  em 
1832,  sendo  desde  logo  nomeada  uma  Commissão  para  fiscalisar  a sua  execução.  Esta  Commis- 
sao,  excedendo-se  no  exercício  de  suas  íuneções,  commetteu  algumas  violências , como,  por 
exemplo,  fazer  retirar  de  um  leilão  os  compradores  signatários  da  convenção,  quando  assistião 
ao  mesmo  leilão. 

Esta  ultima  coalição,  depois  de  causar  por  algum  tempo  alguma  frouxidão  no  commercio, 
foi  se  dissolvendo  até  que  a final  desappareceu. 

O Governo  emittio  em  1832  mil  apólices  ao  preço  de  101  ’/ü  °/o  para  fazer  face  no  exterior 
a operações  financeiras  que  demandavão  os  empenhos  de  parle  de  nossa  divida  externa. 

Effeetuou-se  nesse  anuo  em  Londres  um  empréstimo  de  1.040:600  £ nominaes,  a 93  °/0  de  ju- 
ros de  4 *,2  °/o,  para  remir  o empréstimo  portuguez  de  1823,  que  na  fôrma  da  convenção  de  29  de 
Agosto  de  1823  ficou  a cargo  do  Brasil,  c estava  reduzido  a 934.230  £ quando  se  realizou  o novo 
empréstimo. 

O merecido  credito  dc  que  gozavão  os  títulos  de  nossa  divida  publica  externa  ia-se  fortifi- 
cando cada  vez  mais  ainda  no  meio  de  circumstancias  anormaes,  cotando-se  estes  na  Bolsa  de 
Londres  de  93  a 99  e chegando  até  a 102. 

No  l.°  semestre  do  anno  de  1833  deu-se  pressão  no  mercado  monetário,  que  durou 
desde  30  de  Abril  até  23  de  Junho,  não  produzindo  abalos  extraordinários,  ou  acarretando 
crise.  Proveio  ella  de  abuso  de  credito,  da  expansão  das  transacções  dos  dous  Bancos  exis- 
tentes até  então.  O Governo,  receioso  de  uma  crise,  em  21  de  Maio  de  1853  ofiereceu  aos 
Bancos  proporcionar-lhes  um  empréstimo  até  4. 000: 000)5000  em  bilhetes  do  Thesouro,  de 
prazo  de  2 a 6 mezes  sob  caução  de  Apólices  da  divida  publica  recebiveis  nas  Estações 
Publicas  em  pagamento  de  impostos,  etc.,  em  certa  proporção. 

Esta  medida,  de  que  outr’ora  lançou  mão  o Governo  Inglez,  em  1793  e em  1811,  e que 
depois  foi  despresada  pelo  mesmo  Governo  e pelo  Parlamento  em  occasiôes  de  maiores  apuros 
e calamidades,  especialmente  em  1823  (1),  não  obstante  as  maiores  solicitações,  unicamente 
aproveitou  ao  Banco  do  Brasil  (2.°  deste  nome),  que,  já  tarde,  recebeu  a 8 e 9 de  Junho  os 
ditos  bilhetes  na  importância  de  400:500,5000  em  letras  a 2 mezes,  c como  por  ensaio 
(dizia-se),  e sómente  foi  talvez  util  pela  força  moral  que  encerrava. 

O cambio,  que  regulava  no  começo  do  anno  de  28  a 28  e que  desceu  a 27  f/g,  subindo  de 
4 a 7 de  Junho  a 29  e 29  % baixou  um  pouco  a 9 com  a noticia  de  que  se  propuzera  na 
Cainara  dos  Srs.  Deputados  uma  medida  concedendo  aos  Bancos  a emissão  sob  caução  até 
6.000  contos  em  notas  recebiveis  nas  Estações  Publicas.  A 11  se  cotava  de  29  a 29  !/■>.  A 
taxa  de  descontos  variou  durante  esses  dias  e até  20  de  Junho  de  9 alél2°/0. 

De  23  de  Junho  em  diante  a pressão  começou  a diminuir,  houve  alguma  facilidade  para 
os  descontos : sua  taxa  foi  descendo  até  9 °/0.  No  principio  de  Julho  a pressão  desappareceu 
ao  lodo  (2),  cahindo  ao  mesmo  passo  o cambio  a 27  s/4  e 28. 

Em  13  de  Julho  de  1853  a medida  do  Governo  sobre  o empréstimo  aos  Bancos,  que 
tinha  sido  approvada  pelo  Corpo  Legislativo  foi  objecto  de  um  Decreto  publicado  nessa 
data,  no  qual  se  inserirão  algumas  disposições  tendentes— 1.°,  a elevar  a emissão  dos  dous  Bancos 
até  6.000:000«000  em  notas  á vista  e ao  portador,  sendo  caucionadas  por  Apólices  da  Divida 
Publica;  2.°,  ao  recebimento  destas  nas  Estações  Publicas  e em  pagamentos  particulares  no  Mu- 
nicípio da  Corte;  3.°,  á creação  de  Fiscaes  dos  Bancos,  etc.,  não  devendo  taes  medidas  vigorar 
além  do  espaço  de  um  anno. 


(1)  Took,— Rist.  dos  preços,  v.  2. 

(2)  Annexo  A,  pag.  103,  do  Relatorio  da  Commissão  de  Inquérito  de  1839. 
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Durante  a pressão  nenhuma  fallencia  se  abrio,  ou  se  manifestou,  e a desconfiança  não 
lavrou,  ou  tolheu  as  transacções  (1). 

Por  esta  occasião  se  gisoii  o plano  do  aclual  Banco  do  Brasil,  que  foi  objeclo  da  Lei 
de  5 de  Julho  do  anno  de  1853. 

Para  levar  a effeito  esse  plano,  os  dous  Bancos  se  fundirão  em  virtude  da  convencão 
feita  por  intermédio  do  Ministério  da  Fazenda  cm  18  de  Agosto  do  mesmo  anno;  e,  debaixo 
das  condições  e regras  dos  Estatutos  approvados  em  31  do  mesmo  mez,  no  anno  seguinte 
installou-se  o novo  Banco  do  Brasil,  principiando  os  existentes  a sua  liquidação. 

De  tres  disposições  destes  Estatutos  tem  dimanado,  principalmente,  grande  parte  dos  males 
experimentados  depois  da  sua  fundação:  l.°  a que  diz  respeito  á organisação  da  sua 
administração,  dando-se-lhe,  não  obstante  a experiencia  da  Inglaterra  (2),  relaiivamcnte  a seu 
Banco,  um  numeroso  pessoal ; 2.°,  a par  desse  inconveniente,  os  provenientes  do  medo  da  escolha 
dos  seus  Dircctores;  3.°,  íinalmente,  a que  se  refere  á conversibilidade  de  suas  notas  em  moeda 
corrente  (metal,  moeda-papel),  que  durante  algum  tempo,  até  1860,  sobremodo  aetuou  sobre  a 
nossa  situação  pela  intelligencia  que  se  lhe  deu,  e igualmente  ao  §6."  do  art.  l.°  da  Lei  que 
autorisou  sua  incorporação. 

Por  este  tempo,  e dalii  consecutivamente,  o espirito  de  agiotagem,  que  com  timidez  tinha 
começado  nos  annos  anteriores  pelas  transacções  das  acções  dos  Bancos  do  Brasil  (2.°)eCom- 
mercial,  passando  ás  da  Estrada  de  ferro  de  Mauá,  e Companhia  de  Navegação  a vapor,  se  foi 
estendendo  a todos  os  tilulos,  e se  propagando  por  todos  os  modos,  ou  formas,  e pi incipalmenlc 
sobre  as  acções  do  actual  Banco  do  Brasil,  sobre  as  quaes  o Governo  havia  exigido  um  prêmio 
de  20#  na  razão  de  cada  uma  daquellas  que  crão  solicitadas  na  occasião  da  sua  distribuição. 

Se  a febre  do  jogo  não  tocou  então  ao  extremo  do  delirio,  foi  todavia  sobremodo  intensa, 
c grandes  perdas  causou  aos  incautos,  ou  ignorantes,  que  se  deixavão  arrastar  pelo  prospecio 
de  consideráveis  lucros. 

O anno  de  1834,  que  correu  satisfactoriamente  para  a vida  commercial,  foi  notável  por 
haverem  aberto  seus  estabelecimentos  e principiado  a funccionar,  além  do  Banco  do  Brasi! 
cm  10  de  Abrii,  o Banco  Ilypolliecario  no  l.°  de  Maio,  e o Banco  Mauá,  Mac-Gregor  A:  C.a,  no  l.° 
de  Setembro.  i 

No  anno  de  1853  o movimento  commercial  não  enfraqueceu,  o cambio  regulou  geralnieiite 
de  27  i/2  a 27  3/4,  subindo  alguma  vez  a 28. 

Nos  cofres  do  actual  Banco  do  Brasil,  porém,  desde  Dezembro  de  1834  sentio-se  progres- 
sivamente escoamento  de  seu  fundo  disponível  em  ouro  por  causas  ordinárias,  ou  coniesiiihas, 
até  que  em  24  de  Março  de  1853  rompeu-se  a relação  legai  entre  o fundo  disponível  e a emissão 
cm  circulação,  e o Governo,  a pedido  do  mesmo  Banco,  concedeu  por  Decreto  de  2 de  Abril 
do  mesmo  anno  a elevação  ao  triplo  da  sua  emissão  por  tempo  de  um  anno,  havendo  a mesma 
relação  sido  restabelecida  no  mez  de  J unho.  O Banco  do  Brasil  por  esta  occasião  elevou  a 
S °/o  a taxa  dos  descontos  e reslringio  alguma  cousa  suas  operações. 

No  l.°  de  Março  do  mesmo  anno  de  1853  o Banco  Mauá,  Mac-Gregor  & C.a  emittio  vales 
ao  portador  e com  prazos  de  5 a 10  dias,  o que  suscitou  questões,  por  entender  o Governo 
que  sem  autorisação  o não  podia  fazer. 

Já  em  1842,  havendo  a Assembléa  Provincial  do  Maranhão  concedido  por  uma  Lei  emissão  a 
um  Banco  Provincial  alii  creado,  e ordenado  que  suas  notas  tivessem  curso  de  moeda, 
por  ordem  de  9 de  Setembro  foi  isto  pelo  Governo  Geral  impedido,  e suspensa  a referida  Lei 
Provincial. 

Os  negocios  commerciaes  tiverão  no  anno  de  1836  marcha  activa  e satisfactoria.  O cambio 
regulou  entre  27  s;8  e 27  3 ;/()  chegando  até  28  algumas  vezes  ; mas  o fundo  disponível  do  Banco 
do  Brasil  successivamenie  soflreu  escoamento,  em  virtude  do  troco  de  suas  notas  exigido 
pelos  seus  portadores,  o qual  augmentou-se  na  razão  de  49,6  0/0. 

Este  facto,  que  foi  constante,  e que  era  em  geral  atlribuido  á necessidade  de  pagamento 
dos  produclos  comprados  por  esta  praça  a outras  que  nada  lhe  compravão,  obrigou  o mesmo 
Banco  a elevar  em  Novembro  desse  anno  a laxa  dos  descontos  de  8 a 9 °/0,  e a pedir  con- 
sequentemente ao  Governo  as  seguintes  providencias : i.\  faculdade  de  elevar,  como  medida 
permanente,  a emissão  ao  triplo  do  fundo  disponível  ; 2.a,  permissão  para  constituir  parte 
do  mesmo  fundo  com  prata  de  lt  dinheiros,  computando-se  o valor  delia  em  relação  ao  do 
ouro  de  22  quilates,  na  razão  de  1 para  13  s :8,  e não  excedendo  essa  parle  a ]/3  do  mesmo 
fundo  ; 3.*,  que  o Thesouro  fizesse  proceder  á substituição  das  notas  do  Governo  do  valor 
de  50ít000,  da  2.a  estampa,  sendo  estas  trocadas  na  Caixa  da  Amortização,  na  Corte,  e mis 
Thesourarias  de  Fazenda,  nas  respectivas  Províncias,  por  notas  do  Banco  e das  Caixas  Filiaes, 
com  o fim  de  facilitar  desfarte  a conversão  do  capital  do  mesmo  Banco  em  fundo  disponível. 
1'odas  estas  solicitações  furão  favoravelmente  deferidas  por  Decreto  de  3 de  Fevereiro  do 
mesmo  anno  ; cabendo  notar  que  esta  medida  foi  talvez  facilitada  pela  necessidade  que  teve 
o Governo  de  obter  do  Banco  descontos  na  importância  do  3.500:000,11000  com  a vantagem 
de  3 ®/o  da  differença  da  taxa  para  os  outros  litulos,  quando  até  então  essa  diflerença  era 
de  2 °/,. 

No  fim  do  anno  de  1836  deu-se  pressão  no  mercado  monetário  (3)  em  virtude  das  operações 
de  liquidação  dos  especuladores  de  acções  de  companhias,  etc.;  mas  essa  pressão  foi  ordinaria, 
como  acontecia  nessa  época  (4).  O que  demais  se  observou  foi  alguma  tibieza  no  mercado  de  cafe 
cm  relação  á grande  acliVidade  que  até  então  reinava,  a qual  não  foi  além  do  mesmo  mez  porque 
em  Dezembro  as  transacções  deste  artigo  se  tornarão  extensas. 


(li  Citado  Inquérito  de  1839,  anriexo  A,  pag.  103. 

(2i  Mr.  Normaifs,— Fxaminalion  beforc  the  eonnnettee  on  Bank’s  of  issue— 1840— (n.üS  1.973 
a 1.979  . Lord’s  Ilenort.— Mr.  G.  C.  Glyn  (n.0*  1.777a  1.785).  Mr.  W.  Bruwn  (n.os  2.227,2.229 
2.237  a 2.241).  Took,— 11.  ofprices,  vol.  5.  Leon  Faucher,— A crise  da  Grã-Bretanha.— Jornal 
dos  Econ.  de  1817. 

(3)  Pag.  tt  do  annexo  A do  Helatorio  da  Commissãy  de  Inquérito  de  1359. 

(4)  Pag.  10,  idem  idem. 
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Na  praça  da  Bahia,  como  era  então  usança  não  contrariada  pelo  Governo,  mão  obstante  a 
legislação  que  a comletnnava,  se  insiituio  um  Banco  de  emissão  som  a competente  approvação, 
o qual  começou  em  Março  desse  anuo  a einittir  notas  de  SOS  a vista,  e ao  portador,  sendo  pela 
Policia  apprehendidos  os  títulos,  papel  e estampa  dessa  emissão  (1). 

O numero  das  íalleneias  nesta  Corte  durante  este  período  foi  o que  se  segue: 


1851  5 

1852  ... 6 

1833  29 

1854  37 

1855  30 

1850 27 


VI. 


PEiuono  de  1857  a 9 de  setembro  de  1864. 

Cabe  a final  investigar  o periodo  decorrido  de  1837  a 9 de  Setembro  de  1801. 

Dous  dos  membros  da  Commissão  tomarão  parte  na  Administração  Publica  neste  periodo; 
suas  opiniões  em  alguns  pontos  se  constrastarão;  não  é possível  portanto  que  seu  jui/.o  agora 
se  manifeste  com  liberdade  a respeito  desses  mesmos  pontos,  e por  esta  razão  na  relação  de 
que  a Commissão  se  oceupa  será  succiuta. 

A ordem  e tranquillidade  publica  inteiramente  restabelecida  e consolidada  continuou  inal- 
terada neste  periodo. 

As  rendas  publicas  nos  annos  de  1858  a 1860,  e de  1862  — 1863  decrescerão,  interrompendo 
assim  a marcha  ascendente  que  tiverao  desde  1844  — 1845. 

Pm:  outro  lado  a despeza  publica  tendo  pari  passu  progressivamente  augmentado,  os 
déficits  annuaes  Corão  de  novo  apparecendo,  não  obstante  os  impostos  creados  em  1860.  Uma  não 
pequena  pane  dessa  despeza,  assim  augmentada  (é  preciso  confessar),  tem  sido  feita  com  a creação 
de  novos  meios  de  cominunicação  e outros  melhoramentos  materiaes.  Dos  impostos  autorisados 
iiouve  alguns  que  não  Corão  a eífeito,  porque  o Governo  entendeu,  por  motivos  que  não  é con- 
veniente ora  inquirir,  dever  pedir  sua  revogação  ao  Corpo  Legislativo,  embora  estivesse  cm  sua 
alçada  deixar  dc  servir-se  da  autorisação  concedida  por  Lei.  Os  titulos  da  divida  interna  chegarão 
a ser  cotados  até  1861  ao  par  e acima  do  par.  Os  da  divida  externa  do  mesmo  modo  tiverão  quasi 
sempre  boas  cotações,  íluctuando  todavia  nas  occasiões  criticas,  em  que  os  de  todos  os  paizes 
sottrião  abatimento  no  mercado  da  Grã-Bre  : aba,  e ídoutros  da  Europa. 

Em  1858,  cm  1839,  em  1880,  c cm  1363  coaUahiráo-se  favoravelmente  empréstimos  na 
praça  dc  Londres  na  importância  de  0. ( 37.500  L,  nüo  só  para  substituição  o»  pagamento  dos 
de  1838  ou  1839,  de  1824  e 1843,  como  irara  as  s pesas  que  dcmandavào  as  construcções  das 
Estradas  do  ferro  dc  D.  Pedro  II,  e de  Pernambuco,  a estrada  de  rodagem  da  Companhia 
União  e Industria,  e a empreza  do  Mucury.  Seus  preços  regularão  a 88  (o  de  1863),  a 00  (o  tle  • 

1860),  a 93  i/2  (o  de  1858)  e ao  par  o de 

No  mez  de  Janeiro  de  1857  a taxa  das  desço  los  do  Banco  do  Brasil  desceu  de  9 a 8 
a 6 de  Maio  ergueu-se  a 9%;  em  Li  Ide  Agosto  ivduzio-se  de  novo  a8°/0;  passou  a 10%  cm 
15  de  Dezembro,  e a 23  elevou-se  u 11  %.  Entro  partículas  regulou  de  13  até  15%. 

Esta  fluetuaçao  era  signal  evidente  do  diíliculdadcs  em  que  se  achava  coilocado  o Banco  do 
Brasil  pelo  escoamento  dc  seu  fundo  disponível  cm  ouro. 

« Este  anno  (dizem  os  documentos  commerclaes  da  época)  tinha,  em  geral  para  o Império,  o 
em  particular  para  a Província  do  Rio  de  Janeiro,  sido  prospero,  não  só  pelo  augmenlo  pro- 
gressivo da  renda  publica  sem  o soccorro  de  novos  impostos,  como  pelas  projectadas,  e em 
parte  executadas,  Estradas  de  ferro  em  diversas  Provindas,  e medidas  tendentes  a promover  a 
emigração  européa. » E isto  se  observou  sem  embargo  de  acluar  a poderosa  eircumstancia 
da  depreciação  dos  preços  do  café  (2),  em  consequência  da  crise  europea,  nos  principaes  mer- 
cados consumidores,  e que  em  Hamburgo  chegou  ao  ultimo  auge,  regulando  todavia  de  3«<J00 
ate  4íi300  para  as  qualidades  inferiores  e de  61(200  até  7f>200  para  o de  primeira  qualidade, 
pela  escassez  da  colheita.  1 2 

As  primeiras  novas  da  crise,  que  cm  fins  do  1837,  lavrando  nos  Eslados-Unidos  da  America 
do  Norte,  sc  propagou  com  intensão  em  quasi  todas  as  praças  da  Europa,  chegadas  no  l.°  de 
Novembro,  acliou  frouxo  o mercado  do  nosso  principal  produeto,  conservando  todavia  altos  os 
seus  preços,  a que  os  compradores  não  podião  annuir  pela  noticia  que  dos  mercados  havião  tido 
no  mez  antecedente.  Essa  apathia  augiiientou-se  até  a chegada  do  paquete  do  mez  de  Novembro, 
epoca  em  que  o mercado  se  tornou  quasi  inactivo.  Deu-se  ao  mesmo  tempo  grande  pressão 
rnonetaria,  e paralysação  das  transacçôes.  O cambio  de 27  desceu  a 26,  e logo  depois  a 23  %. 

A casa  bancaria  de  A.  J.  Alves  Souto  soífrcu  fortes  corridas  desde  o l.°  até  31  de  Dezembro, 
das  quaes  felizmente  se  livrou  pelos  soccorros  do  Banco  do  Brasil,  e pelo  apoio  moral  não  só  do 
proprio  Governo,  como  de  muitas  pessoas  de  todas  as  classes. 

O Banco  do  Brasil  também  soífrcu  grandes  corridas  para  troca  em  ouro  de  suas  notas,  i.a  suspensã,<  do 
e suspendeu  logo  a 11  de  Novembro  o mesmo  troco,  ao  principio  por  ordem  de  uma  coar-  troco  dus  notas  «lo 
inissãb  do  Banco,  c depois  por  própria  deliberação  de  sua  Directoria,  fundada  na  intelligencia  Banco  do  Brasil  cm 
que  dava  á Lei  de  sua  creação,  contestada  pelo  seu  proprio  autor;  e para  proporcionar  á ÜU1'°- 
praça,  que  tinha  de  acudir  ás  exigências  instantes  de  seus  clientes  e coinmissarios  da  Europa,  o 
recurso  de  seus  saques,  favoneado  pelo  Governo,  que  lhe  abrira  credito  em  Londres,  autorisádo 
como  eslava  pela  Lei  da  sua  creação,  tomou  a si  o encargo  de  fornecer  saques  sobre  Londres 
a medida  das  necessidades  do  commercio,  ellectuando  os  primeiros  saques  a 26  Va  a 90  dias. 


(1)  Relalorio  do  Ministério  da  Fazenda  de  1836. 

(2)  O algodão,  o assucar  e o café  diminuirão  de  um  modo  considerável  de  preço.  Em  Ham- 
burgo, diz  um  escriptor,  o café  da  Martiuica,  durante  a crise,  se  comprava  com  perda  de  iOO  %. 
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Nao  obstante  esta  medida,  avultadas  sommas  seguirão  caminho  da  Europa,  ca  situação  da 
praça  empeiorava  com  as  noticias  que  proporcionalmente  mais  aterradoras  ião  chegando  d alii. 

No  fim  do  mez  de  Dezembro,  como  já  se  disse,  a taxados  descontos  elevou-se  a 11  °/0, 
e o cambio  íol  cahindo  de  20  ‘/a  a 24  e a 23  i/.2. 

No  principio  do  anuo  seguinte  ( 1838 ) a posição  da  praça  não  havia  melhorado,  e a pressão 
augmentava.  O Banco  continuou  a fornecer  saques,  e ao  mesmo  passo  reduziu  a 10  °/0  (27  de  Ja- 
neiro) a taxa  dos  descontos;  mas  em  Fevereiro  abandonou  o recurso  dos  saques,  e a 10  desse 
mez  abaixou  a 9 °/0  a mesma  taxa. 

Em  principio  de  Março  o cambio  desceu  até  22  -U  e a crise  parecia  recrudescer. 

Esta  crise,  como  opinavào  pessoas  entendidas,  poderia  deixar  de  actuar  de  um  modo  tão 
infeliz  sobre  nossas  praças  se  o estado  da  circulação  monetaria  fosse  normal,  e se  o abuso 
de  credito  não  tivesse  tomado  tanta  largueza,  aniniando  especulações  de  toda  a casta,  ope- 
rações sobremodo  imprudentes,  e o jogo  infrene  de  acções,  assim  de  companhias  existentes,  como 
das  que  se  planejavão,  ou  estavão  dependentes  de  autorisação  (1).  E chegou-se  também  a attri- 
buir  a sua  m tensão  a marcha  administrativa  do  Banco  do  Brasil,  [tela  sua  incerteza,  pela  sua 
incoherencia,  e pela  medida  da  suspensão  do  troco  em  ouro  de  suas  notas. 

Do  mez  de  Março  da  tão  os  saques  feitos  pelo  Banco  Maua,  Mac-Gregor  &C.a  por  com- 

missão  do  Governo,  os  quaes  continuarão  nos  mezes  seguintes  até  Junho. 

Por  sua  vez  a casa  bancaria  de  Gomes  & Filhos  soffreu  fortes  corridas  durante  os  seis 
primeiros  dias  rio  mez  de  Junho. 

Nos  mezes  de  Julho  e Agosto  pareceu  a crise  abrandar  de  sua  intensão  e caminhar  para 
o seu  exicio : assim  o entendeu  o Governo,  fazendo  desde  Julho  parar  os  saques  por  com- 
missão  sua;  assim  o julgou  o Banco  em  23  de  Agosto  reassumindo  o pagamento  desuas  notas 
cm  ouro,  c elevando  ao  mesmo  passo  a taxa  dos  descontos  a 11  °/0. 

O cambio  cm  7 de  Julho  se  linha  erguido  de  23  ih  a 2(5  1/»  e foi  subindo  com  alter- 
nativas, de  modo  que  em  Agosto  cotou-se  a 26  e em  4 de  Dezembro  de  26  a 27. 

Desta  época  (1837— 1838 ) dalao  as  perdas  de  tres  ou  quatro  casas  fallidas  na  crise  de 

Setembro  dc  1864.  Os  que  se  tinhão  lançado  desde  1830  no  trafego  de  compra  e venda  de 

acções  e em  outras  especulações  aventurosas  soffrêrão  grandes  perdas,  que  não  puderão 
compensar  depois,  apezar  dos  esforços  e dos  recursos  que  empregarão,  os  quaes  derão 
algumas  vezes  em  resultado  maiores  prejuízos.  Não  se  póde  calcular  o algarismo  a que  estes 
auingirão,  não  obstante  muitas  pessoas  o avaliarem  superior  a 10  mil  contos.  Não  foi  pos- 
sível á Commissão  obter  um  dado  exacto  das  transferencias  de  taes  titulos,  porque  um  sem 
numero  delias  se  não  fazião,  já  porque  as  companhias  a que  pertencido  ainda  não  tinhão 
existência  legal,  ou  funccionavão,  já  porque  as  transacções  se  operavão  de  modo  que  não 
deixavão  outro  vestígio  que  os  assentos  dos  corretores,  e nem  sempre  nessa  época  se  at- 
tendia  a esta  formalidade  (2). 

Esta  grande  crise  passou,  mas  seus  estragos,  se  bem  que  em  parte  latentes,  ou  abafados, 
devião  ao  futuro  servir  de  combustível  para  um  grande  incêndio. 

Sua  influencia  nas  Províncias  foi  quasi  nulla  (3). 

A circular  de  6 Janeiro  de  1839,  de  uma  casa  entendida  e muito  respeitável  desta  praça  (41, 
contém  o seguinte  trecho,  que  vem  a proposilo  aqui  trasladar  « Os  annaes  commerciaes  de 
1838  registrão  o facto  dc  menor  prosperidade  para  o Império  em  consequência  da  grande  crise 
commercial,  que  com  tanto  rigor  maltratou  e aquebrantou  o credito  americano  e europèo, 
cujos  effeitos  sómente  tivemos  de  soffrer  no  seu  ultimo  período.  A mania  das  especulações 
em  acções  de  companhias,  tem  poderosamente  contribuído  para  muitos  desastres  que  tem 
rudemente  acabrunhado  o cotnmcrcio  do  Brasil.  » 

Dons  dos  processos  de  fallencia  desta  época  revelão  factos  dessas  especulações,  e do 
maior  abuso  de  credito,  ou  de  credito  fictício,  e para  melhor  apreço  a Commissão  os  pedio 
oflicialmente  aos  liquidantes,  c constão  dos  documentos  juntos  a parte  4.a  da  serie  C dos 
documentos  annexos  a este  Relatorio,  dos  quaes  sobretudo  resalta  a verdade  de  taes  abusos 
pelo  que  toca  aos  aceites  de  letras  ou  endossos  de  favor  das  mesmas  letras,  e outros  titulos, 
praga  que  tem  lavrado  com  tristes  resultados  em  todos  os  paizes,  e que  entre  nósé  muito  come- 
sinha  e de  grande  extensão. 

Nessa  mesma  época  vogavão,  sob  o brilhante  manto  da  liberdade  de  credito,  doutrinas 
menos  correctas  sobre  a expansão  das  emissões  de  notas  e bilhetes  ao  portador,  sobre  a 
conveniência  de  inundar-se  o paiz  com  Bancos  de  emissão  sem  as  bases  solidas,  que  a ex- 
periencia  e exemplo  das  nações  civilisadas  aconselbão  e íixào;  c estas  doutrinas  erão  com 
calor,  se  não  com  furor,  sustentadas  por  toda  a parte.  Daqui  um  grande  numero  dc  pro- 
jectos dc  Bancos  e emprezas  (3). 


(11  Veja-se  o Relatorio  da  Commissão  de  Inquérito  de  1839,  (pie  minucioso  sobre  todos 
os  pontos  o é principalmente  no  historico  desta  crisc,  c no  do  procedimento  do  líanco  e 
do  Governo. 

'2/  De  um  livro  dc  assentos  dc  um  antigo  corretor  desta  praça  a Commissão  extractou 
íFcntre  outros  muitos  o seguinte  relativo  a essas  transacções: 

« Contractei  com  os  Srs.  F, . . .,  F por  conta  de  um  committente  a seguinte  transacção : 

1’elo  prêmio  de  tres  contos  c seiscentos  mil  réis,  pagavcl  a vista  por  meu  committente  F. .. . 
terá  este  direito  no  dia  31  do  Dezembro  do  corrente  anuo,  ou  de  receber  dos  Srs.  F....,  F...., 
ou  de  entregar  aos  mesmos,  á opção  do  meu  committente,  o numero  de  trezentas  acções 
do  Banco  Rural  ao  prêmio  dc  cento  c setenta  e cinco  mil  réis  cada  uma.  A opção  deve  ser 
declarada  no  dia  30  de  Dezembro  até  ás  tres  horas  da  tarde,  » 

(3)  Citado  Relatorio  da  Commissão  de  Inquérito  dc  1839. 

(4)  As  circulares  dos  Srs.  Lallemant  & C.a,  as  quaes  a Commissão  muitas  vezes  consultou. 

(3)  Quadro  n.°  23 da  serie  D dos  documentos  annexos. 
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A marcha  que  tinha  adoptado  o Governo  nos  annos  anteriores  de  adiar,  ou  de  negar 
approvação  a muitos  prospectos  ou  projectos  de  creações  de  Itancos  e outras  emprezas,  che- 
gando ate  a procrastinar  por  motivos  não  ponderosos  a de  Estatutos  de  Caixas  Econc- 
iuicas  ; algumas  medidas  relativas  a sociedades  em  commandita,  prohibitivas  de  sua  funda- 
ção sem  a approvação  de  seus  contractos  pelo  Tribunal  do  Commercio,  e restrictivas  da. 
transferencia  de  suas  acções,  e a opposicão  contra  a emissão  de  vales  ou  bilhetes  ao  portador 
de  pequenos  prazos  (1)  e outras  semelhantes  com  quanto  tivessem  por  fim  levantar  un 
cordão  sanitário  contra  a febre  das  companhias  que  em  geral  ia  accommcUendo  a todas  as  classe.- 
não  remediarão  comtudo  o mal  da  agiotagem,  que  se  propagava  a olhos  vistos,  e talvez  at- 
certo  ponto  o alimentassem.  O remedio  mais  eílicaz  seria  por  certo,  como  em  1839  se  obser- 
vou, corrigir  os  projectos  de  emprezas  conforme  os  princípios,  que  a sciencia  e a experiencia  indi- 
cavão,  exigir  garantias  de  sua  estabilidade  como  a Lei  de  Agosto  de  1860  0 fez,  e approval-os  todos 
■pois  que  importaria  este  passo  acondcmnação  da  maior  parte  que  não  tinha  probabilidade  de  êxito , 
e que  apenas  erão  armadilhas  lançadas  a boa  fé  e meio  de  fazer  e angmentar  o jogo. 

Ao  passo  que  isto  se  dava  em  relação  a esta  praça,  na  Província  da  Bahia  se  observava  o 
facto  illegal  de  fundarem-se,  em  não  pequena  quantidade,  sem  prévia  approvação  do  Governo, 

Bancos  de  todas  as  denominações  e de  todas  as  formas,  e de  systemas  curiosos, e até  alguns  a que , 
por  motivos  alias  plausíveis,  o Governo  tinha  negado  sua  approvação,  funecionavão  (2j.  O system  a 
da  maior  parte  delles,  consagrando  o principio  de  poderem  os  accionistas  retirar  o valor  d 
suas  acções,  sempre  que  isto  lhes  aprouvesse,  com  prévio  aviso  dc  alguns  dias,  encerrava 
em  si  mesmo  o germen  de  sua  ruina.  No  entretanto  funecionavão  a sabendas  de  todos,  en- 
irctiiihào  relações  com  o Governo  Provincial,  e a par  de  serviços  que  prestavão  á lavoura, 
peia  immobilisaçâo  de  seus  capitaes,  alimeniavão  e davão  largas  ao  credito  licticio,  e su. 
gerencia,  em  geral  eivada  de  vicios,  como  depois  se  reconheceu,  constituía  o apanagio  de 
alguns  entes  felizes,  apresentando  um  quadro  triste  de  abusos,  que  se  tem  repetido,  e ainda 
hoje  infelizmente  se  observa,  partilhado  em  lodos  os  tempos  por  outros  estabelecimentos 
<le  igual  natureza  de  dilferentes  lugares  do  Império. 

Por  este  tempo  cinco  novos  Bancos  de  emissão,  cujos  Estatutos  tinhão  sido  cm  1837  ao- 
provados,  começarão  a funccionar;  e o Banco  Rural  è Hypothecario  entrava  no  gozo  das 
íuneções  de  Banco  de  circulação,  quç  lhe  forão  concedidas  em  Abril  de  1858,  tendo  em  geral 
por  base— emissão  equivalente  ao  Seu  capital—,  garantia  de  metade  por  titulos  da  divida  pu- 
blica e acções  de  Companhias  que  gozassem  de  juros  garantidos  pelo  Estado,  e o resto  pci 
papel-moeda  on  ouro. 

Sob  um  tal  plano  a existência  de  tacs  estabecimentos  não  podia  deixar  de  ser  precaria 
e infeliz,  se  não  Iperigosa  para  o publico  no  momento  de  uma,erise,  como  a que  acaba  de  abys- 
mar  quatro  ou  cinco  casas  bancarias  e de  abalar  outras  que  aliás  se  acredilavão  fortes  a solidas. 

Ao  mesmo  passo  novos  projectos  se  gisavão  por  toda  a parte,  assim  sob  a denominação 
de  Caixas  Econômicas,  como  sob  a de  Bancos,  e Caixas  de  dilferentes  titulos  ião  funccionancio 
sem  approvação  do  Governo;  casas  de  Banco  se  ereavão;  bilhetes  e vales  ao  portador,  até 
de  miiiimas  quantias,  erão  emittidos  por  pessoas  de  todas  as  condições  e giravão  por  toda 
a parte,  quér  nas  cidades,  vil  las  e arraiaes,  quer  nas  próprias  fazendas  e estradas. 

Era  a liberdade  dc  credito  que  assim  se  inaugurava  em  todo  o seu  explendor  e extensão  ! 

O Governo  Imperial,  attendendo  ao  mal  (pie  poderia  causar  a emissão  dc  semelhantes 
bilhetes,  em  11  de  Agosto  de  1857  ja  os  havia  condemnado,  como  anterionnente  por  vezes  o 
tinha  feito,  ordenando  ao  Inspector  da  Alfandega  da  Corte,  que  não  permiltisse  o despacho  da 
taes  bilhetes  de  valor  nominal  dc  4, <1000,  que  a Companhia  de  mineração  estabelecida  no  Morru 
Velho,  Província  dc  Minas  Geraes,  havia  importado ; porque  não  estando  cornprehendidos  vas  dispo- 
sições do  art.  426  do  Codigo  do  Commercio,  não  era  licito  ás  sociedades  anonymas  cmittil-os,  não 
tendo  automação  para  tal  fim  do  Governo  Imperial,  accrescendo  < pie  essa  Companhia  estava  incor- 
porada sem  sua  approvação,  conforme  o requer  o art.  295  do  mesmo  Codigo. 

O numero-  das  falleneias  nesta  praça  em  virtude  dessa  crise  de  1857—58  foi  extenso,  os  pre- 
juízos resultantes  delias  forão,  porpessoas  competentes,  avaliados  aproximadamente  superiores 
de  12  a 15  mil  contos  (3). 

Cinco  casas  exportadoras  fallirão,  dando  dividendos  de  15  a 40  %,  d'onde  resultou  uma  pera 
para  o commercio  estrangeiro  de  cerca  de  1,500 contos  (4). 

No  mappa  sob  n.°  22  A da  serie  I»  dos  documentos  annexos,  se  observa  o seguinte  < 
respeito  das  falleneias  havidas  nesta  Corte. 

1857  49 

1858  90 

Tal  o effeito  sobre  nós  da  grande  crise  que  assolou  a Europa  etn  1857  e 1858  e cujas  perdas 
forão  innumeras  em  consequência  das  falleneias  que  acarretou  e cujo  passivo  sómente  na  Ingla- 
terra orçou  por  cérca  de  60  milhões  de  £. 

No  começo  do  anuo  de  1859  o cambio  se  colava  entre  25  Va  e 26  Nova  suspensão 

No  dia  18  de  Janeiro  desse  anno  o Banco  do  Brasil  suspendeu  o troco  em  ouro  de  suas  notas,  ti  > troe-»  em  -mro 
que  unicamente  cérca  de  tres  annos  depois,  em  23  de  Outubro  de  1862,  por  força  da  Lei  de  22  de  K*';  Rr-' 

Agosto  de  1860,  reassumio.  Esta  medida  fez  descer  o cambio  a 25  Vs  e 25  */*• 

A 5 de  Fevereiro  foi  retirada  ao  mesmo  Banco  a faculdade  de  sua  emissão  na  razão  do 
triplo  de  seu  fundo  disponível,  de  que  gozava  desde  2 do  mez  de  Abril  de  1855. 

A febre  das  emprezas,  e o jogo  das  acções  lavrava  com  intensão. 

O Governo,  depois  de  rectilicar  debaixo  de  certos  princípios  os  Estatutos  dc  diíFerentes 
companhias  e Bancos,  em  numero  de  18,  os  approvou  todos  por  Decreto  de  2 de  Abril  del85'A 


(1)  Relatorio  do  Ministério  da  Fazenda  de  1855. 

(2)  Relatorio  da  Commissão  de  Inquérito  de  1859. 

(3)  Pag.  12  do  annexo  X do  citado  Relatorio  da  Commissão  de  Inquérito. 

(4)  Citado  annexo,  pag.  7. 
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Este  passo  foi  fatal  aos  fautores  das  companhias,  e essa  lebre,  que  foi  pouco  a pouco  decli- 
nando (i),  acarretou  em  seu  decremento  grandes  perdas. 

O estado  da  circulação  monetaria,  oií  antes  a desordem  que  reinava  neste  assumpto,  attrahia 
a attenção  geral.  Com  quanto  se  houvesse  retirado  até  31  de  Março  de  1837  da  circulação  0 mil 
contos  do  papel-moeda  do  Governo  (2),  a emissão  dos  Bancos  existentes  e de  suas  Caixas  Fi- 
liaes,  conforme  o Relatorio  do  Ministério  da  Fazenda,  apresentado  em  Maio  de.  18311,  unida  á do 
papel-moeda  do  Governo  tinha  subido  de  31  mil  contos, que  era  em  1833,  a.DO  mil  contos  (de 
papel  irrealizável),  c a circulação  de  melaes,  avaliada  em  1833. em  30  mil  contos,  tinha  ao  todo 
desappareeido  ; dando-se  portaiito  augmento  em  cinco  annos  de  73,47  °'0,  entretanto  que  o movi- 
mento industrial,  avaliado  pelas  importações  e exportações  em  igual  periodo,  offerecia  apenas 
uma  differença  de  40,1  °/0  (3). 

Para  obviar  os  males  que  desta  situação  devião  necessariamente  emanar,  o Governo  ini- 
ciou na  Cantara  temporária  a medida  de  obrigar  os  Bancos  a realizarem  suas  notas  e bilhetes 
a vista  c ao  portador  dentro  de  tres  annos.  Este  projecto  alvo  de  viva  opposição,  passando 
na  Cantara  dos  Srs.  Deputados,  não  teve  nesse  anno  andamento  no  Senado  pela  retirada  do 
Gabinete  que  o propuzera  em  nome  de  um  de  seus  membros. 

Os  negocios  eommerciaes  se  não  tinhào  lido  marcha  muito  feliz,  apresentavão  comtudo- 
mclhor  face  do  que  os  de  1838,  comquanto  melhorados  na  ultima'  parte  desse  anno. 

A taxa  de  descontos  do  Banco  foi  de  8 °/0  até  8 de  Junho,  e de  1»  °/„  dessa  data  em  diante. 

O cambio  cotou-se  geralmente  durante  o anno  de  24  */2  a 27,  cxcepto  no  mez  de  Abril, 
que  desceu  a 23. 

O mercado  dc  nossos  produetos  dc  exportação,  especialmente  o café,  foi  prospero. 

Pânico  na  Bahia  Na  Província  da  Bahia  girava  a algum  tempo  um  commercio  de  credito  illimitado.  Os  esta- 
vo  tini  ti©  rutflo  de  belecimentos  bancarios,  diz  um  informante,  cujos  capitaes  reunidos  talvez  não  dessem  a metade 
dos  fundos,  com  que  clles  figuravão,  no  intento  de  darem  grandes  dividendos  a seus  accionis- 
tas,  descontavao  letras  a longos  prazos,  e erào  pouco  escrupulosos  em  derramar  com  mão  larga 
seus  capitaes,  confiando-os  a pessoas,  que  não  estavão  nas  circumslancias  de  obter  grandes 
adiantamentos,  pelo  que  no  vencimento  reformavão  as  letras  com  pequenas,  ou  nenhumas  amor- 
tizações; além  disso  descontavão  novas  letras,  e em  caso  de  necessidade  tiravão  de  um  estabele- 
cimentopara  pagar  a outro,  c assim  o commercio  se  mantinha,  com  esse  infeliz  systema,  em  uma 
posição  precaria  e arriscada  (4). 

O estado  do  commercio  e do  credito,  diz  outra  informação,  tinha  nessa  época  muito  de 
aleatorio,  e de  vertiginoso  (3). 

Este  estado  também  foi  descripto  com  vivas  cores  pela  Direcção  do  Banco  da  Bahia,  no  sen 
Relatorio  de  10  de  Fevereiro  de  1860,  nos  seguintes  termos:  « A idéa  da  reforma  bancaria  não 
existe  neste  ou  naquelle  indivíduo,  neste  ou  naquelle  partido,  etc.,  ella  está  infiltrada  no  animo 
de  todos  que  pensão  e que  conhecem  que  o uso  de  credito  deve  ter  limites,  que  jamais  o fação 
cahir  no  abuso,  que  desgraçadamente  se  tem  manifestado  de  tempos  a esta  parte,  e do  qual  sem 
duvida  se  originou  a fatal  crise  por  que  passamos.  Se  não  fòr  por  meio  do  imposto  do  sello  sera 
por  qualquer  imposição  que  os  Bancos  serão  forçados  a circumscreverem-se  na  orbita  traçada 
pela  cautela  e prudência  ; falíamos  em  these,  pois  que  o Conselho  de  Direcção  não  pode  desco- 
nhecer que  na  actual  situação  pagão  uns  pelo  que  fizerão  outros  no  sentido  de  excesso.  » 

Em  Outubro  de  1839  foi  publicado  o Decreto  de  30  de  Setembro  do  mesmo  anno,  relativo 
ao  imposto  do  sello,  o qual  suscitou  violenta  opposição,  especialmente  da  parte  dos  Bancos 
desta  praça,  e do  Banco  da  Bahia  sobre  a sua  legalidade  quanto  ao  sello  do  papel  dos  Bancos;  e 
differentes  representações  de  outros  da  praça  da  Bahia  pelo  que  toca  á medida  que  encerra  a 
parte  do  mesmo  Decreto,  que,  desenvolvendo  a Lei  de  21  de  Outubro  de  1843,  obrigou  ao  sello 
proporcional  as  escripturas  publicas  e particulares  dos  contractos  de  sociedades  na  razão  de 
seu  capital,  que  ainda  não  o havião  pago.  Existindo  muitas  companhias  nessa  praça,  que  fune- 
eionavâo  contra  as  disposições  dos  arts.  293  e 296  do  Codigo  do  Commercio,  a acção  penal  desse 
Decreto  muito  interessava.  Sua  publicação,  portanto,  na  Capital  da  Província  da  Bahia  causou 
grande  pânico  em  virtude  da  errada  intelligencia,  que  os  interessados  lhe  dera  o (6. 

« As  sociedades  a que  erão  applicaveis  ( relatou  a Commissào  de  Inquérito  de  1859)  (7)  es- 
tas disposições,  não  as  comprehendérão  ; representarão  pois  ao  Governo  Imperial,  solicitando 
modificações  no  acto  que  acabava  de  emanar  do  Poder  Executivo,  mas  cm  virtude  da  Lei  de  15 
de  Setembro  de  1833,  porque  entenderão  que  se  achariao  sujeitas  á revalidação  do  art.  31  do 
Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850  desde  que  começassem  a ter  effeito  e vigor  as  novas  dis- 
posições sobre  o imposto  do  sello. 

« O Decreto,  porém,  como  depois  o declarou  a Circular  do  Ministério  da  Fazenda  de  29  de 
Outubro  seguinte,  não  tinha  tido  cm  vista  sujeitar  desde  logo  os  contractos  ou  Estatutos  das 
sociedades  de  que  tratava  o art.  9.°  á revalidação  da  Lei  de  1843;  mas  apenas  coagil-as  a pagar 
o sello  devido  cm  virtude  do  art.  7.°,  § 2.°  do  Regulamento  de  10  de  Julho. 

« E,  em  verdade,  para  que  as  sociedades  satisfizessem  o imposto  devido,  vigorava  o prazo 
de  30  dias  concedido,  em  geral  pelas  disposições,  então  vigentes,  para  o pagamento  do  sello,  o. 
até  especial  c expressa  mente  pelo  art.  8.»  do  citado  Decreto,  sendo  que,  por  uma  intelligencia 
beneiica  adoptada  pelo  Decreto,  da  data  de  sua  publicação  até  á época  em  que  poderião  incor- 
rer na  revalidação,  decorria  a favor  das  companhias  o prazo  de  60  dias,  como  o declarou  lam- 
bem depois  a Circular  citada. 


(1)  Quadro  n.°  25  na  serie  » dos  documentos  annexos- 

(2)  Relatorio  do  Presidente  do  Bauco  do  Brasil  apresentado  em  1839. 

(3;  Relatorio  do  Ministério  da  Fazenda  de  1859. 

(4)  Pag.  79  do  annexo  A do  Relatorio  da  Commissào  de  Inquérito  de  1859. 

(3)  Pag.  5 da  3.»  Parte  da  serie  C dos  documentos  annexos. 

(6)  Pag.  80  do  Relatorio  da  Commissào  de  Iuquerito  de  1839. 

(7)  Citado  Relatorio,  pag.  72. 
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Releva  accrescentar  que  as  companhias  ou  sociedades  anonymas,  que  viviao  sob  urft 
regímen  tão  lucrativo  quanto  anormal,  entenderão  igualmente  que  o Decreto  linha  em  vista  ex- 
línguil-as,  paralysando  as  suas  operações,  e tornando  impossíveis  as  suas  relações  com  terceiros 
em  juizo  e fora  delle,  e isto  por  algumas  disposições  de  mera  flsealisação  insertns  no  mesmo  De- 
rreto, cujo  alcance  não  aífectava  por  certo,  nem  podia  affeclar  a sua  existência  como  sociedades 
de  lacto,  e seus  direitos  e obrigações  definidos  nas  Leis  cm  vigor.  » 

Os  Bancos  ou  Caixas  que  funccionavão  na  Bahia  não  pudérão,  pela  sua  organisação,  fazer 
entrega  immediatamente  do  seu  capital  aos  seus  accionistas  como  estavão  obrigados  pelos  Es- 
tatutos, e adoptárão  primeiramente  o alvitre  de  entregal-o  satisfazendo  os  que  mais  cedo  lizerão 
pedidos,  c depois  em  certa  proporção  do  valor  de  cada  acção,  como  se  vê  do  seguinte  trecho 
do  Relatorio  da  Caixa  «União  Commercial  » de  17  de  Janeiro  de  1860.  «Appajecendo  publicado 
o Decreto  n.°  211)0  de  30  de  Setembro  do  anno  findo,  os  accionistas  de  todos  os  estabeleci- 
mentos apoderárão-se  de  tão  grande  terror,  que  affluirão  em  grande  numero  aos  estabeleci- 
mentos para  retirarem  seus  eapiíaes,  resultando  a medida  que  todas  as  Directorias  adoptárão 
de  não  dar  retiradas  a ninguém  nem  mesmo  encontrar  as  leiras  caucionadas  com  conheci- 
mentos do  proprio  estabelecimento  no  intuito  de  tornar  a sorte  igual  para  todos.  » 

Por  sua  vez  o Banco  da  Bahia  dtrigio,  com  curto  inlervallo,  uma  sobre  outra,  duas  represen- 
tações. 

Além  deste  recurso  lançou  mão  de  outros.—  « Amigos  do  estabelecimento,  dizia  a sua  Di- 
rectoria  (1),  que  vião  nisso  grandes  males  futuros,  procuravão  então  fazer  chegar  ao  Governo 
informações  exactas  áeérea  do  estado  da  Província,  da  regularidade  com  que  procedia  o Ban- 
co, seu  extenso  credito,  sua  organisação  especial  que  o collocára  em  pé  de  ser  o unico  estabe- 
lecimento capaz  de  remediar  as  necessidades  do  rommereio  e da  lavoura.» 

Insistia  assim  es-,e  Banco,  de  um  modo  tenaz  na  sua  pretençào,  que  reputava  negocio  de 
muita  importância. 

Os  odios  políticos  aproveitarão  na  Província  da  Bahia  esta  opportunidade  para  romperem 
em  hostilidades  contra  os  Ministros,  seus  adversados,  e o fizerão  de  um  modo  descoinmunal, 
mas  passada  a primeira  impressão,  c bem  comprehendida  a disposição  desse  Decreto,  os  Bancos 
que  não  havião  pago  o sello  de  seu  capital  o satisíizerão,  forão  continuando  suas  funeções,  e 
alguns  pedirão  ao  mesmo  passo  ao  Governo  approvação  de  seus  Estatutos.  O Banco  da  Bahia 
também  proseguindo  em  sua  marcha  amiunciou  um  dividendo  semestral  de  128840 , supe- 
rior a 6 °lo  ■ 

A Gominissão  não  pode  aqui  apontar  qual  o numero  das  fallencias  que  sc  derao  na  Bahia  no 
atino  de  1839,  em  consequência  de  estarem  comprehendidas  nos  dados  que  servirão  para  a 
confecção  do  respectivo  quadro  sob  n.°  23  as  de  1831  até  1864  englobadamente. 

Os  annaes  commerciaes  desta  Corte  registrarão  a passagem  do  anno  de  1860  como  satisfacto- 
ria,  e mais  do  que  a do  anterior.  O cambio  regulou  entre  23  e 27  V*,  e conforme  uma  circular  dos 
negociantes,  a que  já  a Commissão  sereferio,  havia  grande  firmeza  no  mercado  de  cambio  em 
virtude  das  medidas  tomadas  pelo  Ministério  da  Fazenda  em  relação  á emissão  dos  Bancos. 
A taxa  dos  juros  regulou  a 7 °/o . Os  titulos  da  divida  publica  interna  subirão  até  104  t/a,  103 
e 106,  baixando  ao  par  no  ultimo  trimestre,  em  consequência  de  decretar-se  uma  emissão 
facultativa  em  beneficio  dos  accionistas  das  estradas  de  ferro  em  troco  das  acções  dessas 
companhias. 

o nosso  principal  produeto  de  exportação  alcançou  altos  preços,  que  regularão  de  78000 
a 78800,  o superior,  e de  48900  a 38900  as  qualidades  inferiores,  observando-se  por  alguns  dias 
alguma  apalhiu  pelas  noticias  da  guerra  civil  dos  Estados-Uuidos  da  America  do  Norte.  A sua 
colheita  correu  bem. 

A exportação  do  anno  de  1860— 61  foi  superior  a de  1839— 60  em  10.213:1918,  ou9,04o/„ 

Nesse  anno  grande  numero  de  fallencias  se  derão  nesta  praça,  o qual,  conforme  os  dados 
da  estatística  judiciaria  (2),  orçou  por  43  nao  contando  os  casos  cie  concordatas  extrajudiciaes 
em  uso. 

O Governo  iniciou  no  Senado,  na  occasião  da  discussão  do  projecto  de  Lei  sobre  os 
Bancos,  que  iora  cm  1839  para  o mesmo  Senado,  medidas  tendentes:  1.»  a reter  as  emis- 
sões dos  Bancos  devidamente  autorisadas,  ao  termo  medio  das  que  se  realizarão  no  ultimo 
trimestre  de  1360,  emquanto  estes  se  não  habilitassem  para  a troca  de  suas  notas  em  moeda 
ínelallica,  convertendo  o seu  fundo  de  garantia  nessa  especie  os  (pie  o tivessem  constituído 
em  titulos,  ou  em  papel-moeda  do  Governo;  2.°  a fazer  converter  para  estabilidade  dos  Bancos 
o fundo  de  garantia  da  circulação  em  ouro  amoedado,  ou  em  barras,  etc.,  em  cujo  caso  a 
emissão  seria  na  razão  dupla,  facultan do-se  para  este  fim  a conversão  das  acções  das  estradas 
de  ferro,  etc.,  que  constituião  o mesmo  fundo  em  Apólices  da  Divida  Publica;  3.°  a diminuir  a 
circulação  das  notas  dos  Bancos  de  pequenos  valores,  e a probibir  a emissão  em  geral,  não 
autorisada  por  Lei,  de  bilhetes  ao  portador,  a quaesquer  indivíduos,  companhias,  etc. ; 4.®  a 
fazer  effectiva  a responsabilidade  dos  Bancos  pelo  valor  de  sua  circulação  ; 3.»  a reprimir  o abuso 
de  se  fundarem,  e fuuccionarem  sociedades  anonymas  sem  previa  autorisação  do  Governo,  na 
forma  do  Codigo  do  Commercio,  e mais  legislação  em  vigor,  licando  a dos  Bancos  de  emissão, 
e de  companhias  de  estradas  de  ferro,  canaes,  etc.,  ou  que  pretendão  algum  privilegio  não 
autorisado  por  Lei  a cargo  do  corpo  legislativo;  G.°  a eohíbir  a agiotagem,  regulando  as 
operações  ua  Bolsa ; 7.°  a evitar  os  abusos  das  casas  de  penhores,  e montes  de  soccorro,  alem 
de  algumas  outras  medidas  secundarias;  8.°  ao  melhoramento  da  moeda  de  cobre. 

Este  projecto  foi  emendado  peia  Commissão  de  Fazenda  do  Senado,  com  o fim  prin- 
cipal de  obrigar  os  Bancos  de  emissão  a restringirem  annualmente  em  certa  proporção  a 
sua  circulação,  emquanto  não  se  julgassem  habilitados  para  abrir  o troco  de  suas  notas  cm  ouro. 

ri  projecto  assim  emendado  e aceito  geralmente  pelo  proprio  autor  do  projecto  de  1839 
em  seus  pontos  prindpaes,  e pelos  seus  companheiros  de  administração,  e cm  geral  pelos  seus 


(1)  Relatorio  apresentado  em  Março  de  1860  na  2.a  reunião  da  assembléa  dos  accionistas. 

(2)  Quadro  n.°  22  A da  serie  D dos  documentos  annexos 
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amigos  políticos,  foi  sançcionado  o.  promulgado  em  Agosto  do  1800,  havendo,  como  era  na- 
tural, opposição  em  geral  dos  banqueiros  e daquelles  que  sustentavão  as  exageradas  dou- 
trinas  de  liberdade  do  credito. 

Nenhuma  de  suas  disposições  entendia  com  a liberdade  de  credito,  nem  restringia  as 
emissões  dos  Bancos  devidamente  aulorisados  se  não  provisoriamente,  e em  quanto  não  abris- 
sem o troco  das  suas  notas  em  moeda  metailica,  e por  demais  concedido  uma  emissão  uddi- 
cional  correspondente  á moeda  de  ouro,  que,  além  de  seu  fundo  de  garantia  em  tituios, 
tivessem  em  caixa.  Falsas  informações  <•  a falta  de  conhecimento  dé  suas  disposições,  c do» 
princípios  sobre  que  essa  Lei  se  basea,  derão  azo  áquellcs  que  a combutião  a repulal-a  res- 
trictiva,  e a um  Economista  Franeez  acoima!-a  de  loi  d’ entraves  (1  , o qual  chegou  a acon- 
selhar e suggerir  em  substituição  dc  taes  medidas  a de  diminuir-se  a circulação  do  papel- 
moeda  do  Governo  a proporção  que  a circulação  tivesse  preferido  o papel  dos  Bancos,  igno- 
rando por  certo  que  o contrario  entre  nós  se  dava.  porquanto  diminuio-se  o papel  do  Governo, 

«■  esle  era  preferido  ao  papel  dos  Bancos  por  toda  a parle  e pelos  proprios  Bancos,  que  o 
demandavão  para  augmenlar  seu  fundo  disponível. 

v. ri - e dr  1800  na  ?fo  2.°  semestre  de  1860  na  Praça  da  Bahia  se  deu  uma  verdadeira  crise  monetaria,  li- 
baiiia  nanceira  e commerciai,  que  lavrou  com  violência.  Sua  descripçào  e causas  se  encontrão  em 

differ entes  documentos  ofliciacs  d onde  a Conunissão  trasladou  os  seguintes  trechos,  que  lhe 
são  relativos. 

No  principio  do  anuo  não  se  davão  grandes  receios  do  mal,  que  depois  se  verificou.  O 
Rclatorio  do  Banco  da  Bahia  de  10  de  Fevereiro  não  o delatou,  não  obstante  tratar  de  lodos  os 
objectos  em  referencia  a praça  e ao  seu  estado.  O Rclatorio  da  Direcção  da  Caixa  « União 
Commerciai  » de  17  de  Janeiro  diz  comtudo  o seguinte:  « Sabido  c por  todos  que  o estado 
da  Província  e da  praça  ja  não  era  salisfactorio  aiites  mesmo  das  ultimas  medidas  adoptadas 
pelo  Ministério  da  Fazenda  com  relação  aos  estabelecimenfcÕs  bancaes  da  ordem  do  nosso, 
e todos  igualmente  sabem  quanto  semelhantes  medidas  aggravárào  a fortuna  publica  e com 
especialidade  o commercio  que,  dispondo  até  então  de  um  credito  porventura  excessivo, 
se  vé  hoje  quasi  sem  recursos  e lutando  contra  immensas  difiiculdades,  dando-se  o triste 
espectáculo  defallencias  sobre  fallencias,  eno  meio  deste  desastre,  que  a todos  atfecta,  é claro 
que  o nosso  estabelecimento  deüe  não  podia  sei’  isento.  » 

A carta  dc  1(1  de  Agosto  de  18(10,  dirigida  por  diíferenles  representantes  da  nação  ao  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  sobre  este  assumpto,  assim  descreve  o estado  de  uma  parte  da  Provín- 
cia : « V.  Ex.  sabe  que  as  povoações  ouirora  ferteis  o abundantes,  nos  sertões  de  nossa 
Província,  ha  mais  de  um  anno  lulao  com  a miséria  e a fome,  pelo  tlagelio  da  secea,  que  as 
tem  perseguido  cruelmente. 

c E’  uma  população  de  mais  de  300  mil  almas  sobre  quem  pesa  tão  horrível  calamidade 
São  territórios  dos  mais  preciosos,  por  sua  feracidade  e riquezas  naturaes,  que  hoje,  cres- 
tados peio  inexorável  llagello,  não  podem  nutrir  os  seus  proprios  habitantes. 

« Os  recursos  da  Província  são  escassos  para  acudir  a tantas  victiinas  e a tantos  soffri- 
mentos. 

« V.  Ex.  conhece  perfeitamente  quanto  valem  para  o commercio  da  Bahia  as  suas  lavras 
diamantinas.  A viação  desde  esse  ponto  importante,  por  toda  a margem  do  caudaloso  Fa- 
raguassú,  é uma  successão  de  perigos,  que  intimidao  o viajante  o mais  ousado. 

« Percorra-se  essa  estrada,  e ver-se-ha  o mais  triste  espectáculo  de  animaes  afogados  em 
extensos  tremedaes,  volumes  de  fazendas  abandonados  aqui  e alli ; tropas  fatigadas,  arras- 
tando-se a custo  para  vencerem  em  40  e 60  dias  de  viagem  uma  distancia  de  70  léguas,  que 
tantas  vão,  por  exemplo,  de  S.  Felix  á Santa  Izabel  de  Paragnassú. 

« A estrada  do  Orobó,  outra  que  conduz  das  lavras  diamantinas  a S.  Felix  ou  Cachoeira, 
não  se  acha  em  estado  menos  lamentável. 

« Por  uma  carga  dc  seis  arrobas  paga-se  nessas  estradas  o frete  de  oO ff,  termo  médio. 

<(  Da  vil  la  do  Bio  de  Contas,  de  Jacobina,  de  quasi  todos  os  pontos  do  sertão,  ao  Norte 
e ao  Sul,  não  se  desce  para  o littoral,  pelas  viações  acluaes,  sem  passar  por  iguaes  transes, 
sem  grandes  despezas,  fortes  privações  e sérios  perigos. 

« A’s  vezes  faltão  absolutainente  os  meios  de  transporte,  porque  lugares  ha  onde  nem 
agua  sc  encontra  para  matar  a sède  dos  animaes ! 

« Comprehende-se  portanto,  o desespero  daquellas  populações,  vendo  seus  campos  este- 
rilisados  recusar-lhes  o alimento  quotidiano,  c nao  podendo  receber  promptamente  os  auxílios 
que  lhes  são  enviados,  nem  vir  procural-os  fora  do  theatro  de  suas  desgraças. 

« A emigração  é arriscada  e diílieil  para  todos;  é impossível  para  a maior  parte  dos  ha- 
bitantes. A emigração  póde  ser  um  recurso  util,  mas  recurso  de  mui  limitada  applicação.  » 

Os  horrores  que  a lome  causou  no  centro  da  Província  da  Bahia  são  sem  exemplo.  Os 
documentos  do  tempo  os  pintão  de  um  modo  dolorosissimo. 

o muito  digno  Presidente  da  Província  (2,  sobre  este  assumpto  communicava  ao  Presi- 
dente tio  Conselho  dessa  época : 

< O credito  de  20:000^000  concedido  pelo  Governo  para  soccorro  dos  habitantes  do  in- 
terior da  Província,  atormentados  pela  fome,  não  pôde  ter  cm  parte  a devida  applicação. 

impossível  enviar  mantimentos  para  a Chapada  do  Kio  de  Contas,  Macahubas,  Lençoes, 
Santa  Izabel  de  Paragnassú,  Andrahy,  e outros  lugares  desse  lado  da  Província,  por  falta- 
rem absolutamente  os  meios  de  transporte,  não  havendo  animaes  ou  achando-se  elles  em  tai 
estado  de  magreza,  pelo  desapparecimento  das  pastagens  c aguas,  que  estão  iimlilisados.  Belo  ri> 
Paragnassú  ( se,  não  obstante  a sècca,  ainda  fòr  navegayel)  poder-se-ia  talvez,  remetler  em 
barcos  alguns  gêneros  para  Leneócs ; a ditficuldade  porém  esta  em  que  riâo  se  achào  bestas 
dc  carga  ipie  os  conduzão  da  Cachoeira  até  Macacos,  lugar  do  embarque.  Demais  são  tão 


(1)  O Sr.  J.  Caruier,— Tratado  de  finanças. 

'2  O Exm.  Sr.  Desembargador  A.  da  Costa  Pinto,  dirigindo-se  ao  Presidente  do  Consclh# 
de  Ministros  em  1!)  de  Setembro  de  1860. 
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onerosos  os  gastos  de  transporte,  que  dous  alqueires  de  farinha,  que  custarião  7$C0),  che- 
gariào  aos  lugares  mencionados,  importando  em  70,80  e yOflOOO,  reduzindo-se  assim  os soe- 
corros  a quasi  nada. 

« Existem  nas  povoações  acima  referidas  cerca  de  150  a 200  crianças  de  2 a 10  annos, 
abandonadas  por  seus  pais  e parentes;  esmolão  pelas  ruas,  onde  dorniem  muitas,  que  já  pa- 
recem eadaveres.  Cumprindo  salval-as  de  uma  morte  (piasi  certa,  determinei  que  fossem  dc 
lá  conduzidas  para  aqui,  por  turmas,  achando  ainda  quem  se  encarregasse  desta  incumbência, 
recebendo  nesta  capital  a importância  da  conducção  e outras  despezas,  que  não  foi  possive! 
oroar-se  previamenle.  Espero  da  philantropia  desses  cidadãos,  um  dos  quaes  é um  honrado  Mi- 
neiro, que  não  abusarão  da  confiança,  que  nelles  depositei ; em  vez  de  um  phantasmaüe  soccorru 
a populações  que  só  a Providencia  pode  soccorrer,  pareceu-me  que  fazia  um  beneficio  real 
á sociedade,  salvando  essas  pobres  crianças,  que  serão  distribuídas  por  casas  particulares, 
e pelbs  Arscnaes,  em  que  houverem  vagas.  Se  o Governo  Imperial  não  approvar  esta  subs- 
tituição de  soccorro  publico,  ainda  se  poderá  recuar,  se  não  a respeito  de  todas  as  crianças, 
porque  algumas  estarão  em  caminho,  ao  menos  do  maior  numero. 

« Para  Joazeiro,  Jacobina  e outros  lugares  desse  outro  lado  da  Provinda,  é talvez  ainda 
possível  enviar  soceorros,  que  pouco  aproveitarão,  porque  o transporte  absorve  quasi  todo 
o dinheiro;  esoero  informações  da  Gamara  Mimicipal  da  Feira,  ácèrca  dos  meios  de  coii- 
ducção  da  Cachoeira  até  essa  villa,  c dahi  por  diante.  j> 

Em  4 de  Dezembro  de  1800  o illustrado  Fiscal  do  Banco  da  Bahia  (1)  informava  ao  Go- 
verno do  seguinte  : « Considero  que  é prospero  o estado  do  Banco,  c que  após  o ligeiro 
abalo  proveniente  da  iniciação  e passagem  de  medidas  que  o Poder  Legislativo  entendeu 
convenientes  para  consolidar  os  estabelecimentos  de  credito,  se  firmou  o Banco  em  bases 
seguras,  e terá  uma  vida  isenta  de  riscos  e sobranceira  as  crises  commerciaes,  que,  po- 
derão aliás,  ser  minoradas  por  este  estabelecimento. 

« Presentemente  e no  meio  da  maior  e mais  tremenda  crise,  por  que  tem  passado  esta 
Província,  em  razão  de  falta  de  produeçao  no  littoral  nos  dous  annos  anteriores,  edasêcea, 
que  ha  lies  annos  devora  o sertão,  o Banco  vai  prestando  á praça  mui  bons  serviços.  » 

Em  data  de  5 do  mesmo  mez  de  Dezembro,  o intelligente  e muito  zeloso  Fiscal  da  Caixa 
Commercial  da  Bahia  (2;  igualmentc  prestava  informações  sobre  o estado  da  praça  dessa  Pro- 
víncia, nos  seguintes  termos:  / 

« A crise  por  que  infelizmente  passamos,  e cujos  desastrosos  eflfeitos  todos  sentem  edeplo- 
rão,  não  é um  facto  novo  nos  annaes  da  sciencia  economico-linanceira. 

« Não  vai  longe  a época  em  que  na  Inglaterra,  paiz  clássico  nestas  matérias,  se  pas- 
savão  sccnas  iguaes,  ás  que  ora  aqui  presenciamos. 

« Alli  via-se  a opinião  desvairada  pela  falta  de  ideas  exactas  a respeito  das  causas  reaes, 
que  em  toda  a parte,  de  tempos  a tempos,  determinão  os  apuros  que  acabrunhão  o commer- 
do— atlribuir  á Lei  de  1841  os  etfeitos  da  sua  própria  imprudência,  ou  dc  ipero  infortúnio  : 
portal  fôrma  que,  quem  procurasse  naquella  quadra  popularidade,  facilmente  a conseguiria, 
tornando-se  solidário  com  os  erros  c augmentando  o clamor  geral  contra  a reforma  ! 

« E’  precisamente  o mesmo  que  acontece  entre  nós,  pela  confusão  repugnante  que  faz  a 
ignorância  dos  princípios  mais  comesinhos  e aceitos,  e do  que  cuidadosamente,  até  os  mvs- 
lificadores  que  vivem  das  fluctuações  no  cambio  da  política,— se  aproveitão! 

« A SQCca,  que  nestes  últimos  ires  annos  tem  pesado  sobre  esta  Província,  desastrando 
seu  interior,  a ponto  que  ultimamente  em  muitas  'paragens  a população  morre  á mingoa 
absoluta  d’agua  e de  alimentação  indispensável  a vida,  trouxe,  como  consequecia  inevitavei. 
uma  diminuição  iinmcnsa  na  producção  dos  generos  de  consummo  geral  e diário,  já  anto- 
riormente  debilitada  e enfraquecida  pela  febre  das  emprezas,  que,  desfalcando  o capital  fluc- 
tuante,  especialmente  destinado  ao  seu  augmento,  para  alimentar  todas  essas  obras  de  com- 
panhias organisadas,  que  surgirão  quasi  a um  tempo  dentro  da  Província— forçosamente  devi.; 
acarretar  as  diíficuldades  que  tanto  abalo  tem  produzido,  desprezado,  como  foi,  o principio 
regulador  de  que  « nenhuma  nação  póde,  sem  os  maiores  inconvenientes  e desarranjos  aúg- 
méntar  o seu  capital  fixo,  mais  de  pressa  do  que  está  em  estado  de  economisar  trabalho  da 
producção  dos  generos  de  que  o publico  depende  para  a sua  subsistência  diaria.  ;> 

« Demais,  a estes  factos  irrecusáveis,  que  estão  ao  alcance  e sob  o domínio  de  todo-', 
prende-se  natural  mente  o vulto  exagerado  que  ultimamente  tomou  o credito  aqui,  no  tor- 
velinho dessas  concepções  vertiginosas,  desenvolvidas  com  o funesto  auxilio  dos  maiores  c 
mais  perigosos  preconceitos.  » 

Na  verdade  havendo  o commercio  durante  os  annos  anteriores  vendido  largamente  a 
longos  prazos  grande  quantidade  dc  mercadorias,  os  seus  clientes  do  interior,  cujo  numero 
débitos  muito  avultavão,  não  puderão  em  consequência  da  sécca,  e da  fome  fazer-lhe  remes- 
sas de  dinheiros,  ou  de  mercadorias  para  seu  pagamento,  e_sua  infeliz  situação,  e fallencias, 
cortavão  todas  as  esperanças  de  uma  solução  inteira,  ou  ainda  parcial  no  futuro. 

Por  outro  lado  os  lavradores  de  canna  de  assucar  tinhão-se  muito  avantajado  com  as  fa- 
cilidades que  enconlravão  em  obter  capitaes,  em  seus  empenhos,  a que,  já  pela  escassez  da  safra, 
já  pela  mingoa  de  seus  créditos  ordinários,  não  podião  de  prompto  fazer  face.  O resultado  desta 
situação  é facil  de  prever. 

Em  15  de  Fevereiro  de  1861  dizia  a Direcção  do  Banco  da  Bahia  aos  seus  accionistas 
— que  a crise  que  llagellava  a Província  era  sem  exemplo,  e que  o Gonselho  do 
Banco,  vivendo  $ob  o reginien  consagrado  nos  seus  Estatutos,  tinha  seguido  os  dictames  da 
prudência  no  que  respeita  ao  augmento  da  circulação  de  suas  notas,  preferindo,  não  obstante, 
o credito  em  que  esta  era  geralmente  tida,  antes  conservar  alguma  margem  do  que  em- 
penhar o credito  do  Banco  em  novos  compromissos. 

Esta  lamentável  crise  acarretou  grandes  perdas. 


(1)  O Exm.  Sr.  Dr.  João  José  de  Oliveira  Junqueira  Junior. 

(2)  O Exin.  Sr,  Dr.  João  Ladisláo  Japi-Assú  de  Figueiredo  e Mello. 
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O Fiscal  desse  Banco,  na  sua  informação  ora  dada  (1)  a este  respeito  diz  o seguinte  : 

" A Lei  de  22  de  Agosto  de  18(10  encontrou  esta  Província  em  péssimas  condirdes  econô- 
micas:— a sêcca  do  interior,  a diminuta  safra  de  assucar,  o pânico  resultante  da  errônea  in- 
telligcncia  dada  ao  Decreto  de  30  de  Setembro  de  1850,  a grande  expansão  do  credito,  e a 
reacçào  legal  ás  ideas  de  1837,  produzirão  um  abalo  extraordinário. 

« De  repente  o carro  dos  descontos,  da  facilidade  de  obter  dinheiro,  da  febre  de  crea- 
ções  de  estabelecimentos,  da  confiança  immensa  em  vender  e comprar  a credito,  de  fazer, 
cmfim,  títulos  que  represenlavão  valores,  estacou,  e,  seguindo  a lei  da  mecanica— produzi.) 
um  choque  immenso  em  todos  os  que  o seguiào. 

« Houverão  muitas  quebras— prevalecendo-se  entretanto  dessa  crise  alguns  homens  de  ma 
fé  para  simularem  fallencias— em  que  lesarão  terrivelmente  a seus  credores. 

« E’,  porém,  certo  que  nesta  Província  o estado  do  commercio  e do  credito  antes  da 
Lei  de  22  de  Agosto  tinha  muito  de  aleatorio  e de  vertiginoso : essa  Lei  veio  trazer  mais  pru- 
dência e fazer  com  que  a especulação  mercantil  não  attingisse  ás  proporções  anteriores— 
em  que  não  se  consultava  se  o consumo  real  podia  dar  sahida  ás  mercadorias.  Vendia-se 
muito,  mais  do  que  era  preciso,  e o luxo  também  foi  se  enthronisando. 

« Os  lavradores,  encontrando  grande  facilidade  em  tirar  dinheiro  nas  caixas  de  deposito 
e Bancos,  deixarão-se  arrastar  nesse  enganoso  declive  e empenhárão-se  quasi  todos  mais 
do  que  podião.  Hoje  lamentão  essa  imprudência,  e estão  trabalhando  para  pagar  osjuiose 
amortização  dos  capitaes  que  então  lhes  offerecião  com  instancia,  e cujo  embolso  agora 
com  a mesma  instancia  se  pede.  » 

Em  31  de  Dezembro  do  mesmo  anno  de  1860  a circulação  fiduciária  em  todo  o Império  com- 
prehendendo  o papel-moeda  do  Governo,  e excluído  o de  particulares  e corporações  não  autori- 
sadas,  cujo  computo  nao  se  podia  calcular,  era  de  87.990:846#000,  havendo  uma  diminuição, 
comparada  com  a do  anno  anterior,  de  7. 882:252, <1000  (2). 

No  anno  de  1861  os  negocios  cotnmerciacs  correrão  satisfactoriamente,  apezar  da  guerra 
civil  que  retalhava  um  dos  nossos  mercados  mais  importantes— os  Estados-Uuidos  da  America 
do  Norte,  e que  ao  principio  muito  impressionou  e abalou  a todos  os  interessados  no  nosso 
trafego  de  exportação;  este  facto,  porém,  em  vez  de  um  grande  mal,  como  era  de  esperar,  operou 
um  bem,  o do  aviventamento  da  cultura  do  algodão,  já  esmorecida,  o que  compensaria  por  si  só 
qualquer  perda  experimentada,  se  porventura  os  preços  do  nosso  café  não  se  sustentassem  em 
bom  pé.  Estes  preços  regularão  de  7(5000  a 7,1(800,  chegando  a 8/1300  o da  1.»  qualidade.  Aco- 
lheita nao  foi  vantajosa  como  no  anno  anterior. 

A exportação  de  1861— 1862  foi  de  120.719:942)>000,  menor  que  a de  1860—1861  em  2.431:2218000 
ou  2,03  «/o. 

O cambio  foi  colado  entre  24  i/;n  23,  26, 26  f/2  e 26  3//(. 

Derão-se  nesta  Côrte  nesse  anno  dilferentes  quebras  em  numero  de  37. 

A Lei  de  Agosto  de  1860  relativa  aos  Bancos  começou  a ser  executada  de  um  modo  que 
alguns  eutendêrao  contrario  á sua  letra  e espirito,  e que  oiílros  capilulárão  de  doce  e suave,  e con- 
forme ao  que  o bom  senso  poiitico  permittia. 

O Decreto  n.°  2.683  do  l.°  de  Novembro  de  1860  fixou  os  limites  da  emissão  do  Banco  do 
Brasil  e de  suas  Caixas  Filiaes  do  modo  seguinte  : 

Caixa  Matriz 21.481:033^972 

Caixas  Filiaes 17.472:166^763 

O Banco  do  Brasil , não  obstante  o parecer  apresentado  á assembléa  geral  dos  seus  accio- 
nistas  pela  Commissão  especial  eleita  em  2 de  Maio  de  1861,  não  tendo  cessado  as  causas  que 
determinavão  sua  Directoria  a nao  abrir  c troco  cm  ouro  a 22  de  Fevereiro,  propoz  ao  Governo 
que  a redueçao  no  primeiro  anno  se  limitasse  a 3 °lo  para  fixar  sómente  o principio,  embora 
nenhuma  necessidade  se  désse,  nessa  época,  de  tal  reducção,  por  quanto  a emissão  se  con- 
servava muito  áquem  do  limite  fixado  (3). 

O Governo  annuio  a esta  proposta  em  data  de  19  de  Julho  de  1861. 

Poucos  dias  depois,  não  obstante  o exposto,  o Governo  entendeu  que  o art.  l.u  da  Lei 
em  relação  á emissão  do  Banco  do  Brasil  referia-se  unicamente  á hypothcse  do  Banco  pre- 
cisar e pedir  ao  Governo  o uso  da  faculdade  da  elevação  da  emissão  ao  triplo  do  seu  fundo 
disponível,  caso  em  que  só  poderia  ser-lhe  isso  concedido  se  o triplo  estivesse  áquem  do 
termo  medio  da  sua  emissão,  calculado  por  trimestres  desde  a sua  fundação  até  Março  de 
1861  (4).  ' V 

Esta  interpretação  foi  por  quasi  todos  os  homens  políticos  abraçada,  ou  tolerada  ; poucos 
se  lhe  oppuzerão. 


Qui  sibi  fidet. 

Dux  regit  examen (3). 

O Banco  do  Brasil,  com  quanto  fosse  declarado  pelo  Governo,  por  uma  interpretação 
da  Lei  de  Agosto  de  1860,  isento  de  restringir  sua  emissão  na  proporção  por  ella  estabele- 
cida, de  facto  o fez  até  certa  época  ou  pelas  razões  de  conveniência  geral  que  servirão  de 
base  á mesma  Lei,  ou  por  força  de  circumstancias  que  occorrèrão. 

Os  Bancos  — Commercial  e Agrícola,  e Rural  e llypotheeario  lambem  o fizerão  em  cum- 
primento da  Lei,  na  razão  de  3 °/„  do  limite  marcado  pelo  Decreto  de  10  de  Novembro  de 


(t)  Veja-se  a pag.  4 da  3.a  parte  da  serie  C dos  documentos  annexos. 
(2)  Quadro  n.u  13  da  serie  » dos  mesmos  documentos. 
t3)  Relalorio  do  Presidente  do  Banco  do  Brasil  de  1861,  pag.  to 
(4)  Aunaes  do  Senado,  pag.  262. 

(3;  llorat.,  Ep.  19,  1.  l.° 
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1S60  até  que  o primeiro  (o  Agrícola)  entrou  cm  liquidação  em  9 de  Outubro  de  1862,  fun- 
dindo-se com  o Banco  do  Brasil. 

O segundo  (o  Rural)  cedeu  ao  mesmo  Banco  do  Brasil  ern  data  de  4 do  dito  mez  de 
Outubro  de  1862  a faculdade  que  tinha  de  emittir. 

O Banco  da  Bahia  estava  áquem  do  limite  da  Lei  por  haver  de  antemão,  por  força  das 
circumstancias,  conlrahido  sua  circulação,  sendo-lhe  marcada  a reducçào  de  sua  emissão  no 
t o ann0  na  razão  de  3 % do  limite  prcscripto  pelo  citado  Decreto,  e no  2.u  e 3.°  annos  na  de 
ti  °/o  (1). 

Ao  Banco  de  Pernambuco  também  marcou-se  para  restringir  sua  emissão  3 °/0  no 
l.o  anno,  e 6 °/0  no  2.°,  abrindo  troco  de  suas  notas  em  ouro  no  l.°  de  Abril  de  1863. 

O Banco  do  Rio  Grande  do  Sul  tinha  pequena  emissão  e relirou-a,  ficando  na  circulação 
apenas  uma  nota  de  108000. 

Ao  Banco  do  Maranhão  foi  marcado  3 %,  e depois  successivamente  ate  6 °/0  nos  dous 
seguintes  annos. 

De  31  de  .lulho  a 2 de  Agosto  derão-se  fortes  corridas  sobre  a casa  bancaria  de  Montc- 
negro,  Lima.  & C.a 

« O anno  de  1862,  de  cuja  revista  ora  nos  occupamos,  dizia  a circular  de  Janeiro  de  1863 
dos  negociantes,  a quem  a Coinmissào  se  tem  referido,  em  relação  aos  negocios  com- 
merciaes  e financeiros  póde  ser  considerado  notável  ( remarkublc ) nos  annaes  do  commereio 
(lo  Rio  de  Janeiro.  » 

Na  verdade,  com  quanto  a colheita  do  nosso  principal  produeto  continuasse  a não  ser 
vantajosa,  seus  preços  tiverào  grande  alça,  regulando  de  8,8500  a 98000,  e chegando  diversas 
vezes  a *>8500  e até  a 108000.  As  qualidades  inferiores  obtivcrào  de  38000  até  68000. 

A nossa  exportação  montou  em  1862— 1863  a importância  dc  122.479:9968000,  superior  ade 
1861—1862  em  1.760:0348000  ou  1,4o  °/o. 

No  mez  de  Setembro  deste  anno  observou-sc  nesta  praça  alguma  pressão,  e pânico. 
A casa  de  Gomes  & Filhos  soffreu  corridas  do  dia  4 até  li  cm  consequência  talvez  das 
noticias  da  quebra  de  uma  casa  ingleza,  de  que  tinha  tomado  saques  de  grande  impor- 
tância. 

O Banco  do  Brasil  rcassumio  o troco  de  suas  notas  em  ouro  no  dia  23  de  Outubro. 

A taxa  dos  descontos,  que  era  de  9%  até  7 de  Janeiro,  subio  nesse  dia  alO°/0,  voltando 
a 9 °/o  em  18  de  Fevereiro,  de  novo  ergueu-se  a 10  % em  10  de  Março,  a il  em  30  de  Junho, 
dia  em  que  passou  a 10,  conservando-se  assim  até  o lim  do  anno. 

No  dia  31  de  Dezembro,  achando-se  a emissão  circulante  do  Banco  a ponto  de  apro- 
ximar-se o seu  limite  legal,  em  relação  ao  fundo  disponível,  e não  estando  por  isso  o mesmo 
Banco  habilitado  para  fazer  face  aos  descontos  ordinários  dos  titulos  da  praça,  e satisfazer  ao 
mesmo  tempo  ás  urgentes  necessidades  do  Thesouro  nessa  quadra,  sem  transpor  o limite  legal 
<la  sua  emissão,  julgou  a respectiva  Direcloria  necessário  levar  ao  conhecimento  do  Governo 
Imperial  os  embaraços  em  que  se  achava,  solicitando  ao  mesmo  tempo , no  intuito  de  os  re- 
mover, a concessão  da  faculdade  permittida  pelo  art.  63  dos  Estatutos,  nos  termos  em  que 
ja  fòra  feita  pelo  Decreto  de  5 de  Fevereiro  de  1836,  afim  de  elevar  a emissão  autorisada 
pelo  art.  16  dos  mesmos  Estatutos,  até  ao  limite  do  triplo  do  fundo  disponível,  não  só  como  um 
recurso  regular,  e efticaz  para  o lim  acima  indicado,  como  principalmente  para  manter  per- 
manentemente  por  esse  meio,  o necessário  equilíbrio  entre  a circulação  de  suas  notas  e a 
sua  reserva  metallica  (2). 

Tinha  este  Banco  a faculdade  de  emittir  até  á somma  de  24.294:8708,  excedendo  assim 
já  a esse  tempo  suas  emissões  do  limite  da  Lei  de  sua  creação  (o  duplo  do  fundo  dispo- 
nível) na  importância  dc  1 .284:7908000  (3). 

O pedido  do  Banco  para  elevar  ao  triplo  o seu  fundo  disponível  não  teve  decisão  até 
o fim  desse  anno. 

Os  preços  dos  titulos  da  divida  publica  interna  fluetuárão  entre  91  e 93,  cotando-se  al- 
sumas  vezes  a 93. 

O cambio  regulou  geralmentc  dc  23  a 26  */2,  subindo  algumas  vezes  a 27  i/4  e 27  t|o. 

As  fallencias  occorridas  nesta  Corte  em  1862  attingirão  o numero  de  104. 

Cabe  neste  periodo  registrar  um  facto  que  se  deu  na  Provinda  de  Pernambuco. 

De  1860  a 1862,  e espeeialmente  neste  ultimo  anno,  diz  o intclligente  Fiscal  do  Banco  de 
Pernambuco  (4),  as  fallencias  se  reproduzirão  acompanhadas  de  pânico,  causando  descon- 
tiança  geral,  diminuição  na  importação,  e o desapparecimento  de  muitas  lojas  e casas  de 
commereio  interno  de  todos  os  ramos,  com  baixa  de  preço  de  todas  as  propriedades,  tudo 
devido  á restricção  dc  credito  que  até  então  era  excessivo,  tanto  nos  descontos  dos  Bancos, 
como  na  venda  de  mercadorias,  permitlindo  toda  a sorte  de  especulações,  e ao  atrazo  cm 
que  provavelmente,  senão  com  certeza,  ja  se  aehavão  muitas  dessas  "casas  fallidas  antes 
de  abusarem  desse  credito. 


Pressão  no  mer- 
cado monetário-  em 
Setembro  de 


Fallencias  em  Per- 
nambuco dc  l«eo  a 
1863, e pressão  m -lo 
ultimo  anno. 


Em  1860  o seu  numero  foi  dc  20,  sendo  o passivo  de 2.028:6168386 

»'  1861  » » » 13  » . » de > 763:3738387 

» 1862  » » » 40  » » de 8.362:1318363 


Entre  as  casas  fallidas  neste  ultimo  anno  se  conta  a de  Amorim,  Fragoso,  Santos  & C.  ', 
Esta  sociedade  em  commandila  apresentou  logo  no  começo  de. suas  operações  um  mo- 
vimento importante,  e gozando  de  muito  conceito;  mas  isto  pouco  durou,  porque 


(1)  Quadro  n.°  8 A da  serie  D dos  documentos  annexos. 

(2)  Rclatorio  do  Presidente  do  Banco  do  Brasil  de  1863,  pag.  7. 

(3)  Relatorio  do  Ministério  da  Fazenda  de  1863. 

(4)  Pag.  7 da  3.a  parte  da  serie  C dos  documentos  annexos,  e quadro  n.»  22  C da 
serie  D dos  mesmos  docun.eatos. 
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depois  veio  a.  saber-se  que  um  dos  socios  de  nome  Fragoso  não  se  occupava  com  a so- 
ciedade  em  seus  primeiros  tempos  e a encontrara  já  atrasada;  que  outro  ‘socio  de  nome 
Ainorim  aproveitava-se  da  sociedade  em  seu  particular  interesse:  e que  Santos  era  quem- 
só  manejava  as  operações  sociaes  tendo  em  roda  de  si  um  grupo  de  amigos  íntimos  atra- 
sados em  seus  negocios,  a quem  prestava  lavores,  que  a prudência  não  aconselhava.  Dr 
ludo  isto  resultou  a fallencia  da  casa. 

Esta  quebra  abalou  a todas  as  classes  da  sociedade,  mas  parece,  conforme  o testemu- 
nho do  Fiscal  do  Banco  de  Pernambuco,  que  menos  a do  commercio,  talvez  também  po* 
ja  estar,  diz  elle,  acostumada  as  contingências  de  sua  profissão. 

Seu  activo  foi  de  407:0001)000  e o passivo  de  l.2l0:08o,<l492;  e tendo  dado  apenas  um  rateio 
de  &°j o,  só  se  espera  que  poderá  liquidar  mais  10°/o(l). 

A marcha  das  operações  do  Banco  de  Pernambuco  não  foi  perturbada  por  este  suc- 
cesso,  que  fez  alguma  pressão  sobre  a capita!  da  mesma  Província,  para  .1  qual  também 
concorreu  o grande  alcance  que  se  verificou  existir  nos  coiros  da  Tnesouraria  da  Caixa 
Filial  do  Banco  do  Brasil. 

Os  Birectores  gerentes  deste  estabelecimento,  para  se  porem  a coberto  de  qualquer  des- 
confiança, ou  receio  do  publico,  logo  que  se  espalhou  o boato  de  tão  infelizes  aconteci- 
mentos, tratarão  de  fazer  um  minucioso  exame  em  seus  cofres,  o qual  teve  lugar  em  pre- 
sença do  Piscai  respectivo. 

A influencia  passageira  deste  acontecimento  também  se  fez  sentir  na  praça  do  Mara- 
nhão (li,  não  resultando  todavia  dalii  grandes  prejuízos. 

Ao  anuo  de  48153  0 movimento  commercial  nesta  Corte  se  não  augmentou.  não  diminuiu . 

A colheita  ainda  foi  pouco  vantajosa. 

Os  preços  do  café  regularão  cm  quasi  todo  0 anno  entre  egOGO  e SgSOO.  chegando  as 
vezes  a 9gooo. 

A taxa  dosdesconíos  do  Banco  desceu  a 15  de  Junlio  de  10  a 9 °/0,  e assim  se  conservou  até  0 
fim  do  anno. 

O cambio  oscillou  entre  267/g,  27  t/8  e 27  t/2. 

Os  titulos  da  divida  publica  interna  tluctnárao  muito  entre  88  e 402. 

O Governo  emittio  5.530  apólices  da  divida  interna  ao  preço  de  90  i/j  °f0,  alé:n  do  emprés- 
timo externo  de  3.300.000 £,  celebrado  cm  Londres  nesse  auno  em  substituição  dos  de  J82í, 
e 1853. 

Continuando  o excesso  da  emissão  das  notas  do  Banco  do  Brasil  sobre  o limite  normal 
( 0 duplo  do  fundo  disponível),  notado  em  Dezembro  do  anno  anterior,  verificou-se  a 3!  de 
.Janeiro  elevar-se  este  excesso  a 2.4ití:440£,  permanecendo,  não  obstante  isso,  adiado  0 deferi- 
mento do  pedido  do  Banco  feito  em  Dezembro  do  anno  anterior  para  elevação  da  emissão  (2; 
ao  triplo  do  seu  fundo  disponível. 

Este  adiamento  foi  determinado  em  consequência  de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado  sobre  os  pareceres  de  alguns  negociantes,  que  julgaiao  inconveniente  a 
emissão,  não  só  porque  0 pedido  importava  não  0 triplo  do  fundo  disponível  mas  0 quadru- 
plo, combinados  os  arts.  16  e 18  dos  Estatutos  do  referido  Banco,  como  ainda  por  outras  razões 
de  conveniência,  que  se  encontrão  no  Relatorio  do  Ministério  da  Fazenda,  apresentado  ao 
Parlamento  em  Maio  de  I8i>3,  e igualmenle  pelos  princípios  que  servirão  de  base  a Lei  de 
Agosto  de  1860,  que  convinha  manter. 

Em  28  de  Fevereiro  tal  excesso  tinha  diminuído  e estava  reduzido  a 814:330$GG0,  e então 
sentindo-se  na  praça  falta  de  numerário  para  as  suas  transacções  ordinárias,  e reconhsceu- 
«io-se  que  0 Banco  do  Brasil  se  achava  sem  fundos  para  operações  de  desconto  e que  al- 
guma pressão  se  dava,  0 Governo,  receiando  uma  crise,  deferio  favoravelmente  0 mencionado 
pedido  sob  as  seguintes  condições  : l.a  de  não  exceder  a faculdade  da  elevação  do  triplo  ao 
prazo  de  6 mezes  ; 2.a  de  não  poder  0 Banco  elevara  taxa  dos  juros,  então  em  vigor.  Sobre 
esta  segunda  condição  julgou  0 Banco  do  Brasil  dever  fazer  ao  Governo  algumas  ponderações 
quanto  ao  direito  quê  tinha  0 mesmo  Banco  de  regular  a taxa  dos  juros,  considerando  a 
disposição  do  art.  3.»  do  Decreto  de  28  de  Fevereiro  de  1863  apenas  cómo  um  conselho. 

Estas  ponderações  sendo  levadas  ao  conhecimento  do  Governo  em  3 de  Março  de  4863. 
e subinetlidas  ao  Conselho  de  Estado  pleno,  forão  julgadas  insullici entes,  baixando  em  seguida 
o Decreto  de  16  do  mesmo  mez,  revogando  0 de  28  de  Fevereiro. 

Na  mesma  data  de  16  de  Marco,  representou  a Directoria  do  Banco  do  Brasil,  que  sem  os  \ 
grandes  inconvenientes  de  crear-sê  difliculdades,  e embaraços  ao  commercio,  pela  cessação  abso- 
luta das  operações  de  desconto,  não  poderia  de  prompto  restringir  a circulação  de  suas  notas,  e 
esperava  que  0 Governo  permittisse  esse  excesso , envidando  a mesma  Directoria  todos  os 
esforços  para  reduzir  lenta  0 prudentemente  sua  circulação  ao  limite  legal;  ao  que  annuio 
<>  Governo  em  data  de  19  do  mencionado  mez. 

Km  39  desse  mesmo  mez  novo  pedido  de  elevação  ao  triplo  fez  o Banco,  por  forca  das  circums- 
tancias  ern  que  se  achava  a praça,  como  medida  indispensável  para  acudirás  urgências  do  mo- 
mento. O Governo  não  julgando  suiiicientenicnle  justificada  essa  urgência,  em  Aviso  de  13 
de  Abril  declarou  que  ainda  não  era  chegada  a occasião  de  recorrer  á medida  proposta. 

Depois  dos  factos  relatados,  diz  o presidente  do  Banco  do  Brasil  (3),  bem  depressa  resta- 
beleeeu-se  o estado  legal  da  emissão  circulante,  por  effeito  da  importação  de  metaes  feita 
por  conta  do  mesmo  Banco. 

Em  Maio  desse  anno  (de  10  a 31)  derão-se  fortes  corridas  sobre  a casa  bancaria  de  A. 

.1.  A.  Souto  & C.»  (4 ).  o Banco  do  Brasil  elevou  a 20.000:00üg  (5)  o credito  dessa  casa,  que  ern 


(1)  Veja-se  a informação  do  Fiscal  do  Banco  de  Pernambuco,  á pag.  10  da  3.»  parte  da 
serio  C dós  documentos  annexos. 

(2)  Relatorio  do  Ministério  da  Fazenda  de  1863,  pag.  23 

(3)  Relatorio  do  Presidente  do  Banco  de  30  de  Junho  de  1863. 

(4)  Pag.  74  da  serie  3t  dos  documentos  annexos. 

(3)  Citada  serie  R,  pngs.  59  e 60. 


de  Vi  mil  contos,  sendo  seu  procedimento  autorisado  previamente  pelo  Governo  e depois  ao- 
provado  peio  Aviso  de  23  de  Maio  de  1863  (1). 

O numero  de  quebras  que  neste  aiino  houve  nesta  praça  foi  de  81. 

Na  praça  de  Pernambuco  em  1863  continuarão  em  menor  quantidade  as  fallencias  sendo 
o seu  numero  apenas  de  li,  e importando  o seu  passivo  em  2.320:3938895. 

Quanto  ao  anno  de  186í,  nossa  investigação  nesta  parte  não  vai  alem  do  dia  9 de  Setembro. 

hm  geral  a marcha  do  cominercio  nesta  praça,  não  obstante  calma,  foi  regular  e saíis- 
factoria,  e nas  Provindas  seu  movimento  foi  prospero,  especialmente  nas  da  Rabia  e Pernam- 
buco, attento  o progresso  da  cultura  do  algodão,  e os  preços  que  este  producto  ia  obtendo, 
como  se  verifica  pelos  quadros  que  se  achão  annexos  a este  Relatorio  2 . 

O cambio  regulou  nesta  Corte  entre  26  7 /8  e 271/2,  quasi  em  geral  entre  27  1 2/g  e 271/2. 

Reinou  actividade  no  mercado  do  café  no  l.°  trimestre  deste  anno  com  pequenas  inter- 
rupções ; as  noticias,  porém,  dos  mercados  europeus,  em  consequência  da  crise  que  ulü  invadira, 
alrouxárão  algumas  vezes  essa  actividade,  que,  não  obstante,  com  intermitteneia  resurgia, 
notando-se  apathia  em  certas  épocas,  e ás  chegadas  dos  paquetes  da  Europa.  A sua  colheita 
com  quanto  não  fosse  avantajada,  não  era  todavia  tão  diminuta  que  causasse  impressão,  ou 
desarranjos  no  movimento  regular  da  praça. 

Os  seus  preços  regularão  de  78000  a 88600  (primeiras  qualidades)  no  mez  de  Junho,  decli- 
nando na  razão  de  200  rs.  por  arroba  depois  da  chegada  do  paquete  ioglez  ; no  principio 
de  Setembro  regulavào  de  58000  a 58800  e até  78600,  conforme  as  qualidades. 

O Governo  não  achava  difliculdades  em  suas  transacções ; as  remessas  de  fundos  neces- 
sários para  pagamento  dos  juros  e para  amortização  da  divida  activa  externa  se  operavão 
com  facilidade.  As  ditterentes  casas  bancarias  recebião  em  deposito  a juros  somnias  avultadas 
e,  assim  como  os  Bancos,  paredão  caminhar  regularmente. 

Os  titulos  da  divida  publica  interna  fluctuavão  entre  90  e 99.  Esta  divida  por  esse  tempo 
era  de  cérca  de  79.398  600, sooo  em  consequência  da  emissão  de  titulos  operada  em  1863,  e em 
virtude  da  Lei  de  Agosto  de  1800  para  conversão  facultativa  das  acções  da  Estrada  de  ferro 
de  1).  Pedro  II,  em  apólices  da  divida  publica  de  6 % . 

A taxa  do  Banco  continuava  inalterada  na  razão  de  8 °/0,  e o estado  da  praça  inspirava 
tanta  confiança  que  foi  objecto  na  Directoria  respectiva,  talvez  ein  mais  de  uma  sessão  , de 
propostas,  e discussões  para  a baixa  dessa  taxa,  o que  era  solicitado  por  muitos,  havendo  todavia 
opposição  da  parte  de  alguns  homens  prudentes,  c talvez  de  alguns  interessados  na  conser- 
vação da  mesma  taxa,  que  desejavão,  por  meras  conveniências  próprias,  o seu  augmento. 

No  dia  9 do  mez  de  Setembro  na  cidade  do  Recife,  espalhando-se  a noticia  dc  que  um 
indivíduo,  por  motivos  se  não  reprovados  ao  menos  não  plausíveis,  requerera  ao  Juizo  com- 
petente a abertura  da  fallencia  da  Gaixa  Filial  do  Banco  do  Brasil,  sob  pretexto  de  haver 
esta  excedido  do  limite  legal  de  sua  emissão,  deu-se  corrida  para  o troco  de  suas  notas  em 
ouro,  e alguns  negociantes  dc  retalho  principiarão  a mandar  recebel-as  ; mas  os  effeitos  desse 
pânico  não  forãoalém  dos  tres  seguintes  dias,  havendo  esse  estabelecimento  feito  face  ás  exi- 
gências dos  portadores  dos  seus  titulos,  c os  negociantes  de  grosso  traio,  e os  Bancos  assi- 
gnado  um  convênio,  em  que  se  obrigavão  ao  recebimento  de  semelhante  papel,  attentas  as 
solidas  garantias  que  seus  emissores  offcrecião,  cujo  effeito  moral  foi  por  certo  muito  eflicaz 
para  desvanecer  a desconfiança  que  ia  lavrando.  O troco  eftectuado  por  essa  corrida  calcula-se 
em  cérca  de  600  a 700  contos. 

0 dia  9 de  Setembro  nesta  praça  do  Rio  de  Janeiro  correu  bem,  todos  gozavão  de  grande 
se  não  da  mais  profunda  seguridade,  e noticias  dessa  posição  calma  seguirão  para  Europa  no 
paquete  de  8 do  mesmo  mez.  Nada  augurava  pressão,  ou  outra  qualquer  perturbação.  Nenhuma 
fallencia  de  casa  notável  havia  apparecido,  nem  suspeitas  disso  se  davao.  Os  negocios  dó  Sul, 
ainda  em  começo,  quasi  nenhuma  impressão  causavão.  As  fallencias  nesse  anno,  até  9 de 
Setembro,  nesta  Corte,  orçavão  por  112. 

Aqui  a Commissão  termina  a mesquinha  resenha  de  que  se  fez  cargo,  a qual  talvez  não 
tenha  outro  alcance  que  ode  avivar  a memória  dos  peritos,  com quanto  necessária  para  o fim 
que  teve  entrando  nessa  investigação;  e em  remate  ponderará  que  não  mencionou  nem  o 
estado  das  Províncias  da  Parahyba,  do  Rio  Grande  do  Norte,  e tio  Ceará  em  1843,  em  vir- 
tude da  fome  occasionada  pela  sécea,  nem  alguns  outros  successos  occorridos  em  outras 
Províncias,  porque  não  forão  realmente  crises  que  actuassem  sobre  essas  praças,  e não  dispoz 
a Commissão  de  documentos  sutlicientes  para  reíatal-os. 

De  todo  o exposto  resultão  as  seguintes  conclusões : 

1 a Que  as  verdadeiras  crises  por  que  tem  passado  esta  praça  durante  o espaço  de  meio 
século  se  reduzem  as  seguintes:  em  1821, 1831— 1832  a 1837— 1838  e em  1857— 1858,  as  quaes  se 
deráo  com  intervallos  de"  7,  10  e mais  annos. 

2. a  Que  se  deu  na  Bahia  uma  verdadeira  crise  em  virtude  de  successos  políticos  em  1837 
c 1838,  e cm  1860—1861  de  caracter  monetário,  financeiro  e commercial. 

3. a  Que  em  Pernambuco  occorreu  em  1831  uma  crise  de  caracter,  não  sabe  a Commissão 
se  político  foi,  que  muitos  males  causou  ao  commercio,  peia  depredação  de  que  foi  victima. 

4. '1  Que  o Para  nos  annos  de  1835  e 1836  foi  victima  de  uma  crise  de  caracter  político,  que 
muito  abateu  o seu  commercio  e industria. 

5. a  Que  a Província  do  Maranhão  passou  em  1839  e 1810  por  uma  crise  de  caracter  político, 
aqualactuou  com  força  sobre  seu  commercio  e industria  e terminou  em  1841. 


(1)  Serie  B dos  documentos  annexos,  pag.  60. 

(2)  Quadros  n.°*  18  D e 18  E da  serie  D dos  documentos  annexos. 
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PARTE  II. 

Ma  crise  «le  Setembro  de  1864. 


CAPITULO  I. 


HlSTORICO  DA  CRISE  QUE  COMEÇOU  EM  10  DE  SETEMBRO  DE  1864. 


A ordem  e a tranquillidadc  publica  conlinuavâo  inalteradas,  como  nos  annos  anteriores:  o 
eéo  político  e coinmercial  se  mostrava  como  nos  mais  bellos  dias  de  uma  risonha  primavera, 
nenhuma  nuvem  carregada  o encobria  ou  manchava.  As  camaras  se  ião  encerrar;  todas  as 
cousas  paredão  seguir  via  pacifica  e ordinaria.  O aspecto  dos  negocios  commerciaes,  se  não 
brilhante,  era  satisfaclorio. 

« o commercio  cm  geral  achava-se  desde  muito  tempo  (dizem  alguns  informantes,  cuja 
autoridade  neste  ponto  é de  grande  peso)  (1)  em  uma  especie  de  liquidação,  e depois  de 
contínuos  soffrimentos  e prejuízos  tinha  adoptado  um  systema  mais  solido,  e havia  chegado 
a um  estado  relativamente  mais  prospero.  A par  de  uma  importação  moderada,  havia 
exportação  sufliciente;  os  atrazos  diminuião , e o commercio  apresentava  um  aspecto 
satisfaclorio. 

« O commercio  europêo  nesta  praça  experimentou  desde  1859  um  desenvolvimento  sem 
exemplo  até  Outubro  de  1861 ; sua  marcha  prospera  não  sotfreu  algum  abalo  (1).  » 

A influencia  da  guerra  civil  que  lavra  nos  Estados-Unidos  da  America  do  Norte,  nosso 
talvez  principal  consumidor,  sobre  o nosso  mercado  tinha  ja  produzido  seus  effeilos,  e 
tornou-se  quasi  insensível,  se  não  favoravel,  attento  o desenvolvimento  de  um  dos  ramos  de 
nossa  lavoura,  a cultura  do  algodão,  e a manutenção  dos  altos  preços  do  café. 

Os  effeilos  da  crise  que  atacou  em  1864  algumas  praças  da  Europa,  que  mantém  intimas 
relações  com  o nosso  commercio  (nisto  são  concordes  todos  os  informantes)  (2),  ainda  se  não 
sentíào,  ou  quasi  não  se  sentirão ; as  noticias  que  o paquete  Francez  de  17  de  Agosto  havia 
trazido  dos  mercados  europêos  relalivamenle  a baixa  dos  preços  do  nosso  café  pouco  enti- 
biárão  seu  mercado,  operando  apenas  a reducção  de  seu  alto  preço  na  razão  de  100  rs. 
em  arroba. 

Nosso  commercio  em  geral  de  importação  e exportação  com  os  ditferentes  paizes  estran- 
geiros no  anuo  de  1803  —1801,  comparado  com  o de  1802  — 1803  augmentou  na  razão  de 
13,92  «/o. 

A importação  nesta  praça,  tendo  diminuído  no  anno  de  1862  — 1863,  augmentou  no  de 
1803—1801  cérca  de  42,32  °/0,  e no  t.°  semestre  de  1861—1803  orçou  por  33.339:2368000, 
e portanto  se  não  augmentou  foi  todavia  regular,  e superior  talvez  á do  l.°  semestre  de 
1*803  — 1864. 

A exportação  effectuada  nesta  Corte,  tendo  no  anno  de  1862  — 1803  diminuído  na  razão 
de  9,33  o/o,  augmentou  no  anno  seguinte  ilc  1803—  1864  na  razão  de  2,67  »/0  e no  l.°  semestre  de  / 
1864 — 1863  orçou  em  29.023:001,1000  e foi  assim  maior  do  que  a de  qualquer  dos  semestres 
do  anno  anterior. 

As  rendas  publicas  arrecadadas  no  anno  de  1863—  1861  nas  Estações  desta  Corte,  e 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  segundo  os  dados  que  ao  presente  se  puderào  colher,  orçarão 
em  mais  do  28. 000: 000 <,‘000  e forão  superiores  ás  do  anno  anterior  em  3.500:000s000. 

Existião  em  deposito  no  dia  9 de  Setembro  de  1861—30.000  saccas  de  café,  tendo  sido 
despachadas  do  l.°  de  Janeiro  desse  anno  até  esse  dia  1.059.672  saccas  na  importância  de 
33. 633:363, *(9 17,  regulando  seus  preços  (termo  médio)  na  razão  de  48009  a 68580  por  arroba, 
e obtendo  as  primeiras  qualidades  ao  principio  do  anno  de  88200  a 88600,  e baixando  depois 
a 7^600  e 78000. 

<>s  preços  dos  géneros  alimentícios  não  tknhão  encarecido. 

Se  não  havia  abundancia  de  dinheiro  (segundo  a expressão  vulgar),  pelo  menos  não  se 
sentia  escassez  de  capitaes;  dava-se  facilidade  nas  transaeções,  nenhuma  pressão  se  obser- 
vava, a taxa  dos  descontos  se  conservava  na  razão  de  8 °/0,  os  avultados  empenhos  resul- 
tantes de  saques  tomados  por  occasião  da  partida  do  paquete  de  8 de  Setembro  forão  em- 
geral  suavemeute  satisfeitos  no  tempo  devido;  mas  todos  os  informantes  asseverão  que  liavia 
abundancia  de  capitaes  2 , e alguns  factos  exuberantemente  o provão. 

Das  casas  bancarias  fallidas,  só  as  de  Gomes  & Filhos,  e A.  ,1.  A.  Souto  «St  C.-\  de  que  a 
Commissão  tem  dados  mais  completos,  liavião  recebido  somma  superior  a S.õoo-.ot)0í>000  nos  dez. 
primeiros  dias  do  mez  de  Setembro.  Das  outras  casas  bancarias  fallidas  não  pôde  a Com- 
ínissão  colher  dados  exactos. 


tl)  Pags.  4,  16,  30  c outras  da  serie  C dos  documentos  annexos. 
;2)  vejào-se  as  informações  da  eitada  serie  C, 
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Os  Bancos  dc  desconto  até  o ultimo  de  Agosto  tinhão  recebido  em  contas  correntes  e dinheiro 
a preinio  cerca  de  40.000:000, 5000.  A casa  de  Fortiniio  & Moiiir.  a importância  de  976:867*000  antes 
do  mez  de  Setembro.  Das  outras  casas  não  failidas  nenhum  dado  póde  colher  a Commissão.  Por 
demais  o íaetoda  ailluencia  de  capitaes  durante  a crise,  e depois  delia  para  serem  empre- 
gados assim  na  compra  de  títulos  da  divida  publica,  cujas  transíereiicias  subirão  de  12  de  Setembro 
de  1864  até  30  de  Novembro  do  mesmo  anuo  ao  enorme  algarismo  de  11,649,  na  importância 
de  11 .619:600*000,  emno  nas  transaeções  em  bilhetes  do  Thesouro  desde  19  de  Setembro  até  31  de 
Dezembro  na  importância  de  11. *239:000*000  a juro  de  4 »;2  e 5 °/0,  e os  depósitos  que  affluirão 
ao  Banco  do  Brasil  desde  16  de  Setembro  até  31  de  Dezembro  de  1864,  importando  em 
18. 026:463*690  a juro  de  4 e o°/u,  são  provas  mais  que  suilieieníes  da  não  escassez  de  capitaes 
ou  de  dinheiro  (1).  „ , , 

o Banco  do  Brasil  tinha  no  dia  10  de  Setembro  de  1864  um  fundo  disponível  de  13. 239:111; *483. 
Sua  emissão  era  então  de  27.374:320*000,  e dispunha  assim  de  uma  grande  margem  na  im- 
portância dc  cèrca  de  nove  mil  contos  de  réis  (2). 

O cambio  sobre  Londres  nos  dias  6,  6 e 7,  antes  da  partida  do  paquete  Inglcz,  cotou-se 
de  27  3/g  a 27  s/g. 

Não  se  divisava,  ou  se  observava  signal  algum  de  próxima  tempestade,  nem  prodromo  da 
grave  moléstia,  que  com  violência  nos  acommotteu.  Parecia  tudo  correr  suavemente  até  o 
alvorecer  do  (lia  10  de  Setembro  de  1864. 

Na  manhã  desse  dia  a casa  de  A.  J.  A.  Souto  & C.a,  não  obstante  nos  dias  ante- 
riores terem  sem  tropel  concorrido  ao  seu  escriplorio  muitos  de  seus  clientes  ern  de- 
manda de  pagamento  de  seus  recibos,  o que  de  ordinário,  c principahnente  depois  de 
1863,  se  dava,  ou  para  depositarem  a juros  seus  capitaes,  ou  para  reformarem  seus  titulos,  e fa- 
zerem as  trausacções  do  costume,  sendo  a eoiieurrencia  do  dia  9 maior  o os  pagamentos 
ruais  importantes,  recebeu  até  pouco  depois  das  10  horas  dinheiros,  os  quaes  montarão  a 
soiiima  de  47.8:219*340,  e pagou  até  a importância  de  793:838*760.  Nenhuma  suspeita  havia 
na  praça,  e muito  menos  em  algum  outro  angulo  desta  cidade,  do  mal  que  estava  im- 
ininente.  , „ . , 

Depois  dessa  hora,  o chefe  principal  da  referida  casa  oruenou  que  se  fechasse  a escrip- 
turação,  se  suspendesse  o movimento  das  suas  caixas,  e abandonou  o seu  escriptorio,  ao 
qual"  não  voltou  senão  depois  do  começo  da  liquidação  da  mesma  casa.  Este  facto,  que  cons- 
ternou a todos  cm  geral  por  motivos  diUércntes,  que  assustou  a um  grande  numero  de 
pessoas,  que  com  esta  importante  casa  tinhão  trausacções  de  debito  e credito,  creou  um 
pânico  de  caracter  desanimador,  e sem  exemplo  na  nossa  historia  comniercial ; e comniu- 
nieando-se  desde  logo  a noticia  deste suecesso,  como  por  uni  movimento  eleclrico,  por  toda  a 
parte,  chegou  de  prompto  até  aos  mais  longínquos  bairros  o arredores  desta  Corte  e da  ci- 
dade vizinha. 

Qual  a razão  deste  facto?  Era  a pergunta  que  naturalmente  se  fazião  todos  quantos  a 
ião  recebendo,  e a resposta  que  dc  prompto  occorria,  era  a do  boato  que  vagava- de  oue  o 
Banco  do  Brasil  se  recusara  a fornecer-lhe  fundos  sob  caução  de  titulos,  e desconto  de 
letras,  como  líie  idra  proposto  para  acudir  a certos  pagamentos  do  dia,  o o procedimento 
desse  Banco  tanibcm  de  prompto  era  proíligado  com  severidade. 

Em  virtude  desta  alarma  ou  rebate  derão-se  corridas  sobre  as  demais  casas  dc  igual  natureza. 
Todos  a quem  chegava  a noticia  se  ; pressavão  a vir  salvar  seus  capitaes;  o operário  suas 
economias;  a viuva,  o velho,  o invaliuu,  o empregado  publico,  o militar  reformado  seus 
únicos  recursos,  frueto  de  seus  penosos  trabalhos,  e talvez  da  abstinência  de  muitos  annos ; 
outros,  picados  pela  triste  sorte  do  principal  banqueiro,  crendo-a  o elfeito  de  planos  c com- 
binações de  seus  rivaes,  alguns  dos  quaes  se  afirmava  lerem  grande  influencia  ao  Banco  do 
Brasil,  que  recusara  o pequeno  soeeorro  de  900  contos  de  réis,  quando  aliás  outr’ora  o 
havia  feito  de  mór  quantia,  imprimido  torça  a estas  corridas,  e até  se  procurou  em  odio  ex- 
plorar o campo  das  rivalidades  naciouaes,  que  tantos  males  produzirão  cm  outras  épocas. 

Erão  3 horas  da  tarde  desse  dia,  unia  grande  massa  de  povo  inundava  a parte  da  rua 
Direita  em  face  da  Bolsa,  onde  deiiioravão  as  casas  bancarias  de  Gomes  & Filhos,  Oliveira 
& Beilo,  Monteiiegro,  Lima  & C.a,  e Fortiniio  & Moniz,  e em  frente  do  Correio  em  face  da 
casa  de  A.  J.  A.  Souto  & C.\  e do  Brasilian  and  Portugiiese  Bank;  e na  rua  da  Alfândega 
òm  frente  do  London  and  Brasilian  Bank,  do  Banco  do  Brasil  e da  casa  bancaria  de  Bahia 
Irmãos  & C.a 

O pagamento  dos  titulos  sc  fazia  de  prompto  nas  diferentes  casas,  excepto  na  de  A.  J. 
A.  Souto  & C.a,  que  estava  fechada,  e não  obstante  isto,  e da  operação  do  pagamento  entrar 
pela  noite,  ainda  nesse  dia  ficarao  muitos  portadores  de  titulos  por  pagar. 

A Directoria  do  Banco  do  Brasil  reunio-se  cm  sessão  permanente;  assoalhava-sc  que 
havia  dirigido  representações  ao  Governo,  e a anciedade  de  sc  conhecer  qualquer  decisão  con- 
servou a multidão  reunida  até  ás  9 horas  da  noite,  em  que  a custo  as  autoridades  policiaes 
conseguirão  sua  dispersão.  Essa  Directoria  dirigio  com  efeito  ao  Governo  uma  representação, 
ponderando  os  inales  que  da  suspensão  da  casa  de  A.  J.  A.  Souto  & C.a  resultariào  á praça,  e 
pedindo  que  por  acto  administrativo  a declarasse  em  liquidação,  pondo  a seu  cargo  essa  com- 
missão  (3). 

Para  manter-se  a ordem  e alguma  regularidade  nos  pagamentos  nas  casas  de  Gomes  & 
Filhos,  e Montenegro,  Lima  & C.a  foi  preciso  postar  nas  respectivas  portas  uma  força  de  policiaes. 
Sendo  possível  algum  attentado  contra  o Sr.  Visconde  de  Souto  foi  vigiada  e guardada  sua  resi- 
dência pela  policia,  bem  como  as  dos  banqueiros  Gomes  & Filhos  é Montenegro,  Lima  & C.a. 


Dia  to  de  Setem- 
bro de  1S04. 


(1)  Vejão-se  os  quadros  n.°  14  D,  n.°  16,  en.°  1 D na  serie  D dos  documentos  annexos. 

(2)  Não  se  pode  exactamente  calcular  por  depender  de  esclarecimentos  sobre  as  notas 
em  caixa  nas  diferentes  Caixas  Filiaes  de  Minas  Geraes,  S.  Paulo,  etc. 

ç3)  Vide  pag.  3 da  serie  A dos  documentos  annexos. 
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Reflexões  sobre 
as  casas  bancarias 
desta  Côrte  em  ge- 
ra). 


Á casa  de  Gomes  & Filhos  pagou  nesse  dia  seus  litulos  na  importância  de... 

A de  Montenegro,  Lima  & C.a  idem  idem  idem 

A de  Oiiveira  & Bello,  idem  idem  idem 

A de  A.  J.  A.  Souto  A C.a.  idem  idem  idem 

A de  Bahia  Irmãos  ik  C.a,  idem  idem  idem 

O Banco  Rural  e Ilypothecario,  idem  idem  idem 


1 .410:0900 
1.470:711» 

79:0728 

793:838» 

313:0008 

339:3248 


Dado  algum  a Commissão  pôde  obter  dos  Bancos— Maué,  Mac-Gregor  & C.a,  London  and 
Brasilian  Bank,  e Brasilian  and  Portuguese  Bank,  e da  casa  bancaria  de  lllion  & Marques  Bra- 
ga , e outras. 

Dos  documentos  fornecidos  pela  casa  bancaria  de  Fortinho  A Moniz  se  reconhece  que  em 
todo  o mez  de  Setembro  essa  casa  pagou  cerca  de  94(5:0008000. 

O Banco  do  Brasil  nesse  dia  deu  em  ouro,  em  troco  de  suas  notas,  apenas  a importância 
de  3:1118730  1 1 );  e suas  diiferentes  operações  de  desconto,  eiTectuadas  nesse  mesmo  dia,  or- 
çarão em  2.290:47(58396. 

O mesmo  Banco  nesse  dia  prestou  soccorros  a diversas  casas  bancarias,  e a negociantes 
na  importância  de  2.863:7338(506,  a saber : 


A’  casa  bancaria  de  Montenegro,  Lima  & C.a 2.344:8668064 

» Gomes  & Filhos 330:0008000 

» Fortinho  & Moniz 80:3898260 

» Manoel  Gomes  de  Carvalho 84:2988282 


O London  and  Brasilian  Bank  e o Brasilian  and  Portuguese  Bank  pagarão  recibos  de  alguns 
banqueiros  sobre  quem  se  davão  corridas,  e descontarão  letras  dos  mesmos  em  não  pequena 
importância,  o que  a Commissão  não  pôde  exactamente  verificar. 

Do  Banco  Rural  e Ilypothecario,  sómente  a respeito  de  soccorros  aos  banqueiros  pôde  a 
Commissão  obter  o seguinte  esclarecimento,  constante  do  officio  de  sua  Directoria  á pag.  ioda 
2.a  parte  da  serie  C dos  documentos  annexos  a este  Relalorio,  —que  apenas  forneceu  capitaes  du- 
rante a crise  aos  banqueiros  Montenegro,  Lima  A C.a,  e Bahia  Irmãos  & C.a,  a estes  na  somma  de 
300  a 600  contos  de  réis,  e áquelles  na  de  700  contos  pouco  mais  ou  menos. 


S. 


Em  geral  os  primeiros  banqueiros  que  esta  praça  conheceu  tinhão  seguido  por  muito 
tempo  a profissão  de  corretores,  que  aqui  funccionavão  a maneira  dos  bill’s  brokers  Ingleses, 
no  que  tocava  aos  redescontos  de  letras  e outros  litulos. 

No  anuo  de  1849  estes  corretores  emprehendèrão  negocios  de  Banco ; mas  forçados  pela 
disposição  do  Regulamento  de  10  de  Setembro  do  mesmo  anno,  que  prohibio  que  os  corre- 
tores podessem  fazer  em  nome  proprio  ou  alheio  qualquer  negociação,  ou  trafego  directo, 
ou  indirecto,  contrahir  sociedade  mercantil  de  qualquer  denominação,  e outros  aclos  seme- 
lhantes, procurarão  illudir  esta  disposição  arvorando  seus  caixeiros  ou  prepostos  em  corre- 
tores, para  continuarem  a viver  conforme  seus  antigos  hábitos. 

D’estc  modo  conservando  sua  antiga  clientela,  a interessavão  na  sua  nova  industria,  tirando 
d’ahi  uma  dupla  vantagem.  Os  capitaes  com  que  se  estabelecerão  ou  que  figuravao  em  seus 
livros,  sobremodo  diminutos  em  relação  ao  movimento  de  suas  caixas,  erão  absorvidos  por 
perdas  que  soffrião  annualmente  em  seus  negocios,  e por  suas  despezas  pessoaes,  que  largas/ 
erão. 

Esta  é a historia  exacta  de  quasi  todos  os  nossos  banqueiros  (2),  que  em  geral,  por  assim 
dizer,  viverão  das  pequenas  eommissões  de  desconto  e redesconto;  da  pequena  differença  entre 
a taxa  do  juro  dos  Bancos;  dos  lucros,  sempre  falliveis,  não  só  de  saques,  quando  os  juros  ms 
praças  da  Europa  os  favorccião,  como  dos  resultantes  das  negociações  dos  litulos  da  divida 
publica  e acções  de  companhias,  e talvez  de  algumas  outras  pequenas  cominissões,  e jamais  des 
lucros  de  capitaes  propnos. 

O Banco  de  Inglaterra,  depois  de  grandes  perdas  que  sofTrcu,  rico  de  experiencia,  ex- 
cluio  as  operações  de  redescontos,  propostas  pelos  bill’s  brokers. 

A fundação  de  uma  casa  bancaria  com  o diminuto  capital  de  400  a 1. 000  contos  de  réis, 
absorvido  desde  logo,  c o movimento  de  seus  importantes  negocios  ao  ponto  que  obtiverão  as 
que  fallirão,  já  era  por  certo  um  verdadeiro  abuso  de  credito;  mas  cilas  o estendião  de  lodosos 
modos  ou  fôrmas  imagináveis,  que  revela  a historia  das  crises  de  outros  paizes,  condem- 
nadas  por  todos  os  princípios  da  sciencia,  e talvez  da  moral  publica. 

Este  abuso  sc  dava,  e subsistirá:— 1.°  emittindo-se  uma  grande  quantidade  de  bilhetes,  re- 
cibos ou  vales  pagaveis  — nominativos,  á vista,  ou  ao  portador,  — dos  valores  recebidos  em 
depósitos,  ou  por  empréstimo  a juros,  ou  por  saldos  de  quaesquer  transacções,  ou  como  titulo 
de  qualquer  negocio,  empenho  ou  obrigação;  2.“  pelo  desenvolvimento  exagerado  dado  aos 
depositos  em  conta  corrente  com  retiradas  livres;  3.°  pelo  emprego  de  litulos  de  transacções 
fictícias,  ou  de  letras  com  aceites  ou  endossos  de  favor,  e reformas  sem  fim  de  letras  (3) ; 
4.°  tomando-se  saques,  e solvendo-se  sua  importância  com  bilhetes,  ou  recibos  nominativos, 
ou  ao  portador  a prazo,  ou  a vista,  ou  creditando-a  em  conta  corrente;  3.°  sacando-se  como  ditie- 


(11  Quadro  n.°  1 B da  serie  l»  dos  documentos  annexos. 

(2)  Veja-se  a serie  C dos  documentos  annexos. 

(3)  Vejão-se  as  differentes  informações  da  serie  C dos  documentos  annexos 


rença  do  custo  dos  saques  que  se  tomarão,  sbbre  pessoas  que  no  exterior  não  linhão  fundos 
pará  isso,  ou  sobre  si  mesmo  sob  diversa  íirma  social,  ou  sobre  seu  preposto  com  o fim  de 
obterem-se  de  prompto  fundos  de  que  se  carece,  ou,  conforme  a phrase  vulgar,  de  fazer-se 
dinheiro,  ou  na  esperança  de  obterem-se  remessas  a melhor  mercado  ; 6.°  vivendo-se  de  crediu» 
fictício,  e dando-se-lhe  todas  as  largas  em  proveito  proprio;  7.°  pelo  grande  adiantamento  de 
capitaes  sob  penhor  de  titulos  e acções,  ou  de  outros  valores,  permitta-se  a expressão  fran- 
ceza,  mobiliares. 

Alguns  dos  nossos  banqueiros  trilharão  e trilhão  essa  via  suave,  mas  erriçada  de  grandes 
riscos,  perigos  e desastres,  e por  demais  empregavão  os  capitaes  ou  economias,  que  recebiào 
por  empréstimo  a juros,  em  bens  immoveis,  ou  os  immobilisavão,  fornecendo-os  a companhias  e 
emprezas  de  viação;  outros  houve  que  os  enterrarão  no  abysmo  de  especulações  sem  base,  de 
exito  precário,  e na  agiotagem. 


II. 


O Sr.  Visconde  de  Souto,  outr’ora  Antonio  José  Alves  Souto,  achava-se  cm  1833  estabelecido  HlSín^Cde  a j'  \ 
nesta  Corte  como  corretor,  e ao  mesmo  passo  fazia  operações  de  Banco  por  sua,  e conta  souto &cà 
alheia,  como  era  então  usança  muito  radicada,  em  concorrência  com  duas  outras  casas  do 
mesmo  genero,  gozando  sobre  grandes  affeições,  que  acareava  seu  trato  ameno  e puro,  de 
grande  confiança  e credito. 

Em  1838,  associado  a pessoas  de  sua  família,  ou  de  particular  e provada  confiança,  se  esta- 
beleceu esta  casa,  sob  a firma  social  de  Antonio  José  Alves  Souto  & C.a,  com  negocio  de  Banco, 
e per  accidens  servia  de  intermediário  cm  operações  de  desconto,  e outras  a pessoas  de  sua 
amizade  ou  clieptela. 

O contracto  desta  sociedade  não  foi  reduzido  a escripto,  e por  conseguinte  nem  sellado, 
nem  registrado. 

O systema  seguido  nesta  casa,  quér  no  que  toca  á sua  escripluração,  quér  no  meneio  dc  seus 
negocios  era  fatalmente  vicioso  para  cila  e seus  clientes. 

Os  livros  a seu  cargo  não  estavão  revestidos  das  formalidades  legaes;  sua  escripturação 
não  era  nem  regular,  nem  precisa,  e feita  segundo  as  regras  e estylos  commerciacs. 

De  um  exame  judiciário  a que  se  procedeu  a requerimento  dos  administradores  da  massa 
fallida  de  Eason  &'  Mellor,  e do  despacho  que  se  lhe  seguio,  isto  evidentemente  se  colhe,  e 
a liquidação  aclual  o prova. 

O systema  adoptado  por  esta  casa,  quér  nas  contas  correntes,  quér  nas  operações  de  mutuo, 
e differentes  outras  era  sobremodo  defeituoso,  e devia  mais  ou  menos  tarde  trazer-lhe,  e ao 
publico,  grandes  embaraços,  graves  apuros  e perdas,  e definitivamente  a sorte  que  lhe  coube 
partilhar  na  infeliz  conjunctura  cm  que  se  acuou. 

Acreditou,  segundo  o preconceito  que  lavrava  nos  antigos  tempos,  que  o emprego  de  grande 
massa  de  capitaes  em  propriedades  urbanas  c ruraes,  inspirando  ilíimitada  confiança,  unido  a 
circumslancia  da  posse  de  uma  numerosa  clientela  de  amigos  da  primeira  classe  da  sociedade, 
assim  políticos,  como  commerciantes,  e de  pessoas  que  lhe  erão  dedicadas  pelo  nobre  sentimento 
cie  gratidão  a collocaria  em  uma  posição  tão  alta  e forte,  que  quaesquer  que  fossem  os  vicios 
de  seu  systema,  dado  o momento  de  perigo,  essas  ancoras  a salvarião  do  naufragio. 

Assim  que,  com  quanto  não  se  deixasse  arrastar  pela  corrente  geral,  nao  se  envolvesse 
no  vórtice  das  especulações  e da  agiotagem,  e não  tomasse  parte  no  furor  e lrenezi  das  em- 
prezas, ou,  (conforme  a expressão  inglcza:,  bubble  companies,  indireetamenle  as  alimentava  com 
operações  de  desconto  e empréstimos,  e por  impulsos  de  seu  animo  generoso  amparou  a muitos 
que  ião  cahindo,  a grande  numero  deu  a mão,  e a alguns  forneceu  capitaes  para  se  estabele- 
cerem . 

Com  uma  clientela  immensa,  que  lhe  assegurava  grande  massa  de  capitaes,  que  lhe 
aífluia  por  operações  diversas,  o movimento  de  suas  caixas  tomou  colossaes  proporções  cm  ie- 
lação  á nossa  praça. 

Grande  parte  desse  capital  fluetuante,  assim  havido  annualmcnte  por  diflerentes  ope- 
rações, talvez  em  importância  maior  de  "200  a 300  mil  contos  (1)  se  ia  pouco  a pouco  im- 
móbilisando ; a casa  que  tinha  dado  impulso  e alimentado  a expansão  e o abuso  de  credito,  foi 
continuamente  soffrendo  perdas,  que  augmenlavâo  cada  dia  a massa  dos  titulos  perdidos,  e de 
difticü  cobrança,  e dos  saldos  a seu  favor  de  contas  correntes  em  iguaes  circunstancias,  mon- 
tando tudo  na  actual  liquidação  á enorme  quantia  de  cerca  dc  lS.OOOiOOOsOCO  (2),  a que  nem  o 
capital  social,  nem  o valor  de  suas  propriedades,  e dos  bens  particulares  dos  socios  podiâo  jamais 
fazer  lace.  Esta  difiicil  posição  era  sobremodo  aggravada  pelo  systema  da  obrigação  de  paga- 
mento a vista  da  maior  parte  dos  dinheiros  que  por  empréstimo  e em  conta  corrente  aceitava. 


(1)  Quando  já  arrefecida  a affluencia  de  capitaes  para  esta  casa,  o movimento  dc  suas  caixas 
regulou  do  modo  seguinte  : 

1863  — Entradas 418.649:4300000 

Sabidas 417.000:8861)000 

1864  —Entradas 237.000:3300000 

Sabidas 237-303:8180000 

( Officio  da  Commissão  administrativa  de  22  de  Abril  dc  1865 ) 

(2)  Pag.  73  da  serie  E dos  documentos  annexos.  1 2 
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As  affeições,  os  amigos,  e os  clientes,  correspondendo  á sua  expectação  não  lhe  faltarão  ; 
o Banco  do  Brasil  lhe  servio  de  arrimo  (1)  nos  transes  repetidos  porque  passou  ; mas  a final  a 
mais  dura  experiencia  mostrou-lhe  que  se  a própria  marcha  cautelosa  e segura  de  uma  casa,  se 
s£u  estado,  por  mais  solido  que  seja,  não  póde  prevenir  as  tempestades  commerciaes,  muito 
menos  o fará  o systema  de  não  ter  systema,  podendo  apenas  taes  affeições  nos  dias  de  amargura 
prestar  alguma  consolação. 

No  fim  do  anno  de  1857,  em  virtude  da  crise  europêa,  que  repercutio  nesta  Corte,  esta  casa 
se  achou  em  embaraços,  e corridas  se  derão  para  cobrança  de  seus  titulos  a vista,  e dos  saldos 
em  contas  correntes;  mas  a confiança  e o credito  de  que  gozava,  os  soccorros  prestados  peio 
Banco  do  Brasil,  o apoio  indirecto  do  Governo  e outras  circumstancias,  a salvarão  (2). 

Esta  lição,  e o exemplo  da  quebra  de  uma  casa  de  igual  natureza,  que  por  esta  occasião 
occorreu  (em  principio  de  1858)  (3)  não  íorão  profícuos.  A casa  manteve  o mesmo  systema,  e de 
tal  modo  se  complicárão  os  seus  negocios  que  em  Maio  de  1853  em  novos  apuros  se  achou. 

O Banco  do  Brasil,  que  já  havia,  de  um  modo  mais  que  imprudente,  no  seu  cadastro  elevado 
o credito  dessa  casa  a 14  mil  contos  até  Julho  de  1883  (4!,  em  20  de  Maio  desse  mesmo  anno  o 
augmentou  a 20  mil  contos  de  accordo  com  o Governo,  não  obstante  o ponderoso  voto  de  um 
de  seus  membros  (5),  expendido  nos  seguintes  termos  : 

« Declaro  que  votei  contra  a deliberação  da  Directoria  que  elevou  a 20.000:0008000  o credito 
da  firma  Antonio  José  Alves  Souto  & C.a  porque  subindo  a responsabilidade  desta  firma  na  ulti- 
ma semana  a mais  de  14.000:0008000,  manifestou  ella  á Commissão  de  descontos  não  ler  mais 
letras  para  o íferecer  a desconto,  havendo  a Commissão,  contra  o meu  voto,  admittido  o expe- 
diente de  tomar  letras  da  casa,  sobre  Londres,  para  poder  fornecer-lhe  dinheiro  que  não  achava 
na  praça. 

« Votei  contra  o credito,  porque  exigindo  a Directoria  o balanço  da  casa,  prova  este,  se  não 
insolvabilidade,  os  grandes  embaraços  e posição  duvidosa  em  que  se  acha ; porquanto  sendo  o 
saldo  de  pouco  mais  de  3.000:0008000,  nao  póde  fazer  face  aos  prejuízos  da  carteira  existente; 
que  por  confissão  da  casa,  não  continha  na  data  do  balanço,  eífeitos  descontáveis,  apezar  de  alli 
figurar  por  6.000:0008000,  e porque  os  prejuízos  da  carteira  dos  6.000:0008000,  tem  de  avultar  ain- 
da pelos  que  com  toda  a segurança,  proviráõ  da  liquidação  da  sua  actual  responsabilidade  no 
Banco,  e dos  que  ha  de  ter  nos  devedores  por  contas  correntes,  além  de  que,  a verba  das  pro- 
priedades urbanas,  tem  de  soffrer  considerável  reducção,  se  estão  no  balanço  pelo  preço  dos 
seus  custos,  que  forão,  como  é publico,  exagerados. 

■<  Que  além  de  tuclo,  o facto  de  haverem  os  Srs.  Souto  & C.a  recusado  communicar  os  nomes 
dos  seus  freguezes,  devedores  de  16.000:0008000  por  contas  correntes,  e de  6.000:0008000  por  le- 
tras, não  era,  na  opinião  do  abaixo  assignado,  proprio  para  inspirar  confiança  (6).  » 

Dessa  época  em  diante  a grande  clientela  desta  casa  foi  diminuindo ; os  seus  recibos 
e letras  já  não  inspiravão  grande  confiança,  e erão  rejeitados;  as  corridas  se  repetião  ainda 
que  com  pouca  força,  e se  tornárão  comesinhas.  Então  se  dtixou  esguardar  o emprego  de 
meios  que  delatavão  sérios  embaraços,  e de  expedientes  pouco  regulares  para  fazer  dinheiro, 
conforme  a phrase  vulgar,  entre  os  quaes  primavão  a frequência  de  saques,  muitas  vezes 
quasi  a descoberto,  o endosso,  ou  aceite  de  letras  de  favor  obtidos  de  seus  amigos  e clientes, 
creditando-se-lhes  sua  importância  em  conta  corrente  como  debito  da  casa,  ou  dando-se-lhes 
recibos,  etc.,  etc. 

O estado  precário  desta  casa  era  conhecido  por  muitos,  e a própria  Secção  do  Império 
do  Conselho  de  Estado  em  10  de  Junho  desse  anno  o revelava  no  seu  parecer  sobre  a 
pretenção  da  Companhia  União  e Industria  (7). 

Era  mister  tudo  envidar  para  prevenir  o naufragio  imminente;  todos  os  recursos  falha- 
rão n’um  instante ; a sua  carteira,  que  se  dizia  encerrava  a massa  enorme  de  5.489:0798430  (S) 
em  títulos,  não  possuia  alguns  que  pudessem  ser  de  prompto  realizados , descontados,  cu  / 
aceitos  em  caução;  os  recebimentos  de  dinheiros  por  empréstimo  do  l.°  até  10  de  Setembro, 
que  orçavão  em  6.042:8388340  não  fazião  face  á prompta  demanda  em  igual  época  e espaço 
de  tempo  dos  depositantes,  ou  mutuantes,  que  effectivamenle  attingia  a sorama  de  6.261:9138960, 
nem  a demanda,  que  em  virtude  de  avisos  prévios  teria  lugar  nos  dias  seguintes  (9). 

O Banco  do  Brasil,  que  em  todos  os  tempos  se  prestou,  ainda  que  com  sacrifício  das  regras  de 
administração  bancaria,  e dos  interesses  de  seus  accionistas,  a soccorrer  a esta  casa,  que  em  1863 
tinha  elevado,  como  atraz  se  notou,  á enorme  quantia  de  20.000:0008000  o seu  credito,  não  a póde 
acudir  á vista  dos  seus  Estatutos,  nem  seria  prudente,  nem  era  licito  violal-os  fornecendo 
capiues  inteiramente  a descoberto;  porque  (10),  como  o revela  a Commissão  administrativa 
da  massa  faliida  dessa  casa,  não  só  os  titulos  de  carteira  não  excedião  de  2.337:6078800  (e 


li)  Vejão-se  os  documentos  na  serie  A c o quadro  n.°  22  na  serie  D dos  documentos 

annexos. 

(2)  Vejão-se  as  informações  da  serie  C dos  documentos  annexos. 

(3)  A de  A.  J.  Domingues  Ferreira. 

(4)  Pag.  59  e seguintes  da  serie  B dos  documentos  annexos. 

(5)  OExm.  Sr.  Senador  Ottoni. 

(6)  Pag.  59  da  mesma  serie  B. 

(7)  Pag.  6 da  serie  A dos  documentos  annexos. 

(8)  Veja-se  o balanço  a pag.  64  da  serie  B dos  mesmos  documentos. 

(9)  Informação  da  Commissão  administrativa  da  massa  fallkla  de  A.  J.  A.  Souto  & C.e, 
á pag.  75  da  citada  serie  b. 

(10)  Ycjão-se  os  documentos  da  pag.  59  em  diante  da  mesma  serie  B,  e a citada  infor- 
mação da  Commissão  administrativa  á pag,  66  da  referida  serie. 


/ 
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não  5.489-.O70Í43O,  como  figura  no  balanço  ) (1) , mas  tambcm  porque  muitos  d entre  elles  não 
podião  ser  aceitos  por  estarem  preenchidos  os  créditos  de  seus  signatários,  ou  responsá- 
veis, e a parte  restante,  ou  era  insufficiente,  ou  de  firmas  duvidosas,  ou  de  natureza  tal  que 
os  estabelecimentos  bancarios  não  costumão  descontar. 


III. 


O systema  exagerado  de  contas  correntes,  e de  empréstimos,  ou  depositos  a juros  com 
retiradas  livres,  sem  aviso  prévio,  ou  com  aviso  de  curto  prazo,  sobre  ser  fértil  de  perigos, 
não  pode  offerecer  vantagem  seria  ao  banqueiro.  Assim  quasi  unanimemente  opinão  as  pes- 
soas consultadas  no  presente  inquérito  (2),  e as  Commissões  administrativas  das  massas  fal- 
lidas  (3).  Ninguém  contesta  que  este  systema  dè  depositos  em  conta  corrente,  e de  empréstimos 
a juros  sob  as  bases  que  entre  nós  se  usão,  c propício  ao  aproveitamento  das  economias, 
a creação  de  capitaes,  e ásua  fructificação  ; c por  demais  eeonomisa  trabalho,  e risco  da  parte 
dos  depositantes,  que  por  meio  de  cheques  não  despendem  tempo  e passos  no  seu  recebi- 
mento ou  cobrança,  nem  cuidados  pela  sua  guarda  ou  emprego ; mas  estas  vantagens  são 
quasi  sempre  aguadas  pelo  risco  da  perda  em  um  movimento  de  pressão,  de  pânico,  ou  de 
crise,  e nas  praças  em  que  a exageração  deste  systema  se  tem  observado,  (lerão-se  crises 
motivadas,  ou  muito  aggravadas  pelos  seus  efifeitos. 

A historia  da  crise  dos  Estados-Unidos  em  1837  (4)  e da  Grã-Bretanha  é uma  prova  desta 
verdade  (3) . 

As  desgraças  do  Western  Bank  de  Glasgow,  e o estado  de  perturbação  desta  praça  em 
1837,  como  o descreveu  o Relatorio  da  Coinmissào  de  Inquérito,  a que  se  procedeu  na  Ingla- 
terra sobre  a Lei  bancaria  de  1844,  por  ordem  do  Parlamento  depois  desse  desastre,  o corrobora. 
Na  França  o mesmo  se  não  tem  observado  porque  alli  o abuso  ou  exageração  de  taes  operações 
se  não  dá.  No  entretanto  a historia  da  ruina  de  grande  numero  de  sociedades  em  comman- 
dita  desse  paiz,  as  quaes  tinhão  usado  de  semelhante  systema,  e dos  que  lhes  conliavão  suas 
economias,  é analoga  a dos  estabelecimentos  a que  nos  referimos. 

Os  dinheiros  assim  recebidos,  emprestados,  ou  depositados  não  são  as  mais  das  vezes 
capitaes  livres.  Os  depositantes  os  collocão  em  deposito  a juros  por  dias  para  acudirem 
a seus  empenhos,  ou  inovel-os  para  differentes  destinos,  ou  empregal-os  logo  em  operações 
que  girão  , ou  que  estão  pendentes,  ou  adiadas,  ou  cujo  desenlace  está  proximo.  Outro 
e o effeito  das  economias  dos  operários  e de  outras  classes  da  sociedade,  cujas  neces- 
sidades de  um  dia  para  outro  requerem  sua  retirada.  E quando  o banqueiro  as  conserva 
algum  tempo,  não  pode  retel-as  em  caixa ; tem  necessidade  de  dar-lhes  emprego,  sob  pena 
de  perda  certa,  reservando  o banqueiro  todavia  um  fundo  para  fazer  face  ás  retiradas,  o que 
lucro  algum  lhe  pode  deixar. 

O emprego  nesses  depositos  em  certas  épocas  não  é facil,  e a necessidade  conduz  o ban- 
queiro a applical-os  em  operações  dc  difficil  ou  demorada  realização,  ou  de  poma 
segurança,  e,  em  grande  escala,  por  um  erro  reprehensivel,  a companhias  de  viação,  e na 
compra  de  bens  iinmoveis,  fazendas,  escravos,  etc. 

Nas  occasiões  de  apuros,  ou  de  pânico  não  pode  realizal-os  de  prompto;  o fundo  disponível 
ordinário  também  não  pode  então  ser  sufiiciente,  e tfaqui  os  embaraços,  e,  á medida  destes, 
os  empenhos,  as  perdas  de  lucros  pela  diftérença  da  taxa  dos  juros,  a suspensão  de  paga- 
mentos e a ruina. 

A historia  dos  Joint  Stoch  Banks  da  Grã-Bretanha,  ado  Royal  Hritish  Bank,  e a de  outros 
estabelecimentos  de  igual  natureza  na  Europa,  e na  America  do  Norte  nos  fornecem  de  sobra 
exemplos  disso. 

Daqui  proveio  o abandono  deste  systema  nos  Estados-Unidos  e na  Grã-Bretanha.  « Aqui 
Londres),  diz  Gilbart  (6'i,  procurou-se  popularisar  o systema  bancario  pagando  prêmios  por 
sommas  pequenas  entregues  a titulo  de  depositos.  Todas  as  pessoas  ouvidas  pelas  Commissões 
parlamentares  de  1826  tinhão  abonado  este  systema  seguido  na  Escossia.  » 

<i  Nenhum  banqueiro  de  Londres,  diz  o mesmo  escriptor  em  outro  lugar,  paga  hoje  prêmio 
pelos  depositos  que  se  lhe  coníião,  nem  carrega  commissão  sobre  contas  com  indivíduos  re- 
sidentes na  capital. 

«.  Nenhum  dos  acluaes  banqueiros  de  Londres  emittio  jamais  notas,  embora  até  ao  anno 
de  1834  não  lhe  fosse  isso  vedado.  » 

No  Inquérito  de  1832,  o Sr.  Jorge  Carr  Glyn,  homem  notável  em  matérias  bancarias, 
testemunhou  que  « dos  62  Bancos  particulares  existentes  em  Londres  nenhum  emittio  notas  nos 
últimos  30  annos;  que  recebiâo  depositos  sem  juros ; que  outr’ora,  ensaiando-se  em  Londres  o 
systema  de  pagar  juros  por  depositos,  dos  (pie'  íizerão  esse  ensaio  nenhum  deixou  de  quebrar; 


Reflexões  sobre  o 
systema  de  contas 
correntes. 


(1)  Pag.  73  da  citada  serie  R dos  documentos.  fProcede  a differenea  de  mencionar-sc  no 
balanço  tilulós  que  estavão  apontados  em  differentes  Bancos.) 

(2)  Vejào-se  na  serie  C as  respostas  ao  quisito  14.°  proposto  pela  Commissão. 

(3)  Citada  serie  B,  respostas  ao  quisito  21,  e informação  da  Commissão  administrativa  da 
casa  de  Gomes& Filhos  ao  Promotor  Publico,  á pag.  18  da  mesma  serie  B. 

(4)  Yeja-se  a mensagem  do  Presidente  a este  respeito. 

(3)  Mc.  Culloch,—  On  metallic  paper  money  and  banks. 

(6)  Trat.  practico  dos  Bancos. 
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que  os  depositos  a seu  cargo,  em  lacs  condições,  são  de  avultadas  sommas,  pagaveis  á vista  ; c 
que  todas  as  vezes  que  o banqueiro  paga  prêmio  por  taes  depositos,  não  tem  os  depositantes  di- 
reito a recebei-os  á vista,  mas  sim  dentro  de  certo  prazo.  » 

« Nos  Estados-Unidos,  do  mesmo  modo  que  na  Grã-Bretanha,  por  força  do  abuso  dos  de- 
positos e do  perigo  que  delles  resulta  aos  Bancos,  diz  um  outro  escriptor,  se  tem,  depois  de  1857, 
repellido  taes  operações,  com  tanto  ardor,  quanto  antes  dessa  época  se  costumava  soli- 
cita 1-os.  » 

« Na  praça  de  New-York,  sobre  46  dos  principaes  Bancos,  43  decidirão  não  abonar  juros  dos 
seus  depositos,  ou  contas  correntes  que  não  fossem  de  longos  prazos.  A mesma  tendência  se 
observava  em  Londres.  » (1) 

As  Commissões  administrativas  das  massas  de  algumas  das  casas  bancarias  fallidas  em  Se- 
tembro de  1854  (2)  ponderarão  a inconveniência  deste  systema.  Uma  delias  assim  se  exprimio  : 

« Em  lodos  os  paizes  onde  o systema  introduzido  entre  nós,  de  dinheiros  em  deposito  a 
prêmio  na  mão  dos  banqueiros,  com  sabida  livre,  tem  estado  em  voga,  as  fallencias  destes, 
sempre  mais  ou  menos  tarde  se  veriíicão,  e isto  é facil  de  avaliar. 

« Os  lucros  resultantes  de  dinheiro  assim  recebido  e applicado  em  operações  de  descontos 
são  tão  diminutos  que  não  podem,  senão  em  circumstancias  muito  calmas  e felizes,  cobrir  as 
despezas  do  custeio  de  uma  casa  bancaria  em  grande  pé,  ejámais  poderão  fazer  face  em  cir- 
cumstancias anormaes,  ou  ainda  não  mui  calmas  e felizes,  as  perdas  provenientes  da  cessação 
de  pagamento  e quebra  dos  devedores,  etc. 

« Por  demais  o banqueiro  tem  necessidade,  nas  occasiões  de  csmorecimento  ou  frouxidão 
do  mercado,  ou  do  commcrcio,  ou  de  grande  calma,  de  receber  grandes  sommas  em  deposito 
ou  em  conta  corrente  para  conservar  ou  augmentar  sua  clientela.  Estas  sommas  recebidas  por 
esse  systema  a que  alludimos,  não  podendo  ter  prompta  sabida,  acarretão  despezas  de  juros,  e por 
consequência  prejuízos,  e forção  os  banqueiros,  para  evitar  que  estejão  ociosas,  a cmpregal-as 
de  um  modo  menos  seguro,  do  que  demandão  as  regras  da  prudência,  e dahi  ainda  perigos 
e perdas. 

« Uma  das  vias  do  emprego  dessas  sommas  é geralmente  o commercio  de  fundos  públicos, 
acções  de  companhias,  etc.,  que  em  circumstancias  anormaes,  ou  em  virtude  de  má  adminis- 
tração das  emprezas,  cahindo  de  preço,  trazem  necessariamente  a ruína  de  muitos.  Finalmeníe 
é mister,  adoptado  este  systema,  que  o banqueiro  tenha  sempre  um  fundo  disponível  para  fazer 
íace  ás  sabidas,  e esse  fundo  que  deve  ser  pelo  menos  de  um  terço  dos  depositos,  ficando  inaclivò, 
traz  ainda  perda  de  lucros,  subsistindo  sempre  o onus  dos  juros;  e dado  qualquer  abalo  mais 
violento  ou  duradouro,  uma  pressão  ou  corrida,  o resultado  infallivel  é a quebra  de  taes  estabele- 
cimentos, que  não  as  podem  resistir,  senão  com  muitos  sacrifícios,  ou  com  grandes  soceorros. 
Daqui  vem  que  em  alguns  paizes  este  systema  vai  sendo  abandonado;  infelizmente,  porém, 
entre  nós  tomou  largas  que  deu  azo  á actual  situação.»  (3.) 

A Commissão  administrativa  da  casa  de  A.  J.  A.  Souto  & C.a,  lambem  no  mesmo  sentido  assim 
$e  exprime  : 

« Pensa  a Commissão  que  este  systema  contem  em  si  graves  inconvenientes,  que  devem 

ser  meditados  por  todos  aquelles  que  se  dedicão  a este  ramo  de  negocio.  Se  elle  não  é causa 

immediala  da  ruina  dos  banqueiros,  porque  muitas  outras  a podem  determinar,  quando  concorre 
com  ellas  apressa  de  tal  modo  a sua  ruina  que  esta  se  torna  inevitável.  » (4.)  , 

A da  casa  de  Montenegro,  Lima&  C.a  a este  respeito  diz  o seguinte  : 

« Tal  systema  não  podia  trazer  senão  a ruina  das  casas  que  o adoptavão : a assignatura  do 
banqueiro  equivalia  a sentença  sem  appcllação  da  sua  quebra,  e a experiência  lh’o  provou. 

«O  prêmio  que  elles  recebião  por  esta  especie  de  operação  de  seguro,  em  que  liguravão  como 
seguradores,  não  lhes  pagava  o risco  que  corriao,  como  virão  mais  tarde,  e foi  isso  que  fei 
arripiar  carreira  aos  banqueiros  que  o ficarão  sendo  depois  de  10  de  Setembro  de  1804.  » (3. 

Entre  nós  os  titulos  ou  recibos  cqstumavão  ser  retirados  ás  vezes  no  mesmo  dia,  oudi.  s 

depois  de  seu  deposito,  ou  empréstimo.  ou  reformados  mensalmeiile.  qu  em  certas  épocas,  e 

às  vezes  em  cada  semana.  Os  lucros  dessas  operações  para'  os  banqueiros  são  quasi  neg.i-r 
ti  vos. 

O quadro  n.°  27  da  serie  D dos  documentos  annexos,  que  á Commissão  offereceu  urna  d:>- 
tlncta  pessoa  muito  entendida  em  matérias  linanceiras  e commerciaes  (61,  demonstra  esta  verdade. 

O numero  desses  depositos,  ou  empréstimos,  e contas  correntes  nas  casas  bancarias  faliida?, 
cujas  informações  são  mais  completas,  é sobremodo  graude,  como  se  vc  da  seguinte  demons  • 
tração,  aa  qual  se  reconhece  lambem  que  o movimento  da  sabida  é quasi  igual  ao  das  entradas. 


(1  Ouestões  econômicas,  c financeiras,  por  V.  Bonnet. 
(2  1‘ag.  48  da  serie  IB  dos  documentos  annexos. 

(3i  Cilada  serie,  pag.  20. 

(4i  Idem,  pag.  66. 

(3  Idem,  pag.  46. 

(6  A seu  pedido  não  se  declara  seu  nome. 
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r, ornes  & Filhos — 
A.  J.  A.  Souto  & C.a. 

Idem 

Oliveira  & Bello. . . 


Gomes  & Filhos. ... 
A.  J.  A.  Souto  4 C.“. 

Iftem 

Oliveira  4 Bello 


1Y.°»  de  re- 
cibos. 


47.107 


41.44! 

7.901 


Entradas. 

contas  cor- 
rentes. 


fator  total. 


e ee/ee 15.494:’ 


1864. 


41. 151 


20.414 

4.098 


110.978 : 4730650 
e ec/ec 


52.060:025gl3B 
11G. 378:4730050 
47.759:7908800 
8. 790:458g720 


Sabidas. 

Ar.°*  de  re- 
cibos. 

contas  cor- 
rentes. 

valor  total.  \ 

1 

38.758 

57.929:3210701 

228.405:9780080 

228.405:9780080; 

Em  recibos 

108.485:77301901 

ide  in 

e ce/cc 

1 1.895:4080800, 
. 

31.110 

168.731:8780850 

53.885 :79108O4l 2 3 4 5 6 7 8 

Em  recibos 

49.936:7390500 

I dem 

e ce/cc 

9.140:5920890 

Quanto  ao  numero  desses  mesmos  tituJos  nas  outras  casas  bancariase  Bancos,  a Commissão  e 
informada  de  que  também  é grande  ; mas  não  pode  fazer  um  juizo  seguro  por  lhe  fallecereni 
os  dados  precisos. 

As  contas  correntes,  especialmente  na  casa  dc  A.  .1.  A.  Souto  & C.a,  tinlião  tido  um 
grande  desenvolvimento,  e se  por  ventura  houvesse  uma  boa  direcção  se  poderia  com  pro- 
veito do  commercio  obter  a vantagem  das  compensações  em  certos  e determinados  dias,  ou 
do  celebre  syslema  do  Clearing-house,  o que  sem  base  suppôz  existente  um  intelligente  ban- 
queiro (1).  O systema,  porém,  dessas  contas  correntes  da  casa  dc  A.  J.  A.  Souto  & C.a  era 
a ausência  de  syslema,  como  bem  diz  um  informante  (2). 

Contra  todos  os  princípios  bancados  se  abrião  contas  correntes  a descoberto,  ou  fundadas 
em  cartas  dc  credito,  ou  de  fiança  na  importância  de  752:5250230  com  todos  os  foros  de  um 
contracto  de  conta  corrente  (3). 

llavião  numerosas  contas  correntes  com  grandes  quantias  a descoberto,  que  se  não  sal- 
davão  e dc  anuo  em  anno  se  augmentavão  (4). 

Sob  as  differentes  formulas  por  que  o credito  íiclicio  se  tem  consideravelmente  desen- 
volvido entre  nós,  parece  que  deve  allrahir  a atlenção  de  todos  os  interessados  na  prospe- 
ridade do  Império  o respectivo  quadro  (5;,  que  demonstra  quaes  forão  os  créditos  abertos, 
em  diversas  épocas  a differentes  casas  fallidas,  nos  Bancos  —Rural  e Hypotheçario,  e 
extincto  Commercial  e Agrícola,— e no  Banco  do  Brasil  pelo  que  loca  unicamente  ás  casas 
bancarias  fallidas  (6),  e seus  algarismos  fallão  bem  alto,  especialmente  comparados  com  os 
capitaes  das  mesmas  casas,  conhecidos  e constantes  da  serie  B dos  documentos  annexos  a este 
Relatorio.  Os  Bancos,  em  geral,  pelo  fatal  systema  da  escolha  de  sua  administração,  contri- 
buião  para  isso,  e liverao  a infelicidade  de  ver  alguns- de  seus  membros,  que,  parasesus- 
tentarem  no  mundo  commercial,  tinlião  envidado  todas  as  suas  forças  para  o triumpho  de  suas 
candidaturas,  declarados  fal lidos,  e de  um  modo  que  delatava  qúe  sua  ruina  ou  fallencia  era 
de  longa  data. 

Sobre  isto  a Commissão  observou  em  differentes  exposições  das  casas  que  obtiverão 
concordatas  (quadro  n.°  22  B da  serie  D dos  documentos  annexos),  e da  escripturação  dos  ban- 
queiros fallidos,  factos  de  algumas  casas  commcrciantes  que  se  estabelecerão  sem  capitaes, 
e á fiúza  dos  dinheiros  que  lhes  fornecião  em  conta  corrente  certos  banqueiros,  para  a qual 
nunca  entrarão  com  effeitos  ou  mercadoria  alguma,  excepto  aceites  de  letras  por  saldo  das 
mesmas  contas,  ou  dados  por  favor  (7);  outras  que,  a olhos  vistos  fallidas,  se  sustentavão 
galvanisadas,  conforme  a feliz  expressão  de  um  esclarecido  negociante  (8) , por  eftéito  do 
credito  fictício,  e esforços  de  um  dos  banqueiros  fallidos;  outras  finalmente,  que,  como  as 
próprias  casas  bancarias  fallidas,  com  diminutos  capitaes,  que  forão  desde  logo  ou  no  correr 


(1)  Pag.  33  da  serie  C dos  documentos  annexos. 

(2)  Citada  serie  C,  pag.  15. 

(3)  Resp.  da  Commissão  administrativa,  pag.  72  da  serie  B dos  documentos  annexos. 

(4)  Pag.  2fi  da  citada  serie  C. 

(5)  Quadro  n.u  22  da  serie  D dos  documentos  annexos. 

(6)  Foi  o que  a Commissão  pôde  obter. 

(7)  Pag.  10  da  serie  B dos  documentos  annexos. 

(8)  Pag.  47  da  serie  C dos  mesmos  documentos. 
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dos  tempos  retirados  ou  absorvidos  por  despezas,  e perdas  frequentes,  vegetavão  á sombra 
desse  abuso.  Ha  exemplos  de  titulos  nas  carteiras  das  casas  bancarias  fallidas,  de  grande 
importância,  de  pessoas,  cujos  haveres  não  podem  cobrir  nem  a vintena  de  seu  debito. 

As  reformas  continuadas  e sem  fim,  de  letras  de  pessoas  que  não  podem  solvel-as,  e 
que  estão  la! lidas,  é um  facto  geral.  A existência  de  letras  aceitas  ou  endossadas  por  favor 
e incontestável.  A Conimissão  administrativa  da  massa  fnllida  de  A.  J.  A.  Souto  & C.a  a 
este  respeito  diz  o seguinte  : 

« A casa  não  fez  endosso  algum  de  favor.  Todas  as  letras  em  que  a sua  firma  apparece 
como  endossante  lhe  1'orão  dadas  ou  negociadas  por  seus  ireguezes  ou  cm  conta  corrente. 
E'  todavia  certo  que  entre  estes  alguns  subscreverão  letras  como  aceitantes,  constituindo-se 
devedores,  ao  mesmo  passo  que  se  tornarão  credores  pelo  facto  de  receberem  da  casa  re- 
cibos de  quantias  iguaes  á importância  dessas  mesmas  letras,  e a estas  se  poderá  dar  o 
nome  de  aceites  de  favor.  Para  verificar  a sua  importância  tinha  a Commissão  necessidade 
de  proceder  a um  exame  minucioso  em  lodos  os  descontos  de  letras  para  conhecer  quaes 
aquellas  que  forão  descontadas  a dinheiro,  quaes  as  em  que  somente  figurão  os  recibos  ; mas 
nuo  cabendo  este  exame  no  estreiio  limite  que  lhe  foi  traçado  para  dar  estas  informações, 
a Commissão  tomou  por  base  diversas  contas  correntes,  que  em  31  de  Dezembro  de  18fti 
erão  devedoras  a casa  de  4.371:9388200,  e que  desde  então  até  10  de  Setembro  de  180  4 não 
só  liquidarão  esta  importância,  como  ligurarao  entre  os  credores  da  casa  na  época  da  sus- 
pensão dos  pagamentos  pela  quantia  de  2.700:4738340,  sendo  ainda  devedores  de  letras  que 
se  achão  descontadas  com  o endosso  da  casa  ; e partindo  destes  dados,  a Commissão  con- 
sidera ser  esta  ultima  addição  o debito  da  casa  proveniente  de  tal  origem,  visto  que  lhe 
fallecem  os  meios  de  chegar  agora  a mais  perfeito  resultado.  » (1.) 

Por  outras  vias  a Commissão  obteve  o reconhecimento  disto,  quér  em  relação  á casa 
de  Mendes  Irmãos  & Lemos  (2),  Moreira,  Irmãos  & Campbell,  e outras,  pelas  exposições  que 
lizerão  a seus  credores,  pedindo  concordatas,  quér  a respeito  de  certas,  inclusive  a de  Ahlonio 
Tavares  Guerra  6i  C.a,  que  pedio  simples  monitoria,  e a de  Francisco  de  Mattos  Trindade. 

Não  se  demorará  a Commissão  na  exposição  de  outras  formulas,  que  o abuso  de  credito 
tomava,  ou  do  credito  fictício,  e limitar-se-ha  á do  empréstimo  sobre  penhores  de  acções 
de  companhias  c outros  valores  semelhantes,  que  os  Francezes  denominão  mobüiers ; por- 
que, comquanto  não  se  tenhão  ainda  entre  nós  dado  grandes  perturbações  por  força  dessas 
operações  são  ellas  todavia  de  grande  risco. 

Costuma-se  entre  nós  transferil-as  ao  mutuante  dando-se  uma  cautela  de  empenho  ao  mu- 
tuário. O que  representão  esses  titulos  assim  empenhados  ? Valores  applicados  a uma  empreza, 
capitaes  immobilisados,  que  não  podem  ser  de  promplo  realizados,  que  não  são  disponíveis, 
que  podem  de  um  momento  para  outro  cahir  e tornarem-se  inleiramenle  nominaes,  que 
podem  finalmentc  deixar  de  dar  esse  mesmo  lucro  calculado,  promeltido,  ou  garantido.*  E 
daqui  o que  se  deduz  ? A impossibilidade  de  seu  pagamento  em  regra  geral,  a reforma  do 
contracto,  e emfim  a liquidação  forçada  dos  banqueiros  que  se  entranhão  nessa  via,  e sua  in- 
faliivel  ruina  logo  que  os  preços  cabem  abaixo  do  qmnturn  em  que  são  recebidos  taes  titulos,  ou 
se  lornão  nominaes,  trazendo-lhes  por  demais  o desembolso  das  quantias  necessárias  para  fazer 
as  entradas,  cuja  chamada  se  annuncia,  e a que  portanto  se  achão  obrigados  como  accio- 
nistas  pela  transferencia  dos  titulos,  ou  em  virtude  do  preceito  legal  relativo  á guarda  dos 
penhores,  etc. 

A historia  da  Grã-Bretanha  nos  fornece  um  exemplo  desta  verdade.  O Sr.  J.  G.  Kinnear, 
banqueiro  intelligenle,  pratico  e de  boa  reputação,  que  escreveu  em  1847  sobre  matérias 
bancarias  e crises  (3),  planejou  em  1843  um  projecto  de  Bancos  que,  sem  embargo  de  seus 
pequenos  capitaes,  com  os  fundos  adquiridos  por  meio  de  depositos  a juros  altos,  empre- 
gados em  empréstimos  sobie  acções  de  companhias  de  estradas  de  ferro,  darião  grandes  lucros. 

Em  Maio  de  1845  este  indivíduo  põz  em  execução  o seu  pensamento,  fundando  em  Glasgow 
um  Banco  sob  a denominação  The  Glasgow  Commereial  Exchange  Bank  Company,  o qual  leve  tão 
grande  successo  que  na  própria  cidade  de  Glasgow  oito  Bancos  forão  depois  fundados  sob  igual 
molde,  c bem  assim  vários  outros  em  Edimbourg,  Aberdeen  e Dundee.  Seus  negocios  forão  feli- 
zes, derão  oplimos  dividendos,  e suas  acções  obtiverão  altos  prémios.  Em  1847,  porém,  as  acções 
das  companhias  cahirão  até  70  e 80°/o,  as  margens  dos  penhores  dcsapparecérão,  e as  perdas  se 
manifestarão.  Sobre  este  mal  veio  o das  chamadas  para  entradas,  que  se  lizerão,  e se  virão  esses 
estabelecimentos  na  necessidade  de  despender  mais  do  que  tinhão  emprestado,  c esta  miserável 
situação  fez  que  um  sobre  outros  fossem  fallindo  de  modo  que  em  fins  de  1849  lodos  tinhão  des- 
apparecido,  orçando  a perda  do  l.°  Banco  em  030.000  £,  o dobro  do  seu  capital  ! (4.) 


IV. 


Dia  li  de  setem-  Sendo  o dia  11  de  Setembro  santificado,  as  casas  bancarias  não  se  abrirão, 
bro.  Pela  manhã  o Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  teve  uma  conferencia  com  a JDirectoria  do 

Banco  do  Brasil  na  casa  deste,  e declarou  que,  á vista  do  parecer  verbal  das  Secções  de  Fazenda 
e de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  o Governo  não  podia  annuir  ao  seu  pedido  por  ser  contra 
a Lei  (3). 


(1)  Pag.  73  da  citada  serie  B. 

(2)  Pag.  9 da  referida  serie  C. 

(3)  O seu  opusculo  é intitulado—  The  crises  & the  cvrrcnetj. 
(4j  Tookc,  llist.  dos  preços,  vol.  3.°,  pag.  3.»,  secção  6.» 

(3)  Veja-se  a pag.  3 da  serie  A dos  documentos  annexos. 
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Nesse  mesmo  dia  a referida  Direciona,  não  obstante  essa  conferencia,  dirigio  ao  Governo 
outra  representação  (1),  cuja  solução  era  urgente,  e convinha  que  fosse  dada  nessa  mesma  data, 

na  qual  propunha  o seguinte  : . . 

i.o  oue  sendo  indispensável  como  medida  inicial,  executada  antes  de  proceder-se  a liqui- 


possuidores  de  taes  recibos  que  não  preferissem  aquella  transacção,  uma  vez  purém,  que  o Go- 
verno garantisse  ao  mesmo  Banco  a somma  dos  juros  pelo  adiantamento  em  dinheiro  a razao  de 
ü «/o  ao  anuo,  e a differença  da  referida  quantia  de  14.000:000«000,  para  aquclla  que  podesse  elle 
haver  da  massa  liquidada  da  casa  em  questão.  , , 

« 2 0 Oue  o Banco  do  Brasil  compromettia-se  a promover  um  convênio  com  os  demais  credores, 
a fim  de  proceder-se  á liquidação  regular  da  casa  bancaria  de  que  se  trata,  segundo  as  condições 
que  fossem  ajustadas  para  esse  íim.  » _ . 

Todo  este  dia  passou-se  sem  occurrencia  notável,  alem  de  algum  ajuntamento  na  Praça  do 
Comniercio  e em  frente  do  Banco  do  Brasil.  _ ...  - ..... 

Entretanto  a desconfiança  c o pânico  crescião  e augmentavao  de  inlcnsao,  e muitos  indícios 
denunciavão  e fazião  receiar  uma  verdadeira  e violenta  crise. 


V. 


Desde  as  7 horas  da  manhã  do  dia  12  de  Setembro  começou  a reunir-se  gente  nas  ruas  Direita,  Dia  u de  Selem  - 
e da  Alfandega,  nas  adjacências  da  Praça  do  Gommercio,  do  Banco  do  Brasil,  e das  casas  de  A.  .1.  a.  bro. 

Souto  & C.a,  Gomes  & Filhos,  Montenegro,  Lima  & C.a,  e Oliveira  & Belio.  Nota  va-se  grande  exci- 
tação, e todos  se  oecupavão  em  conversações  e cpininenlarios  sobre  o acontecimento,  suas  causas 
immedialas,  effeitos  e providencias  que  conviria  adoptar;  designavão-se  algumas  casas  com- 
merciaes  que  liavião  suspendido  os  pagamentos ; uns  arguião  o Banco  do  Brasil,  outros  o defen- 
dião ; estes  censuravão  o Governo  de  nidiiferenle,  irresoluto,  e fraco  por  nao  tomar  medidas 
extraordinárias,  outros  sustentavào  que  não  deveria  exceder  os  limites  da  legalidade  ; arguia-se  e 
defendia-se  a bõa  ou  má  fé  de  A.  J.  A.  Souto  & C.a,  Gomes  A Filhos,  e Montenegro,  Liina&  C.a;  uns 
atiçavão  a rivalidade  de  nacionalidade;  outros  procuravão  acalmar  essas  iras,  e paixões  que  se. 
encendiáo.  Era  de  ver  o estado  de  irritação  a que  chegarão  pessoas  que  go/.avão  dos  foros  de 
calmas  e prudentes.  Em  sua  cólera  muitos  empregavão  a ameaça,  e a maldição  ; outros  luinul- 
tuavão,  e paredão  querer  lançar-se  a todos  os  excessos  de  violência.  Era  isso  o temor  da  perda 
da  fortuna  honrosamente  adquirida,  ou  das  economias  accumuladas  para  preservar  um  futuro 
desgraçado  em  uns,  da  honra  còmpromettida  em  outros,  e do  desespero  em  quasi  lodos. 

Contava-se  como  certo  que  a liquidação  da  casa  de  A.  J.  A.  Souto  A C.a  não  daria  prejuízo 
algum.  Mil  alvitres  se  lembravão  para  salval-a , conlradictorios  entre  si,  e todos  contrários  á 
Lei,  c que  importavão  medidas  dieta loriaes.  Os  espíritos  tomados  do  pânico  se  desvairavão  ; não 
alinaváo  com  o caminho  que  devião  seguir  em  tal  conjunctura;  mas  sobre  um  ponio  poucos 
discrepavão,  e era  o da  intervenção  do  Governo. 

Ninguém  ha,  quer  na  tribuna,  quer.ua  imprensa,  quer  nos  círculos  políticos,  que  não  con- 
demne  por  fatal  essa  intervenção ; mas  nos  momentos  dilliceis  ninguém  ha  lambem  entrenós 
que  a não  solicite  e reclame,  e que,  quando  o Governo  hesita  ou  cscrupulisa  em  dar  este 
passo,  não  o censure,  e o doeste,  acoimando-o  de  libio,  ou  de  iudiíferente  aos  males  que  se  soffre, 
e,  o que  muitas  vezes  acontece,  o qualifique  de  néscio,  e de  incapaz. 

Em  alguns  paizes,  como  na  Grã-Bretanha,  e nos  Estados-Unidos  da  America  do  Norte,  já 
pessoa  alguma,  nestes  últimos  tempos,  considera  essa  intervenção  proücua,  e neeessaria ; ninguém 
accusa  o Governo  por  sua  abstinência.  Entrenós,  porém,  o contrario  succede,  o Governo  é invo- 
cado para  tudo,  e em  todas  as  occasiòcs,  e a seu  cargo  se  põe  todos  os  embaraços  e difflculda- 
des,  que  sobrevêm  pela  ausência  de  sua  intervenção. 

A Gouimissão  não  condcmna  essa  intervenção  com  parcimônia,  e em  certos  casos  extremos. 

Mas  qual  o Juiz  ,J  Qual  a occasião  apropriada  V A prudência  deve  indigital-os. 

j\ec  Deus  intersit,  nisi  dignus  vindice  nodus 
Inciderit. 

As  occasiões  em  que  essa  intervenção  deva  ter  lugar,  dizia  o celebre  Iluskisson,  não  podem 
ser  definidas  de  antemão.  A applicaçào  do  remedio,  ou  a occasião  da  intervenção  é mister  que 
fique  ao  prudente  arbítrio  de  quem  está  á testa  dos  negocios  públicos,  que  responde  por  seus 
actos  ante  o Parlamento. 

Pessoas  de  elevada  posição  social , e que  nos  negocios  públicos  do  Brasil  têm  (ido,  e 
têm  grande  influencia,  sustentavào  o alvitre,  que  ganhava  a cada  hora  proseiytos,  de  tomar 
o Governo  a si  applicar  os  dinheiros  públicos  para  salvar  a referida  casa,  e accusavão  ao  mesmo 
Governo  de  tibio,  fraco,  descuidoso,  irresoluto,  etc.,  e entre  estes  se  esguardavào,  ou  reconhecião 
os  credores  da  casa  de  A.  J.  A.  Souto  & C.a,  os  parentes  e conjunctos  daquelles,  e dos 
socios  desta,  seus  amigos  e obrigados,  em  fim,  em  geral  os  pacientes,  ou  prejudicados. 

Um  impresso  avulso  sob  titulo  de  « Uma  Coroa  de  ...  ao  Banco  do  Brasil  » aeCusava  desapie- 
dadanienle  esse  Banco,  e elevava  aquelle  banqueiro  até  ás  nuvens.  Diversos  outros  impressos 
sobre  o mesmo  assumpto  se  conlrastavão.  A cada  passo  apparecia  uma  idea  bizarra,  que,  de 
prompto  desprezada,  revivia  de  novo. 

Discussões  se  entabolavão  de  continuo  sobre  mil  pontos  differentes,  em  que  tomavão 
parte  os  sabedores,  os  práticos,  e as  próprias  pessoas  estranhas  a semelhantes  assumptos, 
e com  fervor  os  discutião. 


(1)  Veja-se  a pag.  3 da  citada  serie  A dos  documentos. 
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Quando  em  alto  mar,  diz,  um  cscriptor  (1. , um  navio  é assaltado  pela  tempestade,  niti- 
guem  discute:  passageiros  e tripolação,  todos  se  calão,  deixando  a cargo  do  Capitão,  que  »'• 
o responsável,  sua  direcção  e manobra. 

>To  navio  dos  negocios  commerciaès,  financeiros  e políticos  o contrario  se  observa.  E’ 
no  proprio  momento  da  tormenta,  que  os  passageiros  de  toda  a condição,  movidos  pelas  paixões, 
ou  por  interesses  particulares  que  advogão,  sem  conhecimento  de  causa,  e sem  retlcxão,  oii 
tento,  levantãosuas  vozes  em  grita,  opinâo,  dissertão,  crilicão,  propõe,  aconsclhão,  e nomeio 
dessa  balbúrdia 


Altercão  mil  questões,  promptos  contendem, 

Promptos  decidem. . . . ç2) 

Com  a bonança,  o resultado  das  medidas  de  ordinário  faz  mudar  as  opiniões  sustentadas 
durante  o perigo;  e muita  gente  ba  que  ou  se  encolhe  com  receio  de  ser  exprobrada, 
ou  ladea  e sophisma  sobre  o pensamento  que  a dominava,  e manifestou,  ou  finalmente 
arrependida  talvez  as  condemnc,  não  obstante  a responsabilidade  que  partilhou  por  suas 
suggeslões  e conselhos. 

Muitos  portadores  de  vales  da  casa  de  A.  A.  Souto  & C.a,  talvez  na  esperança  de 
que  se  restabelecerião  os  pagamentos  desta  casa,  pérmanecião  juntos  ou  em  face  das  portas 
do  estabelecimento,  nao  obstante  aconselbar-sc-lhes  que  se  retirassem,  visto  estarem  suspensos 
os  mesmos  pagamentos.  A allluencia  nas  casas  de  Gomes  & Filhos  e Montenegro,  Lima  & C.» 
avultava,  e pagou-se  a centenares  de  pessoas  até  ás  3 horas  da  tarde,  em  que  mais  ninguém 
havia  para  receber  dinheiro. 

Gomes  & Filhos  julgarão  ter  conjurado  a crise  de  seu  estabelecimento  pelo  promplo  e 
rápido  pagamento  dos  seus  recibos;  o pânico  parecia  ter-se  limitado  aos  portadores  de  pe- 
quenos depositos,  nenhum  depositante  de  quantia  elevada  se  apresentava,  e mostravão  con- 
tinuar a mesma  confiança. 

i\To  Banco  do  Brasil  começou  nesse  dia  a exigir-se  com  frequência  o troco  de  seus  bilhetes 
por  ouro,  sendo  também  necessário  postar-se  uma  força  de  Policia  para  obstar  o ingresso 
violento  da  massa  de  portadores  de  notas,  que  concorrião  ao  troco.  Continuou  o ajuntamento 
ainda  ao  principio  da  noite  com  a mesma  physionomia. 

Gomes  & Filhos  pagarão  seus  titulos,  e saldos  de  contas  correntes  na  im- 


portância de 2.123:207^000 

Montenegro,  Lima  & C.a  idem  idem  na  imporiancia  de 1 .734:503$00o 

Oliveira  & Bello  na  importância  de 201:497^000 

Bahia,  Irmãos  & C.a idem  idem 1.070:000£00n 

O Banco  Rural  c Hypothecario  idem  idem 143:373,<(00n 


Dos  demais  Bancos  de  descontos  e casas  bancarias  nada  pôde  colher  a Commissão. 

O Banco  do  Brasil  trocou  notas  em  ouro  na  importância  de  837 : 076/íOOü ; fez  operações 
•lê  descontos  na  importância  de  9.938:324$,  acudindo  assim  com  soccorros  a differentes  casas 
bancarias,  Bancos  e negociantes,  por  meio  de  operações  autorrsadas  por  seus  Estatutos  com 
a quantia  de  8.933:890$810,  a saber: 


Ao  Banco  Rural  e Hypothecario 640:000/1000 

Ao  Banco  Mauá,  Mac-Gregor  & C.a 819:302#590 

Ao  London  and  Brasilian  Bank 382:706/1240 

A Gomes  & Filhos 4.283:864#312 

A Bahia  Irmãos  & C.a 1.647:207^947 

A Montenegro,  Lima  & C.a 676 : 783Á846- 

A Oliveira  A Bello 22:230/í000 

A illion  A Marques  Braga 222:734/:007 

A Fortinho  A Moniz ’ 88:682/>417 

A Manoel  Gomes  de  Carvalho 99:043#000 

A outros  negociantes 31 : 034/1243 


Seu  fundo  disponível  nessa  data  era  de  12.382:033/1473;  sua  emissão  altingia  então  o al- 
garismo de  33.768:760/1000,  e tinha  ainda  de  margem  995:310$930. 

A Commissão  da  Praça  do  Commercio,  reunindo-se  para  conferenciar  sobre  os  successso 
do  dia,  e tendo  ponderado  as  circumstancias  extraordinárias  da  situação,  e os  males  que  resut- 
larião  da  falta  de  uma  medida  prompta  e cftieaz,  resolveu  enviar  ao  Banco  do  Brasil  cinco  do 
seus  membros  em  Commissão,  para  concorrerem  quanto  estivesse  de  sua  parte  a bem  de  alguma 
idéa  que  pudesse  tirar  a Praça  da  posição  anormal  em  que  se  achava;  e estes,  depois  de  enten- 
derem-se  com  alguns  membros  da  administração  do  Banco,  voltarão  á Bolsa,  redigirão  uma  Re- 
presentação, que  em  nome  da  Commissão  da  Praça  foi  dirigida  ao  Governo,  expondo  a situação 
em  que  se  achava  a mesma  Praça,  c pedindo  providencias,  sem  cointudo  cousa  alguma  indicar, 
parecendo  assim  extincta  a proficiente  actividade  que  outr’ora  desenvolvêra. 

Tudo  o Governo,  para  tudo  o Governo,  nenhum  esforço  particular,  nenhuma  dessas  dedi- 
cações individuaes,  de  que  nos  dão  documentos  a Grã-Bretanha,  e outros  povos. 

<<  O pânico,  dizia  esta  corporação,  cm  sua  representação,  tratando  da  suspensão  de  paga- 
mentos da  casa  de  A.  J.  A.  Souto  & C.a,  o pânico  que  sobre  o publico  produzio  este  aconteci- 
mento não  se  póde  bem  descrever,  mas  pode  ser  avaliado  por  todos  quantos  conhecem  a im- 
portância desta  casa,  a grande  quantidade  de  depositos  que  tem  em  si  e o entrelaçamento  em  que 
sc  acha  com  lodos  os  Bancos  c prineipaes  casas  de  commercio  desta  praça. 


(1;  J.  A.  Rey,—  As  crises  eo  credito. 
(2)  Nicoláo  Tolentino. 
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« O susto  e a desconfiança  tornárão-sc  geraes  e o resultado  foi  correrem  os  portadores  de 
tiuilos,  nao  só  desta  casa  como  de  outras,  a exigirem  das  mesmas  o embolso  immediato  delles. 

« As  scenas  que  se  passarão  no  dia  10  do  corrente,  e as  que  se  passão  hoje  em  frente  ás  re- 
feridas casas  bancarias,  assumirão  tal  caracter  de  gravidade,  que  determinarão  uma  acção 
prompta  e efllcaz  por  parle  da  autoridade  publica  para  manter  a ordem.  A agitação  popular  é 
immensa,  e cada  vez  toma  maior  vulto  em  consequência  do  receio  que  todos  têm  de  perder  o 
fructo  de  suas  economias  laboriosas  e lentamente  accuinuladas. 

« Não  são,  porém,  sómente  estes  os  males  que  acarretou  a referida  catastrophe.  Teve  ella 
como  immediato  resultado  paralysar  o credito,  suscitar  uma  desconfiança  geral,  e fazer  pairar 
sobre  todas  as  casas  commerciaes,  que  em  grande  numero  se  aclião  ligadas  com  a mencionada 
casa  bancaria,  uma  ameaça  de  se  verem  arrastadas  na  mesma  catastrophe.  Quem  póde  prever 
até  onde  chegaráõ  as  consequências  deste  acontecimento  ? 

« Por  outro  lado  o Banco  do  Brasil,  principal  credor  da  mencionada  casa,  não  só  se  acha 
ameaçado  de  graves  prejuízos,  como  já  se  vé  atacado  por  uma  corrida  sobre  seu  fundo  dispo- 
nível, corrida  que  principiou  hoje,  e que  não  é possível  prever  quando  acabará. 

« A'  vista  desta  succinta  exposição  dos  factos  occorridos,  que  a Commissâo  lisongeia-se  de 
não  ser  exagerada,  é claro  que  não  se  trata  da  simples  fallencia  de  uma  casa  commercial  ; acon- 
tecimento ordinário  no  commercio,  cujas  consequências  affectão  sómente  os  interessados  e cre- 
dores. Trata-se  pelo  contrario  de  uma  grave  crise  commercial,  de  uma  grande  calamidade 
publica,  cujos  efleitos  serão  desastrosos  para  a riqueza,  commercio  e prosperidade,  não  só  desta 
praça,  como  de  todo  o Império,  se  acaso  o Governo  de  Vossa  Magestadc  Imperial  não  tomar  as 
medidas  promptas  e energicas  que  a gravidade  das  circurnstancias  exige,  e que  o interesse  pu- 
blico aconselha. 

« A Commissâo  desta  Praça,  confiada  no  zelo  de  que  Vossa  Magestade  Imperial  sempre  se 
mostra  possuído  pelo  bem  do  paiz  e no  interesse  que  lhe  merece  tudo  quanto  diz  respeito  á 
prosperidade  e grandeza  do  Império,  aguarda  tranquilla  as  medidas  que  aprouver  ao  Governo 
Imperial  tomar  para  salvar  esta  Praça  da  formidável  crise  por  que  esta  passando.  » 

Ouvidas  as  Secções  de  Justiça  e Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  o Governo,  de  accordo  com 
0 seu  parecer  verbal,  declarou  nesse  mesmo  dia  ao  Banco  do  Brasil  que  as  medidas  que  elle  re- 
querera na  sua  representação  de  11  de  Setembro  não  estavão  no  caso  de  serem  adoptadas. 

Dando  noticia  dessa  decisão  uma  habil  penna,  fazia,  em  um  dos  jornaes  de  mais  largo  curso, 
as  seguintes  reflexões:  « Uma  casa  commercial  ruja  massa  sobe  a tão  avultada  somma  não  póde 
ser  liquidada  pelo  processo  ordinário  ; não  o poderia,  ainda  quando  as  suas  operações  não  inte- 
ressassem a um  sem  numero  de  credores  detyequenas  sommas,  cujo  total  se  calcula  em  14.200:0008000, 
quanto  mais  tratando-se  de  um  dos  primeiros  de  nossos  Bancos  de  depositos.  Isto  está  na  conviccão 
de  todos. 

« Ua  necessidade,  todos  o sentem,  e esperão,  de  uma  medida  excepcional,  acompanhada  de  ou- 
tras que  desembaracem  a liquidação  dos  credores  mais  numerosos,  com  quem  o accordo  em  commurn 
c impossível.  Ha  nisto  mais  do  que  uma  questão  de  processo,  militão  nesse  sentido  razões  de  outra 
ordem,  que  a intelligencia  dos  leitores  comprehende  sem  que  tenhamos  necessidade  de  mencio- 
nal-as.  » (1.) 


VI. 


JVo  dia  13  de  Setembro  houve  maior  ajuntamento  do  <jue  nos  dias  anteriores.  Muito  cedo  es-  Dii*  13  de  Se» 
tavão  apinhadas  de  gente  as  portas  do  Banco  do  Brasil  e dos  banqueiros  Gomes  & Filhos,  br° 
Montenegro,  Lima  <5 c C.a,  Oliveira  & Bello  e Bahia  Irmãos  & C.a  A excitação  crescêra,  e 
surdamente  ameaçavão-se  os  Directores  do  Banco,  insinuando-se  mais  activamente  indisposições 
contra  o Governo.  Sem  que  se  possão  designar  pessoas,  percebia-se  que  ditos  ameaçadores 
partiào  particularmente  de  amigos,  protectores,  ou  compromettidos  pela  casa  de  A.  J.  A. 

Souto  & C.a,  cuja  liquidação  ainda  aflirmavão  não  daria  prejuízo  a seus  credores.  Outros 
porem  assoalhavão  a insolubilidade  de  certas  casas  a quem  ella  tinha  adiantado  fundos  na  im- 
portância de  1 a 2 mil  contos,  casas  que  não  linhão  em  giro  mais  de  200  a 300  contos  ; finalmente 
que  amigos,  que  em  bõafé  tinhão-lhe  prestado  suas  assignaturas  por  favor  em  aceites  e endossos 
de  letras,  etc.,  se  achavão  fallidos.  Indicavão-se  muitos  negociantes  que  linhão  suspendido 
seus  pagamentos,  outros  que  os  seguirião,  c o desespero  de  uns  e a consternação  de  outros 
pro.jrediao. 

Abertas  as  portas  do  Banco  do  Brasil  e da  casa  de  Gomes  &.  Filhos,  a custo  pôde  a força 
publica  conter  os  que  queriào  entrar,  disputando  todos  o primeiro  lugar.  As  ruas  nas  inune- 
diações  desses  estabelecimentos  estavão  lilteralmente  cheias  de  gente.  Serião  11  horas  quando 
ao  chegar  á janella  do  Banco  um  dos  seus  Directores  prorompèrão  gritos  de  — fóra 
a Directoria  do  Banco.— Informado  o Dr.  Chefe  de  Policia  de  taes  manifestações  de 
motim,  mandou  approximar-se  mais  a força  para  contêl-o  em  seu  principio,  e logo  chegando  1 

0 Commandante  do  Corpo  Policial  comum  piquete  de  cavallaria,  foi  insultado  com  gritos  de 
— (ora  a força  de  Policia —,  tornando  se  então  necessária  a dispersão  do  grupo,  donde  partião 
taes  gritos,  por  meio  de  uma  evolução  da  força.  Esta  simples  demonstração  de  que  a autoridade 
estava  diiuiosta  a empregar  a energia  que  a tranquillidade  reclamasse,  bastou  para  o restabele- 
cimento da  ordem,  sem  que  houvesse  a lamentar-se  mais  do  que  dous  leves  ferimentos.  Por 
occasião  desse  incidente  e do  movimento  desordenado  dos  que  corriao,  os  banqueiros  Gomes  & 

1 ilhose  Montenegro,  Lima  & C.a,  fechárão  as  portas  de  suas  casas. 
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Tendo  noticia  deste  facto,  o Cliefe  de  Policia  fez  saber  a esses  banqueiros  que  podião  reabrir 
suas  casas,  pois  a ordem  estava  restabelecida  e havia  força  sutticiente  para  garantil-os.  Elles 
porém  declararão  que  estavão  resolvidos  a sobr’estar  nos  pagamentos,  em  quanto  não  houvesse 
solução  de  propostas  submetlidas  ao  Banco  do  Brasil.  A circuinstancia  de  continuarem  fechadas 
as  portas  das  casas  dos  ditos  banqueiros  e a incerteza  quanto  á continuação  dos  pagamentos, 
augmentou  a inquietação  dos  credores,  que  se  conservavão  a espera  junto  dos  estabeleci- 
mentos. 

Em  pouco  mais  de  uma  hora  que  Gomes  & Filhos  fizerão  pagamentos,  grande  quantia  foi 
retirada,  começando  a desconfiança  a apoderar-se  de  alguns  credores  mais  importantes. 

O Banco  do  Brasil  continuou  no  troco  de  seus  bilhetes  por  ouro  até  ás  3 horas  da  tarde  em 
que  fechou-se  como  de  costume  ; ficando,  não  obstante  isto,  muita  gente  por  satisfazer. 

Nesse  dia  algumas  casas  de  negocio  de  retalho  recusarão  o recebimento  dos  bilhetes  do 
Banco,  contra  os  quaesse  começava  a espalhar  a idéa  de  que  nada  valião. 

A casa  de  Gomes  & Filhos  pagou  neste  dia  aos  portadores  de  seus  titulos  a 


importância  de 772:480#000 

A de  Montenegro,  Lima  k C.a,  idein,  idein 1 .331 :241#000 

A de  Oliveira  & Bello 144:404#000 

A de  Bahia  Irmãos  & C.a • 1 .441: 000 000 

O Banco  Rural  e Hypotheeario 1 15 : 3218000 


Nesse  mesmo  dia  o Banco  do  Brasil  trocou  suas  notas  em  ouro  na  importância  de  1.432:937#  150 ; 
fez  operações  dc  desconto  na  importância  de  2.872:659#441,  accudindo  com  soccorros  a dif- 
ferentes  Bancos,  banqueiros  e negociantes  na  importância  de  3. 770: 659#  432 , a saber: 


Ao  Banco  Rural  e Hypotheeario. . 
Ao  Banco  Maná,  Mac-Grcgor  & C.3, 

A Gomes  & Filhos 

A Bahia  Irmãos  k C.a 

A Montenegro,  Lima  k C.a 

A Forlinho  & Moniz 

A Silva  Pinto,  Mello  & C.a 

A outros  negociantes 


900:0008000 
414:730#302 
520:375#000 
1 .593:446#366 
174:8o7#364 
84:000#000 
6fi:750#000 
16:500#000 


Seu  fundo  disponível  tinha  baixado  a 10.929:098#325 ; sua  emissão  tinha  augmentado  e 
atlingia  á cifra  de  33.574:870#000,  superior  ao  triplo  não  comprehendidos  os  10.000:0008000 
do  resgate  do  papel-moeda  na  1'órma  do  artigo  18  dos  respectivos  Estatutos. 

O Governo  respondeu  nesse  dia  a Commissào  da  Praça  do  Commercio  declarando  que  contava 
que  a conservação  do  Banco  do  Brasil,  na  altura  que  lhe  assignala  seu  dever  e seu  interesse,  o bom 
senso  e lirmeza  dos  outros  Bancos,  dos  banqueiros  e negociantes,  a unidade  do  pensamento, 
que  os  devia  ligar  pela  solidariedade  dos  seus  interesses  ameaçados  por  um  abalo  geral, 
conseguirião  reagir  eflicazmenle  contra  o pânico  e restabelecer  a confiança  indispensável  á 
solução  da  difficuldade  sem  desastres  irreparáveis ; e que  o mesmo  Governo  pela  sua  parte 
cumpriria  seu  dever  velando  pela  segurança  da  ordem  publica  e da  propriedade , mantendo 
os  direitos  consagrados  na  Lei,  e prestando  dentro  delia  todos  os  auxílios  de  que  care- 
cesse o commercio. 

Nesta  mesma  data  as  Directorias  do  Banco  do  Brasil  c do  Banco  Rural  e Hvpothccario 
representarão  sobre  a necessidade  das  seguintes  medidas  : 

« l.a  Que  as  casas  bancarias  que  tivessem  recebimentos  em  deposito,  ou  simples  cauções, 
cujo  passivo  excedesse  de  10.000:000#000,  e que  fizessem  ponto  em  seus  pagamentos,  fossem 
liquidadas  administrativamente  por  urna  Commissào  de  tres  7iiembros,  nomeada  pelos  dez  prin- 
cipaes  credores  residentes  no  lugar  onde  a casa  funccionar.  com  assistência  do  chefe  da  mesma  casa, 
ou  de  pessoa  por  elle  designada,  sendo  tal  Commissào  presidida  por  um  Fiscal  nomeado  peto 
Governo,  cujos  deveres  seriâo  determinados  cm  Regulamento  especial. 

« 2. 3 Que  as  letras  e titulos  de  giro  da  casa  bancaria  em  liquidação,  aceitas  ou  endos- 
sadas por  terceiro,  ou  pela  casa,  não  póderião  ser  protestadas  no  prazo  de  quarenta  dias,  a 
contar  da  data  da  declaração  do  ponto,  havendo-se  como  suspendidos  os  respectivos  paga- 
mentos por  esse  tempo. 


« 3.a  Que  a liquidação  seria  feita  conforme  aconselhasse  o estado  da  massa,  e fosse  de- 
liberado pelos  credores  chamados  para  nomearem  a Commissão  liquidadora. 

«Que  estas  disposições  não  alteravão  as  regras  legaes  que  regulão  as  quebras,  as  quaes 
seriâo  executadas  se  a Commissão  liquidadora  assim  o requeresse,  cessando  neste  caso  a 
liquidação  administrativa.  » 

Não  contente  com  as  medidas  que  tinha  solicitado,  ainda  nessa  mesma  data,  vendo  o 
mal  aggravar-se,  o Banco  do  Brftsil  dirigio  uma  outra  representação  expondo  : l.°,  que  sobre 
os  successos  anormaes,  de  que  já  linha  o Governo  sido  informado,  tivera  lugar  nesse  mesmo 
dia  não  só  uma  corrida  extraordinária  de  povo  ao  balcão  do  Banco  para  eftectuar  o troco  de  suas 
notas  por  ouro,  sendo  necessária  a intervenção  da  policia  para  que  os  empregados  da  Thesou- 
raria  pudessem  desempenhar  suas  obrigações,  como  o fechamento  das  casas  bancarias  e casas 
commerciaes  com  quem  o Banco  entretinha  relações,  as  quaes  nesse  dia  devião  solver  seus 
débitos;  2.°,  que  o pânico  crescia  de  dia  em  dia,  de  hora  em  hora;  3.°,  que  o esgoto  me- 
tallico  do  Banco  parecia  assumir  proporções  assustadoras,  se  a mão  poderosa  do  Governo 
não  viesse  cm  auxilio  da  praça,  e que  á vista  de  tão  dolorosa  situação  a Direcloria  do  mesmo  Banco 
tinha  approvado  a proposta  de  um  de  seus  membros  pedindo  a suspensão  de  pagamentos 
por  espaço  de  30  dias,  a qual  submettia  á consideração  do  Governo  Imperial  1). 
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Por  sua  vez  o London  and  Brasilian  Bank  nessa  data  solicitou  a mesma  medida,  a fim 
de  que  ( di/.ia  ellc)  com  a calma  e a reflexão  durante  os  30  dias  se  pensasse  nos  meios  mais 
regulares  e proprios  para  a solução  da  terrível  crise  commercial,  que  a praça  atravessara. 

Finalmente  o referido  Banco  do  Brasil  ainda  nesse  dia  pediu  ao  Governo  autorisação  1) 
para  elevar  a sua  emissão  ao  triplo  de  seu  fundo  disponível. 

A idéa  de  suspensão  dos  pagamentos  por  um  prazo  nunca  menor  de  30  dias  já  vogava 
nos  dias  anteriores,  e a par  delia  muitas  outras  de  igual  natureza 

Os  que  são  versados  na  historia  commercial  das  principaes  nações  eomrnercianles  não 
podem  admirar  a producção  destes  e outros  alvitres,  a que  tem  resistido  os  Governos.  E’  isto 
natural  no  meio  do  torpor  gCral  quando  transidos  pelo  frio  de  um  pânico,  á vista  da  pers- 
pectiva infeliz  dos  proprios  ncgocios,  ou  dos  de  pessoas,  cuja  sorte  muito  nos  interessa, 
nossa  mente  se  perde  n um  oceano  de  ideas  que  se  conlrastão  sem  poder  atinar  com  o reinedio  ao 
mal,  que  flagella  a população.  A historia  das  crises  occorridas  na  Grã-Bretanha,  principalmente 
em  1793,  1811  e 1823,  em  Hamburgo  em  1857,  e na  própria  França,  sobretudo  em  1848, 
nos  fornece  exemplos  que  disfarção  a impressão  do  que  entre  nós  se  passou  nesses  dias 
aziagos  do  mez  de  Setembro  de  1804;  da  resistência  do  Governo  e do  parlamento  Iuglczem 
1823  opposla  ás  medidas  exeepcionaes,  que  solicilavào  grande  numero  de  negociantes  sob 
a protecção  de  homens  respeitáveis,  que  tinhào  assento  no  parlamento,  c de  igual  resistência 
do  Senado  de  Hamburgo  ern  1857. 

Em  nenhum  desses  paizes,  e nem  ainda  em  outros  a idéa  de  suspensão  de  pagamentos, 
que  importa  uma  bancarrota  geral,  foi  abraçada,  exccplo  na  França  em  1848. 

Mas  em  que  circumstaucias  o Governo  provisorio  de  França  concedeu  essa  medida 

Esse  paiz,  depois  de  cm  dous  annos  successivos  haver  passado  pelos  transes  de  duas 
violentas  crises,  se  achou  a braços  com  uma  revolução,  que  pondo  em  duvida  os  princí- 
pios os  mais  sãos  de  ordem  social,  revolveu  tudo,  e levou  o desanimo,  e o terror  até  ás 
almas  as  mais  fortes.  Além  da  crise  de  caracter  ordinário  que  então  o flagellava,  era  ao 
mesmo  tempo  victima,  conforme  a expressão  de  um  historiador,  de  diftérentes  crises  (social 
e política,  financeira,  industrial,  commercial  e monetaria  ),  e de  suas  reciprocas  reacções, 
iodas  de  um  caracter  violento  e sobremodo  assustador. 

Então  quando  todas  as  providencias  tomadas  tinhão  sido  inefficazes  para  attenuar  seus 
effeitos,  quando  esseflagello  recrudescia  com  os  movimentos  políticos  e sociaes,  aggravados  pela 
sedição,  pela  revolta  c pelas  idéas  socialistas  c communistas  que  lavravão  e solapavão  pela  raiz 
a sociedade,  quando  a situação  desse  paiz  era  tão  desesperada  que  suscitava  actos  su- 
blimes de  desinteresse  e abnegação  da  parte  de  indivíduos  de  todas  as  classes,  e que  o ve- 
nerável Arcebispo  de  Paris  punha  á disposição  do  Estado  todas  as  alfaias  das  igrejas  e do 
Clero  de  sua  Biocese,  quando  negociantes  e fabricantes  de  todas  as  condições,  vendo  pairar 
sobre  suas  cabeças  o espectro  da  falleneia  e da  bancarrota,  se  reunião  e dirigião,  apoiados 
pelos  membros  do  Tribunal  do  Commercio,  umas  sobre  outras,  representações  e deputações 
ao  Governo,  só  então  esta  medida  foi  tomada  apenas  por  espaço  de  10  dias,  não  com  o 
caracter  de  suspensão  de  pagamentos,  mas  como  prorogação  dos  prazos  de  vencimentos  dos 
titulos,  contra  o parecer  do  Governador,  e SuD-Govérnadores  do  Banco  de  França,  e não 
aceita,  por  mesquinha,  pelos  solicitantes  ; e o Governo,  instado  de  novo,  não  Cedeu  (2),  e muito 
menos  ao  fornecimento  de  fundos  por  conta  do  Estado  para  soccorrer  casas  c estabeleci- 
mentos industriacs. 

Consultadas  verbalmente  nesse  mesmo  dia  as  Secções  de  Fazenda  e de  Justiça  do  Con- 
selho de  Estado  sobre  os  assumptos  das  representações  dos  Bancos  relativas  á suspensão  de 
pagamentos  e sobre  outras  medidas,  forão  ellas  de  parecer  que  se  decretasse  a suspensão  de  paga- 
mentos na  praça  do  Rio  de  Janeiro,  devendo  o Ministério,  para  evitarem-se  conflietos  com  o Poder 
Judiciário,  e tornar-se  realizável  essa  medida,  entender-se  immediatamcnte  com  os  Juizos  do  Com- 
mercio, convidando-os  a partilhar  com  ellc  a responsabilidade  para  salvar  ao  menos  os  desastres 
actuacs,  c na  reunião  do  Corpo  Legislativo,  leal  e [rancamente  pedir  para  si  c para  esses  Magis- 
trados um  bill  de  indemnidade,  mas  que  essa  medida  não  devia  estender-  se  ao  pagamento  ou  troco  das 
notas  do  Banco  do  Brasil  por  ouro-,  e quanto  á decretação  de  um  Regulamento  especial  sobre  a 
quebra  dos  banqueiros,  por  ser  matéria  de  sum ma  gravidade,  e difficil,  convinha  ser  adiado  para, 
á vista  dos  documentos  que  houvessem,  poderem  com  acerto  manifestarem  sua  opinião. 

A parte  da  consulta  relativa  á suspensão  de  pagamentos  tinha  contra  si,  além  do  grande 
inconveniente  de  illegal,  o de  collocar  o Governo  na  posição  de  solicitar  o accordo  dos  Juizes  e 
dos  Tribunaes,  cujo  procedimento  lhe  cumpre  fiscalisar,  e expol-o  talvez  a uma  recusa  peremptó- 
ria da  parte  destes.  Se  se  dava  o caso  de  tomar  o Governo  a si  a responsabilidade  de  pro- 
videnciar nesse  sentido  ne  quid  detrimenti  res  publica  capiat—e sta  medida  deveria  partir  do 
proprio  Governo,  qué  por  este  passo  solicitaria  do  poder  competente  um  bill  de  indemnidade. 
O passo  aconselhado  rebaixaria  o Governo.  O Poder  Judiciário  pela  sua  própria  natureza,  e 
inuolenão  poderia  nem  deveria  convir  ou  transigir  com  a inobservância  da  Lei,  e o Governo  por 
este  acto  perderia  toda  a força  moral,  quando,  obtendo  o accordo  dos  Magistrados,  quizesse 
cohibir  seus  desvios. 

O Governo  não  annuio  aos  pedidos  dos  Bancos,  excepto  na  parte  em  que  o Banco  do  Biasil 
requeria  a elevação  da  ;sua  emissão  ao  triplo  de  seu  fundo  disponível  (3),  em  cujo  gozo  as  cir- 
cumstancias  urgentes  da  situação  já  o tinhão  feito  entrar,  promulgando  o Decreto  n.°  3306 
de  13  de  Setembro  de  18f>4,  qúo  permittia  a elevação  da  emissão  do  mesmo  Banco  ao  triplo  do 


(1)  Pag.  7 da  serie  A dos  documentos  annexos. 

2)  Historia  da  revolução  de  1848  pelo  proprio  Ministro  das  finanças  dessa  época,  o Sr. 
Garnier-Pagês.  Veja-se  á pag.  47  da  serie  E dos  documentos  annexos  ò teor  dessas  medidas 
c seu  historico. 

(3)  Decreto  de  13  de  Setembro  de  18t>4,  á pag.  8 da  serie  A dos  documentos  annexos. 
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seu  fundo  disponível,  até  nova  deliberação,  para  si  e suas  Caixas  Filiaes,  não  comprehendida  a 
quantia  de  10  mil  coutos  de  que  trata  o art.  18  de  seus  Estatutos,  na  fôrma  do  Decreto  n.°  1721 
de  5 de  Fevereiro  de  1850. 

O art.  18  dos  Estatutos  desse  Banco  permilte  a elevarão  da  emissão  com  somma  igual  a 
do  papel-moeda  que  tiver  o mesmo  Banco  effectivamente  resgatado  até  10.000:000#,  na  fôrma  do 
1 1.»  do  art.  56,  mas  de  modo  que  em  nenhum  caso  exceda  a mesma  emissão  o triplo  do  fundo  dis- 
ponível. 

O Decreto  de  5 de  Fevereiro  de  1836,  contrariando  esta  disposição  concedeu  que  a emissão 
se  elevasse  além  do  triplo  até  quantia  igual  a referida  somma  de  papel-moeda  resgatado.  Nesse 
tempo  o Governo  linha  a faculdade  de  approvar  as  alterações  dos  Estatutos  dos  Bancos  de 
emissão,  mas  depois  da  publicação  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  parece  que  só  como  me- 
dida extraordinana  podia  isso  ser  concedido,  e na  verdade  a occasiào  dava  azo  a semelhante  pro- 
cedimento. 

A noticia  de  uma  tal  decisão  não  chegou  logo  a lodos;  mas  quando  no  dia  seguinte  foi 
conhecida,  geralmente  levantou  grande  celeuma,  e exasperou  a muitos;  e gente  da  primeira  plana 
social,  tomando  parte  nestas  demonstrações  de  desgosto,  repetião  sem  cessar  accusações  contra  o 
Ministro  da  Fazenda  pela  sua  indifterença  e irresolução,  e propalavão  desde  logo  a certeza  de  sua 
retirada,  e da  chamada  de  um  Estadista  de  abalisados  conhecimentos  financeiros  para  o 
substituir,  e pôr  tudo  a bom  caminho. 

Uma  das  folhas  diarias  da  Corte,  tratando  da  situação  da  praça,  depois  desta  solução,  não 
obstante  a sua  reconhecida  reserva,  assim  a pintava. 

« Actua  sobre  a praça  cada  vez  com  mais  intensidade  a triste  impressão  dos  acontecimentos 
do  dia  10.  Novas  casas  suspenderão  os  seus  pagamentos,  algumas  não  por  estarem  na  verdade  fal- 
lidas,  mas  porque  é irresistível  uma  conjunctura  em  que  o eommercio  está  de  todo  paralysado,  o 
credito  inteiramente  escasseado  e o panieo  exagerando  o caracter,  e as  consequências  desta 
situação 

« Quaes  serão  as  consequências  deste  estado  de  cousas  ? Que  remedio  se  lhe  deve  applicar  ? 
Quem  pôde  acertar  com  esse  remedio  ? Estas  perguntas  que  muitos  fazem,  e a que  ninguém  res- 
ponde satisfactoriamente  dão  idéa  do  espectáculo  que  todos  presenciamos.  A crise  é grave,  e 
tomou  proporções  que  não  pensamos  que  se  realizassem >• 


VII. 


Dia  ti  cie  selem-  Continuarão  fechadas  no  dia  lí  de  Setembro  as  casas  de  Gomes  & Filhos,  Montenegro, 
hro  Lima  & C.a,  e Oliveira  & Bello. 

As  de  Bahia  Irmãos  & C.a,c  Fortinho  & Moniz  esliverão  abertas.  Sobre  a primeira  se  deu 
grande  corrida,  realizando-se  por  cffcito  delia  o pagamento  de  1.030:000#000.  Relativamente  á se- 
gunda, a corrida  foi  moderada  se  não  fraca,  e parecia  quasi  extinguir-se.  Não  tem,  porém,  a Com- 
missão  dados  para  avaliar  seus  pagamentos  nesse  dia.  Dos  Bancos  Rural  e Hypothecario,  e Mauá 
Mac-Gregor  & C.a  retirárão-se  também  nesse  dia  sommas  consideráveis.  O primeiro  desembolsou 
cèrca  de  2o0:o88flí99.  Do  ultimo,  como  já  fi -ou  exposto,  nada  se  pôde  saber. 

Grande  numero  de  portadores  dos  titulos  das  casas  que  fecharão  suas  portas,  nutria  a espe- 
rança de  as  ver  de  novo  abertas,  e de  poderem  receber  a importância  de  seus  créditos. 
Assoalhava-se  que  essa  abertura  dependia  dos  soccorros  que  os  banqueiros  havião  solicitado 
do  Banco  do  Brasil.  Ao  darem  este  passo,  as  casas  de  Gomes  & Filhos  e de  Montenegro, 
Lima  & C.a,  tinhâo  em  caixa  e no  Banco  do  Brasil  em  deposito  dinheiros,  a 1.»  na  importância  de 
2.097:379$78Q,  a 2.a  na  de  1.339:6a0#80a,  e isto  constava  e apoiava  estas  esperanças;  mas  havendo 
reconhecido  a Directoria  do  Banco  do  Brasil  o seu  estado,  pelas  suas  declarações,  hesitou  fazel-o, 
e até  não  o podia  fazer  senão  a vista  de  titulos  de  carteira,  quejá  lhes  falhavão. 

As  duas  referidas  casas  na  manha  desse  dia  dirigirão  ao  Banco  do  Brasil  uma  declaração 
de  que  sobr  estavão  nos  seus  pagamentos,  para  evitar  maior  perda  aos  seus  credores,  que  na 
maior  confiança  havião  deixado  de  apparecer  para  serem  pagos  nos  dias  anteriores  (1). 

A noticia  de  terem  feito  ponto  dinerenles  casas  commerciaes;  a duvida  que  ainda  existia 
quanto  ao  ulterior  procedimento  de  Gomes  & Filhos,  e Montenegro,  Lima  & C.a,  isto  é,  se  licarião 
apenas  sobr’eslados  os  pagamentos  ou  definitivamente  suspensos  por  motivo  de  falleneia;  a len- 
tidão com  que  o Banco  do  Brasil  fazia  o troco  por  ouro,  acluavão  com  força  sobre  os  es- 
píritos já  profundamente  apprehensivos,  e augmentavão  as  proporções  do  pânico.  O aspecto  da 
praça  e do  povo  era  o de  confusão,  incerteza,  susto  e inquietação;  mas  nenhum  intento  crimi- 
noso ou  aggressivo  se  esguardava.  Corria,  que  oradores  se  apresenlarião  para  proclamar  ao 
povo  que  fosse  ao  Paço  de  S.  Chrislovão  pedir  directameuie  providencias  ao  Imperador  ; esta 
idéa,  porém,  foi  mal  succedida,  e logo  abandonada. 

Na  madrugada  desse  dia  se  havião  distribuído  claudestinamente  impressos  avulsos,  convi- 
dando o povoas  armas  contra  o Banco  do  Brasil  e o Governo,  mas  forào  repellidos  pelo  bom 
senso  geral 

O que  preoccupava  mais  os  espíritos  era  a necessidade  de  um  Regulamento  para  a liquidação 
das  casas  bancarias  fallidas.  Proclamava-se  e insistia-se  de  novo  na  necessidade  da  medida  dc 
prorogação  dos  prazos  dos  titulos  commerciaes,  medida  que  outros  combatião  como  bancarrota 
geral , e que  dava  lugar  a fraudes. 

O Banco  do  Brasil,  alvo  da  accusação  de  haver  dado  causa  à crise,  por  negar  á casa  de 
A.  A.  Souto  & C.a,  os  recursos  que  esta  solicitou,  publicou  uma  ex|u>sição  (21  donde  se 
colhe  que  no  dia  10  de  Setembro  não  tinha  recebido  dessa  casa  proposta  nem  solicitação  al- 
guma, ou  pedido  dc  recursos. 


(1)  Pag.  7 da  serie  I*  dos  documentos  annexos. 
(2  Citada  serie,  pag.  61. 


A’  noile,  as  Directorias  dos  Bancos  do  Brasil,  Rural  e Hypothecario,  London  and  Bra- 
silian  Bank,  Brasilian  and  Porlugucse  Bank,  e Mauá,  Mac-Gregor  & C.a,  e os  ciiefes  das  casas 
bancarias  de  Bahia  Irmãos  & C.a  e Fortinho  & Moniz,  reunidos  na  casa  do  Banco  do  Brasil,  depois 
de  examinarem  o balanço  da  casa  de  A.  J.  A.  Souto  & C.a,  que  lhes  foi  apresentado  por  um  dos 
socios  da  mesma , decidirão  que  lhes  não  era  possível  tomar  a si  a liquidação  da  dita 
casa;  em  sua  maioria  recusarão  a responsabilidade  do  adiantamento  meessano  para satisfazer, 
no  todo  ou  em  parte,  a massa  dos  pequenos  credores ; e ponderou-se  também  que  a liquidação  ami- 
qavel  poderia  ser  impedida  por  qualquer  credor  dissidente  que  recorresse  ao  meio  ordinário  (1).  Em 
seguida  assignárão  um  convênio  no  qual,  com  o intuito  de  prestarem  auxilio  ao  commeroio  e 
de  salvarem  do  inéendio  as  casas  ainda  solvaveis,  se  obrigavão  ao  cumprimento  dos  seguintes 
artigos : 

« l.°  As  Directorias  ou  gerencias  dos  mencionados  Bancos  c casas  bancarias  nomearáõ 
uma  Commissão  composta  de  um  membro  de  cada  um  dos  referidos  estabelecimentos,  a qual, 
por  maioria  de  votos,  formara  um  cadastro  das  lirrnas  reputadas  solvaveis,  e que  pela  ditli- 
culdade  e gravidade  das  circumstancias  actuaes  não  podem  satisfazer  seus  compromissos. 

« 2.°  As  Directorias  dos  mesmos  estabelecimentos  reformarão  em  seu  vencimento  os  ii- 
lulos  em  que  figurarem  taes  firmas,  prescindindo  do  protesto  quando  nesses  titulos  se  acharem 
as  firmas  dos  banqnbiros  que  tiverem  suspendido  seus  pagamentos  ate  hoje. 

« 3.°  Os  ditos  estabelecimentos  não  receberão  dinheiro  a prêmio,  quér  por  letras,  quér  em 
conta  corrente,  senão  a prazo,  nunca  menor  de  sete  dias.  » (I). 

O Brasilian  and  Porluguese  Bank  fez  declaração  de  seu  voto,  manifestando  que,  comquanto 
concordasse  com  estas  bases  ficava-lhe  todavia  livre  a apreciação  das  firmas  consideradas 
no  cadastro  que  se  fizesse,  conforme  entendesse  conveniente  (1). 

A casa  bancaria  d’lllion  & Marques  Braga,  cujos  chefes  não  esliverão  presentes  na 
reunião,  declararão  pelas  folhas  publicas  no  dia  seguinte  que  coneordavão  em  tudo,  e se  obri- 
gavão ao  estipulado  no  dito  convênio  (2>. 

As  corridas,  que  conslantemente  davãoos  portadores  das  notas  do  Banco  do  BrasiLiesses 
dias  sobre  seu  fundo  disponível,  não  tinhão  por  fim  a remessa  de  ouro  para  o estrangeiro, 
para  pagamentos  de  saldos,  ou  satisfação  de  empenhos  preexistentes,  ou  para  compra  de  generos 
alimentícios,  cuja  escassez  se  sentisse.  Pouco  ouro  seguio  via  de  Europa,  pois  se  yè  do  res- 
pectivo quadro  (3/  que  a quantia  de  2 . 7t>S : GOO/i 000  seguio  para  o Rio  da  Praia  remettida  nelos 
banqueiros  Mauá  & C.°,  talvez  para  preparar  ou  escudar  os  Bancos  desse  nome  contra  qualquer 
corrida,  que  as  noticias  de  nossa  situação  pudessem  acarretar. 

Corriào  os  portadores  das  notas  do  Banco  do  Brasil  contra  o fundo  disponível  do  mesmo 
Banco,  parte  para  salvar  seus  capitaes,  e guardal-os,  ou  para  enthesoural-os,  ou.  mais  segu- 
ramente, para  empregal-os,  como  depois  se  verificou,  a 4 </2  e 5 °/0  em  letras  do  Thesouro, 
ou  em  depositos  no  Banco  do  Brasil  a prêmio  de  4 e 5 %,  ou  em  apólices  a menos  do  par, 
e ao  par.;  parte  por  especulação,  na  esperança  de  vendel-o  a bom  mercado , e grande  parte 
pela  odiosidade  que  lavrava  contra  o mesmo  Banco,  porque  se  assoalhava  que  era  elle  o causador 
da  queda  da  casa  de  A.  J.  A.  Souto  & C.a,  banqueiros  das  afteições  de  muita  gente,  que 
a sua  grande  clientela  reunião  muitas  dedicações  e amizades. 

O Banco  do  Brasil,  por  intermédio  de  seu  Presidente,  pedio  ao  Governo  nesse  dia  a sus- 
pensão do  troco  dos  sens  bilhetes  por  ouro  (4).  Nessa  mesma  data  foi  assignado  o Decreto 
n.°  3,307  {■'(),  ordenando  que  até  ulterior  deliberação  do  Governo  Imperial  os  bilhetes  do  11  anco 
do  Brasil  fossem  recebidos  como  moeda  legal  pelas  Repartições  publicas,  e pelos  particulares,  nos 
lugares  a que  se  refere  o art.  l.°  § 6.°  da  Lei  n.°  683  de  5 de  Julho  de  1833  (5),  ficando 
o sobredito  Banco  dispensado  por  emquanto  da  obrigação  de  trocal-as  nos  termos  do  mesmo 
paragrapho. 

Este  Decreto  foi  communicado  na  mesma  data  aos  Presidentes  das  Províncias,  e a Di- 
rectoria  do  Banco  do  Brasil  por  sua  vez  dirigio  uma  circular  (6)  esíendendo-o  ás  Caixas  Fiiiaes 
do  mesmo  Banco,  não  obstante  não  se  deduzir  da  sua  letra  esta  extensão  ; porquanto  sempre  que 
o Governo,  ou  o Legislador  quer  abranger  nas  disposições  de  uma  Lei  ou  Decreto  o Banco  e suas 
Caixas  Fiiiaes,  assim  expressamente  o declara ; e este  Decreto  limita  o curso  forçado  ás  notas 
do  Banco  do  Brasil,  sem  tratar  das  suas  Caixas  Fiiiaes. 

Qual  seria  nessa  data  o estado  do  fundo  disponível  do  Banco  do  Brasil  ? E’  esta.  uma 
pergunta  que  a todos  acudia  para  apreciação  dessa  medida  extraordinária. 

Em  10,  como  a Commissão  já  expoz,  tinha  de  fundo  disponível  a quantia  de  13.230:111^83 
e de  margem  cerca  de  9. 000:0001(000  (7).  Do  dia  10  até  14  se  derão  sahidas  de  ouio  apenas 
na  importância  de  2.908:6126420,  ficando  assim  reduzido  o mesmo  fundo  a 10.333:6106815,  somma 
que  com  pequena  dilferença  conservou  até  o fim  do  mez  de  Março  de  1805. 

A noticia  desta  solução  se  espalhou  na  tarde  desse  dia,  e foi  por  uns  bem,e  por  outros 
mal  acolhida. 


(1)  Pag.  14  da  serie  E dos  mesmos  documentos. 

(2)  Pag  22  da  mesma  serie. 

(3)  Quadro  n.°  20  X da  serie  D dos  documentos  annexos. 

(4)  Pag.  8 da  serie  x dos  mesmos  documentos. 

(5)  Nas  Estações  publicas  da  Côrte,  e da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e nas  das  outras 
Províncias  onde  estiverem  estabelecidas  Caixas  Fiiiaes.  Esta  é a disposição  § 6 ° do  artigo  1.® 
da  citada  Lei. 

(6)  Additamento  á serie  X dos  documentos  annexos. 

(7)  Não  se  pode  dizer  exactamente  por  desconhecer-se  qual  a sonima  de  bilhetes  recolhidos 
nas  duas  Caixas  Fiiiaes  de  S.  Paulo  e Migas  Geraes  nesse  dia. 
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0' Constitucional,  jornal  avesso  á administração  da  época,  a respeito  desta  medida  assim  sc 
exprimio  no  seu  numero  de  15  de  Setembro: 

« A s providencias  tomadas  pelo  Governo , quaes  o alargamento  da  emissão  e o curso  forçado 
das  notas  do  Banco  do  Brasil  até  ulterior  deliberarão,  irarão  a vantagem  iminediata  de  socegar 
as  inquietações  daquelles  que  principiando  a recriar  o depreciamcnto  total  das  notas  corrido  ao 
troco.  Estes  receios  já  havido  chegado  ao  extremo  de  haver  quern  as  recusasse  nas  pequenas  trans- 
acções. 

« Havíamos  indicado  os  inconvenientes  obvios  do  augmento  da  emissão  cm  relação  ao  valor 
das  notas  do  Banco,  quando  não  era  aquella  medida  o ctfeito  necessário  dc  causas  naluraes. 
Iteceiamos  o seu  depreciamcnto  real,  e portanto  que  ellas  atiluissem  ao  troco. 

« As  cousas  seguirão  seu  curso  natural,  c para  resguardar  o fundo  metallico  ameaçado  de 
completa  dispersão , o Governo  ordenou  a suspensão  do  troco. 

«Não  assign  ala  reinos  os  effeitos  de  todas  essas  medidas  sobre  o credito  do  grande  esta- 
belecimento bancario  que  ainda  hontem,  coílocado  em  circumstancias  normaes,  (azia  face  a 
todos  os  seus  empenhos,  nos  termos  de  sua  instituição.  Estamos  sob  a acção  inexorável  de 
circumstancias  excepcionaes,  é preciso  dar-lhes  na  parle  que  lhe  compete  o quinhão  que  ellas 
imperiosamente  reclarnão  afim  dc  se  poder  salvar  o resto. 

« A questão  não  é fazer  ou  não  sacrifícios,  mas  escolher  entre  elíes  os  menos  onerosos 
e dar-lhes  preferencia. 

« A agitação  da  rua  se  acalmará  porque  lhe  foi  retirada  sua  razão  de  ser,  desde  que  as  notas 
do  Banco  do  Brasil,  pelo  curso  forçado  que  se  lhes  deu,  forão  convertidas  em  moeda  legal  de  paga- 
mento. Obtivemos  essa  vantagem  que  permittia,  fórade  pressão  das  excitações  populares,  ocxàmc 
mais  aprofundado  da  questão,  e concorrerá  poderosamente  para  uma  solução  justa  e razoavcl. 

« O moral  da  população,  abalado  pelos  primeiros  assaltos  dc  uma  crise  tanto  mais  perigosa 
quanto  inesperada,  vai-se  erguendo  a toda  a altura  do  sacrifício  que  sc  não  pôde  evitar.  As  classes 
menos  abastadas  da  sociedade  vão-se  resignando,  e essa  resignação  é em  verdade  uma  conquista 
admirarei  da  razão  publica,  dc  que  esta  briosa  população  fluminense  principia  a dar  o exemplo 
mais  sorprendente  e edificante.  » 

O Jornal  do  Commercio  da  mesma  data  dizia  em  relação  a essa  medida  o seguinte : 

« Hontem  já  as  ruas  commerciaes  apresentarão  melhor  aspecto.  O publico, "que  affluia, 
mostrava-se  bem  intencionado  e disposto  a aceitar  os  conselhos  da  prudência.  » 

O Diário  do  Rio  de  Janeiro  pelo  mesmo  teor  se  pronunciava  a este  respeito : 

« Esta  medida,  podemos  aliirmal-o,  já  teria  sido  ha  mais  tempo  adoptada,  se  mais  cedo 
houvesse  sido  solicitada  pela  Directoria  do  Banco  do  Brasil,  unica  competente  para  conhecer 
das  suas  necessidades. 

« A conversão  em  ouro  das  notas  do  Banco  do  Brasil,  na  desconfiança  em  que  a falta  de 
providencias  tem  lançado  o povo,  era  já  um  elemento  de  ruina  para  todos  os  estabeleci- 
mentos bancarios,  e para  todas  as  fortunas  particulares.  » 

Se  o acominettimento  nos  termos  expostos,  contra  o fundo  disponível  continuasse,  essa 
medida  seria  mais  tarde  de  incontestável  necessidade.  A qnestào,  pois,  sendo  apenas  de  tempo, 
muitas  pessoas  julgarão  opportuna  a medida  nessa  occasião,  e sobretudo  os  infbressados  no 
Banco  do  Brasil,  cujas  fortes  despezas  para  aequisição  desse  fundo,  e de  sua  renovação,  no  caso 
de  maior  escoamento,  muito  os  impressionavao. 

A esta  providencia  devia  acompanhar  uma  essencial  medida  de  cautela  — a restricção  jia 
emissão  á somma  equivalente  ao  triplo  do  fundo  disponível,  ou  a tixação  de  um  limite  á mesma 
emissão  de  notas  não  conversíveis  em  ouro  a vontade  do  portador,  ou  de  curso  forçado. 

Coniprehende-se  facilmente,  e justifica-se  esta  medida,  reconhecida  a necessidade  da  sus- 
pensão do  troco  em  ouro  das  notas  do  Banco,  ou  a de  seu  cursó  forçado  emquantp  as  cir-  * 
eumstancias  não  melhorassem,  já  pelo  salus  populi,jk  cümo  um  remedio  eflícaz  e sem  perigo 
contra  a contraeção  súbita  que  os  successos  de  Setembro  produzirão  nos  negocios  commer- 
ciaes  ; mas  não  se  póde  atinar  com  a razão  justificativa  do  excesso  da  emissão  sobre  o limite 
dos  Estatutos  do  Banco,  e depois  do  Decreto  que  lhe  deu  curso  forçado. 

A emissão  do  Banco  do  Brasil  no  dia  14 de  Setembro  (dia  da  suspensão  do  troco)  era  de. 
36.544:0000000,  quantia  superior  ao  triplo  de  seu  fundo  disponível ; mas  inferior  a este  pelo 
augmento  da  importância  de  10.000:0000000  do  papel-moeda  resgatado.  No  fim  do  mesmo  mez 
chegou  a 42.333:4000000,  quantia  já  superior  ao  limite  do  Decreto  n.°  3,306  de  13  de  Setembro  de 
18(54.  No  fim  do  mez  de  Outubro  era  de  45.790:8705)000,  quantia  maior  do  que  a do  mez  anterior, 
e superior  ao  dito  limite. 

Este  excesso  de  emissão  não  tinha,  nem  tem  portanto  a garantia  estabelecida  pelos  Esta- 
tutos. A consequência  necessária  e inimediata  do, papel  inconversivel  é sua  extensão,  ou  augmen- 
to sem  medida  c á vontade  do  emissor.  Daqui  a depreciação  das  notas,  o encarecimento  de  todos 
os  produetos,  e lodos  os  inales  inherentes  á moeda-papel,  de  que  fomos  viclimas,  e differeníes 
povos  o tem  sido  em  diversas  épocas.  A suspensão  do  troco  não  parai ysava  por  certo  Iodas  as 
mais  condições,  e clausulas,  com  que  foi  concedido  o triplo  da  emissão  pelo  Decreto  n.°  3,306  de 
13  de  Setembro. 

O Governo  Imperial  conheceu  depois  o abuso  e o perigo  ; e em  sua  sabedoria,  para  prevenir 
maiores  inales,  julgou  necessárias  as  medidas  constantes  do  Decreto  n.u  3,339  de  14  dc  No- 
vembro de  18(54  (1),  as  quaes  se  reduzem  ao  seguinte  : 

« i.°  As  sotnmas  que  o Banco  do  Brasil  receber  em  conta  corrente  simples  serão  consideradas 
como  parte  integrante  da  emissão  em  circulação  ; c daquel las  que  receber  em  conta  corrente 
a juros  só  poderá  empregar  o equivalente  a ires  quartos. 

« 2.u  Os  dividendos  que  se  rçpartirein  d’ora  em  diante  pelos  accionistas  do  Banco,  não  exce- 
deráõ  al2°/0  ao  aimo,  e os  lucros  que  restarem,  serão  applicados  a augmeiilar  o fundo  de  re- 
serva. » 


(l)  Pag.  30  da  serie  X dos  documentos  annexos* 
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Dahi  em  diante  se  deu  na  emissão  algum  movimento  decrescente,  de  sorte  que  em  fins  de 
Novembro  havia  esta  baixado  a 45.035:4908008,  è assim  foi  diminuindo  nos  mezes  seguintes, 
de  modo  que  no  fim  de  Março  deste  anno  não  excedia  de  41. 636:6008000,  quantia  ainda  muito  supe- 
rior ao  limite  que  extraordinariamente  se  lhe  lixou.  Talvez  de  outras  medidas  devesse  ser  acom- 
panhada a de  que  a Commissão  ora  trata ; mas  pelo  seu  proprio  interesse  é de  crer  que  o 
Banco  as  tome,  e se  va  preparando  para  entrar  na  senda  legal,  d’onde  circumstancias  ponde- 
rosas o expellirão. 

O Banco  do  Brasil  soceorreu  nesse  dia  a diversas  casas,  por  meio  de  differentes  operações 
auterisadas  pelos  seus  Estatutos,  com  a importância  de  1.771:2278301,  a saber  : 


Ao  Banco  Rural  e Hypolhecario 600:0008000 

Ao  Banco  Maná,  Mac-Gregor  & G.a 440:0008000 

A Bahia  Irmãos  Aí  G.a 532:727,8301 

A Fortinho  & Moniz 98:5008000 

A outros  negociantes I00:0ü0gü0ü 


Os  seus  descontos  subirão  nesse  dia  a 1 .745:3388420. 


VIII. 


A casa  bancaria  de  Amaral  & Pinto  de  pouca  importância  era  ; ignora-se  se  algum  dia  teve 
capital  e qual  elle  foi,  sabendo-se  unicamente  que  no  momento  da  sua  quebra  os  fallidos  possuião 
bens  de  raiz  na  importância  de  123:0008000,  que  construirão  ou  houverão  por  outros  meios. 

Entrelaçada  com  a casa  dc  Oliveira  & Bello,  quasi  que  seu  activo  consistia  em  letras,  vales,  c 
recibos  desta  firma,  na  importância  de  pouco  mais  de  208:0008000 ; e seu  debito  em  recibos,  etc.,  e 
em  letras  aceitas  por  elles  e endossadas  pelos  mesmos  e vice-versa,  nao  incluídas  as  responsa- 
bilidades por  descontos  e redescontos  era  de  384:0008000.  Nesta  casa  se  deu  o facto  de  letras  aceitas 
por  favor  para  serem  descontadas,  ou  endossadas  para  serem  redescontadas  na  importância  de 
71:000,8000,  como  consta  do  respectivo  balanço  (1). 

A casa  bancaria  de  Gomes  & Filhos  existia  ha  longo  tempo,  e girou  sob  diversas  firmas, 
das  quaes  sempre  fez  parte  Manoel  Gomes  Pereira,  como  socio  principal.  _ 

Em  principio  de  1836  separando-se  um  dos  seus  socios,  Antonio  José  de  Moraes,  continuou 
ella  sob  a firma  de  Gomes,  Filhos  & Sampaio,  conforme  se  vê  da  escriptura  de  sociedade,  lançada 
a 11.  27  do  livro  200  de  notas  do  Tabellião  Castro,  com  o capital  de  300:0008000. 

Em  fins  de  1839,  retirando-se  o socio  José  Antonio  de  Faria  Sampaio,  continuou  com  os  so- 
cios restantes,  que  são  os  actuaes  fallidos,  como  se  vê  da  escriptura  de  sociedade  lançada  no 
livro  203,  pag.  68,  de  notas  do  mesmo  Tabellião  Castro.  O seu  capital  foi  de  400:0008000. 

Em  todo  esse  tempo,  e até  principio  de  Janeiro  de  1863  sua  marcha  foi  prospera,  e sempre  di- 
vidio  lucros,  não  obstante  as  especulações  em  que  sc  envolveu  em  diifereiitcs  épocas  em  relação 
a companhias,  e suas  acções,  titulos  da  divida  publica  interna  etc. 

O contracto  social  se  acha  competentemente  registrado  (2). 

O seu  capital  foi  absorvido  por  perdas  que  sofFreu,  e com  quanto  o valor  de  seus  bens  par- 
ticulares fosse  de  702:7468330,  o dclicit  verificado  no  momento  da  lallencia  lhe  é superior  em 
cérca  de  73:0008000,  e muito  maior  pela  consequente  baixa  de  lodos  os  valoies. 

Sua  escripturaçao  se  achou  limpa,  regular,  e conforme  á Lei  e estylos  do  commercio,  escoi- 
mada  de  entrelinhas,  rasuras,  emendas,  ou  outro  qualquer  defeito  reprovado. 

O systema  desia  casa  quanto  aos  recibos  e bilhetes  era  o mesmo  que  já  referio  a Commissão 
em  outro  lugar.  Para  esta  casa  affluião  grandes  quantias  das  pequenas  economias  do  operário, 
do  marinheiro,  da  viuva,  do  empregado  publico,  e até  do  escravo,  com  o lim  dc  se  libertai 

Seu  systema  em  geral,  com  quanto  não  fosse  perfeito,  era  escoiniado  do  vicio  de  letras  e titulou 
aceitos  ou  endossados  por  favor.  Suas  perdas  todavia  delatão  abuso  de  transacções  sobre 
acções,  e facilidade  em  prestar  soccorros  á casa  de  Oliveira  A-  Bello,  cujos  embaraços  cu 
lallencia  datavão  de  longos  annos,  e sobretudo  pela  responsabilidade  que  a si  tomou  no  des- 
conto ou  redesconto  dc  letras  apresentadas  pela  mesma  casa,  que  as  redescontou  em  ditlêrcu- 
tes  estabelecimentos. 

A casa  bancaria  dc  Montenegro,  Lima  & C.a  inslallou-se  sem  contracto  social  com  o 
capital  de  328:7068248,  o qual  pelas  perdas  experimentadas  foi  em  parte  absorvido.  Sen  Sv>- 
tema  era  o mesmo  que  o de  Gomes  & Filhos,  quanto  ás  transacções  sobre  titulos  e acções, 
e de  deposilos  do  dinheiro  tomados  a juros  ou  em  contas  correntes  com  sabidas  livres. 

A casa  de  Oliveira  & Bello,  fundou-se  em  1862  com  o diminuto  capital  de.  33:0008000. 
que  depois  no  correr  do  tempo  se  elevou  a 238:7408883. 

Sua  escripturaçao  além  de  irregular  se  achava  muito  atr azada. 

Seu  systema  era  o mesmo  da  casa  antecedente.  Sua  quebra  data  de  tempo  anterior  n 
crise,  e estava  abafada  por  expedientes  até  certo  ponto  reprovados,  como  letras  aceitas  <ru 
endossadas  por  favor,  etc.,  cuja  sonmia  orça  em  388:4208830. 

Depois  de  entrar  em  liquidação  fez  uma  concordata  com  seus  credores,  na  qual  se 
Comproinetteu  a pagar  á vista  3 °/0  do  seu  passivo,  e na  verdade'  pouco  mais  o que  ainda 
assim  seria  duvidoso),  como  diz  a Commissão  administrativa,  se  poderia  alcançar,  seguindo 
a liquidação  seu  curso. 


HistoricO  das  ra- 
sas bancarias  que 
suspenderão  soas 
p agamentos  nos 
dias  13  e 1!  de  Se- 
tembro dc  1864. 


(1)  Pag.  4 da  serie  B dos  documentos  annexos. 

12)  Pag.  is  da  cilada  serie  B dos  mesmos  documentos, 
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IX. 


Dia  13  cie  Setem- 
bro. 


Na  manhã  do  dia  15  de  Setembro  appareceu  estampado  o Decreto  do  curso  forçado  das  notas 
do  Banco  do  Brasil,  já  conhecido  no  dia  anterior,  e de  que  o mesmo  Banco  já  havia  feito  uso,  o 
qual  quasi  nenhuma  sensaçao  produzio.  Proclamava-se  já  a necessidadede  outras  medidas  extraor 
dinarias,  e com  fervor  se  trabalhava  por  obtei-as  ; estas  providencias  erão  a suspensão  dos 
pagamentos,  que  tinha  contra  si  a opinião  de  muitas  pessoas,  especialmente  da  classe  dos 
negociantes  estrangeiros,  e um  processo  especial  para  as  fallencias,  e sua  liquidação. 

« A situação  da  Praça  (dizia  o Jornal  do  Commcreio  do  dia  16)  c ainda  a mesma,  llontem  (15)  os 
portadores  de  vales  aliluiáo  á casa  bancaria  dos  Srs.  Bahia  Irmãos  & C.a,  que  fez  face  a 
todas  as  exigências.  » 

Aos  Bancos  Rural  c Hypothecario  e de  Mauá,  Mac-Gregor  & C.a  o mesmo  succedia.  Só- 
mente sobre  o London  and  Brasilian  Bank,  e Brasilian  and  Portuguese  Bank  não  se  obser- 
vavão  corridas,  e ao  contrario  parecia  que,  inspirando  confiança,  atUuião  para  as  suas  caixas 
alguns  depositos  e descontos. 

O Banco  Rural  e Hypothecario  pagou  nesse  dia  a quantia  de  323:538*000;  a casa  Bahia, 
Irmãos  & C.a  pagou  também  574:000*000. 

O Banco  do  Brasil  tomou  a resolução  de  receber  dinheiro  a prêmio  a 4 °/0,  e aprazo 
nunca  menor  de  60  dias;  fez  operações  de  descontos  na  importância  de  3.190:889*851,  e 
prestou  auxilio  a differentes  Bancos,  banqueiros  e negociantes  na  de  3.546:280*30},  a saber : 


Ao  Banco  Mauá  Mac-Gregor  & C.a 600:000*000 

A Bahia  irmãos  & C ,a 2.649:980s304 

A Fortinho  & Moniz 45:000*000 

A Silva  Pinto  Mello  & C.a 400:000*000 

A outros  negociantes 151:300*000 


A noite,  reunidas  as  Directorias  do  Banco  do  Brasil  e do  Rural  e Ilypolhecario,  sob 
a iniciativa  da  deste  ultimo  (L,  cuja  sorte  parecia  e dizia-se  compromettidá,  redigirão  para 
ser  levada  ao  Governo  unia  representação  solicitando  as  seguintes  medidas  extraordinárias  : 
Regular,  provisoriamente,  e emquanto  o Corpo  Legislativo  se  não  reune,  o processo  da 
liquidação  dos  banqueiros  e dos  Bancos. 

« Sujeitar  desde  já  a esse  processo  as  casas  bancarias  que  tiverem  recebimentos  em  de- 
posito, ou  simples  cauções,  e cujo  passivo  exceder  de  dez  mil  contos  de  réis,  e que  tenhão 
feito  ponto  em  seus  pagamentos. 

" Ser  a liquidação  referida  deliberada  dentro  dos  dez  dias  successivos  ã cessação  dos  pa- 
gamentos, por  nove  dos  principaes  credores  existentes  no  lugar,  os  quaes  só  por  maioria  de 
votos  poderá  determinal-a. 

« Ser  a mesma  liquidação,  quando  resolvida,  confiada  a uma  Commissão  de  tres  mem- 
bros : dons  nomeados  pelõs  dons  maiores  credores  presentes',  e o terceiro  pelo  chefe  ou 
gerente  da  casa  em  liquidação,  e podendo  essa  Commissão  ser  presidida  por  um  liscal  dp. 
nomeação  do  Governo,  cujos  deveres  sejão  determinados  em  Regulamento  especial ; não  im- 
nortando  nunca  o processo  especial  alteração  das  regras  legaes  que  regem  as  quebras,  mas  não 
podendo  estas  ser  executadas  senão  a requerimento  da  Commissão  liquidadora. 

« Determinar-se  que  os  protestos,  por  falta  de  pagamento,  das  letras  e titulos  commer- 
ciaes,  desde  o dia  9 do  corrente  mez  até  sessenta  dias  dessa  data,  não  possão  produzir, 
dentro  desse  prazo,  outros  etfeiios  que  não  sejao  os  de  segurança  de  direitos  contra  os 
responsáveis  por  essas  letras  e titulos;  não  podendo,  portanto,  dentro  do  referido  prazo, 
dar  lugar  á fallencia,  ou  outro  qualquer  procedimento  judicial  contra  os  respectivos  res- 
ponsáveis. 

« E igualmente  que  o pagamento  dos  titulos  commerciaes  com  o caracter  de  vales,  re- 
cibos, ou  movimento  de  contas  correntes,  não  possa  ser  judicialmente  exigido  dentro  do 
mesmo  prazo  de  sessenta  dias  supramencionado.  » 

Esta  representação  sendo  logo  apresentada  ao  Governo  foi  sem  demora  submettida  ás  Secções 
óo  Justiça  e Fazenda  dp  Conselho  de  Estado,  convocando-se  ao  mesmo  passo  estas  para  con- 
ferenciarem no  dia  16  ás  7 horas  da  manhã. 

As  reuniões  annunciadas  nos  dias  anteriores  tiverão  lugar  pacificamente. 

Os  Srs.  Aritonio  José  Alves  Souto  &C.a  pela  imprensa,  em  resposta  á exposição  feita  pelo 
Banco  do  Brasil  em  relação  aos  boatos,  que  correrão,  ou  accusações  que  lhe  erão  feitas 
por  occasião  da  quebra  dos  mesmos  banqueiros,  declararão  (2)  que  era  verdadeiro  o facto  de 
não  se  haverem  no  dia  10  dirigido  directamente  ao  Banco  do  Brasil,  pedindo  auxílios  ; 
que  isto  se  deu  não  só  pela  razão  de  ter-se-lhes  recusado  no  dia  9 a quantia  de  200:000*000 
sobre  titulos  que  apresenlárão,  observando-se-lhes  que  não  erão  estes  aceitáveis,  mas  ainda  por- 
que no  referido  dia  10  tendo  de  fazer  pagamentos  na  importância  de  900:000*000,  e in- 
cumbindo ao  Sr.  l)r.  Coelho  de  Castro,  Fiscal  do  mesmo  Banco,  depois  de  exporem-lhe  os  seus 
apuros,  de  ir  á üirectoria  desse  estabelecimento  para  ver  se  era  possível  obterem  esse  soc- 
Corro,  á vista  dos  litulos  que  possuião,  voltou  logo  o dito  Sr.,  asseverando  que  se  nã'o 
apresentassem  novos  titulos,  isto  é,  diversos  dos  que  possuião,  e únicos  á sua  livre  dispo- 
sição, nada  obleriào. 


f!  Veja-se  a circular  do  Banco  Rural  c Hypothecario,  á pag.  12  da  serie  A dos  docu- 
mentos annexos. 

(2,  Pag.  62  da  serie  B dos  mesmos  documentos. 
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x. 


No  dia  16  de  Setembro  continuarão  os  ajuntamentos  com  força,  e a corrida  sobre  a casa  de  Ba-  Dia  10  do  setembro. 
Iiia  Irmãos  & C.a,  e sobre  os  Bancos  Rural  e Ilypotecario,  e Mauá,  Mac-Gregor  & C.a.  Desde  as  7 
boras  da  manhã,  como  de  ordinário  succedia  nos  dias  anteriores,  em  frente  da  primeira  destas 
casas  se  achava  grande  numero  de  pessoas. 

As  apreciações  sobre  as  quebras,  e sobre  os  differentes  Bancos;  as  suspeitas  (fe  grandes  dif- 
liculdades,  e o temor  de  ruina  do  Banco  Rural  e llypothecario,  e de  outro,  que  desde  o dia 
14  começára  a pairar  no  animo  dos  interessados,  ganhavão  cada  vez  maior  extensão,  e se  dizia 
que  a representação  pedindo  a suspensão  de  pagamentos,  fora  improvisada  (conforme  a expressão 
de  sua  Directoria)  (1)  para  ageitar  sua  precaria  situação. 

Nesse  dia  a casa  bancaria  de  Bahia  Irmãos  & C .a,  effectuou  pagamentos  na  importância 


de 710:000X000 

O Banco  Rural  e llypothecario  na  de 462:331X000 

O Banco  do  Brasil  fez  operações  de  descontos  na  importância  de  4.803:307X374,  prestando 
auxílios  a diflêrentes  banqueiros  e negociantes  na  de  4.696:331X826,  a saber : 

Ao  Banco  Rural  e llypothecario 1.930:000X000 

Ao  Banco  Mauá,  Mac-Gregor  & C.a 217:300X000 

AojLondon  and  Brasilian  Bank 500:000X000 

ao  Brasilian  and  Portuguese  Bank 1.013:300X000 

A Bahia  Irmãos  &C.a 576:159X036 

A Illion  & Marques  Braga 109:000X000 

A Forlinho  & Moniz 112:500X000 

A Silva  Pinto,  Mello  & C.a 141:308X220 

A outros  negociantes 96:584x570 


Nesse  dia  as  Secções  de  Justiça  e Fazenda  do  Conselho  de  Estado  derão  por  escripto  seu 
parecer,  opinando  pela  adopção  das  seguintes  medidas : 

« l.°  Que  P01 2 3'  um  Decreto  do  Governo  se  determine,  emquanto  o Corpo  Legislativo  se  não 
reunir,  o processo  especial  da  liquidação  dos  banqueiros  c dos  Bancos  actuaes  ; sujeitando  desde 
logo  a esse  processo  as  referidas  casas  bancarias  que  tenhão,  ou  fizerem  ponto  em  seus  paga- 
mentos ; 

« 2.°  Que  na  forma  requerida,  se  determine  igualmente  por  Decreto,  que  os  protestos  por 
falta  de  pagamento  das  letras  e titulos  commerciaes  desde  o dia  9 do  corrente  mez,  dentro  do 
prazo  de  30  a 60  dias,  dessa  data,  não  possao  produzir  dentro  desse  prazo,  outros  effeitos  que 
não  sejão  os  de  segurança  de  direitos  contra  os  responsáveis  por  essas  letras  e titulos,  não  po- 
dendo, portando,  dentro  do  referido  prazo  dar  lugar  á fallencia  ou  outro  qualquer  procedi- 
mento judicial  contra  os  respectivos  repousáveis;  e outrosim,  que  o pagamento  dos  titulos  com- 
merciaes com  o caracter  de  vales  ou  movimento  de  contas  correntes  não  possa  ser  judicialmente 
exigido  dentro  do  mesmo  prazo  dos  60  dias  supramencionados  ; 

« 3.°  Que  por  meio  de  Regulamento  e avisos,  attenta  a urgência  das  circumstancias,  e a quasi 
impossibilidade  de  prever  e acautela  r tudo  em  pouco  tempo,  sejão  desde  já  dadas  as  providencias 
necessárias  sobre  o modo  pratico  da  liquidação.  » 

O Governo  hesitava  em  tomar  a responsabilidade  de  medidas  de  tanto  momento,  c tão  ex- 
traordinárias, sem  o voto  do  Conselho  de  Estado  pleno,  que  foi  desde  logo  convocado  para  ás 
9 horas  da  noite  do  mesmo  dia,  lendo  havido  ao  mesmo  tempo  na  Secretaria  da  Agricultura, 
a pedido  do  respectivo  Ministro,  uma  reunião  de  alguns  Direclores  de  Bancos  e chefes  de  casas 
bancarias  sobre  as  medidas  solicitadas  pelos  Bancos  acima  mencionados.  Aguardava-se  com 
impaciência  e perplexidade  a solução  da  referida  representação ; quasi  todos  depositavão  cou- 
iiança  nessas  medidas,  que  se  reputavão  salvadoras.  Os  banqueiros  que  assistirão  á supradita 
reunião,  propalavão,  na  sua  volta,  que  as  duas  Secções  do  Conselho  de  Estado  opinavão  em 
favor  das  medidas  solicitadas  pelos  Bancos,  mas  que  o Governo  ainda  hesitava,  e entre  uns 
se  levantava  celeuma,  e outros  acrcditavão  nos  bons  effeitos  da  recusa.  A esta  noticia  succedia 
outra,  a da  adopção  do  parecer  das  duas  Secções  do  Conselho  de  Estado.  Como  sempre 
aeontece  em  toda  a parte,  geralmente  em  taes  occasiões,  a intervenção  do  Governo  acalma 
os  espíritos  timoratos  e opprimidos  pelo  pânico  e pelo  temor  de  novas  desgraças,  e que 
nao  conhecem  o alcance  das  medidas,  mas  que,  sorprendidos  pela  tormenta,  sentem  neces- 
sidade de  alguma  cousa  da  parte  do  Governo  que  os  tranquillise. 

Reunido  o Conselho  de  Estado  pleno  á hora  aprazada,  por  unanimidade  de  votos  approvou 
o parecer  das  Secções  de  Fazenda  e de  Justiça  nos  lermos  ácima  expostos. 

O Sr.  Dr.  José  Machado  Coelho  de  Castro,  Fiscal  do  Governo  no  Banco  do  Brasil,  respondeu 
aos  Srs.  A.  J.  A.  Souto  & C.a,  pelo  Jornal  do  Commercio  desse  dia,  declarando-lhes  que  conside- 
rava inopportuna  qualquer  explicação  acerca  das  tristes  occurrencias  do  dia  10  de  Setembro  (2  . 

Cabia,  averiguando  este  negocio,  tirar  a limpo  a verdade  para  poder-se  apreciar  o procedi; 
mento  do  Banco  do  Brasil,  tão  acoimado  como  tinha  sido.  A Commissão  pedio  ao  Sr.  Dr.  Jose 
Machado  Coelho  de  Castro  explicações,  conforme  se  vê  á pag.  62  da  serie  B dos  documentos 
annexos;  estas  porém  não  lhe  forão  até  hoje  dadas;  mas  a Commissão  administrativa  da  massa 
fallida  de  A.  *3.  A.  Souto  & C.a,  tirou  toda  a duvida  com  a informação  que  prestou  á Com- 
missão (3). 


( 1)  Veja-se  a circular  do  Banco  Rural  á pag.  12  da  serie  A dos  documentos  annexos. 

(2)  Pag.  62  da  serie  B dos  documentos  annexos. 

(3)  Tag.  75  da  mesma  serie  B 
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xl. 


Dia  17  de  Setembro. 


As  folhas  diárias  do  dia  17  de  Setembro  noticiarão  a resolução  tomada  sobre  a referida 
consulta  do  Conselho  de  Estado  pleno,  mas  só  neste  dia  a consulta  foi  lavrada,  assignada  e resol- 
vida em  ordem  a decretar-sc  assim  a suspensão  geral  dos  pagamentos  por  60  dias,  a conlar-se 
do  dia  0,  coma  as  outras  medidas  indicadas  pela  Secção  da  Justiça  e Fazenda  do  Conselho  de 
Estado. 

Em  uma  dessas  folhas  (o  Diário  do  Rio  de  Janeiro ) esta  noticia  foi  dada  nos  seguintes 
termos : 

« Temos  a satisfação  de  annunciar  ao  publico,  que  hontem,  ás  11  horas  da  noite,  depois 
da  sessão  do  Conselho  de  Estado  pleno,  cujo  voto  foi  unanime,  resolveu  o Governo  adoptar  as 
principaes  mfedidas  por  que  tanto  clamámos  e que  forão  pedidas  na  ultima  representação  das 
Directorias  do  Banco  do  Brasil  e do  Banco  Rural  e llypothecario. 

« A resolução  concernente  a este  objecto  contém  as  seguintes  providencias: 

'<  1.»  Suspensão  de  pagamentos  por  espaço  de  60  dias,  começando  a contar-se  o prazo  do  dia 
9 do  corrente  mez. 

« 2.a  Liquidação  administrativa  das  casas  bancarias  que  fizerão  ponto. 

« 3.a  Regular  immediatamente  o Governo  a marcha  dessas  liquidações. 

« Damos  ao  paiz  os  nossos  parabéns,  e ao  Governo  os  nossos  agradecimentos  pela  salvadora 
medida  que  acaba  de  adoptar,  e que,  correspondendo  a aspiração  geral  do  commercio  e do  pu- 
blico, vai  satisfazer  aos  votos  patrióticos  de  todos  os  cidadãos,  e prevenir  em  grande  parle  os 
males  funestos  que  estavão  imminentes. 

« Dando  esse  passo,  fez  o Governo  jús  á gratidão  nacional.  Praz-nos  nesta  circumstancia 
suprema  em  que,  só  a inspiração  do  patriotismo  e o conhecimenio  do  mal  nos  podião  aconselhar, 
praz-nos,  dizemos,  compartilhar  com  o Ministério  a responsabilidade  que  assumio. 

« Sendo  um  dos  primeiros  eflfeitos  dessas  medidas  acalmar  os  ânimos  e restituir  a confiança 
ao  abalado  espirito  publico,  cremos  que  o commercio  desta  Côrte  e o de  todo  o Império  lèin 
suíficiente  motivo  para  deporem  no  actual  Governo  a confiança,  a que  tem  direito  e rodeal-o 
do  prestigio  necessário  para  que  no  desempenho  da  sua  ardua  missão,  possa  continuar  a prestar 
ao  paiz  os  serviços  que  elle  deseja  sinceramente  prestar.  » 

No  decurso  desse  mesmo  dia  foi  lavrado,  assignado,  e publicado  na  competente  Repartição, 
o Decreto  n.°  3308,  que  contém  as  seguintes  medidas  : 

« Art.  l.°  Ficâo  suspensos  e prorogados  por  sessenta  dias,  contados  do  dia  9 do  corrente 
mez,  os  vencimentos  das  letras,  notas  promissórias,  e quaesquer  outros  titulos  commerciaes 
pagaveis  na  Côrte,  c Província  do  Rio  de  Janeiro  ; e também  suspensos  e prorogados  ffelo  mesmo 
tempo  os  protestos,  recursos  em  garantias  e prescripções  dos  referidos  titnlos. 

« Art.  2.°  São  applicaveis  aos  negociantes  não  matriculados  as  disposições  do  art.  898  do 
Codigo  Commercial  relativas  ás  moratórias,  as  quaes,  bem  como  as  concordatas,  poderão  ser 
amigavelmente  concedidas  pelos  credores  que  representem  dous  terços  do  valor  de  todos  os 
créditos. 

« Art.  3.°  Asfallcncias  dos  banqueiros  e casas  bancarias,  occorridas  no  prazo,  de  que  trata  o 
art.  l.o,  serão  reguladas  por  um  Decreto,  que  o Governo  expedirá. 

« Art.  4.°  Estas  disposições  serão  applicadas  a outras  praças  do  Império,  por  deliberação  dos 
Presidentes  de  Província.  » 

Nesse  mesmo  dia;  quér  na  Bolsa,  quér  na  rua  Direita,  a reunião  de  gente,  que  já  não  era 
grande,  se  foi  pouco  a pouco  rarefazendo ; mas  via-se  desde  ás  7 horas  da  manhã  na  rua 
da  Alfandega  em  frente  á casa  de  Bahia  Irmãos  & C.a  grande  aífluencia  de  portadores  dos 
titulos  desta  casa,  que  tinlião  sido  satisfeitos,  importando  o seu  pagamento  em  de  1.019:0008000. 
O mesmo  se  dava  no  Banco  Rural  e llypothecario  pelo  boato  que  corria  de  que  esse  Banco 
havia  feito  todos  os  esforços  pela  medida  de  suspensão  geral  dos  pagamentos  em  virtude  das 
circumstaneias,  em  que  sé  achava.  A importância  nesse  dia  entregue  ou  paga  por  esse  Banco 
a differentes  credores  foi  de  436:2098000. 

O Banco  do  Brasil  fez  operações  de  desconto  nesta  data  na  imporlan  "a  de  5.791:932809o, 
auxiliando  a differentes  Bancos,  banqueiros  ou  negociantes  com  a importância  de  3.280:401, $993; 


a saber : 

Ao  Banco  Rural  e llypothecario 1.800:000$0<)0 

Ao  Banco  Mauá,  Mac-Gregor  & C.a * 786:4228658 

A Bahia  Irmãos  & C.a 543:9798435 

A Illion  Aí  Marques  Braga 150:0008000 


A respeito  dos  bons  effeitos  que  se  auguravão,  c devião  dimanar  do  Decreto  acima  ci- 
tado, o Jornal  do  Commercio  do  dia  18  referio  o seguinte : 

« A noticia  do  Decreto  que  vem  suspender  por  60  dias  os  pagamentos,  ou  antes  a aber- 
tura de  fallcncias  por  falta  de  pagamento,  já  hontem  concorreu  para  fazer  desappareccr  sen- 
sivelmente o pânico,  e pouco  a pouco  irá  tudo  reentrando  nos  seps  eixos. 

« Geralmente  havia  confiança  nos  Bancos  e banqueiros,  c essa  confiança  sómente  foi 
abalada  pelo  receio  de  que  estes  estabelecimentos  não  pudessem  resistir  á pressão  que  sobre 
clles  fazia  pesar  a ailluencia  de  repentinas  retiradas  de  capilaes.  Temendo-  ».  que  o di- 
nheiro disponível  não  chegasse  para  todos,  cada  qual  se  apressava  a ser  o primeiro  a re- 
clamar o que  lhe  pertencia,  com  susto  de  não  chegar  a tempo. 

« A recente  medida  veio  remover  semelhante  pressão  de  sobre  os  eslabelecimerttos  ban- 
cários. Sabe-se  que  estes  já  não  poderão  baquear  debaixo  delia,  e tanto  basta  para  que 
quem  têm  alli  capilaes  os  repute  seguros  e íique  tranquillo. 

« Não  significa  isto  que  os  estabelecimentos  bancarios  queirão  avroveitar-se  da  suspensão. 
Pelo  contrario,  todos  os  flancos  continuarão  liontcm  a pagar,  fazendo  outro  tanto  os  banqueiros 
que  ainda  não  tinlião  suspendido,  e muitos  negociantes,  podemos  até  dizer  a maior  parte  delles, 
lambem  não  tencionão  aproveitar-se  do  favor  governativo.  Mas  o publico  sabe  que  não  leni 
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que  temer  fallencias,  e descansa;  as  corridas  cessão;  o credito  reapparece,  e é de  crer  que 
antes  de  terminados  os  00  dias  tenha  o commercio  retomado  o regular  andamento. 

« Foi  o que  já  hontem  principiou  a observar-se. 

« Por  outro  lado  a liquidação  administrativa  das  casas  bancarias  que  não  puderem  con- 
tinuar (leve  concorrer  poderosamenle,  se,  como  é de  esperar,  fôr  judiciosamente  regulada, 
para  diminuir  os  prejuízos  que  não  fôr  possível  evitar  de  lodo.  » 

O Diário  do  Rio  de  Janeiro  assim  se  enunciou  no  seu  numero  de  18: 

« A resolução  do  Governo  Imperial,  concernente  ao  estado  da  praça,  com  quanto  apenas 
conhecida  em  seus  princípios  geraes,  foi  recebida  pelo  commercio  e por  todo  o publico  com 
grande  applauso. 

« Ella  trouxe,  com  effeito,  minoração  á anciedade  popular,  e servio  para  tranquillisar  os 
ânimos,  quanto  era  possível,  habilitando-os  a reflectir  melhor  na  situação  dos  negocios  e a 
remedial-os  do  modo  mais  conveniente. 

« Não  se  póde  ainda  dizer  que  cessou  totalmente  o pânico.  A desconfiança  foi  muito  geral  e 
muito  profunda  para  cessar  á primeira  impressão  de  uma  boa  noticia.  E como,  em  commercio, 
a retirada  da  confiança  demonstra-se  e equivale  á retrairão  dos  capilaes,  notou-se  ainda  hon- 
tem alaum  empenho  no  troco  dos  vales  da  respeitável  casa  bancaria  dos  Srs.  Bahia  Irmãos  (tC .a  » 

Váriavão,  não  obstante  isto,  as  opiniões  sobre  a bondade,  eflicacia  e effeilos  salutares 
dessas  medidas.  Em  geral  os  que  se  achavão  em  diflicúldades,  ou  compromettidos  as  cano- 
nisavão,  outros,  porém,  as  censuravão  de  um  modo  violento.  As  informações  que  colheu  a 
Commissão  sobre  o resultado  dessas  providencias  se  reduzem  as  seguintes: 

« Os  effeitos  do  successo  de  10  de  Setembro,  diz  um  informante,  não  cessarão,  nem  pa- 
ralysárão  : as  medidas  arbitrarias  do  Governo  levantarão  entre  clles  uma  trégua  apparente,  mas 
elles  continuão  e continuarão  emquanto  se  concederem  concordatas.  A suspensão  dos  pagamen- 
tos só  aproveitou  iis  casas  em  mão  estado  para  combinarem  os  seus  planos  e seus  efeitos,  bem 
como  o das  concordatas  a arbítrio  de  ilous  ou  tres  credores  entre  centenas  deites,  forão  e hão 
de  ser  terríveis,  porque  os  negociantes  honestos  virão  fugir-lhes  toda  a garantia  de  suas  for- 
tunas e de  se u credito,  além  de  verem^se  con  fundidos  no  estrangeiro  com  os  negociantes  perigosos, 
porque  lá  se  entendeu  que  a suspensão  era  geral,  o que  para  os  negociantes  em  bom  estado  era, 
um  desdouro.  0 resultado  tem  sido  a restricção  do  commercio  desses  negociantes,  e a exporta- 
ção dos  capitacs  que  liquidão  para  arredal-os  de  um  lugar  onde  de  um  momento  a outro  os  vêm 
sem  segurança,  e cm  perigo  certo.  » (1.) 

« ó augmcnlo  da  emissão  do  Banco,  diz  um  outro  informante,  c a suspensão  do  troco  em 
ouro  íizerão  desapparccer  o pânico,  e a crise  morreu  porexhausta;  não  tendo  a suspensão  por 
00  dias  influencia  alguma,  e sendo  a Lei  das  concordatas  muito  boa.  » (2.) 

« A causa  primaria,  diz  um  3.°  informante,  que  fez  paraiysar  os  effeitos  do  aconteci- 
mento economico,  foi  a providencia  de  que  o Governo  lançou  mão,  amparando  o Banco  do 
Brasil  com  o curso  forçado  de  suas  notas.  Foi  causa  secundaria  a resignação  dos  prejudi- 
cados com  o prejuízo  soffrido. 

« A suspensão  dos  pagamentos  por  60  dias  pouco  influio  para  a paralgsaçao  dos  effeitos 
da  crise;  porque  póde-se  dizer  que  regularmente  só  se  aproveitarão  do  indulto  os  commerciantes 
que  tiverão  de  se  servir  do  outro  indulto,  qual  o das  concordatas  amigareis.  Esta  providencia 
não  foi  coroada  dos  resultados  naturalmente  visados  na  sua  concepção.  Ha  mais  a lamentar 
do  que  a applaudir.  » (3.) 

« O augmento  da  emissão  do  Banco  do  Brasil,  diz  um  4.°  informante,  era  salutar  para 
acudir  ás  necessidades  do  momento,  mas  já  se  devia  ler  restringido  depois  que  vio-se  que 
a crise  não  era  geral.  O curso  forçado  das  notas  do  Banco  do  Brasil  seguido  da  primeira 
medida,  era  necessário  para  evitar  a retirada  do  ouro. 

« Quanto  á suspensão  dos  pagamentos  por  60  dias,  deve-se  dizer  que  o honrado  commercio  do  Rio 
de  Janeiro,  felizmente  em  gerai,  não  se  aproveitou  da  facilidade  decretada  pelo  Governo  Impe- 
rial; os  pagamentos  se  fizerão  com  regularidade,  excepto  daquellas  casas  cuja  suspensão  já 
era  conhecida  antas  da  publicãção  do  Decreto,  e de  poucas  outras. 

« Se  reaimente  havião  alguns  casos,  muito  raros,  em  que  um  devedor  de  boa  fé  precisava 
da  reforma  de  uma  letra,  parece  que  pertencia  ao  credor  conceder-lhe  este  favor,  e não 
era  necessário  provocar  a má  fé  de  outros  por  uma  moratoria  geral. 

« As  concordatas  decretadas  pelo  Governo  Imperial  ainda  mais  assustarão  ao  commercio  ,- 
a enormidade  dos  interesses  e o numero  extraordinário  dos  credores  tornarão  talvez  impossível 
o processo  legal  para  as  fallencias  dos  banqueiros,  mas  não  se  póde  comprehcnder  porque  se  tirou 
ao  commercio  a garantia  das  leis  do  paiz  para  as  quebras  que  se  declarãrão  durante  a mora- 
toria, concedcndo-se  sem  prévio  exame  dos  livros  e sem  o processo  prescripto  pelo  Codigo  do 
Commercio,  concordatas,  algumas  delias  muito  ruinosas  para  os  credores  e altamente  provei- 
tosas para  os  fallidos.  Estás  medidas  não  podião  ter  outra  consequência  senão  desmoralisar 
o commercio  e crear  uma  desconfiança  geral ; ellas  não  concorrerão  em  nada  para  atte- 
nuar  os  effeitos  do  mesmo  successo  economico.  » (4b 

« A violência  da  moléstia,  então  grassante,  diz  um  S.°  informante,  não  podia  deixar  de 
promptamente  extinguir-se.  Cremos  que  se  por  immediata  resolução  o Governo  tivesse  de- 
cretado o curso  forçado  das  notas  do  Banco,  em  vez  de  bordejar  durante  alguns  dias,  este 
passo  bastaria  para  conjurar  a tormenta.  Ninguém  carecia,  nem  de  ouro,  nem  de  bilhetes 
do  Thesouro.  As  corridas  sobre  diversos  Bancos  forão  o mero  corollario  de  um  sus»o  febril 
que  o Governo  tardiamente  curou.  Ao  lado  da  medida  verdadeira  e exclusivamente  salva- 
dora, qual  a da  cessacão  da  emissão  metailica  e do  curso  forçado  imprimido  ás  no!  s do 
Banco,  não  se  precisava  de  outros  remedios,  e encarando  o augmento  da  anciedade  publica, 


(1)  Pag.  4 da  serie  C dos  documentos  annexos. 

(2)  Citada  serie,  pag.  6. 

(3)  Citada  serie,  pag.  11. 

(4)  Pag,  12  da  serie  C dos  documentos  annexos. 
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proveniente  da  temporisação  do  Governo,  opinamos  que  as  suspensões  de  pagamentos  por 
60  dias  e as  concordatas  concedidas  podem,  quando  muito,  ser  consideradas  como  pallia- 
tivos  inspirados  por  óptimas  intenções,  porém  completamente  negamos  a sua  opportunidade 
e utilidade.  Em  todo  o caso  o espaço  de  00  dias,  quando  uma  semana  era  mais  que  sujficiente  para 
sondar  o terreno,  parece  demasiadamente  longo.  Póde-se  affirmar  que  as  experiencias  feitas  com- 
provárão  da  maneira  mais  positiva : que,  sem  excepção  alguma , só  fraquíssimas  casas  apro- 
veitárão-se  dessa  moratoria,  lançando  uma  ou  outra  d’entrc  ellas  mão  de  tão  precioso  favor 
para  preparar  commodas  concordatas  e submetter  os  seus  credores  a inauditas  extorsões,  em- 
quanto  os  honestos  e briosos  negociantes  não  poupavão  esforços  para,  no  meio  das  difliculdades 
da  quadra,  cumprirem  suas  obrigações.  A lista  das  casas  que  desde  a explosão  da  crise  se 
apontavão  como  insolventes,  por  suas  connexões  com  os  Bancos  cahidos,  pouco  accrescimo 
teve  durante  a moratoria,  e este  significativo  facto  falia  muito  alto  em  testemunho  da  hon- 
radez de  numerosíssima  parte  do  commercio  do  Rio  de  Janeiro,  e indica  que  nenhum  prazo 
extra-legal  era  necessário  para  salvar  o que  era  são. 

« Quanto  ás  concordatas  decretadas  pelo  Governo,  não  hesitamos  em  rcproval-as  como  me- 
dida desmoralisadora  e particularmente  injusta.  Reconhecemos  que  os  desastres  passarão  além 
das  previsões  do  Codigo  Commercial  e reclamavão  alguns  novos  regulamentos,  principal- 
mente para  a liquidação  das  casas  bancarias.  Mas,  em  nosso  entender,  o Governo  não  foi 
feliz  na  escolha  das  innovações.  O Codigo  do  Commercio  facilita  bastante  as  concordatas, 
interpretando  em  favor  do  devedor  o sunragio  dos  credores  não  presentes  no  aclo  da  vo- 
tação. Ha  exemplos  de  fallencias  no  Rio  de  Janeiro,  cujo  processo,  inclusive  a qualificação 
da  quebra,  por  curadores  liscaes  activos  e Juizes  rectos,  foi  terminado  dentro  de  quinze 
dias.  Os  interesses  dos  credores  e o respeito  da  justiça  .publica  exigem  ao  menos  que  se 
profundem  as  causas  de  uma  fallencia,  o que  não  é possível  eom  concordatas  amigaveis,  onde 
o patronato,  e muitas  vezes  a turba  de  credores  fictícios  decidem  da  questão.  Certamente  o 
Governo  não  teve  por  alvo  a impunidade  de  crimes  tal  qual  seus  Decretos  a implantarão, 
nem  a lograçâo  completa  de  credores  dignos  de  melhor  sorte.  Com  mágoa  o declaramos : 
escandalosas  concordatas  tem  sido  homologadas  pelos  Srs.  Juizes  do  Commercio,  sendo  des- 
prezadas as  mais  legitimas  queixas  dos  credores.  Houve  até  devedores  que  nem  se  dignárão 
apresentar  o estado  dos  seus  negocios.  Aqui  perguntaremos : que  resultados  darão  massas 
artificial  e astuciosamente  engrossadas  ? E qual  a segurança  do  negociante  decoroso  e ho- 
nesto que,  depois  de  despojado,  serve  de  riso  a fallaces  devedores?  Não  foi  a mal  imagi- 
nada intervenção  do  Governo  nessa  matéria,  mas  sim  a honradez  do  corpo  commercial,  ge- 
ralmente fallando,  que  preservou  a praça  de  maiores  e incalculáveis  abalos.  Abandonando 
este  thema,  temos  a firme  convicção  de  que  o Governo  lançará  suas  vistas  sobre  as  burlas  que, 
muito  contra  sua  vontade,  resultárão  de  um  excesso  do  seu  zelo,  e que  manterá  os  direitos 
de  propriedade  e as  garantias,  sem  as  quaes  o commercio  fluetuará  continuamente  entre  vi- 
cissitudes e desgostos. 

« Urge  a revogação  de  Decretos  que,  cousa  admiravel,  só  parecem  feitos  para  o conforto 
dos  que  se  achao  alcançados  em  seus  negocios,  e para  o triumpho  daquelles  que  pretendem 
enriquecer-se  por  meios  fraudulentos.  Não  merecerão  também  os  credores  alguma  contem- 
plação ? E o que  se  tem  feito  por  elles  ? Absolutamente  nada.  » (1.) 

« A crise  cessou,  diz  um  dos  mais  esclarecidos  Directores  do  Banco  do  Brasil,  oudi- 
rninuio  quando  se  retirárão  lodos  ou  quasi  todos  os  deposilos.  Os  effeitos  dos  Decretos  do 
Governo  forão  principal  mente  moraes.  » (2.) 

Como  estes  informantes  alguns  outros,  cujos  pareceres  por  amor  da  brevidade  a Commis- 
são  não  traslada,  depõem  que  os  effeitos  destas  ultimas  medidas  não  forão  salutares  como  se 
pensou  e acreditou ; outros  porém  os  dão  como  efficazes. 

« O corpo  do  commercio,  diz  um  respeitável  negociante,  banqueiros,  e capitalistas  pedirão  ao 
Governo  providencias,  e parece-me  que  as  que  se  derão  forão  acertadas.  Se  o Governo  não  ti- 
vesse interferido,  as  consequências  podião  ter  sido  fataes  para  todos  aquelles  que  tinhão  transac- 
ções  pendentes.  » (3.) 

« A suspensão  do  troco  das  notas  do  Banco  do  Brasil  por  ouro,  diz  um  negociante  na- 
cional, trouxe  a calma  e reflexão  que  fizerão  paralysar  os  effeitos  da  crise  de  Setembro  pro- 
ximo  passado;  e a suspensão  de  pagamentos  por  60  dias  deu  occasiao  a que  algumas  casas 
se  rehabilitassem  sem  dezar.  As  concordatas  decretadas  pelo  Governo  forão  muito  salutares 
por  garantirem  melhor  os  interesses  dos  credores.  Estas  só  podião  ter  lugar  com  a annuen- 
cia  de  credores  que  representassem  dous  terços  de  todo  o debito  do  fallido.  As  outras,  ju- 
diciaes,  consideraudo  só  os  credores  presentes,  muitas  vezes  erão  feitas  com  graves  prejuí- 
zos dos  credores  rcaes,  por  votação  de  simulados  credores.  » (4.) 

« A promulgação  do  Decreto  de  17  de  Setembro,  diz  um  banqueiro,  alliviou  os  effeitos. 
que  se  devião  esperar  de  um  acontecimento  tão  grave.  A suspensão  do  troco  em  ouro  e a 
elevação  da  emissão  do  Banco  do  Brasil  proporcionárão  ao  commercio  os  possíveis  recursos 
para  conjurar  a tempestade.  A suspensão  de  pagamentos  por  60  dias  foi  assás  proveitosa;  e 
bem  assim  as  disposições  relativas  ás  concordatas.  Quanto,  porém,  á prohibição  dos  pro- 
testos de  letras,  ainda  hoje  me  parece  que  fora  uma  medida  improfícua  e susceptível  de 
acarretar  perigos  para  o futuro.  O que  o commercio  reclamou  do  Governo  a este  respeito 
foi  que  o protesto  de  letras  não  procedesse,  dando  origem  á abertura  de  fallencias;  mas  não 
que  sc  dispensasse  tão  importante  requisito.  » (5.) 

Neste  sentido  opinão  outras  pessoas  distinctas;  merecendo  toda  attenção  da  Commissão, 
entre  outros,  o parecer  á pag.  8 da  respectiva  serie  ;G 


(1)  Citada  serie  C,  pag.  32. 

(2)  Citada  serie  C,  pag.  43. 

(3)  Citada  serie  C,  pag.  13. 

(4)  Citada  serie,  pag.  44. 

(3)  Citada,  serie  pag.  48. 

(6)  Citada  serie  C. 
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Na  manhã  do  dia  18  de  Setembro  foi  pubicado  pela  imprensa  o Decreto  n.°  3,308  de  17  do  Dias  ia  e is  fir 
mesmo  me/.  Nesse  dia  a reunião  de  gente  não  se  deu  como  nos  anteriores ; no  dia  19,  Setembro, 
porém,  vião-se  alguns  grupos  nos  lugares  do  costume,  e a corrida  sobre  a casa  de  Bahia  Irmãos 
& C.a  não  afrouxou. 

Nesses  grupos  se  discutia,  ou  apreciava-se  como  d’antes,  a boa  ou  má  fé  dos  fallidos,  todos 
se  mostravão  aneiosos  por  conhecer  qual  o processo  das  fallencias  dos  banqueiros,  que  o art.  3.° 
do  novo  Decreto  deixara  para  ser  regulado  por  um  acto  especial,  e muitos  se  mostravão  re- 
eciosos  dos  abusos  que  a medida  da  suspensão  de  pagamentos  acarretaria  ao  commercio,  por 
ser  susceptível  de  excitar,  e amparar  a ma  fé ; mas  sobre  a medida  das  concordatas  parecia  haver 
a seu  favor  uma  só  opinião,  um  unico  sentimento. 

« O espirito  publico,  dizia  o Jornal  do  Commercio,  vai-se  occupando  com  os  meios  práticos  de 
resolver  os  embaraços  da  quadra,  e os  que  com  razão  pedião  remedio  prompto  para  os  males 
que  creseião;  conlinuão  a conliar  nos  altos  poderes  do  Estado,  para  o complemento  das  provi- 
dencias ultimamente  adopladas.  Entende-sc  geralmente  que  ainda  ha  necessidade  da  acção  do  Go- 
verno, e delie  se  esperão  novos  e urgentes  recursos  para  inteira  tranquilUdade  dos  ânimos. 

« Neste  ponto  ninguém  diverge : cm  todos  predomina  o desejo  de  que  não  se  demore  o cffeito  das 
medidas  decretadas,  por  serem  estas  incompletas  para  o fim  a que  se  destinão. 

« Na  situação  a que  os  acontecimentos  nos  trouxerão,  a opinião  da  maioria  dos  que  os  lem  es- 
tudado é unanime  quanto  ao  modo  de  sanar  algumas  das  difliculdades  presentes,  não  sendo  pos- 
sível destruir  os  males  passados. 

« Procuraremos  resumir  o que  expressa  esta  opinião,  que  se  recommenda  peio  vulto  e quali- 
dade dos  interesses  que  representa. 

« Parece  a esse  grupo  numeroso  que,  tendo  o ultimo  Decreto  do  Governo  determinado  que 
4 possao  ser  liquidadas  administrativamente  as  casas  bancarias  que  suspenderão  os  seus  pagamen- 
tos, seria  acerto  confiar  ao  Banco  do  Brasil  esta  liquidação,  não  só  porque  é o principal  credor  desses 
estabelecimentos,  como  porque  é o unico  que  dispõe  dos  recursos  precisos  para  fazer  algum  adian- 
tamento aos  seus  credores. 

« Alvoroção-se,  porém,  os  que  assim  pensão  com  a morosidade  que  poderia  haver  na  con- 
fecção de  um  Regulamento  perfeito,  e na  indicação  minuciosa  dos  meios  para  a marcha  do  pro- 
cesso dessa  liquidação ; e julgão  que,  ouvido  o Banco,  poderia  ser  encarregado  delia  por  meio 
de  um  simples  Aviso  ou  Portaria,  apparecendo  depois  as  disposições  regulares. 

« De  accòrdo  com  a opinião  da  üirectoria  do  Banco  do  Brasil,  esta  medida,  no  conceito  de 
muitos,  satisfaria  a anciedade  de  quantos  tem  a mais  evidente  necessidade  de  conhecer  a sorte  dos 
capitaes  que  confiarão  a essas  casas  bancarias,  também  dependentes  de  alguma  resolução. 

« Em  todo  o caso  é urgente,  que  ao  que  resta  a fazer  não  se  negue  a acçao  do  Governo, 
quando  ha  confiança  em  sua  solicitude.  » 

A Direcloria  do  Banco  do  Brasil  partilhava  desta  anciedade  pelo  que  era  relativa  ao  processo 
das  fallencias  dos  banqueiros,  e nesse  dia  dirigio  ao  Governo  uma  representação  pedindo  que  o 
mesmo  Governo  se  dignasse  declarar  as  bases  do  Regulamento,  e principalmente  o modo  por  que 
deveria  ser  organisada  a Commissão  liquidadora  de  cada  massa  fallida  i,l). 

O Diário  ao  llio  de  Janeiro  lambem  no  dia  19  assim  se  exprimio  : 

« O Decreto  do  Governo  que  honlem  publicamos,  á ultima  hora,  dá  tempo  a que  as  diversas 
casas  compromettidas  com  os  banqueiros  que  íizerào  ponto  em  seus  pagamentos,  providenciem 
de  sorte  a remediar,  quanto  seja  possível,  os  seus  negocios,  habilitando-os  a continuar  no  giro 
de  seu  commercio. 

« E’ provável  que  dentro  de  pouco  seja  expedido  o Regulamento  que  deve  determinar  o 
modo  de  se  proceder  á liquidação  dos  estabelecimentos  bancados,  tendo  sem  duvida  em  vista 
a conveniência  de  ser  essa  liquidação  feita  com  ampla  e razoavel  liberdade  pelos  interessados 
nella  e por  pessoas  versadas  na  pratica  das  transacções  mercantis. 

« Só  assim  se  salvaráõ  os  grandes  interesses  comprometlidos  na  situação. 

« Em  verdade,  a nossa  legislação  commercial  contém,  sobre  tal  objectò,  disposições  tão  aca- 
nhadas que,  na  emergencia  por  que  passamos,  a serem  cilas  applicadas,  prcjudicar-se-hia  em 
muito  o interesse  geral,  nesta  oceasião  dependente  dos  interesses  individuaes  que  estavão  em 
risco. 

« Quanto  a nós,  escusamos  repetil-o,  o procedimento  do  Governo  está  plenamente  justi- 
licado  pelos  acontecimentos.  Quando  o mal  não  está  previsto,  nem  o legislador  curou  delie,  o 
poder  que  tem  por  missão  prover  de  remedio  as  occurrencias  inesperadas,  e que  podem  pôr  em 
perigo  a ordem  social,  deve,  como  fez  o Governo,  aceitar  a responsabilidade  que  lhe  impõem 
os  factos  e adoptar  as  medidas  salvadoras  que  são  reclamadas  pelo  interesse  e pela  conservação 
do  Estado. 

« As  disposições  do  Decreto,  a que  alludimos,  tiverão  em  seu  favor  não  só  a opinião  publica, 
como  lambem  o voto  unanime  do  Conselho  de  Estado,  onde  tem  assento  respeitáveis  cidadãos 
de  todos  os  matizes  políticos,  mas  dotados  todos  de  bastante  patriotismo  para  subordinarem  as 
suas  repugnâncias  políticas  ao  interesse  commum. 

« O Decreto  terá,  sem  duvida,  de  ser  explicado  ainda,  de  modo  a que  a sua  intelligencia 
lique  bem  firmada  para  os  que  manifestão  algumas  duvidas  sobre  elle. 

_«  Desde,  porém,  que  elle  importa  um  deferimento  á supplica  que  ao  Governo  Imperial  diri- 
girão o Banco  do  Brasil  e o Banco  Rural  e Hypothecario,  confrontadas  as  suas  disposições 
com  a representação  feita  por  esses  Bancos,  conhece-se  a verdadeira  e genuina  intenção  do 
mesmo  Governo. 


(1)  Bag.  12  da  serie  A dos  documentos  annexos. 
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« Ella  serve,  ao  mesmo  tempo,  para  attestar  que  tendo  elle  reconhecido  a extensão  c a pra- 
vidade dos  males  que  nos  ameaçavão,  attendeu  aos  reclamos  do  commercio  e tratou  de  adoptar 
as  providencias  exigidas  na  occasião,  para  livrar-se  o credito  do  Brasil,  e a riqueza  publica  e par- 
ticular de  uma  ruína  imminente.  » 

As  reuniões,  e ajuntamentos  cessárão  na  rua  Direita  depois  de  uma  hora  da  tarde;  mas  em 
frente  a casa  de  Bahia  Irmãos  & C.a  era  ainda  numeroso  o concurso  com  o fim  de  obter 
pagamento  dos  seus  titulos,  o qual  orçou  por  1. 009:000, SOOO.  O Banco  Rural  e Hypothecario  tam- 
bém, alvo  de  desconfianças,  desembolsou  no  dia  19  a quantia  de  312:3981000. 

Ü Banco  do  Brasil  nesse  dia  descontou  titulos  na  importância  de  1 .685:4 441665,  auxiliando  a 
dilTerentes  Bancos,  banqueiros,  etc.,  com  a importância  de  871:840,1014  ; a saber  : 


Ao  Banco  Mauá,  Mac-Gregor&  Ga 79:4241620 

A Balda  Irmãos  & C.a 696:2541094 

A Illion  & Marques  Braga 20:000(1000 

A Fortinho  & Moniz 46:701  «300 

A Silva  Pinto,  Mello  & C.a 29:400,1000 


XIII. 


22.  As  medidas  que  o Governo  tinha  de  tomar  em  Regulamento  especial,  conforme  promettêra, 
relativas  ao  processo  das  faliencias  das  casas  bancarias,  e a sua  administração,  forão  objecto  de 
discussão  em  todos  os  círculos  nos  dias  20  e seguintes  do  mez  de  Setembro,  excitando  criticas 
a noticia  de  algumas  providencias  que  o Projecto,  ou  o proprio  Regulamento  encerrava,  e 
muitos  até  já  acreditavao  e propalavào  que  tudo  iria  de  mal  a peior,  e isto  ainda  d’entre  aquelles 
que  havia  pouco  tempo  as  indicavão  como  salvadoras. 

Nos  tempos  de  susto  ou  pânicos  este  lacto  sempre  se  observa.  Indica-se  uma  providencia, 
proclama-se  a sua  bondade,  dão-se-lhe  os  foros  de  necessária,  eíficaz  c salvadora,  mas  a sua 
aceitação,  e adopçao  é quasi  sempre  seguida  de  censuras  e de  opposição,  e muita  gente  crendo 
que  tudo  está  perdido  chega  até  a desesperar  da  sorte  do  paiz. 

O Decreto  n.°  3309  foi  promulgado  a 20  de  Setembro ; más  as  suas  disposições  não  forão  logo 
inteiramente  conhecidas,  e sómenie  a 22  o Diário  O/jkial  as  estampou  cm  suas  columnas.  No 
dia  da  sua  publicação  as  mesmas  discussões  se  repetirão,  novas  se  levantárão,  e em  geral  a onda 
popular  lhe  pareceu  avessa.  Sobretudo  fallava-sc  da  organisação  das  Commissões,  dos  Fiscaes 
nomeados  pelo  Governo,  do  quantum  dos  seus  vencimentos,  c da  medida  que  obstava  á classi- 
ficação da  quebra,  deixando-se  entrever  a opinião  de  que  pelo  referido  Regulamento  a acção 
criminal  contra  os  fallidos  estava  nullificada.  Estas  e outras  criticas  semelhantes  que  sc  fazião 
parece  que  motivou  o Governo  a dar  logo  depois,  de  accordo  com  o art.  9.°  do  mesmo  Regula- 
mento, entre  outras,  a providencia  de  mandar  pôr  á disposição  dos  Promotores  Públicos  toda 
a escripturação  das  casas  fallidas,  etc.,  para  que  se  procedesse  na  1'órina  da  Lei  contra  os  que  es- 
tivessem em  círcumstancias  de  serem  punidos. 

Reunir  em  um  só  quadro  todas  as  opiniões,  observações  e censuras;  todos  os  pensamentos  e 
idéas  contradictorias  entre  si,  e talvez  disparatadas  que  corrião  nesses  dias  aziagos,  quér  pela  im- 
prensa, quer  pelos  círculos,  seria  um  trabalho  insano  ; mas  grande  proveito  todavia  se  colhe  col- 
legindo-se  ao  menos  o que  se  publicou  pela  imprensa,  onde,  no  meio  dessas  opiniões  sem  base,  e 
filhas  da  irreflexão,  ou  do  terror,  grande  copia  de  idéas  sãs,  e de  opiniões  de  pessoas  entendidas  e 
experientes  se  encontra  e observa.  A Commissão  procurou  colligir,  portanto,  lodos  esses  pensa- 
mentos, conforme  se  ião  manifestando,  os  quaes  dão  sobretudo  uma  prova  exuberante  do  es- 
lado  dos  espíritos,  tomados  pelo  pânico  (1).  As  opinioes  que  se  manifestào  pela  imprensa  em  taes 
conjuncturas  não  se  devem  desprezar,  e nos  inquéritos  são  ellas  reputadas,  com  acerto,  como 
informações,  ou  depoimentos,  dignos  de  apreço. 

Nesses  tres  dias  as  corridas  sobre  algumas  casas  bancarias  e Bancos  continuarão  mais  bran- 
damente. 


No  dia  20  Bahia  Irmãos  & C.a  pagárão 665:0001000, 

no  seguinte 324:0001000; 

e no  dia  21  apenas 114:000,1000 

O Banco  Rural  e llypothecario  no  l.°  desses  tres  dias  pagou 205:6231000; 

no  segundo 129:5561000, 

e no  terceiro 172:2431000 

O Banco  do  Brasil  descontou  nos  mesmos  dias  4.747:460,1555  e auxiliou  em  igual  tempo 
a dilTerentes  Bancos,  e banqueiros  com  a quantia  de  2.974:148,1126 ; a saber : 

Ao  Banco  Mauá,  Mac-Gregor  & C.a 1.720:0001000 

A Bahia  Irmãos  & C.a 1.095:7781906 

A Fortinho  & Moniz 138:3691220 

A Illion  & Marques  Braga 20:0001000 


No  entretanto  na  praça  parecia  que  já  se  ia  desvanecendo  a desconfiança,  e com  acalma 
sc  procurava  entrardenovo  no  curso  diurno  da  vida  commercial.  Fizerão-se algumas  transacções 
nesses  dias.  Houve  procura  de  titulos  da  divida  publica,  cujo  preço  se  elevou,  cotando-se  de  97 
a 97  ‘/a  até  98  «/„. 

Vendeu-se  algum  café  (cêrca  de  50  a 60  mil  saccas)!;  c o cambio  regulo»  entre  26  12  e 
27  3/4. 


1)  Veja-se  a serie  E dos  documentos  annexos. 
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\ renda  da  Alfandega  que  Linha  em  14  de  Setembro  descido  até  17:000(1000,  chegou  em 
22  do  mesmo  mez  a 107:000#000,  apresentando  assim  um  augmento,  em  relação  ao  citado  dia 
14  de  OO-.OOOilOOO,  excluídas  as  fracções. 

No  dia  20  noticiou  o Diário  do  Rio  de  Janeiro  o seguinte  : 

« o estado  da  praça,  com  quanto  ainda  se  resinta  dos  acontecimentos  que  a perturbarão,  vai 
sensivelmente  melhorando.  „ , . 

« Consta-nos  que  algumas  transacções  importantes  se  effectuarao,  o que  e indicio  de  renas- 
cimento gradual  da  confiança. 

,<  A circumsiancia  dc  continuar  ainda  a retirada  dos  capitaes  nao  serve  para  demonstrar  que 
a desconfiança  e o pânico  progridem. 

„ Serve  antes  para  significar  quanto  são  extensos  os  embaraços  creados  peia  castastrophe 
que  desfechou  sobre  a praça.  , . , , „ . 

« As  providencias,  porém,  já  conhecidas,  dando  ao  commercio  algum  desafogo,  nao  de  con- 
tribuir para  cessar  este  estado  de  incerteza  e dc  precariedade  geral,  fazendo  com  que  as  transac- 
eões  tornem  a seu  estado  normal  c o credito  se  restaure. 

« O numero  dos  afiluentcs  ás  casas  bancarias  ja  foi  hontem,  rclativamente  diminuto,  e,  se- 
gundo somos  informados,  soninias  não  pequenas  voltarão  aos  cofres  d’onde  sahirão. 

,<  São  ilididos  favoráveis  que,  com  quanto  não  prenunciem  próxima  c gera!  prosperidade, 
servem  comtudo  para  tornar  mais  regulares  as  operações  commerciaes.  » 

Por  sua  vez  o Jornal  do  Commercio  também  dizia  o seguinte  : 

« o movimento  da  nossa  praça  nos  tres  últimos  dias  parece  claro  precursor  dessa  phase 
normal  da  qual  fomos  arredados  por  estranhas  e múltiplas  circumstaneias  ; o nosso  commercio, 
obedecendo  ao  proprio  impulso,  a lei  imperiosa  das  necessidades,  procura  voltar  ao  equilíbrio 
de  que  sahio,  e entrar  no  caminho  ordinário  das  transacções. 

« Sob  esta  accão  regeneratriz  renasce  a mutua  confiança;  e os  valores  que  o susto  ameaçava 
vão-se  consolidando  de  novo  e deixando,  portanto,  de  ameaçar  de  incalculável  deprecianiénto 
a fortuna  publica. 

« As  vendas  do  nosso  principal  produeto  dc  exportaçao,  que  sobem  nestes  tres  dias  a mais  dc 
(10,000  saccas,  as  importantes  operações  dc  cambio  effectuadas  no  mesmo  período,  e a renda  da  Alfan- 
dega, que  ainda  liontcm  se  elevou  a 92:909# #430,  provão  que  a nossa  actividade  commercial  desperta 
obediente  á qrande  força  das  necessidades  publicas.  » 

Não  obstante  o exposto,  não  se  deve  jamais  occultar,  por  amor  da  verdade  histórica,  que 
o movimento  commercial  não  cra  firme  e se  resentia  de  frouxidão;  que  se  attendia  com  im- 
paciência o termo  da  suspensão  dos  pagamentos;  que  muita  gente  recetava  nova  crise  no  cabo 
do  reinado  dessa  medida  excepcional;  que  os  capitaes  preferião  emprego  na  via  dos  emprés- 
timos ao  Governo,  como  o canal  mais  seguro,  e por  esta  razão,  que  em  apólices  da  divida  publica 
íizerão-se  numerosas  transacções,  montando  as  transferencias  em  todo  o mez,  como  ja  se 
observou,  a 3.649;  que  o Thesouro,  a premio  de  4 1/2%,  havia  nos  dias  19,  20  e 21  tomado  di- 
nheiros por  empréstimo  por  suas  loiras  na  importância  de  721:500/>000,  e dahi  por  diante  até  o fim 
do  mez  de  Setembro,  o fez  na  importância  de  1.993:000#000;  que  o Banco  do  Brasil,  como 
também  já  se  mostrou,  recebeu  em  deposito  a juros  e em  conta  corrente  nesses  tres  dias  a 
quantia  de  194:509, #000  na  razão  de  4 a o °l„  (1),  e do  dia  22  até  o fim  de  Setembro  1.009:036#888,  e 
finalmcnte  que  a desconfiança  ainda  predominava  por  toda  a parte. 


XIV. 


Nos  tres  dias  decorridos  de  23  a 2o  de  Setembro,  os  negocios  parecião  continuar  frouxamente, 
e ir  recobrando  pouco  a pouco  alguma  actividade.  Os  ânimos  se  achavão  mais  tranquillos. 
O cambio  ainda  cotou-se  de  26 1/2  a 27  3/4. 

O Paquete  Francez,  sahindo  a 24,  levou  á Europa  noticias  da  crise,  que  nos  fiagellava. 

Nesse  mesmo  dia  foi  redigida  uma  representação  ao  Governo  Imperial,  assignada  por  cerca 
de  mil  pessoas,  pedindo  a modificação  do  Decreto  n.°  3309  de  20  de  Setembro,  em  ordem  a que : l.° 
fizesse  parte  de  cada  coinmissão  administrativa  da  massa  fallida  o proprio  banqueiro ; 2.°  a mesma 
commissão  fosse  investida  de  todos  os  poderes  necessários  para  a «ontinuação  das  transacções 
das  respectivas  casas  em  razão  decrescente  até  ultimar-se  sua  liquidação,  e para  transigir  de 
modo  tão  extenso  quanto  o proprio  banqueiro  poderia  ter  na  sua  vida  ordinaria ; 3.°  as  ques- 
tões  suscitadas  entre  os  Administradores  das  massas  fallidas,  e terceiros  fossem  decididas  cm 
Juizo  arbitrai  necessário,  sendo  as  decisões  executadas  independente  de  recurso. 

Esta  representação,  subindo  á presença  do  Governo  Imperial,  teve  as  seguintes  soluções  : 

« l.°  Que  o sobredito  Decreto  não  carece  de  explicação  quanto  ao  poder  de  transigir  que 
compete  ás  administrações  liquidadoras  das  casas  bancarias,  por  isso  que,  á vista  do  art.  864 
do  Codigo  Commercial  combinado  com  os  motivos  que  determinarão  as  disposições  do  pre- 
oitado  Decreto  n.°  3309  de  20  de  Setembro,  é evidente  que  essas  administrações  podem,  com 
audiência  do  fallido,  transigir  sobre  as  dividas  activas  e fazer  sobre  ellas  qualquer  convênio, 
e por  consequência  reformai-as,  noval-as,  transferil-as  e rebatcl-as,  recebendo  em  pagamento 
quaesquer  bens  e praticando  todos  os  actos  comprehendidos  na  generalidade  dos  ditos  po- 
deres e esseneiaes  á liquidação. 

« 2.°  Que  não  pode  ser  deferida  a representação  quando  pede  que  os  banqueiros  facão  parte 
das  cominissões  liquidadoras,  porquanto  seria  repugnante  e contradictorio  que  o fallido,  não 
tendo  obtido  a concordata  dos  seus  credores,  como'  a podido  conceder  pelo  art.  2.°  do  De- 
creto n.o  3308  de  17  do  mez  passado,  e constituído  por  esse  facto  o estado  da  união,  fosse 


Dia  23  de  8 
bio  e seguintes. 


(1)  Quadro  n.°  1 D da  serie  d dos  documentos  annexos. 
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elle,  não  obstante  a sua  incapacidade  legal,  investido  pela  autoridade  publica  da  administração 
e posse  da  massa  fallida.  Nada  obsta,  porém,  <iue  as  administrações  consultem  o fallidoi  e, 
sob  responsabilidade  delias,  o encarreguem  dos  trabalhos  e operações  da  liquidação. 

« 3.°  Que  outrosim  não  é possível,  sem  violação  dos  princípios  de  ordem  publica  edos 
direitos  individuaes,  impor,  como  único,  ordinário  e necessário,  sem  prévio  compromisso,  o 
juizo  arbitrai,  independente  de  recurso,  e para  todas  as  causas,  além  daquellas  que  por 
cxcepçâo  — ratione  matéria—  o Codigo  Commercial  admitte. 

« 4.°  Que,  linalmente,  não  ba  motivo  imperioso  e de  força  maior  que  obrigue  o Governo 
a derogar  o Codigo  Commercial,  prorogando  o espaço  das  moratórias,  sendo  que  o Corpo 
Legislativo  providenciara  sobre  essa  prorogaçào  se  a inlluencia  da  crise  actual  perdurar 
durante  os  ires  annos  marcados  pelo  art.  90t  do  dito  Codigo.  » 

As  corridas  sobre  os  diíferentes  bancos,  e casas  bancarias  sensivelmente  decliuavão.  Nos  ires 
primeiros  seguintes  dias  nunca  chegarão  os  pagamentos  a 300:000, sooo  na  casa  de  Bahia  Irmãos  C.a, 
e dahi  por  diante  até  o lim  do  mez  forão  seguindo  a marcha  ordinaria,  e regular  dos  tempos 
calmos,  e sómente  no  dia  30  attingio  a somma  de  372:000^1000.  Este  movimento  decrescente 
ainda  se  foi  dando  nos  pagamentos  desta  casa  nos  dias  e mezes  seguintes  e até  o lim  do 
anno,  e pari  passu  o seguia  o movimento  ascendente  das  entradas  de  dinheiros  em  deposito, 
e em  conta  corrente,  o qual  no  mez  de  Dezembro  vingou  o das  sabidas  excedendo-o  na 
importância  de  300:000, S000. 

« Em  resumo,  podemos  dizer  (assim  escreverão  estes  banqueiros  á Commissão),  que  a 
somma  de  depositos  retirados  da  nossa  casa  em  consequência  do  successo  do  mez  de  Se- 
tembro foi  de  lti.000:000,S'000.  .. 

No  Banco  Rural  e llypothecario  as  corridas  continuarão  lentamente  por  força  do  sys- 
tema  de  prazos  estabelecido  por  seus  Estatutos;  mas  foi  sempre  progressivo  e constante  o seu 
movimento,  e algumas  vezes  parecia  exarcerbar-se  a ponto  de  causar  sustos  á sua  Directoria 
em  virtude  do  receio  que  tinha  de  remessa  de  ordens  de  muitos  seus  clientes  de  Por- 
lugal  nos  proximos  paquetes  para  retirada  dos  seus  capitaes,  logo  que  a noticia  da  crise  chegasse 
a esse  paiz. 

Este  receio  deu  azo  a medidas  de  prudência  e de  precaução  da  parte  da  mesma  Directoria, 
e conhecidas  estas,  como  logo  o forão,  não  deixarão  de  inlluir  para  a maior  somma  de  re- 
tiradas de  dinheiros  em  deposito,  que  se  operou,  e para  o menor  movimento  de  suas  entradas. 

As  retiradas  de  capitaes,  ou  os  pagamentos  nesse  Ranco  em  alguns  dias  sobremodo  elevarão- 
se,  chegando,  como  se  observou  principalmente  em  dous  dias  do  mez  de  Dezembro,  a attingir 
as  enormes  cifras  de  1.138:0000000  e de  1 .666:0001(000. 

« A partir  dos  lins  de  Setembro  até  meiados  de  Novembro,  diz  a respectiva  Directoria  (1), 
este  Banco  teve  de  pagar  cèrca  de  lo.OOO.üOOsOOO,  que  lhe  forão  exigidos  por  diversos  depo- 
sitantes de  letras  e contas  correntes,  e toda  esta  somma  foi  obtida  no  Banco  do  Brasil,  só 
e exclusivamente  á custa  de  titulos  de  carteira  que  alli  forão  descontados,  ou  caucionados; 
porquanto,  durante  o decurso  dos  mezes  de  Setembro,  Outubro  e Novembro,  nem  uma  amor- 
tização se  exigio  dos  devedores,  e nem  depositos  novos  se  recebião,  a não  serem  unicamente 
os  das  casas  bancarias  fallidas. 

« Outra  medida  de  que  a Directoria  se  soccorreu,  para  conjurar  a corrida  que  contra  o 
Banco  se  operou,  foi  a de  não  fazer  descontos  de  novos  titulos,  com  cxcepçâo  unica  das  letras 
do  proprio  Banco,  as  quaes,  fosse  qual  fosse  sua  importância,  forão  todas  promptamente  des- 
contadas, sempre  que  para  tal  fim  se  apresentavao  ao  balcao  do  estabelecimento.  » 

O Banco  do  Brasil  fez  descontos  de  23  até  30  de  Setembro  na  importância  de  2. 363:778#333 
e soccorrèu  a diíferentes  negociantes  e Bancos  com  a somma  de  1.406:346#927  (2). 

As  Commissões  administrativas  das  massas  fallidas  começarão  a funccionar  no  dia  23  de  Se- 
tembro. 

A Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  tendo-lhe  sido  apresentados  diversos  recibos  ao  por- 
tador de  valor  menor  de  30S000,  passados  por  diíferentes  casas  bancarias,  procedeu  na  forma  da 
Legislação  em  vigor,  apprehendendo-os;  e correndo  o boato  de  que  também  os  recibos 
nominativos  erão  obrigados  ao  sello  e á sua  revalidação,  algumas  representações  sobre  seme- 
lhantes assumptos  forão  dirigidas  ao  Governo. 

O numero  destes  recibos  não  pagos  era  por  certo  excessivo  (3) . O Governo,  depois  de 
ouvir  as  Secções  de  Justiça  e Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  promulgou  os  Decretos  n.°  3,321 
de  21  de  Outubro  de  18(54,  c n. °3,323  de  22  do  mesmo  mez,  e expedio  diíferentes  Avisos 
explicativos  para  evitar  o mal  resultante  da  applicação  da  saneção  penal  das  Leis  nos  termos 
expostos,  infringidas  por  um  considerável  numero  de  pessoas,  pelos  quaes  não  so  forão  indul- 
tados os  contraventores  das  mesmas  Leis  mas  também  se  marcou  o prazo  de  30  dias  para 
o pagamento  do  sello  devido  por  taes  titulos,  e se  lixarão  a 1'órina  e requisitos  que  devem 
ter  os  titulos  ou  bilhetes,  e os  cheques  ao  portador. 

O movimento  commercial,  ainda  que  fracamente,  se  foi  no  decurso  dos  mezes  de  Outubro, 
Novembro  e Dezembro  aviventando;  mas  parecia  e parece  ainda  querer  parar  á qualquer 
noticia  de  alguma  quebra,  ou  desarranjo  commercial. 

O cambio  no  decurso  desses  tres  iriczes  foi  colado  entre  2o  tyo  e 27  Qo . 

A crise  foi  dessa  época  em  diante  lentamente  marchando  para  o seu  exicio ; mas  somente 
diminuio  ou  perdeu  de  intensào  depois  da  retirada  de  todos  ou  quasi  lodos  os  depositos  (4  . 


(t)  Veja-se  na  2.a  parte  da  serie  C dos  documentos  annexos  a informação  dirigida  áCom- 
missáo  eiíi  22  de  Fevereiro  de  1865. 

(2)  A Commissão  não  teve  dados  além  desta  data ; sabe,  comtudo,  que  os  soccorros 
prestados  ao  Banco  Rural  forão  grandes. 

(3)  Vejão-se,  ás  pags.  19  e 20  da  serie  \ dos  documentos  annexos,  as  representações  do 
Fiscal  do  Governo  na  massa  fallida  de  Gomes  & Filhos. 

(4)  Pag.  43  dascric  C dos  documentos  annexos. 
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xv. 


O dia  9 de  Novembro  passou  sem  a menor  alteração,  e nos  dias  que  se  forão  succedendo, 
com  quanto  não  estivesse  ainda  a confiança,  que  é a alma  do  commercio,  inteiramente  con- 
solidada , transacções  se  forão  operando  em  maior  ou  menor  escala , e o movimento  eom- 
mercial  se  foi  assim  pouco  a pouco  activando,  dando-se  todavia  de  vez  em  quando  algum 
susto  ou  abalo  pelas  noticias  que  corrião  sobre  o estado  de  diversas  casas  de  algumas  Pro- 
víncias limitropnes,  entrelaçadas  com  differentes  Bancos  ou  banqueiros  desta  Còrte,  o que  causou 
algumas  corridas,  e deu  rebate  aos  ânimos  timoratos,  e ainda  aos  de  boa  tempera,  que  ja 
forão  victimas  de  perdas. 

A moeda  de  ouro  (soberanos)  vendia-se  de  9/)  a 10(1000  e ultimamente  a mais  cada  uma, 
o que  certamente  equivale  a dizer  que  o depreciainento  da  nossa  circulação  fiduciária  esta 
na  razão  de  11  a 12  ®/0. 


CAPITULO  II. 


DOS  EFFEITOS  DA  CRISE  DO  MEZ  DE  SETEMBRO  DE  18G4. 


A Commissão,  para  melhor  apreço  dos  effeitos  da  crise  do  mez  de  Setembro  de  1864, 
examinará  o como  actuou  cila:  l.°,  nesta  praça;  2.°,  nas  Provindas ; 3.°,  no  exterior  pelo 
que  loca  as  nossas  relações  e transacções  commerciaes  e financeiras. 


I. 


DOS  EFFEITOS  DA  CRISE  NESTA  PRAÇA. 


Os  effeitos  da  crise  de  que  se  trata,  nesta  Còrte,  podem  ser  considerados  em  relação : 

1. ®  Ao  movimento  e vida  commercial ; 

2. ®  A’  lavoura; 

3. ®  Ao  credito  e estabelecimentos  bancados ; 

4. ®  A’  circulação  fiduciária  ; 

3.®  A’s  rendas  publicas  ; 

0.®  Ao  cambio,  e a exportação  de  moeda  de  ouro  ; 

7.®  Ao  nosso  capital  fluetuante. 


II 


DOS  EFFEITOS  DA  CRISE  EM  RELAÇÃO  AO  MOVIMENTO  E VIDA  COMMERCIAL. 


A paralysação  do  commercio  é sempre  a consequência  natural  e inevitável  dos  pânicos  e 
das  crises. 

Entre  nós,  no  momento  da  irrupção  do  pânico  de  10  de  Setembro  de  1864,  o movimento 
commercial  parou,  não  progredio  durante  o periodo  da  maior  força  e violência  da  crise , 
e,  enfraquecido,  se  foi  erguendo  pouco  a pouco  depois  do  dia  20  de  Setembro,  e tibio  talvez 
se  conserve  ainda  ao  presente. 

Essa  paralysação  se  estenderia  a todas  as  classes  ou  ramos  do  commercio  ? 11a  pessoas  que 
affirmão  que  os  effeilos  da  crise  se  confinarão  nas  classes  dos  banqueiros,  e de  seus  clientes. 

« O pânico  do  dia  10  de  Setembro , diz  um  negociante  estrangeiro  no  seu  illustrado  pa- 
recer (2),  não  podia  cessar  senão  pelo  facto  de  pagamento  dos  depositos,  ou  pela  declaração 
dc  não  pagamento,  e neste  ultimo  caso,  cedo  ou  tarde  as  massas  tinhao  de  resignar-se  á sua 
sorte:  foi  "o  que  aconteceu. 

« Apenas  declarada  a suspensão  de  pagamentos  da  casa  Souto  & C.a  c dos  demais  ban- 
queiros que  fallirão  posleriormente,  ficou  também  conhecida  uma  lista  bem  extensa  de  outras 
casas  arruinadas,  e esta  lista  cresceu  ainda  por  alguns  dias^ 

« O Banco  do  Brasil  e outros  estabelecimentos  descontavão,  porém,  largamente  e em  toda 
a parte  usou  de  grande  prudência. 

« Se  por  poucos  dias  as  transacções  commerciaes  parárão  quasi  totalmenle,  é facto  con- 
summado , que  paqamentos  importantes  se  fizer ão  no  meio  da  crise,  e que  á interrupção  de 
vendas  sequio-se  bem  cedo  animação  vigorosa. 

« Insistimos  nisto  para  aftirmar  com  fundamento  que  no  corpo  commercial  não  reina 
pânico  algum,  e que  a desconfiança,  aliás  muito  legitima,  não  era  geral,  mas  excepção. 


(1)  Pag.  20  da  serie  C dos  documentos  annexos. 
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Paralysação  do  com- 
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« Isto  explica-se  facilmente  pelas  respostas  que  demos  aos  quesitos  anteriores ; e inega 
velmente  ainda  pelo  facto  da  suspensão  de  Souto  & C.a  ter  sido  prevista  por  muitos  lia 
muito  tempo.  » 

Quando  uma  crise,  originada  de  um  pânico,  como  a de  que  se  trata,  e da  natureza  desta, 
faz  sua  irrupção,  os  mais  prejudicados  são  por  certo  os  depositantes  de  dinheiros»  e os  clientes 
dos  banqueiros ; mas  em  seu  curso  necessariamente  arrasta  outras,  se  não  todas  as  classes. 
O negociante  importador,  ou  outro  de  qualquer  classe,  com  quanto  não  seja  logo  e direela- 
mente  tocado  do  mal,  depois  o soifre  com  maior  ou  menor  violência,  ou  porque  está  rela- 
cionado com  os  banqueiros  mais  forlemcnle  aeommettidos,  ou  pela  desconfiança  geral  que 
lavra  em  laes  conjuncturas,  c sobretudo  pela  paralysação  menor,  maior  ou  integral  de  todos, 
ou  de  quasi  todos  os  negocios. 

Todas  as  classes  em  geral  padecem  nessas  épocas  calamitosas,  assim  a de  produetores, 
como  a de  intermediários  e a de  consumidores.  Ou  se  não  coinprão  os  produetos,  ou  se  os  comprão 
a preços  não  favoráveis,  ou  baixos,  e faltando  ou  diminuindo  os  recursos  dos  compradores, 
seu  consumo  também  proporcional  mente  diminuirá,  e em  taes  circumslancias  os  interme- 
diários por  certo  não  serão  os  privilegiados,  e por  concomitância  soffreráõ.  Notou-se,  que  na 
crise  dc  1825  na  Grã-Bretanha,  na  classe  de  negociantes  de  grosso  trato  poucos  fallirão  ou 
soffrêrão , não  obstante  a baixa  dos  preços  das  mercadorias;  a razão  disto  é obvia;  seus 
empenhos , diz  um  escriplor,  erão  de  prazos  certos , e se  a quebra  de  preços  se  dava  no 
mercado,  podião  facilmente  obter  reforma  de  suas  letras,  attentas  as  circumstancias  deplo- 
ráveis que  actuavão  (1) ; e entre  nós  onde  os  prazos  são  largos,  assim  para  os  importadores, 
como  e principalmente  para  seus  clientes,  e essa  operação  (a  de  reforma  de  prazos)  é de 
usança  geral,  ainda  nos  dias  os  mais  calmos,  o mesmo  certamente  poderia  acontecer. 

Em  todas  as  crises  se  fazem  pagamentos  importantes,  e ainda  compras  e vendas ; é isto 
natural,  senão  de  absoluta  necessidade,  sem  que  dahi  se  possa  deduzir  cousa  alguma  cm 
favor  dc  seu  caracter  benevolo. 

,4  aivmação  vigorosa,  de  que  dá  noticia  o informante,  ainda  hoje  infelizmente  não  se  observa. 
O commerció  vive,  mas  não  com  a actividade  de  outras  éras,  e nem  ao, menos  dos  tempos  ante- 
riores á crise;  vive  a vida  do  convalescente  depois  de  uma  grande  moléstia. 

O pânico,  é uma  verdade  incontestável,  foi  geral,  ninguém  na  Bolsa,  ou  fóra  delia  podia 
calcular  suas  consequências,  porque  lambem  em  regra  ninguém  póde  d'autemão  medir  a marcha, 
nem  os  effeitos  de  um  pânico,  porque  lodos  os  cálculos  sobre  um  tal  assumpto  se  perdem  por 
falta  de  base.  « Tliey  baffle  all  ordinary  calculation  » dizia  o celebre  líuskisson. 

Quantos  negociantes  e capitalistas  não  perderão  nesta  crise  valores  que  tinliao  em  deposito 
nas  casas  bancarias  fallidas,  c nas  outras  que  as  acompanharão  em  sua  queda,  com  a depreciação 
dos  valores  das  acções  de  companhias  e de  todos  os  valores  de  moveis,  e immoveis  r Quantos 
não  se  virão  baldos  de  recursos  para  dc  prompto  acudirem  a seus  empenhos  não  obstante  os 
vastos  meios  de  que  podião  dispor  ? Quantos  com  a baixa  do  juro,  e alça  dos  descontos,  e com 
a cnthesourisação  de  capitacs,  pela  desconfiança  que  lavrava,  náo  soffrêrão  perdas  ? 

Poderião  certamente  dar-se  maiores  damnos  e perdas  ; os  effeitos  da  crise  talvez  pudessem 
ser  mais  desastrosos,  mais  geraes  e fataes,  porém  dahi  não  se  deve  tirar  a conclusão  de  que  a 
crise  não  affectou  o commercio  : os  factos  provão  o contrario. 

O numero  das  falleneias,  c das  pessoas  que  íizerão  ponto,  desde  10  de  Setembro  de  1864  até  o 
fim  do  mez  de  Março  de  18(35  foi  de  05.  (Quadro  n.°  22  B da  serie  lí  dos  documentos  annexos.) 

Eis  aqui  sua  relação : 

A.  J.  A.  Souto  & C.a 


Casas  que  estando  com  esta  inteiramente  entre- 
laçadas, ou  fallirão,  ou  fizerão  ponto. 

Collings  Scharp  & C.a 
Mendes  irmãos  & Lemos. 

Francisco  de  Mattos  Trindade. 

.losé  Vieira  Armond. 

Antonio  Francisco  Pinheiro  Guimarães. 

Georgc  Last  A G.a 
.losé  Pereira  de  Faro. 

Antonio  Martins  Lage. 

Moreira  Irmãos  & Campbell. 

Bernardo  Alves  Corrêa  de  Sá. 

Aranaga  Filho  & C.a 
Manoel  Martins  Nogueira. 

Rocha  Miranda,  Filho  & C.a 
Bella-Visla  & C.a 
.lorge  Rudge  Junior  & C.a 
Carlos  Coícman. 

Faria  & Itego. 

Constantino  José  Alves  Pinheiro. 

John  Freeland. 

Pinto  Mendonça  & C.a 
Antonio  Tavares  Guerra  & C.a 

Os  embaraços  da  maior  parle  destas  casas 
(latão  de  tempos  anteriores  á crise,  com  ox- 
< opção  de  algumas  que  obliverão  moraloias,  ou 
lizerao  concordatas  em  virtude  de  aceites  de  le- 
iras, ou  endossos  dc  favor,  que  prestarão  a casa 
deA.J.A.  Souto &C.a 


| Negociantes  e indivíduos,  cujos  embaraços  datão 
de  antes  de  10  de  Setembro  de  1864,  c que  fallirão 
depois  da  crise  dessa  data,  ou  fizerão  ponto,  ou 
obliverão  concordata. 

Amaral  & Pinto. 

Oliveira  & Belio. 

Manoel  Antonio  Gomes  Pereira  Leite  & C.a 
José  Antonio  da  Silva  Camarinha. 

Viriato,  Fonseca  & C.a 
João  Gonçalves  Guimarães. 

José  da  Fonseca  llangel  Junior. 

Pedro  Rodrigues  Fernandes  Chaves. 

Estienne  & C.a 

José  Antonio  de  Medeiros. 

Manoel  da  Rocha  Leão. 

Guilherme  Carvalho  de  Miranda. 

Costa  Pereira  Paiva  & C.a 
Pelty  Collet  & C.a 

Antonio  José  Gomes  Pereira  Bastos. 

José  Viriato  de  Freitas. 

Felizardo  José  Tavares. 

!>r.  Albino  Moreira  da  Costa  Lima. 

Camillo  Martins  Lage. 


(i)  Vcja-scTook,  vol.  2. 
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Negociantes  que  fallirão  ou  fizer ão  ponto,  ou  obtiveruo  concordata  ou  moratnria  por  causas,  ou 
t embaraços , cuja  origem  c data  a Commissâo  nao  pôde  averiguar. 


Antonio  José  Rodrigues  da  Cruz. 
Domingos  José  de  Freitas  Guimarães. 
Rebello  & Remardes. 

Francisco  Rodrigues  de  Miranda. 

.Luiz  Ranchieri. 

Vicente  Poríirio  de  Almeida. 

José  de  Almeida  Souto. 

João  Gomes  de  Oliveira  Silva  Junior. 
Joaquim  Gomes  Coelho  da  Rocha. 
João  Antonio  Alves  Charegas. 

Honorio  Pinto  Pereira  de  Magalhães. 
Manoel  Luiz  de  Assumpção. 

Pedro  Francisco  de  Freitas  Pinto. 
Claudino  Gonçalves  de  Andrade  & C.a 
Manoel  José  Rodrigues. 

Aurélio  José  Leite. 

Porto  & Pereira. 

Ramiào  Antonio  Mendes. 

Manoel  Ribeiro  de  Faria. 

Domingos  Alves  Moira  Junior. 
Francisco  Antonio  da  Silva  Lessa. 
Maxwell  Wright  & C.a. 

Antonio  José  Esquerdino. 

Alves  & Justino. 

Rr.  Joaquim  Alexandre  de  Siqueira. 
Leite  & Mendes. 

José  Coelho  Gomes  Ribeiro. 


Francisco  José  da  Silva  e Araújo. 

Francisco  Ferreira  de  Andrade. 

José  Ribeiro  da  Silva  Leão. 

José  Pereira  de  Souza  Porto. 

Victor  Augusto  de  Carvalho. 

José  Antonio  Monteiro. 

Francisco  Teixeira  de  Magalhães. 

Marccllino  Pereira  de  Medeiros. 

Antonio  Lourenço  Leitão. 

José  Fernandes  Braga. 

Antonio  José  de  Miranda  e Silva. 

Rocha  & Lemos. 

Antonio  Ferreira  Alves. 

Antonio  Luiz  Gomes  Ribeiro. 

Francisco  José  da  Silva  Araújo  & José  Ber- 
nardo da  Cunha. 

João  Antonio  Alves  de  Brito. 

José  Luiz  Alves  & Irmão. 

José  Martins  Corrêa  & Joaquim  Martins  Corrêa. 
Manoel  Moutinho  de  Avellez  Carvalho. 
Moreira  Abreu  & C.a. 

Teixeira  Cruz  k C.a. 

Veríssimo  Alves  Barbosa. 

G.  P.  Leite  & CA. 

Angelo  Bittencourt. 

M.  G.  L.  do  Nascimento. 


Além  dos  negociantes  ou  casas  acima  referidas,  algumas  houve  que  ainda  que  tivessem  sof- 
rido perdas,  sem  comtudo  encontrarem  embaraços  na  sua  marcha  ordinaria,  fallirão  em  virtude 
da  crise  de  Setembro  do  anno  passado,  taes  são  as  casas  bancarias  de 

Gomes  & Filhos,  c 

Montenegro,  Lima  & C.a. 

Além  destes,  outros  indivíduos  e negociantes  suspenderão  seus  pagamentos,  c arranjarão-se 
muito  particularmente  com  seus  credores,  não  podendo  a Com  missão  obter  informações 
seguras  a este  respeito. 

O activo  conhecido  de  73  casai»  c indivíduos  orça  por  1)3.350:3708731. 

O passivo  das  mesmas  é de  in).  111:6788246. 

Ila  quatro  casas,  além  destas,  cujo  passivo  a Commissâo  pode  conhecer,  na  importância  de 
416.2878476,  não  conseguindo  comtudo  esclarecimento  algum  sobre  o seu  activo. 

Ao  numero  de  todas  estas  deve  addicionar-se  o de  18  casas,  e indivíduos,  cujo  activo  c 
passivo  não  se  pode  conhecer  (1). 

Deve  porém  a Commissâo  notar  que  quem  julgar  exactos  os  algarismos  relativos  ao 
activo  e passivo  acima  referidos  será  induzido  a erro.  Os  balanços  nunca  são  exactos.  No 
activo  figurão  de  ordinário  propriedades  por  valores  acima  dos  reaes,  dividas  perdidas,  ou 
que  não  poderáõ  em  sua  cobrança  dar  nem  metade  de  sua  importância,  valores  cauciona- 
dos, ou  em  penhor,  etc.  No  passivo  o capital  das  casas,  já  absorvido  por  perdas,  despezas, 
etc.,  ou  que  não  existirão  senão  cm  créditos  perdidos,  ou  em  mercadorias  de  pouco  preço,  dei- 
xando-se de  levar  em  conta  em  algumas  a importância  das  responsabilidades  por  descontos,  etc. 

As  perdas  ou  prejuízos  originados  de  taes  fallencias  não  podem  ser  com  exactidão  calcu- 
lados. De  alguns  dos  fallidos  não  se  conhecem  pelos  mappas  enviados  pelos  respectivos  Juizos, 
Bancos,  etc.,  o seu  activo  e passivo  ; de  alguns  outros,  cujo  activo  e passivo  são  conhecidos,  não 
consta  o computo  das  responsabilidades  provenientes  de  operações  de  desconto,  etc. 

Das  casas  que  fizerão  concordatas,  apezar  de  não  possuir  a Commissâo  dados  completos 
pelas  mesmas  razões  acima  ponderadas,  se  podem  calcular,  aproximadamente,  os  prejuízos  em 
mais  de  lfi.ooo-.ooo.çooo. 

As  perdas  provenientes  da  fallencia  das  cinco  casas  bancarias  se  podem  calcular,  pelas  ra- 
zões que  a Commissâo  adiante  exporá,  em  33.134:0108211. 

Se  a estas  duas  quantias  se  addiciomar  a somma  dos  prejuízos  resultantes  das  casas  fallidas 
cujo  activo  c passivo  não  são  conhecidos,  e de  outras  que,  ha  muito  em  apuros,  vão  fallindo,  por 
certo  não  irá  longe  da  verdade  aquelic  que  avaliar  o total  dos  prejuízos  na  quantia  de  63.000:000* 
a 70.000:0008000. 

Deve-se,  porém,  altender,  que  das  casas  concordatarias,  algumas,  se  não  muitas  é cninião 
geral),  deixarão  de  cumprir  á risca  os  seus  empenhos,  e provavelmente  farão  novas  concordatas. 

O calculo  da  Commissâo  sobre  as  casas  bancarias  fallidas  funda-se  nas  informações  das  res- 
pectivas Commissões  administrativas  e nas  concordatas  que  se  celebrarão. 


Importância  pro- 
vável das  perdas 
provenientes  das 
fallencias. 


s 


(l)  Ycja-sc  o quadro  n.°  22  B da  serie  I»  dos  documentos  annexos. 
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Marcha  das  liqui- 
dações das  casas 
bancarias  fallidas; 
rateios  que  se  dis- 
tribuirão, e os  que 
provavelmente  ain- 
da se  podcráõ  dis- 
tribuir. 


Outras  perdas  re- 
sultantes da  crise. 


( 

\ 


\ 


Estas  liquidações  marcharão  regularmente;  mas,  em  virtude  das  concordatas,  que  se  cele- 
brarão, tres  das  respectivas  Coiiiinissões  passarão  a administração  aos  fallidos,  íieaudo  unica- 
mente funccionando  as  de  A.  J.  A.  Souto  & C.a  e Montenegro,  Lima  & C.a ; e a respeito  desta  se 
da  agora  a ciroumstancia  de  uma  concordata,  pendente  de  homologação. 

Ã massa  fallida  de  Gomes  & Filhos  deu  o primeiro  rateio  de  30  °/0,  e poderá  ainda  distribuir 
11  % por  seus  credores.  O seu  passivo  era  de  20.218:988,8940. 

A casa  de  Montenegro,  Lima  & C.a  tem  distribuído  dous  rateios  de  20  °l„ , cada  um,  e,  con- 
forme  declarou  o Fiscal  da  respectiva  Commissâo  administrativa,  poderá  distribuir  ainda  um 
outro  não  excedente  de  10°/o,  caso  a marcha  da  liquidação  continue  a ser  prospera.  O seu  pas- 
sivo era  de  11.831:2858830. 

A de  Oliveira  & Bello,  pela  concordata  que  fez  com  seus  credores,  deve  distribuir  á vista 
5 °/o.  O seu  passivo  era  de  4.069:711  $‘729. 

A de  Amaral  & Pinto,  pela  concordata  que  celebrou,  deve  repartir  20  % com  seus  credores. 
O seu  passivo  era  fie  690:00í,S'670. 

AdeA.J.  A Souto  &C.a,  cujo  passivo  era  de  41.187:9118912,  diz  a Commissâo  administra- 
tiva, em  seu  oilieio  de  22  do  corrente  mez,  que  além  do  rateio  de  10  % que  fez  dará  provavel- 
mente um  outro  de  10  °/0,  mas  que  não  pode  calcular  o que  depois  deste  se  poderá  rateiar. 

« A Commissâo  administrativa,  são  os  formaes  termos  do  citado  oilieio,  á vista  dos  esclare- 
cimentos que  prestou  em  seu  oilieio  de  6 de  Março  ultimo,  e dos  dados  que  tem  podido  colher, 
sente  não  estar  habilitada  para,  ainda  provavelmente,  indicar  quanto  poderá  distribuir  pelos 
credores  em  rateios. 

«Estando  quasi  concluído  o pagamento  do  l.°  rateio  de  10°/o,  que  deve  importar  em  4.200:0008, 
e tendo  sido  necessário  fazer-se  unia  operação  de  credito  sobre  as  apólices  pertencentes  á massa, 
com  cujo  produeto  se  contava  para  o l.°  rateio,  visto  como  pela  baixa  que  liverão  pareceu  á Com- 
missão  conveniente  não  vendel-os,  a Commissâo  espera  liquidar  a operação  com  o produeto 
das  cobranças  que  se  forem  fazendo,  edos  bens  que  se  venderem  para  proceder  a um  segundo 
rateio  de  10  %,  que  será  tanto  mais  breve  quanto  mais  prompta  fôr  a subida  do  preço  das  apólices. 
Para  este  segundo  rateio  conta  a Commissâo  com  o produeto  das  apólices,  com  a venda  de  bens 
pertencentes  á massa,  com  a cobrança  das  dividas  de  mais  prompta  realização  ; mas  dependendo 
quaesquer  outros  rateios  da  cobrança  difficil  das  dividas,  do  vencimento  das  letras  de  concor- 
datarios,  e da  venda  dos  bens  que  restarem  da  massa,  e dos  que  estando  a ella  hypothecados 
forem  resgatados  pelos  devedores,  torna-se  quasi  impossível  dizer  com  antecedência  o que  se 
cobrará;  porque  a ninguém  é dado  prevér  qual  o prejuízo  que  se  realizará  até  o lim  da  liqui- 
dação. )i 

Mas  o numero  dasfallencias,  e a düferença  entre  o activo  e passivo  acima  mencionados,  estão 
bem  longe  de  dar  uma  idéa  aproximada  das  perdas  solfridas;  não  só  porque  não  ha  dados  sufli- 
cientcs  para  serem  exactamente  calculadas  as  provenientes  das  fallencias,  mas  lambem  porque 
as  perdas  que  acarreta  uma  crise  não  se  limitão  ao  algarismo  resultante  da  differença  entre  o 
activo  e o passivo  dos  fallidos. 

Qual,  por  exemplo,  será  a perda  resultante  da  baixa  quasi  igual,  se  não  inferior  á metade  dos 
valores  dos  immoveis  ? Não  pode  ser  calculada. 

Os  preços  dostilulos  da  divida  publica  interna  não  enfraquecerão,  ao  contrario  subirão  de  97 
c 97 1/2  até  ao  par,  não  obstante  a grande  quantidade  desses  titulos  pertencentes  ás  massas  das 
casas  bancarias  fallidas  exposta  á Venda,  baixando  depois  de  pago  o dividendo  a 90  e subindo 
de  novo  até  93. 

As  acções  de  companhias  baixárão  sobremodo.  As  do «anco  do  Brasil,  de  40.8000  de  prêmio 
que  tinhão,  venderão-se  até  ao  par,  e subindo  depois  até  208000,  cabirão  de  novo  até  108000  de 
prêmio.  As  do  Banco  Rural  e Uypothecario,  de  738000  de  prêmio  baixarão  até  238000  de  descon- 
to, subindo  de  novo  até  28000  de  prêmio.  As  da  Sociedade  bancaria  — Mauá,  Mac-Gregor  & C.a, 
vendérão-se  em  leilão  a 7308000,  com  perdas  por  consequência  de  2308000.  As  da  Companhia 
Brasileira  de  Paquetes  a Vapor  chegarão  até  1108000  e 1208000  de  desconto.  Os  preços  de  todas 
as  outras  se  resenlirão  mais  ou  menos  do  abalo  causado  pela  crise,  com  exccpcão  das  da 
Companhia  de  Illuminação  a Gaz.  e da  Companhia  de  Navegação  do  Amazonas, que  obtiverào  de 
premiu  a primeira,  de  180,8000  a 2008000  e a segunda  de  808000  a 100,8000. 

A taxa  do  juro  dos  dinheiros  recebidos  a "prêmio  noTbesouro  nos  dias  19  a 21  de  Setembro 
de  1864  era  de 4 i/o  °/0,  no  dia  22  era  de  4 1 o °/„  e 3 °/0  e do  dia  23  em  diante  de  4 % °/0.  A do  Banco 
do  Brasil  nos  dkfs  16  a 20  do  mesmo  mez  foi  de  4 °/o,  e do  dia  21  em  diante  de  8 °/0. 

A taxa  dos  descontos  no  mesmo  Banco  alçou  a 10  °/0. 

A moeda  de  ouro  teve  subida  de  preço.  Dc  9,8200,  preço  por  que  se  vendiãq  os  soberanos  cm 
Setembro,  tem  chegado  a vender-se  até  a 10$200  cada  um  ; e por  consequência  todos  os  preços 
das  matérias  dc  consumo,  e os  proprios  salarios  deveráõ,  ou  terão  de  augmentar. 

O effeito  da  crise  sobre  a sociedade,  compara-o  muito  bem  um  homem  de  talento,  ao  que  se 
■sente  quando  o eixo  principal  de  uma  grande  machina  se  parte,  ou  se  quebra:  a desordem  ou  a 
cessação  de  suas  funcçõos  é infallivel,  e sendo  mister  longo  tempo  para  que  volte  a sua  actividade 
e movimento  normal,  as  perdas  resultantes  desse  facto  devem  cerlamente  ser  avultadas. 

A importação  pareec  ter  escasseado,  á vista  dos  depositos  da  Alfândega ; mas  a Commissâo 
nada  pode  de  exacto  asseverar,  porque  não  tem  documentos  sobre  que  se  basee,  e o systema 
dos  depositos  aetualmente  em  voga  não  olferece  meios  de  bem  aprecial-a. 


III. 


J)OS  EFFEITOS  DA  CRISE  EM  RELAÇÃO  LAVOURA. 


Os  e fiei  Los  da  crise  cm  relação  á lavoura  não  se  deixárão  ver  ao  claro,  não  só  porque  os  seus 
princip  ,■  s produetos  liverão  procura  depois  de  passados  alguns  dias,  c sua  exportação  se  ef- 
feetuou,  óino  também  porque  seus  empenhos  a longos  prazos,  c a facilidade  que  encon- 
trão cm  geral  os  lavra. ion  s em  obter  reformas  de  suas  letras  a prcservárâo  de  taes  effeitos. 
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« A quasi  totalidade  dos  banqueiros  agrícolas,  denominados  commissarios  de  café,  diz  um 
informante  entendido  nestes  negocios,  não  se  mostrarão  subordinados  aos  acontecimentos ; sa- 
lisfizerão  seus  compromissos  e continuarão  sem  difficuldade  suas  operações.  Conheceu-se  até 
que  a lavoura  concorrêra  para  minorar  a crise.  Em  Setembro,  e mezes  qúe  se  seguirão  desceu 
ao  mercado  abundancia  de  café,  que,  sem  alteração  notável  nos  preços,  encontrou  procura, 
o que  nos  auxiliou  poderosamente.  » (1.) 


IV. 


DOS  effeitos  [da  crise  em  relação  ao  credito,  e estabelecimentos  bancarios. 


A desconfiança,  lavrando  com  grande  força,  algumas  classes  do  commercio  sentirão  pouco 
os  seus  effeitos  em  consequência  da  franqueza  com  que  o Banco  do  Brasil  lhes  fornecia  re- 
cursos ; mas  por  certo  ninguém  poderá  contestar  que  o credito  soffreu  grande  abalo  e ficou 
sobremodo  prostrado  por  algum  tempo. 

Os  banqueiros  virão,  como  já  ficou  demonstrado,  seu  credito  por  algum  tempo  abatido,  c 
retirarem-se  todos,  ou  quasi  todos  os  depositos  que  tuilião,  e sem  os  avultados  auxílios  do  Banco 
do  Brasil  falliriào  um  por  um. 

Dos  balancetes  do  Banco  do  Brasil  consta  que  os  titulos  em  liquidação  ou  perdidos  attin- 
gião  em  3t  de  Dezembro  de  1864  a enorme  somma  de  10.159:1728670. 

Dos  balanços  do  Banco  Rural  e Hypothecario  se  vê  também  que  os  titulos  em  liquidação 
forão  progressivamente  augmentando,  de  sorte  que  em  28  de  Fevereiro  de  1863  orçavão  pela 
auantia  de  2.981: 1028390, 

No  Banco  do  Brasil  a somma  dos  dinheiros  em  deposito  em  conta  corrente,  importando  em 
31  de  Agosto  de  1864  em  1.290:991 #334,  elevou-se  progressivamente  nos  mezes  de  Setembro  a 
Novembro,  de  sorte  que  no  fim  deste  ultimo  mez  attingio  o termo  extremo  de  10.843:1668506,  e 
dahi  foi  successivamenle  diminuindo  de  modo  que  no  fim  de  Março  do  corrente  anno  se  achou 
reduzida  a 4.978:1288098. 

No  Banco  Rural  e Hypothecario  a somma  dos  dinheiros  em  deposito  em  conta  corrente,  e 
tomados  por  empréstimo,  mediante  a emissão  de  letras  a prazos,  que  no  fim  de  Agosto  impor- 
tava em  20.931:3868113,  foi  mais  ou  menos  diminuindo,  até  que  em  Março  deste  anno  se  achava 
reduzida  a de  11.123:2198214,  havendo-se  dado,  como  alraz  se  referio,  retiradas  na  importância  de 
cerca  de  15.000:0008000,  decrescendo  ao  mesmo  passo  o movimento  dos  titulos  de  carteira  de  tal 
maneira  que  no  mez  ;de  Dezembro  do  anno  passado  e nos  primeiros  mezes  de  1865  se  achava  re- 
duzido á quasi  metade  do  computo  de  Agosto  de  1864  que  era  de  mais  de  24.000:0008000. 

Dos  balanços  publicados  pelo  Banco  Mauá,  Mac-Gregor  & C.a  se  vê  que  sendo  em  31  de 
Agosto  a importância  de  dinheiros  depositados  em  conta  corrente,  ou  tomados  a prêmio  por 
via  de  emissão  de  letras  de  2.970:6258248,  foi  diminuindo  de  modo  que  em  fim  de  Novembro  era 
apenas  de  953:7498935,  não  havendo  igualmente  augmento  nos  valores  ou  titulos  de  carteira  no 
referido  tempo. 

No  London  and  Brasilian  Bank,  e no  Brasilian  and  Portuguese  Bank,  o movimento  das 
contas  correntes,  de  dinheiros  a juros,  e de  seus  titulos  de  carteira  não  solfreu  mossa  alguma  e 
foi  em  progresso. 


V. 


DOS  EFFEITOS  DA  CRISE  EM  RELAÇÃO  A’  CIRCULAÇÃO  FIDUCIÁRIA. 


A circulação  fiduciária  augmentou  de  um  modo  extraordinário. 

A emissão  do  Banco  do  Brasil  em  consequência  da  crise  elevou-se  quasi  ao  quíntuplo  do  seu 
fundo  disponível. 

As  Caixas  Filiaes  do  mesmo  Banco,  pelo  mesmo  motivo  excedèrão  da  emissão  autorisada  até 
a importância  de  10.808-0338282  (Janeiro  de  1865). 


VI. 


DOS  EFFEITOS  DA  CRISE  EM  RELAÇÃO  ÁS  RENDAS  PUBLICAS. 


As  rendas  publicas  do  município  da  Corte,  e da  Província  do  Rio  de  Janeiro  em  geral 
não  diminuirão. 

A da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  diminuio  alguma  cousa  nos  dias  13,  14,  15  e 16  de 
Setembro,  elevando-se  depois  em  Outubro,  Novembro  e Dezembro  de  um  modo  satisfactorio. 

Quanto  á renda  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro , comparando-se  a do  1 0 semestre 
de  1864—63 , com  o de  igual  periodo  de  1863—64 , apenas  apresentou  a pequena  differença 
para  menos  de  3:9288000,  continuando  depois  sua  marcha  regular. 


(1)  Pag.  47  da  serie  C dos  documentos  annexos. 
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VII. 


DOS  EFFEITOS  DA  CRISE  SOBRE  O CURSO  DO  CAMBIO. 


O cambio  sobre  Londres,  que  fluctuava  nesta  Côrte  em  princípios  de  Setembro  de  1804 
entre  27  3/8  e 27  s>/8,  baixou  progressivamenle  , cotando-se  em  Dezembro  do  mesmo  anuo 
até  26  Vât  e continuando  baixo  "nos  inezes  de  Janeiro  a Março  de  1865,  oscillava  então 
entre  25  Va  e 26  7/g. 

Na  capital  da  Bahia  o cambio  baixou  de  27  3/8j  em  que  se  conservava , a 27  % variando 
desde  Outubro  de  1864  até  Fevereiro  de  1865  entre  26  V/,  e 27  (1). 

Em  Pernambuco  o cambio  fluctuou  nos  mezes  de  Setembro  a Dezembro  de  1864  entre 
27  3/g  e 27  Va  (2),  e nos  mezes  de  Janeiro  e Fevereiro  deste  anno  entre  27  V2  a 27. 

As  causas  principaes  da  baixa  do  cambio,  dizem  os  differenles  informantes,  se  reduzem 
ás  seguintes  : 

1. a  Curso  forçado  das  notas  do  Banco  do  Brasil; 

2. a  Excesso  da  emissão  de  taes  notas ; 

3. a  Guerra  externa,  que  obriga  o Governo  afazer  grandes  remessas  dc  moeda,  ou  a tomar 

importantes  saques ; . 

4. a  Retirada  de  fundos  do  paiz,  causada  pela  desconfiança  resultante  da  crise,  medidas 
tomadas  para  removel-a,  e remessa  de  fundos  para  a liquidação  da  casa  bancaria  de  Gomes 
& Filhos. 

A’  Commissão  parece  que  todas  estas  causas  poderião  concomilantemenle  mais  ou  menos 
concorrer  para  a baixa  do  cambio  ; mas  sobre  todas  prepondera  certamente  a superabundância 
das  notas  inconversiveis  do  Banco  do  Brasil,  ou  da  verdadeira  moeda-papel,  muito  acima  das 
necessidades  da  circulação. 

Algumas  destas  causas  forão  passageiras,  e entretanto  o cambio  vai  ainda  baixando.  O 
que  é incontestável  é que  o preço  da  moeda  de  ouro  tem  subido  em  relação  ás  notas  em 
circulação,  signal  evidente  da  depreciação  de  nossa  circulação  liduciaria. 


VIII. 

DOS  EFFEITOS  DA  CRISE  EM  RELAÇÃO  Á IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO  DE  OURO. 


A exportação  da  moeda  de  ouro,  depois  da  crise  de  10  de  Setembro  de  1864  até  31  de 
Março  de  1865  foi  de  4.720:0358280,  sendo  para  os  portos  do  Rio  da  Prata  3.776:0508000,  epara 
outros  portos  do  exterior  943:9858280  (3). 

A exportação  da  mesma  moeda  para  os  portos  do  Império  nos  mezes  de  Janeiro  de 
1864  até  9 de  Setembro  do  mesmo  anno  foi  de  1.059:9508000  (4).  Dessa  data  em  diante, 
comquanto  constasse  á Commissão  que  algumas  remessas  se  fizerão  para  as  Frovincias,  es- 
pecialmente  para  a de  Pernambuco,  falhão  as  bases  por  onde  se  possa  avaliar  a sua  impor- 
tância ; cabendo  aqui  observar  que  os  proprios  dados  que  servirão  para  a estimação  da  ex- 
portação que  acima  se  lê , forão  ministrados  á Commissão  por  via  particular. 

A importação  de  23  de  Setembro  de  1864  a 31  de  Março  de  1865  orçou  por  4.674:4-458000;  sendo 
do  Rio  da  Prata  2.554:897gü00 , de  outros  portos  do  exterior  í. 267:194, S000,  e do  interior 
852:3548000. 

Possuímos  pouca  moeda  de  ouro , e grande  parte  dessa  mesmo  iria  barra  fóra  se 
não  estivesse  trancada  na  casa  forte  do  Banco  do  Brasil  pelo  Decreto  que  deu  curso  forçado 
ás  notas  do  mesmo  Banco.  Nossa  posição  neste  ponto  é especial  nos  momentos  de  crise. 
Do  Rio  da  Prata  pouco  podemos  importar  de  moeda  de  ouro ; ao  contrario,  de  nossas  praças 
se  fazem  continuas  remessas  para  essas  paragens.  Da  Europa  ficamos  tão  distantes,  que  lios 
momentos  de  necessidade  nada  podemos  de  prompto  obter,  sendo  de  mister  pelo  menos  cincoenta 
dias  para  que  se  nos  prestem  auxilios  d’alli. 


IX- 


DOS  EFFEITOS  DA  CRISE  EM  RELAÇÃO  AO  CAPITAL  FLUCTUANTE. 


Nos  tempos  dc  perturbações  ede  crises,  os  capitaes  espavoridos  procurão  abrigo  no  ex- 
terior ou  no  interior,  nos  canaes  mais  seguros,  embora  mediante  um  diminuto  juro,  ou 
nas  casas  fortes,  onde  jazem  ociosos,  fugindo  das  vias  da  industria  e do  commercio  e 
outras  sujeitas  a perigos. 

Entre  nos  isto  se  observou. 


(1)  Quadro  n.°  17  x da  serie  D dos  documentos  anuexos. 

(2)  Quadro  n.°  17  B da  mesma  serie. 

(3)  Quadros  n.°s  20  c 20  A da  mesma  serie. 

(4)  Quadro  n.°  20  B da  mesma  serie. 
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Os  capitaes,  que  se  não  perderão  com  as  fallencias,  ou  ficárão  dependentes  de  suas  li- 
quidações, ou  seguirão  caminho  do  exterior,  ou  empregárão-se  na  aequisição  de  títulos  da  divida 
publica  interna,  ou  em  empréstimos  ao  Thesouro,  ou  se  enthesourárao.  A industria  e o 
commercio  ficárão  privados  pelo  menos  de  cerca  de  metade  dos  capitaes  retirados  dos  Bancos 
e das  casas  bancarias. 

Elles  devião  por  certo  escassear  para  as  próprias  operações  normaes  da  industria 
e do  commercio.  Dir-se-ha,  porém,  que  sempre  encontrou-se  e encontra-se  facilidade  para 
as  operações  de  desconto,  e isto  ainda  é possível  observar-se  pelas  seguintes  causas: 
l.a  menor  actividade  industrial  e commercial,  calma  nos  negocios,  falta  do  movimento 
ordinário,  que  se  observava  no  nosso  commercio,  se  não  nos  dias  prosperos  ao  menos  antes 
da  crise ; 2.a  porque  o Banco  do  Brasil,  na  posse  (por  direito  ou  de  facto)  da  faculdade  de 
uma  emissão  indefinida  de  suas  notas  não  conversíveis,  tem  prestado  essas  facilidades;  mas 
a facilidade  das  operações  de  desconto  proveniente  destas  causas,  principalmente  da  facul- 
dade de  emissão  livre  de  moeda-papel,  importará  a existência  de  capital  disponível  ou 
fluctuanle  ? A faculdade  de  emissão  livre,  ousem  limite  de  moeda-papel,  ou  de  notas  incon- 
versiveis  foi  o effeito  das  circumstancias  imperiosas,  e por  este  modo,  talvez  justificada,  mas  o 
Governo,  por  Decreto  n.®  3,339  de  14  de  Novembro  de  1864,  e Aviso  do  Ministério  da  Fazenda 
d^  mesma  data  dirigido  ao  rresidente  do  Banco  do  Brasil,  indirectamente  a reconheceu  e a 
approvou  quando,  deixando  de  reproval-a,  e impôr-llie  limite  certo,  apenas  recommendou,  e 
decretou  meios  indirectos  para  restringil-a  e chamal-a  ao  termo  facultado  pelo  Decreto 
n.°  3,306  de  13  de  Setembro  do  dito  anno. 


X. 


DOS  EFFE1T0S  DA  CRISE  NAS  PROVÍNCIAS. 


Na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  além  do  mal  que  é inherente  á uma  população  em 
contacto  com  a praça  que  é victima  de  uma  crise,  nada  se  deu  de  extraordinário,  senão 
a corrida  que  soffreu  a casa  bancaria  de  Miranda  Jordão  & C.a,  em  consequência  das  rela- 
ções em  que  a mesma  casa  estava  com  a casa  de  A.  J.  A.  Souto  &C.a. 

Os  pagamentos  feitos  em  virtude  dessa  corrida  por  aquella  casa  não  se  podem  avaliar, 
porquanto  tendo  a Commissão  solicitado  informações  não  lhe  forão  estas  prestadas  até  esta 
data,  e das  folhas  publicas  apenas  consta  que  andarão  em  dezenas  de  contos  (1). 

Na  praça  de  Santos,  no  dia  20  de  Setembro  houve  corrida  dos  trabalhadores  da  Estrada 
de  ferro  sobre  a casa  bancaria  de  Mauá  & C.a;  mas  o nanico  logo  se  desvaneceu  á vista 
da  promplidão  dos  pagamentos,  acontecendo  que  muitos  dos  que  retirarão  seus  dinheiros 
voltarão  logo  á mesma  casa  e os  deixarão  em  deposito. 

A simples  noticia  da  quebra  da  casa  bancaria  de  A.  J.  A.  Souto  & C.a  pouca  sensação 
produzio  na  capital  da  Bahia;  mas  as  de  que  foi  portador  o paquete  Francez  Guicnne,  sabido 
deste  porto  a 24  de  Setembro,  causarão  naquella  praça  profunda  impressão.  O movimento  com- 
mercial nos  primeiros  momentos  ficou  quasi  amortecido,  as  melhores  casas  e a Caixa  Filial 
do  Loqdon  and  Brasilian  Bank  deixarão  de  sacar  sobre  as  praças  da  Europa;  o cambio  co- 
tou-se abaixo  do  par,  a taxa  do  desconto  subio  a mais  de  9 °/0,  os  preços  das  acções  de 
companhias  baixarão,  e a procura  da  moeda  de  ouro  tornou-se  intensa.  Deu-se  corrida  sobre 
a Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil,  que  causou  a sahida  de  mais  de  700:000fi000  em  ouro  de 
seu  fundo  disponível  em  troco  de  suas  notas,  a qual  cessou  logo  que  a medida  do  curso 
forçado  das  notas  do  Banco  foi  applicada  a essa  Província. 

Os  Bancos  denominados  «Caixa  Commercial»  e «Sociedade  Commercio»  solfrêrão  igualmente 
corridas  a ponto  de  se  verem  inhibidos  de  fazerem  operações  de  desconto.  Os  Bancos  «Re- 
serva Mercantil»  e «Caixa  de  Economias»  igualmente  'pararão  suas  operações  de  des- 
conto. A «Caixa  Hypothecaria»  restringio  e se  limitou  ás  reformas  dos  titulos  que  se  ião 
vencendo. 

A casa  bancaria  de  Justino  José  Fernandes  & Irmão  absteve-se  por  algum  tempo  de 
fazer  transacções  de  Banco. 

O Banco  da  Bahia  soffreu  uma  pequena  corrida  sobre  a sua  emissão  addieional,  a qual  é feita 
sob  a base  da  moeda  de  ouro  cm  deposito,  resultando  desse  facto  a sahida  de  alguma  dessa 
moeda.  O mesmo  Banco  restringio  as  suas  operações  de  desconto,  limitando  a 10:000^000 
transacções  propostas  para  30:0008000,  40:0000000,  e 50:000fj000. 

As  transacções  em  geral  se  diflicultárão  por  algum  tempo ; mas  com  as  noticias  poste- 
riores da  Côrlc  o pânico  desvaneceu-se,  a taxa  dos  descontos  baixou  a 9 e a 8 %,  os  ne- 
gocios se  forão  tornando  menos  diíliceis,  e nenhuma  fallencia  se  abrio  por  effeito  do 
referido  pânico  (2). 

Ao  chegar  a Pernambuco  a noticia  da  irrupção  da  crise  de  10  de  Setembro  de  1864  sen- 
lio-se  alli  algum  pânico,  e derão-se  novas  corridas  nos  dias  29  e 21  do  mesmo  mez  contra 
o fundo  disponível  da  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil.  A posição,  porém,  que  assumio  o 
corpo  do  commercio  moderou  esse  pânico.  Os  gerentes  da  Caixa  Filial  do  London  and  Brasilian 
Bank— , e do  Novo  Banco  a 20  de  Setembro  fizerao  nova  declaração  pela  imprensa  de  que  conti- 
nuavão  no  firme  proposito  de  admittir  em  todas  as  suas  transacções  as  notas  da  «referida 
Caixa  Filial  por  offerecerem  sufficienle  e incontestável  garantia.  Com  as  noticias  que  posle- 
riormente  se  receberão  alli  desta  Corte  tudo  se  desvaneceu. 


Província  do  Kio 
de  Janeiro. 


Província  de  s. 
Paulo. 


Província  da  Ba- 
hia. 


Província  de  Ter- 
nambuco. 


(1)  Pag.  30  da  serie  E dos  documentos  annexos. 

(2)  Veja-se  a informação  do  Dr.  Fiscal  do  Banco  da  Bahia  na  3.a  parte  da  serie  C dos 
üocumentos  annexos. 
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O zeloso  e intelligente  Fiscal  do  Novo  Banco  de  Pernambuco  informa  a este  respeito  o 
seguinte : 

« O Novo  Banco, 

julgando-se  em  Abril  de  1862  habilitado  para  trocar  suas  notas  por  moeda  de  ouro,  e assim 
o havendo  communicado  ao  Governo  Imperial  por  officio  do  l.°  do  mesmo  mez,  tem  conti- 
nuado sem  inconveniente  com  este  troco.  Gomtudo , ainda  não  se  póde  afiançar  a per- 
manência deste  bom  estado  com  a medida  tomada  ultimamente  pelo  Governo  Imperial,  de 
mandar  correr  as  notas  do  Banco  do  Brasil,  e de  suas  Caixas  Filiaes  como  moeda  legal, 
sem  obrigação  de  troco,  porque  além  de  .já  não  haver  nos  lugares  aonde  correm  taes  notas 
papel  do  Governo  sufliciente  para  o movimento  de  fundos  de  umas  para  outras  Províncias, 
e podendo  a Caixa  Filial  conservar  na  circulação  sua  emissão,  e ainda  emillir  com  excesso 
novas  notas,  sem  receio  de  compromettimentos,  necessariamente  deve  o ouro  ser  procurado, 
obrigando  o Banco  a satisfazer  a todos  e a recolher  inteiramente  sua  emissão.  O Banco, 
em  vista  deste  inconveniente,  pedio  ao  Governo  Imperial  autorisação  para  voltar  ás  dispo- 
sições da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860  emquanto  durasse  este  estado  precário,  trocando  suas 
notas  por  essa  actual  moeda  legal,  ou  por  ouro  conforme  as  circumstancias  permittirem, 
sujeitando-se  então  a quaesquer  restricções  que  lhe  fossem  indicadas,  porém  esta  sua  pretenção 
foi  indeferida.  Felizmente,  ou  seja  porque  as  notas  da  Caixa  Filial  ainda  não  excedem  ás  neces- 
sidades da  circulação,  ou  porque  a falta  de  ouro  nao  se  tem  feito  sentir  no  mercado,  nada 
por  ora  tem  occorrido.  » (1.) 

Província  ita  Pa-  Na  Província  da  Parahyba  do  Norte  a medida  do  curso  forçado  das  notas  da  Caixa  Filial 
liyba.  do  Banco  do  Brasil  em  Pernambuco  motivou  alguns  receios,  porquanto,  realizando-se  todas 

as  transacções  dessa  Província  em  notas  da  referida  Caixa,  com  aquella  medida  os  negociantes 
da  Parahyba  erão  obrigados,  na  venda  de  seus  productos  na  praça  do  Recife,  a receber  taes 
notas  sem  poderem  trocal-as  por  ouro,  e transportando-as  á sua  residência,  onde  não  era 
obrigatorio  seu  curso,  receiavão  lutar  com  grandes  difficuldades. 

Nestes  termos,  os  negociantes  da  Parahyba,  dirigindo-se  ao  Governo  Imperial  assim  dizião  : 

« Estas  medidas  (as  dos  Decretos  de  13,  14,  17  e 20  de  Setembro  ultimo),  salvadoras  do 
credito  do  Banco  do  Brasil  e de  suas  Caixas  Filiaes,  devem  ter  vigor  nos  lugares  em  que 
os  mesmos  se  achão  estabelecidos. 

« Não  são,  sem  duvida,  a V.  Ex.  desconhecidos  os  graves  prejuízos  que  deve  trazer  a esta 
praça  semelhante  restricção,  uma  vez  que  não  tem  ella  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil, 
nem  outro  estabelecimento  bancario,  e effectivamente  realiza  todas  as  suas  transacções  com- 
merciaes  com  a Província  de  Pernambuco,  d’onde  recebe  em  troco  de  suas  mercadorias  o 
dinheiro  que  alli  gira. 

« Este  dinheiro  é todo  em  bilhetes  da  Caixa  Filial  e do  Novo  Banco,  e sendo  vedado  pela 
disposição  de  um  dos  citados  Decretos  o troco  de  taes  bilhetes  por  dinheiro  de  ouro,  pri- 
vados ficão  os  abaixo  assignados  de  remetter  a Pernambuco  os  referidos  bilhetes  para  serem 
trocados,  cuja  medida  sendo  para  os  abaixo  assignados  já  um  pouco  difficil  de  realizar, 
todavia  facilitava  uma  parte  das  transacções  desta  praça. 

« Por  força  das  disposições  do  Decreto  n.°  3,307  de  14  do  mez  passado,  os  referidos  bi- 
lhetes passárão  a ter  curso  forçado,  e por  isso  não  se  podem  os  aoaixos  assignados  eximir 
de  recebel-os  na  referida  praça  de  Pernambuco,  visto  serem  garantidos  pelo  Governo  que  os 
considera  moeda  legal. 

« Elles,  porém,  aqui  não  têm  esse  curso  forçado,  e os  seus  possuidores  nesta  praça  vem-se 
embaraçados  na  satisfação  de  seus  compromissos. 

« Ainda  existe  entre  nós  a triste  impressão  dos  acontecimentos  por  que  passou  a praça 
de  Pernambuco,  permanecendo  na  população,  quer  da  praça,  quér  do  interior,  sérias  descon- 
fianças. 

« Assim,  pois,  os  abaixo  assignados  com  bem  plausível  fundamento  tem  desconfiança  ou 
quasi  certeza  de  que  nesta  praça  os  referidos  bilhetes  vão  cahir  em  completo  depreciamento 
e o commercio  privado  dos  recursos  monetários,  não  só  para  as  suas  transacções  mercantis, 
se  não  também  para  o pagamento  dos  impostos  e direitos  de  mercadorias,  a que  estão  su- 
jeitos os  abaixo  assignados,  porque  os  mencionados  bilhetes  não  são  recebidos  nas  estações 
publicas,  as  quaes  so  recebem  moeda  do  Governo,  visto  como  o curso  forçado  não  se  es- 
tende a esta  Província.  » (2.) 


XI. 


EFFEITOS  DA  CRISE  NO  EXTERIOR  PELO  QUE  TOCA  A’S  NOSSAS  RELAÇÕES  E TRANSACÇÕES. 


Em  Londres  uma  das  casas  relacionadas  com  a casa  de  A.  J.  A.  Souto  C.a  soffreu  c 
suspendeu  seus  pagamentos. 

Outra  casa  relacionada,  ou  filial  da  de  Moreira  Irmãos  & Campbell  igualmcnte  suspendeu 
os  seus  pagamentos. 

A desconfiança  por  algum  tempo  pairou  em  Londres  sobre  esta  praca,  e até  sobre  algum 
dos  seus  estabelecimentos  bancarios. 

Os  preços  dos  litulosde  nossa  divida  publica  externa  não  sotfrcrão,  comludo,  baixa  em 
virtude  de  um  tal  estado,  e se  cotavão,  conforme  as  ultimas  noticias,  os  de  1839  e 1859  na  razão 
de  99  a 101,  e os  outros  de  81  </s  a 82 '/a- 


(1)  Pag.  9 da  3.1 2  parte  da  serie  C dos  documentos  anncxos. 

(2)  Pag.  31  da  serie  A dos  documentos  anncxos. 
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XM. 


RECAPITULAÇÃO. 

Os  dopositos  retirados  e os  pagamentos  feitos,  não  comprehcndidos  os  dosBimeos  Mauá, 
Mac-Gregor  & Ca,  London  and  Brasilian  Bank e Brasilian  and  Portuguese  Bank  o os  do  diííe- 
renles  casas  bancarias  de  que  a Coniniissão  não  recebeu  informações,  desd  o dia  19  do  Se- 
tembro de  1864  são  calculados  do  modo  seguinte : 

A.  .).  A.  Souto  & C.a  (sómente  na  manhã  do  dia  10 J 703:838,1760 

Gomes  & Filhos 

Montenegro,  Lima  & Ca 4.7;ó:  íoò^oo 

Oliveira  & Bei  lo 424:9;a*080 

Bahia  Irmãos  & C.a 16.000:050*000 

Fortinho  & Mòniz  (somente  no  mez  de  Setembro  ^ 

Banco  Rural  e Ilypothccario 15.000:000*000 


Total 42.239:993*888 

Os  valores  de  letras  protestadas  aliingcm  a somina  <le  17.388:600*119  desde  9 de  Setem- 
bro de  1864  a 31  de  Dezembro  do  mesmo  anuo,  aiém  de  diversas  na  importância  ije 
33.263  frs.,  seis  na  de  1.266  í-10,  c uma  de  3.060  ouças,  conforme  o quadrou.0  24  da  series* 
dos  documentos  anuexos. 

Os  descontos  do  Banco  do  Brasil  desde  o dia  10  de  Setembro  de  1 V a'  ■ OO do  n:  smo mez  im- 
jiorlárão  em  39.631:831  #714;  sendo  em  letras  descontadas  28.1.49:12t:*3;  7,  c 4- . :S2:122»33<  em 
letras  caucionadas  (1).  _ . 

Os  auxílios  que  o Banco  do  Brasil  prestou  a dilTercntes  ncgociatce-,  banqueiros  c ->aneos 
desde  10  até  30  dc  Setembro  orçarão  em  34.119.100*339,  sendo  23.06ii:.iuüs55i)  cm  leiras  des- 
contadas e 1)  .032:900*000  por  caução  de  letras  e apólices,  a saber: 


Ao  Bauco  Rural  e Ilypothccario 5.870:000*000 

Ao  « Maná  Mac-Gregor  & C.a 3.216:a :Q*Í30 

Ao  London  and  Brasilian  Bank ^62:766*210 

Ao  Brasilian  and  Portuguese  Bank * .o!3:?00*000 

A Gomes  A-  Filhos ».ío8:239$ott- 

A~Bahia  Irmãos  A C.a " >.012: 131*961 

A Montenegro,  Lima  & C.a 3.196:307x27» 

A Oliveira  & Bello 22:230*000 

A Illion  A Mãrques  Braga Gv2:3i5>S60* 

A Fortinho  A Moniz :;3:.  •w.iir.» 

A Silva  Pinto,  Mello  A C.a 337:438*220 

A Manoel  Gomes  de  Carvalho 183:343*282 

A diversos  negociantes  (2) 


O numero  das  casas  c indivíduos  que  suspenderão  seus  pag-m  ::P>«,  F; 'o  ou  (zerao 
concordatas  foi  dc  93  até  o fim  de  Março  do  corrente  anuo. 

Seu  activo  se  pódc  calcular  superior  a 93.000:000*000.  Sou  :■  'iv  ' ■ m se  pode  orçar 
superior  a I to. 090:000*000. 

As  perdas  provenientes  dessas  quebras  se  poderão  orçar,  como  ja  fiem:  dc  c trado  por  um 
calculo  aproximado,  por  63.000:000*000  a 70.000:000*000. 

A circulação  fiduciária  de  todo  o Império  chegou  a 71.0  ;8:  , 730,  ião  e,  :::>  Imi  de 
Novcnlbro  de  1864,  não  comprehendida  a emissão  doBaneo  Comuierciai  <■  A Gcoln.  em  liquida- 
ção, a qual  segundo  o balanço  sob  n.°  4 A,  era  em  8 de  Abril  de  1863  dc  30:230*000. 

A do  Banco  do  Brasil  era  de  48.405:300*000  no  dia  44  do  mesmo  mez.  , 

O excesso  da  emissão  do  Banco  do  Brasil  sobre  o seu  limite  legal  chr  mu  a 17.  cc.tTFii  SoOi», 
e sobre  o que  lhe  foi  facultado  pelo  Decreto  de  13  de  Setembro  de  1861  a 7.501 .69of$30b;  o 
das  Caixas  Filiacs  era  no  fim  de  Janeiro  de  1863  de  10.808:033*282  (3). 


XIII. 


coxci.rsÃo. 


Do  todo  o exposto  nesta  parte  se  tirão  as  seguintes  conclusões:  • , 

1. *  que  a crise  do  Setembro  de  1861  começou  por  um  violento  pânico,  originado  pela 
quebra  da  casa  bancaria  de  A.  j.  A.  Souto  & Ca 

2. »  que  esta  crise  propriamente  se  póde  capitular  crise  bancaria,  ou  financeira  e com- 
mercial. 

3. »  que  nenhum  ponto  de  semelhança  se  encontra  entre  esta  crise  e as  que  ate  o pre- 
sente se  tem  dado  no  nosso  paiz,  nem  quanto  á sua  origem  e marcha,  nem  quanto  a sua 
magnitude,  violência  e estragos. 


(1)  Quadro  n.°  1 C da  serie  1>  dos  documentos  annexos. 

(2)  Quadro  n.°  1 SI  da  mesma  serie. 

3)  O que  a Commissão  refere  cm  lodo  este  Relalorio  a respeito  dos  Bancos  do  Brasil  o. 
Rural  e llypotheeario,  é tirado  dos  ditferenles  quadros,  que  se  encontrão  na  serie  D dos 
documentos  annexos.  Sobre  os  banqueiros  fallidos  se  aclião  os  esclarecimentos  na  serie  B 
dos  mesmos  documentos.  Quanto  aos  banqueiros  Bahia  Irmãos  A Ca  e Fortinho  A MoiU* 
a Comtmssão  os  obteve  em  confiança,  como  se  vè  de  seus  otficios,  que  se  aclião  na  2.a  parte 
da  serie  C dos  documentos  annexos. 

Nem  todos  vão  além  de  30  de  Setembro,  porque  não  foi  possível  collièl-os. 

19 
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CAPITULO  III. 


DAS  CAUSAS  A QUE  SE  ATTRIBUE  A CRISE  DO  MEZ  DE  SETEMBRO  DE  1 864 


Que  influencia  tiverão  a crise  por  que  passarão 
em  1864  algumas  praças  da  Europa,  e a guenw 
civil  dos  Estados-Unidos  sobre  a crise  do  me/, 
de  Setembro  do  mesmo  anno  dc  1861  no  Rio  de 
Janeiro  ? 


T)a  influencia  da 
crise  da  Europa  em 
1864  sobre  a crise  de 
Setembro  do  mes- 
mo anno  no  Uio  de 
Janeiro. 

Da  influencia  que 
teve  a guerra  civil 
dos  Estados-Unidos 
.sobre  a mesma  cri- 
se de  Setembro  de 
1804. 


Da  opinião  de  que 
a crise  de  18(51  é o 
o resultado  da  de 
1857—1858. 


Dos  pareceres  constantes  da  serie  C dos  documentos  annexos  a este  Relatorio,  se  reco- 
nhece que  as  opiniões  divergem  quanto  ás  causas  que  produzirão  a crise  do  inez  de  Setembro 
do  anno  passado  ; observando-se  unicamente  accordo,  ou  quasi  unanimidade  sobre  os  seguintes 
assertos: que  não  foi  esta  crise  devida  á que  occorreu  em  algumas  praças  da  Europa  em 
1803— 1864  , nem  á existência  e prolougação  da  guerra  civil,  que  infelizmente  ainda  lavra  nos 
Estados-Unidos  da  America  do  Norte,  um  dos  principaes  consumidores  dos  nossos  produetos, 
nem  linalinente  á influencia  da  Lei  de  22  dc  Agosto  de  1800. 

E certamente  a influencia  da  crise  da  Europa  em  1804,  que  aliás,  quér  na  Grã-Bretanha, 
quér  na  França  il),  não  tomou  grandes  proporções,  nem  correu  parelhas  com  a occorrida 
em  1857,  quasi  mossa  alguma  fez  a marcha  do  nosso  commercio,  além  de  entibiar  por  alguns 
dias  o mercado  do  café,  cujos  preços,  não  obstante,  se  sustentarão  com  pequenas  alte- 
rações. 

Quanto  á prolougação  da  guerra  civil  da  America  do  Norte,  com  razão  já  se  ponderou, 
que,  com  quanto  nos  lizesse  perder  um  dos  maiores  mercados,  especialmente  do  nosso  prin- 
cipal produclo,  o café,  não  leve  sobre  seus  preços  a menor  influencia,  os  quaes  obtiverão 
progressiva  alça,  c ao  contrario  fez  aviventar,  sé  não  reviver,  um  dos  antigos  e mais  ricos 
ramos  de  nossa  agricultura  (2),  dando  mais  vida  ou  maior  actividade  ao  commercio  das  Pro- 
víncias da  Bahia,  Parahyba,  Geará  e Maranhão,  e sobretudo  de  Pernambuco,  como  se  de- 
prehende  do  quadro  que  á Commissão  remetteu  o intelligeute  e zeloso  Fiscal  do  Banco  dessa 
Província  (3). 

Algumas  pessoas  (4)  são  todavia  de  parecer  que  a crise  de  1857—1858,  que  com  intensão 
e extensão  lavrou  nesta  praça,  e que  foi  determinada  pela  crise  commercial  da  Europa  e 
da  America  do  Norte,  muito  concorreu  para  a crise  de  18(14,  porquanto  seus  cffeiios  , 
lendo  sido  em  grande  parte  abafados  ou  adiados  por  todos  os  expedientes,  meios  e modos  de 
accommodação  imagináveis,  sem  melhorar  no  decurso  do  tempo  que  decorreu  dessa  data  ate 
18(14,  a situação  das  casas  que  os  softrêrão,  produzirão  de  concomitância  com  outras  causas 
a cataslrophe  de  Setembro  de  1804. 

Os  que  são  desta  opinião  assim  discorrem  : « Da  crise  de  1857—58,  que  com  rara  intensão 
lavrou  nos  Estados-Unidos  c no  Norte  da  Europa,  nascerão  funestas  consequências  para  os 
mercados  brasileiros,  ficando  muitas  casas  mais  ou  menos  atrasadas,  ou  impossibilitadas  de 
recuperarem  suas  forças,  ou  pelas  circumstancias  do  paiz,  ou  por  difticuldadcs  meramenie 
pessoaes.  A casa  de  A.  .1.  A.  Souto  & C.a,  salva  nessa  época  por  forças  alheias,  por  gratidão 
quiz  lambem  por  sua  vez  salvar  quantas  podia,  e as  salvou,  ou  as  galvanisõii  á custa  dos  dinheiros 
que  em  deposito,  a juros,  ou  em  conta  corrente,  então,  e depois  lhe  allluirão  de  um  modo  admi- 
rável. Então  se  blasonava,  e até  na  tribuna  do  Senado  se  repetio  (3',  que  nossa  praça  era  uma 


(1)  Pag.  4,  6,  7, 1),  12, 13,  lí,  1(5,  23,  28,  43  e 44  da  serie  C dos  documentos  annexos.  Somente 
são  alé  certo  ponto  discordes  as  opiniões  da  pag.  35. 

(2)  Pags.  12  e 16  da  citada  serie  C. 

(3)  Quadro  n.  18  E da  serie  D dos  documentos  annexos. 

(4)  Pags.  4,  30  e 47  da  serie  C dos  mesmos  documentos. 

(5)  Ern  apoio  disto  lé-sc  no  Jornal  do  Commercio  de  12  de  Setembro  de  1864  o seguinte  : 

« O que  se  deu  entre  nós  não  é caso  novo,  antes  tem  exemplos  de  recentes  datas  em 
paizes  mais  amestrados  do  que  o nosso  na  industria  do  credito ; e os  factos  estranhos,  alem 
de  analogos,  forão  também  causa  concomitante  ou  aggravanlc  da  febre  que  lavrou  em  nossas 
praças,  e com  maior  força  na  do  Rio  de  Janeiro,  de  1832  a 1858.  Assim  como  va  Europa,  a 
crise  americana  de  1857  veio  dar  o siynal  dc  alerta  e colheu-nos  engolfados  na  perspectiva  de 
prosperidades,  que  em  parte  tinhão  mais  de  apparentes  que  de  rcacs. 

« Honra  seja  feita  ao  commcrrio  do  Hio  ac  Janeiro;  apenas  advertido  dos  perigos  que  o cer- 
rarão, cllc  rclrahio-sc  c marchou  com  união  e cautela,  dc  mudo  a espaçar  c minorar  os  cffcitosque 
podido  nascer,  e de  facto  nascerão,  em  grão  muito  limitado,  de  uma  situação  tão  difficil.  A liquida- 
ção começou  para  logo,  aos  primeiros  abalos  da  repercussão  dc  1837,  e tem-se  realizado  com  a 
menor  som  ma  possível  de  prejuízos  individuacs  e collectivos,  de  tal  sorte  que  o nosso  phenomeno 
financeiro  aperava-sc  sem  que  os  olhos  do  vulgo  o percebessem . » 

(Veja-se  pag.  4 da  serie  E dos  documentos  annexos). 


praça  por  assim  dizer  dc  inuluo  credito,  aue  as  crises  não  lhe  fazião  mossa  ; mas  os  estragos  dessa 
crise  não  se  puderão  reparar,  como  se  desejava  ; o adiamento  das  quebras  íbi  progressivamente 
empeiorando  o estado  dos  que  se  dizião  salvos,  e acarretando  perdas  successivas  aos  sal- 
vadores. » 

« Tudo  marchava,  dizem  os  mesmos  informantes,  com  boa  apparencia,  emquanto  a prin- 
cipal casa  bancaria  (a  de  A.  J.A.  Souto  & C.a),  que  nessa  época  dispunha  de  avultados  capitaes, 
dominava  a situação,  c os  principaes  negocios  financeiros  se  fazião  por  seu  intermedio;  mas 
seu  prestigio  empallideeeu  com  a brilhante  estréa  de  novos  Bancos,  entre  os  quaes  basta 
citar  os  S^rs.  Bahia  Irmãos  & C.a,  o London  and  Brasilian  Bank,  e o Brasilian  and  Portu- 
guesa Bank. 

« Dada  esta  concurrencia,  os  capitaes  lizerão  diversão,  procurarão  outros  depositos,  a 
grande  clientela  dessa  casa  se  foi  escoando,  os  recursos  que  alimentavão  sua  vida  artificial 
diminuirão,  e assim  o abalo  de  18(53  se  manifestou,  e abafado  pelo  espesso  credno  aberto 
pelo  Banco  do  Brasil,  a catastrophe  se  foi  adiando  até  ao  ponto  em  que  , inulilisados  pela 
grandeza  dos  embaraços  e apuros,  lodos  os  expedientes , ainda  os  mais  reprovados  , que  se 
empregarão,  o terreno  sobre  que  vivera  nos  últimos  annos  se  abateu,  e o colosso  desabou, 
espalhando  por  toda  a parle  ruinas  e desastres.  » 

Desta  descripeão,  porém,  em  ultima  analyse,  não  se  descobre  outra  causa  senão  o abuso 
de  credito,  ou  o credito  fictício. 


II. 


Que  influencia  exerceu  a Legislação  de  Agosto 
dc  1860  sobre  a crise  do  incz  de  Setembro 
de  18ül? 


A Legislação  cconomiea  de  Agosto  de  1860,  unanimemente  o aflirmão  quantos  derão  seu  pa- 
recer, não  cooperou  por  modo  algum  para  a crise  de  Setembro  de  18(5'*  (1). 

A Commissao  trasladará  aqui  os  pareceres  na  parte  relativa  a este  ponto. 

« A nossa  Legislação  cconomiea,  se  se  trata  da  de  18G0,  c seus  Regulamentos,  diz  um  dislinclo 
cidadão  muito  versado  nas  matérias  bancarias  (2),  parece-nos  que  em  nada  concorreu  para  tal 
successo,  filho  de  causas  anteriores  a ella ; porque,  quanto  á restricção  das  emissões  dos  Bancos, 
que  se  póde  considerar  como  negativa  do  auxilio  para  liquidação  dc  operações  pendentes,  foi  tão 
liberal  que,  respeitando  os  interesses  creados,  lixou  um  máximo  para  essas  emissões,  de  aceordo 
com  elles  ; máximo  que  nunca  foi  attiiujido  ; não  se  podendo  portanto  allegar  falta  de  faculdade 
para  isso  : e quanto  ás  mais  disposições  reslrictivas  para  evitar  ou  diíficultar  circulação  fiduciária 
incompetente,  clandestina  e perturbadora,  foi  tão  infeliz~ou  esquecida  que  ahi  estão  os  milhares 
dc  contos  dc  réis  em  recibos  ao  portador  dos  banqueiros  falliaos,  para  demonstrar  como  era 
executada  tal  Legislação,  contra  a qual  tanto  se  tem  declamado  ! 

« Em  nossa  opinião,  pelo  contrario,  se  os  cffeitos  do  successo  de  Setembro  nao  são  ainda 
mais  geraes  e desastrosos,  deve-se  esse  resultado  á influencia  moral  dessa  Legislação,  que  de 
algum  modo  constrangeu  os  afoutos  a pararem  e reflectir  no  que  tinhão  feito  c nos  perigos  de  que 
estavão  cercados;  c certamente  que,  se  uma  Legislação  semelhante  existisse  desde  1832 e fosse 
observada,  teria  evitado  muitas  desgraças  e decepções,  concorrendo  assim  para  que  o estado  de 
nossa  prosperidade  fosse  menos  poroso  do  que  c.  » 

« Parece  que  em  nada  se  póde  attribuir  (é  um  outro  respeitável  testemunho)  (3)  á nossa  Legis- 
lação eeonomica  a crise  de  que  se  trata.  Antes  é de  presumir  que  se  ella  fosse  executada  em  toda 
a sua  extensão  muito  se  teria  prevenido.  Tanto  assim  se  deve  pensar  que  para  as  cousas  che- 
garem ao  ponto  a que  chegárao  foi  necessário  infringir  varias  disposições  da  Lei  que  creou  o 
Banco  do  Brasil,  do  que  resultou  que  series  de  titulos  do  debito  das  casas  bancarias,  forão  achadas 
sujeitas  a graves  multas  impostas  pela  Lei  que  as  prohibia.  » 

« A Lei  de  Agosto  de  1860,  lé-se  no  bem  deduzido  parecer  á pag.  2o  da  serie  C dos  docu- 
mentos annexos  a este  Relatório,  foi  por  certo  a Lei  mais  sabia  e altamente  reclamada  pela  pru- 
dência e approvada  pelos  princípios  da  scicncia  eeonomica,  mas  a Lei  não  podia  remover  os 
vicios  fundamentaes,  e o nobre  autor  esqueceu-se  ainda,  decretando  aquella  Lei,  decretar  ao 
mesmo  tempo  a creacão  de  homens  experimentados,  dc  boa  vontade  e de  habilitações  para 
executal-a.  » 

«A  unica  Lei,  diz  um  negociante  nacional  de  grande  autoridade  (4),  a unica  Lei  a que  o quesito 
se  póde  referir  é a de  22  de  Agosto  de  1860,  cujas  disposições  reslrictivas  no  tocante  a emissão  dos 
Bancos,  forão  transitórias,  porque  deixárão  de  ser-lhes  applicaveis,  logo  que  elles  começárão  a 
pagar  seus  bilhetes  em  ouro  ou  papel  do  Governo,  á vontade  do  portador.  Se  aquella  Lei  creou 
embaraços,  como  alguns  pretendem,  á organisação  de  emprezas  industriaes,  esses  embaraços 
poderião  concorrer,  quando  muito,  para  difticultar  que  se  fixassem  capitaes,  e não  para  diminuir 
os  capitaes  circulantes.  » 


(1)  Pags.  4, 6, 7, 10, 12, 13, 13,  23, 28,  31, 43,  44,  43  e 47  da  serie  C dos  documentos  annexos. 

(2)  Citada  serie,  pag.  7. 

(3)  Citada  serie,  pag.  10. 

(4)  Citada  serie,  pag.  28. 


A influencia  da  Legislação,  úiz  u®  banqueiro  no  seu  elaborado  parecer  (1),  a influencia  da 
Legislação,  que  tem  o seu  marco  mais  importante  na  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  a qual  poz  li- 
mites aos  desvarios  da  agiotagem,  nenhuma  parle  tem  nos  acontecimentos  de  1864. 

« .4  influencia,  da  Legislação  e tão  insignificante  na  marcha  destes  acontecimentos  que  o Banco  de 
Pernambuco,  ha  dons  meses,  não  paga  as  suas  notas  em  ouro,  e ainda  não  entrou  cm  liquidação,  como 
a Lei  lhe  impõe. 

" Demais  a época  da  agiotagem  já  havia  passado  quando  cila  se  promulgou,  e tanto  que  os 
dezoseis  Bancos  approvados  em  Abril  de  1839  não  puderão  encornorar-se.  » 

a Se  a Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  diz  um  distincto  Conselheiro  (2),  teve  alguma  influencia 
no  resultado  que  se  operou  naquellcs  dias,  não  é possível  desconhecer  que,  sem  cila,  a catas- 
irophe,  embora  apparecesse  mais  tarde,  apresentaria,  sem  duvida  alguma,  maior  somma  de 
estragos.  » 

E na  verdade  os  factos  mostrão  que  de  nenhum  modo  intluio  a Legislarão  bancaria  de  1860 
sobre  a crise  de  Setembro  de  1864. 

A circulação  do  papel-moeda  que,  cm  31  de  Agosto  de  1860  era  de  38.417:7016000,  e das 
notas  dos  Bancos,  que  na  mesma  data  montavão  a 48. 366:0606000,  diminuio  apenas  na  razão 
do  resgate  do  mesmo  papel-moeda,  realizado  no  periodo  que  decorreu  da  promulgação  da 
citada  Lei  até  a data  da  crise,  o qual  orçou  por  cêrea  de  8.500:0006000  (3),  e sendo  a cir- 
culação de  toda  a moeda  fiduciária  no  ultimo  de  Dezembro  do  dito  anuo  de  87.990:8466000. 
inclusive  a do  papel-moeda,  que  < uüio  orçava  cm  37.599:8666000  (4),  no  fim  de  Fevereiro 
de  1864  importava  cm  80.521:3306000  (3),  e em  31  de  Dezembro  desse  mesmo  anuo  em 
99. 543:7536000,  compreliendidas  as  notas  do  Governo,  que  nessa  data  se  achavão  reduzidas 
a importância  de  29,094:4  406009,  e uão  i.iciuidas  as  do  Banco  Commercial  e Agrícola,  em  li- 
quidação, que,  como  jn  se  disse,  em  8 de  Abril  de  1863  circulavão  na  importância  de 
30:2306000. 

A circulação  das  notas  dos  Bancos  que  funcciouavão  nesta  Côrte  era  no  fim  de  1860  de 
30.313:3006000,  a saber : 


Do  Banco  do  Brasil 21.172:4006090 

» » Commercial  Agrícola 7.237:9006000 

» » Rural  e Hypothecario 1.903:0006000 


A circulação  do  Banco  do  Brasil,  unico  Banco  de  emissão  nesta  Côrte,  no  dia  9 de 
Setembro  de  1864  era  de  24.515:5606000,  superior  ao  limite  mareado  pelo  Decreto  n.°  2.685 
de  10  de  Novembro  de  1860  em  3.034:5046028. 

Não  podia  influir  sobre  a crise  de  Setembro  do  anno  passado  a referida  Legislação  pela 
doce  e suave  interpretação,  que  se  lhe  deu,  a ■unselhada  pelo  bom  senso,  conforme  a traz  referio  a 
Commissão,  preponderando  anonas  em  pequena  escala  sobre  os  Bancos  das  Províncias  (6);  eé 
principio  incontestável,  que  a circulaçãb  das  notas  dos  Bancos,  conversíveis  em  moeda  inetailica 
a vontade  de  seus  portadores,  é sempre  determinada  pelas  necessidades  dos  mercados,  ou  da 
circulação,  e não  podem  ir  alem  destas. 

Por  outro  lado,  tendo  esta  Legislação  put  fim  fortificar  o fundo  disponível  dos  Bancos,  se  o 
que  nesta  Côrte  entrou  em  liquidação  cm  9 de  Outubro  de  1862,  e o Rural  e Hypothecario 
ainda  emiltissem  e a Lei  fosse  cumprida,  esses  Bancos  ou  poderião  fazer  face  ás  corridas  que 
por  ventura  se  dessem  sobre  elles,  ou  ficarião  nas  mesmas  condições  do  Banco  do  Brasil ; no 
entanto  que  se  elles  funcciouassem  conforme  o plano  de  seus  Estatutos,  se  verião  forçados  a 
venderem  com  perda  seus  títulos  e acções  para  satisfazerem  ao  troco  desuas  notas,  ou  ficarião 
impossibilitados  de  o fazer  de  promplo,  dando-se  assim  maiores  calamidades. 

Pelo  que  loca  ás  praças  do  Maranhão,  Pernambuco  e Bahia,  cujos  Bancos  (cxceptuadas  as 
Caixas  Filiaes  do  Banco  d<>  Brasil,  para  as  quaes  não  houve  rcslricçòes  impostas  pela  Lei  de  Agosto 
de  1860,  pelo  modo  por  que  foi  ell  : interpretada  e executada,)  tiverão  dc  contrabir  a circulação 
de  suas  notas  na  razão  animal  dc3,  e 6 °/0  do  limite  traçado  pelo  citado  Decreto  n.°  2.685  de 
10  de  Novembro  delS6l>  61,  a influencia  da  crise  de  Setembro  foi  milla  (7),  c por  demais  a diffe- 
rença  do  quantum  de  sua  emissão  poderia  ser  compensada  peia  emissão  addiciônal,  dada  pela 
mesma  Legislação,  equivalente  a seus  depositos  em  ouro,  além  de  que  quanto  ao  de  Pernam- 
buco o troco  de  suas  notas  em  ouro  se  fazia  a esse  tempo. 

E’  verdade  que  a Directoria  do  Banco  da  Bahia,  no  seu  Rclaíorio  do  mez,  de  Março  de  1863 
dizia  a seus  accionislas,  (pie  por  occasião  da  crise  dc  Setembro  de  1864  se  tornarão  bem  sensíveis  os 
efjeitos  dessa  Legislação  de  1860  no  que  respeitava  d restricção  annual  da  emissão  pcrmittida  ao  mesmo 
Banco,  por  seus  Estatutos,  na.  importância  dc  2.832:7606000,  reduzida  então  a 2.423:9256900  ; por 
quanto  tetras  de  primeira  ordem  não  puderão  ser  descontadas  na  totalidade  dc  seus  valores  pela  ne- 
cessidade de  manter  inalterado  na  caixa,  um  saldo  avuUadi.ssimo ; sendo  necessário  por  esta  razão 
limitar  a dez  contos  transacções  propostas  para  30,  40,  50  contos  de  réis  e mais,  cqw:  se  poderião 
aceitar  sem  reveio  no  valor  de  100  e 200  contos  dc  réis ! 


(1)  Citada  serie  € dos  documentos  uimexos,  pag.  37. 

(2)  Citada  serie,  pag.  46. 

(3)  Quadro  n.°12.\da  serie  !>  dos  documentos  annexos. 

(4)  ídem  n.°  13  da  mesma  serie. 

(5)  Relalorio  do  Ministério  da  Fazenda  dc  1864. 

(ti)  Quadrou.0  8 A da  citada  serie  5>. 

(7)  vejão-se  na  parte  3.°  da  serie  C dos  documentos  annexos  as  informações  dos  Fiscaes 
dos  Bancos  da  Bahia  e Pernambuco. 


77 


Mas  a resposta  a esta  apreciação  a dá  a própria  Directoria,  no  mesmo  Relalorio,  nos  seguintes 
termos : « As  razões  que  determinarão  a Direcção  a pôr  na  circulação  um  valor  ern  notas  de 
sua  emissão  equivalente  ao  ouro  amoedado,  que  as  condições  favoráveis  do  commercio  impor- 
tarão para  o paiz,e  pelo  qual  serião  ellas  trocadas,  desappareccrão  repenlinamente  com  a crise 
que  em  Setembro  surgira  medonha  na  importante  praça  do  Rio  de  Janeiro  por  etfeito  da  sus- 
pensão de  pagamentos  de  quasi  todas  as  casas  bancarias  daquella  praça,  e da  consequente  fallen- 
cia  delias. 

« Essa  crise,  verdadeiro  cataclisma,  que  parecia  ameaçar  todos  os  estabelecimentos  de  igual 
natureza,  limitou-se  felizmente  a referida  praça,  e só  intluio  relativamente  á nossa  fazendo  des- 
cer o cambio  abaixo  do  par,  e obrigando  a Direcção  a tomar  as  medidas  de  prudência  e cautela, 
que  a situação  aconselhava. 

« Foi  uma  delias,  e a primeira,  o recolhimento  immediato  da  emissão  addicional  para  melhor 
garantir  a ordinaria  e evitar,  como  evitou,  a sahida  do  ouro,  consequência  necessária  da  baixa 
do  cambio,  e das  ordens  excepcionaes  do  Governo,  dando  curso  forçado  ás  notas  do  Banco  do 
Brasil  e de  suas  Caixas  Filiaes,  e dispensando  aquellee  estas  do  troco  em  moeda  metallica. 

« Com  essa  medida  e com  a providencia  de  conservar  sempre  em  caixa  quantia  bastante 
para,  ainda  nas  peiores  circumstancias,  fazer  face  a qualquer  emergencia,  pôz-se  o Banco  a salvo 
de  lodo  o comprometiimento,  sendo,  não  obstante,  o unico  que,  mesmo  sob  a pressão  da  crise, 
cuja  solução  final  estava  presa  á expiração  da  moratoria  concedida  lambem  pelo  mesmo  Go- 
verno, pôde  sem  interrupção  prestar-se  ás  necessidades  da  praça,  guardando  apenas  certas  li- 
mitações e reservas  para  que  o beneficio  chegasse  a todos.  » 

Demais,  qual  a differença  entre  o máximo  da  emissão,  e a importância  reduzida  em  vir- 
tude da  Lei  408:873f(000 . Qual  a differença  entre  o máximo  de  sua  emissão  addicional  e a 
que  poderia  ter  equivalente  ao  ouro  que  possuia  em  caixa  ?— De  seus  balanços  se  vê  que  em 
30  de  Junho  de  1864  tinha  em  caixa  840:0008000  em  ouro,  e que  sua  emissão  addicional  era 
apenas  de  497:0008000.  Em  31  de  Dezembro  tinha  em  ouro  630:1308000,  e nenhum  ceitil  de 
emissão  addicional.  Estas  quantias  em  ouro  são  por  certo  superiores  á differença  entre 
408:8778000,  máximo  da  sua  emissão  facultada,  conforme  o referido  Relalorio,  e a reduzida  em 
virtude  da-  Lei  (1) . 

Além  de  que  as  mesmas  razões  de  prudência,  que  obrigárão  o recolhimento  de  sua  emissão 
addicional,  acluarião  necessariamente  para  contrahir  a ordinaria  se  a addicional  não  existisse, 
como  já  antes  o fizera,  conforme  o havia  exposto  seu  Fiscal  ao  Governo,  cm  data 
de  20  de  Setembro  nos  seguintes  termos:  « Vivendo  sob  esse  regimen  consagrado  nos 
Estatutos,  o Banco  pôde  dar  grande  expansão  ás  suas  operações  e emiltir  até  3.124:9408000 
(l-°  semestre  de  1860),  época  em  que,  pelo  pânico  que  principiou  a reinar,  a sua  Direcção 
erradamente  começou  um  movimento  de  contracção,  que  reduzio  a emissão  a 2.564:8908000 , 
de  que  lhe  resultou  a limitação  a 2.832:7608000  pelo  Decreto  de  10  de  Novembro  de  1860.  » 

Assim  que  parece  á Commissão  uma  verdade  incontestável,  que  a Legislação  de  Agosto 
de  1860  não  acluou  por  modo  algum  sobre  a crise  de  Setembro  de  1864. 


CAPITULO  IV. 


OUTRAS  CAUSAS  A QUE  SE  ATTRIBUE  A CRISE  DO  MEZ  DE  SETEMBRO  DE  1864. 


Se  as  opiniões  colligidas  pela  Commissão  são  unanimes  quanto  ao  ponto  de  que  se  acabou  de 
tratar,  divergem  todavia  sobre  as  verdadeiras  causas  a que  se  póde  attribuir  a referida  crise  de 
1864.  Uns  a veem  na  decadência  economica  dopai z (2) ; outros  na  concomitância  das  seguintes  cir- 
cumstancias ■.  — regresso  geral  do  paiz,  ou  decadência  de  todos  os  ramos  da  industria;  depciencia  dc 
colheitas;  abuso  dc  credito,  c prejuízos  que  de  longa  data  tem  sofjrido  o commercio  (3).  Certos,  exclu- 
sivamente  nos  males  do  abuso  de  credito,  determinado  pelas  facilidades  e má  direcção  do  Banco  do 
Brasil,  que  se  reputa  o causador  de  todos  os  males,  e aggravados  pela  deficiência  das  colheitas  (4). 
Alguns  —na  exageração  da  liberdade  de  credito  em  relação  aos  capitaes  do  paiz,  ou  no  abuso  de  cre- 
dito, e na  consequente  tentativa  dc  emp rezas  mal  calculadas;  no  jogo  em  grande  escala  dc  acções  que 
oberárão  o mercado;  nas  ilimitadas  vendas  a credito  para  dar  vasão  ás  importações  que  exce- 
dido a medida  que  as  devia  determinar  (5);  na  deficiência  de  colheita;  nas  despezas  do  Estado, 
que  tomárâo  as  maiores  proporções . Muitos,  ou  quasi  todos,  ou  no  abuso  de  credito  simples- 
mente (6',  ou  com  o concurso  de  alguma  das  seguintes  circumstancias  :—  deficiência  de  colheitas  (7)  e 
paralysação  do  commercio  (8) . 

Cumpre  pois  averiguar  a justeza  destes  pareceres. 


(1)  Veja-se  o Relalorio  da  Direcção  do  Banco  da  Bahia,  apresentado  em  12  de  Março  de  1865. 

(2)  Pag  11  da  serie  C dos  documentos  annexos. 

(3)  Cilada  serie,  pags.  16  a 18. 

(4)  Citada  serie,  pags.  13  e 14. 

(5  Cilada  serie,  pags.  25  e 45 

(6)  Citada  serie,  pags.  4,  6 e 44. 

(7)  Citada  serie,  pags.  7 e 43. 

(8)  Citada  serie,  pag.  9. 
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i. 

DECADÊNCIA  ECONÔMICA  DO  PAIZ,  OU  DECADÊNCIA  de  TODOS  OS  ItAMOS  DE  SUA  INDUSTRIA. 


« A decadência  ecouoniica,  ou  decadência  de  lodos  os  raiuos  da  industria,  se  diz  1 , 
que  se  tem  nianiiestado,  lia  alguns  ainios,  pela  diminuição  da  exportação^  e do  consuuio  de  todos 
os  objeclos  strictamente  necessários,  e pelas  numerosas  quebras  em  todos  os  ramos  do 
couimercio,  parece  ser  causada  pela  crescente  falta  de  braços  para  a lavoura.  A povoação 
negra,  que  representa  no  Brasil  a principal  parte  do  trabalho  material,  elemento  essencial 
da  prosperidade  ecouoniica,  deve  ter  diminuído  muiio  desde  a cessação  do  trafico.  Os  effeitos 
desta  diminuição  de  braços  não  se  mostrarão  nesta  Província  liiode  Janeiro)  senão  nos  últimos 
annos,  porque  eila  se  verificou  gradualmente,  pelos  esforços  que  se  íizerão  para  substituir  a perda 
pela  importação  de  escravos  do  Norte,  e de  coionos  livres  da  Europa,  e porque  as  plantações  de 
café,  feitas  quando  havia  abundancia  de  trabalhadores,  derào  ainda  grande  colheita  para  muitos 
annos,  faltando  entretanto  os  braços  para  fazer  plantações  novas  em  escala  sufliciente.  Esta 
deficiência  da  producção  tornou-se  muito  patente  ha  ires  annos,  e as  suas  consequências 
forão  aggravadas  pela  excessiva  importação  de  generos  estrangeiros  nos  annos  de  1835  a 1860, 
e pela  conseguinte  exageração  do  systema  de  credito,  e do  costume  do  povo  de  não  regular 
o seu  consumo  dc  conformidade  coin  os  seus  meios.  Faltarão  depois  os  productos  do  tra- 
balho para  pagar  as  dividas  geralmente  conlrahidas  a prazos  largos,  restringio-se  o credito 
e seguirão-se  quebras  de  todos  os  lados.  » 

Em  outra  parte  i2',  em  apoio  desta  opinião  se  discorre  do  modo  seguinte : 

« O Brasil  em  1S32  acabou  com  o trafico  de  negros,  e deixou  de  introduzir  o vasto  numero 
de  escravos,  que  monlavão,  se  informações  respeitáveis  não  nos  enganão,  a 30.000  annual- 
inenle.  A agricultura  e a manufactura  virão-se  repenlinamente  privados  de  um  augrnenlo  de 
braços  produelivos,  sobre  o qual  necessariamente  se  linha  estabelecido  seu  progresso,  e por 
certo  já  no  primeiro  atino  desta  mudança  devião-se  fazer  sentir  as  consequências. 

« Mas  nem  era  possível  substabelecer  de  prompto  a falta  que  logo  se  fez  sentir,  e com 
uma  resolução  ;ào  importante  não  podião  deixar  de  apparecer  as  consequências  mais  graves. 

" E’  facto  averiguado  que  pelo  menos  no  Brasil  a população  escrava  nunca  augmeniou, 
nem  hoje  augmenta,  pela  procreaçào.  Se  deste  lado  nada  podia-se  esperar,  não  é menos 
certo  que  todos  os  meios  para  attrahir  colonos  ou  emigrantes  abortarão,  e que  somente 
alcançava-se  perfeito  descrédito  naquellas  regiões,  d onde"  com  mais  razão  podia-se  esperar 
uma  emigração  espontânea  e extensa. 

« Não  é nosso  fim  entrar  na  apreciação  da  questão  da  colonisação,  aqui  o nosso  fim  é 
somente  assignalar  o facto,  de  que,  desde  1832,  a população  produetiva  do  paiz  tem  soffrido 
continuada  diminuição. 

« A cessação  do  trafico  foi,  ninguém  o póde  negar,  u acontecimento  mais  grave  que  na 
economia  do  paiz  podia  dar-se,  mas  nem  por  isso  tomárâo-se  medidas  adequadas  para  moderar 
ou  sustar  seus  effeitos  inevitáveis. 

« Este  acontecimento  reclamava  por  certo  sacrifícios  dos  mais  sensíveis,  tanto  moraes, 
como  materiaes,  e por  certo  não  havia  tempo  a perder ; mas  parece  que  recuou-se  perante  a 
grandeza  destes  sacrifícios  e entregou-se  tudo  ao  bello  futuro,  satisfeito  eoin  paliativos,  que 
poucos  ou  nenhuns  benefícios  podião  trazer.  Adormecia-se  com  este  bom  sonho,  dos  recursos 
inesgotáveis  do  Brasil,  doação  de  uma  natureza  bondosa,  e esquecia-se  que  esses  recursos  só 
valem  tendo-se  os  meios  de  exploral-os. 

«■  E de  uma  revolução  tão  importante  no  modo  de  producção,  não  havia  cedo  ou  tarde  re- 
sultar a decadência  do  paiz,  não  havia  de  mostrar-se  finalmente  as  consequências  inevitáveis 
de  tão  grandes  perturbações  econômicas Terá  o Brasil  em  matérias  econômicas  um  privi- 
legio ? Possuirá  elle  um  talisman,  ou  uma  economia  política,  expressamente  fabricada,  que 
o isente  das  consequências  de  uma  revolução  nos  meios  de  producção,  consequências  que  em 
qualquer  outro  paiz  se  terião  dado? 

« E a decadência  indubitavelmente  principiou  em  todos  os  ramos  da  producção  brasileira  . 
cegueira  seria  esperar  o contrario ! 

« Não  póde  entretanto  sqmrender,  conhecendo  a pertinácia  com  que  as  industrias  pro- 
eiirão  luiar  contra  influencias  funestas,  que  nos  primeiros  annos,  depois  de  cessar  o trafico, 
a decadência  não  fazia  progresso  visivcl ; mas  não  c menos  certo  que  a industria  em  todos 
os  ramos,  a lavoura,  o commercio  e a manufactura,  finalmente  terião  de  soffrer,  e succum- 
biriáo  perante  a continuação  das  circuinslaucias  desfavoráveis. 

« Já  em  1833  e 1836  se  traduzia  esta  decadência  pela  carestia  dos  generos  alimentícios  e 
pela  importação  crescente  destes  artigos.  Os  lavradores  concentrarão  mais  a mais  os  braços 
produelivos  na  producção  dos  artigos  de  exportação,  abandonando  a producção  dos  artigos 
alimentícios.  Mas,  também  não  tardou  a diminuição  final  dos  productos  da  exportação,  e esta 
diminuição  tem  feito  continuado  progresso. 

« Ninguém  póde  por  certo  attribuir  a diminuição  da  exportação  do  café  a causas  pas- 
sageiras, c ninguém  se  lembrará  lambem  explical-a  pela  praga  que  houve  nas  plantações 
do  café  nos  annos  de  1861  c 1862.  Se  desta  forma  não  se  póde  explicar  a decadência  em  1861 
até  1863,  menos  ainda  póde  assim  ser  explicada  a estabilidade  completa  de  1836  até  1860. 

_«  Estabilidade  tão  prolongada,  diminuição  não  menos  durável,  não  podem  ler  por  origem 
senão  profundas  perturbações  econômicas. 


(1)  Cilada  serie  C,  pag.  11. 

(2)  Pag.  16  da  mesma  serie  C. 
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« Mas  não  foi  somente  o caie  que  deu  signal  da  progressiva  decadência,  forâo  lambem 
os  mais  produetos  que  alimentào  a exportação.  » 

Terá  dimimiido  a nossa  exportação  E’  o que  de  promptp  o espirito  inquire.  Vejamos. 
Os  quadros  n.os  18  A,  18  C e 18  F mostrão  que  tem  ©11a  seguido  um  curso  quasi  sempre  senão 
inteiramenle  progressivo,  como  o demonstra  a seguinte  synopse. 


A presumida  de- 
cadencia  do  Paiz 
avaliada  pela  expor- 
tação de  seus  pro- 
duetos. 


VALORES. 

! 

ANNOS. 

KM  RELAÇÃO  AO 
IMPÉRIO. 

i 

EM  RELAÇÃO  AO  j 
RIO  DE  JANEIRO. 

1850  1851 

67.788:170,S000 
66.640:3045000 
73.644:7245000 
76.842:4925000 
90.698:6145000 
94.432:4785000 
114.553:8905000 
96.247:4635000 
106.805:9725000 
112.957:9725000 
123.171 : 1635000 
120.719:9425000 
122.479:9965000 
129.470:6995000 

35.794:1315000 
37.761:6085000  jj 
37.778:5705000 
37.711:4315000  j 
51.171:3405000 
49.176:4865000  J 
55.121:6735000  [ 
44.421:6085000 
51.974:6585000  ; 
57.592:6385000  ij 
79.083:7855000  || 
57.845:0115000  II 
52.810:7065000  J 
34.224:6405000  j 
29.025:6015000 

1851  1852 

1852—1853 - 

1853  1854 

1854  1855 

1855  1856 

1857  1858  

1858  1859  

1859—1860  

1860— 186 i 

1861— 1862 

1862—1863 

1863-1864 

1864 — 1865  t.°  semestre) 

Examinando-se  assim  a exportação  em  geral,  verifica-se  que  de  1850—1851  até  o presente 
tem  havido  augmento  nos  exercícios  de  1850— 1851,  1852—1853,  1853—1854,  1854—1855,  1855—1836, 
1856 — 1857, 1858 — 1850, 1850—1800,  1860-1801,  1862-1863  e*  1863-1864,  em  que  se  deu  o excesso 
de  cêrca  de  7.000:0005000. 

A exportação  na  Corte  e Província  do  Rio  de  Janeiro  augmentou  em  relação  ao  exer- 
cício anterior,  em  1851— 1852  , 1852— 1853  , 1854—1855,  1856-1857,  1858—1850,  1859—1800,1860 
—1861  c 1863—1864,  subindo  no  l.°  semestre  de  1864-1865  a 29.025:G01s52l , isto  é,  mais  da 
metade  da  de  1863—1864,  e diminuio  nos  de  1853—1854,  1855—1856,  1857—1858  e 1861—1862  e 

1862- 1863. 

Na  Província  da  Bahia,  conforme  se  vè  do  quadro  n.°  18  B da  serie  lí  dos  documentos 
annexos,  a contar  do  exercício  de  1859—1860  cm  diante,  vè-se  que  houve  augmento  na  respectiva 
exportação  em  1861—1862,  e 1862— 1863 ; tendo  por  conseguinte  diminuído  em  1860— 1861,  e 

1863— 1864,  e sendo  a do  l.°  semestre  dé  1864— 1865  relalivameute  menor  do  que  a de  1863—1864 
em  quantia  mui  insignificante. 

O quadro  n.°  18  li  da  citada  serie  I>  demonstra  que  em  Pernambuco  houve  excesso  de 
exportação  para  paizes  estrangeiros  nos  exercícios  de  1861—1862,  1862— 1863  e 1863—1864;  tendo 
havido  diminuição  em  1858—1859  c 1859—1860,  1860—1861,  e em  relação  ao  de  1863—1864  no 
l.°  semestre  de  1864-1865. 

Não  tratará  a Commissão  da  exportação  particular  das  demais  Províncias  não  só  por  amor 
da  brevidade  como  porque  não  dispoz  de  dados  completos  para  assim  o fazer,  e sebreludo 
porque  nada  importava  esse  exame  em  relação  á crise  de  que  se  trata. 

E cumpre  não  esquecer,  que  nas  Estalisticas  do  Império  se  não  eontão  os  valores  que  pelas 
nossas  fronteiras  terrestres  enlrão  e sabem,  como  os  de  animaes  de  diferentes  especies,  e gêne- 
ros e mercadorias  que  se  nacionalisão  e procurão  os  mercados  estrangeiros  ou  enlrão  no  con- 
sumo interno,  cuja  importância  não  se  pode  calcular. 

Mas  oftereee-se  a seguinte  objecção  (1)  : « Temos  por  muitas  vezes  ouvido  dizer  que  a dimi- 
nuição na  producção  do  café  achou  sua  compensação  no  preço  mais  elevado  do  genero,  que,  portanto, 
o paiz  nada  perdeu.  Isto,  porém,  c um  engano,  porque  é economicamente  incontestável  que  colheita 
escassa  nunca  dá,  não  obstante  o preço  mais  alto,  o resultado  favoravel  de  uma  colheita  abundante. 
Com  a mais  leve  reflexão  fica  isto  evidente. 

« E’  verdade  que  a abundancia  de  qualquer  produclo  origina  a baixa  de  seu  preço,  mas 
nunca  desce  em  proporção  á quantidade  maior,  porque  ao  mesmo  tempo  apparece  maior  con- 
currencia  entre  os  consumidores  : estes  não  crescem  proporcional  mas  geometricamente,  e 
assim  poderosamente  susteulão  o preço. 

« Com  a diminuição  da  producção  vè-sc  o contrario.  O augmento  do  preço  não  exclue  pro- 
porcional mas  geometricamente  um  numero  crescente  de  consumidores.  A procura  desappa- 
rece,  e finalmente  não  se  eleva  o preço  em  proporção  á sua  quantidade  diminuída. 

« E lemos  aqui  a prova,  que  os  preços  mais  elevados  do  café,  durante  os  annos  passados, 
nunca  derâo  igual  resultado  que  os  preços  mais  baixos  das  colheitas  abundantes  derão.  » 


Da  opinião  de  que 
a diminuição  na 
producção  do  café 
não  pôde  ser  com- 
pensada pela  alça 
de  seus  preços. 


(1)  I’ag.  17  da  serie  C dos  documentos  annexos. 
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Se  o consumo  de  um  artigo  é constante,  o seu  preço  necessariamente  elevar-se-ha  dada  di- 
minuição de  sua  producção,  e esta  elevação  pode  compensar  por  certo  a diminuição  de  sua  quan- 
tidade. Se  o consumo  diminue,  conservando-se  a ouerta  do  producto  no  mesmo  gráo  anterior, 
os  preços  por  certo  cahiráõ  ; mas  a elevação  dos  preços,  ou  a sua  conservação,  dada  a quebra  de 
producção,  revela  pelo  menos  que  o consumo  não  diminuio,  e que  a procura  permanece  ao 
menos  no  mesmo  gráo.  Quando  os  preços  do  consumo  não  compensão  o custo  de  producção, 
não  remunerão  os  trabalhos  do  productor  e nem  esperança  ha  disso,  sua  cultura  principia  a ser 
desde  logo  abandonada. 

Não  seremos  certamente  mais  ricos  com  grande  quantidade  de  productos  que  não  tem  sa- 
bida, e cujos  preços,  por  baixos,  não  remunerão,  ou  pouco  remunerão  ao  productor.  Não  o fomos 
oulr  ora  com  semelhantes  preços,  e nossa  riqueza  cresceu  não  só  na  razão  do  augmento  da  quan- 
tidade de  nossos  productos,  como  e principalmente  pelo  augmento  de  seus  preços,  d’onde 
aquelle  dimana. 

Houve  época  em  que  baixarão  os  preços  dos  nossos  productos  a ponto  de  abalar  os  ânimos 
os  mais  fortes,  não  obstante  as  colheitas  terem  sido  boas.  Um  dos  nossos  mais  disiinctos  Es- 
tadistas, como  Ministro  da  Fazenda,  dirigio  então  ao  Parlamento,  em  virtude  da  impressão  que 
esse  facto  causava  a lodos,  as  seguintes  reflexões  : (1.) 

« Os  preços  dos  nossos  productos  de  exportação  têm  decrescido  progressivamente  de  1830 — 
1840  para  cá,  e de  tal  modo  que  nos  dous  últimos  annos,  para  obter-se  um  valor  dado,  seria  pre- 
ciso alcançar  dobrada  quantidade  de  algodão,  e 50  °/o  mais  de  café  que  fòra  sufliciente  ha  10 
annos  atraz.  » 


« Se  ao  que  fica  exposto  ajuntar-se  a crescente  escassez  de  braços  ou  carestia  do  trabalho, 
seremos  forçados  a reconhecer  que  nao  é lisongeiro  o futuro  da  nossa  industria  agrícola.  » 

O contraste  é perfeito  ! Então  erão  os  preços  baixos  reputados  com  razão  a fonte  de  grandes 
males,  e hoje  a diminuição  da  quantidade  dos  productos,  e em  ambas  as  épocas  — a escassez  de 
braços ! ! 

No  entretanto  examine-se  pelo  lado  da  quantidade  a questão.  Eis  o que  a Estatística  de- 
lata : (2.) 

CAFÉ. 


Quantidades. 


Annos  Em  relação  ao  Impcrio.  Em  relação  ao  Rio  de\Janeiro 

1859- 1860 10.397,652  ar.  8.573,063  ar. 

1860- 1861 14.585,923  » 13.054,061  » 

1861- 1862 9.881,642  » 8.162,195  » 

1862- 1863 8.724,142  » 6.891,872  » 

1863-  1S64 8.183,293  » 6.810,343  » 

1864- 1865  (l.o  semestre) 4.413,112  » 

ASSUCAR. 

1859- 1860  5.803,432  » 1.701,600  » 

1860- 1861 4.509,854  >.  127,043  » 

1861- 1862 10.740,158  » 671,098  » 

1862- 1863 10.121,719  ..  448,785  >. 

1863- 1864  7.941,310  » 574,511  » 

1864- 1865  (1.»  semestre) : 134,072  » 

FUMO.  j 

1859- 1860  684,297  » 66,060  ». 

1860- 1861 314,093  » 64,571  .. 

1861- 1862 767,695  » 57,408  >. 

1862- 1863 1.140,467  >.  102,443  .. 

1863- 1864  907,218  >.  99,550  » 

1864-  1865(1.° semestre) 27,110  » 

AI.GODÃO. 

1859— 1860  854,624  >. 

1860— 1861 670,860  .. 

1861— 1862 872,210  » 

1862— 1863 1.085,628  >.  6,008  »> 

1863— 1864 1.297,228  » 30,402  >. 

1864—  1865  (l.°  semestre) 9,048  » 


Desta  demonstração,  e dos  quadros  constantes  da  serie  O dos  documentos  annexos,  se  vè 
claramente  que  se  diminuição  se  tem  dado  em  alguns  productos,  esta  foi  de  sobejo  compensada 
pelo  augmento  verificado  em  outros. 

Quanto  á quantidade  do  café  exportado  pela  Còrtc  e Província  do  Rio  de  Janeiro  desde 
1850—51,  observa-se  no  quadro  n.°  18  C da  mesma  serie  o seguinte  : que  a colheita  foi  superior  a do 
exercício  mais  proximo,  nos  annos  financeiros  de  1850—51, 1852—53, 1854—55, 1856—57, 1858—59 
e 1860— 61,  montando  no  l.°  semestre  de  1864— 1865  a 4.413,112  arrobas,  algarismo  proporcio- 
nalmente mais  avultado  do  que  o do  exercício  de  1863— 64,  em  que  chegou  a 6.810,343. 


(1)  Itelatorio  do  Ministério  da  Fazenda  de  1850,  pag.  26. 

(2  Vejão-se  os  quadros  ns.  18  e 18  c da  serie  l*  dos  documentos  annexos. 
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Dos  documentos  estatísticos  que  possuímos  também  se  reconhece  que  na  exportação  de  difTe- 
rentes  épocas  se  tem  constantemente  dado  em  annos  successivos  talhas  sensíveis,  que  sua 
marcha  sempre  é irregular,  elevando-se  progressivamente,  ou  conservando-se  estacionaria 
em  alguns  períodos,  ou  cahindo  de  súbito,  ou  diminuindo  em  certos  annos  abaixo  de  todos 
os  cálculos,  erguendo-se  depois  lambem  de  repente  com  força  e vigor  uma  ou  outra  vez 
além  de  toda  a medida  e previsão,  para  immediatamentc  cahir  de  novo  no  anuo  seguinte. 

De  1839—40  a 1847—48  a exportação  de  café  no  Rio  de  .Janeiro  augmenlou  progressiva- 
mente,  com  excepção  de  1840—41,  passando  de  3.300,140  a 9. 20 1; 335  arrobas.  Desse  ultimo  anuo  a 

1849— 30  foi  successivamente  declinando  até  parar  no  algarismo  de  3.700,833  arrobas.  Em 

1850—  51  subio  a ponto  de  exceder  a de  qualquer  outro  anterior,  inclusive  o de  1847—48, 
décaliindo  pouco  a pouco  nos  annos  seguintes  até  que  em  1834—33  se  elevou  a 11.900,791. 
Algum  decrescimento  se  observou  na  exportação  do  anno  de  1833— 36  em  relação  ao  anterior, 
elevando-se  no  anno  seguinte  a 12.002,623,  de  cujo  ponto  desceu  muito  nos  amios  de  1837—38, 
1838 — 59  e 1839—60,  tempo  em  que  attingio  apenas  o limite  de  8.373,063.  No  anno  seguinte 
1 1800 — 61)  de  súbito  elevou-se  a 13.054,001,  o maior  termo  conhecido,  calando  Jogo  no 
anno  seguinte  (E,  cuja  quantidade,  foi  de  8.162,195,  c dahi  cm  diante  successivamente  foi 
declinando,  de  sorte  que  nos  annos  de  1862—03,  e 1803—64  orçou  por  cerca  de  pouco  mais 
de  0.800,000.  A quantidade  exportada  no  decurso  do  l.°  semestre  do  anno  de  1804— 05  ele- 
vou-se  a 4.413,112  arrobas,  c assim  parece  que  a do  anno  inteiro  será  maior  do  que  a dos 
dons  annos  anteriores. 

A diminuição  das  colheitas  pode  ser  filha,  além  dc  outras  causas,  que  se  não  realizão  hoje 
nitre  nós,  ou  de  influencias  atmosphericas,  ou  da  decadência  da  cultura  proveniente  assim  da 
baixa  dos  preços  dos  seus  produetos,  como  da  falta  de  braços,  que  se  sente.  Das  primeiras 
certamente  não  se  poderàô  tirar  provas  da  decadência  da  lavoura,  e todos  os  paizes  os  mais 
ricos  e prosperos  mais  ou  menos  as  soífrem  em  certas  épocas,  e os  seus  effeitos  quando 
recahem  sobre  a de  generos  alimentícios  são  de  ordinário  verdadeiras  crises  e calamidades. 
Delias  tem  emanado  as  falhas  ou  diminuições  nas  ditferentes  épocas  acima  notadas.  E porque 
não  actuarcm  essas  mesmas  causas  a respeito  dos  annos  anteriores  a 1804  ? Por  ora  não  vé  a 
Commissâo  razão  sufficiente  para  isto,  e tanto  mais  quanto  no  l.°  semestre  de  1804  —05  a 
exportação  já  attingio  o algarismo  de  4.413,112  arrobas. 

Por  outro  lado  se  collige  das  estatísticas  que  quando  maior  somma  de  escravos  Unhamos 
e eáles  se  recrutavão  facilmente,  menor  era  a producção  do  café  (1)  c menores  seus  preços  do 
que  actualmente,  e que  não  sobreveio  desse  facto  crise  alguma. 

Não  é duvidoso  que  se  vai  sentindo  falta  de  braços,  c que  no  futuro  se  sentirá  ainda 
mais  e que  este  facto  terá  de  produzir  grandes  males;  mas  o que  cabe  contestar  é que  esta 
circiimstancia  operasse  a crise  de  Setembro  de  1804,  ou  dc  leve  para  cila  influísse. 

Ainda  se  objecta  desta  guisa  : (2)  « Muitos  lisongeão-se  que  o grande  incremento  da  pro- 
ducção do  algodão  trará  um  paradeiro  á decadência,  mas  clles  esquecem-se  que  este  augmento 
é resultado,  não  de  um  progresso  natural,  mas  de  circumstancias  extraordinárias,  que  dentro  de 
pouco  tempo  podem-se  modificar.  Tratando  da  posição  economica  do  paiz,  não  podem  influir  em 
nossa  apreciaçao  circumstancias  anormaes  e passageiras.  » 

Esta  razão  pelo  menos  não  acluou  como  causa  da  crise  de  Setembro  de  1864,  poderá 
actuar  talvez  para  o futuro,  dando-se  grande  abatimento  nos  preços  do  algodão,  e tal  que 
faça  abandonar  este  ramo  da  lavoura ; mas  o consumo  deste  produeto  é tão  geral  c tão  pro- 
gressivo que  qualquer  que  seja  a quebra  de  seus  preços,  removidos,  como  vão  sendo,  os 
obstáculos  que  acabrunhavão  entre  nós  sua  cultura,  isto  é,  melhoradas  as  vias  de  commu- 
nicação,  offerecerá  sempre  uma  boa  perspectiva,  embora  não  tão  brilhante  como  a que  hoje, 
por  causas  extraordinárias,  apresenta. 

Estas  considerações,  que  faz  a Commissâo  em  relação  á decadência  do  paiz  são  por  de- 
mais corroboradas  pelos  proprios  que  assim  opinão,  quando,  em  outra  parte  de  seus  pare- 
ceres, respondendo  ao  2.u  quesito  proposto  pela  Commissâo,  dizem  : « O commercio  europeu 
« experimentou  desde  1839  um  desenvolvimento  sem  exemplo  e continuado,  até  ao  mez  de 
« Outubro  proximo  passado;  sua  marcha  prospera,  não  solfreu  o menor  abalo.  » (3' 


Da  comparação 
entre  a producção 
do  café  antes  e de- 
pois da  extineção 
do  trafego  de  es- 
cravos. 

A actual  produe- 
ção  do  algodão  não 
trará  um  paradeiro 
á presumida  deca- 
dência do  Império 
que  produzio,  comu 
se  afllrma,  a crise 
de  Setemb.  de  1864? 


{I ) DURANTE  A FORÇA  DO  TRA- 
FEGO DE  ESCRAVOS. 


DEPOIS  DA  CESSAÇÃO  DO  TRAFEGO  DE 
ESCRAVOS. 


1839-40 

. ...  5.560.140 

ar. 

1832-53 

. ...  9.410,232 

ar. 

1840-41 

. ...  4.982,221 

)> 

1853-34 

....  8.003.034 

)> 

1841—42 

, ...  5.482,732 

)) 

1854—55 

. ...  11.  ‘100,791 

)> 

1842-43 

...  5.843,470 

)> 

1833-50 

....  10.397,449 

;> 

1843—44 

. ...  6.200,841 

» 

1830-57 

....  12.002.623 

» 

1844—43 

. ...  0.052,771 

)J 

1857—58 

....  8.680.238 

» 

1845-46 

, ...  0.720,221 

» 

1838—59 

. . . . 9.972,340 

)> 

1840—  47 

. ...  7.598,805 

» 

1859—00 

. . . . 8.373,003 

)> 

1847—48 

. ...  9.201,335 

)> 

1860—61 

....  13.054,001 

)) 

1848—49 

. ...  8.238,047 

)> 

1849—50 

. ...  5.700,833 

» 

1830-31 

....  9.532,255 

» 

1851-52 

)» 

Vejão-se  os  dados  dos  mais  annos  a pag.  80  deste  Relatório 
(2  Pag.  18  da  serie  C dos  documentos  annexos 
(3'  Pag.  16  da  mesma  serie  C. 
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0 commereio  ex- 
terno, e o comnier- 
cio  interno  têm  no 
império  diminuí- 
do? 


Do  commereio  ex- 
terno. 


Do  commereio  in- 
terno. 


Cabe  acudir  ainda  á seguinte  instancia:  « Conclue-se  gerahncntc  que  um  paiz  c prospero 
quando  augmenta  o commereio  externo,  entretanto  por  si  só  não  póde  este  commereio  servir  de 
barometro  para  medir  a prosperidade  ou  a decadência. 

« U commereio  de  uma  nação  compõe-se  do  externo  e do  interno,  e este  ultimo  é sempre  e 
muitas  vezes  mais  extenso  do  gue  o externo.  Julgamos,  por  exemplo,  não  errar  calculando  que  o 
commereio  interno  do  Brasil  seja  seis  vezes  maior  do  que  seu  commereio  externo,  do  que  a 
somma  da  importação  e exportação. 

« Posto  isto,  é claro  que  o commereio  geral  póde  diminuir  sensivelmente,  emquanlo  o com- 
mereio externo  ainda  augmenta,  e é ainda  muito  possível  que,  justamente  em  consequência  da 
decadência  do  commerció  interno,  o commereio  externo  tome  maior  desenvolvimento. 

« Nos  parece  que  esta  é a posição  do  Brasil.  Até  1856  a exportação  ia  sempre  crescendo,  e até 
meiado  de  1861  também  cresceu  sem  interrupção  a importação,  entretanto  soffria  o commereio 
interno  grandes  abalos  que  se  traduzirão  pelo  estado  lastimoso  das  Provindas,  pelo  augmento  da 
pobreza  e uuseria  cm  toda  a parte,  pelo  encarecimento  dos  generos  alimentícios  e pela  diminuição  das 
rendas  publicas. 

« Nao  nos  devemos  portanto  illudir  e sonhar  uin  estado  florescente  sómente  porque  a estatís- 
tica nos  mostra  uma  grande  exportação  e uma  grande  importação;  devemos  não  perder  de  vista, 
se  quizermos  fazer  um  quadro  exacto  do  estado  de  um  paiz,  o commereio  interno  e commereio 
geral. 

« Mas,  nos  últimos  annos  foi  também  o commereio  externo  que  diminuio,  e a decadência  assim 
ficou  completa  e duradoura. 

« Este  estado  lamentável,  já  desde  1853,  deu  origem  a numerosas  quebras  e ao  atrazo  pro- 
gressivo dos  lavradores,  que,  contrahindo  com  facilidade  grandes  empenhos,  vião-se  onerados 
diariamente  com  maiores  débitos. 

« Se  naqueiía  época  as  quebras  não  forão  mais  frequentes,  por  um  lado  podemos  attribuir  ao 
pouco  progresso  que  então  a decadência  tinha  feito,  mas  por  outro  lado  é devido  ao  estabeleci- 
mento do  Banco  do  Brasil  e dc  suas  Caixas  Filiaes,  que  pelo  enorme  desenvolvimento  que  to- 
marão, pelas  facilidades  que  oíferecêrão  por  muito  tempo,  retardarão  o elfeito  do  regresso, 
acoroçoando  a imprevisão  c leviandade.  » il.) 

As*  estatísticas  provào  o contrario  quanto  ao  commereio  de  importação  e exportação  com 
paizes  estrangeiros. 

Em  relaçao  a todo  o Império  (2)  observa-se  no  decurso  de  1848  a 1864  (annos  íinanceiros)  o 
seguinte  : 

1. °  Que  no2.°  quinquennio  (1833—1838)  comparado  com  o l.°  (1848— 1S33)  o commereio  externo 
importação  e exportação)  augmeutou  na  razão  de  44,39  °/0. 

2. °  Que  no  3.°  quinquenmo  (1838—1863)  em  relação  ao  2.»  ainda  cresceu  na  razão  de  16,92  °/0, 
c em  relação  aol.°  cresceu  também  na  razão  de  08,  81  °/0. 

Da  comparação  dos  valores  de  importação  e exportação  do  anuo  de  1863—1864  com  q termo 
medio  dos  referidos  períodos  resulta  a verificação  de  augmento  maior  ou  menor  no  commereio 
externo  de  todo  o Império. 

Quanto  ao  commereio  externo  da  praça  do  Rio  de  Janeiro  o mesmo  se  evidencia,  como  já  se 
notou  em  differentes  parles  deste  Relalorio. 

Relativamente  ao  eonimercio  interno  a Commissão  entende  que  os  mesmos  resultados  se, 
poderiào  obter  se  tivesse  documentos  sufíieientes. 

o maior  movimento  da  riqueza  publica  de  um  paiz  certo  dimana  do  seu  commereio  interno, 
cujo  íim  é satisfazer  as  necessidades  assim  reaes,  como  fictícias  da  população,  desde  a de  que 
se  nao  pode  prescindir—  a alimentação  diaria—  até  as  que  são  impostas  nos  paizes  civi- 
lisados  pela  força,  ás  vezes  imperiosa,  do  luxo  e da  moda,  os  quaes  também  contribuem  para  a 
alimentação,  entretenimento  e conforto  das  classes  produetivas. 

Este  movimento  é o resultado  das  vendas  em  grosso  e a retalho  nos  mercados,  nas  feiras,  nas 
praças  e ruas,  nas  estradas,  nos  bazares,  nos  armazéns,  nas  tabernas,  nas  lojas,  nas  boticas,  nos 
trapiches  e depositos,  nas  fabricas,  nos  boteis  e casas  de  pasto,  em  toda  a parle  emfim  em  que 
celebrão-se  escaimbos  de  produclos,  ou  em  que  ba  trafego. 

A difiiculdade,  ou  quast  impossibilidade  de  supíputar-se  a importância  deste  commereio,  sou 
airgmenlo  ou  diminuição,  é por  todos  reconhecida,  não  só  no  nosso,  como  nos  paizes  mais  avan- 
tajados na  estatística;  e na  própria  França,  onde  os  trabalhos  desta  especie  se  achão  muito 
adiantados,  e onde  se  encontrão  differenles  estabelecimentos,  como  as  Estações  do  Octroi,  o 
outras  barreiras,  e registros  nos  rios,  nos  canaes,  nas  grandes  estradas,  nos  caminhos  vici- 
naes,  e nos  mercados  que  se  prestâo  a taes  trabalhos,  os  estatísticos  lamentão  esta  falta. 

« Outr’ora,  dizia  um  dos  mais  celebres  estatísticos  da  França,  se  poderia  determinar  a na- 
tureza, c o valor  dos  objeclos  do  coiçmercio  interior,  pois  que  a cada  passo  se  cobrava  uma 
laxa  de  passagem  e portagem;  mas  hoje  em  dia,  que  a circulação  das  mercadorias  e sua  venda  são 
livros,  se  não  póde  verificar  ou  avâliar  com  exítetidão  as  quantidades,  c apreciar  a riqueza.  Ba 
difficuldades  que  se  não  podem  vingar. 

« Para  explorar  este  importante  objecto,  se  se  tomar  por  base  os  transportes,  se  encontrará 
uma  immensa  lacuna  no  que  toca  á massa  dos  produclos  de  todas  as  castas  vendidos  sobre  o 
proprio  lugar  de  sua  producçào,  ou  origem,  e pcvr  consequência,  não  sendo  objeclos  de 
transporte,  não  podem  entrar  nessa  conta,  ou  nesse  calculo. 

« A base  da  producçào  agrícola  e industrial  também  falha,  e conduz  a falsos  cálculos; 
parque,  em  grande  parte,  sendo  consumida  pelos  proprios  produetores,  não  é objecto  de  mer- 
cado, c não  entra  no  commereio  externo. 

A base  do  consumo  lambefn  falha  pelas  mesmas  razões  relativas  á producçào.  Assim  que, 
não  se  póde  conhecer  cxactamente  o movimento  commercial  do  interior  de  um  paiz,  nem  pela 
esialistica  dos  transportes,  nem  pela  da  producçào,  nem  pela  do  consummo  ; e isto  não  é tudo  ; 


(1)  Pag.  17  da  serie  € dos  documentos  annexos. 

:2  Quadro  n.°  18  F da  serie  O dos  mesmos  do  umontos. 
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estes  trabalhos  não  tem  ainda  sido  executados  em  França,  e por  demais  não  ita  nesse  paiz 
uma  estatística  das  artes,  e profissões,  obra  indispensável  para  uma  investigação  geral  do  com- 
mercio  interno.  » (1.) 

Não  possuímos  certamente  dados  estatísticos  que  assegurem,  ou  destruào  o asserto  da 
decadência  do  nosso  commercio  interno;  mas  temos  alguns  documentos,  que  pondo  em  duvida 
essa  decadência,  nos  convencem  da  verdade  do  que  vemos  por  nossos  proprios  olhos: 
O augmenio  de  nosso  trafego  interno;  a prosperidade  de  muitas  de  nossas  Províncias;  o pro- 
gresso que  tem  feito  as  que  a dez  annos  vivião  quasi  na  infanda,  ou  em  lamentável 
estado  de  atrazo , como  Amazonas,  Santa  Calharina,  Espirito  Santo  e Mato  Grosso, 
boje  vietima  do  vandalismo  o mais  deplorável,  etc.;  o grande  numero  de  povoações 
florescentes,  situadas  quér  a beira  mar,  quér  nos  nossos  sertões;  as  fabricas  que  se  tem 
creado ; os  trapiches  c depositos  que  se  tem  construído,  e f unccionão ; as  lojas,  os  arma- 
zéns, e outros  estabelecimentos  de  vendas  a retalbo ; os  hotéis,  e casas  de  pasto;  os  es- 
criplorios,  e agencias  de  todas  as  qualidades,  cujo  numero  cm  toda  a parte  tem  crescido; 
os  aperfeiçoados  meios  dc  transportes  por  agua  c por  terra,  que  hoje  possuímos;  as  estradas 
de  todas  as  qualidades,  e o seu  trafego,  cujo  augmenio  se  desenha  a olhos  vistos;  as  con- 
strucções  urbanas  e ruraes,  que  tem  augmentado;  a população,  que  tem  crescido;  o maior 
conforto  que  se  observa  em  todas  as  classes  ; o movimento  de  nessos  bairros  commerciaes; 
os  estabelecimentos  de  credito;  as  companhias  de  seguros  de  mercadorias,  e o proprio  luxo, 
etc.  .tudo  o delata,  e para  este  resultado  concorrem  lambem  de  um  modo  convincente,  o 
pronueto,  que  tem  sempre  augmentado,  do  sello  das  letras,  das  apólices  de  seguros,  dos 
conhecimentos  de  fretes,  das  companhias,  das  sociedades,  etc. ; o augmenio  quasi  sempre 
progressivo  do  rendimento  de  todos  os  impostos,  e especialmente  dos  de  expediente  de  gê- 
neros estrangeiros  navegados  por  cabotagem,  e dos  gêneros  nacionaes ; a renda  do  Correio 
Geral;  da  siza  dos  bens  de  raiz;  e de  outros  muitos  tributos,  e fontes,  assim  geraes,  como 
provinciaes  e nntnicipaes. 

Os  documentos  estatísticos  nos  offerccem  o seguinte  resultado  sobre  a grande  cabotagem, 
que  alguma  luz  nos  da  sobre  este  ponto: 

A importação  ctím  carta  dc  guia,  a contar  de  1850— 1 8í>0  para  cá , tem  tido  augmenio 
em  1861— 1862  e 1863-1864  elevando-se  neste  anno  a 21.605:758#  ou  2.278:701#  mais  do  que  a do 
anuo  anterior,  isto  é,  11,7  °/0 ; e menor  i.60G:050#00ü,  ou  7,27  ° 0 que  o do  termo  medio  dos  annos 
de  1858  a 1863 

No  que  diz  respeito  a exportação  de  generos  nacionaes  transportados  de  umas  para 
outras  Províncias  e sujeitos  ao  expediente  de  >/-2  °/o,  observa-se  que,  a partir  do  mesmo  anno  de 
1859—1800,  tem  havido  augmenio  cm  1859—1860,  1860—1851,  1861— 1862,  e 1863—1861,  tendo-se 
neste  anno  elevado  a 17.524:359#000,  dando-se  assim  em  relação  ao  anno  anterior,  o excesso  dc 
1.564:372#000  ou  9,8  % ; e comparada  com  o termo  medio  dos  annos  de  1858  a 1863,  apresenta  um 
augmenio  de  2.811:814#000  ou  19,11  °/0 : havendo  porém  diminuição  em  1862—1863,  comparado 
com  1861-1862. 

A navegação  de  grande  cabotagem  foi  em  1863—1864  de  3.370  navios,  medindo  65S.651 
toneladas  com  49.909  pessoas  de  equipagem,  relativamenle  aos  entrados,  e 2.966  navios  com 
567.432  toneladas  e 40.018  pçssgas  de  equipagem,  quanto  aos  sahidos;  comparada  cornado  anno 
de  1862—1863  apresenta  uma  diminuição  de  82  navios  67.739  toneladas  e 1.837  pessoas  de  equi- 
pagem, nos  entrados,  e 445  navios,  157.057  toneladas  e 8.503  pessoas  de  tripolação,  nos  sahidos; 
e comparada  com  a do  termo  medio  dos  annos  de  1858  a 1863  mostra  um  augmenio  de  139  navios, 
24.873  toneladas,  e 6.238  pessoas  de  equipagoon  nos  entrados;  e nos  sahidos  uma  diminuição  de 
137  navios,  25.939  toneladas,  702  pessoas  de  equipagem. 

Assim  que  parece  evidente  a falta  de  base  da  opinião  dos  que  atlribuem  a crise  de  Se- 
tembro de  1864  á decadência,  ou  regresso  do  paiz,  e de  sua  industria.  Cabe  portanto  em 
seguida  examinar  a opinião  dos  (pie  a dão  originada  da  escassez  de  colheita  nos  tres  últimos  annos. 


II. 


ESCASSEZ  DE  COLHEITA. 


Entre  nós,  pela  falta  de  dados  estatistieos,  escassez  de  colheita  traduz-se  em  diminuição  de 
exportação. 

O quadro  n.°  18  C da  serie  I»  dos  documentos  annexos,  como  já  a Commissão  referio,  de- 
monstra que  em  geral  as  colheitas  não  lém  escasseado  dc  um  modo  tal  que  produzissem  os  suc- 
eessos  de  Setembro  de  1864,  acerescendo,  como  já  (icou  notado  em  outra  pane,  que  a do  anno  de 
1863—64  foi  mais  abundante  do  que  a do  anterior  na  razão  de  2,67  ° 0;  e pelo  que  se  colhe  dos 
dados  relativos  ao  l.°  semestre  de  1864— 65  (unicamente  quanto  ao  Rio  de  Janeiro  pode-se  quasi 
aífirmar  que  a deste  exercício  não  sera  inferior  a daquelle. 

Bem  opinão  portanto  os  que  (2)  não  atlribuem  a crise  á escassez  de  colheita. 

Um  dos  negociantes  mais  conhecedores  das  circumstancias  da  nossa  praça  assim  se  ex- 
prime: (3).  ic  A deficiência  da  colheita  não  é Ião  grande  como  se  diz  : õ qiíe  a faz  parecer 
muito  deficiente  é o alcance  em  que  a lavoura  se  acha  para  com  os  commissarios.  > 

Dc  accordo  com  este  testemunho  está  o de  um  outro  distincto  negociante  estrangeiro  (4), 
(pie,  sobre  este  assumpto,  no  seu  parecer  sc  exprime  deste  modo : « Não  havia  pressão  no 


(1)  Moreau  de  Jonnés— Elementos  de  Estatística. 

(2;  Pags.  4,6,  31, 32  e-47  da  serie  C dos  documentos  annexos. 

(3)  Citada  serie,  pag.  4. 

(4)  Citada  serie,  pag.  31. 


mercado  monetário;  não  faltava  facilidade  nas  transacções  legitimas,  e quem  a estas  se  cingia 
não  sentia  escassez  de  capitaes.  Mais  baixo  de  que  nos  últimos  sete  annos  estava  o desconto 
no  Banco  do  Brasil  (8  °/„),  e a praça  se  julgava  muito  segura  em  face  de  uma  boa  colheita  de 
café  nesta  Província  e na  de  S.  1’auío,  do  brilhante  impulso  dado  á cultura  do  algodão  nas  Pro- 
víncias do  Norte,  e da  firmeza  do  cambio,  que  parecia  garantida  pela  Lei  bancaria.  Concorrendo 
assim  tantos  indicies  para  a probabilidade  de  graduaes  melhoramentos,  ao  menos  em  prol 
da  actualidade,  e não  de  perturbações  immineiites,  é evidente  que  os  motores  desses  repentinos 
e deploráveis  acontecimentos,  sobrevindo  sem  serem  precedidos  de  symptomas  assustadores, 
devem  ser  procurados  fóra  do  circulo  das  previdências  habituaes  ». 

Outros  testemunhão  que  a falha  successiva  de  duas  colheitas  podia  aggravar,  talvez  apressar, 
mas  que  não  foi  a causa  efliciente  da  crise  de  Setembro  de  1804  (1;. 

« A falha  de  colheitas,  diz  um  informante  (2),  apressou  a castastrophe,  v.  g.  um  fazendeiro  que 
devia  100:000#000  em  1801 , não  podia  pagar,  pedia  reformas  de  suas  letras  que,  com  juros 
compostos,  montavão  no  fim  de  tres  annos  a 150:000^000,  quando  o fazendeiro  não  estava  no’  caso 
de  pagar  nem  50:üOQj>‘000.  » 

« Em  minha  opinião,  diz  um  outro  informante,  cuja  autoridade  neste  ponto  deve  ser 
attendida,  não  ha  relação  entre  a deficiência  das  ultimas  colheitas  e a crise  em  questão,  po- 
dendo, se  em  lugar  de  pequenas  tivessem  sido  grandes,  sómente  ter  servido  para  adiar  um 
estado  de  cousas  que  mais  tarde  teria  sempre  desucceder!  » 3.) 

« A escassez  da  colheita,  diz  lambem  um  outro  informante  (4),  não  alterou  a balança  mer- 
cantil por  ser  compensada  a falta  pela  elevação  dos  preços  dos  generos.  » 

A estas  opiniões  se  deve  ajuntar  a de  um  negociante  nacional,  digna  de  toda  allenção,  por 
ser  fundada  no  conhecimento  dos  factos.»  Adeliciencia  da  colheita,  diz  elle,  do  mais  valioso 
produeto  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  nestes  últimos  annos,  pôde  ter  concorrido  para  ag- 
gravar ou  apressar  os  successos  de  Setembro,  privando  os  lavradores  dos  meios  de  diminuir 
os  empenhos  que  liaviào  coiurahido  auteriormenle,  e augmenlando  assim  as  diliieuldades  de 
seus  credores,  e por  conseguinte  as  dos  Bancos  e banqueiros  a quem  estes  erão  devedores, 
mas  não  sei  se  o activo  das  casas  que  fali  irão  provém,  em  maxiina  parte,  dos  adiantamentos  feitos 
a lavoura. 

« Creio,  porém,  que  as  dividas  desta  origem  não  crescerão  nos  dons  ou  tres  últimos  annos, 
e se  o contrai  i#  tem  acontecido,  é isso  ainda  effeilo  da  causa  que  assignalo  na  resposta  ao  5.° 
quesito  (o  abuso  do  credito)  » (3.) 

Um  quarto  informante  diz  também,  com  conhecimento  de  causa,  attentas  as  suas  relações, 
que  « não  acredita  que  a escassez  das  ultimas  colheitas  contribuísse  para  a crise  commercial ; 
e assim  o infere  da  analyse  das  suas  consequências.  A quasi  totalidade  dos  banqueiros  agrícolas, 
denominados  commissarios  de  café,  não  se  mostrarão  subordinados  aos  acontecimentos ; satis- 
lizerào  seus  compromissos  e continuarão  sem  difficuldade  suas  operações.  Conheceu-se  até  que 
a lavoura  concorrera  para  minorar  a crise.  Em  Setembro  e mezes  que  se  seguirão  desceu  ao 
mercado  abundancia  de  café,  que,  sem  alteração  notável  nos  preços,  encontrou  procura,  o que 
nos  auxiliou  poderosamente.  » (0 ) 

Finalmente  o informante  de  pag.  10  da  serie  C dos  documentos  annexos  diz,  fundado  na 
experiência  que  têm,  que  « não  consta  (pie  os  empenhos  da  lavoura  influíssem  para  a crise,  e 
tanto  que  os  seus  títulos  são  considerados  como  representantes  do  que  ha  de  mais  real  no  paiz. 
O que  prova  bastante  a casa  bancaria  Bahia  Irmãos  & C.a,  que  sendo,  de  todas  as  que  exislião 
antes  da  crise,  a que  mais  ligada  se  achava  com  a lavoura,  resistio  a todas  as  diíficuldades  da 
praça,  e permanece  até  agora  sem  iningoa  de  seu  credito.  » 

E na  verdade  observa-se  de  lodos  os  esclarecimentos  colhidos,  que  não  forão  nem  a es- 
cassez das  colheitas,  nem  os  empenhos  da  lavoura  que  influirão  sobre  a crise  de  que  se  trata. 

Quanto  a escassez  pelos  dados  estatísticos  isto  se  prova. 

Quanto  aos  empenhos  da  lavoura  cumpre  inquerir  quaes  os  que  directamenle  tem  cl  1 a 
contraindo  com  os  Bancos  e com  os  banqueiros. 

Estes  empenhos  são  em  geral  feitos  indirecLamente  por  meio  dos  commissarios  respe- 
ciivos  do  seguinte  modo:  Os  commissarios  até  onde  cliegão  seus  fundos  supprem  os  seus  fre- 
guezes,  que  lhes  passão  letras  de  4 a 6 mezes.  Na  falta  de  recursos  proprios  os  commissarios 
riescontão  essas  letras  nas  casas  bancarias,  ou  nos  Bancos  directamenle,  ou  por  intermédio 
dos  banqueiros.  ><  Estas  operações,  diz  um  illustrado  Director  do  Banco  do  Brasil  <7;,  não 
tivçrão  giande  iníjucncia  sobre  a crise,  graças  á intervenção  do  Banco  do  Brasil.  » 

Falhao  a Commissão  esclarecimentos,  não  obstante  os  haver  solicitado,  sobre  os  Bancos  do 
Brasil,  London  and  Brasilian  Bank,  Brasilian  and  Portuguese  Bank,  Mauá,  Mac-Gregor  & C.1 2 * 4, 
e casas  bancarias  de  Bahia  Irmãos  «Sc  C.a,  Iliion  & Marques  Braga  e outras  para  os  avaliar. 

Nos  ouiros  estabelecimentos  e casas  bancarias  erão  clles  de  pequena  importância. 

Na  casa  de  A.  J.  A.  Souto  &C.:1  8 . 

>«  » » Gomes  & Filhos  ( Nada  havia  desta  especie  . 

» « » Amaral  à Pinto  ( Nada  havia ) 


(U  Cilada  serie  C,  pags.  7,  9,12,20,  40  c outras. 

(2)  Cilada  serie,  pag.  13. 

(3  Citada  serie,  pag.  27. 

(4)  Citada  serie,  pag.  30. 

(5  Citada  serie,  pag.  28. 

(0)  Citada  serie,  pag.  47. 

'7  Cilada  serie,  pag.  43. 

í8  Não  se  pode  discriminar  a quantia  pertencente  ao  ultimo  anno  (1864  ) porque  quanto 
aos  lavradores  a Commissão  administrativa  não  a pòde  dar,  e quanto  aos  commissarios  vem 
simplesmente  a somina  de  181 .833: 310, 5280  en 'jlobada mente • (Veja-se  pag.  08  da  serie  B dos 
documentos  annexos .) 


Na  casa  de  Montenegro,  Lima  &_C.a 367:283<j24ô 

D » » Oliveira  & Bello 647:95G<(390 

No  Banco  Rural  e llypotliecario 11.812:214^009 


Em  todo  o caso  estes  empenhos  não  forão  a causa  da  crise,  nem  mesmp  concorrerão 
para  aggraval-a. 

Os  títulos  dos  lavradores,  ainda  quando  sujeitos  a demoras,  quando  as  colheitas  escasseão.  em 
geral  tem  oíferecido  segurança  até  o presente. 

O Fiscal  do  Banco  da  Baiiia,  em  data  de  2 » de  Setembro  de  18G3  assim  informava  aoGo- 
' orno  : « No  entretanto,  examinando-se  os  livros  dos  vários  estabelecimentos,  que  existem  nesta 
« idade,  observa-se  que  a lavoura  poucos  prejuízos  tem  dado,  augmentando?  alias,  os  divi- 
dendos com  os  comininalorios,  que  pága,  e que  as  iallencias  commerciaes  íizerão  no  capital 
social  bem  largas  feridas.  » 

Além  de  todas  estas  considerações  accresce  que  das  casas  de  commissões  e ensacadores  de 
café  somente  oito  fizerão  ponto,  obtiverão  moratoriaou  fallirão;  sendo  quatro  de  jcada  classe  ! 


EIS. 


PARALYSAÇÃO  DO  COV1.M12 RCIO . 


Lm  dos  informantes  (21  dá  como  causa  concorrente  da  crise  a paralysação  do  carnmercio. 

liste  facto  nao  se  observou.  Não  havia  a actividade  de  outros  tempos,  mas  o commercio 
>eguia  sua  via  ordinaria,  ainda  que  calma,  e talvez  um  tanto  frouxa  fosse  sua  marcha. 

« Havia  abundancia  de  capiíaes,  e facilidade  nas  transacções  » , testemunhão  a uma  voz 
todos  os  informantes. 

« O commercio,  isto  é,  aquella  parle  que  sc  pode  chamar  real,  porque  gira  com  re- 
cursos seguros  de  dinheiro,  ou  credito  nelle  baseado,  acha-se  abatido,  mas  não  paralysado, 
c o seu  abatimento  é devido  a diversas  causas,  e especialmente  a extraordinária  fallibili- 
dade  das  cobranças,  e ás  dilüculdades  creadas  pela  Legislação  eeonomica  de  18tW  ».  3.) 

« Não  havia  embaraço  algum  para  o commercio  em  geral  antes  do  mez  de  Setembro 
proximo  passado ; o mercado  monetário  era  folgado,  e as  letras  boas  muitas  vezes  se  des- 
contavão  por  menos  da  taxa  do  Banco  do  Brasil,  que  era  8 °.'0  ao  anno.  Entretanto  as  casas 
importadoras  tratão,  ha  dous  annos,  de  diminuir  os  prazos  das  suas  vendas,  e por  isso  pode 
ser  que  houvesse  alguma  pressão  nas  casas  de  segunda  mão.  Os  capilues  abundavão  du- 
rante o tempo  anterior  ao  dia  9 de  Setembro  proximo  passado  para'  todas  as  transacções 
legitimas.  » ;4.} 

« A liquidação  que  desde  muito  tempo,  e principalmente  desde  l8f>0,  se  tinha  operado 
em  quasi  todos  os  ramos  do  commercio  : a rapida  diminuição  do  commercio  do  fazendas 
tecidas,  accumulavão  nos  cofres  dos  capitalistas  sommas  importantes,  que  unicamente  com  dif- 
liculdade  acliavão  um  emprego  seguro,  e isto  somente  a um  juro  relativamente  baixo. 

« Assim,  havia  em  certos  círculos  grande  facilidade  em  obter  descontos,  e muitos  mezes 
antes  da  crise,  íirmas  solidas  fornecião-se  com  capiíaes  a um  juro  inferior  ao  do  Banco  do  Brasil. 

« Dizemos  em  certos  círculos,  porque  em  outros  sentia-se  constante  falta  de  meios  para 
solverem  compromissos  vencidos.  Vivia  o commercio  legitimo  e prudente  em  abundancia 
emquanlo  outras  regiões,  onde  ja  não  havia  meio  de  salvação,  vivião  de  um  dia  para  outro 
da  mão  para  a boca.  » (3.) 

« Nenhuma  pressão  se  manifestava  nesta  praça  antes  do  dia  9 de  Setembro;  pelo  con- 
trario, o desconto  era  facil,  e os  capitaes  paredão  abundantes.  >■  ((>.; 

« Salvas  muito  raras  occasiões,  houve  sempre  regular  facilidade  nas  transacções  em 
geral.  » (8.; 

« Nos  tempos  proximos  áquelle  em  que  se  deu  a crise,  de  que  me  occupo,  não  havia 
dilliculdadc  nas  transacções,  e,  portanto,  nem  embaraço,  ou  pressão  na  praça,  o prêmio  do 
dinheiro  estava  a uma  taxa  regular.  Para  um  dos  Bancos  havia  atlluido  tão  grande  som  ma 
<le  deposftos,  que  este  solicitava  do  Thesouro  o recebimento  de  parte  delia,  e não  pôde  con 
seguil-o.  Disto  se  infere,  que  havia  sobra  de  numerário  para  as  iransacçôes  ordinanas.  » (8. 

Por  outro  lado  o commercio  de  importação  e de  exportação  não  havião  diminuído,  o nem 
definhado,  como  licou  ja  demonstrado. 


i Commissarios. 


Rocha  Miranda  Filho  & C .a 
Relia  Vista  &C.a 
•losé  Luiz  Alves  & Irmão. 
João  Autonio  Alves  de  Brito. 


Ensacadores 


(2)  Pag.  9 da  serie  C dos  documentos  annexos. 

(3)  Pag.  4 da  mesma  serie  C . 

(4)  Citada  serie  pag.  12. 

(3  Citada  serie  pag.  18. 

(0)  Citada  serie  pag.  23. 

(7)  Citada  serie  pag.  43. 

{8  Citada  serie  pag.  4(5. 


Pinto  Mendonça  & C.a 
J.Antouio  da  S.a  Camarinha 
Miguel  M.deA.  Carvalho 
Faria  & Rego. 


— 86  — 


IV. 


MAIORES  DESPEZAS  DO  ESTADO. 


E'm  dos  informantes,  cuja  opinião,  pela  sua  posição  social  e commereial,  e poio  seu  tino  c 
pratica,  merece  todo  o acatamento  reputa  o augmento  das  despezas  do  Estado  uma  causa 
concomitante  da  crise  de  Setembro  de  18(54. 

O grande  augmento  das  despezas  publicas,  a que  se  refere  este  testemunho,  data  das 
necessidades  da  guerra,  e se  verificarão  posteriormente  á crise  de  Setembro  de  1864.  As  de 
data  anterior,  com  quanto  tivessem  tido  augmento  successivo,  não  chegarão  a um  auge  tal, 
que  pudessem  causar,  ou  concorrer  para  semelhante  catastrophe. 

Durante  todo  o anuo  de  1864  o numero  de  apólices  da  divida  publica  emittidas  foi  de  4.211 
para  diversos  fins;  mas  deve-se  attender  que  pelo  menos  2.895  o lorão  depois  da  crise,  e 
(.030  em  permuta  das  acções  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  (2). 

Até  9 de  Setembro  de  1864  os  bilhetes  do  Thesouro  não  cxccdião  da  sontma  de  3.634:000#, 
conforme  as  informações  que  a Commissão  colheu.  A divida  flucluante,  não  incluída  esta 
somma,  e que  consistia  no  empréstimo  do  Cofre  dosOrpliãos,  não  excedeu  no  exercício  de 
(864— 63  (até  31  de  Março),  conforme  os  dados  que  por  ora  existem,  a 343:493#237,  que  com 
o saldo  anterior  orça  em  825:533#677.  A divida  de  exercícios  findos  pouco  podia  avultar, 
talvez  mesmo  não  excedesse  cm  1864  a 1.003:368#717.  E estas  dividas  por  sua  natureza,  e 
processo  de  seu  pagamento  animal,  não  podião  nem  de  leve  actuar  sobre  os  suecessos 
referidos. 

Assim  parece  quenãosepóde  aflirmar  que  as  grandes  despezas  do  Estado  contribuíssem, 
ou  tivessem  parte  na  irrupção  da  crise  de  Setembro  do  anuo  passado. 


V. 


ABISO  DO  CREDITO. 


Resta  a tratar  do  abuso  do  credito,  a que  geralmente  se  attribuc,  como  já  a Commissão 
relatou,  a crise  de  Setembro  de  1864. 

O quadro  n.°  22  da  serie  I*  dos  documentos  annexos,  não  obstante  incompleto,  como  é, 
visto  que  o Banco  do  Brasil  de  seu  cadastro  só  forneceu  a Commissão  os  esclarecimentos 
relativos  ás  casas  bancarias  fallidas,  pinta  com  cores  as  mais  vivas  esse  abuso. 

Seria  longo  trasladar  aqui  as  dcscripções  que  fazem  os  informantes  sobre  um  tal  assumpto; 
a Commissão,  porém,  não  pode  deixar  de  neste  passo  copiar  um  trecho  do  parecer  de  uma 
pessoa,  que,  sobre  ser  muito  habilitada  nesta  matéria,  reune  a experiência  que  lhe  derão  os 
trabalhos  da  Commissão  de  exame  dos  Bancos,  creada  em  1839.  Eis-aqui  suas  palavras:  3.) 
■ E’  notorio  que  nesta  praça  muitas  firmas  existirão  com  valor  muito  mais  subido  que  o seu 
valor  real.  Nunca  se  tomou  a providencia  indicada  por  uma  Commissão  de  Inquérito,  de  se 
proceder  a um  cadastro  geral  onde  se  consultasse  a parte  proporcional  do  credito  que  cada 
Banco  devia  conceder  ás  diversas  firmas  commerciaes.  Descontárão-se  letras,  cujos  sacadores 
*•  aceitantes  representavão  um  só  estabelecimento  mercantil,  como  a mesma  Commissão  annun- 
eiou.  Derão-se  grandes  sominas  sobre  letras,  que  representavão  agios  de  acções.  E por  ultimo 
< onsenlio-se  na  reforma  successiva  de  letras,  que  tinháo  alguns  annos  de  existência,  quando  o 
(empo  de  um  anuo  parece  sufticiente  para  apurar  qualquer  especulação  commereial,  em  que  as 
mesmas  devião  ter  origem.  Estes  abusos,  nas  largas  dimensões  de  que  fomos  testemunha,  não 
pouco  contribuirão  para  o successo  em  questão.  » 

Fundado  nestes,  e em  milhares  de  outros  factos,  de  que  pela  mór  parle  neste  Relatorio  se 
tem  feito  menção,  diz  um  negociante,  sobre  modo  versado  nas  matérias  de  sua  profissão  o 
seguinte : (4  :)  « Entendo  que  pode  ser  attribuido  (o  successo  eeonomico  do  mez  de  Setembro  de 
1864 ) inteiramente  a abuso  c exageração  do  systema  de  credito,  não  só  nos  dous  últimos  annos, 
mas  lambem  durante  alguns  dez  annos  anteriores.  » 

De  accordo  com  esta  opinião  estão  cm  geral  as  de  muitas  pessoas,  e entre  estas  a dos  dous 
esclarecidos  informantes  de  paginas  13  e 42  da  serie  C dos  documentos  annexos,  (pie  deste  modo 
emittirão  seu  juizo  sobre  este  ponto. 

« A ereação  do  nosso  principal  estabelecimento  de  credito  foi  a causa  indirecta  da  crise  que 
se  manifestou  em  Setembro  proximo  passado:  o credito,  até  então  circumscriplo  a pequenos 
limites,  tomou  depois  da  sua  creacão  proporções  para  as  quaes  não  estavamos  preparados  nem 
educados;  e dahi  se  originário  muitas  emprezas  mal  pensadas,  e sobretudo  mal  dirigidas,  e um 
extraordinário  desenvolvimento  de  credito  em  todos  os  ramos,  alimentado  por  distribuidores 
inexperientes,  que  apçlicavão  os  depositos  com  a mesma  facilidade  com  que  os  obtinhão,  sem 
attenderem  ás  condições  de  garantia  e de  interesses  que  nos  outros  paizes  se  exige.  Estes  males 
lorão  ainda  aggravados  pela  deficiência  das  colheitas.  » 


1)  Pag.  7 da  serie  C dos  documentos  annexos 

2)  Quadro  n.°  14  da  serie  l>  dos  mesmos  documentos 

3)  Pag.  43  da  citada  serie  C. 

(4)  Pag.  6 ideni  idem. 


« Salvas  muito  raras  oceasiòcs,  houve  sempre  regular  facilidade  nas  transacções  em 
geral.  » (1.)  , „ 

« As  grandes  facilidades  dadas  pelo  Banco  do  Brasil,  fizerào  com  que  muitas  casas  estran- 
geiras excedessem  os  seus  meios,  e o exame  dos  livros  respectivos  mostra  que  nunca  ti  verão 
capitaes  para  sustentar  transacções  em  tamanha  escala,  e que  estavão  especulando  com  fundos 
alheios.  » r 

« As  facilidades  forão  excessivas,  e e sem  duvida  a causa  da  crise  de  Setembro  do  anuo 
passado.  » (2.)  ' 

Esta  causa  certo  subsiste  de  longa  data,  e seus  desastrosos  eíleilos  havendo-se  manifestado 
antes  de  1850  em  differentes  épocas,  produzindo  algumas  vezes  pressões,  concorrerão  poderosa- 
mente  para  a crise  de  1837— ò8,  occasionada  pelos  desastres  da  crise  por  que  passárão  geral- 
mente  as  praças  da  Europa  c da  America  do  .Norte,  inclusive  Venezuela,  Porto  Rico,  Havana, 
S.  Domingos  e Honduras  (3). 

O preconisado  salvador  desta  crise,  o credito  mutuo,  ou  antes  em  termos  apropriados,  o abuso 
de  credito,  abafando  ou  adiando  os  grandes  estragos  dessa  crise,  accumulou  combustíveis  para 
o futuro. 

A febre  da  especulação  de  emprezas,  do  jogo  de  acções  e outros  títulos,  um  pouco 
amortecida,  com  este  passo  cobrou  forças,  e progredio  com  intensão. 

Os  Bancos,  e entre  estes  o proprio  Banco  do  Brasil,  facilitando  as  operações  de  des- 
conto de  letras,  etc.,  a alimentarão.  A experiencia  do  que  havia  acontecido  em  1837  ao 
Banco  de  Inglaterra,  em  relação  aos  banqueiros  e aos  bilis  brokcrs,  foi  por  suas  adminis- 
trações desprezada,  continuando  os  créditos  já  abertos  em  toda  sua  extensão,  e augmen- 
tando-os  de  um  modo  admiravcl  (4).  O muo  habito  de  reformas  quasi  infinitas  de  letras 
vencidas,  por  meio  de  firmas  de  falha,  conforme  a expressão  de  um  informante  (3;,  ou  sob 
a responsabilidade  dos  mesmos  indivíduos  com  firmas  differentes;  o emprego  immoderado 
de  letras  com  aceites,  ou  endossos  de  favor  ( lettres  de  complaisance , — accommodations 
bilis)-,  os  saques  com  o fim  de  fazer  dinheiro,  conforme  vulgarmente  se  diz;  os  diffe- 
rentes expedientes  de  que  geralmente  nos  momentos  de  apuros  se  lança  mão,  que  são  de  um 
uso  quasi  geral  e diário,  e todo  o cortejo  desses  manejos  do  credito  fictício,  como  se  acha  des- 
cripto  nas  differentes  informações  da  serie  C dos  documentos  annexos  a este  Relatorio,  se  pu- 
zerão  em  pratica  de  um  modo  "espantoso.  Não  lia  ninguém  que  o conteste.  Daqui  a falta  de  pa- 
gamento aos  cheques,  e dos  differentes  outros  titulos,  falta  de  cumprimento  de  compromissos, 
suspensões  de  pagamentos,  quebras  repelidas,  que  nesta  Còrte  orçarão  por  448  («s  conhecidas  ; 
no  periodo  de  1837  a 1863,  perdas  avultadas,  que  representão  por  sommas  enormes  sob  a rubrica 
— Titulos  em  liquidação  — em  todos  os  balanços,  perdas  nos  preços  das  acções  de  emprezas, 
que,  elevadas  arliliciafinente,  baixarão,  ou  nenhum  valor  tinhão  pela  sua  liquidação,  ou  não 
fundação. 

Essas  perdas,  e esses  desastres,  favoneados  pelos  Bancos,  e pelos  banqueiros  se  concentrarão 
em  grande  parte  sobre  algumas  d’entre  as  casas  fallidas,  e suas  adhercntes,  ou  que  estavão  com 
ellas  cm  maior  contacto. 

A casa  bancaria  de  A.  J.  A.  Souto  & C.a,  favorecida  sobremodo  pelo  Governo,  e pelos  Ban- 
cos, apoiada  por  um  concurso  de  felizes  circuinstaneias,  que  raras  vezes  se  agglomerão  para 
ventura  de  homens  do  commercio,  rodeada  de  amigos,  e de  pessoas  agradecidas,  e no  auge  do  po- 
der, e da  força,  fascinou-se  com  o esplendor  de  sua  brilhante  estreita,  abandonou  os  con- 
selhos da  sciencia  e da  experiencia,  abusou  dc  tudoe  chegou  ao  ponto  de  não  poder  satisfazer 
seus  compromissos,  de  procrastinar  por  muitos  dias  o pagamento  dos  seus  cheques,  de  ver  cons- 
lantemente  accumiilarem-se  embaraços  sobre  embaraços,  e em  tão  triste  posição  licou  que  o 
Banco  do  Brasil,  que  peccou  sempre  por  muito  lhe  haver  protegido,  não  podia,  ainda  querendo, 
soccorrcl-a,  pois  que  lendo  muito  a pagar,  os  seus  titulos  de  carteira  pouco  valião  no  momento, 
e não  podião  ser  recebidos,  e a essa  infeliz  situação  accreseia  a circumstancia  que  tendo  muitos 
immoYcis  não  podia  realizar  nem  a metade  de  seus  valores. 

Seu  baque,  que  compromctteu  immensos  clientes  e mais  de  um  amigo,  trouxe  após  si  não  só  a 
mina  dc  outros  banqueiros,  cujas  perdas,  poderiào  ser  reparadas  com  o tempo,  mediante  os 
dictamesda  prudência,  como  a de  quasi  todas  as  casas  que  estavão  na  sua  dependencia,  e já. 
conforme  a expressão  franceza,  sonnaient  le  creme,  e tinhão  sido  por  eíla  galvanisadas. 

pânico  appareceu,  o curso  regular  dos  negoeios  coinmerciaes  foi  interrompido,  todos  os 
effeitos  de  uma  crise  se  desenvolverão  c actuarão  com  maior  ou  menor  violência. 

Admira,  não  obstante  o exposto,  que  algumas  pessoas  que  se  encarregárâo  de  demonstrar,  < 
reconhecem  que  a crise  se  originou  da  queda,  ou  fallencia  da  casa  de  A.  .1.  A.  Souto  &:  O.1 2 3 4 * 6,  < 
que  a infeliz  situação  desta  casa,  consequência  do  abuso  do  credito  tccado  ao  maior  auge  dc 
exageração,  era  uma  ameaça  constante  para  esta  praça,  entendão  que  o mesmo  abuso  do  credito, 
que  existio,  e existe  ainda,  não  fosse  a causa  principal,  e immediaia  da  crise  de  que  se  trata  6'- 

As  causas  portanto  da  crise  de  Setembro  de  1804,  em  ultima  analyse,  datem  desta  ou 
daquella  época,  tcuhão  sido  ou  não  aggravadas  por  escassez  da  colheita,  por  esta  ou  aquella 
outra  razão,  se  resumem  ao  abuso  do  credito,  ou  ao  credito  licticio,  origem  fecunda  em  todos  os 
paizes  desse  ftagelfo,  causa  quasi  geral  de  todas  as  crises  commerciaes,  que  não  dimanão  ou  d< 
inlluencias  atmosphericas,  ou  pestilenciaes,  ou  de  perturbações  políticas. 


(1)  Pag.  42  da  serie  C dos  documentos  annexos. 

(2)  Pag.  13  idem  idein. 

(3)  Evans,  obra  citada. 

;4)  Quadro  n.°  22  da  serie  D dos  documentos  annexos. 

(3)  Pag.  4 da  serie  C dos  mesmos  documentos. 

(6)  Entre  oufros,  o informante  de  pag.  44  da  mesma  serie  C, 
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A tormenta  serenou:  como  consequência  necessária  veio  a prostração  das  forças,  o es- 
morecimcnto,  se  não  a estagnação  do  coinmercio,  e o aviltamento  dos  preços  de  quasi  todas 
as  propriedades  e valores.  Talvez  voltemos  em  breve  a um  periodo  de  actividade  e prospe- 
ridade, do  que  nos  fornece  inn  úmeros  exemplos  a historia  de  muitos  paizes,  que  têm  passado 
por  semelhantes  catastroplies ; mas  em  nossa  situação,  qualquer  que  seja  a face  por  que  se  a 
encare,  descobre  ou  encontra  o observador  a tlõr  da  terra  a existência  quasi  permanente 
de  factos,  estylos  e abusos,  que  podem  por  si  somente,  ou  cm  concomitância  com  outras 
causas,  opeiítr,  ou  produzir  pressões  e crises. 


CAPITULO  V. 

DA  POSSIBILIDADE,  OU  IMPOSSIBILIDADE  DE  EVITAREM-SE  AS  CRISES  NESTE  IMPÉRIO. 


Pelas  instrucções  que  em  data  do  l.°  de  Outubro  de  1804  recebeu  a Commissão,  um  dos 
objcctos  de  seus  estudos  e trabalhos  é— não  só  assignalar  o mal  e seus  estragos,  como  lam- 
bem sug gerir  remedio  apropriado  ao  fim  que  se  tem  em  vista,  e que  acautele  a repetição  de 
taes  crises  no  futuro. 

A missão  é importante;  mas  está  além  das  forças  da  Commissão,  e talvez  ociosa  em  sua 
primeira  parte,  pois  que  a crise  passou. 

As  sociedades,  em  épocas  de  crise,  são  por  muitos  com  propriedade  assemelhadas  ao  doente 
que,  atormentado  por  agudas  dores,  tudo  envida  e tudo  abraça  por  amor  da  vida.  Vencida, 
ou  extincta  a moléstia,"  certo  nada  resta  a fazer  para  debellal-a.  Quando  muilo  cabe  re- 
colher as  iiçoes  da  experiencia  para  evitaras  causas,  que  a determinárão,  ou  sobre  os  meios 
therapeuticos  que  mais  de  prompto,  e com  melhor  suecesso  forão  empregados,  e na  conva- 
lescença recommendar  dieta,  e prudência. 

Não  pode  a Commissão  assignalar  quaes  dos  meios,  ou  medidas  empregadas  forão  as  mais 
apropriadas,  e melhores  effeitos  produzirão.  E’  esta  uma  tarefa  sobremodo  delicada,  e al- 
vitres à posteriori,  que  são  sempre  laceis  de  dar,  não  merecem  por  certo  louvor. 

Quanto  ao  remedio  universal,  que  acautele  a repetição  de  crises,  não  cabe  no  poder  hu- 
mano indical-o,  embora  os  empíricos  se  jactem  que  o podem  fazer  d’antemão  sem  conlie- 
ccrem-se  as  causas  que  no  futuro  poderiao  actuar.  As  crises,  ou  lavrão  como  certas  moléstias 
por  effeito  de  contagio,  sendo  importadas  do  exterior,  e neste  caso  não  está  em  nossas  mãos 
prevenil-as,  por  depender  isso  de  factos  e circumstancias,  que  nos  são  estranhas,  e não  po- 
demos conhecer,  ou  prever,  ou  se  originão  de  causas  puramente  locaes,  ou  internas. 

Discorrer  sobre  todas  as  causas  possíveis  desta  natureza  seria  trabalho  longo,  e talvez 
improfícuo,  e por  demais,  muitas  vezes  circumstancias  muito  especiaes,  novas  e sempre  im- 
previstas, actuão  poderosamente  em  certas  occasiões.  Contra  as  que  são  por  exemplo  a con- 
sequência immediata  de  pânicos  como  achar-lhes  o remedio  ? Unidos  gerentes  do  Union  Bani;, 
de  Londres,  Mr.  Itobertson,  em  resposta  a uma  pergunta  que  se  lhe  fez  no  Inquérito  a que 
se  procedeu  na  Grã-Bretanha,  sobre  os  effeitos  da  Lei  bancaria  de  1814,  disse,  e com  razão,  que 
os  pânicos  e sua  cessação  dependião  quasi  exelusivamente  dos  preconceitos,  das  desconfian- 
ças e temores,  ou  do  animo  do  povo.  Em  verdade  os  pânicos  sc  originão  de  causas  quasi 
•sempre  imprevistas,  as  vezes  insignificantes,  ou  de  motivos  não  justificados;  appareeem  de 
súbito,  lavrão  com  violência,  nada  lhes  pode  resistir,  e destruindo  tudo  quanto  em  sua  mar- 
cha devastadora  encontrão  não  párão  senão  depois  de  tudo,  ou  quasi  tudo  consumido.  E 
qual  o remedio  que  d’antemão  se  póde  indicar  para  prevenir  esses  temores,  para  firmar  no 
animo  de  gente  pouco  corrente  nos  negoeios  commereiaes,  ou  financeiros  a confiança,  para 
consolidar  o credito  de  lodos  os  que  commercião,  íinalmente  para  frustrar  as  tramas  da 
má  fé,  e os  desacertos  e desordens  da  inexperiencia,  acalmar  a ambição  de  muitos  ou  de 
lodos,  e prender  o vòo  das  especulações? 

Póde-se  clamar  em  geral  contra  o facto  da  immobilisação  do  capital  fluçtuante  por  effeito 
de  emprezas  que  requerem  grandes  despézas;  contra  a febre  das  especulações,  que  em  certas 
épocas  de  actividade  industriai  ataca  a todos  os  povos  ; contra  a expansão  dos  bilhetes  ao 
portador  e á vista;  contra  a exageração  do  systema  dos  deposilos  em  conta  corrente  a juros 
com  sabidas  livres,  ou  a curto  prazo,  e dos  empréstimos  e descontos  feitos  com  caução  de 
i i i ii los  de  companhias;  contra  o abuso  das  reformas  successivas  e quasi  infinitas  das  letras  da 
'lerra;  contra  os  aceites  e endossos  de  favor;  contra  outras  muitas  espeeies  de  abuso  de  cre- 
dito, ou  de  credito  fictício;  contra  as  imprudências  ou  erros  commettidos  na  elevação  ou 
baixa  dos  descontos,  nas  contracções  da  circulação  e semelhantes,  ete. ; mas  para  que  tudo 
isto  Milhares  de  vezes  se  tem  clamado  cm  outros  paizes  contra  semelhantes  abusos,  impru- 
dências e erros;  conselhos  se  têm  dado,  escriptos  se  tém  publicado,  e as  crises  se  succedem 
periodicamente  umas  as  outras  com  maior  ou  menor  violência,  a proporção  do  desenvolvimento 
c progresso  da  industria  e da  riqueza  desses  povos.  Nenhuma  nação,  por  mais  civilisada  que 
seja,  possuc  o poder  magico  de  prevenil-as.  Todos  os  remedios  hygienicos  ipermitta-se  a ex- 
pressão), que  se  aconselhem  serão  desprezados,  todas  as  medidas  coercetivas  ou  indirectas 
que  d anlemào  se  tomarem  serão  talvez  improfícuas,  senão  perniciosas,  reterão  o movimento 
natural  do  commercio,  ou  pelo  menos  o vexarãõ  ou  embaraçarão  , e podem,  conforme  sua 
natureza,  produzir  antes  mal  do  que  bem. 

Os  remedios  por  demais  estão  em  geral  fora  da  alçada  dos  Poderes  do  Estado,  cuja  in- / 
lervenção,  quasi  sempre  cm  taes  assumptos,  produz  perturbação  no  mundo  commercial. 

\ historia  de  lodos  os  paizes  mostra  que  as  medidas  empregadas  cm  certas  épocas  para 
drbcllar  as  crises  falirão  cm  outras,  e vice-versa. 
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No  estado  o mais  são  e perfeito  de  uma  hem  regulada  circulação  mondaria,  sobrevem 
repentinamente  crises,  assim  como  as  tempestades  appareecm  de  súbito  muitas  vezes  no  decurso 
dos  mais  bcllos  dias,  e no  gozo  de  um  tempo  magnifico.  Nestas  conjuncturas  o (pie  cumpre 
fazer  é moderar  os  seus  effcitos,  e,  para  prevenil-os,  regular  a circulação  mondaria,  conforme 
os  princípios  da  sciencia,  assediados  pela  pratica  de  todos  os  povos. 

i<  Those  wlio  expect  to  liud,  even  in  lhe  most  perfect  management  of  llie  circulaliou 
;diz  um  grande  economista)  (1),  tlic  magic  power  to  securc  perpetuai  ease  and  undistm  bcd 
steadiness  in  commercial  affairs,  are  like  the  alchymists  in  searc.h  of  tbeir  mysterious  sccret; 
and  llie  discovery,  ifmade,  would  prove  equally  useless.  Storms  andlcmpesls  are  not  more  certaiu 
and  inevi  Lable  in  the  material  world,  llian  are  the  periodical  eouvulsions  of  commercial  alfairs; 
and  they  botli  answer  similarly  useful  purposes.  In  moderating  the  force  ofthcm  when  tbey  occur, 
a wcll-regulated  eurrency,  must  necessarilg  exert  considerable  injhience.  liut  the  principal  and  most 
important  bcneílt  to  be'  atlained  by  a due  regulation  of  the  eurrency,  consists  less  in  lhe  indirect 
elfect  which  it  may  have  in  preventing  violent  íliictualions  in  lhe  State  of  trado  or  of  prices, 
than  in  its  direct  tcndency  io  protcct  and  securc  tlie  convertibility  of  the  notes  under  all  possib.le 
continyencies.  Money,  it  must  be  remembered,  is  not  only  usefúl  as  a médium  of  exchange  ]n 
lieu  òf  Barlcr  or  Credit,  but  ãlso  as  a Mcasure  of  Value;  and  when  paper,  in  itsclf  possessiva 
no  intrinsic  value,  is  usedasa  substituta  and  representativo  of  the  precious  metais , the  convertibil' '•>/ 
of  tliat  paper  becomcs  cssential  for  preserving  its  charactcr  as  a Standard  of  Value.  When  lhe 
convertibility  ccascs,  there  is  no  longer  aiiy  lixed  limit  lo  the  arnount  which  may  be  issue1 2 3', 
nor  any  means  of  obtaining  iu  exchange  for  the  notes  that  of  which  they  purporl  to  be  lhe 
representa  tive » 

Elementos  de  crises  se  observão  entre  nós,  alguns  quasi  permanentes,  outros  de  origem 
recente,  e talvez  passageiros,  taes  sao: 

1. °  A necessidade  de  remessas  de  fundos  para  a Europa,  ou  por  força  de  nossos  com- 
promissos relativos  á divida  externa,  c outras  despezas  publicas,  ou  em  virtude  do  dispêndio 
dos  viajantes  que  muito  avulta,  ou  em  consequência  das  continuas  remessas  que  para  dif- 
erentes fins  e para  seus  paizes  operao  os  colonos  e outros  estrangeiros  estabelecidos  no 
Império,  ou  finalmente  por  outras  razões. 

2. °  A passagem  constante  de  fundos  para  o Rio  da  Prata  para  supprimento  e soe  corro 
de  Ranços  de  emissão  alli  estabelecidos  por  conta  de  negociantes  desta  praça,  a qual  no 
ultimo  anno  orçou  em  5. 69o: 064#730,  e para  satisfazer  outras  necessidades. 

3. °  O systema  de  compra  e venda  a longos  prazos;  de  reformas  succcssivas  de  letras  da 
terra,  c de  outros  titulos  de  debito;  de  aceites,  e endossos  de  favor;  de  contas  correntes  a 
juros  com  entradas  livres;  de  recibos  ao  portador,  e outras  variantes  do  abuso  do  credito 
ou  do  credito  íicticio. 

4. °  O máo  systema  monetário  que  possuímos. 

3.°  O desequilíbrio  entre  a receita,  e a despeza  do  Estado,  c as  grandes  despezas  que 
demanda  a guerra,  em  que  nos  achamos  empenhados,  e que  cumpre  sustentar. 

fi.°  A ma  administração  de  alguns  Bancos. 

7.°  O curso  forçado  das  notas  do  Banco  do  Brasil,  c a excessiva  circulação  de  moeda 
fiduciária  inconversivel. 

Estes,  e outros  elementos,  que  actuão  ao  presente  com  caracter  permanente  ou  passa- 
geiro, podem  ao  futuro  originar  crises,  dadas  certas  eventualidades,  e principalmenle  a re- 
percussão de  crises  occorridas  na  Europa,  e,  o que  parece  mais  de  receiar,  no  Rio  da  Prata, 
cujos  interesses  em  virtude  de  dilTerentes  causas,  e sobretudo  da  existência  de  seus  Bancos 
de  emissão  ligados  em  relações  estreitas  ou  dependentes  de  casas  e de  estabelecimentos 
bancarios  desta  praça,  podendo  applicar-se  á nossa  aclual  situação  as  palavras  de  Lord 
Ashburton,  a respeito  da  Grã-Bretanha  em  1847: 

« As  Lo  lhe  dislress  for  food  we  are  iu  llie  merciful  liands  of  Providcncc,  and  must  abule 
our  late.  » (2.) 

O effeito  natural  e infallivcl  das  crises  c reter,  retardar,  ou  inteiramente  parar  o pro- 
gresso da  riqueza  publica,  e como  as  revoluções  políticas  ou  sociaes,  pela  sua  frequência, 
e violência,  debilitando  as  forças  produetivas  de  um  paiz,  lheacarrelão  a pobreza,  a ruina  ea 
miséria. 

A Providencia  preserve  de  taes  flagellos  a este  povo  tão  docil  quanto  enérgico,  que  pode 
fazer  a inveja  do  Universo  pela  sua  força,  prosperidade  e riqueza,  como  já  o faz  pelo  gozo 
da  verdadeira  liberdade,  e,  na  frase  de  um  de  nossos  antigos  Estadistas,  pela  reunião  de 
todas  as  maravilhas  da  natureza  (3). 

Rio  de  Janeiro,  23  de  Abril  de  186a.— Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.— José  Pedro  Dias  de 
Carvalho,  com  restricções  no  que  diz  respeito  á administração  do  Banco  do  Brasil  por  consi- 
derar-se suspeito.  — Francisco  de  Assis  Vieira  Bueno,  com  algumas  restricções. 


(1)  Lord  Overslone’s,  Rcmarks  on  lhe  management  of  the  circulaliou,  ete. 

(2)  The  financial  and  commercial  crisis  considered. 

(3)  Palavras  do  finado  Conselheiro  de  Estado  B.  P.  de  Vasconcellos,  noRelatorio  que  em 
1834,  como  Ministro  da  fazenda,  apresentou  ao  Parlamento, 
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differenles  corporações  sobre  os  successos  economicos  do 
mez  de  Setembro  de  18(j'r  e actos  do  Governo  Imperial, 
a que  derão  lugar  os  mesmos  successos. 


Representações  de  differentes  corporações  sobre  os  snc- 
cessos  economicos  do  mez  de  Setembro  de  186!í  , e 
actos  do  Governo  Imperial,  a que  derão  lugar  os  mesmos 
successos. 


Extracto  do  artigo  «Ia  Redacção  «lo  Otávio  Offidat  (supple- 
uicuto  do  dia  13  de  Setembro  de  ISftij. 


« Tendo  a casa  bancaria  desta  Côrte  de  Antonio  José  Alves  Souto  & C. 3 suspendido,  sabbado, 
« os  seus  pagamentos,  ])or  encontrar  algumas  ditiiculdades  na  realização  de  capitaes  para 
« promptamente  occorrer  a certos  compromissos,  o Banco  do  Brasil  nédio  ao  Governo  fm- 
« perial  que  declarasse,  por  acto  administrativo,  em  litiuidação  a referida  casa,  encarregando-o 
« dessa  liquidação. 

« O Governo  Imperial,  tendo  ouvido,  verbalmente,  as  Secções  de  Justiça  e de  Fazenda 
« do  Conselho  de  Estado,  não  pôde  annuir  a esse  pedido,  por  ser  contrario  á lei.  » f) 


Representação  do  Ranço  do  Rrasil  em  11  de  Setembro 

de  1861. 


Illm.  e Exm.  Sr.— A Directoria  do  Banco 'do  Brasil  a quem  foi  presente  o resultado  da 
conferencia  das  Secções  de  Fazenda  c Justiçado  Conselho  de  Estado,  presidida  por  V.  Ex.  para 
tomar  em  consideração  o estado  da  casa  bancaria  deA.J.  A.  Souto  & C.a,  em  virtude  da  re- 
presentação dirigida  a Sua  Magestade  o Imperador,  sobre  este  objeclo,  resolveu  que  hoje  mesmo 
fosse  levada  á presença  do  Governo  Imperial  a deliberação  constante  das  disposições  se- 
guintes : 

1.®  Sendo  indispensável  como  medida  inicial,  executada  antes  de  proceder-se  cá  liquidação 
da- referida  casa  bancaria,  fazer  cessar  a exigencia  dos  pequenos  credores  que  constituem  o 
maior  numero,  pagando-se-lhes  de  prompto  os  recibos  pebas  sominas  em  deposito,  cuja  somma 
total  monta  a quantia  de  14.200:000/)000,  o Banco  prestar-se-ha  a receber  a massa  dos  re- 
feridos recibos  em  conta  corrente,  vencendo  o juro  de  5%  ao  anuo,  ou  a pagar  a dinheiro 
aos  possuidores  de  taes  recibos  que  não  preferirem  aquella  transacção,  uma  vez  porqjn,  que 
o Governo  garanta  ao  mesmo  Banco  a somma  dos  juros  peio  adiantamento  em  dinheiro  a 
razão  de  5°/„  ao  anuo,  e a differença  da  referida  quantia  de  14.000:000^000,  para  aquella 
que  possa  elle  haver  da  massa  liquidada  da  casa  em  questão. (*) 


(*)  A representação  da  Directoria  do  Banco  do  Brasil  é datada  de  10  de  Setembro  de  1861. 
Consta  da  respectiva  acta  da  sessão  dessa  Directoria  a sua  remessa , conforme  informou  o 
digno  Secretario  da  mesma  Directoria ; mas  não  apparece  a minuta , ou  copia  da  referida 
representação,  nem  no  archivo  do  Banco  do  Brasil,  nem  nas  Secretarias  de  Estado.  A res- 
posta do  Governo  foi  verbal.  Não  houve  consulta  da  Secção  do  Conselho  de  Estado  por 
escnpto. 


2.a  0 Banco  do  Brasil  compromette-se  a promover  um  convênio  com  os  demais  credores, 
alim  dc  proceder-se  á liquidação  regular  da  casa  bancaria  de  que  se  trata,  segundo  as  con- 
dições que  forem  ajustadas  para  esse  fim. 

V.  Ex.  avalia  quanto  é urgente  a solução  do  Governo  Imperial  sobre  este  objecto  : e 
muito  conviria  que  boje  mesmo,  sendo  possível,  pudesse  o Banco  ser  habilitado  para  annun- 
ciar  amanhã  a realização  da  primeira  medida. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.— Banco  do  Brasil,  no  Rio  de  Janeiro,  em  11  de  Setembro  de  1805. 
— Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  Carlos  Carneiro  de  Campos,  Ministro  e Secretario  de  Estado 
dos  Negocios  da  Fazenda.—  (Assignado)  — Cândido  Baptista  de  Oliveira,  Presidente  do  Banco.  O 


ffíepresentaeS®  da  Praça  d®  Commercio  em  13  de  Setembro 

de  fiSO  t. 


Senhor.— A Cominissão  da  Praça  do  Commercio  vem  respeitosamente  trazer  ao  conhe- 
cimento do  Governo  de  Vossa  Magestade  Imperial  o estado  calamitoso  em  que  se  acha  esta 
praça,  em  consequência  da  catastrophe  commercial  occorrida  no  dia  10  do  corrente,  pela 
suspensão  que  fez  dos  seus  pagamentos  a casa  bancaria  de  A.  J.  A.  Souto  & C.a 

O pânico  que  sobre  o publico  produzio  este  acontecimento  não  se  póde  bem  descrever, 
mas  póde  ser  avaliado  por  todos  quantos  conhecem  a importância  desta  casa,  a grande  quan- 
tidade de  depositos  que  tem  em  si  e o entrelaçamento  em  que  se  acha  com  todos  os  Bancos 
o principaes  casas  de  commercio  desta  praça. 

O susto  e a desconfiança  tornárão-se  geraes  e o resultado  foi  correrem  os  portadores 
de  titulos,  não  só  desta  casa  como  de  outras,  a exigirem  das  mesmas  o embolso  immediato 
delles. 

As  scenas  que  se  passárão  no  dia  10  do  corrente,  e as  que  se  passão  hoje  em  frente 
ás  referidas  casas  bancarias,  assumirão  tal  caracter  de  gravidade,  que  determinárào  uma  acção 
prompta  e eflicaz  por  parte  da  autoridade  publica  para  manter  a ordem.  A agitação  popular 
<•  immensa,  e cada  vez  toma  maior  vulto  em  consequência  do  receio  que  todos  têm  de 
perder  o frueto  de  suas  economias  laboriosas  e lentamente  accumuladas. 

Não  são  , porém , somente  estes  os  males  que  acarretou  a referida  catastrophe.  Teve 
cila  como  immediato  resultado  paralysar  o credito,  suscitar  uma  desconfiança  geral,  c fazer 
pairar  sobre  todas  as  casas  commerciaes,  que  em  grande  numero  se  achao  ligadas  com  a 
mencionada  casa  bancaria,  uma  ameaça  de  se  verem  arrastadas  na  mesma  catastrophe.  Quem 
póde  prever  até  onde  chegarão  as  consequências  deste  acontecimento  ? 

Por  outro  lado  o Banco  do  Brasil,  principal  credor  da  mencionada  casa,  não  só  se  acha 
ameaçado  de  graves  prejuízos,  como  ja  se  vé  atacado  por  uma  corrida  sobre  seu  fundo  dis- 
ponível, corrida  que  principiou  hoje,  e que  não  é possível  prever  quando  acabará. 

A’  vista  desta  succinta  exposição  dos  factos  occorridos,  que  a Commissão  lisongeia-so 
de  não  ser  exagerada  , é claro  que  não  se  trata  da  simples  fallencia  de  uma  casa  commercial ; 
acontecimento  ordinário  no  commercio,  cujas  consequências  affectão  sómente  os  interessados 
v credores.  Trata-se  pelo  contrario  de  unia  grave  crise  commercial,  de  uma  grande  calami- 
dade publica,  cujos  effeitos  serão  desastrosos  para  a riqueza,  commercio  e prosperidade,  não 
so  desta  praça,  como  de  todo  o Império,  se  acaso  o Governo  de  Vossa  Magestade  Imperial 
não  tomar  as  medidas  promptas  e energicas  que  a gravidade  das  circumstancias  exige,  e que 
o interesse  publico  aconselha. 

A Commissão  desta  praça , confiada  no  zelo  de  que  Vossa  Magestade  Imperial  sempre 
se  mostra  possuido  pelo  bem  do  paiz  e no  interesse  que  lhe  merece  tudo  quanto  diz  res- 
peito á prosperidade  c grandeza  do  Império,  aguarda  tranquilla  as  medidas  que  aprouver 
ao  Governo  Imperial  tomar  para  salvar  esta  praça  da  formidável  crise  por  que  está  passando. 

Sala  das  sessões  da  Commissão  da  Praça  do  Rio  de  Janeiro  aos  12  de  Setembro  de 
1864.—  ( Assignados  ) — José  Joaquim  de  Lima  e Silva  Sobrinho,  Presidente.—  Vicente  C . Rodri- 
gues de  Castro,  Secretario.  — Caetano  V . de  Almeida.  Thesoureiro.—  J.  M.  Glover . — J M. 
Carrere.—  A.  Lehericy .—  Antonio  de  Aranaga .—  David  Mocrs. 


O Forão  ouvidas  as  Secções  de  Justiça  c dc  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  sobre  o assumpto 
desta  representação,  as  quaes  forão  dc  voto,  conforme  consta  e o publicou  o Jornal  da 
Commercio  de  16  de  Setembro,  que  tal  medida  não  estava  no  caso  de  ser  adoptada.  Nada. 
porém,  a Commissão  pòde  a tal  respeito  obter  official mente,  e a copia  da  representação 
acima  lhe  foi  ministrada  pelo  digno  Secretario  do  Banco  do  Brasil. 


5 — 


Itesposts»  «lo  Ministério  da.  Agriçwltéara,  C©s»i3i2a©p<cí®j,  ele,  ái 
SPVaça  «I©  Commemo  esia  13  úe  íSeteiaaSar®. 


Directoria  Central.—  I a Secção.—  Rio  de  Janeiro.—  Ministério  tia  Agricultura,  Commercio 
e Obras  Publicas,  13  de  Setembro  de  1864. 

íllm.  e Exm.  Sr.  — AS.  M.  o Imperador  foi  presente  a representação  que  com  data  d 
liontem  dirigio  a seu  Governo  a commissão  da  Praça  do  Cominercio  desta  Cidade,  document 
em  que  depois  de  descrever  o abalo  que  causou  á praça  o infeliz  acontecimento  do  dia  10  d > 
corrente,  pede  a commissão  medidas  promptas  e enérgicas  em  ordem  a obviar  as  graves  conse 
queneias  que  esse  facto  comporta. 

De  ordem  do  mesmo  Augusto  Senhor,  cabc-rne  responder  á commissão  da  Praça  do  Coir.  - 
mercio  do  Rio  de  Janeiro  que  o Governo,  considerando  esse  facto  em  seu  justo  valor,  procuio 
immediatamente  contrastar  a funesta  influencia  que  a contracçâo  violenta  do  credito  podia 
exercer  sobre  a fortuna  publica  e particular,  assegurando  ao  Banco  do  Brasil  a autorisação  d&-> 
medidas  que  cabem  em  suas  attribuiçõcs  para  desafogar  o commercio  do  pânico  que  nasceu  do 
acontecimento  aüudido,  e que  constilue  o maior  perigo  da  occasião. 

O Governo  conta  que  a conservação  do  Banco  do  Brasil,  na  altura  que  lhe  assignala  se 
dever  e seu  interesse,  o bom  senso  e firmeza  dos  outros  Bancos,  dos  banqueiros  e negociantes, 
a unidade  do  pensamento,  que  os  deve  ligar  pela  solidariedade  dos  seus  interesses  ameaçado  ' 
por  um  abalo  geral,  conseguirão  reagir  eliicazmente  contra  o pânico  e restabelecer  a confianç  ; 
indispensável  á solução  da  diliiculdadosem  desastres  irreparáveis. 

O Governo  pela  sua  parte  cumprirá  seu  dever  velando  pela  segurança  da  ordem  publica  e d * 
propriedade,  mantendo  os  direitos  consagrados  na  Lei,  e prestando  dentro  delia  todos  cs  auxilio  - 
de  que  carece  o commercio. 

Aproveito  a opportunidade  para  protestar  a V.  Ex.  a minha  distineta  consideração. 

Deus  Guarde  a V.  Ex  — J.  Marcondes  de  Oliveira  e Sá.—  Sr.  Presidente  da  Commissão  d> 
Praça  do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro. 


Avs so  «8®  ItliiBisíeri©  «13»  Agricultura,  Coaumercio,  etc.  a©  Banco 
d®  Brasil  sobre  © mesmo  assumpto,  em  Í.3  de  Setembro. 


Directoria  Central.— 1 .a  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negocios  da  Agricultura, 
Commercio  e Obras  Publicas  em  13  de  Setembro  de  1864. 
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Illm.  e Exm.  Sr.  — Passo  ás  mãos  de  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento,  a inclusa  cópia 
do  Aviso  com  que  o Governo  Imperial  respondeu  hoje  a representação  que  a commissão  da  Praça 
do  Commercio  desta  Corte  lhe  dirigira,  solicitando  providencias  para  attenuar  os  funestos  effeitos 
que  deve  causar  o infeliz  acontecimento  de  que  trata  a mesma  representação.  Aproveito  a 
opportunidade  para  protestar  a V.  Ex.  a minha  aistineta  consideração. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.—  Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e Sá. — Sr.  Cândido  Baptista  de 
Oliveira,  Presidente  do  Banco  do  Brasil. 


Representação  das  Birectorias  «los  Basieas  do  Brasil,  e Mural 
e Oypétibeeario  em  13  <3e  Setembro,  pedindo  a adopçSo  de 
medidas  que  acautelem  ©s  interesses  do  commercio. 


Senhor.— As  Directorias  dos  Bancos  do  Brasil,  e Rural  e Hypothecario,  tendo  em  séria 
consideração  a necessidades  de  medidas  de  momento  que  acautelem  os  grandes  interesses  du 
commercio  nas  circumstancias  extraordinárias  em  que  se  acha  a praça  do  Rio  de  Janeiro,  e 
que  não  podei»  ser  reguladas  pelas  disposições  vigentes,  que  só  considerárão  os  casos 
ordinários,  vem  respeitosamente  á Augusta  Presença  de  V.  M.  I . pedir  a adopção  das  provi- 
dencias que  tem  a honra  de  submetter  á consideração  de  V.'M.  I. 

Estas  providencias,  no  pensar  das  Directorias,  podem  reduzir-se  nas  seguintes  disposições 
As  casas  bancarias  que  tiverem  recebimentos  em  deposito,  ou  simples  cauções,  cujo  passivo 
exceder  de  lO.OOO-.OOOfíOOO,  e que  fizerem  ponto  em  seus  pagamentos,  serão  liquidadas  administra - 
t ivamente  por  urna  commissão  de  ires  membros , nomeada  pelos  dez  principais  credores  residente-. 
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no  lugar  onde  a casa  funcciomr,  com  assistência  do  chefe  da  casa , ou  de  pessoa  por  cllc  designada, 
sendo  tal  commissão  presidida  por  um  Fiscal  nomeado  pelo  Governo,  cujos  deveres  serão  determi- 
nados cm  regulamento  especial. 

As  letras  e títulos  de  gyro  da  casa  bancaria  em  liquidação,  aceitas  ou  endossadas  par  terceiro 
ou  pela  casa,  não  poderão  ser  protestadas  no  prazo  de  quarenta  dias,  a contar  da  data  da 
declaração  de  ponto,  havendo-se  como  suspendidos  os  respectivos  pagamentos  por  esse  tempo  : 

A liquidação  será  feita  conforme  aconselhar  o estado  da  massa,  e for  deliberado  pelos  ( re- 
dores que  forem  chamados  a nomear  a commissão  liquidadora. 

Estas  disposições  não  alterão  as  regi  as  legaes  que  regulão  as  quebras,  as  quaes  serão  exe- 
cutadas se  a commissão  liquidadora  assim  o requerer,  cessando  neste  caso  a liquidação  admi- 
nistrativa. 

Chamando  a attenção  de  V.  M.  I.  para  estas  medidas,  esperão  os  representantes  que  o 
Governo  de  V.  M.  I.,  quando  entenda  conveniente  não  adoptal-as,  se  dignará  prover  de  modo 
ijue  se  salvem  os  legitimos  interesses  do  commercio,  e se  evitem  as  consequências  funestas 
do  abandono  em  tão  melindrosa  conjunctura.  - EE.  R.  M.— Rio  de  Janeiro  em  13  de  Setembro 
de  1864.  (Assignados.)  José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Director. — José  liaphael  de  Azevedo, 
dito.  — Francisco  José  Gonçalves,  dito  — Joaquim  Antonio  Fernandes  Pinheiro,  dito.—  Jacintho 
Alves  Barbosa  Junior,  dito.—  José  Machado  Coelho,  dito. — João  Nepomuceno  de  Sá. — João 
Antonio  Fernandes  Vianna  Junior . — José  Viriato  de  Freitas. — Themistocles  Petrocochino . — lanado 
Eugênio  Tavares.— José  Francisco  Alves  Malveiro.  — Manoel  Ferreira  de  Faria.— Bernardo 
Joaquim  de  Souza  — Manoel  de  Oliveira  Fausto.  — Guilherme  Pinto  de  Magalhães  — B .1. 
Haddock  Lobo .— Antonio  da  Silva  Monteiro . — Antonio  Joaquim  Dias  Braga.—  J . P . de  Faria 
Azevedo.—  João  Gavinho  Vianna.  — Francisco  Ignacio  de  Araújo  Ferraz,  (j 


Kepi* *esentae2o  da  IMrecíoria  do  Baneo  do  Krasii  em  13 
<le  §eíeiiífero . pedindo  a siispeusão  dos  pagamen(o,«i  por 
«lias. 


Tllm.  e Exm.  Sr.— Tenho  a honra  de  Communicar  a V.  Ex.  qne  a Directoria  do  Banco 
do  Brasil,  reunida  hoje  em  sessão  ordinaria,  deliberou,  sob  proposta  de  um  de  seus  membros, 
junta  por  cópia,  solicitar  do  Governo  Imperial  a medida  de  suspensão  de  todos  os  pagamen- 
tos nesta  praça  por  espaço  de  30  dias,  aüendendo  ás  circumstancias  extraordinárias  e anormaes 
em  que  se  acha  a mesma  praça,  afim  de  que  durante  este  prazo  se  possão  tomar  as  me- 
didas convenientes  que  as  necessidades  do  commercio  exigirem,  e que  a Directoria  solicitará 
opporlunamente  do  Governo  Imperial. 

Além  do  que  ba  occorrido  e de  que  V.  Ex.  já  está  informado,  deu-se  boje  uma  corrida 
extraordinária  de  povo  ao  balcão  do  Banco  para  efiectuar  o troco  de  notas  por  ouro,  e foi 
de  mister  a intervenção  da  força  armada  para  desviar  os  concorrentes  que  não  permittião  ja 
o livre  desempenho  das  obrigações  da  thesouraria  do  Banco  para  com  o mesmo  publico. 

Algumas  casas  bancarias,  que  tem  satisfeito  até  hoje  os  seus  compromissos,  forão  obri- 
gadas a fechar  suas  portas,  que  depois  constou  terem  sido  outra  vez  abertas,  não  porque 
lhes  faltassem  os  meios  de  proseguir  nos  seus  pagamentos,  mas  pela  difficuldade  de  effectual-os 
e de  manter  as  suas  relações  com  o proprio  Banco. 


(*)  As  Secções  de  Fazenda  e de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  forão  convocadas  e ouvidas 
no  dia  13  sobré  o objecto  desta  representação. 

i\'o  Diário  Offcial  do  dia  14  lê-se  a este  respeito  o seguinte: 

« O Governo  Imperial  não  annuio  aos  pedidos  que  lhe  fizera  o Banco  do  Brasil  para  que 

• fossem  suspensos  os  pagamentos  por  30  dias  e alterada  a nossa  legislação  commercial,  na 
parte  que  diz  respeito  a quebras;  e entendeu  dever  promulgar  o Decreto,  qne  vai  publi- 
cado na  Parte  Ofjicial,  concedendo  ao  referido  Banco  elevar  a sua  emissão  ao  triplo  do 
■ fundo  disponível.  » 

Quanto  a suspensão  dos  pagamentos  por  30  dias  na  praça  do  Bio  de  Janeiro,  o Jornal 
do  Commercio  de  16  de  Setembro  declara  que  as  Secções  de  Fazenda  e de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado  entenderão  que  convinha  que  se  decretasse  a suspensão  dos  pagamentos  na  praça  do 
Bio  de  Janeiro,  com  tanto  qne  para  evitar  conflictos  co m o Poder  Judiciário,  e tornar  a me- 
dida realizarei,  o Ministério  se  entendesse  im mediatamente  com  os  Juizes  do  Commercio,  con- 
vidando-os a partilhar  com  cllc  a responsabilidade  para  salvar  ao  menos  os  desastres  actuaes, 
e quando  se  reunisse  o Podei  Legislativo  o Governo  pedisse  para  si  e para  os  Magistrados 
um  bül  de  indemnidade  leal  c francamente. 

Declararão,  porém,  salva  a opinião  de  um  membro,  que  por  diversos  motivos  entendião 
não  dever  a suspensão  dos  pagamentos  estender-se  ás  notas  do  Banco  do  Brasil. 

Quanto  á decretação  de  um  Regulamento  especial  sobre  a quebra  dos  banqueiros  em 
certas  circumstancias,  diz  o mesmo  Jornal  do  Commercio  que,  depois  de  diversas  observações, 
ponderárão  os  Conselheiros  que  sendo  matéria  de  summa  gravidade,  c diflicil  paia  ser  resol- 
vida de  momento,  convinha  que  se  lhes  conmtunicassem  os  papeis,  para  terem  tempo  de 
meditar,  e darem  posteriormente  o seu  parecer. 

As  duas  Secções  do  Conselho  de  Estado  forão  na  verdade  consultadas  e derão  seu  pa- 
recer vej-bal,  e com  quanto  um  pequeno  apontamento  fosse  redigido,  ou  escripto  por  um  dos 
Conselheiros  do  Estado,  a Commissão  não  pôde  conseguir  uma  cópia  desse  escripto. 


Às  casas  commerciacs  com  que  o Banco  entretem  relações,  e que  hoje  devião  solver  seus 
débitos,  fecharão-se;  e todo  este  cortejo  de  circumstancias  excepcionaes  mostra  que  o pâ- 
nico cresce  de  dia  a dia  e de  hora  em  hora,  e o esgoto  metailico  deste  Banco  é provável 
que  assuma  proporções  assustadoras  se  a mão  poderosa  do  Governo  nao  vier  em  auxilio  da 
praca. 

Expondo  assim  a V.  Ex.  o que  tem  chegado  ao  meu  conhecimento,  devo  também  infor- 
mar que  o Sr.  Presidente  do  Banco,  dirigindo-se  a elle,  não  pode  penetrar  na  casa,  o que  me 
participou,  e eu  na  qualidade  de  Vice-Presidente  e Direetor,  achando-me  aqui  para  concorrer 
com  os  meus  collegas  no  desempenho  de  nossa  missão,  tive  de  presidir  a sessão  e de  sub- 
metter  á consideração  de  V.  Ex.  a proposta  do  Banco,  de  que  acima  dei  conta. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.— Casa  do  Banco  do  Brasil  em  13  de  Setembro  de  1861.  — Illm.  e 
Kxm.  Sr.  Conselheiro  Carlos  Carneiro  de  Campos,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda.—  O Vice-Presidenee,  José  Pedro  Uias  de  Carvalho.  v; 


Proposta  <|?ie  motivou  a fepvesentaeíio  acima. 


Em  vista  dos  acontecimentos  que  se  vão  precipitando,  e da  pressão  em  que  se  acha 
toda  a praça  do  Rio  de  Janeiro  que  impossibilita  a todos  os  commerciantes  de  acharem  re- 
cursos para  satisfazer  seus  compromissos,  proponho  que  a Directoria  do  Banco  solicite  do 
Governo  Imperial  um  acto  pelo  qual  se  suspendào  todos  os  pagamentos  da  praça  do  Rio  de 
Janeiro  pelo  espaço  de  30  dias. 

Sala  das  sessões  da  Directoria  do  Banco  do  Brasil  em  13  de  Setembro  de  18Gí  — Assignado) 
Oliveira  Fausto.  C) 


SiejíreseuíaçSo  do  Lotulon  a»i«!  SJrnziliau  Rauk  na  mem 
data.  sobre  o mesmo  assumpto. 


Senhor.— Os  Directores  do  London  and  Branzilian  Banli  Limited,  estabelecido  nesta 
praça,  em  vista  dos  acontecimentos  que  se  vão  precipitando,  e da  pressão  e pânico  sob  cuja 
influencia  se  acha  todo  o commercio  desta  Capital,  e que  impossibitão  todos  os  comrner- 
ciantes  de  acharem  recursos  para  satisfazerem  seus  compromissos,  vêm  respeitosamente  so- 
licitar de  Vossa  Magestade  Imperial,  que  por  um  acto  do  Poder  Executivo  ordene  a suspensão 
qeral  de  Iodos  os  pagamentos  na  praça  do  Pio  de  Janeiro  por  espaço  de  trinta  dias,  para  du- 
rante este  tempo,  com  a calma  e a reflexão  (pie  as  circumstancias  exigem,  pensar-se  nos  meios 
mais  regulares  e proprios  de  achar-se  a conveniente  solução  da  terrível  crise  commercial  que 
estamos  atravessando. 

Os  supplicantes,  Senhor,  confiando  na  solicitude  do  Governo  de  Vossa  Magestade  Impe- 
rial dosinteresses  do  commercio,  esperão  e pedem  a Vossa  Magesta  Imperial  a Graça  de  aco- 
lher benignamente  esta  supplica . — EE . It.  M.— Rio  de  Janeiro,  13  de  Setembro  de  1864  — 
John  Samdcrs.—  J.  M.  Montefiorc.  (') 


lilrpresentfteaodo  Raticodo  Brasil  em  Ií5  de  Setembro,  pedínd® 
aiü((»nsaoão  para  eievar  a sua  emissão. 


Illm.  e Exm.  Sr.  — A Directoria  do  Banco  do  Brasil  a vista  do  desequilíbrio  que  se 
nota  entre  a sua  emissão  e o fundo  disponível,  porquanto  este  é I0.‘.i2t>:0b8<iuoo  e aquelia  de 
3o.h'20:000íj000,  devido  a extraordinária  demanda  de  descontos  que  o Banco  tem  sido  obri- 
gado a fazer  para  auxiliar  os  banqueiros  na  presente  conjunctura,  e ao  avultado  troco  de 
suas  notas,  reconheceu-se  achar-se  já  fóra  do.  limite  legal,  porquanto  só  nestes  dous  dias 
tem  elle  descontado  cerca  de  13.000:OOOSOOO,  ao  passo  que  o seu  deposito  metailico  tem  sido  di- 
minuído de  cerca  de  dous  mil  e quatrocentos  contos  de  réis.  pelo  que  deliberou  levar  o occor- 
rido  ao  conhecimento  de  V.  Ex.,  e pedir  autqrisaeão  para  exceder,  o limite  legal  prescripto 
pelos  seus  estatutos  para  a sua  emissão  sem  fixação  do  quantum  desse  excesso,  e do  tempo 


C)  Vide  a nota  da  pagina  6, 


tle  sua  duração,  para  que  deste  modo  fique  habilitada  a continuar  os  auxílios  que  até  agora 
tem  prestado  ao  commercio,  e cuja  falta  seria  de  funestas  consequências  na  actualidade. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.  — Casa  do  Banco  do  Brasil,  no  Rio  de  Janeiro,  em  13  de  Setembro 
de  1805.—  O Vice-Presidente,  José  Pedra  Dias  de  Carvalha  — Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro 
Carlos  Carneiro  de  Campos,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos'  Negocios  da  Fazenda. 


fbeerei©  H’.c  — «3e  fi.3  «3©  fSeleiiEilMr©  «Se  18©4. 


Concede  ao  Banco  âo  Brasil  elevar  a sua  emisssãp  ao  triplo  do  funde  disponível. 


Altendendo  ao  estado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  e usando  da  faculdade  concedida  pelo 
art.  l.°  I 7.®  da  lei  n.°  683  de  5 de  Julho  de  1853:  Hei  por  bem  Autorisar  o Banco  do  Brasil 
para  elevar  a sua  emissão  até  o triplo  do  fundo  disponível,  nos  termos  do  Decreto  n.®  1.721 
de  5 de  Fevereiro  de  1856,  até  nova  deliberação  do  Governo. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  do  Meu  Conselho.  Senador  «lo  Império,  Ministro  e Secre- 
tario de  Estado  dos  Negocios  da  Fazenda  e Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nadou.)  , 
assim  o tenha  entendido  e faça  executar. 

Palacio  do  Pd  o de  Janeiro  em  13  de  Setembro  de  1804,  43.°  da  Independência  e do  Imp?  j . 

— Com  a Rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador.—  Carlos  Carneiro  de  Campos. 


ISepreieuíaeSo  «1©  Bane©  «3®  Brasil  em  14  de  §»eteraa3»r®.  pedirade 
a ã'ía§s9eí1®^0  *^©  troco  «Se  seass  IbiStoetes  por  ©«aro. 


Reservado.— Illm.  e Exm.  Sr.— Tive  hontem  a honra  de  communicar  a V.  Ex.  o es 
em  que  se  achava  a emissão  do  Banco  do  Brasil  em  relação  ao  seu  fundo  disponível , e ho-  , 
recebi  o ofiicio  de  V.  Ex.  acompanhado  da  cópia  do  Hecretb  desta  <mà,  pelo  qna!  o Go- 
verno Imperial  houve  por  bem  conceder  ao  mesmo  Banco  a emissão  do  triplo  do  seufunuó 
disponível,  do  qual  dei  conta  á Directoria  para  seu  conhecimento. 

Este  acto  do  Governo  Imperial  fazendo  entrar  o Banco  dentro  do  limite  iegal  de  que 
havia  sahido  em  consequência  dos  factos  extraordinários  destes  últimos  dias,  não  é por  s. 
só  bastante  para  evitar  os  males  que  devem  seguir-se  da  continuação  do  troco  das  notas  po; 
ouro.  Em  circuinslancias  normaes  achava-se  o Banco  assaz  preparado  para  cumprir  o pre- 
ceito da  lei,  mas  quando  concorrem  duas  causas  oppostas  — a necessidade  de  prestar  auxílios 
ao  commercio,  que  importão  augmento  de  emissão,  e a demanda  no  troco  das  notas  poi 
ouro,  que  diminue  a quantidade  deste  e reduz  a faculdade  ernissoria  ; quando  a pressão  de 
povo  cm  busca  do  ouro  é cada  vez  mais  forte,  a ponto  de  que  (lifiicilmente  se  pode  pene- 
irar no  edifício  do  Banco,  a Directoria  julga  indispensável,  para  evitar  os  effeitos  da  tris.-, 
que  o Governo  Imperial  suspenda  o troco  das  notas  do  Banco  por  ouro  emquanto  durarem 
' effeitos  da  calamidade  que  pesa  sobre  nós,  e neste  sentido  deliberou  que  cu  me  dirigisse 
a v.  Ex.  solicitando  aquella  medida. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.— Casa  do  Banco  do  Brasil,  no  Rio  de  Janeiro,  em  13  de  Setembro 
í ■ ?v,-'  — Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  Carlos  Carneiro  de  Campos,  Ministro  e Secretari» 

■ v Estado  dos  Negocios  da  Fazenda.— O Presidente  do  Banco,  Cândido  Baptista  dc  Oliveira. 


Decreto  IVo  3.39?  — de  44  «Se  SieíeimSjro  de  4S94. 


Dá  curso  foi  çado,  por  emquanto,  aos  bilhetes  do  Banco  do  Brasil. 

Altendendo  á representação  que  fez  subir  á Minha  Presença  a Directoria  do  Banco  do 
Brasil,  o estado  actual  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  e o quanto  convém  em  circumstaiieias 
ião  urgentes  não  privara  circulação  monetaria  dos  meios  precisos:  Hei  por  bem  Decreta 
que,  at-'  ulterior  deliberação  do  Governo  Imperial,  os  bilhetes  do  dito  Banco  sejào  recebido, 
mm»  moeda  legal  pelas  Repartições  Publicas  o pelos  particulares,  nos  lugares  a que  se  re- 
ler o rt.  1.®  | 6 ° da  lei  n.°  683  de  5 de  Julho  de  1853,  ficando  o sobredito  Banco  dispen- 
'.uto  por  emquanto  fia  obrigação  de  trocal-as  nos  termos  do  mesmo  paragrapbo. 

C arlos  Carneiro  de  Campos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e Seciv- 
i ui.*  de  Estado  dos  Negocios  da  Fazenda  e Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacionai, 
assim  o tenha  entendido  e laça  executar. 

•Mlaeio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Setembro  de  1864, 43  ° da  Independenciae  do  Império. 
— Com  a Rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador.—  Carlos  Carneiro  de  Campos 


Circulai*  nos  Presidentes  «le  Províncias  transmittindo  o 
Decreto  n.°  3.309  de  141  de  ietenibro. 


Ministério  dos  Negocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro,  lo  de  Setembro  de  1801. 

I llm.  e Exin.  Sr.— Transmitto  a V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e devidos  effeitos,  a cópia 
junta  do  Decreto  n.°  3.307  de  14  do  corrente  mez  dando  curso  forçado,  por  emquanto,  aos 
bilhetes  do  Banco  do  Brasil. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.— Cario?  Carneiro  de  Campos.— Sr.  Presidente  da  Provinda  de.... 


Iteprcscníaçã»  das  IHreciorias  do  Kaiico  do  ISrasil.  e «lo  Raue» 
B&iiral  c ISypotliecnrio  em  (ã  de  §eteinl»ro. 


Senhor.— Os  abaixo  assignados,  membros  das  Directorias  do  Banco  do  Brasil,  e do  Banco 
Rural  e Hypolhecario,  estabelecidos  nesta  Corte,  dolorosamente  impressionados  pela  calami- 
dade que  ameaça  o commercio,  a lavoura,  as  finanças  do  paiz,  e os  interesses  geraes  do  Es- 
tado ; vendo  expostos  á perturbação  e á mina  os  mais  graves  objectos  soeiaes,  e medindo 
pelo  alcance  dos  transtornos  destes  últimos  dias  o alcance  futuro  dos  males  que  estão  im- 
minentes,  vem  respeitosamente  implorar  da  sabedoria,  patriotismo,  e dedicação  de  Vossa  Ma- 
gestade Imperial  providencias  promptas  e cílicazes,  que  ponhâo  termo  ao  progresso  do  mal, 
que  se  augmenta  a cada  hora,  eque,  a não  ser  energicamente  atalhado,  produzirá,  com  cer- 
teza, uma  ruina  geral,  e,  o que  a Providencia  não  permitia,  talvez  uma  conflagração  nos  es- 
píritos. 

Senhor !— Se  tomamos  a liberdade  de  assim  nos  exprimir,  augmentando  com  a nossa  ex- 
posição a tristeza  do  animo  de  Vossa  Magestade  Imperial  perante  os  lamentáveis  successos 
que  nos  tem  atlligido,  é porque  profundamente  convencidos  do  que  expomos,  em  contacto 
immediato  com  os  indivíduos  e objectos  feridos- pelas  calamidades  que  desejamos  remover, 
presumimos  conhecer,  em  toda  a sua  extensão,  a gravidade  da  crise  por  que  passamos,  e temos, 
como  cidadãos  e como  commcrciantes,  o duplo  dever  de  fallar  a verdade 

A inesperada  cessação  de  pagamento  por  parte  da  principal  das  casas  bancarias  desta  praça, 
atacando  de  improviso  a uma  somma  de  capitaes  superior  a sessenta  mil  contos  de  réis , 
trouxe  como  consequência  a cessação  de  pagamentos  por  parte  de  grande  numero  de  outras 
casas,  honradas  e respeitáveis,  as  quaes,  por  suas  relações  com  o resto  do  Império,  vão  ar- 
rastar na  sua  queda  a propriedade  agrícola  e predial  do  paiz,  pela  depreciação  de  todos  os 
valores,  e pela  esterilisação  das  fontes  da  riqueza  particular  e publica. 

O funesto  acontecimento  a que  alludimos,  repercutindo  sobre  o credito  geral , trouxe 
também  comsigo  a desconfiança  no  seu  maior  auge,  e com  ella  a retracção  dos  capitaes.  E 
os  portadores  de  titulos  de  outras  responsabilidades  hão  alfluido  com  açodamento  a realizal-as. 
A anciedade  com  que  concorrerão  puzerão  termo,  em  breve  tempo,  aos  recursos  monetários 
de  varias  casas  bancarias  que  forão,  a final,  forçadas  a fechar  as  suas  portas,  deixando  de 
satisfazer  avultado  numero  de  compromissos,  para  os  quaes,  de  certo,  não  podião  estar  pre- 
paradas, á vista  da  sorpreza  que  os  accommetteu. 

Cada  casa  bancaria  que  se  fecha  acarreta  a paralysação  de  novas  e importantes  casas 
de  commercio.  Deste  modo  a ruina  se  estende  e se  ramifica. 

A paralysia  torna-se  geral.  E podem  os  abaixo  assignados  affirmar  muito  respeitosamente 
a Vossa  Magestade  Imperial  que  limitadíssimo  será  o numero  dos  que  se  salvaráõ  deste  cata- 
clysmo  commercial,  que  ameaça  abysmar  o credito  e a riqueza  desta  importante  praça. 

As  fortunas  particulares  vão  aniquillar-se ; a agricultura,  fonte  da  nossa  riqueza,  vai  ser 
inevitavelmente  esmagada;  e o lavrador  oberado  de  dividas,  privado  dos  recursos  com  que 
possa  occorrer  ás  suas  necessidades,  abandonará  as  suas  terras. 

As  rendas  do  Estado,  cujo  abalo  é já  sensível,  licaráò?  de  certo,  reduzidas  a mesquinhas 
proporções.  A industria,  os  melhoramentos  materiaes,  tuao  terá  de  estacar  ante  as  diflicul- 
dades  que  surgem,  abaixando  assim  o nivel  da  importância  política  do  paiz. 

Em  taes  circumstaneias,  Senhor,  e na  previsão  de  males  tão  consideráveis,  não  são  os 
meios  ordinários,  já  conhecidos  c propostos,  os  que  poderáõ  remediar  esta  deplorável  situação. 
O legislador  brasileiro  não  podia  prever  estas  circumstancias  extraordinárias  e excepcionaes. 

E é,  portanto,  convicção  dos  abaixo  assignados  que  á magnitude  dos  desastres  occorridos 
e por  occorrer , devem  corresponder  medidas  também  não  previstas,  mas  que,  únicas,  podem 
salvar  a situação. 

Entre  aquellas  que  a sabedoria  de  Vossa  Magestade  Imperial  inspirará,  de  certo,  ousâo 
os  abaixo  assignados  propor  algumas  das  que  lhes  parecem  indispensáveis  e momentosas. 

São  cilas  as  seguintes  : 

Begular,  provisoriamente,  e em  quanto  o Corpo  Legislativo  se  não  reune,  o processo  da 
liquidação  dos  banqueiros  e dos  Bancos. 

Sujeitar  desde  já  a esse  processo  as  casas  bancarias  que  tiverem  recebimentos  em  depo- 
sito, ou  simples  cauções,  e cujo  passivo  exceder  de  dez  mil  contos  de  réis,  e que  tenhão  feito 
ponto  em  seus  pagamentos. 
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Ser  a liquidação  referida  deliberada  dentro  dos  dez  dias  succossivos  á cessação  dos  paga- 
mentos, por  nove  dos  principaes  credores  existentes  no  lugar,  os  quacs  só  por  maioria  de 
votos  poderáõ  delerminal-a. 

Ser  a mesma  liquidação,  quando  resolvida,  confiada  a uma  commissâo  de  Ires  membros . 
dons,  nomeados  pelos  dòus  maiores  credores  presentes,  e o terceiro  pelo  chefe  ou  gerente 
da  casa  em  liquidação,  e podendo  essa  commissâo  ser  presidida  por  um  liscal  de  nomeação 
do  Governo,  cujos  deveres  sejão  determinados  em  regulamento  especial;  não  importando  nunca 
o processo  especial  alteração  das  regras  lcgaes  que  regem  as  quebras,  mas  não  podendo  estas 
ser  executadas  senão  a requerimento  da  commissâo  liquidadora. 

Determinar-se  que  os  protestos,  por  falta  de  pagamento,  das  letras  e titulos  commcrciacs, 
desde  o dia  9 do  corrente  mez  até  sessenta  dias  dessa  data,  não  possão  produzir,  dentro  desse 
prazo,  outros  efifeitos  que  não  sejão  os  de  segurança  de  direitos  contra  os  responsáveis  por 
essas  letras  e titulos;  não  podendo,  portanto,  dentró  do  referido  prazo,  dar  lugar  á fallencia, 
ou  outro  qualquer  procedimento  judicial  contra  os  respectivos  responsáveis.  • 

E igualmente  que  o pagamento  dos  titulos  commerciaes  como  caracter  de  vales,  recibos, 
ou  movimento  de  contas  correntes,  não  possa  ser  judicialmente  exigido  dentro  do  mesmo  prazo 
de  sessenta  dias  supramencionado. 

Estas,  Senhor,  bem  como  outras  medidas  auxiliares  que  a sabedoria  e o patriotismo  de  Vossa 
Magestade  Imperial  hão  de  suggerir  de  certo,  são  as  que  o commercio  desta  praça,  representado 
pelos  abaixo  assignados,  julga  urgentes  e indispensáveis  para  tranquillisação  dos  ânimos,  agitados 
por  tão  imprevista  calamidade,  e para  minoração  dos  deploráveis  efleitós  que  delias  resultarão. 

Satisfazendo-as  Vossa  Magestade  Imperial  prestará  um  grande  serviço  á nação,  como  aos 
abaixo  assignados.— EE.  R.  M. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  Setembro  de  1864.— (Assignados1  Dr.  Manoel  de  Oliveira  Fausto.— 
Manoel  F.  de  Faria  — Jacintlio  Alves  Barboza  Jvnior.—  J.  I iriato  de  Freitas.—  João  Antonio 
Ferreira  Vianna  Junior.— José  Francisco  Alves  Malveiro.—  Bernardo  Joaquim  de  Souza.— Joa- 
quim Antonio  Fernandes  Pinheiro.— João  Nepomuccno  dc  Sá.—  Themislocles  Petrocochino.—  Ignacio 
Eugênio  Tavares.—  José  Rafael  de  Azevedo.—  José  Machado  Coelho  : Directores  (lo  Ranco  do 
Brasil.  Guilherme  Pinto  de  Magalhães,  Presidente  do  líanco  Rural.  — R.  J.  lladdok  Lobo,  Secre- 
tario.— .4 ntonio  Joaquim  üias  Braga.— J . P.  de  Faria  Azevedo.—  Antonio  da  Silva  Monteiro.— 
João  Gavinho  Vianna  — Francisco  Ignacio  de  Araújo  Ferraz:  Directores. 


I*arecer  «Io  Couseilio  de  Estiado  pleno  sobre  a rcgircseníação 
cios  Bancos  cio  Brasil,  e Bucal  c Klypothecacio,  dirigida  ao 
foíoverii©  Imperial  ene  15>  de  Setembro. 


Senhor.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  immediala  resolução  tomada  sobre  pa- 
recer das  Secções  de  Justiça  c Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  que  acerca  de  seu  objeclo 
fosse  ouvido  o mesmo  Conselho  reunido. 

Realizada  a reunião,  sob  a Augusta  Presidência  de  Vossa  Magestade  Imperial,  no  dia  de 
hontem,  designado  por  aviso  desta  data,  estando  presentes  os  Conselheiros  de  Estado  Marquez 
de  Abrantes,  Viscondes  de  Abaelé,  de  Jequitinhonha,  do  Uruguav,  de  liaborahv,  e de  Sapu- 
cahy,  Cândido  Baptisla  de  Oliveira,  José  Antonio  Pimenta  Bueiio,  e Bernardo  de  Souza 
Franco,  abaixo  assignados,  foi  lido  o referido  parecer,  cujo  teor  é o seguinte: 

Senhor.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial  que  as  Secções  dc  Fazenda  e de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado  consultem  sobre  a representação  que  os  membros  das  directoriãs  do 
Banco  do  Brasil,  e do  Rural  e llypothecario,  estabelecidos  nesta  Còrte,  dirigirão  ao  Governo 
de  Vossa  Magestade  Imperial,  a qual  é do  teor  seguinte:  Video  representação  a pag  9.) 

As  Secções  depois  de  examinarem  e discutirem,  presididas  pelo  Presidente  do  Conselho, 
e Ministro  é Secretario  de  Estado  dos  ISegocios  da  Justiça,  achando-se  presentes  os  Ministros 
e Secretários  de  Estado  do  Império,  da  Fazenda,  da  Guerra  e da  Marinha: 

Considerando  a summa  gravidade  da  crise  commercia),  em  que  aclualmente  se  acha  a 
praça  do  Rio  de  Janeiro,  em  consequência  da  suspensão  de  pagamento  da  casa  bancaria  de 
Antonio  José  Alves  Souto  & Comp.,  no  dia  10  do  corrente,  e hoje  de  varias  outras,  as  quaes 
se  não  são  da  mesma  importância,  approximão-se  delia,  ameaçando  a quebra  dc  muitas  casas 
commerciaes ; 

Considerando  nos  incalculáveis  c perniciosíssimos  resultados,  que  se  podem  seguir,  não 
„ó  na  capital  e demais  praças  do  Império,  como  no  interior  onde  tem  de  repercutir  o abalo 
pelo  qual  passa  aclualmente  o commercio  e todas  as  classes  produetoras  do  paiz ; 

Considerando  que  na  legislação  patria  era  impossível  ser  prevista  uma  situação  tão  ca- 
lamitosa, e que  por  isso  não  contém  remedio  applicavel  á crise,  e que  a possa  domar; 

Considerando  (pie  o Governo  de  Vossa  Magestade  Imperial  não  pode,  nem  deve  cruzar 
os  braços,  <*  ver  impassível  a sociedade  viclima  de  tantos  desastres  presentes  e futuros,  sem 
tomar  medidas  que,  amnistiando  o passado,  iranquillise  os  devedores  de  boa  fé,  e por  meio 
de  uma  liquidação  que  salve  o mais  possível  do  naufragio,  lambem  diminua  o mais  possível 
<>  terror  de  que  se  tem  deixado  apoderar  os  credores : 

Nestes  termos,  entendem  as  Secções  do  seu  dever  aconselhar  a Vossa  Magestade  Im- 
perial : . 

1.»  One  por  um  decreto  o Governo  determine,  emquatto  o Corpo  Legislativo  se  não  reunir, 
o processo  especial  da  liquidação  dos  banqueiros  e dos  Bancos  acluacs;  sujeitando  desde 


logo  a esse  processo  as  referidas  casas  bancarias  que  lenliào,  ou  fizerem  ponto  em  seus  pa- 
gamentos ; 

2.°  Que  na  forma  requerida,  Vossa  Magestade  Imperial  haja  de  determinar,  igualmenio 
por  decreto,  que  os  protestos  por  falta  de  pagamento  das  letras  e títulos  commerciaes 
desde  o dia  ít  do  corrente  mez,  dentro  do  prazo  de  30  a 00  dias,  dessa  data,  não  possão 
produzir  dentro  desse  prazo,  outros  effeitos  que  não  sejão  os  de  segurança  de  direitos  contra 
os  responsáveis  por  essas  letras  e tilulos,  não  podendo,  portando,  dentro  do  referido  prazo 
dar  lugar  á fallencia  ou  outro  qualquer  procedimento  judicial  contra  os  respectivos  respon- 
sáveis; e outrosim,  que  o pagamento  dos  tilulos  commerciaes  com  o caracter  de  vales  ou 
movimento  de  contas  correntes  não  possa  ser  judicialmente  exigido  dentro  do  mesmo  prazo 
dos  60  dias  supramencionados ; 

3.o  Que  por  meio  de  regulamento  e avisos,  attenta  a urgência  das  circumstancias  e a 
quasi  impossibilidade  de  prever  e acautelar  tudo  em  pouco  tempo,  sejão  desde  já  dadas  as 
providencias  necessárias  sobre  o modo  pratico  da  liquidação. 

O Conselheiro  Baptista  de  Oliveira  disse  que,  reconhecendo  com  os  seus  collegas  a ne- 
cessidade de  tornar-se  uma  medida  extra-legal  nas  graves  circumstancias  da  praça,  louva-se 
no  que  o Governo  resolver  a tal  respeito. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  resolverá  o que  fôr  mais  acertado. 

Sala  das  Conferencias  das  Secções  em  16  de  Setembro  de  1861.—  Visconde  do  Uruguai/ . — 
Visconde  de  Jequitinhonha.— Visconde  dc  Itaborahg  .—José  Antoiio  Pimenta  Buem.  — Mar  que  z 
de  A tirantes Condido  Baptista  de  Oliveira. 

Sendo  a matéria  devidamente  examinada,  os  Conselheiros,  membros  das  duas  Secções, 
sustentarão  as  opiniões  enunciadas  no  parecer,  fazendo  o Conselheiro  Cândido  Baptista  de 
Oliveira  algumas  ponderações,  com  o fim  de  explicar  o seu  voto.  E depois  de  diversas 
observações  dos  Conselheiros  Souza  Franco,  Viscondes  de  Jequitinhonha  e Itabórahy,  e Pi- 
menta  Bueno,  forão  as  conclusões  do  parecer  approvadas  por  todos. 

E’  portanto  o parecer  do  Conselho  de  Estado  por  unanimidade  de  votos,  o mesmo  das 
Secções  reunidas  de  Justiça  c Fazenda,  sujeito  ao  seu  exame. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  resolverá  como  houver  por  hem. 

Sala  das  Conferencias  do  Conselho  de  Estado,  no  Paço  da  Boa-Vista,  17  de  Setembro 
dc  1864. — Visconde  de  Sapucahy .—  Marquez  de  Abrantes.  — Visconde  de  Abaete.  — Visconde  dc 
Jequitinhonha.—  José  Antonio  Pimenta  Bueno.— Visconde  de.  Uruguag.  Visconde  de  Itaborahg .— 
Cândido  Baptista.  de  Oliveira.— Bernardo  dc  Souza  Franco. 


Recreio  n.°  J.308-tlc  1?  cie  SeCenthro  cie  ft§64. 


Manda  observar  diversas  disposições  extraordinárias  durante  a crise  eommercial,  cm  que  se 

acha  a praça  do  Bio  de  Janeiro. 


Attendendo  á summa  gravidade  da  crise  eommercial,  que  domina  actualmenle  a praça 
do  Rio  dc  Janeiro,  perturba  as  transacções,  paralysa  todas  as  industrias  do  paiz  e póde 
abalar  profundamenle  a ordem  publica,  c á necessidade  que  ha  de  prover  de  medidas 
promptas  e eflieaz.es,  que  não  se  encontrão  na  legislação  em  vigor,  os  perniciosos  resul- 
tados que  se  temem  de  tão  funesta  occurrencia  : liei  por  hem,  Conformando-me  com  o pa- 
recer unanime  do  Conselho  de  Estado  Decretar: 

Arl.  l.°  Ficào  suspensos  e prorogados  por  sessenta  dias,  contados  do  dia  9 do  corrente 
mez,  os  vencimentos  das  letras,  notas  promissórias,  e quaesquer  outros  tilulos  commerciaes 
pagaveis  na  Corte,  e Província  do  Bio  de  Janeiro  ; e lambem  suspensos  e prorogados  pelo 
mesmo  tempo  os  protestos,  recursos  em  garantias  e prescripções  dos  referidos  tilulos. 

Art.  2.°  São  applicaveis  aos  negociantes  não  matriculados  as  disposições  do  art.  898  do 
Codigo  Commercial  relativas  ás  moratórias,  as  quaes,  hem  como  as  concordatas,  poderão 
ser  amigavelmente  concedidas  pelos  credores  que  representem  dous  terços  do  valor  de  todos 
os  créditos. 

Art.  3.°  As  fallcncias  dos  banqueiros  e casas  bancarias,  occorridas  no  prazo  de  que 
trata  o art.  l.°,  serão  reguladas  por  um  decreto,  que  o Governo  expedirá. 

Art.  4.°  Estas  disposições  serão  applieadas  a outras  praças  do  Império,  por  deliberarão 
dos  Presidentes  de  Província. 

Art.  a.»  Ficão  revogadas  provisoriamente  as  disposições  em  contrario. 

Os  meus  Ministros  e Secretários  de  Estado  dos  Ncgocios  das  diversas  repartições,  assim 
o lenhão  entendido  c fação  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Setembro  de  1804,  43.°  da  Independência  e do 
Império.— Com  a Rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. — Francisco  José  Furtado.— José 
Libcrato  Barroso.  — Carlos  Carneiro  de  Campos.— Henrique  dc  Beaurepaire  Uohan. — Francisco 
Xavier  Pinto  Lma.—Jcsuino  Marcondes  de  Oliveira  c Sa. 


Rej»reseií4aç5©  <io  SSaiico  «So  itrasil  pedindo  esclarecimento* 
ácerca  da  execuçSo  de  alguns  pontos  do  Decreto  n 03.3O§ 
de  4?  de  Setembro. 


Illm.  e E\m.  Sr.— A Directoria  do  Banco  do  Brasil,  reconhecendo  a necessidade  urgem e 
de  providenciar-se  sobre  a liquidação  das  casas  bancarias,  que  têm  suspendido  os  seus  pa- 
gamentos nesta  praça , para  que  se  restabeleção  pouco  a pouco  a confiança  tão  pro- 
fundamenle  abalada,  resolveu  dirigir-se  a V.  Ex.  para  pedir  que,  emquanto  se  não  publica 
o regulamento  acerca  desta  matéria  permittida  no  Decreto  n.»  3.308  de  17  do  corrente,  que 
já  tranquilisou  em  parte  os  ânimos  c que  deve  trazer  ainda  maior  animação  ao  commercio, 
desde  que  forem  conhecidas  as  suas  salutares  disposições,  fosse  V.  Ex.  servido  declarar  ao 
Banco  as  bases  daquelle  regulamento,  isto  é,  principalmente,  o modo  por  que  deve  ser  or- 
ganisada  a commissão  liquidadora,  para  que,  conhecido  nesta  parte  o pensamento  do  Go- 
verno e organisada  mesmo  se  fõr  possível,  tal  commissão,  fique  a Directoria  habilitada  a 
resolver  as  propostas  pendentes  com  relação  ás  sobreditas  casas  já  suspensas  e a avaliar  com 
segurança  que  garantias  lhes  pode  ella  offerecer  em  relação  ao  modo  pratico  da  liquidação 
e a escolha  dos  liquidantes,  pontos  essenciaes  a qualquer  deliberação  sobre  este  assumpto. 
V.  Ex.,  compenetrado  da  urgência  desta  medida,  prestará  um  novo  serviço  á praça  e ao  com- 
mercio, dignando-se  de  tomar  em  consideração  este  pedido  da  Directoria  do  Banco  e resol- 
vendo-o como  entender  mais  conveniente. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.— Casa  do  Banco  do  Brasil,  no  Rio  de  Janeiro,  em  19  de  Setembro 
de  1864.—  Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  Carlos  Carneiro  de  Campos,  Ministro  e Secretario 
de  Estado  dos  Negocios  da  Fazenda.—  Cândido  Baptista  de  Oliveira. 


lanco  Rural  e Hypothecario.—  Circular.—  Rio  de  Jaueiro 
èu»  Setembro  de  4804. 


Illm.—  O Paquete  de  9 do  corrente  deixou  esta  praça  entregue  ao  movimento  regular 
das; suas  operações. 

Repentinamente,  porém,  suspende  no  dia  10  os  seus  pagamentos  a principal  casa  ban- 
caria de  A.  J.  Alves  Souto  &C.a,  causando  um  abalo  que  pôz  os  ânimos  em  terror. 

Estas  causas,  tão  graves,  gerão  a desconfiança,  que  lavra  com  rapidez  no  animo  dos 
possuidores  de  depositos  nas  casas  bancarias,  a cujas  portas  se  aprcsentão  de  chofre  recla- 
mando o seu  embolso. 

A autoridade  publica  intervêm  para  que  a ordem  não  seja  perturbada. 

Começa  o pagamento,  que  se  estende  até  á noite. 

O dia  seguinte,  consagrado  ao  descanso,  passa-se  em  agitação  e sobresallo. 

No  dia  12  continúa  a corrida  aos  banqueiros  até  que  tres  ( Gomes,  Montenegro,  e Oli- 
veira & Bei  lo ) feclião  as  suas  portas,  não  podendo  realizar  os  valores  das  suas  carteiras,  em 
ordem  a fornecer-se  de  numerário  para  acudir  ao  pagamento  dos  seus  recibos,  com  a pres- 
teza com  que  lhe  erão  reclamados. 

As  transacções  paralysão-se : o estado  de  agitação  e desconfiança  difficulta  a realização 
de  recursos,  de  que  muitas  casas  acreditadas  são  obrigadas  a lançar  mão,  não  podendo  le- 
vantar de  seus  banqueiros  os  depositos  que  dalli  devião  sahir  sem  prévio  aviso. 

Quebra-se  assim  a cadêa  que  segura  e facilita  o curso  geral  das  operações.  Alguns  ne- 
gociantes honrados  e abastados,  suspendem  os  seus  pagamentos,  não  podendo  acudir  tão 
de  prompto  a uma  situação  creada  em  um  repente. 

No  meio  deste  transtorno  a Directoria  do  Banco  Rural,  ouvindo  o valioso  e desinteres- 
sado conselho  que  lhe  offerecem  vultos  honrados,  e amestrados  nestas  lides,  estuda  a pre- 
cipitada marcha  dos  acontecimentos,  avalia  com  calma  a gravidade  da  situação,  comprehende-a, 
e procura  remedial-a. 

Cônscia  de  que  só  providencias  extraordinárias  podem  convir  a uma  situação  também  ex- 
traordinária, a Directoria  improvisa  no  dia  13  uma  representação  ao  Governo,  na  qual  in- 
dica as  bases  de  um  systcma  de  medidas  que,  dando  tempo  para  procurar  e achar  os  meios 
de  solver  tantos  embaraços,  remova  lambem  as  delongas,  dispêndios  e formulas  dos  eternos 
processos  judiciaes. 

Approvada  em  seu  seio  a representação,  a Directoria  convida  o Banco  do  Brasil  a que 
a assígne  lambem. 

Aceito  o seu  convite  a Directoria  do  Banco  Rural  dirige-se  ao  Governo,  que  a acolhe 
benigno,  assegurando-lhe  toda  a sua  solicitude  em  tão  diflicil  conjunctura,  reconhecendo 
que  o melindre  da  situação  requer  calma,  tempo  e meditação. 

No  dia  17  o Governo,  ouvindo  o Conselho  de  Estado  pleno,  e em  seguida  ao  seu  voto 
unanime,  decreta  as  medidas  reclamadas,  e occupa-se  agora  em  regulamentar  a sua  execução 
pratica 

Entretanto,  a Directoria  do  Banco  Rural,  em  sessão  permanente,  estende  as  suas  ope- 
rações além  das  horas  ordinárias,  fornece  recursos,  e cm  larga  escala,  a alguns  banqueiros 
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c negociantes,  cujo  estado  de  solvabilidade  lhe  é conhecido,  conjurando  assim  a tormenta, 
sem  violentar  os  seus  devedores,  e acudindo  com  celeridade  a prompta  satisíaçao  e entrega 
de  algumas  quantias,  de  pequeno  vulto,  que  um  ou  outro  depositou  nos  seus  cofres,  e que, 
trazido  ante  elles  pelo  pânico,  recebe  alli,  com  o seu  dinheiro,  a prova  da  bem  assentada 
confiança  que  nelles  puzera. 

Tal  é a synopse  fiel  dos  acontecimentos  desta  infausta  quinzena  commercial,  que  a Di- 
rectoria  do  Banco  Rural  entende  dever  levar  ao  conhecimento  dos  seus  accionistas,  e mais 
pessoas  com  quem  entretem  relações  de  credito,  prevenindo  assim  o effeito  de  exposições 
encontradas,  e a confusão  que  delias  resulta,  para  o apreço  real  da  situação,  dos  mil  con- 
selhos e medidas  lembradas  por  quem,  sem  compartir  a responsabilidade  desta  Directoria. 
não  se  detinha,  como  ella  se  deteve,  na  averiguação  da  pratica,  conveniência  e proveito 
dos  recursos  aconselhados. 

Por  ultimo,  a Directoria  felicita-se  por  ver  com  prazer  que  as  transacções  procurão  já 
entrar  no  seu  curso  regular,  e que  o credito  do  estabelecimento  que  dirige  superou  todas 
as  diííiculdades  da  situação  indo  em  auxilio,  e com  promptidão,  do  bem  estabelecido  e as- 
sentado credito  de  tantas  casas  honradas,  que  assim  oppuzerao  barreira  ao  pânico,  e resta- 
belecerão a conliança. 

Temos  a honra  de  ser  com  verdadeira  consideração  e particular  estima.—  De  Y.  muito 
attentos  veneradores  e servos.— O Presidente  da  Directoria,  Guilherme  Pinto  de  Magalhães.— 
O Secretario  da  Directoria,  Roberto  Jorge  Uaddock  Lobo. 


©ecreto  n.°  3.30®  — de  20  d©  Setembro  de  4804. 

Regula  a fallencia  dos  Bancos  e casas  bancarias,  nos  termos  do  art.  3.®  do  Decreto  n.  3.308 

de  17  do  corrente. 


Considerando  que  a fallencia  dos  Bancos  e casas  bancarias  pela  multiplicidade  de  suas 
transacções  com  o povo,  pelas  suas  importantes  relações  com  o commercio  e agricultura,  e pela 
influencia  que  póde  exercer  sobre  o credito  e ordem  publica,  não  deve  ser  regulada  pela 
legislação  das  fallencias  ordinárias;  Usando  da  autorisação  concedida  pela  Lei  n.°  799  de  lfi 
de  Setembro  dê  1834,  e outrosim  fundado  nos  imperiosos  motivos  de  força  maior  que  actual- 
mente,  e na  ausência  da  Assembléa  Geral  Legislativa,  reclamão  uma  providencia  urgente  e 
efficaz : liei  por  bem  Decretar  o seguinte : 

Art.  l.°  A fallencia  dos  Bancos  e casas  bancarias  será  regulada  pelas  seguintes  disposições 
especiaes. 

Art.  2.°  Verificada  a fallencia  pela  apresentação  do  fallido,  ou  pelo  abandono  ou  fechamento 
do  escriptorio,  ou  a requerimento  de  cinco  credores  de  titulos  nao  pagos,  se  o fallido  nao  tiver 
alcançado  concordata  ou  moraloria,  nos  termos  do  art.  2.°  do  Decreto  n.°  3.308  de  17  do  corrente 
mez,  o Juiz  do  Commercio,  procedendo  logo  e summariamente  ás  diligencias  necessárias,  e 
ouvido  o Procurador  Fiscal  do  Thesouro  Nacional  ou  Thesourarias  de  Fazenda,  decretará  a 
abertura  da  fallencia,  encarregando  logo  a liquidação  definitiva  da  casa  a uma  administração 
composta  dos  dous  principaes  credores  e de  um  íiscãl,  que  o Governo  nomeará. 

Art.  3.°  A sentença  da  abertura  da  fallencia  terá  todos  os  efeitos  mencionados  nos  arts.  826 
a 832  do  Codigo  Commercial. 

Art.  4.°  A administração  procederá  ao  balanço  da  casa,  e sendo  possível  pagará  logo  aos 
credores  de  pequenas  quantias,  ou  com  o dinheiro  existente,  ou  por  operações  de"  credito  fun- 
dadas no  activo  da  massa.  O pagamento,  porém,  sera  feito  integral  ou  parcialmente,  segundo  a 
natureza  do  credito  e o estado  da  casa  fallida. 

Art.  5.°  Desde  a entrada  da  administração  em  exercicio  todas  as  acções  pendentes  contra 
o devedor  fallido,  e as  que  houverem  de  ser  intentadas  posteriormente  á fallencia,  só  poderão 
ser  continuadas  ou  intentadas  contra  a mesma  administração,  que  é também  competente  para 
intentar  e seguir  as  acções  que  convierem  á massa. 

Art.  6 ° A administração  fica  investida  de  todos  os  poderes  concedidos  aos  administradores 
das  massas  fallidas  pelos  arts.  862  a 867  sem  dependencia  de  autorisação  do  Juiz,  ou  assentimento 
dos  credores,  ouvido  porém  o fallido,  no  caso  do  art.  864. 

Art.  7.»  Só  depois  de  ultimada  a liquidação  é obrigada  a administração  a dar  conta  ao  Juizo, 
procedendo-se  a este  respeito  nos  termos  do  art.  868  e seguintes  do  mesmo  Codigo. 

Art.  8.°  Ficão  salvos  os  direitos  que  competem  pelo  Codigo  Commercial  aos  credores  de 
domínio  hypothecarios  e privilegiados. 

Art.  9.°  O processo  especial  decretado  por  este  Regulamento  não  impede  as  accões  crimi- 
naes  que  competirem  contra  o fallido. 

Art.  10.  Ao  fallido  durante  a liquidação,  na  fórma  do  art.  825  do  Codigo,  a administração 
prestará  a quantia  necessária  para  seus  alimentos. 

Art.  11.  A destituição  da  administração  terá  lugar  pela  mesma  fórma  que  a dos  administra- 
dores das  outras  massas  fallidas. 

Art.  12.  Fica  nesta  parte  alterado  o Regulamento  n.°  1&97  do  1.®  de  Maio  de  1855. 

Art.  13.  Os  administradores  perceberáõ  uma  porcentagem  que  será  determinada  em  regula- 
mento especial. 
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Art.  14.  Os  administradores  enviarão  mensalmente  ao  Governo  e ao  Juiz  do  Commercio  uma 
conta  desenvolvida  na  fórma  do  art.  867  do  Codigo  Cominereial. 

Art.  15.  As  concordatas  e moratórias  concedidas  na  fórma  do  art.  2.°  do  Decreto  it.°  3.308 
de  17  do  corrente  mez,  não  excederão  o prazo  de  tres  annos,  salvo  convindo  todos  os  credores. 
E em  todo  o caso,  deverão  ser  homologadas  pelo  Juiz  do  Commercio. 

Art.  16.  Ficão  revogadas  provisoriamente  as  disposições  em  contrario. 

Os  Meus  Ministros  e Secretários  de  Estado  dos  Negocios  das  diversas  Repartições  assim  o 
lenhão  entendido  e fação  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Setembro  de  1864,  43. « da  Independência  e do  Império. 
— Com  a Rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador.  — Francisco  José  Furtado.  — José  Liberalo 
Barroso.  — Carlos  Carneiro  de  Campos.  — Henrique  de  Beaurcpaire  Itohan.  — Francisco  Xavier 
Pinto  Lima.  — Jcsuino  Marcondes  de  Oliveira  e Sá. 


Slepreseutação  «?e  4lâfíe5*eaiâ.e«  ísegoeiasiíes  clesía  pmea  ao 
liíoverno  Bmiievlal  pedindo  ia  anaupliíi©»©  ©u  explicação  ela»* 
(Hsposições  d©  Stecreto  n.°  de  de  Setembro tlc 


Senhor. —Com  o mais  profundo  respeito,  os  abaixo  assignados,  negociantes  estabelecidos 
nesta  praça,  vêm  solicitar  de  Vossa  Magestade  Imperial  a graça  de  os  attender  nas  conside- 
rações que  passão  a expor,  em  bem  de  que  ao  Decreto  regulamentar  n.°  3.309  de  20  do  corrente 
mez  se  addicionem  algumas  providencias  mais,  indispensáveis  para  que  da  salvadora  resolução, 
tomada  por  Vossa  Magestade  Imperial,  em  Decreto  n.°  3.308  de  17  deste  mesmo  mez,  se  possào 
realizar  os  benefícios,  que  sem  duvida  se  achão  no  animo  paternal  de  Vossa  Magestade  Imperial, 
em  prol  do  commercio  em  geral  do  Império,  e desta  praça  em  particular,  na  crise  violenta 
sob  cuja  pressão  ainda  se  acha. 

Vossa  Magestade  Imperial  comprehendeu  em  sua  sabedoria  que  as  regras  estabelecidas 
nas  nossas  leis  ordinárias  para  as  fallcncias  dos  commerciantes,  longe  de  remediarem  os  males 
que  nos  alfligem  aclualmente,  serião  ora  praticadas  a respeito  das  casas  bancarias  que  cessárào 
seus  pagamentos,  não  só  uma  inconveniência,  mas  um  flagello  devastador  do  nosso  commer- 
cio em  geral,  o qual,  todo  envolvido  com  essas  casas,  teria  inevitável  ruina,  se  extraordinaria- 
mente não  fosse  soceorrido. 

Vossa  Magestade  Imperial  o comprehendeu  muito  sabiamente , e traduzio  sua  benigna 
intenção  no  citado  Decreto  n.°  3.308. 

Entretanto,  para  que  das  disposições  salutares  contidas  nesse  Decreto  se  colha  o proveito 
para  que  foi  elle  outorgado,  cumpre,  para  sua  conveniente  execução,  nem  esquecer,  e menos 
entorpecer,  os  princípios  que  lhe  servirão  de  base  e que  plenamente  o justiíicão. 

A ruina  de  uma  casa  bancaria  não  arrasta  a si  só.  Ao  contrario,  vivendo  ella,  como  é de 
sua  natureza,  da  seiva  de  todo  o commercio,  com  elle  entrelaçado,  vivendo  com  elle,  e com 
elle  partilhando  os  azares  e os  proveitos,  não  póde  deixar  de,  muito  de  perto,  alfectar  o mesmo 
commercio  nos  abalos  que  soffre,  na  ruina  que  a affecta. 

E’  por  isso  que  a liquidação  de  uma  casa  bancaria  de  transacções  extensas,  como  era, 
por  exemplo,  a de  A.  J.  A.  Souto  & C.a,  não  se  limita  a ella  somente,  e sim  comprehemle  a 
liquidação  de  grande  numero  de  outras  casas  commerciaes,  se  não  importa  uma  geral  liqui- 
dação. 

Sendo  assim,  é claro  que,  subordinal-a  ás  regras  ordinárias,  seria  iníquo,  e tanto  quanto 
arrastaria  a miséria  um  excessivo  numero  de  negociantes  honrados. 

Esta  verdade  ,já  a reconheceu  o Decreto  n.°  3.308.  Mas,  Senhor,  não  basta,  nas  acluaes 
circumstancias,  apresentara  idéa  geral,  como  a contida  nesse  Decreto;  é necessário  dar-lhe 
o desenvolvimento  pratico,  que  aliás  nao  se  comprehende,  tão  completo  quanto  e indispen- 
sável, no  Decreto  regulamentar  n.°  3.309. 

Ninguém  melhor  do  que  o próprio  banqueiroconhe.ee  o valor  dos  seus  litulos  de  carteira; 
ninguém  melhor  do  que  elle  conhece  a situação  commercial  daquelles  com  quem  suas  opera- 
ções de  credito  se  effectuárão ; será,  portanto,  indispensável  que  elle  faça  parle  essencial  da 
commissão  liquidadora,  e jamais  será  admissível,  para  complemento  da  sabia  concessão  con- 
tida no  Decreto  n.°  3.308,  collocar  o banqueiro  na  acanhada  posição  do  fallido  ordinário, 
respondendo  sempre  como  réo,  eaccusado,  e privado  da  discriminação  '.indispcnsavelmenie 
sujeito  a maioria  da  commissão),  que  muito  póde  aproveitar  na  liquidação. 

Parece,  portanto,  indispensável  que  se  determine  que  o banqueiro  faça  parte  da  commissão 
liquidadora,  o que  sem  duvida  não  prejudica  a sancçào  criminal  em  que  haja  incorrido. 

As  transacções  de  uma  casa  bancaria  em  liquidação  não  podem  parar  de  chofre;  seria  isto 
arruinar  indispcnsavelmenie  todas  as  casas  com  cila  entrelaçadas. 

A commissão,  portanto,  deve  estar  investida  de  poderes  necessários  a continuar  as  mesmas 
transacções  em  razão  decrescente,  até  ultimar  a liquidação. 

Os  interesses  das  casas  entrelaçadas  com  as  bancarias  são  graves,  e para  continuarem  ou 
se  liquidarem,  ou  obterem  moratórias,  ou  concordatas,  tem  necessidade  de  achar  na  commissão 
liquidadora  os  poderes  indispensáveis  de  transigir,  em  tanta  extensão  quanta  livremente  a 
podia  ter  o proprio  banqueiro  na  sua  vida  ordinaria. 

A plena  faculdade  de  transigir,  será  indispensável  á commissão. 


E’  verdade  que  o artigo  0.°  do  citado  Decreto  regulamentar  parece  conter  esta  autorisação, 
mas  está  clle  por  tal  modo  redigido,  que,  para  ser  compreliendido  na  amplitude  conveniente, 
é mister  que  seja  explicado. 

Não  consentir  que  durante  a liquidação  pleitos  ordinários  se  dêm,  e que  sem  duvida  a 
entorpecerião,  é outra  necessidade  que  cumpre  prevenir. 

Será,  portanto,  indispensável,  que  para  todas  as  duvidas  que  occorrão  entre  os  interessados 
e a commissão  intervenha  unicamente  o juizo  arbitrai,  e com  sentença  exequível  independente 
de  qualquer  recurso. 

Na  situação  da  praça,  c attentas  as  difficuldades  com  que,  sem  o esperar,  se  achão  a braços 
muitas  casas  respeitáveis,  é insufliciente  o máximo  do  tempo  concedido  para  moratórias,  e con- 
cordatas; elevar  esse  máximo,  pelo  menos  a cinco  annos,  é igualmente  necessário,  sem  de- 
pendencia  da  totalidade  dos  credores,  physicamente  impossível  de  obter,  especialmente  se  se 
trata  de  uma  casa  bancaria  extremamente  relacionada. 

Estas  considerações.  Senhor,  que  sem  duvida  encontrarão  acolhimento  na  sabedoria  e rec- 
tidão  de  Vossa  Magestade  Imperial,  são  indispensáveis  de  altender  quando  se  pretende  remediar 
os  males  que  affligem  o commercio  desta  praça. 

Esperão  os  abaixo  assignados  que,  aceitos  os  seus  votos  de  siimmo  respeito  e acatamento 
que  professão  a Vossa  Magestade  Imperial,  sejão  elles  acolhidos  em  bem  de  que  sejão  adop- 
tadas  as  providencias  complementares  que  ora  supplicão  a Vossa  Magestade  Imperial,  e por 
cuja  obtenção.— EE.  R.  M. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  Setembro  de  1804.— (Scguem-sc  cerca  ãc  mil  assignnturas,  que  não 
extrahimos  por  julgarmos  desnecessárias.) 


Aviso  «ío  lliaaisterio  da  Justiça  exjiíuHdo  em  tíí  «le  Oiihiiiro 
á Commissão  da  Praça  do  Commercio  sobre  a represeistaetlo 
acima. 


Sua  Magestade  o Imperador,  a cuja  alta  consideração  foi  submettida  a representação  dr. 
alguns  negociantes  desta  praça  pedindo  a ampliação  ou  explicação  das  disposições  do  De- 
creto n.°  3.309  de  20  de  Setembro  do  corrente  aúno,  manda,  pela  Secretaria  dè  Estado  dos 
Negocios  da  Justiça,  declarar  á Commissão  da  Praça  do  Commercio  para  transinittir  aos 
ditos  negociantes,  as  seguintes  soluções: 

1. °  Que  o sobredito  Decreto  não  carece  de  explicação  quanto  ao  poder  de  transigir  que 
compete  ás  administrações  liquidadoras  das  casas  bancarias,  por  isso  que,  á vista  do  art.  804 
do  Codigo  Commerciul  combinado  com  os  motivos  que  determinarão  as  disposições  do  pre- 
citado  Decreto  n.°  3.309  de  20  de  Setembro,  é evidente  que  essas  administrações  podem, 
com  audiência  do  fallido,  transigir  sobre  as  dividas  activas  c fazer  sobre  ellas  qualquer 
convênio,  e por  consequência  reformal-as,  noval-as , transferil-as  e rebatel-as,  recebendo 
em  pagamento  quaesquer  bens  c praticando  todos  os  actos  comprehendidos  na  generalidade 
dos  ditos  poderes  e essenciaes  á liquidação. 

2. °  Que  não  pódc  ser  deferida  a representação  quando  pede  que  os  banqueiros  fação  parte 
das  commissões  liquidadoras,  porquanto  seria  repugnante  e contradictorio  que  o fallido,  não 
tendo  obtido  a concordata  dos  seus  credores,  como  a podião  conceder  pelo  art.  2.°  do  De- 
creto n.  3.308  dc  17  do  mez  passado,  o constituído  por  esse  facto  o estado  da  união, 
file,  não  obstante  a sua  incapacidade  legal,  investido  pela  autoridade  publica  da  adminis- 
tração e posse  da  massa  fallkla.  Nada  obsta,  porém,  que  as  administrações  consultem  o 
fallido,  e,  sob  responsabilidade  delias,  o encarreguem  dos  trabalhos  e operações  da  liquidação. 

3. °  Que  outrosim  não  é possível,  sem  violação  dos  princípios  de  ordem  publica  e dos 
direitos  individuaes,  impor,  como  unico,  ordinário  e necessário,  sem  prévio  compromisso,  o 
juizo  arbitrai,  independente  de  recurso,  e para  todas  as  causas,  além  daquelías  que  por 
excepção  —ratione  matéria—  o Codigo  Commercial  admitte. 

4. °  Que  finalmente  não  lia  motivo  imperioso  e de  força  maior  que  obrigue  o Governo 
a derogar  -o  Codigo  Commercial,  prorogando  o espaço  das  moratórias,  sendo  que  o Corpo 
Legislativo  providenciará  sobre  essa  prorogação  se  a influencia  da  crise  actual  perdura;  du- 
rante os  tres  annos  marcados  pelo  art.  901  do  dito  Codigo- 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  10  de  Outubro  de  1864.— Francisco  José  Furtado. 


Eítcpresesiíação  elos  TaljeESíSes  «Sos  protestos  ale  leÍENts  pedin- 
do eselareciíueíííos  ácerea  aios  protestos  eía.s  Seiras,  motas 

promissórias,  etc. 

Illm.  e Extn.  Sr.  Presidente,  do  Tribunal  do  Commercio.  — Determinando  o Decreto 
n.°  3.308  de  17  de  Setembro  do  corrente  anno,  cm  seu  art.  l.°,  que  fiquem  suspensos  e 
prorogados  por  60  dias,  contados  de  9 do  corrente  mez,  os  vencimentos  das  letras,  etc.,  pa- 
iaveis  nesta  Còrte,  e também  .suspensos  e prorogados  pelo  mesmo  tempo  os  protestos,  re- 
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cursos  cm  garantia  e prescripções  dos  ditos  títulos,  emendemos  que  tal  disposição  nos 
inhibe  de,  durante  esse  prazo,  tomarmos  protesto  de  letra,  que  nos  seja  apresentada,  visto 
como  esta  diligencia,  segundo  nos  parece,  acha-se  impraticável  durante  esses  60  dias.  A 
despeito,  porém,  de  nos  parecer  clara  a dita  disposição,  nos  tem  sido  apresentadas  por  parte 
de  diversos  estabelecimentos,  entre  elles  o Banco  Rural  e Hypothecario,  e commerciantes, 
letras  para  protesto,  insistindo  comnosco,  e allegando  que  a suspensão  dos  protestos  não 
importa  a nao  existência  delles,  mas  sim  sómente  a suspensão  dos  seus  eíléitos. 

E porque  seja  esta  matéria  de  summa  gravidade  e importância,  apressamo-nos  em  pedir 
a V.  Ex.  se  digne  esclarecer-nos  a respeito,  em  bem  de  que  a verdadeira  intelligencia  dou- 
trinal do  referido  Decreto,  tique  de  uma  vez  estabelecida;  dignando-se  V.  Ex.,  se  julgar 
preciso,  levar  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial  esta  nossa  representação  para  que  elle 
haja  de  resolver  e ordenar  o que  fôr  servido 

A resolução  deste  negocio  urge  tanto  quanto  os  vencimentos  das  letras  se  succedem  de 
momento  a momento. 

Deus  Guarde  a |V.  Ex.— Rio  de  Janeiro,  21  de  Setembro  de  1864.— Os  tabelliães  dos  pro- 
testos de  letras,  Cândido  José  Velho  Bitancourt.—Feücio  Viriato  Brandão. 


Aviso  de  2S  de  Seícuibro  expedidn  pelo  lllng^terio  da  Justiça 
em  solução  á representação  acima  dos  Tabelliães  dos  pro- 
testos. 


Foi  presente  a Sua  Mageslade  o Imperador  a petição  dos  Tabelliães  dos  protestos  desta 
Côrte,  remettida  por  V.  S.  com  ofticio  de  21  do  corrente,  em  a qual  duvidão  se,  á vista  do 
Decreto  n.°  3.308  de  17  do  corrente,  estão  suspensos  e prorogados  os  protestos  das  letras, 
notas  promissórias  e outros  litulos  eommerciaes  ou  sómente  os  effeitos  dos  ditos  protestos. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor  manda  declarar  a V.  S.  que  a referida  duvida  é improce- 
dente, porquanto  o dito  Decreto,  suspendendo  e prorogando  os  vencimentos  dos  referidos 
títulos,  determinou  expressamente,  como  consequência,  que  também  ficassem  suspensos  e 
prorogados  os  protestos  respectivos,  pelo  que  os  mesmos  tabelliães  se  devem  abster  de  tomar 
os  protestos  de  não  pagamento  dos  titulos,  cujos  vencimentos  estão  suspensos  e prorogados 
pelo  citado  Decreto,  podendo  e devendo  tomar,  porém,  os  protestos  de  não  aceite,  e os  de 
mais,  conservatórios,  que  o Codigo  Commercial  permitte.  (Arts.  374,  390,  39o,  397,  etc.) 

Deus  Guarde  a V.  S .—Francisco  José  Furtado.— Sr.  João  Lopes  da  Silva  Coito. 


Aviso  cxpedàtlo  pelo  Meiistcrio  da  Jusilea  cmâStle  Selemhr© 
aos  «Saaizes  do  ConiBiierei©  sobre  o uiôdo  ale  proceder-se  ao 
inventario  e balanço  dos  £$ancos  e casas  bancarias  fallidas. 


Ministério  dos  Negocios  da  Justiça  — Rio  de  Janeiro  em  26  de  Setembro  de  1864. 

Sua  Mageslade  o Imperador  ha  por  bem  declarar  que  o inventario  e balanço  (íos  Bancos 
e casas  bancarias  a que  se  abrir  fallencia,  de  conformidade  com  as  disposições  do  Decreto 
u.°  3 . 309  de  20  do  corrente  mez,  devem  ser  feitos  peia  administração  com  audiência  do 
tãllido,  independentemente  de  qualquer  intervenção  do  juizo.  O que  communico  a V.  S. 
para  sua  intelligencia  c devida  execução. 

Deus  Guarde  a V.  S .—Francisco  José  Furtado  —Sr.  Juiz  de  Direito  interino  da  l.1  Vara 
Commercial  da  Côrte. 

Idêntico  ao  Juiz  de  Direito  da  2.»  Vara  Commercial. 


OfQcio  alo  2.°  Pronaolor  2*nblioo  sobre  a liquidação  aios  Slnnros 
e casas  bancarias  fallidas. 


lllm.  e F.xrn.  Sr. — Tendo  de  dar  cumprimento  aos  Decretos  do  Governo  Imperial 
u.o*  3.308  e 3.309  de  17  e 20  de  Setembro  de  1804,  que  têm  de  regular  a liquidação  dos 
Bancos  e das  casas  bancarias  fallidas,  na  parte  que  se  refere  a intervenção  do  ministério 
publico,  e encontrando  algumas  duvidas  provenientes  da  posição  excepcional  em  que  o 
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mesmo  ministério  se  acha  collocado  por  força  dos  referidos  Decretos,  venho  trazel-as 
ao  conhecimento  do  Governo  Imperial  e solicitar  a conveniente  solução  que  me  habilite  a 
proceder. 

Parecendo-me  fora  de  duvida  que  os  Decretos  de  17  e 20  de  Setembro  corrente  tiverão 
sómente  em  vista  libertar  a grande  massa  de  capitaes  compromettidos  na  fallencia  das  casas 
bancarias,  da  lentidão  e dispêndios  do  processo  commum,  sem  mudar  em  nada  o estado, 
e condições  dos  fallidos  nem  despojal-os  do  caracter  commercial,  e tendo  mesmo  disposto 
o Decreto  n.°  3.309  de  20  de  Setembro  de  1804,  art.  9.°  que  o processo  especial  decretado 
pelo  regulamento  citado  não  impede  as  acções  criminaes  que  competirem  contra  o fallido, 
me  parece  fora  de  duvida  que  permanece  inalterável  a acção  especial  de  banca-rota,  que 
nasce  do  processo  commercial  da  quebra.  Entretanto,  dependendo  o processo  crime,  na 
íigurada  hypothese,  do  processo  commercial  onde  se  instaurão  em  commum  as  duas  acções 
quando  a criminalidade  resulta  do  segundo,  e achando-se  o Juizo  Commercial  sómente  de 
posse  das  attribuições  que  lhes  são  conferidas  pelos  arts.  2.°,  3.°  e 7.»  do  Decreto,  e con- 
sequentemente privados  dos  que  lhes  competião  pelo  art.  788  e seguintes  do  Codigo  do  Com- 
mercio,  não  descubro  o meio  jurídico  pelo  qual  a justiça  publica  possa  verificar  se  nas 
fallencias  dessas  casas  bancarias  houve  culpa  ou  fraude.  Aguardo  portanto  a solução  que 
o Governo  Imperial  haja  por  bem  tomar,  afim  de  dar  cumprimento  aos  Decretos  citados. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.— Illm.  e Exm.  Sr.  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios 
da  Justiça.— Rio  de  Janeiro,  27  de  Setembro  de  1864.  — Do  2.°  Promotor  Publico  da  Còrte, 
A ristules  da  Silveira  Lobo. 


Aviso  do  Ministério  «la  Justiça  em  soluçào  ao  ofíicio  acima 
do  3.°  Promotor  Publico. 


Ministério  dos  Negocios  da  Justiça.— Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1804. 

Sendo  presente  a Sua  Magestade  o Imperador  o otlicio  de  Vm.  de  27  do  corrente,  em 
o qual  pondera  que,  dependendo  o processo  crime  de  banca-rota  do  processo  commercial, 
onde  se  instaurão  em  commum  as  duas  acções,  e achando-se  o Juizo  Commercial  no  caso 
da  fallencia  das  casas  bancarias  sómente  de  posse  das  attribuições  que  lhe  são  conferidas 
pelos  arts.  2,  3 e 7 do  Decreto  n.°  3.309  de  20  do  referido  mez,  e consequentemente  pri- 
vado das  que  lhe  competião  pelo  art.  788  e seguintes  do  Codigo  Commercial ; não  descobre 
Vm.  o meio  jurídico  pelo  qual  a justiça  publica  possa  verificar  se  nas  fallencias  das  casas 
bancarias  houve  culpa  ou  fraude : Manda  o Mesmo  Augusto  Senhor  declarar  a Vm.,  para 
sua  intelligencia  e execução,  que  sendo,  por  virtude  do  citado  Decreto,  absolutamente  in- 
dependente a jurisdicção  criminal  da  jurisdicção  commercial,  deve  a accão  da  justiça  publica 
ser  installada  e proseguir  por  si  só  sem  attenção  aos  interesses  privados,  sendo  processada 
por  via  de  summario  e julgada  como  era  até  o l.°  de  Janeiro  ue  1831,  mediante  a fórma 
estabelecida  no  Decreto  n.°  707  de  9 de  Outubro  de  1830  para  os  crimes  especiaes  de  que 
trata  o mesmo  Decreto;  cumprindo  a Vm.  proceder  neste  caso,  como  procede  nos  outros 
casos  crimes,  reequisitando  copia  do  balanço  e documentos  convenientes,  requerendo  os 
exames  necessários  e intentando  denuncia,  na  supposição  de  ser  a banca-rota  culposa  ou 
fraudulenta,  nos  termos  dps  arts.  800  a 803  do  Codigo  Commercial,  sendo  certo  que,  como 
elemento  essencial  do  crime,  a qualificação  da  banca-rota,  segundo  os  ditos  artigos,  com- 
pete ao  Juiz  da  culpa  c do  julgamento  ; que  qutrosim,  e para  se  facilitaremos  meios  de  acção 
publica,  nesta  data  se  ordena  ás  administrações  das  massas  fallidas  que  oito  dias  depois  da 
sua  installação,  remettão  a Vm.  copia  dos  balanços,  com  um  relatorio  summario  sobre  a fallencia. 

Deus  Guarde  a Vm.—  Francisco  José  Furtado.—  Sr.  2.°  Promotor  Publico  da  Còrte. 


Aviso  «lo  Ministério  da  Justiça  ú Commissão  administrativa 
da  massa  falliila  de  Conics  tf;  Filhos,  ordenando  que  preste 
aos  Promotores  PubSicos  as  informações  e exames  que  estes 
requisitarem . 


Convindo  facilitar  a acção  da  justiça  publica,  Ha  por  bem  Sua  Magestade  o Imperador, 
que  a administração  liquidadora  da  casa  bancaria  de  Gomes  & Filhos  preste  aos  Promotores 
Públicos  as  informações  e exames  exlrajudiciaes  que  elles  requisitarem;  eoutrosim  que  oito 
dias  depois  da  sua  installação  remetta  a um  dos  ditos  Promotores  copia  do  balanço  da  casa 
fallida,  com  um  relatorio  summario  sobre  o estado  apparente  da  fallencia,  declarando  em 
reservado  se  ha  alguma  prevenção  ou  presumpção  de  culpa  ou  fraude,  conforme  os  arts. 
800  a 803  do  Codigo  Commercial,  para  que  elle  proceda  como  fôr  de  direito. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1864.—  Francisco  José  Furtado. 

(Expedirão-se  idênticos  Avisos  ás  demais  administrações  liquidadoras  das  casas  bancarias 
fallidas.) 
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Representação  «9a  eonnuissão  administrativa  da  casa  bancaria 
de  Gomesâ;  Filhos  em  30  de  Setembro  sobre  a venda,  em 
leilão,  dos  titulos,  apólices,  acções  de  companhias,  bens  e 
outros  valores. 

Illm.  e Exin.  Sr.—  A commissão  administrativa  da  massa  fallida  da  casa  bancaria  de  Gomes 
& Filhos  julga  de  seu  dever  representar  ao  Governo  Imperial  a necessidade  de  uma  provi- 
dencia que  lhe  parece  urgente  para  beneficio  dos  credores  da  referida  massa. 

Na  actual  situação  da  praça  desta  Corte  é de  grande  risco  proceder-se  á venda,  em  leilão, 
dos  titulos,  apólices,  acções  de  companhias,  bens  e outros  valores. 

Poder-se-ha  conseguir,  por  meio  de  sua  alienação,  administrativamente  feita,  obviar  este 
risco,  e grande  vantagem  para  a referida  massa. 

Poder-se-ha  também  por  meio  de  transacções  com  os  credores  colher  essa  vantagem.  A res- 
peito porém  de  alguns  bens,  como  sejão  mobilias,  trastes,  animaes,  etc,  o leilão  pode  ser  profícuo. 

O art.  802  do  Codigo  do  Commercio  é opposto  a esta  providencia  ; mas  as  razões  que 
aconselharao  as  disposições  do  Decreto  n.°  3.309  de  20  do  corrente  actuão  ainda,  e infeliz- 
mente acluarão  por  algum  tempo. 

Não  obstante  o exposto,  o Governo  Imperial  em  sua  sabedoria  resolverá  como  julgar 
mais  conveniente. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.—  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1801. — Illm.  e Exm.  Sr. 
Conselheiro  Carlos  Carneiro  de  Campos,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da 
Fazenda.—  ( Assignados  — Os  membros  da  commissão. ) 


Aviso  expedido  pelo  llinisterão  da  Justiça , eiu  solução  ú 
representação  da  Commissão  Administrativa  da  casa  fallida 
de  Gomes  & Filhos  de  30  de  Setembro. 


Sua  Magestade  o Imperador,  a quem  foi  presente  a representação  da  administração  liquida- 
dora da  casa  fallida  de  Gomes  & Filhos,  datada  de  30  do  mez  passado,  em  a qual,  ponderando 
que  na  actual  situação  da  praça  é de  grande  risco  proceder-se  á venda,  em  leilão,  dos  titulos, 
apólices,  acções  de  companhias  e outos  valores,  propõe  para  esse  efteito  a alienação  administra- 
tiva, assim  como  a transacção  com  os  credores  sobre  os  ditos  titulos  e bens,  sendo  que  estas 
medidas  vantajosas,  posto  que  contrarias  ao  art.  862  do  Codigo  Commercial,  são  conformes  a 
disposição  do  Decreto  n.°  3.309  de  20  de  Setembro  ultimo  : Manda  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negocios  da  Justiça,  declarar  a essa  administração,  que  o citado  Decreto  n.°  3.309,  conferindo  as 
administrações  das  casas  bancarias  os  poderes  de  vender  e transigir,  marcados  pelos  arts.  862  e 
864  do  Codigo  Commercial,  todavia  não  leve  em  vista  sujeitar  esses  poderes  ao  modo  estabelecido 
nos  ditos  artigos  para  as  fallencias  ordinárias,  porque  este  modo  não  é consentâneo  com  o fim  do 
mesmo  Decreto,  qual  c uma  liquidação  pausada,  amigavel  e discricionária,  pelo  que  : 

1. °  Podem  essas  administrações  procederá  venda  dos  bens  da  massa  pelo  modo  que  julgarem 
mais  conveniente  nas  actuaes  circumstancias. 

2. °  Podem  essas  administrações,  ouvido  o fallido,  transigir  sobre  as  dividas  activas  e fazer  so- 
bre ellas  qualquer  convênio  e,  por  consequência,  reformal-as,  noval-as,  rebatel-as  e transferil-as ; 
recebendo  em  pagamento  delias  quaesquer  bens,  e praticando  todos  os  actos  comprehendidos 
na  generalidade  dos  ditos  poderes,  e essenciaes  á liquidação. 

3. °  Podem  finalmente  essas  administrações  arrendar  ou  administrar  os  prédios  da  massa 
fallida  emquanto  não  são  vendidos,  ou  se  a venda  fôr  actualmente  prejudicial;  porque  estas  e 
outras  providencias  cabem  naturalmente  no  poder  de  qualquer  administrador. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  cm  10  de  Outubro  de  1864.  — Francisco  José  Furtado. 

— Idêntico  á de  Montcnegro,  Lima  & C.a,  datado  de  7 deste  mez. 


Representação  «la  Recebedoria  «lo  Rio  «1c  Janeiro,  de  19  «le 
Setembro,  sobre  o sello  «los  titulos  ao  porta«íor. 


N.  142.  — Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Setembro  de  1864. 

Illm.  Sr.—  Levo  ao  conhecimento  de  V.  S.,  que  tem  vindo  ao  sello,  nestes  últimos  dias,  alguns 
recibos  de  dinheiro  tomado  cm  conta  corrente  por  diversos  banqueiros,  e também  um  cheque 
sobre  o Banco  Rural  e Hypothecario,  sob  a fórma  de  recibo,  como  são  esses  extrahidos  dos  talões 
que  o mesmo  Banco  fornece  aos  que  nellc  depositão  valores  cm  conta  corrente  por  meio  de 
cadernetas. 
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Os  primeiros,  isto  é,  os  recibos  dos  banqueiros  tem  pago  o sello  proporcional  (Decreto  de  Í3 
de  Agosto  de  1863,  art.  24)  da  2.a  tabella  da  l.a  classe,  porém  o cheque  foi  sellado  conforme  a 
fabella  da  2.a  classe,  considerando-se  titulo  ao  portador,  em  vista  da  decisão  do  Ministério  da 
Fazenda  communicada  ao  Brasilian  and  Portuguese  Bank  em  Aviso  de  23  de  Março  deste  anno. 

Por  esta  occasião  tenho  a honra  de  submetter  ao  exame  de  V.  S.  as  duvidas  que  me  occor- 
rem  sobre  a verdadeira  intelligencia  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  na  parte  relativa  aos  titulos 
de  credito  ao  portador. 

A mesma  Lei,  art.  l.°  § 10,  permitte  que  sejão  passados  titulos  ao  portador,  para  serem  pagos 
na  mesma  praça,  em  virtude  dc  contas  correntes  por  quantia  maior  de  oOfjOOO : o Decreto  de  17  de 
Novembo  do  dito  anno  limita  essa  faculdade  aos  banqueiros  e negociantes,  e não  faz  menção 
de  contas  correntes. 

Desde  que  principiou  a vigorar  o citado  Decreto  tem  esta  Recebedoria,  em  observância  do 
art.  3.°,  apprehendido  duzentos  oitenta  e oito  vales  ao  portador,  na  maior  parte  de  quantias 
excedentes  de  SOgOOO , sem  referencia  a contas  correntes,  representando  um  valor  nominal  de 
127:396^470,  assignados  por  pessoas  de  diversas  profissões,  ou  que  não  são  tidas  por  corn- 
merciantes. 

Muitos  desses  vales  já  forão  remettidos  á Secretaria  da  Policia,  c os  que  restão  hão  de  se!-o 
brevemente. 

Persuado-me  de  que  a nenhum  dos  passadores  se  applicou  ainda  a pena  comminada  na  lei, 
antes  tenho  tido  communicação  oíficial  do  Dr.  Chefe  de  Policia,  de  ter  julgado  improcedentes 
as  apprehensões  dos  que  tem  sido  processados.  Estou  por  isso  em  duvida  se  devem  continuar 
a ser  apprehendidos  os  papeis  que  se  apresentarem  nas  circumstancias  expostas. 

Consta-me  que  ha  na  circulação  recibos  ao  portador  passados  por  banqueiros,  com  a decla- 
ração usual  de  serem  as  quantias  creditadas  em  conta,  como  se  fosse  praticável  a abertura  de 
contas  correntes  innominadas. 

Creio  que  não  são  esses  os  titulos  que  o Decreto  de  17  de  Novembro  permitte,  visto  que  não 
se  acha  declarada  nelles  a pessoa  a quem  o saque  deva  ser  apresentado  dentro  de  tres  dias,  sob 
pena  de  perder  o portador  o direito  regressivo  contra  o passador;  intelligencia  esta  que  me 
parece  figurada  no  Aviso  de  23  de  Março.  Não  obstante,  convém  declarar  se  taes  recibos  tamhem 
devem  ser  apprehendidos  e enviados  a Policia. 

O mesmo  Aviso  manda  considerar  titulos  ao  portador,  dos  que  a lei  faculta,  os  cheques  sobre 
as  contas  correntes;  mas,  segundo  o Decreto  de  17  de  Novembro,  só  os  negociantes  e banqueiros 
podem  passal-os,  e por  quantia  maior  de  500000,  entretanto  os  cheques,  como  o de  que  fiz  menção 
no  principio  deste  otíicio,  são  assignados  pelas  pessoas  que  fizerão  os  depositos,  e alguns  podem 
haver  de  500000,  ou  menos,  conforme  o saldo  da  respectiva  conta.  E’  indispensável  que  se  declare 
quaes  destes  titulos,  ou  em  que  casos  íicão  sujeitos  a apprehensão. 

Rogo  a V.  S.  que  se  digne  resolver  as  questões  propostas  com  a brevidade  que  as  cir- 
cumstancias reclamão. 

Deus  Guarde  a V.  S.  — Illm.  Sr.  Conselheiro  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  Director  Geral 
das  Rendas  Publicas.  — Manoel  Paulo  Vieira  Pinto,  Administrador. 


Rcpresenlaçüo  daCoinnii.«isâo  Adiuinisírativii  «la  massa  faElida 
de  Gomes  <1:  Filhos,  em  30  de  Setembro,  sobre  o sello  el®s 
titulos  ao  portador. 


Illm.  e Exm.  Sr.  — Um  não  pequeno  numero  de  titulos  ao  portador,  ou  nominativos  existe 
na  circulação,  sem  ler  pago  o competente  sello,  emitlido  pela  casa  bancaria  Gomes  & Filhos, 
de  cuja  massa  os  abaixo  assignados  são  administradores.  Ha  indivíduos  que  os  tém  em  sommas 
avultadas,  e outros,  em  não  pequeno  numero,  pertencentes  á classe  menos  abastada  da  sociedade, 
a operários  e artistas,  á orphàos  e viuvas.  Os  portadores  destes  titulos  e mesmo  os  emissores 
têm  incorrido  nas  penas  dos  arts.  31,  33,  34,  36  e 117  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860. 
e do  art.  l.°  § 10  da  Lei  de  22  de  Agosto  dc  1860. 

Outros  ha  que,  estando  nas  circumstancias  do  citado  art.  l.°  § 10  da  Lei  de  22  de  Agosto  de 
1860,  não  forão,  ou  não  puderão  ser  apresentados  no  prazo  nella  fixado  pelas  circumstancias 
lamentáveis,  que  depois  do  dia  9 do  corrente  occorrèrão  nesta  praça,  devendo  por  este  facto 
perderem  seus  possuidores  o direito  regressivo  contra  os  passadores. 

Daqui,  Exm.  Sr.,  proviráô  á massa  fallida , de  que  os  abaixo  assignados  são  adminis- 
tradores, grandes  difliculdades  e pleitos  que  entorpecerão  a marcha  da  liquidação,  que  deve  ser 
breve,  como  o recommenda  o art.  4.»  do  Decreto  n.°  3.309  de  20  de  Setembro  corrente, 
grandes  perdas  e innumeros  queixumes,  e talvez  desespero  inevitável  dos  que  serão  objecto  de 
taes  penas  e perdas,  e,  em  ultimo  resultado,  excessos,  que  se  devem  prevenir  a bem  da  ordem 
publica,  accumulando-se  assim  aos  males,  que  hoje  se  sentem,  esses  que  acabamos  de  referir, 
como  prováveis. 

Algumas  providencias  são  pois  necessárias , c os  abaixo  assignados  ousão  lembrar  as 
seguintes : 

1. a  Perdão  dessas  penas,  inclusive  a revalidação  do  sello , que  ninguém  contestará  sua 
uualidade  penal,  para  taes  titulos  sob  data  anterior  a 12  do  corrente  mez,  que  forem  sellados 
dentro  do  prazo  de  dez  dias,  contados  da  data  do  acto  do  perdão. 

2. a  Perdão  das  penas  impostas  á taes  titulos  ao  portador  pelo  art.  l.°  § 10  da  Lei  de  22  de 
Agosto  de  1860,  comtanto  que  tenhão  sido  passados  antes  do  dito  dia  12  do  corrente  mez. 
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3.a  Considerar-se  prorogado  o prazo  de  tres  dias,  marcado  para  apresentação  dos  recibos 
c mandatos  ao  portador,  de  que  trata  a excepção  que  fez  o legislador  na  ultima  parte  do  citado 
art.  l.°  i 10  da  referida  Lei  de  22  de  Agosto  del860,  ou  que  sejão  reputados  esses  titulos,  passados 
antes  do  dito  dia  12  do  corrente,  incluídos  na  disposição  do  art.  l.°  do  Decreto  n.°  3.308  de  17 
de  Setembro  de  1864. 

Perdoe  V.  Ex.  a ousadia  que  tomão  os  abaixo  assignados  fazendo  estas  ponderações,  e ao 
mesmo  tempo  por  dirigil-as  a V.  Ex.,  não  obstante  serem  próprias  do  Ministério  da  Fazenda  ; 
mas  o interesse  que  tomão  os  abaixo  assignados  no  desempenho  da  sua  commissão,  e a razão 
de  estarem  subordinados  neste  ponto  ao  Ministério  da  Justiça,  julgão  que  são  razões  sufficientes 
para  os  relevarem  de  qualquer  censura. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.  — Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1864.— Illm.  e Exm.  Sr.  Con- 
selheiro Francisco  José  Furtado,  D.  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Justiça  e 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros.  — Angelo  Monis  da  Silva  Ferraz.  — Visconde  de  Ypanema. 
— Francisco  José  Gonçalves. 


Ikprescníaçilo  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro , de  8 de  Ou- 
tubro . sobre  o sello  dos  endossos  que  constituem  titulos  de 
transferencia,  e outros. 


N.  132.  — Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  em  8 de  Outubro  de  1864. 

Illm.  Sr.— O Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860,  art.  2o,  sujeita  ao  sello  propor- 
cional os  endossos  que  constituem  titulos  de  transferencia  de  propriedade,  á excepção  dos 
que  forem  passados  nos  titulos  com  prazo  fixo , antes  do  vencimento , e n’outros  de  que  trata 
o § 13  do  art.  38. 

Em  vista  do  art.  5.°  do  Decreto  de  13  de  Agosto  de  1863 , que  tem  por  fim  regular  a 
applicação  do  art.  31  do  Regulamento  aos  escriptos  pagaveis  á vista , suscita-se  duvida  quanto 
aos  endossos  dos  referidos  escriptos  passados  antes  da  apresentaçao  ao  pagamento , isto  é, 
se  lhes  aproveita  a isenção  do  citado  art.  38  § 13.  Digne-se  V.  S.  de  esclarjecer-ine  a este 
respeito.  Igualmente  rogo  a V.  S.  que  haja  de  resolver  se  estão  obrigados  ao  sello  propor- 
cional , dentro  do  prazo  do  art.  21  § 3.°  do  Regulamento,  os  endossos  dos  titulos  que  não 
estiverem  sujeitos  ao  sello  no  dito  prazo,  como  sejão  as  cartas  de  ordens,  os  recibos  de 
dinheiro  cm  contas  correntes  (arts.  2.°  e 24  do  Decreto) , os  saldos  de  taes  contas  e os 
cheques  (arts.  6.°  1 14  e 38  § 22  do  Regulamento). 

Deus  Guarde  a V.  S.—  Illm.  Sr.  Conselheiro  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  Director 
Geral  das  Rendas  Publicas.  — Manoel  Paulo  Vieira  Pinto,  Administrador. 


Representação  do  Fiscal  do  Governo  na  massa  fallida  de  Go- 
mes Filhos,  de  18  de  Outubro  de  1801,  sobre  © sello  dos 
fittilos  ao  portartor. 


Illm.  e Exm.  Sr.  — A Commissão  de  que  faço  parte,  encarregada  da  administração  da 
massa  fallida  da  casa  bancaria  de  Gomes  ís.  Filhos , representou  em  30  de  Setembro  proximo 
passado  ao  Governo  Imperial  por  intermédio  de  S.  Ex.  o Sr.  Ministro  da  Justiça  sobre  a 
necessidade  que  ha  de  perdão  das  multas  em  que  tiverem  incorrido  os  emissores  e portadores 
de  bilhetes  ao  — portador  — c das  penas  de  revalidação  do  sello  desses  e de  outros  titulos  que 
não  tiverem  pago  o imposto  do  sello;  e como  até  o presente  nenhuma  medida  tenha  sido 
publicada  sobre  esta  matéria  julgo  do  meu  dever  expor  a V.  Ex. : 1.»  que  um  grande  nu- 
mero de  taes  bilhetes  existe  na  circulação  emittido  pela  casa  fallida  acima  referida;  2.° que 
esses  bilhetes  não  se  podem  classificar  recibos  ou  mandatos  de  que  trata  o art.  Ia  § 10  da 
Lei  de  22  de  Agosta  de  1860,  não  só  porque  não  são  o resultado  de  contas  correntes , como 
porque  não  existe  a seu  respeito  escripturação  que  possa  fundar  a presumpção  da  existência 
de  conta  corrente,  c apenas  de  uma  verdadeira  emissão,  ou  de  contractos  de  empréstimos 
a juros  cujos  titulos  são  : 3.°  que  quando  fossem  o resultado  da  existência  de  conta  corrente, 
os  bilhetes  de  que  trata  a referida  lei  são  perfeitamente  os  cheques  usados  em  todas  as  prin- 
cipaes  praças  do  mundo,  extrahidos  de  livros  de  talão  fornecidos  pelos  depositários  aos  de- 
positantes, c por  estes  contra  aquelles  sacados  ou  em  forma  de  mandatos,  ou  ordens,  ou 
de  recibos. 
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Para  melhor  poder  V.  Ex.  apreciar  sua  forma,  tenho  a honra  de  unir  a este  alguns  mo- 
delos desses  titulos  ou  recibos  de  dinheiros  tomados  por  empréstimos.  Alguns  desses  titulos 
são  ao  — portador , á vista  — , e se  achão  sellados  , outros  ao  — portador , a prazo  lixo 
sellados,  ou  sem  verba  de  sello : ha  muitos  que  são  nominativos  a prazos  ou  á vista  què 
estão  sellados , ou  não  pagarão  o imposto  do  sello.  Existem  de  toda  a especie , e existem 
também  provenientes  de  contas  correntes  em  devida  fôrma,  que  são  ao  portador  e se  achão 
sellados.  Nestes  termos,  tendo  a Commissão  Administrativa , a que  pertenço,  de  fazer  a cha- 
mada de  um  grande  numero  de  credores  de  taes  titulos,  que  orção  para"  mais  de  7.900  na 
conformidade  do  art.  859  do  Codigo  Commercial , para  proceder  ã verificação  e classificação 
dos  créditos,  cabe-me  solicitar  de  V.  Ex.  os  seguintes  esclarecimentos: 

1. °  Pôde  a Commissão  receber  , verificar  e classificar  taes  titulos  ao  portador,  ou  em  geral, 
que  não  tenhão  pago  o imposto  do  sello , e seus  portadores  se  achão  isentos  das  penas  dà 
lei  respectiva  ? 

2. »  Pôde  a referida  Commissão  fazêl-o  sem  incorrer  nas  penas  de  responsabilidade  ou  multa 
na  forma  do  art.  113  § 4.°  do  Regulamento  de  25  de  Dezembro  de  1850  e mais  legislação  eni 
vigor  ? 

V.  Ex.  conhece  a necessidade  de  fazer-se  ou  proceder-se  á referida  chamada  com  a maior 
brevidade,  e por  isso  forro-me  de  pedir  com  brevidade  uma  solução  a este  respeito. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.  — Rio  de  Janeiro,  18  de  Outubro  de  1864. — Illm.  e Exm.  Sr.  Con- 
selheiro Carlos  Carneiro  de  Campos,  Senador  do  Império  e Ministro  e Secretario  de  Estado 
dos  Negocios  da  Fazenda.—  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Fiscal  da  massa  fallida  de  Gomes  & 
Filhos. 


MODELOS  A QUE  SE  REFERE  A REPRESENTAÇÃO  ACIMA. 
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Rio  de  Janeiro, 
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Recebemos  do  Sr.  Portador,  a quantia  de 


de. 


que  lhe  creditamos 


em  conta  corrente  para  o dia  28  de  Agosto  de  1864. 
Rs (Assignatura.) 


Parecer  das  Secções  de  Fazenda  e de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado,  de  í*  de  Outubro  de  1864,  sobre  o sello  das  no- 
tas, vales,  ou  bilhetes,  ao  portador,  etc. 


Senhor.  — Mandou  Vossa  Magestade  Imperial  que  as  Secções  de  Fazenda  e de  Justiça 
do  Conselho  de  Estado  consultem  sobre  a representação  do  Administrador  da  Recebedoria 
do  Município,  que  é a seguinte.  ( Vide  a representação  da  Recebedoria  de  19  de  Setembro,  á pag.  18.) 

As  Secções  reunidas,  depois  de  discutirem  e ponderarem  as  duvidas  propostas  pelo  mesmo 
Administrador : 

Considerando  que  a Lei  de  22  dc  Agosto  de  1860  no  § 10  do  art.  l.°  não  só  não  deter- 
minou a appreheusão  das  notas,  bilhetes,  vales,  papel  ou  titulo  ao  portador  emittidos  pelos 
Ftancos,  Companhias,  ou  Sociedades  de  qualquer  natureza,  commerciante  ou  indivíduo  de 
qualquer  condição,  antes  estatuio  no  art.  6.°  que  todas  as  multas  de  que  trata  a supracitada 
lei,  salva  a disposição  do  § 23  do  art.  2.°,  serão  impostas  administrativamente; 

Considerando  que  as  próprias  autoridades  policiaes,  segundo  consta  da  informação  dada 
pelo  mesmo  Administrador,  julgárão  improcedentes  as  apprehensões  feitas  naquella  Recebedoria  ; 

Considerando  que  as  circumstancias  em  que  se  achão  as  casas  bancarias  que  emittirão 
taes  vales,  notas  ou  bilhetes  ao  portador  tornão  inexequível  o pagamento  da  multa  do  qua- 
druplo, de  modo  que  viria  o Thesouro  Publico  a absorver  para  pagamento  das  ditas  multas 
ioda  a importância  das  massas  fallidas,  que  por  tal  modo  abusarão,  e violárão  as  disposições 
da  Lei ; 

Considerando  que  nas  disposições  da  mesma  Lei  não  se  encontra  distincção  feita  entre 
negociante  ou  indivíduo  não  negociante  para  delia  deduzir-se  a prohibição  para  estes  de  pas- 
sarem os  recibos  ou  mandatos  ao  portador  pennittidos  no  mesmo  art.  l.°  § 10,  e que  vul- 
garmente se  dá  o nome  de  cheque; 

Considerando  que  para  a liquidação  não  é necessário  o sello,  e sómente  quando  tenhào 
de  ser  taes  titulos  ajuizados  é elle  exigido ; 

Considerando  que  não  só  pelos  princípios  que  servem  dc  fundamento  e base  ás  leis  com- 
merciaes  de  todos  os  povos  civilisados,  mas  ainda  pelo  modo  como  o Governo  de  Vossa 
Magestade  Imperial  se  tem  dignado  encarar,  e apreciar  a situação  desta  praça,  consequência 
do  abalo  por  que  tem  passado  desde,  o dia  10  do  proximo  passado  mez  de  Setembro  : 

São  de  parecer: 

1. °  Que  a appreheusão  das  notas,  vales  ou  bilhetes  ao  portador  não  deve  continuar  a 
praticar-se ; 

2. °  Que  não  só  o negociante,  mas  outro  que  o não  seja  póde  cmittir  os  recibos  ou  man- 
datos de  que  falia  a Lei  no  referido  § 10  do  art.  l.°; 

3 ° Que  o sello  só  é necessário  quando  se  houver  de  ajuizar  a nota,  bilhete,  recibo  ou 
mandato  de  que  se  trata ; 

4.°  Que  nas  circumstancias  actuaes  é inexequível  a imposição  e pagamento  da  multa  de 
uue  falia  a Lei:  e creem  as  Secções  que  mais  do  que  em  nenhuma  outra  occasião  a liqui- 
dação de  tão  enormes  massas  c tão  numerosos  interesses  deve  ser  feita  ex  cequo  et  bono. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  resolverá  o que  fôr  mais  conveniente. 

Sala  das  Conferencias,  3 de  Outubro  dc  1864.—  Visconde  de  Jequitinhonha.  — Visconde  do 
I ruguay .—Cândido  Baptista  de  Oliveira.  — Visconde  de  Itaborahy . — José  Antonio  Pimenta  Btieno. 

Resolução.— Como  parece  — Paço  em  5 de  Outubro  de  1864.— Com  a Rubrica  de  Sua 
Magestade  o Imperador  — Carlos  Carneiro  de  Campos, 
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Decreto  n.°  3.3Í1  — de  %i  de  Outubro  de  1861. 


Indultando  os  contraventores  do  art.  l.°  § 10  da  Lei  n.°  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  e rcmit- 
lindo  as  revalidações  e multas  do  Regulamento  do  sello  de  26  de  Dezembro  de  1860. 


Considerando  que  as  circumstancias  das  casas  bancarias  fallidas  nesta  Corte , que  emit- 
tirão  illegalmente  titulos  ao  portador  não  comprehendidos  na  excepção  do  art.  l.°  | 10  da 
Lei  n.°  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  lornão  inexequível  o pagamento  da  multa  do  qua- 
druplo do  valor,  porquanto,  se  lhes  fosse  imposta,  viria  a absorver  toda  a importância  das 
massas  fallidas,  e por  outro  lado  obrigaria  os  portadores,  além  da  perda  dos  titulos,  ao  pa- 
gamento de  outro  quadruplo,  com  gravíssimo  prejuízo  de  todos  os  interesses  compromeitidos 
nas  referidas  casas  bancarias  e do  commercio  em  geral: 

Vista  a Minha  Imperial  Resolução  de  3 do  corrente,  proferida  sobre  Consulta  das  Secções 
de  Fazenda  e Justiça  do  Conselho  de  Estado;  e 

Usando  do  Poder  Moderador  nos  termos  do  art.  101  § 0.°  da  Constituição  do  Império  : 

Hei  por  bem  Decretar  ò seguinte : 

Art.  l.°  Ficão  indultados  os  contraventores  do  art.  l.°,  1 10  da  Lei  n.ü  1.083  de  22  de 
Agosto  de  1860  na  parte  em  que  prohibe  a emissão  de  titulos  ao  portador,  ou  com  o nome 
destes  em  branco,  sem  autonsaçao  do  Poder  Legislativo. 

Paragrapho  unico.  A disposição  deste  artigo  refere-se,  quanto  ás  casas  bancarias  fallidas 
ficsta  Côrte  no  mez  proximo  passado,  ás  contravenções  ate  á data  da  cessação  de  seus  pa- 
gamentos declarada  pela  autoridade  judicial  e quanto  a outros  indivíduos,  sociedades  e cor- 
porações as  que  tiverem  tido  lugar  até  o dia  lí  do  dito  mez. 

Art.  2.°  Os  titulos  ao  portador  apprehendidos  em  consequência  das  contravenções , de 
que  trata  o artigo  precedente,  serão  restituídos  aos  que  os  tiverem  apresentado  ás  autori- 
dades judiciarias  ou  administrativas,  assim  policiaes  como  fiscaes  no  acto  da  apprehensào, 
pondo-se  perpetuo  silencio  em  todos  os  processos  que  se  fizerão  a respeito  de  taes  contra 
venções,  qualquer  que  seja  o estado  em  que  se  achem. 

Art.  3."  E’  concedido  o prazo  de  30  dias,  contados  da  publicação  do  presente  Decreto, 
para  sellarem-se,  independente  de  revalidação  e multa,  quaesquer  titulos  e papeis  que,  em 
contravenção  ás  leis  e regulamentos  sobre  o sello,  não  tiverem  sido  sujeitos  a esta  forma- 
lidade. 

§ l.o  O favor  deste  artigo  refere-se  ás  contravenções  que  tiverem  tido  lugar  até  á data 
da  publicação  deste  Decreto. 

§ 2.°  Exceptuão-se  das  disposições  do  mesmo  artigo  os  titulos  e papeis  sem  data , os 
quaes,  quando  apresentados  ao  sello,  serão  revalidados  na  forma  do  art.  33  do  Regulamento 
n.°  2.713  de  26  de  Dezembro  de  1860,  e art.  29  do  Decreto  n.°  3.179  de  13  de  Agosto  de 
1863. 

Art.  í.°  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  hão  comprehendem  as  decisões  passadas 
em  julgado  a respeito  das  referidas  contravenções. 

Art.  3.°  Os  Presidentes  de  Província  íicão  autorisados  para  applicar  o presente  Decreto 
ás  ditferentes  praças  do  Império. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e Secre- 
tario de  Estado  dos  Negocios  da  Fazenda  c Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  21  de  Outubro  de  1861, 
'•3°  da  Independencia  e do  Império.  — Com  a Rubrica  de  Sua  Magestadc  o Imperador.— 
Carlos  Carneiro  de  Campos. 


Decreto  n.  3 343  - de  44  de  Outubro  de  1861. 


Regula  novamente  a emissão  de  bilhetes  e outros  escriptos  ao  portador. 


Considerando  quanto  importa  reprimir  o abuso  da  emissão  dos  titulos  ao  portador  nào 
permittidos  pela  legislação  em  vigor ; 

Vista  a Minha  Imperial  Resolução  de  5 do  corrente,  proferida  sobre  Consulta  das  Secções 
de  Fazenda  e Justiça  do  Conselho  de  Estado ; e 

Usando  da  attribuição  que  Me  confere  o art.  102,  § 12  da  Constituição  do  Império : 

Hei  por  bem  Decretar  o seguinte  : 

Art.  1°  A emissão  de  letras,  notas  promissórias,  créditos,  bilhetes,  vales,  ficas  e quaesquer 
outros  titulos,  papeis  ou  escriptos  que  contiverem  promessa  ou  obrigação  de  valor  recebido, 
ou  de  pagamento,  por  qualquer  causa,  com  prazo  ou  sem  elle,  a pessoa  indeterminada  ou  ao 
portador,  ou  com  o nome  deste  em  branco,  não  pode  ter  lugar  sem  autorisação  do  poder  Le- 
gislativo (Lei  ti.»  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  art.  l.°  1 10). 


Ai  t.  2.°  A emissão  ou  conservação  em  circulação  de  qualquer  dos  titulos,  papeis  ou  es- 
oriplos  mencionados  no  artigo  antecedente  sem  autorisação  do  poder  Legislativo  será  punida 
com  a pena  de  multa  do  quadruplo  do  valor  de  cada  um,  que  fòr  emittido,  a qual  recahirá 
inlegralmente  tanto  sobre  o que  emittir  como  sobre  o portador  (Lei  cit.  art.  cit.) . 

Paragrapho  unico.  Exceptuão-se  das  disposições  deste  artigo : 

1. u  A emissão  dos  Bancos  de  circulação  autorisada  pelos  seus  estatutos  approvados  pelo 
poder  competente  na  forma  da  legislação  em  vigor; 

2. °  Os  recibos  e mandatos  ao  portador  de  quantia  superior  a oOgOOO  passados  para  serem 
pagos  na  mesma  praça  em  virtude  de  contas  correntes  (Lei  cit.  art.  l.°  $ 10,  2.a  parte). 

Art.  3.°  Os  titulos  ao  portador,  a que  se  refere  o n.°  2 do  paragrapho  unico  do  artigo  ante- 
cedente, permittidos  pelo  art.  1."  § 10,  2.a  parte  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  18(30,  deveráõ  ser  pas- 
sados nos  termos  do  modelo  annexo  ao  presente  Decreto,  e apresentados  ao  banqueiro  pelo 
portador  no  prazo  de  tres  dias  contados  das  respectivas  datas,  sob  pena  de  perder  o portador 
o direito  regressivo  contra  o passador  (Lei  cit.  art.  cit.).. 

Art.  4.°  As  autoridades  judiciarias  e administrativas,  assim  policiaes  como  íiscaes,  são  obri- 
gadas, sob  as  penas  do  art.  7.°  da  Lei  n.°  1.083  de  22  de  Agosto  de  1800,  a participar  ás  au- 
toridades superiores,  e estas  ao  Ministro  da  Fazenda  e aos  Presidentes  de  Províncias  o pre- 
paro e tentativa  de  emissão , a emissão  ou  a existência  em  circulação  dos  titulos,  papeis  e 
escriptos,  com  prazo  ou  sem  elle,  a pessoa  indeterminada,  ao  portador,  ou  com  o nome  deste 
em  branco,  não  comprehendidos  na  excepção  do  art.  2.°  paragrapho  unico  do  presente  De- 
creto, e a apprehender  ex  officio  os  referidos  titulos,  papeis  e escriptos,  lavrando  de  tudo  auto, 
que  será  remettido  com  as  competentes  informações  a respectiva  autoridade  para  a imposição 
da  multa. 

Art.  5.°  As  multas  de  que  tratão  os  artigos  antecedentes  serão  administrativamente  im- 
postas pelo  Delegado  de  Policia  do  termo  em  que  tiver  lugar  a tentativa,  emissão  ou  circu- 
lação, ou  pelo  competente  Chefe  de  Policia,  com  recurso  daquella  autoridade  para  esta  e 
desta  para  o Ministro  da  Fazenda  na  Corte,  para  os  Presidentes  nas  Províncias,  e linalmenle 
dos  Presidentes  para  o Ministro  da  Fazenda. 

| l.°  Os  recursos  de  que  trata  este  artigo  serão  interpostos  ex  officio,  quando  a decisão  fòr 
íavoravel  á parte ; 

| 2.°  Na  interposição  dos  recursos  tanto  netessarios  ou  ex  ofjicio,  como  voluntários,  obser- 
var-se-hão  as  disposições  dos  arts.  7(i7  a 772  do  Regulamento  de  11)  de  Setembro  de  1860. 

Art.  6.°  Estas  multas  serão  cobradas  executivamente  pelo  mesmo  modo  por  que  se  cobrar 
a divida  activa  da  fazenda  publica,  e o seu  jjroducto,  depois  de  recolhido  cm  deposito  no 
Thesouro  e Thesourarias  das  Províncias,  sera  appiicado,  por  designação  do  Ministro  da  Fa- 
zenda, ao  capital  dos  Montes  de  Soccorro,  creados  em  virtude  da  disposição  do  art.  2.°  § 10 
da  dita  lei,  deduzida  a parte,  que,  na  forma  da  mesma  lei,  compete  ás  pessòas  ou  empregados 
que  promoverem  a sua  imposição  ou  derem  noticia  da  respectiva  infracção. 

Art.  7.°  Os  titulos  a pessoa  indeterminada,  ao  portador  ou  com  o nome  deste  em  branco 
emittidos  em  contravenção  do  art.  l.°  § l.°  da  Lei  n.°  1.083  citada  até  á data  de  14  de  Se- 
tembro do  corrente  anno,  não  estando  fallido  o emissor,  serão  retirados  da  circulação  no 
prazo  de  tres  inezes  contados  da  publicação  do  presente  Decreto,  iicando  dahi  em  diante  os 
emissores  e portadores  sujeitos  ás  penas  comminadas  no  art.  2.°,  se  os  conservarem  na  cir- 
culação. 

Paragrapho  unico.  A respeito  dos  titulos  a pessoa  indeterminada,  ao  portador  ou  com  o nome 
deste  em  branco  emittidos  contra  as  disposições  legaes  depois  da  referida  data,  as  autoridades 
judiciaes  e administrativas,  assim  policiaes  como  íiscaes,  sob  as  penas  do  art.  7.°  da  Lei  n.°  1.083 
de  22  de  Agosto  de  1800,  procederáõ  á apprehensão  ex  officio,  seguindo-se  os  ulteriores  termos 
do  processo  na  forma  dos  arts.  4.»  e seguintes  do  presente  Decreto. 

Art.  8.°  Os  titulos  a que  se  refere  o art.  3.»  deste  Decreto  podem  ser  emittidos  simples- 
mente com  a clausula— ao  portador—,  ou  designando-se  o nome  da  pessoa  a favor  de  quem  se 
emittirem,  e annexando-se  a clausula  — ou  ao  portador. 

Poderão  também  ser  passados  a pessoa  determinada  com  a clausula—  á ordem— ou  sem 
ella;  mas  em  tal  caso  não  serão  considerados  titulos  ao  portador. 

Art.  í).°  A formula  dos  mencionados  titulos  poderá  ser  diversa  da  do  modelo  annexo;  em 
lodo  o caso,  porém  o que  tiver  a clausula  —ao  portador—  deverá  conter  sob  as  penas  da  lei, 
o seguinte : 

1. °  Declaração  do  lugar  onde  é passado  o titulo,  e data  da  emisSio; 

2. °  Designação  do  Banco  ou  banqueiro  do  mesmo  lugar  a quem  for  dirigido  para  o paga- 
mento e com  quem  o passador  tenha  conta  corrente; 

3. °  Declaração  por  extenso,  no  corpo  do  titulo,  da  quantia  cujo  pagamento  se  ordenar,  a 
qual  será  superior  a oOfíOOO ; 

4. °  Assignatura  do  passador.  a, 

Art.  10.  Fica  revogado  o Decreto  n.°  2.601  de  17  de  Novembro  de  1860,  c qualquer  outra 
disposição  em  contrario. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e Secretario 
de  Estado  dos  Negocios  da  Fazenda  e Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  21  de  Outubro  de  1861,  qua- 
dragésimo terceiro  da  Independencia  e do  Império.— Com  a rubrica  de  Sua  Magestade  o im- 
perador.—Car/os  Carneiro  de  Campos. 
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O ART.  3.°  DO  DECRETO  N.  3.323  DE  21  DE  OUTUBRO 
DE  18C4. 

N. 

cie  de  186  (1) 

Ao  Banco 

ou 

A’  Casa  Bancaria  de (2)  

Pague-se  (3; a quantia 

de (4)  . . . . , que  levará  ao  debito  de  minha  conta* 

Rs.  # 

(Assignatura  do  passador.) 


(1)  Lugar  onde  é passado  o titulo  e data  da  emissão. 

(2)  Nome  do  Banco  ou  casa  bancaria. 

(3)  vid.  o art.  8.°  do  Decreto. 

(4)  Por  extenso. 


A\  do  Ministério  «In  Fazenda,  em  solução  ú representação 
da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  de  8 dê  Outubro  de  1804. 


1.»  Seccão.  —Ministério  dos  Negocios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro,  22  dc  Outubro 
de  1864. 

Considerando  que  a razão,  por  que  o Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860,  art.  38 
| 13,  declara  isentos  do  sello  os  endossos  passados  antes  do  vencimento  nos  títulos  com 
prazo  fixo,  prevalece  a respeito  dos  titulos  á vista; 

Considerando  que  nos  casos  em  que  se  exige  o sello  dos  titulos  somente  quando  são 
ajuizados  os  endossos  passados  nos  mesmos  titulos  antes  desse  facto  devem  gozar  da  mesma 
isenção  ; 

Considerando  que,  se  os  escriplos  á ordem  são  obrigados  ao  sello  sómente  no  lugar  em 
que  são  pagos,  antes  de  transferencia  ou  pagamento,  os  endossos  passados  antes  desses 
ac  tos  não  devem  então  pagar  o respectivo  sello;  e 

Attendendo  á necessidade  de  facilitar  o gyro  das  letras  e créditos  mercantis  a beneficio 
do  conimercio  : 

Declaro  a V.  S.  em  solução  á representação  do  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio 
de  Janeiro  de  8 do  corrente : 

1. °  Que  a disposição  do  citado  art.  38  § 13  compreliende  os  endossos  e pertences,  e 
mesmo  abonos,  ainda  que  por  simples  assignatura  dos  titulos  pagaveis  A vista,  quando  ti- 
verem lugar  antes  do  protesto  por  falta  de  pagamento,  época  esta  em  que  o Decreto  de 
13  de  Agosto  de  1863,  art.  o.°,  os  considera  vencidos  para  effeitos  fiscaes. 

2. °  Que  os  endossos,  pertences  e abonos,  nas  mesmas  condições,  passados  nos  titulos 
isentos  do  sello  proporcional,  mas  a elle  sujeitos  quando  tiverem  de  ser  ajuizados,  como 
os  recibos  de  dinheiros  tomados  em  conta  corrente  (Regulamento  de  13  de  Agosto  de  1863, 
art.  23);  os  recibos  e mandatos  ou  cheques  contra  os  banqueiros,  ao  portador  ou  a pessoa 
determinada  (Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860,  art.  38  | 22),  são  também  isentos 
do  sello,  excepto  quando  ajuizados ; e 

3. °  Que  os  endossos,  pertences  e abonos,  nas  referidas  circumstancias,  passados  nos  es- 
crínios á ordem  fora  do  lugar  em  que  estes  tenhão  de  ser  cumpridos,  podem  satisfazer  o 
sello  em  qualquer  tempo,  ainda  no  lugar  em  que  tiverem  de  ser  pagos  os  referidos  escriptos. 
mas  sempre  antes  de  ani  verificar-se  transferencia  ou  pagamento  (Decreto  de  13  de  Agosto 
de  1863,  art.  2.°). 

Deus  Guarde  a V.  S.  - Carlos  Carneiro  de  Campos.— Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das 
Rendas  Publicas. 
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Aviso  «lo  Ifiuisterio  «la  Fazeutla,  ena  solução  á representação 
«la  ESeceítedería  «lo  Elio  «le  Jaiteiro  «Se  fl®  <le  Setembro. 


Ministério  dos  Negoeios  da  Fazpnda  em  22  de  Outubro  de  1864. 

Sua  Magestade  o Imperador,  conformando-se  com  o parecer  das  Secções  de  Fazenda 
e Justiça  do  Conselho  de  Estado,  houve  por  bem  declarar  por  sua  Imperial  e Immediala 
Resolução  de  5 do  corrente  : 

l.°  Que  para  a liquidação  das  casas  bancarias  fallidas  não  é necessário  que  paguem 
sello  os  recibos  e mandatos  ao  portador  permitlidos  pelo  art.  l.°  § 10  da  Lei  n.°  1.083  de 
22  de  gosto  de  1860,  e sim  sómente  quando  tcnlião  de  ser  ajuizados,  attenta  a dispo- 
sição do  art.  38  § 22  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860;  e art.  24  do  Decreto  de 
13  de  Agosto  de  1863; 

2.o  Que  o dito  sello*  é necessário  quando  se  houver  de  ajuizar  a nota,  bilhete,  recibo  ou 
mandato  de  que  se  trata  na  referida  lei. 

Assim  pois  o communico  a V.  S.  para  que  haja  de  participal-o  ao  Administrador  da  Re- 
cebedoria em  solução  a sua  representação  de  19  de  Setembro  ultimo. 

Deus  Guarde  a V.  S . — Carlos  Carneiro  de  Campos.  — Sr.  Conselheiro  Direetor  Geral  das 
Rendas  Publicas. 


Aviso  «So  llítiisterio  «la  l'nzcn«ia.  cm  solução  ó repeesentação 
«lo  Fiscal  «lo  Governo  na  massa  fallida  «le  Gomes  1%  Filho* 
«le  18  «Se  Outubro. 


IA  Secção.  — Ministério  dos  .Negoeios  da  Fazenda. - Rio  de  Janeiro,  22  de  Outubro 
de  1864. 


Illm.  e Exm.  Sr.— Foi  presente  ao  Governo  Imperial  o oflieio  de  V.  Ex.  de  18  do  cor- 
rente, acompanhando  differentes  cópias  de  escriptos  e recibos  ao  portador,  passados  pela 
casa  bancaria  de  Gomes  & Filhos,  em  contravenção  do  art.  l.°  § 10  da  Lei  n.°  1.083  de  22 
de  Agosto  de  1860,  e expondo  que,  tendo  a commissão  administrativa,  a que  pertence  como 
fiscal  do  Governo,  de  fazer  a chamada  de  um  grande  numero  de  credores  de  taes  títulos, 
que  orção  por  mais  de  7.900,  na  conformidade  do  art.  839  do  Codigo  do  Commercio,  para 
proceder  á verificação  dos  créditos,  lhe  occorrem  as  seguintes  duvidas  ; 

1. a  Póde  a Commissão  receber,  verificar  e classificar  taes  tilulos  ao  portador,  ou  em 
geral  que  não  tcnlião  pago  o imposto  do  sello,  c seus  portadores  sc  aclião  isentos  das  penas 
da  lei  respectiva  ? 

2. a  Póde  a referida  commissão  fazel-o  sem  incorrer  nas  penas  de  responsabilidade  ou 
de  multa,  na  fórma  do  art.  113  § 4.»  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860  c mais 
legislação  em  vigor?  ■ 

Ení  resposta  ao  sobredito  oflieio  devo  eommunicar  a V.  Ex.  que  Sua  Magestade  o Im- 
perador, conformando-se  com  o parecer  das  Secções  de  Fazenda  e de  Justiça  do  Conselho  de. 
Estado,  houve  por  bem  declarar  por  sua  Immediata  e Imperial  Resolução  de  3 do  corrente, 
que,  attentas  as  actuaes  circumstancias  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  mais  do  que  em  nenhuma 
outra  occasião,  a liquidação  de  tão  avultadas  massas  fallidas  e de  tão  numerosos  interesses 
como  os  que  se  prendem  ás  casas  bancarias  fallidas  nesta  Còrle  no  mez  passado,  deve  ser  feilo 
ex  cequo  est  bono. 

E em  solução  aos  quesitos  propostos  devo  declarar  a V.  Ex.  que: 

Não  podem  as  commissões  liquidadoras  das  massas  fallidas,  embora  assim  procedào,  e 
não  estejão  comprehendidas  na  ordem  das  autoridades  e ofiiciaes  públicos,  de  que  tratão  os 
arts.  113  § 4.°  c outros  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860,  deixar  de  cumprir 
as  disposições  legaes  que  regulào  a cobrança  dos  impostos,  e conseguiu  temente  não  devem, 
sobretudo  á vista  do  art.  117  do  citado  Regulamento,  atlcnder  a titulos  e papeis  que  não 
tiverem  pago  sello,  estando  a clle  sujeitos  nos  casos  previstos  nos  regulamentos,  tanto  mais 
quando  ainda  vigora  o principio  de  que  a falta  daquclle  imposto,  sendo  devido,  invalida  o 
titulo,  o qual  não  produz  então  cffeilo  sem  a revalidação. 

Os  regulamentos  isentão  do  sello  os  recibos  e mandatos  ao  portador,  passados  nos 
termos  do  art.  l.°  S 10  da  Lei  n.°  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  ou  a pessoa  determinada, 
bem  como  os  recibos  de  dinheiros  tomados  em  couta  corrente,  exeepto  quando  forem 
ajuizados.  (Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860,  art.  38  § 22,  c de  13  de  Agosto  de 
1863  art.  24.) 

Mas  as  administrações,  como  fica  dito,  não  constituem  um  juizo,  e portanto  não  podem 
exigir  que  esses  titulos,  e os  demais  que  só  pagão  sello  quando  ajuizados,  sejão  sellados 
para  serem  por  cilas  admittidos,  como  nesta  data  se  declara  á Directoria  Geral  das  Rendas 
para  que  o faça  constar  ás  estações  fiscaes  competentes. 
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Xem  obsta  que  as  mesmas  administrações  tenhão  de  documentar  com  os  titulos  as  suas 
contas  definitivas  no  Juizo  Commercial,  porquanto  ainda  em  tal  caso,  não  se  pode  dizer 
que  eíles  são  ajuizados;  o juizo  com  etfeilo  não  procede  então  em  fórma  judicial,  c apenas 
preside  ás  deliberações  dos  credores,  aos  quaes,  e não  a elle,  compete,  conforme  a juris- 
prudência (Assento  de  0 de  Julho  de  1837)  o declarar  liquidada  a massa  fallida,  e por  con- 
sequência attender  aos  documentos  apresentados. 

Ficando  assim  respondidos  os  dous  quesitos  na  parte  em  que  se  referem  em  geral  ao 
imposto  do  sello,  devo  accrescentar  a V.  Ex.,  quanto  aos  titulos  ao  portador  illegalmenle 
emittidos  pelas  casas  bancarias  fallidas,  que  ao  Governo  Imperial  cabe  declarar  que  as 
administrações  das  massas  lallidas,  pelo  facto  de  attenderem  aos  ditos  titulos  ao  portador, 
quer  sob  a fórma  de  notas  promissórias  ou  créditos,  quér  de  recibos  de  contas  correntes, 
não  incorrerão,  bem  como  os  portadores,  nas  penas  da  lei  do  sello,  porquanto,  além  de  não 
se  dar  o caso  dc  serem  elles  ajuizados,  não  se  verificará,  considerados  como  documentos,  a 
hypothese  do  art.  39  § 3.°  parte  final  do  Regulamento  de  20  de  Dezembro  de  1800,  attento 
o exposto  sobre  o caracter  das  referidas  administrações. 

Deus  Guarde  a V.  E x.— Carlos  Carneiro  de  Campos.— A S.  K\.  o Sr.  Conselheiro  Angelo 
Moniz  da  Silva  Ferraz. 


Ivi80  «Io  Minístcfio  (Sn  1'azcitda  sobre  <>  sello  das  concordutns 
e moiratorias,  de  »{ne  trntuo  os  Decretos  n.os  8,308  de  f 7 
de  Setenibri»  e 3.309  de  90  do  mesmo  ntez. 


Ministério  dos  Negocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Outubro  de  lSGí. 

Considerando  que  os  motivos  por  que  o Regulamento  de  20  de  Dezembro  de  1800,  art. 
38,  ||  11  c 12,  isenta  do  sello  as_  concordatas  c moratórias  concedidas  na  fórma  do  Codigo 
do  Commercio  são  extensivos  ás  concordatas  c moratórias  de  que  tratão  os  Decretos  ns. 
3.308  de  17  de  Setembro  art.  2.°,  e 3.309  de  20  do  mesmo  mez  art.  lo;  declaro  a V.  S..  para 
que  o faça  constar  ao  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  dc  Janeiro,  e a quem  convier, 
que  as  concordatas  e moratórias  permiliidas  pelos  referidos  Decretos  do  Governo  Imperial 
são  também  isentas  do  sello  proporcional. 

Deus  Guarde  a V.  S.—  Carlos  Carneiro  de  Campos.—  Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das 
Rendas  Publicas. 


Aviso  «lo  Dinisterio  dn  Fazeintu  (i,tui8tntUim!o  «dniiiuMru- 
eões  liquidadoras  «In»  casas  IniEtcarias  iailidas  copia  «lo  iviso 
«Se  29  «le  Outubro  ex|»e«li«So  «o  Fiscal  «Io  Governo  na  casa 
de  Gomes  tS  Filhos. 


1.*  Secção.— Ministério  dos  Negocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Outubro  de  1805. 

Transmitto  á administração  liquidadora  da  massa  fallida  da  casa  bancaria  de  Gomes  & 
Filhos,  para  seu  conhecimento,  o Aviso  desta  data,  incluso  por  copia,  deste  Ministério  ao 
Fiscal  do  Governo  na  massa  fallida  da  referida  casa.—  Carlos  Carneiro  de  Campos. 

Idênticos  ás  administrações  liquidadoras  das  massas  fallidas  das  casas  bancarias  de  Anto- 
nio  José  Alves  Souto  Aí  C.a,  Montenegro  & Lima,  Oliveira  Ac  Rei  lo,  e Amaral  Aí  Pinto. 


Í 


Circulai*  ao*  Presidente*  «le  Província  eom  o*  Decreto* 

n.os  3 391  e 3 323. 


Ministério  dos  Negocios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em  29  de  Outubro  de  1805. 

lllrn.  e Exm.  Sr.—  Transmittindo  a V.  Ex.,  para  sua  intelligencia  e execução,  os  exem- 
plares inclusos  do  Decreto  n.u  3.321  de  2í  do  corrente,  que  indulta  os  contraventoies  do 
art.  l.°  § 10  da  Lei  n.°  1.083  de  22  de.  Agosto  de  1800,  e do  Decreto  n.°  3.323  de  22  do 
mesmo  mez,  que  regula  novamente  a emissão  dos  titulos  ao  portador,  julgo  opportuno  fazer 
algumas  observações  a V.  Ex.  sobre  as  disposições  do  ultimo  dos  referidos  Decretos. 
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O art.  2.°deste  Decreto  no  seu  paragrapho  unico  enuincraos  títulos  ao  portador  cuja  emissão 
é permittida  pela  legislação  em  vigor  independente  de  autorisação  do  Poder  Legislativo  : conse- 
guintemente V.  Ex.  recoinmendará  «ás  autoridades  judiciaes  e administrativas  dessa  Província, 
assim  policiaes  como  (iscaes,  que,  sob  as  penas  da  lei,  cumprão  íielmenle  o art.  4.°  do  mesmo 
Decreto  a respeito  das  letras  e quaesquer  titulos  ao  portador,  com  prazo  ou  sem  ellc,  que 
não  sendo  bilhetes  do  Thesouro,  do  Banco  do  Brasil  e suás  caixas  (iliaes  ( Lei  n.°  083  de  3 de 
.Inibo  de  1833,  art.  l.°  § 6.°),  de  assignantes  da  Alfandega  (Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860,  art.  383  | l.°)  e letras  hvpolhecarias  das  sociedades  de  credito  real,  quando  se  es- 
tabelecerem ( Lei  n.°  1.237  de  24  de  Setembro  de  1864,  art.  13  §§  l.°  e 2.°),  não  se  achem 
enumerados  no  «lito  paragrapho  unico,  a que  se  refere  : 

í.o  Aos  bilhetes  dos  actuaes  Bancos  de  circulação  creados  por  Decreto  do  Poder  Executivo  ; 

2.°  Aos  recibos  e mandatos  ao  portador  contra  os  Bancos  e banqueiros  (Lei  n."  1.083  de 
22  de  Agosto  de  1860,  art.  l.°  | 10). 

Assim,  pois,  para  evitar  irregularidades  e vexames,  V.  Ex.  deverá  declarar  ás  mencio- 
nadas autoridades  quaes  os  titulos  ao  portador,  que,  na  conformidade  do  que  fica  exposto, 
podem  ser  emettidos  e apparccer  na  circulação  sem  dar  lugar  ao  procedimento  da  appre- 
bensão,  c á imposição  das  penas  da  lei , afim  de  que  proceuão  com  todo  o rigor  contra  os 
que  não  estiverem  comprehendidos  em  qualquer  das  classes  acima  referidas. 

A data  de  14  de  Setembro,  de  que  trata  o art . 7.»  do  Decreto  n.°  3.323,  foi  fixada  em  relação  á 
da  ultima  fallcncia  de  casas  bancarias  occorrida  na  Còrte  ; refere-se  portanto  á Côrte  e não  ás 
Províncias  : nestas  deverá  ser  a que  determinarem  os  respectivos  Presidentes  para  o indulto 
em  virtude  do  art.  3.°  do  Decretou.0  3.321  de  21  do  corrente.  E recommendo  especialmente 
a V.  Ex.  que  participe  a este  Ministério,  na  forma  das  ordens  em  vigor,  não  só  a data  da 
publicação  dos  citados  Decretos  nessa  Província,  como  a (pie  fixar  nos  termos  do  dito  art.  3.° 

Chamo  agora  a attenção  de  V.  Ex.  para  o art.  8.°  e modelo  do  Decreto  n.°  3.323. 

Tratando  da  emissão  dos  titulos  ao  portador  permittidos  pela  excepção  do  art.  l.°  § 10 
da  Lei  n.°  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  e expedindo  esse  modelo,  o Governo  Imperial  teve 
em  vista,  attenta  a faculdade  concedida  pela  lei,  regularisar  o svstema  já  adontado  entre 
nós  da  emissão  de  mandatos  ou  cheques  contra  os  Bancos  e banqueiros  para  facilidade  e li- 
quidação de  pagamentos,  que  se  fazião  lambem  por  meio  de  recibos  extrahidosde  livros  de 
talão,  cuja  formula,  menos  legitima  em  sua  origem,  pode  ainda  suscitar  devidas. 

Ora,  sem  obstar  á liberdade  garantida  a quaesquer  indivíduos  em  conta  corrente  cornos 
Bancos  e banqueiros  de  usarem  da  formula,  que  mais  conveniente  lhes  parecer,  para  as  or- 
dens e mandatos  de  pagamento,  como  expressamente  declara  a primeira  parte  do  art.  9.°  do 
Decreto,  podem  os  mesmos  Bancos  e banqueiros  contribuir  para  a boa  ordem  e regularidade 
das  operações,  e auxiliar  a autoridade  publica  na  repressão  dos  abusos,  fornecendo  aos  seus 
clientes  em  conta  corrente  livros  de  talão  segundo  o modelo  annexo  ao  Decreto. 

E porque  o fim  das  disposições  legaes  sobre  os  titulos  ao  portador  não  é,  nem  pode  ser, 
impôr  aos  referidos  indivíduos  a obrigação  de  passar  com  clausula  — ao  portador  — os  seus 
mandatos  e ordens  contra  os  Bancos  c banqueiros  mas  sim  de  conceder-lhes  essa  faculdade 
para  que  a possão  exercer,  quando  julgarem  a bem  de  suas  transacções  e pagamentos,  é 
claro  que,  embora  o livro  de  talão  seja  redigido  nos  termos  indicados  no  modelo,  não  ficão 
aquelles  indivíduos  inhibidos  de  passal-os  a pessoa  determinada,  com  a clausula—  á ordem— 
ou  sem  ella,  como  quizerem,  e assim  o dispõe  a segunda  parte  do  art.  8.°  do  Decreto. 

Releva  notar  que  os  mandatos  ou  cheques,  que  não  forem  ao  portador,  não  ficão  sujeitos 
ás  regras  especiaes  da  apresentação  ao  banqueiro  no  prazo  de  tres  dias,  sob  pena  de  perda 
do  direito  regressivo  do  portador  contra  o passador  estabelecida  no  art.  l.°  | 10  da  Lei  n.° 
1.083  de  22  de  Agosto,  regendo-se  em  seus  effeitos  pelos  princípios  geraes  do  direito  vigente. 

Em  sumina,  qualquer  que  seja  a forma  dos  escriptos  sacados  na  mesma  praça  contra  os 
Bancos  e banqueiros,  em  virtude  de  conta  corrente,  o que  fòr  pagavel  — ao  portador  — nos 
termos  da  primeira  parle  do  art.  8.°  do  Decreto,  deve  conter,  para  evitar  a saneção  penal 
da  lei,  os  requisitos  do  art.  9.°  do  mesmo  Decreto,  exigidos  pelo  art.  1.»  | 10  da  Lei  n.° 
1.083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

E,  pois,  alim  de  preencher  as  vistas  do  Governo  Imperial,  V.  Ex.  transmittirá  lambem 
aos  Bancos  e banqueiros  dessa  Provinda  uma  copia  dos  citados  Decretos  e do  presente  Aviso 
para  sua  intelligencia  na  parte  que  lhes  diz  respeito. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.—  Carlos  Carneiro  de  Campos.—  Sr.  Presidente  da  Provinda  de... 


( irniltir  ás  llicsonrarhtM  de  Fazenda  eoin  «s  líeereío* 
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Ministério  dos  Negocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  3 de  Novembro  dc  1864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal  cio  Thesouro  Nacional,  remette  aos 
Srs  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  os  fins  convenientes,  os  exemplares  in- 
clusos dos  Decretos  n 05  3.321  e 3.323  de  21  e 22  de  Outubro  proximo  passado;  o l.°  indul- 
tando os  eontraventores  do  art.  1.°  § 10  da  lei  n.°  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  e remit- 
timlo  as  revalidações  e multas  do  Regulamento  dosello  de  26  de  Dezembro  de  1860,  c o 2.° 
regulando  novamente  a emissão  de  bilhetes  e outros  escriptos  ao  portador. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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Dccreío  u.°  3.323  dc  22  de  Outubro  de  1861. 

Estabelece  algumas  disposições  complementares  das  disposições  do  Decreto  n 0 3.309  de  20 

dc  Setembro  dc  1804. 


Hei  por  bem,  para  completar  as  disposições  do  Decreto  n.°  3.309  de  20  dc  Setembro  de 
1804,  Decretar  o seguinte  : 

Alt.  l.°  As  administrações  das  casas  bancarias,  logo  que  tiverem  verificado  ou  feito  os 
balanços  respectivos  classilicaraõ  os  credores  em  quatro  relações  distinctas  conforme  o art 
873  e seguintes  do  Codigo  Comrnercial. 

Art.  "2.°  As  sobreditas  relações  serão  publicadas  em  todos  os  jornaes  da  Corte  por  seis 
dias  successivos. 

Art.  3.°  Contra  a admissão  ou  exclusão  de  qualquer  credito,  ou  contra  sua  indevida  clas- 
sificação podem  os  interessados  usar  da  reclamação  judicial,  que  lbes  permitte  o art.  800,  do 
Codigo  Commercial  pela  fôrma  determinada  no  art.  5.°  deste  Decreto. 

Art.  4.°  O Juiz  das  reclamações  será  o mesmo  Juiz  que  tiver  declarado  a fallencia 

Art.  S.°  A reclamação  será  intentada  perante  o Juizo  Commercial  por  meio  de  uma  pe- 
tição inicial  instruída  com  o titulo  e documentos  convenientes,  na  qual  o reclamante,  articu- 
lando o seu  credito,  ou  impugnando  o credito  de  outrem,  pedirá  que  seja  cilada  a adiu 
nistração  ou  o credor  do  titulo  reclamado  para  dentro  de  tres  dias  improrogaveis  vir  oppó, 
o que  lhe  convier;  e findo  este  termo  proseguirá  a reclamação,  lixando  o Juiz  uma  bn-v 
dilação  para  as  provas  e outra  para  as  allegações  (inaes:  o que  sendo  feito  será  proferida 
a sentença,  a qual  pode  ser  appellada. 

A dilação  para  as  provas  não  excederá  de  cinco  dias,  e para  as  razões  finaes  de  48  horas: 
e quer  uuía  quér  outra  serão  improrogaveis. 

Art.  6.°  Se  todavia  parecer  ao  Juiz  á vista  da  reclamação  ou  contestação,  que  a matéria 
carece  de  rnais  alta  indagação,  receberá  a contestação  e tomará  o processo  ordinário. 

Art.  7.®  As  custas  da  reclamação  serão  imputadas  pela  fôrma  estabelecida  no  art»  8G0 
in  fine , do  Codigo  Commercial. 

Art.  8.»  Alcançando  o reclamante  sentença  a seu  favor  será  ella  intimada  á administração 
para  cumprii-a  nas  preferencias  ou  distribuições  a que  deve  proceder  conforme  o art.  '880 
c seguintes  do  citado  Codigo. 

Art.  9.»  Os  credores  reclamantes  ou  ausentes  serão  provisionalmente  comtemplados  nas 
repartições  peia  fôrma  que  deteriniuão  os  arts.  830,  831  e 888  do  mesmo  Codigo  ( e Ass.  n.° 
10  do  Tribunal  do  Commercio  da  Côríc  de  9 de  Julho  de  1857). 

Art.  10.  A porcentagem,  que  compete  ás  administrações  das  casas  bancarias  será  calculada 
pelo  modo  seguinte:  um  por  cento  até  que  a arrecadação  se  eleve  effcctivamente  á quantia 
de  quatro  mil  contos  : mais  meio  por  cento  da  quantia  que  exceda  de  quatro  até  oito  mil  coihon 
e mais  um  quarto  por  cento  da  que  exceder  de  oito  mil  contos. 

Effectiva  a arrecadação  se  considera  a quantia  liquida,  que  deve  ser  repartida  entre  os 
credores,  da  qual  deduzir-se-ha  preeipuamente  a sobredita  porcentagem. 

A porcentagem  será  dividida  igualmente  entre  os  tres  membros  de  cada  uma  administração. 

Art.  11.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Os  Meus  Ministros  e Secretários  dc  Estado  dos  Negocios  das  diversas  repartições  assr 
o tenhão  entendido  e fação  executar. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Outubro  de  1834,  43.°  da  Independência  e do  Império.— 
Francisco  José  Furtado. — José  Liberato  'Barroso.—  Carlos  Carneiro  de  Campos.—  João  Pedro 
Dias  Vieira.—  Henrique  de  Beaurepaire  Rohan  — Francisco  Xavier  Pinto  Lima.—  Jesuino  Mar- 
rondes  de  Oliveira  e Sá. 


Aviso  alo  Misiâsi.eiri©  cia  «SwstLiçíi  íVca»rca  do  pagainenío  aos  por- 
tadores dos  vaSes,  ou  títulos  de  jpetjaienas  cjisautlas  das  casas 
bancarias  laiSidas. 


Correndo  o boato  entre  os  credores  menos  illustrados  das  casas  bancarias  que  fallirão . 
que  alguns  deíles,  especialmenle  os  possuidores  de  vales,  ou  tilulos  de  pequenas  quantias 
portador,  tem  o direito  de  ser  pagos,  logo  que  termine  o prazo  de  30  dias,  pelo  qual  o 
Decreto  n.°  3.308  de  17  de  Setembro  ultimo  suspendeu  e prorogou  os  vencimentos  de  quae.s- 
quer  tiíulos  commerciacs  na  praça  da  Corte  e Província  do  Rio  de  Janeiro:  Manda  Sn 
Magestade  o Imperador,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  da  Justiça,  declarar  a ad- 
ministração liquidadora  da  casa  bancaria  de  Antonio  José  Alves  Souto  & C.;\  que  é c 
summa  conveniência  esclarecèl-os , por  meio  da  maior  publicidade,  fazendo  saber,  que  s 
lbes  cabe  receber  nas  épocas  marcadas,  que  serão  annuneiadas  com  a necessária  untie.- 
pação , a parle  do  dividendo  que  lhes  fôr  devida , conforme  se  acha  estabelecido  para  vj 
rateio  entre  os  credores  da  massa  de  qualquer  casa  fallida. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Outubro  de  1834.—  Francisco  José  Furtado. 

— Idênticos  ás  de  Gomes  &:  Filhos , Montenegro,  Lima  & C.a , Oliveira  &Bello,  e Ama- 
Ta  l & Pinto. 


$ 


Eepresentaçito  dos  TabelEiSes  dos  protestos  Acerca  do  venci- 
mento do  prazo  de  60  dias,  de  que  trata  o Occreto  n.°  3.308 
de  49  de  8etemBtro. 


Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  Presidente  do  Meritissimo  Tiibunal  do  Commercio.— Deter- 
minando o Decreto  n.°  3.308  de  17  de  Setembro  do  corrente  anno  que  íicavào  suspensos  o. 
prorogados  por  (50  dias,  contados  de  9 do  supradito  mez,  o vencimento  das  letras  e mais 
titulos  pagaveis  nesta  Corte,  etc.,  parece-nos  claro  e fora  de  duvida  que,  sendo  o mez  de 
Outubro  de  31  dias,  os  60  dias  de  prorogaçao  contados  de  momento  a momento  terminão 
em  8 de  Novembro  do  corrente  anno,  e que  nesse  dia  devem  considerar-se  vencidos,  e se- 
rem apresentados  a protesto  os  referidos  titulos,  ad  instar  do  que  se  observa  no  vencimento 
das  letras  passadas  a dias,  e não  a mezes  de  data.  Suscitão-se  porém  duvidas,  quér  a res- 
peito de  se  contar  inclusive  ou  exclusive  o dia  9 de  Setembro,  d’onde  principia  a conlar-se 

o prazo ; quér  a respeito  do  dia,  em  que  estes  titulos  devem  considerar-se  vencidos  e serem 
apresentados  a protesto  que  alguns  entendem  que  só  póde  ter  lugar  no  dia  9 e não  em 
8 de  Novembro,  por  isso  que  em  sua  opinião  o Decreto  quiz  conceder  por  inteiro  o prazo 
dos  60  dias  de  suspensão,  os  quaes  completando-se  cm  8 de  Novembro , deve  ser  este  dia 
nelle  comprehendido,  tendo  dessa  fórma  lugar  o vencimento  e apresentação  a protesto  desses 
titulos  sómente  no  dia  9 depois  de  expirado  o dito  prazo.  E outros  finalmente  entendem 

que  deve  ter  lugar  (inclusive,  como  primeiro  dia  do  prazo,  o dia  9 de  Setembro)  sómente 

uo  dia  7 de  Novembro  o vencimento  e apresentaçao  a protesto  dos  ditos  titulos. 

A’  vista  do  que,  e sendo  urgente  resolver-se  semelhante  duvida,  por  estar  proximo  a 
lindar  o prazo  concedido,  apressamo-nos  a leval-a  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  para  decidir 
o que  julgar  mais  conforme  com  as  disposições  do  dito  Decreto,  ou  dignar-se  leval-o  ao  co- 
nhecimento do  Governo  Imperial  para  resolver  o que  julgar  conveniente. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.  — Rio  de  Janeiro,  31  de  Outubro  de  1861.—  Os  Tabelliães  dos  pro- 
testos, Cândido  José  Velho  Bittencourt , Felicio  Viriato  Brandão. 


ivfgo  em  solnçSo  A representação  dos  Tabelliães  dos  protestos. 


Ministério  dos  Negocios  da  Justiça.— Rio  dc  Janeiro,  5 de  Novembro  de  1864. 

Illm.  Sr.— Foi  presente  a Sua  Magestade  o Imperador  a representação  que  fizeráo  os 
tabelliães  dos  protestos  de  letras  desta  Côrte  sobre  o modo  de  coutar  o prazo  marcado  pelo 
Decreto  n.°  3.308  de  17  de  Setembro  ultimo;  e o mesmo  Augusto  Senhor  Manda  declarar 
que,  á vista  da  expressa  disposição  do  art.  l.°  do  referido  Decreto,  o prazo  de  60  dias  para 
o vencimento  das  letras,  notas  promissórias,  ou  quaesquer  outros  titulos  commerciaes,  con- 
tado de  9 daquelle  mez,  expira  a 8 do  corrente,  devendo  ter  lugar  no  dia  9 o respectivo 
protesto.  0 que  communico  a V.  S.  para  seu  conhecimento  e devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a V.  S . — Francisco  José  Furtado.  — Sr.  Presidente  do  Tribunal  do  Com- 
mercio da  Capital  do  Império. 


ilecreto  .V6  3.336— cie  fi-f  de  \ovemí»r«  de  !$€»&. 


tiú  providencias  sobre  os  dinheiros  que  o Banco  do  Brasil  recebe  cm  conta  corrente,  e sobre  a 

repartição  de  seus  dividendos. 

Considerando  a necessidade  de  providenciar  sobre  os  dinheiros  que  o Banco  do  Brasil 
recebe  em  conta  corrente  simples  e a juros,  bem  como  a respeito  do  quantitativo  do  divi- 
dendo que  poderá  repartir  pelos  seus  accionistas:  Hei  por  bem  determinar  que,  em  quanto 
não  se  abrir  de  novo  o troco  dos  seus  bilhetes  por  ouro,  se  observe  o seguinte : 

Art.  l.°  As  sommas  que  o Banco  do  Brasil  receber  em  conta  corrente  simples  serão 
consideradas  como  parte  integrante  da  emissão  em  circulação;  e daquellas  que  receber  cm 
conta  corrente  a juros  só  poderá  empregar  o equivalente  a tres  quartos. 

Art.  2.°  Os  dividendos  que  se  repartirem  d’ora  cm  diante  pelos  accionistas  do  Banco,  não 
excederáõ  a 12  o,'0  ao  anno,  e os  lucros  que  restarem  serão  applicados  a augmentar  o fundo 
de  reserva. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e Secretario 
de  Estado  dos  Negocios  da  Fazenda,  e Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o tenha  entendido  e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  14  de  Novembro  de 
)864;  43.»  da  Independência  e do  Império.— Com  a Rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador. — 
Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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ivis©  expedido  peS©  Ministério  da  Fazenda  ao  BBame©  dl©  Brasil 
em  14  de  Novembro  de  48©#,  sobre  a redneea®  das  enaissã®* 
«Io  cEBcs&SBO  USanco» 


Ministério  dos  Negocios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  esa  14  de  Novembro  de  1864. 

Ulm.  e Exm.  Sr.— Sendo  de  imperiosa  necessidade  reduzir  as  emissões  dò  Banco  do  Brasil 
ao  limite  prescripio  no  Decreto  n.°  3.30<>  de  13  de  Setembro  ultimo,  assim  o recommendo 
muito  particularmente  a V.  Ex. , e declaro-lhe  que,  entre  outras  providencias  que  a res- 
pectiva Directoria  deve  ir  adoptando  para  semelhante  fim,  convém  que  desde  já  applique  as 
quantas  que  o Banco  receber  das  massas  das  casas  bancarias  faliidas  em  pagamento  de  seus 
débitos  ao  mesmo  Banco,  a annullar  um  quantitativo  correspondente  da  emissão ; cumprindo 
que  V.  Ex.  envie  a este  Minis. erio,  diariamente,  uma  nota  explicativa  do  estado  da  referida 
emissão,  pela  qual  se  conheça  a execução  que  se  for  dando  nao  só  ao  que  fica  indicado, 
como  ao  que  dispõe  o Decreto  n.°  3.339  desta  data. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.  — Carlos  Carneiro  dc  Campos.—  Sr.  Cândido  Baptista  de  Oliveira. 


Aviso  cxpetJisl©  peS©  Ministério  cia  Faseatía  a®  Presidente  da 
Província  cia  Paralt^ba  em  S de  Bezemforo  de  í 864,  com- 
niunicatido  a resolução  tentada  sobre  a representação  efe 
vários  Hegodantes  da  Capital  daijueüa  Província. 

Ministério  dos  Negocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro,  o de  Dezembro  de  1864. 

Iilm.  e Exm.  Sr.—  Communico  a V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e devidos  effeitos  que 
Sua  Magestade  o Imperador,  a quem  foi  presente  o requerimento  remettido  com  o officio  de 
V.  Ex.  sob  n.°  40  de  5 de  Outubro  ultimo,  no  qual  vários  negociantes  da  Capital  dessa  Pro- 
víncia, pedem  providencias  para  que  sejão  aceitas  como  moeda  legal  nas  repartições  liseaés  da 
mesma  Província  as  notas  da  Caixa  Filial  de  Pernambuco,  Houve  por  bem,  por  sua  imperial  e 
immediata  resolução  de  26  de  Novembro  ultimo,  tomada  sobre  consulta  da  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado,  indeferir  a referida  pretenção.— Deus  Guarde  a V.  Ex.— Carlos  Car- 
neiro de  Campos.— Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


Consulta  a que  sc  refere  a ordem  supra. 


Senhor.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial  por  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  20  de 
Outubro  ultimo,  que  a Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  consultasse  com  o seu  parecer 
■sobre  a matéria  do  requerimento  junto  de  vários  negociantes  da  Capital  da  Província  da 
Parahyba,  em  que  pedem  providencias,  para  que  sejão  aceitas  como  moeda  legal  nas  repartições 
liscaes  da  mesma  Província  as  notas  da  Caixa  Filiai  de  Pernambuco.  Às  razões  com  que  os  suppli- 
eantes  fundamenlão  a sua  pretenção,  achào-se  expostas  no  seguinte  trecho  do  requerimento 
que  fizerão  ao  Presidente  da  Província. 

« Estas  medidas  (as  dos  Decretos  de  13,  14,  17  e 20  de  Setembro  ultimo),  salvadoras  do 
credito  do  Banco  do  Brazií  c de  suas  Caixas  Filiaes,  devem  ter  vigor  nos  lugares  em  que  os 
mesmos  se  achao  estabelecidos. 

« Não  são,  sem  duvida  a V.  Ex.  desconhecidos  os  graves  prejuízos  que  deve  trazer  a esta 
praça  semelhante  restricção,  uma  vez  que  não  tem  cila  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brazil,  nem  outro 
estabelecimento  bancario,  e eftectivamenle  realiza  todas  as  suas  trnnsacçôes  commerciaes  com 
a Província  de  Pernambuco,  donde  recebe  em  troco  de  suas  mercadorias  o dinheiro  que 
alli  gira. 

« Este  dinheiro  é todo  em  bilhetes  da  Caixa  Filial  e do  Novo  Banco,  e sendo  vedado  pela 
disposição  de  um  dos  citados  Decretos  o troco  de  taes  bilhetes  por  dinheiro  de  ouro,  privados 
lição  os  abaixo  assignados  de  remetter  a Pernambuco  os  referidos  bilhetes  para  serem  trocados, 
cuja  medida  sendo  para  os  abaixo  assignados  já  um  pouco  difficil  de  realizar,  todavia  facilitava 
uma  parte  das  transacções  desta  praça. 

« Por  força  das  disposições  do  Decreto  n.°  3.307  de  14  do  mez  passado,  os  referidos  bilhetes 
passarão  a ter  curso  forçado,  e por  isso  não  sc  podem  os  abaixo  assignados  eximir  de  recebel-os 
na  referida  praça  de  Pernambuco,  visto  serem  garantidos  pelo  Governo  que  os  considera 
moeda  legal. 

« Elles,  porém,  aqui  não  têm  esse  curso  forçado,  c os  seus  possuidores  nesta  praça  veem-se 
embaraçados  na  satisfação  de  seus  compromissos. 

« Ainda  existe  entre  nós  a triste  impressão  dos  acontecimentos  porque  passou  a praça  de 
Pernambuco,  permanecendo  na  população,  quer  da  praça,  quer  do  interior,  sérias  desconfianças 

« Assim,  pois,  os  abaixo  assignados  com  bem  plausível  fundamento  tem  desconfiança  ou 
quasi  certeza  de  que  nesta  praça  os  referidos  bilhetes  vão  cahir  em  completo  depreciamento  e o 
eommercio  privado  dos  recursos  monetários,  não  só  para  as  suas  transacções  mercantis,  se  não 
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também  para  o pagamento  dos  impostos  e direitos  de  mercadorias,  a que  estão  sujeitos  os  abaixo- 
assignados,  porque  os  mencionados  bilhetes  não  são  recebidos  nas  estações  publicas,  as  quaes  só 
recebem  moeda  do  Governo,  visto  como  o curso  forçado  não  se  estende  a esta  Província.  » 

A Secção  não  pensa,  como  os  supplicantes,  que  o caracter  de  moeda  legal  dado  as  notas  da 
Caixa  Filial  de  Pernambuco  possa  fazel-as  cuhir,  na  praça  da  Parahyba,  em  grande  depreciação, 
comparativamente  com  o valor  que  conservassem  naquella  Província.  Se  a Parahyba  exporta 
seus  productos  para  o mercado  de  Pernambuco,  e alli  tem  de  permutal-os  por  notas  da  Caixa 
Filial,  é lambem  certo  que  no  mesmo  mercado  se  provém  dos  generos  que  importa  para  consumo, 
e que  póde  pagal-os  com  as  mesmas  notas.  Se  estas  notas  se  depreciarem  mais  na  primeira  que 
na  ultima  Província,  o elfeito  da  depreciação  se  tara  sentir  na  elevação  dos  preços  desses  generos, 
provocará  maior  importação  delles  e conseguintemente  a exportação  das  notas  para  a praça  de 
Pernambuco,  e até  que  se  restabeleça  a igualdade  do  valor  do  papel  bancano  entre  as  duas 
Províncias. 

E’  lacto  notorio  que  as  notas  da  Caixa  Filial  corrião  até  agora  na  Parahyba,  onde  aliás  não 
crão  recebidas  nas  estações  publicas ; e não  ba  motivo  para  que  o curso  forçado  que  se  lhes  deu, 
as  repilla  da  circulação. 

Os  portadores  delias  não  terão  mais , é verdade,  o direito  de  fazel-as  trocar  por  moeda 
metallica  no  estabelecimento  que  asemitte  ; mas  além  de  que  as  outras  Províncias  se  achão  nas 
mesmas  circumstancias,  a medida  solicitada  pelos  supplicantes  não  alteraria  este  estado  de  cousas. 

Quanto  aos  impostos,  é sabido  que  tem  sido  sempre  pagos  nas  estações  fiscaes  da  Parahyba 
em  papel  do  Governo ; e que  portanto  existia  alli  a quantidade,  ao  menos,  desta  moeda,  necessária 
para  tal  applicação.  Ora,"  não  se  tendo  dado,  nem  podendo  dar-se,  em  quanto  o commercio  da 
Província  se  achar  nas  condições  expostas  no  requerimento,  e durar  o regimen  do  papel-moeda, 
nenhum  dos  factos  economicos  que  poderiáo  provocar  a exportação  do  papel  do  Governo,  não 
descobre  a Secção  de  Fazenda  motivo  para  os  receios  que  a tal  respeito  mostrão  os  supplicantes. 

Fazendo  estas  observações  sobre  os  dous  pontos,  que  mais  especialmente  parece  terem 
excitado  a attenção  dos  negociantes  da  Parahyba,  não  póde  a Secção  deixar  de  reconhecer  os 
embaraços  e difliculdades  eonunerciaes,  que  lião  de  forcosamente  resultar  de  ter  cada  uma  das 
mais  importantes  Provindas  do  Império  um  papel  báncario  especial,  com  giro  forçado  unica- 
mente entre  os  seus  respectivos  habitantes,  inconvertivel  em  ouro,  ou  em  papel  do  Governo,  e 
incapaz,  portanto,  de  fazer  funcções  de  moeda  senão  dentro  de  estriclos  limites.  Mas  essas 
difliculdades  e embaraços  não  tem  de  softVel-os  unicamente  a Provinda  da  Parahyba,  senão 
Iodas ; assim  as  que  não  possuem  Caixas  Filiaes  do  Banco  do  Brazil,  como  as  outras,  e estas 
talvez  em  maior  escala.  E’  nos  lugares  onde  não  ba  notas  do  Banco,  que  se  deve  ter  refugiado  a 
maxima  parte  do  papel  do  Governo  existente  na  circulação ; e é,  pois,  ahi  que  se  obterá  com 
maior  facilidade  papel  de  curso  geral  com  que  se  possào  saldar  transacções  eommerciaes  em 
outras  partes  do  Império.  Assim  que,  se  para  resguardar  a Provinda  da  Parahyba  dos  prejuízos 
que  os  supplicantes  receião,  houvesse  o Governo  de  decretar  a medida  que  elles  solicitào,  devera 
pela  mesma  razão  fazel-a  extensiva  a todas  as  outras ; isto  é,  dar  curso  forçado  ás  notas  da  Caixa 
Matriz  e das  Filiaes  do  Banco  do  Brazil  em  todo  o Império. 

Esta  medida,  além  de  estar  muito  fora  das  attribuições  do  poder  executivo,  faria  do  Banco  o 
arbitro  supremo  do  meio  circulante  do  Brazil,  e tornaria  impossível  marcar-se  um  prazo  certo 
para  cessação  dos  efldlos  do  Decreto  n.u  3.307  de  14  de  Setembro  proximo  passado,  os  quaes, 
se  forem  duradouros,  hão  de  necessariamente  exercer  funesta  influencia  sobre  as  fortunas  dos 
particulares,  e augmentar  grandemente  os  embaraços  financeiros  com  que  já  luclamos. 

E’,  pois,  a Secção  de  parecer  que  seja  indeferida  a pretenção  cios  supplicantes. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  resolverá  o que  fõr  mais  justo.  Sala  das  Conferencias, 
em  9 de  Novembro  de  18G4.  — Visconde  d«  Iiaborahy.  — Marqucz  de  Abr antes.  — Cândido 
Baptista  de  Oliveira. 

resolução.  — Como  parece.  Paço,  2fi  de  Novembro  de  18Gí.  — Com  a Rubrica  de  Sua 
Magestade  o Imperador.—  Carlos  Carneiro  dc  Campos. 


Aviso  <!o  Ministério  «la  Justiça  ao  8.°  Promotor  Publico  rfu 
Corte . solvendo  duvidas  suscitadas  na  execução  do  Decreto 
m.°  3 309  de  8©  de  (Setembro  de  1.864. 


Ministério  dos  Negocios  da  Justiça.  — Rio  de  Janeiro,  27  de  Dezembro  de  1804. 

Tendo  sido  presentes  a Sua  Magestade  o Imperador  as  seguintes  duvidas,  suscitadas  sobre 
o Decreto  n.°  3.309  de  20  de  Setembro  deste  anno : 

1. a  Não  encontrando  as  eommissões  liquidadoras  cousa  que  faça  carga  aos  fallidos , podem 
estes,  sem  prévia  qualificação  da  fallencia,  propor  concordata  aos  credores  ? 

2. a  Para  as  concordatas  dos  banqueiros,  quê  suspenderão  os  pagamentos  dentro  dos  ses- 
senta dias  do  Decreto  de  17  de  Setembro  ultimo,  vigora  o principio  de  não  ser  necessária 
a maioria  dos  credores,  porém  somente  os  dous  terços  do  passivo? 

3. a  Não  vigorando,  qual  o meio  de  se  reunir  credores  em  numero  superior  a doze  mil  ? 
Aquella  disposição  do  Decreto  subsiste  até  a reunião  do  Corpo  Legislativa,  ou  cessou? 

4a  O Aviso  de  30  dc  Setembro  autorisa  o que  estão  fazendo  os  Promotores,  isto  é,  um 
processo  de  informação , sem  preccdcncia  de  denuncia  ? Tem  base  legitima  no  nosso  Direito 
Criminal  ? 

Í5.a  O Juizo  Municipal,  pelo  Aviso  citado,  substituio  o do  Commercio , incumbindo-lhe 
a qualificação  das  fallcncias.  ou  somente  o conhecer  dos  delictos  já  descobertos  e denunciados  ? 
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6. 3 Em  qualquer  estado  da  liquidação  podem  os  credores  transigir  com  os  banqueiros  , 
mediante  concordatas , afim  de  que  estes  liquidem  o resto  da  massa  .J 

Houve  por  bem  o Mesmo  Augusto  Senhor  Mandar  declarar: 

1. °  Que  sendo  conforme  o regimen  excepcional,  adoptado  pelo  citado  Decreto,  absoluta 
e reciprocamente  independente  a acção  criminal  c a acção  commercial,  devendo  aquella  pro- 
seguir  só  cm  attenção  aos  interesses  da  justiça  publica , e esta  só  em  razão  do  interesse  pri- 
vado, é evidente  què,  independentemente  da  qualificação  da  quebra,  a qual  só  importa  a 
criminalidade , podem  os  banqueiros  fallidos  propor  concordatas  aos  seus  credores. 

2. °  Que  para  os  banqueiros  que  suspenderão  os  pagamentos  dentro  dos  sessenta  dias  do 
Decreto  n. 0 3.308  de  17  de  Setembro,  ainda  vigora,  e não  póde  deixar  de  vigorar  a dispo- 
sição do  art.  2.°  do  mesmo  Decreto,  porquanto,  sendo  o principal  fundamento  do  processo 
excepcional  dessas  fallencias  , a impossibilidade  do  concurso  do  infinito  numero  dos  credores 
das  casas  bancarias,  e esse  mesmo,  também,  o fundamento  das  concordatas  concedidas  em 
razão  do  peso  e não  do  numero  dos  votos;  é obvio,  que,  subsistindo  aquellas  fallencias  excep- 
cionaes , devem  subsistir  as  concordatas  excepcionaes  e todas  as  medidas  connexas  e ten- 
dentes a resolver  ou  modificar  as  ditas  fallencias , que  ainda  subsistem;  sendo  que  fóra  iniquo 
o negar  a esses  banqueiros,  ainda  sujeitos  ao  regimen  excepcional  dos  Decretos  citados,  o 
recurso  especial  que  elles  facultão,  quando  aliás  os  mesmos  banqueiros  não  podem  recorrer 
ao  regimen  commum , em  razão  da  falta  de  formalidades,  que  elle  exige,  e que  o excep- 
cional dispensou. 

3. °  Que  assim  e por  consequência  os  sobreditos  Decretos  ainda  são  applicaveis  aos  ban- 
queiros , que  fallirão  nos  sessenta  dias. 

4. °  Que  o Aviso  de  30  de  Setembro  ultimo,  bem  longe  de  autorisar  os  processos  de  in- 
formação, que  os  Promotores  estão  promovendo,  mandou  que  elles  procedessem  como  pro- 
cedem nos  outros  casos  crimes , por  via  de  denuncia , quando  supuzessem  que  a banca-rota 
era  culposa  ou  fraudulenta , como  tal  considerada  conforme  os  arts.  800  a 803  do  Codigo 
Commercial ; sendo  certo  que  nem  o Codigo  do  Processo  , nem  o Decreto  n.°  707  de  0 de 
Outubro  de  1830,  admitle  essas  informações  judiciaes  , e não  é licito  outra  fôrma  de  processo, 
além  daquella  que  a lei  tem  estabelecido. 

3.°  Que,  outrosim , o Juiz  Municipal,  pelo  citado  Aviso  não  substituio  ao  Juiz  do  Commer- 
cio  na  formação  do  processo  especial  para  a qualificação  da  fallencia  ; c pois  esta  qualificação  , 
mediante  a fôrma  estabelecida  no  Decreto  n.°  707  de  9 de  Outubro  de  1830,  deve  ser  decla- 
rada no  despacho  de  pronuncia,  como  fundamento  do  mesmo  despacho.  Tendo  cessado,  em 
razão  da  impossibilidade  proveniente  das  circumstancias  imperiosas,  nas  quacs  se  fundou  o 
Decreto  n.3  3.309  de  20  de  Setembro,  a jurisdicção  especial  do  Juiz  do  Commercio  para 
formar  o processo  da  instrucção  da  fallencia  na  parte  criminal,  c consequente  que  o Juizo 
Municipal,  que  é o Juizo  competente  pelo  Decreto  n.°  707  de  9 de  Outubro  de  1830,  reassu- 
misse a jurisdicção  criminal  para  exercel-a , conforme  o citado  Decreto,  e nunca  pela  forma 
do  processo  commercial , que  nenhuma  disposição  lheattribue,  e que  só  é privativo  do  Jui/.o 
Commercial. 

6.®  Que  nada  obsta  a que  cm  qualquer  estado  da  liquidação  possão  os  credores  transigir 
com  os  banqueiros,  mediante  concordatas,  afim  de  que  estes  liquidem  o resto  da  massa; 
porquanto , quando  mesmo  fosse  certo  que  o nosso  Codigo  Commercial  exelue  a concordata 
depois  de  constituído  o contracto  de  união,  que  aliás  não  é senão  uma  pfesumpção,  a mesma 
razão  não  se  dá  no  caso  excepcional  de  que  se  trata,  porque  nem  o Decreto  n.°  3.309  de 
20  de  Setembro  marcou  um  termo,  no  qual  se  tratasse  de  concordata,  nem  houve  o facto 
de  ter  sido  recusada  alguma  proposta  por  esses  banqueiros.  O que  Communico  a Vin.  para 
seu  conhecimento  e execução  na  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a Vm.  — Francisco  José  Furtado.—  Sr.  2.°  Promotor  Publico  da  Côrte. 


Rolarão  das  Presidências  de  Proviitcia^  que  aecusárâo  a 
recepção  da  Circular  do  Ministério  da  Pazenda  de  29  de 
Outubro  de  1$04. 


Presidência  de  S.  Paulo.—  Em  oflicio  de  9 de  Novembro  accusou  a recepção  da  Circular, 
e declarou  que  passava  a expedir  as  ordens  que  lhe  forão  recominendadas. 

Presidência  de  Pernambuco.— Em  oflicio  de  21  de  Novembro  communicou  que  não  consi- 
derando a praça  de  Pernambuco  no  caso  de  se  lhe  fazer  extensiva  as  disposições  do  Decreto 
n.°  3.321  de  21  de  Outubro,  deixou  de  servir-se  da  autorisação  concedida  no  art.  5.°  do  mesmo 
Decreto. 

Presidência  do  Maranhão.— Em  oflicio  de  26  de  Novembro  diz  ácerCa  do  Decreto  n.° 
3.321  o mesmo  que  a Presidência  de  Pernambuco.  AcCrescenta  que  fez  publicar  tanto 
este  como  o Decreto  n.°  3.323  de  22  de  Outubro;  que  delles  e da  Circular  que  os  acom- 
panha deu  conhecimento  ao  BanCO  do  Maranhão  e a Caixa  filial  do  Banco  do  Brasil, e fez 
as  devidas  recommend ações  ás  autoridades  a quem  cumpre  sua  execução. 

Presidência  do  Amazonas.— Em  oflicio  de  16  de  Janeiro  de  1865  communicou  que,  tendo 
feito  publicar  os  Decretos  n. 05  3.321  e 3.323  de  21  e 22  de  Outubro  de  1864,  fixou,  nos  termos 
do  art.  5.°  do  primeiro  dos  referidos  Decretos,  a data  em  que  começaráõ  a decorrer  os  eflei tos 
assim  do  art.  l.°  do  Decreto  n.°  3.321  como  do  art.  7 ° do  de  n.°  3.323. 

As  Presidências  de  Sergipe,  Parahyba,  Rio  Grande  do  Norte,  Ceará  e Piauhy  accusárã© 
a recepção  da  Circular  declarando  que  passavão  a dar-lhe  o devido  cumprimenio. 
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Ã SEUIE — A 


DOS  DOCUMENTOS  ANNEXOS. 


Ádclitamcnlo  á serie  — A — dos  documentos. 


Circular  d®  iSauco  do  E5s*a«àl  ám  Cttixaw  Èiliarv  do  aiesM» 
Blsmeo,  eaaa  12>  de  Kelembro  de  18C54. 


Illm.  Sr.— Transmitto  a V.  S.,  para  que  tenha  nessa  Caixa  Filia!  a devida  execução,  <dpia 
do  Decreto  n.u  3.307  de  14  do  (‘OiTciUe,  ]telo  qual  Houve  por  Hem  S..M.  o Imperador  Dar  etirsn 
lorçado,  por  emquanto,  aos  bilhetes  do  BanCo  do  lirasil  e suas  Filiaes,  dispensando-o  e .;  ( lias 
trocar  os  mesmos  bilhetes  em  moeda  melallica. 

Deus  Guarde  a V.  S.— Banco  do  Brasil  no  Rio  de  Janeiro,  em  I.»  de  Setembro  dc  ISíií  - 
Cândido  Baptista  dc  Oliveira. 


BochmohIos  annexos  ao  Relatorio  da  Comissão  de  Iitqtierifo 
sobre  as  cansas  principaes  c accidenlaes  da  crise  por  que 
passou  a praça  do  Rio  do  Jaaciro  cm  Setembro  de  1 864. 


Documentos  relativos  ás  casas  bancarias  fallidas» 


DOCUMENTOS 


RELATIVOS 


ÁS  CASAS  BANCARIAS  FALLIDAS. 


Documentos  relativos  á Casa  bancaria  de 


Amaral  & Pinto. 


Eequerimcuto  «5c  Amaral  d Pinto  para  abertura  <lc  fallencia. 


Illm.  c Exm.  Sr.  Dr.  Juiz  de  Direito  da  2.a  Vara  Commercial.—  Amaral  & Pinto,  firma 
registrada  por  contracto  social,  composta  dos  negociantes  matriculados  Manoel  dos  Anjos 
Victorino  do  Amaral  c Anlonio  José  da  Silva  Pinto,  estabelecidos  á rua  dos  Ourives  n.  78, 
com  commercio  de  Banco,  são  obrigadas  pelas  circumstancias  recentes,  que  a V.  Ex.  são  conhe- 
cidas, a requerer  fallencia  e nomeação  da  commissão  administrativa  de  que  trata  o Decreto 
n.  3.309  de  20  do  corrente.  Apezar  da  honestidade  com  que  se  houverão  por  espaço  de  nove 
annos  no  seu  commercio,  e da  vida  prudente  e modesta  que  sempre  tiverão,  os  supplicantes 
já  tinhão  entrado  em  liquidação  párticularmente  desde  o começo  deste  anno,  por  não  terem 
sido  felizes  e pelo  contrario  haverem  soífrido  vários  sinistros  e perdas.  Essa  liquidação,  porém, 
requeria  tempo  c credito,  c as  circumstancias  da  praça  desde  o dia  11  deste  mez,  obriga- 
rão quasi  todos  os  Banqueiros  a suspender  seus  pagamentos,  ficando  assim  os  supplicantes  cer- 
ceados de  meios  de  continuarem  a liquidar-se.  Tendo,  pois,  resolvido  no  dia  14  suspender 
também  os  seus  pagamentos,  o que  participarão  logo  aos  Bancos,  e reconhecendo  a impossi- 
bilidade de  retroceder  naquelle  passo,  os  supplicantes  juntando  o seu  balanço  e declarando 
a V.  Ex.  que  seus  principacs  credores  são  o Banco  do  Brasil,  e o Banco  Rural,  não  mencio- 
nando as  casas  Gomes  e Oliveira  &Bello,  por  haverem  suspendido  também.  — PP.  a V.  Ex.  que 
se  dgine  decretar  a sua  fallencia,  para  o que  desistem  de  qualquer  favor  de  prazo,  e outrosim 
de  nomear  a commissão  administradora,  a fim  de  proceder-se  nos  termos  ulteriores  do  re- 
ferido Decreto.—  EE.  R.  M.—  Amaral  & Pinto. 


— 4 


C/í  o 

o 3 
E'C. 

23  § > 

C 3 c. 
o o>  a 

O 

=_  0.2  § 
Cs  CO  — 
g -t  ^ o- 
O ^-.o 

§:'s  i 

“ “ P»  3 

r-s  cr?1 

c..c=-^, 

« <=  o 

f/-  e 1 


■ O 

£.03  C — 

rs  ^ o 


J 5.3  u 

3-* 

C O g_ 

Ç.  -5  , 


& 


03 


_ ' Cl 

gg-aS- 
r"o£  3 

| P B 4- 


O CA 


_ 3 


^ 2 ^ B 
£.6  ^ „ 
_ o n 

»• » “ 3 

si-I; 

^ C 'X.  ■— • 

*.-*  — o ® 

C - i/. 

* Z3  cs 

— <“►  o 

Lj?  — : ~j 
5-0  O 


<■•  cs 
£ O"* 
° C 

e.-p 

C “.Q 

>$  c 

S Cs 
S u 3 
5CS  5 2T. 

2 C£_S’ 

2 c- 
ü o 
o 

C/5  CO 

o 
o •• 

P £ 
^ o 
. o 
^ cee 

3" 

o ° 

o rs 

|3 

9 « 


tr 

^ o 

Cs  T 55 
C Cs  © 

O íü  " 


r.^22 

c o S 

~ ^ o 
o 

O O 3 - 

_ 2?  o 1 
C — . cn  • 
CP* 

(/■.  7)  O [ 

Oj32; 

O g ^ ■ 

B»oS 

g-  — ^ c 
C Cí 


0—0 

51. 

g 5 „ 

3'  g*  z 
cs  o ° ? 


W!=-g- 

2 o*  o 

'■  M 3 


SOOOO 

o ^ gj.g 

g 2. 2. « ® 

■§33  3 3’ 


2.™So''!_“íR”8’R“ 

— ;*  —•  rr  — — . 

g K'1 


5 o - 


g.  o 5-. 


s 

69 

« 

H 

53 

»* 

•ft 

H 

W 


-3  -! 

O cs 

r—  C/j 

Õ cs 

O 

Cs  < 


’ *©  W 53  ^ 


Cí  * — 2.  ZZ 


Cí  2 

<*  o -» 


g o g--  — 
-<  r O 
-n  - c/j 


« O 

55.  D 
Cs  O. 

í^j*  O. 


o 


> 

O 

H 


O’  Oj  C”  o o ^ o cr  o 
KSCOWOCOtO^Ü’  NSO 
— f^OOCOCOKSOOO 
tc  XO  XO  Xo  XO  XO  XO  XO  XO  XO 
H-.O^OOCOC'1»—  OOOO 
CtffíOOMMMOCrO 
OOOO^CO^OOO 


•~i  O O O 

£3  § 2 


C-  G.  £ 

O O r 

= 3 c 


c 3 o 


o O g g Q.CS 

^ ^ — i ® — 

— ^3  -C5 

$■£§!?£ 

51-  53  -•  fls 

* * 5.2  -s 

s O 


> 

CO 

CO 


c 2. 

I 1 

— o 
55  ^ 
Cs 

^'2 


cr^ecroo 
o i»  -*  c.  0 3 
O KS>  CO  O O 3 
xo  - • xo  xo  xo  xo 
O O 3 O 3 
O O <T>  3 O 
3 O O 3 O 


Resumo  do  Balanço  que  apresentou  a Casa  Bancaria  de  Amaral  & Pinta. 


D 


Prop^to  «Se  Amaral  Ck  Pinto  para  concordata,  em  11  de 

Outubro  de  1861. 


Illms.  e Exm.  Srs— Amaral  & Pinto  vêm  submetteráVV.  EEx.  a seguinte  proposta  paia 
mais  facil  e prompta  liquidação  de  sua  casa  commercial. 

O passivo,  como  se  vê  do  balanço,  é de  574:5008000,  sendo  : 

403:0008000  em  letras  aceitas  pela  firma  social. 

71:0008000  em  letras  aceitas  por  Luiz  Antonio  de  Almeida,  e endossadas  pela  firma 
social. 

80:0008000  em  letras  aceitas  pela  firma  de  cada  socio  individualmente. 

20:0008000  em  recibos  de  conta  corrente. 

O activo  consta  de  dividas  mal  paradas.  O que  tem  de  bom  e realizável  são  os  bens  de 
raiz  da  firma  e dos  socios  individualmente,  os  quaes  no  balanço  estão  por  123:0001)000,  masque 
vendidos  já,  não  darão  mais  de  60  a 70:0008000. 

Além  desses  prédios,  o que  ha  ainda  de  bom  no  activo  é uma  hypotheca,  cujo  pagamento 
por  sentença  é de  10:0008000;  os  recibos  da  casa  bancaria  Oliveira  & Bello,  que  andão  por 
208:0001)000,  mas  que  não  darão  mais  de  10:0008000  na  liquidação,  e cinco  escravos  entre  velhos 
e moços,  que  valeráõ  4:0008000, 

Nestas  circumstancias  Amaral  & Pinto  offerecem  tomar  a si  a liquidação  do  seu  passivo,  pa- 
gando a seus  credores  20  % de  suas  dividas,  ou  por  outra  cêrca  de  114:0008000  com  as  seguintes 
condições : 

1. a  Pedem  6,  8 e 10  mezes  para  venderem  os  seus  prédios  e se  liquidarem,  procurando 
com  o trabalho  e industria  particular  vendê-los  por  melhores  preços,  e obrigando-se  a depositar 
o dinheiro,  no  acto  da  venda,  no  Banco  que  se  lhes  ordenar. 

2. a  Cedem  para  a massa  dos  credores  tudo  que  lhes  puder  caber  do  rateio  de  Oliveira  & 
Bello. 

3. »  Dão  por  fiador  o Sr.  Antonio  Francisco  de  Faria,  proprietário,  que  só  em  bens  de  raiz 
possue  mais  de  100:0008000,  e que  se  obriga  ao  pagamento  proporcional  deste  trato. 

4. a  Cedem  para  a massa  os  títulos  garantidos  por  mais  de  uma  firma,  contentando-se  com 
solver  por  este  trato  sómente  a responsabilidade  de  Amaral  & Pinto,  social  e individualmente. 

5. a  No  prazo  de  10  mezes,  estando  solvido  o pagamento  dos  20  °/0,  os  credores  se  compro- 
ínettem  por  este  trato  a dar  quitação  geral  quer  a iirma  social  Amaral  & Pinto,  quér  á cada 
um  dos  socios  individualmente. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  Outubro  de  1861—  Amaral  & Pinto. 


Coneorokto  cetobrada  cm  virtude  «la  proposta  acima,  o hn- 
inologada  por  scutcnca  «lo  Juízo  Comincrcial  «la  Vaca. 
tlc  Síi  de  Outubro  «1c  4864. 


A Directoria  do  Banco  do  Brasil  concede  aos  Srs.  Amaral  & Pinto  a concordata  que  solici- 
tão,  debaixo  das  seguintes  clausulas  e condições: 

1. a  Aceitarão  letras  pela  importância  de  20  o /„  do  passivo  representado  em  seu  balanço  sem 
juros,  a prazo  de  6,8  elO  mezes  a contar  da  aceitação  da  presente  concordata,  sendo  os 
ires  pagamentos  de  quantias  iguaes,  e licando  salvos  e em  vigor  os  direitos  do  Banco  para 
haver  dos  coobrigados  nas  letras  a importância  total  que  ellas  representão,  retendo  em  seu 
poder  para  tal  fim  os  titulos  respectivos  até  real  embolso. 

2. a  A concessão  desta  concordata  fica  dependente  da  homologação  judicial  em  conformidade 
<om  o Decreto  n.  3.308  de  17  de  Setembro  do  corrente  anno,  e ficará  sem  effeito  não  sedando 
este  caso. 

3. a  Os  devedores  concordatarios  liquidarão  sua  casa  podendo  vender  prédios  e mais  bens 
pertencentes  á massa,  obrigando-se  a entrar  (immediatamente  á venda)  com  o seu  produeto  em 
conta  corrente  para  o Banco  do  Brasil. 

4. a  Quando  tenhão  realizado  o ultimo  pagamento  o Banco  dará  quitação  não  só  á Iirma 
de  Amaral  & Pinto,  como  a cada  socio  individualmente. 

Rio  de  Janeiro,  19d©  Outubro  de  1864.—  (Assignados)  Cândido  Baptista  de  Oliveira,  Presidente 
do  Banco,  e os  demais  credores  concordatarios. 
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Aviso  do  fliuisterio  da  .Siistiça  á Commissão  Admiiúslrativa 
accusaudo  o recebimento  do  olVicio  desta  de  18  de  Xovena- 
bro  de  0 86 -4. 


Sua  Magestade  o Imperador  Manda,  pela  Secretaria  cie  Estado  dos  Negocios  da  Justiça, 
accusar  o recebimento  do  oflicio  de  IS  deste  mez  da  Commissão  administradora  da  casa 
bancaria  1'allida  de  Amaral  & Pinto,  pelo  qual  communica  que,  tendo  os  fallidos  obtido  con- 
cordata de  seus  credores,  apenas  pôde  a dita  Commissão  proceder  ao  inventario  dos  bens. 
que  entregou,  sem  proseguir  por  isso  nos  termos  posteriores. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Novembro  de  1864 . — Francisco  José  Furtado. 


Documentos  relativos  á Casa  bancaria  de 
Gomes  & Filhos. 


Comutimicíiçào  tio  Gomes  «V  Filhos  ao  ISanco  do  Brasil 
declarando  que  soheeslavSo  nos  pagamentos. 


As  círcumstancias  em  que  a imprevista  suspensão  de  pagamentos  da  casa  bancaria  de 
A.  J.  A.  Souto  & C.a  collocárão  esta  praça,  derão  lugar  a que  os  abaixo  assignados  tivessem 
de  occorrer  ao  pagamento  instantâneo  de  grandes  sommas,  que  representavão  uma  parte 
dos  títulos  de  seus  débitos : os  abaixo  assignados  o fizerão  com  promptidão,  solicitude,  e 
lealdade,  durante  tres  dias ; mas  ao  presente  sérias  retlexões  os  fazem  ficar  de’sobre  aviso 
sobre  o mal  que  póde  resultar  ao  resto  dos  seus  credores  da  continuação  de  um  tal  pro- 
cedimento, que  é contrario  á lealdade  e gratidão  , que  lhes  devem  por  lhes  prestarem  a 
maior  confiança  nesta  quadra  infeliz,  não  tendo  sido  arrebatadas  pela  corrente  do  pânico 
que  reina. 

Os  haveres  dos  abaixo  assignados  consistindo  em  grande  parte  em  títulos  públicos  e 
particulares,  e em  acções  de  Bancos,  etc.  pelos  acontecimentos  que  testemunhamos  não  achão 
sabida ; ou  só  a podem  achar  com  grande  perda.  Daqui  seguir-sc-ha  o prejuízo  infallivel 
desses  seus  credores,  a quem  mais  reconhecimento  c gratidão  na  presente  situação  devem 
pela  confiança  que  lhes  tem  prestado. 

Nestes  termos  os  abaixo  assignados  sentem  participar  á Illustre  Directoria  do  Banco 
do  Brasil  que  clles  tem  resolvido,  para  evitar  o proveito  de  uns  em  prejuízo  de  outros  de 
seus  credores,  sobr’estar  nos  seus  pagamentos. 

Rio  de-  Janeiro,  em  lí  de  Setembro  de  1864. 

( Assignados. ) 

Comes  & Filhos. 

Montenegro,  Lima  & C. 


llcíjueriiiseisto  de  Gomes  Filhos  |mi*a  aherlitra  <le  faíletteia 


Illm.  'e  Exm.  Sr.  Dr.  Juiz  de  Direito  da  2>  Vara  Commcrcial  — Gomes  &:  Filhos,  firma 
social  por  escriptura  publica,  registrada  no  competente  Tribunal  desta  Còrte,  negociantes 
matriculados,  estabelecidos  nesta  praça  com  negocio  de  Banco,  vem  perante  V.  Ex.  expor 
o estado  de  sua  casa  e requerer  as  providencias  da  lei  por  bem  dos  interesses  de  seus 
credores.  O socio  principal,  Manoel  Gomes  Pereira,  ha  18  annos  que  merece  o acolhimento 
e confiança  da  praça,  tendo  pertencido  a outras  firmas  que  se  liquidárão  sem  prejuízo  de 
ninguém,  e com  vantagem  dos  socios.  De  Fevereiro,  porém,  do  anno  findo  de  1863  em 
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diante,  começárão  no  gyro  das  operações  da  sua  ultima  sociedade,  a soffrer  graves  pre- 
juízos que  se  cvidencião  de  sua  escripturação,  e entre  elles  lembrarão  os  suppiicanles  que, 
quando  se  procedeu  á liquidação  do  Banco  Agricoia,  tiverão  os  suppiicanles  de  receber 
uma  grande  somma  de  acções  do  do  Brasil,  que,  unidas  ás  que  possuião,  já  não  podião 
ser  consideradas  inactivas:  virão-se  então  os  suppiieantes  obrigados  a vendel-as  em  numero 
de  11.000,  com  prejuízo  notável.  A ninguém  é desconhecido,  além  disto,  que  por  mais  de 
uma  vez,  abalada  a confiança  publica  por  motivos  idênticos  aos  que  recentemente  a afu- 
gentárão,  foi  a casa  dos  suppiieantes  victima  sempre  dos  pânicos,  cuja  origem  aliás  não 
dependia  de  facto  algum  dos  mesmos  suppiieantes.  Embora  pelos  recursos  proprios  e pelo 
credito  de  algum  de  seus  freguezes  podessem  'os  suppiieantes  arrostar  de  momento  essas 
difficuldades,  sabe-se,  entretanto,  que  não  se  restaurão  logo  as  casas  bancarias  dos  abalos 
que  taes  successos  costumão  causar-lhes,  accrescendo  que  a necessidade  de  terem  disponí- 
veis grandes  quantias  para  fazerem  frente  ás  exigências  desses  pânicos  as  obrigâo  a sa- 
crifícios incalculáveis.  Para  •sustentarem  o credito  geral  da  praça,  e evitareifl  as  funestas 
consequências  que  se  estão  presenciando,  os  suppiieantes  esgotárão  todos  os  esforços  com 
o fito  de  esperarem  por  uma  liquidação  suave  e vantajosa  para  todos  os  seus  credores,  a 
qual  se  poderia  dar  em  prazo  mais  ou  menos  longo,  com  o restabelecimento  solido  do 
credito  e com  a prosperidade  do  commercio  e das  outras  industrias.  Infelizmente  o pânico 
occasionado  pelo  lamentável  successo  do  dia  10  do  corrente,  em  que  o mais  importante 
dos  banqueiros  suspendeu  os  seus  pagamentos,  fez  desapparecer  de  chofre  toda  a confiança 
e allluir  para  a casa  dos  suppiieantes  os  portadores  de  seus  recibos  de  dinheiro  em  conta 
corrente  e outros  titulos.  Ainda  procurarão  os  suppiieantes  resistir  á torrente  nos  primeiros 
dias  (10,  12  e 13  até  ao  meio  dia),  por  bem  tía  praça  c da  tranquilidade  publica,  esperando 
desvanecer  o pânico  e evitar  que  suas  consequências  se  aggravasscm  mais.  Para  isso  pagou  na- 
quelle  prazo  curto  quantia  superior  a 4.000:000/1000—  restando-lhe  ainda  em  cailta  2.000. 000.$000— 
que  remetteu  em  deposito  para  o Banco  do  Brasil.  Este  facto  não  só  confirma  a natu- 
reza c extenção  do  pânico,  como  prova  ainda  mais  a prudência  e sacrifícios  dos  suppiieantes 
conservando  disponíveis  quantias  elevadas  para  satisfazerem  de  prompto  ás  exigências  de 
pagamento  e dissiparem  as  prevenções  e desconfianças.  Em]  taes  circumstancias,  sendo  evi- 
dente que  os  suppiieantes  não  terião  mais  á sua  disposição  os  elementos  essenciaes  de  cre- 
dito firme  e prazo  razoavel  para  liquidarem  sem  prejuizo  algum  dc  seus  credores,  suspen- 
dêrâo  também  os  pagamentos,  afim  de  que  não  ficassem  mais  lezados  aquelles  que  ainda 
á ultima  hora  não  se  mostravão  exigentes.  A dôr  que  sentem  os  suppiieantes  não  pela  sua 
vuina  pessoal,  mas  por  não  poderem  salvar  completamente  os  interesses  de  seus  credores, 
é minorada  pela  consolação  de  que  não  se  lhes  podem  attribuir  a dolo  ou  culpa  a situação 
t riste  em  que  se  encontrarão.  E’  geralmentc  conhecida  nesta  Corte  a vida  retirada  e modesta 
do  socio  principal  e de  seus  filhos.  Erão  extranhos  a jogos,  a bailes,  a festas  ; não  tinhão 
ostentação,  nem  recebião  senão  muito  modestamente  a algum  parente  e amigo  intimo.  Suas 
famílias  quasi  não  apparecião  em  publico.  As  quantias  maiores  que  despenderão  forão  em- 
pregadas na  aequisição,  construcção  e conservação  de  prédios  que  revertem  em  beneficio 
de  seus  credores,  e a escripturação  da  casa  prova  que  a divida  total  dos  socios  á caixa  c 
inferior  ao  valor  daquelles  prédios  c bens  particulares.  Assim  pois,  os  suppiieantes,  juntando 
o balanço  provisorio  do  estado  da  casa,  e declarando  que  seus  principaes  credores  são,  pela 
importância  das  quantias,  o Banco  do  Brasil,  o Visconde  dc  Ipanema,  Finnie,  & Irmãos  e 
Manoel  José  Cardoso  Machado,  obedecem  aos  preceitos  do  Decreto  n.  3.309  de  20  do  cor- 
rente c — Pedem  a V.  Ex.‘  que  autoada  e distribuída  esta,  dispensada  a apposição  de  sellos 
por  dar-se  a hypothesc  do  art.  800  do  Codigo  do  Commercio,  se  digne,  nos  termos  do  art. 
2.»  do  referido  Decreto  declarar-lhes  aberta  a fallencia  c nomear  a administração  liquida- 
dora, para  o que  os  suppiieantes  desistem  de  quaesquer  favores  de  prazos  concedidos  pelo 
Decreto  n.°  3.308  de  17,  também  do  corrente,  tomando-se-lhes  o competente  termo.- EE.  R.  M. 
— Rio,  em  23  de  Setembro  de  1864  — Gomes  & Filhos. 
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dojpâ.a  d©  üalímço  que  foi  apresentado  em  Juiz© 
pelos  fallidos  Gomes  & Filhos. 

Demonstrativo  apprtxiraado  da  casa  Bancaria  <le  Gomes  «£;  Filhos. 


PASSIVO. 


TWifios  a pagar  a diversos. . . 

Recibo:,  a prazo  e letras 

Diversos  em  coutas  .correntes 


7.831 : 78 58853 
1.604:3178110 
1.507:0468802 


Credores  privilegiados . 


O Banco  do  Brasil : 

Letras  que  aceitamos  com  caução 3.092:0008000 

O Union  Bank  of  Loudon: 

Saques  5 credito  £ 311.454 — 11  — 10  a 27  2.768 :485g260 

Saldo  por  conta  das  acções  quecompnm  por  nossa  conta  £ 13.88  5 0 0 

a 27 123*4138340 

O Imperial  Bank: 

Saques  s|  credito  £ 67.867 — 13  — 1 a 27  603:2688040 

Bischoflshcim  Goldsckmidt  & C.a 

Saques  5/  credito  Fr.s  1:280.000  a 350  448:000.8000 

I.uiz  Pereira  Pinto— Salario  » 2458000 

Diversos  por  depositos: 

Valores  em  acções  dos  Bancos,  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  lí, 

e Apólices  caucionadas  por  diversos 325:6498440 

D.  Anna  Luiza  de  Mello  Barreto  (hoje  D.  Anna  Luiza  Barreto  Pereira 
depois  dc  casada),  poe  escriptura  dc  24  de  Dezembro  de  1851  no 
cartono  do  Escrivão  Francisco  P.  Fernandes  Sauthiago 100:000,8000 


7.461 : 0618080 


18.404:2108845 

ACTIVO.  


Dinheiro  em  caixa 

Dito  no  Banco  do  Brasil  cm  conta  corrente 

Letras  a receber 

Títulos  diversos 

Letras  vencidas  cm  liquidação 

Acções  de  Bancos  c Apólices: 

3.388  acções  do  Banco  do  Brasil 

50  » » Rural 

029  » da  Companhia  dos  Paquetes 

60  » da  Estrada  de  Ferro 

20  » o dc  Mangaratiba 

172  o do  Brasilian  & Portugucsc  Bank 

5:0008000  Quinhão  cm  Maná  Mac  Gregor  & C.a. 
4:8008000  Apólices  de  6 °/0 


71:4418760 

2.000:0008000 

947:5338827 

695:0698005 

787:5008313 


1.068:1608000 
13:0008000 
99:7718200 
10:8008000 
2:0008000 
19: 3238982 
5:0008000 

4:800800(1  1.222:8558182 


Banco  da  Província  de  Buenos-Ayres 

Banco  Maná  & C.a  (de  Buenos-Ayres) 

Bens  semoventes — 2 escravos : 

Bens  de  raiz— Prédios  da  rua  Direita 

Terreno— (sitio  Jacaré)  c casa  em  S.  Gonçalo 

Alugue!  do  prédio  occupado  peio  London  & Brasilian  Bank  (já  vençidol. 


Mobília 

Phipps  Brothers  & C.a,  de  Pernambuco 

O Union  Bank  of  London — Em  deposito: 

Por  5.700  acções  do  Banco  do  Brasil 1.824:0008000 

>»  1.820  Apólices  geraes 1.820:0008009 

» S84  acções  do  Union  Bank.. 408:6048440 

» 1 .772  Ditas  do  Brasilian  & Portugucse  Bank 204:7648444 


116:9148770 

62:7028060 

3:6828780 

366:9188360 

5:2168620 

5:0008000 

2:0008000 

325:0878010 


4.257:3688384 


O Imperial  Bank  — Em  deposito: 

Por  1.000  Apólices  geraes 

BischofTsheim  Goldschmidt  <Sc  C.a— Em  deposito: 

Por  560  Apoiices  geraes 

Banco  do  Brasil— Em  deposito: 

Por  3,433  Apólices 

» letras  a receber 


1.000:0008000 

56070008000 

3.433:0008000 

.» 352:5043060  3.775:5048860 


Banco  Agrícola,  em  liquidação 


65:7378584 


A transportar. 
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Trí.iS  porte. 


Éaaco  Rural  e HypotheèáHo: 

Fundo  do  Banco  Agrícola,  em  liquidação 1:18:843^250 

Bens  particulares  de  Manoel  Gomes  Pereira 670:0008000 

Ditos  de  Manoel  Gomes  de  Oliveira Cí:200í>00o 

Ditos  de  Luiz  Gomes  Pereira ’>9:®00/J000 

Diversos  em  contas  correntes 28:9038349 


17.151:5?9fen 


-V.  B.  O Balanço  completo  e relação  nominal  dos  credores  não  se  pódé  dar  por  se  achar  a escrip- 
furação  atrazada  tresmezes,  achando-se  todavia  o Diário  lançado  ate  o dia  2S  de  Julho. 

Não  se  menciona  aqui  a quantia  pela  qual  está  a Casa  responsável  por  endossos  de  letras  descontadas 
no  Banco  do  Brasil  (6.754:6308241)  e no  Banco  Rural  (8^691.^120)  por  não  se  saber  as  que  deixarão  de 
ser  pagas. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  Setembro  de  18G4. 

Gemes  & Filhas. 


Commissão  administrativa  cia  massa  faliida  da  mesma  casae 
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[Assigmãvs,  os  Guarda-livros  e a Cçmmksáo  administrativa  , 
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TABELLA  — A 


IMiüioiro  cem  «•íísx.a. 


RinhcSfo  em  caixa  no  dia  15  de  Setembro 71:4418/69 

Entrado  por  cobrança  até  u dia  26  de  Setembro 25:9388020 

Rs...  97:3793780 


isrixiríc^rÃo. 


19*555 

Francos. 

1.043  3/g 

Onças  de  ouro. 

663 

Moedas  llespanliolas  de  ouro  5 pezos 

100 

Pczos  de  prata  em  miúdos. 

48 

Soberanos. 

95 

Pezos  Americanos  de  ouro. 

10 

Moedas  Portuguezas,  idem. 

59 

Ritas,  ditas,  idem. 

15 

Ritas  diversas. 

1 

Dohla. 

E diversas 

i moedas  estrangeiras. 

No  \alor  de 43:122353') 

Em  notas,  prata  c cobre 54:^V7t 3506 

• Rs 97 : 8793780 


TABELLA  - B. 


Dinheiro  pjti  depo^i^o  :t»  BSaiteo  «£o  SSrn.vr], 


Vor  saldo  em  coiitâ  corrente  simples  ate  o dia  15  de  Setembro 650:090^000 

Por  deposito  cfTcctuado  nesse  dia 1 .450:000300o 

Rs 2.000:0003000 


TABELLA  - C. 

llliiifac.iro  ^xísIobIí*  í^a»  Perna iuIhico  Buenos-ivim 


VM  PF.HNAMBITCO, 

l'<«r  saldo  em  conta  corrente  com  a casa  de  Phipps  Brotbers  \ C..» 325:0873910 

1 .M  Bprxos-WRF.S. 

Itfnbcirn  em  conta  corrente  a juros  no  Daneo  Maná  & C." 62:7023080 

lo.-in  i m nome  do  IM  J.uiz  ijonie.»  Pereira  a juros  no  Hauro  da  Província 116:914,3720 

R'. . . 604:7048710 
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TABELLA  — D* 


Esta  tabella  ó uma  relação  de  47  letras  na  importância  de  342:5043060, 
caucionadas  no  Banco  do  Brasil,  garantindo  270:000^000  em  letra  da  casa 
fallida,  aceita  ao  mesmo  Banco  em  13  de  Setembro  de  1864. 


TABELLA- E. 

Esta  tabella  é uma  relação  de  156  letras  em  carteira,  no  valor  total  de 
904:449^416. 

TABELLA.  - F. 

Esta  tabella  é uma  relação  de  59  letras  em  liquidação , na  imporlancia 
de  781:123^714,  <*  de  3 ditas  êm  protesto  na  importância  de  28:174^230. 


TABELLA  -G 


Esta  tabella  é uma  relação  de  títulos  diversos  na  importância  de  682:572^655. 


TABELLA  - ÍL 


Acções  do  Bancos  © Companhias,  c Ápolâces  da  Bividn  Publica. 


Acções  tio  Banco  do  Brasil  : 


5.700  Em  caução  no  Union  Bank  of  London 1 .824:0008000 

300  Caucionadas  por  José  da  Silva  Carvalho 96:0008000 

300  Idem  por  Mathias  B.  Alexandre 96:0008000 

110  Idcm  por  Manoel  Moutinho  de  Avelcz  Carvalho 35:2008000 

98  Idem  por  Carlos  E.  Adet 31:3608090 

24  Idem  por  Manoel  José  da  Silva  Guimarães 7:6808000 

40  Idem  por  Brandão  & Lyrio 12:8008000 

19  Idem  por  José  Pinto  Ribeiro  Silva 6:0808000 

10  Idem  por  Augusto  Maury 3:2008000 

15  Idem  por  Manoel  Gomes  de  Figueiredo 4:8008000 

2.432  Lavres 778:2408000 


9.048  Acções 


2.895:3608008 


Acções  do  Banco  Bnral. 


40  Caucionadas  por  João  P.  do  Couto  Ferraz 


10:4008ii00 


Apólices  Geraes  da  Divida  Publica. 


1.820  Em  caução  no  Union  Bauk 1 .820:0008000 

1.000  Idem  ao  Imperial  Bank 1.000:0008000 

560  Idem  a Bischoffshcim  Goldschmidt  & C.a 560:0008000 

3.433  Idem  ao  Banco  do  Brasil 3.433:0008000 

3 Caucionadas  por  Autonio  Alves  l.oureiro 3:0008000 

1:8008000— Ui  vres !:800SO0O 


6.817:8008000 

6.816 

Acções  da  Companhia  dos  Paquetes  Brasileiros. 


629  Livres 


99:7718200 


Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 


60  Caucionadas  por  Manoel  Fernandes  da  Cunha  Graça 


10:8008000 


u — 


Brazilíun  Al  Portuguesc  Bank. 

1.772  Acções  livres  em  c/c  do  Uniou  Bank  compradas  em  Londres.. . 204:7648444 

172  Dilas  livres  nesta  praça 19:3238982 

‘ 224:0883420 

f .944 


l nioii  Bank  of  Eondon. 


884  Acções  caucionadas  ao  mesmo  Banco 


401:6368502 


Soeiiladc  Bancaria  tlouâ.  II ac  Grcgor  A 

5:0008000 — Fundo  social 

Banco  Counnercial  c Agrícola. 

65:737  8584—  em  liquidação  livres 

138:8438260— idem  em  c/e  no  Banco  Rural 

Banco  Rural. 


10  Acções  livres 

Estrada  de  Mangaratiba. 

20  Acções  livres 


• 6:000fl0O0 


| 204:5808834 


2:6008000 


2:0003000 

10.074:0368012 


TA  BELL  A — L 


PreprietEude*  e outros  beu§  da  Sociedade. 


Bens  de  raiz. 


Tres  prédios,  na  rua  Direita  n.°  49  e 51  e Alfandega  u.«  7 e a quarta  parte  do  n.°  46 


da  rua  Direita 366:9188360 

Casa  forte  no  prédio  n.°  7 (Rua  da  Alfandega) 20:0178000 

Dita  » » 51  (Rua  Direita) 6:0008000 

Sitio  Jacaré  eni  S.  Gonçalo 5:2168520 


398:1518880 


Bens  semoventes. 


2 Escravos 


3:6828780 


Bens  inoveis,  etc. 


Mobília  da  easa  c loja,  cofre  para  livros,  balc3o  c armação 4:0008000 

Alugueis  dos  prédios  das  ruas  Direita  e Alfandega 6:7548160 


412:5888820 


TABELLA.  - J. 


Kslit  labella  é unia  rolarão  do  devodores  diversos  na  importância  de  34:604^283 


TABELLA  — JJ. 


Valores  em  «leposifos 


Letra  sacada  por  José  da  Silva  Carvalho  em  19  de  Dezembro  de  18G3  aceita  por  An - 
lonio  Rodrigues  Gomes  e vcucida  em  30  de  Junho  de  1864  a «jual  garante  um  dos 
títulos  cm  liquidação 


Titulos  em  giiariln  como  procuradores 


De  Pinto  Leite  A Irmãos. 


39  Apólices  geraes 39:000^000 

526  AcçOes  do  Banco  do  Brasil 105:2008000 

760  Ditas  do  Bauco  Rural 152:0008000 

159  Ditas  da  caixa  filial  do  mesmo  na  Bahia... 31:8008000 

208  Ditas  da  dita  cm  Pernambuco 41:6008000 


De  Joaquim  Pinto  leite. 


11  Apólices  geraes 11:0008000 

300  AcçOes  do  Banco  do  Brasil 60:000S000 

300  Ditas  do  Banco  Rural 60:0008000 


Dos  herdeiros  de  José  Pinto  Leite. 


66  Acções  do  Banco  do  Brasil 13:2008000 

100  Ditas  da  caixa  filial  do  mesmo  no  Pará 26:0008000 


De  Galdino  José  de  Souza  Barreia. 


loO  Acções  do  Banco  do  Brasil 

De  Joaquim  Pereira  de  Oliveira  Bastos. 

50  Acções  do  Banco  do  Brasil 

De  Sebastião  Pinto  Leite. 

96  Acções  da  caixa  filial  do  Bauco  do  Brasil  na  Bahia 


De  Juslino  José  Fernandes. 

I itulo  de  500  acções  do  Banco  Agrícola,  em  liquidação 

De  Pinto  Leite  & Irmãos. 

Titulo  de  1500  acções  do  Bauco  Agrícola,  em  liquidação 

Dos  herdeiros  de  José  Pinto  Leite. 

Titulo  de  200  acções  do  Banco  Agrícola,  em  liquidação 

Do  Conego  Bernardo  Lyra  da  Silva. 
17  Acções  do  Bauco  do  Brasil 


20:0008000 


369:6008600 


131:0008000 


32:2008006 


20:0008000 


10:060 $60 6 


19:0008000 


4:9588000 


14:8748000 


1:9838200 


3:4008006 


Rs 


628:015S200 


— 16 


TABELLA-K. 

Propriedades  e outros  bens  e haverei  de  Manoel 
f«omes  Pereira. 


Bens  ile  raiz. 


l Casa  e cliaeara  á Praia  de  Botafogo  u.°  74 3&0 : OOOtJOOO 

1 Dita  dita  n.°  78 120:0008000 

50  Braças  quadradas  de  terrenos  ua  rua  Bambina 25:0008000 

Terrenos  junto  á chocara 12:0008000 


Bens  semoventes. 


9 Escravos  diversos 13:0008000 

Animaes  e carro 2:000800!) 


(tens  moveis,  cte. 


Mobilia 18:0008000 

Conta  de  Luiz  José  Baptista,  de  alugueis  de  escravos. 1848560 

Sua  commissSo  da  liquidação  do  Banco  Commercial  e Agrícola 2:50üj>000 


Rs....  572:6848560 


TABELE  V -L. 


Keu.s  t*  haveres  de  Manoel  (<iwimk§  de  Oliveira. 


Bens  «lc  raiz.. 


1 prédio  ua  Prata  do  Botafogo  n.°  28  A 40:0008000 

'/ 7 parte  da  casa  do  Caminho  novo  de  Botafogo  pertencente  á sua  mulher 3:6008000 

'/ 7 parte  da  casa  á rua  da  Lapa  n.°  96.. 2:6008000 

Bens  moveis,  ete. 

Animaes  e carro 2:0008000 

Mobilia 16:0008000 

Aluguel  da  casa  n.°  28  A,  em  Botafogo 1:2508000 

Brilhantes 6:3288000 

Sua  conta  cin  Paris  com  M.  Raffin  & J.  Koller,  saldo  — frs.  3.192-  50  a 350  réis...  1:1178370 

Conta  de  dous  cylindros  para  Antonio  de  Souza  Mello  e Alvint  — frs.  147  - 5 a 350  rs..  518620 

Encanamento  do  gaz  na  casa  em  S.  Clemente  n.°  82  A,  que  o proprietário  se  obrigou 
a pagar 435S000 


Bs....  73:3818990 


TABELL  V - M. 


ItenN  e haveres  do  Ur.  Lnix  híoincs  Pereira. 


Bens  «le  raiz. 

1 Casa  na  Praia  de  Botafogo  u.°  64  sendo  para  os  fundos  sobrado 22:0008000 

Bens  semoventes. 


5 Escravos  diversos 9:0008000 

Animaes  e carro 2:OOOSOOO 


Bens  moveis,  ete 


Mobilia 16:0008000 

Brilhantes 5:6508000 

Aluguel  do  preto  Aprisio 308000 


Rs 54:6808000 


— 17  — 

TABELLA  — N. 

Bens  de  lí.  Anua  Luiza  Barreio  Pereira, 

Joias  (duas  pulseiras  dc  brilhantes) 2:0008009 


TABELLA- 0. 

D.  Anna  Luiza  de  Mello  Barreto  hoje  D.  Anna  Luiza  Barreto  Pereira  é credora  em..  100:0003000 
Idcin  em  duas  pulseiras  de  brilhantes , 2:0003000 


Rs....  102:0003000 


Por  escriptura  de  dote  passada  em  24  de  Dezembro  dc  1851  no  Cartorio  do  Tabellião  Francisco 
de  Paula  Fernandes  Santiago  a qual  foi  competeulcmeotc  insinuada,  como  consta  da  respectiva  carta 
passada  em  28  dc  Fevereiro  de  1852. 


TABELLA -P. 

Credores  particulares. 

I)r.  Francisco  de  Paula  Costa 2:2803000 

Dr.  Luiz  da  Cunha  Feijõ 1:4108000 

Dr.  Manoel  Antonio  de  Magalhães  Calvet 3008000 

José  Baptista  de  Magalhães  Ac  C.a 1043040 

Madame  Hobbs 2703500 

Francisco  Fernandes  de  Oliveira  Sobral 1503000 

P.  B.  Saupiquet 5813500 

Serafim  José  Pinto 7203240 

Marcos  José  Armando ’. 6053320 

José  Barboza  Madurcira 86396o 

Bolgiano  & C.a 5868600 

José  Pinto  de  Oliveira 1628720 

José  Killian 2593980 

Proprietário  da  casa  em  S.  Clemente  n.°  82  A , ! 7583333 

Companhia  do  Gaz 1188400 

João  Joaquim  dos  Santos 1583380 

Proprietário  directo  da  casa  n.°  28  A,  em  Botafogo,  por  laudemio  (aliás  scuhorio 

directo) 750SOOO 

Thcsouro  Publico  Nacional 6183000 


9:9263983 

Thcsouro  Publico  fíacional  mais 443000 


Total  réis..,  9:9703983 
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Aviso  «lo  SfiinSsierio  «Sm  Jnsfâça  á €oumiissuo  adiuiiiisírntivíB, 
ordenando  que  presí©  aos’  Promotores  Públicos  as  iji(dr> 
mações  e exames  í^se  estes  requisitarem. 


Convindo  facilitar  a acção  da  justiça  publica,  lia  por  bem  Sua  Magestade  o Imperador,  que  a 
administração  liquidadora  da  casa  bancaria  de  Gomes  & Filhos  preste  aos  Promotores  Públicos 
as  informações  e exames  extrajudiciaes  que  elles  requisitarem;  e outrosim  que  oito  dias  depois 
da  sua  installação  remetia  a um  dos  ditos  Promotores  copia  do  balanço  da  casa  fallida,  com  um 
relatorio  summario  sobre  o estado  apparente  da  fallencia , declarando  cm  reservado  se  lia 
alguma  prevenção  ou  presumpção  dc  culpa  ou  fraude,  conforme  os  arts.  SCO  a 803  do  Codigo 
Commercial,  para  que  elle  proceda  como  fòr  de  direito. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  dc  Setembro  de  1S6 Francisco  José  Furtado. 


Aviso  do  lliiiistcrio  «ira  «Eíisíiça  á Commissão  aeSminisí  raí  i va. 
cm  resposta  ao  officio  desta  do  l.°  de  ütiíiibro  «Se 


Sua  Magestade  o Imperador,  a quem  foi  presente  o oflicio  da  Commissão  administrativa  da 
massa  fallida  de  Gomes  & Filhos , datado  do  l.°  do  corrente  mez , consultando  a qual  dos 
Promotores  Públicos  ílesta  capital  devem  ser  remettidos  o balanço  da  referida  massa  c as 
informações  de  que  trata  o Aviso  de  30  de  Setembro  ultimo,  manda,  pela  Secretaria  dc  Estado 
dos  Negocios  dà  Justiça,  declarará  mesma  Commissão  que,  sendo  cumulativa,  como  é,  a acção 
dos  ditos  Promotores,  podem  ser  remettidos  a qualquer  delles  o mencionado  balanço  e in- 
formações. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  12  de  Outubro  de  186 í.— Francisco  José  Furtado. 


EnforinaetEo  da  Commissão  administrativa  ao  Promotor 

PitMico. 


Illm.  Sr. 

Em  virtude  dos  Avisos  do  Ministério  da  Justiça  datados  de  30  de  Setembro  e 12  de  Outubro 
do  corrente  anuo,  remettemos  a V.  S.:  l.°  <)  balanço  da  Casa  Bancaria  de  Gomes  & Filhos, 
realizado  cm  10  dc  Janeiro  de  1863.  2."  Copia  do  balanço  provisorio,  apresentado  pela  mesma 
casa  ao  Juízo  da  2.a  Vara  do  Commercio,  que  julgou  aberta  a sua  fallencia.  3.°  O balanço 
que  julgamos  necessário  mandar  organisar  a vista  da  eseripluração  da  mesma  casa.  Inventario 
de  seu  haver  a que  procedemos  e declarações  feitas  pelos  fallidos  na  oecasião  do  mesmo  in- 
ventario. Em  seguida  cabe-nos  informar  a V.  S.,  em  virtude  do  primeiro  dos  citados  avisos, 
que  do  exame  minucioso  a que  procedemos,  verificamos  o seguinte: 

\ l-° 

A casa  bancaria  cuja  massa  fallida  administramos  existe  ha  longo  tempo,  e gyrou  sob 
diversas  firmas,  das  quacs  sempre  fez  parte  Manoel  Comes  Pereira  como  socio  principal’. 

Em  principio  de  1836  separando-se  um  dos  seus  socios,  Antonio  José  de  Moraes,  continuou 
elle  sob  a firma  do,  Gdrtfcs,  Filhos  Sampaio,  conforme  se  ve  da  escriplura  da  sociedade 
lançada  a II.  27  do  livro  200  de  notas  do  Tabellião  Castro,  com  o capital  dc  300:0üüs000. 

Em  fins  de  1859  retirando-se  o socio  José  Antonio  de  Faria  Sampaio,  continuou  com  os 
socios  restantes,  que  são  os  actttao.s  fallidos,  como  se  vc  da  escriplura  da  Sociedade  lançada 
no  livro  203,  pag.  68,  da  nota  do  Tabellião  Castro.  O seu  capital  foi  de  400:000, S'000. 

Em  todo  esse  tempo  até  principio  de  Janeiro  de  1803  sua  marcha  foi  prospera  e sempre 
dividio  lucros. 

o contracto  social  se  acha  competentenienle  registrado. 

2.° 

Ar^.  soo,  1 1.°  do  Codigo  do  Commercio. 

Não  podemos  conhecer  qual  a despeza  do  tratamento  pessoal  de  cada  um  dos  fallidos . 
porque  estes,  com  quanto  tirassem  quantias  que  lhes  crao  debitadas  em  suas  contas  particulares, 
uao  declaravão  qual  o seu  destino,  salvo  uma  ou  outra  vez,  no  que  locava  ás  quantias  recebidas 


por  algum  dos  socios  Manoel  Gomes  de  Oliveira  c Luiz  Gomes  Pereira.  Eslas  quantias  forão 
applicádas,  segundo  as  investigações  que  dizemos,  em  obras  e construcçâo  de  algumas  pro- 
priedades, que  elles  possuião  particularniente , na  passagem  de  fundos  para  Buenos-Ayres, 
que  depois  entrárao  e passarão  em  credito  da  casa  fallida,  em  despezas  de  moléstias  e crií 
diíferentés  outros  mysteres. 

Nessas  contas  particulares  se  aclião  creditadas,  em  difFerentcs  datas,  quantias  não  pequenas 
com  que  ellas  entrarao,  resultando  de  tudo  apenas  urn  debito  de  594:9548895  que  se  acha  lan- 
çado na  verba— lucros  e perdas— e que  6 inferior  ao  cabedal  particular  dos  fali  idos  (702:7408o50) 
em  bens  e propriedades  e outros  haveres,  como  se  ve  do  balanço,  e jamais  superior  ao  cabedal 
apurado  no  ultimo  balanço,  e ao  numero  das  pessoas  de  suas  famílias,  e a um  tempo  decorrido 
de  3t  de  Dezembro  de  1859  (escriptura  de  Sociedade)  até  a data  da  abertura  da  fallencia,  e 
sobretudo  as  obras  e construcções  de  suas  propriedades  particulares,  e aequisição  de  bens  por 
elles  feitas  durante  o mesmo  espaço  de  tempo  que  todos  entregarão  aos  seus  credores.  Ac- 
cresce  que  os  fallidos,  em  10  de  Janeiro  de  1803  deixarão  de  seus  lucros  em  caixa,  para  fazer 
face  a algumas  perdas,  107:6728240,  como  se  vê  do  livro  dos  balancetes,  tendo  (ia  mesma  fôrma 
procedido  nos  annos  anteriores;  constando  do  referido  livro  dos  balancetes  terem  sido  os 
lucros  em  1860  de  240:3028194,  dos  quaes  deixarão  20:3028194;  cm  1861  sendo  os  lucros 
320:0318557,  deixarão  para  os  prejuízos  que  houvessem  120:051$o57 ; em  1862  distribuindo  lucros 
em  Junho  na  importância  de  93:2358979,  deixarão  33:2338979. 

O tratamento  pessoal  dos  fallidos,  principalmente  do  chefe  da  casa  Manoel  Gomes  Pereira, 
segundo  a Coinmissào  deprehendeu  da  mobilia,  trem,  etc.,  era  inferior  aos  seus  haveres, 
sobretudo  considerado  em  relação  ao  tratamento  de  outros  em  iguacs,  senão  inferiores  cir- 
cumstàncias  e posição. 

3. ° 

Art.  800,  § 2.°  do  Codigo  do  Commcrcio. 

Nenhuma  perda  verificamos  que  soffresse  a casa  proveniente  de  jogos,  especulações  de 
aposta  ou  agiotagem. 

Desde  antes  do  annodel860,  differentes  titulos  e acções  de  Companhias  começarão  a ter 
baixa  de  preço  no  mercado  e a dar  prejuízos,  e nos  últimos  annos  do  1863  e 1864  esta  baixa 
se  manifestou  principalmente  nas  acções  do  Banco  do  Brasil,  que  sendo  compradas  ao  prêmio 
de  1208000,  que  obtiverão,  passarão  a ser  vendidas  com  perda,  e que  antes  de  10  de  Setembro 
do  corrente  anuo  só  oblinhão  o prêmio  de  408000. 

Nestas  transacções  a casa  teve  de  soffrer  perdas  que  até  o l.<ulo  Janeiro  de  1863  não 
lizerão  mossa  á sua  marcha  regular,  e tanto  (pie  sempre  distribuio  lucros,  e nessa  época 
esses  importarão  em  182:6728240. 

Nas  transacções  e operações  chamadas  dc  Banco,  a nossa  Legislação  Commereial  com- 
prebende  a compra  e venda  de  titulos  e acções.  O art.  119  do  Codigo  do  Commcrcio  considera 
Banqueiros  os  Commerciantes  que  têm  profissão  habitual  de  operações  chamadas  de  Banco. 
<v  Decreto  n.u  2.711  de  19  de  Dezembro  de  1860,  art.  !.°,  § 3.°,  n.°  1,  define  operações  de  Banco, 
entre  outras,  a compra  e venda  de  titulos  da  divida  publica,  e de  acções  de  icmprezas  de. 
qualquer  natureza.  Deste  modo  é evidente  que  essas  transacções  dando  em  resultado  essa 
perda,  não  se  [iodem  considerar  como  agiotagem. 

A perda  proveniente  de  transacções  em  acções  e apólices  orçou  no  anno  de  1863,  de 
Janeiro  a Dezembro,  depois  do  ultimo  Balanço,  cm  1 015.6088671,  e o luero  proveniente  das 
mesmas  transacções  em  669:9168050. 

Em  1864  a perda  nas  mesmas  transacções  foi  de  461:0338137  c o lucro  79:7458450. 

Estas  perdas  forão  em  parte  suppridas  pelos  dividendos  e juros  dos  differentes  titulos 
que  importarão  tios  referidos  annos  de  1863  e 1864  em  753.6368113. 

4. ° 


Art.  800,  § 3.»  do  Codigo  do  Commcrcio. 

Nenhuma  venda  por  menos  do  preço  corrente  se  efféetuon,  de  effeitos  que  os  fallidos 
comprarão  nos  seis  rnezes  anteriores  ú abertura  da  fallencia,  e de  que  se  achem  ainda  de- 
vedores. 

5. ° 

Art.  800,  | 4.°  do  Codigo  do  Commcrcio. 

O activo  do  ultimo  balanço  datado  de  10  de  Janeiro  de  1863,  era  dc  11.883:4888587,  o passivo 
do  balanço  a que  procedemos  é de  18.368:2218170.  Entrão  neste  os  valores  constantes  da 
Tabclla  J J que  os  fallidos  tinhão  cm  deposito,  ou  em  guarda,  como  procuradores  de  diversos, 
jria  importância  dc  628:0158200,  que  deduzidos  fica  liquido  17.940:2058970. 

Em  nenhuma  bypotliese  o passivo  verificado  actualmente  é o dobro  do  passivo  do  ul- 
timo balanço. 

6. ° 

Art.  SOI,  1 1.°  do  Codigo  do  Commcrcio. 

A escripturação  de  todos  os  livros  a cargo  da  casa  se  acha  em  ordem,  na  fôrma  exigida 
pela  legislação  e usos  commerciaes,  sem  entrelinhas,  razuras,  emendas  ou  outro  qualquer 
defeito  reprovado. 

Achamos  o Borrador,  Diário  e o Copiador  em  dia,  cscripturados  regularmente  ate  26  de 
Setembro,  contendo  a escripturação  até  15  do  mesmo  mez,  todas  as  operações  da  casa, 
visto  que  até  esse  dia  ainda  não  se  tinhão  os  fallidos  apresentado  em  juizo  requerendo  a 
abertura  da  fallencia,  o que  só  teve  lugar  a 23  do  mesmo,  c de  15  até  26  a referida  escripiuraçay 
é também  regular  e contem  unicamente  partidas  de  receita,  por  haverem  diffeientes  deve- 
dores pago  o saldo  de  suas  contas,  e os  seus  débitos  por  letras  na  importância  total  cio 
25:9388020,  como  se  vò  da  tabclla  A,  sob  a rubrica— Dinheiro  em  caixa. 
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O livro  razão  encon Iramos  escripto  regularmente  ate  Julho,  e os  mais  auxiliares  também 
estavão  em  dia. 

O Copiador  e o Diário  estavão  encadernados,  numerados,  sellados  e rubricados  na  fôrma 
prescripta  na  legislação  commercial. 

Pelo  methodo  de  escripturação  adoptado.  e pelos  balancetes  dados  de  lo  em  15  dias,  que 
se  aclião  registrados  não  só  em  livro  especial , mas  também  no  livro  chamado  Caixa , se 
reconhecia  no  fim  década  quinzena,  qual  o estado  da  casa,  os  seus  lucros  e perdas,  suas 
despezas,  o emprego  do  capital,  e a marcha  dos  seus  prejuízos,  que  depois  de  Janeiro  de  180o 
foi  sempre  oscilante  ou  progressiva. 


Art.  802  § l.°  do  Codigo  do  Commercio. 

Nenhuma  despeza  ou  perda  ficticia  encontrámos  desde  Janeiro  de  1803.  As  despezas 
consistirão  em  corretagens  e commissões,  na  importância  de  48:0938322;  em  pagamento  do 
sello  de  differentes  titulos  60:8008970;  soldadas  dos  Guarda-livros,  caixeiros  e mais  empre- 
gados da  casa  39:6668790;  em  impostos  de  decima  4:3398891 ; subscripçoes  c impostos  de 
loja  6:6828800 ; em  prêmios  de  saques  do  Banco  do  Brasil  5:608,8716;  juros  de  recibos  e contas 
correntes  1.740:0628941 ; desconto  de  letras  774:8098664;  fretes  de  remessas  e seguro  13:4278571 ; 
quebras  de  caixa  9:1738504. 

As  comedorias  dos  empregados  e despezas  geraes  da  casa  e de  escriptorio  andavão  apenas 
em  24:7438763  nos  dous  referidos  annos. 

Fazem  parte  nos  lucros  e perdas,  prejuízos  provenientes  de  algumas  quebras  etc.,  não 
incluídos  os  titulos  ainda  em  liquidação  também  provenientes  dessa  origem. 

O emprego  de  todas  as  receitas  da  casa  se  acha  justificado  pela  escripturação  c differentes 
documentos  e titulos. 

Em  todos  os  paizes  onde  o systema  introduzido  entre  nòs,  de  dinheiros  em  deposito  a 
prêmio  na  mão  dos  banqueiros,  com  sabida  livre,  tem  estado  em  voga  as  fallencias  destes, 
sempre  mais  ou  menos  tarde  se  verificãò,  e isto  é facil  de  avaliar. 

Os  lucros  resultantes  de  dinheiro  assim  recebido  c applicado  em  operações  de  descontos 
são  tão  diminutos  que  não  podem,  senão  em  circumstancias  muito  calmas  e felizes,  cobrir 
as  despezas  do  custeio  de  uma  casa  bancaria  em  grande  pé,  e jamais  poderão  fazer  face  em 
circumstancias  anormaes  ou  ainda  não  mui  calmas  e felizes,  ás  perdas  provenientes  da  ces- 
sação de  pagamento  e quebra  dos  devedores,  etc. 

Por  demais  o banqueiro  tem  necessidade,  nas  occasiões  de  esmorecimento  ou  frouxidão 
do  mercado,  ou  do  commercio  ou  de  grande  calma,  de  receber  grandes  sommas  em  deposito 
ou  conta  corrente  para  conservar  ou  augmentar  sua  clientella.  Essas  sommas  recebidas  por 
esse  systema  que  alludimos,  não  podendo  ter  prompta  sahida,  acarretao  despezas  de  juros, 
e por  consequência  prejuízos,  e forção  os  banqueiros,  para  evitar  que  estejão  ociosas,  á em- 
prega-las de  um  modo  menos  seguro , do  que  demandão  as  regras  da  prudência,  e dahi  ainda 
perigos  e perdas. 

Uma  das  vias  do  emprego  dessas  sommas  é gcralmente  o commercio  de  fundos  públicos, 
acções  de  companhias,  etc.,  que  em  circumstancias  anormaes,  ou  em  virtude  de  má  admi- 
nistração das  emprezas,  cahindo  dc  preço,  trazem  necessariamente  a ruina  de  muitos.  Final- 
mente é mister,  adoptado  este  systema,  que  o banqueiro  tenha  sempre  um  fundo  disponível 
para  fazer  face  ás  sabidas,  e esse  fundo  que  deve  ser  pelo  menos  dc  um  terço  dos  depositos, 
ficando  inactivo,  traz  ainda  perda  de  lucros,  subsistindo  sempre  o onus  dos  juros,  e dado 
qualquer  abalo  mais  violento  ou  duradouro,  uma  pressão  ou  corrida;  o resultado  infallivel 
é a quebra  de  taes  estabelecimentos,  que  não  as  podem  resistir,  senao  com  muitos  sacrifícios, 
ou  com  grandes  soccorros.  Daqui  vem  que  em  alguns  paizes  este  systema  vai  sendo  aban- 
donado; infelizmente,  porém,  entre  nós  tornou  largas  que  deu  azo  á acüial  situação. 

8.» 


Art.  802,  | 2 ° do  Codigo  do  Commercio. 

Os  fallidos  apresentarão  todo  o seu  haver,  conforme  o balanço,  cm  dinheiro,  bens  e 
titulos,  e levarão  o seu  escrupulo  a ponto  de,  na  occasião  do  inventario,  fazerem  as  declarações 
mais  minuciosas,  e tendo-se  esquecido  de  mencionar  na  lista  dos  escravos  particulares  uma 
parda  de  nome  Joaquina,  idade  11  annos,  que  estava  na  casada  mestra,  o iizerão  na  occasião 
do  inventario. 


9.° 


Art.  802,  § 3.°  do  Codigo  do  Commercio. 

Não  consta  nenhum  desvio  ou  applicação  de  fundos  de  que  os  fallidos  tivessem  sido  depo- 
sitários ou  mandatarios,  nem  reclamação  alguma  houve  até  o presente. 

10.° 

Art.  802,  11  4.°  e 5.°  do  Codigo  do  Commercio. 

Também  não  consta  á Commissão  que  houvessem  os  fallidos  feito  venda,  negociações, 
doação  ou  dividas  com  simulação  ou  fingimento;  nem  existe  vestígio  algum  de  semelhantes 
actos  e menos  compra  de  bens  em  nome  de  terceira  pessoa. 

11.® 

N.»  163  do  Regulamento  n.°  738  dc  23  de  Novembro  de  1830. 

Nenhuma  doação,  hypothcca,  ou  pagamento  de  divida  antes  de  seu  vencimento  (excepío 
uma  ou  outra  vez  por  operação  de  desconto)  consta  que  fosse  feita  no  tempo  decorrido  de 


,);nieiro  de  1863  até  a abertura  da  fallencia,  c nem  mesmo  antes  ; havendo  sómente  uma  escrip- 
i.ura  de  dote  íeita  em  24  de  Dezembro  de  1851  por  Manoel  Gomes  Pereira  sobre  os  bens  par- 
ticulares a D.  Anna  Luiza  de  Mello  Barreto  com  quem  o mesmo  Gomes  se  casou,  a qual 
escriptura  foi  devidamente  insinuada. 

Existem  cinco  fianças  prestadas  aos  Corretores  A.  A.  Poirson,  Francisco  Antonio  de  Faria, 
ilelfort,  George  Gracie  e liermenegildo  Pereira  Pinto,  sobre  os  quaes  já  se  derão  as  pro- 
videncias. 

Taes  são  as  informações  que  nos  cabe  dar  em  virtude  das  ordens  receb  das. 

Deus  Guarde  a V.  S.— Rio  de  Janeiro,  17  de  Novembro  de  1864. 

[Assignados  os  membros  da  Commissão  administrativa.) 


Officio  c3i>  «Jiih*  Almiicipnl  «Its.  2.a  Vara,  exigindo  a apresi*iita- 
çSo  da  escripturaçSo  da  casa  fallida  ti©  Cioenes  ftV  Filhos. 


Illm.  e Exrn.  Sr. 


V requerimento  do  Dr.  l.°  Promotor  Publico,  faz-se  preciso  que  sejão  apresentados  os 
livros  da  casa  fallida  de  Gomes  & Filhos,  para  nelles  proceder-se  judicialmente  a exame ; e 
assim  rogo  a V.  Ex.  e mais  membros  da  Commissão  liquidadora  da  dita  casa,  para  que  se  sirvão 
lazer  apresentar  toda  a escripluração  da  mesma,  na  casa  de  minha  residência,  rua  do  Rosaric 
n.°  87,  no  dia  6 do  corrente,  as  10  horas  da  manhã. 

Deus  Guarde  a V.  Ex. 

Rio,  l.°  de  Dezembro  de  1864. 

lllms.  e Exms.  Srs.  Conselheiro  Angelo  Muniz  da  Silva  Ferraz,  c inais  membros  da  Com- 
missão. 


O Juiz  Municipal  da  2 a Vara, 
Ur.  José  da  Silva  Costa. 


4 oneordíiía  hotnoSo^atlu  g»»s*  sentenças  d®  .iuizo  da  2.*  Vara 
do  Commercio,  «I©  1©  e 2©  d©  Janeiro  «5©  18©£». 


Os>  abaixo  assignados,  credores  da  firma  bancaria  de  Gomes  & Filhos  desta  Praça,  á rua 
Direita  n.íil,  reconhecendo  pelos  mesmos  motivos  que  originarão  os  Decretos  ns.  3.308  • 
3.309  de  17  e 20  de  Setembro  deste  anno,  a difticuldade  de  se  reunirem  todos  os  credores 
da  mesma  firma  afim  de  deliberarem  em  comnium  sobre  seus  interesses,  e desejando  ao  mesmo 
tempo  tomar  um  accordo  que  no  mais  curto  prazo  possivel  lhes  traga  a definitiva  liquidação 
da  mesma  firma,  aceilào  as  seguintes  bases  para  uma  concordata,  que  terá  os  mesmos  effeitos 
< omo  se  os  abaixo  assignados  se  houvessem  reunido  sob  a presidência  do  Juizo  especial 
•lo  Commercio.  São  : 1.»  Os  Srs.  Gomes  A Filhos  entraráõ  logo  na  administração  de  sua 
massa  para  a liquidarem,  sendo  obrigados  a ratear  pelos  seus  credores  tudo  quanto  apu- 
rarem, sem  reserva  de  quantia  alguma  ou  de  effeito  commercial,  ou  propriedade  particular; 
devendo  o ultimo  rateio  ler  lugar  dentro  do  prazo  dè  um  anno.  2.»  Uma  commissão  fiscal 
composta  dos  tres  mais  fortes  credores  que  annuirem  a esta  concordata,  terá  direito  de 
(iscalisar  os  actos  da  liquidação.  3.a  'I  odas  as  quantias  apuradas  serão  depositadas  em  conta 
corrente  no  Banco  do  Brasil,  a fim  de  se  ratearem  á proporção  que  fação  um  dividendo, 
de  cinco  por  cento.  4.“  Os  liquidantes  Gomes  A Filhos  receberáõ  durante  o anno  da  liquidação, 
a titulo  de  alimentos  o mesmo  que  ora  percebem,  marcado  pela  administração  existente. 
5.»  Terminada  a liquidação  dentro  do  prazo  prefixo  de  um  anno,  a Commissão  Fiscal  dará 
em  nome  de  lodos  os  credores  a firma  de  Gomes  A Filhos,  e a cada  um  de  seus  membros 
quitação  plena. 

Rio  de  Janeiro  cm  10  de  Dezembro  de  1864  — (Estavão  assignados  os  credores  em  nu- 
mero dc  3336  representando  13,080:003^732. 

NB.  Em  consequência  da  intimação  feita  em  o l.°  de  Fevereiro  de  186oa  Commissão 
administrativa  passou  a administração  da  massa  fallida  em  4 do  mesmo  mez  aos  fallidos,  na 
forma  da  concordata  acima. 
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©filies©  «2a  CoBMusiSssãís  admiiiíB^iraáiva  ao  .3*niz  «lo  Slãroiío  «la 
<S.a  Vara  Coiiiiieerdai.  accilsaiiuio  a éntiaiiaçuo  do  mu^iu» 
.Saiúz  para  entregar  a administraçã©  «la  massa  ao»  ãallâdo» 
Gomes  tífc  Filhos. 


Illm.  e Exm.  Sr.  -r-  Acaba  a Commissão  administrativa  da  massa  fallida  de  Gomes  & Filhos 
de  ser  intimadà,  a requerimento  dos  fallidos,  por  ordem  de  V.  Ex.,  para  prestar  contas  de  sua 
gestão,  visto  que  em  virtude  de  uma  concordata  feita  pelos  mesmos  fallidos  e seus  credores, 
a referida  massa  passa  a ser  por  aquelles  administrada. 

A Commissão,  sem  ser  para  este  fim  intimada  e compellida,  como  acaba  de  o ser,  logo  que 
lhe  fosse  apresentada  sentença  em  fôrma  desse  Juizo,  procuraria  satisfazer  este  dever  a vista 
do  art.  271  do  1 egulamento  n.°  738  de  23  de  Novembro  de  1830,  e não  teme  por  certo  censura 
justa  sobre  a sua  gestão,  como  parece  indicar  o açodamento  com  que  se  procede  a seu  respeito, 
o que  na  verdade  importa  desconfiança,  e deseja  unicamente  saber  se  deve  entregar  a ad- 
ministração da  massa  sómente  aos  fallidos,  ou  a estes  c á Commissão  (iscai,  e a quem  e quando 
deve  apresentar  suas  contas. 

Digne-se,  portanto,  V.  Ex.  de  prestará  Commissão  este  esclarecimento. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.  — Pdo  de  Janeiro,  l.°  de  Fevereiro  de  1863. — Pela  Commissão,  o 
Fiscal,  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


Ofíiei©  «1©  «Ishíz  «Se  BMreiio  «la  ®.a  Vara  GoBíasBsea^ciial.  e»ia  res- 
posta  ao  «la  Cominissã©  administrativa  «1©  4.°  de  Fevereiro 
de  ÍI8G5. 


Illm.  e Exm.  Sr.  — Em  resposta  ao  oíficio  de  V.  Ex.,  em  que  (por  parte  da  Commissão  ad- 
ministrativa da  massa  fallida  de  Gomes  & Filhos,  intimada  para  entregar  a administração  e 
prestar  contas  de  sua  gestão,  visto  como  os  fallidos,  em  virtude  de  uma  concordata  feita  poi 
estes  e seus  credores,  passào  a liquidar  aquella  massa)  pergunta  a quem  deve  ser  entregue  essa 
administração,  se  sómente  aos  fallidos,  ou  a estes  e á Commissão  Fiscal,  a quem  e quando 
deve  a Commissão  prestar  suas  contas  ? Sou  a dizer,  quanto  á l.a  pergunda,  que  a adminis- 
tração da  massa  deve  ser  entregue  aos  fallidos  sómente,  visto  como  os  credores,  representando 
mais  de  dous  terços  do  valor  de  lodos  os  créditos,  concederão  amigavelmente  que  os  fallidos 
liquidassem  o resto  da  massa,  isto  ex  vi  dos  arts.  2.°  e 13  dos  Decretos  de  n.°s  3.308  e 3.309  de 
17  e 20  de  Setembro  de  1864,  explicados  pelo  Aviso  de  27  de  Dezembro  proximo  findo ; cessando 
desde  então  as  funeções  da  Commissão  Fiscal,  que  unicamente  linha  c nipelencia  para  liquidar 
a massa  por  força  da  abertura  da  fallencia  e na  falta  de  transacçào  amigavel  entre  os  credores 
representantes  dos  ditos  dous  terços)  e os  devedores  concordatarios.  Quanto  á 2. a pergunta, 
respondo  que  as  contas  devem  ser  prestadas,  visto  a Commissão  não  ter  ultimado  a liquidação 
da  massa  em  questão,  perante  este  Juizo,  com  audiência  dos  devedores  concordatarios,  em 
prazo  arrazoado  e não  excedente  de  quinze  dias,  observando-se  quanto  ser  possa  (a  respeito 
do  facto  em  questão,  todo  excepcional  e regido  por  legislação  especial  e não  completo,)  o dis- 
posto nos  arts.  834  do  Codigo  Commercial  e 171  do  Regulamento  n.°  738  dc  23  de  Novembro 
de  1830,  combinados  com  o citado  Decreto  de  n.°  3.309.  Deste  modo  vai  respondido  o referido 
oflicio  do  1.»  do  corrente,  hoje  recebido. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.  — Rio  de  Janeiro,  aos  3 de  Fevereiro  de  1803.  — Illm.  e Exm.  Sr.  Con- 
selheiro Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Fiscal  da  Commissão  administrativa  da  massa  fallida 
de  Gomes  & Filhos.  — Luiz  Carlos  dc  Paiva  Teixeira,  Juiz  de  Direito  da  2 a Vara  Commercial. 


luünriuaça©  «la  Commisstí©  udniinislratíva  á Cotuiuisistío  «I«* 

liiquerüo. 


Exm.  Sr.— Accusamos  recebidos  os  oflicios  que  V.  Ex.  nos  dirigio.  datados  de  19  e 27 
de  Janeiro  proximo  passado,  incluindo  os  quesitos  para  o inquérito  sobre  a origem  e as  causas 
principaes  e accidentaes  da  crise  por  que  passou  a praça  do  Rio  de  Janeiro  em  Setembro 
de  1864. 

Satisfazendo  ao  pedido  de  V.  Ex.  mandamos  inclusa  a resposta  aos  referidos  quesitos  com 
os  esclarecimentos  que  colhemos  da  casa  fallida  que  administramos. 

Com  a maior  consideração  somos  de  V.  Ex.  muito  attento  venerador  — IHm.  e Exm.  Sr. 
Conselheiro  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.— Pela  Conimissão,  Yismndc  dc  Ipanema. 

Rio  de  Janeiro,  4 de  Fevereiro  de  1803. 
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Quesito  l.«  — Qual  o capital  eom  que  ítri 
fundada  a casa,  e qual  a data  em  que  porven 
tura  foi  eile  absorvido  por  perdas  ? 


A casa  <ie  Gomes  & Filhos  foi  fundada  com  o capita!  dc  400:000^(000,  o qual  foi  absorvido 
pelos  prejuízos  que  sofireu  durante  os  annos  dc  1803  e 1864. 


Quesito  2.0—  Tinha  a casa  contracto  de  so- 
ciedade entre  differentes  interessados?  Sua 
data  ? — Estava  registrado  ? 


Gomes  & Filhos  começarão  as  suas  transacções  em  Janeiro  de  1860,  sendo  o seu  contracto 
-ocial  datado  de  31  de  Dezembro  de  183'.)  competentemente  registrado.  Os  socios  erão  Manoel 
Gomes  Pereira  e seus  filhos  Luiz  Gomes  Pereira  e Manoel  Gomes  de  Oliveira. 


Quesito  3.»  — Qual  asonimaou  valor  empiv 
gado  em  bens  do  raiz,  fazendas,  etc.,  adqui 
ridos  por  meio  de  adjudicação,  em  virtude  dc 
fullencia,  ou  cessão  de  seus  devedores,  que 
possuia  a casa  ao  momento  da  suspensão 
de  seus  pagamentos  ? 


Nenhum  bem  de  raiz,  fazendas,  etc.,  teve  a casa  proveniente  de  adjudicação  ou  por  cessão 
<le  seus  devedores  na  oecasião  da  fullencia,  nem  em  época  anterior. 


Quesito  4.o  — Qual  o valor  dos  prédios,  fa 
zendas c outros  bens  de  raiz,  escravos,  etc.,  e 
seu  custeio,  adquiridos  por  compra,  ou  cons- 
truídos por  sua  conta,  e existentes  ao  momen- 
to da  suspensão  do  seus  pagamentos  ? 


Os  bens  de  raiz,  escravos,  etc.,  pertencentes  a sociedade,  ao  momento  da  suspensão  dc  seus 
pagamentos,  achão-se  demonstrados  no  activo  da  casa  com  o valor  dc  398:151$88ü  os  bens  dc 
raiz  e 3: S20K780  os  escravos  (*>. 


Quesito  5 « — Qual  a somma  despendida  com 
a aequisição  de  prédios,  sua  eonstrucção  <■ 
reparos  ? 


Os  prédios  constantes  do  balanço  e existentes  á rua  Direita  n.0849e  51  e rua  da  Alfandega  n.«7 
íorão  reconstruídos,  sendo  103:2521(400  os  gastos  da  reediíicação,  o que  junto  a seu  valor 
primitivo  de  263:665^960  elevou-os  ao  actual  de  366:918#360,  não  incluindo  as  casas  fortes  men- 
cionadas no  mesmo  balanço  com  o valor  de  26:017, <1000. 


Quesito  6.o  — Em  que  data  começarão  os  em- 
baraços da  casa,  e qual  o seu  estado  em  cada 
uma  das  difTerentes  épocas  em  que  taes  emba- 
raços surgirão  ? 

A sociedade  leve  marcha  prospera  em  seus  primeiros  annos,  e os  lucros  que  houve  de  suas 
transacções  forão  sufficientes  para  fazer  face  a prejuízos  occorridos  em  alguns  negocios  e de- 
preciação de  valores  até  Janeiro  de  1863.  Os  embaraços  forão  então  manifestando-se  em  maior 
escala,  progredindo  os  prejuízos  que  attingirão,  em  fim  de  Dezembro  de  1863,  á quantia  de 
332:989(3980,  e,  continuando  na  mesma  marcha  no  seguinte  anuo  de  1861,  elevou-se,  conforme  o 
balanço  a que  se  procedeu  na  oecasião  da  fullencia,  a 775:321^162. 


Quesito  7,o  --  Qual  o credito  da  casa  por  tí- 
tulos de  hypotheca  ? 


Nenhum  credito  tinha  a casa  por  tilulo  dc  hypotheca;  ha  sómente  uma  letra  de  10:000#00d, 
aceita  sob  hypotheca  feita  por  José  Gomes  Carneiro  a Oliveira  & Bello,  a qual  por  estes  foi  des- 
contada e endossada  aos  fallidos. 


Quesito  8.o  --  Qual  a somma  de  dividas  por 
títulos  de  qualquer  natureza,  provenientes  de 
supprimentos  , adiantamentos  de  dinheiros  . 
empréstimos,  etc.,  feitos  a lavradores  nos 
Ires  últimos  annos? 


Nenhum  titulo  de  divida  existe  proveniente  de  supprimentos,  adiantamentos  de  dinheiro, 
■empréstimos,  etc.,  feito  a lavradores. 


(*)  Vide  o Balanço. 
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Quesito  9.0— Idem  a commissarios  ilos  mcsn/o.“ 
lavradores  por  operações  de  desconto,  ou 
quuesquer  outras  na  mesma  época  ? 


Também  não  tinha  títulos  de  dividas  provenientes  de  supprimentos,  etc.,  feitos  aos  commis 
sarios  direc  lamente;  somente  um  ou  outro  descontava  na  praça  ou  apresentado  por  banqueiros. 


A casa  não  fazia  operações  de  descontos 
titules. 


Quesito  10.  — Qual  o computo  dos  dinhei- 
ros fornecidos  no  mesmo  período  a nego- 
ciantes importadores,  ou  de  grosso  trato, 
por  operações  de  desconto  de  contas  assig- 
nadas,  ou  por  caução  de  tacs  titulos,  com  a ne- 
cessária distincção  das  sommas  obtidas  por 
esse  meio  por  negociantes  estrangeiros  e na- 
cionaes  ? 


de  contas  assignadas,  ou  de  caução  de  taes 


Quesito  11.  — Qual  o credito  da  casa  sobre 
companhias,  com  distineção  do  que  perten- 
cer a cada  uma  ? 


Nenhum  credito  tinha  a casa  aberto  sobre  companhias,  a não  ser  para  transacções  de  cam- 
Iiiues  nas  praças  de  Londres  c Paris,  sendo  estas,  cm  Londres : 

Com  o — Union  Bank  of  London  — para  saques  sobre  o valor  de  1.820  Apólices  da  Divida 
Publica  interna  e 5.700  acções  do  Banco  do  Brasil,  que  lhe  estavão  caucionadas. 

Com  o — Imperial  Bank  — para  saques,  sobre  o valor  de  1.000  Apólices  da  Divida  Publica 
caucionadas. 

Em  Paris,  com  os  banqueiros  Bischoífsheim  Goldschmidt&  C.a,  para  saques  sobre  o valoi 
caucionado  de  360  Apólices  da  Divida  Publica. 

As  transacções  de  saques  sobre  Londres  elevárão-se  á somma  de  £ 5.293.622,  e sobre  Paris 
a 1'rs.  13.783.ad. 


Quesito  12.  — Qual  o debito  de  cada  um 
dos  fallidos  para  com  a caixa,  e o montante 
de  suas  despezas  particulares  ? 

bs  socios  linhão  aberto  individualmente  contas  correntesi  nas  quaes  erão  lançadas  as  quan- 
tias  que  entravão  ou  retiravão  da  caixa  para  suas  despezas  particulares,  não  sendo  costume 
designar-se  o fim  destinado  as  quantias  retiradas,  salvo  algumas  dos  socios  Manoel  Gomes  de 
< tliveira  e Luiz  Gpmes  Pereira,  por  contas  particulares  pagas  pela  caixa,  que  lançávão-se  a seu 
debito.  Sabe-se,  porém,  que,  além  das  despezas  de  alimentos,  etc.,  de  suas  famílias,  forào  algumas 
quantias  destinadas  a construcção  de  seus  prédios  particulares,  os  quaes  forão  por  elles  todos 
entregues  á massa  na  oceasião  da  abertura  da  fallencia,  e o valor  orçado  destes,  superior  ás 
suas  dividas,  com  uma  differenca  a favor  da  massa  de  107:7913655. 


Quesito  13.—  Qual  a somma  devida  pela 
casa  a pessoas  do  comniercio  por  conta  cor- 
rente, letras,  recibos,  vales,  etc.,  no  acto  d; 
fallencia  ? 

Quesito  14.— Idem  á ciasse  de  operários, 
artistas,  viuvas,  orpbãos,  e estabelecimentos 
publicos  ? 

A sonnna  total  a credito  de  diversos  por  contas  correntes,  letras,  recibos,  etc.,  no  acto  da 
fallencia  era  em  contas  correntes  l .31 5: 0883095;  nos  outros  titulos.  9.284:9593743. 

\âo  sendo  classificados  no  registro  a. condição  social  dos  im  i iduos  que  ua  casa  depo- 
sitarão dinheiro,  não  é possível  designar-se  a somma  que  a cada  classe  pertencia  nos  depósitos 
existentes. 

Pelo  pagamento  do  primeiro  rateio,  começado  pela  Commissão  e não  concluído  por  ler 
passado  a administração  da  massa  aos  fallidos,  em  virtude  da  ordem  do  Juizo,  que  homologou 
a concordata  celebrada  entre  estes  e os  seus  credores,  ficando  ainda  a pagar-se  a credores 
representando  a quantia  de  940:7013010,  teve  a Commissão  oceasião  de  conhecer  que  de  4.654  titulos 
passados  a differenles  credores,  3.091  erão  de  economias  de  artistas  operários,  orphãos,  viuvas, 
cmpiegados  públicos,  etc.,  e 1.5(53  pertencentes  a pessoas  do  comniercio. 


Quesito  15.—  Qual  o systema  seguido  pele 
casa  em  relação  ás  operações  de  conta  ror 
reate  e recebimento  de  dinheiros  porem- 
préstimo  ? 

Poucas  contas  < ormilcs  linha  a casa  aborto  a particulares  ou  casas  ooinmerçiacs,  quando, 
porém, estas  erão  concedidas  o .systema  seguido  era  pagar-se  o juro  de  1 °/«  abaixo  da  taxa  dc 
descontos  do  Banco  do  Brasil  pelas  quantias  que  entravão  e cobrar-se  o de  1 a 2 °/0  acima  pelas 
que  retiravão,  ou  então,  por  convenção,  o juro  reciproco.  As  retiradas  erão  sempre  livres,  mas, 
quando  o saldo  da  conta  pendia  ao  debito,  era  costume  exigir-se  a suadiquidação  por  meio  dc 
letras  que  aceitavào. 
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Quesito  16.—  Os  recibos,  ou  valos,  qur 
n casa  emittia  erão  reformáveis?  No  caso 
afíirrnativo,  dentro  do  que  prazo? 

Os  recibos  passados  aos  indivíduos  que  dcpositavão  dinheiro  a juro  erão  reformados  quando 
estes  o exigião,  para  simples  accumulaçâo  de  juros  vencidos,  ou  para  juntar  nova  quantia,  a qual 
se  accuinulavão  os  juros  e capital  que  já  tinhaoa  credito,  isto  sem  prazo  definito,  effectuando-se 
algumas  reformas  apenas  com  tres  ou  quatro  dias  decorridos.  Os  dinheiros  ou  capitaes  que  taes 
titules  representava»  erão  em  quasi  sua  totalidade  retirados  á vontade  dos  seus  possuidores-, 
alguns,  porém  (poucos),  erão  de  prazo  fixo.  A taxa  dos  juros  era  a mesma  que  regulava  para  as 
contas  correntes,  conforme  a resposta, acima. 

Quesito  17.— Nos  processos  de  desconb, 
c redesconto  de  títulos  cominereiaes  obser- 

• vava  a casa  a mesma  regra  a respeito  da 

taxa  de  juros  ? Era  ella  igual  para  todos  na 
mesma  época  ou  variava?  Na  operação  de  re- 
desconto líavia  perdas  ? 

A taxa  de  descontos  do  Banco  do  Brasil  servia,  de  base  para  as  operações  de  desconto 
dá  casa,  que  descontava,  como  os  outros  banqueiros- e capitalistas,  os  tituios  da  praça  com 
a differença  de  1 0/o  ou  mais,  conforme  a maior  ou  menor  confiança  nas  firmas  dos  tituios 
apresentados  a desconto. 

As  perdas  nessas  transacções  podião  occorrer  sempre  que  a taxa  do  Banco  do  Brasil, 
pela  qual  erão  essas  transacções  reguladas,  se  elevasse  na  proporção  da  differença  em  que 
houvessem  sido  feitos  os  descontos  na  praça. 


Quesito  18.—  Qual  a somma  que  cm  re- 
gra a casa  guardava  em  caixa  para  lazer  face 
ao  pagamento  dos  seus  vales,  ou  recibos  o 
contas  correntes  ? 


A somma  guardada  em  caixa  variava  conforme  as  exigências  dos  pagamentos  que  a pratica 
tinha  demonstrado  ser  sufliciente  em  épocas  normaes , conservando-se  ordinariamente  d, 
400  a SOO  contos,  cs  quaes  se  elevavão  nos  dias  conhecidos  dc  maior  gyro  no  cotnmercio. 
como  sabbados,  fins  de  mez.  etc.  Nestes  dias,  conforme  as  previsões,  se  reforçava  a caixa 
muitas- vezes  com  o duplo  e mais  da- quantia  que  ordinariamente  se  guardava. 


Quesito  19. — Os  bilhetes,  vaies,  ou  re- 
cibos nominativos,  ou  ao  portauor.  que  a 
caso  emittia  como  clareza  pelos  dinheiros 
que  recebia  por  empréstimo  tinhâo  o carae  - 
ter  de  tituios  de  conta  corrente  conforme 
os  estylos  do  commercio,  ou  propriamente 
o de  uma  emissão  simulada  de  notas,  ou  vales 
conforme  o systema  de  Bancos  de  circularão  ? 


Os  recibos  passados  pela  casa,  erão.  documentos  dos  dinheiros  recebidos  a juros  e corno 
taes  entregues  aos  indivíduos  que  faziào  os  depositos,  nominalmente  ou  ao  portador,  con- 
forme a vontade  do  depositante  c da.  quantia  que  quizessem,  havendo  até  menores  de  20gooa 
entre  os  nominativos. 


Quesito  20.—  O curso  de  taes  tituios,  ou  r-  - 
cibos  era  limitado,  ou  substituía,  ou  fazia 
concurrencia  na  circulação  á moeda  fiduciário 
do  Governo,  ou  ás  notas  do  Banco  do  Brasi,  * 


O curso  dos  recibos  passados  pela  casa  era  limitado  porque  os  nominativos  só  erão  pagos 
a'  terceiro  por  meio  do  emiosso,  e mesmo  os  recibos  ao  portador  só  podião  ter  o curso  limitado 
pela  confiança  que  merecem  iguaes  tituios  no  commercio  e só  por  mutuo  accordo  recebido- . 

Quesito  21.— O systema  adoptado  de  sahidas 
livres  nas  contas  correntes  a juros,  e o na- 
tomada,  ou  recebimento  por  meio  de  recibos, 
ou  tituios,  de  dinheiros  a juros  cor:  a liber- 
dade de  retiral-os  á vista  de  taes  tituios,  ou 
á vontade  do  mutuante  ou  depositante,  po- 
derá assegurar  lucros  aos  banqueiros,  ou 
ser  a causa  de  sua  ruina  ? 


A pratica  tem  demonstrado  a inconveniência  do  systema  de  retiradas  livres  e de  accu- 
mulaçao  de  juros  em  prazos  indeterminados,  que  eievào  os  juros  pagos  aos  depositantes  a 
uma  taxa  mui  superior  a conveniente  para  resultarem  lucros  das  quantias  recebidas  dos  mesmos. 
Ao  relatoric-  mandado  peia  Commissão  administrativa  ao  Promotor  Publico  se  achão  exaradas 
bem  fundadas  considerações  reprovando  este  systema. 


Quesito  22.  — Exitião  contas  correntes  sob  a 
base  de  cartas  de  credito,  ou  de  fiança  '?  Em 
quanto  montavão  os  seus  débitos  ? 

A- casa  não  tinha  nem  nunca  teve  contas  correntes  sob  base  de  cartas  de  credito  ou  de  fiança, 
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Quesito  53.  — Qual  o numero  dos  vales,  nn 
recibos  nominativos  em  caria  um  dos  anm>s 
de  1803  e 1804  menores  dc  1 :000g,  de  l:00o« 
para  cima  ? 

Quesito  24.  — Idem  ao  portador,  idem  idem 
idem. 

> 3 quadro  n.'1  I se  acha  demonstrado  o movimento  dos  recibos  passados  cm  4863  e 1864, 
lauto  nominativos  como  ao  portador. 


Quesito  25.— Qual  a importância  das  sommas 
recebidas  a juros,  cm  deposito,  ou  cin  conta 
corrente  simples,  ou  a juros,  com  ou  sem 
entradas  livres  nos  arinos  de  1863  e 1864? 

Quesito  26.  — Qual  a importância  dos  paga- 
mentos feitos  aos  portadores  desses  títulos 
durante  o mesmo  periodo  até  a fallencia  da 
casa  ? 


O quadro  n.°  2 mostra  o movimento  do  entrada  e sahida  dc  dinheiros  recebidos  a juros 
•durante  o mesmo  periodo  de  1803  e 1864. 


Quesito  27.—  Qua!  o debito  da  casa  prove- 
niente de  endossos  por  favor,  e outras  obri- 
gações de  igual  origem?  Em  que  escala  estas 
operações  licticias  se  fazião,  e desde  que  data  . 
se  possível  fòr  determinal-a  ? 


.Não  havia  na  casa  debites  provenientes  de  endossos  por  favor  ou  operações  dessa  origem. 


Quesito  28.— Qual  a importância  dos  titulos, 
ou  acções  de  companhias,  etc.,  que  a casa 
possuía,  cujos  valores  se  achão  perdidos,  ou 
cm  liquidação  ? 

Quesito  29.— Idem  idem  de  tetras  e quais- 
quer titulos  de-  dividas  perdidas,  ou  em  li- 
quidação ao  tempo  da  suspensão  de  paga- 
mentos? 

\ehâo-se  demonstrados  em  conta  especial  de  letras  em  liquidação  na  tabella— F— , annexa 
ao  balanço,  os  titulos  que  julgados  de  duvidosa  cobrança  a casa  possuía  na  occasião  cia  sus- 
pensão dé  pagamentos. 


• Quesito  30.—  Quaes  as  épocas  cm  que  se 

déráo  corridas  dos  portadores  de  titulos  para 
obterem  seu  pagamento?  Em  que  escala 
este  se  eflectuou  nessa  casa  em  cada  época 
mencionando-se  com  particularidade  os  pa- 
gamentos feitos  em  cada  um  dos  dias  do 
successo  econemico  de  Setembro  até  a sus- 
pensão dos  pagamentos  V 


As  corridas  que  a casa  tem  soíTrido  e qne  se  tornarão  mais  sensiveis  forão  as  que  o <•- 
•correrão  em  os  annos  de  1838,  de  1 a 6 de  Junho;  1862,  dc  4 a 11  de  Setembro;  e a que 
Miecedeu  em  Setembro  de  186i.  principiando  esta  em  1©  desse  mez,  continuou  com  crcsefente 
intensidade  até  o dia  13,  de  íórnva  a forçar  a suspensão  de  pagamentos.  As  sabidas  de  di- 
nheiro forão  : 

No  dia  10  de 1.410:090$97® 

No  dia  12  de 2.123:2078008 

No  dia  13  de 772:4808740 


4.314:7788718 


No  quadro  sob  n.°  3 se  achão  mencionadas  as  concordatas  concedidas  pelo  Banco  do 
Brasil  a diversos  devedores  da  casa,  as  quaes  a Commissão  teve  de  annuir. 

<)s  quadros  n.n<  4 a s mostráo  as  transacções  de  compra  e venda  de  apólices  e acções 
durante  os  annos  de  1863  o 1864. 

Kemeüomos  uma  copia  do  balanço  mandado  organisar  pela  Commissão,  e do  relatorio 
enviado  pela  mesma  Commissão  ao  Promotor  Publico,  conforme  o seu  pedido. 

l endo  assim  preenchido  o nosso  dever  cabe-nos  ainda  fazer  algumas  considerações  em 
alguns  pontos  sobre  o balanço. 

\s  acções  do  Banco  do  Brasil  íigurão  no  valor  de  320^000  cada  uma,  quando  ellas  antes 
do  pânico  do  mez  de  Setembro  cstavào  a 2688000.  Procuramos  examinar  toda  a cscriptu- 
ração  desde  principio  do  anuo  de  ISijS  e vimos  que  desde  longo  tempo  forão  ellas  eseripiu- 
radas  pelo  valor  do  custo,  qne  conservarão,  pelo  systema  de  escripturação  adoptado,  sem  que 
se  possa  dahi  inferir  proposilo  algum  desleal  ou  menos  licito. 

De  Janeiro  até  Dezembro  de  is.6.  eonservàrão-as  com  o valor  de  2638000  (1498030  de  eu 
iradas  e 1238000  de  prêmio 


fv  Janeiro  ate  Dezembro  -de  1837,  a 2830000  ( 16Q0COO  de  entradas  e 1230000  de  prêmio.) 
*íevaudo-se  o valor  pela  7.a  entrada  de  200000  por  acção. 

De  Janeiro  ate  Junho  de  1838  a 2830000. 

Em  Junho  de  1838,  a 2300000  (£000000  8c  entradas  e 900000  dc  prcmio)  ; tiverão  uma  baixa 
de  030000  por  acção. 

Em  Maio  de  1839  a 2800000  (1600000  de  entradas  e 1200000  de  prêmio)  com  uma  alta  de 
300000  em  acção. 

Em  Setembro  de  1863  a 3000000  (1800009  de  entradas  e 1200000  de  prêmio),  elevadas  pela 
8.a  entrada  de  200000  por  acção. 

Em  Janeiro  de  1864,  a 3200000  ( 2000000  de  entradas  e 1200000  de  prêmio)  elevadas  pela  9 a 
e ultima  entrada  de  200000  por  acção. 

As  acções  do  Banco  Rural  e iíypothecario  conserva rão-se  também  na  cscripturação  co- 
tadas desde  Setembro  de  1838  a 2600000,  sendo  2000000  de  entradas  e 600000  de  prêmio. 
Em  principio  de  Setembro,  antes  do  pânico,  estavão  no  mercado  a 630000  de  prêmio. 

As  Apólices  Geraes  da  Divida  Publiea  de  6 %,  estavão  em  Outubro  de  1863  a 93  » 0. 
De  Outubro  a Novembro  desse  anno  entrando  por  compras  376  apólices  (além  das  do  con- 
tracto com  o Governo)  c chegando  o seu  preço  na  praça  até  102  °/0,  passárào  as  que  pos- 
suía a casa  a contarem-se  ao  par. 

O déficit  que  figura  no  balanço  é de  773:3210162,  mas,  attentas  as  calamitosas  circumstaneias, 
que  aCtuárão  sobre  esta  praça  em  differenles  épocas  e principalmente  em  Setembro  proxinm 
passado,  e por  outros  factos  particulares,  deve  eile  auginentar  coma  liquidação  da  maneira 
seguinte : 


Prejuízo  provável  em  letras  e differentes  títulos 

í.dem  em  divida  de  Oliveira  A Bello 

Idem  de  Antonio  Martins  Eage 

Ulem  de  Joao  Gonçalves  Guimarães 

Idem  de  Amaral  & Pinto 

(dem  do  fallecido  H.  A.  Pinto 

Idem  de  Guilherme  Carvalho  de  Miranda 

Idem  de  Viriato  Fonseca  AC.1 

Idem  de  José  Viriato  de  Freitas 

Idem  de  EstienneAC.3 

Perda  em  propriedades,  escravos  e outros  bens  .- 

Em  acções  do  Banco  do  Brasil 

Em  acções  do  Banco  Rural . 

Ditas  da  Companhia  dos  Paquetes 

Ditas  da  dita  de  Mangaratiba 

Ditas  do  Banco  Agrícola 

Fundo  social  de  Mauá,  Mac  Gregor  A C.a 

Em  Apólices  por  vender — 

Despezas  da  liquidação,  juros  e cotnmissôes  aos  Bancos  e prejuízos  por  diíFe- 
rencas  em  cambio — 


854:8430104 
707:730*000 
40:200*000 
18:3070180 
72:3730368 
20:0000000 
127:6000000 
7:0000000 
14:0000000 
73:3020300 
300:000.0000 
973:8400000 
6000000 
43:1610200 
2:0000000 
204 : 5800000 
1 -.2300000 
240:0000000 

308:0000009 


Total  provável 4.788:5300544 

Ora.  abatendo-se  do  activo  a importância  pertencente  a credores  privilegiados  e de  domí- 
nio i 7.636:2020355  ) resta  a quantia  de  6.123:4880307,  que  dividida  pelos  credores  chirographarios 
(2.562:8930847,  incluindo  as  responsabilidades  nos  Bancos  poderá  altingir  quando  muito  a 41  a 43°  0 
sujeito  ás  despezas  da  liquidação,  commissoes,  juros,  differenças  em  cambio  e perdas  dos  va- 
lores das  Apólices,  etc.  Durante  os  dias  da  crise  pagou  a casa  4.314:7780718.  Se  os  não  tivesse 
pago  a quantia  a rateiar  seria  de  10.438:2670025  a qual,  com  a conservação  de  alguns  valores 
que  depois  ficarão  depreciados,  daria  apenas  aos  credores  um  prejuízo  de  menos  de  20n/ocon- 
liando-se  nas  conhecidas  habilitações  de  seus  soeios  para  as  transacções  que  dirigião. 

Durante  os  annos  que  decorrerão  sob  a lirina  actual,  tirarão  os  soeios,  pola  sua  boa  di- 
recção, lucros  dos  quaes  deixavão  quantias  avultadas  reservadas  para  fazer  lace  a prejuízos 
que  oceorrião  pela  baixa  de  valores  cm  titulos  que  a casa  possuia,  esses  lucros  forão  : 


Em  39  de  Junho  de  1860  138:0490198 

Deixárão  cm  reserva 18:0490198 

Repartirão 120:0000009 

Em  31  de  Dezembro  dc  1860  102:2540996 

Deixárão  em  reserva 2:2340996 

Repartirão 100 : 0000000 

Em  Junho  de  1861 180:4370165 

Deixárão 80:4370163 

Repartirão 100:0000900 

Em  Dezembro  de  1861..- 139:6140392 


28  — 

Deixarão , ...... 3.9 : 6148392 

Repartirão 100:0008000 

Em  junho  de  1862 93:233097» 

i 

Deixarão 18:2338979 

E o socio  Manoel  Gomes  Pereira  mais  de  sua  parte 20:000,3000 

Repartindo 60 : ooogooo 

Ejn  Janeiro  de  1863 182:6728240 

Deixarão-.... 82: 67282  íO 

Manoel  G.  Pereira  mais  de  sua  parti 23:0008000 

Repartirão 73:00Gg000 

Rio  de  Janeiro,  em  4 de  Fevereiro  de  1863. 

(Assignados  os  membros  da  Commissão. ) 
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QUADRO  N.  1. 

Numero  dos  recibos  ao  portador  e nominativos  passados  por  &omcs  úl  Filho» 

nos  annos  de  c 1$64. 


ÉPOCAS 

1863. 

AO 

PORTADOR. 

NOMINATIVOS. 

TOTAL. 

AO  PORTADOR. 

NOMINATIVOS. 

TOTAL. 

Até 
1 : 0008 

Ari  ma  (le 
1 : OUOJ? 

SOMMA. 

Alé 

l:uoog 

Acima  de 
1 : 000$ 

SOMMA. 

Pagos 
em  1863. 

Pagos 
em  1864. 

Por 

pagar. 

Pagos 
em  1863. 

Pagos 
em  1864. 

Por 

pagar. 

Janeiro 

68? 

299 

981 

1.922 

695 

2.G17 

3.593 

971 

10 

2 . 55  5 

52 

11 

3.598  I 

Fevereiro 

49! 

208 

696 

1.759 

451 

2.210 

2.909 

690 

7 

2 

2.148 

55 

7 

2.909 

Março 

6?0 

299 

919 

2.124 

8 40 

2.964 

3.883! 

907 

10 

2 

2 . 867 

87 

10 

3.88.3 

Abril 

55/) 

284 

839 

2.1l  4 

851 

2.965 

3.804 

820 

ib 

4 

2.882 

89 

14 

3.804 

Maio 

664 

259 

813 

2.316 

841 

3.157 

3.970 

787 

23 

3 

2.987 

151 

19 

3.970 

Junho 

607 

287 

894 

2.3  40 

809 

3.149 

4.043 

858 

31 

5 

2.936 

188 

55 

4.043 

Julho 

615 

358 

873 

2.283 

978 

.3.261 

4.134 

834 

36 

3 

3.019 

220 

22 

4.134 

Agosto 

551 

307 

858 

2.300 

833 

3.133 

3.991 

792 

60 

6 

2.738 

358 

37 

3.991 

Setembro  . . . 

681 

30? 

983 

2.204 

820 

3.02. 

4.007 

885 

93 

5 

2.433 

540 

51 

4.007 

Outubro  .... 

600 

399 

990 

2.347 

872 

3.219 

4.209 

848 

131 

11 

2.341 

797 

81 

4.209 

Novembro  .. 

643 

430 

1.12: 

2.209 

787 

2.991 

4.119 

783 

.320 

2< 

1.584 

1 . 329 

83 

4.119  lj 

Dezembro. . . 

65Ü 

410 

1.06b 

2.423 

951 

3.374 

4.440 

414 

64 1 

11 

710 

2.567 

97 

4.440  jj 

7.155 

3.883 

11.038 

26.341 

9.728 

36.069 

47.107 

9.589 

1.377 

72 

29.179 

6. 433 

457 

47..  107  lj 

18Gí. 

Janeiro .... 

715 

1.180 

2.686 

934 

3.620 

4 800 

1.153 

57 

3.44  4 

17'6 

4. S0O  | 

619 

97  4 

2.621 

895 

3.516 

4 ’ 4yo 

943 

31 

3.342 

174 

4.490  1 

Março 

478 

396 

874 

2.789 

964 

3.753 

4.627 

820 

54 

3.499 

4.657 

Abril 

646 

411 

1 .057 

2.788 

1.004 

3.792 

4.849 

999 

53 

3.496 

296 

4 849 

Maio 

714 

398 

1 . 1 1 ? 

2.802 

912 

3.714 

4.826 

1 .028 

84 

3 . 207 

507 

4 . 85(; 

Junho  

681 

406 

1.087 

i>  822 

1 .0  58 

3.870 

4.9.57 

950 

137 

3.147 

753 

4 9.S7 

Julho 

775 

517 

1.292 

2.933 

1.138 

4.071 

5.363 

1 .076 

216 

2.944 

1.127 

Agosto 

831 

490 

1 .321 

3.020 

1.095 

4.115 

5.436 

926 

395 

2.451 

1.664 

5 436  ! 

Setembro  ... 

249 

124 

373 

1.050 

386 

1.436 

1.809 

171 

202 

574 

862 

1.809  ; 

5.708 

3.562 

9.270 

23.511 

8.376 

31.887 

41.157 



8.066 

1.204 

26.104 

5.783 

41.157  ■ 

QUADRO  2. 

Movimento  de  entrada  c sahida  de  dinheiro  recebido  a juros  durante  os  annos 

de  1M»3  e 1304. 


ÉPOCAS 
1 S63. 


Janeiro.. . 
Fevereiro. 

Março 

Abril 

Maio 

Junho. . . . 

Julho 

Agosto . . . 
Setembro. 
Outubro.. 
Novembro 
Dezembro 


18G4 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro . . 


ENTRADAS. 

DlFFERENÇAS. 

SAHIDAS. 

Por  entrada. 

Por  sahida. 

4.643:36GR322 

4.709:373803S 
3.117:87088011 
4.062:1548420 
4.316:11:18929 
4.783:2888373 
4.430:8068885 
5.320-4138174 
4.643:4008020 
5.462:0258115 
5.404:1968792 
5..239.-7  418125 
5.773:9328030 

G6: 00GS716 

285:3408723 

10:7598195 

3.39G:5178780 
4.890:5238560 
4.478:6468439 
5. 153:6218710 
4,738:3738089 
5,874:0068622 
5.482:5908775 
5.176:6818392 
5.585:7778211 
6.222:9818930 
5.842:8208317 

278:6408980 
2-.S:369S140 
102:5328510 
370:333S337 
3<>7 : 5665204 
547:5928448 
839: 190^755 

121:6808419 

68 : S8S82S7 

60.485:9098147 

57.929:3218*01 

2.924:6948080 

368:1008634 

6.288:2158378 

5.894:7138220 

I73*fín.ivin9 

393:4998158 

6.121:7538930 

6.662:0218827 

5.226:258S746 

6.702:9848985 

7.067:2798473 

6.739:4388672 

2.148:2558592 

5.743:1138620 

5.638:9838298 

6.422:8738520 

6.139:7498063 

6.379:6468964 

6.679:4748258 

5.813:6348159 

378:6408310 

1.023:0388629 

1.196:G148774 

3.665:3788567 

563:2358322 

687:0338509 

59:9648414 

52.060:0258136 

53.885:7918804 

3.106:0118242 

4.931:7778910 

3 
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QUADRO  N.  5. 


f&efiaçao  tias  coucortSaías  coacedltlas  a diversos  devedores  á easa  de  Geencs  & Filhos. 


1 

O 

Er— 

'ez, 

ua 

O 

PRAZOS. 

DEBITO  POR  LETRAS. 

1 

• 

Antonio  Martins  Lage 

ACTIVO. 

PASSIVO. 

6^ 

£3 

< 

j 

- ! 

Dias. 

Mezcs. 

Annos. 

Despontadas 
nos  Bancos. 

Esislentcs 
cm  carteira. 

3.725:6708925 

405:7108414 

193:9148108 

095:004,8000 

795:712S530 

490:2258500 

135:6158904 

112:0188697 

301:1308308 

423:0048574 

2.702:1108405 
074:4408821 
253:0148780 
1 .252: 5503826 
1.270:2508842 
047:3478720 
ISO: 429S141 
103:5008241 
390:2038310 
702:5428340 
470:8933699 
097:2778320 
1.309:9288008 
490:7358400 

40  »/o. 
35  » 
70  » 

60  o/0. 
65  » 
30  » 

60  1 

1 

06:9008000 

20:0008000 

20:0008000 

40:0008000 

196:8758830 

50:0090000 

0:5008000 

0:0098464 

206:0008000 

20:0008000 

100:5008000 

10:0008000  j 

15:8458300  J 

127:6008000 

IOiOOOSOOO 

10:0008000 

45:6328095 

| Bernardo  Alves  Corrêa  de  Sa 

1,  2,  3j 

I Viriato  Fonseca  & C a 

6,12,18,24,30,30 

| Petty  Irraaos  dk  Collet 

! Jorge  Kudge  Junior  & C.a 

00  »/o. 

05  » 
OO  » 
90  » 

40  o/0. 
o 5 » 

40  >> 

10  » 

1,  2,  3 
3 

1 Josc*  da  Fonseca  Raugcl  Junior 

’oo" 

G,  12,  18,  24 

Guilherme  Carvalho  de  Miranda 

John  Freeland 

I Manoel  Martins  Nogueira... 

40  «/o. 

60  o/o . 

.... 

6.  12,  18,  24 

Coilings  Sharps  & C.a 

4S9: 124,8110 
1.724:9588272 
484:3108250 

40:0008000 

100:0008000 

251:0008000 

; Mendes  Irmàos  & Lemos 

! Amaral  & Pinto 

65  “ lo. 
80  » 

35  “/o. 
20  » 

60 

6,  8*  10 

102:2338720 

183:913g830 

142:0008000 

303:4168820 

70  o/o. 
60  » 

30  o/0. 
40  » 

0,  12,18,24,30,36 
0,  12,  18 

j 

20:0008000 

| 6:4218000 

QUADRO  N.  4. 

Apólices  geraes  da  divida  publica  compradas  e vendidas  por  Gomes  í&  Filhos. 

durante  os  annos  de  '£$83  e fl§(34. 


COMPRADAS 

• 

VENDIDAS. 

1 

Valor  nominal. 

Preço. 

■ 

Valor  nominal. 

Preço. 

1 

i 1803. 

1863. 

Janeiro  . 

4:0008000 

De  Apólices  geraes. 

90 

3:600,0000 

Janeiro . 

39:2000000 

De  Apólices 

geraes.. 

91 

a 93 

36:0600000 

I Fever... 

55:0008000 

))  )) 

89 

a 

91 

49: 8330 150 

Fever. . . 

52:200,0009 

)) 

» 

90 

a 91 

47 : 50 1 0000 

Março  . . 

232  OOOjjüOO 

» » 

89 

a 

90 

2118:0918000 

Março  ... 

293:00000(10 

» 

» 

89 

a 90 

262:8018000 

| Abril . . . 

100:8008000 

>»  )) 

89 

a 

90 

90:0000000 

Abril  . . . 

89:8000000 

» 

89 

a 90 

80:8208000 

Maio  . . . 

634:5008000 

))  )) 

85 

a 

90 

570: 4280000 

Maio.... 

407 : uOOSOOO 

>» 

» 

89 

a 90 

366:803,0000 

■j  Junho  . . 

4 : 0008000 

)>  » 

84 

a 

89 

3:4<>O0UOO 

Junho . . 

1 1 -.0000000 

)) 

» 

87 

9:5700000 

. Julho. . . 

112: 4000000 

))  )) 

8t> 

a 

89 

98:8900000 

Julho..  • 

218:500,0000 

» 

» 

88 

a 91 

195:2660270 

Agosto.. 

132:0000000 

)>  » 

83 

a 

39 

1 Iü:y0ajj900 

Agosto. . 

183:5000000 

)) 

M 

88 

a 93 

170:5250900 

Setemb  . 

02:0008000 

))  )) 

88 

a 

9.. 

50:4108000 

Setemb  . 

99:8000000 

» 

)> 

88 

a 91 

88:4670500 

í Outub... 

6.069:0008000 

))  >1 

90 

a 

102 

5.529.3  47,0000 

Outub . . 

137:0000000 

H 

» 

90 

a 103 

129:090-000 

Novenib. 

618:8008000 

» » 

96 

a 

102 

618:20l§500 

Novemb. 

07:6000000 

» 

» 

100 

a 102 

68:2720090 

Dezemb . 

115:2008000 

>'  " 

100 

a 

102 

110:889; <000 

Dezemb. 

30 . 0000000 

» 

» 

102 

36:7208000 

8.139:7008000 

7 ; 463 : i37#5jü 

1 .635:2000000 

1.491 :955S770 

1864. 

1804. 

Janeiro.. 

594:0008000 

L)c  Apólices  geraes.. 

99 

a 

100 

*593:0568920 

Janeiro  . 

71 : 0900000 

De  Apólices 

geraes . 

99  V 

a 100 

71:5770000 

Fever . . . 

107:8008001) 

» » 

98 

a 

100 

96:939.0250 

Fever . . . 

208:2000000 

» 

99* 

a 100 

207:1540500 

Março.. 

100:8008000 

))  » 

98 

a 

99 

100:6990000 

Março . . 

140:6000000 

» 

)) 

99  r 

a 100 

139:7628510 

í Abril . . . 

90:0008000 

» » 

98 

a 

100 

88:848.0000 

Abril. . . 

242:8000000 

)) 

» 

99 

a i00 

240:8358000 

Maio. . . . 

94:4008000 

» )) 

98 

a 

99 

92:974,0500 

Maio  . . . 

288:2000000 

» 

» 

98 

a 99 

285:2840400 

| Junho  ■ . 

1:0008009 

» » 

98 

9800000 

Junho. . 

30:8000000 

» 

)) 

99 

a 99; 

30:4760000 

||  Julho. . . 

90 : 0008000 

» » 

97 

a 

98 

93:2438600 

Julho... 

146:6000000 

» 

» 

98 

a 98 1 

142:6740820 

Agosto.. 

109:400,0000 

)>  » 

97 

a 

98 

100: 1228540 

Agosto.. 

48:0000000 

)) 

» 

97 

a 98 

40:8248000 

j Setemb  . 

Setemb. 

54:0000000 

)) 

)) 

96 

a 97 

52:0870400 

I 

1.200:6000000 

, 

1 . 179: 4G3081O 

1.236:8000000 

1.222:725g030 

o 

o 


QUADRO  N.  5. 


Acções  tio  SSanco  do  ISrasil  compradas  e vendidas  por  Gomes  & Filhos,  durante  <®s 

ânuos  de  18©3  e 1SG4. 


COMPRADAS. 

VENDIDAS.  f 

1863. 

PREÇO. 

1863. 

PREÇO. 

1 j 

100 

^45$ 

9-4  • ftnntinnn 

lev.. . . 

1 

)> 

2008000 

Fev... . 

5 

)) 

)) 

2108 

1 :050fi000 

Março  . 

250 

» 

)i 

50:0008700 

Março . 

37 

)) 

)) 

200g  a 2018 

10:4028500 

Abril.  . 



» 

)) 

8 

Abril.  . 

103 

» 

» 

2008 

32:6008000 

» 

8 

Maio.  . 

1 .069 

919:6838000 

8 

J ui iho  . 

5 . 040 

lí)í)ft  ;i  509g 

4ní)-384jjonn  j 

Julho.. 

14 

)> 

)) 

200j} 

2:8008000 

Julho. . 

316 

>» 

)) 

64:1498000 

* Acosto . 

21 

» 

)) 

4 : 1098000 

Agosto  . 

13 

» 

U 

2058 

2:6658000 

| Set.... 

23  y 

» 

)) 

1998  a 250,S 

52:1288500 

Set 

214 

» 

» 

2008  a 2808 

46:3248000 

Out . . . 

128 

» 

» 

2368  a 260g 

30:1958000 

Out.  . . 

2.617 

)) 

» 

2258  a 2608 

629:5108000 

Nov  . . . 

ô 

)) 

)» 

2338 

1:1758000 

Nov.  .. 

254 

)) 

» 

2408 

60:9608000  I 

Dez  . . . 

0 

» 

)) 

2408 

1 : 4408000 

Dez  . . . 

2.706 

ii 

)) 

2308  a 2448 

C4S:525$000  1 

664 

142:6488200 

9.534 

Acções 

2.142:7528500  | 

1864. 

1864. 

RS'» 

274:1088500 

Jan. . . . 

do  Banco  do  Brasil.. 

8 

Fev... . 

43 

)) 

)) 

2538  a 2608 

1 1:1158000 

Fev.... 

305 

» 

» 

2588  a 2608 

78:7228000 

Março  . 

21 

» 

)) 

2348  a 2358 

5:3348000 

Março.. 

185 

)) 

)) 

2558  a 2588 

44:8788500 

Abril... 

143 

» 

» 

2528  a 2608 

27:7788820 

Abril. .. 

1.468 

» 

)) 

255§  a 2568 

371:5518000 

381) 

2508  a 2558 

98:3348400 

Maio. .. 

» 

)) 

8 

.Tunho.. 

3 

)) 

» 

2528 

7568000 

Junho.. 

245 

» 

» 

2518  a 255g 

62:4758000 

Julho. . 

170 

» 

» 

2408 

40:8008000 

Julho. . 

69 

» 

M 

2458  a 2578 

17:6018000 

Aeosto. 

3 

» 

)) 

2388 

7148000 

Agosto. 

310 

» 

» 

2428  a 2688 

75:0238500 

Set. . . . 

)> 

»> 

8 

Set. . . . 

300 

» 

)) 

2388 

71:4008000 

1.656 

458:9408720 

2.882 

Acções 

721:6518000 

- 5 

QUADRO  N.  6. 

Acções  do  SSassco  Blnral  c IBypoihecario  compradas  e vendidas  por  Gomes  <1  Filhos, 

dnraníe  os  amaos  de  e t§©4. 


• 

COMPRADAS. 

VENDIDAS. 

1863. 

pi  t:ço. 

1863. 

PREÇO. 

' 

100 

Banco  Rural 

2458000 

24:5008900 

Jan 

do  Banco  Rural. 

1 

2308300 

,s 

Fev.  .. 

254 

2368  a 2388 

59:9598000  j 

Abril  . . 

33 

»» 

2148000 

7:7228000 

Abril. . 

CO 

» 

» 

2008 

12:0008000  | 

Maio  . . 

252 

)> 

)) 

2388000 

59:, 9768000 

Maio  . . 

197 

» 

» 

2408  a 2608 

47:2168000 

)) 

s 

J unho . 

» 

8 1 

8 

Julho. . 

8 j 

105 

23 S 8000 

24:9908000 

8 í 

Set.  . . 

)) 

8 

Set 

' 57 

)) 

» 

24  48 

6:5888000  1 

Out . . . 

200 

» 

)) 

2578500 

51:5008000 

Out  ... 

60 

>' 

M 

2o0S a 2608 

15:1008000  I 

Nov  . . . 

26 

» 

» 

2628060 

6:8128000 

Nov  . . . 

3? 

» 

» 

2658 

8:4808000  I 

Dez. . . . 

128 

)) 

)) 

Dez. . . . 

102 

)) 

• » 

2628 

20:7248000  | 

845 

Ar.rfífts. . . 

209:4668300 

732 

Acções 

176:0078000  ! 

1864. 

1SG4. 

~ i 

Jan 

57 

Accõcs  do 

Banco  Rural 

2588  a 2608 

14:8448000 

Jan 

15 

Acções 

do  Banco  Rural 

2708 

4:0508000  í 

Fev 

40 

» 

» 

2628 

10:4  S0g000 

Fev 

267 

» 

» 

2658 

70:7ò8$500 

Março . 

84 

» 

» 

2658 

22:260S000 

Março  . 

33 

» 

)) 

2628  a 2658 

8:6628500 

Abril.  . 

55 

)) 

>1 

2668 

5:8528000 

Abril . . 

45 

)> 

» 

2708 

12:151)8000 

Maio. . . 

24 

2668  a 267 8 

fi:3Koj;40n 

8 

Junho  . 

20 

2608 

5:2008000 

8 

Julho. . 

)) 

)) 

8 

Julho. . 

)) 

)) 

8 

Agosto . 

§ 

40 

)) 

)) 

12:3058000 

Set .... 

5 

» 

)) 

2658 

1:3258000 

Set. . . . 

)) 

» 

8 | 

252 

Arrnpc  . . 

66:3508400 

406 

Àrrfíps. 

107:9268000  1 
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QUADRO  N.  7. 


Acções  da  Cionajpamhia  — Estrada  de  ferro  lí.  Pedro  11  — , compradas  c Tendidas  por  do- 
mes tV  Filhos,  durante  os  aunos  de  1S©3  e 


COMPRADAS. 


i 1863. 

Jaa. . . 
Fev... 
Março 
Abril . 
Maio. . 
Junho 
Julho. 
Agosto 
Set  . . . 
Out.. . 
Nov . . 
Dez.. . 


59 


15 

40 

5 

132 

55 

128 

50 


Acções  daEst.  de  F.— D.  Pedro  II. 


481  Acções. 


IOoS 


I30«  a 1 40S 
1358  a 1368 
1458  a 1468 


1: 


6:6448200 
8 
8 
8 
8 

: 5503000 
4:2008000 
2108000 
15; 1558200 
7:5106000 
17:3848100 
7:2698700 


59: 9238200 


1864. 

1864. 

11? 

—D  Pedro  11. 

1448  a 1468 

16:3568000 

Jan.  ^ . 

Fev.. . . 

136 

)) 

)) 

1558  a 156| 

21:1098100 

Fev.... 

219 

Março  . 

.... 

» 

» 

8 

Março . 

10 

Abril . . 

76 

)) 

» 

1548  a 1558 

11:7828300 

Abril .. 

75 

Maio  . . 

57 

» 

)> 

8:8528700 

Maio  . . 

.... 

Junho  . 

14 

» 

» 

1638  a 1648 

2:2928000 

Junho . 

.... 

Julho .. 

21 

» 

)) 

1628  a 1648 

3:4208000 

Julho. . 

.... 

Agosto. 

5 

)» 

)) 

8028000 

Agosto. 

167 

Set .... 

» 

Set. . . . 

421 

Acções- 

64:6148100 

471 

1863. 

Jan... 
Fev. . , 
Março 
Abril . 
Maio  . 
Junho 
Julho . 
Agosto 
Set . . . 
Out... 
Nov.. . 
Dez. . . 


VENDIDAS. 


Sú 

100 

67 

70 

78 


395 


Acções  da  Esl.  dei'.— D.  Pedro  II. 


Acções . 


Acções  daEst  de  F.— D.  Pedro  II. 


Acções. 


PRF.ÇO. 

8 

8 

8 

8 

8 

8 

8 

10:5308000 

1308000 

13:0008000 

1408000 

9:3808000 

)> 

9:8068000 

» 

10:9208000 

53:6308000 

8 

8 

1508000 

32:8508000 

1578500 

1 -.5758000 

1608000 

12:0008000 

8 

8 

8 

1628000 

27:0548000 

73:4798000 

QUADRO  X.  8. 


Acções  di»  ürasilian  & Portugiiese  Bank  e da  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  a 
'Vapor  compradas  e veudidas  por  domes  4 Filhos,  durante  osannos  de  1&63  e l&frfl. 


COMPRADAS. 

VENDIDAS. 

1863. 

pueço. 

1863. 

PREÇO. 

Dez.. . . 

80 

Acções  dos  Paquetes  a Vapor.. 

1258500 

10:0408000 

Jan.... 

55 

Acções  dos  Paquetes  a Vapor.... 

1408  a 1448 

7:7228500 

Maio.. . 

60 

))  )i  » 

125S 

8:1008000  í 

Junho  . 

240 

» » >J 

125  8 

30:0008000 

10:0408000 

45:8228500 

1864. 

Jan .... 

20 

Acções  dos  Paquetes  a Vapor. . . . 

1138110 

2:2628200 

For. .. . 

20 

» >»  » 

1108610 

2:2128200 

Abril  . . 

264 

» » » 

29:079,8300 

Julho.. 

75 

» dp  Eraz.  & Port.  Bank. . . 

8-6198760 

Agosto. 

97 

» ))  ))  )) 

10:7045232 

304  dos  Paquetes 

172  do  B.  & P.  Bank 

48.4038082 

81:9568782 
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QUADRO  N.  9. 


Resumo  «I©  movimento  de  compra  e venda  de  acções  de  Ranços  e Companhias,  e de 
Apólices  Cieracs  e Rrovinciaes  durante  os  atmos  d#  1$00  até  Setembro  de 


1864 


1860 


1860 


1860 


172 


3.320 


4.400 


Acções  da  Companliia  Brasileira  de  Paquetes  a Vapor. 


COMPRA. 

Annos. 

AcçCcs. 

Annos. 

Acções. 

1861 

700 

1863 

355 

1863 

80 

1864 

304 

1.084 

na  importância  de  Rs.  160:3313500. 

355 

VENDA. 


Acções  do  Brasilian  & Portugueze  Bank. 
na  importância  de  Rs.  19:3233982. 

Acções  da  Estrada  de  ferro  de  Mauã. 

1860  70  na  importância  de  Rs.  8:9603000. 

Acções  da  Companhia  de  Seguros  Marítimos  e Terrestres, 
na  importância  de  Rs.  162: 5603000. 

Acções  da  Companhia  de  llluminação  a Gaz. 


1860 


na  importância  de  Rs.  2:5808000. 

Acções  do  Banco  Commercial,  Industrial  e Territorial. 

na  importância  de  Rs.  20:2803000. 

Acções  do  Banco  Commercial  e Agricola. 


na  importância  de  Rs.  2:5803000. 


1860 

2.723 

1860 

150 

1861 

4.010 

1861 

250 

1862 

20 

1862 

4.102 

0.753 

na  importância  dc  Rs.  662:1573910. 

4.502 

Aoções  da  Estrada  de  ferro  de  D 

. Pedro  13. 

1860 

638 

1360 

630 

1861 

672 

1861 

578 

1862 

155 

1862 

332 

1 863 

481 

1863 

396 

1804 

421 

1864 

471 

2.307 

na  importância  dc  Rs.  305:726j$S00. 

2.307 

na  importância  de  Rs.  432:605-3000. 


na  importância  de  Rs.  3OB:3í"3-'i0. 


Acções  d©  Banco  Rural  e Uypothecnri©. 


1860 

497 

1860 

255 

1801 

1.236 

1861 

851 

1862 

651 

1-862 

965 

1863 

845 

1863 

732 

1864 

252 

1864 

406 

3.481  " 

na  importância  de  Rs.  828:7283500. 

, 

3.209 

na  importância  de  Rs  7C7.-3153700» 
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Acções  do  Banco  do  Brasil. 

COMPRA. 

VENDA. 

Annos. 

Acções. 

Annos. 

Acções. 

1860 

4.921 

1860 

95 

1861 

4.650 

1861 

1 .533 

1862 

5.771 

1862 

1.596 

1863 

664 

1863 

9.534 

1864 

1.656 

1864 

2.882 

17.662 

na  importância  de  Rs.  4.042:1475609 

15.640 

na  importância  de  Rs.  3.560:3755080 

Apólices 

Geraes. 

Apólices. 

Apólices. 

1860 

1.228 

1860 

1.167 

1861 

1.388 

1861 

1.132 

1862 

1 . 025 

1862 

976 

1863 

8.131 

1863 

1.606 

1864 

1.222 

1S64 

1.057 

12.994 

na  importância  de  Rs.  1 2 . 217:1 59^2 1 0 

5.938 

na  importância  de  Rs.  5.902:6375920 

Apólices  Provinciaes. 

1860 

73 

1860 

66 

1861 

71 

1861 

74 

1862 

20 

1862 

20 

1863 

9 

1863 

7 

1864 

23 

1S64 

40 

196 

na  importância  de  Rs.  207:975^800 

207 

na  importância  dc  Rs.  167:3798480 

Oflieio  «hi  CoitmiisNào  jidininistralhu  cia.  casa  fallida  de  <*oiuc,çi 
tik  Filhos  em  addltamcuto  ao  de  4 de  Fevereiro  de  1865. 


Illni.  eExm.  Sr.— Em  additamcnto  ao  oflieio  que  dirigimos  a V.  Ex.  com  as  respostas  aos 
diversos  quesitos  sobre  a casa  bancaria  Gomes  & Filhos,  cumpre-nos  accrescenlar  a informação, 
que  nessa  occasião  omittimos,  sobre  a responsabilidade  dessa  firma  em  letras  por  ella  descon- 
tadas nos  Bancos. 

Pelas  contas  que  o Banco  do  Brasil  e o Banco  Bural  e Hypothecario  apresentarão,  e pelas 
quaes  forão  admittidos  pela  Commissão  administrativa  como  credores  chirographarios  da  massa 
fallida,  estavão  essas  responsabilidades  reduzidas  em  31  de  Janeiro  proximo  passado  no  Banco 
do  Brasil  a quantia  de  1.369:389#444,  e no  Banco  Rural  e llypothecario  á de  77:478#320. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.  — Rio  de  Janeiro  em  3 de  Fevereiro  de  1863.  — lllm.  e Exm.  Sr.  Con- 
selheiro Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.— Pela  Commissão,  Visconde  de  Ipanema. 


* 

é 


V 


Documentos  relativos  á casa  bancaria  de 
Montenegro,  Lima  & C.a 


FflurtticipaçS®  d®  Montenegro,  Uma  á C.1  a®  laico  do  iRraail. 
declarando  que  sobrestavíío  nos  pagamentos.  (Vide  documen- 
tos relativos  d casa  de  Gomes  & Filhos,  á pag . 7.) 


IBequeriment®  de  Montenegro,  Lima  d C.a  para  abertura 

de  fallencia. 


Illm.  e Exiti.  Sr.  Dr.  Juiz  de  Direito  da  2.a  Vara  Commcrcial.  — Montenegro,  Lima&  C.a,  ne- 
gociantes matriculados,  estabelecidos  nesta  praça  com  commercio  de  Banco  á rua  Direita 
íi.  43,  arrastados  pelas  circumstancias  recentes  da  praça  a suspender  os  seus  pagamentos, 
apressão-se  a expor  a V.  Ex.  a natureza  de  seus  embaraços  e a requerer  as  providencias  legaes 
por  bem  dos  interesses  de  seus  credores.  Desde  que  em  Agosto  de  1849  se  estabelecêrão  os 
socios  principaes  com  a primitiva  firma  de  Montenegro  & Lima,  tèm  elles,  e modernamente 
o seu  novo  socio,  gozado  constantemente  do  melhor  conceito,  a que  sempre  íizerão  jus  pela 
pontualidade,  circumspecção  e prudência,  de  que  até  agora  derão  provas.  O seu  balanço  do 
anno  findo  demonstra  que  era  prospero  o estado  da  casa,  e o balanço  provisorio  que  juntão, 
confirma  que  essa  prosperidade  se  manteve  até  o dia  10  do  corrente,  em  que,  pela  suspensão 
de  pagamentos  do  mais  importante  banqueiro  desta  praça,  abalou-se  a confiança  publica  e 
affluirão  ás  casas  bancarias  os  portadores  de  recibos  em  conta  corrente  e de  outros  titulos,  exi- 
gindo pagamento.  Cumprirão  os  supplicantes  o seu  dever  e pagárão  de  prompto  nesse  e nos 
dias  12  e 13  quantia  próxima  a 4.000:000^000,  porque  sempre  tinhão  a prudência  de  estarem 
preparados  para  uma  emergencia  desta  ordem;  mas  reconhecendo  que  o pânico  recrudescia, 
que  a confiança  não  se  restabeleceria  proximamente  e que  a depreciação  rapida  e conse- 
quente de  seu  activo  prejudicaria  os  credores  menos  exigentes  se  os  supplicanfes  continuassem 
a satisfazer  aos  que  se  agglomeravão  ás  suas  portas,  entendêrão  que  lhes  corria  a obrigação 
de  zelar  com  igualdade  os  interesses  de  todos  os  mais  credores,  e por  isso  suspendêrão  os 
pagamentos  e fizerão  recolher  em  deposito  ao  Banco  do  Brasil  1 .084:0008000  que  ainda  tinhão 
disponíveis.  Dando  hoje  este  passo  preparatório  para  mostrar  a seus  credores  a regularidade 
e verdade  das  transacções  da  casa  desde  a sua  fundação,  têm  os  supplicantes  a consciência 
de  que  nenhum  lhes  póde  exprobrar  a posição  a que  se  virão  forçados  por  circumstancias  im- 
periosas, , para  as  quaes  não  concorrèrâo.  Além  de  seus  livros,  os  supplicantes  apresentão 
tarnbem  á apreciação  de  seus  credores  a vida  retirada  e modesta  que  sempre  viverão,  não  fre- 
quentando, nem  recebendo,  senão  o circulo  limitado  de  seus  amigos  particulares.  Nas  cir- 
cumstancias  cm  que  se  acha  o commercio  de  Banco,  e acreditando"  que  diflicilmente  poderão 
os  banqueiros  recobrar-se  do  abalo  por  que  passárâo,  os  supplicantes,  prescindindo  do  favor 
do  prazo  concedido  pelo  Decreto  n.  3.308  de  17  do  corrente,  e declarando  a V.  Ex.  que  os 
seus  principaes  credores,  pela  ordem  das  quantias,  sao  o Banco  do  Brasil,  o Banco  Rural 
e Hypolhecario,  Visconde  de  Ipanema,  José  Maria  Pinto  Guerra,  Finnie  Irmãos,  José  Maria 
de  Araújo  Gomes,  Juan  Frias,  João  Rodrigues  da  Silva,  e Costa  Torres  & C.a  — Pedem  a V.  Ex 
que,  autoada  esta  e distribuída,  dispensada  a apposição  de  sellos,  por  dar-se  a bvpothesedo 
arl.  809  do  Codigo  Commercial,  se  digne,  nos  termos  do  art.  2.°  do  Decreto  n. ‘3.309  de  2J- 
tambem  do  corrente,  decretar  a abertura  da  fallencia  dos  supplicantes,  e proceder  aos  actos 
ulteriores  — EE.  R.  M Rio  de  Janeiro,  23  de  Setembro  de  1864  — Montenegro,  Lima  & C.a 


í.0 


0 Ha  engano  nesta  somina,  a qual  é realmente  de  9.413/»23S384 
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Demonstração  do  estado  da  casa  de  Montenegro,  Lima  & C\,  dependente  da  verificação  real  a que  se 
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Enformaçuo  cia  CoiitmissSo  administrativa  ao  PromítaCor 

IPtilíiico. 


Illrn.  Sr.— Cumprindo  o Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  30  de  Setembro  ultimo,  re- 
mettemos  a V.  S.  copia  authentica  do  balanço  da  casa  bancaria  fallida  de  Montenegro,  Lima 
& C.a,  acompanhada  das  observações  que  nos  suggeriu  a verificação  desse  documento. 

Os  algarismos  do  sobredito  balanço  são  exactos,  em  lace  da  escripturação  da  casa  fal- 
lida ; mas  alguns,  entre  as  parcellas  concernentes  ao  activo,  devem  ser  desde  ja  reduzidas, 
porque  exprimem  valores  iguaes  ou  superiores  aos  que  nominalmente  representao  as  aceõts 
de  varias  Companhias. 

Das  6.303  acções  do  Banco  do  Brasil  que  a casa  possuía  já  effectuamos  a venda  de  1.727, 
pela  maior  parte  áo  par,  que  é hoje  a cotação  corrente,  e algumas  a 210s000  e 2058000.  Achando- 
se  estes  titulos  escripturados  no  balanço  pelo  valor  médio  de  2488570  cada  um,  veriíicou-se 
nessa  venda  uma  deducção  de  95:3878190 ; e se  as  que  ainda  existem  em  ser  tiverem  de  ser 
vendidas  mais  farde  por  aquelle  preço,  a diíferença  para  menos  subirá  a 308:0228410. 

As  acções  das  Companhias  — União  e Industria,  da  Estrada  de  ferro  da  Tijuca,  Nictheroyense, 
Magé  e Empreza  Municipal,  forào  vendidas  em  massa  por  20:0008000  ; e posto  que  esta  venda 
fosse  vantajosa,  ainda  assim  deixou  uma  diíferença  de  97:8048500  contra  o activo  figurado  no 
balanço. 

As  das  Companhias  — Mangaratiba,  Santista  e dos  Cortumes— , não  tem  valor  no  mercado  ; 
figurando,  porém,  ellas  no  activo  por  44:3988000,  ha  mais  essa  diíferença  contra  o activo  da 
massa. 

As  apólices  da  divida  publica  forao  também  vendidas,  e nessa  operação  realizou-se  para 
a massa  um  lucro  de  13:1078000  sobre  o preço  médio  que  liguravão  no  balanço. 

Reunidas  as  diversas  differenças  já  verificadas  nas  parcellas  a que  nos  temos  referido, 
acha-se  já  no  activo  da  massa  uma  diminuição  de  224:4828090. 

O debito  da  firma  Costa  Cabral  & C.a  (em  liquidação),  na  importância  de  1.154:7308205,  não 
póde  deixar  de  causar  notável  prejuízo  á massa  ; pósto  que  os  devedores  entregassem  tudo 
quanto  possuião,  inclusive  o activo  de  sua  firma,  que  continua  a ser  liquidada  por  conta  de 
Montenegro,  Lima  & C.a,  em  virtude  do  contracto  que  com  estes  celebrarão  em  8 de  Outu- 
bro de  1863.  Esta  liquidação  já  tem  produzido  somma  considerável,  e estão  ainda  por  vender 
bens  de  raiz  pertencentes  aos  devedores;  não  obstante,  porém,  deve-se  contar  com  grande 
prejuízo  nesta  parcella  do  activo  de  Montenegro,  Lima  & C.a 

No  mesmo  caso  estão  os  débitos  da  Companhia  Intermediaria  (103:0008000),  de  A.  Etche- 
garay  & C.a  (414:4948006),  a de  Anlonio  Gomes  Netto  (cerca  de  500:0008000:,  e a de  Antonio 
José  de  Miranda  e Silva  (140:0008000). 

Ha  ainda  que  deduzir  a importância  do  que  a firma  de  Montenegro,  Lima  & C.a  tem  de 
pagar  pela  responsabilidade  dos  papeis  de  credito  que  descontou  com  o seu  endosso ; res- 
ponsabilidade que  os  portadores  desses  titulos  procurão  tornar  effectiva  em  sua  totalidade, 
ou  em  parte,  porque  os  aceitantes  ou  devedores  principaes  estão  também  fallidos,  ou  tem 
obtido  concordatas  que  vão  pesar  sobre  os  coobrigados. 

Além  do  que  fica  dito,  devemos  accrescenlar  que  o balanço  não  çomprehende  os  juros 
dos  credores,  e que  montão  a 102:4908723,  nem  os  que  devem  ser  levados  á conta  dos  devedores, 
cuja  importância  deve  orçar  por  aquella,  pouco  mais  ou  menos. 

Para  pleno  conhecimento  dessa  Promotoria  juntamos  ao  balanço  a demonstração,  que  or- 
ganisamos,  do  estado  da  caixa  de  Montenegro,  Lima  & C.a,  nos  dias  10,  12  e 13  cte  Setem- 
bro, que  íorão  os  da  crise  que  produzio  a fallencia  dessa  e de  outras  casas  bancarias. 

Ahi  se  vê  quanto  os  fallidos  Montenegro,  Lima  & C.a  pagárão  e recebérão  em  cada  um 
daquelles  dias ; as  relações  annexas  á dita  demonstração  mostrão  outrosim  os  recibos  nomi- 
nativos e ao  portador  pagos  nos  referidos  tres  dias,  os  quaes,  segundo  o exame  a que  a com- 
rnissão  procedeu  estavao  eífectivamente  escripturados  nos  livros  da  casa  fallida  em  datas  an- 
teriores a 13  de  Setembro,  e na  sua  totalidade  constão  mesmo  dos  lançamentos  anteriores 
ao  dia  10  daquelle  mez. 

A classificação  e as  relações  das  diversas  classes  de  credores  desta  massa  fallida,  já  estão 
no  conhecimento  de  V.  S.  pela  publicação  feita  nos  jornaes  da  Còrle,  em  conformidade  do 
disposto  pelo  Decreto  n.  3.322  de  22  de  Outubro  ultimo. 

Nessas  relações  ha  que  fazer  algumas  rectíficações  de  erros  typographicos  e omissões  de 
pequena  importância,  além  das  (pie  forem  ordenadas  por  sentença. 

Remetlendo  igualmente  a V.  S.  cópia  do  ultimo  balanço  anterior  á fallencia  de  Monte- 
negro, Lima  & C.a,  cumpre-nos  accrescentar  que  achamos  á escripturação  da  casa  em  dia  e 
feita  segundo  as  prescripções  do  Codigo,  e que  do  exame  a que  procedemos,  e das  informa- 
ções que  temos  procurado  obter,  não  descobrimos  a existência  de  nenhuma  das  circumstan- 
cias  a que  se  relerem  os  arts.  800  a 803  do  Codigo  Commercial,  e o art.  105  do  Regulamento 
n.  738  de  25  de  Novembro  de  1850. 

As  accusações  que  temos  ouvido  contra  os  fallidos  fundão-se  em  boatos  vagos  e sem 
valor  jurídico  ; e uma  justificação  promovida  perante  o Juizo  Commercial  da  2.a  Vara  contra 
os  mesmos  fallidos  por  alguns  credores  da  massa,  nada  tem  produzido  por  ora  que  possa 
fazer  prova. 

Entretanto  se,  no  correr  da  liquidação,  descobrirmos  qualquer  indicio  de  culpabilidade, 
apressar-nos-hemos  em  leval-o  ao  conhecimento  de  V.  S.  para  proceder  como  fôr  de  direito. 

Deus  Guarde  a V.  S.—  Rio  de  Janeiro,  23  de  Novembro  de  1864.  — Illm.  Sr.  Dr.  Josino 
do  Nascimento  Silva  Filho,  digno  Promotor  Publico  da  Còrte.—  (Assignados)  José  Maria  da 
Silva  Paranhos,  Fiscal.  — Dr.  Manoel  de  Oliveira  Fausto,  Director  uo  Banco  do  Brasil.  — 
Dr.  It.  J U.  Lobo,  Director  do  Banco  Rural. 
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Ballaaa©®  a que  se  refere  o oíTfieio  acima 


ACTIVO. 


C^ixa  : — Por  dinheiro  nella  existente 

Mettaes : — Pelos  que  existem  cm  ser 

ÍMííçôes  2 

6.303  do  Banco  do  Brasil 

10  da  Companhia  de  Cortumes 

223  da  dita  de  Mangaratiba 

50  da  dita  Santista 

22  da  dita  Carris  da  Tijuca 

5 da  Empreza  Municipal 

7 da  Estrada  de  Magé 

213  da  União  e Industria 

20  da  União  Nyctheroyense 

Apólices  Gcraes  : 

Por  676  contos  das  de  juro  de  6 °/0 

Por  1 conto  da  de  juro  de  o °/0 

Moveis-:  — Pelos  que  existem 

Propriedades:— A terça  parte  da  casa  n.°2 

da  rua  da  Alfandega 

A casa  n.°  53  da  rua  da  Bella  Vista 

A fazenda  das  Fructeiras  com  escravos  bem- 
feitorias,  etc 


Mercadorias  de  nossa  conta: 

O saldo  desta  conta 

í.etras  a receber : 

O saldo  desta  conta 

Devedores  diversos : 

(importância  do  debito  de  108  devedores  di- 
versos conforme  os  saldos  de  suas  contas 

no  Razão) 

Ctairaliios  e Perdas: — O saldo  desta  conta 

por  prejuizos  verificados  até  boje 

Rifterença  por  erro  na  escripta 


1.339:6600803 

2:1910930 


1 . 567 : 7840300 
10:0000000 
21:8980000 
12:3000000 
4:3030000 
9770300 
3320000 
109:6300000 
2 : 2000000 


645:8120400 

7730000 


21:6380020 

14:8520163 

367 : 2830240 


1.730:0460800 

646:3870400 
4 : 0000000 

403:7730423 


4.126:2300378 


11:8300315 


2.372:1930891 


3.153:4170499 


320:2730837 

3:3960113  323:8690930  3.477:2870449 


10.187:5820034 


PASSIVO. 


Letras  a pagar 

Credores  diversos: 

Importância  do  credito  dc  diversos  conformo 

os  saldos  de  suas  contas  no  Razão) 

lidem  ident  conforme  o saldo  desta  conta 
ií jo  Razão,  e detalhadamente  no  Livro  auxi- 
i>  :«•  respectivo,  c constão  das  listas  publi- 

adas 

Portadores : 

O saldo  desta  conta  como  acima 

Ponta  capital  — distribuída  da  seguinte 

forma: 

,5  ,-s ' Cardoso  Finto  Montenegro.  328:0800336 
Albino  José  Fernandes  Lima...  148:9100374 
1.  ano  Cardoso  de  Menezes  I í5.nft«il0!7 
Montenegro < -it.uut.sJo/ 


1.728:0000000 

4.093:8340451 

2.104:3230900 

1.740:2250816 

320:9970867  8.439:3820034 

10.187:5820034  10.187:3820034 


> le  Janeiro,  13  dc  Setembro  de  1864.— (Assignados;  Albino  José  Fernandes \Lima.—Lii- 

ian)  Montenegro. 
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ANNEXO  N.  1. 

Caixa. 

Dinheiro  existente  em  papel.. 97:9418220 

1 Caderneta  do  Banco  do  Brasil i. 084:8118073 

12  Recibos  de  Gomes  & Filhos .'>6:000(1000 

4 Recibos  de  Oliveira  & Bello 35:0008009 

2 Recibos  de  Bahia  Irmãos  & Comp 30:0008009 

Os  juros  destes  dous  recibos 106(1371 

1 Conta  de  José  de  Souza  Pias  & Comp 61888M 

1 Conta  de  Sampaio  & Lage 2 2718993 

1 Nota  da  liquidação  de  José  Joaquim  Borges  Monteiro 8468880 

1 Nota  do  debito  de  Luciano  Montenegro 9:6148900 

1 Nota  do  debito  de  Albino  José  Fernandes  Lima 19:0958090 

2 Recibos  de  Manoel  Martins  Bastos,  e uma  nota  de  208000  com  que 

Peixoto  & Costa  pagarão  sua  conta  a vencer  no  dia  14  de  Setembro 

Corrente 2 . 0208000 

O saldo  do  caderno  de  despezas  miúdas,  e dirlerenças  da  .caixa 1:6248432 


1.339:6508803 


ANNEXO  N\  2. 

Mctaes. 

54  Meias  doblas  a 168000  8648000 

80  Vo  Soberanos  a 88900 7168450 

7 Onças  a 298000  2038000 

92  Ví  Patacões  em  ouro  a 18800 1668500 

64  Patacões  em  prata  a 18920 1228280 

48  Pesos,  e 5 Ví  oitavas  de  prata  estrangeira  a 18800  878720 

20  Francos  a 350 78000 

5 Moedas  de  ouro  por 258000 


2:1918950 
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Demonstração  da  Conta  de  Canlios  e Perdas,  em  13  de  Setembro  de  I86Z1. 
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veua  Fausto.  — Robe  rio  Jorge  lladduck  Lobo. 
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(uforiuaeão  <9a  Coimuissão  administrativa  sobre  os  «guesiíos 
propostos  pela  Cominissão  de  Inquaerito. 


Quesito  l.o  — Qual  o capital  com  que  foi 
fundada  a casa,  e qual  a data  em  que  porven- 
tura foi  elle  absorvido  por  perdas? 

Era  de  528:7068248  o capital  com  que  se  fundou  a casa,  o qual,  como  se  vê  do  balanço 
junto,  não  foi  todo  absorvido  pelos  prejuízos,  aliás  grandes. 

Quesito  2.0  — Tinha  a casa  contracto  de  so- 
ciedade entre  differentes  interessados?  Sur 
data?— Estava  registrado? 

Não  havia  contracto  de  sociedade. 

Quesito  3.°  — Qual  a somma  ou  valor  empre- 
gado em  bens  de  rai2,  fazendas,  etc.,  adqui 
ridos  por  meio  de  adjudicação,  em  virtude  de 
íallencia,  ou  cessão  de  seiis  devedores,  que 
possuia  a casa  ao  momento  da  suspensão  ds 
seus  pagamentos? 

Rs.  382:1458403. 


Quesito  4.0— Qual  o valor  dos  prédios,  fa- 
zendas e outros  bens  de  raiz,  escravos,  etc.,  e 
seu  costeio,  adquiridos  por  ompra,  ou  cons- 
truídos por  sua  conta,  e existentes  ao  momen- 
to da  suspensão  de  seus  pagameutos  ? 

Rs.  21:6288020. 


Quesito  5.»  — Qual  a somma  despendida  com 
a aequísição  de  prédios,  sua  cortstrucção  q 
reparos ? 


R».  403:7738423  — sem  construir  um  só  prédio. 


Quesito  6.®  — Em  que  data  começárão  os  em- 
baraços da  casa,  e qual  6 seu  estado  em  cada 
uma  "das  ditTerentes  épocas  em  que  taes  emba- 
raços surgirão  ? 

Ern  10  de  Setembro  de  1864.  O estado  da  casa  então  é dado  pelo  balanço  do  dia  13  desse 

mesmo  mez  e anuo. 

Quesito  7.0— Qual  o credito  da  casa  por  tí- 
tulos de  hypotheca? 


Não  fazia  transacções  por  hypothecas. 

Quesito  8.0— Qual  a somma  de  dividas  por 
títulos  de  qualquer  natureza,  provenientes  de 
supprimentos,  adiantamentos  de  dinheiros  , 
empréstimos,  etc.,  leitos  a lavradores  nos 
tres  últimos  annos? 

Rs  367:2838240,  qqe  em  tanto  a casa  recebeu  a fazenda  das  Fructeiras,  em  Macahé, 
coroprehendida  por  este  valor  na  resposta  áo  1.®  quesito. 

Quesito  9.0— idem  a commissarios  dos  mesmos 
lavradores  por  operações  de  desconto , ou 
quaesquer  outras  na  mesma  época  ? 

Não  fazia  descontos  de  titulos  a negociantes  como  commissarios,  c tão  somente  pelo 
credito  que  por  si  só  merecião. 

Quesito  10. — Qual  o computo  dos  dinhei- 
ros fornecidos  rio  mesmo  periodo  a nego- 
ciantes importadores,  ou  de  grosso  trato,  por 
operações  de  desconto  de  contas  assignauas, 
ou  por  caução  dc  taes  titulos,  com  a neces- 
sária distineçâo  das  sommas  obtidas  por 
esse  meio  por  negociantes  estrangeiros  e na- 
cionaes  ? 

Não  cabe  no  tempo  achar  o algarismo  que  se  pede  ; e não  é possível  fazer  a distineçãq 
do  que  cabia  a estrangeiros  ou  a nacionaes,  porque  so  se  olhava  ao  credito  do  indivíduo,  e 
não  á sua  nacionalidade. 


ÍO 


Quesito  11. -Qual  o credito  da  casa  sobro 
companhias,  com  distincçao  do  que  pertencer 
a cada  uma? 

Rs.  \ .730:04<;«800,  como  consta  tio  balanço,  e mais  1O3:OO(MO0O  que  no  mesmo  figura  debaixo 
do  titulo  de  devedores  geraes : ao  lodo  1 .833:040|$800.  O balanço  especifica  o credito  sobre 
cada  uma. 


Quesito  12.— Qual  o debito  de  cada  um  dos 
lallidos  para  com  a caixa , e o montante  de 
suas  despezas  particulares? 

Sendo  praxe  da  casa  saldar  a conta  de  despezas  de  cada  um  dos  socios  no  fim  doanno 
por  deduccao  feita  no  quinbào  dos  seus  lucros,  não  têm  elles  débitos  até  13  de  Setembro 
Na  conta  de  letras  a receber  figura  uma  de  210:000H000  aceita  pelo  socio  Albino  José 
Fernandes  Lima,  e putra  de  32:0008000  aceita  pelo  socio  Luciano  Monlenegro. 

As  despezas  particulares  dos  ires  socios  nos  Ires  últimos  annos  foi  a seguinte  : 

37:7278030  j 

11:7868090  > ou  10:7828680  por  anno. 

834$ 320  ) 

3 : 3308000  ) 

0:00011000  {ou  13: 08 is 000  por  anno. 
29:924,1000  ) 

10:60010001 

5:o00$000  > ou  0:0331333  por  anno. 
3:8001000} 


Quesito  13. — Qual  a somma  devida  pela 
casa  a pessoas  do  commercio  por  conta  cor- 
rente, letras,  recibos,  vales,  etc. , no  acto  da 
fallencia  ? 

Quesito  14.  — Idem  á classe  de  operários  > 
artistas,  viuvas,  orphãos,  e estabelecimento* 
públicos  ? 

Sendo  publico  e notorio  que  a casa  dava  recibos  ao  portador,  é claro  que  se  não  pode 
fazer  a distincçao  pedida  nestes  artigos:  mesmo  d’entre  os  recibos  nominativos  a distincçao 
nao  pode  ler  lugar,  porque  para  receber  dinheiro  não  é preciso,  nem  de  costume,  fazer  as 
syndicancias  que  para  poder  responder  ao  quesito  serião  necessárias,  ea  que  nem  todos  se 
prestão  mesmo  quando  pedem  dinheiro,  quanto  mais  quando  o dão. 

Quesito  15:— Qual  o systema  seguido  pela 
casa  em  relação  ás  operaçóes  de  conta  cor- 
rente c recebimento  de  dinheiros  por  em- 
préstimo? 

Liquidai-as  lodos  os  trimestres,  contando-lhe  os  juros. 


Quesito  1G.  — Os  recibos,  ou  vales,  que  a 
casa  ennttia  erão  reformáveis?  No  caso  aífir- 
mativo,  dentro  de  que  prazo  ? 

Não.  Erão  pagaveis  á vista,  e mesmo  os  que  tinhãp  prazo  marcado  erão  pagos  á vista, 
mediante  o desconto  correspondente  ao  tempo  não  vencido. 

Quesito  17. — Nos  processos  de  desconto  e 
redesconto  de  títulos  commerciaes  observava 
n casa  a mesma  regra  a respeito  da  taxa  de 
juros?  Era  cila  igual  para  todos  na  mesma 
época  ou  variava  ? Na  operação  do  redes- 
conto havia  perdas9 

A regra  que  a casa  seguia  era  com  relação  á taxa  dos  Bancos  e ao  credito  do  titulo  cm 
questão,  de  modo  que  nunca  resultasse  perda. 

Quesito  18.  — Qual  a somma  que  em  regra 
a casa  guardava  em  caixa  para  fazer  face  ao 
pagamento  dos  seus  vales,  ou  recibos  e con- 
tas correntes  ? 

Entre  300:0008000  e S00:000$000,  como  se  vê  do  livro— Caixa. 


Quesito  19.  — Os  bilhetes,  vates,  ou  re- 
cibos nominativos,  ou  ao  portador,  que  a 
casa  emittia  como  clareza  pelos  dinheiros 
que  recebia  por  empréstimo  tinhão  o carac- 
ter de  titulos  de  conta  corrente  conforme 
os  estylos  do  commercio,  ou  propriamente 
de  uma  emissão  simulada  de  notas,  ou  vales, 
conforme  o systema  de  Bancos  de  circulação  ? 

Os  bilhetes,  como  dclles  se' vê,  tinhão  o caracter  de  titulos  de  conta  corrente. 

12 


í 1862.. 

José  Cardoso  Pinto  Muntenegro — ]l803._ 

(1804. . 

1 1802. . 

Albino  José  Fernandes  Lima •'1803.. 

| 1804.. 
(1862.. 

Luciano  Monlenegro < 1803. . 

1 1804. . 
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Quesito  20.— O curso  ele  taes  titulos,  ou  re- 
cibos era  limitado,  ou  substituía,  ou  fazia 
concurrencia  na  circulação  á moeda  fiduciana 
do  Governo,  ou  ás  notas  do  Banco  do  Brasil  ? 

Era  limitado  o curso  dos  titulos  dados  pela  casa  em  troca  do  dinheiro  recebido,  não 
subsliluião,  nem  fazião  concurrencia  a moeda  do  Governo,  nem  ás  notas  do  Banco  do  Brasil. 


Quesito  21.— O systema  adoptado  de  sabidas 
livres  nas  contas  correntes  u juros,  e o na 
tomada,  ou  recebimento  por  meio  de  recibos, 
ou  titulos,  de  dinheiros  a juros  com  a liber- 
dade de  retiral-os  á vista  de  taes  titulos,  ou 
á vontade  do  mutuante  ou  depositante,  po- 
derão assegurar  lucros  'aos  banqueiros,  ou 
serem  a causa  de  sua  ruína? 

Tal  systema  não  podia  trazer  senão  a ruma  das  casas  que  a adoptavão  : a assignatura 
do  banqueiro  equivalia  d sentença  sem  appeUação  da  sua  quebra,  e a experiencia  lho  provou. 

O prêmio  que  elles  recebião  por  esta  especie  de  operação  de  seguro,  em  que  iiguravão 
como  seguradores,  não  lhes  pagava  o risco  que  corrião,  como  virão  mais  tarde,  e foi  isso 
que  fez  arripiar  carreira  aos  banquemos  que  o iicarào  sendo  depois  de  10  de  Setembro 
de  1864. 


Mo  existião  taes  contas  correntes. 


Quesito  22. — Existião  contas  correntes  sob  a 
base  de  cartas  de  credito,  ou  de  fiança?  Em 
quanto  montavão  os  seus  débitos? 


Quesito  23.— Qual  o numero  dos  vales,  ou 
recibos  nominativos  em  cada  uin  dos  annos 
de  1863  e 1864  menores  de  1:0008,  e de  1:0008 
para  cima? 

Quesito  24.  — Idem  ao  portador,  idem  idem 
idem. 


Não  é tarefa  que  corresponda  ao  trabalho  que  daria,  nem  se  chegaria  a poder  fazer  obra 
pelo  seu  resultado  . a casa  passava  todos  os  dias  100,  20!)  e mais  titulos  de  todos  os  valores  ; 
a maior  parte  delles  erâo  augmentados  ou  diminuídos  do  valor  dos  primitivos,  e ainda  transfe- 
ridos de  nome  para  nome,  sem  que  verdadeiramente  constituíssem  uma  operação  toda  nova,— 
tal  discriminação  é hoje  impossível. 


Quesito  25.— Qual  a importância  das  sommas 
recebidas  á juros,  em  deposito,  ou  em  conta 
corrente  simples , ou  a juros,  com  ou  sem 
entradas  livres  nos  annos  de  1863  e 1864  ? 

As  razões  de  impossibilidade  para  chegar  á exactidão,  militão  agora  como  militavão  para 
se  responder  aos  quesitos  n.°  23  e 24. 


Quesito  26.— Qual  a importância  dos  paga- 
ga mentos  feitos  aos  portadores  desses  titulos 
durante  o mesmo  periodo  ate  a fallencia  da 
casa  ? 


Idem  Forão  pagos,  porém,  todos  os  que  se  apresentarão  até  ao  momento  da  fallencia 
trazida  por  essa  parada. 


Quesito  27. — Qual  o debito  da  casa  prove- 
niente de  endossos  por  favor,  e outras  obri- 
gações de  igual  origem?  Em  que  escala  estas 
operações  iicticias  se  fazião,  e desde  que  data, 
se  possível  fòr  determinal-a  ? 


Mo  havia  operações  desta  natureza. 

Quesito  28.— Qual  a importância  dos  titulos, 
ou  acções  de  companhias , etc. , que  a casa 
possuía,  cujos  valores  se  acháo  perdidos,  ou 
em  liquidação  ? 

Quesito  29.— Idem  idem  de  letras  e quaes- 
quer  titulos  de  dividas  perdidas , ou  em  li- 
quidação ao  tempo  da  suspensão  de  paga- 
mentos ? 


De  Bs  3: b008000  a Rs.  4:OCO#000, 


Quesito  30.  — Quaes  as  épocas  em  que  se 
derão  corridas  dos  portadores  de  títulos  para 
obterem  seu  pagamento?  Em  que  escala  este 
se  effectuou  nessa  casa  em  cada  época,  men- 
cionando-se com  particularidade  os  paga- 
mentos feitos  em  cada  um  dos  dias  do  suc- 
cessoeconomico  de  Setembro  até  a suspensão 
dos  pagamentos  ? 

Além  da  corrida  de  Setembro  de  1864,  só  se  manifestou  outra  de  31  de  Julho  a 2 de 
Agosto  de  1861. 


1. »  crise:  Pagou  a casa  no  dia  31  de  Julho  de  1861...  1.039:366#703 

Idem  em  l.°  de  Agosto 1.266:816*1969 

Idem  em  2 » 756:869#143 

2. a  crise:  Pagou  a casa  em  10  de  Setembro  de  1861. . . 1.470:7111(507 

Idem  ein  12  de  Setembro 1. 734:3031(683 

Idem  em  13  » 1.351:241^110 


Pela  commissão  liquidadora  da  casa  fal lida  de  Montenegro,  Lima&C.a,  Francisco  de  Assis 
Vieira  Bncno. 


Documentos  relativos  á casa  bancaria  d< 
Oliveira  & Dello. 


K^ucriinento  de  Oliveira  <1  llello  para  «Irer Iara 
de  falleneia . 


Illm.  e Exrn.  Sr.  Dr.  Juiz  de  Direito  da  2.a  Vara Commercial.— Oliveira &Bello,  firma social 
composta  de  Antonio  Rodrigues  de  Oliveira  e de  Antonio  Francisco  Bello,  negociantes  matricu- 
lados, estabelecidos  com  negocio  de  Banco  á rua  Direita  n.  47,  são  obrigados  a requerer  a V.  E\. 
que  se  digne  decretar  a sua  falleneia  pelas  seguintes  razões Apezar  de  todo  o zelo  e prudência 
na  direcção  de  sua  casa,  apezar  da  mais  severa  economia  e circumspecção  nos  seus  gastos  pe>- 
soacs,  os  supplicantes  não  podem  mais  proseguir  no  commercio  a que  se  liavião  dedicado,  não 
só  pelos  contínuos  sinistros  e embaraços  progressivos  de  negociantes  seus  freguezes,  como  prin- 
cipalmentc  pela  ruina  do  credito  bancario,  causada  pelo  pânico  occorrido  nos  dias  11  a 13  do 
corrente.  Os  supplicantes,  depois  de  terem  feito  face  á corrida  de  seus  credores  dc  recibos  cm 
conta  corrente,  reconhecendo  a impossibilidade  de  sustarem  a desconfiança  geral,  e vendo  que 
os  outros  banqueiros  se  resolverão  a suspender  os  pagamentos,  também  suspenderão  os  seus. 
/Vos  supplicantes  não  resta  duvida  de  que  a sua  casa  não  póde  resistir  mais.  Por  outro  lado. 
compreliendendo  que  em  vista  das  recentes  providencias  do  Governo  fora  imprudente  e desne- 
cessário pedir  concordata  ou  moratoria,  antes  de  sua  casa  ser  examinada  e administrada  pela  Com- 
missão  composta  de  seus  priucipaes  credores  e do  fiscal  do  Governo  : os  supplicantes,  prescin- 
dindo desse  favor  e do  prazo  concedido  pelo  Decreto  n.  3.308  de  17  de  Setembro  corrente— PP.  a 
V.  Ex.  que,  D.  A.  esta,  V.  Ex.  haja  de  abrir-lhes  falleneia,  nos  termos  do  Decreto  n.  3.309  de  20  tam- 
bém do  corrente,  e de  mandar  que  a Commissão  que  fòr  nomeada  proceda  nos  mais  termos  ulte- 
riores. Os  supplicantes  juntão  o balanço  geral  de  sua  casa,  fechado  em  data  de  13,  e declarão  que 
seusprincipaes  credores  são,  além  de  Gomes  & Filhos,  os  Bancos  do  Brasil  e Rural.— EE.  R.  M — 
Rio  de  Janeiro,  23  de  Setembro  de  1861.— Oliveira  & Hélio. 
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líífcLtcKít***  ííevai  d&  casa  fiaitraria  dst  firüttit  OSiveiiut 
fecbml©  ©bib  13  (5c  Setembro  «le  4864. 


ACTIVO. 


PROPRIEDADES. 


1 Casa  sita  á rua  Direita  n.°  47 89:6658020 

i » » a praia  de  Botafogo  n.°  108 23:2438260 

1 n » » » n.°  106 10:6398790 

l » » á rua  da  Bôa  Vista  n.°  52 39:0233100 

1 » » » » n.°  48 4:0198200 


MOVEIS. 

Mobília  do  cscriptorio  e suas  pertenças 

SEMOVENTES. 

4 Escravos  de  oonics  — Jo3o,  Maria  Rosa,  Manoel,  e Jo3o  pedreiro 

ACÇÕES. 


140  Acções  da  Companhia  de  Navegação  Alto  Paraguay 12:1608630 

9 Ditas  do  Banco  do  Brasil 2:l60jj000 

1 Dita  do  Banco  Commercia!  c Agricola,  em  liquidação 1OSJOO0 

13  Ditas  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II 1:760  850 

225  Ditas  da  Empreza  Municipal 43:9868500 

10  Ditas  da  Companhia  União  Nictherohycnse 1:1008000 

10  Ditas  da  Companhia  de  Seguros  — Argos  Fluminense 2:3608000 


COMMANDITA. 

Na  empreza  do  Correio  Mercantil 

LETRAS  A PRÊMIO. 

Pelas  que  existem  em  carteira . 

DINHEIRO  EM  CAIXA. 

Por  moeda-papel,  ouro  e prata 

DEVEDORES  POíTCC/cC. 

(Diversos  devedores  em  numero  de  lt) 

DEVEDORES  CERAES. 

(Diversos  devedores  em  numero  de  68) 

LETRAS  A RECEBER. 

Importância  das  letras  de  tres  devedores 

TÍTULOS  EM  LIQUIDAÇÃO. 

(Diversos  era  numero  de  60) 

DIVERSOS  DEVEDORES. 

Saldo  desta  conta 

Titulo»  em  poder  do  cobrador  da  casa  para  promover  as  cobran- 
ças respectivas 

CONTA  EM  SUSPENSO. 

Saldo  desta  conta 

CAUÇÃO  NOS  BANCOS.  * 

No  Banco  Rural : 

90  Acções  do  Banco  do  Brazil; 

577  Ditas  da  Companhia  Brazileira  de  Paquetes  a vapor; 

6 Apólices  de  um  conto  dc  réis  cada  uma ; 

1 Cautela  de  271  acções  do  Banco  Commcrcial  e Agricola  , em 
liquidaçSo. 

No  Banco  do  Brasil : 

100  Acções  da  Companhia  Brazileira  dc  Paquetes  a vapor. 

Tudo  pelo  valor  dc 

LUCROS  E PERDAS. 

Saldo  desta  conta, 


cl  Bell». 


J 66: 580837o 
5:1268540 

7:645g460 

63:637  8980 
3:0008000 

28:4378790 

12:5318980 

31:0508550 

79:7628810 

71:8328200 

150:3358110 

5:6908000 

6:8618580 

7018640 

98 : OOOftOOO 
1.985:6528209 


Béis.  3.0l3:746«2t9 
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PASSIVO. 

RECIBOS  A PAGAR. 

Satdo  desta  conta 1 .362: 250£22S 

RECIBOS  A PRAZO. 

Saldo  desta  conta 52:8173810 

l.ETRAS  A PAGAR. 

Saldo  desta  conta 420:000^000 


credores  ron  aceites. 


Luiz  Antonio  de  Almeida 100:000.3000 

.(oão  Gonçalves  Guimarães 91:0008000 

Guilherme*  Carvalho  de  Miiauda 190:0003000 

Amaral  & Pinto 207:420fi850 


CREDORES  COM  CAUÇÃO. 

Banco  Rural  e Hypothecario : 

Por  letras,  com  aceite  nosso,  caucionadas  com  90  acções  do  Banco  do 
Brasil,  577  ditas  da  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  a vapor,  6 
apólices  de  DOOOSOOO  cada  uma,  e uma  cautela  de  271  acções  do  Banco 
Commcrcial  e Agrícola  (em  liquidação),  representando  uma  o valor  de 


lOífOOO 84:70080011 

Bauco  do  Brasil : 

Por  letras,  com  nosso  aceite,  caucionadas  com  100  acções  da  Companhia 
Brasileira  de  Paquetes  a vapor 10:0003000 


CREDORES  POR  OC/CC. 
(Diversos  credores  em  uuniero  de  20) 

CREDORES  GERAES. 

Diversos  cm  numero  de  198) 


588:4203860 


94:7003000 


206:770395o 


2S8: 7803380 


Réis.  3.013:74632.19 


Rio  de  Janeiro,  23  de  Setembro  de  18G5. 


(Assignados)  Oliveira  Ar  Bcllo. 


Oíltcio  cia  CoiiiiiiissSo  adiuiuistrativa  (i‘uu§miUiitdo  á Cow* 
missão  de  Inquérito  os  esclarecimentos  pedidos. 


Illm.  e Exm.  Sr.— Passo  ás  mãos  de  V.  Ex.  os  dous  documentos  que  a este  acompanhào, 
e que  po^V.Ex.,  como  Presidente  da  Commissão  de  Inquérito  nomeada  pelo  Governo,  forao 
requisitados  da  Commissão  liquidadora  da  casa  fallida  de  Oliveira  & Bello,  a saber  : respostas 
aos  quesitos  por  V.  Ex.  dirigidos  á Commissão,  e cópia  do  balanço  tal  qual  foi  remettido  ao 
.luizo  do  Coinmercio. 

Quanto  á cópia  do  relatorio  remettido  ao  Dr.  Promotor  Publico,  não  pódc  a Commissão 
satisfazer  nesta  parte  a requisição  de  V.  Ex.,  visto  que  até  o presente  aitma  lhe  não  foi  possí- 
vel a remessa  desse  relatorio,  por  depender  de  averiguações,  que  ainda  se  não  ultimarão. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.— Rio  de  Janeiro,  21  de  Março  de  1863.— Illm.  e Exm.  Sr.  Con- 
selheiro Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.  — Pela  Commissão.— Francisco  de  Assis  Vieira  Buem. 


ItnlaucA. 


O balanço  a que  se  refere  a Commissão  administrativa  no  seu  oflicio  acima  c idêntico  ao 
que  acompanhou  o requerimento  para  a abertura  da  fallencia,  que  se  vê  á pag.  , e só- 
mente veio  augmentado  com  a seguinte  recapitulação. 


Recapitulação  do  balanço  da  casa  bancaria  de  Oliveira  Â Bello,  com  » fecho  de 

30  de  Setembro  de  18(i  i. 

ACTIVO 


Acções 

Propriedades 

Letras  a receber — 

Sociedade  em  commandita  com  o Correio  Mercantil 

Mobília. * 

Letras  a prêmio 

Letras  caucionadas  a pagar 

Antonio  Domingues  Chaves  (cobrador) 

Contas  em  suspenso 

Devedores 

Lucros  e Perdas 

3.013:7468219 


PASSIVO. 


Credores.... 

Letras  caucionadas  a pagar 

Letras  a pagar 

Contas  por  aceites 

Recibos  a prazo 

Recibos  a pagar 


49o: 5373330 
94:7003000 
420:0003000 
588:420*830 
52:817*810 
1.362:2503229 

3.013:7463219 


Rio  de  Janeiro,  30  de  Setembro  de  1864.—  Pela  Commissão  liquidadora  da  casa  fallida 
de  Oliveira  & Bello.—  Francisco  de  .insis  Vieira  Bueno. 


ltif«»t'inaç»o  dn  4 omoiiWi»  administrativa  sobre  os  quesitos 
prt»j)osto9  ]>ela  Commissão  de  Inquérito. 


Quesito  l.o  — Qual  o capital  com  que  foi 
fundada  a casa,  e qual  a data  cm  que  porven- 
tura foi  elle  absorvido  por  perdas? 

A casa  de  Oliveira  & Bello  foi  fundada  no  anno  de  1832,  com  o capital  de  33:0003000,  que 
no  decurso  dc  annos  se  elevou  a 231:740388.'»,  pelos  lucros  havidos,  achando-se  absorvido  no 
momento  da  crise  de  Setembro  de  1864. 


Quesito  2.0  — Tinha  a casa  contracto  de  so- 
ciedade entre  ilitTerentes  interessados?  Sua 
data  ?— Estava  registrado  ? 


Tinha  contracto  sicial  e Hr<*  os  socios  Anloaio  Rodrigues  de  Oliveira  e Antonio  Fran- 
cisco Hei  lo. 


Quesito  3.°  — Qual  a somma  ou  valor  empre- 
gado em  bens  de  raiz,  fazendas,  etc.,  adqui- 
ridos por  meio  de  adjudicação,  em  virtude  de 
fallencia,  ou  cessão  de  seus  devedores,  que 
possuía  a casa  ao  momento  da  suspensão  de 
seus  pagamentos? 


Ao  momento  da  suspensão  de  seus  pagamentos  não  possuia  a casa  Itens  alguns  de  raiz 
adquiridos  por  meio  de  adjudicação  de  seus  devedores,  existindo  apenas  o resto  de  alguns 
tilulos,  cedidos  pelos  caucíonantes  para  pagamento  de  seus  débitos. 


Quesito  4.°— Qual  o valor  dos  prédios,  fa- 
zendas e outros  bens  de  raiz,  escravos,  etc.,  e 
seu  costeio,  adquiridos  por  compra,  ou  cons- 
truídos por  sua  conta,  e existentes  ao  momen- 
to da  suspensão  de  seus  pagamentos? 


O valor  dos  escravos  e bens  de  raiz  pertencentes  á firma  na  occasião  da  suspensão  dos 
pagamentos  elevava-se  á somma  de  174:2238830. 


Quesito  :>.«  — Qual  a somma  despendida  com 
a aequisição  de  prédios,  sua  construcção  e 
reparos  ? 


A somma  despendida  com  a aequisição  de  prédios,  sua  construcção  e reparos  foi  de 
166:3808370. 


Quesito  O.»  --  Km  que  data  começarão  os  em- 
baraços da  casa,  e qual  o seu  estado  em  cada 
uma  das  differentes  épocas  em  que  taes  emba- 
raços surgirão? 

A casa  parece  ter  tido  cm  seu  começo  marcha  prospera  como  se  mostra  pela  elevação 
do  sou  capital . Os  embaraços  que  lhe  provierão  desde  1838,  cremos  serem  devidos  ás  repe- 
tidas quebras,  c liquidações  de  companhias,  onde  tinha  empregado  grande  parte  de  seus 
capitaes. 


Quesito  7. «--Qual  o credito  da  casa  por  tí- 
tulos de  hypotheca? 


Apenas  constavão  das  escripturas  na  importância  de  130:030,8320,  sujeitas  aos  possuidores 
tias  letras  que  tlnhãn  sido  todas  redescontadas. 


Quesito  8.0— Qual  a somma  de  dividas  por 
tilulos  de  qualquer  natureza,  provenientes  de 
supprimentos,  adiantamentos  de  dinheiros  , 
empréstimos , etc. , feitos  a lavradores  nos 
Ires  últimos  annos? 


Não  liavião  empréstimos  a lavradores  nem  transacção  alguma  directa  com  os  mesmos. 


Quesito  9.0— Idem  acommissariosdos  mesmos 
lavradores  por  operações  de  desconto,  ou 
quaesquer  outras  na  mesma  época  ? 


Sendo  em  pequena  escala  as  transacções 
apenas  se  elevarão  no  anno  de  1862  a 


1803  a 
1864  a 


da 


casa  com  os  commissarios 


dos  lavradores, 
739:7998240 
827:4298330 
647:9368390 


Total  nos  ires  últimos  annos 2.213:1838180 


Erão  tão  insignificantes  as  operações  de 
dignas  de  menção. 


Quesito  10.  — Qual  o computo  dos  dinhei- 
ros fornecidos  no  mesmo  periodo  a nego- 
ciantes importadores,  ou  de  grosso  trato,  por 
operações  de  desconto  de  contas  assignadas, 
ou  por  caução  de  taes  títulos,  com  a neces- 
sária distineção  das  sommas  obtidas  por 
esse  meio  por  negociantes  estrangeiros  e na- 
cionaes  ? 


desconto  sobre  contas  assignadas,  cue  não  são 


14 


— 54  — 


Quesito  11.  — Qual  o credito  da  casa  sobre 
companhias,  com  distincção  do  que  pertencer 
a cada  uma? 


O credito  da  casa  sobre  companhias  constada  quantidade  de  acções  existentes,  a saber: 


9 Acções  do  Banco  do  Brasil 2:100ü000 

1 » » Conimercial  e Agrícola IOéíooo 

lio  » da  Companhia  Navegação  do  Alto  Paraguay 12:160#630 

13  » » Estrada  de  Ferro  de  Pedro  LI 1:7G0g83o 

223  » » Empreza  Municipal 43:9860500 

10  » » União  Nictherohyense 1:100#000 

10  » D Argos  Fluminense 2:3GOOOOO 


63:5370980 


Quesito  12.— Qual  o debito  de  cada  um  dos 
fallidos  para  com  a caixa,  e o montante  de 
suas  despezas  particulares? 

O debito  dos  fallidos  por  suas  despezas  particulares,  desde  o armo  de  1832,  era  : na  conta 
de  Antonio  Rodrigues  de  Oliveira  de  224:0140450,  e na  conta  de  Anlonio  Francisco  Bcllo 
de  133:2l7#360. 

Parte  destes  débitos,  segundo  as  informações  dos  fallidos.  forão  empregados  em  bens 
particulares,  que  entrarão  para  a massa. 


Quesito  13. — Qual  a soninia  devida  pela 
casa  a pessoas  do  commercio  por  conta  cor- 
rente, letras,  recibos,  vales,  etc. , no  acto  da 
fallencia  ? 

Quesito  14.  — Idem  ;í  classe  de  operários, 
artistas,  viuvas,  orphãos,  e estabelecimentos 
públicos  ? 

Não  podendo  classiíicar-se  a qualidade,  emprego  ou  profissão  dos  credores  da  casa,  por 
falta  de  dados  necessários  para  esse  iim,  resta-nos  apenas  declarar  a sua  importância 
3. 053:746(1219  e mais  a responsabilidade  em  letras  descontadas  1.825;398jj930. 

Quesito  15.— Qual  o systema  seguido  pela 
casa  em  relação  ás  operações  de  conta  cor- 
rente e recebimento  de  dinheiros  por  em- 
préstimo? 

o systema  seguido  pela  casa  respeito  a dinheiros  depositados,  era  o de  retiradas  livres 
á vontade  dos  depositantes. 

Quesito  16.— Os  recibos,  ou  vales,  que  « 
casa  emittia  erão  reformáveis?  No  caso  aífir- 
mativo,  dentro  de  que  prazo  ? 

Os  recibos  erão  reformáveis  á vontade  dos  possuidores. 


Quesito  17.  — Nos  processos  de  desconto  e 
redesconto  de  titulos  commerciaes  observava 
a casa  a mesma  regra  a respeito  (ia  taxa  de 
juros?  Era  ella  igual  para  todos  na  mesma 
época  ou  variava?  Na  operação  do  redes- 
conto havia  perdas  ? 

A base  para  a taxa  dos  descontos  variava  de  1 a 3 0/o  acima  da  do  Banco  do  Brasil, 
conforme  a conliança  que  inspira  vão  os  titulos  apresentados,  sendo  os  redescontos  elfec- 
tuados  sempre,  por  menor  laxa  do  que  os  descontos,  excepluando  as  oecasiões  em  que  a 
taxa  do  Banco  subia  e que  se  tinha  de  redescontar  letras  descontadas  por  uma  taxa  menor. 


Quesito  18. --Qual  a somma  que  em  regra 
a casa  guardava  em  caixa  para  fazer  face  ao 
pagamento  dos  seus  vales,  ou  recibos  e con- 
tas correntes  ? 

A somma  guardada  cm  caixa  para  fazer  face  ao  pagamento  de  recibos  apresentados  va- 
riava segundo  a allluencia  de  depositantes  dc  dinheiro  por  vales. 


Quesito  19.  — Os  bilhetes  , vales  , ou  re- 
cibos nominativos,  ou  ao  portador,  que  « 
casa  emittia  como  clareza  pelos  dinheiros 
que  recebia  por  empréstimo  tinhão  o carac- 
ter de  titulos  de  conta  corrente  conforme 
os  estylos  do  commercio,  ou  propriamente  o 
do  urna  emissão  simulada  de  notas,  ou  vales, 
conforme  o systema  de  Bancos  de  circulação? 

Os  bilhetes,  vales,  ou  recibos  que  a casa  passava  aos  depositantes  dc  dinheiro  não  erão 
mais  do  que  clarezas  para  que  esses  dinheiros  pudessem  ser  retirados  em  conta  corrente,  c 
portanto  som  caracter  de  emissão. 


Quesito  20.— O curso  Ue  taes  litulos,  ou  r« 
cibos  era  limitado,  ou  substituía , ou  tazia 
concurreacia  na  circulação  á moeda  fiduciária 
do  Governo,  ou  ás  notas  do  Banco  do  Brasil ? 

Sendo  os  bilhetes  simples  clarezas  de  dinheiros  em  conta  corrente,  como  acabamos  de 
enunciar,  erão  de  sua  natureza  de  limitado  curso,  não  podendo  ter  concorrido  na  cir- 
culação nem  com  a moeda  íiduciaria  do  Governo,  nem  com  as  notas  do  Banco  do  Brasil. 

Quesito  21.— O systema  adoptado  dc  sabidas 
livres  nas  contas  correntes  a juros,  e o na 
lomada,  ou  recebimento  por  meio  de  recibos, 
nu  titulos,  de  dinheiros  a juros  com  a liber- 
dade de  retiral-os  á vista  de  taes  titulos,  ou 
;í  vontade  do  mutuante  ou  depositante,  po- 
dem assegurar  lucros  aos  banqueiros,  ou 
serem  a causa  de  sua  ruína? 


Uma  tardia  experiência  veio  demonstrara  inconveniência  das  retiradas  livres,  dos  prazos 
indeterminados  c da  aecuinulaçãu  de  juros,  que  os  eleva  a uma  taxa  inconveniente,  para 
que  se  possào  auferir  vantagens  do  recebimento  de  dinheiros  a prêmio  por  um  tal  systema. 

Quesito  22.— Existião  contas  correntes  sob  a 
base  de  cartas  de  credito,  ou  de  fiança?  Em 
quanto  monta  vão  os  seus  débitos? 


Não  existião. 


Quesito  23.— Qual  o numero  dos  vales,  ou 
recibos  nominativos  em  cada  um  dos  annos 
do  1803  e 18(14  menores  dc  hooog,  e de  l:ooo$ 
para  cima  ? 

Quesito  24.  — Idem  ao  portador,  idem  idcin 
idem. 


O numero  dos  recibos  maiores  e menores  de  l:000g030  quer  ao  portador  quer  nomina- 
tivos nos  annos  de  1803  e 1864  foi  o seguinte  a saber: 

Menores  de  1:0008000: 


Anuo  de  1803.  Ao  Portador. 
D » Nominativos. 

Maiores  de  1:0008000: 

Anno  de  1803.  Ao  Portador 
» >'  Nominativos 

Menores  de  1:000$000: 

Anno  de  1801.  Ao  Portador. 
» » Nominativos 

Maiores  de  1:0008000: 

Anno  de  1804.  Ao  Portador. 
» » Nominativos. 


Toial  nos  annos  de  1803  e 1801 


2.039 

3.344 

5.383 

611 
1 .967 

2.378 

1 .106 
2.093 

3.201 

364 

1.133 

1.497 

7.001 


4.008 


12.000 


Quesito  25.— Qual  a importância  das  somnias 
recebidas  a juros,  em  deposito,  ou  em  conta 
corrente  simples,  ou  a juros,  com  ou  sem 
entradas  livres  nos  annos  de  1863  e 1864? 

Quesito  26.— Qual  a importância  dos  pa- 
gamentos feitos  aos  portadores  desses  titulos 
durante  o mesmo  periodo  até  a fallencia  da 
casa  ? 

A importância  das  sommas  recebidas  em  deposites  e contas  correntes  simples  ou  com 
juros,  nos  annos  de  1803  e 1864  foi  o seguinte: 

Anno  de  1863 1 3.494 :732$930 

» 1804 • 8.790:4388720 


Total 24.285: 181 $630 


E as  imporiaueias  pagas  uo  decurso  do  mesmo  tempo  forão : 

No  anno  de  1863 14.893:4088800 

» 1864  9.140:3928890 


Tola) 


24.036:0018690 


Quesito  27.  — Qual  o debito  tia  casa  prove- 
niente de  endossos  por  favor,  e outras  obri- 
gações de  igual  origem?  Em  que  escala  estas 
Operações  íicticias  se  faziáo,  e desde  que  data, 
se  possível  fòr  determinal-a? 

O debito  da  casa  por  laes  títulos  era  de  588 : 4208830  por  cuja  importância  são  credores 
em  co  itas  correntes  os  respectivos  aceitantes  ; e a escala  cm  que  essas  transacções  se  t'a- 
zião  foi  sempre  inferior  ao  saldo  ultimamente  apresentado. 

Quesito  28.— Qual  a importância  dos  titulos, 
ou  acções  de  companhias,  etc.,  que  a casa 
possuía,  cujos  valores  se  aehão  perdidos,  ou 
em  liquidação? 

Achão-se  lançados  em  lucros  e perdas  muitos  prejuízos  cm  acções,  e cm  liquidações 
de  companhias  321 :08l86í0. 


Quesito  29.— Idcm  idem  de  letras  e quaes- 
quer  títulos  de  dívidas  perdidas,  ou  em  li- 
quidação ao  tempo  da  suspensão  de  paga- 
mentos ? 

A importância  dos  lilulos  em  liquidação  ua  época  da  suspensão  dos  pagamentos  era 
de  450:3358110. 


Quesito  30.  — Quaos  as  épocas  em  que  se 
dorão  corridas  dos  portadores  de  titulos  para 
obterem  seu  pagamento?  Em  que  escala  este 
se  elfectuou  nessa  casa  em  cada  época,  men- 
cionando-se com  particularidade  os  paga- 
mentos feitos  em  cada  um  dos  dias  do  suc- 
cesso  economico  de  Setembro  até  a suspensão 
dos  pagamentos  ? 


Desde  1837  que  se  derão  varias  corridas,  as  quaes  não  podendo  ser  notadas  com  pre- 
cisão limitamo-nos  a apresentar  os  pagamentos  feitos  na  de  lü  de  Setembro  de  1864,  a saber  : 

No  dia  10  79:0728680 

» 12  201:4978930 

» 13 144:4048470 


Total 424:975S080 

1'ela  Comiuissão.—  Francisco  de  Assis  Vieira  Buem. 


Proposta  <le  conconla(a  do  Oliieim  ti  Rollo 


I Hm.  e Exm.  Sr.  Presidente,  e membros  da  Directoriado  banco  do  Brasil.— Oliveira 
5í  liei  lo  se  animão  a sujeitar  ao  conhecimento  desta  Directoria  os  inclusos  documentos 
que  demonstrão: 

1. "  Que  todo  o seu  activo  liquidavcl  em  prazo  mais  ou  menos  longo  não  excederá  da 
quantia  de  233:0438442. 

2. »  Que  o seu  passivo  reconhecido  e verificado  é da  quantia  de  4.069:7118729. 

Para  beneficiar  os  proponentes,  um  capitalista  desta  praça  lhes  adiantará  a quantia  da 
72:1288298  que  reunida  ao  dinheiro  em  caixa  na  importância  de  142:5838362  equivale  a 5*/» 
do  seu  passivo,  depois  de  pagos  os  credores  de  domínio  e privilegiados. 

Ora  sendo  o activo  cobravel  ainda  eventual  não  pode  esse  capitalista  deixar  de  pre- 
caver-se para  qualquer  depreciação. 

Infelizmente  os  credores  da  firma  não  poderáõ  receber  mais  do  que  a porcentagem  de 
5.  43  °/o  sujeita  ainda  á morosidade  c despezas  da  liquidação. 

Parece  pois  que  haverá  para  elles  vantagem  recebendo  já  5 °l0. 

Por  isso  Oliveira  & Bcllo  propõe,  auxiliados  pelo  favor  que  aleançárão,  pagar,  logo  que 
esteja  homologada  esta  concordata,  aquella  porcentagem,  com  a clausula  de  se  lhes  dar 
quitação  plena  entregando-so-lhes  a sua  casa  para  elles  a liquidarem  por  si. 

Ultimado  o pagamento  a que  se  referem  nesta  concordata,  os  Bancos  do  Brasil  e Rural, 
por  si  ou  por  seus  delegados,  ora  á testa  da  liquidação  da  massa,  darão  quitação  plena 
em  nome  de  todos  os  credores,  e por  meio  de  escriptura  publica,  á firma  de  Oliveira  óc  Bello 
e a cada  um  dos  seus  membros,  e essa  quitação  sortira  todos  os  effeitos  legaes. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  Fevereiro  de  1865.— Pela  firma  de  Oliveira  & Rcllo.— (Assignado 
A atonia  Rodrigues  de  Oliveira. 


Oi  — 


A Directoria  do  Banco  do  Brasil  annuc  á presente  proposta  de  concordata,  que  a 
seus  credores  ofFerecem  os  fallidos  Oliveira  & Bello,  resalvando  porém  os  direitos  do  Banco 
para  haver  dos  co-obrigados  com  os  mesmos  fallidos  a importância  total  dos  titulos  des- 
contados no  mesmo  Banco. 

Banco  do  -Brasil  no  Rio  de  Janeiro,  8 de  Março  de  186o.—  ( Assignado)  Cândido 
Baptisla  de  Oliveira,  Presidente  do  Banco. 


A Directoria  do  Banco  Rural  e Ilypolliecario  concede  aos  Srs.  Oliveira  & Bello  a con- 
cordata que  solicilão,  attento  o parecer  da  Commissão  liquidadora  da  massa  ; resalvando 
porém  todos  os  seus  direitos  sobre  as  firmas  co-obrigadas  na  sua  responsabilidade. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  Março  de  1864.— ( Assignado. ) O Presidente.—  Guilherme  Pinto  de 
Magalhães. 


Oliveira  & Bello  sujeitárão  igualmente  ao  conhecimento  dos  demais  seus  credorés  a pro- 
posta de  concordata  que  acima  se  vê  feita  ao  Banco  do  Brasil,  a qual  foi  aceita  por  quarenta 
e cinco  dos  mesmos  credores,  que  a assignárão,  representando  a importância  de  2.854:6858940 
Esta  concordata  foi  homologada  por  sentença  do  Juiz  de  Direito  da  2.a  Vara  Com- 
mercial  de  23  de  Marco  de  1865 


I 


n 


Documentos  reí&tivos  ;t  cas<i  bancaria  de  Antonio 
José  Alves  Soa  to  & C.° 


Informação  ministrada  pela  Directoria  do  ftEane©  clo>  Ifr&síl 


A’  casa  bancaria  iie  Antonio  José  Alves  Somo  íoi  aberto  em  li  de  Setembro  de  1837 
no  Banco  do  Brasil  um  credito  de  800:0008000.  A’  mesma  casa  bancaria,  sob  a nova  firma  de 
Antonio  José  Alves  Souto  & C.a,  foi  concedido  em  5 de  Agosto  de  1830  um  credito  especial 
cie  4.000:0008000. 

Este  ultimo  credito  foi  augmentado  cm  lo  de  Outubro  de  1862,  c allingio  o algarismo 
de  8.000:0008000;  ficando  ainda  mais  autorisada  a Commissão  de  descontos  a elevaío,  du- 
rante o primeiro  seguinte  trimestre,  até  12.000:0008000;  autorisação  esta  que  em  30  de.  Março 
de  1863  foi  prorogada  até  Julho  do  mesmo  anno,  augmentado  o quantum  do  credito,  du- 
rante esse  tempo,  até  14.000:0008000. 

Em  20  de  Maio  de  1863  foi  proposta  em  sessão  da  respectiva  Directoria  a elevação  desse 
credito  á 20.000:0008000.  O Exm.  Sr.  Senador  Theophilo  Benedicto  Ottoni,  membro  dessa 
corporação,  oppòz-se  com  outros  a passagem  dessa  proposição,  e,  como  ella  passasse,  fez  de- 
claração do  seu  voto  nos  seguintes  termos  : 

« Declaro  que  votei  contra  a deliberação  da  Directoria  que  elevou  a 20.000  0008000  o credito 
da  firma  Antonio  José  Alves  Souto  & C.a  porque  subindo  a responsabilidade  desta  íirma  na 
ultima  semana  a mais  de  14.000:0008000,  manifestou  cila  á Commissão  de  descontos  não  ter 
mais  letras  para  offerecer  a desconto,  havendo  a Commissão,  contra  o meu  voto,  admiltido 
o expediente  de  tomar  letras  da  casa,  sobre  Londres,  para  poder  fornecer-lhe  dinheiro  que 
não  achava  na  praça. 

« Votei  contra  o credito,  porque  exigindo  a Directoria  o balanço  da  casa,  prova  este.  se  não 
insolvabilidade,  os  grandes  embaraços  e posição  duvidosa  em  que  se  acha  ; porquanto  sendo 
o saldo  de  pouco  mais  de  3.000:0008000,  não  pódc  fazer  face  aos  prejuízos  da  carteira  exis- 
tente ; que  por  confissão  da  casa,  não  continha  na  data  do  balanço,  effeitos  descontáveis, 
apezar  de  alli  figurar  por  6.000:0008000,  c porque  os  prejuízos  da  carteira  dos  6.000:0008000, 
tem  de  avultar  ainda  pelos  que  com  toda  a segurança,  provirão  da  liquidação  da  sua  actual 
responsabilidade  no  Banco,  e dos  que  ha  de  ter  nos  devedores  por  contas  correntes,  além  de 
que,  a verba  das  propriedades  urbanas,  tem  de  soffrer  considerável  reducção,  se  estão  no 
balanço  pelo  preço  dos  seus  custos,  que  forão,  como  é publico,  exagerados. 

« Que  além  de  tudo,  o facto  de  haverem  os  Srs.  Souto  & C.a  recusado  comnumicar  os 
nomes  dos  seus  freguezes,  devedores  de  16.000:0008000  por  contas  correntes,  e de  6. 000:0008000 
por  letras,  não  era  na  opinião  do  abaixo  assignado  proprio  para  inspirar  confiança. 

« Rio  de  Janeiro  em  23  de  Maio  de  1863.— (Assignado)  T . B Ottoni  » 

(Extraindo  dos  livros  das  actas  da  Directoria  do  Banco  do  Brasil).— Manoel  de  Oliveira 
Fausto,  Secretario  da  Directoria. 


— GO  — 


iífâcio  do  Presidente  «la  Hirectoria  do  üanco  do  Brasil  eu* 
Maio  de  1S63.  eoimminicando  a elevação  «lo  credito  da  casa 
de  .V  .1.  Alves  Souto  ti  C.a  a mais  6.000:000^)000. 


E\m.  Sr.— Apresso-me  a levar  ao  conhecimento  cie  V.  Ex.  que  a Directoria  do  Banco  de  Brasil- 
tomando  em  séria  consideração  a grave  situação  em  que  se  acha  hoje  a casa  bancaria  do  Sr.  Souto, 
acaba  de  deliberar  que  o credito  desta  casa,  no  Banco  do  Brasil,  seja  elevado  a mais  seis  mil  contos 
de  reis  como  um  recurso  indispensável  para  evitar  as  necessárias  consequências  dos  embaraços  em 
que  se  achava  a referida  casa. 

Devendo  outrosim  prevenir  a V.  Ex.,  que  a execução  dessa  medida,  aconselhada  pelo  império 
das  circumstancias,  encerra  implicitamente  a necessidade  de  alargar-se  um  pouco  mais  a 
actual  emissão  circulante. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.— Casa  do  Banco  do  Brasil  no  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Maio  de  1863  (As- 
signado).  Cândido  Baptista  de  Oliveira. 


Aviso  cxpccMdo  á IMrcctoria  «lo  Banco  «lo  Brasil  cm 
resposta  ao  oSTicio  acima. 


Ministério  dos  Kegocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro,  23  de  Maio  de  1863.— lllm.  e Exm.  Sr.— 
Levei  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial  a commnnicação  que  me  fez  V.  Ex.  em  seu 
oflicio  reservado  de  21  do  corrente  de  haver  a Directoria  do  Banco  do  Brasil  resolvido  elevar  a 
inais  seis  mil  contos  de  réis  o credito  aberto  á casa  bancaria  de  Antonio  José  Alves  Souto  & C.3, 
como  um  recurso  indeclinável  para  evitaras  consequências  necessárias  dos  embaraços  em  que  se' 
achava,  e de  ser  o resultado  dessa  medida  a necessidade  de  alargar-se  um  pouco  mais  a 
actual  emissão. 

Em  resposta  tenho  de  declarar  a V.  Ex.  queá  vista  das  circumstancias  ponderadas,  o Governo 
Imperial,  não  podendo  deixar  de  approvar  a resolução  da  Directoria,  confia  da  sua  prudência  que 
empregará  todos  os  meios  para  que  cesse  qualquer  augmen  to  da  sua  emissão  no  mais  curto  es- 
paço de  tempo  que  possível  íôr. 

Deus  Guarde  a V.  E x.— Marque;  de  Abrantes.—Sr.  Conselheiro  de  Estado  Cândido  Baptista  de 

Oliveira. 


Extracto  «lo  parecer  «la  Seecão  «Sos  JAegocios  «So  império  «1© 
Conselho  «le  Estado  «le  1©  «S«í  Junho  de  1863,  sobre  a preten- 
rã  o «la  C ompanhia  l uitto  c Industria  de  1 do  mesmo  mez. 


Parecendo  fóra  de  duvida  que  a Companhia  União  c Industria  por  falta  de  meios  não  pode 
continuar  a conservar  em  bom  estado  a estrada  daquelle  nome,  nem  a prestar  o vantajoso  serviço 
de  transporte  de  generos  e passageiros  ; sendo  certo  que  a interrupção  deste  importante  serviço 
• ausará  augmento  considerável  no  preço  dos  fretes,  e talvez  suspenderá  por  tempos  a circulação 
dos  produetos  servidos  por  essa  estrada,  o que  seria  uma  nova  causa  que  aetuarja  com  inten- 
sidade no  sentido  de  augmentar  a pressão  que  actualmenle  soffre  a praça  do  Rio  dc  Janeiro,  além 
de  grave  prejuízo  á lavoura,  e atlendendo-se  a que  a Companhia  se  acha  devedora  de  dons 
mil  contos  de  réis  mais  ou  menos  a capitalistas  e banqueiros  c não  os  pode  pagar,  nem  substi- 
iuir  aquelle  avultado  credito  por  outro,  c que  o receio,  que  necessariamente  se  terá  de  propagar, 
de  tão  considerável  prejuízo,  reagirá  com  violência  contra  aquelles  banqueiros  e capitalistas, 
determinando  corridas  sobre  elles,  o que  poderá  affectar  até  o nosso  primeiro  estabelecimento 
de  credito,  julga  a Secção  queé  chegada  a occasião  do  Governo  entrar  em  ajustes  com  a Com- 
panhia União  e Industria  para  a encampação  do  contracto  da  estrada  de  Pctropolis  ao  Juiz  de 
Fóra  c que  realize  a dita  encampação,  ficando  por  ora  esse  acto  dependente  da  approvação  do 
Poder  Legislativo,  e tomando-se  desde  já  as  providencias  que  mais  convinhaveis  forem,  no 
sentido  da  applicação  mais  economica  das  garantias  provinciaes  dos  juros,  que  o Governo 
permiltio  á Companhia  reter  em  seu  poder  até  á decisão  da  Assembléá  Geral  Legislativa,  bem 
como  das  rendas  próprias  da  Companhia  aos  gastos  indispensáveis  para  a conservação  da  estrada 
e de  suas  dependências,  e do  transporte  dc  generos  e passageiros.  » 
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Evposiçíto  «1»  BSaaaco  tio  Brasil  sobre  o occorritl©  eutre  o mesmo 
ISaiBcô  e a casa  Imacaria  tlc  A.  «5.  A.  Koiito  tó:  C.a  n©  «lia  M’3 
de  Setembro  de  flSGA. 


Sr.  redactor  do  Jornal  do  Commcrcio. -Peço-lhe  que  se  digne  inserir  na  sua  folha  de  amanhã  a 
seguinte  exposição  que  pela  Directoria  do  Banco  do  Brasil  fui  autorisado  a publicar. 

Casa  do  Banco,  em  13  de  Setembro  de  1861. 


O secretario  da  directoria, 
Da.  M.  de  Oliveiua  Fausto. 


AOS  ACCI0-N1STAS  DO  BANCO  DO  BllASIL,  E AO  PUBLICO. 

A Directoria  do  Banco  do  Brasil,  em  vista  dos  graves  acontecimentos  que  nestes  últimos 
dias  se  têm  dado  nesta  praça,  julga  de  seu  dever  levar  ao  conhecimento  do  publico  e principal- 
mente dos  accionistas  do  mesmo  Banco  o procedimento  que  tem  tido  em  tão  difticil  conjunctura. 

Bessoas  por  sem  duvida  mal  informadas,  tém  feito  acreditar,  que  no  dia  10  do  corrente  o 
Banco  do  Brasil  negára  recursos  á casa  bancaria  dos  Srs.  Antonio  José  Alves  Souto  & C.;l ; 
mas  a Directoria  do  Banco  pode  assegurar  que  nesse  dia  a casa  bancaria  de  que  se  trata  não 
pedio  recursos  ao  Banco  e,  portanto,  não  lh’os  podia  negar  a Directoria  que  sempre  esteve  dis- 
posta a prestar  auxilio  a uma  casa  que  tão  importantes  transacções  tinha  nesta  praça,  e por  cujo 
intermédio  se  liquidava  grande  parte  das  operações  commerciaes. 

Apenas  constou  a triste  occurrencia  de  que  todos  têm  noticia,  rcunio-se  immediatamente 
em  sessão  extraordinária  a Directoria  do  Banco,  e pesando  a gravidade  das  circumstancias  re- 
solveu solicitar  do  Governo  Imperial,  que  por  um  acto  administrativo  declarasse  aquella  casa 
em  liquidação,  encarregando-se  delia  o Banco  do  Brasil,  para,  por  esse  modo,  evitar-se  a serie 
de  inconvenientes  e de  males  que  de  uma  liquidação  judicial  poderião  resultar;  resolvendo 
outrosim  a mesma  Directoria  prestar  ás  demais  casas  bancarias  todo  o auxilio  que  lhes  fosse 
preciso  para  fazerem  face  ao  pagamento  de  seus  depositos,  e assim  conjurarem  a crise,  se  por 
ventura  a desconfiança  principiasse  a lavrar. 

O Governo  Imperial  julgou  que  a medida  solicitada  pela  Directoria  do  Banco  não  podia 
ser  concedida  por  estar  fora  da  lei ; mas  ponderando  a Directoria  que  era  indispensável  attender 
aos  interesses  e a posição  critica  do  grande  numero  de  indivíduos  e de  famílias  que  nessa  casa 
tinhão  seus  únicos  recursos,  e que  dellcs  íicarião  privados  durante  todo  o tempo  da  liqui- 
dação judicial,  e sujeitos  ao  resultado  delia,  e não  podendo  como  simples  credor,  abrigado  á leo 
cominum,  entrar  com  todos  os  demais  credores  em  uma  combinação  que  evitasse  o process- 
judicial;  pois  que  sendo  avultadissimo  o numero  desses  credores,  dava-se  impossibilidade  mai 
terial  de  tal  accordo  c faltava  ao  Banco  competência  e autoridade  para  obrigar  os  dissidentes, 
resolveu  em  seguida,  responsabilisar-se  pelo  pagamento  dos  vales  ou  recibos  dessa  casa,  para 
acalmar  a gitação  que  já  se  antolhava  ameaçadora;  mas  para  tomar  sobre  si  essa  grande  respon- 
sabilidade, parecia  a Directoria  que  não  poderia  prescindir  da  autorisação  e garantia  do  Governo 
Imperial,  por  não  haver  nos  estatutos  do  Banco  disposição  que  permitisse  uma  tal  operação. 

O Governo  Imperial  julgou  ainda  que  não  podia  annuir  ao  novo  pedido  da  Directoria  do 
Banco,  não  obstante  os  bons  desejos  que  o animavão  de  auxilial-a  em  tudo  quanto  se  achasse 
dentro  da  orfyita  legal ; mas  precipitando-se  os  acontecimentos  e vendo  a Directoria  do  Banco 
que  a ordem  publica  já  era  seriamente  perturbada,  e que  sob  tal  pressão  nenhuma  deliberação 
teria  o cunho  da  madureza  c prudência  necessárias  para  solver  tão  graves  difficuldades,  resolveu 
por  ultimo  solicitar  do  Governo  como  medida  preliminar  a qualquer  outra  que  posteriormente 
possa  ser  tomada,  a suspensão  geral  dos  pagamentos  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  por  espaço  de 
30  dias,  para  que  durante  esse  tempo  possão  consultar-se  todós  os  interesses  e resolver-se  o que 
fôr  mais  conveniente  em  ordem  a attenuar  os  soffri mentos  de  grande  numero  de  pessoas  que 
se  achao  entrelaçadas  com  a casa  bancaria  que  acaba  de  passar  por  tão  cruel  provaçao,  e das 
outras  casas  bancarias  que  estão  sujeitas  ás  consequências  do  desanimo  geral  proveniente  da 
suspensão  de  pagamentos  dos  Srs.  Souto  & C.11 

A Directoria  do  Banco  do  Brasil  associando-se  á do  Banco  Rual  também  dirigio  hoje  ao 
Governo  Imperial  uma  representação,  propondo  medidas  geraes  que  regulem  a liquidação  admi- 
nistrativa de  casas  bancarias  com  transacções  de  certa  ordem. 

O Governo  Imperial  até  o momento  em  que  escrevemos,  (10  horas  da  noite),  ainda  não  deu 
solução  a estas  ultimas  medidas  propostas,  mas  é de  esperar  que  o mesmo  Governo  compre- 
henderá  que  a gravidade  da  situação  não  comporta  escrúpulos,  e que  antes  de  tudo  cumpre  res- 
tabelecer a ordem  e acalmar  a agitação. 

Emquanto,  porém,  pendem  as  deliberações  ácerca  das  medidas  relativas  ao  grande  numero 
de  interessados  na  casa  bancaria  dos  Srs.  Souto  & C.a,  tem  a Directoria  do  Banco  do  Brasil, 
nos  limites  de  suas  attribuições,  e contando  com  a formal  promessa  do  Governo  Imperial  de  au- 
torisar  qualquer  excesso  de  emissão  (o  que  já  ofliciaimente  foi  solicitado)  prestado  auxilio  ás 
outras  casas  bancarias,  descontando  liontem  e hoje  cerca  de  quatorze  mil  contos  de  réis,  sem 
faltar  ao  prompto  pagamento  de  suas  notas,  como  lhe  cumpre  pela  lei. 

Em  vista  desta  breve  e succinta  exposição,  os  accionistas  do  Banco  do  Brasil  e o publico 
poderão  aquilatar  se  a Directoria  tem  comprehendido  o seu  dever,  e se  tem  sabido  eollocar-se 
na  altura  das  circumstancias. 

Banco  do  Brasil,  13  de  Setembro  de  1861. 
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('orrespondeucia  de  A.  J.  A.  SoaaioCI:  C.%  publicada  nu  «Jomaf 
tfío  Catnntercio  «le  d©  Setembro  d©  ÍISfí-S-,  expondo  o 

«jsae  eiatve  a sua  casa  Enancaria  e © Eaue©  d©  ESrnsil 
eceoETeu  nos  dias  e «2o  tucsino  mea. 


A declaração  feita  nas  folhas  de  hoje  pelo  Sr.  Dr.  Manoel  de  Oliveira  Fausto,  em  nome 
da  Directoria  do  Banco  do  Brasil,  do  qual  é Secretario,  obriga-nos  a uma  explicação  em 
momentos  para  nós  tão  dolorosos.  Só  o dever  de  zelar  o conceito  com  que  sempre  nos 
honrou  a praça  e o publico  desta  capital  nos  faria  romper  o silencio  que  nossa  situação 
nos  impunha. 

Não  queremos  culpar  a ninguém  do  nosso  infortúnio,  de  ninguém  nos  queixamos,  e só 
pedimos  e esperamos  de  todos  justiça  a nossa  boa  fé  e honradez,  contra  as  quaes,  mercê 
de  Deus,  nenhuma  prova  se  poderá  encontrar. 

E’  certo  que  no  dia  10  do  corrente  não  fomos  pessoalmente  pedir  auxilio  ao  Banco  do 
Brasil;  mas  não  o fizemos  porque  no  dia  anterior  alli  nos  foi  recusada  a quantia  -200:000,1000, 
não  parecendo  aceitáveis  os  titulos  que  apresentamos,  e porque  no  mesmo  dia  10  occorreu 
o seguinte : 

Neste  dia  tínhamos  que  fazer  pagamentos  na  importância  de  900:000<!000,  e pretendíamos 
recorrer  ao  Banco  do  Brasil.  Para  este  fim  rogámos  que  viesse  ao  nosso  escriptorio  o Sr. 
Dr.  José  Machado  Coelho  dc  Castro,  Fiscal  do  Banco,  e nosso  particular  amigo.  Exposta 
a precisão  que  nos  urgia,  e vistos  os  titulos  que  então  possuíamos  em  nossa  carteira,  o Sr. 
Dr.  Coelho  de  Castro  (a  quem  pedimos  mil  desculpas  por  esta  referencia)  foi  ao  Banco  do 
Brasil,  e dalli  voltou  dizendo-nos  que  os  ‘JCOiOOOííOOO  nos  serião  fornecidos  se  apresentássemos 
titulos  novos,  isto  é,  diversos  dos  que  possuíamos,  e os  únicos  de  que  podíamos  dispor  na- 
quelle  momento. 

Eis  a razão  do  passo  que  demos ; não  fomos  precipitados,  mas  impellidos  pela  força  das 
c ircumstancias ; e o que  mais  lamentamos  não  são  as  consequências  que  se  desfeChão  sobre 
nós,  mas  os  males  que  involuntariamente  causámos  a outros. 

Esperamos,  porém,  que  nos  sentimentos  de  justiça  de  todos  actue  a convicção  de  que 
a casa  de  Souto  & C.a,  no  longo  periodo  de  suá  existência,  só  não  prestou  aos  seus  amigos 
e ao  publico  em  geral  os  serviços  que  lhe  não  erão  possíveis  ou  que  não  lhe  forão  exigidbs. 

Rio  de  Janeiro,  lí  de  Setembro  de  18(5  í. — À.  J.  .4.  Souto  & C.* 


iíeclaração  feita  sin  tForatal  tf  o Comutpfeio  de  i®  dc  Seíemln*» 
pe!e  «Dos©  llaclaado  Cuelbo  de  Castro,  Fiscal  do  ISnuco 
do  Slrasãã,  em  resposta  á eoa*r©sj»osade«cia  de  A.  «V.  A. 
&©gflí©  C.a 


O abaixo  assignado,  na  qualidade  de  Fiscal  do  Banco  do  Brasil,  pede  aos  Srs.  A.  J.  A. 
Souto  & C.a  que  lhes  permittão  considerar  inopportuna  qualquer  explicação  acerca  das  tristes 
occurrencias  do  dia  10  do  presente. 

Rio  dc  Janeiro,  15  de  Setembro  de  1864. — .7o.se  Machado  Coelho  de  Castro. 


Carín  da  Comjaasssií©  «Se  Snn^iaeriá©  «Birãípda  em  de  Janeiro 
de  ao  Fiscal  do  SSaneo  d©  Ilrasii. 


lllm.  Sr.  Dr.  José  Machado  Coelho  de  Castro.— Como  V.  S.  sabe,  o Governo  Imperial 
póz  a cargo  dc  uma  Commissào  composta  dos  Srs.  Conselheiro  José  Pedro  Dias  dc  Carvalho, 
o Dr.  Francisco  de  Assis  Vieira  Bueno,  c do  abaixo  assignado  a inquirição  das  causas  prin- 
• ipaes  c accidentacs  da  crise  porque  passou  a praça  do  Rio  de  Janeiro  em  Setembro  de  1864. 

No  desempenho  de  seus  deveres,  a Commissão  teve  de  solicitar  de  V.  S.  sua  qualificada 
opinião,  e testemunho  sobre  differentes  questões,  ou  quesitos  relativos  aquclle  successo  cco- 
nomico,  seu  caracter,  suas  causas,  effcitos,  clc. ; hoje,  porém,  seu  lim  é outro. 

No  exame  das  publicações  feitas  pela  imprensa,  naquella  época,  quér  nas  gazetas  diarins 
em  artigos  c correspondências,  quér  em  impressos  avulsos,  relativos  nos  motivos  que  de- 
terminarão a suspensão  da  importante  casa  bancaria  de  Antonio  José  Alves  Souto  & C.a,  a 
Commissào  encontrou  algumas  que  atlribuião  ao  Banco  do  Brasil  esse  successo,  cujas  con- 


sequências  forão  fatacs  á praça  do  Rio  dc  Janeiro.  Rabi  resultou  a publicação  feita  no  Jornal, 
<lo  Commercio,  de  li  de  Setembro,  pelo  Secretario  do  Banco  do  Brasil  por  ordem  da  respectiva 
Rirectoria,  na  qual,  justiíicando-se  o procedimento  do  mesmo  Banco,  afíirmava-se  que  no  dia 
10  de  Setembro  a caia  bancaria  de  Antonio  José  Alves  Souto  Sí  CA  não  pedio  recursos  áquelle 
Banco,  e que  portanto  não  Ué  os  podia  negar  a Dircctoria,  que  sempre  esteve  disposta  a prestar 
auxilio  a urna  casa  que  tão  importantes  transacções  tinha  nesta  praça. 

Esta  publicação  determinou  a correspondência  dos  fallidos  A.  J.  Alves  Souto  & C.a,  inseria 
no  Jornal  do  Commercio  de  13  do  mesmo  mez  de  Setembro,  cm  que,  contestando  o que  se 
al legava  por  parte  da  Rirectoria  do  Banco  do  Brasil,  se  referião  ao  testemunho  de  Y.  S.  di- 
zendo que  era  certo  que  no  dia  10  de  Setembro  não  forão  pessoalmente  pedir  auxilio  ao  Banco 
do  Brasil  ; que  não  o fizerão  porque  no  dia  anterior  alli  lhes  tinha  sido  recusada  a quania 
de  200:000,0000,  não  parecendo  aceitareis  os  titulas  que  apresentarão,  mas  tendo  no  mesmo  dia, 
10  dc  fazer  pagamentos  na  importância  de  900:0000000,  c pretendendo  ainda  recorrer  ao  mesmo 
Banco  do  Brasil,  rogarão  a V.  S.  que  fosse  ao  seu  escriptorio,  onde  expuzerão  a V.  S.  a precisão 
que  tinlião,  e apresenlárão  ao  seu  exame  os  títulos  que  então  possuião  em  sua  carteira;  que 
V.  S.  indo  ao  Banco  do  Brasil  para  esse  fim  dalli  voltou  dizendo-lhes  que  os  900:0000000  lhes 
serião  fornecidos  se  cllcs  apresentassem  outros  titulos,  diversos  dos  que  possuião.  Esta  corres- 
pondência provocou  a resposta  de  V.  S.,  que  se  lé  no  mesmo  Jornal  do  Commercio  de  16  do 
dito  mez  de  Setembro,  nos  seguintes  termos:  « O abaixo  assignado,  na  qualidade  dc  Fiscal  do 
Banco  do  Brasil,  pede  ao  Sr.  A . J . Alves  Souto  & CA  que  lhe  permitido  considerar  inopporluna 
qualquer  explicação  acerca  das  tristes  occúrrcncias  do  dia  10  do  presente.  » 

V.  S.  deve  bem  comprchendcr,  que  na  inquirição  das  causas  que  motivarão  o successo 
economico  do  mez  de  Setembro  de  anno  passado,  seu  testemunho  sobre  um  tal  ponto  ou 
facto  é importantíssimo  e indispensável. 

No  balanço  da  casa  referida  de  A.  J.  Alves  Souto  & C.a  menciona-se  no  seu  activo  a 
importância  de  mais  de  5.589:0000000  em  letras  descontadas.  Assim  que  não  se  pode  á pri- 
meira vista,  antes  dc  alguma  explicação,  conceber  a recusa  de  recursos  da  parte  desse  Banco 
a essa  casa,  que  os  solicitava  até  a quantia  de  900:0000000  por  meio  de  operações  de  redesconto 
de  taes  letras,  ou  por  empréstimo  sobre  caução  ou  penhor  desses  titulos,  ainda  mais  quando 
era  certo  que  ella  deveria  em  poucos  dias  receber  apólices  da  divida  publica  em  paga- 
mento do  que  havia  adiantado,  na  importância  de  2.000:000(1000,  á Companhia  União  c In- 
dustria. 

Então,  na  época  em  que  foi  V.  S.  interpellado  na  mencionada  correspondência  dos  fal- 
lidos  A.  ,[.  Alves  Souto  & C.a,  julgou  V.  S.  inopportuno  seu  testemunho;  hoje,  porém,  de- 
vendo ter  cessado  seus  escrúpulos,  certo  não  se  negará  a prestal-o  á Commissão  encarregada 
de  indagar  das  causas  do  referido  successo,  a qual,  pelas  circumstancias  expostas,  não  pode 
prescindir  do  mesmo  testemunho  para  o juizo,  que  tem  dc  formar  e levar  ao  conhecimento 
do  Governo  sobre  taes  causas. 

Isto  posto,  espera  a mesma  Commissão  que  V.  S.  se  dignará  de  prestar-lhe  esse  esclare- 
cimento, de  que  carece,  e cuja  importância  V.  S.  não  pode  desconhecer;  accrescentando 
que  muito  estimará  receber  a resposla,  com  que  V.  S.  se  dignar  obsequial-a,  o mais  breve 
possível. 

Sou  com  a maior  consideração  e estima.— De  V.  S.  muito  respeitador  criado.—  Pela  Com- 
missão.— Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.— Rio  de  Janeiro,  30  de  Janeiro  de  1863. 

N.  B.  Esta  carta  não  teve  resposta  alguma. 


E3e«jtíersri2esâ!íi»  dc  A.  »B.  À.  kimxío  & C'.a  para  abertura  de 

fuileticia. 


Illm.  Sr.  Dr.  Juiz  de  Direito  da  1.®  Vara  Commcrcial.  — Dizem  Antonio  José  Alves 
Souto  & C.a,  firma  social  composta  de  Antonio  José  Alves  Souto  (Visconde  de  Souto i, 
Redro  Leopoldo  dos  Guimarães  Peixoto  e Antonio  José  Ferraz,  que  tendo  no  dia  10  do  cor- 
rente mez  e anno  suspendido  os  pagamentos  da  sua  casa  bancaria  estabelecida  nesta  Cidade, 
por  causas  conhecidas  do  publico;  tendo  V.  S.  por  outro  lado  muito  judiciosamente  en- 
tendido que,  tanto  afim  de  prevenir  um  tropel  dc  difiiculdades  praticas,  como  por  principio 
de  ordem  publica,  não  devia  dar  seguimento  a petição  em  que  os  supplicantes  provocarão 
a declaração  da  sua  quebra,  dentro  do  prazo  marcado  no  Codigo  Commerciaí,  art.  803; 
e não  podendo  na  presença  das  circumstancias  geraes  lembrar-se  de  recorrer  ao  arbítrio  da 
moratoria  ou  concordata' amigavel,  autorisado  no  art.  2.°  do  Decreto  n.°  3.309  datado  de 
liontem  e promulgado  hoje  pelo  Governo  Imperial,  combinado  com  o Decreto  n.o  3.308  de 
17  do  corrente  mez,  requerem  por  isso  a V.  S.  que  se  digne  mandar-lhes  tomar  termo  de 
declaração  da  sua  fallencia,  e ordenar  que  se  sigão  todos  os  mais  do  sprocesso  de  liquidação 
conforme  as  prescripções  do  referido  Decreto  n.°  3.309,  para  o que  fazem  constar,  que  os 
seus  maiores  credores  são  o Banco  do  Brasil,  e o Banco  Rural  c llypotliecario.  Assim  pedem 
a V.  S.  lhes  defira.  — EE.  R.  M .—Joaquim  José  de  Azevedo, 


Rio  de  Janeiro,  2S  de  Oulubro  de  1SG4. 


Balanço  geral  da  casa  bancaria  de  Antonio  José  Alves  Souto  & C.a  em  IO 

de  Setembro  de  1864. 


— Co  — 


Iiaíoriaaaria©  da  C©;aaiíaj%$4Í<i>  liquidadora  a®  S,°  Promolor 

Publiro  da  l'èrle. 


Illrn.  Sr.  — Em  cumprimento  da  Portaria  expedida  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça  com  data  de  üo  de  Setembro  ultimo,  remettemos  a V.  S.  copia  do  balanço 
da  casa  bancaria  de  Antonio  José  Alves  Souto  & C.a.  e como  relatorio  summario  sobre  o 
estado  apparcnte  da  fallencia,  cumpre-nos  informar  que  a liquidação  parece  dever  tornar-se 
didicil  e demorada  e sem  prospeclo  de  dividendos  tavoraveis  aos  credores,  não  porque  se 
descubra  fraude  na  gestão,  ou  possa  anticipadamente  suppòr-se  os  faltidos  incursos  em  algum  do> 
arts.  «soo  a 803  do  Codigo  Commercial,  porém  por  facilidades  na  distribuição  a credito  dos  meios 
de  que  a casa  dispunha.  E’  o juizo  que  a Com  missão  pode  formar  rio  exame  ligeiro  que  em 
um  mez  teve  de  fazer  de  uma  massa,  que  compondo-se  de  cerca  de  dez  mil  credores,  e de 
numero  também  avultado  de  devedores,  exige  muito  mais  tempo  para  exame  accurado,  e 
informações  externas  para  se  lazer  juizo  seguro  sobre  a appiicaeão  do  § do  l.°  do  art.  800  do 
Codigo. 

Deus  Guarde  a V.  S.—  Rio  de  Janeiro,  31  de  Outubro  de  18W.—  lllm.  Sr.  Dr.  Aristides 
da  Silveira  Lobo,  2.°  Promotor  Publico  da  Corte. — (Assignados)  Bernardo  de  Souza  Franro.— 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho.—  Guilherme  Pinto  de  Magalhães. 


Iraídriniirüiçt  da  (‘omiuitu^ào  üqimtattawn  ao  Ministério  dei 

•lustiça. 


Illrn.  e Exm.  Sr.  — Em  31  de  Outubro  proximo  passado  a Comrnissão  liquidadora  da  massa 
fallida  de  Antonio  José  Alves  Souto  & C.a  teve  a honra  de  remetter  a V.  Ex.  o balanço  da- 
quella  lirtna,  feito  até  a data  da  suspensão  dos  pagamentos  (10  de  Setembro  do  corrente  annoi 
como  exige  o art.  4.°  do  Decreto  n.°  3.309  de  20  de  Setembro,  acompnhado  de  uma  copiada 
informação  que  deu  ao  Promotor  Publico,  conforme  recommenda  o citado  Decreto. 

Devia  a Cominissão  enviar  também  a V.  Ex.  o balancete  mensal  de  suas  operações  até  o 
lim  de  Outubro,  mas  tendo  sido  possível  apenas  concluir  o balanço  remettido,  foi  necessá- 
rio reunir  as  operações  realizadas  desde  a data  em  que  começarão  os  seus  trabalhos  até  o 
lim  de  Novembro,  e assim  formar  o balancete  incluso  que  comprehende  aquelle  espaço  de 
tempo,  satisfazendo  deste  modo  o disposto  no  art.  14  do  referido  Decreto.  A Comrnissão,  tendo 
de  proceder  a inventario  minucioso  de  todos  os  valores  pertencentes  a massa,  e classiíical- 
os  devidamente,  obrigada  a attender  ao  mesmo  tempo  a grande  numero  de  negocios,  alguns 
complicados,  e fazer  extrahir  muitas  centenas  de  contas  correntes  para  transmittil-as  á> 
pessoas  a quem  se  referião,  achou-se  na  impossibilidade  de  cumprir  no  lim  do  primeiro  mez  o 
ja  citado  art  14,  e acredita  que  as  razões  produzidas  a justificarão  para  com  V.  Ex.  Ao  Juizo 
do  Commercio  foríto  enviados  idênticos  documentos,  e trata-se  da  cópia  do  inventario  para 
lhe  ser  também  apresentado;  c o respectivo  Juiz  está  sciente  de  que  a Comrnissão  lhe  for- 
necera quaesquer  outros  esclarecimentos  que  lhe  sejão  precisos,  logo  que  forem  exigido->  . 
porque  é no  Juizo  que  ella  entende  dever  prestal-os  aos  que  tiverem  direito  de  os  exigir, 
e do  mesmo  modo  procedera  para  com  o Governo  Imperial  se  os  esclarecimentos  já  apresen- 
tados carecerem  de  maior  desenvolvimento  afim  de  que  V.  Ex.  possa  julgar  do  modo  por 
que  a Comrnissão  cumpre  os  deveres  a seu  cargo. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.—  Rio  de  Janeiro,  19  de  Dezembro  de  1864.  — lllm.  e Exm.  Sr. 
Conselheiro  Francisco  José  Furtado,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Ju>- 
1 iça. — (Assignados)  José  Pedro  Dias  de  Carvalho.—  Guilherme  Pinto  de  Magalhães.—  Bernarda 
Joaquim  de  Souza. 
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Informação  da  Comniis^ão  liquidadora  ú Comm£*sít©  de 

Bmfueritu. 


llm.  e Exrn.  Sr.  — A Cornmissão  administradora  da  casa  fallida  de  Antonio  José  Alves 
Souto  &C.a,  satisfazendo  ao  que  V.  Ex.  e.xigio  em  seus  ofiicios  de  lí»  e 27  de  Janeiro  pro- 
ximo  passado,  por  parte  da  Comissão  de  Inquérito,  nomeada  pelo  Governo,  da  qual  e V.  Ex. 
mui  digno  Presidente,  tem  a honra  de  dar  a resposta  que  llie  é possível  a cada  um  dos  que- 
sitos que  acompanharão  os  sobreditos  otiicios. 


Quesito  l.o  — Qual  o co pitai  com  que  foi 
fundada  a easu,  e qual  a data  em  que  purven- 
tura  foi  elle  absorvido  por  perdas  ? 

A casa  de  Antonio  José  Alves  Souto  começou  a negociar  nesta  praça  cm  28  de  Fe- 
vereiro de  1833,  fazendo  as  operações  de  corretor  e de  banqueiro  conjunciamente,  porque 
erão  permitlidas  antes  da  promulgação  do  Codigo  do  Commercio  ; e como  nao  estivesse  então 
sujeita  a regras  definidas,  seria  diflicillimo,  quando  não  impossível,  obter  agora  com  a bre- 
vidade exigida  nos  citados  otiicios  os  dados  necessários  para  ta  1 1 a r da  casa  antes  da  for- 
mação da  sociedade.  Assim,  pois,  a Cornmissão  toma  como  ponto  de  partida  o anno  de  1858, 
tio  começo  do  qual  foi  constituída  a casa  sob  a lirma  social  de  Antonio  José  Alves  Souto  & 
C.a,  da  qual  fazião  parte  o referido  Sr.  Antonio  José  Alves  Souto  e mais  os  Srs.  Pedro  Leo- 
poldo dos  Guimarães  Peixoto  e Antonio  José  Ferraz,  como  se  annuneiou  ao  publico  pelo* 
jornaes  desse  tempo. 

Não  havendo  contracto  social  em  que  se  fixasse  capital  para  suas  operações,  a Cornmissão 
considera  sob  este  titulo  não  só  o saldo  que  o balanço  de  1837  apresentara  do  activo  sobre 
o passivo,  como  lodos  os  outros  haveres  do  socio  que  forneceu  os  fundos  para  a sociedade. 
Sendo,  pois,  ao  tempo  em  que  a sociedade  se  constituio  o capital  do  socio  A.  J.  A.  Souto 
de  538:7358230,  como  demonstra  o balanço  feito  e lançado  na  escripturação  da  casa  nessa 
época  ; e possuindo  o mesmo  socio  capitalista  em  casas,  cbacaras  e escravos  mais  o valor  de 
717:1068970,  que  embora  não  estivesse  escripturado  como  pertencente  á sociedade,  e só  fosse 
lançado  em  seus  livros  nos  fins  de  1838,  respondia  entretanto  por  elle;  sommadas  as  duas 
addições  era  o capital  social  de  1.305:8628200,  para  o qual  só  concorreu  o socio  Sr.  Souto. 

Nessa  época  a casa  não  apresentava  prejuízo  conhecido,  porque  os  verificados  em  annos 
antecedentes  tinhào  sido  levados  á conta  de  Ganhos  e Perdas,  conforme  as  regras  commer- 
eiaes.  Peio  balanço  de  1837  se  conhece  que  o activo  da  casa  a esse  tempo  era  de  1 3.784:7408830 , 
e o passivo  de  13.193:9838600,  e para  se  poder  bem  apreciar  a realidade  do  saldo,  era  indis- 
pensável instituir  um  exame  das  firmas  então  devedoras,  o que  nem  a Cornmissão  pode  fazer 
com  a presteza  desejada,  nem  quando  o pudesse  seria  satisfactorio  o resultado,  porque  fòra 
preciso  avaliar  essas  firmas  não  pelo  que  hoje  representão,  mas  pelo  que  então  valião,  paru 
determinar  com  todo  o conhecimento  de  causa  a posição  daquelles  que  lormavão  nessa  época 
o activo  da  casa;  adopta,  portanto,  a Cornmissão  o calculo  do  balanço. 

Sendo,  pois,  o capital  social  de  1.303:8628200,  e augmentando-se  elle  nos  annos  se- 
guintes, como  o demonstrão  os  respectivos  balanços,  e ainda  o ultimo  formado  a vista  da 
escripturação  da  casa,  só  agora  se  pôde  reconhecer  que  estava  absorvido,  embora  os  alga- 
rismos digào  o contrario,  porque  só  agora  se  verifica  o conhecimento  da  insolvabilidade  de 
grande  numero  de  devedores,  que,  antes  da  suspensão  de  pagamentos  na  casa,  erão  reputados 
como  boas  firmas  na  praça ; e ainda  que  entre  esses  um  ou  outro,  e com  particularidade 
duas  firmas  devedoras  de  mais  de  cinco  mil  contos  devessem  inspirar  algum  receio  pelo  avultado 
algarismo  de  seu  debito,  augmentado  pela  contagem  de  juros  não  pagos,  e fosse  para  rcceiar 
a sua  fallencia,  não  foi  ella  aberta  antes  da  referida  suspensão,  para  que  boje  se  julgue  a 
Cornmissão  habilitada  a lixar  a época  anterior  em  que  o capital,  isto  é,  os  haveres  da  so- 
ciedade, foi  absorvido. 


Quesito  2.0—  Titilia  a rasa  contracto  de  so- 
ciedade entre  clilloiontes  interessados?  Su# 
data?  — Estava  registrado  ? 

Não  existe  contracto  algum  de  sociedade  entre  os  interessados,  os  Srs.  Souto,  Peixoto  t 
Ferraz.  Constou  á Cornmissão  que  a minuta  de  contracto  enirè  elles  fòra  redigida  ; mas  nem 
ella  se  encontrou  na  casa,  nem  foi,  como  cumpria,  registrada  no  Tribunal  dó  Commercio. 
Apenas  o publico  teve  conhecimento  da  sua  existência  pelos  annuncios  feitos  nos  jornaes  desse 
tempo,  e pelos  aclos  praticados  pelos  socios,  que  usavào  todos  imlistinctamente  da  lirma 
social,  o (pie  os  constituio  responsáveis  para  com  terceiros,  na  conformidade  de  nossa  le- 
gislação commercial. 


Quesito  3.°  — Qual  asomma  ou  valor  empre- 
gado cm  bens  de  raiz,  fazendas,  etc.,  adqui- 
ridos por  meio  do  adjudicação,  em  virtude  de 
fallencia,  ou  cessão  de  seus  devedores,  que 
possuía  a casa  ao  momento  da  suspensão 
de  seus  pagamentos  ? 

A soturna  levada  a credito  dos  devedores  e a debito  do  socio  Souto,  conforme  a cs- 
cripturaçào  seguida  pela  casa,  proveniente  desta  origem  desde  o começo  da  sociedade  ate 
ao  acto  da  suspensão  de  pagamentos,  era  de  883:1398380. 


— 07  — 


Quesito  4.°  — Q.iíil  o válor  dos  prédios,  c 
outros  bens  de  raiz,  como  fazendas,  escravos, 
etc.,  e seu  custeio,  adquiridos  por  compra,  ou 
construídos  por  sua  conta,  e existentes  ao  mo- 
mento da  suspensão  de  seus  pagamentos 


l">o  h.ra.ieo  e das  relações  que  forâo  apresentadas  á Commissão  para  justificar  os  alga- 
rismos desta  verba,  consta  ([tio  o valor  dos  bens  sobreditos  era  dte  3.651 :223{(610,  comprehen- 
(leudo-se  todos  os  betts  do  raiz,  inoveis  e semoventes  que  na  referida  época  estavào  inscriptos 
nu  nome  do  Sr.  Visconde  de  Souto,  e que  forão  entregues  á Commissão  quando  tornou  conta 
da  massa.  Este  valor,  porém,  esta  acima  da  realidade,  como  o demonstrão  as  novas  ava- 
liações a que  se  mandou  proceder,  e o produeto  obtido  dos  escravos  e casas  que  tém  sido 
vendidos  em  leilão  publico,  ou  particularmente  contractados.  Da  escripturação  collige-se  que 
a importância  destes  itens  paga  pela  casa,  ou  encontrada  a seus  devedores  era  de  2.766:0648230, 
m::i<Jo,  portanto,  a differença  devida  ao  augmento  de  valor  que  alguns  desses  bens  tiverâo 
depois  da  sua  aequisiçao.  Estando  taes  bens  em  nome  do  socio  o Sr.  Visconde  de  Souto,  que 
os  administrava  sem  dependencia  da  sociedade,  nada  consta  a respeito  do  seu  custeio  ; pelo 
que  a Commissão  nada  póde  informar  sobre  este  ponto. 


Quesito  5 o— Qual  a som  ma  despendida  com 
a aequisiçao  de  prédios,  sua  construcção  e 
reparos  ? 

A somma  despendida,  segundo  consta  dos  livros,  com  os  objectos  acima  referidos,  durante 
C período  de  1838  a 10  de  Setembro  de  1864,  foi  de  ‘301:0738730. 


Quesito  G.°  — Em  que  duta  começarão  os  em- 
baraços da  casa,  e qual  o seu  estado  em  cada 
uma  das  differentes  épocas  em  que  tacs  emba- 
raços surgirão  ? 


Houve  tres  épocas  cm  que  a casa  se  achou  embaraçada. 

A t.»  foi  anterior  a formação  da  sociedade,  pelos  fins  de  1837:  seu  estado  era  então  o 


seguinte : 

Activo 13.734:7408830 

Passivo 13.195:9858600 

Saldo 558:7558230 

ao  qual  juntando-se  a importância  das  propriedades , escravos , etc.  pos- 
suídos pelo  Sr.  Souto,  em  seu  nome  particular,  valendo 747:106í970 


era  o saldo  total  de 1.305:8628200 


v respeito  do  embaraço  havido  nesta  época,  a Commissão  reporta-se  ao  que  adiante  vai 
eseripto,  tratando  dos  quesitos  n.os  13  e 14. 
v 2.a  época  foi  em  Maio  de  1863. 

Seu  estado  era  o seguinte : 


Activo 29.450:4168810 

Passivo 29.052:9148220 


Saldo 397:3028590 

ao  qual  addieionando-se : 

1. °  O valor  das  propriedades , escravos,  etc.  existentes  ao  tempo  da  for- 
mação da  sociedade,  como  consta  da  partida  lançada  no  Diário  em  31  de 

Dezembro  de  1858  * 747:1068970 

2. °  O valor  das  propriedades,  etc.  que  aecrescèrão  até  31  de  Dezembro 

de  1862  723:0378140 

3. »  A iinporiancia  das  diversas  conslrucções  c reparos  que  auginentárào 

o respectivo  valor 692:8208630 

4. u  O valor  de  cento  e cinco  escravos  adquiridos  por  compras  até  esta 

data 122:2308890 

3.°  Saldo  verificado  a favor  do  Sr.  Visconde  de  Souto  em  suas  contas 
particulares  até  30  de  Abril  de  1863,  como  consta  do  Razão  n.°  2.°  a 11. 

132  e 159  817:3298520 


3.503:0278740 

t 3.a  época  foi  em  10  dc  Setembro  de  186'».  Seu  estado  era  o seguinte : 


Activo 33.477:3448050 

Passivo 30.707:8368300 

Saldo 2.769:5078750 


,\ào  se  comprehende  no  passivo  a responsabilidade  da  firma  pelos  endossos  de  letras  des- 
contadas noi  Bancos  do  Brasil,  Rural  e Hypothecario,  Inglez  e Portuguez,  e em  poder  de  alguns 
poucos  capitalistas  e negociantes,  de  que  adiante  se  tratará.  íQuesitos  n.°s  13  e 14.) 


— 68 


Qavsit  ■ q:ia)  o cr. 'd; to  da  casa  por  ti- 
ta;os  ti:;  hypothecu  ? 


O activo  q;ç  se  achava  garantido  por  hypothecas  ira  occasião  em  que  se  suspenderão  os 
pagamentos  era  da  valor  de  2. 403:5433100. 

Mas  nem  por  uso  deve  entender-se  que  todas  as  dividas  assim  garantidas  o cstavão  com- 
pletamente,  porque  muitas  ha  que  excedem  ao  valor  dos  bens  hvpothecadus. 


Qu»sito  8.0  --  Qual  a sonima  de  dividas  por 
tiíuiífc  de  qualquer  natureza,  provenientes  u • 
supprimentos  , adiantamentos  de  dinheiros  , 
empréstimos,  etc.,  feitos  a lavradores  nos 
ires  últimos  annos  ? 

rs.ão  é possível  satisfazer-s?  a este  quesito,  porque  demanda  elle  minuciosas  investigações, 
impraticáveis  em  tão  breve  (‘-paço,  não  havendo  dados  auierioriimnte  preparados,  nem  co- 
nhcciiuenlo  da  profissão  de  todas  as  pessoas  que  tiveruo  transacções  com  a casa  durante  o pe- 
ríodo dos  últimos  tres  annos. 


Quesito  o.»— Idem  a cornmissarios  dos  mesmos 
lavradores  por  operações  de  desconto;,  ou 
quacsquer  outras  iia  mesma  ópoea  ? 


As  operações  de  descontos  com  firmas  de  cornmissarios,  e de  empréstimos  feitos  a este» 
por  contas  correntes  no  referido  periolo  sobem  a quantia  de  181.835:3100280. 


Quesito  10.  --  Qual  o computo  dos  ciinh.-i 
ros  fornecidos  no  mesmo  perindn  a nego- 
ciantes importadores,  ou  de  grosso  trato, 
por  operações  de  desconto  de  contas  assig 
nadas,  ou  por  caução  do  taes  titulos,  com  a ne- 
cessária distincção  tias  soinmas  obtidas  por 
esse  meio  por  negociantes  estrangeiros  e na- 
cionaes  ? 


O computo  das  operações,  a que  se  refere  este  quesito  é dc  92.611:2220200,  indislincta- 
meme  : por  falta  de  tempo’  a Úommissão  não  pode  fazer  extremar  o que  pertence  aos  nego- 
ciantes estrangeiros  do  que  respeita  aos  nacionaes. 


Quesito  11.  — Qual  o credito  da  casa  sobr* 
companhias,  com  distineção  do  que  perteu- 
cer  a cada  uma  ? 


O saldo  a favor  da  casa  ern  10  de  Setembro  por  adiantamentos  feitos  a companhias  era 
de  2.973: 1680900  , assim  distribuído: 


Companhia  União  Campista  e Fidelista 8:9170000 

» Brasileira  de  Paquetes  a Vapor 52:2010000 

» Refinaçao  e Distillação 362:6810600 

» Macahé  e Campos  54:5890800 

>■  Nictheroy  e Inhomerim 81:6230800 

» União  e Industria 2.413:1250700 


2.973:1680900 


Quesito  ie.  — Qual  o dchilo  de  cada  um 
dos  fallidos  para  com  a caixa,  e o montante 
do  suas  despezas  particulares  ? 

O socio  Sr.  Peixoto  nada  devia  á caixa.  O soeio  Sr.  Ferraz  no  acto  da  suspensão  dos 
pagamentos  era  devedor  de  15:4000000,  sendo  7 -.8000000  cm  dinheiro  c 7:6000000  cm  apó- 
lices da  divida  publica.  E como  dos  assentos  da  casa  nada  consta  a respeito  das  despezas 
particulares  de  cada  um  dos  sobreditos  socios , não  pode  a Commissão  informar  cousa  al- 
guma a seu  respeito,  presumindo  que  cada  um  fazia  suas  despezas  particulares  á custa  ria 
sonima  que  o socio  capitalista  lhes  arbitrava  sem  attenção  aos  lucros  da  sociedade  , como  re- 
muneração de  seu  trabalho. 

Quanto  ao  socio  Sr.  Visconde  dc  Souto,  o que  consta  da  respectiva  cscripturaçâo  é 
o seguinte : 


Despezas  lançadas  cm  1858 82:2770280 

,,  >,  1859 63:6000950 

1860  84:4640880 

..  ),  1861 85:7110460 

e >.  1862  76:7960980 

1863  92:1590780 

» 1861 / 95:1310210 


580:1420540 


Nestas  sommas  estão  incluídos  todos  os  gastos  pessoaes,  e os  que  fazia  o dito  sociocom 
o costeio  das  fazendas,  chacaras  e escravos,  pela  razão  de  que  estando  taes  bens  sob  sua 
administração  peculiar,  a sociedade  nada  tinha  que  entender  com  elles,  como  já  se  disse 
em  resposta  ao  quesito  n.°  4. 


Quesito  13.—  Qual  a somma  devida  pela 
casa  a pessoas  do  commercio  por  contas  cor- 
rentes, letras,  recibos,  vales,  etc.,  no  acto  da 
fallencia  ? 

Quesito  14.—  Idem  á classe  de  operários, 
artistas,  viuvas,  orphãos,  e estabelecimentos 
públicos  ? 

Não  é possível  satisfazer  com  precisão  a estes  dous  quesitos,  porque  entre  milhares  de 
credores  por  contas  correntes  e recibos  que  excedem  a 9.000  só  com  vagar  e minucioso 
exame,  e,  depois  de  muitas  informações,  se  poderião  extremar  as  classes  a que  cada  um  delles 
pertence,  ainda  approximadamente. 

A casa  quando  recebia  dinheiro  a prémio,  nenhum  esclarecimento  tomava  a este  respeito, 
nem  de  sua  escripturação  se  póde  colligir  informação  alguma ; assim  pois  a Commissão  pre- 
fere não  responder  a estas  perguntas  a dar  esclarecimentos  menos  exactos ; e limita-se  a 
apresentar  o quadro  do  passivo  com  as  divisões  que  neste  momento  lhe  é dado  fazer. 

As  sommas  que  a casa  devia  na  época  acima  referida  são  as  seguintes : 


Por  contas  correntes 44.456:1668960 

De  recibos  nominativos  e ao  portador 14.422:299804o 

Por  letras  aceitas  pela  firma  social  sob  caução  de  titulos  commerciaes 1.814:9008000 

De  ordenados  a diversos  empregados 14:4708300 


(Balanço  até  10  de  Setembro) 

ao  qual  se  devem  ajuntar  as  seguintes  addições  : 

De  sua  responsabilidade  como  endossante  para  com  o 


Banco  do  Brasil 14.411:8898270 

» Rural  c Hypothecario 3.246:5008160 

» Brasileiro  e Inglez 1.327:9888140 

» » e Portugucz 2.818:5898980 


30.707:8368300 


21.804:9678550 


e para  com  os  seguintes  negociantes  e capitalistas : 


Frederico  Strack  & C.a 827:0488500 

Visconde  de  Ipanema 183:6688460 

Antonio  Alves  de  Sá 79:5458800 


e posteriormente  ao  dia  10  de  Setembro  para  com  o Governo  Imperial  por 
dous  saques  feitos  pela  casa  sobre  a de  Dovey  Bcnjamin  & C.a,  de  Londres, 

do  valor  de  50.000  £ ao  cambio  de  27  ‘/ 2 e 27  ‘/4  na  importância  de 

os  quaes  não  tendo  sido  honrados  depois  de  aceitos  forão  mandados  apre- 
sentar á Commissão  para  serem  pagos. 

Finalmente  a importância  de  varias  contas  de  despezas  particulares  dos  tres 
socíos  e da  casa  que  forão  apresentadas  á Commissão  e por  ella  reconhecidas 


52.512:8038850 


1.090:2628760 


437 -.9648990 


33:6298520 


Fica  assim  elevado  todo  o passivo  até  ao  presente  reconhecido  a 54.074:6618120 

Mas  como  a falta  de  pagamento  dos  saques  feitos  sobre  a casa  de  Dovey  Ben- 
jamin&C.a,  de  Londres,  annulla  o credito,  com  que  estes  se  achavão  ins- 
criptos  pela  differença  entre  o provimento  e o valor  dos  mesmos  saques, 
isto  é 219:9948240 


deduzida  esta  quantia,  reduz-se  o passivo  a 53.854:6668880 

Este  passivo  porém  acha-se  hoje  muito  diminuído  pelo  que  toca  á responsabilidade  da 
casa  como  endossante  de  letras  qué  forão  descontadas  quér  nos  Bancos,  quér  a particulares. 
Sendo  a somma  total  da  responsabilidade  em  10  de  Setembro  de  1864  de  22.895:2308310, 
estava  reduzida  no  dia 23  de  Fevereiro  proximo  passado  a 10.228:4758349,  tendo  pago  os  responsá- 
veis 12.666:7548961,  segundo  os  dados  que  a Commissão  obteve,  e que  constão  do  seguinte  quadro. 


Ao  Banco  do  Brasil 7.727:5758602 

D Rural  e Hypothecario 1.283:8648807 

» Inglez 288:0538680 

» Portuguez 679:0008000 

A Frederico  Strack  & C.a 180:0008000 

Ao  Visconde  de  Ipanema 49:9818260 

A Antonio  Alves  de  Sá 20:0008000 


10.228:4758349 


Esta  mesma  somma  pensa  a Commissão  que  terá  ainda  de  diminuir,  porque  alguns  ti- 
tulos são  de  notoria  solvabilidade,  e outros,  ainda  que  retardados,  ha  probabilidade  de  que 


sejão  integralmente  pagos. 

Sendo  pois  a somma  total  do  passivo  até  agora  conhecida  de 53.854:6668880 

e tendo-se  recebido  por  conta  delle  nos  Bancos  e particulares 12.666:7548961 


póde  orçar-se  o saldo  cm 

18 


41.187:9118919 
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Quesito  15.—  Qual  o systema  seguiilo  pela 
casa  era  relação  ás  operações  de  contas  cor- 
rentes e recebimento  de  dinheiros  por  em- 
préstimo ? 


O systema  adopado  e seguido  pela  casa  no  movimento  das  contas  correntes  era  o que 
esta  eni  uso  do  commercio  nesta  praça,  passando  recibos  tanto  a casa  do  que  lhe  era  en- 
tregue, como  os  que  tinhão  conta  corrente  do  que  recebido  ou  era  despendido  por  sua  ordem, 
e trocando-se  estes  recibos,  segundo  as  exigências  de  cada  um,  ou  no  lim  do  trimestre,  quando 
se  extrahião  as  contas  correntes  geracs.  Taès  recibos  não  erão  transmissíveis,  porque  servião 
unicamente  para  o ajuste  de  contas  entre  a casa  e seus  freguezes.  Os  juros  erão  calculados 
de  tres  em  tres  mezes  e accumulados  ao  respectivo  capital  de  parte  a parte. 

Quanto  ássommas  recebidas  a prêmio  por  vales  ou  recibos  nominaes  ou  ao  portador,  era 
a sua  importância  levada  a conta  corrente  geral,  e não  individual ; e cada  mutuante  tinha 
á sua  disposição  a retirada  livre,  e os  juros  lhes  erão  accumulados  quando  apresentavâo  os 
seus  recibos,  em  qualquer  prazo,  fosse  elle  maior  ou  menor  desde  a data  do  recibo  até  ao 
da  apresentação,  excepto  quando  havia  convenção  especial  escripta  em  contrario  desta  praxe. 

Os  juros  que  a casa  debitava  aos  seus  devedores  por  conta  corrente  erão  de  mais  1 °/0  do 
que  a taxa  dos  descontos  fixada  pelo  Banco  do  Brasil,  e variava  conforme  ella. 

Quanto  aos  seus  credores  a casa  abonava-lhes  um  juro  inferior  a mesma  taxa  de  2 °/0, 
e algumas  vezes  de  3 °/„,  não  havendo  a este  respeito  uma  regra  invariável,  mas  sim  deter- 
minada pelas  circumstancias  da  praça. 

Na  resposta  ao  quesito  17  se  encontrão  os  esclarecimentos  que  completão  as  informa- 
ções a este  respeito. 


Quesito  16.—  Os  recibos,  ou  vales,  que 
a casa  emittia  erão  reformáveis  ? No  caso 
aífirmativo,  dentro  dc  que  prazo? 


Os  recibos  ou  vales  emittidos  pela  casa,  denominados  de  balcão,  ou  probantes  do  di- 
nheiro recebido  a prêmio,  erão  reformáveis,  à vontade  do  portador,  sem  prazo  algum  lixo 
para  taes  reformas,  como  já  licou  explicado  no  quesito  precedente. 


Quesito  17.—  Nos  processos  de  desconto 
e redesconto  de  títulos  commerciaes  obser- 
vava a casa  a mesma  regra  a respeito  da 
taxa  de  juros  ? Era  ella  igual  para  todos  na 
mesma  época  ou  variava?  Na  operação  do  re- 
desconto havia  perdas  ? 


O esclarecimento  mais  completo  que  a Commissão  pódc  fornecer  a respeito  deste  que- 
sito encontrar-se-ha  na  tabella  que  adiante  vai  publicada,  na  qual  se  achão  as  diferenças 
que  a casa  guardára  para  com  seus  clientes  durante  o periodo  da  existência  da  sociedade. 

Não  se  tendo  feito  operações  de  redesconto  por  taxa  superior  áquella  que  a casa  le- 
vava aos  seus  freguezes,  antes  sendo  aquella  inferior  a esta,  ou  pelo  menos  igual,  a Com- 
missão está  persuadida  de  que  a casa  não  sotíreo  perdas  nas  operações  de  redesconto.  E ainda 
mais  se  conlirma  esta  opinião  pela  pratica  seguida  na  casa,  segundo  foi  a Commissão  infor- 
mada, e o demonstrao  os  respectivos  lançamentos,  que  os  redescontos  erão  sempre  feitos 
pela  laxa  do  desconto  do  Banco  do  Brasil,  inferior  ao  que  a casa  percebia  pelo  desconto  das 
letras  aos  seus  freguezes;  e quando  acontecia  baixara  taxa  do  Banco,  as  letras  existentes  na 
carteira  da  casa  esperavào  o seu  vencimento,  evitando-se  deste  modo  prejuízo  no  redesconto 


Tahclla  ita  taxa  por  rpu  a casa  de  Autonio  José  Alves  Souto  «&.  C.a  recebia  e pagava 
juros  «los  dinheiros  que  dava  c recebia. 
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Quesito  18.  — Qual  a somma  que  em  re- 
gra a casa  guardava  em  caixa  para  fazer  face 
. ao  pagamento  -dos  seus  vales,  ou  recibos  e 

• contas  correntes  ? 

Não  sendo  estylo  nesta  praça  terem  os  banqueiros  um  Banco  em  que  guardem  as  suas 
reservas,  conservando-as  elles  mesmos  em  suas  caixas,  a casa  não  guardava  sommas  para  esse 
fim  particular ; mas  sómente  conservava  de  dia  para  dia  os  saldos  resultantes  do  movimento 
(le  entrada  e sabida,  para  com  esse  saldo  fazer  face  á demanda  do  dia  seguinte.  Tomando, 
pois,  como  base  para  quaesquer  cálculos  o que  consta  da  caixa  desde  Setembro  de  1863  até  Se- 
tembro de  1864,  se  póde  conhecer  approximadarnente  a força  de  laes  reservas.  Eis  o que 
indicão  os  livros  no.  fim  dos  seguintes  mezes  : 


A 30  de  Serembro  de  1863 582:3938660 

A 31  de  Outubro  de  1863 776:7648730 

A 30  Novembro  de  1863 795:6508750 

A 31  de  Dezembro  de  1863  762:4798700 

A 31  dc  Janeiro  de  1864 533:867*1310 

A 29  de  Fevereiro  de  1864 432:2638340 

A 31  de  Março  de  1864 543:438(5460 

A 30  de  Abril  de  1864 363:1148810 

A 31  de  Maio  dc  1864 388:8&i*(050 

A 30  de  Junho  de  1864  473:394*1510 

A 31  dc  Julho  de  1864 925:8028120 

A 31  de  Agosto  de  1864 342:3888930 

A 10  de  Setembro  de  1864 27:0268770 


<)  termo  médio  destes  saldos  apresenta  a somma  de  534:5918474. 


Quesito  19.  — Os  bilhetes,  vales,  ou  re- 
cibos nominativos,  ou  ao  portador,  que  a 
casa  emittia  como  clareza  pelos  dinheiros 
que  recebia  por  empréstimo  tinhão  o carac- 
ter de  litulos  de  conta  corrente  conforme 
os  estylos  do  commercio,  ou  propriamente 
o de  uma  emissão  simulada  de  notas,  ou  vales, 
conforme  o systema  de  Bancos  de  circulação  ' 


Os  recibos  que  a casa  passava  pelos  dinheiros  que  recebia  erão  todos  com  o caracter  de 
conta  corrente,  e não  podião  jamais  occupar  o lugar  de  notas  ou  vales  de  Bancos  de  cir- 
culação, porque  sendo  nominativos  não  podião  transferir-se  a outrem  sem  o competente  en- 
dosso ou  traspasse;  e ainda  sendo  ao  portador,  só  os  recebia  quem  tendo  transaeções  com 
a casa  estivesse  seguro  do  encontro  delles  em  seu  debito  ; e jamais  corrião  de  mão  em  mão 
livremente,  como  acontece  áquelles  litulos,  cujos  portadores  raras  vezes  se  dão  ao  trabalho 
de  examinar  a solvabilidade  dos  estabelecimentos  que  os  emitlem,  o que  não  acontece  aos 
bilhetes  garantidos  só  por  uma  firma  commercial.  Sendo  elles  o titulo  probante  da  entrega 
real  de  valores  para  renderem  juro,  não  se  lhes  póde  attribuir  o caracter  de  emissão  simulada, 
que  jamais  tiverão  em  tempo  algum  da  existência  da  casa. 


Quesito  20.—  O curso  de  faes  títulos,  ou  re- 
cibos era  limitado,  ou '.substituía,  ou  fazia 
eoncurrencia  na  circulação  ã moeda  fiduriaria 
do  Governo,  ou  ás  notas  do  Banco  do  Brasil? 

Os  recibos  de  dinheiro  a prêmio,  nominaes  ou  ao  portador,  passados  pela  casa  erão  al- 
gumas vezes  empregados  em  transaeções  civis  por  pessoas  não  pertencentes  ao  commercio  ; 
mas  em  ial  escala  que  não  podia  fazer  eoncurrencia  com  as  notas  do  Banco  do  Brasil,  nem 
com  as  do  Governo  ; porque  dc  ordinário  nos  contractos  se  prefere  geralmente  o recebimento 
de  moeda  ao  de  quaesquer  titulos,  ainda  que  bem  acreditados  sejão.  O commercio  porém 
só  admittia  os  cheques  daquelles  que  tinhão  contas,  correntes  na  casa,  e em  transaeções  com 
a mesma  casa,  a semelhança  do  que  se  pratica  em  algumas  praças  da  Europa,  no  que  não 
podia  haver  eoncurrencia  com  a moeda  fiduciária,  nem  com  as  ditas  notas. 


Quesito 21.— O systema  adoptado  de  sabidas 
livres  nas  contas  correntes  a juros,  e o m* 
tomada,  ou  recebimento  por  meio  de  recibos, 
ou  titulos,  de  dinheiros  a juros  com  a liber- 
dade de  retiral-os  á vista  de  taes  titulos,  ou 
á vontade  do  mutuante  ou  depositante,  po- 
dem assegurar  lucros  aos  banqueiros,  ou 
serem  a causa  de  sua  ruina  ? 

Pensa  :i  Commissão  que  este  systema  contém  cm  si  graves  inconvenientes  que  devem 
ser  meditados  por  todos  áquelles  que  se  dedicào  a este  ramo  de  negocio.  Se  elle  não  é causa 
immediata  da  ruina  dos  banqueiros,  porque  muitas  outras  a podem  determinar,  quando  con- 
corre com  ellas  apressa  de  tal  modo  a sua  ruina  que  ella  se  torna  inevitável.’ 

Por  pequena  que  seja  a pratica  do  modo  de  transigir  no  commercio  desta  praça,  sabem 
todos  que  uma  grande  parte  dos  empréstimos  feitos  a banqueiros  é por  estes  empregada  em  titu- 
los que  não  são  todos  de  fácil  e prompto  pagamento,  ainda  que  bem  garantidos  estejão  Emcir- 
cumstancias  normaes  nao  se  sente  este  inconveniente,  porque  a tendcncia  dos  capitaes  é para  se 
empregarem  lucrativamente,  e emquantose  percebe  o lucro,  e confia-se  na  segurança  do  ca- 
pital, ninguém  cuida  de  removêl-o  das  mãos  de  um  para  as  de  outro,  e ainda  menos  de  cn- 
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thesoural-o  ; mas  chegada  a época  da  desconfiança,  nas  proximidades  dc  uma  crise,  cada 
qual  trata  de  salvar  o que  possuo,  e dahi  nascem  os  apuros  dos  banqueiros.  Se  elles  estão 
sujeitos  ás  retiradas  livres  de  grande  massa  de  capitaes,  não  podendo  rehaver  promptamente 
os  que  se  espalharão,  a sua  ruina  é certa,  c com  a delles  a dos  proprios  que  lhes  conliárão 
seus  capitaes  para  serem  empregados. 

Mas  se  as  retiradas  não  fossem  livres,  se  os  banqueiros  as  calculassem  com  prudência, 
de  modo  que  pudessem  ir  cada  dia  satisfazendo  os  seus  compromissos,  as  crises  serião  menos 
desastrosas,  e haveria  tempo  para  pensar  e resolver  uma  suspensão  de  negocios,  antes  que 
os  mais  desconfiados  ou  previdentes  tivessem  evitado  a sua  perda,  deixando  aos  incautos  ou 
desconhecedores  do  perigo  da  situação  a sua  própria  ruina,  porque  a tempo  não  retirarão 
os  seus  depositos. 

Devem-se  distinguir  os  depositos  de  dinheiro  cm  conta  corrente  pelos  commerciantes 
para  acudirem  ás  necessidades  do  gyro  de  seus  negocios,  dos  depositos  que  fazem  os  capi- 
talistas só  para  usufruírem  osjuros,  c os  que  accumulão  suas  pequenas  economias,  ou  para 
aquelle  fim,  ou  para  lhes  servirem  nos  casos  de  necessidade. 

A primeira  classe  não  póde  dispensar-se  de  ter  uma  parte  ao  menos  de  suas  reservas 
prompta  para  qualquer  emergencia;  mas  as  outras  duas  classes  não  estão  no  mesmo  caso; 
e desde  que  procurão  fazer  render  seus  capitaes  com  o trabalho  dos  banqueiros,  e sua  im- 
mediata  responsabilidade,  convém  que  estes  por  seu  proprio  interesse  reclamem  a concessão 
de  prazos,  para  se  não  verem  no  momento  de  uma  crise  expostos  ás  exigências  de  todos 
os  depositantes,  a que  não  lhes  é possível  satisfazer  immediatamente. 

Estas  breves  considerações  levao  a Commissão  a pensar  que  o systema  seguido  por  alguns 
banqueiros  antes  do  fatal  10  de  Setembro  é ruinoso  para  elles,  e que  deve  ser  reformado, 
porque  o proprio  commercio  que,  como  acima  se  disse,  não  póde  dispensar  o prompto  re- 
curso a seus  depositos,  tem  meios  de  conseguir  o seu  fim,  ou  fazendo  reserva  de  uma  parte 
delles  para  qualquer  eventualidade,  ou  recorrendo  aos  meios  de  credito  que  jámais  deixão 
de  prestar-lhes  auxilio  em  circumstancias  normaes  ; c durante  essas  não  só  o commercio 
como  qualquer  das  outras  classes  achará  nos  proprios  banqueiros  facil  recurso  a seus  depo- 
sitos quando  tenha  necessidades  reaes,  e áquelles  não  falleçâo  inteiramente  os  meios  de 
prompto  pagamento.  E’  sabido  que  algumas  casas,  nas  quaes  se  não  admittem  retiradas  livres 
para  toda  e qualquer  quantia,  em  tempos  ordinários  não  se  prevalecem  desta  garantia,  e 
servem  com  franqueza  e promptidão  aos  seus  freguezes ; o que  prova  que  as  cautelas  aproveitão 
nas  occasiões  criticas  e podem  ser  dispensadas  nas  ordinárias. 


Quesito  22. — Existião  contas'correnteslsob  a 
base  de  cartas  de  credito,  ou  de  üança  ? Em- 
quanto  montavão  os  seus  débitos  ? 


Existião  na  casa  contas  correntes  garantidas  por  cartas  de  credito,  e a importância  destas 
elevava-se  á somma  de  752:5258250  na  época  da  suspensão  dos  pagamentos. 


Quesito  23.  — Qual  o numero  dos  vaies,  ou 
recibos  nominativos  em  cada  um  dos  annos 
de  18G3  e 1864  menores  del:000|jf,  e de  1:000# 
para  cima  ? 


Os  recibos  nominativos  que  a casa  passou  em  1863  forão  cm  numero  de  41.176;  sendo 
23.863  até  á quantia  de  1:000§000,  e 17.311  dessa  quantia  para  cima. 

Em  1804  os  recibos  descerão  a 20.236  sendo  11.546  de  menos  de  1:0000000,  e 8.710  dc 

mais  de  1:000#000. 


Quesito  24.  — Idem  ao  portador,  idem  idem 
idem. 


Os  recibos  passados  ao  portador  cm  1863  forão  em  numero  de  267;  sendo  68  até  1:000# 
o 100  dahi  para  cima. 

Em  1861  foi  o seu  numero  dc  158;  sendo  38  até  1:0000000;  e 120  dahi  para  cima. 


Quesito  25.— Qual  a importância  dassommas 
recebidas  a juros,  cm  deposito,  ou  em  conta 
corrente  simples,  com  ou  sem  entradas  li- 
vres nos  annos  de  1863  e 1864? 


O movimento  das  quantias  recebidas  a juros  no  decurso  dos  annos  de  1863  c 1864  foi  o 

seguinte: 


Em  1863  por  conta  corrente.. 

» por  meio  de  recibos 
Em  1864  por  conta  corrente.. 
» por  meio  de  recibos. 


21 9. 199: 534  #77 
99. 153: 9700390 
116. 378:473,4650 
47. 759: 790# 800 


TOtal 


482. 591: 7690610 
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Quesito  26.  — Qua!  a importância  dos  paga- 
mentos feitos  aos  portadores  desses  títulos 
durante  o mesmo  periodo  até  á íallencia  da 
casa  ? 

A importância  paga  sos  credores  da  casa  nos  annos  de  1863  e 1864  por  movimento  de 
tfonlas  correntes  e de  recibos  foi  o seguinte: 

Em  1863  por  contas  correntes 228.465:9788080 

» ..  pelos  recibos 108.485:7738190 

)»  1864  por  co»tas  correntes 168.731:8788830 

» >.  pelos  recibos 49.936:7398500 


304.625:3698620 


Quesit»  27— Qual  odebito  da  casa  prove- 
niente de  endossos  por  favor,  e outras  obri- 
gações de  igual  origem  ? Em  que  escaia  estas 
operações  fictícias  se  faziáo,  e desde  que  data 
se  possível  fòr  determinal-a  ? 

A casa  não  fez  endosso  algum  de  favor.  Todas  as  letras  em  que  a sua  firma  apparece 
como  endossante  lhe  forão  dadas  ou  negociadas  por  seus  freguezes  ou  em  conta  corrente.  E’  to- 
davia certo  que  entre  estes  alguns  subscreverão  letras  como  aceitantes,  constituindo-se  de- 
vedores , ao  mesmo  passo  que  se  tornarão  credores  pelo  facto  de  receberem  da  casa  recibos 
de  quantias  iguaes  a importância  dessas  mesmas  letras , e a estas  se  poderá  dar  o nome  de 
aceites  de  favor.  Para  verificar  a sua  importância  tinha  a Commissão  necessidade  de  pro- 
ceder a um  exame  minucioso  em  todos  os  descontos  de  letras  para  conhecer  quaes  aquellas 
que  forão  descontadas  a dinheiro  , quaes  as  em  que  sómente  figurão  os  recibos ; mas  não 
cabendo  este  exame  no  estreito  limite  que  lhe  foi  traçado  para  dar  estas  informações,  a Com- 
missão tomou  por  base  diversas  contas  correntes,  que  em  31  de  Dezembro  de  1861  erão 
devedoras  á casa  de  4.371:9588200 , e que  desde  então  até  10  de  Setembro  de  1864  não  só  liqui- 
darão esta  importância,  como  figurarão  entre  os  credores  da  casa  na  época  da  suspensão  dos 
pagamentos  pela  quantia  de  2.760:4758350,  sendo  ainda  devedores  de  letras  que  se  aclião  des- 
contadas com  o endosso  da  casa ; e partindo  destes  dados,  a Commissão  considera  seresta 
ultima  addição  o debito  da  casa  proveniente  de  tal  origem , visto  que  lhe  fallecem  os  meios  de 
chegar  agora  a mais  perfeito  resultado. 


Quesito  28—  Qual  a importaneia  dos  titulos, 
ou  acções  de  companhias,  etc.,  que  a casa 
possuía, cujos  valores  se  acháo  perdidos,  ou 
ern  liquidação  ? 

A casa  não  possuia  um  só  titulo  desta  natureza ; e era  apenas  possuidora , na  época  da 
suspensão  dos  pagamentos,  de  eincoenta  acções  da  estrada  de  ferro  de  D Pedro  II  no  valor 


de 7:6008000 

c de  42  acções  da  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  a Vapor  no  de 7:5608000 

Total 13:1608000 


Quesito  29.— Idem  idem  de  letras  e quaes- 
quer  titulos  de  dividas  perdidas,  ou  em  li- 
quidação ao  tempo  da  suspensão  dos  paga- 
mentos? 


Os  saldos  dos  titulos  em  liquidação  que  existião  na  casa  na  época  mencionada,  e por  que 
são  ainda  responsáveis  grande  numero  de  devedores,  chegão  á somma  de  834:9908060. 

Das  letras  descontadas  existentes  em  carteira  na  mesma  época,  que  a Commissão  considera 
mal  paradas  umas,  e outras  perdidas  é a somma  de  681:036,8088;  as  de  concordatarios  poste- 
riores á fallencia , elevão-se  a quantia  de  1.145:1938540. 

Nas  contas  correntes  por  uma  apreciação  feito  sobre  o estado  dos  devedores  respectivos, 
a Coinmissão  presume  que  a casa  soffrerá  o prejurzo  provável  de  cerca  de  7.301:9438390,  além 
do  que  já  se  verificou  por  effeito  das  concordatas  na  importaneia  de  6.846:9988980 ; sendo  por 
tanto  a somma  total  de  15.665:8688518. 


Quesito  30—  Quaes  as  épocas  em  que  se 
dérão  corridas  dos  portadores  de  titulos  para 
obterem  seu  pagamento?  Em  que  escala 
este  se  ellectuou  nessa  casa  em  cada  época, 
mencionando-se  com  particularidade  os  pa- 
gamentos feitos  em  cada  um  dos  dias  do 
süccesso  economico  de  Setembro  até  a sus- 
pensão dos  pagamentos  ? 

Já  na  resposta  ao 6.°  quesito,  a Commissão  satisfez,  em  parte,  ao  que  neste  se  lhe  per- 
gunta ; pelo  que  reportando-se  a exposição  ahi  feita , só  tem  a accrescentar  o seguinte : 
Na  1.»  época,  em  1857,  houve  com  effeito  uma  corrida  dos  portadores  de  pequenos  re- 
cibos em  consequência  da  crise  que  então  se  manifestara;  mas  comparado  o movimento  de 
entrada  e sahida  que  houve  a esse  tempo  na  casa,  póde  affirmar-se  que  ella  não  soffreu  os 
etfeitos  da  crise  , e que  dispunha  de  recursos  sufticieBtes  para  acudir  a demanda  que  faziáo 
os  portadores  de  recibos. 

M 
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O movimento  que  apnesentão  os  livros  de  então  é o seguinte : 

A entrada  de  dinheiro  por  meio  de  recibos  do  1°  ao  ultimo  de  Dezembro 


de  1837  foi  de. 9.739:8228 370 

e a sahida  de 10.926:442843» 


o que  dá  uma  differença  de - 1.166:619886» 

Mas  tendo  sido  o movimento  das  contas  correntes  o contrario,  porque  a 

sua  entrada  foi  de — 17.129:004828» 

e a sahida  de . ...  16.733:480886» 


ficou  um  saldo  de - 373:3238420 

o qual  deduzido  do  excesso  de  retirada  por  meio  de  recibos 1.166:619889» 


vê-se  que  a differença  de.- - ..  - 791:096844» 


não  podia  causar  serio  transtorno  a esta  casa,  quando  a esse  tempo  tinha  ella  cm  carteira 
grande  somma  de  titulos  descontáveis,  que  acharião  prompta  entrada  nos  Bancos,  nos  quaes 
a firma  do  Sr.  Antonio  José  Alves  Souto  não  era  conhecida  como  endossante  de  letras , 
prova  manifesta  do  seu  credito  e recursos.  E a esta  circumstancia  deve  o franco  acolhi 
mento  e apoio  que  a casa  encontrou  no  Banco  do  Brasil,  quando  julgou  precisar  de  seus 
auxílios,  a que  lhe  não  foi  preciso  recorrer  em  larga  escala. 

Partindo  destes  dados,  a Commissão,  comquanto  reconheça  que  houve  uma  corrida 
sobre  a casa,  sustenta  que  ella  se  achava  em  circumstancias  de  conjurar,  como  conjurou, 
a tempestade,  porque  seus  recursos  erão  sufficientes  para  fazer  face  ao  passivo:  e a casa 
possuia  então  em  letras  descontadas  uma  somma  superior  a 3. ICO  contas,  que  acharião 
facil  entrada  nos  Bancos;  e sendo  tão  pequena  a differença  da  sahida  para  a entrada  de 
dinheiro  a prêmio,  naquella  massa  de  titulos  havia  de  sobejo  para  tirar  com  que  satisfazer 
a demanda,  que  se  limitou  então  aos  portadores  de  pequenos  recibos,  entre  os  quaes  mesmo 
se  restabeleceu  bem  depressa  a confiança,  que  não  foi  nessa  época  abalada  no  animo  dos 
credores  de  grandes  quantias. 

Acostumada  a casa  ao  gozo  de  uma  confiança  illimitada,  não  tendo  visto  antes  correrem 
de  tropel  os  seus  pequenos  credores  em  busca  de  suas  economias,  era  natural  que  se 
assustasse,  e só  a esta  causa  pode  attribuir-se  a impressão  que  causou  aquella  concur- 
rencia,  quando  para  obvial-a  existião  elementos  tão  fortes,  e que  opportunamente  empregado^ 
produzirão  o melhor  resultado. 

Na  2.»  época,  em  Maio  de  1863,  o exame  dos  algarismos  apresenta  ainda  um  resultado 
a favor  da  casa,  isto  é,  excesso  nas  entradas  de  dinheiro;  porquanto  o movimento  de  10 
a 31  de  Maio  foi  o seguinte; 


Por  entradas  em  recibos  nominaes -- 7.698:813890» 

e por  sahidas > 11.327:4738800 

Differença. 3.718:6598900 


Por  entradas  em  conta  corrente  — 21.321:9688109 

Por  sahidas 16.968:9948010 


Differença  4-332 :974gOoO 


6 comparando-se  o'  excesso  das  entradas  nas  contas  correntes  com  o das 
sahidas  nos  recibos  nominativos,  vè-se  que  ainda  assim  a differença  foi  a 
favor  da  casa  em  — 633:3148150 


Mas  a esse  tqmpo  as  circumstancias  tinhão  mudado.  Muitos  credores  em  contas  cor- 
rentes de  avultadas  quantias  haviào  retirado  os  seus  depósitos,  c a casa,  que  na  primeira 
époea  conservara  os  seus  titulos  de  carteira  sem  fazer  uso  delles  , achava-se  devedora  só 
ao  Banco  do  Brasil,  por  endosso  de  letras  c por  cauções  de  rs.  13.996:3768029,  e recetando 
a continuação  de  retiradas,  precisava  do  auxilio  desse  estabelecimento  de  credito  para  man 
ter-se.  A esse  tempo  as  suas  transacçõcs  se  tinhão  elevado  a mais  do  duplo  da  primeira 
época",  e as  consequências  do  abalo  no  credito  devião  ser  por  esse  facto  ainda  inais  graves, 
se  nao’  cessassem  as  retiradas,  nem  houvesse  suflicientòs  titulos  de  reconhecido  abono  para 
serem  descontados,  nem  as  cobranças  fossem  correspondentes  a demanda  de  retiradas.  <> 
« oiicurso  de  todas  estas  causas  reunidas  fez  com  que , a despeito  de  toda  a probidade  que 
a Commissão  reconhece  nos  membros  da  firma  social  , a despeito  de  seus  esforços,  mais 
tarde  apparecesse  a crise  fatal,  dc  que  resta  tratar-se. 
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Na  3.a  época,  10  de  Setembro  de  1804,  os  pagamentos  e recebimentos  effectuados  desde 
o l.°  até  ao  referido  dia  10  forão  os  seguintes: 


PAG  AMEMOS. 

Contas  correntes. 

Recibos  nominalivos. 

TOTAL. 

1 de  Setembro  de  1864. 

571:3133360 

222:9913700 

794:3053060 

2 

» 

» 

330:0103580 

238:7703600 

868:781318» 

)) 

)) 

510:7563000 

239:6283100 

750:3843100 

5 

» 

)) 

510:4083650 

398:0393200 

908:4453850 

ti 

)) 

» 

870:0203120 

493:3503900 

1.089:3713020 

9 

» 

)) 

1.147:5403990 

229:2473000 

1 .376:7873990 

10 

i) 

)) 

696:9243560 

96:9143200 

793:8383760 

4.342.9723260 

1.918:9413700 

6.261:9133960 

RECEBIMENTOS. 

1 

de  Setembro  de  1864. 

651:7843360 

224:9063200 

876:6913000 

2 

)) 

)) 

325:0003210 

217:6723800 

542:673301(1 

ví 

)) 

)> 

501:8563120 

174:3443700 

676:2003820 

5 

)) 

)) 

443:8583300 

428:4363600 

872:2943900 

ti 

» 

)> 

822:7293540 

436:9233700 

1 259:6533240 

9 

)) 

)) 

1.118:702307» 

221:4033900 

j 1.340:1053970 

io 

)) 

)> 

400:1933340 

75:0263000 

475:2193340 

4.264:1243440 

1.778:7133900 

6.042:8383340 

Tendo  sido  os  pagamentos  effectuados  dentro  destes  10  dias  do  valor  de  0.261 :9t3g960  e 
os  recebimentos  de  6. 042:8383340 ; havendo  ainda  importantes  pedidos  a satisfazer  nesse  dia 
fatal-,  e faltando-lhe  os  recursos,  a casa  foi  obrigada  a suspender  seus  pagamentos,  e a entrar 
em  liquidação.  A posição  que  e! la  occupava  na  praça,  as  extensas  relações  que  entretinha 
com  todo  o comrnercio,  a quem  facilitava  os  mais  amplos  recursos,  arrastárao  um  consi- 
derável numero  de  casas  commerciaes  a suspenderem  seus  pagamentos,  a pedirem  mo- 
ratórias c fazerem  concordatas,  e a causarem  o enorme  prejuízo  de  que  são  victintas  o> 
credores  da  casa;  e produzirão  todo  esse  cortejo  de  calamidades  a que  o Governo  se  x i> < 
obrigado  a providenciar  para  que  a desconfiança,  o desanimo  e as  perdas  não  arrastassem 
eomsigo  excessos  que  é sempre  melhor  prevenir  do  que  castigar.  Antes  de  pôr  termo  a estas 
considerações,  a Conimissão  acredita  de  seu  dever  observar  neste  lugar  que  a casa  não  podia 
conjurar  a tempestade,  recorrendo  ao  desconto  dos  títulos  que  lhe  reslavào  em  carteira 
pelos  seguintes  motivos:  1."  porque  não  excedião  elles  de  2.337: 607 $800  ainda  que  no 
balanço  se  achem  mencionados  nelo  valor  de  5.489:0793430  devido  á formula  da  escrip- 
tu ração,  que  considerou  como  tituíos  em  carteira  aquelles  que  eslavão  depositados  nos  Bancos 
Rural  e Hypothecario,  e Inglez  e Portuguez  como  penhor  das  letras  aceitas  pela  casa,  e de. 
contas  correntes  com  garantia  abertas  nesses  estabelecimentos;  2.°,  porque  muitos  desses  tí- 
tulos não  crão  já  admiltidos  naquelles  estabelecimentos,  por  excederem  aos  créditos  respec- 
tivos; 3.°,  porque  a parte  restante  ou  era  insufficiente,  ou  de  tirmas  duvidosas,  ou  daquellas 
que  os  estabelecimentos  bancarios  não  costumão  descontar. 

Juntando  agora  os  documentos  de  n.os  ia  4 solicitados  no  final  dos  quesitos  e no  mui 
segundo  ofticio,  a Commissào  acredita  haver  desempenhado  a tarefa  de  que  foi  incumbida,  <■ 
ua  qual  empregou  todos  os  esforços  a seu  alcance  para  auxiliar  a Coininissão  de  Inqueriti* 
no  importante  trabalho  de  que  a encarregou  o Governo  Imperial;  c se  nao  pôde  em  indo 
corresponder  ao  desejo  que  V.  Ex.  mostra  de  investigar  a verdade,  e de  obter  dados  que 
sirvào  de  guia  no  emprego  de  acertadas  medidas  para  conjurar  os  males  que  sobre  nós  pesao. 
cabe-lhe  a satisfação  de  haver  feito  da  sua  parte  quanto  eia  possível  para  chegar  aquelle 
j-esultado. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.—  Rio  de  Janeiro  em  6 de  Março  de  1865.— Illm.  e Exm  Sr. 
Conselheiro  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  da  Com  missão  de  inquérito,  etc.—  ./<>.,  <■ 
Pedro  Lnas  de  Carvalho  — Bernardo  Joaquim  de  Souza  — Guilherme  Pinto  de  Magalhães. 


Rio  cio  Janeiro 
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llelaçào  das  Concordatas  concedidas  pela  Commissão  liquidadora  da  massa  fallida  de  Aiiíonio 
José  Alves  Souio  (X*  C d a pessoas  do  Coinuiercio  devedoras  á mesma  massa. 
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Documentos  annexos  ao  Relalorio  da  Cominíssâo  de  luquerito 
sobre  as  cansas  principaes  e accidentaes  da  crise  por  que 
passou  a praça  do  Ri©  de  Janeiro  em  Setembro  de  1864. 


PARTE  I. 


Quesitos  propostos  pela  Commissão  a differen- 
tes  pessoas,  e pareceres  emittidos  sobre  os 
mesmos. 


. ' 


■ 


. : v 


Relação  das  pessoas  a quem  fbrão  remeüidos  os  quesitos 
de  que  traia  a caria  adiante  de  19  de  Janeiro  de  1865. 


J.  G.  Uascnclever. 

Commendador  José  Ferreira  Porto. 

Visconde  de  Ipanema, 
l».  Juan  Frias. 

Alexandre  Fry  & Comp. 

Conselheiro  Joaquim  Pereira  de  Faria. 

Luiz  Avé  Lallemant. 

Augusto  Léherecy. 

David  Moers. 

Gerber  & Comp. 

Uermann  Ilaupt.  * 

Finnie  Irmãos  & Comp. 

Pedro  Gracie. 

Thomaz  Ewbank. 

João  Baptista  Vianna  Drummond. 

José  Levy  Montefiore. 

Franghiady  & Rodocanachi. 

J.  Moore  Glover. 

Lecomte  & Comp, 

Augusto  Leuba  & Comp. 

Biogo  Andrew. 

G.  W.  Ileyman. 

F.  Strack. 

Vogei  & Comp. 

Ulriches  Stengel  & Comp. 

Phipps,  Irmãos  & Comp. 

Conselheiro  Bernardo  Ribeiro  de  Carvalho. 
Commendador  José  Maria  de  Araújo  Gomes. 
Conselheiro  José  Carlos  de  Almeida  Arèas. 
Conselheiro  Antonio  José  de  Bem. 

Conselheiro  Antonio  José  Henriques. 

Conselheiro  Raphael  Archanjo  Galvão. 

]>r.  José  Maurício  Fernandes  Pereira  de  Barros. 
Dr.  Sebastião  Ferreira  Soares. 

Dr.  Antonio  Ferreira  Vianna. 

Conselheiro  Cândido  Baptista  de  Oliveira. 

Br.  Manoel  de  Oliveira  Fausto. 

Br.  José  Machado  Coelho  de  Castro. 

João  Antonio  Ferreira  Vianna  Junior. 

José  Machado  Coelho. 


— 2 — 


Commendador  Francisco  José  Gonçalves. 

Bernardo  Joaquim  de  Souza. 

Ignacio  Eugênio  Tavares. 

Manoel  Ferreira  de  Faria. 

José  Francisco  Alves  Malveiros. 

José  Raphael  de  Azevedo. 

Dr.  Francisco  Octaviano  de  Almeida  Rosa. 

Dr.  Aureliano  Cândido  Tavares  Bastos. 

Conselheiro  Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz. 

Miguel  Cordeiro  da  Silva  Torres  e Alvim. 

Veador  José  Joaquim  de  Lima  e Silva  Sobrinho. 
Dr.  Caetano  Furquim  de  Almeida. 

Joaquim  Antonio  Fernandes  Pinheiro. 

Alfredo  Mac  Kinell. 

José  Carlos  Mayrink. 

Themistocles  Petrocochino. 

José  Duarte  Coelho  Junior. 

Jacintho  Alves  Barboza  Junior. 

Commendador  Jeronymo  José  de  Mesquita. 

Dr.  Roberto  Jorge  Hadock  Lobo. 

Guilherme  Pinto  de  Magalhães. 

João  Gavinho  Vianna. 

João  dTllion  e Silva. 

José  Henriques  da  Trindade. 

A.  Ribeiro  Queiroga. 

João  Ignacio  Tavares. 

Commendador  José  Lopes  Pereira  Bahia. 

João  da  Costa  Fortinho. 

José  Ricardo  Moniz. 

Visconde  da  Estrella. 

Fabio  Alexandrino  de  Carvalho  Reis. 

Jorge  Lopes  da  Costa  Moreira. 

João  Evangelista  Teixeira  Leite. 

Manoel  Gomes  de  Carvalho. 

Commendador  João  José  dos  Reis. 

Commendador  Rodrigo  Pereira  Felicio. 
Commendador  Cândido  José  Rodrigues  Torres. 
Commendador  Dr.  Jeronymo  José  Teixeira  Junior. 
Commendador  Luiz  Tavares  Guerra. 

Dr.  Antonio  Alves  da  Silva  Tinto  Junior. 

José  de  Miranda  Ribeiro. 

Luiz  Antonio  da  Silva  Guimarães. 

João  Coelho  Gomes. 

João  Baptista  da  Fonseca. 

João  Nepomuceno  de  Sá. 

Diogo  Duarte  Silva. 

Santos,  Irmão  & Sobrinho. 

Jorge  Eduardo  Cussen. 

Alfredo  Basto. 


Documentos  annexos  ao  Relalorio  da  Gommissâo  de  In* 
querito  sobre  as  causas  principaes  e accidentaes  da  crise 
por  que  passou  a Fraca  do  Rio  de  Janeiro  em  Setembro 
de  1864. 


Carta  dirigida  a difíereutes  Srs.  Negociantes.  F tmccionarios 

Públicos  c Capitalistas. 


Illm.  — O Governo  Imperial  nomeou  uma  Commissão  composta  dos  Srs.  Conselheiro 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Dr.  Francisco  de  Assis  Vieira  Bueno  e do  abaixo  assignad® 
para  proceder  a um  inquérito  sobre  a origem  e as  causas  principaes  e accidentaes  da  crise 
por  que  passou  a praça  do  Rio  de  Janeiro  em  Setembro  de  18641 

Para  o bom  desempenho  deste  encargo  não  pode  a Commissão  prescindir  das  luzes,  ex- 
periencia,  qualificado  testemunho  e autoridade  de  V.  ; e por  esta  razão  força  é rogar  a 
V.  que  se  digne  de  auxiliar  á mesma  Commissão  com  as  respostas  aos  inclusos  quesitos,  fa- 
zendo as  observações  e prestando  os  esclarecimentos  que  V.  julgar  convenientes. 

Contando  com  a coadjuvaçao  de  V.  espera  a Commissão  que  a prestará  com  a maior 
brevidade,  e se  possível  fòr  até  meiado  Fevereiro,  com  o que  além  de  um  serviço  ao  paiz  fará 
favor  especial  a Commissão  e particular  ao  que  se  préza  de  ser 

De  V.  Muito  Respeitador  e Criado.  — O Presidente  da 
Commissão,  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  Janeiro  de  1863. 


Quesito*. 


1. °  Qual  o caracter  do  successo  economico,  que  se  manifestou  nos  dias  9,  10  e seguintes 
do  mez  de  Setembro  do  anno  de  1864  ? 

2. °  Póde  ser  este  successo  attribuido  á influencia  das  crises,  ou  perturbações  do  comrnercio 
de  alguns  dos  differentes  paizes  europeus  ou  americanos  ? 

3. °  Póde  ser  attribuido  á deficiência  de  colheita,  á paralisação,  ou  abatimento  do  nosso 
comrnercio,  ou  á especulações  recentes,  a abuso,  ou  exageração  do  systema  de  credito  nos 
dous  últimos  annos,  ou  ás  mesmas  causas  em  tempos  anteriores,  ou  à influencia  da  nossa 
legislação  economica,  ou  á pressão  que  soffresse  o mercado  monetário  ? 

4. °  Havia  facilidade  nas  transaeções,  ou  sentião-se  embaraços,  ou  alguma  pressão  nesta 
praça  antes,  ou  nos  proximos  tempos  da  apparição  deste  successo  ? — A esse  tempo  os  capitaes 
navião  escasseado  ou  abundavão  ? — No  caso  affirmativo  quaes  as  causas,  ou  razões  desses 
embaraços,  ou  pressão  ? 

3.0  Quaes  as  causas  prováveis  que  determinárão  a suspensão  dos  pagamentos  da  impor- 
tante casa  de  Antonio  José  Alves  Souto  &Comp.  ? 

6.°  Em  que  data  começárão  os  embaraços  da  mesma  casa? 

Quaes  os  factos  que  delatavão  esses  embaraços? 


Parecer  tio  Sr. 
Strack,  Gerente  da 
Gasa  do  Sr.  J.  G. 
Hasenclever. 


8. °  Por  que  meio  erão,  ou  são  feitos  adiantamentos  de  dinheiros,  ou  fornecimentos  de 
eapilaes  á lavoura,  e qual  a influencia  que  essas  operações,  ou  os  empenhos  da  mesma  lavoura 
tiverão  sobre  o successo  economico  do  mez  de  Setembro  de  1804  ? 

9. "  Quaes  as  causas  que  fizerão  cessar,  ou  paralysar  os  effeitos  do  mesmo  successo  eco- 
nomico  ? — Qual  a influencia  sobre  o progresso,  ou  effeitos  do  mesmo  successo,  que  leve  a 
medida  da  suspensão  de  pagamentos  por  GO  dias,  e a de  concordatas  decretadas  pelo  Governo  ? 

10.  Todas  as  fallencias  ou  suspensões  de  pagamentos,  ou  concordatas  de  negociantes  forão 
o eífeito  do  successo  economico  do  mez  de  Setembro  do  anuo  passado,  ou  este  successo  e 
a admissão  das  concordatas  amigaveis  proporcionarão  occasião  para  se  manifestarem,  ou  de- 
clararem muitas  ou  algumas  (1’entre  ellas  ? 

11.  Qual  o syslema  seguido  por  differentes  Banqueiros  desta  praça,  cspeeialmente  os  fal- 
üdos,  na  tomada'  de  dinheiros  por  empréstimo,  ou  cm  c/c  ? 

12.  Os  bilhetes,  vales  ou  recibos  nominativos,  ou  ao  portador  que  clles  emittião,  como 
clareza  pelos  dinheiros  que  recebião  por  empréstimo  tinhão  o caracter  de  titulo  de  c/c,  con- 
forme os  cslylos  do  commercio,  ou  propriamente  o de  uma  emissão  simulada  de  notas  ou 
vales  conforme  o syslema  dos  Bancos  de  circulação  ? 

13.  O curso  de  taes  títulos  ou  recibos  era  limitado,  ou  substituía,  ou  fazia  concorrência 
na  circulação  á moeda  fiduciária  do  Governo,  ou  ás  notas  do  Banco  do  Brasil  ? 

14.  O systema  adoptado  de  sabidas  livres  nas  c/c  a juros,  e o de  tomada  ou  rccebimenio 
por  meio  dè  recibos  ou  litulos  de  dinheiros  a juros  com  a liberdade  de  retira-los  á vista  de 
taes  titulos,  ou  á vontade  do  mutuante,  ou  depositante  podem  assegurar  lucros  aos  Ban- 
queiros, ou  ser  a causa  de  sua  ruina  ? — Sua  conservação  não  poderá  ser  motivo  de  con- 
tínuos abalos,  que  podem  actuar  sobre  o commercio  e perturba-lo,  assim  como  as  de  mais 
industrias? 

lo.  Qual  a causada  baixa  actual  do  cambio  ? — E’  cila  devida  simplesmente  ao  curso  for- 
cado das  notas  do  Banco  do  Brasil,  ou  simultaneamente  á quantidade  de  taes  notas  que  cir- 
culão  superior  ás  necessidades  da  circulação  ? 

Rio  de  Janeiro,  19  de  Janeiro  de  1863.—  Pela  Commissão,  A.  M.  da  Silva  Ferraz. 


Hespostas. 


Quanto  ao  l.°  quesito.  — O caracter  do  successo  economico  de  10  de  Setembro  não  póde  ser 
qualificado  favoravelmente  porque  elle  nao  foi  manifestado  quando  devia  sê-lo  : havia  muito 
tempo  que  elle  existia,  porem  foi-se  adiando  forçadamente,  e ainda  não  teria  apparecido  se 
se  não  tivesse  dado  o caso  extremo  que  nesse  dia  se  deu  com  a casa  Souto. 

Quanto  ao  2.°  quesito.—  As  crises  ou  perturbações  commerciaes  dos  paizes  estrangeiros  nada 
influirão  para  o successo  de  10  de  Setembro. 

Quanto  ao  3.°  quesito.— A deficiência  da  colheita  não  é tão  grande  como  se  diz  : o que  faz  pa- 
recer muito  deficiente  é o alcance  em  que  ella  se  acha  para  com  os  Commissarios.  O commercio, 
isto  c,  aquella  parte  que  se  póde  chamar  real,  porque  gyra  com  recursos  seguros  de  dinheiro, 
ou  credito  nelle  baseado,  acha-se  abatido,  mas  não  paralysado,  e o seu  abatimento  é devido 
a diversas  causas,  e especialmente  á extraordinária  fallibilidade  das  cobranças,  e ás  difiicul- 
dades  creadas  pela  legislação  cconomica  de  1860.  Não  são,  portanto,  razões  estas  para 
motivarem  uma  crise : o abuso  do  credito  entre  os  Bancos  e os  Banqueiros  foi  a verdadeira 
causa  do  successo  de  10  de  Setembro.  Desde  muito  tempo  conhece-se  o máo  estado  de  casas 
que  entretanto  se  tem  sustentado  por  meio  de  jogo  de  letras  repetidamente  reformadas,  mesmo 
com  firmas  de  palha,  a que  os  Banqueiros  também  sustentavão  para  sustentarem-se. 

Quanto  ao  4.°  quesito—  llavia  difliculdade  nas  transacções  por  desconfianças  geraes,  mas  os 
eapilaes  abundavão,  e o dinheiro  era  barato. 

Quanto  ao  5.°  quesito.— A casa  Souto  cahio  por  ter  chegado  á extremidade  de  seus  embara- 
ços, não  tendo  mais  recursos  de  que  lançar  mão  quando  o Banco  do  Brasil  lhe  recusou  a garantia 
de  apólices  que  ainda  ella  não  tinha  cm  seu  poder. 

Quanto  ao  6.°  quesito.— Não  é possível  precisar  a data  dos  embaraços  da  casa  Souto,  mas  a pri- 
meira corrida  parece  um  ponto  de  partida  regressivo  bem  facil  de  encontrar  na  suaescripturação. 

Quanto  ao  7.°  quesito.— Os  factos  que  delatavão  os  embaraços  da  casa  Souto  erão  as  suas 
grandes  e frequentes  corridas  aos  Bancos,  a urgência  que  se  notava  em  suas  transacções,  as 
queixas  dos  seus  freguezes  pela  difliculdade  com  que  obtinhão  delia  os  supprimentos  de  dinheiro 
«leque  careeiào,  e,  de  algum  tempo  em  diante,  lambem  as  queixas  dos  portadores  de  seus  bi- 
lhetes, que  não  erão  pagos  com  a pontualidade  de  um  Banqueiro. 

Quanto  ao  8.»  quesito  — O fornecimento  de  eapilaes  á lavoura,  em  regra,  ó ou  era  feito  por 
casas  bancarias,  que  á si  tem  annexos  Corretores  Ipara  figurarem  nas  vendas  dos  produetos  agrí- 
colas. Essas  casas  são  os  centros  das  transacções:  cilas  prestão  aos  Commissarios  os  dinhei- 
ros para  os  seus  freguezes ; e os  Commissarios  entregão-Ihes  os  generos  de  sua  consignação 
para  disporem  e applicarem  o produeto  á amortização  dos  avanços.  E'  negocio  muito  lucra- 
tivo porque  deixa  na  casa  bancaria  o prêmio  e corretagem  ; tem,  porém,  o onus  de  grandes 
adiantamentos  a que  o Banqueiro  sujeita-se  pela  ambição  das  freguezias : mas  esses  adianta- 
mentos não  são  tão  grandes  como  a produzir  umá  crise,  podendo  apenas  serem  tomados  como 
uma  pequena  parte  concomitante,  quando  se  dá  um  caso  desses.  As  exigências  da  lavoura 
portanto  não  influirão  sensivelmente  no  successo  de  10  de  Setembro. 

Quanto  ao  9.°  quesito  — Os  effeitos  do  successo  de  lo  de  Setembro  não  cessárão,  nem  paraly- 
sárào  : as  medidas  arbitrarias  do  Governo  levantarão  entre  elles  uma  trégua  apparente,  mas  ellès 
continuão  e continuarão  emmianto  se  conceder  concordatas.  A suspensão  dos  pagamentos 
só  aproveitou  ás  casas  em  máo  estado  para  combinarem  os  seus  planos  e seus  effeitos,  bem 
como  o das  concordatas  á arbítrio  de  dous  ou  tres  credores  entro  centenas  delles,  fo.r.âo  e 


t> 


lião  de  ser  terríveis,  porque  os  negociantes  honestos  virão  fugir-lhes  toda  a garantia  de  suas 
fortunas  e de  seu  credito,  além  de  verem-se  confundidos  no.  estrangeiro  com  os  negociantes 
perigosos,  porque  lá  se  entendeu  que  a suspensão  era  geral,  o que  para  os  negociantes  em 
tom  estado  era  um  desdouro.  O resultado  tem  sido  a restricçào  do  commercio  desses  nego- 
ciantes, e a exportação  dos  capitaes  que  liquidão  para  arreda-los  de  um  lugar  onde  de  um 
momento  a outro  os  vêm  sem  segurança,  e em  perigo  certo. 

Quanto  ao  10.°  quesito.—  Poucas  fallencias,  suspensões  e concordatas  forao  causadas  pelo 
successo  de  10  de  Setembro  : quasi  todas  erão  casas  que  encobrião  os  seus  desarranjos  á sombra 
dos  estabelecimentos  bancados,  cujos  recursos  os  sustentavão,  mesmo  por  interesse  dos  proprios 
estabelecimentos  ; mas  o adiamento  não  podia  ser  indefinido ; o seu  tempo  chegou,  e,  appa- 
recendo  o salva-vidas  das  concordatas,  era  judicioso  nao  deixarem  de  embarcar-se  os  náufra- 
gos, como  essas  casas  tinhão  mais  razões  de  considerar-se,  porque  a pçaça  já  assim  as  con- 
siderava, tanto  mais  que  não  podia  ser  melhor  o ensejo,  quando  o Governo  desmoralisando 
o commercio  pela  usurpação  que  fez  dos  seus  direitos  imprescriptiveis,  ofterecia-lhes  o assaz 
vantajoso  meio  de  melhorarem  enormemente  de  posição,  sacrificando  a maioria  dos  seus  cre- 
dores, toda  a vez  que  tivessem  dous  ou  tres  patronos  que,  sem  fazerem  cabedal  dos  balanços, 
que  geralmente  são  tidos  por  imperfeitos  e até  falsos,  lhes  concedessem  concordatas.  O suc- 
cesso de  10  de  Setembro  foi,  pois,  o rompimento  do  véo  diaphano  que  acobertava  transtornos 
remotos,  não  sendo  impossível  que  a especulação  também  tirasse  algum  partido  de  tao  lison- 
geira  franqueza. 

Quanto  ao  11.*  quesito.— Os  Banqueiros  fallidos  tomarão  dinheiro  á uma  taxa  inferior  á do  des- 
conto dos  Bancos,  tendo  os  depositantes  o direito  de  retirarem  á vontade  os  seus  capitaes,  o que. 
por  certo,  não  indica  systema : os  Banqueiros  actuaes  continuão  a mesma  marcha,  recebendo, 
porém,  2 e 3%  menos  que  a laxa  de  desconto  do  Banco  do  Brasil  os  dinheiros  que  aquelles 
recebiào  só  com  a differença  de  1 °/0.  Tanto  uns  como  outros  teem  tentado  garantir-se  es- 
tabelecendo prazos  de  anticipação  de  aviso  dos  depositantes,  mas  parece  que  não  o tem  con- 
seguido como  regra  e só  como  excepção. 

Quanto  ao  12.°  e 13.°  quesitos.—  Em  geral  os  bilhetes  dos  Banqueiros  não  representavão  uma 
emissão,  e a sua  circulação  era  limitada,  concorrendo  em  pequena  parte  nos  pagamentos  da 
praça,  sendo  antes  representativos  de  depósitos.  A moeda  fiduciária  do  Governo,  e as  notas  do 
Banco  do  Brasil  quasi  nada  poderião  sofirer  com  taes  bilhetes. 

Quanto  ao  14.®  quesito.— As  sahidas  livres  nas  contas  correntes  á juros  e o recebimento  de. 
dinheiro  também  á juros,  com  liberdade  de  retira-los  o mutuante  ou  depositante  á sua  vontade, 
sem  duvida  que  assegura  lucro  ao  banqueiro.  Mas  é evidentemente  muito  precário  esse  lucro, 
accrescendo  o perigo  em  que  sempre  estão  os  banqueiros  por  expostos  a qualquer  trama  que 
produza  o seu  abalo,  e com  elle  o do  commercio  e das  outras  industrias  qne  estão  na  de- 
pendencia  dos  seus  recursos.  Todavia  se  os  banqueiros  possuíssem  grandes  capitaes  e limi- 
tassem as  suas  operações  a elles  e aos  dinheiros  depositados,  uma  vez  que  a respeito  destes 
procedessem  com  muita  circumspecção,  os  abalos  serião  difliceis.  Emquanto,  porém,  elles 
tiverem  nos  Bancos  do  Brasil  e Hypothecario  a facilidade  que  tem  gozado  para  descontar  títulos 
duvidosos,  e alguns  mesmo  em  que  só  se  attende  ás  firmas  dos  banqueiros  que  os  endossão, 
o commercio  e as  outras  industrias  não  podem  tranquillisar-se,  porque  sabem  que  para  esses 
freguezes  do  Banco  obterem  um  lucro  de  1 ou  2 °/0,  os  bancos  não  hesitão  em  descontar-lhe;-, 
letras  ruins  ou  duvidosas,  e o dinheiro  que  nisso  emprega  falta  ás  verdadeiras  necessidades 
da  praça,  que  não  são  nunca  as  que  produzem  transtornos  ou  crises. 

Quanto  ao  15.°  quesito.—  A baixa  do  cambio  póde-sc  atíribuir  a tres  causas  principaes  : em 
primeiro  lugar,  ao  curso  forçado  das  notas  do  Banco  do  Brasil.  Em  segundo  lugar,  a acção  vio- 
lenta que  o Governo  manifestou  na  crise  de  10  de  Setembro,  com  prejuízo  enormíssimo  dos 
credores  das  casas  bancarias,  e em  seguida,  estendendo  a mesma  acção  as  outras  casas  que  se 
quizerâo  aproveitar  da  emergencia;  e,  íiualmenie,  á guerra  cm  que  o paiz  acaba  de  entrai 
com  seus  vizinbos,  a qual  necessita  grandes  remessas  da  parte  do  Governo  ; — e em  taes  occa- 
siões  ha  grandes  alterações  publicas,  todos  e tudo  soífrcm,  e o cambio  não  póde  ser  indifie- 
rente  ao  movimento  geral. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  Janeiro  de  18G'>.  — 1’or  procuração  de  J.  G.  Hasenclever,  Strack. 


lllm.  e Exm.  Sr.  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.— Em  circular  de  1!)  de  Janeiro  proxi- 
ino  passado  pede-me  V.  Ex.  para  responder  a diversos  quesitos,  para  poder  auxiliar  a muito 
digna  Coinmissão  de  inquérito,  no  parecer  que  tem  de  dar  ao  Governo,  relativamente  á crise 
financeira  por  que  passou  a praça  do  Rio  de  Janeiro  em  Setembro  proximo  passado,  e de  que 
ainda  está  soffrendo  os  effeitos. 

Muito  agradeço  a V.  Ex.  a honra  que  me  faz,  porém  os  meus  incominodos,  e a minha 
residência  com  minha  familia  em  Petropolis,  me  impossibilitão  de  poder  responder  aos  ditos 
quesitos. 


Sou  com  muito  respeito 


De  V.  Ex.  — Muilo  attencioso  venerador  criado.— 
Luiz  Tavares  Guerra. 


Rio  de  Janeiro,  1 de  Fevereiro  de  1865. 


Resposta  do  Sr 
Commemlador  I.ur/ 
Tavares  Guerra. 
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Parecer  do  Sr.  .1 
M.  Glover 


• f erecer  do  Sr.  J. 
Marie  de  Araújo 
Gomes. 


Quanto  ao  l.°  quesito.— Uma  crise  commercial  gravíssima,  acompanhada  c muito  augmen- 
tada  por  grande  pânico. 

Quanto  ao  2.°  quesito.— Entendo  que  não. 

Quanto  ao  3.°  quesito  — Entendo  que  póde  ser  attribuido  iníeiramente  a abuso  c exageração 
do  systema  de  credito,  não  só  nos  dous  últimos  annos,  mas  também  durante  alguns  dez  annos 
anteriores. 

Quanto  ao  4.»  quesito.—  Uma  facilidade  nas  transacções,  sem  pressão  alguma  c os  capitaes 
abundavão  para  quem  merecia  confiança.  As  causas  erão  accumulação  de  prejuízos  de  muitos 
annos,  resultantes  de  vendas  a prazos  longos.  Entendo  que  a maior  parte  dos  males,  crises  e pre- 
juízos que  tem  vindo  á esta  praça,  são  attribuiveis  ao  péssimo  systema  de  vendas  a prazos  longos, 
sendo  a maior  parte  feitas  a 12  mezes,  induzindo  com  a facilidade  de  obter  fundos  dos  Ban- 
queiros, transacções  muito  além  das  necessidades  c grandes  prejuízos. 

Quanto  ao  5.°  quesito.— Grande  accumulação  de  prejuízos  de  muitos  annos,  resultantes  da 
facilidade  com  que  íizerão  adiantamentos. 

Quanto  ao  6.°  quesito.  — Anteriormente  a 183S. 

Quanto  ao  7.°  quesito.— Continuadas  reformas  de  letras  de  casas  embaraçadas,  e peiorando 
sempre  de  posição. 

Quanto  ao  8.°  quesito.— Principalmente  por  meio  de  saques  sobre  os  Commissarios  a quem 
mandão  seus  produetos;  entendo  que  pouco  ou  nada  tinhão  os  empenhos  da  lavoura  com  este 
suecesso 

Quanto  ao  9.°  quesito.—  Augmento  da  emissão  do  Banco  e suspensão  do  troco  em  ouro  fez 
desapparecer  o pânico,  c a crise  morreu  por  exhausta;  não  tendo  a suspensão  por  00  dias  in~ 
lluencia  alguma,  e sendo  a lei  das  concordatas  muito  boa. 

Quanto  ao  lO.oquesito.— Entendo  que  todas  forão causadas. ou  precipitadas  por  este  suecesso, 
mas  é notável  que  uma  grande  parte  erao  devedores  e não  credores  dos  banqueiros  fallidos. 

Quanto  ao  11.°  quesito.  — Era  aceitar  em  conta  corrente  ou  por  vales,  exigível  á vista. 

Quanto  ao  12.°  quesito.— Tinhão  o caracter  de  titulo  de  c/c. 

Quanto  ao  13.°  quesito.  — O curso. era  limitado  e não  fazia  concurrencia  com  as  notas  do 
Governo  ou  as  do  Banco  do  Brasil. 

Quanto  ao  lí.°  quesito.—  Este  systema  de  sabidas  livres  é muito  perigoso  e póde  ser  rno- 
tivo  de  abalos  contínuos,  como  até  agora  tem  sido. 

Quanto  ao  13.°  quesito.— Retiradas  de  fundos  do  paiz,  causadas  pela  desconfiança  resultante 
da  crise,  grandes  remessas  feitas  pelo  Governo,  excesso  de  notas  em  circulação  e em  parte  o 
curso  forçado  das  notas  do  Banco  j porém,  este  ultimo  fórma  uma  quota  pequena  e quasi  inlei- 
mente  moral  na  influencia  geral. 

A tendencia  para  baixa  tem  sido  accelerada  ultimamente  pela  influencia  da  guerra  do  Sul> 
c a duvida  que  existe  sobre  os  meios  que.o  Governo  vai  lançar  mão  para  as  despezas. 

Rio  de  Janeiro,  em  9 de  Fevereiro  de  1863.— J.  M.  Glover. 


Quanto  ao  l.°  quesito.  — A desconfiança  geral. 

Quanto  ao  2.°  quesito.—  Sim. 

Quanto  ao  3.°  quesito.  — Sim,  em  todas  as  liypotheses. 

Quanto  ao  4.°  quesito.— Havia  facilidade  nas  transacções,  não  sentia-se  embaraços,  nem 
pressões  ; e abundavão  os  capitaes. 

Quanto  ao  5.°  quesito.— Falta  de  dinheiro. 

Quanto  ao  C.°  quesito.— Desde  1837. 

Quanto  ao  7.°  quesito.— O excesso  de  suas  transacções. 

Quanto  ao  8.°  quesito.— Os  empréstimos  feitos  á lavoura  são  c erão  por  meio  de  credito 
sobre  suas  colheitas,  e a influencia  sobre  o suecesso  de  Setembro  foi  a irregularidade  da  co- 
lheita de  dous  a tres  annos. 

Quanto  ao  9.°  quesito.— A regularidade  da  colheita  nestes  últimos  mezes. 

A influencia  da  suspensão  de  pagamentos  por  60  dias  e as  concordatas  decretadas  pelo 
Governo  só  servirão  para  prejuízo  dos  credores. 

Quanto  ao  10.°  quesito.  — Não  ; mas  este  suecesso  c admissão  de  concordatas  amigaveis 
proporcionárão  occasião  para  se  manifestarem  muitas  delias. 

Quanto  ao  ll.°  quesito.—  Era  por  meio  de  recibos  em  conta  corrente. 

Quanto  ao  12  ° quesito.— Sim,  tinhão  o caracter  de  titulo  a conta  corrente. 

Quanto  ao  13.°  quesito.—  Não  era  limitado  ; não  substituía,  nem  fazia  concurrencia  na 

circulação  á moeda  liduciaria  do  Governo,  nem  ás  notas  do  Banco  do  Brasil. 

Quanto  ao  14.°  quesito. — Não  ; o póde  ser  a causa  de  sua  ruina.  Sua  conservação  é 

prejudicial  ; e poderá,  se  continuar,  a abalar  o commercio  e as  industrias. 

Quanto  ao  13°  quesito.—  A deficiência  da  exportação. 

sim,  e simultaneamente  á quantidade  das  notas  do  Banco,  que  circulão  superior  ús  nçces- 
sidades  da  circulação. 


Rio,  9 de  Fevereiro  dc  1863.—  José  Maria  de  Araújo  Gomes. 


Quanto  ao  l.°  quesito.— A corrida  havida  sobre  os  banqueiros,  exigindo  ao  mesmo  tempo 
o pagamento  de  depositos  em  importância  muito  além  de  suas  reservas  disponíveis,  e mesmo 
superior,  talvez,  a toda  moeda  corrente  e notas  do  Banco  do  Brasil  em  circulação  nessa 
praça,  nessa  occasião,  parece-nos  dar  ao  successo  economico,  referido  neste  quesito,  o caracter 
do  pressão  mondaria,  que  depois  se  converteu  em  bancarrota  commercial  pela  insolvência  real 
ou  allcgada,  que  se  foi  revelando  de  grande  parle  dos  devedores  e coobrigados  nos  títulos 
de  divida  existentes  nas  carteiras  desses  banqueiros. 

Quanto  ao  2.,;  quesito.  — Entendemos  que  não;  pelo  menos  não  lemos  noticia  de  factos 
anteriores  ou  posteriores  a tal  successo,  que  autorise  opinião  cm  contrario. 

Quanto  ao  3.°  quesito.— Sendo  a base  de  todo  o nosso  movimento  mercantil  a exportação 
de  íiossos  productos  agrícolas;  desde  que  ba  deficiência  de  colheita,  necessariamente,  ua 
razão  delia,  se  deve  esperar  que  o commercio  sotfra  na  liquidação  de  suas  operações  prin- 
cipalmente de  data  anterior;  e sendo  certo  que  de  facto  se  tem  dado  essa  deíiciencia,  deve 
elía  ser  considerada  entre  as  causas  concorrentes  do  successo  de  que  se  trata,  como  a mais 
poderosa,  admittindo-se  porém  sua  accumulação  nos  últimos  annos. 

Dizemos  concorrente,  porque  só  por  si  e considerada  annual  não  seria  suffieiente  para 
produzir  o successo  de  que  se  trata,  dado  que  o excesso  do  capital  importado,  que  ficasse 
por  liquidar  em  consequência  de  tal  deíiciencia,  tivesse  sido  empregado  proàuctivamcntc. 

Além  pois  de  tal  causa,  outras  ha  preexistentes  a ella,e  cujos  tristes  effeilos  crão  por 
todos  esperados ; referimo-nos  aos  abusos  de  credito,  que  lizerão  consumir  improductivamente 
tantos  capitaes  e inimobiUsar  outros,  de  modo  que;  nem  com  pequena  renda,  poderáõ  mais 
contribuir  para  o augmento  ou  mesmo  simples  conservação  do  capital  circulante  a tanto  custo 
adquirido  nos  tempos  que  ja  la  se  vão,  em  que  era  mais  geral  e sincera  a convicção  de  que, 
sem  o concurso  do  trabalho  v economia  erão  sempre  improductivos  e íallazes  os  meios  obtidos 
pelo  credito;  não  se  tendo  mesmo  idéa  do  que  erão—  jogo  de  acções  e Bancos  de  emissão.— 

A nossa  legislação  económica,  se  se  trata  da  de  d 800  e seus  regulamentos,  parece-nos  que 
em  nada  concorreu  para  tal  successo,  iilho  de  causas  anteriores  a ella;  porque,  quanto  a 
restricção  das  emissões  dos  Bancos,  que  se  pode  considerar  como  negativa  de  auxílio  para 
liquidação  de  operações  pendentes,  foi  tão  liberal  que,  respeitando  os  interesses  ereados. 
fixou  um  máximo  para  essas  emissões,  de  accordo  com  cites;  máximo  que  nunca  foi  attingido; 
não  se  podendo  portanto  aliegar  falta  de  faculdade  para  isso:  c quanto  as  mais  disposições 
reslriclivas  para  evitar  ou  dillicultar  circulação  fiduciária  incompetente,  clandestina  e per- 
turbadora, foi  tão  infeliz  ou  esquecida  que  ahi  estão  os  milhares  de  contos  de  reis  em  recibos  ao 
portador  dos  banqueiros  fallidos,  para  demonstrar  como  era  executada  tal  legislação,  contra 
a qual  tanto  se  tem  declamado  ! 

Em  nossa  opinião,  pelo  contrario,  sc  os  effeilos  do  successo  de  Setembro  não  são  ainda 
mais  geraes  e desastrosos,  deve-se  esse  resultado  á influencia  moral  dessa  legislação,  que  de 
algum  modo  constrangeu  os  afoutos  a parar  c refletir  no  que  tinhão  feito  e nos  perigos  de  que 
estavão  cercados;  c ccrtamente  que,  se  uma  legislação  semelhante  existisse  desde  1832  e fosse 
observada,  teria  evitado  muitas  desgraças  e decepções,  concorrendo  assim  para  que  o estado 
de  nossa  prosperidade  fosse  menos  poroso  do  que  é. 

Expressando-nos  deste  modo,  não  é nossa  intenção  negar  que  tenliâo  alguma  razão  os 
que  entendem  que  ha  em  tal  legislação  disposições  impertinentes  e mesmo  em  desaccordo 
com  contractos  bilateraes;  mas  concedão-nos  que  sao  de  importância  e influencia  secundaria 
em  relação  ás  das  que  tem  por  fim  defender  e proteger  os  grandes  interesses  cconomicos 
sociaes,  nessa  época  tão  gravemente  compromettidos  por  mal  apreciados  ou  regulados. 

Ja  dissemos  cm  resposta  ao  l.°  quesito,  e agora  repetiremos  que,  em  nossa  opinião,  o 
caracter  do  successo  economico  de  que  se  trata  foi  ao  principio  de  jiressão  mondaria,  que 
consideramos,  portanto,  a centelha  que  produzio  o incêndio,  cujo  sinistro  clarao  fez  veras 
cinzas  de  importantes  valores  ha  muito  tempo  consumidos;  mas  até  essa  hora  representados 
em  lilulos  escriptos  existentes  nas  carteiras  dos  Bancos  e banqueiros. 

Quanto  ao  4.°  quesito.— As  tempestades  tem  seus  prenúncios  c estes  não  faltarão  á de 
que  se  trata.  Receio  geral  de  uma  crise  de  liquidação;  falta  de  confiança  mercantil;  procura 
de  depositos,  ainda  temporários,  obtidos  por  meio  de  saques  sobre  praças  estrangeiras,  pelo 
escasseamenlo  dos  do  paiz;  preferencia  de  muitos  dos  depositantes  de  dinheiro,  ainda  a uma 
taxa  menor,  em  estabelecimentos  que  presumiào  mais  seguros;  alta  e sustentação  do  preço 
dos  fundos  públicos,  apezar  de  novas  emissões  realizadas  e de  outras  em  espectativa;  procura 
do  bom  papel  commercial  (e  que  escasseava)  embora  com  pequeno  desconto;  admissão  com 
mais  largueza  nas  carteiras  dos  Bancos  de  letras  de  fazendeiros  havidos  por  abastados  ; 
offertas  para  descontos  e redescontos,  mesmo  a taxa  maior,  de  certas  letras ; fallencias  e 
fugas  de  fallidos  fraudulentos;  pouca  actividade  commercial  c até  certo  ponto  esmorecimento 
para  especulações;  menos  franqueza  nos  Bancos  para  operações  a longo  prazo;  tentativas 
para  redueção  dos  cadastros  e de  reconsideração  de  apreço  das  firmas  admittidas;  redescontos 
de  titulos  por  banqueiros  para  haverem  dinheiro,  etc.,  como  que  presagiavão,  e ha  muito  tempo, 
a catastrophe;  pois  que  pelo  concurso  de  todas  estas  e outras  causas  a liquidação  da  maior 
parte  das  transaeções  soflfria  sérios  e quotidianos  embaraços,  que  em  muitos  casos  erão  apenas 
adiados  por  operações  illiquidaveis. 

Não  abundavão,  antes  escasscavão  os  capitaes.  Exigências  da  lavoura;  fixação  dclles  em 
obras  publicas  e particulares;  empregos  em  fundos  públicos;  supprimenlos  ao  Tbesouro: 
retiradas  constantes  para  fora  do  paiz;  anniquilação  de  valores,  por  não  pagamento  de  titulos 
que  os  represenlavão  e existirão  em  circulação ; deíiciencia  da  receita  publica  e augmento 
de  despezas  ordinárias  e extraordinárias,  e outros  embaraços  provenientes  de  dividas  antigas, 
impossíveis  de  liquidar,  precederão  e lizerão  apparecer  o successo  economico  de  que  se  trata, 
e que  começou  por  uma  pressão  monetaria. 

Quanto  ao  5.°  quesito.— Recebimento  de  depositos  sem  systema  e prazo;  empregos  em 
immoveis  de  rendimento  inferior  ao  juro  pago  por  aquelles;  empréstimos  garantidos  por  livpo- 
thecas  de  bens  de  diflicil  realização ; descontos  de  lilulos  em  grande  parte  de  duvidoso  rece- 
bimento, uns  pela  insolvência  conhecida,  ou  que  sc  devia  presumir  dos  devedores,  outros  por 
provenientes  de  operações  que  tinhão  poríim  lixar  capital;  grandes  prémios  pagos  para  vencei 
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embaraços,  perdas  em  fallencias ; falta  de  economia,  ao  que  ouvimos,  nas  despezas  pessoae> 

<■  do  estabelecimento,  donativos,  e ultimamente  a recusa  do  Banco  do  Brasil  a uni  suppri- 
meiito  pedido,  etc.,  taes  nos  parecem  as  causas  principaes  e prováveis  do  ucontecimenio  de 
que  trata  o quesito  a que  respondemos. 

Quanto  ao  6.°  quesito.—  Não  temos  informações  precisas  a tal  respeito;  parece-nos,  porém, 
que  começarão  taes  embaraços  ha  mais  de  quatro  annos.  O que  tios  consta  de  mais  positivo 
é que  em  Maio  ou  Abril  de  1863  esses  banqueiros  fizerão  ver  á Directoria  do  Banco  do  Brasil 
as  diífieuldades  com  que  lutavão  e a impossibilidade  em  que  estavao  de  continuar  regularmente 
suas  operações,  sem  grande  e mesmo  extraordinário  auxilio  do  dito  Banco  ; e que  a final  resol- 
vera a mesina  Directoria  ampliar  mais  o credito  concedido  aos  referidos  banqueiros : ignoramos, 
porém,  com  que  garantias  e condições. 

Quanto  ao  7.°  quesito.— A retirada  continua  de  grande  parte  dos  depositos  confiados  a 
esses  banqueiros,  e que  attingirão  a grande  importância,  sem  que  fossem  substituídos  por  novos ; 
a deliciencia  de  recebimentos  para  occorrer  a pagamentos  quotidianos,  o que  se  revelava  pelo 
continuo  redesconto  que  fazião  esses  banqueiros  dos  melhores  titulos  de  sua  carteira,  ou  pelo 
deposito  delles  em  caução  para  obterem  meios  de  occorrer  ao  pagamento  do  passivo  que  se  ia 
vencendo;  a pouca  exactidáo  no  cumprimento  de  seus  deveres  diários,  deixando  para  as  ultimas 
horas  a liquidação  de  operações  vencidas,  ficando  mesmo  muitas  por  liquidar  sob  compromissos 
verbaes,  ou  resalvas  escriptas  de  effeito  temporário;  a impassibilidade  apparente  com  que  ouviào 
muitas  vezes  asperas  observações  por  tal  motivo,  e que  sem  duvida  repelliriào  com  energia, 
se  suas  cirdftmstancias  fossem  menos  apuradas;  a grande  quantidade  de  titulos  devidos  por 
fracos  devedores,  que  muitas  vezes  oflereciào  em  confiança  para  de  entre  elles  se  esfcolher 
garantia  a operações  vencidas  e que  não  podião  liquidar  por  outro  meio;  a falta  de  pon- 
tualidade na  entrega  de  depositos  que  lhes  erão  exigidos,  etc.,  eis  os  factos  que  assaz  delatavão 
os  embaraços  com  que  lutavão  esses  imprevidentes  é infelizes  banqueiros. 

Quanto  ao  8.°  quesito.— Em  geral  erão  por  letras  aprazo  maior  de  quatro  mezes,  ou  por 
contas  correntes,  garantidas  por  titulos  de  credito  ou  por  hypothecas  de  immoveis  ou  semo- 
ventes, que  taes  adiantamentos  se  fazião. 

Parece-nos  que  foi  grande  a influencia  que  essas  operações  ou  os  empenhos  da  lavoura 
tiverão  sobre  o successo  de  que  se  trata,  Visto  como  nas  carteiras  dos  banqueiros  fallidos 
existião  muitos  titulos  dessa  natureza  e de  grandes  valores,  ou  cujas  garantias  tinhão  essa 
origem;  e sendo  certo  que  todo  o adiantamento  feito  á lavoura,  além  da  importância  que  ella 
póde  solver  pela  colheita  animal  de  seus  produclos,  é uma  operaçao  que  dá  em  resultado , 
mesmo  na  hypothese  mais  favoravel,  a fixação  do  capital  emprestado  á custa  do  circulante, 
são  obvios  os  embaraços  que  desta  transformação  se  devem  seguir,  dada  a necessidade  da 
liquidação  de  taes  dividas ; pelo  que  estamos  persuadidos  de  que  essas  operações,  ou  os  em- 
penhos da  lavoura  muito  influirão  e contribuirão  para  o successo  de  que  se  trata  e de  suas 
mais  serias  consequências. 

Quanto  ao  9.°  quesito.— Temos  por  principaes  duas:  a resignação  imposta  pela  grandeza 
da  catastrophe,  que  tornou  inútil  lodo  o esforço  para  contraria-la  em  seus  efteitos  necessários, 
r a medida  da  suspensão  dos  pagamentos  porOÓ  dias. 

Quanto  á influencia  sobre  o progresso,  ou  efteitos  do  mesmo  successo,  que  teve  a medida 
da  suspensão  de  pagamentos  por  60  dias  e a de  concordatas  decretadas  pelo  Governo,  parece-nos 
que  não  produzio  todo  o bem  que  se  teve  em  vista  ao  adoptar  taes  medidas,  que,  na  execução, 
prejudicando  mais  do  que  protegendo  os  legítimos  interesses,  concorrerão  para  que  os  efiéilos 
do  successo  fossem  além  do  que  deviao  ir. 

Taes  medidas,  se  por  um  lado  permittirão  ao  devedor  honesto  observar  as  cousas  com 
mais  serenidade  de  animo  para  melhor  vencer  as  difticuldades  com  que  linha  de  lutar  na 
liquidação  de  contas  com  seus  credores,  por  outro  lambem  proporcionarão  ao  de  má  fé  oc- 
casião  para  se  preparar  e impor  a seus  credores  arranjos  leoninos,  abusando  das  circumstancias 
em  proveito  proprio;  sendo  por  isso  muitas  dessas  concordatas  amigaveis,  pelo  modo  por  que 
forao  concedidas,  mais  um  indulto  a todos  os  abusos  e fraudes  praticadas  por  muitos  dos  con- 
cordatarios,  do  que  leaes  e legítimos  accordos  para  conciliar  interesses  perturbados;  e é para 
lamentar  que,  em  muitos  casos,  o dólo,  a má  fé  e o desperdício  tivessem  ganho  de  causa  sobre 
a honestidade,  a economia  e boa  fé  ! 

Em  nossa  humilde  opinião,  se  as  medidas  se  limitassem  a suspender  por  60  dias  as  exe- 
cuções, por  falta  de  pagamento  dos  titulos  que  se  fossem  vencendo,  e a uma  ou  outra  modi- 
(icação  indispensável  nas  disposições  regulamentares  sobre  concordatas,  as  cousas  se  terião 
passado  de  um  modo  mais  conforme  com  a moral  dos  deveres. 

Temos  ouvido  (pie  não  ha  diflfercnçaem  suas  consequências  praticas,  entre  suspensão  de  paga- 
mentos por  60  dias,  e suspensão  de  execução  de  protestos  por  falta  delles  dentro  do  mesmo 
prazo  ; e apezar  de  toda  a habilidade  empregada  na  exposição  e defeza  de  tal  opinião,  para  nós 
é ella  infundada  c improcedente;  porque  no  primeiro  caso,  livre  o devedor  por  esse  prazo  de 
exigências  de  pagamento,  o aproveitaria  cm  preparar-se  para  no  fim  delle,  conforme  o seu 
caracter,  baver-se  cojn  o seu  credor  que  delle  ficava  á mercê,  como  tem  acontecido ; no 
segundo,  porém,  o receio  do  protesto  disporia  o devedor  a procurar  chegar  em  tempo  como 
seu  credor  a um  accordo  razoavel  em  que  os  interesses  se  conciliassem.  Além  disto,  sendo 
a suspensão  de  pagamentos  inútil  para  os  que  já  se  tinhão  declarado  fallidos,  apenas  podia 
aproveitar  á vaidade  de  um  ou  outro  de  facto  fallido,  mas  ainda  não  declarado  tal;  e,  debaixo 
deste  ponto  de  vista,  sendo  o interesse  de  conveniência  particular  e limitado,  parece-nos  que 
podia  deixar  de  ser  allendido  em  beneficio  do  geral. 

Quanto  ao  10.»  quesito.— Nem  todas  as  fallencias  e suspensão  dc  pagamentos  havidos  até 
o presente  forão,  em  nossa  opinião,  effeitos  necessários  do  successo  economico  do  mez  de 
Setembro ; a suspensão  de  pagamentos  por  60  dias,  que  permitlio  e deu  tempo  para  muitas 
combinações,  cálculos  e preparos;  e a possibilidade  dc  obter  concordatas  amigaveis,  com 
indulgência  plcnaria  do  passado . forão  tentações  irresistíveis  para  muitos  peccadores , que 
nunca  contarão  talvez  com  semelhante  absolvição. 

Quanto  ao  ll.°  quesito.— Parece-nos  que  nenhum,  exceptuando  todavia  algumas  condições 
sobre  as  retiradas  em  relação  ás  quantias,  e que  erão  mais  por  ostentar  alguma  ordem  no 
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expediente  deste  objecto,  tio  que  para  serem  executadas  com  pontualidade,  visto  como  o que 
M-  tinha  em  gerai  em  vista  era  facilitar  o recebimento  de  depositos ; o mais  ficava  a cargo 
da  Providencia.  . ..  . _ , , . . ...  . 

Muitas  vezes,  pelo  contrario  , em  vez  de  disposições  protectoras  contra  a eventualidade 
das  corridas,  adoptavão-se  algumas  de  effeito  negativo  ou  favoráveis  á retirada  desses  capitaes 
taes  como  o desconto  a uma  taxa  menor  de  letras  por  dinheiro  recebido  a prêmio,  e a per- 
missão de  passar  para  ellas  depositos  feitos  cm  conta  corrente  para  que  podessem  ser  retirados 
pelo  desconto  favorave!  delias.  , 

Por  dons  modos  se  recebião  , e cremos  que  ainda  se  recebem  os  depositos : em  conta 
corrente  por  cadernetas,  lançando-se  na  pagina  do  credito  o recebimento,  e na  do  debito  a 
retirada  por  cheques;  e por  hieio  de  recibos. 

Quanto  ao  í2.°  quesito.  — Taes  bilhetes , vales  ou  recibos  emittidos  por  banqueiros  não 
tinhào  0' caracter  de  titulo  em  conta  corrente,  com  quanto  neJies  se  declarasse  - valor  qui- 
lhe creditamos  porque  as  quantias  que  rCpresen tavão  não  podíao  ser  retiradas,  no  todo  ou 
rm  parte  senão  á vista  dellcs,  que  erão  recolhidos  ou  substituídos  por  outros,  conforme  a 
importância  retirada  , liquidando-se  porém  nessa  occasiào  a operação  de  que  erão  instru- 
mento: assim,  pois,  principal  mente  os  passados  ao  portador,  podem  em  seus  effcitos  e ate 
certo  ponto  simular  uma  emissão  de  notas  ou  vales  conforme  o systema  dos  Bancos  de  cir- 
culação-. 

Quanto  ao  13.°  quesito.— Sem  duvida  que  algum  limite  devia  ter  o curso  de  taes  títulos 
quando  circulantes,  tendo-se  èm  vista  sua  natureza  e as  necessidades  da  circulação  que  podião 
satisfazer— que  são  aqucllas  que  não  exigem  moeda  de  pagamento,  parecendo-nos  que,  com 
esta  excepçao,  podião  taes  títulos  fazer  concorrência  com  a moeda  iiduciaria  do  Governo  ou 
a-,  notas  do  Banco  do  Brasil.  Como,  porém,  não  consta  que  este  estabelecimento,  único  pre- 
judicado com  essa  concorrência  offensiva  de  seu  privilegio,  reclamasse  contra  ella,  escrupu- 
lisainos  cm  affirmar  que  de  facto  existio,  salvo  se  havia  motivo  para  toleral-a  em  silencio. 

Quanto  ao  lí. 0 quesito.— Entendemos  que  depositos  assim  recebidos  não  podem  assegurar 
aos  banqueiros  lucros  correspondentes  aos  prejuízos  a que  se  expõem,  porque  não  é possível 
empregai-os  de  modo  que  possao  ser  rehavidos  com  facilidade , dada  a necessidade  de  sua 
restituição  aos  depositantes ; e isso  é tanto  mais  perigoso  e ruinoso  aos  banqueiros,  quanto 
que,  em  um  paiz  falto  de  capitaes  disponíveis,  esses  depositos  são  quasi  sempre  temporários  e 
sujeitos  a repentinas  exigem  ias ; e então  a diflerença  da  taxa  do  prêmio  recebido  não  com- 
pensa os  sacrifícios  que  muitas  vezes  é de  absoluta  necessidade  fazer  para  sahir  de  difticul- 
dades,  ainda  por  ventura  vencíveis  ; e pois  um  tal  systema  de  receber  depositos,  sujeito  a tantas 
contrariedades , pode  sem  duvida  ser  motivo  de  contínuos  abalos,  nocivos  sempre  ao  com- 
mercio e a todas  as  industrias. 

Quanto  ao  45.»  quesito  — O curso  forçado  das  notas  do  Banco  do  Brasil  tornoü-as,  ainda 
que  temporariamente , papel  moeda ; ora , sendo  certo  que,  desde  que  este  nao  excede  ás 
necessidades  da  circulação,  tem  o mesmo  valor  do  ouro,  segundo  o padrao  monetário,  resul- 
tando deste  equilíbrio  o par  do  cambio  ; é claro  que,  no  caso  de  que  se  trata,  não  é esse  curs< 
forçado  a causa  da  baixa  actual  do  cambio,  e sim  a quantidade  das  notas  em  circulação  qu& 
superabunda  em  relação  ás  necessidades  delia ; e lemos  por  certo  que,  reduzida  essa  quan- 
tidade á necessária,  ainda  continuando  o curso  forçado,  o cambio  se  elevará  ao  par  ou  acima 
delie,  bem  como  que,  levantado  o curso  forçado,  continuando  em  circulação  a mesma  quan- 
tidade de  notas  essa  cessação  não  influirá  para  subida  do  cambio. 

Petropolis,  cm  lí  de  Fevereiro  de  1863. 

José  Carlos  Magrink. 


Quanto  ao  1.»  quesito.— O caracter  do  successo  cconomico  dos  dias  de  Setembro  do  anuo  -pare-  er  cio  Sr  J. 
proximo  passado  é essencial  e exclusivamente  commercial.  Assim  se  póde  dizer,  porque  Lopes  cia  Costa  Mo- 
em vista  do  que  boje  se  sabe  pela  liquidação  das  casas  bancarias  que  quebrarão,  resulta  reine, 
que  se  cilas  tivessem  mais  seguro  e cauteloso  systema  em  suas  operações  mercantis,  não 
terião  quebrado. 

Quanto  ao  2 ° quesito.—  O mesmo  successo  só  é devido  a causas  internas.  Não  ha  factos 
verificados  nem  propalados  de  reflexo  sobre  a praça  do  Rio  de  Janeiro  das  quebras  occor- 
ridas  nas  praças  estrangeiras,  a que  elie  possa  ser  attríbuido. 

Quanto  ao  3.°  quesito.— Mais  razoavelmente  deve-se  attribuir  a causa  da  crise  da  nossa 
praça  a deficiência  das  colheitas  , e simultaneamente  ao  excesso  de  mercadorias  estrangeiras 
importadas,  que  ha  muitos  annos  se  dá  na  nossa  praça.  Se  attendermos  ao  retrospecto  coin- 
mercial  do  Jornal  do  Commercio  do  9 de  Janeiro  deste  anno,  se  verá  que  a producção  do 
paiz  não  tem  tido  aügmento  que  possa  compensar,  ou  fazer  equilíbrio  ao  seu  grande  consumo 
além  do  qual  sobrão  ainda  generos  de  importação,  que  licao  estagnados  uos  armazéns  á 
falta  de  compradores,  ou  quando  os  achâo,  é sempre  em  más  condições  de  venda,  ou  a 
vista  por  baixo  preço,  ou  a prazo  sempre  ameaçador  de  falibilidade.  A paralisação  ou  aba- 
timento do  commercio  é também  uma  causa  mais  próxima  da  crise,  entretanto  que  não 
passa  de  um  eífeito  immediato  da  falta  de  harmonia  entre  a producção  e o consumo  do 
paiz. 

As  especulações  mercantis,  quando  se  prendão  á cadeados  acontecimentos  que  determi- 
narão a crise,  ein  vez  de  as  considerarmos  como  causas  da  mesma,  devemos  antes  tel-as 
como  recursos  de  que  por  ventura  se  lançava  mão  para  prevenil-a  ou  retardal-a,  na  espec- 
tativa  de  lucros  futuros  que  se  não  realizarão. 

O abuso-  ou  exageração  do  systema  dc  credito  observado  nos  dous  últimos  annos,  vem 
já  de  mais  longo  data,  e cresceu  conjiinctamentc  com  a paralisação  do  commercio ; mas 
cm  vez  de  ser  elle  uma  causa  da  crise,  foi  antes  um  paliativo  a que  recorrião  os  que  delie 
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faziào  uso  para  os  mesmos  fms  acima  indicados,  aos  quacs  todavia  não  poderão  chegar.  Sr 
não  se  houvesse  abusado  do  credito,  a crise  teria  appareeido  ha  mais  tempo,  mas  seria 
menor  e menos  calamitosa.  E’  pois  verdade  que  a esse  abuso  se  deve  ter  sido  a crise  maior 
do  que  teria  sido,  se  as  suas  causas  não  tossem  por  elle  abafadas  por  muito  tempo  além 
daquelle  em  que  deverião  ter  feito  a sua  explosão. 

Com  o abuso  de  credito  procurou-se  supprir  o déficit  resultante  da  paralisação  do  com- 
mercio  que  envolvia  também  a das  cobranças;  o déficit  de  um  anno  era  accuinulado  ao 
do  anno  seguinte;  os  banqueiros  não  podiàó  recolher  os  capitaes  que  emprestavao  aos  seus 
freguezes,  e urgidos  pela  necessidade,  e na  esperança  de  que  as  cousas  melhorassem,  em- 
prestavão  mais  capitaes;  e para  poderem  fa/.el-o,  augmentavao  o seu  passivo  recebendo  di- 
nheiro a juro  dos  que  lhes  eoníiavão.  Reconiiece-se  isto  observando  que  em  todas  as  classes 
de  coimnerciantes,  a quem  não  era  dado  fazer  uso  da  elasticidade  do  credito,  apparecérào 
muitas  e frequentes  quebras,  e em  cada  uma  delias  o activo  do  banqueiro  sotfria  um  golpe, 
ou  porque  quebrava  o seu  devedor,  ou  porque  quebrava  o devedor  do  devedor  ; o resul- 
tado de  tudo  isto  foi  que  os  banqueiros  ora  íallidos  se  virão  com  seus  recursos  exhauslos, 
guardando  cm  suas  carteiras  tiluios  pela  maior  parte  insolvaveis  em  vez  de  titulos  abonados 
pela  solvabilidade  dos  seus  responsáveis. 

Se,  pois,  os  banqueiros  ora  Íallidos  tivessem  sido  mais.seguros  e cautelosos;  se  as  Ira n- 
sacções  di'  suas  casas  não  se  resentissem  de  tanta  contemporisação ; se  tivessem  obrigado 
seus  devedores  a entrarem  liquidação  logo  que  os  vissem  cm  más  eircumsiaucias,  as  cousas 
não  terião  chegado  ao  ponto  a que  chegarão  ; c quando  por  sua  vez  fallissem,  em  vez  de 
uma  crise,  apenas  se  lamentaria  uma  quebra  como  qualquer  outra. 

De  tudo  isto  se  deve  concluir  que  a este  succcsso  economico  se  deve  attribuir  um  ca- 
racter puramente  cominercial,  porque  embora  pudesse  ser  prevenido,  não  deixa  porisso  de 
ser  devido  a causas  commerciaes  accumuladas  ha  muitos  annos,  c causas  de  um  alcance  tal 
para  o commercio,  que  ainda  não  póde  ser  bem  apreciado. 

Parece  que  em  nada  se  póde  attribuir  a nossa  legislação  economica  a crise  de.  que  se 
trata.  Antes  é de  presumir  que  se  ella  fosse  executada  em  tòda  a sua  extensão  muito  se  teria 
prevenido.  Tanto  assim  se  deve  pensar  que  para  as  cousas  chegarem  aos  pontos  a que  che- 
garão foi  necessário  infringir  varias  disposições  da  lei  que  creoti  o Banco  do  Brasil,  o que 
resultou  que  séries  de  titulos  do  debito  das  casas  bancarias,  forão  adiadas  sujeitas  a graves 
multas  impostas  pela  lei  que  as  prohibia. 

A pressão  do  mercado  monetário  era  já  filha  das  quebras,  que  estavão  encapotadas  pelo 
abuso  do  credito;  e era  simplesmente  accidental,  e tanto  que  não  produzi  o baixa  nos  preços 
dos  generos,  que  fluetuavão  como  de  costume,  sendo  apenas  sensível  a baixa  dos  generos 
alimentícios  que  anteriormente  se  achava  com  alia  exagerada,  na  qual  nao  se  sustentariào 
em  caso  algum,  cm  razão  de  haver  cessado  a causa  que  a determinara,  a qual  consistiu  na 
mingoa  da  producção.  Observa-se  ha  annos  uma  baixa  immcnsa  no  valor  dos  prédios  ; mas 
este  plienomeno  em  vez  de  indicar  pressão  no  mercado  monetário,  servirá  antes  para  de- 
monstrar a causa  originaria  de  tudo,  qual  é o abuso  de  credito  que  muitos  faziào;  arre- 
dando assim  os  capitaes  da  circulação  commercial  para  immobilisal-os  cm  sumptuosos  edifícios. 

Para  supprirem  a falta  que  depois  lhes  fazia  o dinheiro  assim  extraviado,  ou  contrabiào 
novos  empréstimos,  ou  procuravão  obtèr  a reforma  de  suas  obrigações  vencidas,  quando  para 
seu  pagamento  necessitavão  do  capital  que  liavião  empregado  mal.  Tal  maneira  de  proceder 
trouxe  em  resultado  a necessidade  da  venda  ao  mesmo  tempo  de  muitos  prédios,  que  nunca 
podião  alcançar  o preço  em  que  erão  estimados  pelos  seus  possuidores,  que  assim  os  vendião 
• ui  estado  de  necessidade  a quem  os  comprava,  só  levado  pelo  engodo  do  baixo  preço,  e pelo 
lucro  que  contavão  auferir  na  transacção. 

Quanto  ao  4.°  quesito.— Nas  proximidades  da  crise  de  Setembro  o commercio  estava  como 
de  costume,  tendo  talvez  menos  embaraços  que  nos  annos  anteriores,  porque  o grande  déficit 
que  a tinha  de  determinar  nem  ao  menos  era  suspeitado  pelo  corpo  cio  commercio,  que  repou- 
sava tranquillo. 

Quanto  ao  5.°  quesito.—  As  causas  que  eleterminárão  a suspensão  dos  pagamentos  da  im- 
portante casa  de  Antonio  José  Alves  Souto  &C.a  seaclião  assignaladas  nas  respostas  dadas  ao 
:í.°  quesito.  A sua  insolvabilidade,  filha  daquellas  causas  accumuladas,  tomou  dimensões  taes, 
que  já  não  podia  adiar  a sua  explosão  mais  para  diante.  A liquidação  desta  casa  que,  segundo 
corre  na  praça,  não  dará  para  pagar  50%  de  seu  debito,  demonstra  a grande  insolvabilidade 
l oin  que  lutava,  e debaixo  de  cuja  pressão  realizava  suas  operações. 

Esta  casa  estava  na  dependencia  do  que  désse  cada  dia  o seu  credito  em  últimos  apuros . 
e na  dependencia  de  não  transpirar  na  praça  seu  estado  desesperado,  para  que  não  cessasse 
immediatamente  o unieo  recurso  que  a mantinha,  que  era  o credito  de  que  fazia  uso  por 
longos  annos.  i 

Quanto  ao  (i.°  quesito.—  A data  em  que  começarão  os  embaraços,  mas  que  então  geral- 
mente  passarão  desapercebidos,  e que  só  agora  são  liem  comproheiulidos,  não  nassavão  então 
da  morosidade  com  a qual  esta  casa  satisfazia  os  seus  compromissos,  adiando  sempre  que 
podia  de  um  dia  para  outro  a entrega  dos  capitaes  exigidos. 

Depois  da  quebra  declarada,  é que  se  conheceu  a existência  de  factos  delatados  pelos 
que  para  clles  concorrerão,  como  sejão  pedir  o chefe  da  casa  a pessoas  do.  sua  amizade  o 
aceite  de  letras  de  favor,  que  uma  vez  aceitas  erão  levadas  a desconto,  para  fazer  dinliéiro. 

Digo  isto  porque  a casa  Mendes  Irmão  & Lemos  assim  deu  ao  prélo  na  declaração  de 
sua  fallencia,  c se  falia  de  outros  casos  idênticos. 

Quanto  ao  8:°  quesito.—  Os  adiantamentos  de  dinheiro  feitos  a lavoura,  regularmente  se 
operãopela  maneira  seguinte:  O conimissario,  até  onde  cliegào  os  seus  fundos,  supnre  os  seus 
freguezes  com  os  recursos  proprios,  dclles  obtendo  letras  a seis  mezes.  Em  falta  de  recursos 
proprios,  desconta  estas  letras,  com  o que  obtem  novos  capitaes  para  o mesmo  fornecimento. 

Estes  descontos  se  operão  nas  casas  bancarias  ou  nos  Bancos,  ou  direclamente  pelos  com- 
missarios,  ou  pelo  banqueiro.  Não  consta  que  os  empenhos  da  lavoura  influíssem  para  a crise. 
<•  janto  que  os  seus  titulos  são  considerados  como  representantes  do  que  ba  de  mais  real  no 
paiz  o que  prova  bastante  a casa  bancaria  Bahia  Irmãos  &C.a,  que  sendo  de  todas  as  que 


exisíiüo  ar.los  da  cris1,  a que  mais  ligada  se  achava  com  a lavoura,  resistiu  a todas  as  difli- 
culdades  da  praça,  e permanece  até  agora  sem  mingua  de  seu  credito. 

Quanto  ao  9.»  quesito.— A causa  primaria  que  fez  paralysar  os  efteitos  do  acontecimento 
econoinico,  foi  a providencia  de  que  o Governo  lançou  mao,  amparando  o Banco  do  Brasil 
com  o curso  forçado  de  suas  notas.  Foi  causa  secundaria  a resignação  dos  prejudicados  com 
o prejuízo  softVido. 

A suspensão  dos  pagamentos  por  GO  dias  pouco  influiu  para  a paralysação  dos  efteitos  da 
crise;  porque  póde-se  dizer  que  regularmente  só  se  aproveitarão  do  indulto  os  commcrciantes 
que  tiverâo  de  se  servir  de  outro  indulto,  qual  o das  concordatas  amigaveis.  Esta  providencia 
nao  loi  coroada  dos  resultados  naturalmente  visados  na  sua  concepção.  Ha  mais  a lamentar 
do  que  a applaudir. 

Quanto  ao  l().°  quesito.—  O que  podia  responder  a este  quesito  se  acha  prevenido  no  que 
disse  relativanienteao  antecedente. 

Quanto  ao  11. 0 quesito.— O systema  de  lodosos  banqueiros  desta  praça,  inclusive  os  fal- 
lidos,  em  relaçao  ao  dinheiro  que  tomavao  a prêmio,  era  simplesmente  o de  darem  ao  credor 
um  reebo  em  conta  corrente,  ou  um  recibo  ao  portador,  pagaveis  a vista. 

Quanto  ao  12.°  quesito.— Os  litulos  dados  pelos  banqueiros,  tanto  nominativos  como  ao 
portador,  nunca  tiverão  o caracter  de  simular  a emissão  dos  Bancos  de  circulação.  Presta- 
va o-se  a circulação  pela  maior  parte  das  vezes  com  endosso  em  branco,  ou  endosso  completo. 
Também  circulavão  sem  endosso  os  dados  ao  portador,  mas  não  ha  razão  para  que  se  acre- 
dite na  existência  da  intenção  de  uma  tal  simulação  , mesmo  porque  na  praça  corrião  de 
mão  em  mão,  como  se  fossem  dinheiro,  recibos  nominativos  endossados  em  branco,  pelaau 
toridade  do  credito  do  endossante,  independente  de  ser  banqueiro. 

Quanto  ao  13.°  quesito.— O curso  de  laes  litulos  nunca  tomou  dimensões  taes,  que  esta- 
belecessem concurrencia  na  circulação  com  a moeda  fiduciária  do  Governo,  nem  mesmo  com 
as  notas  do  Banco  do  Brasil.  A ruzão  é porque  a maior  parte  dos  títulos  dados  a troco  do 
dinheiro  recebido  a juros  pelos  banqueiros,  ou  erão  possuídos  pelas  pessoas,  que  querião  por 
esta  maneira  viver  a custa  do  rendimento  de  suas  economias,  ou  mesmo  por  commerciantes, 
que  fazião  suas  accumulações  na  casa  dc  seus  banqueiros,  para  dahi  arredarem  nos  prazos 
proprios  de  satisfazerem  seus  compromissos.  Sendo  esta  a regra,  a circulação  de  taes  tí- 
tulos nunca  podia  estar  na  proporção  do  debito  contraindo  pelos  banqueiros  ora  fallidos, 
resultante  do  recebimento  de  dinheiro  a juros. 

Quanto  ao  i'i.°  quesito.-- A quebra  dos  banqueiros  não  podia  nascer  do  systema  de  re- 
ceberem dinheiro  a juros  e em  conta  corrente,  como  recebião  e ainda  hoje  recebem  os 
que  gozão  de  credito  ; principalmente  porque  se  deve  presumir  que  o dinheiro  assim  re- 
cebido não  ficava  ocioso  em  caixa,  antes  entrava  de  prompto  para  a circulação.  A operação 
é lucrativa  por  excellencia,  c continuará  a sél-o  cmquanto  se  derem  as  circumstancias,  que. 
não  cessarão  ainda  até  o presente,  da  immediala  procura  e prompta  extração  do  dinheiro. 
Toda  a questão  está  em  saber-se  o emprego  e applicação  que  se  deve  dar  a estas  sommas, 
e a quem  se  faculta  o dinheiro  assim  recebido,  o banqueiro  cauteloso  em  troca  do  dinheiro 
que  introduzir  na  circulação  deve  ter  na  sua  carteira  tilulos  descontáveis  em  toda  e qualquer 
occasião  ; e quem  de  laes  litulos  se  achar  munido,  nunca  poderá  ver-se  em  apuros,  por- 
que sempre  terá  recursos  de  que  lançar  mão. 

Quanto  ao  15.°  quesito.—  A baixa  do  cambio  não  parece  ser  devida  ao  curso  forçado 
das  notas  do  Banco  do  Brasil,  e nem  tão  pouco  á sua  quantidade,  em  quanto  a sua  emissão 
não  exceder  ás  necessidades  da  circulação  ; o tanto  não  excede  quanto  é certo  que  os  preços 
dos  generos  do  eommercio  ainda  não  denunciarão  o phenomeno  pela  alta,  antes  peto  cou- 
irario  estão  em  baixa  bem  sensível.  E’  bem  possível  que  o numerário  todo  esteja  um  pouco 
além  das  necessidades  respectivas,  por  cmquanto,  porém,  não  se  póde  dizer  cousa  alguma 
com  segurança,  porque  em  razão  da  quebra  do  credito  em  geral,  sane-se  que  existem  grandes 
capitães  estagnados  e inteiramente  fór.t  da  circulação.  Conio  porém  o dinheiro  antes  da  crise 
não  sobrava,  e tanto  que  os  mais  generos  se  maniinlião  em  seu  estado  normal  em  relação 
aos  preços,  antes  se  observando  baixa,  não  vejo  que  o accrescimo  da  emissão  do  Banco  seja 
razão  sulíicienle  para  se  dizer  que  a quantidade  das  notas  que  existem  exceda  ás  necessidades 
da  circulação. 

E’  esta  a minha  opinião  sobre  as  questões  propostas,  a qual  submetto  á eorrecção  dos 
homens  mais  illustrados  na  matéria. 

Rio  de  Janeiro,  cm  16  de  Fevereiro  de  1863.—  Jorge  Lopes  da  Costa  Moreira. 


Quanto  ao  l.°,  s.°  e.  3.°  quesitos  — Os  acontecimentos  do  dia  9 do  mez  de  Setembro  do  anno  dc  r.uv.cr  cio  sr 
185i  são  a consequência  da  decadência  cconomica  dopaiz.  Esta  decadência,  que  se  manifestou  stengel 
desde  alguns  nunes  pela  diminuição  da  exportação,  do  consumo  de  todos  os  objectos  não  estrio- 
la mente  necessários  e pélas  numerosas  quebras  em  lodos  os  ramos  do  eommercio,  me  parece 
ser  causada  pela  crescente  falta  (le  braços  para  a lavoura.  A povoação  negra,  que  representa  no 
Brazil  a principal  parte  do  trabalho  material,  elemento  essencial  da  prosperidade  economica, 
deve  ter  diminuído  muito  desde  a cessação  do  trafico.  Os  e (feitos  desta  diminuição  dc  braços 
nao  se  mostrarão  nesta  Provinda  senão  nos  últimos  annos,  porque  ella  se  verificou  gradual- 
mente, porque  se  íizerào  alguns  esforços  para  substituir  a perda  pela  importação  de  escravos  rio 
.Norte,  e de  colonos  livres  da  Europa,  e porque  as  plantações  de  café,  feitas  quando  havia  aburi- 
dancia  de  trabalhadores,  derão  ainda  grande  colheita  para  muitos  annos,  faltando  entretanto  os 
braços  para  fazer  plantações  novas  em  escala  sufficiente.  Esta  deficiência  da  producção  tornou-se 
muito  patente  ha  tres  annos,  e as  suas  consequências  forão aggravadas  pela  excessiva  impor- 
tação de  generos  estrangeiros  nos  annos  de  183.3  a 1860,  e pela  conseguinte  exageração  do  systema 
de  credito  e do  costume  do  povo  de  não  regular  o seu  consumo  eiu  conformidade  com  òs  seus 
meios.  Faltárão  depois  o?  produetos  do  trabalho  para  pagar  as  dividas  geralmente  contrahidas  a 


prazos  largos,  restringiu-so  o credito  c seguirão-se  quebras  de  todos  os  lados.  Sendo  a cass 
bancaria  dos  Srs.  A.  J.  A.  Souto  & C.a,  tira  aos  principaes  medianeiros  das  transacçòes  commer- 
ciaes  desta  praça,  era  natural  que  uma  grande  parte  das  mas  dividas,  causadas  por  este  estado 
de  cousas,  se  accumulassein  na  sua  casa;  concorreu  [tara  isto  também  a diíficuldade,  em  que 
se  acharão  de  empregar  de  uma  maneira  lucrativa  os  depositos  que  lhes  aifluirão  em  tanta 
abundância  no  tempo  da  prosperidade,  e laivez  também  em  alguns  casos,  alguma  falta  de  pru- 
dência. Uma  grande  parte  dos  capitalistas  portuguezes  principiarão  a redrar  os  seus  depositos 
iogo  que  o cambio  se  restabeleceu  depois  da  crise  de  1858 ; outros  os  retirarão  para  lranspol-os 
aos  Bancos  Inglez  e Brasileiro,  e Brasileiro  e Portuguez  que  oflerecèrâo  mais  garantias.  Assim 
os  Srs  A.  J.  A.  Souto  & U.a  virão  diariamente  peiorar  os  seus  activos  e diminuir-se  os  seus 
meios  de  acudir  ás  suas  necessidades  diarias  quando  ao  mesmo  tempo  as  reclamações  de  depositos 
se  multiplicarão  — os  embaraços  crescerão  — , o credito  quasi  Hlimilado  que  lhes  abriu  em  1863 
o Banco  do  Brasil,  demorou  a eatasírophe  por  algum  tempo ; mas  em  iim  cila  era  inevitável.  Na- 
turalmente um  numero  de  casas  commerciaes,  em  relação  intima  com  os  Srs.  A.  J.  A.  Souto  & C.a, 
e parte  delias  unicamente  sustentadas  por  elles,  seguiu  a sua  sorte,  e bem  que  o numero  dos 
que  já  desde  muito  tempo  receiavão  o que  aconteceu  , não  seja  pequeno,  o susto  loi  geral 
quando  se  vio  a enormidade  das  passivas  e das  desgraças  causadas  por  estes  acontecimentos. 

Quanto  ao  2 ° quesilo.  — O successo  deve  ser  atlribuido  unicamente  ás  causas  acima  men- 
cionadas. As  difficuldafles  que  haviào  nos  mercados  monetários  da  Europa  não  se  manifestarão 
senão  mais  tarde,  e a guerra  dos  Esiados-Unhlos  era  antes  vantajosa  do  que  desfavorável  para  o 
Brasil.  Os  preços  do  café  se  mantivorão  tão  altos,  que  motivarão  um  augmento  da  producção  em 
outros  paizes,  e o algodão  deu  resultados  magníficos  á lavoura. 

Quanto  ao  4."  quesito.  — Não  havia  embaraço  algum  para  o commercio  cm  geral  antes 
do  mez  de  Setembro  proximo  passado;  o mercado  monetário  era  folgado,  e as  letras  boas  muitas 
vezes  se  desconlavão  por  menos  da  taxa  do  Banco  do  Brazil,  que  era  S o/0  ao  anuo.  Entretanto  as 
casas  importadoras  tratão,  ba  dous  annos,  de  diminuir  os  prazos  das  suas  vendas,  e por  isso 
póde  ser  que  houvesse  alguma  pressão  nas  casas  de  segunda  mão.  Os  capitaes  abundavão  durante 
o tempo  anterior  ao  dia  9 de  Setembro  proximo  passado  para  todas  as  transacçòes  legitimas. 

Quanto  ao  6.°  quesito.  — Os  embaraços  da  casa  bancaria  dos  Srs.  A J A.  Souto  & C.a  prin- 
cipiarão a manifestar-se  no  anno  de  1861. 

Quanto  ao  7.°  quesito.  — Pela  difficuldade  que  os  depositários  e o commercio  encontravãe 
no  recebimento  dos  seus  depositos  e no  pagamento  dos  chegues  que  recebião  sobre  a casa, 
muitas  vezes  se  tinha  de  esperar  horas  inteiras  mesmo  para  quantias  pequenas.  Estes  embaraços 
crescerão  até  o mez  de  Março  de  1863,  quando  se  manifestou  mais  facilidade  depois  que  o Banco 
do  Brasil  abriu  um  credito  quasi  illimitado  á casa  de  A.  J.  A.  Souto  & C.a ; esta  melhora,  porém, 
durou  pouco  tempo,  e as  dituculdades  redobrarão. 

Quanto  ao  8.°  quesito.  — Os  adiantamentos  para  a lavoura  se  fazem  gerahnente  sobre  letras, 
obrigações,  e em  conta  corrente,  servindo  de  garantia  os  bens  do  devedor;  conlia-se,  porém,  mais 
no  credito  pessoal  do  fazendeiro  do  que  na  hypotheca  sobre  os  bens  ruraes,  graças  á legislação 
hypothecaria  do  Império. 

Quanto  ao  9.»  quesito.  — Depois  que  passou  o primeiro  abalo  reconheu-se  que  o commercio 
soffreu  pouco  directamente  pelas  suspensões  dos  banqueiros,  sendo  os  mais  interessados  capita- 
listas, principalmente  estrangeiros,  e um  grande  numero  de  depositários  pequenos;  voltou,  pois, 
pouco  a pouco  a confiança,  visto  que  as  suspensões  de  outras  casas,  causadas  pelas  fallencias  dos 
banqueiros  erão  relativamente  poucas,  e estas  gerahnente  de  casas  cuja  posição  já  estava  muito  em 
duvida  antes  da  catastrophe. 

As  medidas  do  Governo  contribuirão  pouco  para  esta  melhora  ; o augmento  da  emissão  do 
Banco  do  Brasil  era  salutar  para  acudir  as  necessidades  do  momento,  mas  já  se  devia  ter  res- 
tringido depois  que  se  vio  que  a crise  nao  era  geral.  O curso  forçado  das  notas  do  Banco  do 
Brasil  seguia  da  primeira  medida,  e era  necessário  para  evitar  a retirada  do  ouro. 

Quanto,  porem,  á suspensão  dos  pagamentos  por  60  dias,  deve-se  dizer  que  (^honrado  com- 
mereio  do  Rio  de  Janeiro,  felizmente  em  geral,  não  se  aproveitou  da  facilidade  decretada  pelo 
Governo  Imperial ; os  pagamentos  se  fizerão  com  regularidade,  excepto  daquellas  casas  cuja 
suspensão  já  era  conhecida  antes  da  publicação  do  Decreto  e de  poucas  outras. 

Serealmenle  havia  alguns,  casos  muito  raros,  em  que  um  devedor  de  boa  fé  precisava  da 
reforma  dc  uma  letra,  parece-me  que  pertencia  ao  credor  conceder-lhe  este  favor,  e não  era 
necessário  provocar  a má  fé  de  outros  por  uma  moraloria  geral. 

As  concordatas  decretadas  pelo  Governo  Imperial  ainda  mais  assustarão  ao  commercio ; 
a enormidade  dos  interesses  e o numero  extraordinário  dos  credores  tornarão  talvez  impossível  o 
processo  legal  para  as  fallencias  dos  banqueiros,  mas  não  se  póde  comprehender  porque  se  tirou 
ao  commercio  a garantia  das  leis  do  paiz  para  as  quebras  que  se  declararão  durante  a moratoria, 
< oncedendo-se,  sem  o prévio  exame  dos  livros  e sem  o processo  prescripto  pelo  Codigo  do  Com- 
mercio, concordatas,  algumas  delias  muito  ruinosas  para  os  credores  e altaincnte  proveitosas 
para  os  fallidos.  Estas  medidas  não  podião  ter  outra  consequência  senão  desmoralisar  o com- 
mercio e crear  uma  desconfiança  geral ; ellas  não  concorrerão  em  nada  para  attenuar  os  effeitos 
do  mesmo  successo  cconomico. 

Quanto  ao  10.»  quesilo.  — Parece-me  que  bem  poucas  das  fallencias  declaradas  no  mez  de 
Setembro  proximo  passado  forão  realmente  causadas  pelas  suspensões  (los  banqueiros ; o estado 
da  maior  parte  das  massas  fallidas  mostra  que  as  respectivas  casas  já  se  achavão  em  fallencia,  ou 
ao  menos  em  insolvência  muito  tempo  antes  desta  crise,  e que  ellas  não  se  sustentávão  senão  pela 
ajuda  dos  banqueiros  e por  meio  de  letras  sempre  reformadas  e negociadas  por  estos.  A facilidade, 
com  que  se  fazião  as  concordatas  proporcionava  naturalmentc  occasião  para  indivíduos  de  ma 
fé  sc  livrarem  de  grande  parte  das  suas  dividas  sem  as  pagarem. 

Quanto  ao  11.°  quesito.  — O systema  seguido  pela  maior  parte  dos  banqueiros  antes  dos 
acontecimentos  de  Setembro  era  especial  ao  Kio  de  Janeiro.  Elles  tomávão  o dinheiro  em  conta 
corrente  a 1 % menos  do  que  o desconto  do  Banco  do  Brazil  e dando-o  outra  vez  a 1 e 2%  mais 
do  que  o mesmo  desconto,  elles  sc  obrigavão  ao  mesmo  tempo  a fazer  qualquer  pagamento  das 
quantias  depositadas  logo  que  fosse  pedido.  E'  natural  que  um  tal  systema  póde  em  tempo  de  des- 
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confiança  arruinar  um  estabelecimento  bancario  muito  mais  forte  do  que  qualquer  que  exista 
nesta  praça.  E’  geralineute  conhecido  que  este  systema  erroneo  cessou  de  existir  desde  o abalo 
por  que  passámos. 

Quanto  ao  12.°  quesito.  — Os  recibos  nominativos,  vales,  etc.,  que  os  banqueiros  costumavão 
dar  para  clareza  do  dinheiro  que  recebião  nunca  tiverão  o caracter  de  uma  emissão  simulada; 
para  retirar  o seu  dinheiro  os  depositários  geralmente  saccavão  outros  cheques  sobre  os  ban- 
queiros (em  forma  de  recibos  por  dinheiro  recebido  destes  em  conta  corrente).  Estes  cheques 
passavão  algumas  vezes  por  diversas  mãos,  mas  se  liquidavão  quasi  sempre  no  mesmo  dia. 

Quanto  ao  13. 0 quesito.  — Por  isso  também  não  se  póde  dizer  que  fazião  concurrencia  com  a 
circulação  fiduciária  do  Governo  ou  com  as  notas  do  Banco  do  Brasil,  mas  crão  simplesmente 
letras  á vista,  e não  estava  no  interesse  do  possuidor  demorar  a apresentaçao. 

Quanto  ao  14. 0 quesito.  — O systema  adoptado  pelos  banqueiros  antes  do  mez  de  Setembro 
de  1864,  pódeassegurar-lhes  algum  lucro  nos  tempos  de  prosperidade,  mas  ha  de  ser  a causa  da 
sua  ruina  logoque  qualquer  crise  perturbe  o andamento  regular  do  commcrcio.  A sua  conser- 
vação pode,  pois,  ser  a causa  de  contínuos  abalos.  E’  obrigação  de  cada  negociante  ou  ban- 
queiro nao  contrahir  compromissos  que  não  possa  cumprir : é claro  que  um  banqueiro  que 
i em  de  empregar  de  uma  maneira  lucrativa  os  depositos  que  recebe  não  os  póde  ter  sempre  em 
caixa  para  pagar  todos  no  mesmo  dia,  por  isto  nao  devia  obrigar-se  a fazcl-o. 

Quanto  ao  15.°  quesito. — A baixa  actual  do  cambio  tem  diversas  causas,  umas  passageiras, 
outras  mais  duradouras.  As  grandes  remessas  que  era  necessário  fazer  nos  últimos  mezes  para  co- 
brir os  compromissos  dos  Srs.  Gomes  & Filhos  e de  outros,  augmentárão  sensivelmente  a procura 
de  letras  sobre  a Europa,  cm  quanto  no  mesmo  tempo  menor  quantia  se  offerecia,  em  consequên- 
cia das  entradas  pequenas  de  café,  relidas  pelos  fazendeiros  por  causa  dos  baixos  preços  em  No- 
vembro e Dezembro.  As  quantias  importantes  que  o Governo  Imperial  tomou,  também  pesarão 
sobre  o mercado,  e estas  razões  justificavão  bastante  a baixa  do  cambio  ate  o ponto  em  que 
cra  vantajoso  mandar  ouro  em  vez  de  letras,  isto  é,  até  26  i/o  a 26 a/4  d . O curso  forçado  das 
notas  do  Banco  do  Brasil,  porém,  e a quantidade  de  taes  notas,  superior  ás  necessidades  que 
se  poz  em  circulação  fez  com  que  baixasse  mais,  e não  se  póde  esperar  (pie  tenha  uma  melhora 
decidida  senão  se  restringir  esta  circulacao  para  voltar  pouco  a pouco  ao  pagamento  em 
ouro.  O mal  será  ainda  muito  mais  sensivel  se,  como  alguns  pretendem,  o Governo  Imperial, 
por  infelicidade  do  commcrcio  e em  detrimento  do  credito  do  paiz,  augmentar  outra  vez  a 
sua  circulação  fiduciária  para  acudir  ás  necessidades  do  Thesouro,  causadas  pela  guerra  actual 
no  Rio  da  Prata. 

E’  esta  a minha  humilde  opinião 

Rio  de  Janeiro,  em  16  de  Fevereiro  de  1863.  — R.  Stcngcl. 


Quanto  ao  l.°  quesito.— E’  o fim  do  drama  comecado  com  o estabelecimento  do  Banco 
do  Brasil. 

Quanto  ao  2.°  quesito.— Em  nada  quanto  ao  exterior  — as  grandes  facilidades  dadas  pelo 
Banco  do  Brasil,  fizerão  com  que  muitas  casas  estrangeiras  excedessem  os  seus  meios,  e o 
exame  dos  livros  respectivos  mostra  que  nunca  tiverão  capitaes  para  sustentar  transaccões 
em  tamanha  escala,  e que  estavão  especulando  com  fundos  alheios. 

Quanto  ao  3.°  quesito.— A falta  de  colheitas  apressou  a cataslrophe,  v.  g.  um  fazendeiro 
que  devia  100  contos  de  réis  em  1861  não  podia  pagar,  pedia  reforma  de  suas"  letras  que  com 
juros  compostos  montava  no  fim  de  3 annos  a 130"  contos,  quando  o fazendeiro  não  estava  no 
caso  de  pagar  nem  50  contos. 

Quanto  ao  4.°  quesito.— As  facilidades  forão  excessivas,  e é sem  duvida  a causa  da  crise 
de  Setembro  do  anuo  passado. 

Quanto  ao  5.°  quesito.— Por  ter  esgotado  todos  os  seus  meios,  não  podia  ollerecer  garantia 
para  000  contos  que  pedio  ao  Banco  do  Brasil. 

Quanto  ao  6.°  quesito.  — Ha  annos,  e principalmente  ha  dous,  fallava-se  publicamente  que 
Souto  estava  em  más  circumstancias , que  era  sómente  questão  de  tempo  quando  havia  de 
suspender  seus  pagamentos. 

Quanto  ao  7.®  quesito.  — As  grandes  facilidades  cm  distribuir,  e as  grandes  facilidades  em 
obter  dinheiro  do  Banco  do  Brasil. 

Quanto  ao  8.°  quesito.— A este  quesito  não  posso  responder  com  certeza. 

Quanto  ao  9.°  quesito.— O corpo  do  commercio,  banqueiros,  capitalistas  pedirão  ao  Governo 
providencias , e parece-me  que  as  que  se  derão  forão  acertadas.  Se  o Governo  não  tivesse 
interferido,  as  consequências  podião  ter  sido  fataes  para  todos  aquclles  que  tinhão  transaccões 
pendentes. 

Quanto  ao  10.»  quesito.  — Em  crises  semelhantes  á do  mez  de  Setembro,  todas  as  casas 
que  não  estavão  solidas  virao-se  obrigadas  a suspender  seus  pagamentos,  outras  aproveitarão-se 
da  occasiao  para  lazerem  concordatas  e apresentar  seus  livros. 

Quanto  ao  11.°  quesito.—  Aproveitárão  quanto  puderão,  recebendo  dos  endossantes  a por- 
centagem que  offerecião.  • 

Quanto  ao  12.®  quesito.— Como  regra  geral,  parece-me  que  os  recibos  erão  guairdados  por 
pessoas  que  viviao  de  seus  rendimentos;  alguns,  sem  duvida,  davão  os  recibos  em  pagamento 

Quanto  ao  13  ° quesito.— Em  geral  erão  limitados  e não  fazião  concorrência  com  as  notas 
do  Banco  do  Brasil. 


Parecer  do  .Sr 
Diogo  Andraw 
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Diogo  Andrew. 
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Quanto  ao  14.°  quesito. —Isto  depende  de  circumstancias ; emquanto  se  formavão  novas 
companhias  e as  acções  subião,  certos  banqueiros  por  este  rneio  obtiverão  dinheiro,  ultima- 
mente foi  o meio  de  salvarem-se,  mas  o systema  é péssimo,  e por  força  havia  de  resultar 
em  ruina. 

Quanto  ao  13.°  quesito.—  A causa  da  baixa  do  cambio  é a excessiva  emissão  de  notas  e a 
suspensão  de  pagamentos  em  ouro. 

Nova  Friburgo,  em  4 de  Fevereiro  de  1863.  — Diogo  Andrew . 


Illm.  e Exm.  Sr.  — Respondendo  á carta  que  V.  Ex.  se  dignou  escrever-me  com  data 
de  19  do  passado,  respeitosamente  vou  expôr  as  minhas  idéas  sobre  a causa  dos  successos 
oceorridos  no  mez  de  Setembro  do  anno  passado. 

O fim  principal  do  estabelecimento  do  Banco  do  Brasil  pelo  Governo  de  Sua  Magestade 
Imperial  foi  para  consolidar  o meio  circulante  do  paiz.  Creou  este  estabelecimento,  deu-lhe 
privilégios  e garantias ; c o Banco  começou  as  suas  transacções  debaixo  dos  melhores  auspícios. 

Todos  nós  estamos  lembrados  dos  acontecimentos  de  1834  em  diante : o povo  queria  que 
as  suas  acções  tivessem  já  o valor  das  dos  Bancos  de  Inglaterra,  fundado  lia  130  annos,  e de 
França  estabelecido  ha  30  annos ; por  algum  tempo  a Cidade  do  Rio  de  Janeiro  podia  com- 
parar-se com  o tempo  de  Law  cm  França,  e do  South  Seabubble  na  Inglaterra,  e as  acções 
do  Banco  do  Brasil  subirão  a um  preço  exorbitante. 

O Governo  queria  um  Banco  solido,  um  rochedo  onde  os  capitalistas  pudessem  empregar 
o seu  dinheiro  por  um  prêmio  modico,  e que  os  pais  de  familia  pudessem  legar  suas  acções 
a seus  filhos ; mas  em  pouco  tempo  o povo  tomou  o poder  em  sua  mão,  e o Governo  ficou 
sem  meios  de  poder  reprimil-o. 

Directores  forão  nomeados  por  Certas  influencias , não  para  olhar  para  interesses  do 
Banco,  mas  sim  para  dar  grandes  interesses  aos  accionistas.  Eis  que  este  grande  Banco  com 
o primeiro  contratempo  de  1837  suspende  seus  pagamentos  em  ouro,  e o cambio  desceu  de 
27  a 23,  e menos.  Neste  tempo  a crise  era  do  estrangeiro,  os  nacionaes  pouco  soffi  èrão. 

Continuarão  as  mesmas  facilidades,  e em  1861,  quando  soubemos  da  moléstia  do  café, 
nenhumas  providencias  se  derão,  c sómente  quando  arrebentou  a casa  de  Souto  & C.a,  é qué 
ficamos  conhecendo  o estado  podre  em  que  se  achava  a Fraca  do  Rio  de  Janeiro. 

Quando  se  estabeleceu  o Banco  do  Brasil,  é minha  opinião,  que  nunca  se  devia  permittir  que 
se  distribuísse  aos  accionistas  mais  que  8» /0 ; o resto  devia  passar  para  fundo  de  reserva,  e 
quando  esta  reserva  subisse  a 12.000:000, <(000,  2.000:0000000  podião  ser  divididos  como  bonds ; 
e a quanto  chegaria  hoje  o fundo  de  reserva  se  isto  se  tivesse  feito  ? 

A linguagem  dos  accionistas  é que  o Banco  do  Brasil  não  póde  conservar  o cambio  ao  par  ; 
certamente  que  não,  dividindo  13  e 20  °/0.  como  por  tantas  vezes  se  tem  feito. 

Direi  francamente  que  julgo  ter  sido  o Banco  do  Brasil  o causador  de  todos  os  males : 
não  fallo  dos  actuaes  Directores,  estes  não  têm  podido  remediar  os  erros  commettidos  pelos 
seus  antecessores.  O que  fizerão  em  1863,  concedendo  um  credito  de  20.000:000^000  a casa 
de  Souto  & C.a,  que  sabiào  estava  nessa  época  lállida,  e além  deste,  outros  créditos  na  mesma 
proporção  ? ! 

Não  é possível  conservar  o ouro  no  Banco,  c ao  mesmo  tempo  termos  prêmio  de  dinheiro 
aqui  menor  que  em  Inglaterra  e no  Rio  da  Prata;  para  este  ultimo  lugar  vai  escoando  iode  o 
nosso  ouro.  A continuar  a Direcção  do  Banco  do  Brasil  por  eleições  como  até  agora , é 
preciso  que  o Governo  tenha  uma  preponderância  maior,  porque  o Governo  tem  que  responder 
ás  Camaras  pelos  seus  actos.  O melhor  meio  era  confiar  a Direcção  do  Banco  a 3 ou  6 homens 
independentes,  sem  gratificação  alguma,  e nomear  4 ou  5 Gerentes  bem  pagos,  para  as  diffe- 
rentes  repartições , recebendo  da  Directoria  ordens  terminantes ; cm  pouco  tempo  os  Di- 
rectores estarião  ao  facto  das  circumstancias  da  Praça,  e poderião  restringir  ou  ampliar  os 
créditos  concedidos  ás  dilferentes  casas. 

E’  o que  tenho  a responder  a V.  Ex.,  de  quem  sou  — Criado  e Venerador.— Diogo  Andrew. 

Nova  Friburgo,  cm  4 de  Fevereiro  de  1863. 


Quanto  ao  1°  quesito.— A ruina  publica  e particular,  pela  desconfiança,  falta  de  fé,  e de- 
preciação de  todos  os  valores. 

Quanto  ao  2.°  quesito.— Sómente  deve  ser  attribuido  á má  direcção  que  tem  tido  o nosso 
paiz,  por  importar  tudo  (c  de  sobra},  e a producção  não  poder  fazer  face  ao  capital  que  vai 
para  o estrangeiro. 

Quanto  ao  3.°  quesito.— A lei  do  juro,  os  prêmios  altos,  aguçárão  a avidez  do  lucro,  creou 
no  povo  hábitos  cconomicos,  todos  correrão  ao  deposito,  os  Banqueiros  confiarão  depois  nos 
tomadores,  sem  verem  que  o credito  não  tinha  base  porque  a producção  perecia  todos  os  dias. 

Quanto  ao  4.»  quesito.—  Havia  facilidade  de  transacções  porqôe  havia  confiança,  e por 
isso  continuavão  os  depositos  de  dinheiro  ; porém  a casa  l.a  tinha  grande  quantia  immobilisada 
em  emprezas  e prédios  e por  isso  teve  embaraços  e os  seus  devedores  directos  c indirect  js 
na  lavoura  não  tinhão  remessas  para  fazer  face  a prêmios  e capital  vencidos. 

Quanto  ao  3.°  quesito.— A falta  de  remessa  e quantias  immobilisadas  já  ditas. 
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Quanto  ao  6.°  quesito.— Quando  em  1838  tinha  grande  quantia  immobilisada  na  estrada  União 
e Industria. 

Quanto  ao  7.°  quesito.—  Em  1863.— Quem  via  o grande  mal,  director  no  Banco  do  Brasil 
para  evitar  o mal  presente  — ainda  mesmo  perdendo  o Banco  salva  a maior  perda  em  sua 
carteira. 

Quanto  ao  8.°  quesito.— E’  fornecido  o capital  ao  lavrador  por  meio  de  letras  a altos  juros 
que  seus  committeutes  aqui  tomão  a Banqueiros  e Bancos,  e que  essa  facilidade  aruina  o la- 
vrador por  sua  producção  não  fazer  face  a tudo  que  elle  se  impõe. 

Quanto  ao  9.°  quesito.— As  causas  não  cessarão,  estão  paradas  para  mostrar-se  cedo. 

A medida  do  Governo  nada  mais  fez  do  que  pôr  lodos  a ver,  porém  o remedio.  foi  nulio 
porque  se  tinha  deixado  pôr  a toda  a luz  a miséria  publica  e particular. 

Quanto  ao  10.°  quesito.—  As  fallencias  mostrarão  evidentemente  que  era  verdade  a idéa  de 
que  o paiz  está  aruinado  em  capitaes,  moralidade  e producção. 

Ouanto  ao  11.°  quesito.— Aceitar  dinheiro  que  lhes  levavão,  e como  vissem  as  caixas  cheias, 
faciiítavão  os  descontos,  resultando  que  quando  virão  o mal,  os  seus  devedores  não  linhão 
meios  para  cumprirem  o pagamento. 

Quanto  ao  12.°  quesito.—  Os  bilhetes  ou  vales  só  servião  de  titulo  de  divida,  e como  tacs 
erão  guardados,  ou  voltavão  ao  Banqueiro  para  credital-os  a outro,  ou  pagal-os. 

Quanto  ao  13.»  quesito.— O curso  dos  recibos  não  fazia  na  circulação  outro  meio  senão 
dar  em  poucos  casos  o recibo  para  quem  o recebia,  levando  ao  Banqueiro  para  pol-o  em  seu 
nome  ou  recebel-o. 

Quanto  ao  14.°  quesito.— A maneira  por  que  procedião  os  Banqueiros  lhes  era  precaria,  e o 
estado  em  que  elles  se  acharão  mostra  que  todos  elles  precisavão  de  dinheiro  para  fazer 
face  ás  retiradas,  e o turbilhão  cm  que  vivião  não  os  deixava  reflectir  nos  meios  que  o paiz 
e a praça  tinhão  para  a solução. 

Quanto  ao  13.°  quesito.—  A baixa  do  cambio  está  na  razão  directa  a toda  a luz,  da  im- 
mensa  importação,  c a falta  superabundante  da  exportação,  pois  mesmo  fora  do  nosso  paiz 
se  sabe  que  o Brasil  está  senão  perdido,  arruinado  para  muito  tempo,  e por  agora  ainda  se  não 
mostra  como  elle  é em  realidade,  o peior  ha  de  vir,  não  muito  tarde,  porque  nós  continuamos 
no  caminho  do  augmento  da  miséria  publica,  e com  ella  a autonomia  nacional. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  Fevereiro  de  1863.—  João  Coelho  Gomes. 


O Governo  Imperial  nomeou  uma  Commissão  composta  dos  Exms.  Srs.  Conselheiros  An- 
gelo Moniz  da  Silva  Ferraz,  José  Pedro  Rias  de  Carvalho  e Ur.  Francisco  de  Assis  Vieira 
Bueno,  para  averiguar  as  causas  da  crise  por  que  passou  a praça  do  Rio  de  Janeiro  no  mez 
de  Setembro  do  anno  passado,  e esta  illustre  Commissão,  desejando  colher  as  opiniões  dos 
diversos  círculos  commerciaes  formulou  quinze  quesitos  para  serem  respondidos. 

E’  diflicil  equasi  impossível  responder  adequadamente  sem  passar  de  revista  a posição  geral 
tío  paiz.  Como  não  existe  etleito  sem  causa,  assim,  não  é a crise  um  acontecimento  isolado, 
sem  connexo  com  as  circumslancias  do  paiz.— Nestas,  temos  de  procurar  sua  origem. 

Portanto,  seja  permittido  ao  autor  das  presentes  linhas,  entrar  na  apreciação  economiea 
tío  paiz,  respondendo  aos  quinze  quesitos  : 

Quanto  ao  l.°  quesito.— A crise  começada  em  10  de  Setembro  dc  1864,  não  foi  crise  eom- 
mercial,  mas  propriamente  dito,  uma  crise  bancaria,  embora  ella  ferisse  gravemente  algumas 
partes  do  commercio.  Dizemos  isto,  não  em  relação  as  causas  da  crise,  mas  em  relação  ao  ca- 
racter do  successo  do  mez  de  Setembro. 

O commercio  em  geral  achava-sc  desde  muito  tempo  em  uma  espccie  de  liquidação,  e depois 
de  contínuos  soffrimentos  e prejuízos,  tinha  gradualmente  adoptado  um  syslema  mais  solido 
de  cuedito  e tinha  chegado  a um  estado  relativamente  mais  próspero.  Ao  pé  de  uma  impor- 
tação moderada,  havia  exportação  suliiciente;  os  atrazos  diminuiào  e o commercio  apresen- 
tava um  aspecto  saudavel. 

Nada  portanto  podia  justificar  a opinião,  que  o commercio  em  si  trazia  o germen  de  uma 
crise. 

Mas,  se  o commercio  não  deixava  receiar  nada,  havia  de  outro  lado  certo  numero  de  ban- 
queiros, que,  tendo  sido  expostos  aos  mesmos  preiuizos,  desprezárão  as  lições  da  experiencia, 
ou  antes  não  podião  nem  queriào  aproveitar-se  delias,  e baseando  suas  operações  continua- 
damente  sobre  princípios  insolidos,  deixárão-se  finalmente  levar  pela  força  das  circumslancias 
funestas,  que  em  certo  ponto  elles  mesmo  tinhão  creado  e nutrido. 

Sujeitos  uma  vez  a esta  correnteza  que  os  levou  para  a perdição,  não  tinhão  elles  re- 
medio senão  acobertar  ou  transferir  para  mais  tarde  prejuízos  que  sem  elles  ha  muito  tempo 
teriâo  apparecido  á luz  do  dia.  Assim,  elles  accumulárão  prejuízos  enormes,  sem  obstar  que 
o momento  da  abertura  das  chagas  profundas  infallivelmente  chegasse. 

Porém,  a acção  funesta  dos  banqueiros  não  parou  aqui;  elles  recebião  com  condições 
as  mais  onerosas,  enormes  sommas  de  depositos  exigíveis  sem  prévio  aviso,  das  quaes  elles 
fizerão  uso  uma  vez  para  encher  as  lacunas  que  os  prejuízos  cleixavão,  outra  vez  para  ali- 
mentar um  commercio  muitas  vezes  pouco  legitimo.  E este  commercio  recebia  estas  sommas 
por  empréstimo,  e quasi  sempre  a condições  que  não  impunhão  um  pagamento  certo  c fixo. 

Facilmente  explica-se  assim  a crise  de  Setembro.  Os  banqueiros  tinhão  contraindo  obri- 
gações por  enormes  sommas  pagaveis  á vista,  c tinhão  empregado  estas  sommas  em  opera- 
ções, liquidáveis  sómente  depois  de  muita  demora,  e não  raras  vezes  muito  desastrosas. 


Parecer  tío  Sr. 
Herman  Haupt. 
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Mão  póde  sorprender  que  o dia  tinha  de  chegar,  como  eífectivamente  chagou,  em  que 
qualquer  destas  casas  bancarias  succumbiria.  Também  não  póde  causar  admiração  que  a des- 
confiança geral  se  apoderaria  do  publico,  desconfiança  muito  natural  c que  se  tem  dado  em 
toda  parte  em  occasiões  analogas. 

Vencião-se  portanto  cm  uni  dia  só  quasi  todas  as  obrigações  dos  banqueiros ; c como  o 
commercio  por  certo  não  estava  em  estado  de  restituir  repentinamente  os  empréstimos  con- 
uahidos,  nem  a isto  se  tinha  obrigado,  os  banqueiros  responsáveis  tinhão,  vendo-se  sem  re- 
cursos, infallivelmente  de  suspender  os  pagamentos. 

E’  pois  claro,  que  foi  uma  crise  bancaria  e não  commercial  que  em  Setembro  de  18G1 
flagellou  nossa  praça. 

As  enormes  quantias,  que  como  dcpositos  avista  vencêrão-se  no  dia  10  de  Setembro,  são 
bem  conhecidas  e póde  sómente  sorprender  que  já  ha  muito  tempo  não  se  tivesse  dado  a 
explosão  final  de  um  systema  tão  perigoso. 

Quanto  ao  2.°  quesito.  — O commercio  europeu  experimentou  desde  1859  um  desenvolvi- 
mento sem  exemplo  c continuado,  até  o mez  de  Outubro  proximo  passado;  sua  marcha  prós- 
pera, não  soffreu  o menor  abalo.  Não  são  portanto  acontecimentos  economicos  na  Europa, 
!ue  influirão  para  a crise  de  Setembro. 

As  convulsões  políticas  e sociaes  nos  Estados-Unidos  da  America,  influirão  sem  duvida 
pocierosamente  sobre  o commercio  brasileiro,  mas  esta  influencia  datava  jà  de  annos  e o 
mesmo  commercio  já  se  tinha  aceommodado  ás  novas  circumstancias  creádas  pela  guerra 
civil  na  America  do  Norte. 

Não  hesitamos  cm  aliirmar  que  a guerra  Americana  beneficamente  influira  sobre  o Brasil  e a 
nossa  praça ; porque  se  este  de  um  lado  perdeu  um  freguez  muito  importante,  trouxe  de  outro 
lado  a carestia  do  algodão,  senão  uma  fonte  abundantíssima  de  prosperidade,  pelo  menos  accres- 

< imo  de  recursos. 

E este  prejuízo  a respeito  do  nosso  mais  importante  produeto,  o café,  causado  pela  guerra 
Americana,  é menos  uma  perda  positiva  do  quê  relativa,  porque,  emquanto  não  se  póde  negar 
que  sem  a guerra  os  preços  lerião  subido  a proporções  colossaes,  é facto  que,  não  obstante 
esta  guerra,  elles  subirião  progressiva  c conlinuadamente. 

Os  acontecimentos  na  America  do  Norte,  ainda  outra  influencia  benefica  tiverão.  A ca- 
restia de  muitos  artigos,  c principalmenle  dos  tecidos  de  algodão,  obrigarão  o commercio  a 
usar  de  muita  prudência,  c a diminuição  da  importação  falicitou-Ihe  assim  uma  liquidação, 
que  as  circumstancias  cconomicas  do  paiz  reclamavão  de  alta  voz  c o habilitou  a sahir  de 
um  systema  de  credito  altamente  perigoso. 

O que  fica  dito,  prova  que  os  successos  do  mez  de  Setembro  não  podem  ser  attribuidos  nem 
a influencia  da  Europa,  nem  de  paiz  nenhum. 

Quanto  ao  3.°  quesito.  — Em  resposta  aos  quesitos  n.os  1 e 2 demonstrámos  que  a crise  de 
Setembro  tinha  caracter  de  crise  bancaria,  c que  sua  causa  nem  forão  acontecimentos  na  Eu- 
ropa, nem  cm  paiz  algum.  Obvio  é,  portanto,  que  deve-se  procurar  as  causas  no  seio  do  proprio 

Brasil. 

Caracterisando  a crise  de  bancaria,  nem  por  isso  queremos  dizer  que  forão  sómente  os 
xicios  no  systema  bancado  a fonte  do  cataclysma ; forçoso  é confessar  que  sao  as  circumstancias 
pouco  favoráveis  do  paiz  inteiro  a causa  verdadeira  e original  dos  prejuízos,  que  pela  crise,  che- 
garão á luz  do  dia.  Dizemos  com  franqueza  : — E’  a decadência  de  todos  os  ramos  da  industria,  da 
agricultura,  do  commercio  e da  manufactura,  a grande  fonte  dos  males  que  soffrcmos,  cesta 
decadência  não  data  de  hontem. 

O Brasil  em  1852  acabou  com  o trafico  de  negros,  e deixou  de  introduzir  o vasto  numero 
de  escravos,  que  moniavãó,  se  informações  respeitáveis  não  nos  enganào,  a 50.000  annualmenle 
A agricultura  e a manufactura  virão-sè  repentinamente  privados  de  um  augmento  de  braços 
produetivos,  sobre  o qual  necessariamente  se  tinha  estabelecido  seu  progresso,  e por  certo  já 
no  primeiro  anno  desta  mudança  devião-se  fazer  sentir  as  consequências. 

Mas  nem  era  possível  substabelecer  de  prompto  a falta  que  logo  se  fez  sentir,  e com  uma 
resolução  tão  importante  não  podião  deixar  de  apparecer  as  consequências  mais  graves. 

E’  facto  averiguado  que  pelo  menos  no  Brasil  a população  escrava  nunca  augmentou,  nem 
boie  augmenta,  pela  procreação.  Se  deste  lado  nada  podia-se  esperar,  não  é menos  certo  que 
todos  os  meios  para  attrahir  colonos  ou  emigrantes  abortarão,  e que  sómente  alcançava-se 
perfeito  descrédito  naquellas  regiões,  d’onde  com  mais  razão  podia-se  esperar  uma  emigração 
espontânea  e extensa. 

Não  é nosso  fim  entrar  na  apreciação  da  questão  da  colonisação,  aqui  o nosso  fim  é sónjcníe 
assignalar  o facto,  de  que,  desde  1852,  a população  produetiva  do  paiz  tem  softrido  continuada 

diminuição. 

A cessação  do  trafico  foi,  ninguém  o póde  negar,  o acontecimento  mais  grave  que  na  eco- 
nomia do  paiz  podia  dar-se,  mas  nem  por  isso  tomárão-se  medidas  adequadas  para  moderar  ou 
sustar  seus  elfeitos  inevitáveis. 

Este  acontecimento  reclamava  por  certo  sacrifícios  dos  mais  sensíveis,  tanto  moraes,  como 
materiaes,  e por  certo  não  havia  tempo  a perder ; mas  parece  que  recuou-se  perante  a grandeza 
destes  sacrifícios  c entregou-se  tudo  ao  bello  futuro,  satisfeito  com  paliativos,  que  poucos  ou 
nenhuns  benefícios  podiào  trazer.  Adormecia-se  com  este  bom  sonho,  dos  recursos  inesgotáveis 
do  Brasil,  doação  de  uma  natureza  bondosa,  c esqueeia-se  que  recursos  só  então  valem,  tendo-se 
os  meios  de  exploral-os. 

E de  uma  revolução  tão  importante  no  modo  de  producção,  não  havia  cedo  ou  tarde  resultar 
a decadência  do  paiz,  não  havia  demostrar-se  finalmente  as  consequências  inevitáveis  de  tão 
grandes  perturbações  cconomicas  ? Terá  o Brasil  em  matérias  cconomicas  um  privilegio  ? Pos- 
suirá clle  um  talisman  ou  uma  economia  política,  expressamente  fabricada,  que  o isente  das 
«•ousequencias  de  uma  revolução  nos  meios  de  producção,  consequências  que  cm  qualquer  outro 
paiz  se  lerião  dado  ? 

E a decadência  indubitavelmente  principiou  cm  todos  os  ramos  da  producção  brasileira . 
cegueira  seria  esperar  o contrario ! 

Não  póde  entretanto  sorprender,  conhecendo  a pertinácia  com  que  as  industrias  procurão 
lutar  contra  influencias  funestas,  que  nos  primeiros  annos,  depois  de  cessar  o trafico,  a deca- 
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dencia  não  fazia  progresso  visível ; mas  não  é menos  certo  que  a industria  em  todos  os  ramos,  a 
lavoura,  o commercio  e a manufactura , íinal mente  terião  de  soffrer,  e succumbirião  perante  a 
continuação  das  circumstancias  desfavoráveis. 

Ja  em  185a  e 1836  se  traduzia  esta  decadência  pela  carestia  dos  generos  alimentícios  e pela 
importação  crescente  destes  artigos.  Os  lavradores  concentrarão  mais  a mais  os  braços  produc- 
tivos  na  producção  dos  artigos  de  exportação,  abandonando  a producção  dos  artigos  aíimenticios. 
Mas,  também  não  tardou  a diminuição  final  dos  productos  da  exportação,  e esta  diminuição  tem 
feito  continuado  progresso. 

Ninguém  pode  por  certo  attribuir  a diminuição  da  exportação  do  café  a causas  passageiras,  e 
ninguém  se  lembrará  por  certo  explical-a  pela  praga  que  houve  nas  plantações  do  café  nos 
annos  de  1861  e 1862.  Se  desta  forma  não  se  pode  explicar  a decadência  em  1861  até  1863,  menos 
ainda  pode  assim  ser  explicada  a estabilidade  completa  de  1856  até  1860. 

Estabilidade  tão  prolongada,  diminuição  não  menos  durável  não  podem  ter  por  origem  senão 
profundas  perturbações  econômicas. 

Mas  não  foi  sómente  o café  que  deu  signal  da  progressiva  decadência,  forão  lambem  os  mais 
productos  que  alimentão  a exportação. 

Temos  por  muitas  vezes  ouvido  dizer  que  a diminuição  na  producção  do  café  achou  sua 
compensação  no  preço  mais  elevado  do  genero,  que,  portanto,  o paiz  nada  perdeu.  Isto,  porém,  é 
um  engano,  porque  é economicamente  incontestável  que  colheita  escassa  nunca  dá,  não  obstante 
o preço  mais  alto,  o resultado  favoravel  de  uma  colheita  abundante.  Com  a mais  leve  reflexão 
ti  ca  isto  evidente. 

E’  verdade  que  a abundancia  de  qualquer  producto  origina  a baixa  de  seu  preço,  mas 
nunca  desce  em  proporção  á quantidade  maior,  porque  ao  mesmo  tempo  apparece  maior 
concurrencia  entre  os  consumidores : estes  não  crescem  proporcional  mas  geometricamente, 
e assim  poderosamente  sustentão  o preço. 

Com  a diminuição  da  producção  vè-se  o contrario.  O augmento  do  preço  não  exclue  pro- 
porcional mas  geometricamente  um  numero  crescente  de  consumidores.  A procura  desap- 
pareee,  e finalmente  não  se  eleva  o preço  em  proporção  á sua  quantidade  diminuída. 

F temos  aqui  a prova , que  os  preços  mais  elevados  do  café,  durante  os  annos  passados, 
nunca  (lerão  igual  resultado  que  os  preços  mais  baixos  das  colheitas  abundantes  derão. 

Não  baseamos,  porém,  sómente  na  diminuição  da  producção  do  calçou  de  outros  artigos 
de  exportação,  a nossa  argumentação,  para  provar  a decadência  geral. 

E’  necessário  refleelir  que  muitos  outros  ramos  de  industria  dependem  e alimentão-se 
da  producção  dos  artigos  de  exportação.  Províncias  inteiras  occupào-se  na  producção  dos 
meios  de  transporte,  e esta  por  certo  não  prospera  com  o augmento  do  valor  destes  artigos, 
mas  sómente  com  o augmento  da  quantidade. 

Parece-nos  o lugar  aqui  proprio  para  chamar  a attenção  sobre  um  erro  muito  crasso  , 
que  porém  é muito  vulgar.— Conclue-se  geralmente  que  um  paiz  é prospero  quando  augmenta 
o commercio  externo , entretanto  por  si  só  não  póde  este  commercio  servir  de  barometro 
iiara  medir  a prosperidade  ou  a decadência. 

O commercio  de  uma  nação  compõe-se  do  externo  e do  interno,  e este  ultimo  é sempre 
e muitas  vezes  mais  extenso  do  que  o externo.  Julgamos,  por  exemplo,  não  errar  calculando 
que  o commercio  interno  do  Brasil  seja  seis  vezes  maior  do  que  seu  commercio  externo,  do 
que  a somma  da  importação  e exportação. 

Posto  isto,  é claro  que  o commercio  geral  póde  diminuir  sensivelmente,  emquanto  o 
commercio  externo  ainda  augmenta,  e é ainda  muito  possível  que,  justamente  em  consequência 
da  decadência  do  commercio  interno,  o commercio  externo  tome  maior  desenvolvimento. 

Nos  parece  que  esta  é a posição  do  Brasil.  Até  1856  a exportação  ia  sempre  crescendo, 
e até  meiado  de  1861  também  cresceu  sem  interrupção  a importação , entretanto  soffria  o 
commercio  interno  grandes  abalos  qne  se  traduzirão  pelo  estado  lastimoso  das  Províncias , 
polo  augmento  da  probrez.a  e miséria  em  toda  a parte,  pelo  encarecimento  dos  generos  ali- 
mentícios e pela  diminuição  das  rendas  publicas. 

Não  nos  devemos  portanto  illndir  e sonhar  um  estado  florescente  sómente  porque  a 
estatística  nos  mostra  uma  grande  exportação  e uma  grande  importação,  devemos  nao  perder 
de  vista,  se  quizermos  fazer  um  quadro  exacto  do  estado  de  um  paiz  , o commercio  interno 
e commercio  geral. 

Mas,  nos  últimos  annos  foi  também  o commercio  externo  que  diminuiu,  e a decadência 
assim  iicou  completa  e duradoura. 

Este  estado  lamentável,  já  desde  1855,  deu  origem  a numerosas  quebras  eaoatrazo  pro- 
gressivo dos  lavradores,  que,  conlrahindo  com  facilidade  grandes  empenhos,  vião-se  onerados 
diariamente  com  maiores  débitos. 

Se  naqnella  época  as  quebras  não  forão  mais  frequentes,  por  um  lado  podemos  attribuir 
ao  pouco  progresso  que  então  a decadência  tinha  leito,  mas  por  outro  lado  é devido  ao  esta- 
belecimento do  Banco  do  Brasil  e de  suas  caixas  íiliaes,  que  pelo  enorme  desenvolvimento  que 
tomarão,  pelas  facilidades  que  olierecérão  por  muito  tempo,  retardarão  o etléito  do  regresso, 
acoroeoando  a imprevisão  e leviandade. 

julgamos  que  naquella  época  podiã  o Banco  do  Brasil  ler  exercido  uma  influencia  muito 
benelica  sobre  o systema  do  credito,  o que  porém  não  fez.  Julgamos  que  as  numerosas  quebras 
dos  annos  de  1835  é 1836  terião  operado  sem  duvida  alguma  a reforma  deste  systema,  se  não 
tivesse  sido  o Banco  do  Brasil  tão  prodigo  em  estender  demasiadamente  o credito  em  lodos  os 
ramos  industriaes.  A reslricçâo  necessária  do  credito , que  a natural  marcha  dos  aconte- 
cimentos trazia,  não  se  operou,  e raras  forão  as  transacções  que  naquella  época  não  se  con- 
cluirão a prazos  longos 

Rebentou  finalmente  a crise  de  1857,  e cahiu  sobre  as  praças  brasileiras  como  um  raio. 
Então  principiarão  os  males  a apparecer  com  còres  mais  negras,  então  viu-se  claramente  que 
desde  muito  tempo  prejuízos  enormes  tinhão  ficado  encobertos,  que  o paiz  linha  ido  além  de 
suas  forças,  e que  os  estabelecimentos  bancarios,  em  vez  de  usarem  de  prudência,  em  vez  de. 
conjurarem  os  males,  não  os  tinhão  senão  aggravado.  Então  principiou  a retirada  de  capilaes 
para  a Europa  c a queda  do  cambio,  então  a insutticiencia  da  exportação  para  cobrir  uma 
extravagante  importação,  finalmente  então  a decadência  delarada  do  paiz. 


5 


18  - 


Muitos  lisongeão-se  que  o grande  incremento  da  producção  do  algodão  trará  um  paradeiro 
á decadência,  mas  elles  esquecem-se  que  este  augmenlo  é resultado,  não  de  um  progresso 
natural , mas  de  circumstancias  extraordinárias  que  dentro  de  pouco  tempo  podem-se  mo- 
dificar. Tratando  da  posição  economica  do  paiz,  não  podem  influir  em  nossa  apreciarão  cir- 
cumstancias anormaes  e passageiras. 

Ser  a.  pois,  ainda  preciso  recapitular  todos  os  prejuízos  que  banqueiros,  negociantes,  e todos 
os  ramos  de  indústria  softrérão  desde  1857  .’  É acompanhar  passo  a passo  a progressiva  deca- 
dência geral  ? Não,  por  certo!  Basta  ter  apontado  a verdadeira  fonte  do  mal,  isto  é,  a falta 
dos  meios  produetivos  para  determinar  a posição  em  que  se  acha  o paiz,  para  evidenciar  que 
a revolução  economica,  operada  em  1832,  não  remediada  por  leis  econômicas  adequadas,  semeou 
a decadência  que  boje  colhemos. 

As  repetidas  e duras  lições  que,  desde  1857,  principalmente  o commercio  levou,  o obrigou 
a mudar  o systema  vicioso  de  credito,  e póde-se  aífirmar  que  boje  grande  parte  das  transacções 
fazem-se  a prazos  limitados.  Para  a adopção  do  novo  systema , conlribuio  poderosamente  a 
carestia  de  certos  artigos  de  importação  e a consequente  diminuição  desta. 

Será  esta  mudança,  porém,  o unico  remedio  contra  os  males  que  soffremos  ? Obstará  ella 
a decadência,  e continuando  a decadência  não  soffrerá  o commercio,  a agricultura,  a manu- 
factura, não  obstante  a mais  restrieia  prudência  e precaução  ? 

Conhecendo  agora  a causa  real  do  mal,  não  importa  averiguar  ainda  as  circumstancias  que 
o acompanhão  e que  o aggravão.  São  ellas  a desmoralisação  do  commercio  que  se  dá  em 
qualquer  paiz,  sobre  o qual  por  muito  tempo  paira  a desgraça;  a especulação  desenfreada  e a 
agiotagem  que  se  apoderarão  de  quasi  todas  as  classes  ; a leviandade  de  banqueiros  que  com- 
promeltèrao  a própria  e a fortuna  de  outros  ! 

O que  importa  é declarar  alto  e bom  som,  e convencer-se  da  verdade  que  a base  do  mal. 
a causa  da  decadência,  é a resolução  nos  meios  produetivos  do  paiz,  e que  sómente  por  uma 
legislação  prompta,  energica  e elficaz,  esta  causa  pode  ser  removida.  Se  estas  medidas  promptas 
e energicas  já  não  obstão  as  difficuldades  presentes,  abrem  ellas  pelo  menos  o caminho  a um 
futuro  próspero. 

Entretanto,  confessamos  que,  embora  uma  legislação  prompta  seja  altamente  reclamada, 
não  temos  a menor  eonliança  que  lai  legislação  se  faça,  porque  bem  poucos  se  convencerão 
até  hoje  da  hnminencia  do  perigo,  do  estado  verdadeiramente  critico  do  paiz. 

A transferencia  da  população  de  escravos  do  littoral  para  o interior,  pela  elevação  mais  ou 
menos  rapida  da  taxa  ; a adopção  da  não  removibilidade  dos  escravos  do  solo  a que  pertencem, 
com  excepção  dos  escravos  do  littoral ; a confecção  de  uma  lei  completa  e perfeita  sobre 
desapropriações;  todas  estas  medidas  são  de  tão  profundo  alcance,  e ferem  tão  fortemente 
interesses  inveterados  que  não  acreditamos  na  sua  adopção,  e portanto  resignamo-nos  a uma 
continuação  prolongada  de  decadência. 

Recapitulando,  é nossa  opinião  que  a crise  de  Setembro  de  18G4  é o resultado  do  regresso 
geral  do  paiz,  da  deficiência  das  colheitas,  do  abuso  do  credito  e dos  consequentes  prejuízos 
que  desde  muito  tempo  o mercado  tem  soffrido. 

Quanto  ao  4.°  quesito.— A liquidação  que  desde  muito  tempo,  e principalmente  desde  18fiü, 
se  tinha  operado  em  quasi  todos  os  ramos  do  commercio  ; a rapida  diminuição  do  commercio 
de  fazendas  tecidas,  accúmulavão  nos  cofres  dos  capitalistas  sommas importantes,  que  sómente, 
com  difficuldade  achavão  um  emprego  seguro,  c isto  sómente  a um  juro  relativamente  baixo. 

Assim,  havia  em  certos  círculos  grande  facilidade  de  obter  descontos,  e muitos  mezes  antes 
da  crise,  (irmãs  solidas  fornecião-se  com  eapitaes  a um  juro  inferior  ao  do  Banco  do  Brasil. 

Dizemos  em  certos  círculos,  porque  em  outros  sentia-se  constante  falta  de  meios  para  solve- 
rem compromissos  vencidos.  Vivia  o commercio  legitimo  e prudente  em  abundancia  einquanto 
outras  regiões,  onde  já  não  havia  meio  de  salvação,  vivião  de  um  dia  para  outro  da  mão  para 
a boca. 

Na  resposta  ao  quesito  n.°  5 explicaremos  a pressão  em  certos  círculos  commerciaes. 

Quanto  ao  5.°  quesito.  — A suspensão  da  importante  casa  de  A.  J.  »■ . Souto  & C.a,  foi  o resul- 
tado não  de  acontecimentos  repentinos,  ou  causas  momentâneas,  mas  de  uma  longa  suecessão  de 
causas,  c o conhecedor  de  matérias  bancarias  a previa  desde  muito  tempo;  foi  o resultado  infa- 
lível de  um  systema  vicioso. 

A época  inais  critica  para  o banqueiro,  é,  em  nossa  opinião,  a época  de  plethora  de  eapitaes. 
e então  que  elle  deve  exercer  toda  a vigilância,  deve  então  armar-se  dos  meios  para  se  fortalecer 
contra  o tempo  da  falta. 

A'  abundancia  de  eapitaes  segue-se  sempre  um  periodo  de  falta,  porque  a abundancia  creu 
novas  emprezas ; novas  especulações  que  absorvem  os  eapitaes  e a subsequente  falta  será  lauto 
mais  sensível  quanto  mais  desenfreada  tiver  sido  a especulação. 

A diiiiculdade  que  os  banqueiros  em  tempo  de  plethora  de  eapitaes  têm  de  vencer  é a escolha 
entre  novos  empregos  de  eapitaes  que  então  se  apresenlão  de  Iodos  os  lados,  e abster-se  de 
transacçõtes  equivocas  o fazer  somente  operações  de  perfeita  solidez  e liquidáveis  em  curto 
espaço  de  tempo. 

Tudo  isto,  porém,  c possível  unicamente  quando  os  eapitaes  que  possuem  por  empréstimo 
ou  deposito,  lhes  custão  um  juro  modico,  para  poder  cmprcgal-os  em  transacções  que  preslao 
garantia,  e ao  mesmo  tempo  um  lucro  potente. 

Abundando  os  eapitaes  devem  os  banqueiros  reduzir  os  juros  que  pagão,  senão  vcr-se-hão 
obrigados,  para  obter  algum  lucro  lucro  qüe  entretanto  sera  tão  somente  sempre  apparcnlei,  a 
empregal-os  em  transacções  arriscadas,  a alimentar  especulações  sem  base,  e que  trarão  cedo  ou 
tarde  embaraços,  demoras  o prejuízos. 

A casa  de  Souto  & C,.a,  livre  da  primeira  corrida,  que  em  tiras  de  1857  experimentou,  vinde 
prompto  restabelecida  a confiança  que  anteriormento  gazava,  mais  ainda,  viu,  de  um  modo  ex- 
traordinário, crescer  os  deposilos;  e,  senão  nos  enganamos,  sentiu  a referida  casa,  por  bastante 
tempo,  a impossibilidade  de  empregar  promptameme  os  eapitaes  que  lhe  alHuirào. 

Pinha  portanto  chegado  a época  de  baixar  sensivelmente  os  juros;  porque  leria  isto  tido  o 
Iriplo  effeiin : uma  vez  a diminuição  da  evidente  perda  de  juros,  outra  vez  a reducção  desses 
eapitaes,  e linalmeute  a possibilidade  de  escolher  com  rigorosa  prudência  seu  emprego.  Som 
duvida  leria  o lucro  sido  o mesmo  sem  ser  acompanhado  do  grande  perigo,  que  de  outro  modo  se 
lhe  seguia. 
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Este,  porém,  não  foi  o systema  que  Souto  & C. 8 empregavào.  Continuarão  a olferecer  aos 
depositantes  o mesmo  juro  elevado,  sem  fazer  diftérenra  entre  a natureza  dos  depositantes,  nem 
disliítecüo  de  depósitos  a prazo  ou  a vista. 

O que  aconteceu  podia-se  prever;  o capital  não  se  podia  empregar  senão  de  maneira 
arriscada. 

Emprestava-se  quantias  fortes  a companhias  publicas,  quo,  por  sua  constituição  inberente, 
tinbào  de  immobilisal-as  a casas  que  já  lutavão  com  difliculdades,  e por  isso  não  faziáo  mais 
questão  da  taxa  do  juro;  descontava-se  letras  que  não  offerecião  uma  liquidação  rapida.  Ainda 
mais,  empregava-se  os  capitaes  em  liypolbecas  sobre  e em  compras  de  prédios  c terrenos,  tanto 
urbanos  como  ruraes.  Emlim,  os  enormes  depositos  que  desde  1857  entrarão  nos  cofres  da  casa 
de  Souto  & C.a  forào  empregados  de  um  modo  altameiile  contrario  ás  prescripçôes  da  sciencia 
bancaria. 

Este  systema  erroneo,  ou  antes  esta  falta  de  systema,  cedo  ou  tarde  devia  trazer  grandes 
embaraços,  mas  ainda  licava  a esperança  de  que  as  repetidas  experiencias,  conduziriào  a casa 
a um  systema  de  prudência  ea  uma  liquidação  lenta  das  iransacções  collossaes  que  tinba  con- 
Irabido. 

Esta  esperança,  porém,  deveria  desvaneeer-se  mesmo  que  se  tivesse  tido  a boa  vontade  de 
mudar  o svslema  ante  as  difliculdades  crescentes  todos  os  annos.  Na  resposta  ao  quesito  3.® 
temos  delineado  a marcha  da  decadência,  e é claro  que  as  quebras  mais numerosas  de  1858,  os 
embaraços  da  lavoura,  que  por  sua  parte  intluião  gravemenle  sobre  a praça  do  Rio  de  Janeiro, 
devião  de  preferencia  ferir  aquelles  estabelecimentos  que  por  muito  tinbão  alimentado  o com- 
mercio  menos  legitimo;  especulações  e emprezas  irrellectidas. 

Estes  prejuízos  perseguido  a casa  de  A.  J.  A.  Souto  & G.a  da  maneira  a mais  dolorosa; 
poucas  quebras  ou  suspensões  de  pagamentos  se  derão  sem  que  o dito  estabelecimento  não  se 
vjsse  interessado  nellas  por  grandes  seminus,  prejuízos  que  lucro  nenhum  podia  equilibrar.  As 
perdas  cresoiáo  a tal  ponto  que  já  não  havia  volta  á dar;  em  1858  e 1859  abaixa  do  juro  sobre 
depositos  teria  sido  prudente,  desses  annos  para  cá  foi  necessário  chamar,  a todo  o custo,  maior 
numero  de  depositos,  para  encher  lacunas  e prevenir  que  as  rodas  do  carro  parassem. 

Mantemos;  portanto,  que  o systema  seguido  pela  casa  do  Souto  & C.a,  em  todo  o caso  ler- 
Ihe-bia  trazido  transtornos  e difliculdades  sem  numero,  mas  acompanhado  pela  liquidação 
forçada  e os  prejuízos  enormes  que  soffreu  a praça  do  Rio  de  Janeiro  havia  de  trazer  infallivel- 
iiieiilr  a suspensão  ou  quebra  da  dita  casa. 

Seria  odioso  responsabilisar  esta  ou  aquclla  pessoa,  este  ou  aquclle  estabelecimento  pelo 
triste  final  da  casa  Souto  & C.a,  quando  lemos  ante  nossos  olhos  os  erros  que  o devião  trazer.  Se 
temos  de  lamentar  alguma  cousa,  é que  por  tanto  tempo  se  quizesse  evitar  um  acontecimento, 
que  forças  humanas  não  podião  mais  senão  transferir,  e isto  sómente  compromellendo  outros 
interesses  muito  mais  importantes,  muito  mais  elevados. 

Alludimos  ás  enormes  sommas  que  o Banco  do  Brasil  forneceu  á casa  de  Souto  & C.a  na 
persuasão  de  sustenlal-a.  Procedendo  de  outra  maneira,  convencendo-se  que  qualquer  passo  á 
salvação  era  tarde  e não  serviria  senão  para  agglomerar  maiores  desgraças,  teria  o Banco  do 
Brasil,  pelo  menos  em  parle,  evitado  os  proprios  enormes  prejuízos  e a perturbação  mondaria  que 
soffremos  aclualmenlc. 

Quanto  ao  (i.°  e 7.°  quesitos.  — E’  difficil  precisar  a época  em  que  principiarão  os  verdadeiros 
embaraços  da  casa  de  A.  J.  A.  Souto  & C.a.  Difliculdades  muito  sérias  se  podem  sentir  em  qual- 
quer estabelecimento  sem  que  o publico  as  observe  e delias  tenha  sciencia. 

Parece-nos,  que  já  muito  tempo  antes  de  eslabeltecer-se  o Eoxdon  & Brasiliax  Bank  em  18(53, 
tinhão  começado  os  embaraços,  e é talvez  a abertura  da  casa  bancaria  de  Bahia,  Irmãos  & G. 8 
que  marca  a época  do  principio  das  difliculdades. 

Appareccndo  a concorrência  primeiro  de  Bahia,  Irmãos  & C.a,  mais  tarde  do  London  & Bra- 
silian  Bank,  e finalmenle  do  Brasilian  & Porfugueze  Bank,  diminuirão  necessariamente  os 
depositos  e os  recursos  na  casa  de  Souto  & G.a,  porque;  se  é facto,  que  novos  Bancos  trazem 
sempre  augmento  positivo  de  iransacções  bancarias,  este  augmenlo  não  é,  especialmente  no 
principio,  tão  extenso  que  não  seja  necessário  que  os  novos  estabelecimentos  alimentem-se  tam- 
bém nos  campos  anterior  e excliisivamenle  occupados  pelos  Bancos  mais  antigos. 

As  casas  novas  apoderárào-se,  portanto,  de  uma  parte  da  freguezia  de  Souto  &C.a,  e 
naturalmente  não  da  peior.  Elias  tomárão  a si  todos  aquelles  freguezes  que,  havia  muito 
tempo,  esperavão  a opposição  de  um  Banco  que  com  pontualidade  lhes  fornecesse  meios  para 
suas  iransacções,  e com  a mesma  pontualidade  lhes  restituísse  seus  depositos. 

Ouvimos  em  18(51,  se  não  nos  enganamos,  as  primeiras  queixas  do  pouco  pontual  paga- 
mento de  cheques  ou  recibos  sacados  contra  Souto &C.a  Estas  faltas,  menos  etfeito  do 
conhecimento  dos  deveres  de  um  banqueiro,  do  que  da  falta  real  de  capitaes,  naturalmente 
eompromeitião  tanto  o sacado  como  o sacador,  o a frequente  repetição  desses  successos 
devia  finalmente  delatar  o estado  pouco  lisongeiro  da  dita  casa,  devia  convidar  aos  freguezes 
bons  e independentes  a procurar  outros  estabelecimentos,  (pie  garantias  de  maior  regularidade 
offerecessem. 

Se  durante  os  últimos  annos  diariamente  crescião  os  prejuízos  de  um  lado,  de  outro  re- 
tirava o commercio  seus  depositos,  diminuindo  assim  os  lucros.  As  iransacções  de  cambio  c 
de  descontos  diminuirão  por  sua  vez;  e tanto  mais  quanto  outros  estabelecimentos  bancarios 
se  abrirão. 

As  fontes  dos  lucros  scccárào,  quanto  mais  urgente  o augmenlo  de  meios  ficou.  Para  vul- 
garmente poder  descrever  tal  posição,  podemos  dizer : desapparecen  a carne  e fieárão  os  ossos. 

Boatos  inquietadores,  mais  ou  menos  fundados,  circulárão  desde  principio  de  1864,  e novas 
corridas  forão  o resultado.  Então  teve  lugar  nova  recorrida  a descontos  no  Banco  do  Brasil, 
apresentação  e exposição  de  balanços.  Emlim  apparecêrão  todos  os  signaes  de  uma  rapida 
dissolução  e de  uma  próxima  suspensão. 

A quéda  final  não  foi  mais  do  que  questão  de  tempo. 

Quanto  ao  8.°  quesito.— Seduzidos  pelo  augmento  do  preço  do  produeto  mais  importante 
da  lavoura,  não  reparando  na  estabilidade  ou  reduccào  da  quantidade  deste  produeto,  desco- 
brindo no  crescer  do  valor  dos  escravos  um  verdadeiro  augmento  de  riquezas  e não  um  signa I 
de  eficitos  funestos,  esquecendo-se  ainda  do  encarecimento  de  lodos  os  generos  alimentícios, 
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augmentárão  os  lavradores  espantosamente  todos  sens  gastos  e desappareeeu  a economia, 
nnica  base  de  progresso  futuro. 

Os  meios  para  estes  gastos  lhes  forão  largamente  fornecidos  pelos  commissarios,  que  por 
sua  vez  recorrerão  em  sua  maioria  ás  casas  bancarias,  e principalmente  á casa  de  Souto  óc 
C.a,  onde  os  capitaes  precisos  lhes  forão  debitados  em  conta  corrente. 

Causa  admiração  a facilidade  com  que  os  commissarios  fornecião  sommas  fabulosas  á la- 
voura, tendo  por  garantia  apenas  esperanças  de  uma  boa  colheita  futura,  e em  casos  críticos, 
tendo  por  unica  salvação  uma  lei  defeituosa  sobre  hypothecas. 

Debitavão  os  commissarios  simplesmente  em  conta  corrente  os  saques  dos  lavradores,  e 
estes  os  cobrião  a seu  belprazer  com  remessas  posteriores  de  produclos. 

Assim,  aprofundando  a questão,  vemos  que  os  depositos  a vista,  feitos  no  llio  de  Janeiro,  em 
grande  parte  saliião  para  as  fazendas  do  interior  e lá  permanecião  em  tantas  cabeças  de  negros, 
em  tantos  cafezaes  liquidáveis  e pagaveis  com  as  boas  esperanças  de  um  futuro  caprichoso 
e muitas  vezes  irreparavelmente perdidos  pelos  gastos  improduetivos  dos  fazendeiros. 

Finalmente  augmentárão  os  embaraços  de  Souto &C.a,  e estes  tinhão  de  fazer  certa 
pressão  sobre  os  commissarios.  Não  se  achando  estes  em  estado  de  solver  promptamente  seus 
débitos,  lendo  espalhado  seus  meios  pelo  interior  do  paiz,  não  havia  remedio  senão  pagar  por 
letras  aceitas,  que,  debaixo  da  responsabilidade  de  Souto &C.a,  passavão  para  o Banco  do 
Brasil,  ou  outro  Banco,  cobrindo  antigos  compromissos,  abrindo  novos  recursos. 

Mas  estes  forão  também  os  últimos  recursos-,  e estes  compromissos  certos  e lixos,  queto- 
mavão  sobre  si  os  commissarios  e mais  outras  firmas,  explicão  a quéda  repentina  de  bastantes 
commissarios  e de  outras  casas  commerciaes,  que  suspenderão  no  celebre  dia  iode  Setembro 

Quanto  ao  9.°  quesito.  — O pânico  que  se  apoderou  no  dia  to  de  Setembro  do  anuo  pas- 
sado.'menos  do  corpo  commercial  do  que  das  outras  classes  da  sociedade,  cessou  quando  os 
depositantes  perderão  a esperança  de  obter  pagamento  dos  banqueiros  fali  idos,  ou  troco  em 
ouro  pelas  notas  do  Banco  do  Brasil,  quando  se  convencerão  da  solvência  dos  mais  Bancos 
emfiiu  o nanico  durou  emquanto  podia  durar,  e nenhuma  medida  nem  do  Governo,  nem  do 
commercio  causou  sua  cessação. 

Um  pânico  que  se  apodera  das  massas  vai  seu  curso,  e sómente  acaba  por  si  mesmo.  Com 
as  massas  não  se  discute,  porque  ellas  não  roflectem.  São  guiadas  por  impulsos  e portanto  nem 
se  convencem  de  seus  erros,  nem  do  pouco  fundamento  de  seus  receios. 

O pânico  do  dia  10  de  Setembro  não  podia  cessar  senão  pelo  facto  de  pagamento  dos  de- 
positos, ou  pela  declaração  de  não  pagamento,  e neste  ultimo  caso,  cedo  ou  tarde  as  massas 
tinhão  de  resignar-se  á sua  sorte  , foi  o que  aconteceu. 

Apenas  declarada  a suspensão  de  pagamentos  da  casa  Souto &C.a  e dos  demais  ban- 
queiros que  fali  irão  posteriormente,  ficou  também  conhecida  uma  lista  bem  extensa  de  outras 
casas  arruinadas,  e esta  lista  cresceu  ainda  por  alguns  dias. 

O Banco  do  Brasil  e outros  estabelecimentos  descontavão,  porém,  largamente  e em  toda 
a parte  usou  de  grande  prudência. 

Se  por  poucos  dias  as  transacções  commerciaes  pararão  quasi  totalmente,  ó facto  con- 
summado,  que  pagamentos  importantes  se  lizerão  no  meio  da  crise,  e que  á interrupção  de 
vendas  seguio-se  bem  cedo  animação  vigorosa. 

Insistimos  nisto  para  aflirmar  com  fundamento  que  no  corpo  commercial  não  reina  pâ- 
nico algum,  e que  a desconfiança,  aliás  muito  legitima,  não  era  geral,  mas  excepção. 

Isto  explica-se  facilmente  pelas  respostas  que  demos  aos  quesitos  anteriores;  e inegavel- 
mente ainda  pelo  facto  que  a suspensão  de  Souto  & C.a  tinha  sido  prevista  por  muitos  ha 
muito  tempo. 

Temos,  portanto,  razão  em  sustentar  (pie  o pânico  somente  existia  nas  massas,  que  elle 
tomou  seu  curso  natural  e que  nenhuma  das  medidas  que  o Governo  tomou  o fez  cessar: 
temos  ainda  razão  em  sustentar  que  o commercio  não  foi  affeclado  por  elle,  e que  a des- 
confiança nem  era  demasiada,  nem  geral. 

llesiilla  disto,  que  o Decreto  de  17  de  Seteinibro  de  1865,  suspendendo  todos  os  pagamentos 
pelo  espaço  de  60  dias,  e a Lei  de  20  de  Setembro  do  mesmo  anuo,  sobre  concordatas,  não 
crào  reclamados  pelas  circumstancias.  A nosso  ver,  não  se  pode  dar  circumstancias  que  ja- 
mais aulorisem  a annullação,  por  um  rasgo  de  penna,  das  leis  fundamentaes  da  ordem  eco- 
nômica da  sociedade : nem  podem  existir  no  presente  males  tão  grandes  que  valliào  a per- 
turbação e a destruição  da  confiança  na  estabilidade  sobre  a qual  se  basea  a prosperidade 
do  futuro. 

Sentimos  dever  dizer  que,  ambos  os  Decretos  não  tiverão  senão  elfeitos  lastimáveis.  A crise 
de  Setembro  apenas  levemente  tocou  na  grande  generalidade  do  commercio,  e ella  não 
causou  profunda  desconfiança  : as  leis  de  Setembro,  porém,  ferirão  gravemente  o mesmo  com- 
mercio,  destruindo  a confiança  na  durabilidade  de  tudo  que  o interessa. 

Perguntamos  se  em  qualquer  parte  o commercio  pode  progredir,  onde  sem  necessidade 
e utilidade,  debaixo  da  inlluencia  e pressão  de  pessoas  timoratas  ou  interessadas,  se  decreta 
de  um  dia  para  outro  cessação  de  todos  os  pagamentos,  a quebra  de  contractos  os  mais 
soleinnes,  portanto  a mina  de  negociantes  honestos  e de  fortunas  aliás  solidas  ? 

Na  suspensão  geral  dos  pagamentos  engloba-se  no  mesmo  rol  tanto  o negociante  in- 
lelligente  e previdente,  como  o imprudente:  abre-se  a porta  a fraude  e ao  crime! 

E onde  por  uma  vez  podem  baixar  decretos  taes,  onde  se  estabelecem  laes  precedentes 
abre-se  caminho  a repetições. 

Não  se  diga  que  somente  em  casos  extraordinários  lança-se  mão  de  medidas  extraor- 
dinárias ! o sentido  de  palavras  é muito  elástico  e finalmente  achar-sc-ha  casos  extraor- 
dinários sempre  que  se  apresente  a conveniência  de  achal-os. 

Pela  suspensão  geral  dos  pagamentos  o negociante  mais  previdente  ver-sc-ha  sem  meios 
para  solver  seus  compromissos  e terá  de  suspender.  E este  negociante  honrado  não  obstante 
ser  coberto  c protegido  por  um  Decreto,  não  soffrerã  ? E seu  credito  não  ficará  perdido  .’ 
Poderá  o Governo  talvez  por  um  Decreto  restituir-lhe  a confiança  e credito  que  gozava  ‘ 
Poderá  o Governo  por  Decretos  restabelecer  a confiança  geral  por  que  se  acreditava  na  san- 
tidade e estabilidade  das  leis  ? 

o Decreto  sobre  as  concordatas  não  tem  lido  menor  influencia  do  que  o Decreto  sobre 
a suspensão  dos  pagamentos  ! 


As  leis  que  regem  o commercio  devem  ser  tia  mais  perfeita  estabilidade,  e sómente 
rievern  ser  alteradas  depois  de  madura  e larga  experiencia,  senão  fica©  commercio  exposto 
a uma  incerteza  prejudicial,  que  diflicultando  sua  expansão  contrahe  a sua  orbita. 

As  transacções  coinmerciaes  baseão-se  sempre  sobre  certas  regras  e leis,  e seria  pre- 
judicial isentar  sua  liquidação  do  alcance  destas  leis,  somente  porque  as  conveniências  e 
circumstancias  se  achão  mudadas.  Tanto  para  credores  como  para  devedores,  são  as  leis 
existentes  a segurança  e garantia.  Alteral-as  posteriormente  ás  transacções  começadas,  é 
favorecer  ou  o credor  ou  o devedor  um  á custa  do  outro. 

As  leis  que  entre  nós  regem  as  fallencias,  por  certo  não  previão  a difliculdade  mate- 
rial de  convocar  ou  reunir  o enorme  numero  de  credores  de  casas  como  a de  Souto  & C * 
mas,  parece-nos  que  esta  é a unica  difliculdade  em  relação  a crise  de  Setembro,  e portanto 
parece-nos  que  devia  ser  a unica  cousa  remediada  ou  modjíicada. 

Reconhecida  a impossibilidade  da  reunião,  podia  o Juiz  nomear  tanto  o curador  fiscal 
como  o depositário  e subsequentemente  os  administradores.  Assim  , é verdade,  ler-se-hi; 
lambem  excluido  a possibilidade  de  uma  concordata,  mas  isso  mesmo  teria  sido  provavelmente 
de  alta  conveniência  moral. 

Que  o processo  de  fallencias  é muito  moroso  entre  nós,  ninguém  o póde  negar,  porém, 
á vista  da  urgência  poderião  os  respectivos  Juizes  accelerar  a marcha  dos  processos.  JNada, 
porém,  nem  a demora  dos  dividendos  póde  motivar  Decretos,  abolindo  leis  fundamentaes  e 
expondo  o commercio  a sentimentos  de  desconfiança. 

Hoje,  tem-se  apoderado  de  todos,  e julgamos  com  fundamento,  a convicção  de  que  es- 
cudados pelo  Decreto  de  ?0  de  Setembro  proximo  passado  os  credores  de  bancos  e casas 
fallidas  tem  sido  assaz  prejudicados , que  ao  interesse  dos  maiores  credores  nas  mais  das 
vezes  seguros  por  garantias  collateraes  tem-se  sacrificado  o interesse  da  maioria  dos  cre- 
dores e que  muitas  concordatas  passarão  judicialmente  que  debaixo  das  leis  ordinárias  não 
terião  nem  deviâo  ter  passado. 

Entretanto  ellas  passarão  e os  devedores  escaparão  ao  perigo  immineníe  incorrido  pelas 
leis  ordinárias.  E isto  é por  certo  um  mal  muito  grave  que  cedo  ou  tarde  trará  consequên- 
cias muito  sérias. 

Poucos  dias  depois  da  fallencia  dos  banqueiros  já  se  conhecia  a maior  parte  das  casas 
que  em  consequência  dos  successos  de  10  de  Setembro  succumbirão,  e poucas  fallencias 
apparecião  mais  tarde  com  relação  áquelle  dia. 

Podemos  com  grande  prazer  aflirmar  que  poucas,  ou  nenhuma  casa  commercial  se  apro- 
veitou do  Decreto  da  suspensão  dos  pagamentos  para  espaçar  a solução  de  seus  compromisso:; 
seja  isto  resultado  dc  um  sentimento  de  honra  ou  dó  receio  de  perder  o credito. 

Isto  ainda  inais  confirma  a inutilidade  do  Decreto  da  suspensão,  e em  fim  confirma  po- 
sitivamenle  o principio  de  que  a intervenção  de  um  Governo  na  marcha  do  commercio,  sejão 
quaes  forem  as  circumstancias,  é sempre  um  aclo  deplorável. 

Uma  crise  é a tempestade  que  purifica  o commercio,  se  ella  além  de  podre  leva  e des- 
tróe  alguns  ramos  ainda  vigorosos,  é isso  um  mal,  porém,  são  esses  os  tristes  sacrifícios 
que  se  fazem  ao  bem-estar  geral.  Querer  fazer  parar  a tempestade  é eternisar  os  miasmas 
que  por  fim  destroem  o corpo  inteiro. 

A’  crise  commercial  deve-se  deixar  seguir  seu  curso  natural  e seus  effeitos  serão  sempre 
beneíicos. 

Antes  da  publicação  dos  dous  Decretos,  procurou-se  precedentes  casos  idênticos  em  qual- 
quer outra  praça  e íinalmente  escolheu-se  a de  Hamburgo  para  fornecer  este  precedente. 

Estamos  entretanto  habilitados  para  dizer  que  em  Hamburgo  nunca  se  deu  nem  por  um 
dia,  nem  por  um  segundo  suspensão  geral  de  pagamentos. 

Nos  dias  de  terror  em  Hamburgo  nos  mezes  de  Dezembro  e Janeiro  dc  1857  e 1838. 
levantárão-se  com  effeito  vozes  para  reclamar  uma  tal  medida  e acharão  écho  na  Camara 
dos  Burguezes.  O Governo  Supremo  de  Hamburgo,  o Senado,  mantendo-se  porém,  firme  na 
sua  posição  elevada,  e acima  de  todo  o terror  e das  paixões,  rejeitou  essas  exigências  exa- 
geradas. 

Em  Hamburgo  nada  se  fez,  abstrahindo  de  certas  medidas  de  importância  secundaria 
senão  modificar  em  certo  ponto  a ordenação  sobre  massas  fallidas,  tendo-se  feito  já  a mesma 
cousa  durante  a crise  formidável  de  1799. 

Ordenou-se  simplesmente  que,  qualquer  negociante  vendo-se  obrigado  a suspender,  mas 
convencido  de  poder  fmalrneme  solver  seus  compromissos,  teria  dentro  de  tres  dias  oííicial- 
ineiUe  de  reunir  seus  credores,  estes  terião  então  de  nomear  uma  administração  ou  coad- 
ministração,  a qual  por  sua  vez  devia  dentro  de  quatro  semanas  apresentar  aos  credores 
reunidos  de  novo,  um  relatorio  sobre  o estado  da  massa.  Esta  reunião  tinha  Íinalmente  a 
obrigação  de  escolher  qma  entre  tres  cousas  : a continuação  da  administração,  da  coadini- 
nistração  ou  a abertura  oflicial  da  fallencia. 

Quauto  ao  10.»  quesito  — Algumas  das  fallencias  e concordatas,  que  se  derão  no  mez 
de  Setembro  forão  motivadas  pelas  relações  em  que  se  achavão  as  casas  respectivas  com 
os  banqueiros  fallidos  a quem  tiulião  emprestado  souimas  muito  fortes. 

Outras  concordatas  ou  fallencias  tiulião  sido  previstas  desde  muito  tempo,  e sabia-se  per- 
feitamente que  as  casas  respectivas  sustenta  vão-se  sómente  pela  casa  de  Souto  & C.a 

Recordamo-nos  de  firmas  que  já  se  achavão  insolventes  ha  annos,  e de  outras  que  tendo 
já  conseguido  concordatas  anteriormente , no  mez  de  Setembro  apresentarão-se  de  novo  a 
clemencia  dos  credores. 

Em  honra  á praça  do  Rio  de  Janeiro,  queremos  admittir  que  ninguém  se  aproveitou  do 
Decreto  sobre  as  concordatas  com  o fim  expresso  de  lezar  seus  credores,  tendo,  não  obstante, 
os  meios  para  satisfazèl-os  integral  mente,  mas  não  podemos  também  negar  que  certos  indi- 
víduos, obrigados  a pedir  concordata,  fizerão  disto  um  jogo  prospero  a seus  interesses. 

Quanto  ao  11.°  quesito.  — O systema  dos  banqueiros,  tanto  fallidos  como  de  alguns  não 
fallidos,  foi  de  operar  sem  systema  algum. 

Arvorárão-se  em  Caixas  econômicas,  Ranços  hypothecarios . de  depositos  e desconto*, 
accumularâo  em  si  todas  as  funeções  que  em  qualquer  outra  parte  são  repartidas  entre  diversos 
estabelecimentos. 


As  Caixas  eçonomicas  são  geralmeníe  estabelecidas  pelos  Governos  c tem  o cunho  de  ins- 
tituições nacionaes.  Por  sua  essencia  inherente  não  se  qualificão  as  economiasdo  povo  pequenos 
depositos  para  transacções  bancarias  As  economias  das  ciasses  não  pertencentes  ao  com- 
mercio,  devem  ser  empregadas  do  modo  o mais  perfeitamente  seguro;  as  accumuluções  do 
suor  de  ânuos  não  devem  ser  expostas  as  vicissitudes  dos  tempos  e dos  acontecimentos  diários  : 
e para  lhes  dar  esta  inalterável  segurança  são,  turno  ju  dissemos,  quasi  todas  as  Caixas  eco- 
nômicas instituições  nacionaes. 

As  sommas  assim  recebidas  empregão-se  em  fundos  públicos,  algumas  também  em  Iivpo- 
thecas  sobre  prédios,  mas  nas  mais  rias  vezes  entrão  nas  caixas  do  Thesouro  Nacional,  nüuca 
vencendo  senão  um  juro  muito  modico. 

A garantia  do  Governo  inspira  naturalmente  confiança  aos  depositantes,  e raros  são  os 
casos  em  que  convulsões  políticas  tèm  causado  pressão  imniinente  sobre  as  Caixas  econômicas. 
Não  obstante  esta  quasi  total  solidez  do  systema,  tem  se  rodeado  porém,  as  Caixas  cora  res- 
irieções  de  segurança. 

Em  caso  algum  póde  o depositante  retirar  seus  deposites  sem  prévio  aviso,  nem  pode  depor 
sommas  que  excedão  certa  quantia  módica.  Desta  maneira  evita-se  de  um  lado  o etieito  de 
pânicos  : a retirada  repentina  de  capitaes,  e de  outro  lado  impede-se  que  o commercio  lance 
mão  das  Caixas  para  reservatório  de  capitaes,  que  por  sua  natureza,  não  sendo  economias, 
teriao  nellas  uma  curta  demora. 

As  Caixas  pagão,  como  é natural,  sómente  um  juro  muito  baixo  para  poder  empregar  os 
depositos  com  toda  a solidez. 

Todas  as  precauções,  porém,  parecem  poucas,  como  a experiencia  tem  mostrado  muitas 
vezes,  e isto  é indubitavelmente  devido  a facilidade  com  que  as  massas,  as  classes  baixas, 
deixão-se  levar  pelo  terror  e pelo  pânico. 

As  Caixas  econômicas  em  Hamburgo,  garantidas  pelo  Governo  , resistirão  com  custo  á 
pressão  de  1857.  Dia  e noite  ellas  se  vião  sitiadas  pelas  massas  alteradas,  e foi  sómente  a con- 
dição de  prévio  aviso  que  as  salvou,  dissipando-se  finalmente  o pânico  e voltando  o socego. 

Temos  insistido  em  fallar  de  Caixas  econômicas,  para  demonstrar  o constante  perigo  ern 
que  os  banqueiros  e principalmenle  a casa  de  Souto  & C.a  desde  muitos  annos  incorrerão. 
A casa  A.  J.  Alves  Souto  & C.a  era  por  certo  uma  Caixa  economica  gigantesca,  e parece  inerivel 
que  essa  casa  nem  tomasse  as  mais  leves  precauções  que  a experiência  devia  ditar.  Nesta 
senda  llie  seguião  em  escala  menor  os  mais  banqueiros  boje  fallidos. 

Sem  restricção  alguma  recebia-se  e pagava-se  as  economias  do  povo,  pagava-se  juros  altos, 
empregando-se  ós  capitaes  recebidos  em  empréstimos  por  contas  correntes  "ao  conimercioem 
bypothecas,  na  compra  de  immoveis  e em  descontos  mais  ou  menos  perigosos. 

Nem  havia  limites  para  as  quantias  depositadas,  recebia-se  tanto  a pequena  quantia  do 
operário,  como  as  sommas  fortes  do  negociante,  que  momentaneamente  achavao-se  em  dis- 
ponibilidade. 

Pergunlando-se  qual  o systema  seguido  na  tomada  dos  dinheiros  por  empréstimos  ou  em 
conta  corrente,  não  podemos  responder  senão,  que  systematicamenle  desprezou-se  todas  as 
regras,  e que  reinou  o mais  perfeito  cháos. 

Quanto  aos  12.®  e 13.°  quesitos. — Os  bilhetes,  vales  ou  recibos  emittidos  pelos  banqueiros 
fallidos,  pelos  dinheiros  que  recebião,  são  a nosso  ver  de  duas  qualidades. 

Uns,  emittidos  contra  dinheiros  recebidos  de  casas  commerciaes  em  transacções  continuas, 
e portanto  em  conta  corrente. 

Os  outros  emittidos  contra  dinheiros  recebidos  do  publico  em  geral,  seja  mencionando  o 
nome  do  depositante,  seja  mencionando  somente  as  palavras  «ao  portador.»  Que  estes  ul- 
t imos  dinheiros  constituirão  verdadeiros  depositos,  os  quaes  sommarão  a muito  mais  de  qual- 
quer outra  qualidade  de  dinheiros  recebidos,  é bem  sabido. 

Deixando  de  parte  os  recibos  que  contra  pagamentos  legítimos  commcrciaes  feitos  por 
negociantes  em  conta  corrente  se  passarão,  seja  em  augmento  do  haver  ou  em  diminuição  do 
debito,  temos  de  occupar-nos  aqui  sómente  do  recibos  de  depositos  nominativos  ou  ao  portador. 

A mais  leve  investigação  destes  títulos  e da  condição  declarada  nelles  ou  tacitamente 
aceita,  isto  é,  de  pagal-os  e inais  um  juro  estipulado,  á vista,  no  acto  da  apresentação,  con- 
vence que  elles  não  trazião  o caracter  de  conta  corrente. 

Uma  conta  corrente  presuppõe  a existência  de  transacções  continuadas  entre  duas  pessoas, 
a continuação  de  recebimentos  e pagamentos  de  parle  a parte  sem  liquidação  de  cada  trans- 
acção  por  si,  mas  com  uma  liquidação  de  todas  as  transacções  eolleetivamente  no  fim  Ue  um 
período  mais  ou  menos  remoto. 

Os  recibos  cm  questão  representavão  incontestavelmente  cada  um  por  si  uma  transaeção 
independente,  liquidavel  no  momento  da  apresentação  do  titulo,  calculando-se  então  os  juros 
e pagando-se  ou  com  um  novo  titulo  ou  recibo,  ou  com  dinheiro. 

Não  obsta  que  o depositante  não  fosse  sempre  receber  a totalidade  ou  o importe  do  ti- 
tulo, para  não  se  reconhecer  a independência  de  qualquer  das  transacções.  Neste  caso  annul- 
lava-se  o primeiro  titulo  pagando-se  clle  parte  em  dinheiro,  parte  com  um  novo  titulo  de 
menor  valor. 

Se  de  outro  lado  o mesmo  indivíduo  fazia  mais  de  um  deposito,  clle  recebia  em  troco  de 
cada  um,  um  recibo  separado  c independente,  representando  sempre  uma  nova  transaeçao 

Estes  recibos  ainda  menos  trazião  caracter  de  títulos  de  conta  corrente,  porque  os  ban- 
queiros a nenhum  destes  depositantes  abrirão  conta  corrente,  e englobavão  tanto  recebi- 
mentos como  pagamentos,  quer  em  relação  a depositantes  nominativos,  quer  sem  nome  de- 
clarado, em  uma  única  conta  de  depositos. 

Na  segunda  parte  do  quesito  perguntava-se  se  estes  tilulos  liverão  caracter  de  emissão 
simulada  de  notas  ou  vales  conforme  o systema  de  Bancos  de  circulação.  Respondemos  : 

Para  fazer  parle  do  meio  circulante  seria  a primeira  condição  o facto  de  circulação  destes 
títulos,  entretanto  este  facto  essencial  não  se  deu. 

Os  recibos  bancários  em  questão,  por  sua  própria  natureza,  não  pqdião  prestar-se  a preen- 
cher as  funeções  do  meio  circulante.  A incerteza  do  importe  dos  juros,  a difliculdade  ou 
impossibilidade  de  calculal-os,  muitas  vezes  a incerteza  da  legitimidade  do  portador,  ou  da 
própria  legitimidade  do  titulo  impediào  sua  circulação. 


Apenas  etn  raras  oceasiões  estes  títulos  passarão  de  uma  mão  para  outra,  formando 
assim  excepçâo  de  uma  regra. 

Estes  recibos,  portanto,  não  formarão  parte  do  meio  circulante,  nem  forão  uma  emissão 
simulada  de  notas  ou  vales,  conforme  o systcina  dos  Bancos  de  circulação. 

Os  recibos  que  o commercio  saca  ciii  conta  corrente  contra  os  banqueiros  e que  são 
verdadeiros  cheques,  substabelecem  o meio  circulante  do  momento  em  que  elles  passão  de 
uma  mão  para  outra  antes  de  serem  apresentados  para  pagamento.  Isto,  porém,  não  se  fez 
senão  em  escala  limitada,  porque  o commercio  do  Rio  de  Janeiro  não  tem  chegado  ainda 
ao  estado  de  desenvolvimento  para  utilisar-se  com  mais  extensão  deste  simples  e util  meio 
de  pagamento. 

Estes  recibos  ou  cheques,  portanto,  íizerão  vezes  de  meio  circulante  em  certas  e limi- 
tadas oceasiões  e o supplcmentárão. 

Mas  ainda  assim  estes  titulos  não  podem  ser  taxados  de  emissão  simulada  de  vales  ou 
notas,  porque  se  elles  economisárão  pagamentos  repetidos  em  dinheiro,  quér  em  moeda  papel, 
quér  em  metal,  não  iizerão  mais  do  que  trasferir  um  capital  que  realmente  se  achava  cm 
poder  dos  banqueiros,  de  uma  mão  para  outra,  de  uma  para  outra  couta. 

Do  que  dizemos  resulta  que,  sómente  os  cheques  ou  recibos  commerciaes  em  diminuta 
escala  iizerão  concurrencia  á emissão  do  Governo  e do  Banco  do  Brasil ; etfeilo  muito  le- 
gitimo e util,  porque  traz  comsigo  a disponibilidade  de  certa  parte  do  capital  empregado  no 
meio  circulante. 

Quanto  ao  14.°  quesito.— O systema  de  sabida  livre  nas  contas  correntes,  a juros,  e de 
tornada  ou  recebimentos  por  meio  de  recibos  ou  títulos  de  dinheiro  a juros,  com  a liber- 
dade de  retira-los  á vista  de  taes  titulos  á vontade  do  mutuante  ou  depositante  na  forma 
em  que  se  achava  estabelecido  antes  da  cr  ise  pela  maioria  dos  banqueiros , foi  por  certo  o 
ittais  deplorável  possível,  e não  podia  assegurar  lucros  aos  banqueiros,  mas  havia  de  ser  a 
causa  da  sua  infaliivel  ruina. 

A fonte  deste  per  igo  não  é,  porém,  o facto  de  receberem  sommas  pagaveis  á vista  e á 
vontade  dos  depositantes,  são  as  mais  condições  que  acompanhão  este  recebimento  que  trazem 
a ruina. 

A verdadeira  causa  da  ruina  era  que  os  banqueiros  pagavão  um  juro  elevado  por  depositos 
pagaveis  á vista,  e que  não  seguião  o systema  de  outr  os  paizes,  isto  é,  de  não  pagar  juro 
algum,  ou  somente  um  juro  muito  modico  por  taes  depositos. 

O juro  imrnoderado  obrigou  os  banqueiros  a empregar  os  capitaes  a um  juro  ainda  mais 
elevado,  c portanto  em  operações  arriscadas  e de  demorada  liquidação. 

Com  um  juro  modico  o emprego  dos  depositos  em  transaeções  lucrativas  e de  facil  li- 
quidação era  mais  certo,  e ao  mesmo  tempo  ver-se-hião  os  depositantes  obrigados,  a fim  de 
obterem  maiores  rendimentos,  a sujeitar-se  a condições  mais  seguras  para  o banqueiro:  a 
condição  do  prévio  aviso. 

E’  possível  que  os  depositos  liavião  de  diminuir,  e que  os  depositantes  procurarião  em- 
pregar seus  depositos  directamente  nos  diversos  ramos  das  industrias  para  obter  maior  van- 
tagem, mas,  se  isto  já  por  si  era  um  passo  energico  para  um  estado  melhor,  julgamos  ainda, 
que  somente  o lucro  imaginário  dos  banqueiros,  diminuiria,  ao  passo  que  sua  segurança  e a 
dos  depositantes  augmentaria  proporcionalmente. 

E com  esta  mudança  de  systema  ialtarião  os  meios  á especulação  insensata,  e as  em 
prezas  mal  fundadas,  emquanto  a industria  sensata  obteria  com  maior  facilidade  os  meios 
baratos  para  seu  desenvolvimento. 

Em  parte  alguma  paga-se  juros  por  depositos  pequenos  pagaveis  á vista,  e em  toda  a 
parte  eleva-se  a taxa  do  juro  conforme  o prazo  mais  longo  do  vencimento. 

Nestas  condições  que  muitas  vezes,  julga  o depositante  onerosas,  funda-se  entretanto  sua 
própria  segurança  e a garantia  do  banqueiro. 

l)e  todas  estas  condições  rudimentaes  de  operações  bancarias  não  sabia  porém  o systema 
em  uso  antes  da  crise,  e se  este  systema  não  se  emendar,  teremos  de  presenciar  novos  abalos, 
e novos  cataclysmas  perturbarão  ó mercado. 

Seja,  porém,  qual  fòr  nosso  receio  a este  respeito,  de  maneira  alguma  achamos  desejável 
a intervenção  do  Governo  e do  Poder  Legislativo  nesta  matéria. 

As  experiencias  devem  guiar  o publico  a escolher  o banqueiro  que  mais  confiança  lhe 
pode  inspirar. 

Querer  regular  isso  por  leis,  prohibições  e restricções,  seria  impòr  um  tutor  ao  publico, 
e este  sempre  confiando  na  tutela  do  Governo,  nunca  ficaria  confiando  em  si,  e toda  a res- 
ponsabilidade lerá  de  pezar  para  sempre  sobre  o Governo. 

Se  ainda  hoje  o publico  não  se  tiver  convencido  pela  terrível  lição  que  acabou  de  levar, 
que  não  deve  cònfiar  cegamente  cm  nomes  e pessoas,  mas  que  deve  indagar  a posição  e con- 
dições dos  estabelecimentos,  condições  muitas  vezes  hem  restrictas,  mas  certamente  bem  se- 
guras, se  disto  o publico  não  se  tiver  convencido',  então  serão  precisas  novas  lições. 

Leis  e regulamentos,  neste  caso,  não  serviráõ  senão  para  ser  il  1 adidas  tanto  pelo  banqueiro 
como  pelo  publico. 

Que  o Governo,  debaixo  de  restricções  de  segurança  com  sua  própria  inabalavel  garantia 
abra  em  toda  a parte  Caixas  económicas  e as  ponha  á facil  disposição  de  todas  as  classes, 
que  mantenha  a estrie  ta  observação  das  leis  sobre  faliencias,  é tudo  ò que  podemos  reclamar, 
mas  não  desejamos  que  sua  intervenção  vá  mais  longe.  ' 

Quanto  ao  13.°  quesito.— O curso  forçado  das  notas  do  Banco  do  Brasil  e a baixa  actual 
do  cambio  são  consequências  da  depreciação  do  meio  circulante,  resultado  da  emissão  do  Banco 
do  Brasil,  superior  ás  necessidades  da  circulação. 

O cambio  é determinado  por  duas  causas  independentes  entre  si:  pela  relação  entre  o 
\alor  ou  a somma  da  importação  e o valor  ou  a somma  da  exportação,  o que  se  chama  cambio 
real  e pela  relação  do  padrão  monetário  do  paiz  que  saca,  com  o padrão  monetário  do  paiz 
sobre  o qual  se  saca;  o que  se  denomina  cambio  nominal. 

Para  determinar  qual  a causa  da  baixa  do  cambio  depois  do  mez  de  Setembro  de  íSCí, 
e necessário  assim  averiguar  a posição  tanto  do  cambio  real,  como  do  cambio  nominal  antes 
c depois  daquella  época. 


A importação  tinha  diminuído  consideravelmente  ha  alguns  annos  em  seus  mais  impor- 
tantes ramos,  ao  mesmo  tempo  a exportação  de  1864,  apresentou  um  augmento  sobre  o anuo 
anterior,  não  sòmeute  no  cate,  mas  em  quasi  lodos  os  demais  productos. 

Não  sendo  nosso  fim  acompanhar  estas  linhas  por  dados  estatísticos,  qwe,  sem  duvida  es- 
tarão  ao  alcance  de  todos,  referimo-nos  simplesmente  ás  tabellas  ofliciaes  estatísticas  que  são 
diariamente  publicadas. 

As  difficuldades  nos  mercados  monetários  da  Europa  e que  assumirão  gravemente  o ca- 
racter de  crise,  não  influirão  senão  depois  de  ter  ja  começado  a baixa  do  cambio,  portanto 
não  sc  pode  apresentar  a retirada  de  capitaes  para  a Europa  como  causa  desta  baixa ; nem 
lambem  as  remessas  fortes  que  agora  esta  fazendo  o Governo  Imperial,  porque,  também  nao 
ti  ve  rã  o ellas  lugar  senão  depois  da  baixa  principiada. 

Não  ha,  portanto,  duvida  que,  o que  determina  o cambio  real  achava-se  em  posição  tão 
favoravel  que  se  podia  esperar  antes  uma  alta  do  que  uma  baixa  de  cambio.  E’  claro,  pois, 
que  a baixa  do  cambio  é resultado  da  perturbação  de  relações  do  padrão  monetário  do  Império 
com  o padrão  monetário  de  paizes  estrangeiros. 

Possuíamos  em  principio  de  Setembro  proximo  passado  para  a circulação  de  valores  em  papel 


moeda  do  Governo 30.094:4408000 

Notas  do  Banco  do  Brasil 24.416:0408000 

» » Commercial  e Agricofa 48:8508000 

» » Rural  e Hypothecario 18:7008000 


Em  tudo 54 . 578 : 9308000 

No  dia  30  de  Setembro  de  1864  tinha-se  elevado  esta  somma  do  modo  seguinte  : 

Papel  moeda  do  Governo 30.094:4408000 

» » Banco  do  Brasil 42.333:4008000 

>»  » » Commercial  e Agrícola 48:8308000 

» » » Rural  e Hypothecario 18: 7008009 


Em  tudo 72.495:3508000 

Em  31  de  Outubro  de  1884,  subio  ella  ainda  mais  a 75.952:8608000 

Retrocedeu  em  30  de  Novembro  a 75.197:4808000 

Em  31  de  Dezembro  á 75.329:9908000 

Em  31  de  Janeiro  de  1865,  a 70.288:1508000 


Tivemos  portanto  logo  depois  do  successo  de  10  de  Setembro  um  auginento  do  meio  cir- 
culante de  quasi  20.000:0008000  e deduzindo  mesmo  a quantia  de  6.000:0008000  que  forão  ex- 
portados em  metaes  para  a Europa  e para  o Sul,  e em  moeda  papel  do  Governo  para  os 
portos  do  Norte,  não  tomando  em  consideração  que  a maior  parte  deste  ouro,  tinha  sempre 
estado  nos  cofres  do  Banco  do  Brasil  não  fazendo  parte  do  meio  circulante ; portanto,  não 
tomando  em  consideração  que  outra  parte  deste  Ouro  entrava  constantemente  peta  importação 
estrangeira,  achamos  ainda  um  augmento  de  14.000:0008990. 

Um  accrescimo  de  emissão  em  tempo  de  crise,  póde-se  justificar  somente,  quando,  por 
um  pânico,  certa  parte  do  meio  circulante  repentinamente  se  acha  inutilisada,  por  exemplo, 
(piando  os  cheques  sobre  os  banqueiros  não  achão  mais  aceitação.  Neste  caso  é preciso, 
para  facilitar  o movimento  da  praça  lançar  em  circulação  maior  numero  de  notas  de  Banco 
que  tomào  o lugar  daquelle  meio  circulante  supplementar. 

Quando  porem,  a própria  emissão  do  Banco  não  circula  senão  com  difficuldade,  e não 
é recebida  senão  com  desconfiança,  então  é de  rigorosa  necessidade  em  lugar  de  augmentar 
pelo  contrario  restringil-a. 

Entre  nós,  esta  circulação  dos  cheques  sobre  os  Baneos  foi  sempre  muito  reslricta,  e 
ficou  cila  ainda  mais  limitada,  de  menos  importância,  depois  do  desapparecimento  de  tantas 
casas  bancarias  ; não  existia  pois  a necessidade  de  substiluil-a,  pelo  menos  nada  autorisava 
o enorme  augmento  da  emissão  do  Banco  do  Brasil  até  31  de  Outubro  proximo  passado. 

Havia  todos  os  motivos  para  restringir  esta  emissão. 

Uma  superabundante  emissão  de  papel  e a consequente  depreciação  do  meio  circulante 
oporão  do  seguinte  modo:  os  preços  das  commodidades,  primeiro  das  de  maior  procura  '• 
necessidade,  e depois,  os  mais  sobem  de  preço  e a um  tal  ponto,  que  finalmente  pela  mesma 
quantia  em  ouro  se  poderia  obter  cm  mercados  estrangeiros  maior  numero  ou  quantidade 
de  commodidades,  e então  principia  necessariamente  a exportação  do  meio  circulante  metailico. 

K’  fora  de  duvida  que  assim  aconteceu  no  Rio  de  Janeiro  e é por  isso  que  actualmente 
xahe  o ouro  do  mercado,  que  se  paga  um  prêmio  que  equivale  exactamente  o grão  da  de- 
preciação do  meio  circulante. 

Nos  primeiros  dias  da  crise  de  Setembro,  o pânico  apoderou-se  das  classes  baixas,  e 
que  importância  liverão  ellas  naquelle  successo  temos  aprendido  pelos  seus  enormes  depo- 
mios,  e não  obtendo  mais  ouro  pela  cessação  da  convertibilidade  das  notas  do  Banco  do  Brasil, 
guardarão  ellas  estas  notas,  e assim  as  tirárâo  da  circulação. 

Assim  explica-se  a circumstancin  de  não  se  ler  operado  uma  baixa  de  cambio  no  mesmo 
mez  de  Setembro,  ou  antes  não  ler  tomado  logo  proporções  maiores.  Rcstabelceendo-se  porém, 
em  certo  ponto  a confiança,  o dinheiro  oceulto  voltou  á circulação  e coincidindo  com  o aug- 
mento progressivo  da  emissão  do  Banco  do  Brasil,  subiu  cada  vez  mais  a pressão  sobre  o 
cambio  e â baixa  continuada  declarou-se. 

A lei  de  1846  sobre  o padrão  monetário  estabelece  como  valor  da  oitava  de  ouro  de  22 
quilates  o preço  de  4,8000  em  papel,  e por  conseguinte  o cambio  normal  é de  27  pence  por 
cada  18000.  Hoje  c impossível  comprar-se  por  48000  em  papel  uma  oitava  dc  ouro  e á vista 
das  cireumslaneias  actuacs  do  pai/.,  quér  políticas,  quér  econômicas,  não  podemos  vencer  a 
n isto  convicção  de  que  a lei  dc  1846  terá  dc  sor  modificada,  c qnc  no  correr  do  tempo  te- 
remos o estabelecimento  de  um  novo  padrão  monetário,  e de  mu  novo  par  do  cambio. 

Ha  muitas  pessoas  que  atlribuião  a descida  do  cambio  â influencia  perniciosa  de  eértos 
Bancos,  as  quaes  sempre  procurào  explicar  tudo  por  qualquer  motivo  extraordinário  e nunca 
por  motivos  ou  causas  naluraes. 


Que  o Governo  Imperial  entrou  no  mercado  dos  câmbios  somente  depois  da  baixa  prin- 
cipiada, ja  o dissemos.  Perturbada  a estabilidade  do  padrão  monetário,  não  ha  forças  humanas 
nem  Banco  algum,  «pie  possa  obstar  a marcha  do  cambio  senão  passageiramenté. 

Temos  o ãugmento  do  meio  circulante  em  poucos  mezes  ou  antes  em  poucos  dias  de 
nada  menos  de  lí.oomooo.sooo  : para  tpie  então,  perguntamos,  procurar  outros  motivos  da  baixa 
do  cambio,  senão  na  depreciação  do  meio  circulante  ? Não  havia  lacunas  a preencher,  o com- 
mercio  e a circulação  dos  valores  não  augmentavão,  pelo  contrario  restringia-se,  para  que 
pois  negar  que  o ãugmento  do  meio  circulante  devia  necessariamente  trazer  a depreciação  ' 

Julgamos  ter  provado  que  a baixa  do  cambio  é effeito  da  superabundante  emissão  de 
notas  do  Banco  do  Brasil. 

Accrescentamos  ainda  algumas  considerações. 

O Banco  do  Brasil  foi  estabelecido  com  ò expresso  fim  de  regular  o meio  circulante,  de 
manter  o padrão  monetário  e de  fornecer  os  meios  necessários  para  a circulação  crescente 
de  comniodidades. 

Julgamos  que  o Banco  do  Brasil,  á vista  da  constituição  de  nosso  mercado  em  1852,  v 
de  seu  ainda  aclual  estado,  a vista  do  systema  de  credito  de  então  e ainda  de  hoje  nunca 
poderia  preencher  este  fim  elevado,  e julgamos  que  boje,  e por  muito  tempo  ainda  não  nos 
acharemos  em  circumslancias  de  possuir  um  Banco  de  emissão. 

Um  Banco  emissorio,  em  troca  de  suas  notas  convertiveis  a vista  em  ouro,  á vontade  do 
portador,  recebe  documentos  que  pelo  menos  devem  ser  liquidáveis  em  poucos  mezes. 

A pontualidade  da  convertibilidade,  condição  especial  de  urn  Banco  de  emissão,  final- 
mente,  depende  sempre  da  natureza  dos  descontos  e transacções  do  Banco,  e emquanto  o 
Banco  possuir  uma  carteira  boa,  liquidavel  sem  embaraços,  marchará  clle  com  solidez,  se, 
porém,  o Banco  possuir  uma  carteira  recheada  de  papeis  não  liquidáveis  ou  pagaveis  so- 
mente com  muita  demora,  será  a convertibilidade  sempre  uma  excepção  e a inconvertibilidade 
a regra. 

E’  evidente  que  no  Rio  de  Janeiro  nenhum  dos  ramos  do  commercio  se  presta  a formar 
uma  carteira  adequada  a um  Banco  de  emissão.  As  transacções  da  nossa  praça  effectuão-se 
por-  letras  a prazos  longos,  oit  por  documentos  sem  pr  azo  lixo,  ou  a prazo  curto  o que  não 
aduritte  ou  fornece  documento  algum. 

Falta  portanto  a base  principal  de  unr  Banco  emissorio  e faltará  ainda  por  muito  tempo, 
porque  os  usos  do  cemrrrercio  não  nrudão  senão  muito  vagarosamente. 

Confiamos  que  os  sábios  fundadores  do  Banco  do  Brasil  conhecêrão  esta  falta,  e que 
mttrião  a esperança,  de  que  o primeiro  estabelecimento  de  credito  do  Império,  guiado  por 
tuna  exemplar  administração,  seria  o regenerador  do  vicioso  systema  do  credito  e que  elle, 
no  correr  do  tempo,  por  sua  influencia  havia  de  crear  a base  que  no  principio  lhe  faltava. 

Assim  pódc-se  unicamente  justificar  o estabelecimento  de  um  Banco  de  emissão,  e o aban- 
dono do  systema  solido  monetário  que  desde  184(5  até  1852  possuio  o Império  do  Brasil. 

Estas  ésperanças,  porém,  não  se  realizarão,  e quem  seguir  a marchado  Banco  do  Brasil, 
deve  reconhecer  que  a administração  daquelle  estabelecimento  póde-se  attribuir  muitos  dos 
embaraços  que  soffrêrão  as  praças  brasileiras,  e que  elle  contribuiu  poderosamente  para 
deixar  os  acontecimentos  chegar  ao  ponto  a que  clreeárão  em  Setembro  de  18(54. 

A fundação  do  Banco  do  Brasil,  como  instituto  de  emissão  não  é solida,  como  temos 
provado,  e as  leis  mais  sabias  de  restricções  não  lhe  daráõ  esta  base  solida  que  lhe  falta. 

A lei  de  Agosto  de  18(50,  for  por  certo  a ler  mais  sabia  e altamente  reclamada  pela  pru- 
dência e approvada  pelos  princípios  da  sciencia  ecorrornica,  rnas  a lei  não  podia  remover  o- 
vícios  fundamentaes  e o nobre  autor  esqueceu-se  ainda,  decretando  aqttella  lei,  decretar  ao 
mesmo  tempo  a creação  de  homens  experimentados,  de  boa  vontade  e de  habilitações  para 
executal-a. 

A ninguém  queremos  offender,  e fallarrdo  da  administração  do  Banco  do  Brasil,  não  pre- 
tendemos ferir  o melindre  de  pessoas,  que  aliás  estimamos  : nosso  iiirt  é discutir  'e  convenci- ; 
queremos  mostrar  simplesmente  que  as  melhores  leis  não  são  suflicientes  quando  lhes  falta  a 
verdadeira  e necessária  execução. 

E esta  verdadeira  c necessária  execução  faltaráõ  emquanto  o systema  de  credito  não  fõr 
modificado  profundamente. 

A exísteucia  de  um  Banco  emissorio,  faltando-lhe  a base  mais  essencial,  uma  carteira 
liquidavel  em  curto  prazo,  será  de  um  constante  perigo  para  o commercio  de  qualquer  páiz, 
de  tanto  maior  perigo,  se  esse  paiz  se  acha  em  decadência,  porque,  devendo  então,  obrigado 
pelas  cirèumstaucias,  restringir  continuamente  sua  emissão,  não  o tara  pela  razão  muito  simples, 
que  isto  seria  esperar  demasiado  da  prudência  e previsão  humanas. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  Fevereiro  de  1865.—  Uennan  Havpt. 


Quanto  ao  l.°  quesito.  — o de  urna  crise  conimercial,  occasionada  péla  suspensão  de  paga- 
mentos da  principal  e de  outras  casas  bancarias  da  praça  do  Rio  de  Janeiro. 

Quanto  ao  2.®  quesito.  — Não  o creio ; posto  essas  perturbações  pudessem  ter  aggravado  o 
mal  que,  mais  tarde,  produziu  o referido  sueccsso. 

Quanto  ao  3.°  e 4.°  quesitos.  — A’  algumas  das  indicadas  causas,  tenho  para  mim  que  se  deve 
attribuir  o successo  de  que  se  trata.  A exageração  da  liberdade  do  credito,  em  relação  aos  capi- 
taes  do  paiz,  a consequente  tentativa  de  ernprezas  mal  calculadas  e aventurosas,  o jogo  em 
grande  escala  das  acções  que  oberarão  o mercado,  as  illimitadas  vendas  a credito  para  dar  vasáo 
a importações  que  excediâo  a medida  que  as  deveria  ler  determinado,  são  outras  tantas  causa.- 
que  já  de  longa  data  acluavão  para  for  çar  muitas  casas  e ernprezas  a uma  liquidação  latente  e a 
uma  existência  de  recursos  inenicazes. 
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Parecer  de  um  Sr. 
negociante,  niem- 
bro  da  Praça  da 
Commercio. 


A deficiência  das  colheitas  do  nosso  principal  artigo  dc  exportação,  cm  seu  duplo  e fiei  to 
moral  c material,  veiu  diflicultar  as  relações  entre  productor  e seus  correspondentes  nesta  praça 
Dessa  deliciencia,  das  conjecturas  que  fazião  sobre  a sua  continuação,  attenta  a causa  extraordi- 
nária e inesperada  que  a occasionára,  nascerão  receios  ácerca  da  prompta  e fãcil  solvabilidade 
do  saldo  das  importações.  As  despezas  do  Estado  tomarão  maiores  proporções,  tanto  nas  que  se 
ião  realisando,  como  nas  que  se  ião  decretando,  sem  que  no  entretanto  houvesse  probabilidade 
de  igual  ascençâo  na  renda. 

As  apprehensões  que  todos  estes  phenomenos  devião  despertar  afrouxarão  o commercio,  ge- 
rarão suspeitas,  e introduzirão  difficuldade  e desconfiança  nas  trausacções,  para  as  quaes  começou 
o dinheiro  a escassear,  e uma  pressão  que  oscilava  com  mais  ou  menos  força,  era  geralinente 
sentida  nesta  praça. 

Quanto  ao  o.°  quesito. -- Além  das  causas  geraes,  queinfluião  mais  ou  menos  cm  todas  as 
relações  commerciaes,  as  que  me  parece  que  determinarão  a suspensão  dos  pagamentos  da  im- 
portante casa  de  Souto  & C.a  forão  as  trausacções  antigas  «pie  esta  casa  mantinha,  e que  se  íorão 
empeiorando  pela  longanimidade  com  que  o seu  chefe  as  deixara  subsistir,  augmenlando  as 
probabilidades  de  maior  perda,  verosimilhança  de  resarcimento ; a indesculpável  facilidade  de 
meios  que  achou,  e de  que  usou,  em  larga  escala,  com  a responsabilidade  de  sua  firma,  para  ali- 
mentar ou  dar  vida  a lodo  esse  enxame  de  variadas  transacções  irreflectidas,  arriscadas  ou 
infelizes  que  theorias  perniciosas  sobre  a liberdade  do  credito,' então  em  voga,  fizerào  empre- 
liender  nesta  praça,  para  em  geral  terem  o resultado  desastroso,  que  é hoje  notorio;  o.systema 
de  contas  correntes,  com  grandes  quantias  á descoberto  que  se  não  saldavao,  e de  atino  em  auno 
se  augmentavão.  A retirada  á vista,  á vontade  do  depositante  dassommas  postas  em  C/C,  é outro 
vicio  que  devia  alluir  a solidez  desta  casa  bancaria. 

Quanto  ao  6.°  quesito.— Parece  que  os  embaraços  da  casa  Souto  & C.a  datão  de  alguns  annos. 

A corrida  que  sobre  ella  houve  em  1858  já,  talvez,  fosse  uma  faisca  do  incêndio  que  começava 
a atear.  No  anuo  de  1863,  porém,  a praça  e ó nosso  primeiro  estabelecimerto  de  credito,  se,  com 
attenção,  fixassem  as  suas  vistas,  poderião  ver  fumegar  o combustível  que  alli  estava  accumulado 
e que  em  1864  fez  explosão.  Por  uma  incomprehensivel  fascinação,  porém,  o lfanco  do  llrasil 
entendeu  que  extinguia  o incêndio  abafando-o  com  os  seus  maços  de  notas. 

Quanto  ao  7.°  quesito.  — Em  1864  o balanço  que  a casa  Souto  & C.a  viu-se  forçada  a apre- 
sentar ao  banco  do  brasil,  cm  vista  dos  apuros  em  que  se  achou,  para  satisfazer  seus  compro- 
missos occorrentes,  e os  boatos  que  corrião  na  praça  com  muito  tempo  de  antecedencia,  o que 
tudo  o braço  forte  do  banco  julgou  remediar  com  o espantoso  credito  que  incondici  onalmente 
lhe  elevou. 

Quanto  ao  8.°  quesito.  — Por  anticipação  de  productos,  ou  por  empréstimo  a credito,  e,  em 
vista  do  que  expuz  sobre  o 3.°  e 4.°  quesitos,  persuado-me  que  a não  solução  desses  adiamentos 
ou  empréstimos,  ou  a demora  delia,  devião  ter  seu  quinhão  de  influencia  sobre  o successo  cri- 
tico de  Setembro  de  1864. 

Quanto  ao  9.°  quesito.  — Não  creio  que  hajão  cessado  os  effeitos  do  successo  desastroso  de 
10  de  Setembro  passado,  antes  me  parece  que  se  irão  elles  manifestando  á medida  que  a causa 
efficiente  chegar  ao  ponto  opportuno  de  produzil-os. 

Todavia  é facto  que  o pânico  desappareceu,  e,  com  elle,  o rctrahimento  dos  capitaes,  e a 
paralysação  das  transacções  que  vão  retomando  livre  andamento,  posto  que  moroso.  Desde  que 
o Govenío  entendeu  que  era  chegado  o caso  de  medidas  excepcionaes,  e etfectivamenle  as  de- 
cretou, para  por  ellas  reger-se  a crise  commercial ; desde  que  suspendeu  o troco  das  notas  do 
banco  elevando  este  a sua  emissão,  e com  ella  restaurando  a circulação,  não  occorrendo  mais 
novos  desastres  de  outras  casas  bancarias,  o pânico  deixou  de  ter  elementos  para  persistir,  ficarão 
sendo  sabidas  as  regras  da  liquidação  das  fallencias  bancarias,  e de  bom  ou  máo  grado,  força  foi 
que  todos  os  direitos  e deveres  se  pautassem  por  essa  legislação  excepcional. 

Pela  influencia,  pois,  dessa  direcção,  os  effeitos  forão-se  pondo  de  accordo  com  ella  e a sus- 
pensão dos  protestos  e dos  pagamentos  por  60  dias  adiou  fallencias,  dando  tempo  a que  outras  se 
cohonestassem,  e,  talvez,  abrio  campo  a conluios  e simulações  a que  esse  espaçamento  deu  lugar. 
Penso,  porém,  que  as  alludidas  medidas  não  suspenderão  os  effeitos  do  acontecimento  que  se  tem 
ido  todos  produzindo,  com  pequenas  modificações. 

Quanto  ao  10.»  quesito.  — Creio  que  a maior  parte  das  fallencias  havidas,  tirão  sua  origem  da 
crise  do  mez  de  Setembro  findo,  a que  se  filiavão  como  consequências  lógicas  desse  successo. Mas 
propendo  também  para  acreditar  que ’a  occurrencia  em  si  e as  medidas  governativas  suggerirào 
occasião  aproveitável  de  se  declararem  outras,  (pie,  a isso  não  ser,  talvez  se  não  manifestassem. 

Quanto  ao  41.®  quesito.  — Parece  que  as  commissões  liquidadoras,  no  exame  dos  livros  e das 
transacções  dos  banqueiros,  podem  melhor  do  que  ninguém  dar  cabal  solução  a este  quesito. 

Quanto  ao  12  ° quesito.  — Creio  que  este  quesito  está  nas  mesmas  circumstancias  do  antece- 
dente. Comtudo  não  me  consta  que,  gcralmcnte,  os  lilulos  em  questão  tivessem  curso  e caracter 
de  notas  dos  bancos  de  circulação. 

Quanto  ao  13.°  quesito.  — A ultima  parte  da  resposta  ao  quesito  acima  dispensa-me  de  occu- 
par-mc  deste. 

Quanto  ao  lí. “ quesito.  — Para  mim  o systema  das  c|c  e depositos  de  dinheiro  com  retiradas 
eidcterminadas,  c á vist;>.  parece-me,  sobre  nocivo  aos  interesses  dos  banqueiros,  a causa,  em  de- 
terminadas circumstancias,  do  maior  desenvolvimento  do  pânico  que  sempre  se  segue  ás  crises 
commerciaes.  Sua  continuação  aligura-se-me  um  elemento  perturbador  do  commercio,  e uma 
grave  difliculdade  nos  momentos  de  crise. 

Quanto  ao  15. 0 quesito.  — A não  convertibilidade  das  notas;  o excesso  de  circulação  relati- 
vamente. as  transacções  reaes  que  hoje  se  eflectuão ; a necessária  demanda  de  cambiaes,  na  falha 
de  productos  para  remessas,  a largueza  com  que  na  decretação  das  despezas  publicas  se  saca 
sobre  o futuro,  embora  a escassez  da  renda  e a grande  sabida  de  metaes,  parecem-me  motivos 
capazes  de  derminar  a baixa  do  cambio.  O aspecto  político  do  paiz  não  pode  deixar  de  ag- 
graval-a. 

Rio  dc  Janeiro,  15  de  Fevereiro  de  1863. 


Quanto  ao  1.»  quesito.—  Nos-  dous  dias,  '.1  e 10  de  Setembro  passado,  o caracter  econo-  Parecer  do  Sr  j. 
mico  foi,  em  minha  opinião,  simplesmente  de  pânico,  pela  suspensão  da  casa  A.  J.  Alves  DUllion  e Silva. 
Souto  & C.  : mais  tarde  apresentou-se  uma  verdadeira  crise  de  banqueiros,  pela  suspensão 
de  mais  quatro  casas,  entre  asquaes  as  muito  importantes  de  Gomes  A Filhos  cMontenegro, 

Lima  <k  C. 

Quanto  ao  2.°  quesito.  — Não  senhor. 

Quanto  ao  3.°  quesito.— Em  minha  opinião  não  ha  relação  entre  a deTic:encia  das  ultimas 
colheitas  e a crise  em  questão,  podendo,  se  em  lugar  de  pequenas  tivessem  sido  grandes,  so- 
mente ter  servido  para  adiar  um  estado  de  cousas  que  mais  tarde  teria  sempre  de  succeder ! 

Também  não  sou  propenso  a julgar  a exageração  do  systema  de  credito  como  causa  efheienie 
da  crise,  attribuindo  antes  mais  a ma  distribuição  do  credito  do  que  a sua  exageração. 

Quanto  ao  4.°  quesito.— Havia  regular  supprimento  de  dinheiro,  fazendo-se  grandes  trans- 
aeções  com  facilidade : avultados  linhào  sido  os  empenhos  tomados  pela  praça  para  cambio- 
no  paquete  inglez  que  sahio  a 8 de  Setembro,  e sua  liquidação  foi  suavemente  feita  no  dia  í» 
nas  casas  bancarias  que  forneciào  os  meios,  menos  pela  casa  Souto &C.  a qual,  mais  tarde 
se  soube,  lutava  com  as  dilliculdades  que  a fizerào  suspender  no  dia  10, 

Quanto  ao  3.°  quesito.  — A illustre  Commissão  liquidante  da  casa  Souto  & C.3,  pareço 
ser  a unica  no  caso  de  poder  responder,  pelo  exame  que  deve  ter  feito  da  respectiva  es-' 
eripturação,  de  uma  maneira  positiva  ao  presente  quesito.  Quanto  a mim,  e nisto  sigo  a opi- 
nião geral,  a ambição  desmesurada  de  fazer  negocios ; e a accumulação  de  valores  inamoví- 
veis, taes  como  prédios,  fazendas  de  cultura,  etc.,  dos  quaesa  maior  paite  obtidos  por  preços 
fabulosos,  junto  a uma  custosissima  despeza  pessoal  do  chefe  desta  casa,  cujo  fausto  quasi 
tocava  o possível  no  Brasil,  todos  estes  motivos  derào  em  resultado  a sua  fallencia. 

Quanto  ao  G.°  quesito.— E’  diflicil  marcar  com  precisão  a época  em  que  começarão  os 
seus  embaraços,  geralmente  julga-se  que  desde  1838. 

Quanto  ao  7.°  quesito.—  Dilliculdades  no  prompto  pagamento  de  seus  cheques,  cuja  li- 
quidação muita i vezes  era  demorada  por  3,  4 e mais  dias. 

Quanlo  ao  8.°  quesito.— Os  capitaes  são  em  quasi  sua  totalidade  fornecidos  ã lavoura 
pelas  casas  commissarias  dos  proUuelos  da  mesma  lavoura,  que  adiantando  dinheiro  aos  fa- 
zendeiros, delles  recebem  letras  de  4 a C mezes,  com  hypotheca  de  suas  propriedades,  letras 
que  mais  tarde  devem  ser  e são  pouco  a pouco  resgatadas  com  o valor  dos  productos  : estas 
letras  endossadas  pelos  commissarios  constituem  hoje  a base  principal,  e sem  duvida  a mais 
solida,  das  operações  de  descontos  dos  banqueiros  acluaes  : estas  operações  cm  nada  coif 
correrão  para  a crise. 

Quanto  ao  9.°  quesito.— Nunca  praça  alguma  do  mundo,  guardadas  as  proporções,  sup- 
porlou  de  uma  manei.ia  tão  galharda,  como  o Rio  de  Janeiro,  uma  crise  em  que  não  se 
póde  calcular  os  prejuízos  em  menos  de  sessenta  mil  contos,  o que  ainda  mais  uma  vez  provi 
a solidez  do  nosso  commercio  cm  geral,  c denota  que  a crise  foi  simplesmente  bancaria: 
este  estado  são  da  maior  parte  de  nossos  commerciantes  foi  o que  mais  servio  para  conjurar 
a crise,  bem  como  a medida  governamental  da  suspensão  de  pagamentos  por  (10  dias,  medida 
salutar  que  permittio  que  nesse  tempo  as  casas  relacionadas  com  o interior  se  pudessem 
munir  de  títulos  de  divida,  que  no  estado  de  descanço  anterior  nem  sempre  obtinhão  em  dia 
dos  fazendeiros,  e assim  acudir  a seus  pagamentos,  medida  qne  ainda  trouxe  mais  uma  prova 
brilhante  da  probidade  dos  nossos  commerciantes,  por  isso  que  de  tal  prorogaçào  não  consta 
que  casa  alguma  se  aproveitasse  por  meios  fraudulentos  para  prejudicar  seus  credores.  A me- 
dida decretada  pelo  Governo  a respeito  das  concordatas  é mais  duvidosa  em  seus  etfeitos, 
todavia  desta  mesma  eu  não  julgo  ter  em  sua  pratica  resultado  mal  algum. 

Quanto  ao  10.°. quesito.— Em  minha  opinião  a maior  parte  das  fallencias  que  se  derão 
não  furão  devidas  ao  clfeilo  do  successo  econoftiico  do  mez  de  Setembro;  seu  apparecimento 
foi  antes  proporcionado  por  clle  do  que  devido. 

Quanto  ao  11.°  quesito.—  ConsJa-me  que  a casa  Souto  & C. 3 nunca  recebia  dinheiro  em 
conta  corrente  por  recibos  ao  portador,  o que  alias  sei  que  as  outras  fazião.  O systema  em 
geral  adoptado  para  os  dinheiros  recebidos  em  conta  corrente  é o de  recibos  nominativos, 
iieando  entendidas  certas  clausulas  de  dias  de  aviso  conforme  as  quantias  a retirar,  clausulas 
que  algumas  casas  publicão  pelos  jornaes,  e que  outras  fazem  constar  nos  escriptorios. 

Quanto  ao  12.°  quesito.  — Os  bilhetes,  vales  ou  recibos  nominativos  ou  ao  portador  de  di- 
nheiros recebidos  tiubào  o verdadeiro  caracter  de  empréstimo  em  conta  corrente;  não  consta 
que  jamais  fossem  empregados  si.nuladamente  como  emissão. 

Quanto  ao  13.°  quesito.— A liquidação  de  transaeções  que  ás  vezes  se  fazia  entre  terceiros 
por  meio  destes  bilhetes  póde  levar  a julgar  que  elles  faziao  concurrencia  com  a moeda  fidu- 
ciária, creio,  porém,  que  nada  póde  obstar  a que  o credor  receba  do  devedor,  hoje  mesmo 
que  taes  bilhetes  não  circulão,  qualquer  papel  de  credito  uma  vez  que  se  julgue  satisfeito. 

Quanto  ao  lí."  quesito.— O systema  de  que  trata  este  quesito  não  se  póde  dizer  que  era 
o seguido  por  todas  as  casas  bancarias;  algumas  conheço  que  sempre impuzerão  a condição 
de  dias  de  aviso  aos  depositantes  de  dinheiro;  todavia  para  aquellas  que  taes  condições  não 
impunhão  é para  mim  certo  de  que  nenhum  lucro  podião  auferir,  antes  prejuízos  pelas  gran- 
des sommas  inertes  que  erão  obrigadas  a ter  em  caixa,  ignorando  quando  e que  quantias 
podião  ser  exigidas. 

Quanto  ao  13.°  quesito.— A baixa  de  cambio,  que  sobreveio  immedialamenle  depois  da 
crise  foi,  em  minha  opinião,  devida  ao  pânico  que  sempre  affecta  em  taes  occasiôes  o credito 
do  paiz  em  que  estes  acontecimentos  se  dão  e ao  curso  forçado  das  notas  do  Banco  do  Brasil; 
na  continuação,  porém,  da  baixa  do  cambio  aquelles  motivos  tornarão-se  secundários  : hoje 
o que  mais  concorre  para  sua  má  posição  são  as  continuas  exigências  de  cambiaes  por  parte 
do  Thesouro,  eo  estado  de  verdadeiro  isolamento  em  que  esta  praça  está  relativamente  ao  norte 
do  Império,  onde  os  câmbios  se  tem  mantido  acima  de  par.  Digo  estado  de  isolamento  por 
quanto  nos  últimos  tempos  esta  Praça  tem  estado  relativameate  as  das  outras  Provindas,  como 
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se  fossem  Estados  diíTerentes,  não  se  achando  meios  de  transferir  f undos  desta  para  aquellas 
onde  o cambio  é favorável  por  causa  de  seus  grandes  productos. 

Certamente  que  não  deve  admirar  que  o Rio  de  Janeiro,  que  já  lufava  com  os  effeitosde 
duas  pequenas  colheitas,  sobrevindo-lhe  uma  horrível  crise,  e demais  sup.nindo  o Estado  com 
grandes  sominas  de  cambiaes,  quando  outros  motivos  não  houvessem,  i,u:  não  possa  conser- 
var o seu  cambio  ao  par.  Para  mim  é fora  de  duvida  que  é ainda  devido  aos  grandes  esforços 
das  casas  bancarias  que  sacão  sobre  a Europa,  que  devemos  o não  ter  b lixado  mais. 

Rio  de  Janeiro,  lo  de  Fevereiro  de  I8íi5. — .hã>  WJllion  e SUvj. 


Resposta  do  Sr.  Illni.  e Exm.  Sr  — Accusando  a recepção  do  officio  com  que  V.  Ex.  acaba  de  mimosiar- 
Viseonde  de  Ipaiie-  me,  em  data  de  17  do  corrente  mez,  e Scíente  de  seu  conteúdo,  cumpre-me  dar  a V.  Ex. 
í-j-  a devida  solução. 

Em  seu  devido  tempo  fui  também  mimosiado  com  outro  que  acompanhou  um  memorial  con- 
tendo diversos  quesitos  sobre  os  motivos  (pie  derão  lugar  nesta  praça,  no  mez  de  Setembro 
do  auno  findo,  ás  occurrencias  cominerciaes,  e no  qual  exigia  que  cu  apresentasse  a minha  opi- 
nião a semelhante  respeito.  Não  dei  logo  solução  a V.  Ex.  por  desejar,  em  primeiro  lugar, 
ter  uma  entrevista  com  V.  Ex.,  mas  infelizmente  por  incommodos  de  saude  que  quotidiana- 
mente  hei  soífrido,  nunca  se  me  olfereceu  opportunidade  de  poder  encontrar-me  com  V.  K.\. 

Bem  ao  facto  estará  V.  Ex.  que  no  mez  de  Março  do  armo  findo  rne  havia  retirado  para 
a Província  de  S.  Paulo;  regressando  em  Julho,  e de  novo  voltando  áquella  Província  em  Agosio, 
não  podia  por  forma  alguma  estarem  dia  sobre  taes  occurrencias.  Torneia  esta  Corte  em  íim> 
do  mez  em  que,  justainenle  já  havia  tido  lugar  esse  cataclysma  e não  prosegui  mais  nogyro  de 
transacções  commerciaes  até  a data  de  hoje,  porque  antevi  que  assim  o devia  fazer  ale  que  o 
estado  da  praça  voltasse  ao  estado  normal. 

A’  vista,  pois,  do  que  levo  expendido  a V.  Ex.,  creia  que  não  foi  minha  intenção  a es- 
quiva da  resposta  aos  mesmos  quesitos,  mas  sim  por  não  estar  ao  facto,  desde  que  a primeira 
vez  me  retirei,  e por  esse  motivo  não  estou  habilitado  a fornecer  a V.  Ex.  uma  resposta, 
conforme  erão  meus  vitaes  desejos,  e outrosim,  por  não  ter  ba  mais  tempo  cumprido  o meu 
dever  em  responder  com  a devida  pontualidade. 

E’  o que  a tal  respeito  tenho  a responder  a V.  Ex. 

heus  Guarde  a V.  Ex.  — Rio  de  Janeiro,  20  de  Fevereiro  de  1865.—  Illm.  e Exm.  Sr. 
Conselheiro  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Digníssimo  membro  da  Commissào  de  Inquérito. 
— Visconde  de  Ipanema. 


Parecer  th»  Sr  c. 
,1  RniiriguesTorre*. 


Quanto  ao  J .°  quesito.— Verificadas  as  causas  da  perturbação  corttmercial  que  se  manifestou 
nesta  praça  no  mez  de  Setembro  proximamente  lindo,  ficariào  reconhecidas  a origem  , na- 
tureza, e por  conseguinte  o caracter  desse  successo  econoinico.  Nas  respostas  aos  quesitos 
seguintes  direi  minha  opinião  a respeito  dessas  causas. 

Quanto,  ao  2.°  quesito.— O successo  a que  se  refere  o 2.°  quesito  não  pode  ser,  creio  eu r 
allribuido  á influencia  das  crises  commerciaes  de  outros  paizes,  porque  nao  consta  que  taes 
crises  tivessem  causado  grandes  prejuízos  á praça  do  Rio  de  Janeiro,  ou  feito  retirar  daqui 
avultados  capitaes  estrangeiros  antes  daquella  data.  Não  o attribuo  também  a influencia  de 
nossa  legislação  economiea. 

A única  lei  a que  <>  quesilo  se  pode  referir  é a dc  22  de  Agosto  de  1860,  cujas  dispo- 
sições restrictivas  no  tocante  á emissão  dos  Bancos,  ibrão  transitórias,  porque  deixárao  de 
sei-lhes  applicaveis , logo  que  elles  começarão  a pagar  seus  bilhetes  em  ouro  ou  papel  do 
Governo,  á vontade  do  portador.  Se  aquella  lei  creou  embaraços,  como  alguns  pretendem, 
á organisação  de  emprezas  industriaes,  esses  embaraços  poderiao  concorrer,  quando  muito, 
para  ditliçiiltar  que  se  lixassem  capitaes,  e não  para  diminuir  os  capitaes  circulantes. 

Quanto  ao  3.°  quesito.— A deficiência  da  colheita  do  mais  valioso  produeto  do  Província 
do  Rio  de  Janeiro  nestes  últimos  annos  póde  ter  concorrido  para  aggravar  ou  apressar  os 
Vuccessos  de  Setembro,  privando  os  lavradores  dos  meios  de  diminuir  os  empenhos  (pie  lia- 
\iào  contraindo  antcriormenle,  e augmeniando  assim  as  diíliculdadcs  de  seus  credores,  e por 
conseguinte  as  dos  Bancos  e banqueiros  a quem  estes  erão  devedores,  mas  não  sei  se  o activo 
das  casas  que  falirão  provém,  cm  maxima  parte,  dos  adiantamentos  feitos  á lavoura. 

Creio,  porém,  que  as  dividas  desta  origem  não  crescerão  nos  dous  ou  ires.  últimos  annos, 
e se  o contrario  tem  acontecido,  é isso  ainda  efleito  da  causa  que  assignalo  na  resposta  ao 
íi.°  quesito. 

Quanto  ao  '» 0 quesito.  — Nenhuma  pressão  se  manifestava  nesta  praça  antes  do  dia  í)  de 
Setembro:  pelo  contrario,  o desconto  era  fácil,  e os  capitaes  paredão  abundantes. 

Quanto  ao  3.°  quesito.— As  mesmas  que  determinarão  as  de  outras  casas  bancarias ; isto  é, 
a facilidade  que  liverão  de  emprestar  avultadas  sommas  (que  lhes  não  perteucião,  e que  tinbão 
obrigação  dc  restituir  á vista  dentro  de  curtos  prazos)  sem  sufficicnle  garantia  dc  prompto, 
e cm  muitas  casas,  sem  mesmo  os  de  remoto  pagamento.  Basta  considerar  os  factos  que  são 
boje  do  dominio  publico,  para  se  reconhecer  esta  verdade. 
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Emquanto  as  entradas  dos  dcpositos  e contas  correntes  sc  nivelavão  com  as  sommas  que  sa- 
tiião,  quér  retirados  pelos  proprios  depositantes,  quér  por  descontos  ou  empréstimos,  o perigo  não 
^e  manifestava,  e as  cousas  pareciao  marchar  regularmente.  No  momento,  porém,  em  que 
esse  equilíbrio  desappareccu,  devião  começar  as  difliculdades,  e embaraços  que  não  podião 
deixar  de  se  manifestar,  por  indícios  que,  a principio  sómente  se  revelao  a alguns,  mas  que 
dentro  em  pouco  se  fazem  patentes  a todos.  Desta  manifestação  se  originarão  o sobresalto 
e susto  que  se  apoderárão  das  milhares  de  pessôas  que  tinhão  seus  dinheiros  depositados  nos 
Mancos,  e casas  bancarias,  e a que  as  fizerão  correr  a esses  estabelecimentos  para  exigirem 
o que  lá  tinhão.  Assim,  o susto  dos  credores  das  casas  bancarias,  que  não  se  pode  chamar 
pânico  por  se  ter  reconhecido  ser  bem  fundado,  foi  a causa  occasional  da  crise,  isto  é,  o 
motivo  que  a fez  patentear-se ; mas  a crise  mesma,  ou  o estado  das  casas  bancarias  que  fallirao. 
c os  grandes  prejuízos  que  causárão,  e hão  de  causar,  são,  no  meu  entender,  o efleito  da 
imprudente  facilidade  do  credito,  ou,  por  outras  palavras,  de  se  ter  emprestado  grande  somma 
de  capitaes  a quem  os  não  empregava  produclivamente,  ou  não  podia  realizar  o pagamento  delles 
no  prazo  permittido  pela  natureza  daquelles  estabelecimentos. 

Quanto  ao  6.°  e 7.°  quesitos.— Não  estou  habilitado  para  responder  a estes  dous  quesitos; 
e creio  que  ninguém  melhor  do  que  a Commissão  liquidadora  da  casa  de  que  ahi  se  trata, 
poderá  dar  informações  exactas  a esse  respeito. 

Quanto  ao  8.°  quesito.— Os  adiantamentos  de  dinheiro  ou  fornecimento  de  capitaes  á la- 
voura são  feitos,  cm  geral,  pelos  respectivos  commissarios  em  contas  correntes,  ou  por  via 
de  letras  passadas  pelos  devedores,  e de  ordinário  descontadas  pelos  Bancos  ou  banqueiros 
com  a firma  do  commissario. 

Já  disse,  respondendo  a outro  quesito,  que  influencia  os  ernpenhos  da  agricultura  me  pa- 
recia terem  lido  nos  successos  do  mez  de  Setembro. 

Quanto  ao  9.°  quesito.  — Também  não  me  julgo  habilitado  para  affirmar  que  os  efieitos 
do  successo  economico,  a que  allude  este  quesito,  cessarão  ou  se  achão  paralysados,  e por  isso 
não  posso  responder  á primeira  parte  delle,  nem  indicar  quaes  os  efieitos  da  suspensão  dos 
pagamentos  por  (10  dias,  e das  concordatas  amigaveis  que  se  fizerão. 

Quanto  ao  10.u  quesito.— Não  lenho  sobre  este  ponto  informações  que  me  autorisem  a pro- 
nunciar um  juizo  que  não  possa  parecer  temerário. 

Quanto  ao  11.°  quesito. — O systema  seguido  pelos  banqueiros  fallidos  na  tomada  de  di- 
nheiros por  empréstimo,  ou  em  conta  corrente  póde  ser  verificado  com  toda  a exactidão  pelav 
Commissões  liquidadoras;  e julgo  que  as  outras  casas  bancarias  seguião  o mesmo  systema 
sem  todavia  passarem,  como  algumas  das  primeiras,  recibos  ao  portador. 

Quanto  ao  12.°  quesito.— Não  me  parece  que  os  bilhetes  nominativos  ou  ao  portador  tenhào 
o caracter  de  títulos  de  contas  correntes,  mas  também  não  julgo  que  possao  ser  considerados 
como  uma  emissão  de  notas  conforme  o systema  dos  Bancos  de  circulação. 

Quanto  ao  13.°  quesito.— Não  sei  qual  era  o limite  do  curso  de  taes  títulos,  e comquanto 
me  pareça  que  em  muitos  casos  poderião  elles,  e mormenle  os  bilhetes  ao  portador,  dis- 
pensar a intervenção  da  moeda,  não  creio  que  pudessem  desempenhar  todas  as  funeções  delia, 
o fazerem  por  este  modo  concurrencia  com  o papel  do  Governo,  ou  com  as  notas  do  Bane  o 
do  Brasil. 

Quanto  ao  14.°  quesito.  — O systema  indicado  neste  quesito  não  póde,  na  minha  opinião, 
deixar  de  expòr  os  banqueiros  a gravíssimos  embaraços,  e de  causar  sérios  abalos  e pertur- 
bações ao  commercio,  e ás  demais  industrias. 

Quanto  ao  lo.°  quesito.— O curso  forçado  das  notas  não  seria  bastante  para  produzir  a 
baixa  do  cambio,  se  o Bauco  não  conservasse  na  circulação  maior  quantidade  do  que  exige 
o movimento  commercial.  As  praças  de  Pernambuco,  e de  outras  Províncias  do  norte  estão 
lambem  sob  o regimen  do  curso  forçado  dos  bilhetes  das  respectivas  Caixas  liliaes,  e o cambio 
sustenta-se  ahi  ao  par,  ou  acima  do  par. 

E’  porém  verdade  que  se  o Banco  realizasse  suas  notas  em  ouro  não  se  poderia  sustentai 
na  circulação  maior  quantidade  de  notas  do  que  ella  exige,  e o cambio  não  poderia  descer 
abaixo  do  par,  senão  tanto  quanto  fosse  necessário  para  pagamento  das  despezas  de  trans- 
porte e seguro  das  especies  metallicas. 

O curso  forçado  é,  portanto,  a causa  primaria  da  baixa  actual  do  cambio. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  Fevereiro  de  186a.— Cândido  José  Rodrigues  Torres. 


Illm.  c Exm.  Sr.— Temos  a honra  de  accusar  o recebimento  da  corta  que  V.  Ex  nos 
'dirigiu  em  data  de  19  de  Janeiro  ultimo,  na  qual  V.  Ex.  em  nome  da  Commissão  nomeada 
pelo  Governo  Imperial,  para  proceder  a um  inquérito  sobre  a origem  e causas  principaes  e 
accidentaes  da  crise  por  que  passou  a praça  do  Rio  de  Janeiro  em  Setembro  de  1864,  nos 
pediu  que  respondéssemos  aos  quesitos  incluídos  na  mesma  carta,  acompanhando  as  nossas 
respostas  com  as  observações  e esclarecimentos,  que  tivéssemos  por  convenientes. 

Cumpre-nos,  portanto,  agradecendo  a V.  Ex.  a alta  distineção  com  que  se  dignou  tratar- 
nos,  ponderar  que  sendo  de  curta  data  a existência  neste  paiz  do  estabelecimento  bancario  a 
nosso  cargo,  e tendo  nós  mesmos,  na  qualidade  de  estrangeiros,  apenas  superficial  conheci- 
mento das  circumstancias  que  mais  directamente  devão  ter  actuado  sobre  o credito  eomrner- 
cial,  seria  da  nossa  parte  grave  temeridade  se  nos  animássemos  a historial-as:  comtudo  em 
testemunho  da  nossa  deferencia  e respeito  pela  pessoa  d"  V.  E\.,  bem  como  para  satisfazer 
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o desejo  manifestado  na  sua  carta,  não  pomos  duvida  em  aftirmar.  que  fossem  quaes  fossem  as 
causas  da  crise  de  Setembro  passado,  não  sao  ellas  sem  duvida  de  origem  recente,  pois  que 
desde  que  começamos  a trabalhar  nesta  praça,  sempre  se  nos  figurou  que  o credito  com- 
mercial  não  estava  dentro  de  condições  normaes. 

Pelo  que  respeita  aos  quesitos  relativos  ao  fundo  deste  Banco  e seu  movimento,  V.  E.\ 
achará  para  elles  sufficiente  resposta  nos  balancetes  publicados  mensalmente,  para  os  quaes 
tomamos  a liberdade  de  chamar  a sua  illustrada  attençào. 

Aproveitamos  a occasião  para  repetir  os  protestos  de  consideração  e respeito  com  que  somos 
— De  V.  Ex . — Aüentos  Veneradores  e Criados.—  John.  Samders  — J.  L.  Monte [iori. — Illm.  e 
Exm.  Sr.  Conselheiro  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  Fevereiro  de  1865 


Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro,  Presidente  da  Commissào  de  Inquérito.— Tenho  a honra 
de  aecusar  o recebimento  do  oííicio  de  V.  Ex.  de  19  do  passado,  peio  qual  V.  Ex.,  como  Pre- 
sidente da  Commissào  nomeada  pelo  Governo  Imperial,  se  digna  convídar-me  para  expende; 
meu  pensamento  sobre  a origem  c causas  da  crise  bancaria  occorrida  em  Setembro  nesta 
praça. 

Sinto,  que  em  resposta  me  cumpra  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  que  tendo  aquella 
crise  tido  seu  rompimento  por  occasião  de  se  manifestar  a suspensão  de  pagamentos  da  casa 
bancaria  de  Antonio  José  Alves  Souto  & C.a,  eu,  pela  dissidência  pessoal,  que  tempos  antes  havia 
tido  como  chefe  daquella  casa,  me  considere  prevenido  e suspeito  para  poder  imparcialmente 
apreciar  as  causas  geraes,  ou  accidentaes,  que  motivarão  tão  calamitoso  successo. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.— Rio  de  Janeiro,  20  de  Fevereiro  de  1865.— Illm.  e Exm.  Sr.  Conse- 
lheiro e Senador  do  Império  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  da  Commissào  de  In- 
quérito, etc.—  Antonfo  Alves  da  Silva  Pinto 


Illm.  e Exm.  Sr  — Tenho  a honra  de  accusar  o officio  circular  que  V.  Ex.,  na  qualidade 
de  Presidente  da  Commissào  de  Inquérito  nomeada  peio  Governo,  me  dirigiu  em  data  de  17' 
do  corrente,  no  qual,  refirindo-se  a outro  oílicio  de  lí*  de  Janeiro  proximo  passado,  que  tam- 
bém recebi,  solicita  a resposta  que  cu  ja  devia  ter  dado  aos  quesitos  que  acompanhavão  este 
oflicio. 

Respondendo  cumpre-me  dizer  a V.  Ex.,  que  achando-me  ha  mezes  fora  da  Corte,  e mesmo 
afastado  da  actividade  em  commercio,  em  consequência  de  mao  estado  de  saude,  não  foi  pos- ■ 
.sivel,  nem  o sera  por  emquanto,  prestar  a devida  attençào  aos  importantes  assumptos  de  que 
I ratão  aquelles  quesitos. 

Espero,  pois,  que  V.  Ex.  em  attençào  ao  exposto  me  relevará  de  uma  falta,  toda  involun- 
tária de  minha  parte. 

Prevaleço-me  desta  opportunidade  para  manifestar  a V.  Ex.  os  meus  subidos  sentimentos 
de  respeitosa  estima. 

Rio  de  Janeiró  (Tijucal.  22  de  Fevereiro  de  1865  — Illm  e Exm.  Sr.  Conselheiro  Angelo 
Moniz  da  Silva  Ferraz  — Visconde  da  Estreita. 


Illm.  c Exm.  Sr.— Honrados  com  acarta  datada  de  19  de  Janeiro  proximo  passado,  que 
v.  Ex.  se  dignou  de  dirigir-nos  para  que,  com  o nosso  fraco  contingente,  contribuíssemos  para 
patentear  as  causas  principaes  da  ultima  crise  commcrcial  por  que  passou  esta  praça,  agra- 
decemos tão  lisongeira  prova  de  confiança,  e com  a maior  franqueza , porém  não  sem  receios 
de  ficarmos  muito  áquem  da  nossa  tarefa,  respondemos  aos  diversos  quesitos  de  V Ex.  pelo 
modo  seguinte,  não  tendo  as  nossas  observações  outra  pretenção  senão  a de  exprimirem  a 
nossa  convicção  individual. 

Quanto  aos  l.°e2.°  quesitos.  — O successo  economico.  que  se  manifestou  no  mez  de  Se- 
lemlifo  tem  o caracter  de  uma  violenta  borrasca,  não  de  touo  imprevista,  mas  que  parecia  vinda 
de  improviso,  porquanto  certas  condições  nocivas,  que  desde  alguns  aiuios  affectâo  o commercio 
desta  praça,  não  bastavão  para  produzir  semelhante  phenomeno.  Da  crise  de  1857,  que  com 
rara  intensidade  lavrou  nos  Estados-Unidos  e no  norte  da  Europa,  nascerão,  na  verdade , 
funestas  consequências  para  os  mercados  brasileiros,  ficando  muitas  casas  em  um  estado  mais 
ou  menos  atrazado , e tanto  mais  impossibilitadas  a recuperarem  suas  torças,  quanto  a isto 
as  circumstancias  do  paiz  ou  difliculuades  pessoaes  pouco  se  prestavâo.  Melhor  fòra,  talvez, 
que  ja  naquclla  época  de  duras  provações  se  liquidasse  o passado,  em  vez  de  palliar  incuráveis 
males  com  medidas  indulgentes,  mas  se  assim  não  succedeu,  e se.  com  o hm  de  minorar  os 
perigos  do  momento  se  metem  transigir  com  a situação,  deixando  subsistir  elementos  in- 
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salubres,  de  cuja  progressiva  accumuíação  devião,  com  o decurso  do  tempo,  surgir  novas  corn- 
moçóes,  não  se  segue  dahi  que  esse  tempo  ja  fosse  decorrido,  ou  que  jamais  os  effeitos  dos 
erros  conunettidos  pudessem  ser  assáz  desastrosos  para  exigir  a intervenção  do  Governo 
Imperial. 

Quanto  ao  3.»  quesito.  — Ainda  que  as  colheitas  não  tenhão  correspondido  á expectativa  d > 
commercio,  e que,  em  lugar  de  presenciar  a sua  prosperidade  crescente,  fosse  impossível  des- 
conhecer a morosidade  ou  improficuidade  de  alguns  ramos  de  negocio,  devidas  as  decepções 
da  lavoura,  a uma  excessiva  concurrencia,  e também  á particularidade  de  fornecer  este  mer- 
cado á exportação  um  unico  artigo  realmente  notável,  impondo  assim  ao  espirito  especulador 
um  estreito  hoYisonte,  não  é permittido  buscar  em  resultados  menos  felizes  ou  mesmo  em 
grandes  e repetidos  prejuízos  a fonte  do  immenso  abalo  que  de  repente  veio  ameaçar  a fortuna 
publica  e particular.  E‘para  chegar  a uma  explicação  satislactoria,  nenhuma  influencia  podemos 
uUribuir  a legislação  economica  do  paiz. 

Quanto  ao  4.°  quesito.  — Não  havia  pressão  no  mercado  monetário  ; não  faltava  facilidade 
nas  transacções  legitimas,  e quem  a estas  se  cingia,  não  sentia,  escassez  de  capitaes.  Mais  baix  > 
de  que  nos  últimos  sete  annos  estava  o desconto  no  Banco  do  Brasil  .8  °j0),  e a praça  se  julgav  i 
muito  segura  em  face  de  uma  boa  colheita  de  café  nesta  Província  e na  de  S.  Paulo,  do  bri- 
lhante impulso  dado  á cultura  do  algodão  nas  Províncias  do  Norte,  e da  firmeza  do  cambie, 
que  parecia  garantida  pela  lei  bancaria.  Concorrendo  assim  tantos  indícios  para  a prebabilidad 
de  graduaes  melhoramentos,  ao  menos  em  prol  da  actualidade,  e não  de  perturbações  immi- 
nentes,  é evidente  que  os  motores  desses  repentinos  e deploráveis  acontecimentos,  sobrevinda 
sem  serem  precedidos  de  symptomas  assustadores,  devem  ser  procurados  fóra  do  circulo  das 
previdências  habituaes. 

Quanto  ao  5.°  quesito.  — Apontaremos  como  causa,  determinante  da  estrondosa  fallencia 
dos  Srs.  A.  J.  A.  Souto&C.aa  organisação  defeituosa  desta  grande  casa  e o svstema  por  ella 
seguido,  systema  contrario  a todos  os  preceitos  da  mais  vulgar  prudência,  e que  fatal  c irre- 
inissiveimente  devia  conduzil-a  á sua  perdição. 

Seja-nos  licito  expôr  em  um  curto  esboço  a carreira  que  estes  senhores  percorrerão  desde 
a época  em  que  adquirirão  uma  importância  verdadeiramenle  excepcional. 

Nos  annos  de  1832  a 1833,  depois  da  cessação  do  tralieo  de  Africanos,  havia  abundancia  ce 
capitaes  desoccupados  na  praça,  incitando  uma  desabrida  agiotagem  que  em  seu  séquito  não 
fardou  era  trazer  a inevitável  reacção.  O jogo  de  acções,  estimulado  pela  creação  do  Banco 
do  Brasil  em  1833,  anniquillou  muitas  fortunas,  e,  por  maneira  indirecta,  reeahiu  com  forte 
peso  sobre  os  Srs.  Souto  & C.a,  frustrando-lhes  a cobrança  de  arriscadíssimos  adiantamentos 
de  dinheiro,  ou  debilitando  muitos  dos  seus  devedores,  mas  por  outro  lado  levou  as  suas  mãos 
consideráveis  quantias  que,  escapando  do  naufragio,  vierão  abrigar-se  em  um  porto  reputado 
seguro.  Elevados  erão  os  juros  que  a casa  Souto  pagava  a seus  freguezes  e desproporcionados 
com  as  forças  naturaes  do  mercado,  resultando  dahi  e da  urgenei»  de  achar  uma  compensação 
para  tão  custosa  affluencia  de  fundos,  a quasi  necessidade  de  empregos  aventurados  ou  fan- 
tásticos. Negocios  sem  vitalidade  forão  sustentados  ou  inventados,  e os  Srs.  Souto  & C.' 
facilmente  se  entregarão  á pérfidas  e absurdas  suggestões.  Nas  suas  operações  prevalecia  a 
linguagem  da  adulação  e do  compadresco,  e não  a voz  da  razão.  Neste  lamentável  caminho 
encontramos  o principio  do  seu  enfraquecimento  e o primeiro  germen  de  sua  vindoura  deca- 
dência. Em  fins  de  1857  mostrarão  elles  cruéis  apertos,  aggravados.  por  hostilidades  e intrigas, 
que  então  se  tornarão  notorias  e palpave  s,  mas  que  uma  poderosa  protecção  rapidamente 
abafou.  A victoria  que  assim  conseguirão,  a galhardia  com  que  supportárão  urn  dos  choque- 
mais  vigorosos  que  até  aquella  data  se  tinhào  experimentado  nesta  praça,  e o espectáculo  de 
tantas  casas  desbaratadas  em  redor  delles,  derão  aos  Srs.  Souto  & C.a  redobrada  e deslum- 
brante preponderância.  Espalhando  ruinas  e provocando  desconfianças  e recriminações,  a crise 
de  1837  trouxe-lhes  novos  e numerosos  clientes  pertencentes  a categoria  dos  negociante- 
sérios,  e innegaveis  sao  os  liberaes  e valiosos  serviços  prestados  naquella  occasião  pelos  Srs 
Souto  & C.a  Esta  casa,  salva  por  forças  alheias,  por  gratidão  quiz  lambem  salvar  quantas 
outras  podia,  e as  salvou,  Logo  que  passou  a oppressão  e que  serenarão  os  unimos,  refluirão 
para  os  cofres  dos  Srs.  Souto  & C.a  massas  imposantes  de  capitaes  disponíveis,  e neste  impeto 
participarão  não  só  o commercio  habituado  a contínuos  movimentos  de  fundos  com  banqueiros, 
mas  também  a hierarchia  opulenta  e aristocratica  com  seu  supérfluo,  as  pessoas  de  medioere- 
posses  pecuniárias,  e as  classes  dos  operários  e dos  pobres  com  suas  economias.  Nenhuma  casa 
rival  pode  ufanar-se  de  igual  e de  tão  cego  arrastamento  da  parte  do  publico,  e os  Srs.  Souto 
& C.a  não  souberão  subtrahir-se  a tantas,  tentações.  Até  que  ponto  chegarão  os  valores,  ora 
figurando  em  contas  correntes,  ora  representados  por  titulos  ao  portador,  que  alimentavão  o 
gyro  daquelle  estabelecimento  monstro—  vè-se  pelo  exame  do  seu  balanço  e pelo  infinito  nu- 
mero de  seus  credores.  Cumpre  não  perder  de  vista  que,  retirando-se  da  agiotagem,  mas  ao 
mesmo  tempo  das  transacções  regulares  do  commercio,  sobretudo  depois  das  fallencias  e 
liquidações  oceorridas  nos  primeiros  mezes  de  1838,  muitos  fundos,  augmeutados  pelos  pe- 
quenos, porém  innumeros  haveres  das  classes  menos  abastadas , refugiárão-se  nas  casas  ban- 
carias, que  geralmente  os  receberão  com  prazer,  e,  não  os  podendo  conservar  inactivos, 
propagàráo-os  pelos  quatro  ventos,  sem  discernimento  e frequentemente  com  incomprehensivel 
léviandade  ; ou  os  enterrarão  em  immoveis  e titulos  de  lenta  e precaria  realização.  Parece  que 
os  Srs.  Souto  & C.a,  fascinados  pelo  prodigioso  esplendor  de  sua  estrella , nunca,  nos  seus 
pensamentos,  admittirão  a possibilidade  de  um  tenebroso  futuro,  nunca  virão  a espada  de 
Damocles  suspensa  sobre  as  suas  cabeças,  e nunca  coniprehendèrão  o peso  de  sua  enorme  res- 
ponsabilidade. Para  elles  tudo  ia-bem  emquanto  dominavão  a situação  e os  principaes  negocio- 
íinanceiros  passavão  por  seu  intermédio,  mas  o seu  prestigio  empallideceu  com  a brilhante 
estréa  de  novos  Bancos,  entre  os  quaes  basta  citar  os  Srs.  Bahia  Irmãos  & C.a,  London  A 
Brazilian  Bank,  e Brazilian  & Portugueze  Bank,  e de  dia  em  dia  restringiu-se  a melhor  parte 
de  sua  clientella  e com  ella  o movimento  de  dinheiro  indispensável  para  entreter  uma  vida 
artificial,  até  que  fechárao  as  suas  portas,  quando  estavão  esgotados  os  únicos  e últimos  re- 
cursos que  durante  longo  tempo  encobrirão  a deficiência  de  seus  proprios  meios  e o inextfin- 
cavel  dédalo  de  suas  coudeinnaveis  e rotas  combinações. 


.lá  no  primeiro  semestre  de  18G3  eslavão  elles  a dous  passos  do  abysmo,  do  qual  a mão 
protectora  do  Banco  do  Brasil  ainda  os  afastou. 

Sem  os  formidáveis  obstáculos  que  encontrarão  em  recentes  creações  bancarias , os  Srs. 
Souto  & C.a  podião,  por  mais  algum  tempo,  prolongar  a sua  solapada  existência.  Porém, 
supposto  mesmo  que  no  dia  10  de  Setembro  os  necessários  recursos  não  lhes  faltassem,  a sua 
queda  era  simplesmente  adiada.  E se  o estado  dos  seus  negocios  apresentasse  um  aspecto 
•los  mais  prosperos,  ainda  assim  ficavão  á mercê  de  um  pânico  que,  por  infundado  que  fosse, 
de  hoje  para  amanhã  os  podia  esmagar , porque  não  lia  casa  no  inundo  assaz  solida  paracon- 
linuadainente  resistir  ao  regimen  de  aceitar  quaesquer  quantias,  e de  reembolsal-as  á primeira 
requisição.  A catastrophe  dos  §rs.  Souto  &C.a  não  proveiu  das  exigências  de  «ma  multidão 
subitamente  assustada,  mas  foi  ó signal  do  panico;  e quaes  as  proporções  que  o temor  attingiu, 
atlestào-o  os  Decretos  do  Governo  e o rapidíssimo  desapparecimento  de  outras  casas  ban- 
carias, cercadas  de  perigos  de  igual  natureza,  casas  não  menos  censuráveis  e naturalmente 
perdidas,  desde  que  se  tratou  de  cumprir  inexequiveis  compromissos. 

Longe  de  ser  a desesperada  posição  dos  Srs.  A.  J.  A.  Souto  & C. 8 um.  segredo  para  todos, 
era  eomparativamenle  limitado  o numero  daquelles  que  se  arriscavao  a combater  a crença 
dominante.  Conservando  suas  duvidas,  porém  tranquillisados  pela  recordação  das  graves  diffi- 
culdades  que  a casa  Souto,  com  o auxilio  do  Banco  do  Brasil,  vencera  em  tempos  anteriores, 
julgando-a  fortalecida  pela  indemnisação  de  2.000  contos  que,  como  credora  da  Companhia 
União  & Industria,  acabava  de  obter  do  Governo,  e vendo  que  muitos  negociantes  não  nutrião 
o menor  receio,  outros,  menos  convencidos,  comtudo  nao  se  entregarão  a sentimentos  hostis, 
■e , embora  independentes,  não  interromperão  inteiramente  as  suas  relações  com  os  Sis. 
Souto  & C.a.  Alguns,  debaixo  de  diversos  oretextos,  optarão  pelo  prudente  partido  de  discreta- 
mente retirarem  os  seus  capitaes.  Outros  emfim,  para  não  despertar  polemicas  desagradayeis 
e raras  vezes  úteis,  cruzarão  os  braços  e calarão-se.  Não  se  póde  estranhar  que  um  estabe- 
lecimento dessa  ordem,  depositário  de  avultadissinias  sonamas,  gozando  das  sympathias  das 
mais  altas  personagens,  de  immensas  ramificações,  de  aspirações  quasi  soberanas,  reunindo 
em  seu  seio  o lustro  de  grandes  banqueiros  com  a influencia  mais  modesta,  porém  mais  directa 
de  corretores  geraes,  e portanto  regulador  e dispensador  do  credito  commercial,  merecesse 
as  maiores  attenções  e impuzesse  silencio  a intempestivas  velleidades  revolucionarias.  Eis  <> 
resumo  da  praça  na  vespera  do  fatal  successo.  E no  entanto  expessas  nuvens  havião  enne- 
grecido  a firma  Souto  & C.a 

Quanto  ao  6. 8 quesito.  — Como  já  o dissemos,  em  tempos  assaz  remotos  havião  começado 
os  seus  apuros  que  cada  dia  tornavào-se  mais  visíveis.  A complacência  publica  supportava 
incríveis  demoras  nas  occasiões  de  permutar  cheques  em  dinheiro,  e sujeitava-se  ao  frequente 
desvio  do  primeiro  dos  deveres  que  incumbe  a um  banqueiro  : a pontualidade. 

Quanto  ao  7.°  quesito.—  Negligencias  inveteradas  delatavão  contínuos  embaraços,  filhos  da 
imperícia,  da  estagnação  de  valores  mal  empregados,  do  illimitado  patronato  em  beneficio  de 
alguns  entes  parasitas,  e de#perdas  espantosas.  Uma  boa  parte  do  commercio  aproveitou-se 
das  repetidas  lições  e preservou-se  de  sacrifícios,  mas  assim  não  succedeu  com  o povo  que 
permaneceu  nas  trevas  e só  comprehendeu  a sua  immensa  desgraça  quando  alfini  a bomba 
rebentou. 

Comparáveis  a um  incêndio  que  devora  a propriedade  do  rico  e do  pobre,  mas  que  não 
destróe  os  instrumentos  do  trabalho,  e que  antes  engloba  capitaes  improduetivos  de  que  as 
forcas  vitaes  de  uma  nação  devem,  sim!  as  fallencias  dos  Srs.  Souto  &C.a  e de  outros  ban- 
queiros ser  consideradas  como  uma  calamidade  publica,  sem  que  todavia  lhes  possa  caber  uma 
influencia  duradoura  sobre  a fortuna  deste  grande  centro  commercial.  O paiz  lucrará  com  a 
quebra  de  potências  financeiras  que  não  eslavão  na  altura  de  sua  missão.  A fraqueza,  os  erros 
e illusões  são  a partilha  da  humanidade , e para  não  sermos  injustos , é forçoso  confessar 
que  não  sómente  na  sua  própria  culpa,  mas  também  na  idolatria  que  se  lhes  tributava,  na 
adulação  de  seus  compatriotas,  no  máo  systerna  geralmente  adoptado,  e no  colossal  apoio  que 
acharão  no  Banco  do  Brasil,  devisamos  a origem  da  mina  dos  Srs.  Souto  & C.8  O enorme  des- 
falque que  mostra  o seu  balanço,  deixa  um  vasto  campo  ás  mais  serias  e tristes  reflexões. 
Magríssimos  sao  os  dividendos  presumíveis,  e milhares  de  indivíduos  e familias,  perdendo  o 
frueto  de  compridos  annos  de  trabalho,  ou  reduzidos  á miséria,  chorão  o mallogro  de  sua  te- 
merária, porém  generosa  confiança. 

Quanto  ao  8.°  quesito.  — Não  é de  nossa  competência  definir  em  seus  detalhes  o modo  das 
iransacções  da  lavoura  comeste  mercado,  nem  a extensão  dos  seus  empenhes.  Estes  últimos 
devem  ser  grandes.  Contrariedades  almosphericas , safras  pequenas,  dispendiosos  meios  de 
iransporte,  falta  de  braços  e de  institutos  de  credito  rural  e hypolbecario,  não  favorecerão  o 
desenvolvimento  da  lavoura,  e os  elevados  preços  que  seus  priricipaes  produetos  alcançarão  c 
continuão  a alcançar,  não  compensão  tantos  estorvos  e inconvenientes.  Sendo  o Brasil  um 
paiz  essencialmente  agrícola,  é obvio  que  com  a sua  fertilidade  e progressiva  producção  esteja 
o commercio  preso  pelos  mais  íntimos  laços,  e que  estremeça  em  seus  fundamentos  quando 
languecc  a exportação.  Tal  foi  e ainda  hoje  é o caso.  Duas  successivas  falhas  na  colheita  do 
rafe  actuárão,  com  péssimas  consequências,  sobre  o estado  financeiro  desta  praça,  mas—  pelos 
argumentos  já  expostos— parccc-nos  demonstrado  que  os  adiantamentos  de  dinheiro  feitos  a 
lavoura,  ou  as  dificuldades  com  que  esta  possa  lutar,  nem  approximadamente  justilieào  o 
subito  appareciinento  das  criticas  conjuncturas,  que  em  Setembro  proximo  lindo  formarão, 
«•ui  iodas  as  espheras  da  sociedade,  o assumpto  das  mais  penosas  preoccupações. 

Quanto  ao  9.°  quesito  — A violência  da  moléstia  então  grassante  não  podia  deixar  de  promp- 
lainente  extinguir-se.  Cremos  que  se  por  immediala  resolução  o Governo  tivesse  decretado  o 
curso  forçado  das  notas  do  Banco,  em  vez  de  bordejar  durante  alguns  dias,  este  passo  bastava 
para  conjurar  a tormenta.  Ninguém  carecia,  nem  de  ouro,  nem  de  bilhetes  do  Thesonro.  As 
corridas  sobre  diversos  Bancos  1'orão  o mero  corollario  de  um  susto  febril  que  o Governo  lar- 
diamente  curou.  Ao  lado  da  medida  verdadeira  e exclusivamente  salvadora,  qual  a da  cessação 
na  emissão  nietallica  o do  curso  forçado  imprimido  ás  notas  do  Banco,  não  se  precisava  de 
outros  remedios,  e encarando  o augniendo  da  anciedade  publica,  proveniente  da  temporisação 
do  Uoverno.  opinamos  que  as  suspensões  de  pagamentos  por  00  dias  e as  concordatas  con- 
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cedidas  podem,  quando  muito,  ser  consideradas  como  pailiativos  inspirados  por  óptimas  in- 
tenções, porém  completamente  negamos  a sua  opportunidade  e utilidade.  Em  todo  o caso  o 
espaço  de  60  dias , quando  uma  semana  era  mais  que  sufliciente  para  sondar  o terreno  . 
parece  demasiadamente  longo.  Póde-se  allirmar  que  as  experiencias  feitas  comprovarão  da  ma- 
neira mais  positiva : que,  sem  excepção  alguma,  só  fraquíssimas  casas  aproveitarão-se  dessa 
moratoria,  lançando  uma  ou  outra  d entre  ellas  mão  de  tão  precioso  favor  para  preparar  com- 
modas  concordatas  e submetter  os  seus  credores  a inauditas  extorsões,  emquanto  os  honesto» 
e briosos  negociantes  não  poupavão  esforços  para,  no  meio  das  difiiculdades  da  quadra,  cum- 
prirem suas  obrigações.  A lista  das  casas  que  desde  a explosão  da  crise  se  apontavão  como 
insolventes , por  suas  connexões  com  os  Bancos  cabidos , pouco  accrescirao  teve  durante  a 
moratoria,  e este  significativo  facto  falia  muito  alto  em  testemunho  da  honradez  de  numero- 
síssima parte  do  commercio  do  Rio  de  Janeiro , e indica  que  nenhum  prazo  extra-legal  era 
necessário  para  salvar  o que  era  são. 

Quanto  ás  concordatas  decretadas  pelo  Governo,  não  hesitamos  em  reproval-as  como  me- 
dida desmoralisadora  e particularmente  injusta.  Reconhecemos  que  os  desastres  passarão  além 
das  previsões  do  Codigo  Commercial  e reclamavão  alguns  novos  regulamentos,  p.incipalmente 
para  a liquidação  das  casas  bancarias.  Mas,  em  nosso  entender,  o Governo  nao  foi  feliz  na 
escolha  das  innovações.  O Codigo  do  Commercio  facilita  bastante  as  concordatas,  interpre- 
tando em  favor  do  devedor  o suffragio  dos  credores  não  presentes  no  acto  da  votação.  11a 
exemplos  de  fallencias  no  Rio  de  Janeiro  cujo  processo , inclusive  a qualificação  da  quebra  . 
por  curadores  fiscaes  activos  e Juizes  rectos,  foi  terminado  dentro  de  quinze  dias.  Os  interesse» 
dos  credores  e o respeito  da  justicia  publica  exigem  ao  menos  que  se  profundem  as  causas  de 
uma  fallencia,  o que  não  é possível  com  concordatas  amigaveis , onde  o patronato  e muita» 
vezes  a turba  de  credores  ficticios  decidem  da  questão.  Certamente  o Governo  não  teve  por 
alvo  a impunidade  de  crimes  tal  qual  seus  Decretos  a implantarão , nem  a logração  completa 
de  credores  dignos  de  melhor  sorte.  Com  mágoa  o declaramos  : escandalosas  concordatas  tem 
sido  homologadas  pelos  Srs.  Juizes  do  Commercio  , sendo  desprezadas  as  mais  legitimas  queixa» 
dos  credores.  Houve  até  devedores  que  nem  se  dignarão  apresentar  o estado  dos  seus  negocios. 
Aqui  perguntaremos:  que  resultados  darão  massas  artificial  e astuciosamente  engrossadas  J 
E qual  a segurança  do  negociante  decoroso  e honesto  que  , depois  de  despojado,  serve  de  riso 
a fallaces  devedores?  Nãó  foi  a mal  imaginada  intervenção  do  Governo  nessa  matéria,  mas 
sim  a honradez  do  corpo  commercial,  geralmente  fallando,  que  preservou  a praça  de  maiores 
<•  incalculáveis  abalos.  Abandonando  este  thema,  temos  a firme  convicção  que  o Governo  lan- 
çará suas  vistas  sobre  as  burlas  que,  muito  contra  sua  vontade,  resultarão  de  um  excesso  do 
seu  zelo,  e que  manterá  os  direitos  de  propriedade  e as  garantias,  sem  as  quaes  o commercio 
fluetuará  continuamente  entre  vicissitudes  e desgostos. 

Urge  a revogação  de  Decretos  que,  cousa  admiravel , só  parecem  feitos  para  o conforto 
dos  que  se  acliao  alcançados  em  seus  negocios,  e para  o triumpho  daquelles  que  pretendem 
enriquecer-se  por  meios  fraudulentos.  Não  merecem  também  os  credores  alguma  contem- 
plação, Exm.  Senhor  ? E o que  se  tem  feito  por  elles  ? Absolutamente  nada. 

Quanto  ao  10.»  quesito.  — Este  quesito  já  em  parte  se  acha  respondido,  e apenas  resta  com- 
pletar a analyse  do  successo  economico  do  mez  de  Setembro,  com  a informação,  que  diminuto 
é o numero  das  concordatas  chamadas  amigaveis,  suspensões  ou  fallencias,  que  se  manifestarão 
ou  declararão  sem  relação  directa  com  os  Bancos  cabidos.  A excellente  occasiào  proporcionada 
pela  época  reinante,  felizmente  achou  poucos  exploradores. 

Quanto  aos  11.°  e 12.°  quesitos. — Os  diíferentes  banqueiros  desta  praça,  especialmente  o» 
faJlidos,  tomavão  dinheiro  por  empréstimos  ou  em  contas  correntes,  e como  clareza  passavão 
bilhetes,  vales,  recibos  nominativos  ou  ao  portador,  conforme  aos  prévios  ajustes.  Não  per- 
tence a todos  esses  titulos  o caracter  de  contas  correntes,  adoptado  pelos  esíylos  do  commercio 
não  bancario,  mas  também  não  lhes  póde  ser  applicado  o epitheto  de  uma  emissão  simulada 
de  notas  ou  vales  conforme  o syslema  dos  Bancos  de  circulação,  porquanto  : 

Quanto  ao  13.°  quesito.  — Tacs  titulos  ou  recibos,  servindo  tão  sómente  de  clarezas,  não 
tinhão  curso,  propriamente  dito,  e nunca  substituiào  ou  fazião  concurrencia  na  circulação  a 
moeda  iiduciaria  do  Governo,  ou  as  notas  do  Banco  do  Brasil. 

O commercio,  nas  suas  jornaleiras  transacçôes,  faz  uso  de  cheques  sobre  banqueiros,  se- 
guindo desta  forma  o systema  inaugurado  e popularisado  nas  maiores  e mais  civilisadas  praça» 
do  mundo. 

Quanto  ao  14.°  quesito.  — As  sahidas  livres  nas  contas  correntes  a juros,  e as  tomadas  de 
dinheiros  por  meio  de  recibos,  qualquer  que  seja  a sua  fôrma,  com  a faculdade  de  retiral-os  a 
vontade,  podem  assegurar  grandes  lucros  aos  banqueiros,  com  tanto  que  estes  fação  trabalhai 
com  tino  e juizo  os  fundos  alheios,  e que  haja  o necessário  equilíbrio  entre  semelhante  emprego 
ulterior  e o dinheiro  que  paralysado  se  conserva  em  caixa  para  preencher  as  precisões  diarias. 
Referindo-nos  a nossa  resposta  ao  quesito  5.°,  insistimos  novamente  nos  perigos  que  corre  um 
Banco  depositário  de  avultadas  quantias  reembolsáveis,  segundo  o bel-prazer  dos  respectivo» 
donos,  que  frequentemente  se  contào  por  milhares,  e na  eventualidade  sempre  ameaçadora  de 
não  se  poder  satisfazer  ás  imperiosas  exigências  de  uma  multidão  lerrorisada.  Lembramos  que 
para  o banqueiro  os  pequenos  capitaes  mil  vezes  multiplicados,  são  a certo  respeito  mil  vezes 
mais  perigosos  do  que  os  grandes.  Sem  duvida  não  deveria  a ambição  de  alcançar  lucros , 
embora  muito  legítimos,  curvar-se  ao  constante  risco  de  profundos  abalos.  Mas  não  podemos 
recommendar  medidas  prohibitivas,  attentatorias  á liberdade  individual.  Dos  princípios  con- 
servadores dos  Bancos  e da  intelligencia  de  seus  Directores  aguardamos  os  melhores  resultados. 
Conciliar  seus  interesses  com  os  mysteres  do  commercio  e com  as  conveniências  publicas,  ei» 
o que  tranquillos  esperamos  de  sua  própria  iniciativa  e illustração. 

Quanto  ao  lií.°  quesito.  — Este  quesito  admitte  para  a causa  da  baixa  actual  do  cambio  só 
duas  explicações  que  ambas  devemos  repellir.  Não  provém  ella  simplesmente  do  curso  forçado 
rias  notas  do  Banco  do  Brasil,  nem  da  quantidade  das  taes  notas,  embora  a sua  circulação  tenha 
estado  e ainda  esteja  em  completa  desharmonia  com  as  regras  que  deverião  formar  a base  inal- 
terável do  systema  financeiro  deste  paiz. 

Em  relação  ao  commercio  exterior,  as  notas  bancarias  que  não  se  podem  trocar  contra 
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moeda  mctallica,  são  pedaços  de  papel  sem  significação  alguma,  e não  influem  na  marcha  do 
cambio.  Com  o curso  forçado  perdem  ellas  a sua  qualidade  essencial  de  regulador  do  mercado 
monetário,  c apenas  no  interior  do  Império  são  um  instrumento  de  permutas  e um  instrumento 
muito  defeituoso , por  não  constituírem  o papel  moeda  de  todo  o Brasil,  mas  unicamente  de 
algumas  Províncias.  A praça  do  Rio  de  Janeiro  não  se  achando  Inabilitada  a effectuar,  mediante 
as  ditas  notas,  transacções  com  as  Províncias  do  Norte  ou  do  Sul,  move-se  em  um  circulo  dos 
mais  acanhados  e não  possue  recursos  para  obstar  a qualquer  baixa  do  cambio.  l)e  pouco,  por 
exemplo,  nos  tem  valido  até  agora  a situação  florescente  das  Províncias  do  Norte,  ostentando 
nas  cotações  do  cambio  uma  differença  de  (5  para  8 °/0 , porque  indecifrável  era  o enigma  de 
descobrir  meios  para  alli  mandar  fundos.  O Governo  tomou  a dianteira  e só  nestes  últimos 
dias  apparecem  saques  sobre  Pernambuco,  dos  quaes  o commercio  se  possa  aproveitar,  caso 
ainda  haja  alguma  vantagem  para  tal  transmutação  de  dinheiro.  Semelhantes  obstáculos  não 
existião  antes  da  grande  creação  do  Banco  do  Brasil,  quando  os  bilhetes  do  Thesouro  repre- 
sentavão  a moeda  nacional. 

O cambio  no  Rio  de  Janeiro  depende  do  movimento  commercial  de  poucas  Províncias,  e 
da  relação  entre  os  valores  de  sua  exportação  e importação.  Partilha  a sorte  de  qualquer  mer- 
cadoria, baixando— o que  quer  dizer  encarecendo— como  presentemente  acontece , quando  a 
procura  de  letras  é superior  á sua  offerta.  As  incessantes  remessas  do  Governo  Imperial,  directa 
ou  indirectamente  effectuadas,  já  serião  suflicientes  para  depreciar  o nosso  cambio  muito  além 
doque  mesmo  hoje,  onde  ainda  sentimos  os  effeitos  da  ultima  crise,  parece  razoavel.  Outras 
remessas,  de  uma  certo  extensão,  forâo  feitas  por  conta  de  emprezas  industriaes,  de  particulares, 
e de  massas  fallidas.  Accresce,  que  os  supprimentos  da  colheita  de  café,  tão  cheia  de  boas 
promessas,  vem  entrando  vagarosamente,  e concentrados  em  poucas  mãos,  por  seus  altos  e 
repulsivos  preços  não  vivificão  a exportação,  que  por  conseguinte  não  abastece  regularmente  o 
mercado  com  a desejável  quantidade  de  papel  cambial.  Accresce  mais  que  a guerra  em  que  o 
Brasil  se  vè  empenhado  com  as  Republicas  do  Uruguay  e do  Paraguay,  impressiona  os  ânimos 
e contribue  para  que  o cambio  persista  a definhar.  E,  como,  a despeito  dos  elevadíssimos  direitos 
de  cunsumo,  raras  vezes  se  conseguio  abaixar  a importação  até  o algarismo  da  exportação,  ao 
ponto  de  assim  chegarmos  a um  estado  satisfactorio  e normal,  é claro  que  temos  mais  que 
pagar  ao  estrangeiro  do  que  delle  receber , e na  falta  do  unico  meio  com  que  se  saldão  essas 
dinerenças,  qual  o da  moeda  metallica  ou  dos  metaes  preciosos,  as  contas  se  ajustão  de  outra 
maneira,  c o credito  do  paiz  fica  gravemente  affectado. 

V.  Ex.,  melhor  do  que  nós  , conhece  a importância  desta  questão  e sabe  quão  vacillante  é 
a prosperidade  publica  quando  não  ha  estabilidade  no  padrão  monetário.  Com  a baixa  do 
cambio  perde  em  primeiro  lugar  o paiz  que  tem  compromissos  em  moeda  estrangeira,  e em 
segundo  lugar  o commercio  estrangeiro  que  calculou  o preço  de  sua  importação  em  moeda 
nacional.  Porém  passageiros  são  estes  prejuízos,  que  mais  tarde  se  resarcem  á custa  do  con- 
sumidor. Ninguém  vende  seus  generos  a preços  idênticos  quando  corre  o risco  de  perder  no 
cambio,  e quando  tal  risco  não  existe. 

E’,  portanto,  de  primeira  e da  mais  incontestável  necessidade,  que  sem  demora  seja  res- 
tituída a seu  vigor  a sabia  lei  bancaria  de  22  de  Agosto  de  1860.  Podia  esta  lei  ser  suspensa  em 
momentos  do  pânico,  mas,  passadas  as  angustias,  e os  negocios  entregues  ao  bom  senso  de  cada 
um,  a justiça  não  deve  por  mais  tempo  proromper  o seu  curso  legal,  e os  direitos  de  todos  devem 
ser  respeitados. 

Na  citada  lei  reconhecemos  a barreira  salutar  que  obsta  a uma  emissão  de  notas  do  Banco 
não  justificada  por  negocios  effectivos,  e que  não  tardaria  em  produzir  a maior  desordem  fi- 
nanceira. 

Não  affirmamos  que  esta  desordem  já  se  tinha  manifestado,  mas  duvidamos  de  alguma  sorte 
que  os  legítimos  e reflectidos  negocios  se  tenhão  alargado  em  proporção  tamanha  para  exigir 
do  Banco  do  Brasil  de  fins  de  Agosto  até  fins  de  Dezembro  um  augmento  na  sua  emissão  de 
JO  mil  contos  de  réis,  mesmo  se  tomarmos  em  ampla  consideração  as  precisões  extra-communs 
cohcrcntes  com  a crise,  que  desviou  muitos  capitaes  de  sua  circulação  regular. 

Sc  o Banco  do  Brasil,  quaesquer  que  sejão  os  seus  impedimentos,  não  póde  cumprir  as 
obrigações  que  lhe  prescreve  alei  bancaria,  o interesse  e o credito  do  Império  requerem  que 
esse  estabelecimento  entre  em  liquidação.  E se,  como  succede  em  outros  paizes,  as  condições 
econômicas  em  geral  não  permittem  que  haja  outra  moeda  senão  papel—  ao  menos  seja  este 
papel  fornecido  pelo  Thesouro  Nacional  e não  por  uma  instituição  particular , quaesqtier  que 
sejão  a sua  organisação  e a sua  liga  com  o Governo. 

Os  bilhetes  do  Thesouro  sempre  hão  de  ter  um  valor  muito  superior  ás  notas  de  qualquer 
Banco  mais  ou  menos  privativo.  Todo  o Império  lhes  é franqueado,  e é de  suppor  que  Thesour» 
Nacional  não  lançará  na  circulação  um  só  dos  seus  bilhetes  em  troco  de  outro  pedaço  de  papel, 
mas  sim  contra  o recebimento  de  valores  reaes  que  garantão  a sua  própria  solvabilidade. 

Fiualmentc,  se  o Governo  não  póde  dispensar  recursos  extraordinários,  o que  cm  tempo  de 
guerra  parece  natural,  em  vez  de  deprimir  occultamente  amoeda  da  Nação,  e de  promover  a 
baixa  do  cambio  por  avultadas  tomadas  de  saques,  baixa  prejudicial  para  tonos,  mas  que  não 
se  reparte  sempre  em  justas  proporções,  fora  melhor,  em  nosso  ver,  que  recorra  á um  dos  dous 
alvitres  seguintes,  ou  a ambos  simultaneamente  : 

1. ®  Augmentar  os  impostos  já  existentes  e crcar  novos,  obrigando  cada  habitante  do  paiz. 
nacional  ou  estrangeiro;  a contribuir,  na  medida  de  suas  posses  e forças,  para  as  necessidades 
publicas. 

2. °  Fazer  operações  de  credito  no  exterior,  e assim,  na  esperança  de  um  porvir  mais  ven- 
turoso, legar-lhe  uma  divida,  da  qual  o presente  não  póde  prescindir. 

Quanto  a nós,  temos  muita  fe  nas  forças  e no  futuro  do  paiz,  apezar  das  aftlictivas  circums- 
tancias  que  actualmentc  atravessamos. 

Somos  com  alta  e respeitosa  consideração— De  V.  Ex.— Atlentos  Veneradores  e Criados, 
— Yogel  & C.a— Rio  de  Janeiro,  Fevereiro  de  iStíl. 
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Jllm.  e Exni.  Sr.  Conselheiro.  — Tive  a honra  de  receber  uma  circularem  que  V.  Ex.  faz 
diversos  quesitos  a proposito  da  crise  commercial.  Eu  estimaria  muito  concorrer  para  que  o 
inquérito  confiado  a y.  Ex.  seja  o mais  util  possível.  Agora,  porém,  preoccupado  com  outros 
estudos,  pouco  poderia  trabalhar  nisso  com  vantagem  ; e,  não  desejando  escrever  cousas  inúteis 
em  assumpto  tão  sério,  ouso  rogar  a V.  Ex.  se  digne  relevar-me  a falta  de  resposta  áquelles 
quesitos. 

Manifestando  o meu  reconhecimento  pela  consideração  que  V.  Ex.  quiz  fazer  a honra  de 
dispensar-me,  prezo-me  de  assignar-me  com  o mais  profundo  respeito.  — Uc  V.  Ex.  — Menor 
criado,  obrigadissimo  amigo— Aureliano  Cândido  Tavares  Uastos. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  Fevereiro  de  1863. 


Illm.  e Exm.  Sr.  — Honrado  com  o lisongeiro  convite  que  se  dignou  dirigir-me  V.  Ex., 
remettendo-me  a série  de  quesitos  sobre  a crise  commercial  de  Setembro  ultimo,  poria  eu  o 
maior  empenho  e a mais  viva  solicitude  em  satisfazer  a V.  Ex.  com  as  respostas  e observações 
que  os  mesmos  quesitos  me  suggerissem,  se  o meu  estado  de  saude  o permitisse;  sendo,  porém, 
ã matéria  do  mais  subido  alcance,  e exigindo  urgência  a estreiteza  do  tempo  dentro  do  qual  deve 
a Commissão  apresentar  o seu  Itelalorio,  vou  rogar  a V.  Ex.  que  se  digne  dispensar-me  de  uma 
tareia,  que,  para  ser  proíicuamente  desempenhada,  demanda  estudo  e trabalho  que  actualmente 
não  posso  emprehender  sem  grande  sacriíieio. 

Agradecendo  sinceramente  a V.  Ex.  a prova  de  attenção  que  se  dignou  dar-me,  e sentindo 
sobremaneira  não  poder  a clia  corresponder,  como  desejava,  aproveito  a opportunidade  para 
apresentar  a V.  Ex.  os  protestos  do  meu  respeito  e particular  consideração  para  com  V.  Ex., 
a quem  Deos  Guarde. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  {Fevereiro  de  1863.  — Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro,  Senador  Angelo 
Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  da  Commissão  de  inquérito.  — Ignacio  Eugênio  Tavares.' 


Quanto  ao  l.°  quesito.— Os  succcssos  dos  dias  10  a 16  de  Setembro  tiverão  o caracter  de 
uma  revolução  á mão  armada,  porque  nas  ondas  populares  desde  o dia  10  até  16,  não  domi- 
nava outro  pensamento  senão  o de— salve-se  quem  puder. 

A primeira  malha  dos  mealheiros  públicos  havia-se  rompido,  e a crise  monetária  mani- 
festou-se com  todas  as  suas  consequências.  A sympathia  ou  interesse  urdia  uma  teia  de  cir- 
ciimstancias  que  exacerbava  a população,  a qual  na  praça  publica  não  exigia  senão  medidas 
absolutas ! A sorpreza,  a duvida  tíavão  um  aspecto  assustador  a essas  massas  compactas  de 
{(ovo,  que,  não  sabendo  a verdade,  aceilavão  tudo  e em  nada  acredilavão.  O ecclesiastico,  o li- 
dalgo,  a mulher,  o proletário,  o commerciante,  o militar,  o artista,  o artezão,  e finalmente 
todas  as  classes  sociaes,  agglomeradas  exprimião  o terror  nas  physionomias,  e anciosos  prali- 
cavão  sobre  os  negocios  do  dia,  incertos,  desconfiados  e dominados  pelo  pânico. 

Todos  explicavào  tudo,  e lodos  ignoravão  a verdade.  A confiança  pòz-se  a prova,  e a es- 
peculação a precipitou.  O dia  10  de  Setembro  marcou  uma  época  para  o prestigio  tradicional 
de  que  o dia  13  foi  o complemento. 

A especulação  precipitou  a conliança  mostrando  o caminho  do  ouro,  e o Banco  do  Brasil 
pelos  salvados  da  confiança,  foi  acintosamente  atacado  no  seu  fundo  disponível.  Receiar-se  pela 
ordem  publica,  não  foi  um  pânico,  foi  uma  deducção. 

A extensa  cadèa  de  direitos  e inconveniências  fazia  ceder  os  espíritos  mais  resolutos  que 
desde  o dia  11  não  contavão  senão  com  os  recursos  da  lei  e da  própria  intelligencia.  A in- 
tervenção da  força  publica  foi  uma  medida  de  policia  que  deixou  mais  livremente  ao  elemento 
pensador  a escolha  dos  meios  para  conjurar  a situação. 

Mas  não  bastou.. ..  porque  a coacçao  popular  continuava  nessa  fria  expectação  que  da 
o direito. 

A fé  dos  contractos  estava  rola,  e a esperança  havia  desapparecido  para  dar  lugar  á resig- 
nação, que  n’um  momento  podia  azedar-se,  e degenerar  em  desespero.  A revolução  esteve 
propinqua,  mas  o paiz  salvou-se  pelas  medidas  do  Governo  e a heterogeneidade  da  população. 

Quanto  ao  2.°  quesito.—  Desherdar  o nosso  commercio  internacional  do  quinhão  que  lhe 
cabe  nesta  crise  seria  um  furto  á critica. 

A especulação  não  é a bossa  predominante  entre  nós,  e no  entanto  a especulação  existe 
e em  larga  escala.  Outr’ora  os  nossos  generos  sahião  por  conta  de  terceiros  e o commercio 
de  exportação  era  feito  pelo  de  importação.  Mais  tarde  ligou-se  a commissão  á participação, 
e bem  depressa  converterão-se  em  especulação. 

A partir  dessa  época  o especulador  tem  necessidade  de  comprar  para  sacar,  e de  sacar 
para  pagar;  por  este  inotu-continuo  estabelece-se  o azar. 


Resposta  do  s'r. 
Dr.  Tuvuies  Bastos. 


Resposta  do  Sr. 
1.  Eugemo  Tavares. 


Parecer  do  Sr. 
Ricardo  Moniz. 
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O especulador  não  tem  tempo  de  calcular  o preço  da  compra  em  relação  ás  probabilidades 
da  venda.  Saca  sobre  créditos  ou  sobre  conhecimentos.  Os  créditos  são  proprios  ou  autorisa- 
dos.  Os  proprios  seguem  a lei  geral  da  confiança  individual  que  gyra  sobre  o capital  cm  face 
de  prejiii/.os  e a indispensável  moralidade.  Os  autorisados  são  carias  de  credito  fornecidas  por 
banqueiros  europeos  que  nada  garantem  na  falta  de  taes  e taes  condições  que  a cautela  aconselha. 

Estas  autorisações  soffrem  alterações  segundo  a prudência  dos  banqueiros,  que  as  dão  a 
iodos  que  lh’as  pedem.  Sobre  a garantia  dos  conhecimentos  saca  o que  não  tem  ainda  cre- 
dito bastante,  ou  ja  o tem  estragado.  Parece  prima  facic  o mais  legitimo  e no  entretanto  é 
o mais  perigoso,  porque  o tomador  do  saque  liga-se  tacitamente  a uma  especulação  da  qual 
não  aufere  lucros,  se  os  houver,  e em  que  sempre  corre  com  os  prejuízos. 

Quantas  vezes  com  noticias  as  mais  desfavoráveis  dos  mercados  consumidores  temos  visto 
subir  os  nossos  generos  20°/o  acima  dos  preços  por  que  se  devião  comprar,  e o cambio  sus- 
tentar-se contra  todas  as  leis  da  razão  ! Este  phenomeno  perturbador  é uma  necessidade  (ic- 
licia  da  especulação,  que  tarde  ou  cedo  da  prejuízos  a um  circulo  de  tomadores,  cujos  recursos 
abafão  as  perdas  e que  por  seu  proprio  interesse  não  as  deixão  perceber.  Este  circulo  que 
não  deixa  perceber  os  prejuízos  da  espeeulação  são  raios  que  sustentão  a circumfereneia  aven- 
tureira, raios  que  de  continuo  se  inulilisão  e se  substituem,  para  mais  tarde  cederem  o lugar. 
E’  o circulo  de  especuladores  de  cambio,  que,  para  o seu  jogo  cambial  de  sacar  e resacar, 
idenliiicào-se  com  a especulação  sem  delia  colher  vantagens  e sem  a quererem  animar. 

Neste  ramo  de  operações  violento  tem  muitos  figurado,  mas  não  conheço  um  só  que 
delias  tenha  tirado  vantagem.  Em  igualdade  de  circumslancias  se  acha  o commereio  de  im- 
portação. 

O ramo  de  commissões  foi  o seu  berço,  os  prazos  elásticos,  o limite  do  prazo,  e da  impon- 
tualidade  surgio  o dei  credere.  Quem  mais  vendia  mais  ganhava ; forçando-se  o consumo  re- 
laxava-se o prazo;  as  liquidações  adiavão-se,  os  lucros  crescião;  e todos  ganhavão  porque 
ninguém  liquidava. 

A’s  contas  dc  livro  succedèrão  em  1848  as  contas  assignadas,  e ahi  se  começou  a inversão 
do  negocio  de  importação.  A’  commissão  succedeu  o commereio  de  conta  propria;  e os  prazos 
e as  liquidações  subsistirão,  mantidos  por  aceites  dos  importadores.  As  contas  assignadas  que 
represenlavão  uma  transacção  de  compra  e venda  nem  erão  instrumentos  perfeitos  de  circu- 
lação nem  convinhào  aos  importadores  que  fossem  devassadas,  por  isso  só  delias  se  utilisárão 
os  pequenos  créditos  em  penhor  mercantil,  que  no  Banco  do  Brasil  attingiãoa  uns6.000:000íi000. 

Foi  este  o primeiro  passo  para  a reforma  que  se  está  completando ; e não  se  tem  chegado 
a este  resultado  sem  prejuízos  parciaes,  que  nao  deixão  de  acluar  nos  successos  de  1864,  ainda 
que  como  causas  remotas.  A esta  causas  iilia-se  o ramo  d e ensaecadores  de  café  que,  seguindo 
a sorle  da  especulação  exportadora,  tem  dado  a praça  não  pequenos  prejuízos. 

Quanto  ao  3.°  quesito.— Dissecando  as  hypotheses,  cada  uma  das  quaes  comporta  o mais 
alio  desenvolvimento,  tratemos  demostrar  que  a crise  de  Setembro  não  se  amolda  cm  ne- 
nhum dos  quadros  otferecidos  á nossa  apreciação  porque:  l.°  deficiência  da  colheita  nao  al- 
terou a balança  mercantil,  por  ser  a sua  escassez  compensada  á farta  pela  elevação  dos  preços 
dos  generos  e pelo  excesso  dos  valores;  2.°  a paralysação  ou  abatimento  do  nosso  commereio, 
sendo  alias  um  facto  significativo  á primeira  vista,  carece  comtudo  de  um  exame  conscien- 
cioso. E’  verdade  que  ha  cinco  a mos  o commereio  de  importação  está  passando  por  uma  dessas 
transições  radicaes  com  laivos  de  liquidação,  reduzindo  os  prazos  das  vendas  á expressão  mais 
simples.  Este  meio  porém  escointa  os  abusos  do  credito,  diminue  o deposito  da  mercadoria, 
mas  não  perturba  senão  accidentalmente  as  transacções.  A lei  do  consumo  é immutavel  e se- 
vera; cila  altera  os  preços,  corrige  os  excessos,  próvè  a escassez,  e,  como  dissemos,  equilibra 
o fiel  da  balança  do  commereio; 

3. °  a especulação  nunca  foi  a bossa  dominante  dos  nossos  commerciantes  por  isso  não  podia 
acluar  na  crise,  a menos  que  senão  chame  especulação  aos  azares  de  lucros  ou  perdas  que 
sempre  se  experimentão  no  mais  rotineiro  trafego  da  vida  commercial ; 

4. ®  o abuso  ou  exageração  do  systema  de  credito  nos  dous  últimos  annos,  não  excedeu  os  dos 
tempos  anteriores.  Os  excessos  de  credito  na  confiança  individual  nunca  existirão  em  mais 
alta  escala  do  que  na  nossa  infanda  commercial.  A actividade  foi  sempre  o mais  poderoso 
estalão  do  credito,  a que  se  adduzio  moralidade  e prudência,  nas  differentes  feições  que  com 
o tempo  elle  foi  tomando.  Então  a confiança  não  linha  pòas,  e o capital  ligava-se  a activi- 
dade; hoje  o credito  exige,  além  da  actividade,  prudência  e moralidade  Então  o capital  en- 
tregava-se conliadainente  a actividade,  que  o abuso  tantas  vezes  aniquilava;  hoje  o credito 
estabelece  raias  a confiança  individual  e limita  os  prejuízos.  Então  haviào  protectores  e pro- 
tegidos; hoje  o favor  nao  entra  em  linha  de  conta,  e as  transacções  explicãu-se  pela  permuta 
dos  valores, 

Entre  o individualismo  e a administração,  a preferencia  é facil.  Maldizerem-se  os  aperfei- 
çoados instrumentos  do  credito  que  accelerao  o movimento,  unico  fim  dos  grandes  estabe- 
lecimentos de  circulação,  esquecendo  que  este  movimento  é necessário  e benéfico,  é mais 

que  um  grave  erro.  A historia  do  passado  nos  mostra  que  a geração  actual  é victima  d is 

laltas  da  geração— anti-emissora. — 

As  vendas  a longos  prazos  alimentâo  uma  posição  falsa,  aecumulão  créditos  sobre  ( re- 
ditos e difficultào  a transparência  das  transacções. 

Essa  usança  viciosa,  que  herdamos  dos  excessos  da  confiança,  muito  havemos  feito  para 
corrigi l-a,  c debellada  que  seja  teremos  dado  um  longo  passo. 

o Banco  do  Brasil  e a sua  emissão  é o alvo  de  todas  as  apprchensões,  e no  entretanto  a 

sua  crcacào  foi  para  a circulação  o mesmo  que  um  volante  para  a machina,  que  modifica  em 

elíeilos  lentos  e progressivos  os  choques  bruscos  e desordenados  da  acção  dos  motores.  Sem 
o Banco  e a sua  emissão  o paiz  teria  retrogradado,  e o credito  estaria  a mercê  de  um  pu- 
nhado de  homens  avaros  que  a custo  do  trafego  nefando  de  escravos  e da  usura  que  só  os 
, ommercios  illicilos  podem  supportar.  dictavão  alei  á praça c impunhão sua  vontade  aos  go- 
vernos O Banco  do  Brasil  achou  o paiz  minado  c não  pode  no  cadinho  do  seu  cadastro  depurar 
ainda  todas  as  fezes  da  circularão;  fezes  que  vicrão  ffalluvião  no  baldear  das  carteiras  de 
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>rcs  cxlinctos  Bancos  e que  só  com  o correr  dos  annos  se  extraviarão ; fezes  do  prego  que 
embandeirou  certas  existências  commerciaes  em  elementos  de  credito  para  ruina  das  fãmilias 
l-Mas  recentes  perturbações  da  circulação  são  resultado  ainda  das  letras  de  risco  de  cru- 
sá, -o  e de  papel  moeda  falso  com  que  boje  muitos  ostentão  grossos  cabedaes,  e temendo  a 
concorrência  bradão  contra  a emissão  legal,  porque  não  querem  enxergar  nos  fruetos  que 
colhem  a arvore  que  implantárão.  O Banco  não  podia  deixar  de  crer  no  futuro  do  paiz,  ou 
então  deixaria  de  ser  um  Banco  de  circulação. 

A emissão,  e a emissão  tanto  quanto  for  exigida  para  a exploração  das  forcas  da  natu- 
reza é moral  e civilisadora.  O Banco  não  podia  prever  que  todos  os  capitaes  associados  para 
essefim  fossem  victimas  dos  vicios  de  suas  administrações.  Mas  o paiz  lucrou  e as  gerações 
vindouras  colherão  vantagens; 

o.°  a influencia  da  legislação , que  tem  o seu  marco  mais  importante  na  Lei  de  22  de  Agosto 
de  1860,  a qual  poz  limites  aos  desvarios  da  agiotagem,  nenhuma  parte  tem  nos  aconteci- 
mentos de  1864.  , . , , 

A inlluencia  da  legislação  e tão  insignificante  na  marcha  destes  acontecimentos  que  o Banco 
de  Pernambuco,  lia  dous  mezes  não  paga  as  suas  notas  em  ouro,  e ainda  não  entrou  em  li- 
quidação, como  a lei  lhe  impõe. 

Demais  a época  de  agiotagem  já  havia  passado  quando  ella  se  promulgou , e tanto  que 
os  dezaseis  Bancos  approvados  em  Abril  de  186'.)  não  puderão  encorporar-se. 

A época  actual  é da  publicidade,  e á falta  da  extensão  delia  têm  sido  mais  de  uma  vez 
attribuidos  os  males  de  Setembro.  Não  podendo  a legislação  intervir  no  fôro  interno,  bem 
pouco  lhe  resta  a fazer  no  externo. 

A’  publicidade  confiou  Peei  a garantia  do  publicç,  e os  balancetes  que  a Lei  de  22  de 
Agosto  mensalmcnte  obrigou  a publicar  offerecem  algarismos  e nada  mais.  Nem  o estadista 
iiiglez,  nem  o estadista  brasileiro  com  taes  publicações  derão,  como  julgarão,  garantia  ao 
publico,  e quem  sabe  de  quantos  jianicos  o rodeárào  ! 

O estadista  inglez  na  publicação  VTzou  a fixidez  da  sua  emissão  typo  que  frequentemente 
rôta  e postergada  tem  promovido  infundados  receios.  O estadista  brasileiro,  imitando  a es- 
cola classica  do  dinheiro,  não  deixou  perceber  nos  balancetes  o rompimento  da  emissão  com 
o fundo  disponível.  A publicação  é um  meio  estatistico  de  fracos  resultados,  que  mais  pode 
provocar  grandes  erros,  do  que  prevenil-os. 

Tantas  c tão  variadas  são  as  formulas  de  acamar  espantosos  algarismos  ao  activo  para 
balancear  o passivo,  e isto  sob  tão  caprichosas  e phantasticas  denominações,  que  a publica- 
ção dos  balancetes  é uma  luxuosa  exhibição  da  força  artística  de  seus  autores  nos  jogos  de 
algarismos, 

Não  encontro,  pois?  nesta  como  nas  mais  hypotheses,  que  passei  em  resenha,  fundamento 
para  responder  pela  aflirmativa. 

Quanto  ao  4.°  quesito.  — Todos  os  barômetros  do  credito  são  uniformes  em  mostrar  que. 
havia  facilidades  nas  transacções. 

A baixa  taxa  do  desconto  do  Banco  do  Brasil,  e o minguar  da  sua  carteira ; o cresci- 
mento de  depositos  no  Banco  Rural,  e os  saldos  excessivos  em  caixa,  coincidem  com  a 
crcação  em  Outubro  de  1862  do  London  and  Brazilian  Bank,  e com  o Brasilian  and  Portu- 
guese  Bank  cm  Dezembro  de  1863. 

As  transacções  que  mais  revelarão  as  facilidades  em  qne  vivíamos,  antes  de  Setembro 
de  1864,  forão  a operação  de  apólices  feita  pelo  Banco  do  Brasil  á casa  Gomes  a 61/2% 
e dous  mil  contos  que  o Banco  Rural  empregou  em  letras  a 1 •/ „ abaixo  da  taxa  de  des- 
conto. Se  isto  não  fosse  sufficieníe  para  mostrar  o estado  folgado  do  nosso  mercado  mo- 
netário, bastava  lembrar  que  o London  and  Brasilian  Bank,  desde  que  funccionou,  descon- 
tava sempre  a 1 °/0  abaixo  da  taxa  do  Banco  do  Brasil,  e que  letras  de  generos,  ainda  as 
de  mais  longo  prazo  (oito  mezes)  erão  procuradas  por  capitaes  particulares  a um  desconto 
de  2 % abaixo  da  taxa  dos  outros  titulos. 

Quanto  ao  S.°  quesito.  — A importante  casa  Souto  cahiu  como  nasceu. 

Um  concurso  de  circumstancias  positivas  a elevou  ao  mais  alto  movimento  mercantil ; 
um  concurso  de  circumstancias  negativas  determinou  a sua  queda. 

Deveu  o seu  crescimento  á sensibilidade,  e o decrescimento  a intelligencia. 

A actividade  predomina  sempre  em  qualquer  parte  que  se  manifeste,  e o chefe  dessa 
casa  dispondo  vantajosamente  desse  elemento  pôde  conquistar  a protecção  e favor  que  essa 
qualidade  inspirava.  Educado  como  corretor,  bem  depressa  se  emancipou  do  salario,  e con- 
fiando em  si  e nos  círculos  dos  seus  affeiçoados,  fundou  uma  casa  de  corretagens  que  com 
novos  elementos  e com  o correr  dos  annos  chegou  a ser  o centro  de  todo  o commcrcio 
de  importação  c exportação,  e o dispensador  do  credito  individual  ! 

A casa  Souto  fornecia  o melhor  papel  aos  capitaes  emprestáveis,  e o simples  facto  de 
terem  sido  aferidos  naquella  pedra  de  loque  imprimia-lhes  um  cunho  de  moralidade,  que 
quem  nao  tinha  conta  na  casa  Souto  quasi  que  não  tinha  credito  ! Foi  neste  estado  que 
appareceu  o Codigo  do  Commercio,  que  o levou  a converter-se  em  banqueiro,  porque  o seu 
movimento  não  supportava  o de  simples  intermediário. 

Ao  movimento  de  conta  corrente  deveu  Souto  a sua  importância  commercial,  ao  mutuo 
a sua  ruina.  A propriedade  urbana  offerece  uma  garantia  solida  quando  é a expressão  de  fixidez 
do  capital  ; o banqueiro  fez-se  proprietário ; os  mutuários  affluião-lhe,  o mutuo  exigia 
emprego,  e novas  aequisições  de  prédios  aggravárão  o mal  em  dous  sentidos  oppostos. 

Souto  e Gomes,  que  implantárão  o mutuo  na  mais  alta  escala,  peccárão  sem  intenção, 
e forão  absorvidos  no  aspirai  do  proprio  redomoinho  da  sua  creação. 

Quanto  mais  perfeito  fôr  o systema  de  credito  de  um  paiz,  tanto  maior  será  o seu  ca- 
pital emprestavel  em  relação  ao  meio  circulante  de  que  necessita  para  o movimento  de  todo 
esse  mesmo  capital ; e é por  isso  que  Souto  e Gomes,  illudidos  no  caracter  do  mutuo, 
identificados  nos  mesmos  vicios  constitutivos  de  sua  existência,  não  podião  aperceber-se, 
ou  sustar  a sua  continuação.  Sendo  a principal  base  de  seus  lucros  a differença  de  2°/0ao 
anno,  captivos  ás  avarias  das  carteiras,  e ás  accumulações  caprichosas  do  tempo,  sobresuhe, 
portanto,  a falsidade  de  um  tal  systema. 

O que  as  circumstancias  não  deixárão  prever,  o tempo  se  encarregou  de  provar. 
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Um  exame  nas  casas  que  se  liquidão  mostrará  que  a somma  dos  juros  pagos,  apezar 
de  ser  p >r  taxa  ineuor,  é superior  a somma  dos  juros  recebidos  por  taxa  maior. 

Quanto  ao  6.°  quesito.  — Os  embaraços  desta  casa  caminharão  sempre  a par  de  suas  faci- 
lidades. A sua  marcha,  não  tendo  nunca  sido  lílha  de  um  plano  systcmatico,  só  conhecia  por 
principio  o— não  negociar.  A excessiva  facilidade  com  que  se  prestava  aos  reclamos  do  com- 
mercio,  do  amigo , do  sympalhico  e muitas  vezes  da  hypocrisia  prejudicou  outras  tantas  vezes 
os  interesses  de  quem  não  pedia  credito,  mas  sim  saldos  aetivos.  A crise  de  1837  foi-lhe  fatal. 
Victima  de  um  grande  abalo  no  seu  credito,  pela  retirada  de  mutuos,  viu-se  cercado  de  ver- 
dadeiros amigos  que  o auxiliarão. 

Mas  o véo  da  virgindade  do  seu  credito  ficou  mareado  para  sempre  na  sua  candidez  pri- 
mitiva. A casa  Souto,  liei  ás  suas  tradições,  veiu  em  auxilio  de  muiius  casas  importadoras,  e 
de  especulação  que  sem  ella  não  poderião  ter  resistido  a crise  de  1837,  e esqueceu-se  de  si 
mesma.  Salvar  o seu  credito  matando  o movimento  é o que  lhe  cumpria  fazer,  e não  salvar 
o movimento  matando  o credito,  como  praticou. 

A partir  dessa  época,  as  prevenções  puzerào-se  em  jogo  com  as  conveniências,  e mais  tarde 
baqueou  o colossal  estabelecimento,  como  estava  previsto  por  aquelles  que  observaváo  as  suas 
transacções. 

Quanto  ao  7.»  quesito.  — Com  quanto  os  factos  por  si  só  não  exprimão  senão  uma  idéa  de 
relação,  comtudo  de  uma  série  de  relações  conelue-se  a verdade  que  desconhecemos. 

Os  factos  que  aos  observadores  dclatavào  embaraços  tinhão  o cunho  da  camaradagem  que 
até  certo  ponto  é tolerada,  mas  que  revela  pelo  menos  certa  frouxidão  menos  digna  na  reali- 
zação de  compromissos,  ainda  de  ordem  inferior,  quanto  mais  quando  estes  tactos  diziào  res- 
peito a compromissos  de  ordem  superior,  e praticados  por  um  banqueiro  que  poderá  mostrar-se 
fraco  em  tudo  menos  em  ter  recursos. 

A casa  Souto,  que  até  1860  foi  nesta  praça  uma  especie  d e dearing-house , effectuava  dia- 
riamente um  sem  numero  de  avultadas  transacções  por  meio  de  transferencias  de  créditos  com 
grande  economia  do  meio  circulante,  graças  ao  systema  das  contas  correntes. 

A concurreneia  de  outros  estabelecimentos,  provocando  essa  descentralisação , fez  nascer 
um  quasi  constante  protelar  na  solvabilidade  dos  cheques,  que  não  se  compadecia  com  a alta 
reputação  de  que  tradicionalmente  gozava. 

Os  homens  identificados  nas  altas  regiões  do  credito  guardavão  para  si  a traduçção  destes 
prodromos,  e cautelosamente  se  precavido. 

Quanto  ao  8.®  quesito.  — Os  supprimentos  de  dinheiro  á lavoura  são  feitos  hoje,  como  forão 
sempre,  por  intermediários. 

São  os  commissarios,  ou,  como  modernamente  se  diz,  os  banqueiros  provinciaes,  que  seachão 
em  contacto  com  a agricultura.  Estes  supprimentos  tem  duas  nases : a moralidade  junta  aos 
meios  de  producção,  ou  a hypotheca  ; em  ambos  os  casos  a divida  ao  commissario  é represen- 
tada em  letras  a 4 ou  6 mezes  de  prazo.  Estas  letras  com  o saque  do  commissario  são  descon- 
tadas nos  Bancos  directamente  ou  por  meio  de  banqueiros ; neste  caso  são  3 e naquelle  2 os 
solidários  á solvabilidade  do  supprimento.  Este  é o mechanismo  actual.  Quando,  porém,  ha 
20  airnos  entrei  na  vida  commercial,  estreando  a minha  carreira  em  uma  das  mais  respeitáveis 
casas  de  commissões,  nunca  soube  o que  fosse  descontar  as  letras  dos  fazendeiros.  Nesse 
tempo  a imperfeição  da  circulação  não  consentia  as  letras  dos  fazendeiros,  tanto  que  o Banco 
Commercial  não  as  conheceu  na  sua  carteira.  Os  commissarios  não  exigião  letras  e os  fa- 
zendeiros as  desconhecião. 

Também  não  se  conhecião  contas  de  juros  recíprocos,  porque  para  o ajuste  de  contas,  feito 
annualmente,  calculava-se  o juro  do  debito,  e então  dessa  somma  é que  se  abaliào  as  soinmas 
dos  líquidos  das  contas  de  vendas  dos  cafés  recebidos. 

Esta  amortização  tão  visivelmente  lesiva  foi-se  modificando  com  a concurreneia  de  novas 
casas  que  por  essa  época  se  forão  estabelecendo,  dirigidas  com  intelligencia  e moralidade. 

Foi  então  que  se  começou  a converter  os  saldos  das  contas  correntes  cm  letras  a prazos 
nunca  menores  de  6 e 12  mezes,  e a calcular-se  os  prêmios  tanto  do  debito  como  do  credito. 

Em  1833  uma  nova  revolução  se  operou  neste  ramo  de  commercio  com  a fundação  de 
grandes  casas  cheias  de  prestigio  entre  os  agricultores,  as  quaes  começarão  a fazer  bastos 
adiantamentos  pelo  systema  que  implantarão,  e hoje  vigora,  estabelecendo  por  base  do  seu 
Lucro  a commissão  dué  3°/0sobre  os  cafés  que  recebião,  e pagando  2°/o  dei  credere  aos  banqueiros 
que  com  elles  tomavão  a responsabilidade  nas  letras. 

Este  systema,  uma  vez  implantado,  aerediladamente  trouxe  grandes  recursos  á lavoura 
que  houve  dinheiro  á farta  por  meio  dos  commissarios.  As  casas  de  commissarios  multipli- 
carão-se, e com  ellas  o seu  credito,  tanto  que,  disseminados  por  entre  os  seguintes  commissarios 

Pinto  Machado  & C.a, 

Mesquita  & Gonçalves  Roque, 

Leal  & Santos, 

José  F razão  de  Souza  Breves  & C.a, 

Teixeira  Leite  A Sobrinhos, 

Guimarães  & Targine, 

Cândido  Torres  & Soares, 

Jacintho  Alves  Barboza  Junior, 

Pereira  Victorino  Souto  & C.°, 

José  Luiz  Alves  & Irmão, 

Rodrigues  Filho  & Leuguaber, 

Friburgo  & Filhos, 

Vidal  Leite  & Araújo, 

Bernardo  Murat  & C.a, 

Terluliano  & C.a, 

Carvalho  A Rocha, 

Cunha  A Aquino, 

Firmino  Caetano  do  Vallc, 

Abrantes  Filho  A Oliveira, 


João  Baplisla  Leite  & C.a, 

Oliveira  Sigaud  & C.a, 

Monteiro  de  Barros  <k  Lahmeyer, 

Monteiro  de  Barros  & Ferraz, 

Manoel  Anlonio  Ayrosa, 
jXetto  dos  lieis  & G.B, 

Cupertino,  Durão  & C.a, 

Assis  Silva  & C.a, 

Joaquim  Luiz  de  Souza  Breves  & C.a, 

Padillia  <k  Irmão, 

Guichard  & C.a, 

Brandão  & Lyrio, 

Alves  <k  Ave  liar, 

Souza  Castro  <k  Genro, 

Rocha  Miranda  .k  Filhos, 

Guilherme  de  Oliveira  e Silva, 

João  Anlonio  Alves  de  Brito, 

Cornelio  & Irmão, 

Roxo,  Freitas  & C.a. 

Hoinar  <k  Guimarães  e 
Mello  & Armond 

os  supprimentos  á lavoura  podem  ser  calculados  em  90 . 000 : 000^000,  que  mais  ou  menos 
estão  na  circulação.  Estas  letras  lorào  com  toda  a razão  procuradas,  e a differença  dei 
credere  baixou  1 ‘í/o,  e hoje  muitas  casas  existem,  que  transigem  livres  de  banqueiros  com 
os  Bancos,  depositando  até  as  letras  em  conta  corrente  e obtendo  dinheiro  a mais  baixo 
prêmio  do  que  o commercio  de  compra  e venda  que  paga  o desconto  anticipadamente. 

Esta  transição  não  se  operou  sem  se  pagar  a experiencia  o tributo  que  lhe  competia. 

Os  adiantamentos  que  os  commissarios  lizerão  aos  portou  e lavradores  custou-lhes  amargas 
lições  de  que  hoje  estão  corrigidos. 

Expliquemo-nos-:  de  portos  chamavão-se  os  commerciantes  do  reconcavo  que  tinhão  um 
lugar  de  embarque,  e íornecião  os  gêneros  aos  fazendeiros,  comprando  também  por  sua 
conta  cafés  que  remettiâo  a consignação.  Os  lavradores  são  geralmcnte  chamados  os  agri- 
cultores de  café  que  não  põem  no  eito  mais  de  20  escravos. 

A maior  parte  dos  adiantamentos  feitos  neste  sentido  como  fim  de  obter  a maior  quan- 
tidade de  cafés  á commissào,  derão  resultados  negativos.  Achamos  justiça  na  preferencia 
que  tem  merecido  as  letras  dos  fazendeiros  com  os  commissarios,  e a razão  é simples.  O 
fazendeiro,  sendo  o agente  da  mais  importante  industria  do  paiz,  nobilitando-se  pelo  tra- 
balho, e prendendo  a sua  existência  á solução  de  todos  os  problemas  economico-sociaes, 
não  pode,  a despeito  de  todos  os  encargos  temporários,  deixar  de  ser  mantido,  porque  dentro 
da  acção  do  elemento  produetor  temos  a garantia  próxima,  ou  remota  de  sua  solvabilidade. 

E o cômmissario , filho  desta  mesma  solvabilidade,  identificado  á industria  mais  gigante 
do  paiz,  exercendo  uma  especie  de  tutella,  que  o não  deixa  ser  victima  da  sorpreza,  por  ser 
o primeiro  a presentir  os  desvios  da  administração  do  fazendeiro,  sempre  lhe  sobra  tempo 
para  os  corrigir,  ou  garantir  o seu  direito  pela  hypotheca. 

Se  o onus  de  um  é filho  da  usura  do  outro,  na  solidariedade  da  obrigação  que  ambos 
contrahem  para  com  o capital,  fica  este  ao  abrigo  de  damno  emergente  e impossível  a esse 
desfalque  que  reverte  na  amortização  do  empenho  contraindo.  E’  por  isso  que,  lançando  uma 
vista  retrospectiva  em  torno  das  casas  de  commissões  de  café,  que  se  têm  extinguido,  não 
vemos  muitas  que  tenhão  causado  prejuízo  a nossa  praça. 

Essas  liquidações  têm  sim  mostrado  que  muitas  viverão  áquem  do  credito  a que  havião 
direito.  Examinando  as  fortunas  mais  solidas  que  o tempo  e a economia  tem  entre  nós  for- 
mado, bem  raras  se  encontrão  que  não  tenhão  a sua  fonte  nas  relações  commerciaes  com  a 
agricultura. 

Mas  occultar  que  a lavoura  mantida  pelo  credito  definha-se,  e que  no  seu  retrogradar 
ameaça  desabar  todo  o edifício  do  credito  publico  seria  occultar  uma  verdade  que  esta  patente. 

Amparar  a sua  queda  é trabalho  de  grande  folego  que  não  tem  escapado  aos  estadistas 
do  paiz,  já  fundando  uma  legislação  sobre  as  terras,  já  preparando  a lei  hypothecaria,  de  que 
o regulamento,  anciosamente  esperado,  será  o complemento. 

Sem  tentarmos  entestar  uma  questão  tão  grave  não  enxergamos  difliculdade  em  resolver 
os  embaraços  da  agricultura  se  o Governo,  contrahiudo  um  empréstimo  de  30.000  oottsoou, 
lançar  um  "imposto  sobre  a producção. 

O odioso  do  imposto  dcsapparecerá  desde  que  se  attender  que  a producção  filha  nniea- 
Eiente  do  braço  escravo,  vai  sustentar  o valor  da  propriedade  daquelles  que  se  considerar, 
ibastados,  porque  a venda  de  uma  grande  massa  destas  machinas  do  trabalho  importaria  a 
depreciação  geral,  c quem  sabe  de  quantos  males ! 

Os  systemas  de  associação  agrícolas,  são  hoje  tão  perfeitos  que  bem  se  poderia  organisar 
alguma,  cuja  base  fosse  que  uma  somma  de  impostos  pudesse  conferir  um  direito  ao  contri- 
buinte do  qual  não  lhe  resultasse  que  benefícios  futuros. 

Quanto  ao  9.»  quesito.—  Em  frente  da  inversão  que  na  ordem  das  transacç.ões  mercantis 
o dia  10  de  Setembro  assignalou,  os  homens  mais  abalisados  não  podião  sondar  o abysmo 
nem  catar  lodos  os  meios  que  pudessem  prevenir  ou  atalhar  os  estragos  que  se  succedião  e 
aniolhavão. 

A situação  exigia  medidas  tão  extraordinárias  quanto  extraordinário  era  o receio  da  queda 
geral  do  credito,  que  no  seu  tombar  podia  esmagar  desde  os  mais  bem  accumulados  capitaes 
até  ás  industrias  mais  necessárias  aos  usos  da  vida. 

O dia  13  provou  que  esses  receios  não  erão  infundados.  Quem  se  identificava  com  a si- 
tuação vio  como  o Banco  do  Brasil,  subindo  á altura  das  circumstancias,  propôz  no  dia  11 
lvitres  que,  se  tivessem  sido  aceitos,  teriâo  produzido  mais  efíicazes  eftéitos  Não  era  pos- 
sível resolver  a monumentosa  situação  pelos  meios  legaes: 
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Não  se  tratava  de  um  facto  isolado,  mas  sim  de  um  complexo  de  factos,  presos  a outros 
muitos,  dos  quaes  se  derivavào  outros  não  menos  importantes  e com  immensas  ramificações. 

Quem  conhecer  a contingência  em  que  se  achao  as  carteiras  de  todos  os  Bancos  e 
banqueiros  por  outro  prisma  não  podia  encarar  a suspensão  de  pagamentos  da  casa  Souto. 

Substituir  a firma  de  um  banqueiro  por  outra,  ou  obrigar  o pagamento  da  letra  que  não 
podia  ser  substituída,  pela  cessação  da  casa  Souto,  envolvia  duas  hypotheses. 

Obrigar  o pagamento  era  um  impossível , porque  no  movimento  commercial  letras  não 
se  pagão,  reformdo-se  ou  tomão  nova  fórma  dc  credito,  e impossível  seria  também  esperar  que 
se  expandisse  o movimento,  quando  debaixo  da  impressão  de  uma  crise  a primeira  lei  a se- 
guir e conservar  o proprio  credito,  por  meio  da  manutenção  ou  contracçao  do  movimento 
Abrir  a faliencia  seria  o recurso  legal  do  direito,  mas  um  recurso  sempre  fatal  a toda  li- 
quidação, recurso  que  levaria  de  envolta,  no  turbilhão  de  circumstancias,  muitos  nomes  que 
por  seus  haveres  não  se  achavão  no  caso  de  ficarem  inutilisados  e sob  o peso  de  uma  sentença! 

Os  homens  que  se  louvão  pouco  na  experiencia  alheia  são  levados  muitas  vezes  pela  força 
dos  acontecimentos  a cederem  o dobro  sob  o império  da  coacção.  E’  assim  que  se  explicão 
as  negativas  do  dia  11  e os  Decretos  dos  dias  14  e 17  de  Setembro  de  1804.  Como  opiniões 
muito  autorisadas  por  sua  illustração  e pratica  enxergarão  nos  Decretos  um  presente  funesto, 
pelos  abusos  de  eseripturação  a que  o prazo  de  60  dias  dava  lugar,  é justo  que  em  abono  da 
verdade  duvide  destas  apprehensões,  por  não  contar  que  os  homens  desprendidos  do  circulo 
em  que  gyravão  houvessem  commettido  esse  acto  de  má  fé,  até  mesmo  porque  nenhuma  foi 
examinada. 

Muitos  houverão  sim,  que  se  illudirão  a si  mesmos  para  ostentarem  um  estado  além  da 
realidade,  e este  proceder  é natural  a quem  desapaixonadamente  attender  aos  vicios  desta 
praça. 

Não  sabemos  se , por  amor  da  posição,  se  por  vergonha  de  patentear  erros  administrativos, 
o certo  é que  no  Rio  de  Janeiro  so  quebra  quem  não  pode  sacrificar  mais  amigos  e parentes, 
ainda  os  mais  caros  e íntimos.  Isto  e,  manifesta-se  o estado  de  insolvência  na  ultima  extre- 
midade,  e é nessa  hora  extrema  que  os  protectores  levão  o fallido  a praticar  actos  de  que  tantas 
vezes  são  victimas.  A’  excepção  dos  homologados  ninguém,  que  valha  a pena  mencionar,  se 
prevaleceu  das  vantagens  do  Decreto,  deixando  de  fazer  seus  pagamentos,  nem  homologado 
algum  fez  concordata  para  ficar  melhor  do  que  estava;  e se  algum  tal  pensa  illude-se,  porque 
sem  credito  nao  se  negocia,  liquida-se. 

Nas  medidas  extraordinárias  tomadas  pelo  Governo  a respeito  das  casas  bancarias , nao 
ficou  salvo  o dólo,  a má  fé,  e finalmente  o crime. 

O Codigo  do  Commercio,  fazendo  depender  a administração  da  qualificação  da  quebra,  põe 
os  interesses  dos  legítimos  credores  á mercê  de  uma  eseripturação  falseada,  com  um  activo 
phantastico,  e de  um  passivo  illusorio,  sem  deixar  vestígio  ao  Juizo  jurídico.  Falsidade  que  só 
no  correr  da  administração  tarde  se  pode  vir  a conhecer , se  ella  não  cahir  nas  mãos  de  phan- 
tasticos  credores. 

O Governo  Imperial  nas  medidas  que  tomou  de  improviso,  não  inverteu  este  processo,  mas 
distinguio-o.  Salvou  o principio  moral,  não  prejudicando  interesses  legítimos  daquelles  que 
nem  concorrerão,  nem  puderào  conjurar  a situação,  mas  collocou-os  sempre  debaixo  da  res- 
ponsabilidade na  parte  criminal  que  cada  um  pudesse  ter,  independente  de  qualificação. 

Se,  a exemplo  da  Bélgica  e França,  esta  medida  extraordinária  se  convertesse  em  ordinaria, 
quantos  escândalos  se  não  pouparião  ! 

Mereceria  ser  apreciado  o passivo  na  responsabilidade  directa  e indirecta;  escolho  ante  o 
qual  se  tem  vaeillado.  Imaginemos  um  fallido  com  um  passivo  de  200:000<!000,  dividido  por  4 
credores,  dos  quaes  tres  são  directos,  e um  indirecto,  e que  este  indirecto  reuna  em  si  a totalida- 
de do  passivo.  A este  fallido  bastaria  para  homologar  a concoidata  a annuencia  de  133:333§000 , 
mas  este  só  credor  indirecto , accedendo  a totalidade  á concordata  e salvando  os  seus  direitos 
sobre  os  coobrigados,  pode  nao  ser  prejudicado  em  cousa  alguma,  e expellir  os  verdadeiros 
interessados,  produzindo  assim  effeitos  contrários  ao  que  se  visava. 

Quanto  ao  10.°  quesito.—  As  forças  centrifugas  e concêntricas  do  credito  equilibrão  muita 
existência  que  gravita  na  ausência  dessas  potências  sob  o peso  de  sua  responsabilidade.  No 
maior  numero  de  casos  predominão  duas  responsabilidades  a directa  e indirecta  sobre  aclivos 
equívocos  c muito  áquem  dos  passivos,  que  não  deixão  bem  ver  as  suas  determinações.  E' 
debaixo  deste  ponto  de  vista  que  devem  ser  encaradas  todas  as  concordatas  e conhecer-se  a 
influencia  que  sobre  ellas  tiverão  os  successos  de  Setembro  de  1864. 

Quanto  ao  11.°  quesito.  — Gomes  e Souto  seguião  dous  mcthodos  differentes  na  tomada  dc 
dinheiro  a prêmio. 

Gomes  estabelecia  com  os  mutuários  uma  vasta  conta  corrente,  e não  admittia  freguezes 
em  conta  particular.  Souto,  além  dos  mutuários,  alimentou-se  com  ellas,  e estabeleceu-as  em 
todos  os  sentidos,  quér  activas,  quér  passivas,  por  fiança,  penhor  ou  hypotheca.  Ossystemas 
da  gestão  de  ambos  forão  igualmente  differentes. 

Gomes,  filho  de  si  mesmo,  doptado  de  uma  acção  prompta,  vendo-se  cm  um  theatro  em 
que  representou  o primeiro  papel,  oífereceu  ao  publico  a garantia  de  suas  operações  e converteu 
a sua  casa  n uma  cspecie  de  caixa  economica  onde,  a juro  diário,  pudessem  ser  accumulados 
o jornal  do  operário,  as  economias  da  industria  e os  resíduos  do  commercio.  Souto  o seguio, 
c os  caixeiros  dc  Gomes,  que  mais  tarde  se  estabelecerão,  o imittárão.  Estes  mutuos  erão  em- 
pregados por  Gomes  no  credito  pessoal  e no  publico,  do  qual  foi  arbitro.  Souto,  ao  contrario, 
empregava-o  no  credito  pessoal,  do  qual  foi  o primeiro  dispensador,  e no  hypothecario,  ou  em 
prédios  urbanos.  A taxa  do  emprego  variava  segundo  a occasião,  mas  o dinheiro  era  sempre 
recebido  a 1 ou  2 °/0  abaixo  da  taxa  do  desconto  do  Banco  do  Brasil. 

Quanto  ao  12.°  quesito.  — Os  recibos  nominativos,  ou  ao  portador,  que  se  passavão  pelo 
mutuo  não  tinhão  caracter  algum  de  emissão  simulada  conforme  o systema  dos  Bancos  de 
circulação,  mas  sim  uma  simulação  de  conta  corrente  pelo  melhodo  progressivo,  cujo  saldo 
a favor  do  mutuário  estava  sempre  patente  no  recibo  passado  pelo  mutuante.  Se  uma  emissão 
qualquer  não  fosse  corrigível  pelo  pagamento,  podião  estes  recibos  ou  notas  ao  portador  simular 
cm  casos  especiaes  unta  emissão  conforme  os  systemas  dos  Bancos  de  circulação,  mas  os  recibos 
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ou  notas  de  que  se  trata  limitárão-se  sempre  a ser  a expressão  da  verdade.  E’  tão  delicado  o 
mecanismo  da  emissão,  e carece  de  ser  mantido  por  leis  tão  exclusivamente  suas,  que  só  por 
lorça  de  imaginação  se  pode  achar  pontos  de  contacto  entre  uma  e outra. 

Entre  a emissão  de  um  Banco,  feita  a troco  de  titulos  que  soffrem  descontos,  e o recibo  ao 
portador  do  banqueiro  que  vence  juros,  não  ba  irmandade  porque  este  é filho  daquelle.  Este 
exprime  a compensação  ao  lucro  cessante,  e aquelle  é o proprio  lucro  cessante. 

Quanto  ao  13.®  quesito.— Os  limites  gradativos  dos  meios  da  circulação  são  tão  determi- 
nados que  jamais  se  podem  encontrar  senão  subsidiando-se. 

A moeda  íiduciana  do  Governo,  escassa  para  alimentar  as  transacções  do  Império,  tem 
o seu  fim  proprio  de  saldar  as  contas  de  Província  á Província.  O unico  concorrente  que 
ella  conhece  é a moeda.  As  notas  do  Banco  do  Brasil,  supprindo  o prazo  das  vendas  das 
mercadorias,  funccionão  na  circulação  até  o momento  em  que  as  vendas  se  restringem,  e 
mantem-se  sómenle  dentro  dos  limites  do  districto  em  que  são  emittidas.  Os  recibos  do  mutuo 
nominativos,  ou  ao  portador,  mantendo-se  na  mão  do  eeonomico,  como  redito  ou  á espreita 
da  occasião  de  um  emprego  mais  rendoso,  não  se  convertem  de  capital  emprestavel  em  cir- 
culante, sem  o subsidio  das  notas  do  Banco.  Todos  estes  meios  de  credito  jogão  entre  si, 
sem  se  desvirtuarem. 

Quanto  ao  14.®  quesito  — Entre  as  retiradas  livres  e o prazo  não  ha  duas  opiniões.  Todos, 
ainda  ‘os  mai»  sabedores,  condemnão  as  retiradas  livres,  e produzem  argumentos  de  ordem 
que  não  deixão  duvida. 

Dizer-se  que  é incompatível  ficar  o banqueiro  obrigado  a pagar  á vista  o mesmo  que  em- 
prega a prazos  longos,  isto  não  é argumento  é argúcia.  Não  cedemos  ao  numero  nem  tro- 
camos a nossa  experiencia  pelas  observações  alheias,  que  de  um  erro  de  apreciação  deduzem 
absurdos. 

Procederia  o argumento  se  o banqueiro  entre  nós  fosse  o banqueiro  inglez,  que  desde 
1823  não  endossa  nem  redesconta  a carteira,  a qual  por  isso  deve  ser  tão  sensível  quanto 
sensível  é o mutuo  sob  a impressão  de  um  pânico.  As  suas  cautelas  sao  tão  variaveis  quanto 
é variavel  a clientella  de  cada  um.  Entre  nós,  porém,  o processo  é outro. 

Os  nossos  banqueiros  merecem  a confiança  do  mutuo  e tomão  nos  Bancos  a responsa- 
bilidade da  carteira.  0 prazo,  pois,  dos  titulos  não  intlue  para  deixar  de  fazer  face  as  exi- 
gências do  total  do  mutuo,  porque  a questão  fica  reduzida  a esses  termos— de  conservar  sempre 
em  carteira  titulos  descontáveis  iguaes  á somma  dos  mutuou.  Uma  vez  observado  este  pre- 
ceito venha  o pânico,  que  a carteira,  se  mingua  na  proporção  das  exigências  dos  mutuários, 
os  seus  termos  não  se  alterão. 

Nas  occasiões  de  alarma  tem  sempre  o Banco  do  Brasil,  á semelhança  de  todos  os  Bancos 
europeus , expandido  a emissão  que  fica  equilibrada  pelas  carteiras  alheias : e se  nesta  ex- 
pansão os  espíritos  aguias  devassão  irregularidades  é porque  ignorão  por  certo  as  historias 
secretas  de  todos  os  Bancos  em  frente  de  uma  crise.  Ainda  no  mez  de  Setembro  se  vasárão 
mais  ou  menos  no  Banco  do  Brasil  todas  as  carteiras  dos  banqueiros  e dos  Bancos  sem  ex- 
cepção  de  um  só. 

Parece  que  tendo  justificado  a nossa  opinião,  uniea  talvez,  devemos  examinara  contraria. 

O prazo  determinaria  uma  época  em  que  cessasse  de  vencer  juro,  mas  não  de  pagamento, 
porque  o mutuo  no  dia  do  vencimento  poderia  ser  reformado;  esta  incerteza  não  só  com  o 
correr  dos  annos,  e accumulação  dos  mutuos  burlava  as  cautelas  de  um  redesconto  diário, 
como  em  nada  garantia  o banqueiro  em  face  de  um  pânico. 

Debaixo  de  uma  crise  ou  de  um  pânico  o prazo  de  nada  vale,  todo  o desconto  é razoavel, 
o que  se  trata  é de  salvar  o capital,  e é isto  o que  tenho  visto  em  todas  essas  occasiões  desde  ' 
1837.  Poderá  um  banqueiro  impunemente  deixar  de  descontar  sua  própria  firma  ? Vi  agora  pela 
primeira  vez  isso  entre  nós  introduzido,  mas  não  aceitei  o exemplo,  porque  sendo  o meu 
fim  descontar  firmas  de  credito,  em  nenhuma  outra  deposito  mais  confiança  do  que  na  pró- 
pria; e tanto  assim  que  nos  críticos  dias  de  Setembro  o nosso  primeiro  capitalista,  S.  Ex.  o 
Sr.  Visconde  de  Ipanema,  com  quem  havíamos  negociado  algumas  letras  vencíveis  em  Ja- 
neiro e Fevereiro,  no  valor  de  93:0008000,  tendo  necessidade  de  dinheiro,  nós  as  redescon- 
tamos para  não  baratear  a nossa  firma. 

Estes  e outros  muitos  factos  semelhantes  nos  convencem  cada  vez  mais  que  o prazo  não 
põe  o credito  ao  abrigo  do  medo,  c que  o pânico,  como  o enthusiasmo,  communica  e ataca 
desde  a arraia-miuda  até  às  altas  classes,  desde  o pecúlio  do  homem  da  trõlha  e do  alvião 
ate  as  fortunas  superiores  a mil  contos. 

Os  signatários  do  accórdo  tomado  em  a noite  de  14  de  Setembro  proximo  passado  nas  salas 
do  Banco  do  Brasil,  se  maduramente  pensassem  sobre  as  consequências  dos  acontecimentos 
dos  dias  10  e 13  do  mesmo  mez,  considerarião  altamente  viciosa  á escola  seguida  sobre  o recebi- 
mento do  mutuo,  e do  systema  de  conta  corrente  que  os  fallidos  implantarão  nesta  praça,  e de  que 
torao  victimas,  escola  que,  mais  ou  menos  modificada,  todos  tiverão  de  aceitar,  mas  contra  a 
qual  protestão  a intelligencia  e os  factos ; eoncluirião  que  a sua  continuação  nem  convinha 
aos  signatários,  nem  aos  que  á gestão  de  seus  negocios  se  achão  ligados  directa  ou  indj- 
rectamente,  e certamente  deverião  ter  resolvido  reformar  este  systema  de  uma  maneira  que 
mais  se  approximasse  dos  paizes  adiantados  nos  systemas  bancarios,  e então  talvez  adoptassem 
as  seguintes  bases  do  mutuo : 

« Todo  o mutuário  que  retirar  dinheiro  antes  de  um  mez  não  vencerá  prêmio  acima 
de  5 °/o,  e se  a retirada  fór  em  antes  de  10  dias  só  vencera  2 % ao  anno. 

« As  quantias  a prazo  fixo  de  4 a 12  mezes  terão  as  vantagens  da  occasião,  sempre  in- 
teriores á taxa  do  desconto  do  Banco  do  Brasil. 

« As  contas  correntes  serão  reguladas  segundo  o seu  movimento,  contando-se  um  juro 
de  1 °/o  abaixo  da  taxa  do  desconto  do  Banco  do  Brasil  somente  sobre  o saldo  minimo  que 
tiver  havido  durante  cada  mez. 

« As  contas  correntes  que  apresentarem  saldos  contrários,  provenientes  de  saques  a des- 
coberto, terão,  além  do  prêmio  de  2 ®/0  superiora  taxa  mencionada  por  esses  adiantamentos, 
a commissão  de  J;s  ou  de  */*  °/0  sobre  o lado  mais  forte  do  movimento.  » 
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Mas  a isso  se  opporia  o temor  que  uma  inversão  nos  hábitos  inveterados  de  uma  praça, 
e,  póde-se  mesmo  dizer,  de  uma  população,  promovesse  um  ataque  directo  á massa  de  de- 
pósitos que  ainda  existião  collocados  em  suas  mãos;  depositos  que  provocarão  o alto  mo- 
vimento a qu'e  attingirão  as  suas  transacções,  e que  nao  podião  ser  restringidas  subita- 
mente; e já  porque  essas  transacções  nem  todas  erão  representadas  por  tilulos  taes  que 
pudessem  ser  a expressão  genuina  dos  titulos  admiltidos  a descontos  nas  carteiras  dos 
Bancos. 

Além  destas  considerações  hoje  se  oppõc  também  a concorrência  das  operações  finan- 
ceiras do  Thesouro,  que  elevando  a taxa  das  suas  letras  á proporção  das  suas  necessidades, 
adia  e aggrava  as  suas  difficuldades,  e faz  uma  pressão  sobre  os  depositos  commerciaes. 

Se  o Governo  continuar  a lançar  mão  deste  recurso  poderá  fazer  uma  crise  na  praça 
de  graves  consequências,  sem  que  as  suas  próprias  difliculdades  se  solvão. 

Toda  a operação  de  credito  carece  de  cuidado  para  não  prejudicar  o futuro.  Uma  re- 
solução de  momento  levou  o Sr.  Conselheiro  Pedreira  a amortizar  por  sorteio  umas  tantas 
apólices  provinciaes,  e dalii  datou  o seu  descrédito  ou  a differença  que  se  estabeleceu  entre 
o preço  das  apólices  geraes  e o das  provinciaes,  que  até  então  tinhão  na  praça  a mesma 
cotação. 

í)o  exposto  concluo  que  o systema  actual  do  recebimento  de  dinheiro  a prêmio  é fatal, 
mas  que  para  a sua  reforma  carece-se  de  medidas  preventivas. 

Quanto  ao  15.° quesito.— Não  podemos  participar  as  opiniões  daquelles  que  tomão  o 
excesso  da  emissão  de  um  paiz  como  causa  efficiente  das  oscillações  dos  câmbios,  porque 
desvirtuâo  o eiíeito,  quando  a causa  é que  póde  ser  disvirtuada.  Com  uma  boa  carteira  não 
ha  excesso  de  emissão  que  tenha  tal  poder. 

O cambio  começa  a descer  é verdade,  mas  a emissão  não  influe.  A emissão  nao  tem 
onde  se  localise  e concentra-se  nas  mãos  tomadas  do  pânico,  até  que  os  depositos  subão  e 
ella  desça,  sem  que  o cambio  pare  no  seu  declive.  O especulador  que  de  longe  e de  alto 
prevê  os  acontecimentos,  na  presença  de  uma  guerra,  de  um  consumo  de  capital,  na  sus- 
pensão de  pagamentos  de  muitos  sacadores,  e da  próxima  exigibilidade  de  empréstimos  feitos 
na  Europa,  aceita  a baixa  como  uma  consequência ; e é a todo  este  conjuncto  que  devemos 
attribuír  a baixa  do  cambio,  e não  ás  medidas  do  Governo.  O curso  forçado  depois  dos 
trabalhos  de  Mr.  Marqfoy  é antes  o curso  legal  ou  o legal-tendcr  da  Inglaterra.  As  notas 
do  Banco  circulão,  não  pela  intervenção  do  edito  governamental,  mas  pela  confiança  do 
publico. 


CONCLUSÃO. 


O credito  está  morto.  As  forças  colleclivas  mortas  estão. 

O espirito  de  associação  morreu. 

Como  reagir  contra  esta  inércia  das  potências  do  desenvolvimonto,  cada  uma  das  quaes 
bastaria  para  felicitar  o paiz  ? 

O dever  aponta  uma  legislação  preventiva,  o interesse,  a actividade. 

Na  escolha  destes  dous  meios  repousa  o futuro.  O principio  moral  subsiste  ; e mondar 
o terreno  para  que  a sementeira  não  se  perca,  é tudo  quanto  resta  fazer. 

Diagnosticado  o mal,  a sciencia  entrega  a pratica  a escolha  dos  meios  therapeuticos 
para  o combater. 

Uma  grande  hecatombe  marcou  um  acontecimento  ! Mas  o mundo  marcha,  não  para  o 
incerto,  mas  á conquista  do  perdido,  e na  sua  queda,  luta  não  a prender-se  no  futuro,  mas 
a reconstruir  o passado. 

« Nada  mais  util  nem  mais  perigoso  que  a agua,  fogo  e o banqueiro ! » 

Disse  o Jonathas  Grigg,  citado  por  Mr.  Treedly  no  seu  Treatise  on  business,  e disse  uma 
grande  verdade. 

Os  banqueiros,  frondosos  colossos,  á sombra  dos  quaes  repousava  quasi  uma  população 
inteira,  cedendo  ao  proprio  peso,  esmagarão  aquelles  que  á sua  sombra  mais  tranquillos 
dormião. 

O aquilão  de  10  de  Setembro  passou  derrubando  o credito  bancario,  que  era  para  o 
capital,  o que  as  arvores  são  para  os  romeiros. 

Essas  balizas  do  credito  nao  morrem  á semelhança  das  arvores  que  não  se  cultivão 
nem  se  decotão,  e que  o romeiro  escolhe  como  estádios  do  seu  caminhar. 

Deixai  o interesse  jogar  que  tudo  se  cambia,  tudo  existe,  só  falta  o principio  da  acção. 

Como  conseguil-a? 

O juro  alto  asphyxiou  a industria  e nivelou  o preço  dos  instrumentos  do  trabalho,  da 
producção,  da  propriedade  e do  consumo. 

As  leis  econômicas  nivelão-se  como  as  da  hydrostatica. 

O juro  alto  desquitou  essa  alliança  legal  do  capital  a industria  e implantou  a mancebia 
que  desmoralisou  o creditou. 

O juro  alto,  alimentado  á custa  dos  celleiros  do  passado,  galvanisou  organisações  her- 
cúleas, que,  á mingua  de  novas  provisões,  cederão  o passo  ao  provimento  do  futuro.  E o 
futuro  supportará  ainda  o juro  alto,  verdadeiro  abutre  que  tudo  destróe  e nada  crea? 

Cau tensa i o cancro  senão  cl le  roerá  o mais  bello  corpo,  extirpai-o  que  a acção  vital 
porá  em  movimento  esse  mesmo  corpo. 

O paiz  exhauriu  suas  forças  nesses  juros  altos,  deixou  de  rotear  as  terras;  e o paiz 
agrícola  não  póde  parar.  O dia  10  de  Setembro  de  1801  rasgou  o véo  das  illusõcs  c fixou 
um  marco  importante  para  o futuro  do  paiz. 

As  grandes  revoluções  não  se  realizáo  sem  numerosas  vicliinas. 

O luxo  e o consumo  crescião  á custa  de  falsas  miragens. 

ü capital  não  rendia,  destruia-sc,  e o capital  deve  render. 
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Render,  não  pelo  juro  alto  mas  pela  actividade  da  industria,  que  no  seu  medrar  o ex- 
pellc  e o impelle  a procurar  o desenvolvimento  de  novas  forças,  que  sem  elle  cahem  na 
inércia. 

As  illusões  passárão,  e lioje  a realidade  manifestou-se.  Tudo  existe,  mas  deslocado. 
Não  temos  capitaes,  dizem  uns  ; mas  os  juros  altos  nem  os  provocão,  nem  os  prendem, 
nem  os  nacionalisão. 

Ninguém  contesta  que  a industria  existe,  mas  onerada  e limitada. 

Ninguém  contesta  que  o credito  o desenvolve,  que  o trabalho,  o tempo  e a economia 
creão  capitaes.  Encarecer  o credito  é um  artificio  commercial,  mas  sempre  um  golpe  a 
riqueza  publica,  um  sacrilicio  da  occasião,  mas  nunca  uma  potência  do  progresso  constante. 
E’  um  meio  de  corrigir  os  vicios  e estabelecer  o equilíbrio,  mas  nunca  íiina  garantia  ao 
capital,  nunca  uma  fonte  de  renda,  que  só  o trabalbo  pode  abrir. 

Provocar  o trabalho  é uma  virtude,  como  alimentar  o vicio  um  crime. 

O juro  alto  cerca  o capital  de  um  redito,  que  dispensa  o trabalho,  o juro  baixo  cercea 
o redito  e promove  a industria. 

Hoje  que  o nosso  credito  não  se  mede  mais  pelo  estalão  falso  da  moeda,  que  o capital 
não  é a circulação,  que  a actividade  é a unica  salvação  do  futuro,  dous  meios  se  offerecem 
para  resolver  a situação. 

Um  é encarecer  tanto  o dinheiro  quanto  são  as  exigências  sociaes  no  perpassar  de 
suas  reformas,  subindo  tanto  o juro  que  a razoura  do  capital  não  duvide  mais  tia  sua  sol- 
vabilidade. Mas  este  meio  é como  o recurso  do  vesicatório  energico,  a que  as  organisa- 
çóes  fracas  não  resistem. 

O outro  é baratear  o credito,  e compensal-o,  estabelecendo  o ouro  como  um  agente 
poderoso  do  credito,  mas  não  como  unidade  do  movimento.  O capital  reduzido  terá  de 
identificar-se  com  a industria,  e a industria  que  morre  á mingoa  de  capitaes  e esmagada 
pelo  credito,  receberá  seiva  e vingará. 

O capital  será  educado  nas  lições  da  experiencia,  e formando  um  corpo  de  doutrinas,  a 
sua  finalidade  não  poderá  ser  outra,  senão  a exploração  das  forças  de  producção. 

Os  capitaes  então  tomaráõ  a fórina  de  circulação,  e o Banco  do  Brasil  poderá  de  novo 
abrir  o seu  troco  em  ouro,  sem  que  a sua  existência  seja  ameaçada. 

Dez  annos  bastão  para  que  a reforma  se  complete. 

Rio,  l.°  de  Março  de  18G o.  — José  Ricardo  Moniz. 


Ao  Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  faz  seus  comprimentos 
B.  R.  de  Carvalho,  e pede  a S.  Ex.  mil  desculpas,  por  não  responder  aos  dous  otlicios  circu- 
lares, que  por  S.  Ex.  lhe  forâo  dirigidos  na  qualidade  de  Presidente  da  Coinmissão  de  inqué- 
rito creada  pelo  Governo  Imperial  para  indagar  das  causas  que  podem  ter  causado  a crise 
commercial,  que  se  manifestou  nesta  praça  em  Setembro  do  anno  proximo  passado ; ficando 
S.  Ex.  certo  de  que  esta  falta,  de  todo  involuntária,  provém,  só  e unicamente  de  um  estado 
de  saude  que  não  permitte  al tender  a assumptos  de  tanta  magnitude. 

Tijuca,  28  de  Fevereiro  de  1865. 


Illm.  e Exm.  Sr.— Satisfazendo  ao  pedido  de  V.  Ex.  em  carta  de  19  de  Janeiro  proximo 
passado,  aqui  consigno  as  respostas  aos  quinze  quesitos  que  se  dignou  dirigir-me : 

Ao  l.°  quesito.— O caracter  do  successo  economico  que  se  manifestou  na  nossa  praça 
nos  dias  9,  10  e seguintes  de  Setembro  proximo  passado  foi  o de  uma  crise  commercial  qúe 
poderia  occasionar  uma  revolução  se  não  fora  a noa  indole  da  população  desta  capital,  e a 
facilidade  com  que  neste  paiz  se  póde  ganhar  os  meios  de  subsistência. 

Ao  2.o  quesito.— Julgo  que  não  se  póde  altribuir  aquelle  successo  á influencia  das  crises 
ou  perturbações  dos  differentes  paizes  europeos  ou  americanos : apenas  a crise  americana 
de  1858  deu  occasião  a se  observar  que  os  materiaes  em  combustão  terião  de  fazer  explosão, 
porque  então  se  começou  a sentir  a base  falsa  em  que  estavamos. 

Ao  3.»  quesito.  — A creação  do  nosso  principal  estabelecimento  de  credito  foi  a causa  in- 
directa da  crise  que  se  manifestou  em  Setembro  proximo  passado  : o credito,  até  então  cir- 
cumscripto  a pequenos  limites,  tomou  depois  da  sua  creacção  proporções  para  as  quaes  não 
estavamos  preparados  nem  educados ; e dahi  se  originárão  muitas  emprezas  mal  pensadas  e 
sobretudo  mal  dirigidas,  e um  extraordinário  desenvolvimento  de  credito  em  todos  os  ramos 
alimentado  por  distribuidores  inexperientes  que  applicavão  os  deposilos  com  a mesma  faci- 
lidade com  que  os  obtinhão,  sem  attenderem  ás  condições  de  garaulia  e de  interesses  que 
nos  outros  paizes  se  exige.  Estes  males  farão  ainda  aggravados  pela  deficiência  das  colheitas. 

Ao  4.°  qusito.— Salvas  muito  raras  occasiões,  houve  sempre  regular  facilidade  nas  transac- 
ções  em  geral. 


Resposta  do  S“. 
Conselheiro  B.  R.  do 
Carvalho. 


Parecer  do  Sr.  J. 
B.  v.  Druminond 
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Ao  3.°  quesito.— A causa  da  suspensão  de  pagamentos  da  casa  A.  J.  A.  Souto  &C.a  foi, 
na  minha  opinião,  o grande  déficit  que  nella  havia,  occasionado  por  muitos  prejuízos,  sendo 
os  lucros  muito  pequenos  em  relação  ás  suas  transacções. 

Ao  6.°  quesito.—  Parece-me  que  os  embaraços  daquella  casa  datão  de  1837. 

Ao  7 ° quesito.—  Demora  e difíiculdade  nos  pagamentos  dos  saques  em  conta  corrente  e 
dos  proprios  recibos. 

Ao  8 ° quesito.— Os  empréstimos  ou  adiantamentos  á lavoura  são  actualmente,  na  sua 
maior  parte,  feitos  por  meio  de  letras  aceitas  pelos  lavradores,  algumas  das  quaes  ga- 
rantidas com  hypothecas  de  terras  e escravos. 

Ao  9.°  quesito.—  A suspensão  do  troco  em  ouro,  das  notas  do  Banco  do  Brasil,  trouxe  a 
calma  e rellexão  que  fez  paralysar  os  elfeitos  da  crise  de  Setembro  proximo  passado ; e a 
suspensão  de  pagamentos  por  tio  dias  deu  occasião  a que  algumas  casas  se  rehabilitassem  sem 
dezar.  As  concordatas  decretadas  pelo  Governo  forão  muito  salutares  por  garantirem  melhor 
os  interesses  dos  credores.  Estas  só  podião  ter  lugar  com  a annuencia  de  credores  que  re- 
preseutassem  dous  terços  de  todo  o debito  do  fallido.  As  outras,  judiciaes,  considerando  só 
os  credores  presentes,  muitas  vezes  erão  feitas  com  graves  prejuízos  dos  credores  reaes,  por 
votação  de  simulados  credores. 

Ao  10.»  quesito.—  E’  fóra  de  toda  a duvida  que  algumas  das  concordatas  que  se  fizerão 
não  forão  occasionadas  pelo  successo  economico  de  10  de  Setembro.  A admissão  de  concor- 
datas amigaveis,  deu  occasião  a algumas  casas  solicitarem  esse  favor  de  seus  credores,  por- 
que realmente  estavão  nessas  condições. 

Ao  11.»  quesito.— Os  banqueiros  tomavão  a maior  parte  do  dinheiro  por  meio  de  recibos 
pagaveis  á vista,  ou  em  conta  corrente  com  a mesma  condição. 

Ao  12.°  quesito.—  Os  vales  ou  recibos  dos  banqueiros  sempre  forão  considerados  como 
representativos  de  iguaes  valores  em  conta  corrente.  Sómente  os  banqueiros  Souto  &C.aüi- 
hgeuciavão  por  fazer  algumas  vezes  liquidações  entre  partes  por  meio  de  mudança  de  recibos 
de  uns  para  outros  nomes. 

Ao  13.°  quesito.—  Como  valores  transmissíveis,  o curso  dos  recibos  dos  banqueiros  era 

limitadíssimo. 

Ao  14.°  quesito.—  O systema  adoptado  de  retiradas  livres  de  dinheiro,  poderia  assegurar 
lucros  aos  banqueiros  se  fosse  feito  como  na  Europa.  Em  Paris  tive  occasião  de  ver  que, 
quando  a taxa  do  Banco  estava  a 8 °/0,  os  banqueiros  pagavão  o juro  de  4 % para  o dinheiro 
com  retiradas  livres.  Com  tal  differença,  e empregando-se  cautelosamente  o dinheiro  em 
titulos  de  facil  realização,  entendo  que,  longe  de  ser  prejudicial,  o dinheiro  tomado  a juro 
com  retiradas  livres  póde  dar  lucro.  Entendo  que  o unico  correctivo  em  matérias  commer- 
ciaes  é a experiencia,  e que  deve  haver  a tal  respeito  completa  liberdade. 

Ao  13.®  quesito.— O typo  do  cambio  depende  da  balança  da  exportação  e importação ; no 
entretanto  a maior  necessidade  de  remessas  occasionada  peia  mesma  crise  e a massa  do  meio 
circulante  agglomerada  na  Província  do  Rio  de  Janeire,  concorrèrão  para  a actual  baixa  do 
cambio. 

E’  esta  a minha  opinião. 

Tenho  a honra  de  assignar-me  — De  V.  Ex.  attento  venerador  e obrigado.— Illm.  e Exm. 
Sr.  Conselheiro  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  da  Commissão  de  Inquérito.— João 
Baptista  Vianna  Drummond. 

Rio  dc  Janeiro  em  o l.°  de  Março  de  1863. 


Par '.ct  cio  Sr.  T Quanto  ao  l.°  quesito  — Crise  bancaria,  causada  pela  suspensão  de  pagamentos  de  A.  J.  A. 

Petrococinuo.  Soutò  &l  C.a,  que  abalou  o credito  dos  outros  Bancos  e banqueiros,  e motivou  uma  corrida, 

a qual  alguns  não  puderão  resistir. 

Quanto  ao  2.°  quesito.— Não. 

Quanto  ao  3.°  quesito.— Não.  O abuso  do  systema  dc  credito  existio  e existe  ainda,  mas 
não  foi  a causa  immediata  da  crise. 

Quanto  ao  4.°  quesito.— Os  embaraços  diários  da  casa  Souto  erão  uma  ameaça  constante 
para  a praça;  mas  havia  abundancia  fictícia  de  dinheiro,  causada  pela  importação  artificial  de 
metaes  pelo  Banco  do  Brasil,  c pela  expulsão  do  mesmo  Banco  dos  depositos  a juro,  os  quaes, 
divididos  pelos  diversos  Bancos  e banqueiros  e immobilisados  por  estes,  augmentarao  os  em- 
baraços dellcs  na  crise.  O Banco  do  Brasil  illudido  por  esta  apparente  abundancia  de  dinheiro, 
por  elle  mesmo  creada,  baixou  a taxa  dc  desconto  a 8 por  °/0,  e os  outros  Bancos  e ban- 
queiros, que  dc  costume  tem  uma  taxa  superior  a do  Banco  do  Brasil,  descontavão  por  muito 
tempo  a 7 e 7 */j  %• 

Quanto  ao  5.u  quesito  — Abuso  do  systema  dc  credito,  e desprezo  das  regras  bancarias  as 
mais  comesinhas. 

Quanto  ao  6.°  quesito.  — 1837— 1838. 

Quanto  ao  7.°  quesito.— Além  de  muitos  outros,  falta  continua  de  dinheiro,  aponto  de 
procrastinar  por  muitos  dias  o pagamento  dos  cheques  sobre  elles  sacados. 

Quanto  ao  8 ° quesito.— Os  adiantamentos  á lavoura  são  feitos  por  letras  de  quatro  c seis 
mezcj  de  prazo,  com  a condição  que  serão  reformadas  indefinidamente.  Na  realidade  não  tem 


vencimento  certo ; fazem-se  a quatro  c seis  mezes,  porque  são  os  prazos  máximos  dos  Bancos, 
é a utiica  razão ; podem-se  fazer  de  um  mez  ou  de  um  armo,  o incoveniente  seria  o paga- 
mento do  sello. 

Estas  operações  não  liverão  grande  influencia  sobre  a cri?í.  graças  a intervenção  do  Banco 
do  Brasil.  Os  banqueiros  immobilisárão  os  eapítaes  a eJJes  confiados  sem  o consentimento 
dos  proprietários;  quando  a crise  abalou  o credito  delles  e os  depositantes  exigirão  ser  pagos, 
aquelles  que  tinhão  em  carteira  urna  quantia  de  letras  igual  aos  deposilos  puderao  fazer  face, 
trocando-as  por  notas  do  Banco  do  Brasil.  Os  recursos  ordinários  de  pagar  os  depositos  com 
os  vencimentos  é um  inylho  no  estado  actual  da  carteira  do  Bio  de  Janeiro. 

Quanto  ao  9.°  quesito.— A crise  cessou  ou  diminuio  quando  se  retirarão  todos  ou  quasi 
todos  os  depositos.  Os  eíleitos  dos  Decretos  do  Governos  forão  principalmente  moraes. 

Quanto  ao  10.°  quesito.— Quasi  todas  as  casas  que  fallirão  erão  galvanisadas  por  A.  J.  A. 
Souto  & C.a,  e não  podião  viver  nem  por  um  dia  depois  da  suspensão  destes. 

Não  duvido  que  alguns  aproveitarão  as  circumstancias  para  obter  dos  seus  credores  fa- 
vores dos  quaes  nao  precisavão,  mas  são  em  numero  diminuto.  O bem  produzido  pelas  con- 
cordatas é superior  ao  ma!  causado  pelos  abusos.  Observarei  também,  que  os  credores  não 
tem  maiores  garantias  na  concessão  de  concordatas  pelas  regras  do  Codigo  do  Commercio , 
muitos  credores  se  tivessem  de  optar,  preíeririão  as  concordatas  pelo  Decreto. 

Quanto  ao  12.°  quesito.— O caracter  de  titulo  de  c/c  ou  clareza. 

Quanto  ao  13.°  quesito.— Limitado.  Não  conheço  exemplo  em  que  fossem  empregados  como 
moeda. 

Quanto  ao  lí.®  quesito. — O systema  das  sabidas  livres  nas  c/c  com  juro  poderá  ser  perigoso 
e não  assegurar  lucros  aos  banqueiros ; o remedio  é facil : esta  especie  de  depositos  póde  limi- 
tar-se  sem  inconveniente,  pagando  por  elles  um  juro  inferior  ao  de  depositos  aprazo.  Não 
ereio  porém  que  seja  a única  medida  necessária  nem  a mais  importante  para  assegurar  lucros 
aos  banqueiros.  Creio  que  o grande  vicio  está,  em  comprar  caro  e vendei  barato ; pagão  muito 
pelos  depositos  e recebem  pouco  petos  descontos ; a dirferença  não  é sufliciente  para  o dei  cre- 
dere  da  carteira,  as  despezas  e lucros.  O juro  dos  depositos  a longo  prazo  nao  póde  ser  in- 
ferior ao  dos  títulos  do  Estado , por  consequência  não  ha  margem  para  grandes  reducções  ; 
o remedio  é em  vender  mais  caro  : augmentar  a taxa  de  desconto. 

Quanto  ao  15.®  quesito.— O curso  forçado.  Se  ha  excesso  de  notas  em  circulação  é effeito 
do  curso  forçado. 

O grande  vicio  é a immobilisação  de  capitaes  superior  ás  forças  do  mercado.  A maior 
parte  dos  effeitos  que  existem  nas  carteiras  dos  Bancos  e banqueiros  não  tem  de  letras  senã. 
a fórma,  faltão-lhes  todos  os  requisitos.  Emquanto  não  se  organisar  um  Banco  Hypothe- 
eario  que  possa  absorver  a maior  parte  da  divida  dos  lavradores,  no  menor  pânico  o BancL 
do  Brasil  tem  que  optar  entre  o curso  forçado  e a suspensão  geral  dos  pagamentos. 

Bio  de  Janeiro,  4 de  Março  de  1865.—  Themistocles  Pctrocochino. 


Quanto  ao  1.®  quesito.— Quando  as  transaeções  commerciaes  pàrão  e apparecem  fallencias  Parecer  rio  Sr 
numerosas,  que  arrastão  comsigo  consideráveis  prejuízos,  verifica-se  uma  crise.  Este  foi  o ca-  Conselheiro  \.  .1 
racter  dos  acontecimentos  dos  dias  10,  11  e seguintes  do  mez  de  Setembro  de  1864.  t,e  Bcm- 

Quanto  aos  2.®  c 3.®  quesitos.— Como  todos  sabem,  este  successo  fechou  as  portas  de  cinco 
casas  bancarias,  por  não  poderem  pagar  de  prompto  seus  depositos.  Em  minha  opinião,  as 
causas  que  derão  este  resultado  forão  as  seguintes: 

1. a  Entenderem  os  banqueiros  que  os  dinheiros  por  elles  recebidos  a prémio,  provinhão  de 
economias  disponíveis,  e,  portanto,  susceptíveis  em  sua  totalidade  de  empregos  commerciaes 
Este  erro,  que  levou  indevidamente  aos  descontos  mais  de  30  % da  importância  dos  lituios 
pagaveis  avista,  que  não  podião  ser  considerados  economias,  e que  por  isso  devião  estai, 
mas  não  estavão,  em  reserva,  impossibilitou  o pagamento  das  quantias  exigidas,  e produziu 
aquelle  acontecimento. 

2. a  Ter  havido  deficiência  de  boas  colheitas,  ha  alguns  annos. 

Quando  é sabido  que  a maior  parte  dos  lavradores  não  pode  solver  seus  embaraços  sem 
o auxilio  de  colheitas  abundantes  , e facil  de  inferir  que  os  eommerciantes,  a quem  elles  são 
devedores,  lambem  não  podião  solver  os  seus  para  com  os  banqueiros,  dos  quaes  recebèrão 
os  fundos,  que  adiantarão  áquelles.  A falta  dos  pagamentos,  em  que  os  eommerciantes  se 
achavão,  importava  aos  banqueiros  falta  de  meios  para  pagamento  de  seus  depositos. 

3. a  Teran-vSe  dado  nesta  praça  especulações  em  que  a ambição  teve  toda  a parte.  Em  ver- 
dade, não  se  póde  allribuir  ao  nosso  commercio  intdligente  aquelle  resultado,  porque  as  ope- 
rações commerciaes  manejadas  eom  critério  sempre  lorão  objecto  de  lucro,  e de  facil  liqui- 
dação. Não  penso  do  mesmo  modo  a respeito  das  especulações  indiscretas,  que  arruinarão 
muitas  casas,  como  certos  projectos  insustentáveis  de  exclusivismo  em  generos  de  consumo, 
e a febre  da  agiotagem,  que  em  certo  tempo,  e d’ahi  para  cá,  tem  abalado  muitas  fortunas 

E’  a estas  especulações  ambiciosas,  que  se  deve,  em  grande  parle,  o elasterio  que  tomo-, 
o credito  nesta  praça;  dahi  a insolvabüidade  dos  especuladores,  e desta,  a pressão  cios  ban- 
queiros, e por  ultimo  sua  fallencia. 

4 a Ter  havido  abuso  de  credito.  E'  notorio  que  nesta  praça  muitas  firmas  existirão  com 
valor  muito  mais  subido  que  o seu  valor  real.  Nunca  se  tomou  a providencia  indicada  por 
uma  commissão  de  inquérito,  cie  se  proceder  a um  cadastro  geral  onde  se  consultasse  a 
parte  proporcional  do  credito  que  cada  Banco  devia  conceder  ás  diversas  firmas  commerciaes. 
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Desconlárão-se  letras,  cujos  sacadores  e aceitantes  representarão  um  só  estabelecimento  moi~ 
cantil,  como  a mesma  commissão  annunciou.  Derão-se  grandes  sommas  sobre  letras,  (|iie  re- 
presentarão agios  de  acções.  E por  ultimo  consentio-se  na  reforma  succossiva  de  letras,  que 
tinhão  alguns  annos  de  existeneia,  quando  o tempo  de  um  anno  parece  sufticientc  para  apurar 
qualquer  especulação  commercial,  em  que  as  mesmas  devião  ter  origem.  Estes  abusos,  nas 
largas  dimensões! de  que  tomos  testemunha,  não  pouco  contribuirão  para  o.successo  em  questão. 

Se  a lei  de  22  de  Agosto  de  18(50  teve  alguma  influencia  no  resultado  que  se  operou 
naquelles  dias,  não  é possível  desconhecer  que,  sem  ella,  a catastrophe,  embora  apparecesse 
mais  tarde,  apresentaria,  sem  duvida  alguma,  maior  somma  de  estragos. 

Quanto  á itressão  monetaria,  é sabido  que  não  se  dava  sua  existeneia.  Mão  é de  ninguém 
ignorado  que  o ouro  linha  afiluido  a todas  as  partes  do  Império,  e que,  em  consequência  desta 
atíluencia,  os  Bancos  declararão  que  suas  notas  seriào  trocadas  por  este  metal. 

Quanto  ao  4.°  quesito.— Nos  tempos  proximos  áquelle  em  que  se  deu  a crise,  de  que  me 
occupo,  não  havia  diflieuldade  nas  transacções  e,  portanto,  nem  embaraço,  ou  pressão  na 
praça.  O prêmio  do  dinheiro  estava  a uma  taxa  regular.  Para  um  dos  Bancos  havia  alíluido 
tão  grande  somma  de  depositos,  que  este  solicitava  do  Thesouro  o recebimento  de  parte 
delia,  e não  pôde  conseguil-o.  Disto  se  infere,  que  havia  sobra  de  numerário  para  as  trans- 
acções ordinárias. 

Quanto  ao  5.°  quesito.— No  artigo  que  serve  de  resposta  aos  quesitos  2.°  e 3.°,  estão  apon- 
tadas" estas  causas. 

Quanto  ao  (5.°  quesito.— Pelo  que  é publico,  póde-se  determinar  o anno  de  1838.  Em  ver- 
dade foi  esse  o anuo,  em  que  esta  casa  soffreu  uma  corrida,  que  abalou  profundamente  o seu 
credito,  o qual  deveu  sua  sustentação  a empréstimos  importantes,  que  lhe  íizerão  os  Bancos 
estabelecidos  nesta  Côrte.  Desta  data  em  diante  diminuio  consideravelmente  a geral  confiança, 
que  antes  se  havia  depositado  nella,  e que  a tornara  o mais  importante  estabelecimento  ban- 
cário do  Império. 

Quanto  ao  7.°  quesito.— A’  diminuição  de  confiança  seguio-se  a entrada  de  depositos  cm 
escala  muito  inferior,  e a retirada  dos  existentes  cm  sommas  superiores  ás  de  outros  tempos. 
Este  desequilíbrio  subio  de  ponto  pela  impontualidade  dos  devedores;  porquanto,  a falta  de 
pagamento  destes  era  um  recurso  de  menos,  com  que,  aliás,  se  poderia  contar  para  realização 
das  retiradas.  Do  desequilíbrio  resultou  uma  somma  enorme  de  compromissos  para  com  alguns 
Bancos,  que  lhe  supprirão  fortes  quantias  até  o ponto  de  se  extinguirem  os  ti  mios  caucio- 
náveis, que  lhe  servião  de  recurso,  e ter  lugar  a suspensão  de  suas  transacções. 

Quanto  ao  8.°  quesito.  — Os  adiantamentos  á lavoura  do  Rio  de  Janeiro  são  feitos  por 
meio  do  commercio  de  commissõcs,  estabelecido  nesta  Còrte.  Desde  que  o commettcnte  c 
devedor  de  quantia  importante,  geralmente  exigem  os  commissarios  que  a divida  seja  con- 
vertida em  letras,  que,  ou  são  descontadas  com  as  firmas  destes,  ou  são  caucionadas  para 
desfarte  obter-se  das  casas  bancarias  as  sommas  precisas.  Nestas  transacções  o lavrador  paga 
ao  commissario  mais  4 % sobre  a laxa  dos  descontos,  estabelecida  pelo  Banco  do  Brasil. 

A influencia  que  a lavoura  teve  nos  successos  de  10  e 11  de  Setembro,  originou-se  da 
impontualidade  de  seus  pagamentos,  e esta  da  falta  de  boas  safras  de  alguns  annos  até  agora. 

Quanto  ao  9.°  quesito.— Não  é possível  negar  que  o acto  do  Governo  Imperial  mandando 
correr  como  moeda  as  notas  do  Banco  do  Brasil  em  uma  diflicil  conjunctura,  em  que  o seu  fundo 
disponível  em  ouro  era  atacado,  foi  a medida  mais  profícua  para  estancar  a corrente  do  mal, 
que  ameaçava,  e de  certo  conseguiria  abalar  os  alicerces  do  mesmo  Banco  até  derrocal-o. 
A emissão  do  triplo  foi  oulra  medida  benefica,  que  pòz  a salvo  de  imminente  mina  muitas 
casas  commerciaes,  que,  de  outro  modo,  não  poderião  continuar  suas  operações,  por  falta 
de  auxilio.  Quanto  á medida  que  estabeleceu  por  (50  dias  a suspensão  dos  pagamentos,  tem 
algumas  pessoas  entendido  que  ella  nenhum  elfeito  produzio,  porque  estes  nunca  deixárão 
de  fazer-se.  Não  sei  até  que  ponto  é verdadeira  esta  asserção,  mas,  se  se  altender  que  um 
dos  seus  resultados  foi  restabelecer  a serenidade  nos  ânimos  dos  credores  das  casas  banca- 
rias, cuja  irritação  degenerava  em  perturbação  da  paz  publica,  é facil  de  concluir  que  sua 
utilidade  não  póde  ser  posta  em  duvida. 

Todos  estes  actos  da  administração  suprema  tem  outros  pontos  de  vista  por  onde  podem 
ser  encarados,  mas,  respondendo  a este  quesito,  não  preciso  vèl-os  por  outra  face. 

Quanto  ao  10.°  quesito.— Para  responder  satisfactoriamente  a este  quesito  seria  necessário 
dispor  de  elementos,  que  não  tenho.  Direi  comludo  que,  á vista  das  concordatas  que  se  têm 
feito,  não  é possível  acreditar  que  os  successos  dos  dias  10  eil  de  Setembro  fossem  as  únicas 
causas  que  arrastarão  á sua  queda  muitas  das  casas  commerciaes,  que  figurão  na  lista  das 
f aliene  ias. 

Quanto  ao  11.°  quesito.— O dinheiro  recebido  em  conta  corrente  pelos  banqueiros  desta  praca 
ora  creditado  em  conta  que  se  abria  á firma  commercial,  ou  particular,  que  o entregava,  dan- 
do-se uma  caderneta  e um  caderno  de  cheques  ao  portador  do  dinheiro;  algumas  vezes  não 
se  dava  caderneta.  Quando  afirma  creditada  queria  levantar  por  conta  alguma  quantia,  enchia 
um  cheque  com  a quantia  precisa,  e cortando-o  do  talão,  remettia-o  ao  banqueiro,  que  o 
pagava  quasi  sempre  sem  prazo.  Deste  pagamento  resultava  um  lançamento  no  debito  da  conta 
com  ute  afim  de  conhecer-se,  quando  fosse  necessário,  qual  o seu  saldo. 

Nao  entendo  bem  que  alcance  tem  o quesito  a que  respondi;  aliás,  faria  a este  respeito 
algumas  considerações,  que  me  occôrrem. 

Quanto  ao  12.°  quesito.— Os  recibos  que  as  casas  bancarias  fallidas  dayão  em  consequência 
do  dinheiro  posto  a prêmio  nas  mesmas  casas,  quér  ao  portador,  quér  ás  pessoas  íielles  no- 
meadas, tinhão  o caracter  de  litulos  de  conta  corrente,  porque  íielles  eslava  isso  declarado. 
1'enho,  porém,  certeza  de  que  semelhantes  contas  nunca  Corão  abertas,  e a cscripturação 
desses  valores  era  cousa  mui  differente. 

Não  posso,  porém,  dizer  que  se  convertessem  cm  uma  emissão  simulada.  E’  verdade  que 
algumas  vezes  com  clles  se  laziào  pagamentos,  e ninguém  se  recusava  areccbel-os,  pela  cer- 
teza que  havia  de  serem  pagos,  multo  principaímente  sendo—  á vista—  ; mas,  isto  lhes  não  dava 
o caracter  de  emissão  pelas  seguintes  razões:  l.a,  por  serem  poucos  os  negocios  em  que  este 


meio  sc  empregava ; 2.a,  porque  os  recibos,  de  que  me  oecupo , vencião  prêmio  emquanto 
senão  recolhia  o á casado  banqueiro,  onus  que  não  tem  as  emissões;  3. a,  porque  as  letras 
de  boas  firmas  têm  muitas  vezes  representado  o mesmo  papel,  que  se  attribue  áquelles  recibos. 
Com  effeito,  lenho  visto  mais  de  um  caso  de  pagamento,  em  que,  não  chegando  o dinheiro 
para  a totalidade  da  transaccào,  completou-se  o seu  importe  com  letras  de  curtos  prazos,  que 
torão  recebidas  sem  repugnância,  c mesmo  sem  desconto  pela  garantia,  que  offerecião  as  firmas 
nellas  postas. 

Em  minha  opinião,  a medida  que  tiver  por  fim  vedar  que  títulos  desta  especie,  verdadei- 
ramente conceituados,  tenhào  o pequeno  curso,  que  lhes  provém  do  seu  credito,  deve  ser 
inexequível.  Consta-me  que  um  finado  negociante  precisando  de  quantia  forte  para  com- 
pletar o pagamento  de  um  carregamento  de  vinhos,  mandara  a um  amigo  um  vale  dessa 
quantia  para  ser  pago  dentro  de  Ires  dias,  feito  o desconto  do  prêmio  respectivo.  A apresen- 
tação deste  vale  só  se  verificou  no  fim  de  um  mez,  depois  de  ter  sido  recebido,  como  dinheiro, 
por  quatro  differentes  negociantes,  alguns  dosquaes  erão  estrangeiros.  E note-se  que  o si- 
gnatário deste  papel  de  credito  só  pagou  prêmio  de  tres  dias,  não  sendo  recolhido  senão  findo 
ó trigésimo  de  sua  emissão,  hypolhese  em  que  senão  achão  os  recibos  dos  banqueiros. 

Sem,  pois,  haver  desejo  de  emittir,  ha  muitos  lilulos  que  podem  gozar  deste  privilegio, 
sem  autorisação  legal,  devido  sómente  ao  prestigio  dinheiroso  da  firma  que  elles  trazem. 

Quanto  ao  13.°  quesito.— A minha  resposta  ao  12.°  quesito  deixa  ver  o que  penso  ares- 
peito  da  matéria  deste. 

Quanto  ao  14.»  quesito.— Não  ha  duvida  que  o systema  de  sahidas  livres,  tanto  no  di- 
nheiro tomado  cm  conta  corrente,  como  no  recebido  por  meio  de  bilhetes  ao  portador,  ou 
nominativos,  são  objcctos  de  perigo  imminente  para  os  banqueiros,  porque,  ou  elles  têm  em 
caixa  uma  forte  reserva  para  fazer  face  ás  exigências , e neste  caso  não  podem  tirar  lucro 
do  emprego  (pie  devem  a soinma  julgada  disponível ; ou  empregão  toda  a quantia  recebida, 
e depois  llies  falta  o fundo  necessário  para  acudir  ás  retiradas. 

Ha,  porém,  outra  questão  a discutir,  que  me  parece  muito  importante.  « Será  objecto 
de  lucro  para  os  banqueiros  a operação  de  receber  dinheiro  a prêmio  (com  sahidas  livres)  e 
empregal-o  com  a unica  vantagem  de  2 %?  11 

Para  resolver  este  problema  fiz  alguns  trabalhos,  e delles  conclui  que  este  meio  de  ne- 
gociar, em  lugar  de  lucros  equivalentes  apresenta  vantagens  tão  diminutas,  que  nunca  po- 
derão fazer  face  ás  eventualidades  ocorrentes. 

Para  mim  torna-se  evidente,  que  desde  que  houver  uma  moratoria,  sem  prêmio,  sobre 
quantia  importante,  devem  desapparecer  essas  pequenas  vantagens:  se  houver  uma  fallenciu 
de  alguma  firma  descontada,  o banqueiro  ficara  também  fallido. 

Quanto  ao  13.°  quesito.— Em  minha  opinião  são  tres  as  causas  da  baixa  de  cambio.  l.«, 
a circulação  de  dous  papeis,  o do  Governo  e o do  Banco  do  Brasil,  maxime  (piando  o deste  ul- 
timo parece  excessivo;  2.a,  a diminuição  de  sacadores  que  se  deu  depois  do  dia  10 de  Setembro, 
pelo  principio  economico  de  (pie  a raridade  do  mercado,  eleva  o preço  da  mercadoria;  3 . < 
differença,  que  ainda  sentimos,  comparando  a importação  coma  exportação,  (pie  nos  obriga 
a representar  o papel  de  devedores. 

Rio  de  Janeiro,  4 de  Março  de  1863.— Anlonio  José  de  Bem, 


Quanto  ao  l.°  quesito.— Este  succcsso  póde  ser  apreciado  relativamente  á sua  natureza 
ou  a sua  gravidade.  Quanto  á sua  natureza,  é a de  todas  as  perturbações  econômicas  mo- 
tivadas pelo  desequilíbrio  geral —resultante  da  suppressão  de  uma  força  importante— , tal  foi 
a suspensão  de  pagamentos  da  casa  dos  Srs.  A.  J.  A.  Souto  & C.a.  Quanto  á gravidade,  sem 
affectar  economicamente  o estado  geral  do  paiz,  produziu  eomtudo  effeitos  pareiaes  de  summa 
importância;  por  isso  que  prejudicou  principalmente  classes  da  sociedade  incapazes  de  com- 
prehender  a indole  de  taes  acontecimentos. 

Quanto  ao  2.°  quesito.— Influirão  como  causas  concorrentes  as  crises  e perturbações  re- 
motas de  outros  paizes : eomtudo  na  actualidade  não  1'orão  circumsiancias  exteriores  as  que 
determinárão  este  successo. 

Quanto  ao  3.°  quesito.— Não  creio  que  a escassez  das  ultimas  colheitas  contribuísse  para 
a crise  commercial ; e assim  o infiro  da  analyse  das  suas  consequências.  A quasi  totalidade 
dos  banqueiros  agrícolas,  denominados  commissarios  de  café,  não  se  mostrarão  subordinados 
aos  acontecimentos ; satisfizerão  seus  compromissos  e continuarão  sem  ditfieuklade  suas  ope- 
rações. Conheceu-se  até  que  a lavoura  concorrera  para  minorar  a crise.  Em  Setembro  e 
inezes  que  se  seguirão  desceu  ao  mercado  abundancia  de  café,  que,  sem  alteração  notável 
nos  preços,  encontrou  procura,  o que  nos  auxiliou  poderosamenle.  I»e  todas  as  mais  causas 
apontadas  só  penso  aceitável  a de  abuso  de  credito  na  applicaçào  de  capitaes  a emprezas 
ruinosas,  c no  intento  de  solver  compromissos  de  especulações  perdidas. 

Quanto  ao  4.°  quesito  — Conhecia-se  facilidade  nas  transacções,  como  o demonstrava  a 
limitada  emissão  do  Banco  do  Brasil  que  no  ultimo  de  Agosto  contava  em  circulação  23. 107:130;?. 

Quanto  ao  3.°  quesito.— Ao  àvultado  emprego  de  capitaes  immobilizados  em  prédios,  em 
massas  cm  liquidação  c em  empréstimos  por  timlos  inaceitáveis  no  mercado  e nos  Bancos. 

Quanto  ao  G.°  quesito.— Tendo  acompanhado  o movimento  bnneario  apenas  desde  Janeiro 
de  1832,  só  posso  dizer  que  lhe  conheci  diíficuldadcs  desde  essa  época. 


Parecer  do 
João  da  Costa  F 
tinho. 


Quanto  ao  7°  quesito  — A difílculdade  dc  pagamento  dos  cheques  dos  seus  melhores  clientes, 
e a continua  urgência  de  negociar  os  títulos  àe  sua  carteira. 

Quanto  ao  8.°  quesito.— Os  adiantamentos  á lavoura  fazem-se  por  intermédio  dos  com- 
inissarios,  e a vista  de  letras  aos  prazos  de  4 e 6 mezes,  as  quaes,  tomando  estes  a respon- 
sabilidade, se  descontão  nos  Bancos  e banqueiros  Estas  operações,  como  já  íica  dito,  não 
influirão  no  successo  economico  do  mez  dê  Setembro  ultimo. 

Quanto  ao  9.°  quesito  — A promulgação  do  Decreto  de  17  de  Setembro  alliviou  os  effeitos, 
que  se  devião  esperar  de  um  acontecimento  tão  grave.  A suspensão  do  troco  cm  ouro  e a 
elevação  da  emissão  do  Banco  do  Brasil  proporcionarão  ao  commereio  os  possíveis  recursos 
nara  conjurar  a tempestade.  A suspensão  de  pagamentos  por  tio  dias  foi  assáz  proveitosa ; e 
■em  assim  as  disposições  relativas  ás  concordatas.  Quanto  porém  á prohibição  dos  protestos 
de  letras,  ainda  hoje  me  parece  que  fora  uma  medida  improfícua  e susceptível  de  acarretar 
perigos  para  o futuro.  O que  o commereio  reclamou  do  Governo  a este  resp.eito  foi  que 
o protesto  de  letras  não  procedesse,  dando  origem  á abertura  de  fallencias ; mas  não  que 
se  dispensasse  tão  importante  requisito. 

Quanto  ao  10. 0 quesito.— Derão-se  ambos  os  casos  designados.  Houve  negociantes  a quem 
os  acontecimentos  de  Setembro  reduzirão  a necessidade  de  pedirem  moratórias  ou  abati- 
mentos. Outros  de  ha  muito  carecião  desse  beneiicio,  pois  era  notorio  o seu  estado  de  ruina. 

Quanto  ao  lt.°  quesito  — Dous  erão  os  systemàs.  Raríssimo  o de  letras  a prazo  fixo,  e 
gerar  o de  contas  correntes  com  as  retiradas  livres. 

Quanto  ao  12.°  quesito  — Não  tenho  conhecimento  de  outros  titulos  senão  dos  recibos  no- 
minativos  ou  ao  portador,  conservando  o caracter  de  conta  corrente,  sendo  as  retiradas  a 
vontade  dos  depositantes,  e não  exercendo  de  fórma  alguma  as  funeções  de  meio  circulante. 

Quanto  ao  13.°  quesito.— Não  conheci  curso  a taes  titulos. 

Quanto  ao  lí.°  quesito.— Depende  do  emprego  das  soinmas  que  lhes  são  confiadas  e dos 
; aros  que  se  ohrigão  a pagar.  Podem  ser  admittidas  as  retiradas  livres  dos  dinheiros  tomados  a 
juros  em  conta  corrente,  se  taes  sommas  forem  empregadas  em  titulos  de  carteira,  como 
letras  do  Thesouro  e da  praça  de  primeira  ordem,  ou  apólices  da  divida  publica,  que  de  mo- 
mento offerécem  facil  realização.  A modicidade  dos  juros  pelos  saldos  das  contas  correntes 
e indispensável  para  garantir  lucro  e compensar  o onus  do  proinpto  pagamento  a que  são 
obrigados  os  banqueiros  que  aceiião  a clausula  de  retiradas  livres.  Bem  pouco  tem  sido 
nesta  praça  compreheudido  o emprego  que  devem  ter  os  dinheiros  vulgarmente  conhecidos 
pelo  nome  de  depositos.  O maior  numero,  sem  explicação  aceitavel,  entendeu  que  iinmo- 
bilizando-os  em  prédios,  olferecia  a melhor  garantia  aos  seus  clientes;  e deste  systema  pro- 
vierão  em  parte  os  abalos  e difficuldades  em  que  alguns  banqueiros  se  encontrarão  repeti- 
damente. 

Quanto  á taxa  pelos  dinheiros  a prêmio,  desde  a insíallação  de  nossa  casa  que  procu- 
ramos corrigir  os  usos  da  praça,  offerecendo  aos  depositantes  um  juro  que  correspondesse 
ao  tempo  por  que  livessemos  á nossa  disposição  as  quantias  entregues.  Assim  ao  dinheir  o 
conservado  por  mais  de  um  mez.  abonavamos  o prêmio  inferior  a 1 °/0  a taxa  do  desconto 
do  Banco  do  Brasil;  ao  retirado  antes  de  30  dias,  <ti  °/0 ; e ao  embolsado  antes  de  8 dias 
não  contavamos  prêmio  algum.  Actualmente  vigorão  em  nossa  casa  as  seguintes  taxas  : 

8 % para  os  recibos  de  4 a 12  mezes; 

fi  °l o para  as  contas  correntes; 

5 0/o  para  as  cadernetas; 

4 “/o  para  o dinheiro  retirado  antes  de  1 mez. 

O retirado  antes  de  8 dias  nada  vence. 

Quanto  ao  i'ó.°  quesito.— Creio  poder  attribuir  a baixa  do  cambio  á grande  afíiuencia  de 
tomatlores  e ao  numero  muito  restricto  de  sacadores  de  confiança,  fazendo  estes  últimos 
prevalecer  esta  circumstancia  para  auferirem  maiores  lucros  na  transmissão  de  fundos. 


Resta-me  pedir  venia  pela  exiguidade  c deficiência  das  respostas  aos  quesitos;  porém, 
cumpre-me  todavia  declarar,  que  não  é por  desconhecer  a magnitude  do  assumpto  que  me 
restrinjo  a tão  pouco.  Sem  encarecer  as  difficuldades  inherentes  a satisfação  completa  de 
taes  quesitos,  penso  que  importaria  o estudo  minucioso  das  condições  econômicas  do  paiz  e 
analyse  das  causas  complexas  que  influirão  e determinarão  a grande"  perturbação  de  Setembro 
proximo  passado. 

Para  emprehender  semelhante  tarefa  seria  mister  largueza  de  conhecimentos  que  não 
tenho,  e consumo  de  tempo  de  qne  nau  posso  dispor:  por  isso,  como  corollario  do  pouco 
que  disse,  resumirei  alguns  conceitos  concernentes  á crise. 

Para  descobrir  algumas  das  origens  do  successo  que  nos  oceupa,  seria  necessário  recuar 
até  aos  annos  dc  IV.' 7 e ts./t.  analysnr  as  consequências  sentidas  nesta  praça  como  elfeito 
das  crises  americana  e europea  daqüc.llas  épocas,  c filiar  alli,  como  causa  remota,  o estado 
precário  em  que  desde  eniao  ficarão  alguns  dos  negociantes  desta  praça. 

o abalo  effcctivo  em  grande  numero  de  fortunas;  o afan  em  pretender  desmentil-o  com 
a appan  ncia  dc  ostentações  e negocios  phantasmagoricos;  a indispensabilidade  de  recorrei 
a onzena  para  continuar  a mingua  de  recursos  urgentes  a uma  existência  commercial, 
evitando  a avidez  febril  do  ganho,  arrojou-os  a expedientes  culpáveis,  viciando  o meca- 
nismo do  credito. 

Quando  j t não  bastarão  os  soccorros  usurários,  contraliidos  a juros  de  até  30  °/0,  im- 
])»■’: ! idos  pol  i haílueinaçao  da  periinacia,  olvidarão  os  mais  vadicaes  preceitos  de  moralidade 
eoi  : ciai,  e eonsentiáo  em  firmar  titulos  de  depositos,  de  que  não  recebião  senão  fracções 
insignificantes.  Kião  os  extremos  palliativos  para  encobrir  os  paroxismos  da  agonia. 

Houve  modelos  de  integridade,  extremados  do  numero  a quem  põde  caber  estas  ar- 
L-ni oiiiigenlcs ; por  n:  as  consequências  funestas  repcrculião  na  comniuni  lade  dos  cni- 
penhalos  em  matérias  de  trunsacções,  c arrastárao  algumas  victimas  de  boa  fé  c probidade, 
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sendo  que  outros,  graças  a milagres  de  equilíbrio  instável,  apparentão  ainda  uma  existência 
ticticia,  até  que  a consciência  publica  llies  lavre  com  equidade  a sentença,  á vista  da  publi- 
cidade dos  seus  manejos. 

Foi  neste  estado  desordenado  e anormal  que  se  patenteou  a suspensão  de  pagamentos  da 
importante  casa  dos  Srs.  A.  J.  A.  Souto  & C.a. 

Os  banqueiros  erão  nesta  praça  orgãos  importantes  das  funcções  do  credito;  focos  con- 
vergentes de  pequenas  parcellas  disponíveis  que  vinhão  alli  engrossar  e converter-se  em 
capitaes  proveitosos  como  auxiliares  das  differentes  industrias;  tornavão-se,  pela  sua  multi- 
plicidade de  relações,  centro,  em  torno  do  qual  gravitava  o movimento  commercial;  sendo 
faci I inferir  a perturbação  que  deveria  causar  a suppressão  inopinada  de  um  dos  mais  im- 
portantes destes  centros. 

Os  germens  dos  males  que  de  ba  muito  estavao  incubados  nao  careeiao  de  inais  para 
subir  do  estado  latente:  a confiança,  sem  limites  até  então,  por  uma  reacção  bem  expli- 
cável, transformou-se  em  desconfiança  completa,  manifestando-se  na  multidão  dos  que  apres- 
surados  corrião  a exigir  as  economias  depositadas;  e os  banqueiros,  obrigados  a restituições 
imprevistas,  erão  compellidos  á realização  de  todos  os  seus  títulos  de  carteira. 

Sob  a pressão  das  circumstancias,  em  conjunctura  tão  embaraçosa,  todos  recorriao  ao 
Banco  do  Brasil  como  otferecendo  o unico  ponto  de  apoio  para  organisar  a resistência  contra 
o pânico  exagerado,  e minorar  os  effeilos  que  assumiào  proporções  ameaçadoras. 

O seu  procedimento  nesta  emergencia  foi  acolbido  pela  adhesão  de  todos,  fazendo  co- 
nhecer a utilidade  deste  estabelecimento. 

Não  queremos  preconizar  em  detalhe  esta  grande  instituição  de  credito:  tem  vicios  que 
bom  fòra  extirpar,  e a apreciação  severa  descobriria  no  passado,  especialmente  sobre  a com- 
petência na  íiscalisação,  alguma  cousa  que  desapprovar,  —inversão  da  ordem  regular. 

Em  relação  á agricultura,  o Banco  do  Brasil  só  conta  o Rural  e llypothecario  como  au- 
xiliar no  fornecimento  de  capitaes. 

Computando,  com  bastante  fundamento,  cm  90. 000:000, SOOO  os  empenhos  da  agricultura, 
e dimanando  daquelle  estabelecimento  a maioria  dos  adiantamentos  feitos  a lavoura,  o 
augmento  da  sua  emissão  (iduciaria  não  pode  inspirar  receio  de  superabundância,  pela  es- 
cassez de  capital  metallico  empregado  como  meio  circulante,  comparativamente  as  necessi- 
dades econômicas  do  Império,  á vista  dos  resultados  da  crise. 

E’  preciso  convencermo-nos  de  que  o Brasil  é um  paiz  essencialmente  agrícola,  que 
nas  condições  felizes  do  seu  sólo,  na  riqueza  dos  seus  produetos,  na  vastidão  desaproveitada 
de  seus  terrenos,  tem  as  fontes  vivas  da  sua  prosperidade.  Aproveitem-se  pelo  acertado  das 
leis  econômicas,  pelo  desenvolvimento  da  viação  publica,  peia  vulgarização  dos  princípios 
scientificos  uteis  á lavoura,  creando  escolas  que  eduquem  os  nossos  lavradores,  e occupará 
lugar  mais  eminente  entre  as  nações  agrícolas. 

Estude-se  a historia,  que  não  é só  um  testemunho  liei  do  passado, —fornece  lições  a não 
desaproveitar  no  futuro. 

Rio,  20  de  Março  de  1865.— João  da  Costa  Forlhiho. 


Illm.  e Exm.  Sr.— Honrado  por  V.  Ex.  com  a sua  circular  de  10  de  Janeiro  ultimo  não  posso 
deixar  de  responder  aos  quesitos  que  nella  me  são  propostos,  ainda  que  me  parece  que  a maior 
parte  delles  se  achem  respondidos  no  opúsculo  que  acabei  de  publicar  com  o titulo  de— Esboço 
ou  primeiros  traços  da  crise  commercial,  etc. 

As  questões  propostas  por  V.  Ex.  requerem  um  grande  desenvolvimento  que  não  posso 
dar-lhes  por  carência  de  dados  estatísticos  em  (pie  possa  escudar  as  minhas  proposições,  serei 
por  isso  breve  nas  demonstrações  que  vou  produzir  sómente  por  obedecer  ao  convite  de  V.  Ex. 

Quanto  ao  l.°  quesito.—  O caracter  eeonomico  que  apresentou  a praça  do  Rio  de  Janeiro 
nos  dias  9 e 10  de  Setembro  de  1861,  foi  o de  uma  quasi  total  suspensão  de  transacções  commer- 
ciaes,  tornando-se  geral  a desconfiança  dos  commerciantes  e capitalistas,  assim  que  no  dia  9 se 
espalhou  no  publico  a noticia  de  ter  suspendido  seus  pagamentos  a importante  casa  bancaria  de 
Antonio  José  Alves  Souto  & C.a 

Nos  dias  11, 12  e 13  foi  observado  nesta  Corte  um  facto  nunca  visto  no  nosso  corpo  commer- 
cial : grupos  de  capitalistas  e commerciantes  e de  homens  de  todas  as  categorias,  reunidos  em 
frente  das  casas  bancarias  de  Antonio  José  Alves  Souto  & C.a,  Gomes  & Filhos,  Montenegro  & Lima, 
e Oliveira  & Bello,  e até  em  frente  do  Banco  do  Brasil ; e ainda  que  esses  grupos  se  conservassem 
pacíficos,  nem  por  isso  deixava  o observador  attento  de  descobrir  nas  conversas,  mais  ou  menos 
animadas,  proposições  pouco  ordeiras,  e até  mesmo  algumas  tendências  nada  compatíveis  com 
a prudência  que  deve  caracterisar  os  homens  de  certa  ordem  social. 

No  meu  opusculo  sobre  a crise  commercial,  com  franqueza  narro  a verdade  do  que  observei, 
bem  como  o facto  das  corridas  calculadas  que  se  derão  as  casas  bancarias  de  Gomes  & Filhos, 
Bahia  & Irmãos,  e ao  proprio  Banco  do  Brasil,  contra  a Dircctoria  do  qual  se  proferirão  milhares 
de  impropérios  inqualificáveis,  sendo  até  preciso  intervir  a policia  para  dispersar  esses  como- 
tores  de  nova  especie. 

Quanto  ao  2.°  quesito.— Não  posso  attribuir  a crise  de  10  de  Setembro  de  1861  a perturbações 
commerciaes  das  praças  da  Europa  ou  da  America  do  Norte,  porque  diversas  crises  tem 
affectado  essas  praças  em  outras  épocas,  e quasi  nullos  tem  sido  para  o commercio  brasileiro 
esses  transtornos;  c se  isto  acontecia  quando  as  nossas  exportações  representavão  um  valor 
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Parecer  do  Sr.  Ur 
Sebastião  Ferreira 
Soares,  autor  do  Eò- 
boço,  ou  primeiros 
traços  da  crise  com- 
mercial de  10  de  Se- 
tembro de  1861. 
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m ui  lo  inferior  as  importações,  açora  que  o nosso  coininereio  externo  se  balancea  pela  permuta 
das  producções  do  paiz  com  as  mercadorias  estrangeiras,  menores  devem  ser.  para  nós  os  effeitos 
das  perturbações  do  commercio  estrangeiro. 

Depois  que  se  estabelecerão  os  Bancos  e a facilidade  do  credito,  as  contas  das  nossas  princi- 
paes  praças  marítimas  se  liquidão  com  o exterior  anuualmente  com  mui  diminutas  excepções, 
rcmettendo  os  importadores  o excedente  de  suas  importações,  ou  em  eambiaes,  ou  em  metal. 

Antes,  porém,  do  estabelecimento  dos  Bancos,  os  capitaes  estrangeiros  por  algum  tempo  se 
conservavão  no  paiz  até  que  os  importadores  pudessem  effectuar  o retorno  dos  seus  valores; 
porquanto  fazendo,  como  agora,  as  suas  vendas  a credito  não  exigião  então  letras  ou  contas  as- 
signadas ; e se  exigião  letras,  só  com  diííiculdadé  achavão  quem  as  descontasse,  e por  esta 
forma  o retorno  dos  valores  das  importações  por  algum  tempo  se  conservava  no  paiz,  que 
tendo  o seu  meio  circulante  na  sua  maxima  parte  em  papel,  este  não  era  conversil  cm  ouro  ; hoje 
assim  não  acontece  por  que  os  importadores  realizão  as  vendas  de  suas  mercadorias  por  letras  ou 
coutas  assignadas,  que  sao  logo  levadas  a desconto,  embolsando  elles  os  seus  capitaes,  com  os 
quaes  ou  comprào  os  productos  do  paiz  para  exportarem,  ou  então  ouro  para  remetterem, 
quando  o cambio  esta  abaixo  do  par  lega). 

São,  pois,  em  minha  opinião  outras  as  causas  que  actuarão  para  o apparccimento  da  crise  de 
10  de  Setembro  de  1864,  e essas  com  lealdade  e franqueza  as  demonstro  no  meu  opusculo 
citado. 

Quanto  ao  3.°  quesito.— « Róde  ser  altribuido  á deficiência  de  colheita,  á paralisação,  ou 
« abatimento  do  nosso  commercio,  ou  á especulações  recentes,  ã abusos  ou  exageração  do  sys- 
■<  tema  de  credito  nos  dous  últimos  annos,  ou  as  mesmas  causas  em  tempos  anteriores,  oü  a 
« influencia  da  nossa  legislação  economica,  ou  a pressão  que  soffressc  o mercado  mone- 
« tario  ? » 

Penso  que  a crise  de  10  de  Setembro  de  1864  não  póde  ser  attribuida  á falta  de  colheitas 
dos  nossos  principaes  productos  exportáveis;  podem  de  alguma  fórma  ter  concorrido  as  mas  co- 
lheitas de  café  nestes  tres  últimos  annos,  porém  não  foi  essa  causa  a principal. 

Ao  meu  opusculo  demonstro  por  fórma  a não  restar  a menor  duvida,  que  a producção  do 
algodão  no  quinquennio  de  1839— 04  marchou  em  constante  progresso,  e bem  assim  a do  assucar; 
tendo  sómente  experimentado  alguma  inlermittencia  a do  café  do  anuo  de  1801  em  diante;  mas 
a despeito  disto  os  valores  de  nossa  exportação  de  1801—02  e 1802—03  são  superiores  aos  da 
importação  destes  dous  exercícios  em  33. 390:000 í;. 

A paralisação  do  nosso  commercio  é um  facto  real,  quando  se  comparão  as  transacções 
anteriores  a 1838  com  as  posteriores  á aquelle  anno,  se  porém  se  estudào  as  causas  (pie  actuarão 
para  tal  decrescimento,  reconhece-se  que  cila  é a consequência  do  estado  de  espectação  em  que 
se  eollocou  o nosso  commercio  exterior  observando  o resultado  da  crise  de  1837,  que  appareceu 
nos  Estados-Unidos  Norte  Americanos,  que,  refluindo  nas  praças  Europêas,  deu  em  conclusão 
entre  nós  a iniciação  de  projectos  de  leis  restrictivas  de  credito  na  Camara  dos  Srs.  Deputados, 
dos  quaes  resultou  a lei  de  22  de  Agosto  de  18(10. 

Desde  a apresentação  do  primeiro  projecto  da  lei  restrictiva  do  credito  na  Camara  dos 
Srs.  Deputados  até  a decretação  da  lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  o nosso  commercio  se  con- 
servou em  estado  de  duvida,  e tratou  de  retrahir-se  em  suas  operações  a credito,  e dahi  a dimi- 
nuição do  movimento  transaccional  da  importantíssima  praça  do  Rio  de  Janeiro. 

Com  quanto  a lei  de  22  de  Agosto  de  1860  seja  em  seus  fins  de  summa  utilidade  para  ga- 
rantia da  riqueza  publica  e particular,  foi  comtudo  por  demais  maléfica  em  seus  primeiros 
effeitos  para  os  conimerciantes  que,  fiados  na  liberdade  do  credito,  tinhão  feito  avultadas  tran- 
sacções a credito;  e a lei  tendo  de  ser  cumprida  desde  logo  não  lhes  deu  tempo  para  liquidarem-se 
regularmente,  pois,  lhes  difticultou  os  meios  de  obterem  os  capitaes  de  que  careeião,  resultando 
disso  as  diversas  fallencias  que  logo  em  seguida  a promulgação  daquella  lei  apparecêrão. 

Quanto  ao  4.°  quesito.— Estas  questões  achão-se  em  parte  respondidas  com  o que  disse  em 
resposta  ao  quesito  anterior,  e por  isso  só  aecrescentarei  que  anteriormente  ao  anno  de  1838 
havia  grande  facilidade  nas  transacções  a credito,  porquanto  a unica  pressão  de  que  se  resentia  a 
praça  do  Rio  de  Janeiro,  era  a resultante  dos  capitaes  chamados  pelas  diversas  companhias  ano- 
nymas  que  se  tinhão  organisado  para  explorarem  vários  ramos  de  industrias  novas  entre  nós; 
e além  disso  a paralisação  por  algum  tempo  das  vendas  dos  cafés  logo  em  seguida  á crise  de  1837 
nos  Estados-Unidos  do  Norte  da  America. 

Os  innumeros  projectos  de  companhias  e sociedades  anonymas,  cujas  acções,  alimentavão  o 
iinmoral  jogo  da  agiotagem,  fazião  não  pouco  effeito  na  retirada  do  meio  circulante,  dos  fins  a 
que  até  então  se  empregavão  no  licito  commercio;  porquanto  não  era  possível  reunir  tantos  mi- 
lhares de  contos  que  demandavão  essas  emprezas. 

Quanto  ao  3.°  quesito.— Se  bem  que  só  em  vista  dos  balanços  e da  escripturação  dessa  casa 
bancaria  é que  se  pudesse  dar  uma  resposta  satisfactoria  a esta  questão,  comtudo  aventurarei 
algumas  breves  considerações  a respeito. 

E’  minha  opinião  que  o principal  motivo  que  originou  a suspensão  de  pagamentos  da  casa 
bancaria  de  Anlonio  José  Alves  Souto  & C.a,  foi  a imprevidência  com  que  esses  banqueiros  im— 
mobilisárão  a maior  parte  dos  capitaes  de  que  dispunlião,  abusando  assim  do  illimitado  credito 
de  que  gozavão;  e a este  grande  erro  veio  juntar-se  um  outro  ainda  maior,  qual  o da  tomada  de 
grandes  sommas  a titulo  de  contas  correntes  com  retiradas  livres;  estes  dous  factos  erão  mais 
que  suflicientes  para  fazerem  baquear  aquellcs  banqueiros,  ainda  que  outros  muitos  não  exis- 
tissem. 

A calcular  pela  grande  soinma  que  representão  os  bilhetes,  vales  ou  recibos  de  dinheiros 
tomados  em  contas  correntes  pelos  banqueiros  A.  .1.  Alves  Souto  & C.a,  com  retiradas  livres, 
vé-se  que  mesmo  antes  da  primeira  corrida  que  soffrérão  em  1838,  o gyro  das  suas  transac- 
ções bancarias  era  pura  e simplesmente  effecluado  com  essa  espccie  de  capitaes  ; c dc  certo 
que  semelhantes  transacções  repousavão  sobre  a base  mais  precaria  que  é possível  imaginar-sc; 
e a consequência  de  seinelhante  imprevisão  foi  a crise  que  produzio  esta  casa  bancaria  em 
Setembro  dc  1863. 

Quanto  ao  6.°  (piesilo.— 1’ara  se  poder  responder  salisfactoriamenle  a esla  questão  fòra  pre- 
ciso rever  a correspondência  e a contabilidade  da  casa  bancaria  de  Alves  Souto  & C.a,  mas 


hypolheticamenle  póde-se  calcular  qu»-.  esses  embaraços  liverão  começo  em  1837,  visto  que 
em  1838  se  llie  deu  a primeira  corrida,  consequência  inevitável  da  accumulaçào  das  causas 
latentes  que  ião  actuando  sobre  aquelles  banqueiros. 

Quanto  ao  7.°  quesito.—  Os  principaes  factos  que  dilatarão  esses  embaraços  da  casa  ban- 
caria de  A.  J.  Alves  Souto  & C.a  foi  a primeira  corrida  que  sotfrèrão  em  1838,  a qual  só  pode  re- 
sistir com  o prestante  auxilio  do  Banco  do  Brasil  e de  seus  amidos;  é boje  do  dominio  do  publico 
que  nessa  época  aquelles  banqueiros  senão  estavão  em  estado  de  insolvência,  linlião  comtudo 
forçosa  necessidade  de  se  liquidarem;  porquanto  a sua  couta  de  lucros  e perdas  apresentava 
crescidos  prejuízos,  que  como  consequência  necessária  annullava  grande  parte  do  capital  figurado. 

Nunca  estive  no  segredo  dos  banqueiros  desta  praça,  mas  a calcular  pelas  transacçòes 
por  alguns  dclles  elfcctuadas,  chego  a convencer-me  que  a sciencia  do  banqueiro  era  pouco 
conhecida  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  pelos  que  deste  mister  se  occupavào. 

Quanto  ao  8.°  quesito.  — Os  adiantamentos  feilos  aos  fazendeiros  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro  é realizado  por  meio  de  saques  destes  sobre  os  seus  correspondentes,  a quem 
remetlem  os  productos  de  sua  lavoura  para  vender  mediante  uma  com  missão  de  3 %. 

Os  eommissarios  de  café  adianlão  aos  fazendeiros  as  quantias  de  que  estes  carecem, 
calculando  esses  adiantamentos  pelas  remessas  prováveis  que  lhes  devem  ser  feitas:  em 
maior  parte  os  dinheiros  para  o supprimento  dos  fazendeiros  são  tomados  pelos  coinmis- 
sarios  nos  seus  banqueiros  ao  juro  corrente,  e sobre  elle  carregão  mais  2 % de  garantia 
aos  fazendeiros,  de  sorte  que  estes  sempre  pagão,  pelo  menos,  mais  4 °0  que  o desconto 
estipulado  pelo  Banco  do  Brasil,  porquanto  não  tendo  no  cadastro  do  Banco  do  Brasil  cre- 
dito aberto  os  fazendeiros,  as  lirmas  destes  não  são  aceitas  naquelle  estabelecimento,  pelo 
que,  só  com  as  lirmas  dos  eommissarios  são  descontados  os  seus  títulos  nos  banqueiros, 
que  assim  se  constituirão  intermediários  dos  fazendeiros  e do  Banco  regulador  do  credito, 
e por  isso  mais  2 0 0 carregão  que  o Banco  pela  sua  garantia. 

Ora,  sendo  o desconto  mais  geral  do  Banco  do  Brasil  na  razão  de  9 e 10  °/0  ao  anuo, 
segue-se  que  os  fazendeiros  mais  favorecidos  não  obtem  dinheiro  na  praça  com  menor 
juros  de  13  e 14  % ao  anuo,  o que  lhes  é extlvmamenle  gravoso,  principalmenle  nos  annos 
de  mas  colheitas  de  café,  como  têm  sido  de  1801  para  ca. 

E’,  pois,  fundado  nestes  factos  que  penso  que  os  supprimenlos  feitos  á lavoura  também 
de  alguma  forma  devem  ter -concorrido  para  o apparecimentqdacrise  de  Setembro  de  186?4, 
mas  não  penso  que  seja  essa  a causa  principal ; porquanto  raro  é o fazendeiro  que  não  amortiza 
em  grande  parte  os  seus  débitos  lodos  os  annos,  e muitos  saldào  as  suas  contas  annualmente. 

Quanto  ao  'J.°  quesito.  — Os  graves  prejuízos  oecasionados  pela  crise  commercial  de 
Setembro  de  1864  ainda  não  liverão  termo  e continuão  a apresentar  os  seus  maléficos  cffei tos, 
produzindo  muitas  liquidações  e quebras  de  casas  commerciaes,  que  a não  ter  appareeido 
aquelle  cataclysmo  iriào  marchando  regularmente  nas  suas  transacçòes. 

A calma  àpparente  que  se  observa  não  prova  de  fórina  alguma  melhoramentos  com- 
merciaes, porque  cila  é tão  sómente  a consequência  das  medidas  energicas  assummidas  pelo 
Governo  Imperial  nos  dias  13  e 14  de  Setembro,  que  a não  ler  assim  procedido,  quem 
poderia  calcular  com  os  resultados  consequentes  das  immoderadas  exigências  dos  comotores 
de  nova  especic,  que  em  grupos  obstruião  o transito  da  rua  Direita  e da  Alfândega. 

A suspensão  de  pagamentos  por  60  dias,  decretada  pelo  Governo,  foi  uma  medida  pre- 
ventiva de  que  não  usarão  os  negociantes  solvaveis,  porquanto  continuarão  a pagar  os  seus 
compromissos  como  se  aquella  faculdade  não  existisse ; conseguintemente  é ainda  hoje  minha 
opinião  que  nenhuns  beneficos  e (feitos  resultou  para  o commercio  licito,  de  semelhante  sus- 
pensão de  pagamentos  por  60  dias. 

As  concordatas  decretadas  pelo  Governo,  podem  muito  bem  ser  que  encontrem  grande 
apoio  nos  seus  fundamentos  jurídicos,  mas  nos  seus  efléitos  commerciaes  e economicos  podem 
ser  origem  de  muitos  males  provimos  e remotos. 

Quanto  ao  10.°  quesito. — Em  regra  geral  estou  convencido  que  a maior  parte  das  fal- 
lencias  que  tem  appareeido  depois  da  crise  commercial  de  Setembro  de  1864  são  a conse- 
quência necessária  daquelle  cataclysmo  economico;  comtudo  sou  propenso  a crêr,  o que 
assoalha  a voz  publica,  que  existem  algumas  concordatas  injustificáveis,  que  se  não  terião 
dado  sem  a existência  da  suspensão  das  leis  commerciaes  para  os  fali  idos  na  presente  época. 

E’  por  demais  milindrosa  esta  questão,  e portanto  só  com  muita  reserva  se  deve  delia 
tratar,  c ainda  assim  só  em  presença  de  provas  irrefragaveis,  e por  isso  nada  mais  direi  a respeito. 

Quanto  ao  II. 0 quesito.  — Nunca  tive  occasião  de  observar  por  mim  mesmo  o systema 
seguido  nas  operações  bancarias  dos  banqueiros  que  fallirão,  mas  a julgar  pelos  factos  que 
hoje  se  achão  no  dominio  do  publico,  pode-se  aflirmar  que  a maior  parte  desses  banqueiros 
desconhecião  , ou  antes  não  pralicavão,  as  regras  mais  eomesinhas  das  transacçòes  bancarias. 

Recebião  grandes  sommas  por  empréstimo  a Lilulos  de  contas  correntes  com  retiradas 
livres,  para  emprestal-as  aos  seus  freguezes,  ou  para  descontos  de  valores;  e calcula-se  que 
a differença  dos  juros  que  liravâo  a seu  favor  regulava  entre  2 e pouco  mais  por  cento. 

Abriào  contas  correntes  aos  seus  freguezes  sobre  as  quaes  lhes  fazião  avultados  empréstimos. 
Sou  informado  que  alguns  desses  banqueiros  abrião  essas  contas  correntes  sem  que  tivessem 
por  base  os  créditos  nellas  conferidos,  titulos,  ou  valores  descontáveis  ; e outras  vezes  as  contas 
correntes  tinhão  por  base  hypothecas  de  bens  immoveis  e semoventes  de  diflicil  transmissão. 

Em  resumo,  nisto  se  cifrava  a sciencia  da  maior  parte  dos  banqueiros  que  fallirão;  cum- 
pre-me, porém,  ponderar  que  assim  me  expressando  não  tenho  em  vista  offender  a ninguém, 
e tão  sómente  demonstrar  a nimia  boa  fé  com  que  se  procedia  na  praça  do  Rio  de  Janeiro 
cm  tão  importantes  operações  commerciaes,  que  em  outras  praças  do  mundo  repousão  sobre 
os  mais  positivos  cálculos  e probabilidades  contingentes. 

Quanto  ao  12.°  quesito. — Em  minha  opinião  os  recibos  nominativos  ou  ao  portador 
emittidos  pelos  banqueiros  que  fallirão,  representavão  uma  real  emissão  simulada,  e mil  vezes 
mais  perigosa  e prejudicial  ao  publico  que  a dos  Bancos  de  emissão ; porquanto  fazendo  o 
cffeito  de  moeda  nas  transacçòes  commerciaes,  não  tinhão  nenhum  limite  assignave)  senão 
o credito  individual  dos  seus  signatários;  foi  um  meio  illicito  posto  em  acção  para  illudir  as 
disposições  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860. 
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Quanto  ao  13.°  quesito.  — A resposta  que  acabei  de  dar  ao  quesito  anterior  responde  a 
•estas  questões ; sendo,  como  disse,  a limitação  da  circulação  dos  títulos  ou  recibos  dos  ban- 
queiros medida  somente  pelo  credito  individual  de  que  gozavão  os  signatários  desses  papeis 
de  credito,  fazendo  por  isso  verdadeiro  effeito  de  moeda  nas  transacções  e permutas. 

Quanto  ao  14.°  quesito.  — Respondendo  ao  quesito  5.°,  disse  que  semelhante  systema  de 
tomar  dinheiros  em  conta  corrente  a juros  com  retiradas  livres,  era  o mais  erroiieo  e pre- 
cário possível,  e que  a isso  se  devia  principalmente  attribuir  a suspensão  de  pagamentos  da 
casa  bancaria  de  Antonio  José  Alves  Souto  & C.a;  portanto,  agora  só  accrescentarei  que 
estabelecendo-se  cem  hypotheses  de  transacções  eftécluadas  por  um  banqueiro  qualquer,  cujos 
capitaes  de  que  dispo/.er  lenlião  por  base  as  retiradas  livres  e a vontade  dos  fornecedores 
desses  capitaes,  noventa  e nove  dessas  hypotheses  apresentarão  probabilidades  de  perda  para 
o banqueiro ; é pois,  minha  opinião  que  o recebimento  de  dinheiros  sobre  taes  bases,  ainda 
que  a juros  baixos,  não  deve  jamais  ser  aceito  pelo  banqueiro  intelligente  e zelador  dos 
interesses  dos  seus  freguezes  e committentes. 

A mais  simples  analyse  demonstra  que,  a não  ser  o tal  systema  de  contas  correntes 
com  retiradas  livres,  as  casas  bancarias  que  fallirão  terião  experimentado  complicações  nas 
suas  operações,  mas  não  terião  suspendido  os  seus  pagamentos  c em  seguida  fallido. 

E portanto  minha  opinião  que,  sem  restringir-se  a liberdade  do  credito  por  um  acto 
legislativo  ou  administrativo,  se  deveria  vedar  o tal  systema  das  coutai  correntes  figuradas, 
para  se  fazerem  sobre  os  seus  valores  emissões  simuladas,  que  além  de  facilitarem  abusos, 
causão  males  incalculáveis  á fortuna  publica  e particular. 

Quanto  ao  15.°  quesito.  — Este  quesito  pela  fórma  porque  nelle  se  enuncião  as  questões 
de  que  trata,  conduz  a responder-se  que  a baixa  do  cambio  actual  procede  do  curso  for- 
çado das  notas  do  Banco  do  Brasil,  e da  superabundância  de  sua  emissão mas  em  these 
absoluta,  e no  caso  occorrente  isto  não  me  parece  a causa  da  baixa  actual  do  cambio. 

Considerando-se  em  absoluto  esta  questão,  deve-se  convir  em  que  nenhum  Banco  de 
emissão,  sendo  bem  dirigido,  pode  lançar  na  circulação  maior  numero  de  suas  notas  do  que 
as  necessárias  e reclamadas  pela  necessidade  das  transacções  commerciaes  e industriaes ; e 
devendo-se  considerar  o Banco  do  Brasil  neste  caso,  é evidente  (pie  a sua  emissão  não  se 
acha  além  das  necessidades  actuaes  do  nosso  mercado,  e permutações. 

O curso  forçado  das  notas  de  um  Banco  regulador  do  meio  circulante,  não  pode  de  per  si 
só  ser  causa  da  baixa  do  cambio.  Ainda  consíderando-se  a suspensão  do  troco  das  notas 
do  Banco  do  Brasil  em  ouro  a vontade  do  portador,  como  um  facto  anormal  e transitório, 
que  é,  não  póde  isso  ser  causa  única  para  a baixa  do  cambio;  porque  a não  convertibilidade 
dessas  notas  em  ouro,  o que  faz  immediatamente  produzir  no  mercado  é a escassez  do  ouro, 
c por  isso  subir  de  valor,  difficultando  a sua  exportação ; pelo  que  os  remetenttes  de  valores 
a effectuar  procurarão  cambiaes. 

Quando  as  cambiaes  são  fornecidas  por  um  cambio  abaixo  do  cambio  par,  também  esse 
meio  é vepellido  pelo  remettente,  que  procura  então  os  productos  industriaes  exportáveis  para 
comprar,  e se  estes  existem  por  preços  razoaveis  o cambio  tende  a equilibrar-se. 

Póstos  estes  princípios,  (pie  são  verdadeiros,  é claro  e evidente  que  nem  a emissão  do 
Banco  do  Brasil , nem  o curso  forçado  dado  temporariamente  ás  suas  notas  são  as  causas 
priucipaes  e únicas  da  baixa  actual  do  cambio,  porém  outras,  a meu  ver,  mais  ponderosas 
em  sua  acção  commercial. 

Já  disse,  respondendo  a outros  quesitos,  que  antes  da  crise  de  Setembro  de  1864  existião 
em  concurrencia  com  o papel  moeda  e com  as  notas  do  Banco  do  Brasil  grande  soinma 
de  valores  em  recibos  ou  vales  dos  banqueiros  que  fallirão,  e estimando-se  pelos  balanços 
conhecidos  em  30.000:01)0, sOOO  esses  vales,  e suppondo-se  que  só  dous  terços  desta  somma  exis- 
tisse, em  gvro  nas  permutações,  vò-se  que  a retirada  de  tão  grande  somma  da  circulação  da 
praça  do  Rio  de  Janeiro,  desequilibrou  a regularidade  das  suas  transacções,  e como  que 
intorpeceu  o seu  desenvolvimento  commercial  e industrial. 

E’,  portanto,  incontestável  que  emquanto  o vacuo  deixado  na  praça  por  esses  litulos  de 
credito  dos  banqueiros  que  fallirão,  não  fòr  preenchido  por  outro  meio  equivalente,  o estado 
de  marasmo  das  operações  commerciaes  será  conservado,  e o cambio  tenderá  cada  vez  mais 
para  o abaixamento. 

Ora,  as  emissões  do  Banco  do  Brasil  depois  da  crise  ainda  não  atlingem  a somma  dos 
vales  retirados  da  circulação  de  Setembro  de  1864  para  cá,  por  isso  não  é presumível  a de- 
preciação de  suas  notas  pela  suberabundancia  de  meio  circulante,  do  qual  aliás  se  sente  grande 
carência  no  mercado. 

Para  que  o Banco  do  Brasil  possa  emittir  conforme  as  necessidades  do  mercado,  e con- 
sequência necessária  da  lei  de  sua  organisação  que  elle  possua  em  seus  cofres  um  lastro  re- 
lativo em  ouro  sobre  o qual  basêe  sua  emissão,  portanto  é evidente  que  o curso  forçado  de 
suas  notas,  e a suspensão  do  seu  troco,  sendo  medida  temporária  e.  de  segurança,  não  póde 
depreciar  o seu  credito  e fazer  baixar  o cambio. 

E’  minha  opinião  que  a baixa  do  cambio  actual  tem  por  priucipaes  motivos— as  nossas 
complicações  exteriores— e a crise  commercial  de  Setembro  de  1864— causas  estas  que  col- 
locárão  o nosso  commercio  em  estado  de  duvida  e suspensão,  assim  paralysando-se  a expor- 
tai ão  dos  nossos  productos,  e como  consequência  disso  a diminuição  da  importação  estrangeira. 

Cancem-se  muito  embora  os  economistas  para  determinar  as  razões  positivas  que  devem 
regular  as  leis  das  permutas  e dos  câmbios,  nada  conseguhão  além  das  seguintes  verdades. 

As  permutas  são  a consequência  necessária  das  producções  c industrias  sociaes,  e das 
franquezas  e garantias  commerciaes. 

Os  câmbios  tèm  por  barometro  regulador  os  productos  exportáveis  e os  importados  no 
paiz  que  quer  cambiar  fundos;  e conseguintemente  o que  exporta  mais  do  que  importa  tem 
em  regra  geral  o cambio  a seu  favor,  e vice-versa. 

Tenho,  me  parece,  Exm.  Sr.,  respondido  a todos  os  quesitos  propostos  por  V.  Ex.,  e so 
me  resta  pedir  desculpa  da  imperfeição  deste  trabalho,  escriplo  ao  correr  da  penna. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.— Rio  de  Janeiro,  6 de  Abril  de  1865.— Illm.  e Exm.  Sr.  Con- 
selheiro Angelo  Moniz  da  Silva  Perra/,,  Presidente  da  Commissão  de  Inquérito  da  crise  com- 
mercial.— Rr.  Sebastião  Ferreira  Soares 


SERIE  --  C. 


PARTE  II. 

Quesitos  propostos  pela  Commissao  a clifferenles 
Bancos,  casas  bancarias,  e outros  estabeleci- 
mentos, e informações  prestadas  pelos  mesmos. 
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Relação  dos  Bancos,  casas  bancarias  e outros  estabeleci- 
mentos, e Commissõcs,  etc. , a quem  íbrão  propostos 
ditíerentcs  quesitos  formulados  pela  Commissão  de  In- 
quérito. 


Banco  do  Brasil. 

Banco  Rural  e Hypothccario. 

Banco  Maná,  Mac-Grègor  & C.* 

London  and  Brasilian  Bank. 

Brasilian  and  Portuguese  Bank. 

Casa  Bancaria  de  Bahia  Irmãos  & C. » 

« « « Illion  & Marques  Braga. 

« « « Fortinho  òí  Moniz. 

« « « Costa  Guimarães  & C.a 

« « « Mauá  & C.a,na  cidade  de  Santos , na  do  Rio  Grande  do  Sul,  e na  de 

Porto  Alegre. 


« « « Bernardo  Gavião,  Ribeiro  & Gavião,  cm  S.  Paulo. 

« « « Miranda  Jordão  & C.a,  na  Parahyba  do  Sul  c Bemposta. 

Caixa  Economica  e Monte  de  Soccorro,  nesta  Corte. 

Commissões  administrativas  das  casas  bancarias  fallidas  de 
Antonio  José  Alves  Souto  & C.a, 

Gomes  & Filhos, 

Montenegro,  Lima  & C.a, 

Oliveira  & Bello,  e 
Amaral  & Pinto. 

Fiscaes  dos  Bancos  da  Baliia  e Pernambuco. 

Commissões  liquidantes  das  massas  fallidas  de 
Antonio  José  Domingues  Ferreira,  e 
Astley  Wilson  & Ca 


Quesitos  propostos  pela  Commissão  a differentes  Bancos  e 
casas  bancarias,  e informações  prestadas  pelos  mesmos. 


Oflicia  (lÉFcgido  pela  Commiss&c»  em  4$  ai®  «laueíro  tle  1865  a 
diiTerentes  IBancos  © ©asas  bancarias. 


1 11  ui . Sr. —O  Governo  Imperial  nomeou  uma  Commissão,  composta  dos  Srs.  Conselheiro 
José  Pedro  Dias  dc  Carvalho,  e Dr.  Francisco  de  Assis  Vieira  Bueno  e do  abaixo  assignado, 
para  proceder  a um  inquérito  sobre  as  causas  que  determinarão  o successo  economico,  que 
actuou  sobre  esta  praça  em  Setembro  do  anno  passado. 

Em  assumpto  tão  importante,  a Commissão  reconhece  a necessidade  de  consultar  as 
pessoas  competentes,  e por  esta  razão  veulio  em  nome  da  mesma  Commissão  rogar  a V.  S. 
que  se  digne  de  auxiliai-a  no  desempenho  de  seus  trabalhos  com  suas  luzes,  qualificado 
testemunho  e autoridade , favorecendo-lhe  não  só  com  as  repostas  aos  inclusos  quesitos . 
como  com  os  dados  e esclarecimentos  que  pede,  e quaesquer  outros  que  V.  S.  julgar 
convenientes , com  o que,  além  de  um  serviço  ao  paiz , fará  favor  especial  á Commissão. 

Deos  Guarde  a V.  S.  — Illm.  Sr....— Pela  Commissão,  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferra: 


Ao  fiSanco  «lo  Brasil. 


QUESITOS. 


1. °  Qual  a somma  provável  do  debito  annual  de  diversos  para  com  o estabe’ecimento, 
em  virtude  de  operações  de  desconto , ou  quaesquer  outras , ou  de  empenhos  de  nossos 
lavradores  nos  tres  últimos  annos  ? 

2. °  idem  de  commissarios  dos  mesmos  lavradores  por  operações  de  desconto,  ou  quaes- 
quer outras  no  mesmo  periodo  ? 

3. °  Em  que  proporção  forão  estes  débitos  annualmente  amortizados  ? 

4. °  Qual  o computo  dos  dinheiros  fornecidos  em  igual  periodo  a negociantes  importa- 
dores ou  de  grosso  trato,  por  operações  de  desconto  de  contas  assignadás,  ou  por  caução 
de  taes  titulos , com  a necessária  distineção  das  sommas  obtidas  por  esse  meio  por  nego- 
ciantes estrangeiros  e nacionaes  ? 

3.°  Qual  a importância  de  dinheiros  fornecidos  a differentes  Bancos  e casas  bancarias  por 
operações  de  desconto  de  titulos,  ou  quaesquer  outras,  durante  os  dias  de  Setembro,  em  que 
actuou  o successo  economico  sobre  esta  praça? 

6. °  Qual  a somma  recebida  a juros  pelo  Banco  cm  cada  um  dos  dias  do  mez  de  Setembro, 
e nos  mezes  de  Outubro,  Novembro  e Dezembro  de  1864  ? 

7. °  Qual  o computo  do  debito  das  casas  fallidas  para  com  o Banco,  que  tiver  sido  arre- 
cadado ate  a data  cm  que  o mesmo  Banco  se  dignar  dar  estes  esclarecimentos  ? 
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PEDIDOS. 


1. °  Um  quadro,  organisado  á vista  do  cadastro  do  Banco,  do  credito  aberto  a cada  um 
dos  banqueiros  e casas  fallidas  cm  virtude  ou  depois  do  successo  economico  dc  Setembro 
de  1864,  com  declaração  do  máximo  e minimo  que  dentro  desse  credito  obtiverão  annual- 
mente  de  1836  em  diante,  e dislineção  do  que  se  realizou  por  alguma  das  operações  que 
costuma  fazer  o Banco  por  meio  de  descontos,  empréstimo,  caução,  etc.,  assignalando-se  as 
épocas  em  que  taes  créditos  forão  augmentados  ou  diminuídos,  e igual  mente  o que  se  tenha 
dado  nesse  periodo  de  tempo  sobre  a pontualidade  dos  seus  pagamentos,  sua  solvabilidade  e 
augmento  de  seus  créditos. 

2. °  Copias  de  quaesquer  pareceres,  ou  votos  motivados  de  alguns  membros  da  Directoria 
sobre  taes  augmenlos  e com  relação  ao  credito  das  mesmas  casas. 

3. °  Uma  informação  do  que  occorreu  directamente  entre  o Banco  e as  mesmas  casas  nos 
dias  9 e_  seguintes  do  mez  de  Setembro  de  1864  até  o dia  em  que  cilas  fallirão , quér  em 
relação  ás  propostas  para  lhes  serem  fornecidos  recursos,  ou  para  suspensão  de  seus  paga- 
gamentos,  quér  em  relação  ao  exame  de  seu  estado  de  solvabilidade,  quer  finalmente  sobre 
as  razões  para  a recusa  dc  satisfação  de  taes  pedidos,  e com  especialidade  a respeito  da  casa 
de  Antonio  José  Alves  Souto  & C.a 


4.°  Um  quadro  sobre  o movimento  de  sabida  do  fundo' disponível  do  Banco  em  troco 
de  suas  notas , em  cada  dia  do  mez  de  Setembro  do  anno  passado  até  o da  suspensão  do 
mesmo  troco  em  ouro,  com  demonstração  do  saldo  do  mesmo  fundo  nesse  dia. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  Janeiro  dc  1863.— Pela  Commissão,  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


Ao  Banco  Bural  e IIy|>oíl*et*ario. 

QUESITOS. 


1. °  Qual  a importância  do  fundo  ou  capital  disponível,  que  o Banco  tinha  em  caixa  na 
ultima  quinzena  do  mez  de  Agosto,  e nos  dias  anteriores  ao  successo  economico  do  mez 
de  Setembro  de  1864  ? 

2. °  Qual  o estado  da  caixa  do  Banco  no  dia  em  que  foi  decretada  pelo  Governo  a sus- 
pensão e prorogaçào  por  60  dias  dos  vencimentos  das  letras,  notas  promissórias,  c quaesquer 
outros  litulos  commerciaes  pagaveis  na  Corte  e Província  do  Rio  de  Janeiro  ? 

3.o  Qual  a importância  annual  do  credito  do  estabelecimento  por  titulos  dc  hypotheca 
no  decurso  de  cada  um  dos  tres  últimos  annos  J 

4.°  Qual  a somma  provável  do  debito  annual  de  diversos  para  com  o estabelecimento, 
em  virtude  de  operações  de  desconto,  e de  empenhos  de  nossos  lavradores  em  cada  um  dos 
ires  últimos  annos? 

3. °  Idem  de  commissarios  dos  mesmos  lavradores  por  operações  dc  desconto,  ou  quaes- 
quer outras  no  mesmo  periodo  ? 

6. °  Em  que  proporção  forão  estes  débitos  annualmente  amortisados  ? 

7. °  Qual  a importância  das  sommas  recebidas  a juros,  em  deposito  ou  em  conta  corrente 
simples,  ou  a juros,  ou  por  qualquer  outra  operação,  com  ou  sem  entradas  livres  no  decurso 
de  cada  um  dós  Ires  últimos  annos  ? 

s.o  idem  dos  pagamentos  feitos  cm  virtude  de  taes  operações  durante  o mesmo  pe- 
riodo ? 

9. °  Qual  o computo  dos  dinheiros  fornecidos  em  igual  periodo  a negociantes  importa- 
dores , ou  dc  grosso  trato,  por  operações  de  desconto  de  contas  assignadas,  ou  por  canção 
dc  taes  titulos , com  a necessária  dislineção  das  sommas  obtidas  por  esse  meio  por  nego- 
ciantes estrangeiros  c nacionaes  ? 

10.  Qual  a importância  dos  dinheiros  fornecidos  a differentes  Bancos,  c casas  bancarias, 
por  operações  dc  desconto  de  titulos,  ou  quaesquer  outras  durante  os  dias  de  Setembro, 
em  que  acluou  o successo  economico  sobre  esta  praça  ? 

11.  Quaes  as  casas  que  suspenderão  seus  pagamentos  cm  virtude  da  fallencia  da  dc 
\ntonio  José  Alves  Souto  & G.-1,  por  se  acharem  com  cila  directamente  relacionadas,  ou 
delia  dependentes? 
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12.  Quaes  aquellas  que,  não  sendo  directamente  dependentes  delia,  suspenderão  seus  pa- 
gamentos por  ctfeito  do  successo  economico  do  mez  de  Setembro ? 

13.  Quaes  as  que  por  outras  causas,  ou  por  embaraços  que  já  soffrião,  se  aggravárão 
com  o mesmo  successo,  não  puderão  proseguir  em  seus  negocios,  fallirão,  e obtiverão  con- 
cordatas ? 

14.  Quaes  as  épocas  em  que,  depois  de  1836,  se  derão  corridas  dos  portadores  de  diflé- 
rentes  títulos  das  diversas  casas  bancarias  ou  Bancos  para  obterem  seu  pagamento  ? Em  que 
escala  este  se  effectuou  nesse  Banco  em  cada  época,  mencionando-se  com  particularidade 
os  pagamentos  feitos  cm  cada  um  dos  dias  do  successo  economico  do  mez  de  Setembro,  e 
nos  mezes  seguintes  até  o íim  do  anuo  de  1864  ? 

13.  Quaes  as  sommas  recebidas  a juros  pelo  Banco  em  cada  um  dos  dias  do  rnez  de 
Setembro  e nos  mezes  seguintes  até  o lim  do  anno  de  1864  ? 

16.  Oual  o computo  do  debito  das  casas  fallidas  para  com  o Banco,  que  tiver  sido 

arrecadado  até  á data  cm  que  o mesmo  Banco  se  dignar  dar  estes  esclarecimentos? 


PEDIBOS. 


l.o  Um  quadro,  organisado  á vista  do  cadastro  do  Banco,  do  credito  aberto  a cada  um  dos 
banqueiros  e casas  fallidas  em  virtude  ou  depois  do  successo  economico  do  mez  de  Se- 
tembro de  1864,  com  declaração  do  máximo  e minimo  que  dentro  desse  credito  obtivera» 
annualmente  de  1836  em  diante,  e distineção  do  que  se  realizou  por  alguma  das  operações 
que  o Banco  costuma  fazer  por  meio  de  desconto,  empréstimo,  caução,  hypotheca,  etc., 
assignalando-se  as  épocas  cm  que  taes  créditos  forão  augmentados  ou  diminuídos. 

2. °  Uma  informação  do  que  occorreu  directamente  entre  esse  Banco  e as  mesmas  casas  nos 
dias  9,  c seguintes  do  dito  mez  de  Setembro  até  o dia  em  que  ellas  fallirão,  quér  em  relação 
ás  propostas  para  lhes  serem  fornecidos  recursos,  ou  para  suspensão  de  seus  pagamentos, 
quér  em  relação  ao  exame  de  seu  estado  de  solvabilidade,  quér  (inalmenle  sobre  o que  se 
deu  para  a recusa  de  satisfação  de  taes  pedidos. 

3. »  Um  quadro  do  pagamento  das  letras  do  Banco  c outros  litulos , inclusive  os  depositos 
em  conta  corrente,  em  cada  dia  dos  mezes  de  Setembro  e Outubro,  em  que  durou  a inten- 
são  do  pânico. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  Janeiro  de  1863. — Pela  Commissão,  A ngelo  Monis  da  Silva  Ferraz. 

(Idênticos  ao  Banco  Mauá,  Mac-Gregor  &’C.a,  e ao  London  and  Brasilian  Bank,  e Brasilian 
and  Portuguese  Bank,  com  alterações  nas  datas.) 


A’  casa  bancaria  tios  Srs.  Slaltia  Irmãos  C.a 


QUESITOS. 


1.0  Qual  a importância  do  fundo,  ou  capital  disponível,  que  tinha  a casa  em  caixa  na 
ultima  quinzena  do  mez  de  Agosto,  o nos  dias  anteriores  ao  successo  economico  do  mez  de 
Setembro  de  1864  ? 

2. °  Qual  o estado  da  caixa  da  casa  no  dia  em  que  foi  decretada  pelo  Governo  a suspensão 
e prorogação  por  60  dias  dos  vencimentos  das  letras,  notas  promissórias,  e quaesquer  outros 
títulos  commerciaes  pagaveis  na  Corte  e Província  do  Rio  de  Janeiro  ? 

3. °  Qual  a importância  annual  do  credito  da  casa  por  litulos  de  hvpotheca  no  decurso 
de  cada  um  dos  tres  últimos  annos  ? 

4. °  Qual  a somma  provável  do  debito  annual  de  diversos  para  com  a casa  em  virtude 
de  operações  de  desconto,  e de  empenhos  de  nossos  lavradores  cm  cada  um  dos  tres  últimos 
annos  ? 

3.°  Idem  de  Commissarios  dos  mesmos  lavradores  por  operações  de  desconto,  ou  quaesquer 

outras  no  mesmo  periodo  ? 

6.°  Em  que  proporção  forão  estes  débitos  annualmente  amortisados? 

7.0  Qual  a importância  das  sommas  recebidas  a juros,  em  deposito  ou  em  conta  corrente 
simples  ou  a juros,  ou  por  qualquer  outra  operação,  com  ou  sem  entradas  livres,  no  decurso 
de  cada  um  dos  tres  últimos  annos  ? 
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8. °  idem  dos  pagamentos  feitos  em  virtude  de  taes  operações  durante  o mesmo  periodo  ? 

9. °  Qual  o computo  dos  dinheiros  fornecidos  em  igual  periodo  a negociantes  importa- 
dores, oi i de  grosso  trato,  por  operações  de  desconto  de  contas  assignadas,  ou  por  caução 
de  taes  titulos , com  a necessária  distincção  das  sommas  obtidas  por  esse  meio  por  nego- 
ciantes estrangeiros  e nacionaes  ? 

10.  Qual  o credito  da  casa  sobre  companhias , com  distincção  do  que  pertencer  a 
cada  uma  ? 

11.  Qual  o systema  seguido  pela  casa  em  relação  ás  operações  de  conta  corrente,  c 
recebimento  de  dinheiros  por  empréstimo  ? 

12.  Os  recibos,  ou  vales  que  a casa  emittia,  ou  emitte,  erão  ou  são  reformáveis  ? No  caso 
affirmativo  dentro  de  que  prazo  ? 

13  Nos  processos  de  desconto  e redesconto  de  titulos  commerciaes  observa  a casa  a mesma 
regra  a respeito  da  taxa  de  juros?  E’  ella  igual  para  todos  na  mesma  época,  ou  varia?  Na 
operação  do  redesconto  ha  perdas  ? 

lí.  Qual  a somma  que  em  regra  a casa  guardava  e guarda  em  caixa  para  fazer  face  ao 
pagamento  de  seus  vales,  ou  recibos  e contas  correntes  ? 

13.  Oual  o numero  dos  vales,  ou  recibos  nominativos  em  cada  um  dos  annos  de  1863  e 
1 864  menores  de  1:0001/,  e de  mais  de  1:000#  ? 

16.  Idem  ao  portador,  idem,  idem,  idem. 

17.  Oual  a importância  das  sommas  recebidas  a juros,  em  deposito,  ou  em  conta  cor- 
rente simples,  ou  a juros,  com  ou  sem  entradas  livres,  nos  annos  de  1863  e 186í? 

18.  Idem  dos  pagamentos  feitos  aos  portadores  destes  titulos  durante  o mesmo  periodo  ? 

19.  Qual  a importância  dos  dinheiros  fornecidos  a difíerentes  Bancos  e casas  bancarias 
por  operações  de  desconto  de  titulos  commerciaes  ou  quaesquer  outras  durante  os  dias  de 
Setembro,  em  que  actuou  o successo  economico  sobre  esta  praça  ? 

20.  Quaes  as  casas  que  suspenderão  seus  pagamentos  em  virtude  da  fallencia  da  de 
Anlonio  José  Alves  Souto  & C.a  por  se  acharem  com  ella  directamente  relacionadas,  ou 
delia  dependentes  ? 

21.  Quaes  aquellas  que,  não  sendo  directamente  dependentes  delia,  suspenderão  seus  pa- 
gamentos por  eífeito  do  successo  economico  do  mez  de  Setembro? 

22.  Quaes  as  que  por  outras  causas , ou  por  embaraços  que  já  soffrião,  se  aggravárão 
com  o mesmo  successo,  não  puderão  proseguir  em  seus  negocios,  fallirão  e obtiverão  con- 
cordatas ? 

23.  Quaes  as  épocas  em  que,  depois  de  1836  se  derão  corridas  dos  portadores  de  difFe- 
rentes  titulos  das  diversas  casas  bancarias  ou  Bancos  para  obterem  seu  pagamento  ?— Em  que 
escala  este  se  effectuou  nessa  casa  em  cada  época,  mencionando-se  com  particularidade  os 
pagamentos  feitos  em  cada  um  dos  dias  do  successo  economico  do  mez  de  Setembro  e nos 
mézes  seguintes  até  o fim  do  anno  de  1864? 

24.  Quaes  as  sommas  recebidas  a juros  pela  casa  em  cada  um  dos  dias  do  mez  de  Se- 
tembro, c nos  mezes  seguintes  até  o lim  do  anno  de  1864  ? 

23.  Qual  o computo  do  debito  das  casas  fallidas  para  com  essa  casa,  que  tiver  sido 
arrecadado  até  a data  em  que  a mesma  casa  se  dignar  dar  estes  esclarecimentos  ? 


PEDIDOS. 


Um  quadro,  organisado  á vista  do  cadastro  da  casa,  do  credito  aberto  a cada  um  dos 
banqueiros  e casas  fallidas,  em  virtude  ou  depois  do  successo  economico  do  mez  de  Setembro 
de  1864 , com  declaração  do  máximo  e miuimo  que  dentro  desse  credito  obtiverão  annual- 
mente,  desde  a installaçâo  dessa  casa  cm  diante,  e distincção  do  que  se  realizou  por  alguma 
das  operações  que  a casa  costuma  fazer  por  meio  de  desconto,  empréstimo,  caução,  hy- 
poiheca,  etc.,  assignalando-se  as  épocas  em  que  taes  créditos  forão  augmentados  ou  dimi- 
nuídos 

Uio  de  Janeiro,  19  de  Janeiro  de  1863.— Pela  Commissão,  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

Idênticos  aos  Srs.  lllion  & Marques  Braga,  Costa  Guimarães  & C.a  e Fortinho  & Moniz, 
com  pequenas  ah  orações. 
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JVs  casas  bancarias  «los  Srs.  Miranda  Jordão  ^ C.%  da  Para- 
Ityba  «8©  SibB  , e «la  IScmposta. 

QUESITOS. 


I. o  Em  virtude  do  successo  economico , que  actuou  na  praça  do  Rio  de  Jaueiro  em  Setembro  de 
1864  houve  corrida  sobie  essa  casa  dos  portadores  de  seus  difterentes  titulos  para  obterem  pagamento  ? 
No  caso  a Afirmativo:  l.°  qual  a importância  dos  pagamentos  feitos  nos  dias  de  Setembro  depois  do  mesm* 
successo,  e nos  mezes  de  Outubro  , Novembro  e Dezembro  ? — 2.°  qual  a importância  do  fundo  ou  capital 
disponível,  que  tinha  a casa  em  caixa  na  ultima  quinzena  do  mez  de  Agosto , e nos  dias  anteriores  ao 
mesmo  successo  economico  do  mez  de  Setembro  de  1864  ? — 3.°  Qual  o estado  da  caixa  da  casa  no  dia  em 
que  foi  decretada  pelo  Governo  a suspensão e prorogação  por  sessenta  dias  dos  vencimentos  das  letras, 
notas  promissórias  e quaesquer  outros  titulos  cominerciaes  pagaveis  na  COrte  e Província  do  Rio  de 
Janeiro  ? 

2. °  Qual  a importância  annual  do  credito  da  casa  por  titulos  de  hypotheca  no  decurso  de  cada 
um  dos  tres  últimos  annos  ? 

3. °  Qual  a som  ma  provável  do  debito  annual  de  diversos  para  com  a casa  em  virtude  de  ope- 
rações de  descontos,  e de  empenhos  de  nossos  lavradores  em  cada  um  dos  tres  uilimos  annos? 

4. °  Idem  de  Commissarios  dos  mesmos  lavradores  por  operações  de  desconto,  ou  quaesquer  outras 
no  mesmo  periodo  ? 

5. °  Em  que  proporção  forão  estes  débitos  annualmente  amortizados  ? 

G.°  Qual  a importância  das  sommas  recebidas  a juros,  em  deposito,  ou  em  couta  corrente  sim- 
ples, ou  a juros,  ou  por  qualquer  outra  operação,  com  ousem  entradas  livres,  no  decurso  década 
ircn  dos  tres  últimos  annos  ? 

7. °  Idem  dos  pagameutos  feitos  em  virtude  de  taes  operações  durante  o mesmo  periodo  ? 

8. °  Qual  o systema  seguido  pela  casa  em  relação  ás  operações  de  conta  corrente , e recebimento 
de  dinheiros  por  empréstimo  ? 

9. °  Os  recibos,  ou  vales  que  a casa  emittia , ou  emitte , erão  ou  são  reformáveis ? No  caso  aflir- 
mativo  , dentro  de  que  prazo  ? 

10.  Nos  processos  de  desconto  e redescontos  de  titulos  commerciaes  observa  a casa  a mesma  regra 
a respeito  da  taxa  de  juros  ? — E’  eHa  igual  para  todos  na  mesma  época , ou  varia  ? Na  operação  do 
redesconto  ha  perdas  ? 

II.  Qual  a somma  que  em  regra  a casa  guardava  e guarda  em  caixa  para  fazer  face  ao  paga- 
mento de  seus  vales , ou  recibos  e contas  correntes  ? 

12.  Qual  o numero  dos  vales,  ou  recibos  nominativos  era  cada  um  dos  annos  de  1863  e 18G4 
menores  de  1:000$,  e de  mais  de  1:000$? 

13.  Idem  ao  portador,  idem,  idem  , idem. 

14.  Qual  a importância  das  sommas  recebidas  a juros , em  deposito,  ou  em  conta  corrente  simples, 
ou  a juros,  com  ou  sem  entradas  livres  nos  annos  de  18G3  e 1864? 

15.  Idem  dos  pagamentos  feitos  aos  portadores  destes  titulos  durante  o mesmo  periodo  ? 

16.  Quaes  as  sommas  recebidas  a juros  pela  casa  em  cada  um  dos  dias  do  mez  de  Setembro , e 
nos  mezes  seguintes  até  o fim  do  anuo  de  1864  ? 

Rio  de  Janeiro,  19  de  Janeiro  de  1865.— Pela  Commissão,  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

(Idênticos  ás  casas  bancarias  dos  Srs.  Bernardo  Gavião,  Ribeiro  & Gavião,  em  S.  Paulo; 
e dos  Srs.  Mauá  & C.“,  em  Santos,  no  Rio  Grande  do  Sul,  c em  Porto  Alegre.) 


A'  Caixa  Ecoiaomiea  estabeíecMa  u«  ISi©  de  Janeiro. 

QUESITOS. 

1.0  Qual  a importância  depositada  na  Caixa  em  cada  um  dos  annos  decorridos  depois  de  sua  instal- 
lação  até  o ultimo  de  Dezembro  de  1864  ? 

2.°  Qual  a importância  empregada  nas  operações  da  Caixa,  e a natureza  do  emprego  ? 

3.0  Qual  a somma  existente  em  caixa  em  cada  um  dos  dias  de  Setembro  de  1864? 

4. °  Quaes  as  sommas  entradas  em  cada  um  destes  dias? 

5. °  Quaes  as  sommas  retiradas,  idem. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  Janeiro  de  1865  — Pela  Commissão,  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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i»  Monte  «3e  §occoito  esínlteleeiUI®  uestn  Còrec. 
» 

QUESITOS. 


l.o  Qual  a importância  dos  empréstimos  feitos  na  conformidade  dos  respectivos  Estatutos  nos  dias 
0 c seguintes  do  niez  de  Setembro,  em  <|uc  actuou  o successo  econoinico  sobre  esta  praça,  e nos 
inczcs  de  Outubro  até  31  de  Dezembro  de  1864  ? 

2.°  Item  em  cada  um  dos  mezcs  autcriores  ao  mesmo  successo  durante  o auno  de  1864  ? 

Rio  de  Janeiro,  19  de  Janeiro  de  1865.— Pela  Commissão,  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


Respostas  e informações. 


laforniiição  prestada  peio  ^r.  Pi*csi<3entc  interino  tio  ISaiico 

Rural  e IBjpotlaecario. 


c 

lllm.  e Exnl.  Sr.—  Cabe-me  a honra,  na  qualidade  de  Presidente  interino  deste  Ranco, 
de  satisfazer  as  exigências  formuladas  em  quesitos,  que  acompanharão  o ofíicio  de  V.  Ex. 
datado  de  27  dc  Janeiro  proximo  passado,  pela  maneira  seguinte  : 

Com  as  relações  ns.  1 e 2 satisfaço  aos  l.°,  2.°.  3.°,  4.°,  7.",  8.°  e lí.°  quesitos.  (1.) 

Com  a de  n.  3 satisfaço  ao  9. "quesito.  (2.) 

Com  a de  n.  4 satisfaço  aos  11.°,  12.°  e 13.°  quesitos,  bem  como  aos  pedidos  finacs  com 
que  elles  terminão.  (3.) 

Quanto  aos  quesitos  ns.  lo  e 16  julgo-os  também  respondidos  com  as  relações  ns.  l e 2, 
por  me  parecer  que  são  quasi  idênticos  a alguns,  a que  ja  respondi. 

Pelo  que  respeita  ao  quesito  10. ° tenho  a significar  a V.  Ex.  que  o Ranco  Rural  apenas 
forneceu  capitaes,  na  occasiao  da  crise,  aos  banqueiros  Montcuegro,  Lima  & C.a,  e Rabia  Irmãos 
&C.a;a  estes  na  somma  de  300  a 600  contos,  e áquelles  nade  setecentos  contos  pouco  mais  ou 
menos.  Poder-se-ha  dizer  que  semelhantes  auxílios  forão  por  demais  mesquinhos  para  as  exi- 
gências do  momento,  e para  as  necessidades  das  importantes  casas  bancarias  desta  praea,  que 
todas,  sem  excepção,  os  solicilavão  na  razão  directa  da  corrida  que  sobre  elles  se  operava  como 
corrente  electrica. 

Mas  esta  observação  caliirá  sem  discussão  desde  que  tiver-se  em  attenção  que  sendo  o 
Manco  Rural  de  simples  deposito  e desconto,  carecia  de  conservar  fortalecida  a sua  caixa, 
não  só  para  acudir  ás  exigências  de  sua  própria  casa,  como  também  para  não  exercer  pressão 
alguma  sobre  seus  devedores  exigindo-lhes  uma  amortização  nos  seus  débitos  igual  á reli- 
rada  dos  deposito.?  que  por  ventura  se  viesse  a dar.  E com  effeito,  os  acontecimenios  fu- 
turos vierão  justificar  o acerto  com  que  procedeu  a Directoria  deste  Banco,  havendo-se  pelo 
modo  que  deixei  ligeiramente  esboçado. 

A partir  dos  fins  de  Setembro  até  meiados  de  Novembro,  o Banco  teve  de  pagar  cerca 
dc  quinze  mil  contos  de  réis,  que  lhe  forão  exigidos  por  diversos  depositantes  oe  letras  e. 
untas  correntes,  e toda  esta  somma  foi  obtida  no  Banco  do  Brasil,  só  e exclusivameme  a 
custa  de  titulos  de  carteira  que  alii  forão  descontados,  ou  caucionados  ; porquanto,  durante  o 
decurso  dos  inezes  de  Setembro,  Outubro  e Novembro  nem  uma  amortização  se  exigio  dos 
•..«•vedores,  e nem  deposito?  novos  se  recebiào,  a não  serem  unicamente  os  das  casas  ban- 
. .irias  fallidas. 

Outra  medida  de  que  a Directoria  se  soccorreu,  para  conjurara  corrida  que  contra  eüe 
se  operou,  foi  a de  hão  fazer  descontos  de  novos  titulos,  com  excepcão  única  das  letras  do 
tc  rio  Banco,  as  quaes,  fosse  qual  fosse  sua  importância,  forão  todas  promptamente  des- 
contadas, sempre  que  para  tal  fim  se  apresentavão  ao  balcão  do  estabelecimento. 

Por  ultimo  devo  ainda  significar  a V.  Ex.  qne  para  todos  e quaesquer  outros  esclareci- 
mentos, que  V.  Ex.  possa  desejar  obter  deste  Banco,  me  achara  prompto  e da  melhor  boa 
vontade. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.— Casa  do  Banco  Rural  e Hypothecario,  22  de  Fevereiro  de  1863. 
— Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  digníssimo  Presidente  di 
Commissão  de  inquérito.—  O Dr.  Roberto  Jorge  Uaddóck  Lobo,  Presidente  interino. 


(1)  Vide  na  serie  I)  dos  documentos  annexos  os  quadros  ns.  3 A,  3B,  3 C,  3 D,  3E  c 3 F. 

(2)  Citada  serie,  quadro  n.  3 G.  [E  o resumo  da  relação  n.  3 a que  se  refere  iro  officio  acima  o 
Presidente  do  Banco.) 

13)  Citada  serie,  quadro  n.  3H.  ' 


líesposta  «3a«2íí  ú Cosasisasisísuo  pelo  Qjrasüiau  a«<5  Poríiagnaese 

Bliasik. 


Tllin.  e Exm.  Sr.—  A Direcção  actual  do  The  Brasilian  and  Portuguese  Bank  Limited,  em 
referencia  aos  ofiicios  dirigidos  ao  dito  Banco  por  V.  Ex.,  como  Presidente  da  Coinmissão 
nomeada  pelo  Governo  Imperial  para  investigar  as  cansas  da  crise  bancaria  do  mez  de  Setembro 
do  anno  proximo  passado,  tem  a honra  de  apresentar  a V.  Ex.  copia  do  ofíicio  que  acaba  de 
enviara  S.  Ex.  o Sr.  Conselheiro  Carlos  Carneiro  de  Campos,  Ministro  e Secretario  de  Estado 
dos  Xegocios  da  Fazenda,  em  resposta  a um  recebido  do  mesmo  Exm.  Sr.  sobre  o encargo 
commetlido  á Commissão  da  qual  V.  Ex.  é o digno  Presidente. 

A Direcção  do  Banco  aproveita  a occasião  para  assegurar  aV.  Ex.  os  protestos  de  sua  alta 
consideração. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.  Rio  de  Janeiro,  20  de  Abril  de  1863.— Illm.e  Exm.  Sr.  Conselheiro 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.— Pelo— The  Brasilian  and  Portuguese  Bank  Limited,  John  Gallop, 
Director.—  ./.  /'.  llobkirk,  Secretário-Gerente. 


Cópia  a que  se  refere  o (tllicio  acima. 


Illm.  e Exm.  Sr.— A Direcção  do  The  Brasilian  and  Portuguese  Bank  Limited  tem  a honra 
de  accusar  a recepção  do  oflicioque  V.  Ex.  se  dignou  dirigir-lhe  com  data  de  10  do  corrente,  e 
lhe  foi  apresentado  em  sua  sessão  semanal  de  hoje,  exprimindo  o desejo  de  que  por  este  Banco 
sejào  fornecidas  ao  Exm.  Sr.  Conselheiro  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  da  Com- 
missão  nomeada  pelo  Governo  Imperial  para  investigar  as  causas  principacs  e accidentaes  da 
crise  bancaria  do  mez  de  Setembro  do  anno  proximo  passado,  as  informações  que  a referida 
Commissão  necessita  deste  Banco,  para  o desempenho  da  importante  tarefa  que  lhe  foi  confiada. 

Em  resposta,  a actual  Direcção  deste  Banco,  cujos  membros  só  forão  nomeados  nos  mezes 
dc  Fevereiro  e Março  do  corrente  anno,  pede  a attenção  de  V.  Ex.  para  o que  passa  a expor. 

Os  dons  ofiicios  pedindo  as  mencionadas  informações  que,  anteriormente  ao  de  V.  Ex.,  forão 
dirigidos  pelo  Exm.  Sr.  Conselheiro  Ferraz,  um  individualmente  ao  antigo  Director,  o Sr.  Corii- 
mendador  João  José  dos  Beis,  e o outro,  algumas  semanas  depois,  á Direcção  do  Banco,  só 
chegarão  ao  conhecimento  da  actual  Direcção  em  meiados  do  mez  de  Fevereiro  pouco  mais  ou 
menos,  e immediatameiite  um  dos  seus  membros,  o Sr.  John  Gallop  procurou  ao  mesmo  Exm. 
Sr.,  e na  conferencia  que  com  elle  teve  lhe  fez  ver  os  embaraços  cm  que  a Direcção  se 
achava  para  ministrar  informações  de  tanta  importância,  á vista  da  mudança  do  pessoal  da 
mesma,  e do  recente  estabelecimento  deste  Banco,  tendo  de  allcmler  á sua  organisação  interna, 
imperiosamente  reclamada  pelo  rápido  desenvolvi  mento  de  suas  operações. 

A actual  Direcção  confirma  agora  as  referidas  declarações,  e toma  a liberdade  dc  accres- 
centar  que,  quando  aprecia  o estado  anormal  dos  ncgocios  e do  credito  cm  que  o systema 
baneario  então  seguido  (se  tal  qualificação  sc  lhe  póde  dar)  por  tanto  tempo  conservou  à praça 
do  Rio  de  Janeiro  arrastando-a  a uma  falsa  posição,  e,  a que  é estranho  mas  forçoso  dizer-se, 
não  só  com  o assentimento,  mas  ainda  em  não  poucos  casos,  o que  ainda  c mais,  com  o proprio 
apoio  de  muitos  daquelles  mesmos  que  proguoslicavào  não  poder  o resultado  final  de  tal  modo 
dc  proceder,  deixar  de  ser  funesto  para  o Commercio  em  gerãJ,  não  pódfi  a Direcção  deixar  de 
confessar  que  lhe  seria  muito  dcsagradavel  c mesmo  pc  .oso,  exprimir  com  a franqueza  exigida, 
seu  verdadeiro  pensamento  relalivamenle  ás  causas  principacs  dos  acontecimentos  a que  V.  Ex. 
se  refere,  e de  alguma  maneira  o julga  desnecessário,  por  serem  ellas,  na  sua  humilde  opinião, 
tão  patentes  e incontestáveis,  que  dispensão  mais  amplas  explicações,  e portanto  espera  a Direcção 
que  V.  Ex.  e igualmente  o Exm.  Sr.  Conselheiro  Ferraz  relevaraõ  que  ella  sc  abstenha  de  o 
fazer,  e lhe  seja  concedida  a devida  desculpa. 

Quanto  ás  causas  accidentaes,  possuída  a Direcção  da  melhor  boa  vontade  de  se  prestar  á 
satisfação  dos  destejos  de  V.  Ex.,  c dos  pedidos  do  Exm.  Sr.  Conselheiro  Ferraz,  contribuindo 
por  parte  deste  Banco,  tanto  quanto  lòr  pralicavel,  com  todos  os  esclarecimentos,  deu  suas 
ordens  aos  competentes  empregados  do  Banco,  para  que  sejào  extrahidos  dos  respectivos  livros, 
<>s. necessários  detalhes  e informações  para  serem  fornecidos  ao  Exm.  Sr.  Conselheiro  Ferraz,  ao 
qual  julga  do  seu  dever  trausmitlir  uma  cópia  do  Othcio  que  agora  tem  a honra  de.  diriair 
a V.  Ex. 

A Direcção  prevalece-se  da  occasião  para  apresentar  a V.  Ex.  a segurança  do  sou  profundo 
respeito  e alta  consideração. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.  Rio  dc  Janeiro,  18  de  Abri!  de  186o.— Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro 
Carios  Carneiro  de  Campos,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Xegocios  da  Fazenda.—  Indo 
The  Brasilian  and  Portuguese  Bank  Limited  (assignadosi,  John  Gallop,  Director.—  J.  P llobkirk, 
Secretário-Gerente. 


Officio  al««  Srs.  Rnhia  li'ina».§  C&  Comp.  cm  resposta  ao  ala 

Comiuissâo. 


lllm.  e Exm.  Sr.—  Temos  a honra  de  remettcr  a V.  Ex.  as  respostas  aos  quesitos  que  V.  Ex. 
nos  dirigio  inclusos  com  seu  ofiicio  de  1!»  de  Janeiro  proximo  passado,  relativos  ao  successo 
do  mez  de  Setembro  do  anuo  findo,  pedindo  a V.  Ex.  desculpa  pela  demora. 

Ao  mesmo  tempo  esperamos  que  a Exma.  Commissão  cie  Inquérito  fará  o uso  que  convier  das 
nossas  informações  com  as  necessárias  reservas. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.  Rio  de  Janeiro,  17  de  Abril  de  186o.—  íllrn.  e Exm.  Sr.  Conse- 
lheiro Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Digníssimo  Presidente  da  Commissão  de  Inquérito  — 
Bahia  Irmãos  & Comp. 


Resposta  «lada  á ComasBíssià®  pelos  FWíímIs©  d Moniz. 


Illm.  e Exm.  Sr.— A alta  consideração  que  a V.  Ex.  tributamos,  e o desejo  que  sempre 
tivemos  de  servir  ás  suas  determinações,  estiverâo  agora  em  conflicto  com  sérios  escrúpu- 
los para  satisfazer  o pedido  que  V.  Ex.,  na  qualidade  de  Presidente  da  Commissão  de  In- 
quérito sobre  a crise  bancaria,  nos  endereçou  em  19  de  Janeiro  proximo  passado. 

Reflectindo,  porém,  detida  e maduramente,  vencemos  esses  escrúpulos;  mas  vence-mo-los  em 
graça  especial,  em  altencão  exclusiva  á pessoa  de  V,  Ex.,  que  tanto  nos  merece. 

E,  pois,  não  ao  Presidente  da  Commissão,  e sim  a V.Ex.  individualmente  prestamos  os 
esclarecimentos  pedidos,  que  se  aefião  na  minuta  inclusa.  Como  V.  Ex.  nos  asseverou  e 
prometteu,  são  absolutamente  conüdenciaes  e reservados  para  seu  estudo  privativo. 

V.  Ex.  comprehenderá  e avaliará  devidamente  esta  prova  de  confiança;  esperando  nós 
que  a referida  minuta  não  será  archivada  nas  pastas  da  Commissão. 

Somos  com  a mais  alta  consideração,  de  V.Ex.— Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  Angelo 
Moniz  da  Silva  Ferraz.—  For  linho  & Moniz. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  Fevereiro  de  1863. 


Inforniaeu©  prestada.  pelos  Srs.  ISeraardo  Gaviíto.  Ribeiro  & 

Gavião. 


Illms.  e Exms.  Srs.  — Temos  presente  o ofiicio  que,  com  data  de  19  do  corrente  mez, 
VV.  EEx.  nos  dirigirão  solicitando  que  respondéssemos  aos  quesitos  que  o acompanharão,  e 
prestássemos  a VV.  EEx.  os  esclarecimentos  que  julgássemos  convenientes. 

Sendo  os  referidos  quesitos  formulados  para  o caso  de  ter  havido  corrida  sobre  nossa  casa 
dos  portadores  de  tilulos  nossos  para  obterem  pagamento,  em  virtude  do  successo  economieo 
que  actuou  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  em  Setembro  do  anno  passado,  e verificando-se  pelos 
lançamentos  de  nossos  livros  que  sobre  nossa  casa  não  houve  corrida,  xisto  como  por  elles  se 
conhece  que  apenas  no  dia  20  daquelle  mez  houve  maior  pagamento  a portadores  de  nossos 
titulos,  sendo  que  as  quantias  retiradas  nesse  dia,  talvez  porque  forão  pagas,  como  sempre  o são, 
á vista  e incontinente,  voltárão  no  dia  seguinte  e successivamente,  nos  julgamos  dispensados 
de  responder  áquelles  quesitos,  visto  não  se  ter  dado  o caso  para  o qual  forão  formulados. 

Entretanto  julgamos  dever  communicar  a VV.  EEx.  que  por  bem  entendida  prevenção,  logo 
que  chegou  a esta  cidade  a noticia  daquelles  desastrados  successos,  rçforçámos  nossa  caixa  com 
i ortes  quantias  que  nos  parecêrão  sobejas  para  os  pagamentos  á bocca  do  cofre,  como  costuma- 
mos fazer,  apezar  de  não  estarmos  obrigados  a essa  pontualidade,  pois  para  a retirada  dos 
dinheiros  assim  recebidos  em  nossa  casa  marcamos  o prazo  de  13  dias,  e nos  reservamos  o direito 
de  pagal-os  em  moeda  corrente  ou  em  letras  sobre  o Rio  de  Janeiro,  ficando  por  esta  fôrma  livres 
das  difiiculdades  e embaraços  que  podem  occasionar  as  retiradas  repentinas  de  importantes 
quantias  depositadas. 

E’  nossa  opinião  que  a crise  de  Setembro  foi  o resultado  de  muitas  causas  aceumuladas  desde 
muitos  annos,  e principalmente  do  grande  abuso  do  credito  que  existiu  na  praça  do  Rio  de  Janeiro 
até  fim  de  1837,  animando  a grande  numero  de  transacções  a credito  que  dependiào  de  largos 
prazos  para  que  se  pudessem  realizar  sem  prejuízo  dos  queastinbão  eiTectuado;  prazos  que 
forão  repentinamente  encurtados  pela  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  a qual,  reprimindo  as 
operações  a credito,  não  deixou  aos  negociantes  o tempo  com  que  calcularão  e que  lhes  era 
indispensável  para  solverem  aquellas  transacções  effectuadas  anteriormente  á promulgaçãp  da 


13  — 


r ei  Esta  pressão  augmentou  consideravelmente  com  as  faltas  de  colheitas  dos  annos  de  !8o7  « 
seguintes,  que  impossibilitarão  os  lavradores  de  satisfazer  em  tempo  os  seus  Compromissos,  e 
produzirão  cm  Setembro  a desastrada  explosão  que  tantos  e tão  grandes  males  fez  e continuara 
a fazer  ao  paiz  emquanto  os  Poderes  do  Estado  não  se  compenetrarem  da  urgentíssima 
necessidade  de  protegerem  e sustentarem  efíicazmente  o commercio  e a lavoura. 

A esta  sobretudo  que,  pela  força  das  circumstancias,  tem  cbegado  ao  ultimo  grao  de  abati- 
mento e que  pede  com  instancia,  com  desespero,  e como  unica  salvação  posshel  a creação 
rio  uní  grande  Itanco  Territorial  que  venha  fornccer-lhe  os  capitaes  de  que  precisa  a prêmio 
baixo  e a prazos  largos,  alliviando  os  Bancos,  essencialmente  commerciaes,  das  operaçoes  agrí- 
colas, que  immobilisando  os  seus  capitaes  lhes  tem  creado  os  sérios  embaraços  com  qne  pre- 
sentemente lutão,  e lhes  impedem  de  satisfazer  os  fins  para  que  forão  crcados. 

S.  Paulo,  29  de  Janeiro  de  186.» 

Deos  Guarde  a VV.  EEx.— Illms.  e Exms.  Srs.  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz  e mais  Membros 
da  Coininissão  de  Inquérito.— B.  Gavião,  Ribeiro  A Gavião. 


2cii'»z'maetso  inini«iíradn  á CmmnitastAO  p«*í«  Caixa  Econoanicu 
estabelecida  uesila  Còrtc. 


Huanto  ao  1 quesito:  Recebeu  de  diversos  depositantes  em  Novembro  e Dezembro  de  1861 

» em  todo  n anno  de  1862 

» em  todo  o anno  de  1868 

» em  todo  o anno  de  186  V 


11:5970819 

49. 1 17033  í 
61:008344* 
206: 29O0.no 


Total  recebido  até  31  de  Dezembro  de  iSG  í 328: 07309; ts 


Ao  5.»  quesito.  — A Caixa  Econômica  recebe  diariamente  as  sommas  que  é permittido  a cada 
um  depositante  entregar,  e paga  as  retiradas  que  lhes  são  exigidas  de  seus  depositantes ; e as  sobras 

da  receila  , entrega-as  ao  Monte  de  Soccorro  a prêmio  de  6 »'/0  ao  anno  Se,  porém,  as  retiradas 

alguma  vez,  excede  o sen  algarismo  ã receita  do  dia  , pede  o que  falta  ao  mesmo  Monte  de  Soc- 
corro. Por  esta  fórma  em  31  de  Dezembro  de  1864  liavião  por  saldo  de  principal  e juros  em  de- 

posito no  Monte  de  Soccorro  231:272§097. 

Ao  3.°  quesito.  — Na  Caixa  Eeonomica  não  fica  somma  alguma,  como  fica  respondido  o 2 "> 
quesito.  Entregue  os  deposilos  ao  Monte  de  Soccorro  este  os  emprega  cm  seus  empréstimos  sobre  pe 
uhores;  ficando  em  seu  cofre  diariamente  até  a somma  dc  3:OOO0OCO  que  lhe  é marcada,  e qualquer 
excedente  é cutrcgue  em  conta  corrente  que  tem  aberto  no  Banco  de  sua  escolha. 

Aos  4.°  e 5."  quesitos. — Se  responde  pela  maneira  seguinte: 


ENTRADAS. 

RETIRADAS. 

:MII  1865 

Setembro 

1480000 

1*2 180344 

)) 

/ » 

«) 

57 50000 

600380 

)) 

» 

3 

3260580 

140300 

» 

» 

5 

5260000 

2350000 

)) 

» 

6 

3550000 

1:5290560 

» 

9 

2060000 

66032U 

» 

)) 

10 

4470000 

4630290 

» 

» 

12 

9240000 

1330812 

» 

)) 

13 

6070000 

7120093 

» 

» 

14 

lf  <000 

353.000 

» 

)) 

15 

3150000 

2540250 

)) 

» 

16 

1680000 

3350000 

» 

» 

17 

1 : 3550326 

1170840 

» 

» 

19 

1: 488SOOO 

4350986 

)) 

)) 

20 

3610000 

1000310 

)) 

)) 

21 

5370000 

500000 

» 

» 

22 

9100000 

4090470 

» 

» 

23 

7880000 

1490820 

» 

)> 

25 

5860000 

18(0290 

)) 

u 

26 

1:5730010 

646046.) 

» 

» 

27 

1 : 1 930000 

20010  ; 

)> 

28 

7700000 

1000(0 

» 

» 

29 

4530000 

2880000 

»• 

» 

30 

4880000 

1020912 

15:2160906 

7:9540243 

O Guarda  Liuos,  José  Xarcizo  de  Oliveira, 


4 


Informação  ministrada  á Cominissuo  g>elo  Monte  cie  Soceorro 
estabelecido  nesta  <Jòrte. 


Empréstimos  feitos  sobre  penhores;  a saber: 


180  4.  Setembro  9 

))  )>  10 

5:9998000 
1 : 2068000 
1:8648000. 
1:0368000 
1:008»000: 
7738000 
2:0028000 
9768000 
1: 5318000; 
4:9418000 
9548000 
6228000: 
1:0738000 
1:2398000 
1:7698000: 
5668000 
3:3018000’ 
1:3358000 
1 : 5438000 

Xo  mez  de  Janeiro  de  18G4  

» Fevereiro  » 

3G:229SOOO 

25:9408000 

30:6688000 

25:6088000 

48:8878000 

39:7078000 

36:1398000 

46:3508000 

43:0758000 

60:6138000 

37:6198000 

45:5408000 

))  ))  1? 

» Março  » 

» ))  14 

» Maio  » 

» Junho  » 

» » 17 

)>  Agosto  » 

» Setembro  » 

» Outubro  » .... 

),  » 21 

)>  Novembro  » 

,»  Dezembro  » 

„ » 23 

Ficarão  do  anno  de  1863 

476:3758000 

218:2388860 

» 24 

Rcsgatar5o-se  no  anno  de  1864 

>,  » 27 

694:7138860 

408:7538800 

),  » 28 

>,  » 29 

Ficão  esistindo  em  31  de  Dezembro. .. . 
Houve  um  augmento  no  anno  de  1864  de 

285:9608000 

67:6218140 

33:7988000 

0 Guarda  Livros,  José  Narcizo  de  Oliveira, 


partí:  iií. 


‘mações  prestadas  pelos  Fiscaes  dos  Bancos 
da  Bahia  e Pernambuco* 


Informações  prestadas  pelos  Fiscaes  dos  Bancos  da  Bahia 

e Pernambuco. 


BANCO  DA  BAIIÍA. 


lllm.  e Exm.  Sr.— Satisfazendo  ao  que  V.  Ex.  se  dignou  encarregar-me  em  ofiieio  de 
9 de  Janeiro  deste  aiuio,  passo  a dar  uma  resposta  aos  diflerentes  quesitos  annexos  áquelle 
documento. 

Preciso,  porém,  de  pedir  as  minhas  escusas  pela  deficiência  deste  trabalho,  devida  a ter 
sido  retardada  a entrega  do  supra  mencionado  oíiie.io,  e ser  necessário  enviar  ja  a V.  Ex. 
os  esclarecimentos  de  que  haja  mister,  na  parte  relativa  a esta  Província,  para  organisar  o 
Belatorio,  que  deve  ser  presente  á Assembléa  Geral  Legislativa  sobre  as  causas  da  crise 
commereial  e financeira  do  íim  do  anuo  de  lSGí. 


■ Quesito  l.°  — Quaes  as  crises  ou  panú-us 
que  depois  de  18.77  se  tem  dado  nessa  Pro- 
víncia, — quaes  as  suas  causas  e seus  i 
sultados? 

Nesta  Província,  de  1837  até  a presente  data,  houve  a crise  de  1839— 1860,  proveniente 
da  grande  secca  do  sertão,  de  fôrma  que  os  devedores  do  interior  não  puderão  solver  seus 
compromissos  para  com  esta  praça,  prim  ipalmcnte  os  devedores  que  residião  nas  Lavras 
Diamantinas,  lugares  de  grande  consumo  de  generos  de  importação.  A safra  de  assucar 
nesse  anuo  foi  pequena;  e as  novas  medidas  bancarias,  executadas  naquella  época,  pondo 
um  certo  limite  á expansão  exagerada  do  credito,  Ironxerão  um  súbito  retraliimento  geral, 
que  se  tornou  mais  sensivcl  pelas  duas  primeiras  circumstancias. 

Essas  ires  causas  produzirão  a crise,  a que  allúdo,  a qual  deixou  na  Província  dolorosos 
\isligios  do  sua  passagem. 

A lavoura  ficou  ainda  mais  alcançada  do  que  estava,  e tem  sido  muito  diíTicil  levantal-a 
do  estado  precário  a que  chegou,  pois  que  os  prêmios  de  10  á i2°/0  não  podem  ser  tirados 
do  produeto  agrícola.  As  finanças  da  Província  sollrêrão  muito  <*  um  debito  de  300  contos 
foi  contraindo,  e só  agora  pôde  ser  exlincto.  O eonnnercio  teve  perdas  importantes,  <• 
muitas  casas  mercantis  succumbirão 

Depois  dessa  época  houve  em  Setembro  e Outubro  do  anuo  proximo  passado  a reper- 
cussão dos  successos  desastrosos  da  crise  do  Rio  de  Janeiro,  produzida  pela  quebra  de  ban- 
queiros importantes. 

Não  houve  aqui  fallencia  alguma  oriunda  daquella  crise,  mas  sim  uma  espeçie  de  pâ- 
nico, de  fôrma  que  procurava-se  trocar  por  ouro  as  notas  da  Caixa  Filial,  e as  da  emissão 
addicional  do  Banco  da  Bahia,  e retirou-se  das  caixas  dc  deposito  bastante  dinheiro,  que 
eslava  á ordem,  ou  em  conta  corrente. 

o resultado  foi  haver  difliculdade  nos  descontos  de  letras,  mesmo  de  primeira  ordem, 
e alça  do  juro. 

Hoje  esta  desvanecido  esse  pânico,  o juro  baixou  a S e a 9,  e os  descontos  são  fáceis. 


Quesito  9.o  — Quaes  os  estabelecimentos 
bancarios  e caixas  econoniicas  que  èXistiáo 
nessa- Província  a esse  tempo,  quaes  as  que 
suceumbirão , — ou  se  liquidarão  , quaes 
as  que  resistirão  e se  conservão,  e quaes 
as  consequências  que  determinarão  sua  in- 
feliz situação,  liquidação  ou  dissolução  ? 

Quesito  3.o  — Quaes  os  estabelecimentos 
bancarios  e caixas  econoniicas  que  se  reor- 
ganisárão  e existem,  e qual  o seu  estado  ? 

Relativamente  aos  2.u  c 3.°  quesitos  cumpre-me  dizer  que  em  1837  existião  nesta  capital 
os  seguintes  estabelecimentos  bancarios : 

Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil,  com  o capital  de  2,000:000^000. 


Caixa  Economica,  de  capital  fluctuante,  com  accões  de  300  réis  cada  uma,  c fundada 
cm  1834. 

Caixa  Commercial,  de  capital  fixo  e Estatutos  approvados  por  Decreto  de  20  de  Abril  de 
1836,  installada  em  12  de  Outubro  de  1848. 

Sociedade  Commercio,  capital  fluctuante,  e installada  em  23  de  Setembro  de  1818. 

Reserva  Mercantil,  capital  lluctuante,  fundada  em  1837. 

Caixa  de  Economias,  capital  fluctuante  e installada  em  29  de  Novembro  de  1833. 

União  Commercial,  capital  fluctuante  e installada  em  19  de  Abril  de  1833. 

A Caixa  Economica  e a de  Economias  ainda  conservao  fluctuantes  os  seus  capitaes,  lendo 
a primeira  em  31  de  Janeiro  deste  anno  o capital  de  2.010  :0273300,  e a segunda  em  28  de 
Fevereiro  ultimo  783:973*1000.  As  outras  são  agora  de  capital  fixo,  e as  alterações  dos  seu* 
estatutos  forão  approvadas  pelos  Decretos  do  l.°  de  Setembro  de  1860  , 3 de  Março 

de  1860.  e 12  de  Janeiro  de  1861,  que  mudou  a Caixa  União  Commercial  [tara  Caixa  Hypo- 
tbecaria. 

<>  capital  com  que  se  reorganisárão  esses  estabelecimentos  foi Sociedade  Commercio 
3.383:2003000,  podendo  eleval-o  a 8.000 :0003000 ; —Reserva  Mercantil,  2.046:400,3000,  podendo 
eleval-o  a 8.000 : 0003000 ; —Caixa  Hypothecaria  873 : 3003000  podendo  eleval-o  a 1.200:0003000. 

A Caixa  Commercial  desde  1836'  se  tinha  reorganisado,  passando  de  capital  fluctuante  para 
lixo  com  0 fundo  de  2.000:0003000. 

Fora  da  capital  da  Província  existião  mais  as  seguintes  Caixas,  de  capital  fluctuante . 

Uma  na  cidade  da  Cachoeira. 

Uma  na  cidade  de  Santo  Amaro. 

Uma  na  cidade  de  Nazareth. 

Uma  na  cidade  de  Valença. 

Essas  Caixas  de  fára  da  capital  entrarão  em  liquidação  após  a promulgação  da  Lei  de  22 
de  Agosto.  Seus  aceionistas  não  quizerão  prender  os  capitaes  por  um  crescido  numero  de  annos. 

A da  Cachoeira-  ainda  está  liquidando,  e essa  operação  vai  soffrivelmente. 

No  mesmo  caso  está  a de  Valença. 

A de  Nazareth  também  está  em  liquidação;  mas  consta  que  dará  fortes  prejuízos,  visto 
que  a gerencia  não  tem  sido  boa. 

A de  Santo  Amaro  está  delinitivamente  liquidada,  nao  tendo  dado  prejuízo  algum  aos 
aceionistas;  ao  contrario  sobrou  todo  o fundo  do  reserva,  que,  por  deliberação  da  assemblea 
geral  respectiva,  foi  doado  á Casa  da  Santa  Misericórdia  daquella  Cidade. 

As  acções  da  Sociedade  Coinmereio  tem  na  praça  22°/0  de  desconto,  as  da  Caixa  Com- 
inercial  2Ò°/0,  as  da  Caixa  Hypothecaria  28  °/0,  as  da  Reserva  Mercantil  36  °/0;  as  da  Caixa 
de  Economias  26  %,  e as  da  Caixa  Economica  13  °/0 . Por  estas  cotações  vera  V.  Ex.  que 
seu  estado  não  é prospero.  Espera-se,  porém,  que,  com  0 tempo  e com  a prudência  e ino- 
ralisação  das  gerencias,  estes  descontos  tendão  a diminuir. 

As  acções  da  Caixa  Economica  de  300  réis  passarão  a ser  de  33000  cada  uma. 

Os  dividendos  dessas  Caixas  tem  sido  pequenos:  cerca  de  6 % ao  anno.  Antes  da  Lei 
de  22  de  Agosto  erão  grandes,  pois  que  as  Directorias  tratavão  de  eleval-o,  ás  vezes  íicti- 
ciamente. 

A Caixa  Economica  na  crise  de  1839  — 1860  vio  diminuir  0 seu  capital  em  mais  de 
300:()!X»3000.  A mesma  cousa  em  geral  succedeu  com  os  outros  estabelecimentos. 

Em  1838  fundou-se  0 Banco  da  Bahia,  realizando  4.000:0003000  de  capital,  que  podia  pelos 
estatutos  approvados  por  Decreto  de  3 de  Abril  desse  anno  ser  elevado  a ,8.000:0003000.  E’ 
Banco  de  emissão,  como  V.  Ex.  sabe  perfeitamente.  Ella  hoje  está  reduzida  a 2.420:9233000. 
As  suas  acções  tem  actualmente  0 desconto  de  4 °/0,  em  razão  de  certos  acontecimentos  desta 
praça,  relativos  a letras  arguidas  de  falsas,  das  quaes  quatro  forão  nelle  descontadas. 

A Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil  ha  algum  tempo  a esta  parte  que  não  desconta;  esta 
em  uma  especie  de  liquidação:  os  seus  balancetes  são  mythos,,  que  profanos  não  podem 
entender. 

Em  1861  fundou-se  lambem  nesta  capital  uma  agencia  do  London  and  Brasilian  Bank,  a 
qual  sc  occupa  de  descontos,  depositos  e saques. 


Quesito  Vo — Quaes  as  easas  eommerciaes 
que  ilepois  da  mesma  époea  fallirão,  qual  a 
datada  fallencia,  suas  causas  e o resultado 
de  sua  liquidação  ? 

Sobre  0 4.°  quesito  .tenho  a dizer  que  os  casos  de  fallencia  de  1837  até  0 presente,  prin- 
oipalmente  no  período  de  1839  u 1862,  forão  muitos  : as  causas  aponto-as  em  outro  lugar 
deste  relatorio  quando  me  occupo  da  crise  commercial  do  primeiro  daquelles  annos.  Podia 
enviar  a V.  Ex.  uma  lista  das  fallencias  que  correrão  pelo  Juizo  Commercial  da  capital,  mas 
nyo  me  tem  sido  remeltida  pelo  respectivo  Escrivão,  apezar  de  solicitada  por  mim.  Em  geral 
nas  quebras,  que  houverão  uaquelle  periodo,  umas  casuacs  e outras  culposas  ou  dolosas,  a 
perda  para  os  credores  foi  quasi  total  : muitos  negociantes  pagarão  10  % em  concordatas  ! 
A opinião  publica  aponta  a vários  desses  como  em  boa  situação  de  fortuna. 

Também  houve  para  com  alguns  casos  de  quebras,  cm  que  não  sedava  boa  fé,  extrema 
lolerancia  da  parte  da  justiça,  o'  que  serve  para  animar  essas  criminosas  especulações. 


Quesito  5.°  — Quaes  os  efTeitosda  l.ei  de 
23  de  Agosto  lie  1800,  sobre  a circulaçáoe 
commercio  dessa  Província  ? 

A Lei  de  22  de  Agosto  de  1860  encontrou  esta  Província  em  péssimas  condições  econó- 
micas—a secca  do  interior,  a diminuta  safra  de.  assucar,  0 pânico  resultante  da  errónea  in- 
íelligencia  dada  ao  Decreto  de  30  de  Setembro  de  1839,  a grande  expansão  do  credito,  e a 
peacção  legal  as  idéas  de  1837,  produzirão  um  abalo  extraordinário 
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Dc  repente  o carro  dos  descontos,  da  facilidade  de  obter  dinheiro,  da  febre  de  creações 
de  estabelecimentos,  da  confiança  iramensa  em  vender  e comprar  a credito,  de  fazer,  em  fim, 
títulos  que  representavão  valores,  estacou,  e , seguindo  a lei  da  mecanica  — produzio  uni 
choque  nnmenso  em  todos  os  que  o seguião. 

Houverão  muitas  quebras  — prevalecendo-se  entretanto  dessa  crise  alguns  homens  de  má 
fé  para  simularem  fallencias  — em  que  lesarão  terrivelmente  a seus  credores. 

E’,  porém  certo  que  nesta  Província  o estado  do  commereio  c do  credito  antes  da  Lei  de  22 
de  Agosto  tinha  muito  de  aleatorio  e de  vertiginoso : essa  Lei  veio  trazer  mais  prudência  e 
fazer  com  que  a especulação  mercantil  nao  attingisse  ás  proporções  anteriores  — em  que 
nao  se  consultava  se  o consumo  real  podia  dar  sabida  ás  mercadorias.  Vendia-se  muito,  mais 
do  que  era  preciso,  e o luxo  também  foi  se  enlhronisando. 

Os  lavradores,  encontrando  facilidade  grande  cm  tirar  dinheiro  nas  caixas  de  deposito  e 
Bancos,  deixárão-se  arrastar  nesse  enganoso  declive  e empenhárão-se  quasi  todos  mais  do 
que  podião.  Hoje  lamentão  essa  imprudência,  e estão  trabalhando  para  pagar  os  juros  e amor- 
tizaçao  dos  capitaes  que  então  lhes  offereciáo  com  instancia,  e cujo  embolso  agora  com 
a mesma  instancia  se  pede. 

Não  podendo  haver  riqueza  publica,  nem  particular,  sem  os  hábitos  de  ordem,  trabalho 
e economia,  me  parece  evidente  que  a Lei  referida  alguma  cousa  tem  produzido  neste  sen- 
tido; e,  se  fòr  corrigida  uma  ou  outra  aspereza;  (ilha  da  reacção  daquella  época,  procurando- 
se  facilitar  mais  o espirito  de  associação  para  industrias  e commeltimcntos  de  justa  especu- 
lação mercantil,  grandes  resultados  se  obteráõ. 

A Bahia  tinha-se  com  cífeito  lançado  no  oceano  vasto  das  emprezas,  o que  até  certo 
ponto  revela  vida  c a energia  da  sociedade;  mas,  como  em  todas  as  cousas  humanas,  a 
exageração  traz  um  grande  mal.  E'  uma  moléstia  que  periodicamente  ataca  aos  povos  e di- 
que a Europa  nos  apresenta  muitos  exemplos.  A Inglaterra  em  182o,  em  virtude  do  plethora 
de  capitaes  e da  febre  de  especulações,  vio  formarem-se  as  mais  extravagantes  emprezas ; 
formou-se,  por  exemplo,  uma  associação  para  crear  gallinhas  em  Buenos-Ayres  e enviar  os 
ovos  ao  mercado  de  Londres  ! 

Nesta  Província  o capital  dado  a juro  pelos  Bancos  e caixas  era  excessivo  para  os  limites  da  in- 
dustria provincial ; em  outros  termos  não  era  conveniente  que  todo  esse  enorme  capital  fosse 
levado  as  caixas  para  viver  de  prêmio  bancario,  c sim  que  alguma  parte,  fosse  directamente 
applicada  a melhoramentos  da  lavoura  e da  industria.  Houve,  porém,  uma  febre  de  depositar 
dinheiro  nas  caixas  ; e cedo  ou  tarde  a baixa  dos  dividendos  havia  de  ter  lugar,  logo  que 
os  expedientes  e,  ficções  inventadas  para  sustental-os  a 10  % e a mais,  não  pudessem  con- 
tinuar a sentir  o desejado  effeito. 

Quanto  á circulação,  tenho  apenas  a dizer  que  aqui  — além  das  notas  da  Caixa  Filial  do 
Banco  do  Brasil,  que  se  rege  pelos  dictames  da  Directoria  da  Caixa  Matriz  — havia  e ha 
com  emissão  sómente  o Banco  da  Bahia. 

Tem  sido  essa  emissão  annualmente  cerceada,  como  sabe  V.  Ex.,  mas  em  relação  á 
sua  procura  e credito— não  podem  ser  mais  completos.  Em  ultima  analyse  póde-se  crêr  que 
a circulação  nesta  Província  em  cousa  alguma  foi  prejudicada  por  aqueíla  Lei,  pois  que  os 
embaraços  provenientes  da  falta  de  papel  do  Governo  tem  sua  origem  mais  remota  no  pen- 
samento de  trocar  esse  papel  por  apólices,  enchendo  o vacuo  com  as  notas  do  Banco  do 
Brasil,  de  circulação  limitada  a uma  certa  circumscripção  territorial.  O fim  foi  estabelecer  o 
troco  em  ouro ; mas,  pelo  recente  Decreto  que  deu  curso  forçado  ás  notas  do  Banco  do 
Brasil,  se  conhece  que  esse  troco  só  é vigente  emquanto  não  ha  trocadores. 

As  libras  esterlinas  lém  agora  nesta  Província  um  agio,  vendendo-se  por  9^300  cm  razão 
da  procura  de  ouro  para  as  necessidades  da  guerra  no  Rio  da  Prata  c remessa  para  Pro- 
víncias do  Norte,  e as  cédulas  do  Governo  2 a 3 °/0  para  serem  enviadas  para  as  mesmas 
Províncias. 


Quesito  G.u — Quaõs  os  Bancos  rle  emissão 
que  tem  cumprido  ou  não  a Lei  de  22  de 
Agosto  de  1860  na  parte  relativa  á conversão 
em  ouro  de  suas  notas,  e no  caso  negativo 
quaes  as  razões  econômicas  por  que  o tem 
deixado  de  fazer,  e qual  o estado  de  sua 
circulação  fiduciária  em  cada  auno  depois 
da  publicação  da  mesma  Lei,  acompanhando 
estes  esclarecimentos  de  seus  balancetes, 
ou  de  uma  tabella  de  suas  operações,  or- 
ganisada  á vista  dos  mesmos  balancetes? 


Nesta  Província,  além  da  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil,  apenas  existe  o Banco  da  Bahia 
com  emissão,  e ainda  não  se  resolveu  á conversão  cm  ouro,  porque  teme  as  oscillações  do 
cambio,  podendo  em  pouco  tempo  ver  esvasiar  o seu  deposito  metallico  com  o troco  das 
suas  notas,  em  vista  da  vantagem  que  haja  em  remetter-se  ouro  para  a Europa. 

Envio  sob  n.°  1 um  quadro  demonstrativo  da  emissão  do  Banco  da  Bahia  em  circulação 
no  fim  de  cada  um  dos  annos  de  1860, 1861,  1862,  1863  e 1864,  assim  como  sob  n.°  2 um  balanço 
fechado  em  28  de  Fevereiro  deste  anno,  e uma  tabella  da  emissão  dessa  data  (1). 


(1)  Vide  na  serie  — D — dos  documentos  annexos  o quadro  n.»  5. 
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Quesito  7.0  — Qual  a influencia  da  ultima 
crise  (Setembro  de  1864)  nesta  Corte  sobre 
essa  praça,  quaes  as  fallencias  que  da  In 
se  originarão,  e o estado  da  liquidação 
das  casas  fallidas  ? 


A crise  de  Setembro  do  anuo  proximo  passado  nessa  Còrte  produzio,  como  já  disse  acima, 
um  contragolpe  nesta  Província,  fazendo  que  um  certo  pânico  reinasse  no  commercio ; que 
as  transacções  se  diliicultassem,  e que  os  depositantes  de  dinheiro  á ordem  o fossem  buscar 
nos  estabelecimentos,  como  que  se  preparando  para  uma  próxima  tormenta.  Na  Caixa  Filial,  nos 
poucos  dias  que  precederão  á chegada  do  Decreto  n.°  3.307  de  14  de  Setembro,  trocou-se  uma 
quantia  superior  a 700:00011000 ; e o Banco  da  Bahia  vio  affluir  ao  troco  a sua  emissão  addicional. 

Felizmente,  porém,  não  houve  fallencia  alguma,  — e hoje  esse  pânico  e seus  effeitos  des- 
apparecêrão. 

Quesito  8.0—  Qual  a esse  tempo  o estado 
do  commercio  de  importação  e de  expor- 
tação, e do  mercado  dos  produetos  do  puiz  ? 

Cabe-me  dizer  que  naquella  quadra  (começo  de  Setembro  de  1864)  o commercio  de  im- 
portação e exportação  era  regular  e hem  assim  o estado  do  mercado.  O assucar,  nosso 
principal  genero  de  exportação,  gozava  de  um  preço  nao  alto,  porém  não  desanimador:  18 
a 22  tostões  pela  arroba  do  mascavado,  26  a 32  pela  do  branco. 

O que  sc  chama  balança  do  commercio  não  era  em  Setembro  e não  é hoje  contraria  á 
Província,  pois  que  após  a crise  de  1859  — 1860  houve  menos  luxo  e mais  ordem  : o equilí- 
brio entre  a exportação  e a importação  não  parece  estar  quebrado. 

Quesito  9.o  — Qual  o valor  dos  generos 
importados  nessa  Província  nos  dous  últimos 
exercícios  e 1.®  semestre  do  corrente  ? 

Quesito  IO.0  — Qual  o produeto  d'os gene- 
ros nacionaes  exportados  no  mesmo  tempo  ? 

Quesito  n.o — No  caso  de  existências  de 
generos  nacionaes  em  depositos  ou  trapi- 
ches, qual  o valor  dos  mesmos  ? 


Envio  uma  estatística  da  importação  e exportação  despachadas  na  Alfandega  desta  Pro- 
vinda nos  annos  de  1861  — 1862,  1862  — 1863,  1863  — 1864  e primeiro  semestre  do  exercício  de 
1864—  1865  (documentos  ns.  3 e 4).  (1). 

Também  envio  os  documentos  ns.  5 e 6,  pelos  quaes  se  conhece  qual  a existência  dos 
produetos  nacionas  nos  trapiches  alfandegados  em  Junho  de  1863  e Junho  de  1864,  fim  dos 
exercícios.  Delles  se  vè  igualmente  qual  a totalidade  das  safras  recolhidas  nos  mesmos  tra- 
piches relativas  aos  annos  de  1862  — 1863  e 1863  — 1864  (2). 

O documento  n.°  7 demonstra  qual  a existência  dos  produetos  nacionaes  nos  trapiches 
alfandegados,  e destinados  á exportação  em  Fevereiro  de  1864  e Fevereiro  deste  anno,  e 
também  qual  a totalidade  das  safras  de  1863  — 1864  e 1864  — 1863  recolhida  até  o dito  mez. 


Quesito  12.°—  Quaes  as  causas  que  tem 
influído  sobre  o curso  do  cambio  nessa 
é Província,  desde  o anno  de  1860  até  hoje  ? 

Finalmente,  para  solução  do  12.°  quesito,  envio  uma  tabella  do  curso  do  cambio  nesta  praça 
desde  o mez  de  Outubro  de  1859  até  Fevereiro  deste  anno.  A oscillação  não  é muito  sensivél, 
e é filha  de  causas  ordinárias  : nos  mezes  de  Outubro  até  Maio  é a época  em  que  tem  lugar 
a exportação  dos  produetos  da  agricultura : a necessidade  que  os  exportadores  têm  de  fundos 
para  as  compras,  os  obriga  a sacar  por  um  cambio  mais  vantajoso  para  haverem  dinheiro 
daquelles  que  tem  a fazer  remessas  do  produeto  dos  generos  importados ; havendo,  portanto, 
nessa  época,  mais  sacadores  do  que  tomadores,  razão  porque  nesses  mezes  o cambio  sempre 
tende  a subir  (3). 

Além  disto,  desde  que  com  a abertura  do  troco  em  ouro  das  notas  do  Banco  do  Brasil, 
as  casas  importadoras  tinhão  certas  suas  remessas  a 27,  enviando  metal,  não  podião  as  casas 
sacadoras  deixar  de  sujeitar-se  a este  cambio  e a mais  ainda,  a que  chegou  por  effeito  das 
boas  condições  da  balança  entre  a exportação  e a importação;  circumstancia  esta  que  por 
si  só  determina  naturalmente  o curso  do  cambio,  porque  o troco  das  notas  dos  Bancos  por 
ouro  não  o faz  senão  temporária  e artificialmente ; porque  dado  o caso  de  deficiência  de  pro- 
duetos do  paiz,  como  em  1859,  a importação  havia  necessariamente  de  saldar-se  com  o ouro 
que  sc  exportasse  e o cambio  havia  de  ser  o que  os  sacadores  quizessem,  tornando-se  desfarte 
muito  baixo. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.  muitos  annos.  — Bahia,  e Banco  da  Bahia,  20  de  Março  de  1865. 
— lllm.  c Exm.  Sr.  Conselheiro  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  da  Commissão  de 
Inquérito.—  João  .Intuí  de  Oliveira  Junqueira  Junior. 


(1)  Vide  na  serio  — I) — dos  documentos  annexos  o quadro  n.®  18  D. 

(2)  Citada  serie,  quadro  n.®  19. 

(3)  Citaria  serie,  quadro  n.®  17  A 
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BANCO  DE  PERNAMBUCO. 


Illni.  c Exm.  Sr.— Tenho  a honra  de  levar  á presença  (le  V.  Ex.  as  respostas  inclusas 
([iie  dou  aos  quesitos  sobre  a recente  crise,  que  acompanharão  o seu  ofticio  de  9 do  passado. 

No  caso  de  não  me  ter  explicado  com  a necessária  clareza,  ou  commettido  faltas,  com 
o seu  aviso  cumprirei  novamente  e com  a exactidão  que  estiver  ao  meu  alcance,  as  suas 
ordens. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.— Pernambuco,  17  de  Fevereiro  de  186o.— Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  da  Commissão  de  Inquérito  sobre  a recente  crise.— 
O Fiscal  do  Novo  Banco  de  Pernambuco,  João  Gonçalves  da  Silva. 


Respostas  aos  quesitos  «pie  acompatthárâo  o ofíieio  tio  7 de 
Janeiro  do  corrente  attno  da  Commissão  de  Inquérito  no- 
meada pelo  tftoverno  sobre  a crise  aetiiaf. 


Quesito  í.o — Quaes  as  crises,  ou  pânicos 
que  depois  de  1857  se  tem  dado  nessa  Pro- 
víncia, quaes  as  suas  causas  e seus  re- 
sultados ? 


A crise  eommercial  da  Europa,  e dos  Estados-Uuidos  em  lins  de  1857  c princípios  de  1858 
pouco  se  fez  sentir  nesta  Província,  e apenas  produzio  por  momentos,  medidas  de  pre- 
venção pelo  receio  dc  compromettimentos.  De  1860  a 1863,  é que  se  derão  fallencias  re- 
petidas. com  algum  pânico  por  não  se  poder  conhecer  de  momento  o seu  alcance,  que 
produzirão  desconfiança  geral,  diminuição  na  importação,  e acabamento  de  muitas  lojas,  e 
casas  de  commercio  interno  de  todos  os  ramos,  com  baixa  de  preço  de  todas  as  pro- 
priedades, tudo  devido  á restricção  de  credito  que  até  então  era  excessivo,  tanto  nos  des- 
contos dos  Bancos,  como  na  venda  de  mercadorias,  permittindo  toda  a sorte  de  especulação ; 
e ao  atrazo  em  que  provavelmente,  senão  com  certeza,  já  se  achavão  muitas  dessas  casas 
fallidas  antes  dc  abusarem  desse  credito. 

Quesito  2 ° — Quaes  os  estabelecimentos 
e caixas  econômicas  que  existião  nessa  Pro- 
víncia a esse  tempo,  quaes  as  que  suceum- 
bírão,  ou  se  liquidarão,  quaes  as  que 
resistirão  e se  conservão,  e quaes  as  conse- 
quências que  determinãrão  sua  infeliz  si- 
tuação, liquidação  ou  dissolução  ? 

No  fim  do  anno  de  1857  havia  nesta  Província  o estabelecimento  da  Caixa  Filial  do 
Banco*  do  Brasil,  cm  a qual  por  concordata  dc  17  de  Janeiro  de  1856  se  converteu  o 
extincto  Banco  denominado— Banco  de  Pernambuco.—  A liquidação  deste  extincto  Banco 
foi  encarregada  á mesma  Caixa  Filial,  e acha-se  concluída  sem  prejuízo  algum,  restando 
apenas  para  recolher  a importância  dc  800^000  em  notas  que  ainda  existe  em  circulação. 
Esta  mesma  Caixa  Filial  está  actualmente  por  ordem  da  administração  geral  em  liquidação, 
suspendendo  por  emquanto  os  seus  descontos.  Havia  mais  uma  sociedade  sem  formulas 
legaes,  com  a denominação  de  Caixa  Economica,  regida  por  João  Baptista  Fragoso,  ou 
por  uma  commissão  de  que  elle  fazia  parte,  a qual  não  podendo  mais  funccionar,  em  vista 
da  nova  legislação,  sem  estatutos  approvados  pelo  Governo,  foi  dissolvida,  e liquidada  entre 
os  seus  interessados.  Também  havia  nessa  época  banqueiros  particulares  fazendo  maior 
vulto  João  Cardozo  Ayres,  e Joaquim  José  Silveira:  o l.°  continua  com  o seu  negocio 
gozando  de  credito;  õ 2.°  parou  suas  transacções  em  1862,  obteve  moratoria  em  seguida, 
e a final  requereu  abertura  de  fallencia,  cujo  activo  ainda  está  cm  liquidação,  promettendo 
não  dar  mais  de  20  % sobre  o passivo  de  500  a 600  contos. 

Quesito  3.°  — Quaes  os  estabelecimentos 
bancarios  e caixas  econômicas  que  se  reor- 
ganisárão  e existem,  e qual  o seu  estado? 

Além  da  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil  que  já  existia  naquella  época  em  confor- 
midade de  seus  estatutos  organisados  em  22  de  Fevereiro  de  1855,  e approvados  por  De- 
creto de  21  de  Março  do  mesmo  anno,  os  únicos  estabelecimentos  anonymos  que  depois 
se  creárão  e existem  são  o Novo  Banco  de  Pernambuco  com  faculdade  de  emissão,  e a 
Agencia  da  Caixa  Filial  da  Companhia  estabelecida  na  Corte  London  Brasilian  Bank.  01.» 
sendo  autorisado  pelo  Decreto  n.°  2.028  de  11  de  Novembro  de  1857,  que  approvou  os  seus 
estatutos  com  algumas  alterações,  organisou-se  em  26  de  Abril  de  1858,  e começou  logo 
suas  operações;  e o 2.°,  sendo-lhe  permittida  a sua  creação  em  virtude  da  resolução  de 
consulta  de  6 de  Maio  de  1863,  uma  vez  que  se  limitasse  ás  operações  indicadas  a dita 
Companhia  pelo  Decreto  n.°  2.979  de  2 de  Outubro  de  1862,  principiou  os  seus  trabalhos 
em  o l.°  de  Setembro  daquelle  anno.  Estes  dous  Estabelecimentos  continuão  a iunccionar 
regularmente  com  grande  credito. 


« 
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Quesito  l.o — Quaes  as  casas  comnierciaes 
que  depois  da  mesma  época  fallirão.  a data 
da  fallencia,  as  causas  e resultado  de  sua  lt 
quidação? 


O mappa  junto  sob  n.°  I dá  estes  esclarecimentos  (U.  Devo  porém  observar  que  além  das 
easas  de  negocio  que  elle  menciona,  ainda  liou  verão  outras  que  particularmente  se  con- 
ciliarão com  os  seus  credores,  e a quem  se  concederão  moratórias  e benefícios  que  se  jul- 
garão de  mais  conveniência,  e menos  importâncias  do  que  as  despezas  e prejuízos  de  sua 
final  liquidação. 


Quesito  5.o  — Quaes  os  effeitos  da  Lei  de 
22  de  Agosto  de  18G0,  sobre  a circulação  e 
commereio  dessa  Província  ? 


Quanto  a mim  produzio  sem  prejuízo  algum  do  movimento  commercial,  e mais  de 
prompto  do  que  se  esperava  o principal  fim  que  teve  em  vista  a mesma  Lei,  qual  o me- 
lhoramento de  meio  circulante,  pois  que  tendo  permittido  aos  Bancos  a mesma  emissão 
de  que  ultimamente  gozavão,  sujeitando-os  apenas  a um  pequeno  desconto  annual,  até  fi- 
carem habilitados  para  trocar  suas  notas  por  moeda  de  ouro,  unico  meio  de  regular  a 
quantidade  e o valor  da  moeda  em  circulação,  não  foi  necessário  muito  tempo,  para  que 
isto  se  levasse  a effeito.  Muitos  julgão  ter  havido  nesta  medida,  alguma  restricção  de  ca- 
pital circulante,  e que  as  causas  das  muitas  fallencias  que  em  seguimento  se  derão  forão 
devidas  não  só  aos  abusos  que  se  tinlião  commettido,  como  a essa  restricção,  mas  não  vejo 
nisto  íundamenlo. 


Quesito  O.» — Quaes  os  Bancos  de  emissão 
que  tem  cumprido  ou  não  a Lei  de  22  de 
Agosto  de  1860  na  parte  relativa  á conversão 
em  ouro  de  suas  notas,  e no  caso  negativo 
quaes  as  razões  econômicas  por  que  o tem 
deixado  de  fazer,  e qual  o estado  de  sua 
circulação  fiduciária  era  cada  anuo  depois 
da  publicação  da  mesma  Lei,  acompanhando 
estes  esclarecimentos  de  seus  balancetes, 
ou  de  uma  tabella  de  suas  operações  or- 
ganisada  á vista  dos  mesmos  balancetes  ? 

O Novo  Banco  cumprio  sempre  as  disposições  da  Lei  porque  a emissão  de  1.486 :000g00t> 
fixada  pelo  Decreto  n.°  2.685  de  10  de  Novembro  de  1860  para  o l.°  anno  a contar  da  data 
da  mesma  Lei  e de  1.441:4008000,  por  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  31  de  Maio  de 
1861,  para  o 2.°,  não  forão  excedidas,  e andarão  sempre  garantidas  na  forma  dos  seus  es- 
tatutos, e julgando-se  em  Abril  de  1862  habilitado  para  trocar  suas  notas  por  moeda  de 
ouro,  e assim  o havendo  communicndo  ao  Governo  Imperial  por  oflicio  do  1.»  do  mesmo 
inez,  tem  continuado  sem  inconveniente  com  este  troco.  Comtudo,  ainda  não  se  pode 
afiançar  a permanência  deste  bom  estado  com  a medida  tomada  ullimamente  pelo  Go- 
verno Imperial,  de  mandar  correr  as  notas  do  Banco  do  Brasil,  e de  suas  Caixas  Filiaes  como 
moeda  legal,  sem  obrigação  de  troco,  porque  além  de  já  não  haver  nos  lugares  aonde  correm 
taes  notas  papel  do  Governo  sufficiente,  para  o movimento  de  fundos  de  umas  para  .outras 
Províncias,  e podendo  a Caixa  Filial  conservar  na  circulação  sua  emissão,  e ainda  emittir 
com  excesso,  novas  notas,  sem  receio  de  compromettimcntos,  necessariamente  deve  o ouro 
ser  procurado,  obrigando  o Banco  a satisfazer  a todos  e a recolher  inteiramente  sua  emissão, 
o Banco,  em  vista  deste  inconveniente,  nédio  ao  Governo  Imperial  autorisação  para  voltar 
ás  disposições  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860  emquanlo  durasse  este  estado  precário,  tro- 
cando suas  notas  por  essa  actual  moeda  legal,  ou  por  ouro  conforme  as  circumstancias 
permittissem,  sujeitando-se  então  a quaesquer  restricções  que  lhe  fossem  indicadas,  porém 
esta  sua  pretenção  foi  indefirida.  Felizmente  ou  seja  porque  as  notas  da  Caixa  Filial  ainda 

não  excedem  ás  necessidades  da  circulação  ou  porque  a falta  de  ouro  não  se  tem  feito 

sentir  no  mercado,  nada  por  ora  tem  occorrido. 

Os  balancetes  mensaes  sob  n.°  2 mostrão  o estado  da  circulação  fiduciária  do  Banco 
em  cada  anno  depois  da  publicação  da  Lei  até  o ultimo  de  Dezembro  proximo  Itfido  (2) . 
Por  clles  ver-se-ha  que  as  operações  do  Banco  diminuirão  consideravelmente  desde  o mez 
de  Março  dc  1863  até  o fim  desse  mez  de  Dezembro,  por  não  apparecerem  letras  a desconto, 
apezar  do  abatimento  da  taxa  de  prêmio  que  se  foi  dando  ; o que  obrigou  a Directoria 
a passar  fundos  por  algum  tempo  na  importância  de  quasi  mil  contos,  para  o Rio  e Bahia, 
para  ahi  terem  emprego.  Não  se  póde  dizer  que  isto  foi  devido  ao  concurso  dos  fundos 
do  Banco  Inglez,  porque  as  suas  operações  em  descontos,  não  podem  ter  sido  superiores 

as  da  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil,  quando  em  actividade.  Diversas  causas  podião  ter 

concorrido  para  este  acontecimento,  mas  quanto  a,  mim  a principal  foi  a grande  producção 
c.  preço  do  algodão  que  de  momento  elevou  a sele  ou  oito  vezes  mais  o valor  do  mercado 
deste  gencro,  e a cir<  umslancia  de  não  serem  os  agricultores  delle  devedores  á praça,  e 
fazerem  as  suas  vendas  a dinheiro,  e da  mesma  fórma  as  suas  compras,  dispensando  assim 
em  grande  parte  as  casas  commcrciaes,  as  vendas  a prazo,  e o uso  do  letras,  o que  se 


(1)  Vide  nu  Serie  — D — dos  documentos  annexos  o quadro  n.  22  — C. 

(2)  Citada  serie,  quadro  n.°  6. 
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prova  cora  as  vendas  que  estas  tem  feito,  e cora  grande  consumo  que  tem  obtido  as  fa- 
zendas de  importação  apezar  do  seu  mais  elevado  preço.  Igualmente  se  verá  que  apezar 
das  crises  que  se  derão,  apenas  tem  em  letras  protestadas  por  falta  de  prompto  pagamento  a im- 
portância de  222 : í46£3í2,  e que  devendo-se  contar  com  a cobrança  de  mais  de  metade,  qualquer 
peida,  acha-se  bem  garantida  com  a de  107 : 873, <(329  que  já  possue  no  fundo  de  reserva.  A 
Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil  pelo  que  mostra  em  seus  balancetes  mensaes,  também 
eumprio  as  disposições  da  Lei  por  nunca  ter  excedido  da  emissão  de  5. 897:633, <(693  que  lhe 
foi  marcada  no  citado  Decreto  n.°  2.683  de  10  Novembro  de  1860,  e das  restriccões  que 
depois  se  derão  até  os  princípios  de  1863  em  que  se  deu  por  habilitada  para  o trocõ  de  suas 
notas  por  moeda  de  ouro ; tendo  porém  soffrido  desfalques  em  seus  cofres,  e empates  e 
prejuízos  em  consequência  da  pouca  segurança  que  se  descobrio  em  muitos  dos  seus  tí- 
tulos de  carteira,  suspendeu  por  emquanto  os  seus  descontos,  e continua  em  liquidação,  pelos 
meios  judiciaes  e amigaveis,  de  maneira  que  no  fim  de  deste  ultimo  mez  de  Dezembro,  so 
mostra  nestes  titulos  em  reformas  de  outros,  a importância  de  420:310#507. 

Como  quasi  todas  as  operações  destes  Bancos,  consistem  em  descontos  de  letras,  junio 
aqui,  sob  n.°  3,  uma  demonstração  em  resumo  do  estado  dos  que  efléctuárão  e das  emissões 
que  fizerão  desde  Agosto  de  1860  até  de  Dezembro  ultimo  para  de  um  golpe  de  vista  severas 
diffcrenças  que  successivamente  se  derão  (1). 


Quesito  7.o — Qual  a influencia  da  ultima 
crise  (Setembro  de  1804)  nesta  Côrte  sobre 
essa  praça,  — quaes  as  fallencias  que  dahi 
se  originarão  e o estado  da  liquidação  das 
« asas  fallidas  ? 


Nada  influio  sobre  esta  praça:  apenas  fez  chamar  a Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil  um 
grande  concurso  a procurar  o troco  de  suas  notas  por  moeda  de  ouro,  na  duvida  em  que 
ficava  a Caixa  Matriz,  mas  isto  logo  cessou  com  a certeza  de  que  as  estações  publicas  c todo 
o cotnmercio  continuavão  sem  a menor  duvida  a receber  ditas  notas. 


Quesito  8.°  — Qual  a esse  tempo  o estado 
do  commercio  de  importação  e exportação, 
e do  mercado  do  paiz  ? 

O estado  do  commercio  de  importâção  e exportação  já  era  e continua  a ser  muito  li- 
songeiro  ao  paiz,  tudo  devido  á grande  producção  e preço  do  algodão  que  fez  auginentar 
em  soinma  considerável  o mercado  de  todos  os  gcneros,  c a prompta  sabida  destes.  Para 
melhor  se  avaliar  este  augmento  junto  a tabella  n.°  4 (2;  da  importação  e exportação  an- 
imal que  tem  havido  nesta  Província  de  1838  a Dezembro  ultimo,  advertindo  (pie  só  serve 
para  esta  avaliação,  porque  a verdadeira  importação  para  a Província  nao  se  pode  conhecer 
pelos  inappas  da  Alfândega  que  só  se  governa  pelas  mercadorias  que  pagão  direitos  ou  nellu 
eutrão,  sem  attender  as  reexportadas,  e ás  levadas  com  carta  de  guia  para  outras  Pro- 
víncias, e a sua  importância  que  deve  ser  abatida  na  importação  ou  levada  a exportação, 
liste  é o motivo  porque  sempre  ba  de  apparecer  cm  ditos  inappas  com  diffcrenças  muito 
sensíveis  maior  importação.  Isto  por  outro  lado  também  acontece  com  a exportação  por 
virem  alguns  gêneros  de  outras  Províncias  para  daqui  serem  exportados,  porém  com  muita 
differença,  em  menor  importância. 


Quesito  o.»  — Qual  o valor  dos  gêneros 
importados  nessa  Província  nos  dous  últimos 
exercícios  e no  l.«  semestre  do  corrente  ' 


O mappa  sob  n.°  3 satisfaz  a este  quesito  (3). 


Quesito  IO."  — Qual  o produeto  dos  gêne- 
ros nacionaes  exportados  ao  mesmo  tempo  ' 


O mappa  cm  seguimento  ao  antecedente  a este  dá  este  esclarecimento. 


Quesito  li.»  — No  caso  de  existências  de 
gcneros  nacionaes  nos  depositos  ou  trapi- 
ches, qual  o valor  dos  mesmos  ? 


Ainda  não  tenho  este  esclarecimento,  e nem  esperança  de  o obter  sem  maior  demora. 


Quesito  12.o  — Quaes  as  causas  que  tem 
intluido  sobre  o curso  do  cambio  nessa 
Província  desde  o anno  de  1860  até  hoje  ' 


A tabella  n.°  6 mostra  os  câmbios  que  se  derão  entre  esta  praça  e a de  Londres  desde 
Janeiro  dc  1860  até  Dezembro  ultimo,  pela  qual  se  vè  que  os  preços  destes  câmbios  até 


(1)  Vide  o Quadro  n.»s  da  serie  — c — dos  documentos  annexos. 

(2)  Vide  na  serie  citada  o Quadro  n.»  ]8 — E.  — 

(3)  Citada  serie,  quadro  n.#  18  — E. — - 
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Setembro  de  4862,  foi  sempre  menor  de  27,  e dalii  por  diante  maior  (1).  O motivo  daquelle 
baixo  preço  oao  podia  ser  outro,  senão  o do  agio  que  existia  entre  o papel  circulante,  e 
a moeda  de  ouro,  pois  que  logo  que  os  Bancos  abrirão  o troco  de  suas  notas  por  esta 
i Itima  especie,  o cambio  tem-se  conservado  ao  par,  e mesmo  um  pouco  acima  delle.  Quando 
a moeda  com  que  sc  pagão  os  saques  é de  ouro,  ou  de  outra  especie  com  igual  valor, 
nunca  se  pode  dar  cambio  abaixo  do  par,  porque  ha  sempre  o recurso  da  prompta  cx- 
; ortação  eni  especie  salvo  os  casos  de  uma  guerra  que  obrigue  a maiores  seguros,  ou  de 
motivos  extraordinários  que  embaracem  a sua  sabida*  E’  verdade  que  com  esta  exportação 
(>  i moeda  também  se  fazem  despezas.  mas  estas  ordinariamente  íicào  sempre  compensadas 
com  os  prazos  que  se  dão  nas  letras.  O mesmo  não  acontece  com  a alta,  porque  os  re- 
< usos  que  de  prompto  procura  o commercio  cm  certas  occasiões,  não  admittem  a demora 
d:  expedição  de  ordens  e espera  da  importação.  Em  vista  pois  destes  princípios  e do  que 
experiencia  me  tem  mostrado,  creio  que  posso  afiançar  sem  eserupulo,  que  não  tem  ha- 
vido no  preço  do  cambio  entre  esta  praça  "de  Pernambuco  e a de  Londres  desde  1860,  dif- 
f ença  abaixo  do  de  27,  que  é o do  par  em  moeda  de  ouró,  senão  a proveniente  do  agio 
e ';re  eíla,  e o papel  circulante;  e que  também  nao  se  tem  dado  alta  sensível,  por  não 
í - em  apparecido  iransacções  de  momento,  ou  causas  que  a produzissem. 


Quesito  13.»  — Quaes  as  causas  da  fallen- 
cia  da  casa  bancaria  de  Amorim  & C.a,  co- 
nhecida pelo  nome  vulgar  de  commandita  ? 
— Quaes  os  seus  effeitos  sobre  o commercio, 
o estado  de  sua  liquidação,  quaes  os  ra- 
teios que  tem  feito,  e os  que  poderá  ainda 
realizar  ? 


O Becrelo  n.°  2.G86  de  10  do  Novembro  de  1860,  obrigando  a legalisar  as  sociedades 
anónimas,  que  estivessem  funccionando  sem  estatutos  approvados  pelo  Governo,  fez  appa- 
recer  nos  directores  da  que  existia  aqui,  sem  essa  autonsação,  sob  a denominação  de  Caixa 
Economica,  a idéa  de  convertêl-a  em  outra  de  formulas  legaes.  Para  levarem  a effeito 
esta  idéa  ligárão-se  tres  indivíduos  de  caracteres  e posições  dififerentes,  cuja  apreciação 
então  não  permittia  augurar  bom  resultado  da  sua  reunião,  a saber:  Antonio  Marques 'de 
Amorim,  mais  de  letras  do  que  do  commercio,  com  maneiras  insinuantes,  atrasado  em  seus 
negocios  : João  Baptista  Fragoso,  sem  habilitações  intellectuaes,  com  fóros  de  honesto,  e 
possuidor  de  alguma  fortuna,  e José  Antonio  de  Azevedo  Junior  de  algum  talento  e as- 
i iraçôes  altas  sem  meios  alguns.  Conseguida  a tomada  do  capital  social  de  1.000:0008000, 
para  a qual  cada  um  dos  tres  promotores  subscreveu  com  60.0008000,  sendo  a dous  delles 
impossível  reaiizal-os  com  meios  proprios,  installou-se  a sociedade  sob  a fórma  comman- 
ditaria  e firma  de  Amorim,  Fragoso,  Santos  & C.a  designando-se  socios  gerentes,  e respon- 
sáveis solidários.  Fez-se  a primeira  chamada  de  capital  de  230:0008000.  depois  outra  de  igual 
somma ; a sua  perfeita  realização  porém  é que  seguramente  senão  Fez  á vista  da  situação 
rios  dous  socios  gerentes.  A sociedade  apresentou  logo  movimento  importante  de  operações 
o muito  conceito,  senão  no  particular  de  poucos,  posto  que  não  se  conhecesse  bem  o 
modo  por  que  movia  os  seus  negocios,  mas  isto  pouco  durou,  porque  tempo  depois  veio 
a saber-se  que  Fragoso  não  se  occupava  com  a sociedade  em  seus  primeiros  tempos  e. 
depois  a encontrará  já  atrasada  : que  Amorim  aproveitava-se  da  sociedade  em  seu  par- 
ticular interesse;  e que  Santos  era  quem  só  manejava  as  operações  sociaes  tendo  em  roda 
n si  um  grupo  de  amigos  inlimos  atrasados  em  seus  negocios,  a quem  prestava  favores 
que  a prudência  não  aconselhava.  Assim  parece  que  a vida  deste  estabelecimento  devia  ser 
ai: anosa  desde  o seu  principio,  e que  so  lançando  mão  de  lodos  os  meios  illegitimos.  pre- 
cários e reprovados,  é que  podia  conservar-se  por  esse  pouco  tempo  que  existiu.  Esta  fal- 
loncia  abalou  a todas  as  classes  da  sociedade,  mas  parece  que  menos  a do  commercio,  talvez 
lambem  por  já  estar  acostumada  ás  contigencias  dc  sua  profissão.  Segundo  consta  dos  acto> 
judiciaes,  o activo  da  sociedade  importa  ém  497:0008000,  e o passivo  em  1.210:0858492. 

A administração  fez  um  rateio  de  5°/0.  e pelo  que  me  informa  um  dos  administradores 
só  poderá  liquidar  mais  10  °/0,  se  fòr  feliz  nas  imniensas  questões  judiciaes  que  promove. 

Pernambuco  em  16  de  Fevereiro  de  1865.— 0 Fiscal  do  Novo  Banco,  João  Gonçalves  da 
Silva. 


(L)  Vida  na  sorie  — 0 — ios  documentos  annexos  o Quadro  n.«  17  B 
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Ouesitos  propostos  pela  Commíssão  de  inquérito  á admi- 
nistração liquidante  da  massa  fallida  de  Antonio  José 
Domingues  Ferreira . 


t.°  Qual  o estado  da  casa  ao  tempo  da  sua  quebra? 

2. »  Quaes  os  bens  que  a esse  tempo  cila  possuía,  e o estado  em  que  se  achavào  ? 

3. °  Quaes  as  causas  de  sua  quebra  ? 

4 ° llavião  operações  de  credito  fictícias  entre  esta  casa  e de  Astley  Wilson  <5t  C.a,  o» 
endossos  recíprocos  por  favor  em  diflerentes  titulos  de  que  erão  sacant.es,  ou  aceitantes,  ou 
a que  de  qualquer  outro  modo  erão  obrigados  ? 

õ.°  Qual  o estado  da  liquidação , os  rateios  que  tem  dado , c os  que  poderá  provavel- 
mente dar  ? 

6. »  Quaes  as  sommas  pagas  a credores  de  dominio,  e privilegiados? 

7. °  Quaes  as  sommas  pagas  a titulo  de  — despezas  da  administração? 

Rio  de  Janeiro,  19  de  Janeiro  de  1805.— Pela  Commíssão,  Angelo  }Ioniz  da  Silva  Ferraz. 

(Idênticos  á administração  liquidante  da  massa  fallida  de  Astley  Wilson  A;  C.O 


Oííívío  «la  administração  iiqiiidmitc  om  resposta  ao  da  tom» 

Etàissâo  de  In«|igersto. 


I llm.  e Exm.  Sr.  — Na  qualidade  de  administradores  da  massa  fallida  de  Antonio  José 
Domingues  Ferreira,  temos  a honra  de  enviar  inclusa  a V.  Ex.  a resposta  aos  quesitos  quo 
se  dignou  propòr-nos  em  nome  da  Commíssão  de  Inquérito  nomeada  pelo  Governo,  no  intuito 
de  informal-o  sobre  as  causas  que  determinarão  o successo  economico,  que  actuou  sobre  esta 
praça  em  Setembro  do  anno  passado. 

Somos  com  a maior  consideração,  de  V.  Ex  — Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  Angelo  Moniz 
da  Silva  Ferraz.— Rio  de  Janeiro,  23  de  Fevereiro  de  1865.  (Assignados  os  administrador™ 
da  massa.) 
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Jtesgiosáa.  aos  quesióos  propostos  á.  administração  Itepeiclasit© 
da  casa  Faliida  «lo  Antoni®  «Sosé  Bftosniugues  E^êrreira,  a cjn© 
se  refere  o ©fíàcão  á pag.  3. 


Ao  i .0  quesito. 

O estado  da  casa  de  Anlonio  José  Domiiigues  Ferreira,  ao  tempo  da  sua  quebra,  era  o 
que  se  observa  du  demonstrativo  seguinte: 

ACTIVO. 


Accões  de  Bancos  e Companhias 

Obrigações  a receber 

Bens  de  raiz 

.Moveis  e utensis 

Escravos 

Barca  Conceição 

Devedores* . . , , , 

Dinheiro  

3.4S2'."8£ífi79S 

PASSIVO. 


Credores  pignoraticios 3.023:6688981 

Ditos  de  domínio 53:1828583 

Ditos  hypothecarios 65:5678357 

Ditos  cnirographarios 2.993: 1308020 

6.135:3688941 


Déficit 2.952:7428143 

Ao  S.°  quesito. 

Os  bens  que  ao  tempo  da  quebra  possuia  o fallido,  erão  os  que  compunhão  o seu  activo 
acima  descripto ; e eslavão  obrigados : as  acções  de  Bancos  e Companhias , por  caução  de 
letras;  as  obrigações  a receber,  por  conta  corrente;  e os  itens  de  raiz,  moveis  e escravos, 
por  escripturas  de  hvpotheca. 


Ao  3.°  quesito. 

As  causas  da  quebra  evidencião-se  do  seguinte  demonstrativo  dc  uma  conta  dc  Perdas  e 
Cunhos,  que  mal  pôde  ser  organisada,  ut tento  o estado  confuso  da  cscripturação. 

DEBITO. 


.1  tiros  pagos s ; . . 343: 292,8312 

Carregamentos 141:4278180 

Dividas  activas.  (1) • 586:7088207 

Ágios  de  acções (59:7018780 

•dem  dc  Bancos  em  projecto 136:0758000 

Barca  Conceição 36:5998422 

Bilhetes  da  ! o teria 14:0358000 

Salarios  dc  empregados 106:871872) 

Castos  jíéraes 64:0088925 

Faltas  na  caixa 402:8818153 

Idein  dc  890  acções  do  Banco  Agrícola 10:0008000 

Perdas  desconhecidas 1.670:0058472 


3.383:6268172 


CBEDITO. 


Capital  (em  1835  : 

Casa  dc  S.  Gonçalo  c 3 sitios 

Moveis,  joias  e escravos 

Dinheiro  em  caixa 

Lucros : 

Segundo  o balanço  dc  1833... 
Estimados  dc  1834  a 1837 


123:0098000 

69:0008000 

140:0008000 


6.3:8858029 

240:0098000 


323:0008000 

303:8848029 


630:8848029 


Prejuízo 


2.932.7428143 


9.  PNla  verba  c.omprchcndfi  a <•  mta  particular  do  f.illhlu,  cujo  debito  é dn  G7:45?jJ101 ; c diversas 
contas  sob  a responsabilidade  do  filho  do  fallido,  cujo  debito  sornma  433:9028901. 


Ao  4.°  qmcsíto. 


O fallido  effectuou  operações  de  credito  com  letras  de  favor  aceitas  por  Astley 
Wilson  & C.'  e outros,  na  importância  de 1.214|0O0jj(0(Xí 


Ao  5.°  quesito. 

A liquidação  está  terminada:  os  credores  chirographarios  perceberão  o rateio 
unico  de  4 3/4  °/0,  equivalente  a 139:857(5484 


Ao  6 ° quesito* 


\ 


A massa  pagou  aos  credores  de  dominio  e privilegiados,  a saber  : 

Aos  primeiros «...  53:182)5583 

Aos  segundos 3. 089: 2343)5338 

3.142:4188921 


Ao  í.o  quesito. 


Tem  sido  pago  a titulo  de  despezas  de  administração 125:9508519 

O balanço  offerecido  pela  Curadoria  Fiscal  foi  desprezado  por  inexacto  . o da  adminis- 
tração liquidadora  é o que  resulta  da  própria  liquidação,  como  se  acha  na  resposta  ao  1° 
quesito. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  Fevereiro  de  18G5.  (Assignados  os  administradores  da  massa  fallida) 


Demonstrativo  dos  credores  da  massa  fali  ida  de  Àntonto  José  Bomingues  Ferreira, 
admillidos  ao  passivo  da  mesma  sémen  te  pelo  que  vierão  a pagar  pelas  letras  qoe 
aceitarão  ao  fallido,  das  quaes  erslo  garantias  as  que  apresentarão  aceitas  pelo 
mesmo  fali  ido. 


CREDORES. 

IMPORTÂNCIA 
DAS  LETKAS. 

REDUC.ÇÃO. 

EFFECTIVO. 

Asile v Wilson  & C.a 

070:0008000 

55  »/„ 

368:5008000 

«Ê* 

W 

O 

o 

301:5008000 

Manoel  Remardes  do  Souza 

170:0008000 

75  »/o 

127:5008000 

2o  o/o 

42:5008000 

José  Pedro  Monteiro 

158:0008000 

50  «/o 

79:0008000 

50  «lo 

79:0008000 

Manoel  Alves  de  Azevedo  Sampaio.... 

216:5008000 

100  "lo 

216:5008000 

1 .214:500^000 

791:5008000 

423:  OOOjJOOO 
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Eesposta  aos  quesitos  pe®  postos  pela  €oiuinis«ã«  «Se  Inquérito 
á administraeão  litisiicEaetíe  «9a  massa  ffafiida  «Se  Astlley  Wü- 
sou  li  C.\ 


Quanto  ao  l.°  quesito.—  A casa  A.  W.  & Comp.  no  tempo  de  sua  quebra  estava  com  negocio 
bem  montado,  bem  relacionada  com  o interior  e exterior,  e no  gozo  do  maior  credito  nesta 
praça. 

Quanto  ao  2 o quesito.—  Possuia  bens  representados  por  fazendas  e bens  aqui  existentes, 
produetos  e navios  nos  Estados-Unidos,  diversos  devedores  desta  praça,  etc. 

Quanto  ao  3.°  quesito.— A failencia  de  Antonio  José  Domingues  Ferreira,  que  além  das 
letras  de  230:000^000  inframcncionadas  tinha  em  seu  poder,  pentencenles  a Astley  Wilson  & C.J 
a somma  de  420:0008000,  importe  de  letras  de  cambio  paia  i . 57.00J,  as  quaes  forão  recambiadas, 
e assim  augmentárão  o passivo  da  casa. 

Quanto  ao  4.°  quesito.— A.  Wilson  & Comp.  tinhão  aceitado  letras  em  favor  e beneficio  de 
Antonio  José  Dortiingues  Ferreira  na  quantia  de  230:000,8000:  com  esta  excepção,  as  transacções 
da  casa  A.  W.  & C.a  erão  normaes  e .legitimas. 

Quanto  ao  5.°  quesito.— A liquidação  está  quasi  finda:  tem  pago  em  diversos  períodos 
53°/o,  e póde  distribuir  mais  2 °/0. 

Quanto  ao  6.°  quesito  (importância  paga  a credores  privilegiados  e de  dominio'.—  38:034S203. 

Quanto  ao  7.°  quesito.—  As  despezas  propriamente  da  liquidação  têm  sido  as  seguintes  : 


De  Outubro  1838  até  Maio  1839  830,8 000  mensaes. 

De  Junho  1839  até  Abril  1861 3738000  ditos. 

De  Maio  1861  até  Dezembro  1864 2008000  ditos. 


Emquanto  ao  balanço  pedido,  a liquidação  se  tem  procedido  sobre  os  livros  dos  fallidos,  e 
só  no  fim  desta  póde-se  dar  um  resumo  organisado  de  tudo. 

ltio  de  Janeiro,  28  de  Fevereiro  de  1863.—  Os  Administradores.  João  Baptista  Yianna  Drum- 
mond.—  Antonio  Joaquim  Dias  Braya. 

N.  B.  Póde-se  accrescentar  que  o resultado  desta  liquidação  poderia  ser  mais  favoravel.  se 
não  fosse  a venda  forçada  e consequente  prejuízo,  tanto  aqui  como  no  exterior,  de  fazendas 
géneros,  etc.,  a failencia  de  muitos  devedores  da  casa,  e o cambio  das  letras  supramencionadas, 


Documentos  annexos  ao  Relalorio  da  Comissão  de  Inquérito 
sobre  as  causas  principaes  c accidentaes  da  crise  por  que 
passou  a praça  do  Rio  de  Janeiro  cm  Setembro  de  !8t*i 


Quadros  e documentos  estatísticos,  e outros 
sobre  diversos  objectos. 


n 


s 

9 


SALDO  EM  CAIXA. 

1 

CAPITAL 

PUA  DO 

i 

DIVIDENDOS 

REALIZADO.  (*) 

DP  RESERVA. 

SEMESTRAES.  1 

OURO 

NOTAS 

NOTAS  DAS 

PRATA 

TOTAL. 

\1  BARRA. 

DO  GOVEHMO. 

CAIXAS  FILIAES. 

- E COBRE. 

■ - — . b 

6.857:4258263 

6.774:1558067 

22.500:0008000 
22.560:0003000 
22  560-000. 000 

824:9208843 
824:9208843 
821:9208843 
824:9208843 
824:920  843 

— — - 1 
g 

Ê 

7.114:8668530 

0.820:8378494 

7.345:8598710 

7.718:4638238 

7.651:3278402 

9.(151:0758418 

1 

::::::::: 

* 

22.500:0008000 
22.500:0008000 
22.560:0008000 
22.560:0005000 
22.560:o008000 
22.500:0008r'00 
22.560:0008000 
22.500:0008000 
22.560:000  000 
22.560:0008000 
22.500:0008000 

::::::: 

1 

869:63981*5 

869:0398185 

809:0398185 

809:0398185 

809:6398185 

809:0398185 

910:7218458 

910:72(8133 

0,25 

"lo 

1.410:000.8000  £ 

9.309:7748590 

9.087:5598523 

í 

1 

0,25 

"lo 

1.410:0008000  1 

9.723:7548348 



9.922:7548:148 

10.557:003,8772 

10.642:8558416 

910:7218458 

910:721S45S 

I 

: 

ú 

22.560:000  000 
22.500:0008000 

): I08S77Ü 

1.518:9818000 

i .034: 1 iogOOO 

83:0008008 

910:7218158 

): 1088770 

870:8078000 

1.090:0508000 

78:0008379 

10.010:2818727 

22.560:0008000 

910:7218458 

i 

) : 10H^770 

710:9*08000 

1.297:4903000 

74:0008735 

10.059:2358083 

22.560:0008000 

991:3058000 

5,3 

"lo 

1.198:5008000  g 

):  1088770 

1.528:8538000 

1.413:4008000 

30: 00083 19 

10.949:0178007 

22 . 500:0008000 

991 :3058G0G 

>:  1088770 

1.106:2268000 

1.573:220^000 

37:0008000 

10.753:2108348 

22.560:0008000 

991:3058000 

: 108J770 

918:9913000 

1.005:2708000 

35:0008484 

10.536:0258832 

22. 5G0: 0008000 

991 : 3058666 

c 

: 1088770 

781:0118000 

1.098:2108000 

28: 0o08838 

10.484: 6168186 

22.500:0008000 

991:3058000 

I 

: 108fj770 

565:9898000 

440:2508000 

24:0003595 

9.007:3518943 

22.560:0008900 

991:3058666 

% 

c 

1 

: 1088770 

985:0028000 

603:2508000 

23:0008925 

9.288:3658273 

22  .560:0008000 

1 .025:3558205 

4,8 

1.094:1608000  t 

: J08§770 

432:4398000 

019: 1508000 

24: 0008042 

*.121.961:630 

22.560:0008000 

1 .025:3558205 

1 

: 1 OS977O 

417:9138000 

7(5:3808000 

19:2278227 

7.928:9588775 

22.560:0008000 

1.025:3558205 

: 1088770 

340:0008000 

787:2708000 

18:0008628 

7 921:8488070 

22.500:0008000 

22.500:0008000 

1.025:3558205 

I 

: 1088770 

1 19:0088000 

734:0208000 

10:0008031 

7.645:0058579 

7.014:5938451 

1.025:3558205 

s 

: 1088770 

186:0658000 

032:9508000 

19:0008903 

I5:00084o4 

22.560:0008000 

1.025:3558205 

: 5968610 

115:2728000 

086:0098000 

7.537:3258772 

22.560:0008000 

1.105:8418609 

5,3 

"lo 

1.195:Cij08000  t 

596g6 1 0 
8578008 

544:6488000 

910:8308000 

17:0008202 

9.118:5318520 

22.560:0005000 

1.105:8418609 

434:4298000 

1.157:0003000 

15:0008040 

9.359:G33S220 

22.560:0008000 

1.105:8412009 

è 

8678908 

85:1738000 

1.086:6408000 

1 1:0008388 

8.950:7978562 

22.560:0008000 

1.105:8418609 

857^ÍK)8 

124:710, >000 

1.250:640  000 

12:0008620 

9.702:0758472 

20.400:0008000 

1.105:8418609 

525,8348 

441:3203000 

1.389:5208000 

12:0008082 

12:0008161 

8.963:6428898 

26.400:0008000 

1.105:8418609 

4,8 

1.287:0008000  j 

8198720 

522:3198000 

1.273:5208000 

8.769:1438927 

26.400:0008000 

1.231:7048076 

i 0 

092808: 

490:797.  000 

702:5608000 

12:0008756 

7.597:6378153 

26.100:0008000 

1 .231:7048076 

2748126 

863:450800(1 

771:0008600 

12:0O0«455 

8.345:3278345 

20.4(10:000,4000 

1.231.704S076 

i 

5108008 

928: 880,.  000 

8(5:0008000 

12:0088186 

7.499:5918222 

20.400:0008000 

1.231:7048070 

2898501 

433: 1508000 

957:0008000 

12:0078880 

7.8  48:988,8559 

26.400:000,8000 

1.231:7048070 

1 

4616187 

447:5708000 

765:0008000 

12:0078433 

7.620:4738890 

20.400:0008000 

1 .231:7048076 

I 

>128012 

7S2:ü20800o 

655:0008000 

12:009814.2 

(0.860:4038520 

20.400:0008000 

1.384:9028204 

I 

1858901 

579:5808000 

520:0008000 

12:0078913 

11.558.9038597 

26.400:0008000 

1 .384:9028204 

0,2 

% 

1.050:000,8000  | 

'218024 

886:3408000 

470:0008000 

12:0008122 

12.324:8328778 

20.489:860,8000 

1.384:9028204 

| 

518810 

1.071:0808000 

573:0008000 

12:0008776 

13.407:4018621 

29.665:9308000 

1.3S4: 9628204 

I 

968292 

692:3108000 

244:0008000 

12:0058891 

13.744:7728528 

29.080:0308000 

1.384:9628204 

A 

758954 

700:190,8000 

360:0008000 

12:0058537 

12.049:7178009 

29.095:590,8000 

1.384:9628204 

l 

538822 

092:  G30, 8000 

290:000,1000 

12.0098279 

12.955:6118284 

29.752:9408000 

1.552:0928583 

5 

% 

1.485:OOOSOOO  | 

088365 

617 :530SOOO 

432:0008000 

12.0038811 

11.307:090,8197 

32.969:2108000 

1 .552:0928583 

l 

078702 

710:9008000 

551:0008000 

12:0018404 

10.317:5508894 

32.990:5908000 

1 .552:0928583 

398307 

74  4:8108000 

500:0008000 

12:0003245 

10.953:0198900 

32.990:3408000 

1.552:0928583 

528072 

052:3798000 

010:000800(1 

12:000862:1 

13.276:6668784 

32.999:0408000 

1 . 652:092S583 

258375 

685:9098000 

720:0008000 

12:000,8095 

14.172:8988002 

32.94)9  : 04  0 8 0 00 

1.552:09*8583 

1.402:5008000 

148589 

892:7568000 

707:0008000 

12:0008035 

15.040:4858672 

32.999:0408000 

1.097:0458303 

4,25 

0 / 
lo 

>0,1380 

503:3778000 

840:0008000 

12:0008854 

14.228 : 347,8 175 

33.000:0008000 

1.697:6458303 

158483 

981:4693000 

92(1:0008009 

889» 

1 4.402:748.8297 
10.829:7468447 

33.000:0008000 

1 . 697 : 645S303 

•88567 

1.061 : 0048000 

40:000800(1 

211:2338828 

33.000:0008000 

1 .097:0458303 

'06077 

770:0108000 

8 

211:2348410 

(0.994:2558571 

33.000:0008000 

1.097.6458303 

08107 

57:6858000 

8 

21C234S04S 

10.205:0825115 

33.000:0008000 

1.697:0458303 

08136 

3:8158000 

8 

211:2348115 

(0.303:1958670 

33.000:0008000 

1.887:8155704 

5 

°0 

1.050:0008000 

1 

08135 

3:213  000 

8 

211:2338452 

(0.275:8938007 

33.000:0008000 

1 . 887 : 81 58764 

08135 

2:5948000 

8 

211 : 2338808 

10.345:5948423 

33.000:0008000 

1.887:8158764 

1 

— 

nostno  anno  a 33.000:000^000, 


ii.  1.223  (!c  ,”J  de  feosío  de  1833,  cm  virtude  d; 


-í  z:  55 

DATAS. 

FIADO 

DISPONÍVEL. 

^ =2  f- 

P^§ 

3 de  Julho  tio  mesmo  anuo;  chi  seaiiimcnlo  aos 


EMISSÃO. 


liEAMZAI)  1. 


QUANTIDADES  das  Nu  tas  e seus  vaioives. 


500$  '200$  100$  50^ 


1860  Janeiro 

Fevereiro. 
Março.  . 

Abril 

Maio 

Junho. . . . 

Julho 

Agosto 

Setembro.  . 
Outubro... 
Novembro. 
Dezembro. . 
1 SOI  Janeiro.... 
Fevereiro. . 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro.  . 
Outubro. . . 
Novembro.. 
Dezembro. . 
1SG2  Janeiro. . . . 
Fevereiro.. . 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro.  . 
Outubro.  . . 
Novembro. 

Dezembro. . 
1SC3  Jauciro. . . . 
Fevereiro.  . 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

\ srosto 

Setembro.  . 
Outubro.  . . 
Novembro.. 
Dezembro.. 
1SG4  Janeiro..  . 
Fevereiro . . 

Março 

Abril 

Maio 

Juuho 

Julho 

Agosto 

Setembro. . 
Outubro. . . 
Novembro.. 
Dezembro.. 
1865  Janeiro. . . . 
Fevereiro.  . 


G.857:42502G3 
G.77 4:  155066'. 
7.ll4:8GGSo30 
6.850.8378194 
7.345:8598716 
7.718:4638*38 
7.051  .*327846*. 
9.061 : 675,84 18 
9.484:8698600 
9. 3G9 :774869o 
9.087:559,8523 
9. 4 S4: 7540523 
9.729:7548348 
9. 922: 75 4 «3581 
10. 4 1S: 7670388 
4.463:6240X15 
4.845:5458470 
5. 433:751, «690 
6.319:2048729 
6.093:2935188 
7.285:5718243 
7 .776: 20189GÃ 
6. 902: 072^403 
8.535:1018602 
9.310:8698058 
0.150:2608055 
7.020:5778558 
6.852:5778558 
6.056:5778548 
6.796:0538318 
8.028:053,^318 
8. 155:204,8171 
7.810:0348174 
8.426:7248840 
7. 4 19: 80*88 10 
7.308:3058473 
6.684: 270 8 397 
7.346:8708890 
6.429: 7038036 
6.735:8308670 
6.712:896840: 
8.942:1598343 
8.941:4168703 
9.020:8458223 
12.205:9158223 
12.220:0158223 
12.240:7108011 
12.328:0608343 
15.544:3398343 
15.565:6778743 
10.186:  j;  1865 
12. 59?: 2X781 Ül 
13.382:9888367 
I 4 .212:729863; 
13.313:9658321 
13.472:2788405 
Í0.7?4:68*$0ófi 
IO. 927: 6388592 
50. 147:9968498 
10.299:3498986 
•0.272:6798986 
10.312:0998986 


5.145:1208601 
4.080:0868248 
3. 3 >7: 9938387 
3.045:5598619 
2.138:4718160 
1.597:1938105 
950:5628383 
1 - 605:139891 


1 .059:6458035 
1.587: 1398569 
2.322:6478433 
114: 8058022 
860:4418111 


2.48a 

2.846 

3.995 

3.306 

3.235 

2.862 

3.774 

3.323 

2.887 

2.671 

2.846 

2.651 

5.865 

3.165 

2.831 

2.640 

5.689 

6.194 

6.258 

7.300 

7.953 

8.549 

10.143 

7.749 
11.009 

8.149 
10.989 
7 . 950 
10.150 

7.750 
6.050 
4.910 
3.850 
3.770 
3.51 0 
3.534 

2.751 
2.614 
2.  4ó4 
2.154 

13.591 
11. 11 1 
13.591 

13.091 
10.791 

11.091 


30$  20$ 


TOTAL 

emittido. 


AUTORISADA. 


12.101 
I 1 . 886 
12.943 

11.917 
J0.84G 
10.607 
13.375 
24.142 
13.017 

14.427 
12.G3I 
11.187 
12.164 
14.000 
12.467 
I 2 . 087 
14.4511 
13.459 
14.106 
19.341 
13.247 
18.228 
20.477 
2C.228 
23.228 
26:978 

20.428 
29 . 507 
23.GG7 
39-417 

40.917 
4 1 .767 
38.417 
38.754 
40.35Í 
37.154 
35.329 
il .851 
37.354 
35. CO 4 

83.721 
96.416 
92.7  20 

84.721 

76.721 
74.971 


36.71 1 
38.468 
44.722 

51 .738 
30.482 
27.817 
31.435 
28.18 
25.25 
24.559 
23.349 
22.567 
23.259 
23.290 
20.516 
20.133 
27.794 
29.154 
29.744 
36.347 
32.888 

29.425 

36.925 
31.375 

31.425 

20.925 

32.926 
18.546 
41.316 

48.846 
53.340 

51.846 
51.346 
48.561 
48.464 
44.004 
46.550 
50.504 
48.564 
50.454 
52.238 
53.098 

51.237 

49.738 

46.238 

42.738 


19 

18 

17 

17 

17 

19 

1 7 

17 

19 

19 

21 

19 



17. 

17. 

17. 

86.874 

61 . 1 87 

179.535 

17. 

89.  965 

37.317 

17S.95S 

16. 

92 . Ü36 

25.640 

172.95(5 

16. 

87.840 

12.373 

17G.9i,j 

15. 

86.013 

9.451 

180.550 

11. 

81.201 

7.551 

182.755 

11. 

92.889 

9.78- 

187.239 

1G. 

9 4.823 

9. 137 

1 90 .119 

18. 

90.285 

8.733 

196.504 

85.740 

8 . 735 

191.895 

15. 

83.011 

7.871 

191.194 

lí. 

76.657 

5.71 1 

I88.OI3 

13. 

79.232 

4.680 

187.280 

14. 

81.012 

4.661 

180.090 

14. 

77.015 

i . 625 

184.21} 

13. 

77.824 

4.592 

184.134 

13. 

80.517 

4.551 

IS4.2SS 

16. 

85.273 

4.551 

191.241 

16. 

85.S72 

4.520 

205.20 ) 

17. 

85.832 

1 1 .520 

218.li; 

20. 

83.942 

15.291 

920.081 

19. 

82.716 

17.232 

211.179 

20. 

85.676 

20.284 

241.528 

22. 

84.451 

20.284 

549.773 

81  707 

20.234 

319.259 

23. 

82.705 

80-234 

Só:',.  979 

23. 

83.711 

25. 283 

258.534 

22. 

7 1 . 037 

38.52. 

560.887 

21. 

71.057 

34.52 i 

257.020 

23. 

77.057 

34.521 

2GG. 110 

26. 

77.057 

36.060 

370.407 

80.057 

54.526 

273.31 5 

27. 

7 2 . 057 

2 1 . 527 

264. 26 j 

24. 

75.802 

53.050 

277.157 

74.802 

54.052 

577.008 

25. 

76.802 

52.019 

272.012 

24. 

74.801 

48.032 

277.136 

23. 

73.782 

49.052 

580.093 

25. 

85.762 

58.045 

283.842 

81.802 

58.051 

589. GlG 

25. 

102.020 

76.732 

308.347 

10.I.GG0 

77.831 

331.222 

103.000 

87.325 

339.977 

101.060 

89.332 

318.677 

43. 

100.000 

95.33? 

311.985 

40. 

101. 060 

97.332 

310.955 

39. 

9.041:910  000 
8.158:1908009 
7.846:5108060 
7.768:4508900 
7.376:3108000 
9.170:850«00U 
7.398:5708000 
7.910:400800. 
9.123:4808000 
9.617:520000(1 
9.889:0508000 
1. 172:400,8000 
9.830:4098000 
700: 5008000  . 
.998:0108000  .. 
.159:3808000  13 
.163:7908000  18 
i.S0í:820jj0U0  |9 
1.988:1408000  22 
>.5 12: 3 100600  23 
.983:0808000  23 
.107:879.00o  24 
.389:2308090  22 
•131:9108000  25 

• .398:9208000  27 
••123:7508000 
.550:2508000 

-.585:  j4o80O0 
.038:8008006 
.636:9008009 
1.637:8808000 
1. 162:3108009 
6 302:6198000 
••929:2008000 
.457:860«000 
'•  152.4408000 
.972:140$000 
.158:9198009 
-.578:2808000 
>.082:6308006 
1.619:5508900 
1.224:4508000 
' 979:9708000 
.589:2508000 
.671:9708906 
.853:7798000 
1.909:790800» 
.297:9398000 
i.3Gri:960jf;M)0 

• . 4 16: 9108600  «. 
*.556:0208000  :i0 
1.446:0108000  35 
1.821:5398009  36 
.496:7208000  38 
.200:491)  006  36 

167:1508000  36 
1 . 353 : 400,8000  42 

• .790:8798000  5 2 
*.035:4998009  51 
.168:0008000  U 
.126:1608900  11 
'.  605:5698000  11 


.635:9968000 
.616:7238000 
.620: 2508690 
.003:1748900 
118:3598000 
í.')3:907«000 
?7J: 1708000 
.311:0588000 
.605:5758000 
.959:6078000 
.4ò0:S07,S000 
.061 : 7328000 
.557:7328000 
.869:7328000 
.388:1598000 
.0S4: 1598900 
.405:6128000 
.450:9528000 
.280:1748000 
.259:4098000 
.924:9138006 
.052:8388006 
.050:6128000 
. 289: 109.'  108 
.207:4928037 
. 138:6998.189 
■S86.0338O65 
.411 :6S9$676 
412:1838102 
.526:6368068 
. 300: 471 BS57 
. 481 : 43 ‘2 R0 2 V 
656: 1388686 
. 088 . 678$b86 

.131; 1558486 
372:3598310 
134:5748322 
.765:9768734 
425:4598274 
627:9388642 
911:5568810 
.194:046  >'150 
802:9158771 
075:9898494 
699:7498958 
748:0398955 
.999: 9998 95 X 


DIFFEREKÇA. 

' DA  EMISSÃO 

AUTORISADA  sobre 
A REALIZADA. 

DA  EMIéS.Xo 
REALIZADA  JOBRE 
A AUTORISADA. 

SALDOS  A RECEBER. 


LETRAS 
CAUCIONADAS . 


LETRAS 

DESCONTADAS. 


SALDOS  A PAGAR. 


LETRAS 
POR  DINHEIRO 
TOMADO  A 
PRÊMIO. 


CONTAS 

CORRENTES. 


1.370 
1.61! 
2.8*1 
5.01  .r> 
7.G0G 
8.470 
9.871 
5.924 
7.(73 
1 2 . 590 
I2.J27 
G.505: 
G.972: 
0.830: 
5.762: 
10.140: 
1 1 . #03 : 
7.088: 
S.360: 
4.801: 
1.772: 
80: 
1.901: 


:ül6S000 
: 93:13000 
: 430,3000 
: 0313000 
:040300o 
: 8278000 
: 3003000 
:77SSU00 
: 0361000 
:G873000 
: 0573000 
: 4825000 
: 1923000 

: 9323OOO 
. I 593OOO 
2798000 
2723000 
3128000 
971300!) 
54tí3i:0i) 
1733000 
G98S000 
672501)0 


4.GGI 
6.131 
7. 822 
10.861 
8.113 
7.671 
7.358 
11.721 
16.711 
4.810 
10.738 
12.911 
12.928 
11.307. 
11.777 


83,3000 
I93OOO 
: 9336000 
6G6S000 
7016000 
6423000 
2083000 
718S000 
215'00ll 
3393310 
6613322 
4 163734 
739,3274 
1183112 
iOOgSIO 


289: 1703892 
875:1373903 
180:8503011 


139:3633850 
987 : 961S22G 
.959:5003606 
.408:250,3012 


112:  IC0S000  21.388:  IOGjJ767 
1118 : 0003000  20 . 902 : 8278909 
004:0603000  20.180:5613066 


531:2003000  22.274:6396198 
.752:8008000  22.283:0693991 
•319:S00g0u0  24,781:1428136 
.788:9005000  23.131:9128173 
.7.16:8603000  24.503:1013151 
797:3603000  í 5. 29 1 : 030, j9.  9 
776:7008050  25.739:6593228 
713:3008000  20. 185:766390 í 
726:1011,3000  27.210:5553708 
715.9008000  25.450:7243172 
088:5003000  23.483:03280:17 
660:9103000  21.818:7133728 
711:7608000  23.760:8153770 


662:2603000 
652:2008000 
639:9608000 
638:110800(1 
539:0103000 
•291:7503000 
.291:1508000 
.213:8503006 
.143:3503000 
.257:8503000 
240:2508000 
05G:Ó6U!)000 
.036:5508000 


25.381:4243811 
20.0 i9: 4103745 
25.952:6753055 
26.853:0288301 
26.928:7283224 
27.081:3663920 
26.748:5113032 
29.714:9303273 
27.768:1053711 
27.858:1108741 
28.776:0988400 
29.601:9213106 
29.119:2173810 


.193:5503000  20.235:0778023 
*’*  ” 29.284:5113874 

28.601:7843140 
31.069:2243383 
31.0:16:5733842 
33.488:1573077 
37.326:0673346 
37.826:2188462 
38.841:2573603 
40.558:0043145 
10.097:661S504 
12. 928: 45  4 ,'8 10 
41.590:4583134 
10.635:9003221 
38.460:739321 1 
37.001:6423565 
37.522:4683827 
35.100:50SS985 
32.629:3443910 
31.923:5623186 
33.910:7493375 
34.783:5218064 
34.987:2878959 
33.239:2818898 
33.975:6163906 
35.415:7.333578 
36.372:2123951 
53.793:7182362 
56.006:7733267 
56.736:6143110 
53.934 : 431 s 133 
18.609:7068970 
50.197:1018098 


216:9503000 
.211:050.000 
313: í 103000 
■310:4108000 
372:6803000 

• 105:3803000 
■618:350300o 
.357:6508000 
.921:  124)3130 

170:7898130 
■221:0923270 
.514:0308270 
■554:848311o 
■703:6188140 
■ 7S0: 1 153000 
■ 256:895,3000 
•173:415,000 
212:3453000 
110:0658000 
■319:4153000 
314:2215804 
892:0853878 
.836:6853878 
.363:6853878 
418:5288981 

• 9.IS:  1658000 
288:5873337 
423:9563670 
•672:0253670 
011  :2|23„93 
•920:3053504 
035:7003501 


685:871800.. 
470: 017S2 1 3 
1.134:8033882 
1.697:8083218 
2.589:5148092 
2.712:6013854 
2.216:0343938 
1.964:8503342 
1.308-3653916 
883:1135296 
512:5065371 
214:1203452 
165:6193005 
102:0733132 
00:4435720 
59:5765(123 
21:0523750 
10:2553124 
6:7l9g713 
6. 1858355 
1.042: 2043022 
3.173:4793223 
4.168:2243073 
3.386:522  218 
3.267:7905.788 
2. 939: 5073S26 


0.300:9113315 
0 1106:2955049 
5.144:7633210 
5.4.16:9518287 
5. 125:0233(81 
5.388:2278221 

6. 475:8153100 

6.070:2573594 
0.412:5863582 
6. 101:478352 
5.691:0023482 

5. 756:9708:, 0: 

6.083:0093771 
5.275:202  11, 

4.748:8.743894 
4. 12ò:0j28907, 

3.745:1035028 
3.670:6653864 
3.567:7553820 
4.039:2733888 
3.915:6233338 
3.996:693:383 
3.817:6088571 
3. 482:5388774 
3.458:7178425 
3.174:7153140 
3.220:1373879 
3.277:4793815 
3.320:9823216 

3.371  : 586S620  i..A'J:liS.(836S 
4.009:5988938  11.178:6193421 
4 040:2133819  10.031 : 3513009 

0 1 8 : 98X ll  f»RR  • íiftQ  3i: -M 


2.972:7323405 

3.401:3133334 

3.307:2403803 

3 29 1 : 0303450 
3.581:2423699 
4.190:1828041 
4.802:138,3191 
5.603:  I0S3002 
3.873:765:901 
í 718:725:930 
1.984.988x769 

4 755:9)7366; 
1.680:753811: 
5.627: 1S03811 

6.050: 4 68,36 1 1 

6.202:4793380 
0.(121:9733011 
6. 1.2:9788006 
7.175: 1 i G : 880 
8.017:0128507 
8.012:3778475 
9 107:527.9205 
8.855:8908393 
8.370:534348 
7.999:648871 , 
3 629: 4078533 
8.911:1808780 
9.34 1 : 8,128200 
9.  108:1791590 
9.430,i 


.uiu:xia((81>)  ‘u.o.ii:351S000 
0.018:2883027  41.568:6833051  7.545:1208206 
3.978:6873050  9. 088:29;,  8010  8.142:8608878 
2.492:5238740  10.012:0028672  6.854 :277846R 
1.5o8:5983ll0  9.492:8358116  6.432:4848747 
685:8718005  9.404:2780834  5.850:1878315 
A7R.R1,.»,.  1 1.483:0878853  (1.070:591,3104 
10.  158:9158901  5.073: lesij.lGK 
9.919:63.18770  5.436:5418118 
10.420:2, 5,838,5  5.348: 4358270 
I » . 435: 8878680  8.166: 261876,, 
10. 310:5, ,38051  9.070:994  783 
10  242:4038191  9.923:2713632 
6.264:4653  i 20  10.096:  5 698020 
9.021:8418318  10.776:4608312 

íi  RK"  107.'  eu  O r.fti.d 


O capital  marcado  nos 


6.815:197833 
2.470:579881 
1 .245:083825. 

846:4598019 
1.281:15980:10 
2.010:8918299 
2.185:4178661 
1.757:7033205 
I .221:9678819 
1 .290:9918854 
9.516:1673501 
9.841:00382011 
10.813: 1608500 
7.978:4648974 
9.981:6038156 
4.937:5918074 


SALDO  Eli  CAIXA. 

OURO 

EM  MOEDA. 

oimo 

TAl  BARRA. 

XOTAS 

DO  GOVERNO. 

NOTAS  DAS 
CAIXAS  FIl.  IA  ES. 

PRATA 
F.  COBRE. 

TOTAL. 

CAPITAL 

iihi.iz.uhm/) 

FlVDll 
DE  liESEUYA. 

DIVIDENDOS 

SEMESTRAIS. 

7.7.i0:6558578 
7.756:6553678 
7.750:6558578 
7.750:055.578 
7.750:6558578 
7.756:6558578 
7 .756:0558578 
7.757:0038578 
7 .757  :0U.jgò78 
6.706:2638218 
0 556:6568778 
0.556:1688778 
6.566:468,8778 
6.556:4688778 
6.495:  4568708 
6.495:4663708 
7.527:3468206 
7.545:1268206 


9.601: 4458;, 18 
9.565:7213058 
7.832:3883018 
6.822:1213788 
6.901:4 108288 
8.997 : 33 18  ISO 
0.717:7628992 
10.136:0553018 
9.612:918x93.5 
9.148:0725-922 
0-032:94080.52 
6.303:9093084 
6.289:30(13001), 
6. 4 38: 9!  68 120 

G. 41 2: 3208420 
6.482:6453420 


Estatutos  deste  Banco  ê de  30.0, 10:0007000  ' tendo  1 . , 

* ' tcnao’  po'ím>  s‘Jo  elevado  em  virtude  da  Resolução  n. 


220: I0SS770 
220: 10S$770 
220:10X«770 
220:10X^77(1 
220:108g770 
220:108^770 
220:108«770 
220:1088770 
220:1088770 
220: I0S377U 
220:108$770 
220:1088770 
220:1088770 
220:1088770 
226:5968610 
225:596,8610 
2*25:8578908 
225:8578968 
225:857^068 
226:5258348 
528:8198720 
536:0928085 
6-i2:S74fl!ít 
670:5400668 
•010: 2808501 
•047 : 461 ò 1 87 
•354:5128612 
•370:3X38901 
•703:221802 
714:4518811 
019:998829; 
•076:075895 
•395:253882 
•413: 168836. 
•721:1078702 
•732:0398307 
•004:9528072 
•037:2258375 
■234 : 6748589 
• 260:0504380 
.4/3:2058483 
481:5088567 
612: 196.077 
.617:  í 560 167 
■619: 1208135 
649:1208135 
619:1208135 


1.518:9818000 
870:8678000 
710:9808000 
1 .528 : 8538000 
1 .106:2268000 
918:9018000 
781:61/8000 
565:9898000 
985:0028000 
432:4398000 
4/7:9138000 
340:0008000 
1 19:0688000 
186:0658000 
115:2728000 
54 1:648 8000 
434:4298000 
85:1738000 
121:710.000 
441:3208000 
522:3/98000 
490:797,  000 
853:4568000 
928: 880,.  000 
433: 150800» 
417:5705000 
782:6208001» 
579:5808000 
886:3108000 
1.071:6808000 
692:3108000 
700:1908000 
692: 630.8000 
617:5305000 
710:9608000 
711:8108000 
652:3798000 
685:9008000 
892:7568000 
503:3778000 
981:4698000 
1.061:0645000 
776:6/08000 
57 : 6858000 
3:8158030 
3:21 3 000 
2:5948000 


1.034:1108000 
I .090:6508000 
1.297 : 490#000 
1.413: 1008(100 
1.573: 220 sOOo 
1.605:2708000 
1 .698:2/08000 
440:2508000 
603:2508000 
649: 1508000 
7/5:3308000 
787:2708000 
731:0208000 
632:9508000 
686:0008000 
916:8308000 
1.157:0008000 
1.086: 6408000 
1 .256:610000 
1.389:5208<>00 
1.273:5208000 
702:5608000 
77! : 00081  00 
8/5:0008000 
957:000800o 
765:0008000 
555:0008000 
520:000800(1 
470:0008000 
573:0008000 
244:0008000 
360:0008000 
290:0008000 
432:0008000 
651:0008000 
560:0008000 
610:0008006 
720:0008000 
767:0008000 
840:0008000 
92O:0OU800o 
40:000«000 
« 

8 
8 


83:0008068 
78:0000370 
74:0008736 
30:0000319 
37:0008000 
35:0008484 
28:0008838 
21:000359; 
23:0000926 
24:0000612 
19:2278227 
18:0008528 
16:0008031 
19:0000903 
15:0008464 
17:0008202 
15:0008016 
1 1:0008388 
12:0008626 
12:0008082 
12:0008151 
12:0000756 
12:0608455 
12:00X0186 
12:0078880 
12:0078433 
I2:0098H2 
12:0070913 
12:000812? 
12:0000776 
12:0058891 
12:0050537 
12.0098279 
12.0030811 
12:0018401 
12:00002 
12:0008623 
12:0008695 
12:000003 
12:001)886 
«89- 
2M:233«828 
211:2340110 
21  í :234.0O4S 
211:2318116 
2/1 : 2338452 
211:2330868 


6.857:4258263 
0.774: 1553607 
7.111:8660530 
6.820:8370191 
7.345:8590711 
7.718: 4630238 
7 . 65 1 : 327,8  462 
9.051 :G75S4 18 
9. 181:8590609 
9.369:7740690 
9.087 : 5698523 
9.434:7540 
9.721:7640348 
9.922:764.0348 
10.567:0030772 
10.642:8550416 
10.0/6:281 0727 
10.059:2368083 
10.919:0178667 
10.763:2100348 
10.6)6:026083? 
10. 481:  (.160 186 
9.007:3510943 
9.288:36582 


22.560:0000000 
2 . 560 : 0000000 
*2.560:0008000 
22. 5 60: 0000000 
22. 560: 001)0000 
22.560:0000000 
22.560:000X001! 
22.560:0000000 
*2. 560: 0008900 
2 2. 500;  00000' d 
z2. 560: 0000000 
22.560:000  000 
22. 560: 0000000 
660:0000000 
22.560:000. 000 
22. 560: 0000000 
22.560:0008000 
22.560:0008000 
22.500:0008000 
22.660:0000000 
22.560:000800(1 
22.560:0000000 
22.500:000800/ 

2 .600:0003000 


121 .961(630  22.560:0000000 


7.928:9580775 
7,921:8480076 
7.615:6650579 
7.614:5930451 
7.537:325X772 
9.118:6310520 
9.359:6330220 
8.966:7970562 
9.762:0750172 
8.963:6428898 
8.769: 1430927 
7.597:6370153 
8.345:3270340 
7.499:5910222 
7.818:9880559 
7.620:4730890 
10.860:4030520 
11.058.9630597 
12.321:8320778 
13.467:40/0621 
13.714:7720528 
12.619:7170009 
12.955:0110284 
11.307:0900197 
10.817:5500891 
10.953:0198900 
13.276:0668784 
lí  .172:8988062 
15.046: 1850672 
14.2:8:3470175 
I i.46*:7480?97 
10.829: 7460 1 17 
10.991:256857/ 
10. 205: 682.)  115 
10.303:1968670 
I 0.27o: 8930007 
10.345:5040423 


22.560:0000000 
22.5(10:0000000 
22.560:0000000 
22.560:000000(1 
22.560:0000000 
22.8GO:OOOSOOO 
22.560:0000000 
22.560:0000000 
26.400: 0000000 
2(1.400:0008000 
26  100:0005000 
26. 100:0008000 
26.400:00000011 
26.400:0000000 
26 . 400 : 0000000 
26.400:0000000 
26.400:0000000 
26.400:0000000 
23.489:8600000 
29.665:9300000 
29.680:0300000 
29.695:5900000 
29.752:9400000 
32.969:210000(1 
32.990:5900000 
32.996:3100000 
32.999:0400000 
32.999:0400000 
32,999:0400000 
33.000:6000000 
33. 000: 000000a 
33.000:0000000 
33.000:0000000 
33.000:0000000 
33.000:0000000 
33.000:0000000 
:3. 000: 0000000 


824:9200813 
824 : 92008 U 
82 1 : 9200843 
821:9200843 
824:920  84: 
869:039018; 
869:039018; 
869:6300185 
869:6300185 
869;  6390 18.. 
869:6390185 
910:7210158 
910:7218458 
910:7210458 
910:7218158 
910:7210158 
910:7210458 
991:3050660 
991 : 3050660 
091:3058666 
99 I : 3050666 
991:3050666 
991:3050666 
1.025: 3350:05 
I .026:3560205 
1.025:3550203 
1.025:3558205 
1.025:3550205 
1 .025:355020; 
1.105:8410609 
1.105:8110609 
I .100:8410609 
I . 105:8410009 
1.106:8410609 
1.105:8110609 
1.231:7040076 
1.231:7040076 
1.23 1.70 10076 
1.231:7010076 
1.231:7010070 
1.231 : 70 48076 
I .381:9628204 
1 .384:0020204 
1 . 381 : 9620204 
1.384:9620204 
1.38 4: 9620201 
1.381 : 9620204 
1.552:0920583 
1.552:0920583 
I .552:0920583 
1.552:0920583 
1.552:0928583 
1.552:0920583 
1 .697:6150303 
1.697:6150303 
1.697; 6 4áX303 
1 .607:6450303 
697.645030:) 
1.697:0460303 
1.887:8150764 
1.8X7:8150761 
1.887:8150764 


6,25  «/„ 


0,30  % 


5.3 


0.3  % 


*.J5  % 


M 10:0098009 


I -A  10:000(1000 


1.  198:  OOJllOO 


1 .094 : írn.tooo 


1. 195:0801)000 


1.587:000101)0 


1.050:000, 1000 


1 . iS;,:O0l>S000 


1 102:5008000 


1.050:0001000 


1.172  de  28  de  Agosto  de  18G2,  e do  Decreto  n.  2.970  de  9 do  Setembro  do  mesmo  anno  a S.T.OOOiOOOflOOO. 


Quadro  da  emissão  em  circulação  e do  fundo  disponível  do  Banco  do  Brasil 

em  os  dias  10  a 50  de  Setembro  de  1864. 


BANCO  DO  BRASIL. 

N.  1-  — B- 


Ou  adiro  do  troco  realizado  em  moeda  metallica  nos  dias  abaixo 

mencionados. 


Sahida. 

Total  do  funda> 
disponível  existemte.’ 

18G4 

31 

13.472:2788405 

13.471:6478215 

» 

Setembro 

1 

6318190 

» 

)>  

2 

3208040 

13.471:3278175 

)> 

))  

3 

1:0938470 

13.470:2338705 

W 

5 

116:4328330 

13.353:8018375 

a 

G 

107:7378910 

13.246:0638465 

))  

9 

1:8408230 

13.244:2238235 

)) 

))  

10 

5:1118750 

13.239:1118485 

» 

» 

12 

857:0768010 

12.382:035S475 

» 

» 

13 

1.452:9378150 

10.929:0988325 

» 

))  

14 

=À 

593:487*510 

10.335:6108815 

S.  E.  e 0.  Banco  do  Brasil,  em  22  de  Março  de  1865.—  Manoel  José  Madeira,  Guarda-lhros. 
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BANCO  DO  BRASIL. 

i.— c. 

Importe  das  letras  que  Corão  descontadas  neste  Banco 
no  mez  de  Setembro  de  1884. 


I 

Datas. 

Descontadas. 

da.  . , 

aocionadas. 

Total. 

1864. 

Setembro 

100:0008000 

8 

100:0008000 

)) 

634:6883808 

8 

534:6888808 

)) 

494:8218890 

10:0008000 

504:8218890 

» 

)) 

185:6083996 

8 

185:6088996 

» 

» 

415:7508260 

3 

415:7508260 

)) 

» 

511:9768156 

8008000 

515:7768156 

» 

» 

1.870:4768596 

420:0008000 

2.290:4768596 

)) 

)) 

7.730:3243284 

2.208:0008000 

9.938:3248284 

)> 

)) 

2.602:659S44I 

270:0008000 

2.872:6598441 

)) 

)) 

831:8588420 

913:7008000 

1.745:5588420 

)) 

)) 

1.957:7898851 

1.233: 1 008000 

3.190.8898851 

» 

» 

2.961:4078374 

1.843:9008000 

4.805:3078374 

» 

)> 

2.059:3528095 

3.732:6008000 

5.791:9528095 

» 

» 

1.607:2228328 

78:2228337 

1.685:4448665 

» 

)) 

3.400:8238093 

128:6008000 

3.529:4238093 

)) 

» 

672:2878462 

438:0008000 

1.110:2878462 

» 

» 

09  . . . # 

107:7508000 

8 

107:7508000 

» 

» 

588:9508752 

14:5008000 

603:4508752 

» 

» 

457:4298177 

128:0008000 

585:4298177 

» 

») 

20:7008000 

8 

20:7008000 

» 

» 

27 

42:5128220 

53:0008000 

95:5128220 

» 

28 

754:8938979 

5008000 

755:3938979 

» 

» 

29 

5:9508000 

8 

5:9508000 

)) 

» 

30 

477:3428305 

20:0008000 

497:3428305 

30.395:5758487 

11.492:9228337 

41.888:4978824 

Manoel  José  Madeira,  Guarda  Livros. 
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IV.  1— » 


Demonstração  das  quantias  recebidas  neste  Banco,  em  c/c  com  juros  e por 
letras  ao  portador,  desde  II!  de  Setembro  a 51  de  Dezembro  de  18(51 


DATAS 

Em  conla 
corrente,  com 
juros. 

Por 

letras  ao  portador 
descontado  0 
scllo. 

j 

Total. 

1864. 

Setembro 

16 

8 

9:9898900 

D 

n 

17 

18:000^000 

34:5058100 

)) 

» 

1!) 

4 :0006‘000 

51-2988000 

)) 

» 

21) 

8 

12:187#Í00 

» 

)) 

21 

. . . 

58:0435000 

68:3808600 

)) 

)> 

22 

18:4508000 

60:0648300 

» 

» 

23 

2C:40O(JOuO 

59:9838300 

)) 

)) 

24 

8 

61:338,8900 

» 

» 

26 

8 

70:4288200 

)) 

)) 

27 

4: 424# 100 

127 .8808600 

)) 

» 

28 

5.5:892#Ü00 

53:9458400 

» 

)) 

29 

70-4718720 

15:0248600 

« 

)) 

30 

42 : 1 98594  8 

402:5348820 

29S: 4798768 

827:5618120 

1.126:040g888 

» 

Outubro 

1 

1 7 : 5005000 

65:4908200 

» 

)) 

3 

96:5518655 

10:3478920 

)) 

)) 

4 

30: 184S825 

7:5428100 

)) 

M 

5.  ......  . 

l5:3O4#0G0 

33:3598600 

)) 

» 

6 

8 

1.000:990#500 

)) 

» 

7 

1:0008000 

65:7448260 

)) 

)) 

8 

2S4:997S7S0 

63:9538980 

)) 

» 

10 

115:322# 100 

21:8718000 

)) 

)) 

11 

40:0005000 

20:1938800 

)) 

)i 

12 

41 : 5538000 

26:0438100 

» 

)) 

13 

59: I79#320 

5:5948200 

» 

» 

14 

168:5008000 

21:5788000 

)) 

)) 

17 

102: 250# 130 

151:074,8420 

» 

» 

18 

08:0148500 

32:9168600 

» 

)) 

19 

102:600,8000 

36:6G2SõOO 

» 

» 

20 

67:1488950 

37:5618400 

» 

)> 

21 

42:739#940 

45:0818158 

» 

» 

*7  0 

81:5398240 

36:7028700 

» 

» 

24 

117:6808000 

5:3948400 

» 

» 

25 

124:6328533 

49:7178110 

)) 

)) 

26 

283:8698070 

166:7918500 

» 

)> 

27 

670:1638440 

36:4638200 

)) 

» 

28 

166:2008000 

107:1418500 

>» 

)> 

29 

1.179:4(108000 

8:4938800 

» 

)) 

31 

136:9058940 

55:6908920 

3.977:2968543 

2 . 1 12: 459#86S 

6.0S9 :756841 1 

» 

Novembro 

2 

66:000,8000 

53:1358640 

)> 

7) 

3o 

106:0008000 

9:5908000 

; 

d 

)) 

■i 

103:3008000 

20:3998100 

)) 

7) 

5 

223:3698640 

2:3S7#500 

1 

D 

)) 

7 

376:690,8460 

53:8268700 

» 

)) 

8 

32:2008660 

35:9348500 

1 

)) 

» 

9 

32:7908690 

78: 1308600 

. 

» 

)) 

10 

115:9028774 

5:4748300 

)) 

)> 

11 

178:5828960 

44:1058300 

)> 

» 

12 

107:9008000 

75:8188400 

)) 

7) 

14 

127:8008000 

205:587S700 

D 

15 * 

129:3078000 

2:7978100 

j 

1.599:S50S1S4 

587:1868840 

7. 21 5 -.7978299  ! 

DATAS. 

Em 

conta  corrente 
com  juros. 

Por 

letras  ao  portador 
descontado  o 
sello. 

Total. 

Transporte 

1.599:850:184 

587:1868840 

7.215:7978299 

1864. 

Novembro 

88:275^530 

• 22:1878400 

» 

» 

275:3198320 

81:9518442 

» 

)) 

111:4128700 

14:4858100 

| 

)) 

» 

339:8438162 

98:9058500 

» 

)) 

353:3008000 

29:9648300 

| 

)) 

» 

41:1038508 

120:2278200 

I 

l) 

» 

484:2088440 

69:5628017 

)) 

» 

177:8348130 

144:8128820 

» 

)) 

181 : 0008000 

28:3228900 

» 

)) 

394:700|000 

117:5428322 

» 

V 

359:0328190 

57:5098030 

)) 

» 

78:0908140 

41:8158700 

» 

» 

132:0008000 

121:3958770 

4.616:0298304 

1.535:8688341 

6.151:8978645 

3) 

Dezembro 

278:5338084 

143:4398211 

)) 

» 

41:4848500 

40:9088920 

» 

» 

6 

74:9908293 

35:7608924 

)) 

» 

6 

129:5008000 

11:3378140 

» 

)) 

7 

41:9378800 

34:1238980 

)) 

)) 

9 

98:0008000 

43:4088560 

)) 

)) 

10 

50:0008000 

23:1428503 

» 

» 

12 

34:8298760 

190:6398668 

» 

» 

13 

21:0208000 

37:2338274 

» 

)) 

14 

27:0488400 

128:5368000 

» 

)) 

16 

33:5008000 

216:9298400 

1 )> 

)) 

17 

49:7098138 

106:9618102 

» 

» 

19 

46:9008000 

39:8718127 

» 

» 

20 

10:0008000 

39:1558127 

» 

)> 

21 

23:9848040 

20:4868358 

; » 

)) 

22 

37:0008000 

12S: 5208373 

)) 

» 

23 

33:4008000 

10:8428785 

i » 

» 

24 

75:1008000 

88:3268848 

! )> 

» 

26 

12:5438230 

93:9638202 

'■  » 

)) 

27 

80:6008000 

24:7878560 

|j  » 

» 

28 

8 

1:0938700 

9 w 

3» 

113:0008000 

8:2078830 

U >; 

» 

30 

1.660:000fi000 

43:0578360 

» 

)) 

31 

120:0168524 

54:9358965 

3.093:0968769 

1.565:6738977 

4.658:7708746 

18.026:4658690 

S E.  e 0.  Banco  do  Brasil  , cm  22  de  Março  dc  18G5.  — Manoel  José  Madeira,  Guarda-livros. 


BANCO  DO  BRASIL 


M.  fl.  — E. 


labelia  danonstrativa  do  computo  «lo  debito  <lo  Aaiíomo  José  Alves  Souto 
(t  C.a  para  eoasa  o Banco  do  Brasil  ras  fl.il  de  Setembro  de  186-St.  e da  iiu> 
poidasacia  recebida  j»or  conta  do  mesmo  debito  até  fl.4  de  Mareo  de 
1805. 


Responsabilidade  em  10  dc  Setembro  de  1861 14.593:0358020 

Recebido  até  14  de  Março  dc  1865  6.865:4598418 


Responsabilidade  actual  com  as  seguintes  firmas 7.727:575SG02 


Antonio  Tavares  Guerra  & C.a 150:0008000 

Antonio  Joaquim  Álvaro  da  Silva 5:0008000 

Antonio  Martins  Lage 160:0008000 

Antonio  Luiz  Gomes  Ribeiro 60:0008000 

Antonio  José  de  Miranda  e Silva 40:0008000 

Antonio  Francisco  Guimarães  Pinheiro 30:0008000 

Albino  Moreira  da  Costa  Lima  (Dr.) 4:0008000 

Aranaga,  Filho  & C.a 344:0008000 

Borges  & Costa 11:7538450 

Bella  Vista  & C.a 290:490.8000 

Bernardo  Alves  Corrêa  dc  Sá 200:0008000 

Cândido  José  Arnaldo 11:8498600 

Collings  Sharp  & C.a 360:0008000 

Costa  Pereira  Paiva  & C.a 280:0008000 

Carlos  Colemann 290:0008000 

Coustantino  José  Alves  Pinheiro 285:0008000 

Francisco  de  Mattos  Trindade 325:0008000 

Francisco  Antonio  da  Silva  Lessa 6:0008009 

Francisco  de  Paula  Gomes  Nogueira 14:1978000 

Faria  & Rego 20:0008000 

George  Last  & C.a 31:0008000 

George  Rudge  Junior  & C.a 450:0008000 

Guilherme  Hcisser 13:8798446 

José  Pereira  de  Faro.. 334:0008000 

José  Antonio  da  Silva  Camarinha 80:0008000 

José  de  Almeida  Souto 2:0008000 

José  da  Silva  Carvalho 210:0008000 

José  Francisco  Rodrigues  da  Silva 8:0008000 

João  Freelaud 270:0008000 

João  Gonçalves  Guimarães 2:5008000 

Joaquim  da  Costa  Guimarães 2:0008000 

Jacintho  Paes  de  Mendonça 18:5008046 

Luiz  Pires  Ferreira 24:0008000 

Leite  & Mendes 90:0008000 

Lucas  José  Vieira  Ferraz 6:3528720 

Moreira  Irmão  àt  Campbell 500:0008000 

Maxwel  Wright  & C.a 100:000800o 

Mendes  Irmãos  & Lemos 550:0008000 

Modesto  Alves  Vieira 7:0008000 

Manoel  Martins  Nogueira 270:0008000 

Manoel  da  Rocha  Leão 540:0008000 

Pctty  Irmãos  & Collctt 448:0008000 

Pally  & Vieira  Couto 27:3338340 

Piuto  Mendonça  & C.a ; 320:0008000 

Rocha  Miranda,  Filho  <5c  C.a 160:OOOSOOO 

Sebastião  Viceute  Leite 5:7208000 

Viuva  Lage  & Filhos 370:0008000 


7.727:5758602 


BANCO  DO  BRASIL 
N.  1.— 1\ 


I’islse!íí»  «SeEmmstratâva  do  cousputo  «lo  debite  d©  Goaies  li  FSIhos  para  com 
o Biasicu  «io  ESrasil  cm  13  de  Setembro  «I©  i§©4,  e da  ini$)oríancia  re- 
cebida por  cosiía  do  mesmo  debito  até  flt  «le  Março  «le  Í865. 


Responsabilidade  em  13  de  Setembro  de  1804 9.505:7608738 

Recebido  até  14  de  Março  de  1865  8.406:9488127 


t .098:8128611 


Responsabilidade  actual  com  as  seguintes  firmas. 


Antonio  Francisco  de  Faria 4:0008000 

Antonio  Martins  Lage 66:9008000 

Amaral  & Pinto 241:0008000 

Albino  Moreira  da  Costa  Lirna(Dr. ) 22:5008000 

Bernardo  Alves  Corrêa  de  Sá 20:0008000 

Cornelio  Ferreira  França 1:0008000 

Collings  Scharp  & C.a 40:0008000 

Francisco  Antonio  da  Silva  Lessa 4:5008000 

Francisco  José  da  Silva  Araújo i 6:0008000 

Francisco  José  da  Rocha 46:0628530 

Fortunato  Neves  da  Silva 10:8028000 

George  Rudge  Junior  âtC.a 50:0008000 

George  Last  & C.a 6:4218000 

Guilherme  Carvalho  de  Miranda 206:0008000 

José  da  Fonseca  Rangel  Junior 6:6008000 

José  Martins  Corrêa 18:0008000 

José  Ribeiro  da  Silva  Leao 15:6008000 

Joao  Gomes  de  Oliveira  Silva  Junior 6:0098464 

Jo3o  Freeland 20:0008000 

Joáo  Antunes  de  Souza  Castrioto 13:2188620 

Joüo  Gonçalves  Guimarães • 196:8758830 

Luiz  Antouio  de  Almeida 78:0008000 

Manoel  Antonio  Gomes  Pereira  Junior 2:5008000 

Mendes  Irmãos  & Lemos 100:0008000 

Maurício  Gomes  da  Silva 1:7008000 

Moreira  Abreu  &C.a • 60:0008000 

Oliveira  & Bello • 260:0008000 

Petty  Irmaosát  Collett 40:0008000 

Teixeira  Cruz  & C.a 6:0008000 

Viriato  Fonseca  <Sc  C.a 20:0008000 


1.569:5898444 


iv.  í.  — 

Tabeliã  demonstrativa  «Io  computo  «lo  debito  de  Ifontenegro,  E,ssim  tf:  C.“ 
para  com  o Itnnco  «Io  BBrasil  em  13  de  Setembro  <5e  ISttT,  e da  impor- 
tância recebida  por  conta  «lo  mesmo  debito  até  fU  «le  Marco  «Se  I §65. 


Respofisabilidade  em  13  de  Setembro  de  1864 5.817:2728061 

Recebido  até  14  de  Março  de  1865 ò.449:423S533 


367:8488528 

Responsabilidade  actual  com  as  seguintes  firmas. 


Antonio  José  de  Miranda  e Silva 80:0008000 

Antouio  Joaquim  Cerqueira 36:0008000 

Albino  Moreira  da  Costa  Lima  ( l)r. ) 4:0008000 

Aurélio  José  Leite 12:4648240' 

Bernardo  Alves  Corrêa  de  Sá ’. 30:0008000 

Estevão  Domingos  Puga 4328000 

Francisco  Custodio  Pereira 1 13:4158620 

Francisco  de  Mattos  Trindade 20:0008000 

José  Antonio  de  Medeiros 2:4988800 

José  Viriato  de  Freitas 10:0008000 

Lessa  & Rocha ’ 6:0008000 

Manoel  Martius  Nogueira • • lO  OOOgOOO 

Moreira  Irmão  & Campbell 150:0008000 

Moreira  Abreu  & C.a 20:0008000 

Pedro  Rodrigues  Fernandes  Chaves 60:0008000 

Teixeira  & Veiga 5:0008000 


459:8108660 


g 

■ 


. 


N.  1 H. 

I 

Quadro  deraonslralivo  das  quantias  fornecidas  pelo  Banco  do  Brasil,  cm  virtude  de  operações  de 
desconto , a diversos  estabelecimentos  bancarios  da  praça  do  Rio  de  Janeiro , desde  10  até 
30  de  Setembro  de  1861. 


10  de  Setembro. 

Gomes  & Filhos . 

Descontos. 

Cauções. 

350:0008000 
1.256:8668064 
86:5893260 
84: 298g282 

8 

1 ,C8S: 0003000 
8 
8 

Montenegro,  Lima  ác  C a . 

Fortinho  & Moniz 

Manoel  Gomes  de  Carvalho 

12. 

Banco  Rural  c Ilypothecario 

1.777:7538606 

1.088:0008000 

650:0008(100 

819:5028596 

8 

8 

8 

1.664:0008000 

100:0008000 

8 

8 

8 

8 

8 

8 

» Mauá  , Mac-Gregor  & C.a 

I.ondon  & Brasilian  Bank 

382:7668240 

2.621:8648512 

1.547:2078947 

676:7833846 

22:2508000 

222:7548007 

88:6828417 

51:0348245 

99:0458000 

Gomes  & Filhos 

Bahia  , Irmãos  & C.a 

Montenegro  , Lima  & C.a . . . . 

Oliveira  & Bello 

D’l!lion  Marques  Braga 

| Fortinho  & Mooiz 

Joflo  Baptista  Vianna  Drummond 

Manoel  Gomes  de  Carvalho  

líí. 

1 Banco  Rural  e Hvpothecario 

7.171:8908810 

1.764:0008000  ! 

8 

414:7308502 
250: 3758000 
1.593: 4468566 
174:8578364 
84:0008000 
16:»0(>8000 
66:7508000 

900:0008000 

8 

270: 000 <000  j 
8 
8 
8 
8 
8 

» Mauá,  Mac-Gregor  «St  C.a 

Gomes  & Filhos 

! Bahia  , Irmãos  & C.a. 

Montenegro  , Lima  & C.a 

Fortinho  & Moniz 

Joflo  Baptista  Vianna  Drummond 

j Silva  Pinto,  Mello  & C.a 

1 1. 

Banco  Rural  e Ilypothecario 

2:600:6598432 

1.170:0008000  ; 

600:0008000 

440:0003000 

532:7278301 

98:5008000 

100:0008000 

8 

8 

3 

8 

8 

» Mauá  , Mac-Gregor  & C.a 

Bahia,  Irmflos  & C.a 

Fortinho  & Moniz 

j I.allemant.  & C.° 

15. 

Banco  Maná  , Mac-Gregor  & C.a 

1.771:2278301 

8 

600:0008000 

1.383:3808304 

45:000,8000 

100:0003000 

151-3008000 

8 

1.266:6008000 

8 

8 

s ! 

Bahia,  Irmflos  & C.a 

Fortinho  & Moniz 

Silva  Pinto , Mello  & C.a 

1 allemant  & C.a 

. Ui. 

Banco  Rural  e Hypothecario 

2.279:6808304 

1.266.6008000  j 

8 

217:5008000 

8 

8 

576:1508036 

109:0008000 

112:5008000 

141:3088220 

96:584$570 

1.930:0008000  í 
8 

500:000,3000  ! 

1.013:3008000 

8 

8 

8 

8 

8 

><  Mauá,  Mac-Gregor  & C.a 

I ondon  & Brasilian  Bank . . 

Brasilian  & Portuguese  Bank 

Bahia,  Irmflos  (Sc  C.a 

D'IIIion  Ãc  Marques  Braga 

Fortinho  (Sc  Moniz 

Silva  Pinto  , Mello  & C.a 

Lallemant  & C.a 

1.253:0518826 

3.443:3008000  ! 

c 


17  de  Setembro. 


Banco  Rural  e Hypothecario  .... 
» Mauá  , Mae-Gregor  <5e  G.a 

Bahia , Irmãos  & C.a 

DUlliou  & Marques  Braga 


Ií>. 


Banco  Mauá,  Mac-Grcgor  & C.a 

Bahia  , Irmãos  & C a i i 

IVlIlion  & Marques  Braga 

Fortiuho  & Moniz 

Silva  Piuto  , Mello  & C.a 


ÍO. 


Banco  Mauá  , Mae-Gregor  C.a 

Bahia  , Irmãos  & C.a 

Fortiuho  (k  Mouiz 


21. 

Banco  Mauá,  Mae-Gregor  & C.a 

Bahia  , Irmãos  & C.a 

D'Illion  & Marques  Braga 

Fortiuho  & Mouiz 


22. 


Bahia  , Irmãos  & C.a. 


Bane*  Mauá,  Mac-Grcgor  & C.a  . 

Bahia  , Irmãos  ir  C.a 

IVlIlion  & Marques  Braga 

Fortinho  6;  Mouiz 

João  Baptista  Viauua  Druinmond. 


Descontos. 


Cauções. 


2». 


Banco  Mauá  , Mac-Grceor  & (’.* 

IVlllion  & Marques  Braga 

Fortiuho  òí  Mouiz 


F'ortinho  & Mouiz. 


Bahia,  Irmãos  & C.a 

IVlIlion  & Marques  Braga. 
Fortiuho  <5e  Mouiz 


Banco  Mauá,  Mac-Grcgor  & C.V 

Bahia,  Irmãos  &i  C.a 

IVlllion  & Marques  Braga 

Fortiuho  & Mouiz 


27 


2H. 


ao 


8 

1.800:0008000 

78G:  Í22S5.G8 

8 

543:9798435 

8 

1 50: 000^000 

8 

1.480: 40 10993 

1.800:0008000 

70: 424BG20 

8 

696:2548094 

8 

20:0008000 

8 

4b:7618300 

8 

29:4008000 

8 

871:8408014 

8 

1.500:0008000 

8 

306:4848153 

8 

30:3808700 

63:0008000 

1.842:8048853 

63:0008000 

220:0008000 

8 

241:5448753 

438:0008000 

20:0008000 

8 

38:9888520 

8 

520:5338273 

438:0008000 

109:7508000 

8 

24:0008000 

8 

77:7588867 

8 

32:5958597 

8 

94:8258554 

8 

186:6998726 

8 

415: 879S744 

8 

90:3598860 

8 

52:0008000 

8 

51:8798768 

8 

194:2398628 

8 

42:5118620 

8 

379:9648349 

8 

20:0008000 

8 

3:8128220 

8 

403:7768569 

8 

54-5008000 

8 

219:1758156 

8 

56:0008000 

8 

20:4648210 

8 

350:1398366 

8 

' 

RECAPITULAÇÃO. 

Banco  Rural  e Hypothp.rario.  

Descontos. 

Cauções. 

1 .240:0008000 
6.246:4408136 
382:7668240 
8 

3.922:2398512 
8.207:8318961 
2.108:5078274 
22:2508000 
682:3498604 
850:8958569 
337:4588220 
254 :233S97 1 
183:3438282 
347:8848570 

4.630:0008000 

8 

500:0008000 
1 .013:3008000 
1.934:0008000 
1.804:6008000 
1.088:0008000 
8 
8 

63:0008000 

8 

8 

8 

8 

i>  Maua  , Mac-Gregor  & C.a 

LoudoQ  & Brasília»  Baak  

Brasilian  & Portuguese  Bauk  

Gomes  & Filhos 

Bahia  , Irmãos  & C.a 

Monteuegro , Lima  & C.a 

23.086:2008339 

11.032:9008000 

BANCO  DO  BRASIL. 

N.  1— I. 

Taxa  para  o dinheiro  recebido  a prémio. 

9 de  Junho  de  1839  até  16  de  Setembro  de  1862  7 »jo 

Cessou  o Banco  de  tomar  dinheiro  em  17  de  Setembro  de  1862. 

3 de  Março  de  1863  até  19  de  Março  de  1863 
2ü  » » » 1 Junho  » 

2 de  Junho  » » 13  » » 6 °/ú 

16  >.  D » 14  de  Setembro  » S > 

Cessou  de  tomar  dinheiro  nesta  data. 

16  até  20  de  Setembro  de  1864 4 ®/„ 

21  » hoje 3 % 

Banco  do  Brasil,  12  de  Abril  de  1863.—  Amaral. 


x i. 


N.  S.-.Í. 

Taxa  dos  descontos 


1859. 

9 

de 

1862. 

8 

de 

19 

de 

11 

de 

jt 

1 

de 

» 

6 

de 

1863. 

16 

de 

1864. 

26 

de 

)> 

21 

de 

» 

8 

de 

.lunlio  até  7 de  Janeiro  de  1862 

Janeiro  até  18  de  Fevereiro  de  1862. 
Fevereiro  até  10  de  Março  de  1862.. 
Março  até  30  de  Junho  de  1862  .... 

Julho  até  5 de  Agosto  de  1862  

Agosto  até  15  de  Junho  de  1863  ... 
Junho  até  25  de  Janeiro  de  1864... 
Janeiro  até  20  de  Setembro  de  1864 
Setembro  até  7 de  Outubro  dc  1864 
Outubro  até  hoje 


0 °/o 

10  «/o 

9 «/. 

10  o/» 

11  9 lo 


8 °/o 

9 °lo 
10  o/» 


Bauco  do  Brasil,  12  de  Abril  de  1865.—  Amaral 


. 


ic  1863;  cm  seguimento  nos  apresentairos  pela 
i ire  1850. 


SALDOS  A PAGAR. 

•s. 

LETRAS 
A RECEBER. 

DIMIEIRO  TOMADO 
A PRÊMIO. 

CONTAS 

CORRENTES. 

DEPOSITO* 

VOLUNTÁRIOS. 

8630 

B219 

8801 

15:6818981 

1.0008000 

40:2008070 

4.226:3088691 
1 .989:8208794 

8227 

8301 

8724 

8101 

8331 

4:8508000 

3:2848000 

15:2238031 

1:0008000 

40:2698376 

4.052:5918630 

1.361:4458703 

8 2 27 
8301 

17:8508000 

1:2248000 

P=  as  2 

W — í * 


ca 


LaJ  t— - {^5  ^ Ls* 

£ W -s;  S CS 

^ S=.  <=>  O 
t-<> -UrJ 

^c  . w 

l|8|S 

££,  *=  ^ c “F 
c*s  ca  c«  e. 

C<0 


0 

l-4 


6^ 

— 


889:9798490 
389:10-28332 
726:51085! 5 
3.410:7328551 
3.183:2288281 
481.0648918 
1.114:0838884 


901:0268010 
293:5638926 
731:8558370 
3.204:9138151 
2.930:9088917 
428:1028770 
I 217:4088153 


700:0008000 

100:0008000 

400:0008000 

2.000:0008000 

1.000:0008000 

040:0008000 

320:0008000 


700:0008000 
100:0008000 
400:0008000 
2.000:0008000 
1 .000:0008000 
040:0008000 
3 ,9:0008000 


N.  '2 


íTtmDvci  Das  operações 


ímo  Caixas 


filiacs  Do  tíanco  Do  Oraoil,  DesDe  Janeiro  De  1860  a JTeuerciro  De  1865;  cm  seguimento  aos  aprescntaDos  «ela 
Commissão  De  Jnquerito  nomeaDa  por  Cluiso  De  10  De  (Outubro  De  1839.  ’ ' 


FUNDO  QUE  DV  DIREITO. 

EMISSÃO. 

SALDOS  A RECEBER. 

SALDOS  A PAGAR. 

KGALlZADil 

BATAS. 

v’  EMISSÃO  PO 
PUPLO. 

À EMISSÃO 
SIMPLES. 

TOTAL. 

QUANTIDADES  DAS  NOTAS  E SEUS  VALORES. 

AUTOR  IS  ADA. 

LETPAS 

CAUCIONADAS. 

LETRAS 
DKSCON  í ADAS. 

CONTAI 

CORRENTES. 

LETRAS 
A RECEUER. 

UNHEIRO  TOMADO 
A PRÊMIO. 

CONTAS 

correntes. 

DEPOSITO* 

| 

■ 

| 

totat.  Ennrmu). 

500$ 

200$ 

100$ 

50$ 

30$ 

20$ 

10$ 

889:9798496 

2.770:5808000  . 

33:5000000 

2.113:0158014 

1 .279:88580.10 

15:681098! 

369:1625332 

1.701:7808000 

112. i 100900 
1.081 : 7870890 

340:5070503 

2.0(11  . 4330219 

) Rio  Grande  do  Sul.  . 

726:5108515 

1.208:9908000  . 

026:  4a90l)9G 
8.892:4000927 

6*22 : 0590  01 

1 . 0000000 

3-183:2288281 

4. 6G7: 0008000  . 

571 : 0810000 

7.611:8460330 

’ 583:0480227 
170:9840301 

[ Marauhüo 

\ Para 

481:0648918 

1.114:0838884 

736:2908000  . 

1.586:9900000 

2:2200000 

934:7450139 

3:2B4ÍÒÕ0 

4 : 8500000 

’ $.  Paulo — 

i Ouro  Prelo 

) Hi  » Grande  do  Sul 

901:0208010 

293:5638926 

731:855,s376 



2.908:G90fjO00 

33:5000000 

2.064:7820881 

1.281:7810724 

15:2230031 

1.678:0808000 

-.130: 3570740 

2.003:0530101 



1.2 17: 6500000 

1 .7:4400(100 

017:2380096 

022:0590301 

1:00(10000* 

» Fetereiro  . { Pernambuco.... 

3.264:9138151 





6.332:6600000 

1 . 1 06 . 4080890 

8.807:5300227 

40:2690076 

i Bahia . 

2.936:9688917 



4.875:3808000 

598:6900600 

7 . 500 : 35205S3 

1. 361:44587113 

F Maranhão... 

428 : 102, '■77o 



683 : 4800000 

1.104:1110761 

585 : 5 í80v v7 

17:8500000 

v Para 

1.217:4088153 

1.G22. 7908000 

911:3390120 

130:24*0301 

1:2210000 

f S.  Paulo 

911:1068548 

2.968:9108000 

37:5000000 

2.022:7100712 

1 .281:570:058 

5:2380182 

i Ouro  Preto  . 

158:51 48777 

1.703:0500000 

103: 6400000 

399:1530828 

2.140:S13SIGI 

\ Rio  Grande  d > Sul. 

685:655*1951 

1.212:7700000 

601 : 33 10 156 

622: 0590361 

1 . 0000000 

» Março  . . . . < Pernambuco 

3.314:6248188 

0.233:0000000 

922:71)18  <90 

8.430:0378315 

43:0970032 

4.478:7210304 

i Bahia 4 . 

2.538:5738291 

4.751:0008000 

520:9020600 

7.2iO:5990G9O 

' ”583:5480*227* 

797:0100721 

F Maranhão 

369:0418139 

669:4108000 

4:7800000 

1 . 159:8060936 

17:8500000 

V Pará 

1.290:9078315 



. . v* . . . 

1.G05: 300(50  00 

4800000 

914:9740002 

151 : 81 10301 

1.248:4800000 

’ S.  Paulo 

511:2488793 

3.013:3008000 

30 : 5000000 

1.958:0260229 

1.751:0000195 

1G: 0370540 

i Ouro  Preto 

104:4278874 

1.711  7900000 

412:4970873 

2.151:0130161 

^ Rio  Grande  do  Sul 

SS2:0‘J2S0S1 

1 .248:2898000 
5.222:0800000 

160: 4400000 
481:1290000 

682:0720192 
7 .723: 2668576 

713:0590361 

5:0850000 

27:1660384 

1:0000000 

i Bahia 

2.374:5738436 

4.719:6990000 

60 1:6*  Í8000 

7.058:1080398 

7Í3:67ó02H9 

506:6790109 

8:8030000 

F Maranhão.... 

429:6588955 

718:4000000 

4 6000000 

1.109:8090595 

31:3458164 

17 : 8500000 

V Para 

1.428:8118249 

1.703:1200000 

9800000 

930:3150005 

41: 4010983 

1:2180180 

f S.  Paulo 

511:248S793 
1G4: 4278874 

3.051:8308000 

1.688:0608000 

15:000S000 

1.960:1880073 

1.705:1840467 

16:7900290 

í Ouro  Preto 

4190140910 

2.245:9400730 

\ Rio  Grande  do  Sul. 

882:O920OS1 

1.419:2000000 

168:4408000 

5S9:CS9S37S 

829:2260534 

5:0850000 

i ooòsóoo 

d Maio Pernambuco  ... 

3. 3 15. 7098 483 

. . . .A?* . • 

5.319:8008000 

309:1900000 

7.395:6540185 

6.932:9050714 

41:6880092 

4.364:9770945 

' Maranhão 

429:6588955 

693:9500000 

4:1600000 

1 .066:2900757 

690:9170178 

48:1890163 

18: 0500000 

v Pará 

1.428:8118249 

1.707:8200000 

5000000 

1.004:0510230 

4:3380480 

9ò: 6OSS041 

12:0000000 

1.909:7820095 
421: 1220983 

1.728:2200408 

2.246:2400730 

i Ouro  Preto 

1 .667:1500000 
1.472:5908000 

) Rio  Grande  do  Sul. 

922:2988150 

179:9400000 

582:8580252 

829:7260534 

7:1250000 

» Junho 1 Pernambuco 

3.524:4028971 

4.908:6708000 

86:5838000 

0.5111:791(1751 

1O2:7680d75 

4.004:7550002 

f Maranhão 

2. 2S2 -.0738655 
427:7248763 
1.477:7268466 

491:2968484 
17G:398S039 
998: 3238829 

4 .705:0708000 
608:5400000 
1.793:4408000 

3.064:9400000 

380: 15901OÜ 
4: 16O0ODO 
1:5000000 

31:0000000 

7.019:8860555 

1.008:9000574 

712:5080178 

181:3770718 

lb:ÕÍ,Õ0ljÒo 

v Para 

1.079:6670427 

1.884:8880595 

4:3380480 

5090250 

i 20: 6530906 

f S.  Paulo 

1.756:80  0165 
2.246:9500430 
995:4400034 

' Rio  Grande  do  Sul. 

1.322:6660000 

176:9100000 

421:5020805 

495:0360380 

7:  ll,  S6Í5 

1 Bahia 

\.  Para 



2.318: 48ÜS924 

4 . 570 : 3100000 
4.492:8008000 

90 : 90  0000 

393:1940500 

0 . 10'J . • 1 0037 
6.461:2920917 

' T.,i  . ,S!7S 

4.495:0640874 

149:5150441 

423:2028670 

| 704:3208000 

1 .789:7508000 

4:1000000 
1 : 0000000 

987:4370142 

1.115:8170156 

J 18:0500000 

1.520:2953787 

4 : 303^4 19 

188.2910127 

mm 



\ Ouro  Freio 

..........  ..... 

— A'vi 

| 182:1038303 

i ppppr 

nuM 

■■■ 

WÊÊÊM 

•»  noi-9innnnn 

1 .625:8898000 

uo-rtAnonno 

385:0410742 

2 . 259:950^  430 

1.203:3000000 

4.008:4700000 
4.619:1208000 
045 : 4200000 

156:7400000 

475:4800030 

995:440053 . 

7:1280645 

406:5820238 

6:0800000 

| » Agosto. . . . , Pernambuco 



3.577:2310547 

1 Bahia 

2.381 :5(,9S3I0 
382:5928029 

::::::: 

358:6228000 
3.1500000 
1 : 6000000 

17:0003000 

5.8j3.8.vi0(Iò2 

6.278:8870800 

983:7530439 

1.127:9560398 

1.833:0480543 

18: 1970009, 
734:479  857 

18:0500000 

i \ Pará 

/ S.  Paulo 

1 Ouro  Preto 

J 

1 .607 : 4538040 
492:2033389 

414 

2.815 

15.174 

7.81G 

40.801 

93.081 

1.872:3600000 

3.104:3108000 

1.749:8840221 

4 : 3630149 
17:7670583 

158: 1510838 

* 

174: 875S702 

1.623:8600000 

375:6780118 

2.260:059(5019 

980:7778877 

1.334 

1 .309 

0.219 

12.919 

28.430 

1 .251:3308000 

188:240  '000 

430:045(5130 

995: 44(  0534 

: 

2.844:1498009 

3.278:8008000 

161:1450500 

5.445: lí  aS220 

1. *603:01683 68 

421:5540094 

3.548:0920045 

2.459:5698650 

4.097:3000000 

240:0920040 

0.051:1110304 

5:742021 5 

V Pará 

367:7 I3>90b 

062:5408000 

3 : 1 500000 

994:2030428 

755.7790857 

6:0800000 

18:0500000 

1.584:5288741 

1.872:8800000 

1:0008000 

1.129:0540932 

4:3630119 

169:1280371 

| S.  Paulo 

498-.557879C 

422 

3.775 

15.070 

7.954 

41.100 

93.712 

3.109:3400000 

17:0000000 

1.737:7120158 

1 .S25:315flG43 

2-2:8250916 

196: 494í}R/is 

279 

993 

(4.S94 

9.955 

10.880 

28.1G1 

1.676:7808000 

397 : 5320026 

5.2C7:?748019 

| » Outubro . / Pernambuco 

. 939:012805): 

. 2.231 :038g02( 

í 5í 

1.405 

1.300 

0.525 

12.089 

20,739 

1.253:0208000 

194: 8400000 

477:3250550 

995:4400534 

7:0800800 

. 2.597:567841 

29. 

1.043 

3.152 

21.056 

68.900 

1Õ2.GÔ5 

3.929:4700000 

212:3630040 

5.909:5500068 

1.632:3430533 

335:3180352 

l.O/  1 . i)o J.  •)  |D 

1 Pará 

70 

310 

2.927 

9.045 

19.285 

565:1000000 

2:0500000 

959:4710492 

773:9910857 

82:0178380 

17:8500000 

1.375:303838 



1.793:3800000 

3:0000000 

1.089:2470428 

b. i aO0O5b 

5:4900449 

f S.  Paulo 

477:932875 



398 

2.796 

15.320 

7.935 

41.230 

93.645 

3.124:4200000 

2.440:9198019 

17:0000000 

1.636:4740846 

1.811:6370181 

5:0270583 

187:759813 

1 

27) 

988 

14.878 

9.232 

10.875 

28.218 

1.674:9700000 

1.338:3840118 

309:0170733 

2.374: * 1 10460 

953:488800 

1.49' 

1.496 

7.019 

. 11.514 

25.82G 

1.287:8900000 

890:0028040 

201:4400000 

498:1330040 

1 .002:6588011 

7: 0800800 

. 2.288:493800 

21 

84! 

3.082 

22.040 

. 57 . 22! 

87.974 

3.743:6200000 

5.397:6538095 

152:633  550 

5.726:872)042 

”i  !7ii:356çi?2 

237:4960800 

1.659:6670984 

. 2.217:563800 

> 32 

i 1.14. 

3. 172 

22.536 

. 07 . 5 1 6 

108.134 

4.263:7600000 

5.384:4330913 

180:7330040 

5.935:7040436 

343:9050242 

429:008800 

... 

7l 

297 

3.02Í 

8.815 

18.659 

557:7400000 

94 1 : 3GO08G9 

2 : 0500000 

923:4080132 

774:9100157 

108:5240015 

17:8500000 

1.412:480847 

1.820:3G08000 

1.079: 41301 11 

3:0000000 

1.149:8420212 

70:9690781 

26:3710509 

/ S.  Paulo 

472:940:75 

.... 

415 

2.774 

15.369 

7.070 

41.168 

93.356 

3.123:3700000 

2.410:9100019 

17:7000000 

1 .563:9310581 

2.348:2058097 

6: O5S0333 

194:411813 



?8i 

99' 

15.23Í 

9.852 

12.23; 

28.365 

1.741:2100000 

1 .338:3840118 

322:810:81 1 

2.682:34201178 

* Dezembro.  / Pernambuco.. 

979:702800 

) 

1 . 49' 

1.498 

7.499 

3.401 

24.882 

1.342:9500000 

890:0020010 

202: 8 Í0,  OOÓ 

500:1680010 

1.010:3680014 

7: 1200000 

/ Bahia.... 

2.385  9338O0 

0 16 

) 69< 

2 . 88C 

22.237 

. 51.73! 

56.234 

3.217:1700000 

5.397:6530695 

152:0330550 

6.0-22:0/80749 

1 .983: 1900 í õ 

215:üí)G8230 

2.673:35782Í3 

F Maranhão 

2.053:563800 

> 25 

90 

3.002 

20.970 

. 04.616 

104.047 

4.300:8908000 

5.384: 4838913 

157:1518040 

5.500: 1( 30382 

3ü1 : 0960484 

Pará 

441:300800 

0 

7( 

32i 

3:706 

. 9.391 

18.367 

602:4908000 

941:3600869 

2:6500000 

911: 5230020 

805:1700'.:  :i 

170:7130026 



17:85000(0 

• . 1 . 40ò . 576347 



. 1.845:7700000 

1.079:4138111 

1 : 1)000000 

1.157:5620995 

9:3280429 

70:9090781 

880 : 979S  196 
309: 10-28332 
726: SI  085 15 
3.410:7328561 
3.183:2288281 
481 .0648918 
1 .111:0838881 


001 -.02600  TO 
293:5638926 
731:8558370 
3.204:9138151 
2. 930: 96889 17 
428:102.8776 
1.217:4088153 


911:1068348 


lo 


5I4S7' 


0.sò:C5r8!»:.l 

3.314:6248188 

2.638:5738291 

369:0118119 

1.290:9078315 


511:1808992 
1 .>8: 4478403 
071:5688239 
3 .158: 4968637 
2.357-6708192 
377:4388266 
1.370:7088879 


511:2488793 

104:4278874 

882.0928081 

3:315:7698483 

2.374:5738430 

429:0580955 

1.428:8118249 


491:2928278 
170:3308988 
922 : 298,8 150 
3.524:4028971 
2.282:0738055 
427:7248703 
1.477:7268406 


491:2908484 

176:3988039 

998:3238829 

4.171:2408107 

2.318:4808924 

423:2028070 

1.520:295fl7S" 


182:1038303 
940:5418349 
3.023:9708423 
2.381:5698310 
382:5928029 
I .G07: 4538040 


492:2038369 

171-.875S702 

980:7778877 

2.814:1495000 

2.469:5698060 

367:7138906 

1.584:5288741 


408:5578796 
190:4948848 
939:0128058 
2 231:0388020 
2.597:5678414 
400:2830866 
1.375:3038381 


481:5658875 

188:2928013 

953:8458340 

2.291:441,8320 

2.617:570,8188 

445:1178799 

1.412:5348000 


492:2418133 

195:5648891 

99S:377S160 

2.38S:771S412 

2.653:5768399 

400:6518719 

1.405:6048725 


700:0008000 
100:0008000 
400:0008000 
2.000:0008000 
1.600:0008000 
010:0008000 
320: 000,8000 


700:0008000 
ÍOO.-OOU.SOOO 
400:0008000 
2.000:0008000 
1 .600:0008000 
640:0008000 
3.  o: 0008000 


7 00: 0000090 
100:000s000 
400:0008000 
2.000:06(18000 
1.660:000,8000 
(>10:060^000 
3 ;0: 0008000 


700  OOOfOOO 
100:000s000  i 
400:000,8000 
2.O0li:000So00 
1.600:0008000 
0 '.0:0008  300 
320: 006,8000 


700:0008000 
106:000,8000 
400:600}i  000 
2.600:0008000 
1.600:000*000 
040:000,8600 
320:0008000 


700.0008000 

100:00081)00 

400:0008000 

2.060:0008600 

1.000:000.8000 

010:0008000 

320:0008000 


700 

100 

400 

2.C00 

1.600 

010 

320 


100, 

400 

2.000 

1.000 

010 

320 


000*000 

OUl'8000 

OOO.vOOO 

C0080Ü0 

6008000 

OOO.sOOO 

000,8000 

ÍoüMTCõT 
000  000 
OOO.sOOO 
:0008000 
: 0008000 
: 0008000 
: 0008000 


700:0008000 

100:0008000 

400:0008000 

2.000:000,8000 

1.660:0008000 

640:0008000 

320:0008000 


700:0608000 
106:0608000 
400:060  000 
2.000:0608000 
1.600:0008000 
610:0008000 
320:0068000 


700:0008000 

100:0608000 

490:0008000 

2.006:0008000 

1.600:000,8000 

640:0008000 

320:0008000 


LF.TIIAS 
A RECEBER. 


7G8429 
228828 
38 SOI 4 

988702* 

308433 

14,1429 


308083 
09886  4 
6SS01 i 

308443* 

37,1G31 

20,1373 


SALDOS  A PAGAIÍ . 

DINHEIRO  TOMADO 
A PRÊMIO. 

CONTAS 

CORRENTES. 

DEPÓSITOS 

VOLUNTÁRIOS. 

5:0588313 

5:0588000 

7:1058800 

270:8088017 

438:3578848 

114:4008341 

82:7948998 

2.537:0758203 

17:8508000 

7:2078410 
227:1028827 
497:1208898 
83:7778417 
8 4:8  4 ifjOO  4 

2.401:2208811 

17:850,1050 

- o 
-S  S O 

cs  ^ 

2 S ~ « 
agg 

C*í  < "OO 

r-  O r O £- 

KM  HM  ■“*>  r- . -1 

X ^ ^ ^ co 

fc—3  DÕ  &—» 

rJò 

CAPITAL 

REALIZADO. 

507:3388787 

700:0008000 

1.741:2578070 

100:0008000 

1.138:3038405 

400:0008000 

7.201:0008458 

2.000:0008000 

0. 128:8148224 

1 .000:000,1000 

1 .390:0548064 

040:0008000 

1 .56G:7ôojj756 

320:0008000 

510:430:919 

700:000  "000 

1.813:7208843 

100:0008000 

1 .143:130,1033 

400:0008000 

0.905:9298019 

2.000:000,1000 

6.191:9238772 

1 .000:0008000 

1.398:3028311 

040:0008000 

1.670:0028053 

320:0008000 

— 

Fl  NDO  QUE  DA  DIDEITO. 

EMISSÃO. 

SALDOS  A DF.CF.BF.lt. 

SALDOS  A P AC  Alt. 

— 0 ” p 

REALIZADA. 

CAPITAL 

DUALIZADO. 

BATA». 

a'  emissão  no 

a’  EMISSÃO 

TOTAL. 

QUANTIDADES  DAS  NOTAS  E 

SEUS  VALORES. 

ArrrmTSADA . 

LETRAS 

letras 

LETRAS 

DINHEIRO  TOMADO 

CONTAS 

tmtositoo 

g-Soti 

DUPLO. 

SIMPLES. 

Caucionadas. 

DKSCON  r.VDAS. 

COUILLNTÉS. 

a iu.cr.urn. 

A PRF.MIO. 

CORRENTES. 

VOU  NTAHIOS. 

— ~ ~ Z — ~ 

I 

_ ' I 

' 

TOTAL  EMTTTlDO. 

MOS 

200$ 

-o 

•o 

50$ 

30$ 

20$ 

10$ 

473:010,S7Õ0 

473:9108750 

443 

2. SCO 

15.451 

7.948 

41.131 

9 4.192 

3.150:1305000 

2.440:9190019 

10:7000000 

1.485:9020200 

2. 116:0760129 

5:0580333 

— : 

j í 

100:000g000 

98 : 59 1 8 1 30 

198:5918130 

279 

978 

1 4.930 

9.386 

11.3S5 

27.897 

1.G88. 6508000 

1.338:3840118 

303:7770417 

2. GS 4:8220828 

5:0580000 

1.7il:5i7Smó 

1 . 138:303010  , 

100:0000(100 

400:0000000 

2.0(10:0000000 

1.61)0:0000000 

1 

600:0005000 

494:7258000 

994 : 7258000 

1 .500 

1.499 

7.499 

16.267 

2G.2S8 

1.413:0700000 

890:0020040 

206 89100000 

536:4630240 

1.041:3680014 

7 : 1650800 

j 1SC1  Jaociro.  •< 

2.000:0000000 

424:2738000 

2.421 : 2738000 

1 43 

6)0 

305 

21.901 

54.500 

106.647 

3.475:6700000 

5.  1975.6  > 10695 

152: 6330550 

0.048:180  534 

’ '2*. 246 :9Ó807Ô2’ 

270:8080617 

2.537:0760203 

7.261:66001.58 

2.000.0008000 

730:3638000 

2.730:563,8000 

307 

993 

2.802 

26.976 

G5.21G 

104.822 

4.333:0400000 

5.38) ; 1330913 

1GG: 38 10000 

5.202:5960540 

438:3570848 

6.128:8140224 

1 

4 18 : 310S000 

14:0443061 

i 

80 

315 

4.560 

9.343 

18.244 

047:3008000 

941:3600869 

2:6500000 

935  7 

1 .077:36004  :3 

114:4060311 

17: 850001)0 

t .390:  05  Uno 

Pará 

4üO:üUOSOOO 

1.017:0708175 

1.1  17: 0708475 

990 

1.960 

11. SOO 

22.730 

35.  Í7G 

1.793:300,0000 

1.079:4130111 

1 : 0000000 

1 .14 3: 0680615 

19:9610129 

82:7940998 

1 .566:7600756 

320:0000000 

c nmil<i 

477:212{J750 

477:2128760 

442 

2.825 

15.407 

7.937 

41.193 

94.752 

3.150:7400000 

2.440:9190019 

10:7000000 

1.459:3590055 

2. 419:5800083 

510: 436*919 

I 

100:0000000 

103:610,5843 

203:6108813 

2S0 

988 

15.079 

9.579 

11.685 

28.408 

1 .713:9000(100 

. 

203:611)0000 

299:0820697 

2.687: 109S.S61 

1.813:7200813 

\ 

500:0008000 

498:9128(100 

998:912,8000 

1 . 500 

1.499 

7 . 4 37 

16.819 

26.867 

1 .426:8000000 

890  002 0010 

53S: 3330197 

1.011:368001, 

7:20754 16 

1 .143:1360638 

1 o Fevereiro..  < 

1 

2.000:1)008000 

338:0438000 

2.338:0138000 

190 

810 

920 

24.600 

39.010 

3.795:2500000 

2.341  : 08901’,  .3 

527 : t Il-)SSÍ7 

2.461:2200811 

6. 9115:92900!  9 

2.000:0008000 

757:5638000 

2.767 : 5635000 

291 

1.098 

3.322 

26.416 

5.133:0910955 

497:1200.898 

6.191 : 9230779 

1 

477:8000000 

11:98283)1 

489:782831 1 

80 

350 

5.480 

S .720 

16.690 

600: 4200000 

911 : 3600869 

2:G5O0OOO 

871 : 0.,  30951 

1 .OSS; 0370631 

83:7770117 

17:85000,10 

I .398:3620311 

640c 0000000 

V 

Pará 

400:0008000 

965:0768475 

1. 355:0768175 

8SS 

1.997 

10.993 

18.516 

39.431 

1.691:5800000 

1.079: 4130111 

1 .139:9920796 

37:)2üj373 

8 4:8  410664 

1 .576:6070053 

380:0808000 

1 

485:2128750 

485:212,8750 

442 

2.829 

15.400 

7.910 

41.205 

91.950 

3.153:5500000 

2.410:9190019 

10:4000000 

1 . 135:8710335 

9.453:864:510 

516:2G2S00l 

í 

100:0008000 

1 10:  í 1901.70 

210: 1198130 

270 

958 

1 5 . 557 

9.513 

11.081 

27.191 

1.656:57001)00 

1.338:3840118 

201:3300000 

3 15: 17300 45 

2.691:  OSi:089i 

1.903: 4900173 

\ 

500:000  000 

489:9628000 

989:962,8000 

1 .478 

1.467 

7.371 

10  642 

26.661 

1 .410:3000000 

890:0020040 

531:297.897 

1.011:3680014 

l . 15o: 523 >8 57 

,,  Mar(o  - 

2. 000: 000  .'000 

291  -.963,8000 

2. 291 :9(>3j>!,n0 

310 

1.009 

2.110 

40.120 

25.010 

108.446 

4.158:1600000 

4.291:9630000 

100:0810531 

5. 466:  729001)1 

191:7.  70712 

2.220:9280774 

6.490:0180179 

5.0,10:0008000 

2.000:0008000 

8 22:563.000 

2.822:5038000 

997 

1.088 

3.277 

29.176 

59.266 

97 . 675 

4.314:6700000 

5.381:4330913 

173:8800000 

4.723:6700137 

2.705:5750891 

662.8700438 

0.239:7800008 

1.000: 0000000 

501:510,8000 

12: 1593720 

6 13: 6li287  ;0 

80 

350 

6.23S 

7 . 552 

14.698 

060:9200000 

1 015:1700720 

2 : 6300000 

8 11  : 71 80540 

1. 105:1578631 

68: 672 <298 

17: 850 jOÒO 

1.427:7420720 

• i4():  (ÍOO0OOO 

400:000^000 

797:1258475 

1.1 97; 1268475 

984 

1.798 

1 1 . 69 1 

14.967 

31 . 4 26 

1.LG9: 9008000 

1.597:1250475 

1.103:968091 1 

52:1110336 

19:1190965 

1.510:3000302 

400:0000000 

a 

488:8128750 

488:812  7 0 

tu 

2.854 

16.568 

7.937 

40. r 62 

95.331 

3.205:0000000 

3.205:0600590 

8:7000000 

1 .418:8830130 

2.493:3200319 

653:3090705 

700:0000000  J 

[ 

100: 0008000 

115:3698130 

215:369,8130 

270 

991 

11.474 

9.190 

10.840 

27 . 364 

1 .642:9400000 

315:3690130 

313:7120647 

2.601.9860891 

1 .951:3500323 

100:0000000 

\ 

500:0008000 

474:6198000 

97  4:619,8000 

1 .500 

1.512 

7.987 

16.504 

26 . 529 

1.445:9200000 

1.474:0190000 

236:3400000 

60o : 1700157 

1 . 1 11:368001  1 

7:2900831 

1.1 29: 1490 165 

5Ol):O()O0OOO 

» Abril ' 

2.000:0008000 

328:2838000 

2.32S:2S3$000 

325 

1 .025 

2.220 

30.010 

24.408 

73.411 

3.762:2700000 

4 . 328 : 2830000 

138  >070667 

4.838: 1 2 . > S 2 2 1 

161:9630212 

2.31  1:  1130041 

1 .1500000 

6.929: 1 100513 

2.000:0000000  | 

Hali  ia 

2.000:0008000 

877 : 563,8000 

2.877:5638000 

295 

1.018 

3.177 

29.133 

55.911 

97.445 

4.218:1200000 

4.877:5030000 

104:7770001) 

4 . 520:  8550(  63 

2.SS  ):  4810395 

845:1930576 

3: 10001)00 

G. 39 1:3390965 

2.000.0000000 

478:2208000 

473:220,8000 

80 

350 

6.6S1 

5.827 

11.757 

619:1600000 

916: 1400000 

2:0300000 

7911:  li  90760 

1 .091:6570631 

42:2848993 

1.439:1180503 

640:0000000  i 

' 

Para 

400:0008000 

717:1258475 

1.117:124175 

499 

1.100 

11.798 

12.968 

32.210 

1.411:1600000 

1.517:125/))75 

1.178: 8850516 

33:5400699 

136:8220732 

1.619:1970575 

400:0008000 

1 

493:812,8750 

443 

3.130 

19.201 

7.852 

39.829 

95.179 

3.345:5800000 

3.345:5800500 

5:7600000 

1.398:0910580 

2.568:9210503 

703:1700114 

700:0000000 

100:0008000 

133:7838302 

233:783,8302 

280 

975 

14.392 

8.776 

10.622 

26.817 

1.616:9900000 

323:7830202 

' 237  *.ÓÍÕ0ÓÕo 

312:2.860250 

2.811:9500169 



2.038:4110560 

100:0000000  i 

500:001(8000 

437:4818000 

937:4818000 

1 .500 

1.498 

7.747 

15.768 

25.539 

1 .407:9000000 

1.437:4810000 

611:2760618 

1 .093:3100358 

7 2900331 

1.129:3960806 

500:0000000  , 

» Maio 

2.000:0008000 

159:7338000 

2.159:7330000 

190 

850 

4.010 

28.997 

42.239 

44.836 

3.411:9900000 

4.159:7330000 

138:5070067 

4.602:8850846 

142:3070732 

2.557:2390344 

7.110:8310605 

2.000:0000000 

2.000:000800) 

943:5638000 

2.943:6638000 

323 

1.143 

4.343 

33.033 

52.461 

95.180 

4.477:0700000 

4.943:5630000 

125:3010000 

4.321 .0100330 

3.285:781072(1 

903: 1070668 

6.198:3890379 

2.000:0000000 

Maranhão 

433: 1708000 
400:000,8000 

500:3128750 

100:0008000 

532: 125,8475 

433:  17O8000 
932:1268475 

600:3128750 

228:039,8002 

80 

699 

350 

1.328 

3.151 

987 

8.077 
1 1 .994 

19.053 

2.299 

5.499 

22.919 

555:8200000 

1.297:8500000 

3.301:2000000 

1.609:1100000 

866:3100000 

1.332:1250475 

3.301:2000500 
328 : G39S002 

1 : 3500000 

781:585092) 

1.284:8860232 

1.350:8770097 

305:9440370 

1.097:6510741 

88:1290333 

2.483:6290403 

3.050:7060169 

12  • 

1.162: 3 150631 
1.547:5310028 

610:0000000  { 
400:01)00000  1 

7.729 

38.090 

95.098 

5: 7GO0OOO 

7:91G03O5 

725:29C0O55 

700:0000000 

128:659,8002 

277 

14.449 

7.941 

10.677 

28.070 

1.876:8670305 

100:0000000  j 

Bio  Grande  do  Sul. 

500:0008000 

2.000:0008000 

418.58Ò0OOO 

60:8738000 

918:5868000 

2.000:8738000 

1 .500 

1.549 

7.604 

15.154 

24.685 

1 .385:0300000 

1.418: 5860000 

2 43:OÍ 00000 

600:9460618 

1 .051:8160302 

5:1680115 

139:2840277 

500:0000000  1 

» Junho... 

209 

898 

4.250 

33.947 

27.239 

51.827 

3.469:5000000 

4.060:8730000 

133:  470,0000 

4.451:4990917 

2.364: 0)20391 

6.954: 7720 139 

2.1100:01100000  j 

Bahia 

2.oii(i:0008000 

1.100:6638000 

3. 106 :563  OOO 

323 

958 

6.303 

34.973 

47.361 

92.55G 

4.604:8300000 

5. 106: 5G30UOO 

119:1500000 

4.093:2740664 

3.458:6610124 

983: 39308 41 

Maranhão 

400:580,8000 

409:5808000 

80 

350 

9.245 

400 

982 

531:0700000 

1.071:3500000 

3.4I7:G30S000 

819:1600000 

1 : 3000000 

763:9900721 

1.270:1670773 

1.396:7000027 

1.091:6510713 

62:0790353 

2.530:5750832 

3.052:7590362 

Para 

400:0008000 

511:3128750 

100:0008000 

338:1458475 

736:1450475 

51 1:312,8750 
231  : 754,8002 

S97 

444 

1.738 

4.869 

13.709 
20 . 1 80 

7.054 

G53 

1 .96i 
95.309 

1 . 138 : 1 450475 

3.417:6300500 

331:7540002 

2.8100000 

141:1400926 

7:9160305 

707:2790717 

700:0000000 

Ouro  Preto 

131:7548002 

276 

985 

14.326 

7.872 

10.640 

28.101 

1.399:07081100 

305:1120305 

1.939:8840411 

1000000 

500:0008000 

2.000:0008000 

400:986^000 

146:2338000 

900.9868000 
2. 146:2338003 

1.500 

1.549 

7 . 58 1 

14.673 

24.522 

1.372:6300000 

1.400:9860000 
4 . 1 46:2330000 

241 : 9 100000 

600:5630720 

1 .073:096:302 

- 

500  0000000 

x»  Julho  . 

Pernambuco.. 

208 

903 

4.290 

35.346 

12.239 

83.928 

3.564:9600000 

92:8810900 

4.229:5100747 

155: 13*0989 

2.368:9230263 

g.oíi  :!>-««,  o- 

2.000:0000000 

Bahia 

2.000:000.01)0 

1.232:5038000 

3. 9::2: 5630000 

667 

1.143 

8.893 

33.313 

26.361 

89.670 

4.535:9700000 

5.232:5030000 

85.5900000 

3.720 : 7 13 ' 483 

4 .086: 5170825 

1 312:9720121 

1.003:1040902 

f.il):  001)0000 

Mara  hão 

381:020-000 

400:0008000 

518:3128750 

11)0:0005000 

38 1 : 020,8000 
692:  145,8475 

618:3)2,8750 
288 : 2 1 4 8002 

292:1108475 

1.808 

13.945 

375 

1.164 

1.055:990S000 

1.092:1430175 

862:0550063 

400:0000000 

cno:o8õ8mo 

700:00(10000 

Ouro  Prelo 

138:21  1,8002 

276 

989 

14.151 

7.781 

10.584 

27.835 

1.585: 1100000 

338.21 10002 

303:1070041 

3.031: 1:3*. -0.162 
1 .073:0900302 

1 .873:32001 ) 1 
1 .169:0650057 
7.397:0820*18 

1(10:0(100000 

500:0000000 

2.OOO:O()O0UOO 

2.000:0000000 

610:0000000 

•»  Agosto.  . . 

B <>  Grande  do  Sul 
Pernambuco 

500:000,8030 

2.000:00081)00 

409:  478,8000 
314:6238000 

909: 4788000 
2.31 4:0238000 

171 

1 . 460 
499 

1.629 

3.570 

7.299 

34.345 

1 4 352 
14.739 

24.522 

72.484 

1.342:1100000 

3.280:6700000 

1.409:4780000 

4.314:6230090 

24  4:3 100000 
93:981 0900 

665:6240091 

3.551:3950037 

207:1630305 

J2. 250: 5030 232 

Bahi 

Maranhão 

1 

37U .0908000 

1 : 4858563,8:  00 

3.485  6038000 
370:6908000 

997 

1.360 

78 

8.800 

3iV 

32.77.) 
8.04  4 

14.411 

110 

82.224 

369 

4.399:6100000 

458:0900000 

5.4  S5: 563.3000 
741:3800000 

81 : 0900000 
1 : 3000000 

3.400:0980753 

733:0380548 

4.502:173003-4 

1 . lO9:Ojò0JS2 







1.025:0510938 

\ Pá  hl. 

'TW7?TT5St7Ti 

0 4 . H0  >-.| 

1 j6:(T%p6a 

558:3260134 

700:0111  0000 

1.977:O()»0373 

j Bio  Grande  do  Sul. 

500:0008000 

2.000:0008000 

2.000:0008000 

403:387,8500 
254:5438000 
1 .650:5638000 

9 1 187, ‘ >00 
2.254:6138000 
3.650:563  000 

1 4 95 

" \‘ 

...  ii 

j 1 

1 .106  i'1 10122 

2.000:00000110 

2.000:0000000 

6411:0(100000 

u Setembro.. 

3.340 

9.813 

3 . 539 

6.511 

3.066:3200000 

4.557:2100000 

4.254:5430000 

5.650:5630(100 

98 :9S 10900 
59 : 3200000 

3.277:2190)37 
3.314:933  U75 

2.085:9150985 

7.551:3350093 

6.795:2510681 

1 Bahia  . .. 

597 

2.500 

33.793 

78.754 

4 .709:3130856 

1.916:3930195 

í Maranhão 

342:0308000 
400:  0000000 

629:0428750 

10)1:0008000 

312:030,8000 
677: 1 45 S 475 

309 

764 

471:2700000 

1.042:8800000 

CS4 : OGOfcOOO 
1.077:1450175 

1 : 3000000 

753:50  10  ’48 
1.313:8000550 

1.012:1130682 

845:8380962 

277:145,8475 

874 

1 .812 

13.494 

227 

156:3330797 

673:8170160 

700:000*00 1 

1 Ouro  Preto 

152 : 228.8 1 3 4 

252:2288134 

261 

958 

11.482 

7.935 

10.733 

27.808 

1 .602:8900000 

352:2280134 

295:  1660911 

3. 09.) : 1)390362 

2.069:2680134 

5()(i:l)()i)0OOO 

» Outubro.. 

\ Bio  Grande  do  Sul. 

500:001)8000 

396:3378500 

896:337,8509 

1 .483 

1.808 

7.17  2 

1 4.131 

23.617 

1.346:1900009 

1.396:3370500 

231 : 0100000 

651 : 5070091 

1.073:6060302 

5: 2610394 

’ 2. 1*39: 1390946 



7 451:6800383 

2.000:0000000 

\ Pernambuco 

2.000:001)8000 

40:983.8000 

2:04089838000 

1 43 

445 

3.247 

35.628 

2.204 

CG. 519 

2.975:8700000 

4.010:9830000 

98:7110150 

3.454:9110639 

”3.’ 205: 51  50105 

476.9370926 

6.107:9500039 

2.000:0000000  I 

i Bahia 

2.000:0008000 

1.192:1638000 

3.192:1638000 

1.401 

2.500 

9.993 

34.67  2 

5.225 

76.210 

4.  S00 -.0000000 

5.102: 103SI100 

53:0.800000 

3.116- Í1Q0416 

1.904:4980966 

950: 4820100 

640:0000000 

I Maranhão 

293:3308000 

293:3308000 

80 

350 

8.147 

GS 

269 

462:4000000 

586:6600000 

1 : 3000000 

785:8618028 

1.  128:06.50419 

88!).  1 

4l)0:U1JujÇ0O0  ' 

/ S.  Paulo 

306:1149,75 

7 08: 14581) 5 

8S0 

1.850 

14.145 

202 

Ü99 

1.O79.28O0OUU 

1.108:1450175 

1.347:2550320 

1 59:53501/  / 

374:4450073 

700:0000000 

331:7228750 

331:722,8750 

443 

4.865 

27.267 

7 .735 

10.966 

4S.929 

2.S79: 1100000 

2.879:1100500 

2:9100000 

1 . 354 : 3205250 

2.904:3300330 



2.236: 4190832 

100:6000000 

1 Ouro  Preto 

100:001)8000 

157:380,8512 

257:3808512 

277 

990 

1 1 . 476 

7.724 

10.243 

20.724 

1.582:0200000 

357 : 3800512 

316:5190486 

3.260:2670183 

728 -.7950701 

500 : 00)10000 

» Novembro 

1 Bio  Grande  do  Sul 

479:923,5500 

479:923,8500 

668 : 3.800000 

959:8470000 

240:5100000 

633:2230867 

1.331:0880346 

13:5960076 

| 

6 867:9880183 

2.000:0)1(10(100 

< Pernambuco 

1 .972:9338000 

1.972:9338000 

3.461:4000000 

3.945:8660000 

99:1  140150 

3.331:6270732 

211:73311.78 

2.000:0000000 

I Bahia 

I Maranhão 

2.000:11008000 

320:9005000 

1 .269: 1638000 

3.269: 1 63, 8000 
320:9008000 

1.941 

2.350 

9.713 

3)9 

35.672 

4.675 

61 

77.840 
2 42 

5.020:3600000 
531 .390S000 

5.269:1630000 
641 : 801)0000 

51:6800000 

13.2000000 

3.238:5308907 

806:08:10318 

5.705:3350052 

1.130:9510329 

1.821:6330816 

902:9110  96 
857:9820810 

410:0080351 

610: 0008600 
461).  0000000 

400:0008000 

292:6458475 

692:0450475 

874 

1.786 

13.613 

178 

029 

1.043:9000000 

1.092:6150475 

1.347:2530161 

49:3560409 

160:3150378 

760:0000000  | 

I 

[ Ouro  Prelo 

100:0008000 

161 : 030.55 12 

261: 6308*)  12 

276 

4 .SG? 
987 

1 1 . 474 

Í!  729 

10.204 

26.723 

1.580:7800000 

361:6300512 

31 1:51190307 

4.645:1670183 



88.3:7400019 
967 : 0290917 

5110 : 00(10(100  y 

» Dezembro 

\ Bio  Grande  do  Sul 

500:0008000 

63:513,8-250 

563:513,8250 

482:0200000 

1 .063:5130250 

300:2900000 

638: 021. '867 

1.186:6540091 

13:590X076 

2.079:0170951 

6 825: 35408.38 

2. 000: 0000000  0 

Pernambuco 

2.000:000,8000 

19:5438000 

2.019:54  l-nOO 

144 

495) 

7 316 

39.410 

1.482 

64.686 

3.550:4000000 

4.019:5430000 

99:1448150 

3.112:9030734 

134:0070653 

&.96I : 6330095 

2.000:0000000  | 

2. 000  :()008000 

1.467:  161,8000 

3.467: 161,8000 

2.337 

2.650 

9.493 

34.212 

3.925 

78.442 

5.221:3200000 

5.467:1610000 

50:1000000 

3.041:3010397 

5.755:0770579 

1.787:3540890 

902:0490741 

610:0000000  J 

f Maranhão 

295-0308000 

295:  (>30,8000 

73 

296 

9.124 

57 

208 

503:620,0000 

59 1 : 2600000 

10:3000000 

802:9320068 

I 1 12:6560829 

172:0430070 

889: 1398803 

400  6000000  | 

1 

400:0008000 

251: 1458175 

651 : 1 45,8475 

S 10 

1.192 

13.600 

155 

60S 

970.3800000 

1.051:1150175 

2.0000000 

1 .384:635^761 

•4 : 2990938 





SALDOS  A PAGAD. 

âlÉlS 

o 

«Ssgi! 

CAPITAL 

REALIZADO. 

LETRAS 
A RECEBER. 

DINHEIRO  TOMADO 
A PRÉMIO. 

CONTAS 

CORRENTES. 

DEPOSITOS 

VOLUNTÁRIOS 

391:1558139 

728:9868071 

660:9118368 

7.098:6768051 

0.213:2688170 

1.014:8918991 

893:8318803 

374:0818447 

419:2388238 

020:1738477 

7.336:5338207 

0.392:4988184 

985:9058070 

850:4468181 

4 18-9208629 

700:000  000 
100:0008000 
500:0008000 
2.000:0008000 
2.000:0008000 
010:0008000 
400:0008000 

700:0008000 

100:0008000 

500:0008000 

2.000:0008000 

2.000:0008000 

610:0008000 

400:0008000 

80():0íiOííno<l 

13:5908070 

50:6078484 

2.063:9568940 

2.117:0748413 

146:4528779 

27:2098360 

13:028  184 
57:01784  i4 
2.119:9538770 

2.153:9408328 

149:8098380 

FUNDO  QUE  DA  DIIIEITO. 


a'  EMIísXo  no 
DUPLO 


186*2  Janeiro. 


S.  Paulo. 

Ouro  Prelo  . 
Rio  Grande  do  Sul 
Pernambuco. 

Rabia 

MaraubAo 

Para 


S.  Paulo, 

Ouro  Preto 

Rio  Grando  «lo  Sul 

Pernambuco. 

Bahia 

Maranhffo 
> Pará 


S.  Paulo 
Ouro  Prelo 
Rio  Grande  do  Sul 
Pernambuco.. 

r.  1 1 1 1 . * 

MaranbAo 

Pará 


S Paulo 

Ouro  Preto 

Rio  Grande  do  Sul. 

Pci  nambut  o 

Bahia 

Maranliflo. 

Pará 


- Paulo 

Ouro  Preto. 

Rio  Grande  do  Sul 
Pernambuco. 

Rabia 

MaranbOo. 

Pará. 


S.  Paulo. 

Ouro  Prelo 
Rio  Grande  do  Sul 
Pernambuco. 
Balda. 

MaraubAo 

Pará 


S.  Paulo 

Ouro  Preto  . 

Rio  Grande  «lo  Sul. 
Pernambuco 
Rabia 
MaraubAo 
Pará 


Agosto 


Setembro 


Paulo 

Ouro  Prelo 
Rio  Grande  do  Sul 
Pernambuco  . 
Balda 
MaraubAo 
Pará 


' S.  Paulo 

Ouro  Prelo 

Rio  Grande  do  Sul 

Pernambuco. ...... 

Bahia 

MaraubAo 

Porá 


s.  Paulo 

Ouro  Preto 

Rio  Grande  «lo  Sul 

Pernambuco 

Bahia 
MaraubAo 
Pm  á 


S.  Paulo 

. Ouro  Prelo 
\ Rio  Grande  do  Sul 
i.  Pernambuco. 
i Bahia 
f MaraubAo 
Pará 


/ S.  Paulo 

í Ouro  Preto 
i Rio  Grando  «lo  Svil 

Dezembro.  < Pernambuco 

) Rabia 

1 MaraubAo 

v Pará 


345:822:750 

íooooogooo 

394: 129*250 
2.000:0008000 
2.000:0008000 
313:8808000 
400:0008000 


353:8228750 
100:0008000 
413:5918250 
2.000:0008000 
2.000:0008000 
.120: 108000 
400:0008000 


359:0908750 
100: 000  000 
4*23:0188250 
2.900: 0008000 
2.000:0008000 
335:7528000 
400:0008000 


374:99GS7fi0 

100:0008000 

2.0(10:0008000 

2.000:0008000 

3*28:7528000 

400:000.000 


392:7508750 
100:000  (100 
465:2388250 
2.0(10:0(108000 
2.000:0008000 
35*2: 7 í(, 80(10 
400:000,  000 


399:7508750 

100:1)00.000 

478:8288250 

2.000:0008000 

2.000.0008000 

263:2608000 

400:0008000 


410:7508750 
1 00: 0008000 
500:0008000 
2.000:0008000 
2.000:000||000 
279:0168000 
400:0008000 


•130: 0968750 
100:00(180(10 
600:000  000 
'.000:0008000 
'.000:0008000 
319:5468000 
400:0008000 


440:4798*250 
100:0008000 
500:0008000 
!.  000:0008000 
'.000:0008000 
373:1568000 
400:0008000 


350:0088250 
100:0008000 
600:0008000 
.000:001(8000 
.000:000  000 
470:80*28470 
400:0008000 


300:2388250 

100:0008000 

500:0008000 

•000:0008000 

.000:0008000 

537:9158930 

400:0008000 


353:7238000 
1.620: 9048*240 


322 : 2038725 


37ii:l33800rt 

1.034:9048240 


268:3338000 

1.976:9048240 


19.,:  090851*2 

í 33: 3238000 
1.993:0048240 
22:2948452 
342:2958975 


200:3308312 


39:8338000 

.070:9048240 

39:9198017 

407:3358975 


200:230851*2 


18:1538000 

1.393:3048240 

20:0008031 

229:3358975 


211 : 0008..  12 
104: 3975*260 
88:1638000 
1 . f>20: 30  í 8 '.MO 
12:0048888 
249:3358975 


21 G:  870851*2 
78: 445825Q 
33*2:853800(1 

1.684  :10  48*2  to 
90:0918187 
•2R9--UM507  . 


220 : 333,851  2 
99:64082  0 
430:2638000 
1.660:3918240 
8 : 6558309 
231 : 3558075 


157:5338012 
117:5408250 
500 : I 588000 
1.313.3048240 
30:0058253 
251:4158975 


1 4 1 : 8218*2*2*2 
130:1158250 
09*2:0388080 
1.223:3048240 
2*2:  2 48  SI  *22 
*263:  4158975 


146:6918222 

138:1478250 

1.235:5528360 

1.098:3028130 

5528484 

297:4398795 


345:8223750 
207:6808512 
394:1298*250 
2.358:7238000 
3.620:9048240 
313:8808000 
722: 263872o 


353:8228750 
274:7408612 
413:5918250 
2.370:1 33 S000 
3.634:9048240 
326:1608000 
742:2538725 


369:9968760 

282:5508512 

423:0188250 

2.208:3818000 

3.970:9048240 

336:7528000 

734:2968975 


374:990:750 
295:0908512 
454: 13882  0 
2.133:3238000 
3.993:0048240 
351 : 0468452 
742:204975 


392:7508750 
300:330851 2 
405:2388250 
2.Ò39:883j}00() 
4.076:9045240 
392:0058017 
807 : 335S975 


399:7508750 
306:2308512 
478:8288250 
2.018: 1538000 
3.393:3048*240 
2*9 : 266803 1 
629:3358976 


410:7508750 
311:0008512 
604:3978250 
2.088: 16i80o0 
3.520:3408*240 
291 :08088S8 
049:3358975 


421 :99GS750 
310:8708512 
445  >0 

2.33*2:  S53SOOO 
3.584:10482  4(1 
332:7378187 
r«a*>  • -msn?*. 


430:5908750 
320:3888512 
599: 04 OS 250 
2. 430:2638000 
3.606:3048240 
328: 1018309 
631:3558975 


440:4798260 
257:5338012 
017:5408250 
2.506: I53SOOO 
3.313:3048240 
409:1018253 
65  : 4158975 


350:0088250 
241: 82 (8222 
6:>(  : (158250 
2.692:0388080 
3.223:3048240 
499:1408598 
003: 1158975 


369:2388250 
240:091 
638: 1 47 S 2 50 
3. 235: 5528350 
3.098:3028130 
638:4688304 
097: 4398795 


EMISSÃO. 

SALDOS  A 

RECEBER. 

REALIZADA. 

QUANTIDADES  DAS  .NOTAS 

SEUS  VAI. ORES. 

LETRAS 

LETRAS 

CONTAS 

1 E r R A S 



CAUCIONADAS. 

DES«:«»N  IA  DAS. 

CORRENTES. 

A 

RECEBER 

" 

TOTAL  EMITTIDO 

50o# 

200# 

1 00# 

30# 

30)í 

*208 

(iiS 

4 43 

4.867 

28.908 

7.805 

11.080 

49.910 

2.975:5508000 

2.975:5508500 

1.391:8913171 

2.798:1698007 

280 

996 

14.453 

7.719 

10. 148 

26.582 

1 .578:0008000 

367 : 08085 12 

1518000 

308:7058955 

4.889:3025761 

547:4403000 

788:2583500 

301 : 5408000 

698 : 0063667 

1 . 418: SI  48931 

140 

609 

7.420 

40  117 

1 . 332 

64.7  49 

3.6lG:780g000 

4 . 35S: 7 233OOO 

57:487864! 

2.83*2:0908801 

2.097 

2.925 

9. 193 

34.092 

3 . 575 

79.454 

5.123:4408000 

5.620:9048240 

45:8113750 

2 732  7758388 

6.093:9238309 

80 

299 

7.813 

53 

196 

439:5708000 

627:7603000 

3:1008000 

820:3S39.S|8 

1.048:0968829 

882 

1.514 

13.911 

150 

586 

1.032:3105000 

1.122:261,8725 

2:0003000 

1.392:0163824 

4 43 

4 . 867 

28.344 

7. 782 

10.983 

50.196 

2.997:5803000 

2.997:5808500 

1.357:5443282 

2. 8 17:. SI 084  10 

275 

974 

14.553 

7.008 

8 . 52  í 

20 . 179 

1 .484:3608000 

174:7403512 

lolSOOÕ 

305:6  563494 

;.  (I00:»0i$761 

682 

834 

3 528 

5.237 

12.152 

602:4(408000 

827: 181S500 

301:5403000 

719:9588607 

1 i3$:*l 4*931 

138 

950 

C.4  40 

30.299 

1 . 204 

64.823 

3.390:2608000 

4.370: 1338000 

57:4878644 

2 .699 : 931*98 1 

2 . 077 

2.0  i() 

S . 893 

12.872 

2.663 

79. 125 

4.935:9103000 

5.G34S9048240 

46:203:750 

2.471:  -«773118 

0.186:1 458675 

80 

29!) 

8.238 

52 

191 

460:7508000 

052 : I2O3OOO 

1:3003000 

329: 156*133 

1.063:6608419 

950 

1.674 

1 4 . 560 

145 

572 

1.094:0208000 

1.142:2633725 

5 : 0008000 

1.388:7283825 

16:6018689 

116 

4.S57 

29.922 

7 . 855 

11.024 

50.180 

3.028 : 9303OOO 

3.028:9308000 

1.391 :92..S723 

2.829:5748849 

280 

988 

16.044 

7.743 

8.301 

20.727 

1 .512.5S08000 

382:5503512 

1518000 

304:560*315 

5.1 41:2788761 

682 

833 

5.010 

6.29  4 

1 2 . 367 

701:250,3000 

846:036850 1 

310:5408000 

786:3880003 

1 .400: 014*911 

138 

1.501 

7.480 

39.501 

1 195 

58 . 316 

3.699:5103000 

4.268:3833000 

57 : 4 8736 4 4 

2.928:7128313 

2.357 

2.615 

9.441 

14.072 

2.363 

78.994 

5.211:6003000 

5.976:9043240 

40:4408135 

2. 4 45: 1773658 

6.240:2068307 

80 

299 

8.810 

4 1 

1 12 

489: 990.1)00 

071 : 50  i.' 000 

5:1003000 

812:1 463364 

1.055.3098419 

991 

1 .875 

14.604 

138 

549 

1.119:1508000 

1 . 134:2958975 

2:0008000 

1.419:5918706 

30:5888742 

440 

4.857 

30.770 

7.792 

10.976 

50.341 

3.068:8908000 

068  • 

1.366:1758974 

2.921:4728013 

2S0 

990 

15.211 

9.747 

8 . 337 

20.538 

1.580:7808000 

395:6908512 

1518000 

338:352,8712 

5.315: 160*998 

582 

831 

5 . 07  5 

5.485 

12.793 

721:0803000 

908: 276S500 

314  Kit. 8000 

752:2488003 

1 480:6148931 

150 

590 

7.040 

41.010 

1 180 

62.479 

3.668:89081)0(1 

4. 133:3933000 

6:5008000 

3.076:3188466 

2 . 299 

2.750 

8.794 

34.372 

2.163 

79.012 

0.  130:7.80800(1 

5*993:904 $2 40 

•42:9008000 

2 .127: 4153163 

6.626:3138421 

67 

263 

8.500 

37 

115 

409:8903000 

679:7983452 

5 : 3008000 

793:  130,8752 

1 068:9598419 

980 

1 .901 

14  199 

13  4 

542 

1.104:1503000 

1.142:2958975 

7 : 0008000 

1.458:1268793 

27:1828742 

434 

4.854 

32.439 

7.814 

11.025 

50.411 

3.153:3803000 

3.153:3803000 

1.447:3978328 

3.100: 4018151 

280 

996 

1 4 . 990 

9 . 097 

8 .540 

20.893 

1.575:7408000 

400:310351*2 

1518(100 

336:1208457 

5. 005 : 3408 57 S 

582 

832 

5.075 

4 67 1 

12.539 

702:1008000 

930: 476,8500 

387:0008000 

*23 :709ffl)03 

1.583: 4258049 

1 K2 

850 

6.460 

35 . 20(1 

. 

1 . 100 

57 . 002 

3.265:0208000 

4.039:8833000 

6:500:000 

3.070:3428677 

1.541 

2.175 

9.493 

34.172 

2.013 

78.913 

4 . 092:7008000 

6.076:9013240 

42:918(000 

1 .961 : 859,8(1 43 

0.7  2 1:98 1*8337 

70 

209 

8 . 339 

42 

1 .»ü 

460: 250 ,000 

tiu:  íl 19017 

5:1005000 

770:5218958 

1 .051 : 1878806 

15  292 

110 

1 . 207 : 1153975 

7:0089090 

1 .1S1: SCI, 3951 

443 

4.865 

34.607 

7.734 

10.381 

51.520 

3.263:2903000 

3.263:29(13000 

1 . «58: 1 15*935 

3.045:7888033 

279 

992 

15.060 

9.706 

8.180 

19.542 

1 . 558 : 5003000 

400:210351? 

4178374 

337:0048340 

5.610:3  468578 

582 

831 

5 002 

4 . 032 

1 2,418. 

099:0208000 

957:G503:.00 

574.8508090 

709:7883003 

1.578: I558?50 

988 

6.7S2 

39.720 

1 109 

7o.6S9 

3.763:190)|000 

4.018:1533000 

0: 51,03000 

1.2  48:  «5738983 

1.777 

1.455 

9 . 1 93 

34.110 

1 . 932 

78.409 

5.027:0303000 

5.393:3043240 

•41:2003270 

2.078:2908157 

7.721 : 9 188 Í 80 

70 

209 

8.731 

41 

148 

479:71(18000 

551:5128031 

1 : -508000 

790:2198041 

1 183:787*800 

950 

1.916 

n.  19o 

110 

515 

1.098:7503000 

1.029:3358975 

7 : 0008000 

1 .476:4358735 

1 40 : 820*178 

4 . 865 

7 . 806 

54.928 

1 .509:0208717 

9.721 

19.735 

530 

817 

4 . 388 

4.180 

1*2.089 

011:5903000 

1 104:3978250 

251 .8668000 

687:9858583 

1.073:728880!) 

150 

951 

0 . 4 45 

36.300 

1.045 

63.931 

3.384:910(000 

4 .088:  1 5380110 

6:5008000 

2.776:072*178 

1 42  4 

2.860 

8.521 

83.603 

1.075 

78.214 

4.632:091 3000 

5.520:3043240 

40:2188000 

1 .892:0248032 

7.742:0218237 

69 

2 40 

7.874 

38 

140 

433:üGOS000 

57 1 : 3903888 

1 : 2508000 

779:5188017 

1 .207 : 407*800 

810 

1 . 980 

1 2 707 

134 

542 

1.000:4503000 

1 .019:3  ))»  975 

2:0008000 

1.382:3908455 

101:1028973 

280 

996 

14.988 

9.616 

7.970 

19.098 

1.543:9803000 

416: 87035 1 2 

i 1 78  >74 

348: 004 S 409 

5.728:6718303 

682 

831 

4 . :>6(! 

4.053 

11.991 

628:770,8000 

1.078:4458260 

247:7948000 

700:2038583 

l.406:602$8U9 

100 

890 

0.020 

1 4 . 200 

1 .040 

01 . o7l) 

3.176:5008000 

4.3:15:8538009 

0:9298824 

2.209:26*28957 

1 .000 

2.405 

7. 511 

31.722 

1.539 

77.373 

4. 152:7108000 

5-584:3048240 

32.4Í8SOO0 

1.858:010809* 

7 .048: 4458077 

01 

215 

9.085 

37 

133 

490:0208000 

639:1838187 

1 :260S000 

783:6878450 

1.205:607*800 

13.034 

280 

990 

15.010 

9.400 

7.920 

18.588 

1 . 532 : 1803000 

420:3883512 

349:0548744 

5.728:7778155 

o8 1 

803 

4 .390 

3 . 933 

11.910 

013:7603000 

1 .099:0  4(1.'  250 

239:9248000 

078:5018543 

1 . 406 : 6028809 

150 

940 

6.3  40 

34.580 

1.O10 

48.878 

3.138:380,8000 

4 . 430: 2538000 

6:9208824 

1.939:8838382 

1 . 1 40 

2.415 

7.391 

32.182 

1.429 

77.340 

4.207:  ISojjoOO 

5. 666 : 304 S 2 40 

33:0188000 

1.928:1098260 

7.637:81)88644 

51 

193 

9 253 

34 

129 

494:1508000 

617:6478300 

1 : 2508000 

788:9918766 

1.209:1058745 

963 

2.01o 

10.222 

134 

542 

962:8003000 

1.031:3553975 

2:0008000 

1.282:0310527 

176:793*043 

442 

4.828 

37.370 

18.667 

278 

990 

15.110 

9.6:17 

7.95G 

19.278 

1.553:2108000 

357:5333012 

3558010 

364:0258398 

5 949:4378318 

570 

830 

4.944 

3 . 865 

1 1 893 

640:4303000 

1.117:5403250 

226:4148000 

710:1458043 

1 .413:202*809 

IOS 

860 

G.220 

35.580 

1 . 020 

43.172 

3.079:12(13000 

4.566:1538000 

0.729882* 

1.850:1458059 

1.216 

2.780 

8.801 

3->.  002 

1.389 

77.403 

4 446  0103000 

5.313:3048240 

31:7288000 

1.955:0478176 

7.73084428607 

47 

189 

10.780 

34 

120 

569:2408000 

782:3178253 

1 : 2505000 

795:5998052 

1 í 90:605(745 

985 

1 .860 

S.430 

110 

515 

1.011:8503000 

J. 051: 4158075 

2:0003000 

1.235:9138115 

183-5918267 

4 42 

4.S47 

37.318 

21.192 

10.317 

68.020 

3.9C8:S008000 

3.968:8008000 

4:0008000 

1.369:2578050 

3.418:449*860 

280 

990 

1 4.748 

9.512 

7.473 

20.297 

1.530:790,8000 

341 : 8218222 

1518000 

4*25:8723343 

1.  218:2318348 

534 

787 

4.732 

3.758 

11.771 

614:9703000 

1.130:1153250 

219:1.7  48000 

694:6128744 

1.480:2548200 

160 

930 

5.400 

34.700 

1.001 

45.848 

3.019:500^000 

4.692:0183080 

6:7298821 

1 .583:1228011 

2.068 

3.915 

9.491 

3 4.  162 

1 . 989 

79.358 

5.307:5603000 

5.223:3043240 

26:4788000 

1.804:6958014 

8. 1?Í : 2828755 

47 

176 

1 1 . 223 

34 

121 

500:0103000 

976:033g062 

1 : 2508000 

754:3428699 

1 185:0638811 

970 

1.875 

11.724 

967:7008000 

I.0G3: 4 153975 

2:0008000 

1.132:7498080 

144:1828220 

442 

4.SG5 

37.347 

26.718 

10.294 

73.708 

4.167:3503000 

738:4768500 

4:000*000 

1.372:8628237 

3,2í:):7Sí?477 

280 

076 

14.699 

9 . 389 

7.768 

lo.rrt 

1.519:3403000 

316:6918222 

1518000 

398:2998690 

0.2-29:5318348 

488 

692 

4.392 

3.588 

«1.516 

573:3203000 

1.138:1478250 

2lO:730SOOO 

057:2008744 

220 

2.610 

7.700 

40.710 

SÍS 

49.934 

1.954:8203000 

5.235:5528350 

6:7298824 

1.662:3338603 

2.459 

4.339 

9.403 

34.844 

■‘íj.òSO 

89.850 

G. 590: 0S 03000 

5.U98:302SI30 

25 : Õ7S3000 

1.587:3748144 

8 320:8598178 

35 

140 

1 1 . 565 



32 

119 

601:0808000 

1.076:3848294 

1 : *2008000 

702:9318619 

1.200:903(8(1 

985 

1 .890 

15.880 

1.130:0003000 

1.097:4393795 

2:000g000 

1.046:1738460 

11*2.0278816 

— 

SALDOS  A PAGAR. 


!-  = r*  n ^ 


i i:59G807(i 
56:6073484 
.00  : 96689 40 


11:628  I Si 
67:01784  .4 
.119:9538770 

149:8098386 


i 6928494 
5l:743S487 
222: 1958  *'70 


11:0928494 

51:1898401 

.410:7088990 


13:972828  I 
58:5318387 
519:3418520 


13:9728283 
67:56»S179 
2.000:426  840 


14:0178879 

62:0058862 

2.095:6668590 


14:0708957 
82: 486SIHO 
.1090338000 


14:0708957 
82:5348523 
,500:200  170 


14:0708957 
64 . 2558  «02 
2.999:5408850 


16:0818006 
30: 1528794 
1.804:2378850 

21*9: 15481 43 


15:0818905 

19:3158268 

597:5358350 

ÍÕ: 7908061 


2.117:0748413 
27 : 2008366 


? 153:9408328 


1 . 006: 9998  416 


.124:1298172 
1 2 : 40884  4 1 


1.916:900815 


1 .953: «258 4 16 


1.961:5808170 


2.063:7398760 


1,760:8218048 


CAPITAL 

REtLIZADO. 


391:1558139 

700:000  000 

7Í8  0858071 

100:000*(i0() 

660: 911*168 

500:0068000 

7 098  67680  ■ 1 

2 000:0008900 

0.213  2 >8SI70 

2.000:000*000 

1 014:8918991 

610:0008000 

898:8318863 

400:000*000 

374:0818447 

7(l0:0(i08000 

410; 28882  18 

100:000*000 

626:1718477 

500:000*000 

7. 316: 5338 267 

2.000:00080110 

0.392 : 1988181 

2.000:000*000 

985:9058676 

6K1.OOO80O0 

856: 4 40$ l8| 

100:0008000 

4 18  • 11268679 

S00: O00S000 

>85  880$  4 18 

1 0O:O(i(i8(iO0 

630  6018506 

500:0008000 

6 914:97885*9 

2.000:000*0110 

6.458 : S| 28693 

2.000:0008000 

i84829 

640:000*000 

822:7098779 

400:0068000 

421:989*329 

800: 000,' 000 

526 : 5518902 

100:0008000 

650 : 386*568 

500:01 0$000 

6.793: 1578777 

2 000: 000*000 

6.556:631*095 

2.000:  (1008000 

985:716845? 

<MO:()()0$000 

8 45:08^8(135 

400:0008000 

161 : 1128130 

800:0008000 

447:3098789 

100.-0008000 

683:6018351 

500:0008000 

7. 120:3868190 

2.000:0008000 

7.077:6168985 

2. 000 .0008000 

1.009:2658017 

640: 00li$000 

854:3278217 

400:00080(10 

477:910*043 

800.000*000 

465:759: 1 li) 

100: 0(10*0(10 

693 : 271 806. > 

500  090*000 

6. 615: 2518 460 

2 0(10: 000*0(10 

0. 653: 09 18897 

2.000:00(1*000 

886:1008(111 

640:0008000 

737:3118114 

400:000800o 

505:508*51! 

800:00('80n0 

128; 26886 11 

100:000*000 

962:5918314 

500:000*000 

7.051 :931*2j? 

2.000:0008000 

1.  575:5(118359 

2.0(10:0008000 

911:87(18888 

040:000 £000 

819:6628210 

400:000*1100 

548:4(18*005 

800:00080(10 

491: 1658781 

100:000*000 

921:456823? 

5(11):  (100*000 

7.5(10.(154*970 

2. 000:000' 000 

7.1  (7:2  408191 

2.000:0008000 

912:2378187 

010:000  0(1(1 

017  1 |««l,309 

looronn^onn 

551:3188018 

800:0008000 

543: 0388834 

100:0(i0*iii)0 

963:0318220 

500:0008000 

7 . 035:500* 4 5 1 

5 000 ; 0008000 

7.144:7708185 

2.000:0008000 

010:231*309 

040:0008000 

875:000*597 

400:000*000 

547:7818805 

800: 000*000 

415.198*819 

100:0008000 

039:2148407 

500:0008000 

7.831:0278993 

2.000:0008000 

0.552:9428711 

2.000:0008000 

910:1118253 

040:000*000 

840:3098992 

400-0008000 

551:353*414 

800:0: 0*o00 

390:7938159 

1UÍI:(|0(!8(|00 

970:2248876 

500:0011*000 

8.016:459*513 

2.(100:11008000 

5.601  -.189*390 

2 000:0008000 

985: 1908592 

650:0008000 

805:4878257 

400:0008000 

458:031*158 

806000*000 

455:0508175 

100:0000800 

1.024:4538058 

500:0008600 

7.624:731*376 

2 000  000*0(10 

4.193:871*847 

2.OOO0OO8OO0 

1 .013:4788304 

640:000*000 

707: 437*933 

4000008000 

LETRAS 

DINHEIRO  TOMADO 

CONTAS 

DEPOSITO  5 

A RECIRKR. 

A PRÊMIO. 

COHRENTES. 

VOLUNTÁRIOS. 

18 


SALDOS  A PAGAR. 


24 : 26 1S998 
7:337jJ224 
259:789, <1810 


11:000  *J02 


303:4358160 

1.003:579S0Í3 
439: 9878709 
990:5208539 
0.310:8178240 
4.013:2058309 
991:2918146 
689:5238159 


800: OOOSÔOO 
100:0008000 
500:0008000 
2.000:0008000 
2.000:0008000 
040:0008000 
400:0008000 


90 

30 


37 

92 

11 

74 


30:0918605 

1:5608000 

40:2538030 


3:5808022 


892:8138606 
420:8878284 
819:8168261 
5.687:3268039 
4.488:7448035 
1 .099:0088277 
785:1838110 


800:000-000 

100:0008000 

500:0005000 

2.000:0008000 

2.000:0008000 

640:0008000 

400:0008000 


i9 


419:9528196 


33:7988708 

1:5608000 

22:4988260 


4:3328058 


161:4398728 

56:1018836 


91:2308120 


>7 


821:6578091 
519:7218057 
810:8138917 
5.513:4108718 
4.475:2628824 
1.223:2068336 
96 1 : 68081 1 1 


800:0008000 

100:0008000 

500:0008000 

2.000:0008000 

2.000:0008000 

610:0008000 

400:0008000 


Bnn-p^^ATn 


FIADO  QIE  D.V  DIREITO. 

EMISSÃO. 

ItDALIZAIftA. 

TAS. 

ruisslo  no 

Á r MissÃO 

TOTAT.  • 

QUANTIDADES  DAS  NOTAS 

C SEUS  VALORES. 

duplo. 

SIMPLES. 

TOTAL  EM1TTID0. 

;>00# 

200# 

100# 

50$ 

00# 

20# 

10# 

S.  Paulo 

37S: 3018250 

378:3010250 

315 

3.562 

29.338 

26.555 

10.093 

7G.G28 

3.050:8908000 

100:0008900 

157 :7 178222 

257 : 7 17  §222 

278 

967 

14.613 

9.200 

7.675 

19.601 

1.508;  i O (l()0 

Rio  Grande  do  Sul . 

500:0008000 

103:2798250 

603:2798250 

427 

556 

4.051 

3.  183 

11.3  26 

626:470  000 

ISO 

Jauciro .. 

Pernambueo. 

2.  Ooo  -.0008000 

1.262:69  8140 

l.?6$  948440 

5S(j 

4 . 200 

9.  420 

44.412 

891 

98.540 

6 *295.S2(>8()00 

Bahia 

2.000:0008000 

2.0  12:6928790 

i 032  1 

2.431 

4.904 

9.531 

31.782 

61 .189 

99.135 

7.105: 1308000 

| 

Maranhão 

525:9928405 

•1:5583741 

530:5518116 

32 

1 37 

1 1.917 

2.384 

4.839 

713:5208000 

Pará. 

400:000,8000 

2 19: 1128795 

649:1128795 

990 

1.975 

15.2S9 

1 . I59;9o0§000 

S.  Paulo 

337: 5118250 

387:4118259 

302 

3.735 

31 .012 

26.925 

10.168 

77.549 

3.770:800§000 

Ouro  Preto 

100:0008000 

101: 9278222 

261:0278.22 

280 

977 

1 4.676 

9.194 

7.736 

19.440 

1.512: 1100000 

\ 

Rio  Grande  do  Sul. 

376:4418250 

376:  1 4482  0 

370 

514 

3.478 

3.173 

11.046 

473:2200000 

Fevereiro  . 

J 

Pernambuco 

«.009:0008000 

l . 00 1 : 8068310 

3.001:8668310 

92  í 

4.600 

9.690 

4 4. 600 

6.226 

98.200 

5 . 05.8 : 5203000 

Rabia 

2. 000: 00.  ‘8900 

1.989: 03886 10 

3.989:0  1806.40 

2.6.)  4 

4.899 

9.431 

31 ..  62 

61  .739 

0S .310 

7.185:9408000 

f 

Maranhão. 

626:6428690 

7:0358.587 

63  5:  (>78827 7 

32 

129 

12.150 

3.480 

6.217 

758 : 930,3000 

Pará 

4UO:O00§0Ul> 

299: 286 §090 

699:2388690 

985 

1 . 980 

1 4 . 656 

1.127 : SOOjjOOO 

403: 1118250 

403: 4118250 

4 1 1 

3.862 

32.024 

26.711 

10.047 

76.527 

3.813:1 iOSOOQ 

• luro  Preto. 

100:0008000 

164:6178222 

264 : 6 í 7 §222 

26  4 

932 

14.387 

8.9SS 

7.720 

18.688 

l.i7G:*270§000 

Rio  Grande  «lo  Sul. 

378:821 8250 

378:8218250 

•417 

639 

3 . 536 

2.978 

10.955 

483:2108000 

Março  .... 

Pernambuco  . 

2.000:0008000 

957:8 403030 

2.957: 8468*30 

1.219 

4.400 

9.100 

43.995 

9.600 

97.800 

6.7<>9:  2u0:  000 

Bahia  

2.000:9  08090 

1.924:4428990 

3.951:4 428990 

2.574 

4.624 

9.151 

34.510 

64.447 

98.998 

7. 131:3200000 

Maranhão  . 

760:2148795 

6:6518641 

766:81  6§  35 

31 

120 

12.454 

5.746 

1 1 . 200 

867:9208000 

Para 

400:00ú§000 

4S4: 4488200 

881:4488200 

41  1:ÇO30,?5O 
29O:7S«>'30'» 

973 

441 

2.93o 

4.312 

50.000 

$6.924 

8.894 

10.327 

7.481 

77.000 

18.570 

1 .234:300^010 

1.028:9708000 
1.1 67:190800.0 

I 

Ouro  Prelo 

100. 0908900 

190:7868300 

279 

981 

14.223 

1 

Rio  Grande  do  Sul . 

369: 7u7SG 17 

359:70786 '7 

316 

508 

3.362 

2.891 

10.870 

418:0208000 

B 

Abril v 

Pernambuco  . . . 

2.000:000S(i00 

92 1:589  S320 

2 .921 : 1S9$;>20 

7.-8 

4.509 

8. 400 

43.015 

9 . 600 

96.000 

5.406:7508000 

i 

Bahia 

2.009:0  08000 

1.910:7978930 

3.910:7978930 

2.176 

4.(44 

8.581 

34.480 

65.747 

99.710 

6.820:9108000 

f 

Maranhão 

79G:717f}885 

18:57  13136 
557: 309 §.20 

8 15 :2o 18021 

29 

119 

l 2 . 605 

6 . 1 00 

11.191 

881 : 860 ,000 

423:60G$250 

423:6068250 

4 41 

4.462 

37.1  11 

10.069 

4.17G:3S08000 

1.469:6708090 

411:9903000 

100:0008000 

20l:Gi>S8$00 

278 

991 

1 4 . 240 

7.423 

18.220 

Rio  Grande  do  Sul 

298:115:750 

2?8.4lò§750 

326 

482 

3.321 

2.769 

10.721 

“ 

Pernambuco  . . 

2.000:0008000 

2.000:0008000 

814:7418535 

1.939:0398100 

2.956:982,(639 

3.939:0:98100 

814:741853o 

1 136 

4.4)0 

4.014 

8.600 

8.751 

4*2.000 

34.610 

18.000 

95.000 

5.718:000§000 

f 

Maranhão 

2S 

112 

8.407 

6.152 

13.214 

692:6308000 

490:0008000 

619:1318230 

1.019:131§230 

990 

2.898 

1.360:9508000 

4.026:7608000 

430:8988310 
100:0008000 
242: 973881 4 

395 

4.254 

35.397 

76.294 

1 

20S :355S770 

30S: 3558776 

271 

978 

14.023 

8.89$ 

315 

416 

3.077 

2.720 

422:5o0g000 

5.054:1008000 

0.813:2105000 

Q 

Junho  .... 

2.009:0008000 

2.000:0008000 

806:981§  1 40 
1.950:7296420 

532 

4.102 

7 . 000 

39.000 

1G.000 

93.770 

Bahia. 

3.950:7*298420 

Maranhão 

811:04  8 50 

6: 4380 275 

817:  IS4(IS5 

28 

109 

7.900 

8.781 

17.941 

706:5308003 

Pará . 

400:0008000 

5;0:52jSK0 

930:5258140 

992 

2.930 

18.628 

1.424:8008000 

S.  Paulo 

449:7995810 

449:7998810 
31 5* 0198776 

441 

4.532 

35.468 

26.515 

8.812 

4.078:1308600 
1.471: 1708000 

Ouro  Prelo  . 

100:0008090 

215:0498770 

271 

966 

13.783 

7.218 

22.250 

Julho 

Rio  Grande  do  Sul 

236:9208236 

236:9208286 

288 

402 

2.963 

2.642 

10.561 

404:4908000 

n 

Pernambueo 

Bahia 

2.000:0003000 

2.000:00(18000 

727:9lÍ§270 

1.963:7873570 

2.727:9418270 

3.913:7378870 

828 

3.500 

5.900 

37.500 

14.000 

92.000 

4.779:0008000 
G.  236: 1908000 

Maranhão 

Para 

823:3553340 

7:8838157 

831:2188197 

2.985 

917:4408000 

400:000$000 

473:9528640 

990 

17.319 

1.362:4508000 

4.231:6008000 

1.500:0708000 

S.  Paulo 

456:0608810 

436  *.06988 10 
322:05:18776 

4 29 

4.527 

36.806 

27.1 57 
8.911 

9.723 

7.212 

81.693 

25.655 

Ouro  Preto 

100:0008009 

222:9538776 

270 

96 1 

13.637 

Acoslo.. . . 

Rio  Grande  do  sul . 

216:2338  ".04 

246:233^69 4 

242 

352 

2.742 

2.627 

10.532 

378:5008000 

n 

Pernambueo  . . 

2.000:0008600 

572 : 398 §830 

2.572: 3988830 

750 

3.301 

5.070 

37.000 

13.500 

92.000 

4.622:2008000 

I Bahia. 

2.000:0008900 

1 .740:9  478860 

3.710:9  i7§S60 

* 102 

5.827:15 OgOOO 

Maranhão 

822: 16881  M> 

8 : 1 008 1 59 

830:3288269 

27 

8.802 

12.76G 

22.371 

931:7608000 

Para 

400:00.  i8000 

476:9273250 

876:92:  8 -‘-0 

985 

2.994 

19.009 

1.416:8608000 

; 

r S.  Paulo 

4S3:069S310 

463:9600810 

360 

4.100 

35.176 

26.355 

9.62  4 

90.000 

4.123:9308000 

Ouro  Preto 

109:9998990 

s:ti:  78  48066 

331 : 234 §666 

2ÜS 

9 45 

13.427 

8.833 

6 . 880 

31 .717 

1.529:5108000 

Setembro . 

\ Rio  Grande  do  sul . 

253:0868654 

253:(J8íi§G5  í 

221 

343 

2 . 008 

2.554 

10.435 

364:3308000 

4.015:5208000 

H 

c Pernambuco 

2.000:0008000 

G28: 346S3R0 

2.623:316^330 

520 

2 . G0() 

4 . q£0 

34.976 

12.986 

85.000 

il 

Maranhão 

824:  J -498 1 1 9 

9: 6628663 

833-811  773 

:>•’ 

100 

7.757 

10.893 

17.983 

.ii;  .»  ili.slKH) 

800*5403000 

1 

v Pará 

409:0008009 

509:38981 40 

909: 389# tíO 

973 

2.998 

10.791 

1.333:9500000 

s.  Paulo 

455:0198810 

•455:9198810 

360 

4.0  41 

3 4 . 637 

26.536 

9.875 

97.224 

1.171:3408000 

i 

Ouro  Preto 

100:0008909 

237:8068336 

269 

930 

1 3 . 200 

8.814 

G.S71 

35.688 

1 .505;520§000 

Outubro  . . 

Rio  Grande  do  Sul 

258:9468422 

253: 9 168 122 

233 

341 

2.495 

2.517 

10.397 

359 : 760,3000 

Pernambuco  . . . . 

2.000:90o '090 

017:1 108740 

2.017:1108710 

617 

2 . 600 

3.600 

32.500 

9. 806 

90.000 

3.909:6208000 

Bahia 

2.090:9908090 

1.584:99  :8 129 

3. 58 4: 9938 120 

5.242:0903000 

Maranhão 

S 40  : 99  3 0:. 90 

7 í 58603 

847:7388193 

2 : 

89 

6.396 

10.821 

20.230 

752:0208000 

409:0008000 

5CC: IGjflOdO 

966:4608030 

960 

2 . 998 

15.198 

1.241 : 7008000 

■ S Paulo 

464:0198810 

464:0198510 

360 

4.021 

34.655 

20. 185 

9.804 

98.592 

4.184:7708000 

1 

199:0008000 

241:  1 1G§3:J6 

311: 1168336 

268 

923 

13.711 

8.738 

6.820 

36.798 

1.597:8508000 

Novembro. 

\ Rio  Grande  do  Sul 
■ Pernambuco... 

253:7848082 

2.000:0008000 

791 : 7598 11 9 

253:7818)82 
2.701:75981  lo 

900 

207 

2.700 

352 

4.000 

2 . 4 1 4 
34.000 

2.531 

12.500 

10.451 

91.231 

352: 4308000 
4.252:3108090 

2.000:0008000 

1.561:1908400 

3.564: 1008100 

4.885:5603000 

! 

1 .006:7248880 

3928487 

1.007: 1 17,  367 

23 

88 

12.0(15 

13.427 

28.531 

1 .167:5008000 

• 

400:090^000 

590:0258850 

990:0238850 

985 

2.9ú0 

15.500 

1.264:0008000 

j S.  Paulo 

468:130,7810 

468:1308810 

360 

4.001 

34.435 

26.650 

9.459 

102.489 

4.207:9208000 

Dezembro. 

\ Rio  Grande  do  Sul . 

100:00 

218:4538190 

246:8(88016 

346:8488616 
218: 4 .38 190 
2.776:1.98110 

26S 

227 

917 

13.756 

2.910 

43.001 

8.703 

6 .753 
2.545 
50.500 

46.166 
10.579 
91 .700 

1.690:9108000 

387:2908000 

5.918:7008000 

" 

Pernambuco 

2.000:0008000 

776: i 198 i 10 

500 

3.608 

8.901 

1 .727: 072*'3tf0 

3.72*:fi7;1s:tii0 

1.309 

2.095 

5.354 

26  83 J 

44.589 

82.880 

4.671 : 0308000 

899:9993099 

400:09081)00 

491 : 88285 40 
649: 1078715 

1 .291 :8S2S.)  40 
1.010:1678715 

23 

002 

2.970 

15.978 

1 1.951 

29.815 

1 . 460:8708000 

1 6 . 558 

A UT  (.IRISADA. 


756: 6020500 
357:7470222 
1. 103: 2790  :>ò0 
5.2G2:6940 440 
6.032:6920790 
I . OoG : 543055  l 
1 .049:112^795 


774:8228500 
I 0 >705  ' 1 
752 : 8S88&00 
5.001 :8  168310 
5.989:0380640 
1.260:3208967 
1.099: 2880690 


806:8228500 
3G 1:6470222 
757:042-500 
4 .957:8468030 
5.y24 : 442^990 
1.527:0818131 
1.284:4488200 


829:2138500 

390:78(38300 

719:4158268 

4.921:4898320 

5.910:7978930 

1.602:0088906 

1.357:3098120 


847:2138600 
40  L : 6GSS800 
456:831S500 
4.956:0828530 
5.939:0398100 
1.629:4838070 
1.419:1318230 


4. 02G: 7608000 
1 .459:2808000 
485:9478628 
4.806:9818440 
5.950:7298420 
1.628:5318775 
1.330  >*6258140 


4. 07S: 1308000 
1.471 : 1708000 
473 : 8498672 
4.727:9418240 
5.963:7878870 
1 .660:5738837 
1.273:9528610 


4.234:6008000 
1.500:0708000 
492:467$388 
4.672:3988830 
5.740:947^860 
1.662: 4968379 
I .276:9278250 


4.123:9308)00 

1.529:5108000 

507:9738308 


5.687:9760080 


1.667:9308583 


1.309:88981 40 


1.175:3408000 

i . , >2(  | 

517:8928841 
4.617: 1108740 
5.584:9938120 
1 .<•!('»  :73f07  83 
1 . 3G6 : 4^00030 


4.184: 7708000 
J .597:8508000 
507:5698964 
4.701 : 7598  HO 
5.604 : 109,8100 
2.013:8428217 
1.390:0258850 


4.207:9208000 
1 .690:9108090 
496:9068380 
4 .776: I 4981 19 
6.727:0728-160 
2.091:8828549 
1.440: 1678715 


SALDOS  A 

RECEBER. 

SALDOS  A PAGAR. 

. 

LETRAS 

CAUCIONADAS. 

LETRAS 

DESCONTADAS. 

CONTA* 

CORRENTES. 

LETRAS 
A HKCEDER. 

DINHEIRO  TOMADO 
A PRÊMIO. 

CONTAS 
CORREM  ES. 

DEPOSITO % 
VOLUNTÁRIOS. 

|ll§  = 

— 

— 

3:0008000 
1518000 
216:2968000 
6:7298824 
25:0608000 
1 .2008600 
2:0008000 

1: 351:1  18,8757 
299:5340161 
603:237,8834 
1.631:1828279 
1.414: 1608763 
702:8848799 
1 .024:361,8605 

3.278:1338477 

6.320:432,8218 

7 . 7 >1; : 7558083 
1 .148:383,8811 
243:5048196 

24:26*45998* 

7:3370224 

259:7890810 

ÍÍ:ÔÔÓ*ílÒ2 

303:4350160 

1.003:5790043 

439:9870709 

090:5200539 

6.310:8170216 

4.6(3:' 

991:5918146 

689:5230159 

800:0000000 
100:0000000 
500:0000000 
2.090:0000000 
2. 000 .0008000 
610:0000000 
400:000§0i)0 

3: 000  § 000 
151 §000 
2l0:3!0§090 
6:7298821 
21.1608000 
1 . 0808  600 
2:0008000 

1.373:0990994 
341: 5810657 
678:4168834 
1.622:7878064 
1.243:6988296 
656:5308212 
943:1710183 

3.297-.71SS990 

0.319:3340230 

’ '310:1348267 
7.880:4738302 
J .137:0838811 
21  4:489,0774 

30: 09  Í. 8605 
1 : 360,8000 
40:2530030 

3:5800022 

892:8130600 
4 20: 8870584 
819:8160261 

5.687:3268030 
4 . 488:7440036 
1.1199:0080277 
785:183,0110 

800: 000 "000 
100:00001100 
500:0003000 
2.060:0000000 
2.000:0000000 
640:0000000 
400:00001100 

3:0098000 
1518000 
200:2083000 
6:9298  >2  í 
23:7  60  000 
1:0808009 
2:0098000 

1 504:1353264 
343:3950013 
663:4960506 
1.6.12:77  .8686 
971:467^896 
053:9290115 
896: 1260846 

3.312:7230159 

4l9:l)ijjiÓó 

33:798,8708 
1 : 3G0$000 
22:4988260 

4:3620058 

161: 139,07  28 
56:1610836 

91:2308120 

821:6570091 
519:7218657 
810:8130917 
5 .513:4 408718 
4.475:2 
1.223:206, 0336 
961 : 6800111 

800:0000000 

100:0000000 

500:0000000 

2.000:0000000 

2.000:0000000 

610:0000000 

400:0000000 

3:0008000 
1518000 
194:5888060 
6; 5008000 
23:7603000 
1:0008000 

1 .50G: 1580123 
331:3018405 
666 : 9568686 
1.434:035  521 
838:2880600 
694:1710158 

3.313:3*218227 

6 47: 123,0004 

526:7500820 

822:5370045 

5.839:5490053 

4.771:9940800 

1.257:6910021 

800:0000000 

100:0000000 

600:0008000 

2.000:0000000 

2.000:0000000 

610:0000000 

1 Ói:  952,8  Í9á’ 

36.-8IG3208 

9:0640860 

6:3890041 

1 S. Í : i 250368 
49:9190231 

1 551:3080974 

3.464:5260785 

5l:MSj3i3 

1.0 44:8650091 

508:0040880 

582:7490911 

699:1100412 

5.542:1710068 

4.731:5090362 

400:0000000 

800:0000000 

íoofíòoo 

197:7588000 

6:5008000 

17:7600000 

1:0008000 

100:0000000 
500:0008000 
2 .000:0000000 
2 000:0000000 

630:453  786 
1.277:3338054 

Í26:6Í90Í6O 

40:6930562 

9:0640860 

23  í:  4 44.8543 
55:958,8897 

553:130,8878 

915:0350759 

1.085:4020674 
328:4 450145 
606:219,0786 

92:6670171 

1.157:7200792 

665  54  407 12 
552:4980095 

400:0000000 

3.342:2990975 

800:0000000 

2000000 

193:4438000 

7:0360320 

17:5808000 

1:0008(100 

1840473 

100: 0000000 

49:8160610 

500:0000000 

111:6198163 

228:5110825 

6.050:9000904 

2.000:0000000 

609:1938060 
5i5: 6780820 
943:2740076 

455:2250325 

70:864,0084 

63:6310960 

•4.799:2660345 
1. 525: 1650025 
1.003:2030646 

2.000:0000000 
610:0000000 
400; 0000000 

13:5008600 
33,08000 
200:753§()()0 
1 0 : 8975220 
1G: 8128000 
950,3*000 

1.799:7240801 
336 : 923,0  425 
598:046012? 
972:795,8896 
535:1628070 
510:8970701) 
953:036^169 

3.374:7330497 

633:1500822 

800:0000000 

58:8950910 
1 5 4 : 2 i 20825 

1 : 5060066 

639:8590 199 
748:0950658 
G. 246:9420287 
5.389:3100804 
1 iss  988  197 
1 009:0530410 

100.0000000 

500:0000000 

319:0538388 

74:3300361 

69:7630293 

i ■ ) 5930967 

2.000:0000000 

2.000:0000000 

640:0000000 

400:0000000 

13:5008000 

3308001) 

199:663§000 

21:0768760 

16:7720000 

9508000 

1 .780:8770227 
37 í : 0558  1 46 
579:3550102 
937 : 3790956 
431 : 7070070 
499:6538093 
886:7440061 

3.372:9430322 
2: 860084 í’ 

681:9965017 

SOO:OOo0OOO 

520:0818015 

66:2820930 

453:7050325 

75:4390790 
3 J: 0910779 

716:3650762 
781:7570296 
6.245:2100300 
5.575:54  >8  >6 
1 .467:7780269 
927:5240171 

782:73  40 592 
800:2530866 

«11:7(90313 

100:0000000 

500:0005000 

2.000:0000000 

2.000:0000000 

640:0000000 

400:OOOSOOO 

11:0008000 

5:7308900 

199:8138000 

1 .789: 1100788 
399:0763192 
059: 0890968 

3.349:605091 i 




63:2920102 

2: ÍÜliüOl 

109:0000000 

509:0000000 

52:373â410 

16:7728000 

9508000 

435:3608820 

508:9490582 

804:3428.302 

1.813 : 855023 1 
■40.5 : 1.51  §328 
548:839,8712 
8 48 : 94204 17 
37.5: 1 93,8820 
498:6680663 
720:6350833 

:::::::::::::::: 

6:7320860 

22:4550980 

33:6730975 

5 717:0560687 
1.605: 4810773 
1 .073:3200693 

2 000:6000000 
720:01100000 
400:0000000 

1 1 : 0000060 
6:7308000 
!7 .1:5700000 
52:3378090 
16:77200  0 
9500000 

3 .3f?0:  lGflS  i.j0 

292:5890,855 

"*62:81*28373* 

6:7328860 

330:9028997 

2:4550980 

19:2290471 

824:2590533 
867 :921S267 
819:9010334 
7.001:0730838 
G.01S: 277051 3 
1.667:9288198 

1.222:2390697 

809:00000:10 

100:0(108000 

500:0000000 

2.000:0000000- 

*2.000:0000000 

800:0000009 

400:0000000 

1 1:0000000 
3308C00 
162:26080'0 
51 : 3 47,8790 
14:7920000 
9(108000 

1 .907:4 19, >4 4 6 
449:3410971 
515:821  803 
87o: 4708546 
345:018,0  120 
558:574 >305 
694:2628018 

3 . 451 : 5240OG3 

*369:2918726 

17:1848869 

6:7320860 

2:1010991 

0*7:0890136 

266:2910260 

1970471 

819:9160307 
89G: 4 730653 
822:2650171 
0.729:4690063 

6 286:91 10548 

1 . 195:3*270367 
1 223: 37808 lS 

S00:000’000 

100:0000000 

600:0000000 

2.000:0000000 

2.000:0000000 

800:0008000 

400:0008000 

1 5 : 0008000 
3 50,3000 
157 : 500,3000 
16:5178160 
11:7920000 
9000000 

1.963:219,0446 
461  : 883,84 1 2 
52*2:099,8759 
880:815,8507 
322 •8530220 

3.3G8: 7755752 
' '322:1260209 

30G: 1920646 

4:7298466 

6:7320860 

282:9040012 

800:9020727 

955:401850*2 

770:3100037 

6.127:5260806 

6.670:0210020 

1.326:0270949 

800:0000000 

100:0000001 

500:0008000 

2.000:000000) 

2.000:0090000 

809:000,9000 

698:3398379 

SALDOS  A PAGAR 

SALDO  EXISTENTE  Eli  CAIXA  1 
EM  OIRO  AMOEDADO  E EM 
BARRA,  NOTAS  DO  TIIE- 
SOURO,  DOS  BANCOS  E DAS 
PRÓPRIAS  CAIXAS,  PRATA 
E COBRE. 

1. 

1 

LETRAS 
A RECEBER. 

DINHEIRO  TOMADO 
A PRÊMIO. 

CONTAS 

CORRENTES. 

DEPOSITOS 

VOLUNTÁRIOS. 

CAPITAL  REALIZADO 

742:4158849 

941:4828340 

794:1728706 

5.127:5108542 

6.550:8958572 

1.609:5888467 

1.271:1553357 

530:0368717 

915:3338401 

776:8508627 

4.999:5418974 

5.992:1138462 

1.701:4438189 

1.388:1718061 

583:9988011 

999:8108911 

ROIVnnftitlnnn 

1:0308000 

s 

^908070 Q2R8 

6:732g860 

358:7168446 

2 OOO-nnntfnnn 

1918471 

3 

800:0008000 

100:0008000 

500:0008000 

2.000:0008000 

2.000:0008000 

800:0008000 

400:0008000 

800-nnnannn 

2 

4 403-79RtI7>,R 

6:7328860 

254:1598099 

100:1918471 

3 

FINDO  QUE  DA’  DIREITO. 


Março. . . 


Juuho.. 


Agosto. . 


No\  ombro  J 


Dezembro. 


1865  Janeiro. . < 


Fevereiro. , 


EMISSÃO. 


REALIZADA. 

6>R)  m Çò 

a*  emissão  no 

a’  EMISSÃO 

TOTAL. 

QUANTIDADES  DAS  NOTAS  E 

SEUS  VALORES. 

DUPLO. 

SIMPLES. 

500#  I 

200# 

100#  j 

50#  | 

30#  I 

20# 

10# 

i S.  Paulo 

475: 130SS10 

475:1308810 

360 

3.992 

35.31S 

26.924 

9.366 

104.128 

i Ouro  Prelo 

100.000800U 

251:4928616 

351:4928616 

280 

995 

13.852 

8 . 697 

6.724 

48.421 

\ Rio  Grande  do  Sul. 

256:5638422 

256:5630422 

171 

359 

2.965 

2.518 

10.368 

/ Pernambuco 

2.000:0008000 

2.668:1838920 

4.668: 1830920 

2.769 

4.890 

9.770 

45.220 

73.259 

73.000 

2.000:0008000 

1.529:0888610 

3.529:08x88610 

1.068 

2.121 

5.527 

27.151 

41.867 

82.278 

/ Maranb.lo 

800:0008000 

600:6480467 

1.460:6480467 

23 

1.994 

16.023 

19.798 

29.714 

V Pará 

400:0008000 

G39: 2578035 

1.03982578935 

952 

2.920 

15.3G2 

941 

S.  Paulo 

4 S0: 1308810 

480:1308810 

360 

4.692 

38.209 

27.315 

10.216 

106. G39 

1 Ouro  Prelo. . . 

100:0008000 

258:1418616 

358:1410616 

27S 

992 

13.863 

8.693 

7.7  44 

51.614 

j Rio  Grande  do  Sul. 
\ Pernambuco 

217:7918966 

2.000:0008000 

347:7918966 

212 

2 922 

2.489 

13.317 

2.949:3028000 

4.949:302,0000 

2.828 

4.993 

9.978 

45.437 

88.238 

108.776 

1 Bahia 

2.000:0008000 

1.321:1758650 

3.321: 1758650 

1.411 

2.390 

6.004 

28.151 

45.467 

83.665 

800:0008000 

773:9030189 

1.573:9038189 

383 

2 999 

1G.931 

19.951 

29.758 

\ Pará 

400:0008000 

725:5848230 

1.125:5840230 

950 

2.908 

15.200 

1.309 

[ S.  Paulo 

485: 1048810 

485: 1040810 

382 

4.551 

36.779 

2G.8S5 

9.580 

105.674 

L Ouro  Preto 

100:0008000 

262:3218009 

362:3210009 

721 

9SG 

13.676 

8.552 

6.559 

51.000 

Pernambuco 

2.000:0008000 

2.941:0968610 

4.941:0968610 

2.930 

4.891 

O.OOÕ 

45.800 

88.402 

108.500 

1 Bahia 

2.000:0008000 

1.281:5488320 

3.281:5488320 

1.265 

2.4  40 

5.744 

29.129 

46.450 

83.473 

^ Maranhso 

800:0008000 

759:6518084 

1.559:6518084 

359 

1.767 

16.772 

19.951 

31.240 

V Para 

400:0008000 

463:2420950 

863:2120950 

986 

2.988 

15.976 

1.890 

/ S.  Paulo 

465:3048810 

485:3048810 

■402 

4.843 

37.081 

27.190 

10.029 

111.527 

Ouro  

100:0008000 

267:3428009 

367:3420009 

278 

991 

13.765 

8.5S9 

0.650 

54.087 

254:1418790 

254 : 1 4 1 0790 
4 .793:S97,'380 

327 

482 

3 839 

3.849 

1 2 . 907 

< Pernambuco 

2.000:0008000 

2.793: 8970380 

2.800 

4.300 

9 . 000 

44.140 

87.004 

107.000 

2.000:0008000 

800:0008(100 

1 345:7910040 
1.086:2718578 

1.501 

30.628 

15.205 

47.730 

17.886 

83.750 

35.944 

Maranhão 

1.886:2718578 

3 45 

2.707 

V Pará 

400:0008000 

480:2358800 

880:5358800 

990 

2.996 

16.780 

1.686 

/ S.  Paulo 

485:5448810 

48õ:5((8SI0 

387 

4. 676 

36.820 

26.605 

10.020 

122.929 

, Ouro  Preto 

100:0008000 

2G9: 7098899 

369:7008800 

274 

971 

13.635 

8.557 

0.639 

55.8SS 

) Rio  Grande  do  Sul. 

267:7698238 

327 

482 

4.031 

Pernambuco 

2.000:0008000 

2. 572: 9(i980  Í0 

4.572:909,8010 

2.900 

4.000 

9.000 

43.600 

88.100 

130.978 

| Bahia 

2.000:0008000 

1.527:0688100 

3. 527: 068 S 100 

1.569 

3.334 

6.312 

30.675 

52.711 

81-712 

Maranhão 

800:001181)00 

1 .097 : 6280527 

1897:6280527 

276 

1.355 

13.332 

18.051 

41.454 

\ Pará 

400:0008000 

421:9808965 

851:OSO$OC5 

896 

2.948 

16.085 

1-206 

f S.  Paulo 

4S9:34G88I0 

489:3108810 

377 

4.761 

3G.082 

26.667 

13.960 

128.807 

Ouro  Prelo 

100:0008000 

272:4120899 

372: 4120899 

270 

965 

13.678 

8.551 

6.610 

60-043 

] Rio  Grande  do  Sul. 

274:0028102 

274:0028102 

4.463:0868770 

554 

9.800 

4.153 
4 4.000 

12.993 

121.916 

. Pernambuco 

2.000:0008000 

2. 4G3: 08GS770 

2.778 

4.900 

SS.900 

1 Bahia 

2.000:0008000 

1.607:6368690 

3.607:6368690 

1.171 

2.717 

6.438 

31.944 

51.481 

83.642 

' Maranhão. .... 

800:0008000 

1.071:3888280 

1.871:3888380 

271 

1.337 

11.846 

18.001 

41.252 

\ Pará 

100:0008000 

399:SS40455 

790:8813455 

880 

2.850 

15.360 

935 

/ S.  Paulo 

491 : 351 8 130 

491 : 3r, 13130 

407 

4.849 

37.090 

27.070 

15.060 

130.118 

i Ouro  Preto... 

100:0008000 

274:8078069 

374:8078060 

268 

963 

13.758 

8.549 

6.597 

63.517 

* Rio  Grande  do  Sul . 

288:6428402 

2S3:C52S402 

321 

630 

3.8S9 

3.617 

12.899 

\ Pernambuco 

2.000:0008000 

2.255:2170470 

4.255:2178470 

2.856 

4.400 

9.000 

44.403 

*8.900 

119  000 

1 Bahia 

2.000:0008000 

2.163:2970370 

1.054:7068401 

4.163:2078370 
1.854: 706S101 

1.425 

7.111 

1.263 

31.681 

10.383 

53.  794 
16.301 

82.428 

41.313 

f Maranhão 

800:0008000 

263 

v Pará 

400:0008000 

3SG: 2738805 

786:2738805 

875 

2.870 

14.560 

1-127 

f S.  Paulo 

498:4518130 

498:4513130 

387 

4.798 

36.  m 

26.531 

16.308 

129.776 

l Ouro  Prc:o 

) Rio  Grande  do  Sul. 

100:0008000 

303:5678210 

277:5930190 

377 : 5938 190 
303:5678210 

275 

25G 

981 

618 

14.226 

3.547 

8 .666 

7.029 

3.143 

64.832 

12.162 

. Pernambuco 

1 Bahia... 

2.000:0001)000 

2.263:6428630 

4.263:6123630 

1 .906 

4.500 

9.000 

i 1.9*0 

87.600 

133.668 

1 .664:9840360 

3.664:98ÍÍ3G0 

1.445 

3.090 

7.051 

31.401 

53.579 

84.433 

800:0008000 

932:2318882 

1 732:2313882 

240 

1.100 

8.903 

16.551 

41.711 

400:6008000 

356:838817 5 

756:8380175 

830 

2.S10 

11.0  40 

727 

f S.  Paulo 

502:1458510 

562:1153510 

407 

4.851 

37.210 

27.068 

24.257 

129.924 

\ Rio  Grande  do  Sul. 

{ Pernambuco 

1 Bahia 

f Maranb.lo 

V Pará 

100:0008000 
312  025S020 
2.000:01108000 

280:625851x5 

350:6198000 

380:6253515 

312:0253020 

2.360:6198000 

273 

321 

2.804 

971 
6 IS 
5.191 

14.165 

3.SS9 

30.120 

8.  468 

6.996 

3.033 

7S:7S0 

65.456 

11-770 

121.226 

800:0008000 

745:7268960 

830:6098796 

2-745:7263960 

1.630:0008796 

981 

1 .900 
221 

5.4S1 

874 

28.075 

8.391 

48.156 

17.851 

75.294 

40.910 

307 : 9358065 

707:9358065 

815 

2.690 

13.563 

825 

1 S.  Paulo 

1 Ouro  Prelo 

5 Rio  Grande  do  Sul. 

506:9458510 

100:0008000 

316:4948800 

283:0888015 

500:9458510 

383:0888015 

310: 1918800 

403 

275 

571 

4.845 

972 

36.998 

14.431 

& 4.047 

26.761 

8.681 

24.773 

7.149 

3*.  7 4 1 

127. C16 
65.305 

12. R7» 

1 Bahia ...*.’. 

f Maranhão 

\ Pará 

- 

800:00(18000 

400:0008000 

SíoTíMtfWT 

746:7268960 

705:7148652 

101:3088225 

2.550:29:13000 

2.746:7263960 

1.505:7148052 

501:3088225 

1 . 239 

1.015 

2.9Ü 

1.755 

203 

798 

5.011 

760 

2.010 

32.560 

29.333 

8.008 

13.154 

83.336 

47.654 

19.951 

130.216 
78.591 
41.365 
1 .482 

/ s.  Paulo 

498:9458510 

•198:9153510 
385:4573015 
280: 491SS00 
2.267:3328000 

36.695 
1»  161 
5. 017 
33.760 

20.579 

8.889 

126.958 

03.981 

12.680 

136.216 

» Ouro  Preto 

) Rio  Grande  do  Sul. 
\ Pernambuco 

100:0008000 

280:1948800 

2.0(10:0008000 

285: 457 00 Í5 
267:3328000 

í ‘.337* 

278 

551 

3.214 

984 

79G 

6.128 

7.068 

3.620 

8G.33G 

f Maranha» 

V Pará 

800:0008000 

400:0008000 

596:5460000 

120:4558800 

2.077:7203900 

1-396:5163000 

620: 1538800 

1 . 450 

2.-409 

191 

993 

a.  734 
727 
2.886 

28.475 

8.439 

15.6G5 

53.710 

19.951 

83.767 

41.199 

1.373 

/ S.  Paulo 

i Ouro  Preto 

1 Rio  Grande  do  Sul 

286:2458510 

100:0008000 

286:3948800 

282:3508105' 

286:2153510 
382:3503405 
286:3913800 
5.275:5103000 
2.082:7263900 
1 .361:8998210 
«2:1823930 

’ 358 
277 

5.195 

98-4 

35.852 

1-4.262 

2G.382 

8.847 

25.109 

7.047 

122.463 

64.223 

{ Pernambuco 

j Bahia 

i Maranhão 

\ Pará 

ooojjooo 
2.000:0008000 
hui  : OOOfiOOO 
403:0000000 

275:5108000 
082:7268960 
561 : 8998210 
32:4828930 

Í .387 
1.856 

552 

3.309 

2.621 

191 

723 

799 
6 «328 
7.22  4 
727 
2.G90 

^5.054 
tá.  ICO 
30.267 
12.705 
19.607 

3.803 

89.33G 

56.748 

19.951 

12.668 

110.246 

88.339 

45.842 

1.798 

! S.  Paulo 

1 Ouro  Prelo 

\ llio  Grande  do  Sul 

291:5858510 

100:0008000 

284:4298630 

154 : 2500405 

291:585/1510 
251 : 2500405 
284: 4290530 
2.274:0860000 
2.631:7360960 

433 

275 

5.329 

964 

36.465 

11.322 

26.641 

8.8-14 

25.853 

7.011 

125. 82S 
64.129 

. < Pernambuco 

f Maranha» 

2.000:0008000 
2.000-  ooofjnoo 

800:000,5000 

274:6860000 

684:7268960 

553:7818711 

22:3838355 

Üü:  4698405 

2. 987’ 
2.472 

570 

4.009 

3.359 

812 

9.1-48 

7.743 

5.613 
43.535 
31 .067 

6.070 

88.710 

57.9)3 

15.790 
111. 629 
90.337 

V Pará 

/ S.  Paulo 

1 Ouro  Preto 

400:0008000 

208:9858510 

«8:3830355 

208:9850510 

813 

433 

620 

2.696 

5.345 

14.789 

19.607 

36.508 

26.582 

19.951 

25.972 

49.399 

4.313 

126.737 

\ Rio  Grande  do  Sul 

284: 4208530 

216:4698405 
281: 4590530 
2.280:7720000 
2.684 : 726S9G0 
1.403:9010130 

275 

961 

14.333 

8.837 

6.920 

61.200 

• < Pernambuco 

4 Bahia 

[ Maranhão 

2-000:0008000 

2.000:0008000 

8O0:000S000 

280:7720000 
CS  4: 7208960 
603:9048430 

2.937 

2.640 

xU  3 

4.809 

•4.004 

154 

800 

9.748 

8.093 

2.313 

5.597 

40.615 

31.038 

15.858 

19.650 

8.900 

88.310 

59.68G 

19.951 

19.108 

112.495 

93.113 

40.450 

32:0308355 

432:0300355 

996 

3 .92.) 

TOTAL  EMITIDO. 


4 . 273: 4200000 
1.727:7008000 
372:3900000 
7.795:G8O0OOü 
1.588:5708000 
1.698:2508000 
1.285:5108000 
4 . 491 : 8108000 
1.759:7608000 
379:9508000 
8 , 53  4 : 7708000 
4.937 : 4 408000 
1.919:6508000 
1.253:8908000 
4. 405: 340S000 
1.734:9408000 
397:3208000 
8.585:2i0g000 
4.915:0808000 
1.828:5208000 
1.313:7008000 
4.550:3008000 
1.774:4908000 
511:6008000 
8.177:0808000 
5.219:4508000 
1.81781108000 
1.353:4608000 
4.613:8408000 
1.781:9608000 
516:950SOOO 
S.5Sl:780fj000 
5.517:5908000 
1.632:8608000 
1.320:3108000 
4.723:8808000 
1.823:5608000 
532:8208000 
8.546:1608000 
5.235:9408000 
1.534:7408000 
1.238:3508000 
4.835:2SOSOOO 
1.8Gl:380SO0O 
522:9808000 
8. 39G: 1508000 
5.530:S108000 
1.437:2008000 
1.201:2708000 
4.784:4  50S000 
1.913:2808000 
474 : S308000 
7.940.-CS08000 
5.531 :560SOOO 
1.351:2808000 
1.156:7208000 
5.023:4208000 
1.908:4708000 
473:8108000 
5.984:6808000 
4.568:410  000 
1.317:2708000 
1.118:3808000 
4.989:450,8060 
1 .930:2 10S000 

r.nn  ■ RQntfnno 

6.357:5808000 
4.565:2408000 
1 .329:6708000 
1.093:1208000 
5.040: 160S000 
1.9O9:S9O0OOO 
641:3508000 
6.706 :9SOSOOO 
5.115:S20S000 
1.313:8608000 
1.284:1808000 
4.901:9705000 
1.91 4:4808000 
645:7408000 
7.085:2808000 
5.706:9005000 
1 .603:590,8000 
1.412:5308000 


5.017:4108000 
1.911:3308000 
756:3508600 
8.277:3408000 
6.296:8808000 
1.725:1608000 
1.455:6808000 
5.030:7708000 
1.913:5108000 
844:1308000 
8.352:0008000 
6.606:8508000 
1.948:520S000 
1 .520: 290S000 


4 273:4208000 
1.727:7008000 
513; 1268844 
G. 668: 1838920 
5.529:0888010 
2.260:6488467 
1 439:2578935 
4.491:8108000 
1.759:7608000 
495:5838932 
6.949:3023000 
5.321:1758650 
2.373:9038189 
1.525:5848230 
4.405:3408000 
1.734:9408000 
504:6888252 
6.941:0968610 
5.281:5488320 
2.359:6518084 
1.263:2428950 
4.550:3008000 
1.774:4908000 
508 :283S580 
6.793:8978380 
5.345:7918040 
2.6S6:2718578 
1.280:2358800 
4.613. 8408000 
1.781:9608000 
535:5388476 
G. 572:9098010 
5.527:0G8Sl00 
2.607:6288527 
1.221:9808965 
4-723:8808000 
1.823:5608000 
548:0048204 
6.463:0868770 
5.607:6368690 
2.671:3888280 
1.199:8848455 
4.835:2808000 
1.861 : 3808000 
577:2848804 
6.255:2178470 
6.163:2978370 
2.654:7068401 
1.186:2738805 
4.784:4508000 
1.913:2808000 
607:1348420 
6.263:6428630 
5.664:9843360 
2.532:2318882 
1.156:8388175 
1.004:2918020 
1.980:6258515 
624:0508040 
4.350:6198000 
4.745:7268960 
2.430:6098796 
1.107:9358065 
1.001:8918020 

483:0888015 
r''-''  oonqrmn 

4.35082998000 

4.746:7268960 

2.305:7148652 

901:3088225 

997:8918020 

485:4578015 

46O:9S90GOO 

4.267:3328000 

4.677:7268960 

2.196:5468000 

920:4558800 

572:4918020 

482:3508405 

572:7898600 

4.275:5108000 

4.682:7268960 

2.261:8998210 

832:4828930 


1.394:1108959 
1.165:1908384 
568:8598060 
4.274:6868000 
4.684:7268960 
2.153:7818711 
822:3838355 
1.795:1908999 
1 . 513: 689S384 
5G8:8590O6O 
4.280:7728000 
4.684:7268960 
2.199:6708430 
832:0308355 


4:0008000 

3308000 

149:2008000 

17:2178460 

14:7928000 

8508000 

14:0008000 
3308000 
1 42:8808*100 
17:2178460 
14:7928000 
8508000 

14:0008000 
2300000 
1G1: 8808000 
17:2878460 
4:7928000 
8008000 

10:0008000 

2308000 

249:6808000 

16:7590460 

4:7923000 

8008000 

10:0008000 
2308000 
239:0808000 
1G: 0598460 
4:7928000 
750,8000 

10:0008000 
457SS63 
228 : 190S000 
14:4678380 
4:6128000 
7500000 

17:0008000 

4578863 

190:7908000 

13:7678380 

2:3308000 

7508000 


22 : 0008000 
4578863 
175-5908000 
13:7678380 
2 : 330,8000 
7508000 

S2:OOOSOOO 

4578863 

141:3908000 

13:7678380 

2:055S000 

7008000 


87:000,8000 

7:189,8035 

13:7678380 

85:1808000 

7008000 

9:0008000 

82:0008000 

7:3738985 

233:790,8000 

16:4478380 

18U8000 


20:5008000 
72:OOOSOOO 
7:373,8985 
250: 190801)0 
16:4478380 


40:1008000 


10:0098000 

7:3738985 

•287:2448000 

16:877,8380 

32:940,8000 

31:1008000 

4:0008000 

7:3738985 

255:7408000 

17:2778380 

32:9408000 
G6: 9008000 


2.086:9448788 
401 :673S70G 
498:7028717 
766:0748596 
287:0388164 
464:1078537 
690:5248545 
2.044:7628044 
460:9988582 
500:565*717 
705:8188233 
230:3688240 
524:4828359 
668:8028020 
2.014:3298031 
355:7918306 
486:7808109 
597 . 4Oo0GUG 
222:8128340 
467:0258880 
643:9748655 
2.097:3248594 
362:6038577 
508:3488640 
476:9038875 
177:4008248 
379:7Sô8723 
675:4578942 
2.053:6708597 
373:1478125 
499:3718300 
395:9058350 
153:6628763 
382:3168344 
702:8718696 
2.016:05G8760 
449:7088595 
490:0438300 
324:1298322 
103:1388340 
373:3758212 
700:2178238 
1.947:8318211 
380:8208431 
493:7208514 
276:0798247 
75:6748600 
372:3428042 
G78: 0638 473 
1.963:6068646 
366:5288188 
431:4528269 
244: 1398993 
68:8018000 
369:7438411 
661:1428945 
2.070:4368646 
362:2978364 
457:583S538 
229:2758675 
42: 5448000 
363:3148972 
681:0318498 
2.290:94 j8778 
383:8593288 

i 

223:3458773 

35:7348000 

398:5698662 

858:1538013 

2.58781518544 

378:3568857 

441:0398938 

217:7288733 

44:8448000 

474:4718539 

834:5088688 

2.725:0548206 

348:7078067 

432:0948939 

403:8633127 

117:8018900 

716:8638003 

864:4638760 


2.733:3448116 
335:2268352 
481:4398643 
324:0888387 
44:8088900 
666:1008253 
899:8798837 
2.703: 1368629 
327 : 318S940 
570:0678011 
174:6768887 
37:7778900 
640:0728174 
934:970g652 


RECEBER. 

SALDOS  A PAGAR. 

3S*=ÍS 

CONTAS 

CORRENTES. 

LETRAS 
A RECEUER. 

DINHEIRO  TOMADO 
A PRÊMIO. 

CONTAS 

CORRENTES. 

DKPOS1TOS 

VOLUNTÁRIOS. 

S 1 “ § 23 
£ | % ^ ^ 

•-ij  ^ « 

H ^ , • 

|sl||s 

CAPITAL  REALIZADO 

3.365,3950292 

742:4150819 

800:0000000 

941:4820340 

100:0000000 

301:8820413* 

1 0300000 

791:1720706 

500:0008000 

32O0979S368 

5.127:5100542 

5.000:080,8000 

6:7320860 

358:7160446 

6.550:8950572 

2.000:0000000 

1.609:5880167 

800:0000000 

1910471 

1.271: 1550357 

400:0008000 

3.374:5580773 

530:0360717 

*00:0008000 

915:3330401 

100:000,8000 

350:1910212 

776:8500627 

500:000,8000 

4.403:7288758 

4.999:5410974 

5.000:0008000 

6:7320860 

25  i: 1590099 

5.992:1130462 

2.000:000,8000 

1.701:4430189 

800:000,8000 

fÓi):Í9Í0471 

1.388:1710601 

■100:0008000 

3.382:2950343 

583:9980011 

800:0008000 

999:8100911 

100:0008000 

416:3210495* 

768:3940048 

500:0000000 

4.415:5778107 

4.905:8598619 

5.000:000,8000 

46760540 

1 5 i : 0830980 

5.073:8478718 

5.000:0008000 

2.028:3200584 

800:0008000 

191*0471 

1.065:7630207 

400:0008000 

3 39S: 5810343 

1.029:0040289 

800:000,8000 

1.003:9450101 

100:0000000 

653:9960596 

500:0008000 

550:3090308 

3.858:2058493 

5.271:8200703 

2.000:0000000 

4:6760540 

109:3220980 

5.733:7170480 

5.000:0008000 

2.381:9510578 

800:0000000 

1910471* 

1 .042:5160658 

400:0008000 

3.117:1600970 

963:9780318 

800:0000000 

1.058:9300710 

100:0000000 

061:9410690 

600 : 0000000 

559:8850683 

4.786:3720451 

4.887:1350314 

2.0OO:0O0SO0Õ 

4:6768540 

56:4170980 

5.016:8510836 

5.000:0008000 

2.431:9580527 

800:000,8000 

1910471 

1.017  , 

400:0000000 

3 330:3830826 

858-.7G40281 

800.0000000 

1 .058:0630703 

100:0000000 

804:5051541 

600:0000000 

681:6940510 

4.988:8720082 

4.792.9.320907 

5.000:0008000 

4.G7C054O 

186:2170980 

5.943:0720896 

2.000:0000000 

* " * 1 91 0 471 

2.503:8620981 

800:0000000 

1.077:20  401  IS 

400:0008000 

3 375:6070391 

748:3740902 

800:O00SO0O 

1.120:4150500 

100:00110000 

638:5910002 

500 : 0000000 

696:8550814 

4.980:6338462 

4.721:0720973 

2.000.0008000 

4:6760540 

541: 4558980 

6.211:8070157 

5.000.000800Ò 

2.584:6960401 

80(1:11008(100 

1910471 

1.100:6210296 

400:0008000 

3.387:0078543 

804 :52O021G 

800:0008000 

1.123:2390362 

100:0000000 

768:8-280773 

500:0000000 

600:5448862 

4.645.4408125 

6.182:9720320 

2.000:0000000 

4:0760540 

480:4550980 

5.714:8040257 

2.000:0000(100 

2.548:1410882 

800:0000000 

191047Í 

1.115:6110152 

400:0008000 

3.399:5150817 

569:1130595 

800:0000000 

1.185:2380576 

100:01100000 

769:2680682 

5.225:9390664 

600:0000000 

760:4240832 

4.025:2550504 

2.000:0000000 

4:6760540 

10:3550984 

5.761:6960741 

2. 000: 0000000 

2.480:6290796 

800:0000000 

191047 1 

1.  104:9830111 

400:0008000 

3. 408:4700317 

.657:5710389 

800:0000000 



1 . 199:9940227 

ÜiliJiiiuaoQú 

751:9640676 

4.431:3650063 

4.705:9290226 

500 -.0000000 
2.000:0000000 

4:6760540 

57: 1058980 

5.757:2910136 

2.000:0000000 

2.313:2310652 

*00:000801)11 

3.410:5420317 

100:1910471 

923:7510179 

653:8460289 

400:0008000 

*00.00(18000 

100:1100,81)00 

1.249:7210747 

566:1330568 

500:00000(10 

791:6230273 

5. 30 í. 8230309 

4.273:5620703 

2.000:0000000 

4 : 6760540 

57:4650980 

6.121:7150319 

2.000:0000000 

2.219:8510386 

800:0000000 

1910471 

752:1270644 

400:0000000 

3.340:0590770 

579:3230644 

800:0008000 

1.313:4420213 

100:0000000 

6C0: 9380757 

600:0000000 

787:2310067 

5 040: 1198825 

3.903: 4400357 

2.000:0000000 

4:6760540 

57:4650980 

4.533:6470534 

2.000:0000000 

1 .975:4500969 

800 : 0000000 

1918471 

531:3230470 

400:0000000 

3.395:0840770 

469:2570817 

800:0000000 

1.233:6570610 

100:0000000 

448:2280381 

500:0000000 

772:7390895 

2.635:5560684 

2.000:0000000 

4:6760540 

8550980 

3.956:9870355 

2.000:0000000 

1:875:7710711 

800:0000000 

191 5471 

497:6020671 

400:0000000 

3.428:4030311 

462:2050958 

800:0000000 

1.154:4390349 

367:4690303 

100:0000000 

500.0000000 

795:7488646 

2.633:7720627 

2.000:0000000 

1:9570560 

3:2590559 

3.591:3670558 

1.702:5x300076 

442:6790629 

2.000:0000000 
800 .0000000 
400.0000000 

Í910171  J 

N.  2 A. 

Demoias  traçSo  das  Caixas  filiaes  «lo  Banco  «lo" Brasil  cni  quo  se  «leis  excesso 
«le  emissão  durante  o anuo  «le  18©4  e uos  , mczes  de  Janeiro  e Fevereiro 
«le  1865. 


CAIXAS. 

Mezes. 

Emissão  efle- 
ctiva. 

Emissão 

autorisacla. 

Differcnea. 

Peruambuco 

Janeiro. . . 
Fevereiro  . 

7.795:6808000 

8.534:7708000 

8.585:240g000 

1.313:7008000 

6.668:1838920 
6.949:3028000 
6.941 : 0968610 
1.263:2428950 

1 .127:4968080 
1.585:4688000 
1.645:1438390 
50:4578050 

))  . . 

Pará 

Março 

» 

Rio  Grande  do  Sul 

Abril 

511:6008000 

8.177:0808000 

508.283858o 

6.793:8978380 

3:3168420 
1.383: 1828620 

Pernambuco 

» 

Pará 

» 

1.353:4008000 

1.280:2358800 

73: 224S200 

Rio  Grande  do  Sul 

Maio 

616:9508000 

8.581:7808000 

535:5388476 

81:4118524 

2.008:8708990 

Pernambuco 

» 

6.572:9098010 

Pará  

» 

1.320:3108000 

1.221:9808905 

98:3298035 

Pernambuco 

Junho  . . . . 

8.546:1608000 

1.238:3508000 

6.463:0868770 

1.199:8848455 

2. 0S3: 0738230 

Pará.. 

)) 

38:4658545 

Pernambuco 

Julho 

8.396:1508000 

1.201:2708000 

6.255:2178470 

1.186:2738805 

2.140:9328530 

Pará 

)) 

14:9968195 

Pernambuco 

Agosto . . . . 

7.940:6808000 

6.023:4208000 

5.984:6808000 

6.263:6428630 

1.004:2918020 

4.350:6198000 

1.677:0378370 

j S Paulo T 

Setembro  . 

4.019:1288980 

Pernambuco 

)) 

1.634:0618000 

Pará . 

)) 

1.118:3808000 

1.107:9358065 

10:4448935 

S Paulo 

Outubro  . . 

4.989:4508000 

1.930:2108000 

1.001:8918020 

483:088g015 

3.987:5588980 
1.447:1218985  f 

| Ouro  Preto 

)) 

Pernambuco 

» 

6.357:5808000 

4.350:2998000 

2.007:2818000 

Pará 

)) 

1.093:1208000 

901:3088225 

191:8118775 

S.  Paulo 

Novembro 

5.040:1608000 

1.909:8908000 

997:8918020 
' 485:4578015 

4.042:2688980 

1.424:4328985 

Ouro  Preto 

)) 

Rio  Grande  do  Sul 

» 

641:3508000 

560:9898600 

80:3608400 

Pernambuco 

)) 

6.706:9808000 

4.267:3328000 

2.439.6488000 

Bahia 

» 

5.115:8208000 

4.677:7268960 

438:0938050 

Pará 

)) 

1.284:1808600 

920:4558800 

363:7248200 

S.  Paulo 

Dezembro 

4.901:9708006 

1.914:4808000 

572:4918020 

482:3508405 

4.329:4785980 

Ouro  Preto 

» 

1.432:1298595 

Rio  Grande  do  Sul 

» 

645:7408000 

572:7898600 

72:9508500 

Pernambuco 

)) 

7.085:2808006 

4:275:5108000 

2.809:7708000 

' Bahia 

)) 

5.706:9008000 

4.682:7268960 

1.024:1738040 

Pará 

)> 

3.412:5308000 

832:4828930 

580:0478070 

S.  Paulo 

Janeiro  1865 

5.017:4108000 

1.914:3308060 

1.394:1108959 

1.165:1908384 

3.623:2998041 

749:1398616 

Ouro  Preto 

)) 

» 

Rio  Grande  do  Sul 

)) 

)) 

756:3508000 

568:8598060 

137:4908940 

Pernambuco 

» 

» 

8.277:3408000 

4.274:6868000 

4.002:654.000 

Bahia 

)) 

6.296:8808000 

4.684:7268960 

1.612:1538640 

Pará 

» 

» 

1.455:6803000 

822:3838355 

633:2968645 

S.  Paulo 

Fevereiro 

» 

5.030:7708000 

1.795:1908999 

3.235:5798001 

Ouro  Preto 

» 

» 

1.913:5108000 

1 .513:6898384 

399:8208616 

Rio  Grande  do  Sul 

» 

)> 

844:1308000 

568:8598060 

275:2708940 

Pernambuco 

» 

» 

8.362:0008000 

4.280:7728000 

4.071:2288000 

Bahia 

)) 

)) 

6.606:8508000 

4.684:7268960 

1.922:1238040 

Pará 

)) 

)) 

1-520:2908060 

832:0308355 

688:2595645 

' 


- 


. 


tôõ  c 2.115  de  27  de  Fevereiro  de  1858,  m seguimento  ao 
lc  Outubro  de  185!). 


ER. 

SALDOS  A 

PAGAR. 

I-J  — 

o 

rsz 

— r 

'“cSa 
Ê?  ^ ^ 3 

o 

>2 

CAPITAL  REALIZADO,  (a) 

s 

U2 

s=a 

o 

o 

LmJ 

DIVIDENDOS  SE.MESTRAES. 

Letras  de  liy- 
];olhccas. 

Letras  por  di- 
nheiro tomado 
a prêmio. 

Contas  cor- 
rentes. 

1 2. 91,1: 1938362 

6.433:3308779 

6.118:4128470 

838:3128722 

8.000:0008 

1.000:000,8 

12.930: 693830-2 

0.342:3298751 

5.982:0238438 

719:5878181  | 

8.000:00'!$ 

1.000:000$  i 

3.001:2388362 

6.279:6248744 1 

.4.830:7808715 

650.0368941 

8.000:000$ 

1 .Ono: 000$ 

y 

3.004:3018832 

0.181:8908904 

4.806:1288209 

704 • (688497 

8.000:000$ 

1 .000:000$ 

R 

3.043:1918372 

6.071 : 491 $343 

4.475:0778714 

912:2798389 

8.000:000,$ 

1.000:009$ 

2.887:4398706 

6.022:3848491 

4.523:3338430 

1.251:0618303 

8.000:000$ 

1.000:000$ 

6,3  “/o  520:000$  ? 

2.803:6098206 

3.785:6928020 

4.420:2748308 

799:010.8758 

8.000:0008 

1.000:000$ 

J 

2.833:6098206 

5.820.0238266 

■4.732:9248246 

1.018:6568107 

8.000:0008 

1.000:000$ 

2.833:2948810 

5.772:5218373 

4.396:3968626 

985:0098455 

8.000:000$ 

1.000:000$ 

2.839:0948810 

5.607:4748770 

4.701:9388174 

705:0958182 

8.000:000$ 

1.000:0008 

1 2.872:7038144 

3.679:9618472 

4.878:1248740 

1.039:5558809 

8.000:000$ 

1 .000:0008 

i 2.870:7638144 

3.521:6538788 

5.017:7288746 

1.173:3058673 

8.000:000$ 

1.000:000$ 

6 °/o  480:000$ 

2.836:2638144 

3.344:8028373 

5.081:6368227 

1.053:8778152 

8.000:000$ 

1.000:000$ 

2.824:9038367 

3 . 346 : 5238947 

5.083:9348598 

1.178:9818742 

8.000:000,$ 

1.000:000$ 

i 2.817:8478837 

5.112:0408482 

5.200:9798299 

1.095:7048876 

8.000:000$ 

1.000:000$ 

í 2.810:1938623 

4.969:7078413 

5.244:3918379 

792:080,8855 

8.000:000$ 

1 .000:0008 

) 2.817:847812o 

4.783:7908797 

5.501:8148947 

818:2148987 

8.000:000$ 

1.000:000,8 

í 2.822:0038123 

4.385:6078772 

5.841:2138834 

1.182:7108421 

8.000:000$ 

1.000:000,8 

5,02  "/o  420:000$ 

i 2.796:6248487 

4.362:3668393 

6.115:3778359 

632:9138542 

8.000:000$ 

1.000:000$ 

! 2.786:3808972 

4.324:9338879 

6.398:8448117 

696:3928500 

8.000:000$ 

1.000:000$ 

2. 7%:  1608972 

4.184:1398641 

6.337:1468399 

764:9468043 

8.000:000$ 

1 .000:000$ 

1 

[ 2.778:9368032 

4.107:3938060 

6.511 :724831o 

722:0338627 

8.000:000$ 

1 .000:000*1 

J 

í 2.763:6328923 

3.970:3888233 

6.877:2208244 

815:3398848 

8. 000 :C008 

1 .000:000$ 

} 

1 2.716:0398925 

3.987:7838427 

6.844:2318677 

1.104:1448437 

8.000:000$ 

1.000:000,8 

5,02%  420:000$  3 

í 2.697:4898925 

3.835:0098685 

6. 994: 024,8869 

710:985,8897 

8.000:000$ 

1 .000:000$ 

u 

I 2.702:086,8348 

3.770:2728482 

6.937:6088460 

725:0278387 

8.000:000$ 

1.000:0008 

S 

í 2.612:3178281 

3.768:8378103 

7.108:2958304 

715:4038959 

8.000:000$ 

1.000:000$ 

fi 

, 2.603:3008081 

3.693:2938933 

7. 173:6678614 

703:8698621 

8.000:000$ 

1.000:000$ 

fi 

2.382:6948831 

3.628.5868736 

7.370:428,8693 

844: 14 IK 407 

8.000:000$ 

1.1X0:000$ 

s 

1 2.334:2078831 

3.613:1748386 

7.673:994,8642 

1 . 146:3218545 

8.000:000$ 

1.000:000,$ 

5,2  “/o  440:000$  | 

3 2.362:8668771 

3.973:2818843 

7.907:628,8141 

798:4738018 

8.000:000$ 

1 . 000 : 000$ 

i 2.332:8988083 

3.924:4938931 

8.200:3868232 

799:9058936 

8.000:000$ 

1 .000:0008 

; 2.332:2968283 

•4.365:1708968 

8.607:8998754 

1.110:8068323 

8.000:000$ 

1.000:000$ 

} 2.313:0448483 

4 . 543 : 3798227 

8.902:9318594 

1.025:9948874 

8.000:000$ 

1.000:0008 

■>  2 316:764,8233 

4.716:7108047 

8.707:3068438 

560:6148876 

8.000:010$ 

1.000:000$ 

; 2.488:2938873 

4.741 : 669873C 

8.870:780,8774 

749: 698x230 

8.000:000$ 

1.000:000$ 

6 % 480:0008 

;)  2.428:9228933 

4.628:0848016 

8.771:1268241 

463 : 3878680 

8.000:000$ 

1.000:000$' 

i'  2.426:9378374 

4.391:4198819 

8.594:278830. 

244:9978739 

8.000:000$ 

1.000:01X8 

: 2.418.3298774 

4.490:3048131 

9.226:9088678 

218:1228426 

8.000:000$ 

1.000:000$ 

| 

! 2.398:9238414 

4 426:2748625 

9.842:7618387 

341:6688445 

8. 000:000$ 

1.000:0008 

4 2.487:1648014 

4.635:0838034 

10.691:2978938 

496:3798401 

8.000:000$ 

1.000:000$ 

Ü 2.439:6498134 

4.889: 1048891 

11.023:1168039 

762:4098939 

8.000:000$ 

1.000:000$ 

G «/o  480:000$ 

2.481:4498134 

4.868:3018399 

12.033:7178614 

693:5228886 

8.000:0X10$ 

1.000:000$ 

fi  2.439:2948367 

4.762:3448275 

11 .737: 1578841 

547 : 9538663 

8.000:000$ 

1.1:00:0008 

[)  2.337:8638267 

4 . 923 : 7898044 

13 . 052 : 8888368 

854:7958748 

8.000:000$ 

1.000:000$ 

i 2.312:316.8267 

4.974:8598483 

14.219:5548270 

1 .371 : 9768902 

8.000:000$ 

1.000:100,8 

2 2.320:0668267 

o.t.99: 878883c 

16.943:3018934 

924:2608246 

8.000:000$ 

1.000:000$ 

2 2.498:7898457 

4.501:4338385 

19.108:3488055 

1 .293:1018522 

8.000:000$ 

1 .000:0008 

G °/o  480:000$ 

2 2.345:079,8437 

4.366:8728035 

19.453:1538303 

588:6348697 

8.000:000$ 

1.000:000s 

7 2.333:7818437 

3.923:9948843 

19.288:6418041 

1.547:3938184 

8.000:000$ 

1.000:000.8 

5 2.396:3048937 

4. 04 6: 337 ,s  685 

15.221:7308011 

657:7848002 

8.000:000$ 

1.000:000$ 

3 2.319:3308061 

4.391:5458923 

14.632:1488237 

829:6398320 

8.000:000$ 

1.000:0008 

8 2.321:9998643 

4.488:9308768 

14.01 1:4578109 

560:4578697 

8.000:000$ 

1.000:000$ 

3 1.773:4108585 

4 . 335 : 3308308 

14.263:4198319 

925:4108367 

8.000:000$ 

1.000:000,8 

G % 480.000$ 

8 1.710:1098384 

4 . 581 : 3558598 

14.222:7218293 

587 : 6078 1 1 6 

8.000:000$ 

1.000:000$ 

2 1 .721:427 ,8584 

4.488:4698808 

1 4 . 342 : 6538638 

559:0388471 

8.000:000$ 

i.ooo.ooos 

7 892:7138380 

4.183:5888801 

9.079:1738036 

1.172:4428372 

8.OOO:C0OS 

1.1X0:000$ 

0 1.693:304838-4 

3.130:1238304 

11.108:6478233 

661:2618687 

8.000:1X0$ 

1.000:000$ 

9 1.787:4718384 

2.433:2608071 

9.653:0988159 

1.436:4778210 

8.000:000$ 

1.000:000.8 

9 1.634:8448084 

2.129:1648881 

6.898:6658345 

1.541:442$ 174 

8. OCO :OOOS 

1 .000:000$ 

3,5  o/0  280:000$  1 

6 1.361:3988200 

2.019:4808781 

6.660:5038759 

858:4298718 

8.000:000$ 

1 .000:000$ 

3 2.060:4038200 

2.037:0748934 

3.190:9588743 

| 410:6628752 

8 000:000$ 

J 1.000000$ 

400:0008000,  por  escriptura  publica  de  4 de  Outubro  de  1862,  tendo  sido  semelhante  convenção  prc 


Quadro  das  operações  do  Banco  Rural  o 


Ilvpolhecario  approvado  por  Recreios  n”  \AM  de  30  de  Marco  de  1833  c 2.113  de  27  de 
apresentado  pela  Coimnissüo  de  Inquérito  nomeada  por  Aviso  de  IO  de  Outubro  de  1830. 


Fevereiro  de  1838, 


em  seguimento  ao 


n w \s. 


TITILOS  DE  GARANTIA  DA  EMISSÃO. 


Apólices  da  divida  Acções  da  estrada 


publica. 


de  ferro  dc 
Pedro  II. 


D. 


EITeilos  i Total, 
dc  carteira. 


FI  NDO  PARA 
TROCO  DE 
NOTAS. 


Notas  do  Thc- 
sunru  supe- 
riores a 59  e 
ouro  anioe- 


Ivi  .!  r,,  .ro  . . 
Fevereiro 
Marco. . . . 

Abri! 

Maio 

Junho.... 
Julho.... 
Acosto  — 
Setembro 
Outubro.. 
Novembro 
Dezembro 
1861  Janeiro . . 
Fevereiro 
Março... 
Abril.... 

Maio 

JuDho... 
Julho ... 
Agosto .. 
Setembro 
Outubro.. 
Novembro 
0 Dezembro 
13Ô2  Janeiro  .. 
Fevereiro 
Mareo  . . . 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto ... 
Setembro 
Outubro., 
b Novemh 
Dezembro 
1S63  Janeiro . . 

F evereiro 
Março.... 

Abril 

Maio...  . 
Junho:. . . 
Julho... 
Agosto. . . 
Setembro 
Outubro.. 
Novembro 
Dezembro 

1864  Janeir  o . . 
Fevereiro 
Mano.... 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho .... 
Agosto... 
Setembro 
Outubro.. 
Novembro 
Dezembro 

1865  Janeiro . . 
Fevereiro 


377 1 
3/ . 1 
3j  < I 
377  í 
377! 
377! 
1.3Í1  1 
1.355  1 
1.355  1 
í.au  i 
1.354  1 
1.344  1 
1.344  1 
1.344  1 
1.344  1 
1 .'200  1 
1.209  1 
1.070  1 
1.070  1 
1.070  1 
1.070  1 
1 .000  1 
1.006  1 
1 .00*4  1 
1.006  1 

1.0011  1 
l.OOfiil 

1.0011  1 
073 
973 
973 
973 
973 
973 
973, 
48! 
481 1 
481 

4S1 1 
481 
4S1 
1' 
18 
18 
! 8 
18 
18 
18 
18 
18 
18! 


372:409.' 
72  1001 
O 7 _ . Ut\)S 
372:  UM^Í 
372:400$ 
372:400* 
3 j 2 : 400*  i 
372.400.si 
372 : 400* 
.338-209.' 
.338:200.' 
.338:200» 

. 338:2001 I 
338:200' 

. 338: 2008 ! 
.338:2008 
.338:2008 ( 
. 33S:200* i 
.234:2008 
.203:2008 
.004:6005 
.064:6005 
.064:6005, 
.064:6005 
.000:600* 
.000:60051 
.000:60051 
.000:6005 
.000:6005 
.000:6005 
.000:6005 
967:000.' 
967:0005 
967 : 0005  j 
967:0005 
967:000* 
967:0005! 
732:2005! 
476:8008 
476:80081 
476:8005 í 
476:8305 1 
476:8005 
476:8005] 
15:0005 
15:6005 

1 5 : 6 JOS 

15:6005 
15:60051 
15:6005 
13:6905 
13:6005 i 
13:6005 
13:6005 


4.829  6: 
4 K29I62 
4 

4 
4 


627 

627 

627 

627 

627 

627 


~0s 
'70' 
7n,« 
705 
70. 
708  j 1 


.009: 1705 
.0  (0: 1 Tí  ■ 
.000:1708 
000:1705 
.000:170* 
,000:1705 
,000:1705 
,000:1705 
,000:1705 
.338:200» 
.338:2005' 
.338:200512 
.338:2008  2 
.338:2005  2 
970:3005  2 
993:9435  2 
990.4405  2 
983:0035  2 
995:7335  2 
994:2535  2 
993:313512 
993:030s  2 
992:803'  2 
992:3408  2 
991:7008  1 
992 : 083.'  1 
991:700'  1 
991:7005  1 
991:700.'  1 
991: 7005 |1 
991 : 700-s  1 1 
963:5315 j 1 
963:5005  1 
963:5315  1 
963:5318 | 1 
963:331 
963 : 3; 
.200:3 
.433: 

. 433 : 


2.(H»  .4  4 

2. 000.3:9.- 
-.Ov'.-:  14408 

2.000:3405 
2.000:3405 
2.000:3405 
2.0U0:3i0S 
2.000:3405 
2.676: 4005 
.676. 4005 
.676:4005 
.676:4005 
,676:4005 
.308:3005 
.334:1435 
.328:6405' 
.321:2035 
.249:9335 
.197:4338 
.038:1158 
. 057 : 61408 
, 037 : 4058 
.036:9408 
,992:3005 
.992:6835 
.992:3008 
992:3005 
.992:3005 
.992:3008 
992:3005 
.932:5315 
.932:3005 
.932:3315 
.932:3315 
.932:3315 
.932:5315 
.932:3315 
.932:5315 
.932:3315 
476:8005 
476:8005 
476:8005 
476:8008 
15:6005 
13:6005 
13:6005 
15:6008 
13:6008 
13:6005 
15:6008 
13:6005 
13:6008 
13:6005 


EMISSÃO. 


(Inutilidades  das  notas  c sons  valores. 


Total 

cniillido. 


Autorisada. 


SALDOS  A RECEBER. 


Letras  eaiicio- 
naüus. 


300$ 

‘200.S 

100$ 

50$ 

30$ 

20$ 

510- 198*900 

1 912 

2.01)0 

2.300 

4.011 

8.931 

17.446 

1 974:000* 

2.000.340* 

.•li-  824*009 

r 1 7S 

2.09. 

2.300 

3 . 50  ü 

8.08} 

16.009 

1.980:000* 

2.000:340» 

311:709*000 

i :?..r  s 

2.00; 

2.31.0 

3.209 

7.404 

14.694 

2.000:000* 

2.000:340» 

512: 334*000 

1 .440 

2.000 

1. 500 

3.927 

6.893 

13.843 

2.000:000* 

2.000:340» 

312:274*000 

1 .340 

l.\ÍJr 

2.300 

z.ik)7 

6.339 

12.934 

2.000:000* 

2.000:340» 

313:937*000 

1.632 

1 .999 

2..30C 

2.324 

3.862 

12.107 

2.000:000* 

2.000:340» 

.324:974*000 

1.672 

1.999 

2.500 

2.054 

3.398 

11.278 

1.986:000,* 

2.000:340* 

523:074*00!) 

1 672 

1.999 

2.500 

2.003 

3.287 

11.067 

1 .966:000* 

2.000:340» 

329. 120*000 

1.700 

2.249 

2.300 

1.802 

4.860 

10.215 

1 990:000* 

2.000:340» 

523: 120*000 

1.700 

2.249 

2.500 

1.694 

4.696 

9.881 

1.963:000* 

2.676:400» 

300:000*000 

1.700 

2.249 

2.300 

1.318 

4.216 

9.041 

1.933:000* 

1.992:300* 

300:000*000 

1.700 

2.249 

2.300 

1 . 335 

3.909 

8.409 

1 .903:000* 

1.992:300» 

300:000*000 

1.700 

2.498 

3.000 

1.249 

3.336 

1 .970:800* 

1.992:300* 

500:000*00!) 

1 .698 

2.496 

3 • 499 

1 .087 

2.333 

5 . 32N 

1 .926:600* 

1.992:300* 

500:000*000 

1.698 

2.496 

3.9)9 

989 

1.871 

4.346 

1.940:600* 

1.992:300» 

300:000*000 

1.698 

2.493 

4.998 

1.8.89 

64(> 

1.313 

1 .991 :890* 

1.992:300* 

500:000*000 

1.498 

2.  í95 

4.998 

3.989 

437 

1 .026 

1.980:880* 

1.992:300* 

300:000*000 

1 . 498 

2.493 

4.998 

3.989 

242 

373 

1 .966:010* 

1 .992:300* 

500:000*000 

1 .498 

2.493 

4.998 

4.622 

137 

393 

1 .991 :470* 

1.992:300» 

500:000*000 

1.498 

2.493 

4.997 

4.022 

111 

319 

1.988:310* 

1.992:300» 

497:100*000 

1.318 

2.  493 

4.997 

0.122 

91 

273 

1 987:030* 

1.992:300» 

501:300*000 

1.012 

2.493 

4.997 

9.482 

84 

239 

1.986:100* 

1.992:300* 

496:300*000 

1.012 

2.493 

4.097 

9.482 

1\l 

222 

1.985:610* 

1.992:300» 

498:500*000 

1.012 

2.494 

4.097 

9.482 

72 

196 

1.984:680* 

1.992:300» 

496:800*000 

1.012 

2.494 

4.997 

9.482 

6? 

189 

1.984:330* 

1.992:300» 

496:800*000 

1.012 

2.494 

4.997 

9.182 

63 

184 

1 .984:170* 

1.992:300* 

496: 300*000 

1.012 

2.494 

4.997 

9.482 

39 

177 

1.983:910* 

1.992:300» 

196:500*000 

1.012 

2.494 

4.997 

9.482 



1 .978.600* 

1.992:300* 

496:300*00  - 

1.012 

2.494 

4.997 

9.482 

1.978:600* 

1.992:300» 

496:300*000 

1.012 

2.494 

4.997 

9.482 

1.978:600* 

1.992:300» 

319:600*000 

1 .012 

2.494 

1.997 

9.482 

1.978:600* 

1.992:300» 

496:240*000 

908 

2.494 

4.997 

9.482 

1.926:600,* 

1.932:531* 

391 : 460*000 

908 

2.494 

4.997 

9.600 

1.932:300* 

1.932:531» 

342:460*000 

446 

1 . 473 

3.183 

6.602 

1.166:000* 

1.932:531» 

23  • : 360*000 

260 

1.062 

2.395 

5.122 

838:000» 

1. 932-531» 

233:360*000 

193 

733 

1.811 

4.068 

628:000* 

1.932:531* 

99:229*000 

80 

373 

1.010 

2.380 

348:000» 

1.932:531» 

44:880*009 

23 

166 

314 

1.423 

167:23o» 

1.932:331* 

27:100*000 

10 

73 

230 

570 

72:100* 

1.932:531» 

27:100*000 

7 

M 

177 

422 



53:100» 

1.932:331» 

27:100*000 

7 

48 

141 

33S 

44:100* 

1.932:531» 

27:100*000 

7 

43 

124 

290 

39:(00S 

1.932:331* 

27:100*000 

7 

38 

107 

264 



33:000* 

1.932:331» 

27:100*000 

6 

34 

106 

226 

.... 

31:100* 

1.932:531» 

27:100*000 

<) 

30 

90 

192 

27:600* 

30: 100*000 

0 

23 

82 

166 

24:000» 

33:600*000 

o 

22 

79 

148 

22:200* 

33:000*000 

0 

22 

70 

137 

21:330* 

33.600*009 

4 

20 

74 

131 



19:930* 

33:600*000 

4 

19 

08 

122 



18:700* 

3.5:600*000 

4 

17 

63 

116 

17:. 300» 

36:600*000 

4 

1, 

38 

100 

16:200* 

36:600*000 

4 

16 

33 

92 

13:100* 

36:600*000 

4 

16 

33 

88 

14:900* 

36:600*000 

4 

16 

52 

88 

14:800* 

36:600*000 

4 

10 

50 

84 



14:400* 

36:600*0(0 

3 

13 

46 

78 

13:000» 

36:600*000 

3 

13 

43 

72 

12:600» 

36:600*000 

3 

14 

42 

08 

11:900» 

36:102*160 

3 

14 

41 

68 

...... 

11:900* 

3:220*210 

3 

14 

41 

62 

11:300» 

3:220*210 

3 

14 

41 

62 

11:500* 

Letras  descon- 
tadas. 


Letras  de.  Iiy- 
I otheeas. 


12.978: 

13.0.-! 

13.232: 

13.164: 

12.713: 

12.869: 

12.433: 

12.748 

12.334 

12.588 


4.459:00788.38 
4.334:83788 i8 
4. 176:4278838 
4.166:4575838 
4.027:2848498 
3.339:6788373 
3. 768:.  163849.8 
3.634:2238498 
3.330:8845498 
3.294:0135498 
3.194:0635498112.362 
3.262:2138498| 12.381: 
2. 968: 3338 498 : 12.445 
2.888:4035498  12.432 
2.884:783549.8  12.440 
2.793:373*498  12.009 
2.730:8035498  13.140 
2.638:6238498  12.708 
2.873:7838498  13.166 
2.605:2435498  13.766 
2.489:823,8498  13.964 
2.196:023*498  14.321 
2.131:823*498  14.605 
2.103:323,8498  14.401 
1.843:523*498  14.834 
1.775:097,8902  14.740 
1.793:323*632  14.982 
1.803:603*632  13.088 
2.046:063*632  13.00, 
2.147:1775750 
2.136:0178730 
2.438:7668108 
2.769:0068108 
2.734:006*108 
2.782:0685358 
2.369:8085358 


14.591 

15.307 

13.333 

13.597 

13.977 

16.181 

16.206 


2. 49o:  768,8338  15.779 


2.628:8688338 
2.380:868.8358 
2.648:803,8358 
2.308:140*838 
2.078:040.8858 
1.829:1428300 
1.035:6428500 
730:762*300 
720:9828500 
693:182*300 
796:887*300 
772:116*000 
800:244*000 
963:834*000 
1.152:114*000 
1.032:744*000 
1.082:856,8000 
1.140:938*000 
1 .549:678*000 
2.367:610*000 
2.182:048*000 
1.559:348*000 
717:288*000 
310:0288000 
497:2888000 


13.812 

16.602 

17.116 

18.176 

18.939 

19.982 

20.673 

22.419 

23.322 

24.400 

23.716 

26.237 

24.652 

23.167 

22.698 

22.642 

22.196 

22.100 

21.780 

16.093 
13.366 
10.978 

11.094 
11.856 
11.345 


383*822 
967*794 
324*021 
702*276 
344*681 
!I92*728 
970*731. 
1 10,8.828 
031*983 

456,8871 
526*329 
438,8176 
677,8324 
198*791 
107,8110 
248*363 
094*469 
319*632 
486*784 
788*948 
234*219 
248*171 
433*103 
491*503 
884,8004 
2688331 
:071s77ò 
: 329*240 
458*071 
530*002 
: 513*853 
: 606*340 
: 628*347 
: 1 17*460 
: 073*828 
: 403*627 
317*839 
: 160*379 
: 884*380 
: 848*311 
: 990*036 
: 372*203 
: 217*481: 

: 178*690 
: 903*929 
: 283*937 
: 147*832 
: 712*222 
: 210*642 
: 373,8797 
: 363*035 
: 527,8413 
: 731*418 
: 696*103 
: 830*438 
: 907*642 
: 872*927 
: 807,81 10 
: 273*539 
: 926*099 
:798*9(i(! 
: 990*333 


2.915:193*362 
2.950:603*362 
3.001  :-?3S*362 
3.004:308*822 
3.043:191*372 
2. 887: 459, 8706 
2 . 803 : 609*206 
2.833:509*206 
2.833:294*810 
2.839:0948810 
2.872:703*144 
2.870:763*144 
2.836:263*144 
2 • 824 : 903*367 
2.817:847*837 
2.810:193*025 
2.817:847*123 
2.822:003*125 
2.796:624*487 
2.786:380*972 
2.796:160*972 
2.778:956*052 
2-763: 652*925 
2.716:039*925 
2.697:489*925 
2.702:086*348 
2.612:317*281 
2.603:300*081 
2.582:694*831 
2.334:207*831 
2.362:866*771 
2.552:898*083 
2.552:296*283 
2.515:044*483 
2 310:764*233 
2.488:293*873 
2.428:922*933 
2.420:937*374 
2.418.329*774 
2.398:925*414 
2.487:164*014 
2.439:049*134 
2.481:449*134 
2.459:294*367 
2.537 : 863*267 
2.312:310*267 
2.520:066*267 
2. 498:789*437 
2.345:079*437 
2.335:781*457 
2.896:304*937 
2.319:330*061 
2.521:999*645 
1.775:410*585 
1.710:109*384 
1.721:427*384 
892:713*580 
1.693:504*384 
1.787:471*584 
1.634:844*084 
1.561:398*200 
2.060:405*200 


SALDOS  A 

Letras  por  di- 
nheiro tomado 
a prêmio. 

PAGAR. 

Contas  cor- 
rentes. 

P 

2 

'fC 

2 ^ 

■“  o f— 

'-77' 

Q 

>4 

O 

V9 

Rd 

C/9 

Cd 

2 

s 

1 

6. 433: 330*770 

6.118. 412*170 

838:312*722 

8.000:000* 

1.000:000» 

6.512.329*751 

3.982:023*438 

719:387*181 

8.000:00'!» 

1.000:000» 

6.279:624*744 

4. 830: 789*7 15 

630.036.3941 

8.000:000* 

! .0:0:000* 

6. 181:896*961 

•4.806:128*209 

70  í:  «)8$4i)7 

8.000:000» 

1 . 000:1.00 d 

6.071:491*313 

4.173:677*71/ 

912:279*38.9 

8.000:1*10» 

1.000:009» 

6.022:384*491 

4.523: 533 $130 

1.231:061*303 

8.000:000» 

1.060:900* 

6,3  ®/o  320:000» 

5.785:692*020 

4.420:274*308 

799:010*738 

8.000:000» 

1.000:000» 

5.820.023*266 

4.732:924*246 

1.018:636*107 

8.000:000» 

1.000:000* 

3.772:521*373 

4.596:396*626 

983:009*453 

8.000:000* 

1.000:000» 

o. 607 : 474$770 

4.701:938*174 

703:093*182 

8.000:000» 

1.000:000* 

3.679:961*472 

4.878:124*740 

I .039:553*809 

8.000:000» 

1.000:000» 

5.521:653*788 

5.017:728*746 

1 . 173*  30o$f>73 

8.000:000» 

1.060:000» 

0 »/o  480:000* 

5.344:802*373 

5. 081:630$ 227 

1.(33:877*152 

8.000:000* 

1.000:000» 

3.346:525*947 

5.083:934*398 

1.178:981*742 

8.000:000* 

1.000:000* 

3.112:646*482 

5.200:979*299 

1.093:704*876 

8.000:000» 

1.000:000» 

4.969:707S413 

3.244:391*379 

792:080*853 

8.000:000» 

1.000:000» 

4.783:790*797 

5. 501: 814*947 

818:214*987 

8.000:000» 

1.000:000* 

4.385:607*772 

5.841:213*834 

1.182:710*421 

8.000:000» 

1.000:000.» 

5,02  "/o  420:000» 

4.362:366*393 

6. 113 -.077*339 

632:913*542 

8.000:000* 

1 .000:000» 

4.324:933*879 

6.398:844*117 

696:392*300 

8.000:000* 

1.000:000» 

4.184:139*641 

6.537:146*399 

764:946*043 

8.000:000* 

1 . 000 : OOOS 

4.107:393*060 

6.811:724*313 

722:033*627 

8.000:000» 

1. 000:000$ 

3.970:588$2oo 

6.877:220*244 

815:339*848 

8.000:000* 

1.000:000* 

3.987:783*427 

6.844:251*677 

1 .104: 144*437 

8.000:000» 

1.000:000» 

3.02  o/,  420:000» 

3.835:009S683 

6.994:624*869 

710:983*897 

8.000:000* 

1 .000:000» 

3.770:272*482 

6.937:608*466 

723:027*387 

8.000:000* 

1 .000:000* 

3.708: So7$103 

7. 108:295*304 

713:403*959 

8.000:000» 

1 .000:000» 

3.693:293*933 

7. 17o:667$G14 

703:869*621 

8.000:000» 

1.000:600» 

3.628.586*756 

7.370:428*693 

844: 141*407 

8.000:000* 

1.000:000» 

3.613: 171*386 

7. 073: 994*642 

1 . 146:321*543 

8. 000: OCOS 

1.000: OOOS 

5,2  «/o  440:000» 

3.973:281*843 

7. 907:628*' 141 

798:473*018 

8.000:000* 

1.000:000» 

3.924:493*931 

8.200:386*232 

799:905*936 

8. 000: COO* 

1.  («0:000» 

4.363: 170*968 

8.607:899*734 

1.1 10: 806, *323 

8.000:000* 

1.000:000» 

4 . o4o : o79$227 

8.902:931*394 

1.025: 994*874 

8.000:000* 

1.000:000» 

4.716:716*047 

8.707:306*43* 

360:614*876 

8.000:0!  0» 

1.000:000* 

4.741 :669»73C 

8.870:780*774 

749:698*230 

8.000:000* 

1.000:600* 

6 % 480:000» 

4. 628: 084  *016 

8.771: 126*241 

463:387*680 

8.000:000» 

1.000: OOOS 

4.391 : 119*81!- 

8.594:278*30. 

244:997*739 

8.000:000» 

1.000:000» 

4.490:304*131 

9.226:908*67* 

218: 122*426 

8.000:000* 

1.000:600» 

4 426:274*625 

9.842:761*387 

341  :<568$4i5 

8.060:000» 

1 .100:000$ 

4.635:083*031 

10.691:297*938 

496:379*401 

8.000:000* 

1.600:000* 

1.889:164*891 

11.023:116*03!- 

762: 409*939 

8.000:000» 

1.000:000» 

6 o/ o 480:000» 

4.868:301*399 

12.0^3:717*614 

<i03:522$886 

8.000:000* 

1.600:000* 

4.762:344*273 

1 ! .737: 157*84( 

347 : 9o3$()()3 

8.000:000* 

1.000:000* 

4.923:789*044 

13.032:888*368 

834:795*748 

8.000:000* 

1.000:000* 

4.974:839*18.' 

1 \ . 219:o54$27(.‘ 

1 .371:976*902 

8.000:000» 

1.000: (COS 

5.  UH):  878*833 

16.943:301*931 

924:260*246 

8.000:000»’ 

1.000:000* 

•4.501 :433.$‘oNo 

19. 108:348*053 

1.295:101*522 

8.000:000» 

1.000:000* 

ü °!o  480:000$ 

4.366:872*035 

19.433:153*303 

588:631*697 

8.000:000» 

1.000:000» 

3.923:994*843 

19.288:641*04! 

1.347:393*184 

8.000:000* 

1.000:000» 

13.221:750*011 

657:784*002 

8.000:000* 

1.000:000» 

4.391:343*923 

14.632:148*237 

829:639*320 

8.000:600» 

1.000:000» 

4.488:930*768 

14.011:437*109 

3()0:4Ò7s697 

8.000:000* 

1.000:000* 

4 . 335 : 550 $508 

14.203:419*319 

925:410*367 

8.000:000,* 

1 .000:000* 

6 % ISO. 000» 

4.581:335*398 

14.222:721*293 

387:607*116 

8.000:000» 

1.000:000» 

4 . 488 : 469*808 

14.342:633*638 

559:038*471 

8.000:000» 

1.000. OOOS 

4.183:388*801 

9.079:173*036 

1.172:442*372 

S.OOOtCOOS 

1.000:000» 

3.130:123*301 

11 .108:647*233 

661 : 261 *687 

8. 000:000,* 

1.000:000» 

2.433:260*071 

9.653:098*139 

1.436:477*210 

8.000:000» 

1.000:000» 

2.129:164*881 

6.898:663*343 

1.341:442*174 

8.000:000,» 

1 .000:000» 

3.3  °/o  280:000$ 

2.019:480*781 

6.660:503*759 

838:129S718 

8.000:000» 

1 .000:000» 

2.037:074*934 

5.190:938*743 

410:662*752 

8.000:000* 

1.000  OOOS 

• O < apitai  mareado  pelo.  Estatutos  deste  Banco  é de  16  000-000*000 
a erunsao  começou  a diminuir  desta  data  em  diante  cm  virtude  da' 
v aj.pro' ada  po:  Decreto  c."  2.970  dc  9 de  Setembro  do  mesmo  : 


_ h . renuncia  ou  desistência  feita  por  este  Banco  cm  favor  do  do  Brasil,  dessa  faculdade  peia  quantia  de  400  000*000,  por  escriptura  publica  de  4 de  Outubro  de  1862.  tendo  sido  semelhante  convenção  pr: 

Setembro  do  mesmo  anno, 


BANCO  RURAL  E HYPOTHECARIO- 


N.  3.— A, 


(Hiíufro  do  capital  disponível,  que  o Banco  tinha  em  caixa  ira  ultima  quinzena  do  mez  de 
Agosto  e nos  dias  anteriores  ao  sucecsso  ccoaomico  do  mez  dc  Setembro  de  1864. 


Ouro. 

Cobre. 

Rotas  do  Banco 
do  Brasil. 

Saldos. 

Em  31  de  Agosto  de 

1864  

36:6008000 

8S471 

522:4308000 

559:0388471 

1 de  Setembro 

V 

36:6008000 

58008 

568:2608000 

604 :865S0U8 

2 » 

)) 

36:6008000 

7«074 

666:2908000 

702:8978074 

3 » 

» 

36:6008000 

572 

729:2608000 

765:8G0s:,72 

5 » 

» 

36:6008000 

18379 

646:8208000 

683:4218379 

6 » 

)) 

36:6008000 

88892 

417:9808000 

454:5888802 

9 » 

» 

36:6008000 

78282 

557:6808000 

594:2878282 

N.  3.  — B. 


Qoadro  do  estado  da  caixa  do  Banco  no  dia  em  que  foi  decretada  pelo  Governo  Imperial 

a suspensão  de  pagamentos  por  60  dias. 


Em  17  dc  Setembro  de  1864:  Ouro 36:6008000 

» » » Cobre 68947 

» » » Notas  do  Banco  do  Brasil 4.409:4908000 


4.446:0968947 


N.  3 C. 


Quadro  do  credito  do  Banco  por  titulos  de  liypolhcca  no  decurso  de  cada  ura  dos  tres 

últimos  annos. 


Letras  dc  hypolhecas:  em  31  de  Dezembro  de  1862 2.4S8:293S873 

» » 1863 2.498:7S9S457 

» » 1864 1.664:8448084 


N.  3 —1) 


Quadro  do  debito  annual  de  diversos  para  com  o Banco  em  virtude  de  operações  de  desconto, 
e de  empenhos  dos  lavradores  em  cada  um  dos  Ires  últimos  annos. 


Letras  descontadas:  cm  31  de  Dezembro  de  1862 16.206:4038627 

» » 1863 25.716:7128222 

d i)  1864 11.094:9268099 

Letras  caucionadas!  em  31  de  Dezembro  de  1862 2.569:8088358 

» » 1863 796:5878500 

» » 1864 717:2888000 


BANCO  RURAL  E HYPOTHECARIO 


N.  3 E. 


Quadro  das  s mimas  recebidas  a juros,  em  deposito,  ou  cm  contas  correntes,  no  decurso  de  cada 
um  dos  tres  últimos  ânuos ; e dos  pagamentos  feitos  cm  virtude  de  taes  operaçòes  durante  o 
mesmo  periodo. 


CO ATAS  CORRENTES. 

Recebido. 

Pago. 

IMfferení’». 

Em  31  Dezembro  1862 

12.461 :615S402 

3.590:8348628 

8.870:780,8774 

))  » » 1863 

25.333:237fl647 

8.463:9288344 

16.869:3098303 

» » » 1864 

31.115:8528060 

20.780:8118955 

10. 334:0408105 

LETRAS  V PAGAR. 

Em  31  Dezembro  1862 

10.082:6248787 

5.340:9558037 

4.741:6698750 

n » » 1863  

12.046:8908047 

7.545:4508462 

4.501:433g585 

x » » 1864  

7.597:0168198 

5.467:8548317 

2.129:1618881 

N.  3 F. 

Quadro  dos  pagamentos  leitos  pelo  Banco  em  cada  um  dos  dias  do  successo  cconomico  do  mez 
de  Setembro,  e nosmezes  seguintes  até  31  de  Dezembro  de  1864. 


CONTAS  CORREATES. 


Em  9 Setembro 
» 10  » 

» 1 2 » 

» 13  >■ 

>i  1 4 » 

» 1 5 » 

i)  1 6 » 

» 17  » 

» J 9 » 

» 20  » 

» 21  » 

» 22  » 

)>  23  » 

)'  ?4  » 

» 26  » 

» 27  » 

» 28  » 

» 29  » 

» 30  » 

» 1 Outubro 

• » 3 » 


5 

6 

7 

8 
10 
11 
12 

13 

14 

17 

18 

19 

20 
21 

» 22 
« 24 
» 25 


1864 


» 


» 


» 26 
» 27 

» 28 
» 29 
» 31 


Recebido. 

Pago. 

Dilferença. 

57:0978507 

33:7918680 

23:3058827 

5:8318181 

239:3858560 

233: 554S379 

90:8698826 

77:4918370 

13:3788456 

59:8748049 

107:9748812 

48:0998763 

130:7138460 

235:699S969 

104:9868509 

24:7018026 

305:2628188 

280:5618162 

57:8068792 

415:9388657 

358:1318865 

222:1098430 

366:3978871 

144:2888441 

34  =3200092 

248:4538335 

214:1338243 

7G:379SS02 

204:7948043 

128:4148241 

176:2298587 

114:5678480 

61:6628107 

142:0548613 

165:8668616 

23:8128003 

139:5238363 

91:5058562 

48:0178801 

44:0758680 

140:0178633 

95:9418953 

45:1018425 

117:1008631 

71:999S20G 

19:2228659 

139:4358211 

120:2128552 

101:5338554 

121:9008191 

20:3668037 

29:1158746 

135:5868506 

106:4708760 

1.082:8708788 

158:5928003 

924:27S«7S5 

1 .237:9178089 

387:5038152 

850:4133937 

133:7528855 

305:3358431 

171:5828576 

30:3868130 

108:3718881 

77  985.S7Ò1 

140:2408941 

22G:010SG18 

85:7698677 

43:0348293 

161:4318982 

118:3978689 

65:7658072 

149:1488412 

83:383834u 

58:1508762 

271:0438503 

212:892g74l 

111:6318266 

339:0468284 

227:4158018 

26:6248080 

191:0418523 

164:4178443 

57:2388596 

144:8078772 

87:5698176 

1 92 : 776S422 

175:9688757 

10:8078665 

462:4568152 

304:6368044 

157:8208108 

53:5348831 

205:5058779 

151:9708948 

120:285S958 

180:5438843 

60:2578885 

54:7768465 

311:9958204 

257:2188739 

7:1728127 

180:5198078 

173:3468951 

89:7788226 

153:8138252 

64:0358026 

105:5688169 

210:640S213 

105:0728044 

29:0558549 

21S: 6268786 

189.5718237 

76:9468105 

308:7218772 

231:7758667 

55:4938141 

367:1938850 

311:7008709 

37:8948750 

207 : 644S91 0 

169:7508160 

97:2588230 

322:3038840 

225:0458610 

182:4938985 

478:8818470 

296:3878485 

269:3408571 

213:4508283 

55:8908283 

costas  correatgs. 

Reeebido. 

Pago. 

iJiSJerençu. 

Em 

2 

Novembro  1S64 

87:0008329 

167:3198600 

375:8838886 

85:6628880 

146:5868086 

252:008g499 

80:3198271 
226:7028099 
6:9148252 
5:7568024 
224:6083198 
286:741 861 í 
505: 4458365 
6:9568893 
38:0788315 
78:5348709 
67:674-919 

» 

3 

» 

» 

149: 1818787 
78:7388623 
152:3428110 

)> 

4 

)) 

))  

» 

5 

» 

))  

7 

X) 

» 

27:4008301 

» 

8 

» 

» 

8:9728131 

294:7138742 
565i 7658817 
38:8968110 
62:214X250 

» 

)> 

9 

10 

)> 

)> 

» 

))  

60:3108454 
32 : 9398217 
24: 135,8935 
70:8998053 

» 

ll 

» 

» 

;> 

12 

)> 

» Ji. 

1 1 

» 

>i  

10:4138101 

78:0888020 

412:7028005 

161:3828071 

102:7355980 

?» 

15 

» 

))  

99:5388482 

313:1638623 
1 16:0308129 
87:5888395 
55:4368031 
39:8658304 
38:010X118 
18:0988650 
119:4828963 
46:2G38674 
135:952X398 
61:9168468 
184:7128323 
34:1748559 
107:1638013 
73:4258744 
52:485X209 

» 

Í6 

)) 

))  

46:3518942 

» 

17 

» 

» 

1 .’) : 1 47#ò85 

)) 

18 

)) 

» 

53:5338139 

108:9695170 

» 

I í) 

.» 

)>  

93:9328156 
8:8928352 
69:0208940 
164 : OÒ58257 

133:7978460 

46:9028470 

)> 

21 

1» 

» 

't 

22 

)) 

>1 

60:9228290 

23 

» 

))  

44:5728294 

)> 

24 

» 

)) 

57:79G$774 

143:1198702 

11:5338100 

)» 

25 

» 

» .... 

7:1678304 

» 

26 

» 

)) 

108:8838088 

46:9668620 
2:4428866 
116:9568500 
97:1508623 
59:1758180 
31 : 9558578 
166:2838421 
223:8128026 
113:2658776 
124:6128735 
154:9988133 
145:0418957 
80:9928270 
66:5068530 
1 132:2458824 
320:7098387 
4 1 : 4828842 
129:9408476 
1 18:8588122 

2S 

» 

)> 

187:1558189 

» 

29 

)> 

)) 

151 : 1318059 

3(1 

» 

)> 

204:3138636 

132:6008924 

)» 

1 

Dezembro 

» 

)» 

)» 

(( 

84 :44087S7 

» 

5 

» 

)) 

73:2848992 

64:8208942 

92:9988420 

158:9918084 

92:2018113 

1:9738605 

63:9048268 

93:1198163 

36:9848170 

79:7818046 

1.002:1708593 

208:2998351 

9:7878482 

114:4248242 

99:8818022 

163:9078992 

128:0808441 

12:0618937 

53:8648885 

97:344,8964 

52:7508430 

49:3088479 

42:6888627 

» 

6 

» 

)) 

» 

7 

'» 

» 

21:0648663 

126:6868340 

» 

9 

)) 

)) 

)» 

10 

)) 

» 

91 : 0938865 
51 : 922879 4 

» 

12 

)> 

)) 

13 

)) 

)) 

44:0088100 

146:2878676 

» 

14 

)) 

» 

» 

16 

» 

» 

130:0758231 

» 

17 

» 

V 

112:4108036 

>> 

19 

» 

)> 

31:6958360 

)> 

20 

» 

» 

15:5168234 
18:8778100 
40:7398850 
129:64281 l 1 
92:5108693 
18:6148229 
197:0178138 
36:0328052 
109:0848908 
69:2508864 
946:001,8790 

» 

il 

)) 

» 

)> 

22 

J) 

» t . t 

204:6478842 
257:7228552 
80:4488766 
72:4798114 
99:6728174 
SS:782S482 
59:776,8429 
111:9398491 
1 .652:6628402 

» 

23 

» 

» 

» 

24 

)>* 

» 

)» 

26 

» 

» 

» 

S*y 

J) 

))  

)) 

)> 

))  

» 

<•)[] 

)) 

))  

» 

30 

i) 

» , 

» 

31 

)) 

| 706:6603606 

LETRAS  A PAGAR. 

B5ecebidt>. 

Pago. 

BiíTcrença. 

Em 

9 

Setembro 

1864.. 

16:3458160 

13:8878130 

80:6288840 

45:9468740 

27:8148320 

16:4098720 

41:8498160 

43.5668580 

21:4718920 
120:1398850 
65: 8S48370 
7:3468050 
14:8888530 
18:2768610 
46:5928760 
69:811 8200 
63:9458350 
8288830 
14:9898220 
6:3768440 
17:8418380 
49:5008540 
79:5198220 
36:5938240 
41  :S43S480 
17:9888770 
39:61S3010 
40:1038390 
15:3858770 
6:4508080 
12:8138810 
101:1978070. 
81 .7728040 

6:126X700 

)) 

10 

)> 

» , 

100:2528720 

20:7448470 

3S:600S090 

» 

12 

)> 

» 

13 

)) 

» 

» 

14 

» 

12:9258790 
1:8668890 
4 :743X600 

» 

15 

» 

))  

r> 

16 

» 

» 

)> 

17 

)> 

» 

26:2448620 

)) 

19 

)> 

» 

18:9648150 
5:9093000 
26:1998160 
14:3258520 
23:1838400 
41:5088200 
93:9)58660 
7 : 6568360 
17:2648550 
2:5868500 
25:7878000 
13:3688030 
7 : 3SS8 180 
1:4078950 
18:0798860 
4:8018100 
74:682g540 

44:9818204) 
5: 0808170 
I 1 : 2098940 
7:919X080 

» 

«>o 

» 

» 

21 

» 

» 

«)>•> 

)) 

» ... 

„ 

23 

5:3398020 
7:9928840 
14:3968340 
29:03fifs880 
24:5788930 
15:4028270 
1 3:831x010 

» 

24 

» 

» 

- 

)) 

)i 

6)7 

„ 

;) 

23 

» 

29 

)) 

» 

30 

>» 

))  

>» 

1 

Outubro 

))  , 

26:7358360 

3 

)) 

)»  . 

7 : 9978590 

u 

4 

))  

5:0428130 

6:1668050 

» 

> 

)> 

» 

* 

6 

» 

96:395X970 

V 

7 

)) 

))  

7:089X500 

» 

8 

» 

92:3348570 

12:8258660 

25:5018010 

11:6788820. 

2C:46SS760. 

26:880821" 

6:6428020 

» 

10 

» 

» 

6:1838640 
8:1088140 
2;9183‘840 
f 2:8908000 
12:98)8360 
17:6688180 
8IS8320 

» 

11 

)> 

» 

17:3928870 
S : 6598980 
23:678g760 
572:6598770 
12:3848320 
S: 524X600 

„ 

12 

)> 

» 

» 

13 

)» 

» 

» 

14 

» 

.585:6418130 

30:0528500 

9:0428920 

17 

» 

)»  

18 

))  

LETRAS  \ P\(iVR. 

Kecebido. 

Pago. 

DilTerença. 

1301 

4:7438470 

0:4138860 

8:2408740 

3:4978270 

>»  20 

> 

24:8598050 

18:4458190 

» 21 

» 22 

)) 

2:1408580 

6478050 

62:2918010 

29:3908380 

60: 1508430 
28:743p.30 

» 24 
» 25 

4:1928440 

3:2578640 

9348800 

4:6758790 

4: 675879 j 

» 

3:7788584 

3:7788584 

» 27 

198SOOO 

9:5288980 

9:3308980 

„ 28 

1018540 

9:3898490 

9:2878950 

» 29 

4:2818400 

21:4218130 

17:1398730 

» 3J 

3:4628000 

6:9308690 

3:4688690 

>»  2 

''Ovcinbro 

5058040 

65:2808370 

64 : 77l>§tí3õ 

>,  3 

7:7318830 

7:7318830 

» 4 

1:7578050 

18:2628560 

16:5058510 

18:6788030 

18:6788030 

5:2208390 

38:7098060 

33:4888670 

1038290 

2:6558180 

2:5518390 

,,  0 

1:1948780 

20:1568330 

18:9618550 

|0 

» 

6:9428560 

9:6228960 

2:6808400 

» 1 i 
„ 12 

3123120 

120:8328710 

61:5058143 

120:5208590 

» 

9:6718420 

51:8338723 

1 : 9958340 

34:1788440 

32: 1838100 

» 

6298810 

15:3648860 

14:7358050 

M 1G 

» 

5:0008000 

55:9108960 

50: 9108960 

» 1 7 

» 

y> 

1:4868780 

4:7868280 

3:2998500 

>.  18 

1128360 

2:2808150 

2:1678790 

)> 

1-1168210 

98:8178040 

97:7008830 

» 21 

)) 

» . . 1 

1:3128900 

42:7578720 

41:4448820 

» 2 •> 

20:6008490 

14:4658340 

20:6008490 

* 28 

)) 

>» 

3338440 

14:1318900 

» 24 

» 

1:2918100 

18:7988500 

17:5078400 

i.  2.=. 

» 

4:0548060 

3:4938040 

11:0818800 

20:2868230 

16:2328170 

» 2G 

» 

23:6368070 

20:1438030 

>'  2S 

)) 

))  

7:6208440 

3:4618360 

» 29 

w 

6:3228540 

6:3228540 

25:2198490 

» 30 

» 

3:8978520 

29:1178010 

» t 

Dezembro 

» 

26.1448780 

14:4948540 

23:4368640 

32:9558120 

2:7088140 

18:4608580 

» 3 

)> 

» 

))  /> 

» 

» 

2:7938340 

25:0248080 

22:2308740 

» 6 

» 

» 

11:7798590 

12:0398270 

2:8708100 

7:6588180 

26:9540530 

15:1748940 

» 

14:0388580 

1:9998310 

)>  9 

» 

)>  

7:8808790 

5:0108690 

)>  10 

19:8158660 

12:1578480 

» 12 

» 

))  

8 : 3208360 

21:8668910 

* 13:5468550 

» 13 

)> 

5:5708120 

70:9228860 

65:3528740 

» 1 4 

)> 

» 

6:0908690 

24:8788230 

18:7878540 

>>  1G 

» 

13:3738140 

30:6578090 

28:3828160 

6:6658290 

47:6298390 

27:2338000 

8:8728500 

3:7688820 

12:4398090 

27:1278320 

6:7078860 

16:9728300 

>•  1* 

» 

)>  1 9 

)) 

))  

1 : 1498160 

» só 

))  

2:3868960 

5:3468050 

6:9258820 

6:4858540 
1 : 5778230 
5:5138270 

>'  21 

» 

))  

» 22 

)> 

))  

>/  9 3 

» 

» 

1 : 90OS300 

25:2278020 
3:295S7G0 
1 3 : S 1 8SGG0 

);  9 í 

))  

5128970 

4:G69S920 

3:8088730 

18:4888580 

13:7228220 

19:2088690 

23:3168500 

109:7598780 

14:1038140 

j»  2G 

)> 

))  

» 27 

» 

1:3528790 

6-.870S790 

12:3G9$430 

12:3378900 

» 28 

)> 

» 

» 29 

10-4063210 

12:9108290 

29:1508000 

5:4498830 

>i  39 

))  

80:6098780 

8:6538310 

» 31 

» 

)) 

BANCO  RURAL  E HYPOTHECARIO* 
N.  3.  — G. 


Quadro  dos  dinheiros  fornecidos  no  decurso  de  cada  um  dos  ires  últimos  aunos  a negociantes 
importadores,  ou  de  grosso  traio  por  operações  de  desconto  de  eonlas  assignadas  ou  por 
caução  de  laes  tilulos. 


RESPONSABILIDADES  DOS  COMMISSARIOS. 


Etíl  1802 
Em  1803. 
Em  180  4 


RESPONSABILIDADES  COM  A LAVOURA. 


Em  1862 
Em  1863 
Em  1864 


RESPONSABILIDADES  POR  I.RTRAS  DE  CALÇÃO 


Em  1862  (2  responsáveis) 

Em  )SG3|a_  r B 

r i8f4  í A.  J.  A.  Souto  & C a (Em  10  de  Setembro)  (v) 
..m  »o ‘^outros  responsáveis  em  numero  de  sete 


\uinero  de  res- 
ponsáveis. 


41 

47 

46 


10 

13 

13 


Importaneia  das 
responsabilida- 
des. 


7.338:3326383 

11.872:1238383 

10.683:4848000 


645:8048000 
1.257:9828000 
1.350 : 3788006 


297:0008000 

175:000«000 

38:3508000 

1-401:0008000 

669:9508000 


( * ) Dos  títulos  dados  cm  caução  por  e>ta  sonima  rccebcu  o Banco  Rural  ate  31  de  Dezembro  de  1864  a quautia  de 
781:3018020. 


BANCO  RURAL  E HYPQTflECARIO 
>.  3.  — II. 

Quadro  das  responsabilidades  dos  failidos  para  com  o Banco  cm  9 de  Setembro  de  Í8G4 


BANQUEIROS. 


A.  J.  Alves  Souto  & CA 3.451:419350!) 

Caução. 1.401:0003000 


Montenegro,  Lima&C.a 1.849:8173436 

Caução 040:0003000 


Oliveira  & Bello 588:0823273 

Caução 84:700,8000 


Oomes  & Filhos 
Amaral  & Pinto. 


COSniEtieiANTF.S  COM  ELLES  LIGADOS. 

Tose  Viriato  de  Freitas 

Pedro  Rodrigues  Fernandes  Chaves 

Carlos  Collcmann 

Bclla  Vista  & G.a 

João  Freeland  & C a 

Rocha  Miranda  Filho  &C.a 

Faria  & Rego 

Aranaga  Filho  & C.a 

Guilherme  Carvalho  de  Miranda 

Francisco  de  Mattos  Trindade 

Bernardo  Alves  Corrêa  de  Sá 

Costa  Pereira  Paiva  &C.a 

João  Gonçalves  Guimarães 

Moreira  Irmão  & Campbell 

George  Last 

Constantino  José  Alves  Pinheiro 

José  Bernardo  da  Cunha 

M.  M.  d’Avilez  Carvalho 

Pinto  Mendonça  Aí  C.a 

l.eitc  & Mendes 

Moreira  Abreu  & C.1 

Francisco  Antonio  da  Silva  Lessa 

José  Coelho  Gomes  Ribeiro 

Mendes  Irmãos  ik  Lemos 

José  Antonio  da  Silva  Camarinha 

Antonio  Francisco  Guimarães  Pinheiro 

Alves  & Justino 

Joaquim  Alexandre  de  Siqueira 

Felizardo  José  Tavares 

José  Pereira  de  Fáro 

Antonio  Martins  Lagc 

Viuva  Lage  & Filhos 

Manoel  da  Rocha  Leão 

Petty  Irmãos  & Collett 

José  da  Silva  Carvalho  & Filhos 

José  Ribeiro  de  Carvalho 

Henrique  José  de  Araújo J 

Antonio  de  Araújo  Braga ! 

José  Henrique  de  Araújo > solidários. 

Barão  de  Pirassinunga l 

Barão  do  Pillar * 

José  da  Fonseca  Rangel  Junior 

Teixeira  Leite  & Filhos 

Francisco  Ferreira  dc  Andrade 

José  Ribeiro  da  Silva  Leão 

Antonio  José  Esquerdino 


| Responsabili- 
dades. 

Cadastro. 

4.852:4493569 

5.000:0003000 

2.489:8173436 

3.000:000,8000 

672:7823273 

700:0003000 

84: 6913 1 20 

4.009:0003000 

162:0008000 

2)0:0003000 

S.261 :7  53398 

20:0003000 

10:0003000 

4rt:0003ü00 

80:0008000 

53:291.3957 

10O:()00S001 

90:0003000 

100:0093000 

139:201536! 

150:000500 > 

50:0003000 

36:0008000 

13:5003000 

32:50030)0 

100:0003000 

40:000300) 

60:000,8  oi  l 

1 17 : 5833540 

150:000,890  > 

114:5008000 

150:0098000 

350:0003000 

400:000800 ) 

4:0003000 

40:0003000 

60:000300 ) 

13:0003000 

13:0003000 

265:00630,  !0 

300:0005000 

50:0708860 

20:0009000 

39:5008000 

38:0003000 

50:0008  ,00 

200:000  8 00') 

34:4953000 

10:0008000 

4:0003000 

13:9963000 

3:5003000 

522: 1073780 

600:000,8000 

123:0003:  00 

150:000.8000 

170: 1448518 

200:009800 ) 

110:0003000 

1 50 : 000,8000 

100:0003000 

100:0o  300») 

17 :00u800O 

200:00030 >0 

3:0008000 

200:0003000 

200:0005000 

505 : 0008030 

200:0008000 

200:009,3000 

200:0003000 

22:0008000 

12:8008000 

21:8903000 

18:5003000 

9:0003000 

3.349:2718016 

31  De  -Agosto  bc  1857;  cm  seguimento  ao 
c (Dutiíbco  de  1839. 


■mN» 


SALDOS  A 

PAGAR. 

álp 

CONTAS 

CORRENTES. 

^ 

LETRAS  POR 
Dl  NU  El  RO  TO- 
MADO A PRÊ- 
MIO. 

CONTAS  COR- 
REMES. 

^ 

fec  W ta  3 

“|gS 

S2-^m  eíj 

§£i£ 

C/2 

s 

oo 

UJ 

—2 

t— 

S 

r— - 

U3 

UJ 

UJ 

o 

o 

SC 

jp 



1 299:4918237 

129:97Sg74G 

2.003:4508299 

7.237:9003 

70:1148880 

) 609:0539993 

91:1308229 



2.009:1378563 

7.237:9003 

99:0828478 

> 

156:9328940 

84:9728370 

1.874:0348217 

7.237:9008 

99:0828428 

» 

160:4108743 

91:5748720 

1.878:8128153 

7.237:9008 

99:0828128 

) 

127:2(98480 

20:8898474 

2.041:4118531 

J ff./?  O . Aiiri  t\nC  f\ 

7.237:9008 

t ,n>r.  nnnH 

99:0828428 

nn  • nc*>c  /.OQ 

°/o 


m 


o.  n. 

dora.— Es 


DIVIDENDOS  SEMESTRAES. 


Y. 

0nadvo  da  5 opctciçõrs  do  tíaiuo  (íoinmevtml  t CWiiuolá , apptouada  pm  Dcculo  n.  1.971  de  ol  de  CXposlo  de  1837 

apresentado  pela  Commissão  de  inquérito  nomeada  por  SVuiso  de  10  de  0uíubro  de  1S39, 


cm  seqm mento  ao 


Fl  MH 

DE  GAKANTIA  DA  EMISSÃO. 

Et  ND0PARA 
TROCO. 

EMISSÃO. 

SALDOS  A 

1EGEBER. 

SALDOS  A 

PAGAR. 

77 

T 1 

1 

Aiçòk  < DA  ESTRADA ■ 

RF.VI  IZADA. 

§ 

DATAS. 

UMl  U K DA  DIVIDA 

DF  K.FRHO  DE  D. 

Ui 

=3 

n 

ULU  v. 

PEDRO  H. 

s 

i 

NOTAS  DO 

META  ES  AMOE- 

TOTAL. 

SOU  RO  SUPF. 
IUOKES  A 5$, 
OURO  E PUA- 

Quantidades  das  notas 

c seus 

valores. 

LETRAS 

1 FIRAS 

1 FTRAS  DF 

CONTAS 

LETRAS  POR 
DINHEIRO  TO- 

CONTAS  COR- 

g 

-i  * 

s 

i «* 

g 

TIIESOIRO. 

DADOS. 

Total 

DAS. 

DESCONTADAS. 

HVPOTIIMAS. 

CORRENTES. 

MADO  A PRE- 

REMES. 

* 

|1 

SI 

> 

c»"'3 

_o 

O 

> 

TA. 

soo» 

2008 

100$ 

50$ 

30$ 

sos 

10$ 

emittido.' 

l5" 

É— 

o 

tf 

1 

‘ ISSO  Janeiro  — 

669 

560:0008 

25.000 

3.250:000$ 

1.809:150$ 

4 : 900$299 

5. 624: 050$ 299 

1 .999 

9.168 

4 . 999 

39.859 

21.724 

1G.CG3 

52.697 

7.237:900$ 

7.237:900$ 

1.088:000$ 

6.368:4808339 

294: 0003000 

299:4918237 

129:9788746 

7.237:9003 

70:1148880 

99:0828428 

' 

Fevereiro  . • 

669 

560:0008 

25.000 

3.2=0:000$ 

1 .819:9778 

5:5508563 

5.035: 5278363 

1 .999 

9. 168 

4.999 

39.859 

21.724 

3G.663 

52.697 

7.237:900$ 

7.237:9008 

1.084:000$ 

6.I9G:647$62G 

3i  íiooosnoo 

809:0538993 

91:1863229 

2.009: i 7 

13 i:?- 18000 

Março 

C6D 

560:000$ 

25.000 

3 . 250. OoÜS 

1 719:044$ 

5:55l>8217 

5.534:5943217 

2.999 

9.143 

4.999 

33.799 

18.952 

32.077 

49.785 

7.237:900$ 

7.2.37:900$ 

1 .089:400$ 

6.492:004$930 

394:0008001) 

155:9328940 

84:9723570 

1.874:6348217 

Abril  ...w 

669 

M.O . 000S 

25 . 000 

3.250:000$ 

1.733:002$ 

5:050$153 

5. 34 8: 652$ 153 

3.599 

9.466 

4 . 999 

30.217 

17.172 

29.850 

42.2*29 

7.237:900$ 

7.237:900» 

1 .087:4008 

6.489:9938323 

394:000800# 

150:4108713 

91:57487*26 

1.878:8128153 

Maio 

669 

560: 000 S 

25 . 000 

3.250:0003 

1 .719:081$ 

5:6503531 

5.564:731 $531 

3.999 

9.466 

4.999 

27.941 

16. 066 

28.021 

40.585 

7.237:900$ 

7.237:909$ 

1.091:3008 

6.372:545.8476 

384:0006000 

1 27 : 2 «98480 

20:8898474 

2.041:4118531 

7.237:900$ 

Junho 

669 

560:0003 

25 . 000 

3.250:000$ 

1.71S.0695 

5:0 508760 

5.533:719$7G0 

3 . 990 

10.450 

4 . 999 

27.795 

13.709 

23.953 

36.842 

7.237:900$ 

7.237:9008 

941:3008 

6.253: 200$ 153 

381:0008000 

59:4768021 

90:933$750 

2.263:029$760 

■ ’ 

Julho 

632 

523:000$ 

25  000 

3 . 250 : 000$ 

1.726:802$ 

7 :650$079 

5.507:4528079 

3.999 

10.450 

4.999 

27.795 

13.709 

23.953 

36.842 

7.237:900$ 

7:237:900$ 

743:700$ 

6.559:191$693 

384:0008000 

303:3788361 

65:6648198 

1.872:8323079 

7.237:9008 

99:0828428 

Vgoslo 

649 

440:0008 

25.000 

3. 250: OOOS 

1 .744:1388 

44:1378701 

5.478:2758701 

3 . 999 

11.079 

4.999 

27.572 

12.188 

21.524 

34.798 

7.237:900$ 

7.237:9008 

843:900$ 

G. i?0:803$757 

331:0008000 

413:1458618 

56:2*298802 

2. 003: 685$70l 

7.237:900$ 

129:3355934 

5,91  °/o 

328:6008660  i 

Setembro . . . 

1.332 

1.332:000$ 

20.000 

2.600:000$ 

1.682:507$ 

106:5508311 

5.721:0578311 

3.841 

12.029 

4.842 

27.213 

11.309 

20.141 

32.466 

7.237:900$ 

7.237:900$ 

841:400$ 

6.211:6268389 

381:0008000 

50  0508848 

55:6928747 

1.993:3078311 

7. 2 37: 900S 

Outubro .... 

2.145 

2.145:0008 

15.000 

1.950:000$ 

1.631:633$ 

10S:?3íS311 

5 834:9158311 

3.841 

12.337 

4.842 

27.1G5 

10.585 

18.893 

31.214 

7.237:900$ 

7.237:900$ 

827:400$ 

6.123:4928211 

381:0003000 

47:490$068 

95:8058933 

*2. 196:3658311 

7.237:900$ 

129:335$934 

Novembro. . . 

2.669 

?. 609:0005 

10.000 

1.300:0008 

1.673:326$ 

107 : 924$57 1 

5.750:2508521 

1 46:7998802 

3.S41 

12.754 

4.8  42 

27.120 

9.636 

17.389 

28.954 

7.237:900$ 

6.337:9008 

834:900$ 

6.063:8988297 

371:0008000 

46:0b0$972 

46:1288039 

2.404:2i0$521 

. 

1*29:3358934 

Dezembro. . . 

4.319 

4.319:000$ 

1.628:1508 

134:4368857 

5.081:5868857 

303:1368223 

3.821 

13.371 

4.812 

1Í7.0UÜ 

8.468 

15.388 

26.020 

7.237:900$ 

6.337:900$ 

836: 4008 

6.521 :268$350 

371:0008000 

42:0478083 

253: 4168452 

1 .87*2:21b$S57 

7.237:900$ 

13:32*2893  4 

ISSI  Janeiro 

4.319 

4 319:000 

• .346:500$ 

112:9508000 

5.778:4508000 

33:584$270 

3 . 299 

14.827 

5.812 

25.201 

8.053 

H.G41 

24.728 

7.237:900$ 

6.337:900$ 

826:800$ 

6.506:8308822 

371:0003000 

90:7788083 

201:5403125 

2.003:055$2I5 

2.237:9908 

18:3228934 

Fevereiro . . . 

4.319 

4.319:0008 

1 .35S: 3508 

101:1008000 

5.778:4508000 

49:8608000 

2.648 

18.165 

5.793 

22.913 

5.879 

10.588 

16.782 

7.237:900$ 

0.337:900$ 

826:800$ 

6. 31 6: 6998298 

371 : 000$000 

384:6028892 

1*21: 669$  865 

2.014: 1398240 

7.237:9093 

49: 4828455 

i.ss».. 

42.  4SSS5Í0 

4.3194319: 0008 

1.049:0  0$ 

51 : 670$000 

5.419:6708000 

5.420:5958000 

192: 540 '09 4 

2.347 

19.527 

7.784 

20.394 

6.649 

3.182 

12.067 

5.914 

7. 237: 900 S 
7.237:9008 

7.2.37:900$ 

7.237:900$ 

826:7008 

823:000$ 

6.178:474$176 

5.838:293$085 

371:0008000 

371:000$000 

37:5648208 

2.1 17: 0913224 
2.376:0088335 

7.237:900$ 

7.237:900$ 

49:4823455 

49:4823455 

4.319 

4.319:000$ 

950:300$ 

151:2958000 

116:5828360 

2.347 

19.982 

8.784 

20.368 

1 .61 4 

10:0408352 

214: 21S$ò96 

Maio 

4.319 

4 319:000$ 

1.168:200$ 

151:230$000 

5.638:4308000 

130:8748280 

2.344 

20.389 

3.769 

20.300 

915 

1.733 

3.409 

7.237:900$ 

7.237:9008 

792 : 300$ 

5.932:6078534 

361:0008000 

170:4083692 

171:4103886 

2.190:0948332 

7.237:900$ 

49:4823455 

Junho 

4.319 

4.319:0008 

1.329:600$ 

100:9708000 

5.749:5703000 

187:9628433 

2.344 

20.245 

“ 9.582 

20.201 

433 

921 

1.72  4 

7.237:900$ 

7.237-.900S 

789:200$ 

6.058:1238847 

396:000$000 

374 . 305$163 

121.7098023 

1.778:9028590 

7.237:9008 

49: 4823455 

Julho 

4.319 

4.319:000$ 

1.285:7S0S 

161:2358000 

5.766:0158000 

127:6808910 

2.344 

20.159 

9.915 

20.125 

304 

721 

1.281 

7.237:9008 

7.237:900$ 

764:700$ 

6.179:074$527 

396:0008000 

489:99CS91G 

144:7943679 

1 .762:4168831 

7.237:900$ 

'9:4823455 

Agosto 

4.319 

4:319:0003 

1.069:000$ 

261:4758000 

5.649:4758000 

16:9128000 

2.3  4 4 

20.101 

10.122 

20.058 

253 

601 

1.099 

7.237:900$ 

7.237:900$ 

764:700$ 

G.417:113$278 

390:300$000 

482:3298005 

244:6148613 

1.767: 1875874 

7.237:9005 

79:6723679 

r.  r.  t>L 

398:0843500 

Setembro . .. 

4.319 

\ .319:000' 

947:960$ 

257:4158000 

5.624:3758000 

14:754$344 

5.314 

20.063 

10.257 

20.000 

224 

548 

992 

7.237:9008 

7.237:900$ 

735:900$ 

6.577 :329S925 

390:3008000 

266:62731713 

29:8603026 

1.801:9805206 

7.237:9005 

79:6728679 

Outubro  . . . . 

4.319 

4.319:000$ 

$88:5008 

255:8758000 

5.4G3:375SU00 

44:1768941 

2.336 

20-018 

10.488 

19.865 

196 

492 

853 

7.237:900$ 

7.237:9008 

744 . 400 < 

6.6I7:792$G86 

370:3008000 

305:5658195 

1:9018524 

1.875.9428654 

7.237:900$ 

54:0788680 

Novembro. . . 

4.237 

4.287:000$ 

1.009:880$ 

258:9958600 

5.555:875SOOO 

30:755S91U 

2.334 

20.003 

10.574 

19.811 

183 

452 

782 

7.237:900$ 

7.237:900$ 

734:400$ 

6.741:8358844 

362:300$000 

11:5823594 

260:5173980 

1.766:9318965 

7.237:900$ 

53:2783680 

Dezembro.. . 

4.287 

4.287:000? 

1.050:3005 

242:475$000 

5.579:7758000 

54: 194$910 

2.329 

19.997 

10.668 

19.759 

173 

431 

744 

7.237:900$ 

7.237:9008 

728:400$ 

6.85ò:339$l82 

261: 1388792 

139:3498708 

362:1328352 

1.781:5208594 

7.237:900$ 

53: 278S680 

1S62  Janeiro 

4.287 

4.287:000' 

1.050:730$ 

262:1958000 

5.599:9258000 

26:6548910 

2.329 

19.961 

10.809 

19.634 

167 

423 

715 

7.237:900$ 

7.237:900$ 

608:000$ 

7.147:543374: 

241:1318792 

274:0583215 

500:0748061 

1.884:7923181 

7.237:900$ 

53:2783680 

Fevereiro  — 

4.287 

4 .287:0003 

823:370$ 

256:6808000 

5.367:0508000 

24  1128910 

2 307 

19.907 

11.104 

19.447 

163 

418 

700 

7.237:900$ 

7.237:900$ 

C07:000$ 

7.056: 199$916 

245:138$792 

310:0763508 

558:3258692 

1 .976:9858155 

7.237:9008 

84:2603928 

5,3  •/• 

398:0SSS3ÜU 

Março 

Abril 

4 . ! 6f 

4. ICO  OOOS 

256: 92*8000 
271:07(18000 
263:6508000 

5.223:1258000 

5.219:1708000 

5.201:6508000 

21:2858910 

6:4228000 

17:2008474 

2 304 

19.715 

11.026 
1 1 .001 

19.751 
19.91 4 

134 

133 

366 

364 

689 

663 

7.203:3808 

7.204:400$ 

7.189:000$ 

7.2.37:9008 

7.237:900$ 

7.237:9008 

598:500$ 

592:500$ 

358:000$ 

6.836:1538374 
6.896:659  61$ 

245:138$792 

*241:7008000 

244:7003000 

14:9848773 



487:7208671 

344:6768345 

366:5398747 

2.141:8838358 

2.041:1858853 

2.03G:620$801 

7.237:9008 

7.237:900$ 

7.237:900$ 

84:2608928 

84:2603928 

S4:260$928 

4.152 

4.152: 00$S 

816:6008 

2.303 

I9.G9C 

44:2398703 

Maio 

3.928 

3.928:000$ 

1.010:0008 

2.300 

19.662 

10.950 

70.232 

7.028:063899 

36:2973588 

3.742 

3.742:000$ 

670:910$ 

499:500$ 

767:7158000 
775: 125S000 
753:5255000 

5.180:6258000 

4.996:6258000 

4.859:1258000 

16:0048396 

8:7098750 

32:4128000 

2.297 

I9.64Í 

10.921 

10.941 

20.854 

7.211.700$ 

7.237:900$ 

7.237:9008 

7.020:7508 

7.020:750$ 

7.020:750$ 

358:000$ 

340:000$ 

226:500$ 

226:500$ 

226:500$ 

7.054:377$38C 
7.115: 2 I6831C 
6.873:510$70 
5.888:870853 
5.521 : 534S71 

220:700^000 

236:7003000 

233:600$00( 

228:6003000 

22S:600$UO( 

23:0038572 

20:5308402 

312:148$048 

53:663$139 

287:1958041 
305:1048562 
304:742844C 
169:742815; 
131 : 5423155 

2. 19 4: 6698775 
2.404 :595$959 
2.366:1178534 
3.399: 46 1 $299 
2.560: 45237GG 

7.237:9008 

7.237:9008 

7.237:900$ 

7.200:0008 

7.200:000$ 

8 4-.260S928 
84:2608928 
113:4763172 
112:4768172 
113:4768172 

3.722 

3. 7 22: 000S 

2.296 

19.635 

Agosto 

3.710 

3. 710: 000S 

395:600$ 

1 .865 

19.635 

10.941 

20.912 

6.997:700$ 



r,  4 o 1 

395:913J13d 

J>  *.* 

Outubro  5 . 

2.950 

^2.950:0003 

470:398$ 

824:5028000 

4.244:9008000 

0:4018798 

1.312 

15.246 

9.061 

18.570 

7.539:800$ 

52:9453394 



caixas  fimaes  oeste  bamgo. 


DATAS. 


ÍSC^Jancirõ^^^^^^^T 

Fevereiro 

Março 

Abri! 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro  

Dezembro 

1861  Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro  

1862  Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril.  

Maio 

Junho 

Julho 

Acosto 

Setembro 


CAIXA  FILIAL  DE  VASSOURAS. 


SALDO  EU 
CAIXA. 


SALDOS  A RECEBER. 


letras 

caucionadas. 


Letras 

descontadas. 


Contas 

correntes. 


7 o:,«í?oo o 

7 : 805$000 
7:377$000 
15.8368000 
12:3218500 
•2:4343600 
12:3788500 
12:810g000 
12:6728500 
12:924g000 
13:2868000 
13:4148500 
25:1008066 
16:0228748 
H:95Gg%8 
15:8258664 
18:6978480 
18:6908107 
13:9298959 
21:7228423 
25:2878527 
9:0098967 
3:4178322 
12:2488223 
4:6318170 
23:4208476 
0:9708539 
6:1568499 
01:2608800 
9:1438088 
11:9408388 
0:0668061 
11:0368831 


4:2328804 

4:2328804 

4:232g804 

4:2328804 

4:0008000 

8:2008000 

8:2008000 

8:2008000 

8:2008000 

4:0008000 

4:0008000 

4:0008000 

8:0008000 

8:0008000 

4:0008000 

4:0008000 

8:1488924 

8:1488924 

8:1488924 

8:1488924 

8:1488924 

8:1488924 


6008000 
6008000 
coosooo 
COO gooo 
6008000 


903:3338435 
899:8638549 
944:7838325 
948:890$<i00 
955: 1668*48 
943:7768642 
925:7018714 
945:4598800 
949:744M88 
903:3688992 
942:7168580 
963:3508884 
999:8108344 
977:3728038 
977:3188438 
1.003:1358903 
1.010:2338871 
1.022:4098384 
998:9238461 
978:2068439 
1- 002:6008463 
1.051:6838128 
1.059 -2638 562 
1.068:4918239 
1.044:3188682 
1.053:2278309 
1.088:0108491 
1.036:5778777 
1.043:4998840 
1.010:3588190 
963:4528699 
920:2968585 


;rn$i?rc 

3808000 

3438344 

3068678 

270S012 

2338346 

1968680 

1608014 

1238348 

86SCS2 

50801G 


LTPRIMFMO  DO 
BANCO  AGRÍ- 
COLA. 


sALDO  A PAGAR. 


Letras  por  <li 
nheiro  tomado 
a prêmio. 


Í4IÜ7U75UUU 

224:9118962 
254 : 2838233 
289:0918212 
289:0918512 
290:8258493 
282:6258493 
270: 331. S 460 
320:0668585 
309:6258994 
316:2368717 
291:7138781 


19: 91 4< 362 
19:812;  344 
13:1458268 
9:8698860 
9:0328285 
8:8338848 
8:9038045 
6: 347S099 
7:4668378 
7:3648045 
4:9058189 
5:6238965 
5:6628494 
6:1108775 
8:9028892 
10:2828981 
16:5878763 
23:2648386 
25:4268157 
24:2438533 
20:9498308 
15:7528779 
14:3298889 
15:9228846 
13: 106S155 
17:3168254 
15:9118799 
16:0288612 
22:8308298 
24:3588281 
18:1278661 
14:2018294 


FUNDOS  DE 
RESERVA. 


TO 

2:5918330 
5:0548640 
5:0548040 
5:0548040 
5:0548040 
5: 0548"40 


DATAS. 


JSOO  TSflWrti 

l evereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

1861  Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho  

Julho 

Agosln 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

1862  Janeiro 

Fevereiro 

Março 


rço 

Abril 

Maio 

Junho  

Julho 

Agosto 

Setembro 

Outubro 


CAIXA  FILIAL  DE  CAMPOS. 


SALDO  EM 
CAIXA. 


43:7165000 
43:2358000 
48:3648060 
51:0848006 
51:7878000 
25:2618000 
28:1628000 
30: 133SOOO 
28:6448000 
34:232$8G0 
37:5558860 
35:5958860 
65:1658293 
24:7498177 
77:9648386 
93:6598266 
78:1048925 
105:5058901 
80:7828667 
77:2768948 
108:7628460 
121:0838757 
135:6378778 
93:9488925 
32:8478938 
47:3468784 
67:0598979 
23:7408498 
96:2608572 
97:2758838 
66:6798988 
45:4018100 
45:4798453 
78:7178318 


SALDOS  A RECEBER. 


Letras 

caucionadas. 


3:OOg£0£)0 


Letras 

descontadas. 


1:0008000 

1:0005000 

1:0008000 

I.OOOSOOO 

1:4008000 


5:6008000 

2:6008000 

7 : CÕÔSÕÔÓ 

7:0008000 

7:0008000 

7:0008000 


1:0008000 
1 .0008000 
1:0008000 
1:0008000 


375: 

407: 

434: 

506 

633 

582: 

603: 

557 

513 

505: 

495 

554: 

588: 

625 

662 

714 

777 

816 

813 

851 

895 

893 

905 

943 

997 

1.014 

1.107 

1.185 

1.177 

1.219 

1.210 

1.155 

995 


210S381 
1168385 
6918451 
4748312 
803S77I 
4578263 
1158326 
9678993 
1228863 
3998237 
5118635 
5258955 
2578021 
7368897 
0358679 
5818852 
8978098 
9038574 
9828429 
3738080 
: 0768875 
: 57 18863 
: 5508798 
001S733 
213S475 
0918708 
: 69381 11 
0318550 
: 9078022 
: 282 S190 
8968516 
: 6898221 
:9838690 


SUPPRIMF.NTO  DO 
BANCO  AGRÍCOLA. 


32 : iGüSOOÜ 


28:4938683 

11:2728003 

74:3928003 

100:5528623 

115:9528153 

82:9048133 

110:6508451 

131:3308451 

193:0908451 

222:1238151 

311:2618151 


SALDOS  A PAGAR 


Contas  corrcnlcs. 


235:043S07Í 
302:1058074 
308:1588104 
322: 440S684 
335:316§783 
374:1288173 
430:7698573 
448:7188703 
514:8538073 
570:2908193 
598:6418863 
620:9838043 
Gí9:3G7S6S1 
<545:2428624 
642:8918974 
G84:769854i 
719:8588164 
746:4708464 
764:6798324 
802:2478491 
913:5008541 
933:2308578 
961:8238138 
936:0318623 
932:2228243 
951:6398603 
89G:901S923 
737 : 461 S673 
785:4438443 
809:589S933 
780:9538293 
655:2638623 
508:3488459 


FINDOS  DE 
RESERVA. 


-1421627 


1478627 
1478627 
1 478627 
1478627 
1 478627 


5428710 

5428710 

5428710 

5428710 

5428710 

5428710 


- , (>  ' apiul  marcado  nos  Estatutos  deste  Banco  é de  20.000:0008000 
f,j)  A 9 deste  mez  entrou  o Banco  cm  liquidação. 


Ac 

Iniporl 
Idem  (| 


Imporl 
ldem  < 

Idem  d 

Le 

Imporl 
Idem  d 

Idem  i 

Til 

Saldo  c 
1862 
lmport 

Idem  q 

Cal 

De  Vi 

Saldo  < 
de  i 
Interes 

Recebi 

De 

Saldo 
de  1 
Iutereí 

Recebi 


Lu 

Saldo  q 
lmport 
de  re 

lmport 

pezai 

lBa 

Saldo 
de  D 
lmport 
hoje 

Idem  q 


N.  IS 

S.  E. 
d ora.—  E< 


Balanço 


N.  4 A. 

BANCO  COMMERCIAL  E AGRÍCOLA  EM  LIQUIDAÇÃO. 

(leiiionslrado  do  eslado  da  liquidação  do  mesmo  Banco  em  8 de  Abril  de 


M* 

t)i 


Activo. 


Accionistas: 


Importe  de  24.000  acções  do  Banco  do  Brasil. 
Idem  que  receberão  por  couta  de  rateios 


Letras  descontadas: 

Importe  das  que  passarão  em  8 de  Outubro  de  1862. . . 
Idem  das  que  se  debitarão  até  hoje 


Idem  das  que  $b  receberão,  dito 

Letras  de  hypotheca: 

Importe  das  que  passárão  em  8 de  Outubro  de  1802. . . 
Idem  das  que  se  debitarão  ate  hoje 


Idem  das  que  se  receberão,  dito 

Títulos  em  liquidação: 

Saldo  desta  couta  que  passou  em  S de  Outubro  de 

186*2 

Importe  dos  que  passarão  até  hoje 


Idem  que  se  recebeu  por  conta,  dito 

Caixas  fíliaes: 

De  Vasssouras: 

Saldo  que  passou  em  8 de  Outubro 

de  1862 870:2758045 

Interesses  até  hoje 98:9798881 


Recebido  por  conta  dito 

De  Campos: 

Saldo  que  passou  cm  8 de  Outubro 

de  1862 494:1448817 

Interesses  até  hoje 96 : 3808465 

Recebido  por  conta,  dito 


5.521 :534S71S 
601:1718474 


228:6008000 
385: 1348102 


338:4068494 

59:2108000 


Lucros  e perdas: 

Saldo  que  passou  em  8 de  Outubro  de  1862  

Importe  de  interesses  em  descontos,  juros  co  fuudo 
de  reserva 


Importe  do  prejuízo  cm  apólices,  juros  e outras  des- 
pezas  até  hoje 


Banco  do  Brasil: 

Saldo  que  passou  em  dinheiro,  em  8 de  Outubro 

de  18G2 

Importe  que  recebeu  por  conta  da  liquidação  até 
hoje .’ 


969:2548926 

968:6548926 


590:5258282 

543:1458478 


62:301853G 

417:4418763 


3.840:0008000 

2.028:8518910 


6.182.7068192 

6.181:4068)92 


615:7348102 

498:7348102 


397:6168494 

44:4468242 


6008000 


47:  .3798804 


2.560:4528760 

9.725:1198191 


Idem  que  pagou,  dito,  dito,  dito. 


479:7438299 

686:7148609 


12.285:5718957 

12.243:5868334 


Rs. 


6.468:8518910 


1 : 3008000 


115:0003000 


353:1708252 


47:9793804 


206:9718310 


41:9858623 


7.235:2588899 


Passivo. 


Capital: 

Importe  de  72.000  acções  a 1008000. 

Emissão  i.a  serie: 

l.a  Estampa: 


Saldo  que  passou  em  8 de  Outubro  de  1862. . . . 
Importe  retirado  da  circulação  por  pagamento. 


2.a  Estampa: 

Saldo  que  passou  emS  de  Outubro  de  1802 

Importe  retirado  da  circulação  por  pagamentos. 


Letras  a pagar: 


Saldo  que  passou  em  8 de  Outubro  de  1862 

Importe  de  uma  letra  de  Vassouras  não  apresentada. 


Idem  que  se  pagou  até  hoje. 


Juros  e dividendos  de  conta  allieia: 


Saldo  que  passou  em  8 de  Outubro  de  1862. 
Importe  que  se  creditou  até  hoje 


19:5008900 
1 8 : 9008000 


5.520:3008000 

5.490:6508000 


1 33 . 5428 1 55 
3078280 


741S958 

27:6608000 


Idem  que  se  pagou,  dito 


Dividendo  7.° 


Saldo  que  passou  em  S de  Outubro  dc  1SC2 
Importe  pago  até  boje 


Dividendo  9.°: 

Saldo  que  passou  em  8 de  Outubro  de  1862. 
Importe  pago  até  hoje 


Rs. 


600S000 


29 : 6508000 


133:8498435 

130:0448154 


28:4018958 

27:9008000 


6328500 

3578500 


3:3258760 

2:8998100 


.200:0008000 


30:2508000 


3.8053281 


5013958 


2758000 


4268660 


7.235:2588899 


A.  B-  — O saldo  eiistcnte  no  Banco  do  Brasil  faz  face  ao  pagamento  do  saldo  da  emissão  em  circulação,  a rateios  por  pagar,  e outras  contas.  „ . _ .. 

S.  E.  ou  O.— Liquidação  no  Banco  do  Brasil,  8 dc  Abril  de  1865.— Assignados.  — Bernardo  Joaquim  de  Souza,  Francisco  José  Gonçalves  e Joaquim  Antonio  Fernandes  Pinheiro.— Membros  cia  ComfflifSiO  nui<  a 
dera.—  Esta  conforme.—  Joaquim  José  Marques,  Guarda  Livros  da  liquidação. 


1860  Janeiro. . . 
Fcveroiro . 

Ma  rço 

Abril 

Maio 

Junho.  .. 

Julho 

Agosto 

Setembro.. 
Outubro. . , 
Novembro 
Dezembro. 

1861  Jaueiro 

Fevereiro  . , 

Marco 

Abril 

Maio 

Junho  

Julho 

Agosto 

Setembro  . . 
Outubro... 
Novembro. . 
Dezembro. . 

1862  Janeiro.. . . 
Fevereiro  . . 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto ' 

Setembro  . . . 

Outubro 

Novembro.. . 
Dezembro. . . 

1863  Janeiro 

1-evereiro  . . . 

Março 

Abril * 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro  .... 

1864  Janeiro 

Fevereiro  . . . . 

Março 

Abril 

Maio 

Junho ’ 

Julho 

Agosto...... 

Setembro 

Outubro 

Nov  embro  . . . 
Dezembro. . . , 

1865  Janeiro...... 

Fevereiro  .... 


1.043 

1.044 
1.044 

1.044 

1.045 

1.045 

1.046 
1.045 
1.045 
1.228 
1.228 
1.228 
1.666 
1.892 
1.464 
1.464 
1.464 
1.454 
1.454 
1.454 
1.454 
1.45*4 
1.454 
1.454 

1 .454 
1.454 
1.404 
1.464 
1.464 
1.464 
1.464 
1.464 
1.464 
1.464 
1.464 
1 .464 
1.464 
1.464 
1.466 
1.466 
1.466 
1.466 
1.466 
1 .466 
1.460 
1.466 
1.466 
1.466 
1.466 
1.406 
1.406 
1.466 
1.466 
1.406 
1.466 
1.460 
1.466 
1.441 
1.386 
1.386 
1.386 
1.386 


i r- 

• 

A. 

SALDOS  A RE 
CEBER. 

SALDOS  A PAGAR. 

SALDO  EXISTENTE  EM  CAIXA, 
EM  OIRO  AMOEDADO,  NO- 
TAS D0  THES0LR0  E DOS 
BANCOS,  PRATA  E COBRE. 

Cà 

UJ 

s 

U 

CO 

W 

Eü 

o 

ir-r; 

1 

yi 

y:  '! 

CO  : 

ê 

s 

LETRAS  DES- 
CONTADAS. 

CONTAS 

CORRENTES. 

LETRAS  TOR 
DINHEIRO  TO- 
MADO A PRÊ- 
MIO. 

34 

6.305:2758924 

1.251:5748045 

1.091:8188186 

1.172:9658171 

4.OO0:00oS0O0 

24:6148838 

i 

34 

6.277:0163158 

1.174:8928045 

1.209:7828799 

1.265:9248231 

4.000:0008000 

24:6148838 

34 

6.311:6708918 

1.243:1798135 

1.214:83280.39 

1 .282:2498257 

4.000:0008000 

24:6148838 

K 

34 

6.206:0458786 

1.251:6798101 

1.202:7798174 

1.328:3878438 

4.000:0008000 

24:6148838 

31 

6.134:3768998 

1.091:0008531 

1.371:605:764 

1.286:1558399 

4.000:0008000 

24:6148838 

34 

6.052:8558861 

1.000:0198835 

1.348:4468163 

1.183:1408213 

4.000:0008000 

34:2678525 

6,1  o/o 

245:0008000 

86 

6.068:8798173 

1.085:6718551 

1.515:2748938 

1.051:7908822 

4.000:0008000 

34 : 2678525 

86 

6.012:2738421 

1.240:9718082 

1.445:2538358 

1.093:9748094 

4.000:0008000 

34:2678525 

(86 

5.991:7628529 

1.113:1828842 

1.526:9678409 

1.031:7908803 

4.000:0008000 

34:2678525 

,78 

5.705:8648366 

1.103:2378082 

1.487:0498049 

1.105:0388215 

4.000:0008000 

34: 2678525 

ílO 

5.534:5158804 

1.118:7788082 

1.463:9508578 

1.179:4508724 

4.000:0008000 

34:2678525 

i 

00 

5.523:9828357 

904:8958082 

1 .366: 9298459 

742:4158670 

4.000:0008000 

48:5888191 

M°/o 

256:8008000 

,00 

5.265:1428775 

S30: 7758082 

1.453:5358519 

090:5768061 

4.000:0008000 

48:5888191 

1 

,00 

5.119:0148875 

745:1878082 

1.502:5648943 

1.003:0508716 

4.000:0008000 

29:538819! 

,0(1 

5.240:9708625 

1.009:5578370 

1.510:7798083 

1.234:4978318 

4.000:0008000 

29:5388191 

,1)0 

5.141:3778027 

S40:501B590 

1.478:4668263 

1 .115:6088353 

4.000:0008000 

29:5388191 

,00 

4.969:3938198 

5)0:8828590 

1 .515:1018323 

990:1818864 

4.000:0008000 

29:5388191 

>0 

4.874:2968708 

580:4718590 

1.559:7788093 

1.216:5258729 

4.000:0008000 

42:0618700 

5,6  "/o 

224:0008000 

00 

4.827:7228423 

553:1778590 

1.6o0:8408723 

1.114:9453430 

4.000:0008000 

42:0618700 

1 

10 

4.435:0808305 

370:832859o 

1.243:7508433 

978:4188747 

4.000:0008000 

42:0618700 

1 

HO 

4.102:4998535 

542:1738045 

1.291:0438243 

1.378:0638823 

4.000:0008000 

42:0618700 

I 

)0 

4.310:4158195 

670:2848045 

1.115:8268186 

1.256:7653194 

4.000:0008000 

42:0618700 

)0 

4.861:3468086 

887:2558045 

1.070:7868966 

935:8558096 

4.000:0008000 

42:0618700 

00 

4.965:1218033 

9)1:2408045 

1.032:3898506 

1 .065:254,8788 

4.000:0008000 

50:8208618 

0 °/o 

200:0008000  ! 

)0 

4.732:8458770 

000:5428045 

1.120:8038156 

968:4338653 

4.000:00081)00 

50:8208618 

. 

IO 

4.777:7268734 

738:9358045 

1.167:6448304 

1.115:9748791 

4.000:0008000 

50:8208618 

| 

)Ü 

4.679:8528086 

696:4068045 

1.244:3488154 

1.285:1448393 

■í  .000:0068000 

50:820'618 

j 

>0 

4.685:0678325 

719:9758245 

1.169:8118264 

1.259:5578719 

4.000:0008000 

50:8208618 

| 

■)0 

4.763:9068624 

902:6178045 

1.114:4188984 

1.389:8228269 

4.000:0008000 

òO : 820S6 1 8 

‘>0 

4.226:6228696 

575:0928045 

974:6428104 

1.468:0018426 

4.000:0008000 

18:1848933 

5 */o 

200:0008000  1 

■)0 

4.544: 126S49G 

842:9428045 

992:4078274 

1.357:1738489 

4.000:0008000 

18:2448933 

1 

'10 

4.177:6608834 

650:8748891 

897:8558454 

1.267:4478184 

4.000:0008000 

18  t 24  4 S333 

P 

■)0 

4.507:4248170 

522:5068891 

798:8978654 

1.008:8028211 

4.000:00118000 

18:2448933 

Sj 

'10 

4.496:3818005 

517:3678891 

1.022:2018314 

1.259:4428893 

4.000:0008000 

18:2448933 

■)0 

4.721:9338367 

922:4708891 

1.493:1008404 

1.961:9408531 

4.000:0008000 

18:2448033 

n 

10 

4.797:2828191 

851:5028000 

1.413:4078714 

2.121:2668477 

4.000:0008000 

21:4638244 

4,9  0/0 

196:0008000  $ 

10 

4.612:3428771 

961:3658000 

1.003:9038553 

1.770:9258044 

4.000:0008000 

21 : 463S244 

Sj 

10 

4.277:6648714 

1.245:6428000 

383:6848053 

1 .627:1578359 

4.000:0008000 

21 : 463S244 

1 

10 

4.083:6978375 

1.022:6358000 

1 «0:8888663 

1 .617:2118025 

4.000:0008000 

21:6398012 

j d 

10 

4.134:5418426 

1.049:7538000 

15S: 185$303 

1.684:0778100 

4.000:0008009 

2)  : 639,80!  2 

1 

1,1 

4.385:9708180 

876:0088000 

135:3928673 

1.916:4568085 

4.060:0008000 

21:6398012 

i 

J0 

4.601:4018574 

SOO: 0798000 

126:0488743 

1.733:1398323 

4.000:0008000 

36 : U75S104 

5 % 

200:000,8000  f 

,10 

4.478:0298628 

750:6208000 

39:0688623 

1.458:0878273 

4.009:0008000 

35:S01S480 

|| 

D0 

4.270:4578951 

805:9148000 

39:0688623 

1.830:9118968 

4.000:000.-000 

36:8018480 

jj 

Jo 

4.021:7008471 

6õ3 ; 671 gOOO 

26:0018863 

1 .974:7958270 

4.000:01)08000 

35: 801b480 

1 li 

JU 

4.455:6448084 

031:2568000 

16:3118863 

1.602:7888156 

4.000:0008000 

35:8018480 

5i 

í'0 

4.451:7478108 

551 : 4608000 

16:3118863 

1 .586:2398875 

4.000:0008000 

35:8018480 

l| 

c 0 

4.478^478360 

482:2998000 

13:0478863 

1.245:5408190 

4.000:0008000 

48:080gl85 

4,5  °/o 

180:0008000  fj 

4.690:5738779 

551:1828000 

12:4418863 

1 .257:3478090 

4.000:0008600 

48:0808185 

• gf 

ç 0 

4.071:5238737 

499:5608000 

250:3588745 

1.530:7328193 

4.000:0008600 

48:0808185 

| 

,0 

4.914:3258557 

566:1308925 

428-0848465 

1 .424:0658507 

4.000:0008000 

48:oSOf(l85 

li 

v0 

4.816:7608104 

469-1568925 

519:2238746 

1 . 557 : 87S8484 

4.000:0008000 

48:0808185 

1 u 

Jo 

4.936:9538448 

1.039:2368925 

524:8228039 

2.040:9658390 

4.000:0008000 

48:0808185 

,0 

4.455:3758311 

462:5758925 

586:0648199 

2.088:8818237 

4.000:0098000 

46:0518928 

4 % 

160:0008000  1 

;o 

4.485:6478020 

707:6458072 

615:7578669 

2.350:9648307 

4.000:0008000 

46:6518928 

1 

0 

4.138:1328511 

941:8638072 

503:0178613 

2.534:0558338 

4.000:0008000 

46:6518928 

I 

0 

1.670:1968518 

524:0558072 

486:1568383 

1.134:9708152 

4.000:000800(1 

46:6518928 

: 

1° 

£.824:0618460 

606:2638572 

662:6788213 

1.128:9198995 

4.000:0008000 

46:8638976 

! 

0 

£.989:2558789 

599:0788572 

751:1148983 

1.119:6278951 

4.000:0008000 

46:863,8976 

I 

0 

.469:4278209 

465:5408572 

874:3408033 

1.692:2088674 

4.000:0008000 

67:7228613 

4,2  o.'0 

170:0008000  6 

0 

£.847:9578702 

442:3268000 

937 : 3828743 

1.378:6618876 

4.000:0008000 

55.3228613 

j) 

0 

£.617:6958997 

427:449^072 

930:4788873 

1.537:4708397 

4.000:0008000 

65:3228613 

! 

; 

( ) O capital  marcado  pelos  est; 
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DATAS. 

TITLL0S  DE  GARANTIA  DA  EMISSÃO. 

FLND0  PARA 
TROCO  DE 
NOTAS. 

EMISSÃO. 

SALDOS  A RE 
CEBER. 

SALDOS  A PAGAR. 

SALDO  EXISTENTE  EM  CAIXA, 
EM  OI  RO  AMOEDADO,  NO- 
TAS D0  THES0UR0  E DOS 
BANCOS,  PRATA  E COBRE. 

O 

m 

— 

U 

yí 

ArOUCES  DA  DIVIDA 
rrBLiCA. 

acções  da  estrada  de 

FERRO  DE  D.  PEDRO  II. 

ACÇÕES  DA  ESTRADA  DF. 
FERRO  DO  JOAZEIRO. 

EMPRÉSTIMO 

PROVINCIAL. 

EFFBlTOS  DE 
CARTEIRA. 

TOTAL. 

NOTAS  DO  THE- 
SOURO  SUPE- 
RIORES A 5# 
E OURO  AMOE- 
DADO. 

REALIZADA . 

Quantidades  das  notas  e seus  valores. 

TOTAL 

EMITTIDO. 

AUTOR1SADA. 

LETRAS  DES- 
CONTADAS. 

CONTAS 

CORRENTES. 

LETRAS  POR 
DINHEIRO  TO- 
MADO A PRÊ- 
MIO. 

Quanti- 

dades. 

Valores. 

Quanti- 

dades. 

Valores. 

Quanti- 

dades. 

Valores. 

200^ 

'00# 

50$ 

25$ 

20$ 

10$ 

ISsO  Janeiro 

1.013 

SS9:600SOOO 

1.400 

182:0008000 

3.382 

224:3993017 

300:0008000 

1.595:9398017 

3.191:8788034 

876:0008600 

1.500 

1.500 

19.499 

20.000 

25.000 

57.499 

2.999:940,1)000 

3.191:8788034 

6.305:2758924 

1 .251:5748045 

1.091:8188186 

1.172:965817) 

4.000:0008000 

24:6148838 

Fevereiro .... 

1.014 

S90: 0008000 

1.400 

182:0008000 

3.382 

224:3998017 

300:0005000 

t. 596: 3398017 

3.192:6788034 

866:5u0s000 

1 1.500 

2.500 

19.999 

18.560 

23.600 

55.799 

3.043:9401)000 

3. 192:678*034 

6.277:0103158 

1.174:8928045 

1.209:7828799 

1.265:9248231 

4.000:0008000 

24:6148838 

Marco 

1.014 

890:0008000 

1.400 

182:üOOSOOO 

3.382 

224:3998017 

300:0005000 

1.596:3398617 

3.192:6785034 

765:0008000 

1.500 

2.500 

19.999 

16.840 

21.700 

53.199 

2.936:9408000 

3.192:67880.34 

6.311:6708918 

1.243:1798135 

1.214:8328039 

1.282:2498257 

4.000:0008000 

24:6148838 

Abril 

1.011 

890:0008000 

1.400 

182:0008000 

3.3S2 

224:3998017 

300:0008000 

1.596:3398017 

3.192:6783034 

870:0008000 

1.500 

2.500 

19.999 

14.480 

19.200 

49.299 

2.788:9108800 

3.192:6788034 

C. 206:0458786 

1.251:6798101 

1.202:7798174 

1.328:3878438 

4.000:0008000 

24:6143838 

Maio 

1.046 

S9l;000S000 

1 . 4oO 

185:0008000 

3.382 

221:3998017 

300:0(108000 

1.597:3198017 

3.194:6788034 

920:5005000 

1 .500 

2.500 

19.998 

12.720 

17.000 

45.390 

2.661:8908000 

3.194:0788031 

6.134:3768998 

1.091:6008531 

1.371:605:764 

1.286:1558399 

4.000:0008000 

24:6148838 

Junho 

1.045 

891:0008000 

1.400 

182:0008000 

3.382 

224:3998017 

300:0008000 

1.597:3395017 

3.194:6788034 

820:0008000 

1.500 

2 . 500 

19.998 

11.240 

15.550 

42.299 

2.564:8908000 

3.194:6788034 

6. 052:855*861 

1.000:0198835 

1.348:4468163 

1.183:  140,8213 

4.000:000,8000 

34:267 0525 

6, 1 o/c. 

245:0008000  1 

Julho 

1 .046 

891 : OOOSOUÕ 

1.100 

182:0008000 

3.382 

272:1468093 

300:0008000 

1.645:1468093 

3.290:2928166 

851:0005000 

1.500 

2.500 

19.998 

11.000 

15.200 

41.699 

2.545:8908000 

3.290:2928186 

6.068:8798173 

1.085:6718551 

1.515:2748938 

1.051:7908822 

4.000:0008000 

34:2678525 

Agosto 

1.045 

891:0008000 

1.400 

182:00080110 

3.382 

272:1468093 

300: OOoSOOO 

1.645:1468093 

3.290:2928)86 

883:0008000 

1 .500 

2.a00 

19.997 

9.160 

13.000 

36.699 

2.405:8408000 

.3.290:2928186 

6.012:2738421 

1.210:9718082 

1.445:2538358 

1.093:9748094 

4.000:0008000 

34:2673525 

relembro 

1.045 

891:0008000 

1.400 

182:0008000 

3.382 

272:1468093 

300:0008000 

1.645:1468093 

3.290:2928186 

890:0008000 

1:500 

2.500 

19.997 

8.280 

11.975 

34.449 

2.340:8408000 

3.290:2928186 

5.991:7628529 

1.113:1828*42 

1.526:9678409 

1.031:7908803 

4.000:0008000 

34:2678525 

Outubro 

1 .228 

1.074:0008000 

1.400 

182:0008000 

2.382 

225:3068189 

300:0008000 

1.781:3068159 

3.562:6128378 

920:0008000 

1.500 

3.000 

19.997 

7.264 

10.325 

30.489 

2.292:8408000 

1.562:6128378 

5.70ò:864S3G6 

1.103:237808-. 

1.487:0498049 

1.165:0388215 

4.000:0008000 

34:2678525 

Novembro  . . . 

1.228 

1.074:0008000 

1.400 

182 : OõtISOOO 

2.382 

225: 30681 S9 

300:0008000 

1 .481:3068189 

2.962:6158378 

820:5005000 

1.500 

3.000 

19.997 

7.264 

9.125 

27.889 

2.242:8408000 

2.832:7608000 

5.534:5158804 

1.118:7788082 

1.463:9508578 

1.179:4508724 

4.000:0008000 

34:2678525 

Dezembro.. .. 

1.223 

1.074:0008000 

1 .400 

1S2: OOOSOOO 

2.382 

225:3068189 

300:00080110 

1 .481:3068189 

2.962:6128378 

660:5008000 

1.500 

3.000 

19.996 

7.264 

8.375 

25.889 

2.207:7908000 

2.832:7608000 

5.523:9828357 

901:895,8082 

1.366:9208459 

742:4158670 

4.0110:0008000 

48:5888191 

6,4  °/„ 

256:8008000  j 

IS61  Jaueiro 

1.666 

1.531:4008000 

1.400 

1S2:OOOSOOO 

1.416:3805000 

3.129:7808000 

882:0008000 

1.500 

4 . 000 

19.995 

16.023 

7.095 

22.949 

2.471:7158000 

2.832:7608000 

5.265:1428775 

830:7758082 

1.453:5358519 

990:5768061 

4.000: OOOSOOO 

48:5888191 

Fevereiro 

1.892 

1:767:4008000 

1.416:3808000 

3.173:7808000 

886:5008000 

1.500 

4.000 

19.995 

16.022 

6.325 

20.889 

2.435:6908000 

2.832:7608000 

5.119:0143875 

745:1878082 

1.502:5648943 

1.003:0508716 

4.000:0008000 

29:5388191 

Marco 

1.464 

1.320:0008000 



2.382 

268:4358000 

1.416:3*08000 

3.004:8153000 

955:5008000 

1.500 

4.000 

19.995 

16.022 

3.925 

13.889 

2.317:6908000 

2.832:7608000 

5.240:9708625 

1.009:5578370 

1.510:7798083 

1.234:4978318 

4.000:0008000 

29:5388191 

Abnl 

1.464 

1.320 :OOOSOOO 

2.382 

268:4358000 

1.416:3808000 

3.004:8158000 

834:040800)1 

1.500 

4.000 

19.995 

16.022 

2.735 

9.669 

2.251:6908000 

2.832:7608000 

5.141:3778027 

840:5018500 

1.478:4668263 

1.115:6088353 

4.000:0008000 

29:5388191 

Maio 

1.464 

1.320:0008000 

2.382 

268:4358000 

1. *116: 3808000 

3.004:8158000 

343:9408000 

1.500 

4.500 

19.995 

19.997 

1.318 

4.341 

2.319:445800o 

2.8.32.7608000 

4.969:3938198 

516:8828590 

1 .515:1018323 

990:1818854 

4.000:0008000 

29:5388191 

Junho  

1.454 

1.309:4008000 

2.382 

268:4358000 

1 .416:380S000 

2.994:2158000 

934:4008000 

1.500 

4.500 

19.995 

19.997 

799 

2.679 

2.292:4458000 

2.832:7608000 

4.874:2968768 

080:4718590 

1.559:7788003 

1.216:5258729 

4.000:0008000 

42:0618700 

5,6  ®,'o 

224:0008000  í 

u.ho 

1.454 

l:309:400s000 

2.382 

300:7918175 

1.416:3808000 

3.026:5748475 

876:5008000 

1 . 500 

4.500 

19.995 

19.997 

465 

1.610 

2.275:0758000 

2.832:7608000 

4.827:7228423 

553: 1770590 

1.650:8408723 

1.114:9453436 

4.000:0008000 

42:0618700 

AgOstO 

1.454 

1.309:4008000 

2.382 

300:7948176 

1.416:3808000 

3.026:5748475 

846:5008000 

1.500 

5.000 

19.995 

19.997 

300 

1.080 

2.316:4758000 

2.832:7608000 

4.435:9868305 

370:8328590 

1.243:7508433 

978:4188747 

4.000:0008000 

42:0618700 

retembro 

1.454 

1 .309:400^000 

2.3S2 

300:7948475 

1.416:3808000 

3.026:5748475 

1.028:0008000 

1.500 

5.000 

19.995 

19.997 

241 

908 

2.313:5758000 

2.832:7608000 

4.192:4998535 

542:1738045 

1.291:0438243 

1.378:0638823 

4.000:0008000 

42:0618700 

1 

Outubro 

1.454 

1.309:4008000 

2.3S2 

300:7918475 

1.416:3808000 

3.026:5748475 

1.075:5588000 

1.600 

5.000 

19.995 

19.997 

219 

791 

2.311:9658)100 

2.832:7608000 

4.310:4158195 

070:2848045 

1.115:8268186 

1 .256:75 56’  194 

4.000:0008000 

42:0618700 

Novembro 

1.454 

1.309:4008000 

2 . 382 

334:0975217 

1 .416:3808000 

3.069:8778217 

881:5688000 

1 .500 

5.000 

19.993 

19.966 

211 

746 

2.311:2308000 

2.832:7608000 

4.861:3408086 

887:2563045 

1.070:7868966 

936:8558096 

4.000:0008000 

42:0618700 

Dezembro 

1 . 454 

1.309: 400S0U0 

2.3S2 

334:0978217 

1.416:3808000 

3.059:8778217 

873 : 4 ÍOSOOO 

2.500 

5.500 

19.993 

19.996 

190 

095 

2.560:3008000 

2.832:7608000 

4.965:1218033 

9)1:2408045 

1.032:3898506 

1 .065:2548788 

4.000:0008000 

50:8208618 

5 «Vo 

200:0008000  ! 

1852  Janeiro 

1 .454 

1.309:4008000 

2.382 

334:0978217 

1 .416:330801)0 

3.059:8778217 

833:4208000 

2.500 

0.000 

19.993 

19.996 

167 

651 

2.609:4008000 

2.8.32:7608000 

4.732:8458770 

600:5428045 

1.120:8038156 

968:4338653 

4.000:0008000 

50:8208618 

Fevereiro  ... 

1 .454 

1.309:4008000 

2.382 

331:0978217 

1.416:3808000 

3.059:8778217 

872:4208000 

2.500 

G.000 

19.993 

19.996 

163 

616 

2.558:9708000 

2.832:7608000 

4.777:7268734 

738:9358045 

1.167:6448304 

1.115:0748791 

4.000:0008000 

50:8208618 

jíarço 

1.464 

1.309:400SC00 

2.382 

367:0788389 

1 ,';76:4788380 

3.352:9568778 

915:4208000 

2. 090 

5.820 

19.992 

19.995 

156 

602 

2.508:6158000 

2.832:7608000 

4.679:8528086 

696:4063045 

1.244:3488154 

1 .285: 1448393 

4.000:0008000 

50:820-618 

' 

Abril 

1 .464 

1.309:4008000 

2.382 

367:0788389 

1.676:4788389 

3.362:9568778 

877:2128000 

2.090 

5.820 

19.991 

19.991 

2.499:3258000 

2.832:7008000 

4.685:0678325 

719:9758245 

1.169:8118264 

1.259:5578719 

4.000:0008000 

50:8208618 

1.454 

1 .309:400S00u 



2.3S2 

367:0788389 

1:076:4788389 

3. 3j2: 9568778 

842:7008000 

2.090 

5.820 

19.991 

19.991 

2.499:3258000 

2.832:7608000 

4.763:9068624 

962:6178045 

1.114:4183984 

1.389:8228269 

4.000:000.$000 

50:82056)8 

1 

1.464 

074 -049$ 104 

I 468-0910426 

í .000: OOOSOOO 

18:1848933 

f»  f j 

200:0008000  j 

Julho 

1.464 

1.309:4008000 

2 . 382 

307:0788389 

1 .676:4788389 

3:352:9558778 

1.004:4008000 

2 . 090 

5.819 

19.991 

19.989 

2.499:1758000 

4 , OO  - , / tlUjJUQI) 

2.8.32:7608000 

* • 4 vD  • 

4. 544:125*496 

842:9428045 

992:4078274 

1.357:1738489 

4.000:0008000 

18:2443033 

1.454 

1.309:4008000 

2.382 

400:0598561 

1.709:4598561 

3.418:9195122 

1 .004:4008000 

1.598 

4.863 

19.931 

19.865 

2.299:0758000 

2.747:7788000 

4.177:680,3834 

650:8748891 

897:8558454 

1.267:4478184 

4.000:000*000 

18 : 2 i i 8933 

1 .464 

1 .309:4008000 

2.382 

400:0598561 

1 .71)9:4598561 

3.418:9198122 

8o4:4008000 

2.060 

5.379 

19.991 

19.977 

2.448:8758000 

2.747:7788000 

4.507:4248179 

522:5068891 

798:8978654 

1.008:8028211 

4.000:0008000 

IS: 2148933 

1 . 45* 

1.309:4008000 



2.382 

400:0598561 

1.709:4598501 

3.418:0198122 

1.009:9008000 

2.060 

5.379 

19.989 

19.965 

2.448:4758000 

2.747:7788000 

4.196:3818005 

517:3078891 

1.022:2018314 

1 .259:4428893 

4.000:000,8000 

18:2448933 

1.464 

1.309:400*000 

2.382 

400:0598561 

1 .709:4^98561 

3.418:0198122 

1.047:0808000 

2.060 

5.379 

19.989 

19.963 

2.448:4258000 

2.747:7788000 

4.721:9338367 

922:4708891 

1.493:1068404 

1.961:9408531 

4.000:0008000 

18:2448933 

j 

1.464 

1.309:4(108000 

2.382 

400:0828061 

1.709:4828001 

3.418:9648122 

1.518:5908000 

2.060 

5.379 

19.9S9 

19.931 

2.447:6258001)! 

2.747:7788000 

4.797:2828191 

851:5028000 

1.413:4078714 

2.121:2668477 

4.000:0008000 

21:4638244 

4,9  <7„ 

196:0008000 

1 .464 

1.309:4008000 

2.382 

400:0825061 

1.709:4828061 

3.4)8:9648122 

1.3GO:OlOSOOO 

2.060 

5.379 

19.987 

19.919 

2.447:2258000' 

2.747: 7788000 

4.612:3428771 

961:3658000 

1.003:9938553 

1.776:9258(144 

4.000:0008000 

21 : 463S244 

1.464 

1.292:5008000 

1.292:5008000 

2.585:0008000 

1.471:0308000 

2.059 

5.379 

19.984 

19.899 

2.446:3758001) 

2.747:7788000 

4.277:6648714 

1.245:6128000 

383:6848053 

1.627:1578359 

4.000:0008000 

21 : 463S244 

Março  ....... 

1 . 466 

l .293:3338000 

1.293:3338000 

2.586:6668000 

046:3438000 

2.490 

5.899 

19.9S1 

19.865 

2.585:3758000 

2.717:7788000 

1.1)83:6978375 

1.022:0358000 

180:8888663 

1 .617:2118025 

4.000:000$000 

21:6398012 

1.293:3338000 

1.293:3338000 

2.586:6668000 

646:3438000 

2 . 409 

5.899 

19.981 

19.865 

2.585:3758000 

2.747:7788000 

4.134:5418426 

1.019:7538000 

158:1858303 

1.684:0778160 

4.000:0008000 

21  .-6398012 

1 . 466 

1 .293:3338000 

1 .293:3335000 

2.586:6668000 

046:2938750 

2 . 490 

5.899 

19.981 

19.857 

2.585:1758000 

2.747:7788000 

4.385:9798180 

876:6088000 

135:3928673 

1.916:4568685 

4.000:0008000 

21: 6395012 

1 . 466 

1 . 298: 333$0G0 

1.293:3338000 

2.686:6668000 

010:2318000 

2.499 

5.899 

19.980 

19.849 

2.584:9258000' 

2.717:7788000 

4.601:401,8574 

800:0798000 

126:048*743 

1.733:1398323 

4.000:000*000 

36:075S164 

5 "/o 

200:0008000  | 

1 .293:3338000 

1.293:3338000 

2.580:6668000 

645:7258000 

2.498 

0.893 

19.978 

21.216 

2.718:2008000! 

2.717:7788000 

4.478:0298628 

750:6208000 

39:0638623 

1.458:08*8273 

4. 001:000, 8000 

35 : SOI  $ 4S0 

1 . 293 . 33 3$ 0u u 

1.893:3338000 

2.586:6GC8000 

645:7258000 

2.498 

7.396 

19.978 

21.204 

2.768:2003000 

2.5S2: 91 18000 

4.276:4578951 

805:9148000 

39:0688623 

1.830:9118968 

4. 000: 000 ,000 

35:801*480 

1.293:3338000 

1 .293:3338000 

2.586:G66$000 

Gíò:  7200000 

2 . 498 

7.396 

19.978 

21.204 

2.768:2003000, 

2.582:9118000 

4.021:7068471 

653:671800(1 

26:00)8863 

1.974:7958270 

4.000:0(108000 

35:8018480 

1 . * 33 . 3535066 

1 .293:3338000 

2.586:6668000 

645:7258000 

2.498 

7.453 

19.976 

20.980 

2.768:2008000 

2.582:9118000 

4.455:6140084 

631:2568000 

16:3118863 

1.602:7888156 

4.000:0008000 

35:8018480 

1.293:3238000 

1.293:3338000 

2.586:6606000 

645:7258000 

2.498 

7.480 

19.976 

20.872 

. 

2.768:2008000 

2.582:9118000 

4.451:74*8108 

551:4608000 

16:3118863 

1 .585:2398875 

4.000:0008000 

35:8010480 

1 .466 

1.293:3338000 

1.293:3338000 

2.686:6068000 

645:7258000 

2.498 

7.480 

19.976 

20.872 

2:708:2008000 

2.582:9118000 

4.478^1478360 

482:2998000 

13:0178863 

1 .245:540,8190 

4.000:0008000 

48: ObOS 1 85 

4,5  °.c 

ISO: OOOSOOO 

1 .293:333§000 

1 .293:3335000 

2.586:6668000 

615:7258000 

2.497 

9.493 

19.970 

20.800 

2.967:2008000 

2.582:9118000 

4.600:573*779 

551:1828000 

12:4118863 

1.257:3478090 

4. 000: OOOSOOO 

48  :OSO01S5 

1.293:333-000 



1 .293:3338800 

2.586:6668000 

644:4708000 

2.495 

10.993 

19.966 

20.064 

3.113:2008000 

2.582:9118000 

4.G71 : 5238737 

499:5608000 

250:3588745 

1.530:7328193 

4.000:0008000 

48:0808185 

1 .293:333S000 

1.293:3338000 

2.586:GG68000 

G43: 4708000 

2.495 

10.990 

19.963 

20.522 

3.1 09:2008001) 

2.58*9118000 

4.914:3258657 

560:130,8925 

428 -0848465 

1.424:065850* 

4.000:0008000 

48:0808185 

1 . 293 . 3 »3auuu 

1.294:3338000 

2.586:GGG800O 

641:6508000 

2.494 

10.988 

19.960 

20.518 

3.101:9008000 

2.582:9118000 

4.816:7608104 

469-1565025 

519: 2538745 

1.557:S7SS484 

4.000: 0008000 

48 : ÜbOglòÒ 

1 .S93:333$000 

1 .293:3338000 

2.586:6608000 

644:9008000 

2.394 

10.980 

19.957 

20.090 

3.076:9008000 

2.582:9118000 

4.936:9538448 

1 .039:2368925 

524:8228039 

2.046:965,8390 

4 . 000 : OOOSOOO 

48:0808185 

I .293: 333 >000 

1 .293:3338000 

2.586:6668000 

614:4008000 

2.394 

10.980 

19.955 

20.014 

3.074 : yOOÜOOO 

2.582:9118000 

4.455:3758311 

462:5758925 

586:0648199 

2.0S8:SSlf)237 

4.000:0098000 

46:65)8928 

4 °/o 

160.0008000  ■ 

1 . 29.5 : 3338000 

1.203:3338000 

2.586:6668000 

043:9008000 

2.394 

10.959 

19.954 

19.940 

.1.072:9008000 

2.582:9118000 

4.485:6478920 

707:6458072 

615:7578669 

2.350:9648307 

4.000:0008000 

46: 6510928 

1 .293:3339000 

1.293:3338000 

2.586:6668000 

606:98)8000 

2.053 

10.228 

19.952 

19.769 

2.925:2258000 

2.427:9378000 

4.13S: 1328511 

911:3638072 

503:0178013 

2.584:0558338 

4.000:000,8000 

46:651/5028 

1 .293:3338000 

2.586:6668000 

005:7308000 

1.488 

7.781 

17.752 

18.385 

2.422:9258000 

2.427:9378000 

1.070:1968518 

524:0553072 

486:1568383 

1.134:9708152 

4.000:0008006 

46:6518928 

1.268:3338000 

2.536:6668000 

605:7308000 

1.488 

7.781 

17.752 

18.385 

2.422:9258000 

3.427:9378000 

4.824:9018460 

606:2638572 

662:5788213 

1.128:9198995 

4.000:0008000 

46: 863$ 976 

1.213:3338000 

2. 42G: 6665000 

605:7308000 

1.488 

7.781 

17.752 

18.385 

2.422:9258000 

2.427:9378000 

(.989:2558789 

599:0788572 

751:1148983 

1 . 1 19:637S9õl 

4.000:0008000 

46:8630976 

1 . 386 

1 .213: 3338000 

1 .213:3333000 

2.426:0668000 

605:7308000 

1.488 

7.781 

17.752 

18.385 

2.422:9258000 

.127: 937f;000 

1.469:4278209 

405:5408572 

874:3408033 

1.692:2088674 

4.000:0008000 

57:7528613 

4,2  0 o 

> 

1 .213:3338000 



1.213:33.380110 

2.426:6068000 

005:9808000 

1 . 487 

7.781 

17.749 

18.439 

2.423:9258000 

2.427:937,8000 

j. 847:9578702 

442:3268000 

937:3828743 

1.378:66)8870 

4.006:0008000 

55.3220615 

1 i 2 J -j . 333&000 

1.213:3338000 

2.426:G668000 

605:2308000 

1.487 

7.781 

17.748 

18.321 

2.420:0258000 

2.427:9378000 

1.617:6958997 

427:4493072 

936:4788873 

1.537:4708397 

4 . 000 : OOOgOOO 

05:3228613 

i 

1 

i.piU!  mi-ca 4>,  pelos  estatuto;  deste  Banco  é dc  8.000:0008000. 


(Íiíissão  de  Inquérito  nomeada  jior  Aviso  tlc  10  de  Outubro  de  183!). 


SALDOS  S 

~ 

Letras  por  di- 
nheiro tomado 
a prêmio. 

PAGAR. 

Contas  cor- 
rentes. 

SALDO  EXISTENTE  EM  CAIXA,  EM 
OURO  AMOEDADO , NOTAS  DO 
THESOCRÜ  E DOS  BANCOS  , 
PRATA  E COBRE. 

1 

CAPITAL  MARCADO  NOS  ESTATI1-  I 

TOS  E REALIZADO. 

I 

s 

o 

Ê 

5*5 

S= 

gg 

0 

1 
s 

18(5 

3:8098930 

200:3408330 

412:0278963 

2.000 

0008 

20:3088470 

3:809,8930 

201 : 3088392 

434:4148001 

2.000 

0008 

27:4148290 

3,2  »/,,  103:3108000  j 

3:8098930 

179:4838239 

420:3998371 

2.000 

0008 

27:4148290 

3 : 0888930 

200:7928460 

410:1898007 

2.000 

0008 

27:4148290 

2:0/88000 

198:0818264 

429:0148012 

2.000 

0008 

27:4148290 

2:6788000 

210:3818204 

311 : 2248442 

2.000 

0008 

27:4148290 

04:3998714 

220:0818204 

024:0018723 

2.000 

0008 

27:4148290 

04:3998714 

271:9098397 

548:7098370 

2.000 

0008 

33:1798739 

4,3  90 : 890x000 

64 : 3998714 

324:3148190 

400:1408291 

2.000 

0008 

33: 1798739 

74:3998714 

340:8338423 

301 : 1788434 

2.000 

0008 

33: 1798739 

81:7998714 

349: 1338423 

319.7938393 

2.000 

0008 

33: 1798739 

107:2008374 

310: 4838177 

418:8198439 

2.000 

0008 

33: 1798739 

1S( 

1 10:4738034 

290:8338123 

402:8778099 

2.000 

0008 

33:1798739 

79:7338881 

332:4788714 

391:2388440 

2.000 

0008 

41:0308078 

0,3  <■/„  120:4088000  1 

84:2728133 

300:7338434 

532:2328339 

2.000 

0008 

41 : 0308078 

92:7788813 

401 : 0848034 

038:0818342 

2.000 

0008 

41:0308078 

127:1928133 

399:7308733 

478:3108297 

2.000 

0008 

41 : 0308078 

119:3318934 

423:0308733 

002:3278027 

2.000 

0008 

41:0308078 

00:3238308 

471:3438234 

734:3138308 

2.000 

0008 

41:0308078 

00:3238308 

484:3348274 

790:0378314 

2.000 

0008 

49:2088183 

6,1  °/„  122:0808300 

03:3218340 

473: 1488492 

047:9188020 

2.000 

0008 

49:2348313 

08:4718310 

401:3438432 

030:1548300 

2.000 

0008 

49:2548313 

47:3348040 

421:3248982 

579:0408332 

2.000 

0008 

49:2348313 

33:0128188 

433:3838063 

382:0338749 

2.000 

0008 

49:2548313 

18( 

30:9028488 

439:8898317 

428:2088099 

2.000 

0008 

49:2548313 

oO : 1898238 

443:2118074 

403:9078403 

2.000 

0008 

57:8488032 

0,1  °/„  122:1388000 

30: 1898238 

447:1008300 

394:0718508 

2.000 

0008 

57:8488032 

23:3418738 

473:4008190 

447:1308301 

2.000 

0008 

37:0728981 

3:0328488 

342:3028410 

433:3338454 

2.000 

0008 

57:0728981 

3:0328488 

384:9348940 

470:0018370 

2.000 

0008 

57:0728981 

3:0808832 

814:3808380 

393:3088317 

2.000 

0008 

37:0728981 

10:4298327 

924:0418997 

063:4338628 

2.000 

0008 

65:9218739 

0 "L  120:0008000  1 

t .080: 1898977 

1 .024:8158438 

2.000 

0008 

05:9218739 

991 :3318007 

090:1888722 

2.000 

0008 

63:9218739 

731 : 9988337 

403:3948952 

2.000 

0008 

03:9218739 

816:4308033 

807:0838127 

2.000 

0008 

03:2438939 

lo( 

830:8028033 

1.032:8648453 

2.000 

0008 

64:9438959 

860:3138630 

971:5878330 

2.000 

0008 

89:7008383 

3 °L  100:0008000  j 

521:2798007 

344:1438010 

2.000 

0008 

89:7008383 

6:0148334 

386 : 403S400 

819:9148359 

2.  OCO 

0008 

89:6008703 

1 

383:0238675 

1.310:3038167 

2.000 

0008 

89:0008703 

373:872,8942 

1 .340:7728592 

2.000 

0008 

89:6008765 

340:4778088 

1.304:6438222 

2.000 

0008 

89:6008703 

323:0098300 

1.441:0008840 

2.000 

0008 

102:5118792 

3 °/„  101:0008000 

282:8798342 

1.008:6438404 

2.000 

0008 

102:5118792 

238:3278033 

908:0938180 

2.000 

0008 

102:3118792 

133:7348119 

707:7108236 

2.000 

000 8 

102:4448022 

133:7548119 

882:1078742 

2.000 

0008 

102:4448022 

I oi 

133:7548219 

1.170:4408727 

2.000 

0008 

102:3218990 

175:0628221 

1.035:2838804 

2.000 

0o08 

108:2808009 

4,5  u/u  90.0008000 

72:3308381 

837:2988044 

2.000 

0008 

108:2808009 

67:4888922 

720:7578132 

2.000 

0008 

108:2808009 

79:4238172 

754:0738053 

2.000 

0008 

107.8738329 

58:0748927 

839:1028326 

2.000 

0008 

107:8738329 

38:8938662 

772:4198300 

2 000 

0008 

107:8738329 

72:8118492 

733:9068353 

2.000 

0008 

113:4478600 

4 °/o  80:0008000 

253:8548047 

818:4228833 

2.000 

0008 

113:4478600 

231:1348837 

630:9358502 

2.000 

0008 

113:4478600 

253:1348857 

433:7768910 

2.000 

0008 

113:4478600 

18<) 

2:4368300 

203.8488051 

413:8198384 

2.000 

0008 

113:4478600 

13:1238300 

298:4998930 

415:4338433 

2.000:0008 

113:4408000 

336:7288956 

487:8148000 

2.000:0008 

119:1028309 

4 o/°  80:0008000 

n 

N.  0. 

(jmulro  das  operações  do  Xoyo  Bauco  de  Pornatiihuco,  approvado  por  Decreto  n.°  2.02 í de  1 1 de  Novembro  de  I8S7;  em  seguimento  ao  apresentado  pela  Commissao  de  Inquérito  nomeada  por  Aviso  de  10  de  Outubro  de  1 859. 


DATAS. 


TITI  LOS  DG  GARANTIA  DA  EMISSÃO. 


Apólices  da  divida 

publica. 


Acções  da  estrada  ! AcçõeS  da  estra- 
de ferro  de  D.  da  de  (erro  da 
1*0(1  ro  II.  j Bali  ia. 


1860  Jaueiro  . . . 
Fevereiro  . 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro  . 
Outubro.. . 
Novembro. 
Dezembro. 
1S61  Janeiro  . . . 
Fevereiro  . 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

AgOStO 

Setembro . 
Outubro.. . 
Novembro. 
Dezembro. 
lSti'2  Janeiro  . . . 
Fevereiro . 

Marco 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro . 
Outubro.. . 
Novembro. 
Dezembro. 

1863  Janeiro  . .. 
Fevereiro . 

Março 

Abrií 

Maio 

Junho: 

Julho 

Agosto  (•). 
Setembro  . 
Outubro... 
Novembro. 
Dezembro. 

1864  Janeiro  . . . 
Fevereiro  . 

Mareo 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto. ... 
Setembro . 
Outubro... 
Novembro., 
Dezembro.. 

1865  Jaueiro 

Fevereiro . . 


290  3811 
290  389 
290  389 


3S9 

389 

389 

389 

3S9 

389 

3S9 

370 

370 


290  370 
.593  373 
393  373 
393  373 
393  ; 373 
393 | 373 
393!  373 
393 1 373 
393  373 
393  373 
393  373 
393:  373 
393 í 373 
393;  373 
393  373 
393Í  373 
393  373 
393  373 
393  373 
393 í 373 
393  -573 
393  573 
393 j 373 
393  373 
393  í 373 
m 573 
393 I 373 
393 j 373 
593 j 373 
393 t 573 
393  573 
393 I 373 
393  373 
393  373 
393!  373 
393  373 
393 j 373 
393]  373 


728  633 
728!  633 


728 

728 

728 

728 


600 

600: 

600: 

600: 


310x124 
:316sl2í 
: 3 108124 
316x124 
: 31Ü8 124 
: 3168 1241 
:316sl24 
: 316x124 
: 316x121] 
316*124 
: 800x000 
800x000 
: 800x000 
SOOSOOO 
SOOsOOO 
: 800X000 
800X000 
-SOOsOOO 
SOOsOOO 
SOOSOOO 
SOOsOOO 
: 800x000 
: SOOsOOO 
: 800x000 
: 800x000 
: 800x000 
SOOsOOO 
:800s000 
: 800x000 

:800gC00 
: SOOsOOO 
:800s000 
: SOOSOOO 
SOO.çOOO 
: SOOsOOO 
: 800x000 
800X000 
: 800X000 
800x000 
: 800x000 

: 800X000 
800x000 
:8OOSC0O 
: 800X000 
: 800X000 
: 800X000 
800X000 
800X000 
: 800x000 
: 800X000 
00X000 
: 673x000 
: 673x000 
: 673X000 
: 673X000 
: 000x000 
: 000X000 
000X000 
000X000 
000X000 
000X000] 
000X000 I 


800 

800 

800 

800 

800 

800 

800 

800 

«00 

800 

«00 

800 

800 

800 

SOO 

800 

800 

800 

800 

800 

800 

8Õ0 


Acções  da  csirada 
de  ferro  de  Pcr- 
uambueo.  I KtleÜos 

— dc  carteira. 


* 

f.4 

- 

104:373*930 

709 

57 : 273*607 

104:373*930 

709 

47 : 273*607 

104:373*930 

709 

57:273*607 

104:373*930 

709 

57 : 273*607 

104:373*930 

709 

57 : 273*607 

104:373x950 

701) 

57 . 273*607 

104:373*930 

709 

37:283*269 

104:373x930 

709 

37:283*269 

104:373*950 

709 

37 : 283x269 

104:373*050 

709 

67:292*931 

104:000x000 

709 

66:729x511 

104:000*000 

703 

66:729*411 

104:000x000 

709 

66:729*41 1 

104:000x000 

709 

63:200*0*0 

104:000*000 

709 

79:632*302 

104:000X000 

709 

79:632*302 

104:000x000 

709 

79:632*502 

104:000x000 

709 

79:632*502 

104:000x000 

709 

89:264*267 

104:000x000 

709 

89:265x267 

104:000x000 

709 

89:264*267 

104:000x000 

709 

99: 176x796 

104:000x000 

709 

99: 176*793 

104:000x000 

709 

99: 176*796 

104:000x000 

709 

99: 176*796 

104:000x000 

709 

99: 176x796 

104:000x000 

709 

63:200x000 

104:000x000 

*09 

63:200*000 

104:000*000 

709 

63:200*000 

105:000*000 

709 

63:200*000 

104:000*000 

709 

63:200*000 

104:000*000 

709 

63:200*000 

104:000x000 

709 

63:200x000 

104:000*000 

703 

63:200*000 

104:000*000 

709 

63:200*000 

105:000*000 

709 

63:200*000 

105:000x000 

709 

63 : 200*000 

105:000*000 

709 

63:200*000 

104:000*000 

709 

65:200*000 

104:000*000 

709 

63:200*000 

104:000*010 

709 

63:200*000 

104:000*000 

709 

63:200*000 

104:000x000 

709 

63 : 200*000 

105:000x000 

709 

63:200*000 

112:000*000 

709 

37:200*000 

112:000*000 

709 

37 : 200*600 

112:1X10x000 

709 

37:200*000 

120:000*000 

709 

49:200*000 

120:000*000 

709 

49:200*000 

120:000x000 

709 

49:200*000 

21 : 300X000 



1 1 : 327*000 

11:327*000 

11:327*000 

41:327*000 

930 

930; 

930 

930 

930 

930 

930 

930 

930 

930 

930! 

930 

950 


231:218X034 
231:218x034 
231:218x034 
231 :218s034 
231:218X034 
231:218X034 
231:218x034 
231:218X034 
231:218X034 
231:218X034 
231:218x034 
203:470x389 


03:470* 


89 


7 4.3 : OCOS 
7 4.3: 000, s 
743:OOOX 
7 43 : OOOX 
7 43: 000 X 
743:000S 
743: OOOX 
7 43: OOOX 
743: OOOX 
743: OOOX 
743: OOOX 
7 43: OOOX 
743:0003 
743:000* 
743: OOOs 
7 43 : OOOx 
743: OOOX 
7 43:  OOOX 
7 43: OOOs 
743: OOOs 
743: OOOs 
743: OOOs 
7 43: OOOX 
743:000* 
743:000* 
743:000* 
743:000* 
743:000* 
743:000* 
743:000* 
743:000* 
743:000* 
743:000* 
743:000* 
743:000* 
743:000* 
743:000* 
743:000* 
743:000* 
743:000* 
743:000* 
743:000» 
743:000* 
743:000* 
743:000* 
743: OCO» 
743:000,* 
743:000» 
743:000» 
743:000» 
720:000» 
720: COO» 
720:000» 
720:000» 
730:000» 
633:000» 
633.000* 
633:000» 
600:000» 
600:000» 
600:000» 
600:000» 


Talai. 


.317: 181*715 
,317 : 181*715 
.317: 181*715 
.317: 181x713 
.317:181*713 
.317:181X713 
.327:191x373 
.327: 191*373 
.327. 191x373 
.337:201X039 
.317:747x443 
.490:000*000 
.4.88:000x000 
.486:000*000 
.300:432*302 
.300:432*302 
.300:432X302 
. 3' 0:  432x392 
•310:064x267 
.310:064x267 
.310:064*267 
.319:976X796 
.319:976*796 
.319:976X796 
-319:976*796 
.319:976*796 
. 486 : 000*000 
.486:000*000 
.486:000*000 
.486:000*000 
.486:000*000 
. 486:000*000 
. 4.86:000*000 
. 486 : 000*000 
.486:000*000 
.486:000*000 
.486:000X000 
.486:000*000 
. 486:000*000 
.486:000*000 
. 486:000*000 
.486:000*000 
.486:000*000 
.486:000X000 
.486:000*000 
.486:000*000 
.480:000*000 
.486:000*000 
.486:000*000 
.486:000*000 
.440:000*000 
.440:000*000 
.440:000*000 
.440:000*000 
.300:000*000 
.270:000*000 
.270:000*000 
.270:000*000 
.200:000*000 
.200:000*000 
.200:000*000 
.200:000*000 


FINDO  PA II A TIIOCO  DE  NOTAS. 


Praia 
e cobre. 


Ouro 

e uolas  do 
Tlicsouro. 


I : 043*963 
I : 024*661 
I : 060*371 
1:000*607 
968*012 
924*442 
916*723 
928X370 
946x291 
614* 
017* 


372:684» 
376:670* 
377:889* 
378:089» 
381:636» 
386.210* 
389:073» 
393:841» 
383: 100* 
387:904» 
413:296* 
373:740» 
382:030* 
379:190» 
37 1 : 300* 
371:300» 
37 I : 300* 
371:300.* 
371 :3U0» 
371:300* 
371:300» 
371:300* 
371:300* 
371:800» 
371:300* 
37 1 : 300» 
37 1 : 300» 
371:. 300» 
37 I : 300» 
371:300» 
371 : 300» 
371 : 300» 
371 : 300» 
37 I . 300» 
371 : 300» 
371:300» 
371:300» 
371:500» 
371:300» 
371:300» 
371:300» 
371:300» 
371:300» 
3/1 : 500» 
371:300* 
371:300» 
37 I : 300» 
371:300» 
371:500» 
37 I : 300» 
310:000» 
360:600.» 
360:060» 
360:000» 
373:000» 
317:300» 
317:300# 
317:300S 
300:000* 
300:000» 
300:000# 
300: OOOS 


373:727*963 
377: 694*661 
378:949*371 
379:089*607 
382:604*012 
387:1 34*442 
389:991X723 
394:769X570 
384:046*291 
389 : 318*434 
414:913X393 
373:740*000 
382:030X000 
379:190x000 
371 : 500X000 
371 : 500X000 
371 : 500*000 
371:300x000 
371 : SOOSOOO 
371 : 300*000 
37 I : 300*000 
371 : SOOSOOO 
371 : 300X000 
371 : 300*000 
371:300x000 
371:500*000 
371 .500*000 
371:500X000 
371:300*000 
371:300*000 
371:300*000 
371 : 300x000 
371 : 300X000 
371 : 300X000 
371:500*000 
371 : 300*000 
371 : 300*000 
371 : 300*000 
371 : 300*000 
371:500*000 
371 : 300*000 
371 : 300*000 
371 : 300*000 
371:300*000 
371:300*000 
371:500*000 
371:500*000 
371:500*000 
371:500*000 
371 :. 500*000 
310:000*000 
360:000*000 
360:000*000 
360:000*000 
37.) : 000*000 
317:300*000 
317 : SOOSOOO 
317:  SOOSOOO 
300:000*000 
300:000*000 
300:000*000 
300:000X000 


EMISSÃO. 


REALIZADA. 


I.liianl idades  das  uolas  c seus  valores. 


200# 


100# 


50# 


20#  ! 10# 


Tolal 

etnillido. 


Ãutorisada. 


SALDOS  A RECEBER. 


Leiras  caucio- 
nadas. 


Leiras  descon- 
tadas. 


2.113 

2.662 

3.420 

10.300 

42.420 

1 .460  : 001)  K 

1 317:181*713 

2.  488 

2.062 

3.220 

.8.1X10 

38.720 

1 . 490:000» 

1.517:181*713 

2.613 

2.862 

3.220 

8.000 

30.020 

1.490.000» 

1 .517:181*713 

2.613 

3.612 

3.220 

6.600 

31.321) 

1.490:000» 

1.317:181*715 

2.863 

3.662 

3.220 

3.800 

27.420 

1 . 490 : 000» 

1.317:181*713 

3.388 

3.662 

3.220 

4.000 

20.520 

1.490:1X10# 

1 .317: 181*713 

3.388 

3.662 

3.220 

3.400 

17.720 

1.490:000» 

1.327:191*373 

3.876 

3.686 

3.220 

2.500 

13.320 

1 .490: OOOX 

1 327:191*373 

3.876 

4.086 

3.220 

1.900 

10.720 

1.490: OOOS 

1.327: 191*373 

4.086 

4.007 

3.220 

1 . 400 

7.710 

1.490:000* 

1.337:201X039 

4 . 139 

4.031 

3.220 

1.200 

6.810 

1.490:000* 

1.486:000X000 

4 286 

4.107 

3.220 

800 

4.510 

1 .490:000* 

1 .480:  OOlixOOO 

4-281 

4.177 

3.220 

70 

3.710 

1.486:000» 

1 . 486 : 000x000 

4-281 

4.388 

3.220 

400 

2.200 

1 -486:000» 

1.486:000*000 

4.281 

4 . 467 

3.220 

300 

1 610 

1 486:000* 

1.486:000*000 

4-276 

4.532 

3.220 

220 

1.220 

1 . 486:000* 

1.486:000*000 

4,599 

3.220 

124 

741 

1.483:990» 

1.486:000*000 

4.276 

4.632 

3.220 

90 

555 

1.483:930* 

1.486:000X000 

4.270 

4.646 

3.220 

76 

482 

1.483:940» 

1 . 486:000*000 

4 ■ >70 

4.660 

3.220 

53 

386 

1 . 483:920» 

1 . 486:000*000 

4*269 

4.656 

3.22(1 

45 

324 

1 . 484:340* 

1 . 4S6:00U#000 

4.269 

4.633 

3.060 

39 

268 

1.475:860» 

1 .486:000*000 

4.207 

4.646 

3.060 

36 

277 

1.474: 490» 

1 .486:000*000 

4 • 267 

4.654 

3.060 

35 

266 

1.474:160* 

1.486.000*000 

4.641 

3.06o 

34 

261 

1 .473:790» 

1.486:000*000 

4.267 

5.639 

3. 060 

1 .470:300» 

1 .486:000*000 

4 267 

4.639 

3.060 

1.470:300» 

1.486:000*000 

4-267 

4.639 

3.06o 

1.470:300* 

1 . 486:000*000 

4.267 

4.039 

3.060 

1.470:300.» 

1.486:000*000 

4.267 

4.639 

3.06o 

1.470:300* 

1.486:000*000 

4.267 

4.639 

3.00o 

1.470:300* 

1.486:000X000 

4-262 

4.651 

2.478 

1.441:400* 

1.441:420*000 

4.262 

4.631 

2.478 

1.441:400* 

1.441:420*000 

4.262 

4.651 

2.478 

1.441:400* 

i . 44 J: 420*000 

4.262 

4.651 

2.478 

1 .441:400* 

í .441:420*000 

4-262 

4.031 

2.478 

1.441:400* 

1.441: 420*000 

4.031 

2.478 

1.44l:400s 

1.441: 420*000 

4.262 

4.631 

2.478 

1.441:400* 

1.441:420*000 

í .262 

4.631 

2.478 

1.441:400* 

1.441:420*000 

4.262 

4.651 

2.478 

1.441:400* 

1 .441:420*000 

4.262 

4.651 

2.478 

1 .441:400* 

1.441:420*000 

4.262 

4 631 

2. 478 

1 .441 : 400* 

1.441:420*000 

4.262 

4.651 

2.478 

1.441:400» 

1.441:420*000 

3.662 

4.031 

2.078 

1.243:400# 

3.000 

2.300 

2.000 

930:000» 

3.000 

2.560 

2.000 

930:000» 

3.000 

2.300 

2.000 

930:000» 

3.000 

2.300 

2.000 

930: OOOS 

3.000 

2.300 

2.000 

930:000» 

3 . (MIO 

2.300 

2.000 

930:000» 

4.262 

4.651 

2.430 

1.440:000» 

4.262 

4.651 

2.450 

1.440:000» 

4.262 

4.651 

2.450 

1.440:000» 

4.262 

4.651 

2.450 

1.440:000* 

4.262 

5.231 

2.450 

1.500:000.» 



3.548 

4.439 

2.290 



1.270:000» 

3 . 348 

4.439 

2.290 



1.270:000* 

3.348 

4.439 

2.290 

1.270:000» 

3.348 

4.139 

2.290 

1.200:000* 

3.348 

4.139 

2.290 

1.200:000» 

3.348 

4.159 

2.290 

1.200.000* 

3.348 

4.139 

2.290 

1.200:000» 

86:369*300 
136:699*500 
90: 123*000 
79:580*000 
71 : 980X000 
19:930*000 
18:680*000 
6:800X000 
6:800*000 
6:800*000 
6:800*000 
6 : SOOSOOO 
6:800*000 
3:330*000 
3:330*000 
3:330*000 
5 : 330*000 
4:530X000 
4 : 330S000 
4:330*000 
4:330*000 
4:330X000 
4 : 330*000 
4:330*000 
4:330*000 
4:339*000 
4:330*000 
4:530*000 
4:330*000 
4:530*000 
4:330*000 
4:330*000 
4:530*000 
4:530*000 
4:330*000 
4 : 330*000 
4:530*000 
4 : 330*000 
4:530*000 
4 : 330*000 
9:330*000 
9:330*000 
9:330x000 
9:530*000 
9:330*000 
49:330*000 
49:330*000 
49:330*000 
49:330*000 
40:330*000 
38:717*132 
38:717x152 
38:717*132 
58:217*132 
44:030*000 
27:630*000 
34:830*000 
14-830*000 
41 : 630*000 
11:730*000 
4:330*000 
10:330*060 


2.680:369*843 
2.303:383*22» 
2.368:609*833 
2.493:070*176 
2.312:793*687 
2.339:829*884 
2. 496: 198*883 
2.679:739X998 
2.833:833*087 
2.788:097*803 
2.737:022*724 
2.846:314*386 
2.822:397X322 
2.887:088*943 
2.849:830X893 
2.739:093*324 
2. 970  >370*637 
2.867:060*833 
2.688:133.»  183 
2.649:384*102 
2 . 677 : 370*977 
2.673:922X009 
2.667:143*803 
2.913:467*761 
2.929:204*818 
2.913:370*776 
2. 912  073*041 
2.873:042*164 
2.923:320*668 
2.936:172*641 
3.060:937*212 
3.066:043*202 
2.740: 465*113 
2.934:274*197 
3. "33: 283*031 
2.712:171*340 
2.483:111*723 
2.368:642*131 
2.606:084*818 
2. 181:362*784 
1.638:270*016 
1.206:311*061 
889:328*397 
606:674*160 
339:450*963 
339:612*308 
370:387*998 
772:173*418 
701 : 880*886 
783:180*929 
1. 120:549x433 
1 191 : 834*334 
1.108:444*797 
926:933*829 
841:967*487 
698:029*303 
748:990*749 
1.163:229*232 
1.418:132*617 
1.630:730*369 
2.028:398*813 
2.051:247*159 


SALDOS  A 

Letras  por  di- 
nheiro loniado 
a prêmio. 

PAGAR. 

Contas  cor- 
rentes. 

- O 

5 ^ 

^ ~ 

a m o 

>2  _ 
o ^ 2 ^ 

rjfi 

CAPITAL  MARCADO  NOS  ESTATU- 
TOS E REALIZADO. 

50 

5C 

ua 

aa 

3:809*930 

260:346*336 

412:027*963 

2.000: 000.» 

20 : 30.8*  570 

3:809*930 

201 : 368*392 

434 : 4 1 4*601 

2.000:000* 

27:414*290 

3,2  »/„ 

103:310x000 

3:809*930 

179:483*239 

420:399*371 

2.000:000* 

27:414*290 

3:088x930 

200:792*466 

410: 189*607 

2.000:000» 

27:414*290 

2:678*000 

198:081*264 

429:014x012 

2.000:000» 

27:414*290 

2 : 678*000 

216:381*264 

311:224*442 

2.000:000» 

27:41 4x290 

64:399*714 

226:081*264 

624:661*723 

2.000:01X1* 

27:414*290 

64:399*714 

271 : 909*397 

548:709*370 

2.000:000» 

33: 179*739 

4,5  ° „ 

90:890x000 

64:399*714 

324: 31 4.»  196 

406: 146*291 

2. 000:  (XX), » 

33: 179*739 

74:399*714 

340:833*423 

361 : 178*434 

2.000:000* 

33:179*739 

84:799*714 

349: 135*423 

5 19. 793*593 

2.000:000» 

33: 1 79*739 

107:266*374 

310:  483*177 

418:819*439 

2.000:000# 

33:179*739 

116:473*034 

296:833*423 

462:877*699 

2.000:000* 

33:179*739 

79:733*881 

332: 478*71 4 

391  238*440 

2.000:000* 

41 : 630*078 

6,3  “/„ 

126  :408*000  í 

84:272*133 

360: 733.»  43  4 

332:232*339 

2.000:000* 

41  -.630*078 

92:778*813 

501:684*634 

638:681*342 

2.000.000,8 

41:630*078 

127 : 192*133 

399:730*733 

478:316*297 

2.000:000» 

í! : 630*078 

119:531*954 

425 : 030# 755 

602:527*027 

2.000:000* 

41:630*078 

60:323*308 

171:343*234 

734:313,8308 

2.1X10: 000» 

41:630*078 

60:325*308 

484:534*274 

796:637*314 

2.000:000* 

40:268*183 

6,1  % 

122:080*300  , 

63:521*540 

473:148*492 

647:918*020 

2.000:000» 

49:234*313 

1 

68:471*540 

464:343*432 

630: 134*306 

2.000:000» 

49:234*313 

47 : 334*040 

421:324*982 

579:640*532 

2.000:000# 

49:234*313 

33:612*488 

733: 385# 065 

382:033*749 

2.000:000» 

49:234*313 

50:962*488 

439:889*317 

428:208*699 

2.000:000* 

49:234*313 

36:189*238 

445:211x674 

463:907*405 

2.000:000» 

57 : 848*632 

6.1 

122:138*000  j 

36: 189*238 

447:100*306 

304:071*368 

2.000:000* 

37:848*632 

23:541*738 

473:460*190 

447:130*301 

2.000:000* 

37:672*981 

3:032*488 

342:362*440 

433 : 355#  434 

2.000:000» 

37:672*981 

3:032*488 

884:934*940 

470:001*370 

2.000:000» 

37:672*981 

3:086*832 

814:386*380 

393:308*317 

2.000:000# 

37:672*981 

10:429*327 

924:641*997 

603: 433*628 

2.000:100* 

65:921*739 

6 °/o 

1 20 : 000*000  , 

1 .080: 189*977 

1 .024:815*438 

2.000:000* 

63:921*739 

991 : 334*007 

090: 188*722 

2.000:000# 

63:921x759 

731 : 998*337 

403:304*932 

2.000:010* 

63:921*739 

816:436*033 

807:683*127 

2.600:000* 

65:243*939 

836:802*035 

1 .032:864,8433 

2.000:000* 

64:943*939 

800: 315*630 

971 : 387*336 

2.000:000» 

89:760*383 

5 °/.i 

100: 000*000 

321:279*067 

544:143*016 

2.000:000» 

89:760*383 

0:0  14#  554 

386:463*400 

819:914*359 

2.010:600» 

89:600*763 

383:023*673 

1.316:503*167 

2.000:600» 

81) : 600#  765 

373:872*942 

1.340:772*392 

2.000:100» 

89:600*763 

340:477*688 

1.304:643*222 

2.000:000» 

89:600*763 

323:069*306 

1 .441:066*840 

2 . 000 : 000* 

102:311*792 

0 °/o 

101:600*000 

282:8798342 

1 .008:643*404 

2.000:000» 

102:311*792 

238:327*635 

908:693*186 

2.000:000# 

102:311*792 

133:734*119 

707:716*236 

2.000:000* 

162:444*622 

135:734,8119 

882: 107*742 

2.000:000* 

102:444*022 

133:754*219 

1.170:440*727 

2.000:000» 

102:321*990 

173:662*221 

1 033:283*804 

2.000:050» 

108:280*609 

4,5  «/o 

00.000*000 

72:336*381 

837:298*644 

2.000:000 * 

108:280*009 

67:488*922 

720:757# 132 

2.600:000» 

108:280x609 

79:423*172 

754 : 073*653 

2.000:000» 

107.873*329 

38:074*927 

839:102*326 

2.000:000* 

107:873s329 

38:893*662 

772:419*306 

2.000:000» 

107:873*329 

72:811*492 

733:906*333 

2.000:000» 

113:447*600 

4 % 

80 : 000x000 

253:834*047 

818:422*833 

2.000:000# 

113:447*600 

231:134*857 

636:933*302 

2.000:000# 

113:447*600 

253: 134*857 

453: 776*916 

2.000:060» 

113:447x6(0 

2:436*300 

263.848*631 

413:819*384 

2.000:000,* 

113:447*600 

45:123#300 

298:499*936 

413:453*433 

2.000:000* 

113:446*600 

336:728*936 

487:814*606 

2.000:000» 

119:102*309 

\ o/v’ 

80  üüOsOOO 

Nesta  data  abriu  o Banco  troco  em  ouro  paia  suas  nolas, 


(Éhwbr  tlouembro  be  1S57;  cm  seguimento  ao 
bc  ©ntnbro  bc  1859. 


DATAS 

SALDOS  A PAGAR. 

1 “23 

! W ^ ^ 

a3S 

w 0 a . 

M W M 

ÊÍ2§ 

“ 0 
0 ° s?  ^ 

CAPITAL  REALIZADO.  Cnb 

I 

•*3 

uã 

es 

3 

0 

fZ. 

Um 

50 

ui 

rnr* 

CS5 

íá 

O 

í=5 

UJ 

2 

Ints  pon 
[mieiro 

M A DO  A 
fllEMIO. 

J 

CONTAS 

COKKENTES. 

1860.  Janeiro 

: 5798872 

5:500,8000 

£00:6508433 

7O0-.OO0SO0O 

41:9928910  i 

Feverei 

: 36ÕJ501 

20:0008000 

178:7768433 

700:0008000 

44:3868105 

6,1  »/o. 

43:0508000 

Março  . 

:»81S?3õ 

12:5008000 

1 47 : 604§935 

700:0008000 

44:3868105  | 

Abril .. 

: 020,8301 

1 1:9008000 

138 : 33  í S 402 

700:0008000 

41:2718639  1 

Maio... 

: 635852 1 

15:0008000 

107:3268185 

700:000X000 

41:2718630  i 

Junho  . 

.•226,8508 

18:8428000 

116:0498879 

700:0008000 

41:2718639  1 

Julho.. 

: 4308437 

17:9968000 

14  1:4978.553 

700:0008000 

41:2718639 

Agosto. 

: 1948827 

19:895,8000 

176:502:829 

700:000:000 

43:4728991 

5,6  °/0: 

39:6208000 

Setemb 

: 4208939 

6008000 

135 : 1588S66 

700:000X000 

43:  4728994 

Outubr< 

: 309,8960 

6OO8OOO 

154:9838356 

700:000,8000 

4,3:4728994 

Novemh 

: 568,8682 

6008000 

98:2018956 

700.0008000 

43:4728994 

Dezemb 

: 37 1,87 13 

17:9308000 

68:8178021 

700:0008000 

43: 4728994 

1801.  Janeiro 

: 98 1 7-í  õ 

6:6228000 

90:2428411 

700:0008000 

42:855x704 

Fevcreit 

: 6868432 



77: 1978599 

700:ü00s000 

42:940J908 

3,8  o/0. 

26:9508000 

Março  . 

: 3633802 



95:5348345 

700:0008000 

42:8638747 

Abril . . 

:795892o 

128:0638495 

700:0008000 

33:4318889 

Maio.. . 

: 947 ,8540 

105:3068073 

700:0008000 

32:837X858  ■ 

Junho  . 

: 5 IS, 8762 

117:7658286 

700:0008000 

32:8378858 

Julho. . 

: 3528952 

105:2918182 

700:0008000 

32:8378868  ; 

Agosto. 

: 026,85 11 

133:0528144 

700:0008000 

32:8376858 

4,9  o/0. 

34:3708000 

Setemb 

: 9038637 

119:3778333 

700:000x090 

34:7688260 

Outubr<| 

: 096,8748 

88:3668594 

700:0008000 

34:7688260 

Novcinl 

:6I9.8131 

87:5048612 

700:0008000 

34:7688260 

Dezemb 

98:4608394 

700:0008000 

34:7688260 

1862.  Janeiro 

: 228,8  55 1 

82: S058008 

700:0008000 

34:7688260 

Fevereii 

:05X.8512 

83 : G4*2$730 

700:0008000 

34:768x260 

5,3  «/o. 

37:5208003 

Março  . 

:744S310 

101:5288364 

700:000,8000 

36:8748040 

Abril  . . 

: 139,856  5 

100:8208366 

700:000:000 

36 :S7 48040 

Maio  . . 

:655j>515 

95:5248219 

700:000.8000 

36:8748040 

Junho . 

: 858S181 

120:1288074 

700:000,8000 

36:8748040  . 

Julho. . 

: 5596731 

97:0318843 

750:000,8000 

50:104X990 

Agosto. 

: 920JJ566 

124:4748747 

750:0008000 

50:1048990 

Setemb 

: õ 1 1 47 

118:0968515 

750:0008000 

52:5078490 

6,1  o/0. 

42:9108000 

Outubr 

: 0868573 

98: 442S417 

750:0008000 

52:5078490 

Novcml 

: 48  5,8*04 

86:2938954 

750:0008000 

52:5078490 

Dezcmt 

: 53 1 (JG 1 8 

97 : 6568735 

750:0008000 

52:5078490 

1863.  Janeiro 

: 66 Ig 123 

149:5348630 

750:0008000 

52:507S490  • 

Fevereii 

: 3335175 

138:0378855 

750:0008000 

52.5078490  ’ 

(b) 

Março  .j 

: 300S1G2 

172:85187.39 

750:000X000 

54:9728329 

Abril . . 

: 6868528 

122:4258798 

750:000,8000 

53:3598229 

Maio... 

: 8228612 

139:5388837 

750:000800o 

a3: 3596229 

Junho  . 

: 100X568 

133:3628758 

750:0008000 

53:3598229  1 

Julho. . 

: 5078451 

180:1248875 

7M':0()(i,s060 

53:3598229 

Agosto  i 

: 7608653 

144:0128399 

750:0008000 

55:9918242 

6,2  «/o. 

46:9508000 

SctembC 

: 169,8663 

191:0378086 

750:0008000 

55:991 $242 

Outubrç 

: 2688691 

124:0478096 

750:000x000 

55:9918242 

Novembj 

: 797§937 

158:8808104 

760:0008000 

55:991,8242 

Dezenibn 

: 7928722 

197:1778980 

750:0008600 

55:9918242 

1804.  Janeiron 

: 101S038 

221:4818402 

750:0008000 

55:9918242 

Feverciip 

: 599,8797 



156:277,8104 

750:0008000 

oS : 70 1 filSíi  1 

6,4  0/0. 

48:4òo8õoo 

Março  .|j 

: 3218833 



230: 796,8 18S 

750.0008000 

58:7018861 

Abril . .E 

: 2158063 

248 : 435,8654 

750:0008000 

58:701886 1 

Maio  . .5 

: 0588390 

1 

350:0528403 

750:0008000 

58:7918861 

Junho  .E 

: 98580 17 

1 

258:2938540 

750:0008000 

58:7018x61 

Julho. . Ç 

:5 16,8' 15 

266:5618491 

750:000800 » 

68:701X861 

Agosto. G 

: 3978008 

1 

313:0878820 

760:0008000 

61:4998882 

6,6  %. 

49:8008000 

Setetnbjí 

: 0038790 

251:8378106 

750:001 

18000 

61:4998882 

Outubm 

: 286823 5 

149:2128905 

750:0008600 

Cl : 4998882 

No  vem  03 

: 4928875 

134:9378469 

750:0006000 

61: 4998882 

Dezembi 

: 096839 5 

138:5678700 

770:8008000 

69:8758382 

186ã.  Janeiro  g 

: 3568333 

219:816,wjx 

770:$: C$000 

69:8758882 

Fevereii;) 

: 6628952 

I 

366:  Í80jj759  j 

770':SO>8O6U 

69:8758882  I 

6,9  “/o. 

52::.  5008000 

N.  7. 

(Ditabro  bas  operações  bo  Banco  bo  íttatanijão,  approuabo  por  ÍUcerefo  n.  2.035  be  23  bc  ttoucmbco  bc  1S37;  em  seguimento  ao 

apvesentabo  pela  (Êommissão  bc  Jngucvito  nomeaba  por  TÜmso  bc  10  be  0ntubro  bc  1859. 


DATAS; 

TÍTULOS  de  garantia  da  emissão. 

I, 

FIADO  PARA 
TROCO  DE 
NOTAS. 

EMISSÃO. 

APÓLICES  PA  DIVIDA 
PUBLICA. 

E FF  EITOS  DE 
CARTEIRA. 

TOTAL. 

NOTAS  DO  THE- 
SOURO  SUPE- 
RIORES A 5$ 
E OU  RO  AMOE- 
DADO. 

REALIZADA. 

AUTORIZADA. 

Quantidades  das  notas  c seus  valores. 

Tofal 

emittido. 

Quanti- 
dades. I 

Valores. 

5008  j 

ms 

100( 

508 

25( 

20»  | 

ÍOS 

| 

350 

350:000$000 

350:000§000 

70(V0f)0$000 

300: 650$ 433 

8.800 

8.800 

6.400 

6R0:000i>000 

Fevereiro  . 

260 

250 . 0008000 

250:1)008000 

500:000s000 

178:7703433 

8.000 

3.300 

3.400 

500:0008001) 

500:0011,8000 

250 

250:0008000 

250:0005000 

f»oo-ftftftgn<»o 

1 47 : 604 $935 

200 

8 . 000 

2.60o 

2.800 

500:000g000 

Abril 

250 

250:0008000 

250:0005000 

500:0005000 

I38:334g402 

500 

7.70O 

2. 150 

2.200 

500:000,(000 

5OO:0OOJOOO 

Maio 

250 

250:0008000 

250:000(000- 

600:000(000 

167:2258185 

3ÒÒ 

500 

6.860 

1.550 

1.600 

500:0008000 

500:000.8000 

Junho 

250 

250:0008000 

250:0008000 

600:01105000 

1 1 G : 049S879 

100 

500 

000 

3.559 

400 

393 

400:00,18000 

500:000(000 

Julho.. : . . . 

250 

250:0008000 

250:0008(l00 

600:0008000 

141:4978453 

100 

500 

600 

3.559 

406 

393 

400:000(000 

500:0008000  | 

Agosto 

250 

250:0008000 

250:0005000 

500:0008000 

176:5028829 

100 

500 

600 

3.559 

406 

39  i 

400:000(001) 

500:0008000 

Setembro  . . 

250 

260:0005000 

250:0005000 

500:000(000 

135:1588866 

100 

500 

600 

3.559 

406 

393 

400:0008000 

500:0008000 

Outubro  . .. 

200 

200:0008000 

200:000s000 

400:000(000 

154:9838350 

100 

500 

600 

3.559 

406 

393 

400:0008000 

400:0008000 

Novembro . . 

íòe 

150:0008000 

150:0008000 

300:000,(000 

98:201(850 

100 

300 

500 

2.753 

81 

73 

300:0008000 

513:300,8000 

Dezembro . . 

150 

150:000g000 

100:000(000 

250:0008000 

50:00(18000 

6 

231 

460 

2.066 

53 

44 

200:000(1100 

513:3008000 

1861 . Janeiro 

150 

150:0008000 

400:000^000 

550:000(000 

50:0008000 

6 

231 

400 

2.066 

53 

44 

200:000,8000 

513:300(000 

Fevereiro  . . 

142 

150:0608000 

100:0008000 

250:000(000 

50:0005000 

6 

231 

460 

2.066 

53 

4 4 

200:000(000 

513:300(000 

Março 1 

141 

100:0008000 

100:0008000 

200:000(000 

50:00ug000 

6 

231 

460 

2.066 

53 

44 

200:0008000 

513:3008000 

Abril 

141 

100:0008000 

100:0005000 

200:0008000 

50:000(000  i 

6 

231 

460 

2.066 

53 

44 

200:001)8000 

513: 300S000 

Maio 

141 

100:0008009 

100:0008000 

2()0:0O0S000 

50:009(600 

6 

231 

400 

2.066 

11 

20 

198:980S000 

513:300(000 

Junho 

141 

100:0008000 

100:0008000 

200:0008000 

60:0008000 

0 

231 

460 

2.066 

11 

20 

198:980(000 

513:3008000 

Julho 

141 

124:4908000 

104:4908000 

248:98080110 

G2: 2458000 

6 

231 

400 

3.066 

14 

20 

248:9803000 

513:300(000 

Agosto 

139 

124:4908000 

124:490S00O 

248:9808000 

62:245,(000 

6 

231 

400 

3.066 

14 

20 

248:980(000 

513:300,8000 

Setembro  . . 

139 

124: 490SOOO 

121:4908000 

2i8:9S0S0O0 

62:24^(000 

6 

231 

400 

3.066 

14 

20 

218:980(000 

513:300(000 

139 

128:0005000 

«>3| 

Novembro. . 

139 

128:0008000 

128:OOOSOOO 

256:0008000 

64 : 0008000 

6 

231 

460 

3.066 

300 

256:000.(000 

513:300,8000 

Dezembro .. 

139 

I28:000S000 

128:4808000 

256:4805000 

Gi:()00SO0O 

6 

231 

400 

3.006 

300 

14 

20 

256: 480SO00 

513:300(000 

186*2.  Janeiro  .... 

139 

123.0008000 

128:0008000 

256:0008000 

61:000  000 

6 

231 

460 

3.066 

300 

256 : 000(000 

51 3: 3068000 

Fevereiro. . . 

139 

123:0008000 

128:000(000 

256:0008000 

64:0008000 

6 

231 

400 

3.066 

300 

256:0008000 

513:300(000 

Março 

139 

128:0008000 

128:000(000 

256:000800o 

64:000$000 

6 

231 

400 

3.066 

300 

256:000(000 

513:3008006 

Abril 

139 

128:0008000 

128:OOOSOOO 

256:000(000 

04:0008000 

0 

231 

400 

3.066 

300 

256:0008000 

513:300,8000 

Maio | 

139 

128 :C00S000 

128:OOOSOOO 

256:0008000 

04:000(000 

G 

231 

400 

3.066 

300 

256:0008000 

513:300.-000 

Junho 

139 

128:0008000 

128:0005000 

256:0098000 

61:000(000 

6 

231 

460 

3.0G6 

300 

256: 000#000 

513:3011(000 

Julho 

139 

128:0008000 

4fífi 

2nn 

Agosto 

139 

128:0008000 

123:000(000 

256:0008000 

64:0008000 

6 

231 

460 

3.0G6 

300 

25G: 0008000 

497:901(000 

Setembro . . 

139 

128:0008000 

128:000S000 

256:000(000 

61:000(000 

G 

231 

460 

3.066 

300 

256:000(000 

497:901(000 

Outubrs 

200 

138:0008000 

138:0008000 

276:0008900 

01:0008000 

6 

231 

460 

3.066 

1.100 

276:000(000 

497:901(000 

Novembro. . 

200 

153:0008000 

153:0008000 

306:000g000 

76:5005000 

4 

329 

274 

3.006 

2.300 

300:0008000 

497:901(000 

Dezembro .. 

200 

Ib3 : 0008000 

163:000,(000 

32fi:000S000 

81:500fi000 

2 

405 

226 

3.333 

2.190 

32C : 000(000 

497:901(000 

1863.  Janeiro 

200 

163:0008000 

163:OOOSOOO 

326:000(000 

81  : 500(000 

435 

177 

3.154 

2.140 

326:000(000 

497:901(1)00 

Fevereiro. . . 

200 

163:0008000 

163:0008000 

326:000(000 

SI .5008000 

463 

126 

3.368 

210 

320;000#f)00 

497:901(000 

Marro 

200 

163:0508000 

163:000(000 

326:0005000 

S 1 : í 0(1(000 

447 

85 

3.512 

2.100 

326:000(000 

497:001(000 

Abril 

200 

163-OOOSOOO 

163:000(000 

326:0008000 

81:509(000 

4 47 

8„ 

3.512 

2.100 

326:000(000 

497:901(000 

Maio 

200 

178:0008000 

178:0008000 

356:0008000 

89: OUOfcOOO 

425 

654 

3.096 

2.044 

356:0008000 

497:901(000 

Junho  

200 

178:00(18000 

178:000.5000 

356:0005000 

89 : 000$000 

425 

654 

3.090 

2.044 

356:0lJ0$000 

497:901(000 

200 

188:0008000 

188:000(000 

376:0008000 

94:0008000 

521 

746 

3.925 

2.03S 

370:0008060 

407: 901 $600 

200 

138:0008000 

188:OOOSOftO 

376:0008000 

5)4: 0008000 

521 

746 

3.925 

2.038 

376 :00ll3000 

468:0*278000 

Setembro  . . 

200 

188:0008000 

188-0008000 

376: 1100(000 

91:0003900 

521 

746 

3.925 

2.038 

376:0008000 

408:027(000 

2.10 

188:0008000 

188:0008000 

376:000(000 

94:000(000 

521 

746 

3.925 

2-U38 

376:0008660 

468:627(000 

200 

138:0005000 

188:0008000 

376:0008000 

91:000  000 

521 

746 

3.925 

2.038 

376:00051)1)0 

468:027(000 

Dezembro. . 

200 

188:0008000 

188:OOOSOOO 

370:0008000 

91:0003000 

521 

746 

3.925 

2.038 

376:000,8000 

408:0*278000 

200 

188:0008000 

188:0008000 

376:0008000 

94:000(900 

514 

838 

2.773 

2.038 

376:0008000 

468:027(000 

200 

188:0008000 

188:0008000 

376:0008000 

94 : 000$000 

514 

838 

2.773 

2,038 

376.000$000 

468:027(000 

Marro  ..... 

200 

138:0008000 

188:0008000 

370:0008000 

94 : OOOflOOO 

508 

919 

2. 614 

2.016 

376 : 0000000 

46S: 027(000 

?00 

188:000s000 

188.0008000 

376:0005000 

94 : 06080(10 

..... 

508 

919 

2.644 

2.0)6 

376:0008000 

468:0*278000 

200 

188:  IM0S000 

188:0008000 

370:0008000 

94:000(000 

L... 

508 

919 

2.645 

2.016 

370:000(000 

468:027(000 

200 

188:0005000 

188:000.8000 

376:000^000 

94:000í}0i)0 

1.... 

608 

919 

2 .614 

2.016 

370:000,(000 

468:027(000 

200 

188:0005000 

is8:ooosnoo 

370:0008000 

9 í : 000$000 

1..  . 

503 

919 

2.64  4 

2.016 

376-000(000 

468:027(000 

AgOitO 

200 

188:0008000 

188:0008000 

376:0009000 

94:Ono$()00 

!.... 

508 

919 

2.011 

2.010 

376:000(000 

430:945(000 

Setembro . . 

2(»0 

188:0098000 

188:000,8000 

376 : 000(000 

94 : 000x000 

1.... 

508 

919 

2.611 

2.016 

3*6:000(000 

439:9458000 

200 

188:000(000 

188:000,8000 

::76 : iKioanoo 

94 :000$000 

508 

9i9 

2.G44 

2.016 

376:0008000 

439:9158000 

200 

188:0008000 

188: 0008000 

376:0008009 

94:000(000 

508 

919 

2.614 

2.01c 

376:000(000 

430:945(000 

200 

183 : O903OOO 

188:000(000 

376 : 0008000 

94 : 0008000 

508 

919 

2.644 

2.016 

376:6008660 

439:9458000 

200 

188:0008000 

188:0008000 

376; 000$ 000 

| 94:0008000 

508 

919 

2.644 

2.016 

376: 000(000 

439:9458000 

200 

188:000^000 

188:0008000 

376:000.000 

1 94:000(000 

508 

919 

2.644 

2.ÜJG 

1 

376:0008000 

439:945$00ü 

SALDOS  A RECECER. 


SALDOS  A PAGAR. 


3 ^ 2 


mm* 

DESCON  I.VDAS. 


LETRAS 

CAUCIONADAS. 


CONTAS 

CORRENTES. 


LLTR1S  POR 
DINHEIRO 
TOMADO  A 
IKEMIO. 


CONTAS 

CORRENTES. 


701:0045320 
070:1208250 
653:0  438058 
720:3833808 
7241:9  438000 
705:7518004 
738:3498881 
752:4298863 
775:7988718 
759:9178320 
744:8508133 
711:0158354 
709:0978804 
739:0518909 
784:0128950 
701:6548434 
SIS: 3028533 
857:9938153 
915:0438961 
900:8968099 
939:1758791 
938:0778180 
905: 446S9S2 
913:9208167 
910: 0X3SG3!) 
905:9118191 
928:9328503 
918:0218351 

927:3128202 
912:0118487 
907:0888940 
807:9158770 
872:472891-3 
847:0308050 
888:8578553 
805.2438878 
929:7678289 
941:0598090 
913:5418382 
914:2428522 
908:095,8224 
911: 9598801 
918:33o»002 
950:5398214 
911 :819j|5l9 
1.007:3998975 
1 .040:0778493 
1.019:2378080 
I 070:4783201 
1.134:1108900 
1 .050:3028',  12 
I .080:9918368 
I .089:4028799 
1.100:3348893 
1 .097:091,8022 
1 .1)99:3988632 
1 .1 19:0888227 
1.124:3958385 
1.125:7938987 
1.147:9228385 
1.136:0008391 
1.163:3178949 


9508400 
9508100 
7:5508100 
7:5008400 
8:7738100 
8:7738400 
6:5638100 
7:0908400 
7:0908400 
0:8908400 
0:8908100 
6:8908100 
6:4905400 
0:5908400 
5:8005000 
5:7008000 
&:  100.8000 
5: 1 008000 
5:3108000 
5:3408000 
5:9408000 
5:9408000 
4:9048000 
4:7548000 
4:4348000 
4 : 4008000 
4:4008000 
8:4008000 
8 -.0808000 
8:0808000 
8:9368000 
8:912800(1 
9:0208000 
8:9708000 
4:4508000 
4:4505000 
6: 1005000 

21 : lonsooo 
2:1008000 
2:0506000 
2:1008000 
2:1008000 
2: 1018333 
4:0718333 
7:7118333 
7:8918333 
7:6018333 
7:7018333 
10:4718333 
7:0918333 
0:860.8372 
6:3868372 
0:4978322 
9:5768072 
8:2208072 
5:2728414 
7: I89S 1 1 1 
7:149841 1 
7: 1348204 
I 1: 1398114 
14.039SÍM 
19:9998411 


227:8338150 
216:7388150 
200:3588314 
224:9468153 
227:9888053 
222:3888053 
211:7698902 
187:  1058002 
150:7058230 
155:7728358 
156:1725358 
149:9298470 
151: 161(870 
156:0968188 
1 13:0878852 
128:9068617 
1 40:5368047 
I49-040889G 
lOl : 9588385 
140:1278685 
181:2358026 
190:7288183 
219:2058589 
2I9:81GS8S7 
210:8038190 
249:0028310 
223:1588331 
243:5678830 
254:5176330 
254: 1178830 
294:5088114 
300: 1058625 
292:3898315 
310:0388600 
335:7038272 
320:1178286 
334:9708024 
319:0958663 
306: 1525449 
315:7408465 
310:0298846 
336:7238318 
317:3908819 
315:3218200 
342:2528206 
362:5188717 
382:1168892 
359:6518036 
351 :õ738259 
346:0728399 
351 : 57O-90I 
337:7458127 
333:8698310 
346:3088909 
377:  124J400 
311:1938592 
378:2938592 
431  : 9808002 
450 : 651 8 19  4 
472:5058709 
182:9  Í8S709 
477:3788042 


131:5798872 
136:1555501 
98:0818335 
108:0208301 
144:0358521 
158:2268468 
191:4568437 
227:1948827 
217: 1208939 
217:3008950 
198:5688682 
213:3718711 
218:98187-15 
228:6868432 
267:3638802 
27 1 : 7958920 
291:9478540 
3l5:5tSS762 
335:3528952 
376:0268511 
373:9038637 
374:0968748 
356:6198131 
367: 584821 1G 
371:2288451 
376:0588512 
401:7448310 
416:1398164 
416:0158515 
436:8588181 
422:5598731 
405:9208560 
419:5178117 
416:0868573 
421:4858704 
408:5318618 
430:0618123 
445:3338175 
444 : 300S1G2 
425:0868528 
420:8258612 
409: 100(668 
403:507,8451 
4l)4 : 7608653 
476:1698863 
527:2088591 
586:7078937 
589:7928722 
581 : 1018038 
613: 1993797 
029:3518833 
605:2158063 
573:0588390 
505 í 98589 17 
147:5168715 
432:397,8008 
521:0033790 
623:2368231 
633:4928875 
701:6968394 
716:3508333 
749:6628952 


5:5008000 
20:0008000 
12:5008000 
1 I : 9008000 
15:0008000 
13:8428000 
17:9968000 
19:8958000 
600,8000 
6008000 
0008000 
17:9368000 
6:6228000 


200:6508433 
178:7768433 
147:6048935 
138:33íS102 
167:3268185 
116:0198879 
111:4978453 
170:502.859 
135:1588866 
154:9838350 
98:2018956 
68:8178021 
90:2428411 
77: 1978599 
95:5348345 
128:063(495 
105:3068073 
117:765.8286 
105:2918182 
133:0528144 
119:3778333 
88 : 3668594 
87 : 504SG1 2 
98:4608394 
82:8058008 
83:6428730 
101:5288364 
100:8208366 
95:5248219 
120:1288074 
97:0318843 
124:4748747 
118:0968515 
98: 4428417 
S8: 293895 4 
97:6568735 
119:5348630 
138:0378855 
172:8518739 
122:4258798 
139:5388837 
133:3628758 
180: 124S875 
114:0128399 
191:0378086 
124:0178096 
158:8808101 
197:1778980 
221:4818402 
156:2778101 
230: 7968 ISS 
248:435,8604 
340:0528403 
258:2938410 
266 : 561 849 1 
313:0878820 
251:8378106 
149:21 2(90 1 
134:937,3169 
138:5678700 
219:816,8892 
366: 4898759 


700:0005000 

700:0008000 

700:0008000 

700:00080110 

700:0005000 

700:0008000 

700:0ü0(u»0 

700:000:000 

700:0008000 

700:0008000 

700.0008000 

700:0008000 

700:0008000 

700:000s000 

700:0008000 
700:0008000 
700:0008000 
700:0008000 
700:0008000 
700:0008000 
700:0005000 
700:0008000 
700:0008600 
700:0008000 
700:0008000 
700:0008000 
700:0008600 
700:000:000 
700:000s000 
700:0008000 
750:000,3000 
750:0008000 
750:111)08000 
750:000.8000 
750:0008000 
750:0008000 
750:0008000 
750:0008000 
750:0008000 
700:0008600 
750:000500o 
750:0008000 
750:000,3000 
750:000,3000 
750:0008000 
750:000:000 
760:0008000 
750:0068000 
750:0008000 
750:0008000 
750.0008600 
730:0005000 
750:0005000 
750:0008000 
750:0008000 
750:0065000 
750:0008000 
760:000,8000 
750:0008000 
770:8008000 
770 ;St 08000 
770^6098000 


41:9928910 
4 1:3868105 
44:3868105 
41:2718639 
41:2718639 
41 : 271S639 
11:2718639 
43:4728991 
13:4728994 
43:4728994 
43:4728994 
43:4728994 
42:855:704 
42:9409908 
42:8638747 
33: 4318889 
32:8378858 
32:8378858 
32:8378358 
32:8378858 
31:7638260 
34:7688260 
31:7685260 
34:7688260 
31:7688260 
34:768.-260 
36:87  48019 
36:8745040 
36:8748010 
36:8745010 
50:104.-990 
50:1045990 
52:5078490 
52:50*8190 
52:5078490 
52:5078490 
52:5075190 
52.5078490 
54:9728329 
53:3595229 
63:3598229 
53:3595229 
53:3598229 
55:0918212 
55:991 82 12 
55: 991 8 2* 2 
55:9915242 
55:99152 12 
55:991,8242 
08: 701 5861 
58:7018861 
68:7015801 
58:7018861 
53:70181:61 
58:7018861 
61: 4998382 
01:4993882 
Cl : 4995882 
61: 4998882 
69:8755382 
(19:8758882 
69:8758882 


0,1 


3,8  °/o. 


>,3  •/.. 


0,1 


6,2  "/. 


6, 4 


0,0  »/o 


0,9 


43:0508000  y 


39.-G20S0QO 


26:9508000 


34:3708000 


37:6208003 


42:9105000  | 


(b) 


46:9608000 


48:460800» 


49:8005000 


52: 6005000 


0 Capital  marcado  pelos  estatutos  deste  Banco  é de  1.000:0008000. 
b,  Dos  dados  que  servirão  para  a organisação  deste  quadro,  não  consia  este  dividendo, 


,\.  n 


Banco  do  Bio  Grande  do  Sul,  aprovado  por  Decreto  n.  '2.001*  de  U de  Outubro  de  181*7;  cm  seguimento  ao 
apresentado  pela  Coiniuissiio  de  Inquérito  nomeada  por  Aviso  de  10  de  Outubro  de  1 81*9 . 


DATAS. 

Fundu  de 
garantia  da 
omissão. 

# 

Cnissào. 

Saldos  a receber. 

Saldos 

a pagar. 

• Si 

• r s 

Va 

« * 

S-s-§S 

,2*2  ® § 
s 2 ® « 
£2  = rt 

• s 9 - 
•;  o f * 

• b Z 

• s-a  ~ 

• cH  » 

• - ’J3 

2 a * © 
áa 

Capital  rca- 
[litado.  C) 

Fundo  de 
reserva. 

!ki\idendos  se- 
mestraes. 

1 

] 

1 

1 

1 

1 

REALIZA 

DB 

3 

O1 

DA  EM  NOTAS 
10$000. 

V.- 

9 

Õ 

*C3 

> 

AIJTORISADA. 

LETRAS 

CAUCIONADAS. 

LETRAS 

DESCONTADAS. 

CONTAS 
COR  RENTES. 

LETRAS  POR  DI- 
NHEIRO TO- 
MADO A PRÊ- 
MIO. 

CONTAS 

CORRENTES. 

i 1860.  Janeiro  . . . 

41 : &i8i>684 

30 

300X000 

83:897x368 

884:501X843 

314:331X020 

14:448X322 

41 : 948X684 

585:600X000 

3:6(7X179 

5,6  «/o. 

32:394*500  ^ 

Fevereiro  . 

26 : 900*185 

30 

300X000 

83:890X270 

2:000x000 

939: 146X210 

347-894x758 

26:900X185 

588:960X000 

3 637X927 

Março 

20 

200X000 

39:126X718 

2:000x000 

982:161X593 

373  533X931 

29:503X359 

000:000X000 

3 : 703$099 

Abríl 

90:681*991 

20 

200X000 

181:363X982 

11:400x000 

990:494X993 

433 : 4l8$193 

90:681X991 

600:c00x0;j0 

3:703*099 

i 

Maio 

“2:437$582 

12 

120X000 

144:875x164 

22:400x000 

1.020:222X231 

472:9N0$702 

72:437X582 

600:000X000 

3:703*099 

I 

Junho 

177:023X610 

10 

100X000 

133:247x220 

22:400X000 

984:463X328 

530:187X444 

14:448X322 

177:G23$6Í0 

600:000X000 

3:703*099 

3,8  »/„. 

23:060x000  | 

julho 

183.006x326 

10 

100x000 

370:012x632 

2: 400x000 

1.013:706X745 

553:792X826 

24:806X322 

185:006X326 

600:000x000 

5:183*144 

Agosto. . . . 

83:03S,s0ü0 

10 

100X000 

166:076X000 

3:103X000 

1 .098:408X636 

t . . 

583:110X421 

24:806X322 

83:038X000 

600:000X000 

5:183*144 

Setembro . 

47:269X141 

10 

100X000 

94:338X282 

4:100X000 

1.141:152X303 

592:050X040 

43:340X322 

47:269X141 

600:000X000 

5:183*144 

! 

Outubro... 

81:929X376 

4 

40X000 

102:839X132 

2:000X000 

1 . 118: 152X746 

621 : 798x354 

42:019X322 

51:929X576 

600:000X000 

5:183*144 

1 

Novembro. 

lü3:343$4(io 

4 

40X000 

230X000 

4:000X000 

1 .086:333g200 

708:910X294 

19:043X322 

163:543X165 

600:000X000 

5:183*144 

Bezembro. 

83:143$3i3 

4 

40x000 

230x000 

1 : 400*000 

1.104:750X625 

706:901X697 

85:143X343 

600:000x000 

7:102*715 

31:500*000 

18Ò1.  Janeiro... 

122:723X390 

3 

30X000 

230x000 

1:400X000 

1.031:458X650 

752:997X204 

23:500X000 

131:574X222 

600:000X000 

7:102*715 

Fevereiro . 

loxooo 

230x000 

9:400X000 

1 .085:759X775 

77:883X398 

714:340x010 

15:500X000 

56:940X424 

600:009X000 

7:102*715 

í 

IO.S‘000 

230X000 

9:100x000 

1.111:207X814 

98:883X598 

707 -711 $301 

28:496X810 

600:000X000 

7:102*715 

10X000 

230X000 

8:000x000 

1.158:809X001 

577 -088$ 474 

ffó-  1.H4$983 

40:025x391 

600:000x000 

7:102*715 

1 

10x000 

280X000 

8:000x000 

1.204:561X131 

íO.J-IKft/jOJO 

252  638X263 

600:000x000 

7:102*715 

j 

lOsOOO 

230X000 

7:200x000 

1 .210:666X879 

28:000X000 

300  • í)78$739 

402-907X749! 

106:294X830 

600:000x000 

9:359*527 

5,8  »/,. 

35:000*000 

10X000 

230X000 

8:200X000 

1.246:998X009 

23o • 864$497 

496:772X733 

97:012X400 

600:000X000 

9:359*527 

AgOSfO.  . . . 

10X000 

230X000 

8:200X000 

1.301:538X613 

181 : 255x686 

622:154X705 

122:828x964 

600:000X0  0 

9:359*527 

1 

Setembro . 

10x000 

230X000 

8:200X000 

1.308:920X5.33 

141:944X900 

705:494X083 

160:420X467 

600:000X000 

9:359*527 

Outubro... 

10X000 

230X000 

8:200X000 

1.360:870X738 

80:615X021 

797:957X160 

163:267X005 

600:000X000 

9:359*527 

Novembro. 

10X000 

230X000 

9:800X000 

1.417:357X366 

6o:169$401 

786:86  X106 

89:848X156 

600:000X000 

9:339*527 

Bezembro. 

10X000 

230X000 

34:400X000 

1.389:576X192 

56:236x1  (H 

777:213X032 

66:162x621 

600:000X000 

11:633*771 

6,01  °/„. 

37:000*000 

1862.  Janeiro... 

10$000 
10$ 000 

230X000 

45:400X000 

1 .437:375X849 

40  203$ 197 

912:125X571 

65 : 008X686 

600:000X000 

11:633*771 

230X000 

48-*200Í;000 

30  ■ 71  OlOQI 

020  007$ ICO 

106:875X305 

600:000X000 

11:633*771 

Março. . . . 

íoxooo 

230X000 

48:200X000 

1 .111:250X874 

30:299X451 

903:970X158 

95:(>72$33o 

600:000X000 

11:633*771 

Abril 

46.263X000 

1.434:517x876 

25:881X918 

926:555X525 

104:858X548 

600:000X000 

11:633*771 

Maio 



46:263X000 

1.481:608X193 

17:864X099 

998:316X023 

130:890X200 

600:000X000 

1 1 : 633*771 

! 

Junho 

46:205X900 

1.497:963X516 

13:744X099 

1.050:448X438 

122:498X688 

600:000X000 

13:046*848 

5,7  %. 

34:500*000 

Julho 

41:265x000 

1.508:036x710 

14  075X759 

1.093:449X694 

128:894X468 

600:000X000 

13:046*848 

Agosto 

38:610X000 

1.566:761X786 

9:709X159 

1.113:239X507 

88:094X947 

600:000X000 

13:046*8-48 

Setembro . 

38:640X000 

1.630:025X216 

• 14:709X139 

1.149:637X517 

76:950x383 

600:000X000 

13:046*818 

Outubro... 

42:390X000 

1.731:486X736 

14:709X159 

1.217:254X824 

63:573X620 

600:000X000 

13:046*848 

f 

Novembro. 

32:413X866 

1 .775:723X565 

10:866X060 

1.240:147X531 

44:425X082 

600:000X000 

7:449*388 

Dezembro. 



69:698x330 

1.789:879X837 

10:866X060 

1.318:374x370 

77:036X740 

600:000X000 

10:376*982 

7,5  °lo- 

43 : 300$000 

j 1863.  Janeiro  . . . 

63 : 698x330 

1.832:036X576 

11:770X400 

1.319:588X600 

25:727x763 

600:000X000 

10:3768982 

Fevereiro  . 

62:978X330 

1.861:190X133 

9:362X700 

1.339:802X089 

28:875X429 

600:000x000 

10:376*982 

Marco 



57:792X827 

1 .880:269X002 

9:362X700 

1 293:704X721 

13.751x785 

600:000X000 

10:376$982 

Abril 





53:935X827 

1.  46:432X590 

9:362X700 

1.261:851X612 

32:736X073 

600:000X000 

10:376*982 

Maio 



61:755X827 

1.867:791X023 

9:362X700 

1.292:861X744 

47:681X043 

600:000X000 

10: 376$982 

Junho 



61:075X827 

1.859:925X779 

9:362X700 

1.326:165X611 

69:538X698 

600:000X000 

13:873S527 

9 “/o. 

34 . 000$ 000 

Julho 

67:037X827 

1.903:122X565 

10:141X380 

1.553:007X385 

58:805X934 

600:000X000 

13:873*527 

Agosto 

. . . 

67.037X827 

1.873:268X673 

10:236X860 

1.511:819X878 

56:590X356 

600:000X000 

13:873$o27 

Setembro  . 



70:624X682 

1.867:743X301 

10:230X860 

1.520:901X001 

69:423X449 

600:000X000 

13:873*527 

Outubro.. . 





100:624X682 

1.862:810X266 

179:583X129 

10:236X860 

1 . 555 : 1 50X955 

55:782X108 

600:000X000 

13:873*527 

Novembro. 

100:021X682 

1.8  2:077X569 

10:236X860 

1.886:660X533 

124:004X435 

600:000X090 

13 : 873*527 

Bezembro. 



.... 

77:526X855 

1.881:022X358 

10:236X860 

1.657:911X397 

118:109X241 

600:000X000 

17.460*630 

8,8  %. 

jJ . 000$000 

1864.  Janeiro  . . . 



77:775X070 

1.884:974X407 

13:278X180 

1.671:671X849 

110:345X290 

600:000X000 

17:460*630 

Fevereiro  . 



69:775X070 

1.881:879X006 

13:278X180 

1.657:579X228 

101:639X394 

600:000X000 

17:460*630 

Marco 

58:720X000 

1.888:873X519 

13:278X180 

1.594:612X587 

30:190X048 

600:000X000 

17 : 460*630 

Abril 



64:518X000 

1.814:702X924 

13:278X180 

1.874:790X850 

65:545X176 

600:000X000 

17 : 560*630 

Maio 



64:518X000 

1.836:643X080 

10:000X000 

1.524:949X724 

34:016X631 

600:000x000 

17:46  *630 

52:500x000 

Junho 



49:148X000 

1.816:590X797 

10:000X000 

1.862:891X394 

75:390X461 

600:000X000 

21:346*218 

8,  í °/o. 

Julho 



49:148X000 

1.801:536X174 

10:300X000 

1.575:188X881 

62:709X516 

600:000X000 

21:346*218 

Agosto 

. t . 

( . 

- , . , - 

47:448X000 

1.758:912X312 

10:300X000 

1 .560:591X993 

76:501X558 

600:000X000 

21 : 346*218 

Setembro . 

. . 

47:448X000 

1.765:818X049 

10:300X000 

1.551:271X671 

88:579X107 

600: 000X000 

21:346*218 

Outubro... 

. 

46:448X000 

1.803:055X293 

10:300X000 

1.516:851X773 

58:423X801 

600:000X000 

21:340X218 

Novembro. 

... 

43:980X000 

1.838:023X838 

10:300X000 

1.590:914X702 

79:254X904 

600:000X000 

21:346*218 

Dezembro. 

42:180X000 

1. 8 47: 552X88(4 

10:300X000 

1.627:970X617 

‘,2:221X004 

600.000*000 

30:153*429 

/,o  °/0* 

45 . UUUJjUvU 

1803.  Janeiro... 



42:180X000 

1.850:478X102 

306:425X953 

10:609X000 

1 .698:736X758 

76:847X098 

600:000X000 

30 i 133$ 729 

V evereiro  . 



40:780X000 

1.804:518X141 

308:610X933 

10:609X000 

1.648:410X580 

88:979X164 

600:000X000 

30 : 153*429 

;*)  O capital  marcado  pelos  estatutos  deste  Banco  é de  1.000:000*000. 


X.  8. —A. 

Quadro  da  emissão  antorisada  pelo  art.  I.°  do  Decreto  n.°  2.08o  de  40  de  Novembro  de  4860. 
para  cada  um  dos  Bancos  abaixo  declarados ; e bem  assim  dos  novos  limites,  já  abatidos  a 
quota  de  õ e 6%  como  determina  o § õ.°  do  art.  4.°  da  Lei  n.°  1.083  de  22  de  Agosto 
de  4860. 


B \NC0S. 

Autorizado. 

"lo 

NOVO  LIMITE . 

Deducção. 

Autorizado. 

(a)  Commercial  e Agrícola 

7.237:9008000 

3 °jo 

217:1508000 

7.020:7503000 

(1)  Rural  c Hypothecario 

1 .992:3008000 

3 "/o 

59:7698000 

1.932:5318000 

6 »/o 

115:9518000 

1.816:5808000 

V)  Pernambuco 

1.486:0008000 

3 *'/o 

44:5808000 

1.441:4208000 

6 o/o 

86:4868000 

1.354:9348000 

Maranhão « 

513:3008000 

3 o/o 

15:3998000 

497:9018000 

6 o/o 

29:8748000 

468:0278000 

» 

28:0818000 

439:9458000 

» 

26:3968000 

413:5493000 

Bahia 

2.832:7608000 

3 o/0 

84:9828000 

2.747:7788000 

6 •/„ 

164:8678000 

2.582:9118000 

» 

154:9748000 

2.427:9378000 

)) 

145:6773000 

2.282:2608000 

d;  Rio  Grande  do  Sul 

2508000 

8 

8 

a Entrou  em  liquidação  cm  1862. 

b Negociou  com  o Banco  do  lirasil  o 

direito  de  emissão. 

<"  Declarou  que  se  adiava  em  estado  de  fazer  o troco  cm  moeda  cie  onro. 
4)  Retiniu  a emissão  da  circulação. 


N.  9 


Quadro  das  operações  do  rondou  and  BSrasilian  Bank.  fimited.  approvado  por  Bcorcío 

n.°  3.2&SSÍ  de  S de  Outubro  de  18©S5. 


j DATAS. 

1 

Sal  tios  a receber. 

- * ^ _ 

Saldos  a pagar. 

5 C à 

- s -«  • 
l«H§ 

6 c - 

Z r1  ? 5 

W1 

'Saliln* 
cm  caixa. 

Capital  : 

reali/.ado.  (*) 

Letras 

descontadas. 

Empréstimos 
e contas 
correntes. 

Letras 
a receber. 

Letras  a pagar. 

Contas 
correntes, 
depositos  e 
outros  valores. 

1863  Fevereiro.. 

1.928:0478360 

2.063:0748920 

107:9518630 

135:2938860 

565:1228870 

251:4288420 

275:2658430 

2.222:2228220 

Março 

1.964:7*258210 

2.471:5018740 

87:8138420 

141: 13S80S0 

1.300:7688020 

5G: 9 188760 

245:1488590 

2.222:222j$220 

Abril 

2.167:2718250 

2.824:1218850 

114:0428450 

119:4718810 

1.948:5098350 

182:4518830 

364 : 523884(1 

*>.222:2228220 

Maio 

2.336:8928380 

3.250:9218770 

181:9128690 

■233:5258180 

2.513:6048980 

115:2848450 

498:5578210 

3.111:1118(10 

Junho. . . . 

3-172: 134SS00 

4 . 166:6418420 

423:6868480 

274:5808040 

5.197:5208010 

238:5028510 

1.121:7328610 

3.1(1:1118(10 

Julho 

4.541 : 4458670 

3.874:2248570 

367:4918750 

206:5398300 

7.808:9118900 

756:994S800 

1 .618:0618460 

3.111:11181(0 

Agosto. ... 

6.732:6048940 

G. 407:0348800 

150:8768780 

203:4618930 

9.773:0598980 

797:9148460 

899:3478970 

3.111:1118110 

Setembro.. 

7.392:7468640 

6.108:4428340 

1 30 : G74  5630 

220:3248780 

10.794:6078230 

482:8268350 

1 .402 : G7G§380 

3.111:1118110  | 

Outubro. . 

| 

7.172:8008690 

6.101:1408120 

156:7568910 

192:1188290 

11.014:3508630 

489:0438810 

2.791:0928680 

4.044  :4448440 

Novembro. 

7.924:8948250 

7.570:0248720 

472:6198590 

303:8578780 

11.901:2588520 

268:5958710 

1.209:8458850 

4.044:4548440 

Dezembro. 

6.003:0138440 

7.430:9788140 

791:3048470 

240:1438530 

9.438:7078910 

147:6228560 

774:1118770 

4.044:4448440 

| 1864  Janeiro. . . 

5.440:3288990 

6.630:8828660 

897:8638020 

328:9418230 

9.076:2108830 

331:5758200 

452:5128400 

4.044:4448450 

Fevereiro. . 

4.390:4068040 

7.720:2538850 

967:1318620 

521:7098560 

9.413:4178020 

172:4058790 

892:9838190 

4.045:4448450 

Março.  ... 

| 

4.784:0778540 

8.115:9118790 

812:9928370 

C28: 1G9S250 

10.347:9178020 

119:4558700 

733:5043010 

4.622:2228220 

Abril 

4.684:3008950 

8.664:2038330 

972:8958600 

448:9898360 

10.842:2248800 

10.8S58380 

664:1618780 

4. 622: 222 S 220 

Maio 

4.552:1308500 

9.792:794S400 

993:0768800 

87G: 6668650 

11.848:3548760 

110:9038440 

1.0S7:5028CSO 

4.622:2228220 

Junho. . . . 

4.476:3908790 

9.004:1615860 

942:3098720 

GúG: 8638130 

12.139:7258580 

335:2708630 

941:2938300 

4 622:2228220 

Julho 

4.225:2458970 

8.908:1048780 

836:0638100 

450:4088570 

11.651:8778770 

334:9708950 

1 .097:4618990 

4.622:2228220 

Agosto. . . . 

4.526:4378540 

9.664:7368330 

570:5138510 

524:8888670 

11.643:4948730 

425:5518 1 40 

610:6008150 

4.622:2228220 

Setembro . 

4.315: 1688900 

11.228:5858050 

794:1018640 

309:2978850 

13.619:0108010 

614:4238850 

1 .119:724845 

4.622-.222S220 

Outubro. . 

3.917:3118590 

12.237:6988520 

1.137:7588610 

991:7688690 

12.605:6408700 

639:2758840 

4.622:2228220 

Novembro. 

3.311:8038730 

12.110:7878530 

1.470:6408110 

1.084:1158010 

12.850:3638980 



1 .427:1078130 

4.622:2228220 

Dezembro. 

3.43G:7088550 

14.391:9328690 

1.688:9958770 

437:3098690 

15.390:1568720 



1.320:7638010 

4.622:2228220 

1865  Janeiro.  .. 

3.914:1238220 

13.276:8638300 

1.822:0278240 

424:6888620 

14.782:4388560 

300:0008000 

G88: 6938600 

4.622:2228220 

Fevereiro  . 

3.584:6138460 

13.789:7958420 

1.447:1708820 

383:0828080 

14.980:2698050 

201 : 9338660 

539 : 793S580 

4.622:2228220 

(')  Os  estatutos  deste  Banco  rrarcilo  o capita!  de  1.000.000  £ ou  8.888:8880888 ; tendo  porém,  sido  elevado,  cm  virtude  do  Decreto  n.  3.159  de  S 
dc  Outubro  de  1863,  a 1.500.000  i ou  13.333:3338-333. 


1 


' 


' 


> 


X.  10. 


Quadro  «las  ojiera^lcxi  do  Be*as3Ii«si  nnd  SPortasgsieze  Bank,  timitecl, 
ii|)provuUo  por  decreto  bi.“  S.‘52ÍS  de  í£&  de  Dezembro  de  fi. 5^<f5 íi . 


BATAS. 

SALDOS  A RECEBER. 

SALDOS  A 

PAGAR. 

Saido  em  caixa, 
e em  deposito! 
com  retiradas' 
livres.  | 

! 

Capital 

realizado.  (*)  ; 

! 

j 

-i 

Letras 

descontadas. 

Leiras  e contas 
correu les  cau- 
cionadas. 

Contes  correntes 
com  juros. 

Letras  por  di- 
nheiro tomado 
a juros. 

1804.  Março 

3.295:5118153 

32: 1328020 

1.476:1248999 

100:0008000 

| ; 

491:5508598^2. 222:2228222  j§ 

Abril — 

3.880.8698530 

339:8148551 

2.353:6848895 

100:0008000 

653:0618649  2.222:2228222  j| 

Maio 

5.316:5778481 

607:9138031 

4.703:0148318 

128:4558000 

890:1648505  3.277:1518962  j| 

Junho 

6.644:5818261 

600:2008230 

4.956:1468414 

164:4568000 

343:9718555 

3.689:1448386  j| 

Julho 

6.453:2318438 

736:1648441 

5.355:9658920 

217:6858696 

736:2788801 

3.544:2768878  || 

Agosto 

7.1C0:027g5C2 

566:7338902 

4.365:4618153 

2 11:2308690 

782:2678675 

^.762:9088704 

Setembro 

6.671:9438616 

696 : 970S5G5 

6.104:2018674 

433:0018001 

3.403:1318713 

j3. 686:7238956 

Outubro 

6.655:316,8814 

94G:  8068060 

7.104:3338429 

753:2318700 

3.454:2258381 

3.525:8978518 

Novembro 

7.210:2968292 

1.183:5388441 

6.658:3618042 

1.246:7718990 

3.216:1888123 

4.444:4448444 

Dezembro 

8.970:0728219 

1.030:1208264 

6.621:4568718 

2.224:6828645 

1.697:8668685 

4.444:4448444 

1865.  Jauciro 

10.310:3678812 

1.G25. 8608869 

7.408:9058205 

2. 996: 2608901 

879:2678064 

| 

4.444: 4445444 

Fevereiro 

10.00G-:  3948294 

1.942:2518781 

7.896:0918761 

3.187:3188056 

1 .229:9338111 

L.  444: 4448444 

> í 

[*.)  0 capital  marcada  nos  estatutos  deste  Banco  é de  1. COO. 000  £ ou  8.868:8888888. 


N.  11 


Onadro  das  operaçoes  <1©  ISauco  Maná,  Mae-Çregor  <£:  C.a  desde  JTanciro  de  18©  t 

a Fevereiro  de  1§©5>. 


DATAS. 

Letras 

a receber. 

0 

Saldos 

Letras 
a pagar. 

i pagar. 

Contas 

correntes. 

Saldo  em  c/c 
simples  no 
Iiancodo 
Brasil. 

Saldo 
em  caixa. 

Capital. 

Fundo 
de  reserva. 

Dividendos. 

1864  Janeiro.  . . 

5.523:6258628 

838:1518310 

1.945:4318522 

200:0008000 

230:6828506 

6.000:0008000 

285:0358678 

Fevereiro.. 

5.328:7078916 

826:2938210 

1.700:7098061 

372:2788522 

6.000:0008000 

285:6358678 

Março.  . . . 

5.291:9638200 

880:5648890 

1.726:8708669 

200:0008000 

304:1498286 

6.000:0008000 

285:6358678 

Abril . . . . 

5.821:388^212 

915:8478440 

2.181:9298077 

350:0008000 

210:6978251 

6.000:0008000 

285:0358678 

Maio 

6.132:5338126 

937:6778160 

2.380:0558337 

100:0008000 

338:2698532 

6.000:0008000 

285:6358678 

Junho  . . . 

6.223:0728204 

1.022:2808410 

2.235:9978590 

200:0008000 

239:8098522 

6.000:0008000 

304:2888027 

2 % 

270:0008000 

Julho 

6.020:8708413 

1.020:1668690 

2.208:9128344 

200:0008000 

262:2078507 

6.000:0008000 

304:2888027 

Agosto 

5.891:0888263 

989:5118790 

1.981:1138458 

200:0008000 

136:5388955 

6.000:0008000 

304:2888027 

Setembro.. 

2.078:0008956 

703:4788630 

1.240:2078021 

2.000:0008000 

356:7658629 

6.000:0008000 

304:2888027 

Outubro.  . 

1.991:3768898 

415:9328050 

1.006:2928319 

1.320:0008000 

226:7058657 

6.000:0008000 

304:2888027 

Novembro. 

2.152:3948555 

217:2058450 

736:5448485 

600:0008000 

175:5568238 

6.000:0008000 

304:2888027 

Dezembro. 

2.328:0638031 

722.1318470 

353:9498721 

400:0008000 

252:8828584 

6.000:0008000 

429:2158448 

1865  Janeiro. . . 

3.372:9038216 

293:6358110 

1.364:4448546 

250:0008000 

210:6588095 

6.000:0008000 

429:2158448 

Fevereiro.. 

3.677:4738885 

264:8678450 

2.702:5238119 

600:0008000 

105:0338509 

6.000:0008000 

429:2158448 

' 


. 


N.  12 


Míappa.  decffl®iu^^aíivG  «la  exSslencia  em  circulação  em  todo  o império, 
du*  notas  do  <*ovemo?  em  cada  um  dos  a mios  abaixo  mencionados. 


) 


ANNOS. 

MEZES. 

jI 

5 

VALORES  DAS  NOTAS. 

TOTAL  EM 
NOTAS. 

TOTAL EM 
RÉIS. 

2$ 

H 

10$ 

20$ 

50$ 

O 

O 

XCc 

O 

O 

500$ 

1860 

Dezembro 

31 

5.120.955 

1 .287.758 

2.0888617 

903.541 

206.365 

5.210 

35.659 

11.406 

380 

9.659.891 

37.599:8668 

1861 

Dezembro 

31 

4.596.858 

1.731.670 

2.166.955 

858.689 

86.978 

947 

28.484 

14.036 

368 

9.484.985 

35.108:3738 

1862 

Dezembro 

31 

4.771.849 

2.181.980 

2.346.172 

787.012 

1.600 

448 

18.777 

13.111 

65 

10.121.014 

33.323:5898 

1863 

Dezembro 

31 

4.126.755 

2.278.005 

2.320.705 

675.295 

» 

» 

16.512 

9.520 

» 

9.426.792 

30.594:4408 

1864 

Dezembro 

31 

4.233.216 

2.437.757 

2.322.196 

633.023 

» 

)) 

13.601 

3.422 

» 

9.643.243 

29.094:440S 

OBSERVIÇIO 

A differença  que  se  nota  de  um  jddo  para  outro  é devida  ás  notas  que  se  retiráráo  da  circulação,  por  nao  terem  valor 
algum ; descontos  que  sollrêrao  as  notas  em  substituição ; e as  amortizadas  pelo  Banco  do  Brasil. 

Secçío  da  substituição  do  papel  moeda,  em  24  de  Fevereiro  de  1865. 

0 l.°  Escripturario 

Hfnrifwe  Sffontf  fiíwff. 


* 


! 





. 

' *n  - ' .!  > w , iwJBaI 


* - . \ 


i\.  Í±  — A 


Demonstração  da  amortização 
em  virtude  do  art.  57 


feita  peto  Banco  do  Brasil, 
de  seus  Estatutos. 


— — ^ — 

j 

1.000:000*000 

i 1857.  Abril  

1.000:000*000 

Outubro  21.  .. 

1 . 000 : 000!)  000 

2.000:000*000 

1838.  Abril  

1 .000:0004000 

1. 000:000*000 

2.000:000*000 

1839.  Abril  

1.090:000*000 

1.000:000*000 

2.000:000*009 

1863.  Abril  

600:000*000 

Maio  13 

400:000*000 

Outubro  18 

1.000:000*000 

2.000:000*000 

1861.  Abril  13 

1.000:000*000 

Outubro  28 

300:000*000 

300:000*000 

— 

2.000:000*000 

1862.  Junho  28 

1.000:000*000 

Julho  9 

200:000*000 

Agotito7 

300:000*000 

Outubro  10 

100:000*000 

17 

400.000*000 

2.090:000*000 

1863.  Janeiro  22 

2,80: 000*000 

» 24 

2.30:000*000 

Abril  39 

300:000*000 

Julho  29 

500:000*000 

I Outubro  24 

500:000*030 

2.000:000*000 

1864.  Março  2 

500:000*000 

Abril  20 

300 : 000*000 

| Julho  16 

500:000*000 

1.500:000*000 

1863  Abril  t . 

1.000:000*000 

17.500:000*000 

IV.  13. 


l^tindro  dcmonüitraüvo  «la  importância  das  notas  «lo  Govcnto  c «Sos  Bancos 
existentes  cmi  circtilaçiío  essa  to«3«>  o Império,  eis»  3i  «le  liezeísalsro  <le 
cada  sana  «los  annos  ahtiivo  «lesionados. 


ANNOS. 

Nolas  do  Governo. 

Nolas  dos  Bancos. 

Tolal. 

1859 

40.700:6188000 

37.599:8668000 

65.172:4808000 

50.390:9808000 

95.873:0988000  I 

87.990:8468000 

1860 

1861 

35.108:3738000 

46.903:5908000 

82.011:9638000 

1862 

33.323:5898000 

45.740:1558000 

79.063:7448000  | 

1863 

30.594:4408000 

51.126:8008000 

81.721:2408000  | 

1864 

29.094:4408000 

70.449:3158000 

99.543:7558000 

Na  importância  das  notas  dos  Bancos,  existentes  em  circulação  em  31  de  Dezembro  de  1864,  não  está  comprehendida, 
por  falta  de  dados,  a emissão  do  Banco  Commercial  e Agrícola,  ern  liquidação;  a qual,  segundo  mostra  o balanço  sob 
u.  4— A,  era  em  8 de  Abril  de  1865,  de  30:2508000. 


M.  U 


Quadro  das  Apólices  da  Divida  Puldica  de  juro  de  ©°/0  ao  atmo , envittidaS  desde 

o anno  de  fl§6íí  até  esta  data. 


i 

TOTAL  DAS  APÓLICES 

1 

1:000$ 

800$ 

600$ 

CS 

O 

Colações. 

Tolal  cm  réis. 

1:000$ 

800$ 

600$ 

O 

O 

A emissão  total  das  Apólices  de  G %,  desde  1827  até  31  de  Dezem- 

* 72.88 

57.041 

1.000 

1.G56 

1 .096 

69.473:0003 

Em  18G0  emittirão-se  por  permuta  de  acções  da  estrada  de  ferro 

6.629 

4 

ao  par. 
» 

» » emittirão-se  por  permuta  de  acções  da  estrada  de  ferro 

346 

G.975 

1 

4 

6.977:2003 

» 18(11  emittirão-se  por  permuta  de  acções  da  estrada  de  ferro 

504 

2 

» 

» » cmittirão-sc  por  permuta  de  acções  da  estrada  dc  ferro 

2.2G2 

2 

2 

1.075 

93  o/0 
93  % 

ao  par. 

90  % 

3.841 

2 

4 

3.843:8003 

! .075 

A » » » por  permuta  de  acções  da  estrada  dc  ferro 

» 1863  .o  em  pagamento  de  presas  do  Rio  da  Prata. . . 

3 

1 

35 

1.078 

1 

1.078:6003 

268 

47 

4 

3 

91  °/o 

90  V2°/o 
ao  par. 

§ 

» » » por  permuta  de  acções  da  estrada  de  ferro 

1).  Pedro  11 

50G 

G.353 

39 

50 

6.396:4008  i 

1.04S 

1 

1 

» 

j » » » á massa  fallida  dcAatonioJ.  A.  Souto  & C.a 

2.000 

» 

1 

2G6 

» 

1 

4.209 

G4 

1 

1 

4.210:0008  1 
64.0003  1 

E » 1865  » em  permuta  de  acções  da  estrada  de  ferro 

H D.  Prdro  II 

79.5G1 

1.000 

1.700 

1 .655 

82.043:0003  | 

Abatidas  as  Apólices  amortizadas  desde  1S27  até  1842 





' 70.44 

3.412 

115 

19S 

123 

3.672:0003  1 

1 Apólices  dc  G"/«  em  circulação  no  Império  até;  esta  data 





76.149 

885 

1.502 

1.532 

78.371:0003  1 

(*)  Termo  médio. 


Caixa  da  Amortização,  em  18  de  Fevereiro  de  1885, 


0 Contador  ~ Miguel  Cordeiro  da  Silva  Torres  e Alvim 


N.  14— A. 

Quadro  ilas  apólices  de  juro  asmttal  de  5 


1 :000$ 

000$ 

■SC: 

O 

o 

í 

CAPITAL. 

A emissão  de>las  apólices  até  °,1  de  Dezembro  de  1858,  importava  em 

685 

599 

731 

1.33  3: 800, 8000 
161:5008000 

Em  circulação 

611 

486 

600 

1.175:6008000 

; Desde  o anno  dc  1 8G0  até  esta  data,  u3o  se  tem  emittido  apólices  destes 
juros. 

tpoíices  de  # °/«- 

i 

1 

: 

1 

A omissão  destas  apólices  feita  nos  aunos  de  1834  e 1835,  ao  par,  im- 
porta ern 

113 

11 

iio-ôftoijocn 

Caixa  da  Amortização,  18  dc  Fevereiro  de  1865. 


0 Contador 

Cortieire  ria  Silva  Tvi-f^s  e 


- 


■ 


N.  14.— B 


Demonstração  do  valor  das  apoüces  da  divida  pnMIea  de  Jsaro  de  $ por 
cento  ao  anno,  existentes  esn  circiiiaçao  até  Sioje. 


A emissão  destas  apólices  até  31  de  Dezcm- 

Emissão. 

Resgate. 

Em 

circulação. 

Total. 

59.473:0003000 
0.977:2008000 
3.843:8003000 
1.078:600SOÜO 
C. 396: 4003000 
4.210:0003000 
G4 :000g000 

3.672:0008000 

55.801:0003000 

6.977:2008000 

3.843:8008000 

1.078:6005000 

6.396:4008000 

4.210:0003000 

64:0008000 

! 

55.801:0003000  : 
62.878:2003000 
66. 622  -.0003000 
67.700:6003000 
74.097:0008000 
78.307:0003000 
78.371:0008000 

31  dn  Dozp.mhro  do.  18G0 

» fista  data f 

82.043:0008000 

3.672:0008000 

78.371:0003000 

78.371:0008000 

APÓLICES  DE  5 POR  CENTO. 

A emissão  destas  apólices  até  31  de  Dezem- 
bro de  1859 

Emissão. 

Resgate. 

Em 

circulação. 

I 

Total. 

1.333:8008000 

161:2008000 

1.172:6008000 

1.172:6003000 

Desde  o anno  de  1860  até  esta  data  não  se 
tem  emittido  apólices  deste  juro. 

1.333:8008000 

161:2003000 

1.172:6003000 

1 .172:600S000 

APÓLICES  DE  4 POR  CENTO. 

A emissSo  destas  apólices  impnrt.^n  em r 

119:6003000 

Caiia  da  Amortização,  era  18  de  Fevereiro  de  1865 • — 0 Contador,  Miguel  Cordeiro  da  Silva  Torres  ç Álvim . 


. í 


. 


. . 


. 


■ 


N.  14— C. 

l^ía<S«)  da  divida  inícnta  ftmdada.  em  18  de  Fevereiro  de  186á. 


Apólices  de  G por  ceuto.  Rio  de  Janeiro. 

Dito 

Bahia 

Pernambuco  j.. 

» de  5 por  cento.  ^Maranhão 

S<  Pedro 

Goyaz 

Alafo  Grosso. . . 
» dc  í por  cento.  Rio  de  Janeiro 


Emissão. 

Amortizarão. 

I! 

Total 

circulante. 

1 

82.043:0008000 

3.672:0008000 

78.371:0008000  j 

1.333:8008000 

101:2008000 

1.172:6008000 

290:2008000 

290:2008000 

03:4008000 

G3: 4008000 

30:4008000 

36:4008000  j 

77:8008000 

77:8003000  | 

41:0008000 

41:0008000 

150:4008000 

156:4008000 

119:G00$000 

: .t  MiA- 

119:6008000 

84.161:0008000 

3.833:2008000 

í 

80.328:4008000  j! 

Demonstração  «í©  íwoviment©  elas  (transferencias  «las  Apólices  da  Dsvitla  Fta?»liea. 


APOLÍCES 

DE  6 

°/o. 

Capilal. 

APÓLICES  DE 

5 »/o. 

Capilal. 

1:000$ 

800$ 

000$ 

400$ 

1:000$ 

000$ 

400$ 

1804 

1 864 

2.427 

1.885 

2.936 

1.815 

2.085 

15 

7 

«99 

No  mez  de  Janeiro 

6 

6 

4 

4 

12 

13 

9 

» i>  de  Fevereiro 

2 

2 

14 

8 

5 

5 

1 

» » dc  Maio 

2 

5 

1 

17 

3 

» » de  Julho 

4.124 

9 

3 

21 

24:200$ 

900 

3 

8 

13 

14 

7 

» » de  Setembro,  até 

126 

4 

16.298 

27 

62 

88 

16. 392:0008 

15 

9 

13 

2 

1 

De  11  de  Setembro  até  30. 

3.506 

5 

6 

1 

» » de  Setembro  até  o 

i 

2.019 

6.047 

G 

17 

20 

1 

12 

dia  10 

2 

11.572 

13 

43 

14 

1 1 .613:8003 

16 

11 

14 

28:200» 

\ 8(»o 

2.752 

2 

12 

« « de  Novembro 

5 

2 

5:800$ 

» » de  Fevereiro  até 

1.222 

3 

7 

3.974 



i 

19 

3.984:600$ 

RESUMO. 

RESUMO. 

Janeiro  até  10  de  Setem- 

16.392:000» 

16.298 

27 

62 

88 

De  12  de  Setembro  a 30 

Dc  Janeiro  até  10  dc  Setembro 

52:400» 

5:800» 

11.572 

13 

43 

14 

11.613:800» 

rte  1804 

29 

25 

21 

Dc  Janeiro  de  1865  até 

» 12  de  Setembro  áté  30  dc 

3.974 

5 

19 

3.981:600» 

Novembro 

5 

2 

31.844 

40 

110 

121 

31.990:400$ 

34 

25 

23 

58:200» 

OBSERVAÇÃO. 

OBSERVAÇÃO. 

Nos  mezes  de  Junho  e Dezembro, 

não  se  vcriCcão  as  transferencias  das 

Não  occorrérão  transferencias  destas  Apólices  nos  mezes  de  Marco,  Junho, 

Adoüccs  nos  livros  desta  Repartição,  por  se  acharem  as  mesmas  suspensas, 

Outubro,  Dezembro  de  1864,  e Janeiro  de  1S65  até  esta  data ; bem  como  as 
apólices  de  4 % nenhuma  transferencia  houve  no  periodo  de  1864  até  hoje. 

para  a factura  das  respectivas  folhas  de  pagamento. 

Caixa  da  Amortização,  era  18  de  revereiro  ue  íbbò. 

O Contador  — Miguel  Cordeiro  da  Silva  Torres  e Alvim. 

N.  15 


Tabeliã  «Io  ouro  e prata  amoedados  st  a Casa  «Ia  lloeda,  do  exercício  de 
l§ã9  a 1800,  até  o I . semestre  «lo  «le  1864  a £865,  com  distincção  «Io 
«l«ie  pertence  aos  particulares  e ao  Estado,  e a declaração  das  sommas 
eui  espccies  estrangeiras  empregadas  na  cunhagem. 


Exercícios. 

Ouro. 

Em  moedas 
estrangei- 
ras. 

Em  pó  c 
barras. 

Total. 

Prata. 

Total  do  ouro 
e prata. 

f 

Dos  particulares. . 

431:9078859 
4 : 367^141 

3:3618916 

1.273:5738084 

1859-1860.  | 

Do  Estado 

436:2758000 

1.713:2108000 

( 

Dos  particulares.. 

418:4898356 

1008644 

1:9468060 

1.737:4558440 

1860-1861.  ) 

Do  Estado 

418:5908000 

2.157:9918500 

2 

Dos  particulares.. 
Do  Estado 

179:l38fi831 

360:9288664 

1626505 

3:9158039 

688:2028001 

1861—1862.  ] 

540:2308000 

1.232:3478100 

f 

Dos  particulares.. 

250:2348584 

58416 

70:6248142 

765:8868858 

1862—1863.  | 

Do  Estado 

* 

250:2408000 

1.080:7518000 

1 

Dos  particulares.  * 

80:4268016 

138984 

104:8748549 

844:5658951 

1863—1864.  | 

Do  Estado  

S0:4408000 

1.029:8808500 

l.°  semestre ) 
1864-1865.  ) 

Dos  particulares. . 

83:7578941 

83:7578941 

85:5298308 

98:680g000 

Do  Estado 

267:9678249 

0BS1 

SRVAÇÃO. 

No  l.°  semestre  do  exercício  de 
1859  — 1860,  amoedárão-sc: 

Dos  nnrt.icularps 

245:6838252 

245:6838252 

2:8436003 

63:1008000 

Do  Estado . . . 

311:6268255 

! 

• • » * » •■».»  . ■ * 


N.  16. 


UeiaaonslraçM®  ilo  inavlniení©  das  letras  do  Thesouro  1%’aclonal  nos  dias  subsequentes 

á crise  de  IO  de  Setembro  de  1864. 


IÍ\T«t«AS. 


TAXA 

DOS 

JUROS. 


IMPORTÂNCIA 
RECEBIDA 
DURANTE  O DIA. 


IMPORTÂNCIA 
RECEBIDA 
DURANTE  O MEZ. 


SAH1DIS 


IMrORTANCIA 
ENTREGUE 
DURANTE  0 DIA. 


IMPORTÂNCIA 
ENTREGUE 
DURANTE  O MEZ 


i 801 

Çpf  1 Q 

\ 7*2 
» 

133:5008000 

266:5008000 

)) 

321:5008000 

4 »/2  e 5 

233:0608000 

4 Va 

346:5008000 

458:0008000 

184:5008000 

" 40 

» 9 4 

» 

» 

93:0008000 

5 

185:5008000 

)) 

221:5008000 

» 

271:0008000 

" oW 

Out.  1 

» 

679:0008000 

)> 

247:5008000 

» o 

483:0008000 

349:5008000 

)) 

233:0008000 

» 

12:0008000 

)) 

155:0008000 

)) 

16:0008000 

88:OOOSOOO 

)) 

88:5008000 

161:0008000 

)) 

138:0008060 

» 

87:0008000 

)) 

53:5008000 

)> 

23:0008000 

» 

37:0008000 

)) 

2:0008000 

Ml-.. 

» 

50:0008000 

440:5008000 

» y 

» 

50:0008000 

147:5008000 

42:5003000 

5:0008000 

61:5008000 

W 

5:0008000 

)> 

65:5008000 

» 

2:5008600 

Dpz.  1 
)>  3 

)> 

361:5008000 

464:0008000 

)) 

279:5008000 

237:0008060 

» 6 

220:5008000 

» 7 

159:0008060 

M 9 

» 10 

45:0008000 

42:0008060 

474:0008000 

b 1 3 

330:0008000 

325:0008000 

» lb 

» 

269:5008000 

» 17 

125:5008000 

50:0008000 

» 

119:0008000 

)) 

18:5008600 

» 

151:0008000 

» 

9:0008000 

>» 

131:5008000 

» 

75:0008000 

» 

154:5008000 

» 

50:5068000 

» 30 

» 31 

» 

165:0008000 

» 

516:0008000 

5.714:500§000 


'2.873:0008000 


873-OOOfjOOO 


4.778:5008000 


11.239:0008000 


IS  04 

Set.  10 
» 20 
» ÍG 


27 

29 


Out.  3 
» 6 
» 7 

» 8 
» 10 
» 13 

» 14 

» 19 


28 


Nov. 


11 

19 

21 

26 

29 

30 


Dez. 


1 

3 

5 

6 
7 
9 

10 

12 

13 

14 
16 
17 

19 

20 
21 
22 

23 

24 
26 

27 

28 

29 

30 

31 


Entregue  a diversos 

ldem 

Entregue  ao  Bsneo  do  Brasil,  de 
letras  anteriormente  emitti- 

das  e ainda  nao  vencidas 

ldem 

ldem 


ldem 

Entregue  a diversos 

ldem 

ldem 

ldem 

ldem 

ldem 

ldem 

ldem 

ldem 


ldem. 
ldem. 
ldem. 
ldem . 
ldem. 
ldem. 
ldem. 


ldem. 
ldem. 
ldem. 
ldem. 
ldem . 
ldem. 
ldem. 
ldem. 
ldem. 
ldem. 
ldem. 
ldem . 
ldem . 
ldem. 
ldem . 
ldem. 
ldem. 
ldem. 
ldem. 
ldem . 
ldem. 
ldem. 
ldem . 
ldem . 


Differença  entre  a entrada  e a 
sabida 


100:0008000 

400:0008000 


1.200:0008000 

600:0008000 

500:0008000 


600:0008000 

70:0008000 

11:0008000 

160:0003000 

16:0008000 

90:0008000 

83:5003000 

140:5008000 

26:0008000 

2:0008000 


50:0008000 
100:0008000 
5:0008000 
23:5008000 
5:0008000 
6:0008000 
7 : 5003000 


570:0008000 

675:5008000 

309:5008000 

287:0008000 

158:5008000 

240:0008000 

16:0008000 

27:5008000 

112:0003000 

168:5008000 

71:5008000 

410:0008000 

129:5008000 

63:5008000 

125:5008000 

20:0008000 

167:0008000 

10:0008000 

131:5008000 

76:5008000 

267:5008000 

50:5008000 

366:0008000 

22:0008000 


2.800:0008000 


1.204:0008000 


197:0008000 


4.475:5008000 


2.562:5008000 


11.239:0003000 


OBSERVAÇlO. 


Na  somma  da  entrada  está  incluída  a da  reforma  das  letras,  que  montou  em  Outubro  a 453:5008000,  em  Novembro  a 142:0003000,  era 
Dezembro  a 3.295:0008000. 

Segunda  Contadoria  da  Dircctoria  Geral  de  Contabilidade,  em  18  de  Fevereiro  de  1865. 

Servindo  de  Contador  — Francisco  Jgnacio  Tavares» 


I 

. . . 


Oua»ços  dos  fundos  públicos,  e títulos  de  companhias 

e Os  da  dommissão  de  Inquérito  nomeada  por  Aviso 
dtj 


,'rT'.SKUWBCWl  B 


Companhia  de  Nave 
g:  cão  do  Amazonas 


1869 


1801. 


1862. 


1860 


' 250000  de  pretnio 
230000 


1865. 


15,0000 
50000 
251ÍOOO 
5000  00 
500000 
100000 
<00000 
<00000 
<00000 
186-4  #0000 
<00000 
<00000 
500000 
100009 
mooo 
to$<m 

500000 
«>$000 
>00000 
>00060 
100000 
100000 
0)0000 
ÍK)0OOO 
poxooo 


100100  a 100600 
100000  a 100800 


90600  a 
9$ 300  a 
90203  a 
90290  a 
90200  a 
9$ 200  a 

9.0200  a 
90300  a 
90500  a 


9$  500  a 


9‘300  a 


10, $000 
90500 
90500 
9$  300 
9$300 
9x600 
90200 
9$400 
90600 
9x600 
100000 
1Ü$0(!0 
9$800  a 100000 
10x000  a 10$300 
10$000 
9X800 
9$800 
9X800 
9X500 
9$o00 
9$600 
10X000 
10X000  a 10$500 
9X800  a 10x200 
9$800  a 10X000 
9$500 
9X200  a 9X100 
9$200 
9X200 
8x890 
8X890 
8X890 
8X890 
8X890 
8X890 
8X890 
8X890 
8X890 
8X890 
8X890 
8X890 
8X890 
8X890 
8X890 
8X890 
8X890 
8X890 
8X890 
8X890 
8X890 
8$890 
8X890 
9X400 
9X600 
9X350 
9X500 
9X750 


90200  a 
90500  a 
9X250  a 

9$6CO  a 


9X800  a 100000 


Nominal  . 

Nominal  . 

Nominal  . 

Nominal. 

» 

)1 

« 

32X400  a 32X500 

)) 

» 

)) 

31X000  a 51X400 

» 

)) 

)) 

32X000 

» 

)) 

» 

31X  e nominal 

)) 

)) 

» 

30x500  e nominal 

)) 

)) 

)) 

29X200  a 29X500 

)> 

)> 

)) 

30X500 

)) 

)) 

» 

30X200  a 30X500 

)) 

)> 

)) 

30X200  a 30x400 

» 

)) 

» 

30x400 

)) 

)> 

» 

30X500  a 300700 

)) 

» 

}) 

30X500 

)> 

)> 

» 

29X600  a 30x000 

)l 

» 

» 

300400 

)) 

)) 

» 

310500 

» 

)> 

i) 

31X000 

)> 

)) 

)) 

31X000  a 31x200 

)) 

» 

» 

300200  a 300500 

)) 

)) 

» 

300500 

)> 

)) 

)) 

300000  a 300200 
300000  a 300100 
300000  a 300200 
300200  a 300300 
300000  a 300300 
300500  a 310000 
300200  a 30$400 
300200 
300000 
290600  a 300000 
290000  a 290300 
280800  a 29x000 
290000  a 290200 
290000 
290000 
290500  a 300000 
290300  a 290800 
290500  a 290800 
290200  a 29X500 
290000  a 29x200 

29x600 
290600 
290300  a 290500 
290100  a 290600 
290800  a 30x000 
29x600  a 290800 
290600 
290500  a 290800 
, 290800 

290600  a 290800 
290700  ! 
290700  a 290800  ! 
290500  a 290800 
290580  a 290800 
3O0COO  i 
300000  a 30X500  i 
290600  a 290800  ! 

310OCO  1 
31056O1  i 
310808 

í 

30X000 

30XOOO 

30X000 

30X000 

30X000 

30X000 

30X000 

300000 
Nominal  . 

31X000 

310500 

31X800 

mfuzroKsi  íita  iMkV.i 


l^inn  '^WaixC&2j‘j 


Ouulro  do  curso  do  cambio  entre  a praça  do  Rio  de  Janeiro  c a de  Londres  e outras,  c bem  assim  dos  preços  dos  fundos  públicos,  e títulos  de  companhias 
o das  moedas  metallicas,  durante  o período  decorrido  de  Abril  de  1860  a Março  de  1865;  em  seguimento  aos  da  Commissào  de  Inquérito  nomeada  por  Aviso 
de  10  de  Outubro  de  1S59,  sobre  semelhantes  objectos. 


CÂMBIOS. 


APÓLICES. 


DATAS- 

Londres. 

Paris. 

Hamburgo. 

1 . _ — 

Geracs  de  C °/#. 

1880.  Abril 

23 

| 382  a 385 

736 

104  >,.> 

Maio 

23  f ; a 23  7 g 

1 370  a 37à 

703  a 710 

106 

Junho  

23  */* 

3 * O a 3/c 

710 

106 

Julho 

23  3 4 a 2n 

363  a 368 

700  a 710 

105 

Agosto  .. 

23  3,j 

363  a ~70 

703  a 710 

104  ' ■> 

Setembro  .. . 

26  Vi 

362  a 363 

690  a 695 

100  a IO! 

Outubro 

27  a 27  1/4 

350  a 333 

670 

Par 

Novembro . . 

27 

333  a 335 

67o 

)> 

Dezembro.. 

27 

354  a 333 

673  a 6s0 

» 

lSòl.  Janeiro 

26  i 'o  a 26  s/4 

356  a 360 

680 

» 

Fevereiro. . . 

2Õ  a 26  1 * 

362  a 367 

683  a 090 

97 

Aíarço 

26 

36(3  a 370 

692  a 695 

96 

Abril 

•26  Va 

338  a 3(ií 

680 

94 

Maio 

26  Va  a 26  5, $ 

360  a 362 

Nominal.. 

93 

Junho  

23  '•  i a 25  7/* 

370  a 373 

693 

92  a 93 

Julho 

25  «/-  a 24  s/4 

3SO  a 3SS 

720  a 72o 

93 

AgOSlO 

24  i * a 25  1 .-> 

388  a 393 

73 

94  t o a 93 

Setembro  .. . 

25  3 s 

380 

720 

94  a 94  t/o 

Outubro 

23  «A  a 25  3/g 

370  a 373 

700 

93  a 94 

Novembro  . . 

23  3 8 a 23  1 

370  a 373 

700 

93 

Dezembro.. . 

23  7 g a 26 

36o  a 367 

676  a 6S3 

94  a 94  i 0 

1862.  Janeiro 

23  i\  a 23  3!i 

372 

690 

93 

Fevereiro  . . . 

25  i/4  a 23  3 g 

373  a 377 

700 

93 

Março 

25  Ç8  a 2o  Vi 

375  a 380 

710 

93 

Abril 

23  !/•>  a 23  5 g 

370  a 374 

700 

93  a 93 

Maio 

23  7 g 

363  a 370 

690 

94 

Junho 

23  7/g 

363  a 368 

690  a 693 

94 

Julho 

23  3/i  a 23  7 g 

363  a 368 

693 

93 

Auosto 

26  a 26  Dg 

362  a 363 

683  a 688 

93 

Setembro . - 

26  a 26  i 4 

363  a 36o 

Nominal.. 

92  '/o  a 93 

Outubro 

26  i,o,  26  s 8,  26  3/. 

337  a 369 

673  a CSü 

92  • 4 a 92  Vá 

Novembro  . . 

27  a 27  i s 

3.30  a 333 

670 

92  Vo 

Dezembro.. . 

27  Vi.  27  3 g.  07  «•* 

343  a 3í8 

660 

93 

1863.  Janeiro 

27  t/i  a 27  3/g 

3 é i a 3oo 

660  a 663 

91 

Fevereiro . . . 

27  t,4  a 27  s/g 

350 

660 

91 

Março 

27  i;g,  27  i,4.  27  3 g 

330  a 332 

660 

90 

Abril. 

27  t,2 

345  a 347 

652 

90 

Maio 

27  t'i  a 27  * g 

347  a 249 

638 

90 

Junho 

27  a 27  t s 

330  a 332 

658 

89  3 .4  a 90 

Julho 

26  7 8 a 2-, 

353  a 336 

665 

88  a 89 

Agosto 

26  7/g  a 27 

330  a 334 

660 

88 

.^etembro. . . 

27  a 27  Vg 

350  a 3.32 

060 

88 

Outubro 

27  Dg  a 27  i/.. 

35o  a 347 

6.30 

92  a 93 

Novembro  .. 

27  Vo  a 27  3 , 

341  a 343 

646  a 648 

102 

Dezembro... 

27  Vj,  27  » g,  27  3,4 

341  a 343 

648 

102 

1884.  Janeiro 

27  a 27  i,4 

348  a 330 

660 

Par 

Fevereiro  . . . 

27  1 i a 27  a/g 

347  a 3í8 

638 

Março 

27  t g,  27  t i,  27  s/g 

347  a 3:J0 

663 

» 

Abril 

27  1 i,  27  3/g,  27  1 . 

356  a 348 

663 

99  o/»  e par 

Maio 

2J  27  1 ,,  27  * g 

3<7  a 348 

«9. 

99  a 99  t/4  °/o  e par 

Junho 

27  3 8,  27  i/o,  27  s/s 

35-5  a 357 

638  a 660 

99 

Julho 

27  3 g,  27  V.4,  27  Vg 

357  a 330 

009 

99 

Agosto 

27  1 g,  27  1 4,  27  3,g 

346  a 348 

98 

Setembro . . . 

27  Vg,  27  t/i,  27  -i  g 

354  a 346 

97 

Outubro  .... 

26  a 2. 

ZV6  a 360 

660  a 670 

Par 

Novembro.. . 

26  a 26  V 2 

333  a 360 

670  a 680 

Dezembro.. . 

26  a 26  1 \ 

360  a 365 

680 

1863.  Janeiro 

23  >/-2  a 26  7/g 

370  a 375 

688  a 693 

95  a 97 

t evereiro  . . . 

21  i/o  a 26  t/g 

370  a 373 

690  e 693 

90  a 93 

Março 

23  3/g  a 26 1/4 

370  a 373 

690  e 693 

89  t/a  a 92 

ACCÒLS. 


Provinciaes 

Banco  do  Brasil. 

Banco  Rural  c Hy- 
polliccario. 

98 

78*060  de 

preinio 

43*  de 

premi  o 

97 

78*  a 80* 

it 

55*  a 48* 

M 

96 

83*300 

» 

30*000 

» 

93 

80*500 

» 

45*000 

>» 

97 

80*000 

>» 

35*090 

» 

93  a 97 

73*000 

» 

32*000 

» 

93 

78*000 

» 

32*000 

» 

96 

81*000 

» 

34*000 

li 

93 

83*600 

)) 

40*000 

11 

Nominal  . 

82*00!) 

* 

33*000 

» 

c;2 

76*000 

» 

28*000 

92 

75*000 

» 

29*  a 30* 

»> 

90 

74*  a 75* 

» 

29*000 

b 

88 

78*000 

)> 

28*  a 30* 

)) 

88 

76*000 

)) 

30*000 

V 

87 

60*000 

» 

38*000 

» 

95 

70*001) 

)> 

27*000 

» 

9 

68*000 

M 

23*000 

“ 

88  a 90 

66*000 

>/ 

24*000 

li 

89 

68*000 

)> 

27*000 

» 

90 

73*000 

li 

35*000 

» 

88 

78*000 

)> 

35*000 

)) 

90 

67*  a 68* 
68*000 

)l 

27*000 

» 

90 

li 

26S  a 28* 

» 

90 

70*000 

» 

30*000 

» 

90 

70*000 

)> 

34*000 

)) 

90 

65*  a 70* 
68*000 

)) 

35*000 

)) 

88 

» 

36*000 

» 

90 

57*000 

» 

27*300 

U 

K8 

53*000 

» 

32*000 

11 

90 

83*000 

» 

35*000 

» 

90 

30*000 

» 

40*000 

)) 

89 

35*000 

» 

4o*000 

)> 

88 

55«ÜCO 

» 

45*000 

» 

88 

42*000 

» 

32*0(0 

» 

88 

40*  a 41* 

)) 

36*000 

u 

86 

38*  a 40* 

» 

36*000 

» 

86 

40*000 

)) 

38*000 

» 

86 

39*  a 40* 

» 

46*000 

» 

85 

58*  a 50* 

» 

38*  a 40* 

)> 

85 

36*  a 40* 

» 

38*000 

» 

85 

39*  a 40* 

>» 

40*000 

u 

86 

» 

55*000 

II 

88 

60*000 

» 

60*000 

» 

90 

62*000 

» 

62*000 

11 

90 

63*000 

60*000 

>y 

70*000 

» 

9C 

» 

63*000 

92 

58*  a 60* 

)) 

65*000 

» 

93 

35*  a 57* 

» 

70*000 

» 

93 

32*000 

53*000 

» 

66*  a 70* 

» 

93 

» 

70*000 

» 

91 

57*003 

li 

74*001) 

» 

93 

40*000 

li 

68*000 

)) 

90 

38*  a 89* 

70*  a 73* 

» 

93 

í 0*  a 14* 

» 

Par  a 15*  desconto 

96 

Par 

28*000 

)) 

94 

20*000 

prêmio 

Par 

13*  a ãO# 

)> 

Par  e 1*  de  prêmio 

92 

5*  a 15* 
2*  a 20* 

» 

Par  e 2* 
Par 

)) 

— 

— — — — 

Banco  Comirimial  c 
Agrícola . 


Companhia  da  Estra- 
da do  Ferro  dc 
D.  Pedro  II. 


Companhia  de  illu- 
ininoção  a gaz. 


Companhia  de  Nave 
g; eão  do  Amazonas. 


Par  e\-<Jiv. 
Nominal  . . . 


6*000 
o, SOCO 
8*000 


5*000  de  prêmio 
3*000  » 


Nominal 


Par 


58000  d<‘  desconto 
Noinina! 


16*009  de  desconto 
Nominal 


16/í 000  de  desconto 
16*000  » 

56*000  » 

16, “000  » 

200000  » 

20*G00  » 

16*000  » 

Noininal 

160000  de  desconto 
16SC00  » 

160000  » 

18*000  » 

200000  » 

200000  » 

180000  » 

200000  » 

180000  » 

180000  » 

Nominal 


260000  dc  desconto 
280000  >» 

i 80000  » 

160000  » 

40000  » 

3*000  >’ 

4*000  » 

60000  » 

40000  » 

80000 

60000  >> 

60000  » 

6*000  » 

80000  » 

90000  » 

80000  » 

30000  » 

30000  » 

180000 

180000  » 

200000  » 


1300000  de 

1500000 

130*000 

1500000 

1300000 

loOSOCO 

130*000 

1300000 

1500000 

nooooo 

nooooo 

1700000 
1700000 
l 73*060 
1730000 
1730OOO 
1700000 
175*00:) 
1750000 
1780000 
1750000 
1800000 
1800000 
1800000 
2000000 
2000000 
2000000 


pnemio 


230000  de  pnemio, 
230000  » 

230000  » 

230000  » 

280000  » 

300000  » 

300000  » 

800000  » 

800000  » 

800000  » 

800000  >» 

800000  » 

800000  » 

800000  » 

800000  » 

900000  » 

800000  » 

800600  » 

800000  » 

80*000  » 

800000  » 

100*000  » 

looooco  » 

loooooo  » 

1000000  » 

ÍOOOOOO  » 

100*000  » 


Soberanos. 


Pezos  lms- 
paiíhoes. 


10*400  a 
íooooo  a 
90600  a 
9*300  a 
9020.)  a 
9o200  a 
90200  a 
90200  a 

90200  a 
90300  a 
90300  a 


9g800  a 
106000  a 


90  MO  a 
9/300  a 


ÍOOOOO  a 
90800  a 
90800  a 

902CO  a 


90200  a 
9,0500  a 
90230  a 

90GCO  a 
90800  a 


10,0600 

100800 

10,0000 

90300 

90300 

90300 

90300 

9.0300 
90200 
90400 
90600 
9o600 

lOsOOO 

ÍOOOOO 

ÍOOOOO 

100300 

10,0000 

90800 

90800 

9.0300 
90300 
90300 
90600 

ÍOOOOO 
100.300 
10o200 
ÍOOOOO 
90300 
90500 
90200 
9o  200 
8o  890 
80890 
80890 
8o890 
80890 
80890 
80890 
80890 
80890 
80890 
80890 
80890 
8,0890 
80890 
80890 
80890 
80890 
S039O 
80890 
80890 
80890 
80890 
8*890 
90100 
90600 
9*330 
9*300 
90750 
10*000 


Nominal . 


MOEDAS. 


Ditos  da 
paliia. 


Nominal 


Ocras  hes- 
panhuias. 

Ditas  da  patria. 

Nominal  . 

Nominal. 

« 

32*40.)  a 32*300 

» 

31*000  a :,ls400 

4) 

32*000 

)) 

31*  e nominal 

» 

30*300  e nominal 

» 

29*200  a 29*300 

M 

30*300  , 

)> 

30*200  a 30*300 

» 

30*200  a 30*400 

>1 

30*400 

» 

30*300  a 30*700 

» 

30*300 

» 

29*600  a 30*000 

» 

3OS4C0 

» 

31*300  | 

» 

31SOOO  : 

)> 

31*000  a 31*200  : 

» 

30*200  a 30*500 

» 

30*300 

)» 

30*000  a 30s200 

)> 

30*000  a SOslOO  | 

» 

30*000  a 30*200  1 

)) 

30*200  a 30*300 

)) 

30*000  a 30*300 

» 

30*300  a 31*000 

)> 

30*200  a 30*400 

)> 

30*200 

)) 

30S000  | 

» 

29*600  a 30*000  ! 

» 

29*000  a 29*300  | 

)» 

28*800  a 29*000  | 

)) 

29*000  a 29S200 

)) 

29*000  ; 

)) 

29*030  1 

» 

29S3O0  a 3OS0OO  1 

» 

29*300  a 29*800 

)> 

29*300  a 29s800  ; 

» 

29*200  a 29*300 

)> 

29S000  a 29*200 

» 

29S600 

» 

29*600  1 

), 

29*300  a 29*300  j 

M 

29*400  a 29*600 

» 

29*800  a 30*000  | 

)) 

29*600  a 29*800 

» 

29*600 

30*000 

29*300  a 29*800  1 

30.SOOO 

29*800 

30*000(29*600  a 29*800 

30*000 

29*700 

30*0001 

29*700  a 29*800 

30*000 

29*300  a 29*800 

30*000, 

29*330  a 29*800 

30*000 j 

30*000 

Nominal  . : 

30*000  a 30*300 

1 

29*600  a 29*800 

31*0001 

31*000 

31S300 

31*360 

31*800 

31*S60 

QUAI&H©  comparativo  do  tío  cíissaBíâo  ma  praça  da  EIíiSíbíh  «luraútc 

os  eme©  auuos  êíessSos  caia  3©  de  Seíeaislba'©  de  !§©,£. 


! 

£ 

0 

© 

S© 

■** 

ô 

5 

© 

© 

© 

sS 

© 

S 

ü 

*3 

© 

*3 

M 

O 

r* 

© 

© 

V* 

3 

j*3 

J) 

c 

■2 

51 

< 

© 

g 

a 

■e 

h, 

gS 

«s 

s 

Um 

*2 

«** 

© 

1859....  J 

25  1/4 

25  1/4 

25  v.í 

25  1 /4 

25  3/g 

25  l/8 

25  Vs 

25  >/4 

25  1,2 

.25  3/4 

25  5/g 

25  s.8 

25  3/g 

1860....  ) 

1860.  . .1 

26  »/4 

2G  3/4 

26  3/4 

26  3/4 

26  3/4 

26  l/2 

20  3/4 

26  3/4 

20  3/8 

25  V* 

25 

25  3/g 

26  1/4 

1361 S 

1861 1 

25  5/g 

26 

26  i/4 

25  3//( 

26  l/g 

25  7/g 

26 

26 

25  7/g 

26 

26  Vi 

26  1/2 

26 

1862 í 

1SG2 1 

1863 j 

27 

27  t/2 

27  3/g 

28 

28  7/g 

27  3/4 

28 

27  7/g 

27  »/4 

20  7/g 

26  7/g 

2 / 

27  l/í 

1833.... j 

27  s/g 

27  7/g 

27  7/g 

27  l/o 

27  l/s 

27  5/g 

27  s/g 

27  3/;4 

27  3/s 

27  3.8 

27  S/g 

27  1/4 

27  l/o 

1864 j 

Termo  médio 

mensal 

26  3/g 

20  s/g 

26  3 4 

26  S/g 

26  7/g 

26  l/o 

26  s/g 

26  3 4 

26  1/2 

26  1/4 

20  1/4 

26  3/g 

26  1/J 

De  30  de  Setembro  de  ISO'»  para  cá  o curso  dos  câmbios  tem  sido  o seguinte: 


1864  Outubro....  26  7/g. 
» Novembro.  27. 
o Dezembro..  27. 

1S65  Janeiro 2o  s/g. 

» Fevereiro..  20  1/4. 


Taklla  (los  câmbios  emlre  a praça  de  Peroambace  e a de  Loaáres  ms  amos  aiaíxe  declarados 
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(Ü 

ífí 
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3 

3 
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0 

u 
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s 

© 

£ 

1 

© 

5 

S ! 

© 

© 

1860 

25  í/4 

24  3/4 

25  3/8 

25  l/g 

25  1/2 

25  1/2 

25  í/g 

25  í/4 

25  3/g 

26  i/8 

26  3/i 

26  3/i  1 

1861 

26  1/2 

26  s/„ 

26  1/2 

26  í/2 

2G 

*6  1/4 

26 

25 

24  1/2 

25  ‘/2 

26  l/8 

26  íji  í 

1862 

25  5/8 

26 

25  3/4 

25  7/g 

25  3/s 

25  7/g 

26 

26  l/2 

26  3/i 

27  Vi 

28  3/8 

28  3/» 

! 

1863 

28 

27  3/i 

28 

27  1/2 

27  3/s 

27  l/2 

27  l/g 

27  l/s 

27  1/4 

27  7/s 

28  í/i 

28  í g 

1864. , ............. 

27  ^4 

27  7/8 

27  3/4 

27  7/g 

28 

27  3/i 

27  7/g 

27  3/4 

27  ®/8 

27  3,'8 

27  1/4 

27  1.2  ! 

! 

Pernambuco,  12  de  Fevereiro  de  1865 , — O Fiscal  do  novo  Banco,  João  Gonçalves  ia  Silva, 


N.  18. 


<Q)tin«lro  deiuoustrativo  «los  vtiEores  «los  diversos  artigos  iusportados  para  o 
lneperlo  durtusíe  os  saímos  liiiancciasis  tiitai^o  mcucionados. 


ARTIGOS. 

1859 — 1800 

1800—1801 

1801 — 1802 

1862 — 186õ 

II 

1863 — 1864 

Azeites 

1 .045:9248000 

993:2108000 

965:8878000 

929:7338000 

1.122:2878000 

Bacalliíio  e peixe 

3.609:0208000 

2.725:6358000 

1.514:8578000 

1:489:5328000 

1 .383:360800(1 

Bebidas  espirituosas 

1.100:6008000 

1 .408:4328000 

2.950:3448000 

1.457:4718009 

1.665:7258000 

Calçado. 

1.570:4638000 

1 .479:2308000 

1.320:3198000 

1.235:11(8060 

1 .326:2098000 

Carnes 

3.4 1 0 : 283S000 

5.568:0188000 

8.010:9448000 

5.497:4688000 

7.143:7758000 

Carvão  de  pedra 

2.120:7068000 

3.594:3818000 

2.805:4658000 

2.076:3428000 

1.833:0678000 

Chapéos 

1 .760:8758000 

1.437:7808000 

1.373:0918000 

1.393:0218000 

1.384:4988000 

Couros 

002:8358000 

766:8538000 

769:0148000 

975:0668000 

901:2418000 

Drogas 

2.109:5808000 

1.490:4268000 

1.239:295g000 

999:6108000 

1.498:1588000 

Farinha  de  trigo 

10.685:8628000 

7.285:6038000 

5.799:7978000 

4.922:0278000 

4.142:5828000 

Ferragens 

5.654:0078000 

7.123.8868000 

0.198:3718000 

5.207:8868000 

4.797:9168000  I 

Ferro  em  bruto 

1.141:7248000 

1.356:9138000 

1.032:0128000 

1.450:7288000 

070:0535000 

Louça  e vidro 

1.585: 94 S8000 

1 .619:4468000 

1.624:9758000 

1.841:7408000 

1.462:S3G8000 

Machinas 

93S: 6878000 

692:8418000 

764:2098000 

850:9278000 

021 : 374S000 

Manteiga. 

2.350:0878000 

2.007:9968000 

1.851:1598000 

2.206:3568000 

1.940:1368000 

1 de  algodão. . . 

27.514:9788000 

34.435:5268000 

3 4. 93S: 7688000 

23.827: 407S060 

23.970:8978000  | 

1 de  lã 

5.783:5708000 

5.116:6748000 

3.916:9848000 

3.967:0598000 

4.401:0008000  1 

Manufacturas,  / de  linho 

I 

2.986:2188000 

2.699:1878060 

2.366:0738000 

2.170:3978000 

2.992:0378000 

1 de  seda 

3.405:5318000 

2.9S8:04S8000 

2.139:5428000 

2.187:7188000 

2.350:992^000  ll 

i 

1 mixtas 

2.531 : 6338000 

2.213:8198000 

2.797:5818000 

2.48G:0718000 

2.735:9438000  j 

Moedas 

4.193:4818000 

5.332:G728000 

2.043:4888000 

4. 38S: 8878000 

19.607:0605000  | 

Obras  de  ouro  e prata 

4.123:3348000 

3.215:7378000 

1.805:3028000 

2.298:7418000 

1.542:5558060 

Pape! 

1.029:0508060 

1.206:2738000 

1.089:1588000 

993:4958000 

1 .207:4468000 

Polvora 

500: 14 1 8000 

543:3388000 

568:9618000 

601:5958000 

618:6028000 

Prata 

901:8008000 

1 .349: 430S000 

95:5008000 

136:0008000 

765:2388000 

Roupa 

1.635:3188000 

1 .609:3898000 

1.265:9268000 

1.730:S978000 

1.529:5618000 

Sal 

1.12S: 704 8000 

812:0718000 

1.129:2728000 

1.168:0768000 

1 .326:7228000 

Vinhos. 

4.710: 3G 1 S000 

5.557:5148000 

4.165:7308000 

4.708:7388000 

5.632.:GG28000 

Outros  artigos 

12.410:2768000 

17.0S8:7958000 

13.989:1658000 

15.971:0348000 

22.571:3178000  | 

- ^ 

113.027:9058000 

123.720:3458000 

110.531:1898000 

99.172:7088000 

123.045:8758000  J 

OBSERVAÇÃO. 

ilTiíl™!!  rlL1.8®3.-180?  e.st?  comprehendido  no  valor  dos  — outros  artigos  — a importação  do  Maranhão,  dosniezcs  de  Julho 
valores  rpiitivfic  „0?,aLana’  ‘J0  1-° '.semestre,  c do  Rio  Grande  do  Norte  de  todo  o exercício.  Em  consequência  de  não  constar  so 
i \os  a cada  um  dos  artigos  acima  especificados,  forão  incluídos  sob  aquellu  denominação. 


Quadro  demonstra  li  vo  das  quantidades  e valores  dos  principaes  generos  exportados 
para  fora  do  Império  durante  os  annos  financeiros  abaixo  mencionados. 


Observação. 

Nus  í|uaiitidadcs  c valores  relativos  ao  anuo  de  13'jl— ItStíí  estão  comprehendidos  os  da  exportação  do  Maranhão,  somente  de  Julho  a Março,  e da  Uruguayana  o Kio  Grande  do  Norte 
Julho  a Dezembro. 


Quadro  demonstrativo  dos  valores  da  importação  do  Rio  cie 
Janeiro,  nos  aimos  financeiros  abaixo  designados. 


Aiiiios. 

Valores. 

Annos. 

Valores. 

-J8K0  18/51 

39.162:2708000 
36.081:9268000 
48. 116: 8748000 
40.031:2448000 
47.431:0378000 
50.138:7498000 
67.922:8238000 
09.539:7468009 

1838  1839 

68.340:332801X1  ! 

00.229:4128000 

72.979:8318000 

38.222:8348000 

49.621:6048000 

70.633:3368000 

33.339:2368000 

-(«'<1  IS:?'* 

1839  1860 

18K2  1833 

1860  1861 

-tsxr!  1854 

1861  1862 

j 1862—1803 

1863  1861 

1836  1837 

1864  1865  ( 1 .°  sftmfistre) 

1837  1838 

, ... 

<fíiuaí»C0  ka  pai?cs  estrangeiros  pelo  ÍUo  £>c  Janeiro 


f= 


ar: 


es. 


. . , 948209 

Aguardente ; 48000 

Algodão  cin  rama.|2íg7ò2 


1878579 

•1788787 

•>408388 


Arroz 

Assucar  branco. . 

Dito  mascavo 

Cahello  ou  crina . H04 c. 

Couros  serros 
Ditos  salgado: 

Diamantes. . . 


1998790 
708860 
1808000 

.,  , „ , L208825 

umo  em  folha..  09^536 

Dito  em  rollo. . . J7 
Fariuiia  de  mandJgjjLgQ 
Gomma  ou  poiv:Ií18f)50 

Ipecacuanha Í33S712 

lacaranda  era  cok7„oc,n 

Ouro  em  pó ?76fi85° 

Dito  em  barra , . . J 

I‘áo  Brasil. . . 

Praia  em  ba: 


;•  1888400 
" 7278375 


Tapioca.... >13fi310 


Outros  artigos. . 


^408511 


ma-im. 


Quantidades. 


Valores. 


143.318 


15.481 
90.891 
163.599 
1 2 973 
10.597.449 
38.486 
29.577 
7.809 
1.541 
58.396 
7S.122 
6.125 
2.119 
1.499 
14.818 


1.322 

25.317 


73:2988392 


87:3108983 
297:8148249 
429:1858790 
139:7378382 
43.807:8548196 
413:0898980 
112:3928600 
2.342:4748600 
11:1918937 
426: 1848S70 
125:0188315 
15:7708612 
155:0028100 
288:9908797 
53: 3458950 


6808280 
1 3 4 : í)i  6S3 1 0 
282.2208947 

49.176:4868290 


1856-1857. 


Quantidades. 


Valores. 


145.883 

31  >ji 
954 
73.995 
263.632 
8.560 
12.002.623 
5.506 
27.353 
6.649  4 /o 
1.727 
60.844 
11.190 
4.706 
2.154 
2.040 
9.615 


32.841 


86:4408848 
3158188 
5.9878997 
339:3258949 
908:4548656 
90:5398982 
49.873: 1778361 
70:7908556 
114:9558000 
1.994:8508000 
12:3148488 
472:7958951 
21:4328925 
12:5978250 
117:2108700 
375:8508924 
35:4558500 


3208000 

148:1378375 

440:7228629 

55.121 :C758279 


4857—4858. 


Quantidades. 


Valores. 


175, 

4. 

222 

1GI 

15, 

8.680 

20 

15 

3 

1 

54 

14 

3 

1 

1, 

151, 

39 


332 
2 
369 
472 
150 
259 
238 
626 
048 
162 
690 
263 
810 
642 
984 
532 
728  l/í 
789 


65.226 

25.906 


133 

17 

1.052 

589 

125 

38.970 

243 

105 

948 

17 

451 

51 

10 

75 

355 

547 

144 


8288726 

48000 

3548665 

0148421 

2458989 

8208191 

3468862 

6068528 

8128000 

6008000 

2098250 

2198607 

0638375 

3748750 

9748400 

5838307 

8948000 

1708450 


18:4558209 

115:1078250 

447:3238756 


44.421 : 6088736 


8-I8Ô3. 


Valores. 


Aguardente. 
AlgodJo  em  ramt 

Arroz 

Vssucar  branco. , 
Dito  mascavd... 
Cabeüo  ou  crina 

Café. 

Couros  seccos. . . 
Ditos  salgados. . . 

Diamantes 

rumo  ern  folha 
Dito  em  rollo.. 
Farinha  dc  mau 
Co  ruma  ou  paív 
Ipecacuanha.,  .. 
•Jacarandá  em  co 
Ouro  em  pó ... . 
Dito  em  barra. 

Páo  Brasil 

Prata  cm  barra  .1 

Tapioca 

Outros  artigos. . 


‘/a 


242:2098960 

58:3518920 

8 

173:7018430 

1.003:8548860 


45.324:1108600 

112:3178450 

340:6888000 

2.468:7258400 

126:7258100 

688:7068709 

24:5338880 

15:3038450 

84:0968000 

439:1158016 

38:9448500 

737:2328800 


2:7728300 
108:2328000 
821 :0S58439 


52.810 :706S214 


1863—1864. 


Quantidades. 


553.682 
30.402 
1.214 
37.358 
537.153 
5.079 
G. 810. 343 
35.338 
59.250 
5.332 
1.410 
98  1 40 
50.405 


1.272 

2.242 

31.345 

553 

2.733 


20. 137 


Valores. 


221 

488 

3 

182 
1 .071 
65 
45.962 
260 
365 
2.651 
13 
684 
59 
22 
85 
467 
112 
1 

1: 


: 4738170 
: 6598779 
: 8608875 
: 4988860 
: 060/51 4 õ 
:2198340 
: 4348976 
: 7868340 
: 1568670 
:S24S000 
: 1578370 
: 1858640 
: 3408650 
: 7748440 
: 4628700 
: 3468648 
: 8338100 
-.2028800 
9848333 


30:2388480 

872:5428302 


54.224:6408618 


1864-4865. 

l.o  Semestre. 

Quantidades. 

Valores. 

284. 22S 

113:3888600 

9.048 

179:0578310 

16.987 

78:20484SS 

117.085 

330:2258000 

417 

3:872S5S0 

4.413.112 

26  090:9958470 

10.438 

52:5388740 

15.299 

94:8588470 

2.639  «/a 

1 .019:7008000 

1.881 

23:2458000 

25.229 

186:0848000 

9.294 

11:9638810 

6:215S920 

40 

2:6888000 

2.610 

583:2118383 

484  i/2 

1:9188000 

3.000 

9758000 

446.395 

107:1358000 

12.674 

19:2698680 

119:4558070 

29.025:6018521 

1 

vTluaDro  icmcmstrativo  bas  qimnttòaòis  c valores  bos  btnctsos  avíigos  erportaíros  para  paijes  estrangeiros  pelo  Hio  bc  Janeiro» 

durante  os  excrricios  abaixo  mencionados. 


ARTIGOS. 


Aiuardeule 

Algodão  ens  rama 

AiM 

Assacar  branco 

Dito  mascavo 

i.abello  ou  criua 

< afe 

r ouros  «eecos 

l'itos  salgado; 

I j.nanlts 

1 noto  em  folha 

Oito  em  railo 

Tarioba  de  mandioca. 
Gomma  ou  polvilho.  .. 

■eecaeuanba 

Jaracaodá  etr.  cou.oei 

Dura  em  pó 

Oi  o em  ba— a.  

Pão  Brasil 

ÍTaia  em  barra 

Tapioca 

Outros  jrt  


Canadas. . . . 

Arrobas 

Alqueire.-..  . 

Arrobas 


Quastidu  ies 

Oitavas 

Arroba- 


Alqueire 

M 

Arrobas. 
Dúzias  . 
Oitavas. 


Arrobas. . . . 

Oitavas 

Alqueires. . . 


1850- 

-1851. 

1851- 

-1852. 

1852- 

-1853. 

1833- 

1831 

183í- 

-1833. 

1833- 

1836. 

1836- 

5 
I 00 

1837- 

1838. 

Quantidades. 

Valores. 

Quantidades. 

Aalores. 

Quantidades. 

Valores. 

Quantidades. 

Valores. 

Quantidades. 

Valores. 

Quantidades. 

Valores. 

Quantidades. 

Valores. 

Quantidades.  | 

Valores. 

584.78? 

141:0238654 

090.775 

176:1328748 

214.969 

77:8448422 

295.953 

124:5578224 

493.570 

260: 1948209 

143.318 

73:2988392 

145.883 

86:4408848 

175.332 

133:8588726 

1 :59W88 

57 

1148000 

31  */  5 

3I6SÍ88 

•2 

48000 

.35.318 

71:9798010 

12.732 

55 : 66()$o3g 

1S.721 

91:5278764 

34:936 

79:5648989 

C0. 184 

123:3248752 

15.48) 

87:3108983 

954 

5.9878997 

4 369 

17:3548665 

j 153.959 

352:471867o 

88.378 

217:1158923 

50.303 

126:5918357 

154.031 

477:8878579 

90.891 

297:8148249 

73.995 

339:3258949 

222.472 

1.052:0148421 

57!).  04  4 

1 . 1 -*  U : 3568993 

| 587.587 

1.041:9548887 

231.313 

396:0198691 

398.136 

763:5838210 

227.735 

575:6788787 

163.599 

429:1858790 

263.632 

908:4548656 

161.150 

589:2458989 

0.117 

67:1098321 

9.574 

7 1 : 333.8608 

11.752 

85:2108030 

9.070 

80:0588208 

10.359 

107:5408388 

12.973 

139:7378382 

8.560 

90:5398982 

15.259 

125:8208191 

30. 711:0578185 

8.976.088 

31. 0j5: 3248028 

9.416.232 

32. 175:0715003 

8.063.034 

32.828:3288264 

11.900.791 

44.471:628(045 

10.597.449 

43.807:8548196 

12.002.023 

49.873: 1778361 

8.680.2.38 

38.970:3468862 

713:9598172 

105.962 

534:7318495 

Ò8.U03 

368:9228909 

35.813 

290:0788170 

49.068 

514: 1998796 

38.486 

413:0898980 

5.506 

70:7908556 

20.626 

243:606S528 

1 0 . 392 

49:203S000 

24.599 

73:527800o 

20.915 

62:745  000 

32.511 

97:5338000 

26.996 

81:8768860 

29. 677 

112:3928600 

27.353 

114:9558000 

1.8.048 

105:8128000 

379:3508000 

6.421  '/a 

1.926:283840o 

8.968  4/o 

2.690:5508000 

4.698 

1.409:4008000 

9.267 

2.78081508000 

7.809 

2.342:4748600 

6.649 «/o 

1.994:8508000 

3.162 

948:6008000 

? .504 

13:9798750 

3.733 

IS: 1968250 

1.148 

3:754800(1 

1 . 192 

5:3208753 

1.987 

9:5208825 

1.541 

11:1918937 

1.727 

12:3118488 

1.690 

17:2098250 

G 5.767 

408:0238530 

94.113 

528:5058010 

63.839 

304:4268134 

65.814 

330:5412244 

52.315 

348:7098536 

58.396 

426:1848870 

60.844 

472:7958951 

54.263 

451:2198607 

45.767 

36:0258175 

28.318 

31:4068533 

23.307 

31:7728180 

17.941 

36:5788278 

33.261 

60:5738537 

78.122 

125:0188315 

11.190 

21:4328925 

14.810 

51:6638375 

7.706 

25:4508500 

7 . 178 

19:5348425 

2.474 

7:9268000 

3.441 

12:1658725 

2.572 

9:2848400 

6.125 

15:7708612 

4.706 

12:5978250 

3.642 

10:3748750 

1 .4  14 

73:9115945 

3 581 

82:2018060 

956 

54:8798155 

2.638 

175:9188775 

3.015 

242 : 918S 1 50 

2.119 

155:0028100 

2.154 

117:2108760 

1.984 

75: 974#40ü 

2.344 

412:9118649 

2.327  >/.. 

451:5198479 

3.2S4 

615:7018992 

2.199 

4.38 : 033S7 1 2 

1.499 

288:9908797 

2.040 

375:8508924 

1.532 

355:5838307 

2;j.7ti3 

97i -0818500 

180.982 

654:8578276 

G9.652 

250:7448350 

80.000 

287:9888000 

71.382  »/a 

256:9768850 

14.818 

53:3458950 

9.615 

35:4558500 

151  .728  l/j, 

547:8948000 

910 

1:9318540 

39.789 

144 : 1708450 

í.b  7? 

577311*0 

2y4 

Í2685»Õ' 

H'6.363 

23-:  4008960 

1 . 452 

5508.' Í6Ò 

3.41*  8 

6888400 

* i . 322* 

6808280 

320S0ÒÒ 

’ 65.226 

18:4558209 

57.317 

180:5648120 

44.780 

114:3118370 

28 . 545 

77:4308750 

15.406 

49:4888096 

15.447 

56:7278375 

56.317 

1 14:91 6S3 1 0 

32.841 

148:1378375 

25.906 

115: 10/5250 

806:8488813 

600:1 458205 

407:1058031 

392:8908225 

355:3138310 

282.2208947 

440:7228629 

* * 

44 i : 3238*56 

j 35.794:1513300 

37.761:6088189 

37 .778: 5708S41 

37.711:4318558 

51.171:3408511 

49.176:4868290 

55.121:6758279 

44.421:6088736 

ARTIGOS. 

1838- 

Quantidades.  ] 

183?. 

Aalores. 

Aíuardeat? 

Canadas 

437.130 

200:0088590 

1 .318 

94.230 

357:9738016 

Oi*  3 raascavj  

542.077 

1.475:7848742 

.abel.o  ou  cr.ua  

» 

18.010 

171:4308477 

1 Afe 

9.972.340 

45.269:4138412 

Couros  seecos 

» 

32.329 

382:8208390 

Ditas  salgados 

Quantidades 

34.324 

261:2845000 

5.021  1 2 

1.500:45081100 

1 .582 

2.3:6658856 

D:;o  etn  ra.lo 

69.674 

531:0518149 

Farinha  de  mandioca 

Alqueires 

52.119 

52:1128925 

. Ca  ruir.  a oc  polviiao 

>• 

1 .370 

3:3408250 

lps>Ai-uanba 

Arrobas 

1.955 

79:8008260 

; irjoda  ezr  cou-  oeira;.. 

Dúzias 

1.219  Do 

382:7918085 

Ouro  em  pó 

Oitavas 

59.292  1 

2 13:438.3700 

Dito  em  barra 

» 

161.4)74)4.'. 

563:8128^10 

Prata  em  barra 

Oitavas 

2.828 

7168980 

j Taníoea 

Alqueires 

17.768 

G3:l0efl050 
4í:0  ArtíxGif, 

51.374:6jiS13t 

10-1800. 

1800-1861. 

18GÍ-18C2, 

Quantidades. 

Aalores. 

Quantidades. 

Aalores. 

Quantidades. 

Aalores . 

338.347 

145:1115771 

102.583 

64:9318880 

465.091 

170:8458660 

668 
46.574 
125.026 
0.618 
8.573.063 
10.643 
49.629 
5.119  Va 

3:2098605 
200:1398523 
429:757800» 
83:0238222 
51.319:1786394 
123:9868  !3« 
370: 1228400 
1.535:7003000 

620 
39.495 
87.548 
3.050 
13.054.061 
17.784 
31.833 
5 . 863 

2:5478700 

206:9108137 

279:59:35958 

42:8193939 

71.908:8148515 

192:1233760 

251:3408000 

2.506:3208000 

1.110 
114.929 
556.167 
4.120 
8. 162. 195 
25.815 
34.013 
5.756 

4:4125400 

408:5068850 

1.368:7068460 

46:9498000 

48.124:5583670 

266:8983700 

272:1248000 

2.878:1983200 

66.0G0 

GG7 :7G1#55Ü 

64.571 

337:4498127 

57.408 

473:5078000 

i .737 
4 . 57  5 
370.205 

626:4308480 
16:4718800 
1 .347:9918246 
I .2828400 

Í.70G 

3.140 

443.654 

10.8q5 

653:5998998 
11:3143800 
1 .017:6788070 
36:8658433 

1.504 

5.341 

584:729 

16.094 

480: ÍÓ03ÓÓ0 
15:3238800 
2.106:0258500 
25:7518233 

722:4673198 

471 :970B44S 

1.203:10-38709 

j j7.592:63SS97S 

79.083:7858365 

57.845:0118182 

1862- 

-1863. 

1863- 

-1864. 

Quantidades. 

4'alores. 

Quantidades. 

Valores. 

806. 6S9 

242:2098960 

553.682 

221 : 4738170 

6.008 

58:3518920 

30.402 

488:6598779 

8 

1.214 

3:SC»S875 

47.244 

173:7018430 

37.358 

182:4968860 

401.541 

1.003:8543860 

537.153 

1 .671:0608145 

5.079 

65:2198340 

ti. 891  .H72 

45.324:1108000 

C. 810. 343 

45.962:4348076 

13.450 

112:3178450 

35.338 

260:7868340 

42.636 

340:6888000 

59.250 

365:1568670 

6.970 

2.468:7253400 

5.332 

2.651:8248000 

1 ! .129 

126:7258100 

1.410 

13:1578370 

91.314 

688:7068709 

98  1 40 

684:1858640 

26.910 

24:5338880 

50.405 

69:3408650 

J 5: 3038450 

22:7748440 

1.314 

Si : 0968000 

1.272 

85:4628700 

987 

439:1158016 

2.242 

467:3468648 

10.807  '/a 

3S:9448500 

31.34a 

112:8338100 

187.177 

737:2328800 

553 

1: 2028800 

2.733 

1:984,8333 

54.116 

108:2328000 

20.137 

30:2.388480 

821:0858439 

872:5428302 

52.810:7063214 

54.224:6408618 

1864-1865. 


1 .»  Semestre . 


Quantidades. 


-284.228 

9.048 


Valores. 


113:8888600 

179:0578310 


'16.987 

117.085 

417 

4.413.112 
10.438 
15.299 
2.039  1/a 
1.881 
25.229 
9.294 

40 

2. ono 

78:204$4SS 
330:2258000 
3:872S5S0 
26  090:9958470 
52:53S8'40 
94:8538470 
1 .019:7008000 
23:2458000 
186:6848000 
11-.963S810 
6:215S920 
2:6888000 
5S3:211S3S3 

484  t/2 

1:9188000 

3.000 

9758000 

446.395 

107:1358000 

12.674 

19:2698680 

119.4558070 

29.025:6018521 

N.  18.—  CC. 

lappa  da  exportação  do  café  para  fóra  do  Império  doraole  os  mezes  de  Janeiro 
a Setembro,  e de  Outubro  a Dezembro  de  1804. 


1 

I Despachárão-se  durante  os 

mezes  de  Janeiro  a Setembro  1.059.672  saccas  para  os 

! seguintes  destinos: 

1 Estados-Unidos 

i Canal  e Norte  da  Europa  . 

Mediterrâneo 

1 Grã-Bretanha  e Possessões. 

J Califórnia 

1.059.672 

33.653:3638917 

; Em  9 dc  Setembro  havia  em  ser  50.000  saccas. 

! Despachárão-se  durante  os 

mezes  de  Outubro  a Dezembro  432.059  saccas,  para  os 

j seguintes  destinos: 

Estados-Unidos 

Canal  e Norte  da  Europa  . 

Mediterrâneo 

— 

152.059 

12.742:0378542 

Em  31  de  Dezembro  havia 

em  ser  57.000  saccas. 

1.511.731 

46.395:4018389 

Fabella  da  importação  e exportação  da  Proxincia  da  Bahia,  nos  ânuos  financeiros  abaixo  deseripíos. 


inno<«  financeiros . 

Importarão. 

1'lxporíneão. 

1830  — 18(50 

16. 20a: 931 #000 

10.822:944#000 

18(50  — 18(51 

1 4 . 107 : aíO-SOCO 

8.422:986800o  :| 

1861  — 18(52 

1~ . 18(5 , 4)89(5000 

16.791  :l()0#0(JO 

18(52  — 18(5:5 

17.137:o41#000 

18.029:3678000 

186:5  — 1864 

16. 102: 871 #000 

13.038: 166S000 

1.»  Semestre  1864  — 18(5.5 

! 

8.394:797#000 

6.003:0498000 

Tabella  cia  importação  e exportação  da  Província  de  Per- 
nambuco nos  aniios  financeiros  abaixo  declarados. 


innos 
financeiros . 

Importação 

Exportação 

Maior 

importação. 

Menor 
exportação . 

Para  0 Estran- 
geiro. 

Para  o Im- 
pério. 

Total. 

1858—1859 

22.784:814g600 

14.005:5858352 

3.712:7925110 

17.718:3878652 

5.066:4268948 

i 

1859-1860 

19.176:0053979 

11.105:8188140 

5.483:6488957 

í G . 589 ÍG7509? 

2.586:0288882 

1860—1861 

15.290:4778578 

7. 444:535^081 

4.775:053,8092 

12.219:5878173 

3.076:8008405 

I 

1861— 18G2 

17.340:8438111 

12. 339: 859,8003 

2.882:6173917 

15.222:4768920 

2.118:3668191 

< 

1862-1863 

15.069:078<j405 

12.471 .784,8760 

1.817:0838551 

14.288:8688307 

780:2108998 

1 Sfi.l— 1 86  í . . . 

18.397 : 4753595 

18. 453: 4558142 

3 . 475:8268845 

21.929:2758987 

3.531:8008392 

l.°  semestre  de 

1861 — 1865  . . . 

15.319:338,3503 

7.749:9228659 

1,674:2738383 

9.423:4968042 

õ.S95:S428461 



Observações» 


1. ®  No  anuo  de  1860— 1661  a exportação  do  algodão  foi  de  79.586  arrobaS  na  impo'rlancia  de..  6íí:825Sff?i; 

J8G1 — 1862  » » 116.517  » » 1 . 207 : * 48057 

1862— 1863  » i>  256.649  » » 4.327:9743*83 

1863— 1864  » » 394.498  » » 8.938:2268082 

Por  onde  se  vé  que  o augmento  da  exportarão  desde  o principio  de  1S63  c da  ottima  importarão  e devida  ao 

Inaior  mercado  do  algodão. 

2. “  Os  valores  que  vão  descriptos  são  os  que  coustão  dos  mappas  da  alfundega,  que  não  mostrão  a verdadeira  im- 

portarão da  Província  por  não  levarem  em  conta  as  mercadorias  reexportadas,  c as  levadas  com  carta  de  guia  pira  ■ 
Províncias  do  Ceata,  Rio  Grande  do  Norte,  Purahjba  e Alagòas,  que  vèm  forncccr-sc  de  mercadorias  estrangeira-  ao 
mesmo  tempo  que  fazem  quasi  directamente  as  suas  exportações.  Este  e o motivo  por  que  sempre  ba  de  appurec  r em 
os  ditos  mappas  com  diflerenças  mui  sensíveis  maior  importação.  E-  verdade  que  isto  tainbcm  acontero  r.  ;u  a - - 

tação,  por  virem  alguns  gêneros  das  outras  Províncias,  para  daqui  serem  exportados,  porém  com  muita  óiiTe-  • 
menor  importância. 


Pernambuco,  12  du  Fevereiro  de  1865.— 0 Fiscal  do  novo  Banco,  Joio  Gonçalves  rfi  Silva. 


' 


S j. 


N.  18  F. 

Quadro  demonstrativo  dos  valores  da  importação  e exportação  reunidas,  desde  1848— .40  a 1862—60, 
divididos  em  períodos  quinquennaes , comparados  entre  si  e com  o auno  de  4863—64,  e este 
com  o de  4862—  63  e termos  médios . dos  quinqueunios. 


Periotlos. 

Aimos. 

Importação. 

Exportação. 

TOTAL. 

( 

1848- 1849 

1849— 1850 

51.570:0098 

59.165:7498 

76.918:6198 

92.860:4158 

87.362:8958 

56.289:8478 

55.032:4618 

67.788:1708 

66.640:3048 

73.644:7248 

107.859:8568 

114.198:2108 

144.706:7898 

159.500:7198 

161.007:6208 

Primeiro | 

1850—1851 

1851  — 1852 

1852-1853 

367.877:6888 

319.395:5068 

687.273:1948 

Segundo | 

1853— 1854 

1854 —  1855 

1855— 1856 

1856— 1857 

1857— 1858 

85.839:336S 
85. 170: 961 S 
92.779:2408 
125.351:9368 
130.440:1738 

76.§42:492S 
90.698:6148 
94.432:4788 
114.553:8908 
96.247 : 463S 

162.681:8288 

175.869:5758 

187.211:7248 

239.905:8258 

226.687:6368 

519.581:6518 

472.774:9378 

992.356:5883 

1858— 1859 

1859— 1860 

1860— 1861  

127.722:619,8 

113.027:9958 

123.720:3458 

110.531:1898 

99.172:7088 

106.805:9728 

112.957:9728 

113.171:1638 

120.719:9428 

122.479:9968 

234.528:591$ 
225.985:9678 
246.891:5088 
231 .251:1318 
221.652:7048 

1861  — 1862 

1862—1863 

574.174:8568 

586.135:0458 

1.160.309:901$ 

í 

• 

Primeiro 

73.575:5378 

103.916:3308 

114.834:9718 

123.045:8758 

63.879:1018 

94.554:9878 

117.227:0098 

129.470:6998 

137.454:0388 

Tp.pno  medio  dos  períodos . < 

Segundo. . . 

198.471:3178 

232.061:9808 

252.516:5748 

Terceiro 

1863—1864 

Comparaç5o  dos  termos  médios j 

2. °  com  o . 

3. °  com  o 2.°. . . 
3.°  com  o l.o. . . 

+ 41,24  "/o 

10,5  % 

+ 56,07  % 

+ 48,02  o/. 

+ 23,97  % 

4-  83,51  “/o 

4-  44,39  % 

4-  16,92  «/o 

+ 68,81  «/o 

Com  62—63. . . . 

+ 24,7  «/o 

+ 5,76  o/0 

4-  13,92  «/o 

Dita  dc  63—64  com  os  termos  médios j 

Do  l.o  Periodo . 

Do  2.“  dito 

Do  3.°  dito  .... 

-4-  07,2  «/o 

+ 18,4  °,o 

4 7,15  o/0 

+ 192,5  “/o 

+ 36,9  “/o 

-j-  10,44  «/o 

4 83,7  o /„ 

+ 27,2  «/o 

-j-  8,8  % 

incia  da  Bahia. 


j 

ChS 

Fssímíí  essa  c©r«Iía. 

Dito  em  follia. 

~nida.de. 

Quantidades. 

Valores. 

Unidade. 

Quantidades . 

Valores. 

1 A totali 
1 colhidos  a 
9 gados,  per 
1862— 18G 
1863  cra 

rrobas. 

117.796 

412:2868000 

Arrobas. 

1,166.422 

3.499:2668000 

Idem  i(J 
tes  á safr 
Junho  dc 

rrobas. 

171.036 

324:968^400 

Arrobas. 

873.671 

1.922:0768200 

Idem  id 
tes  á safra 
25  de  Fev 

rrobas. 

26.328 

78:9848000 

Arrobas. 

212.830 

638:4908000 

Idem  id 
tes  á safr 
até  Fcver 

■robas. 

74.664 

179: 193jj600 

Arrobas. 

451.107 

1.353:3218000 

N.  19. 

Demonstração  da  safra  recolhida  aos  trapiches  alfaiidegados  da  Província  da  Bahia. 


CbIí^íEISOS. 

Assucnr. 

ASgodiltt. 

Aguardente. 

tf.'afé. 

Fiiitin  em  corda. 

Ililo  cm  flbllin. 

Unidade. 

Quantidades. 

Valores. 

Unidade. 

Quantidades. 

Volores. 

Unidade. 

Quantidades . 

Valores. 

Unidade. 

Quantidades. 

Valores. 

Unidade. 

Quantidades. 

Valores . 

Unidade. 

Quantidades . 

Volores. 

A totalidade  dos  generos  re- 
colhidos aos  Trapiches  alfande- 
gados,  pertencentes  á safra  de 
1 80?— 1863,  até  30  de  Junho  do 
1SG3  era  de 

Arrobas. 

3,312.860 

5.631:8770300 

Arrobas. 

54.351 

1.059:8440500 

Canadas. 

390.047 

138:6160450 

Arrobas. 

224.152 

1.300:0810600 

Arrobas. 

117.796 

412:2860000 

Arrobai. 

1,166,422 

3.499:2GG0OOO 

Idem  idem  idem,  pertencen- 
tes á safra  de  1863  a 1864,  até 
Junho  de  1864  era  de 

Arrobas. 

2,315.196 

6.135:269f)400 

Arrobas. 

54.572 

1.418:8720000 

Canadas. 

254.429 

91:5940440 

Arrobas. 

157.712 

1.072:4410600 

Arrobas. 

171.036 

324:9680400 

Arrobas. 

873. C71 

1.922:0760200 

Idem  idem  idem,  pertencen- 
tes li  safra  de  1863  a 1864,  até 
25  de  Fevereiro  de!8G5era  de. 

Arrobas. 

1,778.697 

3.201:6540600 

Arrobas. 

53.812 

1.076:2400000 

Canadas. 

190.583 

60:9860560 

Arrobas. 

247.596 

1.386:5370600 

Arrobas. 

2G.328 

78:9840000 

Arrobas. 

212.830 

«38:4900000 

Idem  idem  idem,  pertencen- 
tes á safra  de  de  1864  a 1865, 
até  Fevereiro  de  1865  era  de. . . 

Arrobas. 

1,047.963 

2.829:5000100 

Arrobas. 

24.368 

560:4640000 

Canadas. 

102.323 

36:8360280 

Arrobas. 

116.957 

713:4370700 

Arrobas. 

74.664 

179:1930600 

Arrobas. 

451.107 

1.353:3210000 

. 

Demonstração  do  ouro  amoedado  exportado  mensa  Emente  para  a Europa  por  diversos,  de 
Janeiro  u ® de  Setembro  de  1^64,  e de  S3»  deste  inez  a 31  de  Mareo  de 


Destinos. 


Souüiampton,. 

Bordeaux 

Lisboa  e Porto. 


Janeiro 
de  1864. 


93:535^600 

92:9008000 

4:6064890 


191:0428490 


Fevereiro. 


5688800 

5:5008000 

18:6208980 


24:6808780 


Março. 


8 

8 

70:3838990 


70:3838990 


Abril. 


32: 91084 U0 
17:500800(1 
23:0928330 

73:5028730 


Maio. 


Junho. 


Julho . 


AgosCo. 


8 

6:2858120 

58:0378930 


64:3238050 


35:5358680 

37:9008000 

9008000 


74:3358080 


4:4718200 

27:4458000 

34:2198500 


66:1358700 


17:2638600 

42:3008000 

18:9538610 


78:5178210 


9 de 

Setembro . 


7:1508000 

8 

14:3148200 


21:4648200  i 


RECAPITULAÇÃO. 

Destinos. 

Valores. 

Southampton 

191:4358280  ! 

Bordeaux 

229:830# 120  j 

Lisboa  e Porto 

243:1298430  | 

664:3948830'  j 
! 

Destinos. 

23  de 
Setembro. 

Outubro. 

Novembro. 

Dezembro. 

Janeiro  de 
SS«5. 

Fevereiro. 

Março. 

Soulhamptou 

O 

O 

CC:  CO  W 

O 

lO 

•o 

260:7438400 

8:5008000 

6:0558000 

8 

21 :730#000 
5:4728000 

239:2438200 
2G: 5008000 
11:8308000 

62:4318290 

62:5578000 

20:8668000 

173:9248100 

8 

Cn 

o 

o 

co 

o 

o 

o 

7:5008000 

Lisboa  e Porto 

2:6428330 

990S000 

= 

15:5008000, 

275:299g060 

27:2028000 

277:5738200 

145:8548290 

194:0668730 

8:4908000 

RECAPITULAÇÃO. 

Destinos. 

Valores. 

Southampton 

736:3426290 

Bordeaux 

159:7878000 

Lisboa  e Porto 

47:8558990 

943:9858280 

N.  £0. — A, 


Dcnionstrafuio  «Io  ©íaro  aasswedmlo  exportado  para  o ItLâ®  «Ia  Praia  de  Jaticiro  a 9 de 
Seleíaaüía*®  de  fl.&©41,  e de  S3  deste  smcz  a Sfl.  de  Marco  de  flSSã. 


Exportadores. 

JANEIRO  DE 

1864. 

FEVEREIRO. 

MARÇO. 

ABRIL. 

MAIO. 

JUNHO. 

JULHO. 

AGOSTO. 

| 

SETEMBRO. 

Barão  de  Mauá 

444:5008000 

720:0008000 

266:7008000 

270:0008000 

444:5008000 

21:6008000 

355:0008000 

275:7005000 

8 

London  and  Brazilian  Bank 

266:7008000 

8 

8 

8 

8 

8 

8 

177:8008000 

8 

Diversos  

8 

50:8578000 

38:2278000 

20:1808300 

16:4028000 

31:3998480 

4588950 

2:190:000 

5:2008000 

711:2008000 

770:8578000 

304:9278000 

290:1808300 

460.9028000 

52:9998480 

356:0588950 

455:6908000 

O 

O 

O 

CC: 

O 

O 

i'o 

RECAPITULACAO. 


Exportadores. 


Barão  dc  Mauá 

London  and  Braziliau  Bank 
Diversos 


Valores. 


2.798:6008000 

444:5008000 

104:9148730 


3.408:0148730 


Exportadores. 


Barão  de  Mauá 

W.  L.  Tupper 

Diversos 


SETEMBRO  (23). 


OUTUBRO . 


711:2008000 

8 


711:2008000 


889:0008000 


889:0008000 


ROYEMBRO. 


685:0508000 

S 

1:8008000 


686:8506000 


DEZEMBRO. 


JANEIRO  DE 

1 865. 


1.254:5008000 

S 


8 1.254:5008000 


RECAPITULAÇÃO. 

Exportadores. 

Valores. 

Barão  dc  Mauá 

2.285:2508000 

W.  L.  Tupper 

1.254:5008000 

Diversos 

236:3003000 

3.776:0508000 

aHwff3EBFSa3 Üfifc*  lúaBSS 

FEVEREIRO. 


8 

8 

54:5008000 


MARCO. 


54:5008000 


180:0008000 


180:0008000 


■ 


N.  20.— B 


ü)cmoH«ta‘ii<‘iío  «lo  o atro  amoedado,  exportado  mensalmente  piara  as  Províncias  . 

<lc  «faneiro  a ® de  Setembro  «le  48©-â. 


Exportadores. 

Janeiro. 

Fevereiro. 

Março. 

Abril. 

filaio. 

dunhu . 

Julho. 

Agosto. 

Setembro. 

Loudou  and  Brasilian  Bank.... 

8 

8 

8 

8 

•222:2508000 

177:8008000 

355:6008000 

8 

8 

Joaquim  Pereira  de  Faria 

44:4500000 

8 

50:0008000 

8 

8 

8 

44:4508000 

44:4508000 

44:4508000 

Joaquim  Lopes  de  Carvalho  & C.a 

8 

8 

10:0008000 

66:0008000 

8 

8 

8 

8 

8 

Diversos  

8 

8 

8 

5008000 

8 

8 

8 

8 

8 

44:4508000 

8 

60:0008000 

06:5008000 

222:2508000 

177:8008000 

400:0508000 

44:4508000 

44:4508000 

RECAPITULAÇÃO. 


Exportadores. 


London  aud  Brasilian  Bank 

Joaquim  Pereira  de  Faria 

Joaquim  Lopes  cie  Carvalho  & C.a. 
Diversos 


Valores. 

755:650fi000 

227:8008000 

76:0008000 

5008000 


1.059:9508000 


IV.  20.— C 


Demonstração  do  ouro  amoedado  ümportado  da  Eluro|ia,  de  Janeiro  a 9 de  Setembro  de 

■JLS6J-J  e de  S3  a 31  de  3Iarço  de  i§6ã. 


Importadores. 

Janeiro 
de  1864. 

Fevereiro. 

Março. 

Abril. 

Maio. 

Junho. 

Julho. 

Agosto. 

Setembro. 

London  and  Brasilian  Bank 

8 

263:0008000 

2:4008000 

21:0008000 

8 

8 

8 

8 

8 

Banco  do  Brasil 

8 

8 

8 

8 

8 

880:0008000 

880:0008000 

444:5008000 

8 

Diversos  

23:2000000 

22:5958000 

2008000 

1:4008000 

124:1128000 

4:3208000 

5:6988000 

20:9278000 

2:5008000 

23:2008000 

285:5958000 

2:6008000 

22:4008000 

124:1128000 

884:3208000 

885:6988000 

465:4278000 

2:5008000 

RECAPITULAÇÃO. 

Importadores. 

Valores. 

London  and  Brasilian  Bank 

286:4008000 

Banco  do  Brasil 

2.204:5008000 

Diversos 

204:9528000 

2.695:8528000 

Importadores. 

Setembro. 

Outubro. 

Novembro. 

Dezembro. 

Janeiro  de 
1865. 

Fevereiro. 

Mareo. 

London  and  Brasilian  Bank 

8 

8 

8 

100:0008000 

95:0008000 

8 

8 

Banco  do  Brasil 

8 

220:0008000 

8 

8 

8 

8 

8 

Diversos 

7:0008000 

5:0008000 

465:0008000 

44:8008000 

311:2848000 

12:6728000 

6:4388000 

7:0008000 

225:0008000 

465:0008000 

144:8008000 

406:2848000 

12:6728000 

6:4388000 

RECAPITULAÇÃO. 


Importadores. 


London  and  Brasilian  Bank. 

Banco  do  Brasil 

Diversos  


Valores. 


195:000g000 

220:0008000 

852:1948000 


1.267:1948000 


Procedências. 


Soutbampton 

Bordeaux 

Lisboa 


Valores. 


2.317:9968000 
1.640:1788000 
4:8728000 


3.963:0468000 


. 


* 


* 


. -• 


. 


. ■ 

( 

1' 

.1  i.  i •'<  ,1  • *! 


..  ■.li  ' 

I 

1 f 

N.  20 D 


Demonstração  do  ouro  amoedado  importado  do  Eio  da  Prata,  de  Janeiro  a 9 de  Setembro 

de  A§®4,  e de  23  a 31  de  Marco  de  1S65. 


Importadores. 

j Janeiro. 

Fevereiro. 

Março . 

Zafc.^.7  -jtSA 

Abril . 

Maio . 

Junho. 

Julbo. 

anaMEMiiMBa 

Agosto. 

i£srr;cznaar  jt-thíiap 

Setembro. 

8 

8 

8 

8 

8 

8 

26:0008000 

8 

35:6288000 

8 

19:0278000 

14:2098000 

27:5868000 

24:0038000 

46:9038000 

9:5908000 

7:0388000 

27:5008000 

19:0278000 

14:2098000 

27:5868000 

24:0038000 

46:9038000 

9:5908000 

33:0388000 

35:6288000 

27:5008000 

RECAPITULAÇÃO. 

Importadores. 

Valores. 

Barão  de  Mauá 

26:0008000 

Diversos 

211:4848000 

237:4848000 

i Importadores. 

Barão  de  Mauá 

Administração  da  massa  fallida  dc 
Gomes  & Filhos 

Diversos 


Setembro . 


8 

14:7608000 


14:7608000 


Outubro. 


610: 1G28000 


Novembro . 


20:0008000 

124:0138000 

270:0008000 


610:1628000  414:0138000  210:0008000 


Dezembro . 


210:0008000 


Janeiro  dc 
1865. 


680:0008000 


8 

14:7008000 


Fevereiro. 


480:0008000 


8 

12:0008000 


694:7008000  492:0008000  119:2628000 


Março. 


12:2628000 


107:0008000 


RECAPITULAÇÃO. 


Importadores. 


Barão  de  Mauá. 


Administração  da  massa  fallida  de 
Gomes  & Filhos 


Diversos . 


Valores. 


1.192:2628000 

124:0138000 

1.238:6228000 


2.554:8978000 


' 


JY.  20. — E 


Dciuousiracâo  «lo  0111*0  anioc«la«lo  iniporlatlo  «lo  interior  «Io  liiípcrio,  «1c  .Janeiro  a Setembro 
tle  1861,  e «le  33  «lo  mesmo  inez  a 31  «1e  SSareo  «le  1865. 


Importador. 

Janeiro, 
de  1864. 

Fevereiro. 

Março. 

Abril. 

Maio. 

Junho. 

Julho. 

Agosto. 

Setembro . 

Banco  do  Brasil .... 

8 

$s 

8 

8 

8 

8 

8 

400:0008000 

8 

8 

8 

8 

8 

8 

8 

8 

400:0008000 

8 

Importadores. 


Londoa  and  Brasilian  Bank. 
Diversos 


Setembro . 


Outubro. 


100 -.0008000 

54:790(j000 


154:7908000 


Novembro . 


120:3208000 

8 


120:3208000 


Dezembro. 


44:4508000 

473:8878000 


518:3378000 


Janeiro  «le 
1865. 


8 

2589078000 


25:9078000 


Fevereiro. 


8 

33:0008000 


33:0008000 


Março. 


RECAPITULAÇÃO. 


Importadores. 


London  and  Brasilian  Bank  . 
Diversos 


Valores. 

264:7708000 

587:5848000 


852:3548000 


N.  20  F 


.7 Ias»pn  «la  «ewttnlitlade  e vtiiou'  «la  ina^torlatla  «la  Gru-Ree- 

taniia  ■para  o Thesattro  JVftcêonal atos  tnezes  «le  *fanei»'0  a Oe- 
&e»nbro  «le  M S 6'  I,  e «le  *faneivt>  a Jflarçrt  de  MS6 & . 


Mczcs. 

Quantidade  cm 
onças. 

Valores. 

Total. 

18C4. 

— Janeiro 

8 

» 

Fevereiro 

g 

)) 

Março 

66.000 

148:OOOgOOO 

)) 

Abril 

ff 

)> 

Maio 

60.000 

154:638g000 

i » 

Junho  

66.800 

140:2503000 

)) 

Julho 

67.000 

145:0008000 

» 

Agosto 

34.138 

54:6208000 

j )) 

Setembro 

34.802 

54:1008000 

» 

Outubro 

33.000 

71:1208000 

Nnvfimhro 

77:8008000 

)) 

Dezembro 

72:0008000 

917:5288000 

1865. 

Jnnojro 

8 

75:0008000 

» 

Março 

56:0003000 

131:0008000 

1.048:5288000 

- 


u alíeSla  «In  e|8íanaáiaíaaie  «5  as  iaSBeEBciaK  a^sse  üc  ciei1*»»  eío  Praea  a!»  E$io  ale 
Jí8sseÍB%í.  «lasa^aEBte  a.3»}  ansaos  aSmãxo  <Bcsei’iptos. 


1818.... 

1819  

1820  

1821.... 

1822.... 

1 823 .. .. 

1824.. .. 

1825. .  . . 
182(1. ... 

1827.. .. 

1828.. .. 

1829.. .. 

1 880 .. .. 
18;il .... 

18.12 

1833.... 
1831.  ... 

1833.. . . 
183(1.... 

1837.. .. 

1838.. .. 

1839. .  . . 

1840 

1811.. .. 

1812.... 

1813.... 
1814 

1813.. .. 

1846.. .. 

1-817 

1848. 

1849.. .. 

1850.. .. 

1831.. .. 


2 

3 

2 

5 

5 

5 

1 


(1 

1 

2 

4 

5 
lí) 
13 

5 

h 

13 

15 

23 

2S 

28 

29 

27 

20 

53 

5 


e Mricoia 

o 


qBítioiIsoj  se  .1  soiisepn.i  vo  njpnnb  ajsan  sopu.igpadja  oev  ocn  snpep  ap  ctjrj  jo.j 
so  moa  fjed  Vi)  y iiuiq  ‘ojáauajuoiv  a soqpg  y «juioq  ap  sopupiiiqesiiodsjj  scs; 
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e BACUui.unnj  i;f  opuiMib  ‘Ou0flu0u:000'8  b jpgl  ap  oaqnino  ap  91  ma  a ‘0981  3P  oqunf 
ap  oppaaj  um  saBJOiv  y sjiuoy  uiujij  b opipaauoa  ioj  {ÇKl  ap  oibjij  ap  08  mg  (j) 

ouue  up[>  op  ojepí  ap  )■;£  ap  osi.vy  J°d  novoadde 
gl  ap  oftjriv  ap  08  ma  isazaiu  sdji  jod  jiuiSia  ÕuíbsmÓiiib  |i’i  opna.vap  ‘ 000?000:000'6I 
opios  SJAiv  asuf  ouioiuv  buuij  ç opipaauoa  ioj  /çsi  ap  ojqiuoia^  ap  il  uig  (I) 


« 

a ! 

\ 

« 

« 

« 

2^  J]li)  | 

« 

« 

<( 

« 

« 

<( 

orntjv  yp  díiOj  9f\1)iju jjj 

S Vi 

« 

Om«Ajetl  d|)  pSOf 

(( 

I il« 

(( 

]3|P'0  *9  HO|,HIJ£  \Wd 

a h 

(( 

11 

0 

(( 

« 

<( 

oji;^  op  Kjjojo^  ^iso[ 

M 

m 

(( 

(( 

ujioul)!^'  op  ojpuvxo|v  UMnbcof 

« 

M 

« 

(i- 

« 

l * 

« 

W 

« 

(( 

« 

w 

• 1 
•il 

O 

• 1 

(( 

« 

« 

« 

(( 

nj|oi|ni(]  soa |V  oiiijin. jsuo^) 

(( 

w 

« 

M 

O 

<( 

« 

r- 

« 

ft-i 

« 

u 

0 

• 

« 

« 

<( 

« 

(( 

« 

(( 

« 

(( 

« 

« 

<( 

1 

*981 

moí 

DF  Xjrnrffirvii  * Ct  1 ' 

V 

4 81 


Antonio  José  dc  Sampaio  éíC.3. 

Luiz  Loriot 

Nicoiáo  Hanquet • • ■ ■ • 

Joaquim  Augusto  da  Silva  Maia. 


2 de  Janeiro  . . 
18  » 

1 de  Fevereiro. 
G « 


3:4363703 

13:5393960 

102:7003000 

1:2903900 


6:7273264 

12:5373970 

238:2198900 

2:4668676 


\ 


Quadro  demonstrativo  dos  cadastros  c das  rcsponsabilit 


les  dc  diversos  baiKgueiros  e negociantes  para  com  os  Bancos  do  Brasil,  Comniercial  e Agrícola > 
cario,  durante  as  épocas  abaixo  mencionadas. 


i 


A01IKS. 

II  VT\S  A QUE  SE  REPERFJ 
AS  KESrOVSABILIDADES. 

CADASTROS. 

RESroVSABILIDAlíTS. 

Credito 

coneedid». 

\ iigmcnto 

Diuimuiçào 

Liquido. 

I. eiras 
descontadas 

Caução  j Caução 

d**  letras.  1 de  apólices. 

1 

Saques. 

I.udossos 

Fmpresf  imos 

Totul. 

I 

| 

•4 

o 
■ « 

fg 

O 

■a 

14 

,1 

;! 

0 

l>S 

14 

:i 

1 

o 

o 

o 

ii 

n 

L 

( 

18.'. 8 

50:000jj000 

50:000,8000 

50:000^000 

5'i:0005’000 

50:000jjüü0 

40:000»000 
40:1)00,9000 
40:0008000 
40:000,9000 
40 : OOOfíOOO 

30:0008000 

30:000^000 

3O:0l'0S000 

30:0008000 

30:UO'*3000 

50:0005000 

60:000^009 

50:0008000 

50:OOUSOO 

50:0008000 

100:600/1000 

100:00(lfiUpÕ 

60:000/}  000 
50:0008000 

50 : 0008000 
60:0008000 

50:0008000 

100:0008000 

100:0008000 

100:0008000 

100:0008000 

30:0008000 

39:0008000 

30:0008000 

5:000.9000 

5:000/}i>00 

30:0008000 

3u:n00800() 

30:0005000 

10:0008000 
10:00118000 
10: 0:108000 

20:0008000 

20:0008000 

3:0.908000 

3:0008000 

5:5008100 
5:0008000 
5:0008000 
3:0008000 
2: 2008000 

60:000.i00o 

50:000,9(100 
50:0  M'8o00 
60 : 000$000 
50: ou;  8uoo 

40:0008000 

40:Oi»ü8000 

40:0008000 

4(1:0008**00 

40:0008000 

30:600,9000 
30:0ll0$i*O0 
30  0009000 
30:000,9000 
3O:00UjO0o 

50:000,5000 
5,*:00<‘*8(i0  * 
50:0008  MIO 
60:0008060 
60:0008000 

100:0005000 

100:0008000 

50:0008000 

50:0008009 

5(9:0008000 
60:  OOU/joOt) 

50:0008000 

100: oong '00 
100:00(18000 

20:0008900 

3:0028509 

6:C'*OSOOO 

6:0008000 

21:1808060 
34 : 36'»S,'0U 
1 1 630,8909 
18:6008' *00 
18: 11782'i0 

30:0008000 

40:0005000 

20.0008000 

ío:  ioòfibÕo 

10:0908900 
4 000,9900 
35:0005000 

35:0008000 

8:9178632 

20:0008000 

8:9758000 

30 : 0008000 
20:0098**00 

| 

23 : 0008000 

40:(ion&oou 
211:0008000 
16.000 >000 
7 : UOOgCOü 

2:1303110 

4 3 .O008000  j 
49:00,,S000  1 
2í:99;Sü9n  j 
"2:0008000  1 
13:00o800o  1 

26:316  119 
31:3008*"*"  ! 

1 1 : ,8i*8"0  l í 

1 8 : 0 *0510  * 1 

18: 1178  .'00  j 

30.001)8000 
40:0.l**,:Ü09 
20  OUOjüOl) 

30  00080(10 
4 • : 495  IlOO 

10:0008*100 
Ki:n:i(*flimo  i 
i:00o  ono 
35:0008000  ] 
35:0008000  ; 

8-017,8632  | 
2o : 00*’8'i**0  , 

2 0498970 
8.07680110 

30:9008  101)  1 
20:0008  *00  ' 

1 0008900 

30:730$000 
17:3600(100 
56:;iUi*0Onü  1 
2..:  6008000  1 

20:00flfil0no 
8 0000000  , 
0: 48280001 . 

2: 090885 1 ■ 
1.0a(-8i2l  I 

20:0008000  1 
20:0(100600  | 
20 : 0u0,)0U0 

8 : OUOSOOO 
,.);5«0|>;i20 
8:3988^40 

• 2 : oon/iooo 

«:l*OU,)000 

a-.nnoaooO 

2:7710520 
6 : 5008000 

3:  ((1100000 
5: 000/}U0U 
3.101  8910 
2:7000000 

1859  



Bernardo  Alves  t.orrèa  de  Sa  ^ 

i 

George  Last  At  C.a. • A 

18.il  

18o:'  

1858 

18. .9  

1861 

1858  

1859  



) 

30:ooõsooo 

10:000500(1 

1858  

18511 

Constaulino  José  Alves  Pinheiro ^ 

Maxwell . Wright  & : C.a 

Colliug , Sharp  & C. " • 

1861  

1862  

1860  

2:9498970 

1860  

) 

1860  

1861  

1 : 0008000 

18:7308000 
1 1 : 08O  ()0Ü 

10:3(1(18  *00 

6:o00u000 

1859  

12:0008000 
0:0*908  *00 
46:0005000 
2|>;000S00I) 

2*9:0008000 
8:000,9009 
, 9:482,000 

2:0908851 

1:6808121 

20:0008900 
29:0003000 
20 : OOOJOOO 

8:000*000 

9:56083.0 

8:3983510 

12:0908990 

3:0003000 

3:0008000 

2:7718520 

5:5008000 
3:000  000 
6:0908000 
3:1008010 
2:2*10  000 

1860  

PeUy.  Irmãos  Ai  Collct ^ 

i 

1861  

1 00 . 0008000 
190: 0008000 

30:000,9000 

30:001*8000 



1859 

5:000,9000 

5:0008000 

30:0008000 
30.001)80011 
30:000.,  000 

ío.ooogooo 

10:0008000 

10:0905000 

20:0008000 

20:00080.10 

3:0008000 

3:0008000 

5:5008900 
5:00  8 00 
5:0008000 
3 : (*003000 
2:2008000 

1 

1860  

1862  

1859  

José  de  Almeida  Souto J 

Reh  l/d  1 V * 10 

‘CQ  de  Vfiíflnc  TrinHarliv 

AnCClO  mi  lpm‘nnrl 

„ 

T.U^  < -u*a«4__ 

. 1 . V " ' . 

\ 

li 

14 

*4 

O 

14 

i<: 

i< 

í* 

s.l  i 

N 

• i 

.i] 

14 

U 

14 

O 

11 

■4 

14 

5 000:000,9000 
4 . 000 ; 0008000 
3.000:0008000 
700; O008000 
200. 0008000 

5 . 009 ; 000$000 

4.onogioi  g 1. 0 
3.000*008000 
7c/Ü:Uü0800n 
2UO:0008(;0Ü 

3.451:4198569 

1.401:0008000 

4. 65C: 4408569 

n » 

1.849:8178136 

583:u8:'8-'73 

640:0008(100 

81-7008000 

2.409:8170436 
672:7028273 
162:UOO0"OO 
20:0008000 
Kl: 00"8000 
40:00(10000 
63: 291 8937 
90:0008000 
139:  -.91»  <01 
5*i:(lUO0i)"O 
36:0000000 
13  50001)011 
32:6008*100 
40:0000000 
117:5838340 
114:  :>0IJ3(I()0 
350:  *00801  0 
4 : 00001)1)0 
49  0**00000 
l l:i  0O8UU0 
13:001)00*10 
266:00001100 
f>(*:67083«i* 
20:0000000 
39:61*00000 
38:tlnO0'iOO 
60:0000000 
34:1958000 
10 : 0"OSÜOÜ 
4 : 0000090 
1 3 • UÍifiaiKJO 
3:500S3oo 
622: 1 1*70780 
123:000^000 
170:1448518 

ino-ouogono 
17:  mOíOiio  I 
olOUOSUUO 

506:0008000  1 

2?:onn8ono  1 

J 8000.100 

21  «n*  8**00 

i,v;,n«  •8*1.10 

})  " » 

» » .. 

„ 

« .. 

60:0008000 
100:0008600 
1 *0:0008000 
150:001*8000 

80: 0(108090 
100:0008000 
10<J:  OO05OOO 
l5O:Ort(J8i)0U 

» • 

Faria  At  llego 

» » » 

Guilherme  Carvalho  de  Miranda 

Francisco  dc  Mattos  Trindade 

Reruardo  Alves  Corrêa  de  Sá 

Costa  Pereira,  Paiva  Aí  (3. 3 

João  Gonçalves  Guimarães 

Moreira.  Irmãos  Aí  Camplicll 

;;  ” ;; 

100:0098000 
60:0008000 
160:0008000 
150:0098000 
400: 00080 JO 

10(1;  OOOjjÕÕo 
60:0  0 000 
1 >0:0008000 
150:0()0fl000 
400:00080.10 

George  Last 

C.onslantino  José  Alves  Piuheiro 

» 

60:00**8900 

6u:0ü08Ò00 

José  Bernardo  da  (.unha 

M.  M.  de  Avillez  Carvalho 

Pinto,  Mendonça  Aí  C.a 

Leite  & Mendes 

Moreira  Abreu  At  C a 

Francisco  Antonio  da  Silva  Lessa 

José  Coelho  Gomos  Riheiro 

Mendes,  Irmãos  *k  Lemos  . 

300:  OI.ÓSOOO 

300:0o0  000 

José  Antonio  da  Silva  Camarinha 

Antonio  Francisco  Guimarães  Pinheiro 

M „ „ 

Joaquim  Alexandre  de  Siqueira 

::  » 

600:ooo8000 

lo0:0008000 
200: OOOgO  10 
150:0008000 
100:0008000 
230:0008090 

600: 0008000 
156:000,90110 
200:006(000 
lõO:O0()8000 
106:0008000 
200:0008000 

Felizardo  José  lavares...  

José  Pereira  de  Faro 

Antonio  Martins  i.age 

Viuva  I.age  Ac  Filhos 

Manoel  da  Rocha  Leão 

Pettv.  Irmão*  Aí  Collet 

José  dn  Silva  l.arvallio  At  Filhos 

..  » 

José  Riheiro  de  Farvalho 

» >.  » 

Antonio  de  Araújo  Braga 

» 1 1 

sno:ooogoón 

200:0008000 

200:1*008:100 

200:0008600 

200:0005000 

?(io:OO.i,8(ioõ 

200:0008000 

200:0008000 

200:0008009 

209:0008000 

( 

lobé  Henrique  de  Araújo 

„ 

Barão  dc  Puassinunga 

„ u )>  

Jose  da  Fonseca  llaugcl  Junior 

w ” ” 

Franeiseo  Ferreira  de  Andrade 

José  Ribeiro  da  Silva  Leão 

» ..  >.  

Antonio  José  F.squmlino 

» " ? 

1 

9 ; OOO0Ut)O 

SSÜfft  ST°  «"'.  s->0:#oo;ono : -st, 

.vpprovou  por  Aviso  rto  ■>:<  rtcMaio  do  .Mio  oono  ' C,n  30  d,>  Mjr..'°  ™ ‘80.1  fo  prorogado  a mfOC.o„ada  o 


«pprovoii  por  Aviso  de  23  de  Maio  do  dito  anno, 

v ^"Isao  íilTví.  nní.iíro^rTólíí0  *« ÍTÍ!”  4 Moraes  um  rrrilito  do  A.mn  000,000:  orn  26  de  Mario  dc  1857  foi 

Jonho  dc  1S»0  o om 15  do  OnMbro  do  1802  a 8.00o .ono, ono,  qnondo  já  fuoooiooava  a (lima  llnmos  A Filhos 

(T)  O^rodUo  dosU  llnna^foi ^còncedollr dc  híarco^I^lRV?!  00'  0 03000  sen'"'  r<""“ldo  em  6 d*  **“">  ,lc  1839  * 5.000:0005000,  foi 
í3<  rMPrtl>1 de  Gomes  Ar  Filhos  e Moutcnegro,  Linu  & C..*,  para  com  ns  flancos  do  Brasil  e Cominrrcinl  e Acri.oln  cstán  inmbcm  mmprcVndidas  as  das  firmas  Gomes,  Fillios  & Sampaio  c Monlonr 
Ior  falia  <lc  dadut  não  vao  c.puificados  uc;tc  quadro  os  ladastrcs  o as  rcspòusabilidadcs  de  uutrus  laulrs,  para  com  o íiaiuo  do  Lrasil . c bem  assim  as  dos  designados  mu  Baino  Bural  e Hvpulhecariu 


oste  credito  foi  olcvado  em  5 dc  Agosto  do  1859  a 4. 000:0000 900 ; cm  15  de  Outubro  de  1862  a 8 OOOrOOOgOOO  , ficando  nesta  data  a Commhsão  de  descontos  autorizada  fiara  « Icval-o  até 
utorisaçlo  ate  Julho,  c elevado  o credito  a lt.OOOrOJÜgOUO ; o qual  cm  -20  de  Maio  do  mesmo  auuo  fui  augmeiitado  aló  20.000:0  tOflJOi) , sendo  esta  resolução  to.nuiunuuda  ao  Goverxio , que  a 


credito  elevado  a 6.000:8095000,  sob  a firma  Gomes,  Filhos  Aí  Sampaio;  lendo  sido  reduzido  a 4.000:0008000  cm  5 de  Juulio  de  1859;  foi  elevado  a -•  000  OOO^OoO 
ainente  elevado  cm  18  dc  Junho  dc  18G0  a 3.000:00080)0,  e em  15  dc  Oiilubro  de  1862  a 4.000:0008000. 


Aí  I.iini 
in  época 


ntcriorcs  a Setembro  dc  1861. 


/ 


RESPONSABILIDADES. 


Caução 
<le  letras. 

Caurão 
<le  apolires. 

Saques. 

Ijidossos. 

Empréstimos . 

Total. 

5-3:0008000 

40:0008000 

20:0008000 

16:000)000 

7:0008000 

2: 130:1110 

43:0008000 
40: 00' '8000 
2 S:9028ü(Hi 
52:0008000 
13:0008000 

28:316  110 
34:3608000  | 

11  :o808o0:)  | 

1 tt : ti'  lUgLU  1 
18: 1178  .'00 

30:0008000 
40:000,6000 
20:0608000 
30:0008000 
4o: 495  ooo 

10:  OOOjjooo 

lo:0:i08ooo  8 

4 : 000 ,000  I 
35:0008000  | 
35:0008000  || 

8:9178632  I 

2o : 090500o  . 

2:9498970 

8:9758000 

30:0008000 

20:0008000 

1 : 0008000 

30: 730g000 
17:5808000 
50:  OUOftU-iü 
2o: 5008000 

20:0005000 
8:0008009 
9:4828000  j 

2:0908855  ; 

1 :Octli8i2í 

20:0008000 

20:00086-00 

20:0008000 

8:0008000 

9:5006320 

8:3988^40 

12:0008000 
3 : 000,)U00 

3:0008900 

2:7718520 

5:8005000 

3:0908000 

5:0008000 

30:0008000 

10:0005000 

2:0495970 

1:0008000 

18:7308000 
11 : jNO, 000 
10:3008  H)0 
6:  jOüuOOO 

3:1068910 
2 : 2005000 

Quadro  demonstrativo  das  casas  commerciaes  da  praça  do  Rio 
de  Janeiro  que  ílzerão  ponto  e fallirão  de  1855  a 1865. 


tornes  dos  (allidos. 

Rata  «la 
fuiiciicia. 

Activo. 

Passivo . 

Observações. 

Í853. 

15  de  Fevereiro. 

17  .. 

4 de  Março  . . 

1 8 » 

19  de  Abril . . . 

20  » 

Ignora-se 

» 

» 

» 

» 

37:G05gOOO 
Ignora-se. . . . 
» 

Ignora-se 

Domingos  Gonçalves  Padrão 

Francisco  Gil  de  Araújo 

Guilhermino  Antonio  Cabral 

Martins  & Sarmento 

Marianna  Hildembrand 

» 

» 

» 

34 : 600/J000 
Ignora-se  . . . . 

Antonio  Valle  Cardozo 

25  » 

João  Diogo  Esteves  da  Silva  Junior.... 

24  de  Maio 

» 

João  Diogo  Esteves  da  Silva 

José  Jrsuino  Corrêa 

28  » 

G de  Agosto. . 
9 » 

» 

34:1128160 
Ignora-se 

Pinto  Coimbra  & C.a 

119:4528829 
Ignora-se . . . • 
» 

96:7608178 
Ignora-se 

Floriano  Alves  da  Costa 

G de  Outubro  . 

José  Maria  Henriques  de  Paiva 

1 1 » 

)) 

Antonio  Cardozo  dos  Santos 

4 de  Dezembro. 

38:449jjG80 

40:9998558 

Antonio  Victoriauo  da  Rocha 

Antonio  Martins  da  Silva  Guimarães 

Ignora-se 

» 

Ignora-se  . . . . 
)) 

Ignora-se 

)) 

Vicente  Martins  Pires 

» 

» 

)> 

Antonio  Ferreira  da  Silva  Porto 

» 

» 

» 

Francisco  José  Lopes  & Filho 

» 

)) 

» 

Teixeira  Bustamante  & C.a 

)> 

» 

)) 

D.  Francisco  Kovisozo  & Urgcles 

» 

)> 

» 

Ntino  Antonio  Pinto  Pacheco 

)) 

» 

» 

Autooio  Pinheiro 

í» 

Guilherme  Vaz  de  Campos 

J) 

)> 

)) 

Manoel  de  Azevedo  Leal 

» • 

)) 

» 

Ta  mm  Whewer  e Ghiiepp 

)) 

)) 

» 

José  Rodrigues  dc  Araújo  Pinheiro 

» 

» 

Joaquim  de  Azevedo  Leal 

» 

)) 

W 

Antonio  Joaquim  leixcira  dc  Macedo 

)> 

)) 

)> 

3834. 

Manoel  dos  Santos  Frazão 

5 de  Janeiro. . . 

25-73lg229 

23:3508652 

Felippe  Hue 

1G  » 

53:8026569 

55:680882:) 

Pinheiro  & Valença 

18  x 

33:3426197 

31:6663016 

José  Joaquim  Lcpes 

3 de  Abril 

9:0358162 

8:1738115 

Manoel  José  Ferreira 

10  de  Maio  .... 

3:5798790 

5888430 

Alexandre  Autonio  Vieira  de  Carvalho... 

9 de  Junho  . . . 

8 

32:6218049 

10:008831o 

Lourenço  Antouio  Pereira  de  Souza.. 

15  » 

59:7048347 

João  Raulino  de  Abreu 

30  » 

7:2S?85üI 

8:0088520 

Antonio  José  Treuch 

10  de  Julho. . . . 

40:7188400 

40:3668469 

| 

Eason  & Mcllor 

4 de  Agosto. . . 

16:9188062 

10:0878310 

Antonio  José  Teixeira  Fraga  ... 

12 

34:9738621 

28:5488092 

José  Antouio  de  Magalhães  & C.a 

30  de  Setembro. 

8 

8 

8 

8 

I 

Bento  José  Pereira  Soares 

10  de  Outubro. . 

28:2608000 

1 

Vicente  Kracuouski 

18  » 

14:2498260 

1 

José  Rodrigues  Soares 

4 de  Novembro. 

2741:8868445 

272:8258170 

í 

Costa  & Almeida 

15  de  Dezembro. 

28:4988721 

24:51GS952 

f 

João  Luiz  da  Silva  Pinheiro  & C.a  .... 

lguora-se 

Ignora-se 

Francisco  José  de  Araújo  Braga 

)) 

José  Maria  Aflbnso 

» 

» 

Varraz 

)) 

I 

Leite  Bastos  & C.a 

)) 

j 

J vé  Manoel  Rodrigues  Bragá 

)) 

» 

1 . & Duttoo 

» 

Antouio  Jorge  da  Costa  Araújo 

)) 

» í 

)) 

Cardozo  & Guilherme 

)) 

n 

Manoel  Furtado  Pires 

» 

)> 

ji 

1 Joaquim  Carlos  Pereira  da  Silva 

» 

» 

1 

Thomaz  de  Azevedo  Vasconcellos 

ii 

)) 

)> 

Joaquim  José  Barboza  Lobo  & C.ã  . 

)) 

i 

Alexandre  José  de  Paula  e Mello 

» 

Horteucio  Etienne 

» 

José  Pacheco  Nogueira 

V 

)) 

Antonio  Cardozo  dos  Santos 

)> 

Manoel  José  Machado 

>1 

Bernardino  Pacheco  Ferreira  Guimarães  . 

» 

Manoel  José  Ferreira 

)) 

))  ’ 

José  Joaauim  Esteves 

)> 

)) 

3 855. 

Antonio  José  de  Sampaio  & C.a 

2 dc  Janeiro  . . 

3:4.363763 

6:7278264 

Luiz  Loriot 

18  » 

13:5398960 

12:5378970 

Nicoláo  Hunquet 

i de  Fevereiro. 

102:7008000 

238:2198000 

Joaquim  Augusto  da  Silva  Maia 

G » 

1:296)3900 

2:4668676 

Nomes  elos  falliilos. 

Eíata  tia 
fallcncia. 

Activo. 

Passivo. 

I 

Observações. 

Vicente  José  de  Siqueira 

21  de  Fevereiro.. 

18:097,8103 

39:3318972 

Manoel  Joaquim  da  Costa  Carmo 

20  dc  Marco  .... 

41:9018685 

37:0438020 

i Pereira  & Ribeiro 

lí)  de  Abril 

59:3938471 

107:1948971 

Francisco  José  Fernandes  da  Fonseca.. 

25  » 

38:0488442 

29:8148354 

! Manoel  Ribeiro  dos  Santos 

28  » 

8 

8 

José  Antonio  Gomes  Monteiro 

8 de  Maio 

31:6128874 

37 : 9998654 

Antonio  Corrêa  Soares  . 

10  de  Junho. . . . 

8 

8 

João  Francisco  Emery 

22  » 

72:887g000 

115:5928777 

David  & Gareez 

23  » 

117:1318100 

91:8568589 

João  Antonio  de  Lima  & C.a 

30  » 

137:9528312 

112:088g80l 

1 locha  & Lage 

» )) 

220:3978503 

205:7838693 

J Francisco  Ferreira  Leite  Braga.. 

1 de  Julho 

9198840 

8 

Antonio  Ferreira  da  Silva  Santos 

14  » 

IS: 8238330 

18:3338570 

lheodoro  Clett 

16  » 

319:4308108 

428:4728218 

Manoel  Antonio  da  Cunba  Junior 

22  >. 

47:1038883 

44:7448301 

Pinto  & Almeida 

28  » 

172:631g00í 

163:5908166 

Carvalho  Junior  & C.a 

7 de  Agosto 

31:0718684 

35:4888222 

Francisco  José  Dias 

16  » 

17:3538375 

20:0098038 

Roberto  João  Ripper  de  Castro 

25  » 

6:5548800 

10:1438800 

José  Maria  de  Carvalho.... 

17  de  Setembro  . 

8 

8 

José  Nunes  dos  Prazeres , , 

5 de  Outubro. . 

8 

8 

\ iuva  Santos  & C.a 

26  » 

15:525g999 

21:6038242 

Antonio  Gomes  de  Macedo  Braga 

27  de  Novembro. 

30:0058320 

27:7498469 

Rosa  Paina 

7 de  L)ezembro. 

03:9558821 

8 

Amorim  & Barboza 

18  » 

46:1608665 

38:7358501 

Joaquim  Francisco  da  Costa  e Silva..  . . 

» » 

3:4778628 

3:1298265 

«856. 

Moret  & Lemos 

22  de  Janeiro. . . 

61:1128755 

38:1788193 

Francisco  Martins 

28  » 

8 

8 

José  Antonio  Pereira  de  Araújo 

29  » 

12:3848809 

8:8898252 

José  Antonio  Rodrigues  Passos  . 

7 de  Fevereiro  . 

42:5208869 

41:5718034 

Lobo  & C.a 

26  » 

29:1488709 

25:3158885 

Manoel  Francisco  Alves  . . . 

27  » 

3:4758900 

2:2098500 

Antonio  Carlos  de  Miranda. 

23  de  Maio 

8:68.58137 

10:0218695 

Jorge  Costa 

18  de  Junho. . . . 

8 

*8 

Antonio  Francisco  da  Rocha  Freire 

4 deJulho 

146:7488988 

220:8538139 

Horacio  Urpia  & C a. . 

10  ), 

ISO: 1958873 

181:3508334 

Paulina  Suzana  Dubois  . . 

10  » 

3:0108300 

3:0458790 

Antonio  Maria  Navarro  Ferreira  de  Andrade. 

12  » 

227:9858284 

182:8198571 

Adelino  Amarante  & C.a.. 

12  » 

227:9858284 

182:8198571 

Antonio  José  da  Silva 

18  » 

3:0498890 

5:772,8131 

Fonseca  & Escariz 

1 de  Agosto.. . . 

4 : 489S920 

5:2278391 

Lucas  Luiz  de  Souza  . . . 

2 de  Setembro . 

8 

8 

Antonio  Gonçalves  Bastos 

9 » 

212:9858966 

185.9498089 

Jeronymo  da  Costa  Miranda 

17  » 

9668260 

15:0738681 

José  Antonio  de  Souza  Castro 

1 de  Outubro. . 

22:3018923 

24:2828406 

Luiz  Teixeira  de  Souza 

3 » 

8 

8 

Luiz  José  Garcia 

6 » 

31:1618300 

56: 1718725 

1 José  Maria  Teixeira  Borges 

13  » 

7:1888240 

8:7228385 

I 1’homaz  Ribeiro  Maltez  & C.a 

20  » 

205:4178045 

214:6898338 

Araújo  Braga  & C.a 

20  » 

124:1478856 

457:9508752 

I Araújo,  Rocha  & Fabrino 

4 de  Novembro. 

46:8348970 

69:0388190 

, Francisco  Fm  et  Drummond  & C.a 

21  » 

8 

8 

I Gouvêa  & Braga 

3l  de  Dezembro. 

42:2078347 

3S: 4168805 

«85?. 

Henrique  José  Maria  de  Lima 

9 de  Janeiro. . . 

47:8788980 

45:0178049 

1 Bernardo  Antonio  de  Meira 

22  » 

2:2888963 

10:1478923 

Manoel  Fernandes  Barbosa 

24  » 

8 

8 

José  Luiz  da  Silva  Pinto 

13  de  Fevereiro . 

8 

8 

João  Bento  Martins 

18  » 

8 

8 

Antonio  Francisco  da  Costa  Ferreira  & C.a. 

19  » 

24:0708174 

19:9148462 

Medeiros  Lobão  & C.a 

19  » 

24:0708174 

25:8468419 

I José  Ferreira  Penetra 

26  » 

3:8538680 

9:1458483 

1 João  Dcmby  Leite  & C.a 

27  dc  Março. . . . 

318:3168838 

239:3488331 

José  Francisco  Urzclla  Guimarães... 

7 dc  Abril 

8 

8 

1 Francisco  de  Paula  Brito 

26  » 

43:7378282 

187:1318682 

j José  Manoel  Tclles 

21  de  Maio  . . . 

4:6838960 

3:9638820 

Manoel  José  da  Silva 

4 dc  Junho. . . . 

9518330 

8:3938022 

João  José  Pereira  Guimarães 

25  » 

7: 993fi 133 

4:8628952 

Bonniard  & C.a 

1 de  Julho 

27:4628058 

25: 592j)621 

Antonio  Cabral  de  FTguciredo 

19  » 

58:0608479 

62:0618433 

José  Ribeiro  de  Meirclles 

19  de  Agosto 

2:1698733 

3:3388904 

Jeronymo  Francisco  de  Freitas  Caldas.... 

24  » 

382:2298787 

301:2388029 

j'  Manoel  Marques  Pereira  Lima 

24  » 

180:8928996 

140:4868220 

I Lino  Maria  Ürccha 

23  dc  Outubro. . 

20:4218245 

59:9038070 

[ Charles  Jugand 

28  » 

19:8898218 

31:8238960 

P Dainião  Antonio  Moreira 

12  dc  Novembro. 

53:1008703 

30:8428803 

[í  José  Alexandre  Soeiro  de  Faria 

20  » 

079:3448546 

524:6168049 

1 José  Maia  & Campos 

11  de  Dezembro. 

8 

20:0018757 

|j  Arehangclo  Fiorito 

lguora-se 

Ignora-se .... 

Ignora-se  — 

Hosier  I iibo  dt  C.* 

» 

M 

)) 

j{  Paulo  Joaquim  da  Silva 

» 

» 

)) 

II  José  Mendes  Guimarães  de  Oliveira...... 

» 

)) 

» 

. 

ISomeü  dos  failidos. 

Data  da 
fallencia. 

Activo. 

, Passivo. 

Observações . 

Ignora-se 

Ignora-se 

gnora-se 

Fonseca  Motta  & C.a 

X) 

» 

)> 

José  Autonio  de  Oliveira 

)) 

» 

» 

Albino  José  de  Almeida 

» 

)) 

Joaquim  José  Luiz 

1) 

» 

)> 

Domingos  de  Souza  Ribeiro  Leal i 

» 

» 

)) 

Marques  Lima 

)) 

» 

)) 

Jorge  Costa 

)) 

)) 

)) 

Moysés  Gomes  Travassos  & C.a 

» 

» 

)) 

Marques  & Mendonça 

» 

)> 

)» 

Bernardo  Augusto  Vieira  de  Mendonça... 

» 

» 

» 

Fortunato  Jauuario  de  Abreu 

)) 

)) 

)> 

Ramos  & C.a 

)) 

)) 

» 

Rosa  Long 

» 

» 

» 

Gouvèa  & Braga . • 

)) 

» 

)) 

José  Bento  de  Araújo  Bastos 

» 

» 

)) 

Fortunato  Antonio  da  Silva  Pinto 

» 

)) 

)) 

Adriano  Gabriel  COrte  Real  

» 

X) 

)) 

Joaquim  Pinto  Rosas 

)) 

)) 

» 

José  Antonio  da  Silva  Chaves 

» 

)) 

)) 

Fraucisco  Mauker 

)) 

)) 

1858. 

Ignora-se 

1 .154-.36285G1 

1.516:9478071 

Joaquim  Pedro  Ferreira 

7 de  Janeiro. . . 

s 

8 

Antonio  Maria  Ferreira  Braga 

10  » 

8 

2:2078440 

Manoel  de  Almeida  Cardoso 

27  » 

8 

8 

Pereira  & Barros 

7 de  Fevereiro . 

8 

8 

Lucio  Joaquim  Telles  da  Cunha 

16  » 

8 

8 

Marcolino  José  de  Brito  Maia 

17  » 

9748990 

1:7018800 

Castro  & Seixas 

22  » 

143:3808200 

146:1508700 

Ferreira  & Queiroz 

24  » 

31: 921  j|7ò!J 

30:4068053 

Joaqnim  Ribeiro  Pedrozo 

27  » 

209:8118058 

147:3628459 

David  José  de  Souza 

9 dc  Março, 

2:4928135 

2:1308181 

Autonio  de  Oliveira  Machado  Sampaio... 

12  » 

8 

8 

Maia  & Costa 

14  » 

91:8688014 

16:5318801 

22:6668751 

Antonio  Manoel  dos  Santos  Malhciros. . . . 

15  » 

37:5818167 

A.  S.  Levy 

4 dc  Abril 

103:9278000 

79: 1068430 

Joao  Francisco  Caudel 

11  >' 

238  Bi  42 

2:6518053 

Manoel  José  da  Rosa 

27  » 

8 

8 

Manoel  da  Cruz  Rangel 

27  >» 

8 

139:1438920 

Joaquim  Francisco  Nunes 

28  » 

2:4428316 

2:1728922 

Eduardo  Jansen  Ferreira  da  Veiga 

30  » 

36:7488180 

70:2948361 

Augusto  Lehérccy 

30  » 

36:7488180 

244:948886o 

8 

70:2948351 

Paulo  da  Costa  Olivpira  Gonçalves 

2 de  Maio 

204:2628054 

8 

Henrique  Frederico  Bouis 

7 » 

Joao  Lourcnco  Avres  Pinto 

31  » 

12:1718909 

10:9858049 

Borges  & Irniao 

1 de  Junho. . . . 

43:5378723 

45:6918252 

Delfino  Gonçalves  Borges 

1 » 

38:9688302 

46:0438084 

Pierre  Chevalher 

8 » 

26:6348251 

27:8428030 

Nicandro  Augusto  Brandao 

10  » 

21:6528101 

30:700S594 

Manoel  Ferreira  Pinto 

12  » 

1.299:380886o 

1.246:0848342 

Florencio  Antonio  dos  Santos 

25  » 

5:1308160 

6:0628438 

Joao  José  Fernandes  de  Azevedo  

5 de  Julho .... 

71:9308388 

55:9038763 

Guimarães  & Bandeira 

11  » 

8 

8 

Joaquim  José  Gonçalves  Vianna 

14  » 

8 

3:2268000 

Domingos  Léon 

14  » 

8 

8 

Joao  Antonio  Gouçalves  Barboza 

17  » 

7478680 

4:7208740 

Bento  Pupe  de  Moraes 

21  » 

187: 1348509 

180:4228191 

' 

Izidro  & Barreiros 

29  » 

16: 4508390 

I8.481850C 

Manoel  Fernandes  Guimarães  Torres 

6 de  Agosto 

3:4788750 

1:2748075 

Adolpho  Soycz 

10  » 

25:1088648 

42:491834: 

Corrêa  & C.a 

16  » 

10:8898480 

12:4838771 

Menezes  & Pacheco 

19  » 

794:572.  559 

544:8838241 

Francisco  Pires  dos  Santos 

3 de  Setembro . 

65:3788440 

42:201880b 

E.  Haas 

19  » 

8 

8 

Rocha  & Chaves 

30  » 

24:0328110 

8 

29:6128727 

8 

Bento  Pereira 

10  de  Outubro. . 

Manoel  de  Siqueira  Moreira  dos  Santos.. 

10  » 

16:6898276 

7: 7058261 

Joaquim  José  Pereira  das  Neves  & C.a... 

12  » 

1.185:99386o: 

1.162:2298925 

Estevão  Leubeck 

13  » 

39:7918567 

44:734858-" 

Joao  Duarte  Guimarães 

13  )) 

3:9398980 

7:5288461 

José  Teixeira  Pinheiro 

18  » 

85:434801: 

60:7528481 

Augusto  Piccard 

19  » 

8 

8 

Antonio  José  Domingues  Ferreira 

21  » 

3.669:239S73! 

6.116:7418544 

Pedro  Labusta 

28  » 

13:6068984 

15:749853: 

Joaquim  Bernardino  Martins  Caruncho... 

3 de  Novembro 

114:8088001 

78:3338261 

Joaquim  da  Motta  Bastos 

10  » 

8 

8 

Eduardo  Augusto  Ribeiro 

15  » 

12:7028800 

24:6298221 

José  de  Araújo  Brasa 

21  » 

8 

8 

Manoel  Pereira  de  Lima 

26  » 

8 

8 

1 

Manoel  Joaquim  Pereira 

1 de  Dezembro. 

8 

8 

Augusto  Pereira  dos  Santos 

5 » 

110:9668073 

8:7248240 

83:8428031 

8:0268235 

Joaquim  Ferreira  da  Silva  Paranhos 

10  » 

Manoel  José  Marinho  da  Cruz 

1 . . .. 

12  » 

14:1338870 

22:1718703 

3 


Ronicp  cios  fallidos. 


José  Domingues  Pereira  Pinto 

•losé  Carlos  de  Mello  Barreto 

Pereira  Sermlrllo  & C.a 

Agostinho  José  Guimarães  Cardazo. 

G.  K.  Weitzmnnn  & C.a 

José  Luiz  Esteves  A:  C.a 

Possidonio  José  Martins  de  Araújo  . 

Barrozo  & Irmão 

Joaquim  Alves  Galvão 

João  Blanchoud 

.Manoel  Ferreira  Coelho  Gondary... 


J.  DreifTus 

João  Duarte  Guimarães 

Domingos  José  Gomes  de  Almeida.. 
Thoinaz  Joaquim  Rodrigues  Leitão. 
.Manoel  Pauto  cia  Silva  Vascoucellos 

André  Verdini 

José  Antonio  Alves 

Julio  Chileau 

Azevedo  Vieira  & Irmão 

José  Pedro  Monteiro 

José  Antonio  Serrão 

Joaquim  Ludgero  de  Aguiar 

Pedro  José  Rodrigues  de  Amorim.. 

José  Machado 

José  Caetano  de  Almeida 

Pedro  Antonio  Barreiros 


isnií. 


Pereira  Lima  & C.a 

José  Lopes  da  Silva  Lima  & C.a 

Pascoal  Roussilieres 

Souza  & Ramiro 

Pereira  & Barros 

Viuva  Flores 

Custodio  Pinto  de  Sã 

Pacheco  Junior  & Irmão 

Benediçto  José  da  Silva  Portella 

Lonrenço  Justiniano  Jardim 

José  Pinto  de  Souza  Lopes 

Silva  Rosas  At  C,a 

Manoel  Francisco  dos  Reis 

Matheus  Adelino  Alves... 

Carvalho  At  Teixeira 

Jorge  Hobs 

Alherto  da  Fonseca  & C.a 

Manoel  Rodrigues  Tocha 

Jose  Antonio  Ferreira  Guimarães 

José  Antonio  Guimarães  de  Lemos 

Antonio  José  Martins  Pinto 

Bento  Pereira , 

Agostinho  José  dos  Santos 

João  Fernandes  da  Cruz 

Antonio  José  Leite  Ferreira  Guimarães.. 

Leite  A:  Nogueira 

Antonio  Joaquim  de  Mattos 

Luiz  Antonio  Passos 

Miguel  Antonio  Dias..» 

Manoel  José  Ribeiro  Alvares... k 

Michcl  Francez 

José  Antonio  de  Oliveira 

Domingos  Gonçalves  Cardozo 

Antonio  Joaquim  Peixoto  de  Magalhães. 
Antonio  Joaquim  da  Motta 


■I  SCO. 


Adolpho  Hnbert » 

Antonio  Joaquim  tl<  Faria 

Joaquim  José  Lopes  Pinto  & C.a. 
Luiz  Antonio  dos  Santos  Cassão.. 
João  Pereira  de  Souza  Guimarães 

Arnaldo  Monteiro  da  Silva 

Viuva  Vinelli •. 

Joaquim  Pinto  de  Souza  At  C.a  .. 

José  Alves  da  Costa  e outro 

Tavares  At  C.a 

Pedro  G gini  vV  Nepote 

Victorino  José  Gonçalves 

Francisco  de  Souza  Brito  Filho... 

Antonio  Cândido  Pereira 

Ilnworth  Sontham 

Silva  & Mello 

Victorino  Jose  Moreira 

Joaquim  Manoel  de  Almeida...".. 


Baía  da 
fallencia. 

Activo . 

Passivo. 

Observações. 

1 i de  Dezembro. 

2:4118582 

2:1838613 

19  » 

397:9188388 

415: 4858664 

28  » 

91:5668941 

102:8248588 

» 

)) 

)) 

» 

» 

» 

» 

)) 

» 

» 

)> 

)> 

» 

)) 

» 

» 

» 

» 

») 

» 

)) 

)) 

» 

» 

)) 

» 

)) 

» 

)> 

>' 

)> 

)) 

)) 

y> 

» 

)) 

» 

» 

)) 

)> 

» 

)) 

» 

» 

)) 

» 

)> 

» 

» 

)) 

» 

» 

)) 

» 

» 

M 

» 

)» 

j 

» 

)> 

» 

)) 

)) 

)) 

)) 

)) 

» 

» 

» 

S de  Janeiro. . . 

187:1998068 

240: 309853? 

II  » 

38:6888562 

27:l50g865 

15  » 

9:3828793 

23:4718581 

21  » 

8ü : 675S337 

39:9298550 

7 de  Fevereiro. 

S 

S 

15  » 

42:3268104 

42:3268104 

23  de  Abril 

8:7948685 

6:3508940 

4 de  Junho.. . . 

13:4828654 

4b : 141^330 

18  » 

3:8718197 

7:1838489 

22  » 

157:8878829 

100:0568061 

8 de  Julho 

8 

5:2178000 

10  » 

45:0968366 

33:0008811 

16  » 

51:2398265 

54:8468771 

9 de  Acosto.. . 

245:7028348 

161:1548848 

23  » 

7 : 7408305 

8 : 6068469 

2 de  Setembro. 

1 3: 88985S5 

20:9078245 

4 » 

7:5508600 

45:7578606 

b )) 

39:9398771 

37:2438153 

30  o 

64:2->98036 

94:5378597 

30  )» 

33:0768670 

28:1608893 

2 de  Outubro. . 

32:3358447 

5:8378430 

17  >. 

8 

8 

19  » 

4:7458180 

7:6918696 

20  )> 

2.0308570 

2:7528470 

26  )> 

14-1:41 18093 

105:9008665 

26  » 

143:4518093 

135:4888490 

i de  Novembro. 

4:0188640 

5:8248030 

5 » 

63:8468880 

50:150870! 

10  » 

2:9558300 

4:9728409 

21  » 

1 16:9908866 

122:1358610 

30  » 

20:0528850 

15:1778340 

6 de  Dezembro. 

7568000 

3:5618000 

10  » 

8 

8 

20  » 

33:0128248 

30 : 8 58#675 

lgnora-se 

3:4418230 

5:1618922 

6 de  Fevereiro  . 

51:4348836 

55:6378630 

20  » 

18:14S8«27 

19:7188467 

24  » 

28:6678232 

28:0678732 

22  de  Março  .... 

74:8298155 

66:9958443 

*25  .» 

8 

8 

• 

1 de  Abril 

15:0008566 

13:2298311 

21  » 

163:3728967 

129:5998836 

3 de  Maio 

3:5768590 

4:1408502 

í 

1 1 » 

1:9258750 

3:4538850 

17  » 

78:7568  577 

47:8908897 

19  » 

239:0088470 

112:6138326 

25  » 

258:1218745 

36386188788 

6 de  Junho 

103:6948989 

87:4448989 

15  » 

« 

3:2888040 

17  » 

319.8568346 

407:7778015 

20  » 

8 

8 

25  » 

6:6008622 

c 5<V8I71 

• '■ 

5 de  Julho 

8 

8 

. 

i 

Nomes  dos  fallidos. 

Data  da 
fallencia. 

Activo. 

Passivo . 

Observações. 

Castro  Viauna  & C.a 

19  de  Julho 

217:3778936 

180:9088525 

José  Antonio  Eivas 

•20  » 

11:0308750 

11:9018775 

Empreza  do  Diário  do  Itio 

25  » 

24086588250 

378:6718106 

• 

Silberberg  & Meyer 

2 de  Agosto 

22:9388138 

22:5798767 

José  Theodoro  Nogueira 

4 » 

157:1138288 

123:5268622 

Jose  Leite  de  Magalhães 

5 » 

202:3958171 

481:7178714 

Miguel  da  Silva  Lima 

7 » 

29:3258521 

23:9458226 

Autonio  Gonçalves  Barroso 

17  » 

1 : 6G5g4G5 

2:1568540 

José  Domingues  Villar 

IX  » 

26:6518225 

30:7068723 

Mello  &i  Irmão 

IX  » 

3:7128260 

6:3908725 

Antonio  Luiz  Teixeira  Belmonte 

50  » 

8 

8 

E.  Alkairn 

31  » 

4:5998740 

58:6438929 

Agostinho  Francisco  de  Pinho 

1 de  Setembro . 

45: 1028073 

43:3138752 

Manoel  Gomes 

2 » 

3:6858830 

6:1118892 

Manoel  Netto  da  Costa 

2 » 

47:1768245 

47:1708245 

Antonio  Vieira  da  Cunha  Alvarenga 

13  t. 

8 

8 

Guimarães  & Gama 

23  de  Outubro. . 

31:4078330 

29:7708070 

Manoel  José  da  Silva  Braga  Leitão 

31  » 

8 

3:9638799 

Autonio  Joaquim  Vieira  de  Carvalho 

3 de  Novembro. 

638:7078662 

385:1748199 

Victorino  José  de  Campos 

i ã » 

8 

30:4128666 

Alexandre  José  de  Souza  Bibeiro 

22  » 

8 

8 

Antonio  José  de  Freitas  Guimarães 

25  » 

1:1928745 

3:0658930 

Caetano  da  Costa  Pinho 

10  de  Dezembro. 

42:8048440 

58.7048192 

Guimarães  & Silva 

11  » 

5:5538940 

5:4528740 

Joaquim  de  Souza  Pinto  I.essa 

19  )) 

17:6128042 

17:5668905 

Joaquim  José  de  Assumpção  Junior 

zO  » 

8 

8 

Machado  & Dias 

27  » 

108:5228860 

90.2078397 

1864. 

José  Soares  Porto. 

2 de  Janeiro  . . . 

111:7366694 

108:4358328 

José  Francisco  dos  Santos  Cardozo 

2 » 

588:5198345 

568:5668494 

Barboza  & C.a 

7 » 

63:5568221 

62:4228204 

João  Carlos  Palharcs 

14  >» 

227:9548071 

669:0588600 

Vieira  & Pereira 

20  » 

206:3278212 

203:77CS684 

José  Maria  Ferreira 

24  » 

8 

190:1568324 

Agostinho  Mendes  Teixeira 

7 de  Fevereiro . 

12:1738200 

9:3968056 

Dourado  & Pereira 

7 „ 

4:7868030 

4:4828899 

Daniel  Wagner 

12  » 

56:1118588 

45:8288024 

Miguel  José  Ferreira 

IC  » 

11-7758618 

16: 31G8460 

Antonio  Gonçalves  de  Freitas 

22  >. 

149:6888268 

110:6918374 

Nicolau  de  Azeredo  Coutinho  Messeder.. 

23  » 

11:5198465 

13:5978691 

João  Francisco  Pampilhão 

>8  « 

8 

8 

Pereira  & Guimarães 

7 de  Março.. . . 

144:3548915 

143:8878491 

Domingos  Lopes  de  Carvalho 

4 de  Abril" . . . 

8 

8 

Franco  & Ferreira 

10  » 

294:6868756 

243:2908328 

Francisco  José  de  Souza  e Almeida  e outro. 

24  » 

10:8938757 

34:7848530 

Ricardo  Antonio  Mendes  Gonçalves. . 

29  » 

759:3878553 

683:2988990 

Sturremcker  Hirsel  & C.a 

30 

424:7388710 

659:9028369 

José  Francisco  Pinheiro  de  Castro 

8 de  Maio  . 

13:3948407 

12.5198494 

Manoel  Leite  Ribeiro  Bastos 

íi  » 

6:6238398 

9:2268841 

José  Rodrigues  Machado 

14  » 

74:1948245 

62:4588628 

Maciel  & Oliveira 

27  » 

22:0718296 

31:5528222 

José  Antonio  de  Oliveira  Monteiro 

18  de.  Junho  .... 

10:0058973 

11:7928976 

Aguiar  & Cunha 

20  >» 

171:2828790 

126:0548158 

José  Augusto  Barboza  da  Silva 

20  » 

8 

13:6748115 

Teixeira  & Ferreira 

20  >. 

9.5078712 

9:5078712 

Alexandre  José  Rodrigues  Estcvcs 

28  » 

17:000*000 

12:7908686 

Antonio  Pinto  da  Cunha 

1 de  Julho  .... 

8 

8 

Antonio  José  de  Freitas  Pereira 

1 >> 

8 

8 

Manoel  Evaristo  Teixeira 

1 » 

8:1028280 

6:6888342 

Cunha  &i  Mattos 

1 » 

8 

1 ■ 4288802 

Antonio  Carlos  de  Moura  Telles 

2 >» 

10:7328726 

l.c  4498232 

José  Ferreira  de  Carvalho 

12  » 

29:7668094 

17:7128542 

João  Maria  Raymundo 

18  » 

8 

8 

Bento  José  da  Costa  Guimarães 

24  » 

3:9468990 

13:0838493 

Bernardo  José  Luiz  de  Sá.., 

24  » 

189:9218325 

143:2068060 

Alexandre  Castel 

26  » 

61:6318761 

86:6018430 

Guimarães  & Sá 

31  » 

g 

Bernardo  Lopes  de  Carvalho 

1 de  Agosto  . . . 

14:7908138 

21:0368362 

A Nova  Funpreza  Lyrica 

5 )> 

855-2928017 

1.271:3558910 

Antonio  Joaquim  das  Neves 

13  » 

31:1958096 

33:1198589 

Julio  Pires 

29  » 

15:9748170 

11:2198786 

Machado  & C.a 

31  i) 

13:3818498 

4:7118298 

Antonio  Daniel  de  Azevedo  Barrozo 

18  de  Setembro. 

16:8288514 

22:2878383 

Francisco  José  Dias  Lage 

20  » 

4:4188133 

11:2038510 

Antonio  Rodrigues  de  Castro  Vianna. 

26  » 

15:4818160 

21:3848117 

José  Francisco  de  Freitas 

1 de  Outubro  . . 

214:9428686 

217:8068708 

Abreu  & Machado 

14  » 

76:4318795 

61:8638715 

C.  Boethner  & C.a 

15  » 

260:7588791 

221:3488466 

Cândido  José  Machado  Carneiro 

7 de  Novembro. 

8 

8 

Antonio  da  Silva  Palmeira  Braga . 

7 » 

17:9148015 

18:4318774 

André  Avelino  Guimarães  & Irmão.. 

8 » 

362:8618601 

250:7308779 

Ricardo  de  Souza  Machado...  . 

1 4 » 

72:5588335 

78.4978577 

João  Antonio  Pereira  da  Cunha. 

20  » 

41:1148517 

60:5258490 

Manoel  Joaquim  de  Brito  & C.a  .. 

27  » 

219:9088136 

171:2588623 

João  da  Silva  Torres 

4 de  Dezembro. 

10 : 052S07S 

4:9248177 

5 


Aomcs  dos  fallidos. 

Data  da 

fallcucia. 

Activo. 

Passivo. 

Observações. 

i 802. 

Perigriuo  José  Machado 

2 de  Janeiro. . . . 

2: 360^000 

4:4428000 

Manoel  Ferreira  Mendes 

11 

» 

12:0458260 

18:9568209 

Antonio  Joaquim  de  Souza  Castro 

16 

)> 

88:8528636 

119:5218640 

João  Menditeguy 

21 

)) 

167:1848244 

112:0688261 

Joaquim  Antonio  Moreira 

31 

)> 

283:2038251 

265:2818138 

Luiz  da  Rocha  Coelho 

27 

» 

2:7158415 

9:1728279 

Manoel  Caetano  de  Lima 

4 

de  Fevereiro  . 

Ignora-se 

Ignora-se. 

| 

Domingos  José  da  Silva 

15 

M 

» 

» 

I 

Antonio  Ansel 

21 

» 

31:3818596 

39:2218373 

I 

Antonio  José  de  Faria 

1 de  Março  .... 

5:  Ü30f)722 

6:0708311 

Louzada  Irmãos  & Sil\a 

1 

» 

711:7848022 

047 : 834$02$ 

Moreira  &i  Irmão 

1 

M 

210:9298990 

151:4598110 

1 

José  Joaquim  Pinto  da  Costa 

11 

» 

3:0768560 

2:9938546 

1 

Castro  & Leal  

13 

» 

13:8198057 

10:3708721 

Manoel  Antonio  Fernandes  Corrêa 

17 

» 

2:4568103 

1:8048513 

Francisco  Fernandes 

30 

» 

8898600 

1:119,8900 

Rodrigo  Alves  Bastos 

1 

Ignora-se 

Ignora-se. 

| 

Sebastião  Gomes  de  Paiva  e Silva 

I 

)> 

132:7498050 

96:5348050 

Frederico  Strumpfuer 

4 

Ignora-se 

Iguora-se . 

Simáo  José  Teixeira  de  Carvalho 

7 

» 

» 

)) 

Oliveira  Bastos  & C.a 

12 

w 

18:2128208 

12:5288964 

Apolinario  Marques  de  Lima 

18 

» 

45:9518087 

46:5878178 

Simão  Oppenhcimer&  C a 

19 

» 

32:5218012 

69:9198376 

\ Imperial  Companhia  Chimica 

20 

» 

172:5848377 

Ignora-se. 

Carvalho  <Sr  Amaraute 

30 

» 

22:0428022 

1 4 : 66 18657 

Catharina  Vernaut 

30 

» 

7:0718700 

6:9288300 

José  de  Animatbca  Ramos 

0 de  Maio 

55:4618906 

43:1158708 

Rodrigo  Antonio  Machado  dos  Reis 

6 

)) 

197:1008695 

167:1998587 

I Manoel  José  da  Silva  Junior . . 

7 

» 

Ignora-se 

Ignora-se. 

Manoel  José  Gonçalves  Lima 

10 

)> 

808460 

1 388600 

João  Baptista  Rodrigues  Duarte 

17 

)> 

436:4098321 

436:4758133 

i Carvalho  Villcla  & Guimarães 

9 de  Junho  .... 

177:7708617 

119:2038316 

José  Bernardino  Pinto  & C.a 

28 

» 

86: 4928394 

74:5268428 

i Joaquim  Dias  Peixoto 

28 

)) 

67:454S254 

65:1048113 

j Pinheiro  & Gonçalves 

30 

» 

2:6448918 

4:8308900 

| Herman  Morris 

5 Hf*  .Tu lho  . . 

3:4138300 

22:4438991 

J Francisco  Antonio  de  Campos 

ii 

)> 

40:6918958 

25:1118200 

S Francisco  José  da  Cruz  Trovisqueira  & C.a. 

12 

"» 

56:8178447 

128:7298403 

13 

» 

80:5278838 

48 : 922S7 1 9 

\ José  Gonçalves  dc  Carvalho 

28 

» 

09:5418343 

70:3218583 

Alhino  da  Silva  Guimarães.... 

3 de  Aeosto  

Ignora-se 

Ignora-se. 

Marques  & Carvalho 

10 

» 

184:7328211 

103:3008876 

João  de  Almeida  Morajão t...  . 

15 

Ignora-se 

Ignora-se. 

Antonio  Lopes  dos  Santos 

22 

» 

116:9518702 

152:3938302 

João  Frechou 

23 

» 

1:6108480 

10:0008000 

Manoel  Mendes  Gomes  Guimarães  . . . 

24 

» 

10:7168847 

15:9048858 

João  Ferreira  Guimarães  éc  C.a 

26 

» 

9:9278520 

17:3728307 

Pereira  <Sc  Brandão 

29 

» 

17:7688430 

17:9748251 

José  da  Costa  Regadas 

31 

)> 

4:7058482 

6:1448881 

1 

Manoel  Joaquim  Lopes. . . . 

4 de  Setembro. 

237:2038964 

233:0648426 

José  Joaquim  da  Rocha  Pinto  & Irmão. . . 

11 

» 

75:3598945 

68:337888(1 

Rostron  Dutton  & C.a 

12 

» 

2.675:2638790 

2.600:8858290 

João  Luiz  Vieira  Ramalho  de  Castro 

12 

» 

34:4878260 

51:1438596 

Ferreira  Sá  A;  Teixeira 

12 

» 

72:0108292 

57  '.6748855 

Coimbra  de  Miranda  & C.a  

12 

)) 

8:3028441 

93:4768763 

Domingos  Jesé  Rodrigues  de  Carvalho  . . . 

14 

d 

143:4838478 

142:0908420 

Figueiredo  & Valemtim 

15 

» 

75:9458327 

51:6438954 

Francisco  Ferreira  Rebordões 

19 

la 

10:2548716 

9:0138041 

José  Joaquim  Esteves 

23 

» 

5:6678513 

0:8428190 

% 

Serafim  Lopes  de  Souza 

57 

» 

54:5728245 

32:3168472 

7 de  Outubro. . 

209:6558058 

150:601848  1 

Fernandes  Lima  & Santos. . . 

10 

)) 

5:9248602 

5:0968387 

João  Gomes  de  Oliveira 

12 

)> 

41:9768573 

28:4498220 

Herinau  Richard 

19 

)) 

2:9428868 

2:9468320 

José  Joaquim  da  Silva  . 

28 

» 

5368586 

938500 

Gabriel  Manera 

3 de  Novembro. 

21:5528740 

43:3138960 

Domingos  Antonio  Gonçalves 

6 

)) 

4:9908340 

4:9058840 

Joaquim  de  Souza  Monteiro 

7 

» 

4 : 8665470 

1:9788459 

Leite  Bastos  & Rodrigues 

11 

)) 

597:7258603 

460:3318581 

* 

Kduardo  Coblenlz 

12 

» 

r£nora-se 

12:9058820 

Mercier  Pornier  & C a 

14 

» 

» 

Ignora-se. 

Theotonio  Pires  da  Fonseca 

14 

» 

99:7768750 

106:6198550 

Luiz  Jacob  & C.a 

40:2078603 

78:2718009 

Ribeiro  & Irmão 

)) 

110:7148388 

70:7758713 

José  da  Silva  Turres . . . 

Ignora-se 

Ignora-se. 

Luiz  José  de  Magalhães.. . 

» 

)) 

» 

Marques  de  Almeida  & Paranhos.. . 

)) 

)) 

» 

Joaquim  da  Rocha  Paranhos  e outros 

» 

» 

)) 

Custopio  José  Machado  & Irmão 

» 

)) 

» 

José  Teixeira  Bastos 

)) 

» 

)> 

Carmo  & Tavares 

» 

» 

» 

Lourenço  da  Costa  Rebello  de  Oliveira 

» 

)) 

» 

Xavier  Boilly 

» 

)) 

1) 

Manoel  José  ile  Souza 

)) 

)) 

» 

Magalhães  & Machado 

» 

» 

» 

Ferraz  ii  Azevedo 

» 

» 

» 

..  - - - - - — - — 

6 


Xo  mos  dos  fallidos. 

Data  da 
fallencia. 

Activo . 

Passivo. 

(Observações. 

Oliveira  Bastos  & C a 

Iguora-se 

Ignora-se. 

Joaquim  José  Maíirra- 

)) 

)) 

Manoel  dos  Sautos 

» 

W 

Jose  Porlirio  de  Oliveira  Junior  & C.u .... 

» 

» 

» 

1 José  Trerhman  & C.a 

» 

» 

Oliveira  <5í  Silva 

)) 

)) 

» 

Jacob  A.  Mor  José 

» 

)) 

» 

Vasqnes  Junior 

)> 

» 

Borges  & Monteiro 

» 

)) 

José  Ferrpirn  Guimarães 

» 

» 

» 

Silva  Guimarães  & C.a 

» 

V 

Joaquim  Dias  de  Moraes 

» 

)) 

)) 

Francisco  Manoel  de  Souza 

)) 

)) 

Viuva  Canard  & C.a 

)) 

» 

)) 

Mourão  & Miranda 

)) 

)) 

» 

Carvalho  & Amarante • 

)) 

» 

)) 

Chapiter  & Carvalho 

)> 

» 

1863. 

Magalhães  & Baret 

2 de  Janeiro  . . . 

» 

a 

João  Julião  i.ajoux 

2 » 

239:2108206 

239:2108206 

I 

Antonio  José  de  Araújo  Ferraz 

14  » 

33:4308491 

29:5018423 

Custodio  da  Silva  Guimarães 

17  » 

24:5008071 

28:8218603 

Manoel  José  Moreira 

19  » 

5:0008400 

3:6088423 

Rodrigo  José  de  Carvalho 

28  » 

29:6068303 

47:3118530 

Guilherme  Gomes  Pereira 

2 de  Fevereiro . 

37:11182)3 

23:1528998 

Viuva  Rosier  & Robertie 

16  » 

24:2268836 

11:4198000 

Diogenes  Rodrigues 

19  » 

21:6778005 

51:7848493 

Autonio  Manoel  Dias 

15  rio  Marco. . . 

ígnora-se 

Ignora-se. 

Antonio  José  de  Souza  Chaves 

17  » 

)) 

)) 

Loureiro  & Andrade 

19  » 

1.033:8448809 

1.185:8368422 

Pinto  de  Souza  & Pontes 

28  » 

85:8218671 

70:3908443 

Manoel  José  Rodrigues  Caires 

4 do  Abril 

9:8208030 

8:0148639 

Bento  da  Costa  Lobo 

11  do  Maio  - 

495:6638604 

597: 1268197 

Antonio  Joaquim  Vieira  de  Almeida 

14  » 

15:8568432 

24:6098591 

Jacinlho  Rodrigues  dos  Santos  & C.a 

15  u 

172:3398563 

124:0898189 

Auna  Boudet  Ribeiro 

30  >. 

28:6098565 

33:4448913 

Felix  da  Costa  Jucomo 

lfl  de  Junho  .... 

3:2938700 

17:1128950 

Antonio  Joaquim  de  Oliveira  Araújo 

13  » 

30:6668271 

30:7268344 

Gompanhia  de  Seguros  de  Vida 

21  » 

lgnora-se 

Ignora-se. 

Guimarães  & Mattos 

27  » 

369:6028409 

229:5348512 

José  Ferreira  Lopes  & Irmão 

2 do  Julho  . . . 

339:9438983 

290:1888260 

Francisco  José  Alves  Pinheiro 

15  )> 

3:9638700 

3:2528973 

José  Manoel  Duarte  Cunha 

29  » 

28:2378373 

31:0358650 

Rodrigues  & Cunha 

7 de  Agosto... . 

5:5678000 

4:6038000 

Antonio  de  Souza  Camariuha  Sobrinho 

16  » 

3:8088180 

17:0118200 

li 

João  Caetano  dos  Santos 

23  » 

191:7068940 

311:3438909 

Caldas  Costa  & C.a 

5 de  Setembro. 

87:4188290 

80:2158159 

Victoriuo  da  Silva  Moreira  de  MeireSles 

7 » 

107:2068284 

105:5828050 

Jorge  I.  Esliug 

13  » 

24:5958946 

45:7798745 

João  Antonio  de  Moraes  & C.a 

15  » 

1.013:5308748 

1 .086:6708503 

Autonio  de  Souza  Monteiro  Pedrozo 

20  » 

29:1958660 

18:7178088 

Miguel  da  Costa  Faria 

14  de  Outubro . . 

106:5078643 

105:7608684 

Domingos  José  Gomes  de  Castro 

30  » 

4:5498900 

6:0338858 

Diogo  Jose  Leite  Guimarães 

31  » 

472:1038849 

375:8528969 

José  Francisco  Bastos 

4 de  Novembro. 

3:2038570 

3:3018177 

Thomaz  Rebcllo  de  Carvalho 

6 )> 

171:0748548 

161:0938632 

Manoel  Antonio  Alves  de  Souza 

a >» 

385:0138149 

279:7308421 

João  da  Costa  Guimarães 

16  » 

155:6568320 

10.3:3608872 

Zeferino  Moreira  de  Magalhães 

25  » 

14:5668300 

9:1268023 

DaDiel  Matheus  dos  Santos 

26  » 

4:3768942 

4=6588382 

Manoel  Domingues  dos  Santos 

3 de  Dezembro. 

3:1388160 

3:6448670 

Gomes  & Pinto 

15  » 

32:7168364 

24:7538776 

José  Antonio  Pereira 

19  » 

4:7498215 

6:3198706 

José  Antonio  Bezerra 

20  » 

8:5598557 

'4:2728957 

José  Bento  Pedrozo 

Ignora-se. . 

Ignora  se. 

Francisco  José  Teixeira  de  Moraes 

)> 

» 

)) 

Francisco  Autonio  da  Silva 

» 

» 

)) 

Albino  Gonçalves  Tanoeiro 

» 

)) 

w 

Passos  & Ferreira 

)) 

)) 

» 

Manoel  Antouio  Rodrigues  Braga 

» 

)) 

Autonio  Fernandes  Lima 

)) 

)) 

» 

Rodrigues  Cardozo  & C.a 

» 

» 

)) 

Miguel  Bloch 

» 

» 

)) 

Manoel  Teixeira  Ozorio 

)) 

)) 

a 

Nicoláo  Fernandes  & C.a 

» 

» 

» 

Carneiro  & Menezes 

» 

)) 

» 

José  Custodio  Pereira 

)) 

)) 

» 

Tranqueira  & Nogueira 

)) 

)) 

» 

Manoel  Teixeira  de  Sampaio- 

)) 

}) 

Silva  & Villatlôr 

» 

» 

» 

Soares  & Cardozo 

» 

)) 

» 

' 

Companhia  Soropedica 

)) 

» 

» 

Alexandre  Ludwig  Delius 

» 

i )> 

» 

Calazans  Vianna  & Nunes 

)) 

D 

7 


j IVoines  dos  fallidos. 

Datas  da 
fallcncia. 

Activo. 

Passivo. 

Observações. 

José  Pereira  rios  Santos 

Ignora-se 

Ignora-se 

Ignora-se 

Sanches  & Gomes 

» 

» 

» 

Duarte  José  Nuues 

» 

» 

)) 

José  Maria  de  Araújo 

» 

» 

» 

Domingos  da  Silva  Lobo 

» 

» 

» 

Vellozo  Soares  & C-3 

» 

)> 

» 

José  Ferreira  Lobo  Viauua 

» 

» 

» 

Barboza  <Sí  Meira 

» 

n 

» 

José  Alves  Ramos 

» 

» 

» 

Barros  & Bastos 

»> 

» 

» 

Domingos  José  de  Almeida 

» 

» 

» 

Francisco  Dias  da  Costa 

» 

» 

» 

José  Panteleão  Vega 

» 

)) 

» 

Manoel  Pinto  Torres  Neves 

» 

» 

» 

Manoel  da  Silva  Passos 

» 

» 

» 

Ignacio  Ribeiro  Chaves 

» 

)) 

» 

Castro  & Quiques. 

)) 

» 

j 

Joao  Monteiro  Ornellas 

» 

)) 

» 

1! 

8 


N.  B 


Quadro  demonstrativo  dos  negociantes  da  praça  do  Mio  de  Janeiro  que  íallirão 
ou  íizerão  ponto,  desde  Janeiro  de  ISdZi  a Março  de  1865. 


í 

Nomes  cios  falliilos. 

ííata  cia 
Saliência. 

Activo. 

Passivo. 

Observações. 

Narcizo  José  Machado 

10  de  Janeiro. . . 

51:3588868 

32:6418202 

Pedro  de  Alcantara  Sardeuberg 

1(1  » 

49:227#788 

41:6438670 

Monteiro  & Machado 

29  ;> 

231:5498487 

188:9418815 

JoséThomaz  Ferreira 

31  » 

185:5598638 

93:486S709 

Amorim  & Sampaio 

1 de  Fevereiro  . 

9:1908147 

14:7208288 

José  Antonio  Venerote 

1 3 

543:8688902 

574:8898103 

Azevedo  & Marques 

8 » 

7:5098530 

6:9588899 

Manoel  Lombos 

‘H  » 

126:7488580 

97:3438409 

Francisco  de  Figueiredo  Lima 

2ti  » 

21 : 7668298 

14:2178914 

Antonio  Pereira  de  Andrade  Bastos  & C.a. . 

2 de  Marco .... 

34:4058851 

53:1698998 

Manoel  Vieira  de  Castro 

7 de  Abril 

17:  Ofít  ciiis  i 

Pedro  Capelle 

1 de  Maio 

108 : 74  ti- •-./! 

118-  \~l i Ho=.« 

Souza  Tavora  & C.a 

3 » 

3 : 6898656 

3:7928592 

Souza  & Peixoto 

27  » 

7:2608804 

7:2608804 

Francisco  Ferreira  de  Madeira. 

44  de  Junho  .... 

13:000S541 

10:6738491 

Peixoto  & Moutinho 

22  >. 

154:5878187 

93:5468089 

Josd  de  Oliveira  Maia 

1 de  Julho 

José  de  Souza  Neves  Junior 

1 4 )) 

52 =3468541 

68:77S8a31 

Albino  Teixeira  de  Assis 

22  de  Agosto 

14:885^943 

I7: 2298583 

! João  da  Silva  Vasconcellos  & C.a 

Ignora-se 

lgnora-«P 

Belarmino  Luiz  Torres 

» 

)) 

)) 

Manoel  José  Rodrigues  Alves 

)) 

)) 

Antonio  Fcliciano  Trindade 

)) 

Domingos  José  Gomes  da  Costa 

» 

)) 

José  Joaquim  Maia 

» 

)) 

)) 

Antonio  José  da  Silva  Graça 

J> 

)) 

José  Manoel  Caridade 

)> 

» 

Antonio  Marques  da  Silva  & Irmão 

)) 

» 

» 

Joaquim  Moreira  Rego 

)) 

» 

» 

Manoel  Justino  Alvares  de  Lima  Sarmento.. 

)) 

)) 

João  Antunes  da  Cunha 

)) 

)) 

Mathias  Rodrigues  Novas 

)) 

)) 

Joaquim  Francisco  da  Rocha  Avintes 

)) 

)) 

)) 

José  Pereira  da  Cosia  e Almeida  & C.a  . . . . 

)) 

» 

» 

Francisco  José  de  Puga  Garcia 

)) 

» 

Bernardino  Corrêa  da  Rocha 

)) 

» 

)) 

Antonio  Martins  Teixeira  de  Carvalho 

)) 

)) 

)) 

| Francisco  Antonio  Teixeira 

)) 

)) 

Borges  & Costa 

» 

» 

)) 

Joaquim  Rodrigues  de  Almeida 

» 

)> 

» 

João  Antonio  de  Almeida  & C.a 

)) 

Lage  & Braga 

)> 

)) 

)) 

Domingos  Pereira  da  Cruz  Silva 

)) 

» 

» 

José  da  Silva  Carvalho 

)) 

» 

)) 

Antonio  Ferreira  de  Souza  Cruz  & C.a 

)) 

» 

» 

Antonio  Julio  Vieira 

)) 

)) 

)) 

Antonio  Pinheiro  Junior  & C.a 

)) 

)) 

» 

Antonio  José  Joaquim  de  Oliveira 

)) 

)) 

)) 

Manoel  Antonio  Fernandes  Guimarães 

)) 

)) 

)) 

Matheus  de  Souza  Silva  & C.a 

» 

)) 

» 

Manoel  Ribeiro  de  Azevedo 

)) 

» 

)) 

Luiz  Augusto  deScnua 

» 

)) 

José  Anglada 

)» 

)) 

» 

Francisco  Machado  de  Oliveira 

)) 

» 

J) 

Antonio  Joaquim  de  Faria 

» 

)) 

» 

Manoel  José  cia  Silva 

» 

» 

)) 

Antonio  Gonçalves  Moreira  Maia 

)> 

)) 

)> 

Antonio  Clemente  Micalef  Passe 

» 

Bertrand  Lasmezas 

» 

» 

Antonio  de  Oliveira  Macedo 

)) 

)) 

Jaciutho  Manoel  da  Silva 

)) 

)) 

Manoel  Antonio  Fernandes 

)) 

» 

Manoel  José  da  Costa  Guimarães 

» 

)) 

Francisco  de  Figueiredo  Lessa 

» 

)) 

Manoel  Ferreira  Mendes 

» 

)) 

Caetano  Ignacio  da  Silva 

)) 

» 

)) 

Antonio  Henriques  Alves  Meira 

» 

» 

)) 

Torres  & Pacheco 

)) 

)) 

Constaut  Ramou 

)) 

)) 

José  Maria  Vieira 

)) 

)) 

)) 

Carvalho  Filho  & Ribeiro 

)) 

)) 

Ferraz  & Martins 

)) 

)) 

)) 

Antonio  da  Veiga  Reis 

)> 

)) 

)) 

Flyppolito  da  Silva 

)) 

)) 

» 

José  Ignacio  de  Farias  <k  C.a 

» 

)) 

J.  J . Jaccard 

)> 

)) 

)) 

Ivahy  cSr  Braga 

» 

)) 

Pedro  Secretan 

José  Joaquim  Ferreira 

)) 

)) 

)> 

1 


Rumes  i!us  lAUidos. 


Charles  Fellovv 

Francisco  Gomes  Carneiro  Guimarües 

Domingos  Autonio  de  Azevedo  & Filho. ... 
licrnardo  Duarte  da  Cunha  Guimarães. . . 

Raugel  & Sheveriin 

Lutje  vk  C.a 

Tavares  ik  Pacheco 

Autonio  Augusto  Ferreira 

Ventura  José  de  Oliveira 

V ictor  Chaves  de  Carvalho 

João  Pedro  de  Lima 

Joaquim  José  de  Oliveira  Reis 

Jose  Gomes  da  Costa 

José  Bernardo  da  Cuuha 

Matcizo  Ferreira  da  Silva  Neves 

José  Autonio  Pereira  Bastos 

José  Joaquim  de  Abreu  

José  Joaquim  Moreira  de  Almeida 

Pedrozo  k Almeida 

Manoel  Rodrigues  de  Araújo 

Souza  & Gonçalves 

José  Bibeiro  lie  Carvalho 

Machado  Fortes  k C.u 

Joaquim  Baptista  de  Freitas 

Autonio  José  Pinto  de  Oliveira 

Manoel  José  Rodrigues  Alves 

Bocha  Lopes  & Leite 

Manoel  Gonzaga  de  Mello 

Francisco  Chrisostomo  de  Oliveira. 

José  Alves  da  Cuuha 

Silva  Sampaio  ik  C.a 

Teixeira  ik  Veiga 

Jose  Francisco  Rodrigues  da  Silva 


da 

fulleiicia. 


Activo. 


ignora-se. 


(')  Autonio  José  Alves  Souto  A C.a 
Gomes  ik  Filhos 


Montenegro,  Lima  & C.a 

Oliveira  & Bello 

Amaral  & Pinto 

Moreira  Irmãos  ikCampbel 
Pinto,  Mendonça  & C.' 
Petty,  Irmãos  & Gollet. . . . 

John  Freelund  Aí  C.a 

Guilherme  Carvalho  de  Mir 
Costa  Pereira,  Paiva  ik  C.a 


da . 


Francjseo  Autonio  da  Silva  Lessa 

José  da  Fonseca  Rangel  Junior 

José  Pereira  de  Faro 

Autonio  Martins  Lage  e Viuva  Lagei  Filho 

Constantiuo  José  Alves  Pinheiro 

José  Autonio  da  Silva  Camarinha 

Francisco  de  Mattos  Trindade 

Carlos  Coleinaun 

Rocha  Miranda  Filho  & C.a 

Bernardo  Alves  Corrêa  de  Sá 

Faria  & Rego 


\ranaga  Filho  & C.a 

Ilella  Vista  & C.a 

Autonio  José  Esquerdino 

Pedro  Rodrigues  Fernandes  Chaves 

Alves  ik  Justino 

Joaquim  Alexandrede  Siqueira 

Felizardo  José  Tavares 

Leite  ik  Mendes 

Mendes  Irmãos  & Lemos 

Georgc  Last  ik  C.a 

Manoel  Autonio  Gomes  Pereira  Leite  & C.a 

José  Coelho  Gomes  Ribeiro 

Manoel  da  Rocha  Leão 

Francisco  José  da  Silva  Araújo  & C.a 

Francisco  Ferreira  de  Andrade 

Autonio  Franci  co  Guimarães  Pinheiro  . . . . 

Manoel  Luiz  dWssum pção 

Claudino  Gonçalves  de  Andrade  & C.a 

Aurélio  José  Leite 

José  Pereira  de  Souza  Porto 

D •miugos  Alves  Moira  Junior 

YirCor  Augusto  de  Carvalho . 

José  Autonio  Monteiro T 

l eímciseo  Teixeira  de  Magalhães 

’.l  ireelino  Pereira  de  Medeiros 

João  Gomes  de  Oliveira  Silva  Junior 

José  Ribeiro  da  Silva  Leão 

•l  ião  Autonio  Alves  Charcgas 


23  de  Setembro. 


ignora-se. 


30.445:7868770 

I8.568:221gl76 

9.865:3088197 
1.028:0948010 
604:3103250 
1.590:2358258 
749:5308672 
C95:664g066 
423 : 664857  4 
' 301:1308308 
2.057:7898728 

155:2998671 
135:6158904 
3.056:2688273 
3.722:6768925 
207:9288O0l! 
532:5128190 
686:739381 1 
326:6918468 
1.334:3138100 
465:7168414 
123:0218263 


787 
048 

Ignora 


: 21 48580 
:!)72S577 
■se 


1.724 

183 

64 

Ignora 

640 

Ignora 

» 

199 

20 

10 

78 

32 

152 

í! 

500 

31 

171 

112 

Ignora- 

20 


: 9588272 
: 9 138830 
: 5908122 

•se 

: 0008000 


: 1718662 
: 81 28335 
: 26086 12 
: 9448 402 
: 1503587 
: 5238798 
: 4958 41 4 

: 1748541 
: I 9 lfi290 
: 3338662 
:018SC97 

■se 

: 5688 456 


Passivo. 


Ignora-se. 


3S:9G5879r 

Ignora-se. 


41.187: 

20.218: 

11.831: 

4.069: 

690: 

1.889 

749 

1.252: 

702 

390 

1.873 

145: 
180: 
2.418 
2.762: 
505: 
570 : 
620: 
520: 
1.290: 
674 : 
185: 

670: 

835: 

Ignora 


911 8912 
: 9883940 

: 2858850 
:71 18729 
: 0048670 
: 6268051 
: 5308672 
: 5568826 
: 5428340 
: 2038310 
: 6508205 

: 7758016 
:4298141 
:21òS91ò 
: 1108465 
; 5518355 
: 3438645 
4938719 
4118502 
9878980 
4408821 
: 36788 42 

: 35SSSS2 
3878911 


1.369 
303 
53 
Ignora 
1 .093 
Ignora 
» 

103 

19 

17 

91 

25 

158 

14 
500 

ís 

189 

103 

Ignora 

15 


: 9288068 
: 4168820 
: 7573388 

se 

: 5558900 
-se 

: 6178866 
: 7908698 
:7 108908 
: 094 8724 
: 7528336 
: 5148829 
: 53 1 K270 
: 1748541 
: 5838264 
: 4 388 157 
: 500,4241 
■se. 

28332  47 


Observações. 


Liquidação  administrativa.  Poderáõ  dar  25  °/0. 
Alcançarão  concordata  em  16  dc  Janeiro  de  1865. 
Poderão  dar  41  °/0. 

Idem  em  28  de  Abrd  de  1865.  Poderáõ  dar  50  °/„. 
Idem  Idem  em  23  de  Março  de  1865  dande-5°/0. 
Idem  Idem  em  29  de  Out.  de  1864,  dando  20  u/0. 
Liquidação  por  conta  dos  credores. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem . 

Concordata,  pagando  50  °/0  em  12,  IS,  24,  30  e 36 
mezes  sem  juros. 

Concordata,  40  % 1,  2 e 3 annos,  sem  juros. 
Concordata,  40  °/0  6,  12,  18  e 24  mezes. 
Concordata,  60  0jo  em  60  dias. 

Concordata,  60  »/„  em  60  dias. 

Concordata,  50  °/0  em  1,  2 e 3 auuos. 

Concordata,  4u°/0  á vista. 

Concordata,  40°/o  a 12, 18,  24  e30  mezes,  sem  juros 
Concordata,  50  u/0  1,  2e  3 annos,  sem  juros. 
Concordata,  40  °,0  em  3 annos  sem  juros. 
Concordata,  65  % em  1,  2 e 3 annos  sem  juros. 
Concordata,  20  °/0  á vista,  e 40  °/o  a 6,  12  e 18 
mezes. 

Concordata,  40  °/0  a 1,  2 e 3 annos  sem  juros. 
Concordata,  75  °/0a  1,  2e3  annos  sem  juros. 
Concordata,  50  ü/0  em  12  e 24  uu-zes. 

Concordata,  50  % em  3 annos  a pagameutos  mensaes 
Concordata,  50  °/0  em  12  mezes. 

Concordata,  15°/0á  vista. 

Concordata,  40  °/0  em  3 annos. 

Concordata,  30  °/0  a 3 e 6 mezes. 

Concordata,  35  »/0  em  60  dias. 

Concordata,  40  °/06,  12  e 18  mezes. 

Coue.ordata,  4o  °/0  em  12,  18  e 24  mezes. 

Idem,  50  »/0  em  21,  24  e 30  mezes. 

Concordata,  50  % em  6 mezes  com  garantia. 
Concordata,  40  «/„  á vista. 

Concordata,  60 0 1 0 á vista  até  31  de  Dez.  de  1864. 
Obteve  monitoria  por  24  c 30  mezes,  sem  juros. 
Concordata, 
idem. 

Concordata,  30  °/0  5 vista. 

Concordata. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
lidem. 

ICoucordala,  io 
| Concordata . 


, a 6,  12, 18,  24,  30  e 36  mezes. 


O negociantes  cujos  nomes  vão  designado.-  daqui  em  diante,  lallirão 
o ' 


ou  lizerão  ponto,  a datar  do  dia  10  de  Setembro  de  18Gi. 


I 


Aomes  «lus  lallidos. 

Data  «la 
• falleucia. 

Activo. 

Passivo. 

Observações. 

f*)  João  Gonçalves  Guimarães 

792:7123530 

102:2338720 
Ignora-se  . 

1 .270:2508842 

112:0008000 
38:9658763 
470:8938699 
18 : 555S585 

Concordata,  40  % a 1,2  e 3 aunos,  sendo  o 3» 
com  juros  de  0 u/0. 

Concordata,  30  %em  0,  12,  18,  24,  30e3G  mezes. 
Concordata. 

Híiiinrin  Pinto  Pereira  de  Magalhães 

500:3778171 

18:5558585 

Cuiicordata,  60  °/0  üG,  12,  18  e 24  mezes,  S6ín juros.! 
Cuncordata.  ] 

Pedro  Francisco  de  Freitas  Pinl.o 

287: 1GOSOÍ9 
13:3438575 
123:0578398 
211:8388508 
118:237,8741 
7:0283055 
1.011:2408052 
403:7778030 

290:0698713 
199 : 5588332 

232:0518203 
o:  2978509 
123:6578398 
244:8388568 
118:2378744 
7:02S8G55 
1.041:2468652 
403:7778630 

290 : 0G9S743 

Liquidação  por  conta  dos  credores. 
Concordata 

Idein. 

Idcni.  | 

Idem. 

[dem . 

Idem . 

Concordata,  50  „ sendo  20  %,  á vista  e 30  a 
12  mezes. 

Concordata. 

199:5488852 
097:2778320 
253:0148786 
047 : 3478720 

Idem.  | 

489:1218110 
193:9148108 
490:2258500 
107:7388531 
25:5008000 
ignora-se 

Liquidação  por  conta  dos  credores. 

Concordata,  31) °/u  em  C,  12,  18,  24,30  e 30  mezes. 
Idem,  35  u/0  em  3 aunos. 

Concordata,  40  u g em  1,  2 e 3 aunos. 

Concordata,  20u/uá  vista. 

Moratoria. 

Antonio  José  Gomes  Pereira  Pastos 

140:993SOOS 
50:5008000 
Ignora-se 

Dr  Albino  Moreira  da  Costa  Lima 

Antonio  Ferreira  Alves 

Antonio  Luiz  Gumes  Ribeiro 

» 

)) 

Concordata,  35  0;'o  á \ ista . 

Vutouio  Tayares  Guerra 

» 

» 

Moratoria  por  2 e 3 aunos,  a juros  de  i • , com 
garantia. 

Concordata,  10  »/„  a õamios. 

Camillo  Martins  Lage 

)> 

5> 

Francisco  José  da  Silva  Araújo  e José  Ber- 
nardo da  Cunha 

)) 

)) 

Concordata,  40  ",0  á vista. 
Moratoria. 

3.81S:93787S8 

2.407:0018170 
Ignora-se 

Ignora-se 

Idem. 

José  Martins  Corrêa  eJoaq.  Martins  Corrêa. 

» 

)> 

Concordata,  00  u/0  á vis  Pa. 

Concordata  70  u,0,  sendo  60 % á vista  em  acções 
dos  Bancos  do  Biasil  e Ilurat. 

Liquidação  com  o liscal  do  Banco. 

Coueordata,  55  u 0 a 0, 12, 1 8 e 24  mezes,  com  liador. ! 
Moratoria  por  1,  2 e 3 anuos,  com  juros  de  8 u/„. 
Concordata. 

)> 

)) 

» 

)) 

288:937,8180 

196:8288080 

090:9008000 

306:9808880 

0:7478894 

9:0008162 

01:590X422 

39:0048450 

50:8198681 

330:0008000 

Idem. 

00:2588104 
Ignora-se 

Idem. 

Idem. 

)) 

24:8978508 
32:3808759 
2:1388277 
11:2208898 
38:5788307 
1 1085203365 
78:3503S83 
51:2328173 
22:4248175 

Idem. 

40:9548399 
1:1358940 
14:9788340 
35:1078175 
•)  7 : 1248040 
121:0028000 
45:0848615 
Ignora-se 

Idem. 

Idem. 

Idein. 

Idem. 

idem. 

Idem. 

Idem. 

Porto  iV  Pereira  

idem. 

■ J 

CJ  Os  negociantes  cujos  nomes  vão  designais  daqui  cm  diante,  lallirão  ou  íizerão  ponto  a datar  do  dia  10  de  Setembro  de  1861. 


3 


Jos 

No 

Jos 

Joil 


Joá 

Jos 

Pei 

Joa 

Cai 

Jac 


Eli! 

Au 

Ma 

Cai 

Cai 

liai 

Lin 

(>iai 

Jos 

Siq 

Jos 

Joa 

Lui 

Aul 

Mig 

Gai 

Ign 

Jus( 

Cas 

Firj 


Joa 

Jos 

Vic 

Ma 

Era 

Ma 

Jos 

Jos 

Mai 

Aul 

Mai 

Josi 

Ter 


Ciai 

Mai 

Kra 

Aze 

Mat 

Lui; 

Fari 

Beri 

Anu 

Jose 

Dioj 


NOMES. 


1862. 


Bastos  & Lemos 

Francisco  Antonio  Corrêa  Cardoso,  e Mesquita  & Dutra. 

João  José  de  Gouvêa 

Victorino  José  de  Souza  Travassos  Junior 

Moreira  & Codecura 

José  Antonio  Bastos 

Sebastião  José  da  Silva 

José  Lucio  Monteiro  & Frama 

Guilherme  Carvalho  & C.a 

Levy  Filhos  & C.a 

Antonio  Cezario  Moreira  Dias 

Carlos  José  Astley  <Sc  C.a 

João  José  de  Figueiredo 

José  Alves  Fernandes 

Joaquim  José  da  Costa  Fajoses  Junior 

Rostron  Rocker  & C.a 

Francisco  Moreira  Dias 

Camargo  e Silva 

Guimarães  & Irmão 

Campos  & Lima 

José  Cypriano  Antunes 

Manoel  José  de  Sá  c Araújo 

Martinho  de  Oliveira  Borges 

Victorino  José  Ferreira 

Guilherme  Luiz  de  Almeida 

José  Antonio  Alvos  de  Miranda  Guimarães 

Luiz  Ignacio  Maciel 

Antonio  Botelho  Pinto  de  Mesquita 

Joaquim  Francisco  de  Mello  Santos 


1863. 


Antonio  Carneiro  Piuto 

Manoel  Alves  Guerra 

Braz  Marcellino  do  Sacramento. 

Antonio  Pereira  da  Silva 

José  Pereira  da  Silva 

Machado  & Santos 

Joaquim  José  Silveira 

Joaquim  Vieira  Coelho  & C.3.. 

Fortunato  José  Fernandes 

Julio  da  Costa  Ribeiro 

Viuva  Amorim  & Filhos 


186  1 


José  Francisco  Brandão 

José  Marques  dos  Santos  Aguiar  <Jr  C a 


Activo. 


647 

222 

425 

101 

53 

293 

463 

142 

5 

465 
43 
954 
114 
70 
50 
1 .627 
17 
48 

30 
205 

< 5 

31 
80 
27 
14 

1 

16 

202 

413 


: OOOjOOO 
: 3158772 
; 9568694 
: 431 8683 
; 8308259 
: 244R852 
: 1 63  S 409 
: 0868574 
: 7268000 
: 7 4 18726 
.8728015 
: 93 18237 
: 7528052 
; 4708738 
;8348745 
17268914 
18578069 
12588941 
1612S873 
i 5098069 
-.2418700 
10098699 
10678797 
10208736 
16758728 
12128330 
12828814 
15848986 
: 908  S696 


10:3828051 

212:1868762 

6:7988165 

P 

(*) 

39:8728653 
442:1138572 
109:1388075 
1 12208360 
168.6798108 
1.566:0078607 


47:4368371 

152:1468027 


Passivo. 


649:0008000 
111.1118343 
199:3628637 
93:9558059 
49:7928633 
448:7588062 
361:0138651 
135:2918952 
ignora-se 
556:3338917 
49: I 068665 
891:6538251 
102:6278049 
79:9078859 
4S : 943^6 J 0 
1.627:7208914 
14:9818868 
47:4758951 
27:6998313 
175:2248385 
9:3588000 
24:4178781 
70:6008256 
25:6658278 
14:6758728 
5:8298260 
10:7558116 
91:8478137 
369:8728971 


5:6958274 

155:0728954 

6:1658211 


38 : 5398553 
381:0698572 
78:4858655 
1:6448620 
101:1868519 
.552:5368537 


42:2668944 

89:6518702 


(*)  Não  apresentou  balanço. 

N.  B.  Estes  esclarecimento'  forão  dados  pelo  Cartorio  do 
Pernambuco,  12  de  Fevereiro  de  1865. 


fnizo  Commercial. 


11 


1( 

e Al- 
ugai 

f 

1 

ques 


junl- 

uão 


• ousa 
pelo 


->ly  e 


pres- 
cisco 
■ > De- 


pres- 
*ta  e 


ebra. 

ízos; ■ 
* da 
Gui- 


ieiro 


uim 

Bas- 


I!  O mesmo. 


•1  243:3248777  [ 169:8598161  | Idcm. 


iwi  juigauii  vasuai 


em 

pelo 

Peni 


<b>  !8;>8  a 1864  inclusive 


N.  22.— C. 

Uappa  das  fallencias  em  Pernambuco 


AOMES. 


1 858. 


Jose  Gonçalves  Villavcrde. 

Novaes  & C." 

José  Carreiro  da  Silva. 
João  Coelho  do  Rosário.. 


185». 


João  Gonçalves  dos  Santos.  .. 
Jose  Duarte  de  Oliveira  Rego. 
Pedro  José  de  Mello  Costa.... 

João  Ribeiro  de  Castro 

Carneiro  Jv  Ramos 

Jacintho  Simões  de  Vlmeida  . . 


ISliO. 


Eduardo  Hehert  Wyatte 

Autonio  da  Silva  Rocha 

Manoel  José  Ferreira  Gusmão 

Caminha  A Filhos 

Caminha  Irmãos  & C.* 

Ramos  & C.a 

Lima  & Martins 

Claudiano  Oliveira 

José  I.uiz  Pereira 

Siqueira  \ Pereira 

José  Luiz  Pereira  Junior 

Joaquim  da  Costa  Maia 

Luiz  José  da  Silva  Cavalcanti 

Antonio  Jacintho  Pacheco 

Miguel  Gomes  da  Silva 

Garrido  & Veiga 

Ignacio  Neri  Ferreira  & Silva  Lopes 

Justino  Antonio  Pinto 

Castro  éc  Amorim 

Firmo  Cândido  da  Silveira  Junior... 


1801. 

Joaquim  Luiz  dos  Santos  Villaverde 

José  Fernandes  Agra 

Yidal  4 Estrella. 

Manoel  Francisco  de  Mello 

Francisco  Antonio  do  Rego  Mello 

Mamede  & Martins 

José  Antonio  Soares  de  Azevedo 

José  Antonio  da  Silva  Araújo 

Machado  4 Souza 

Antonio  Joaquim  Machado  Brandão 

Manoel  de  Azevedo  Pontes 

José  Eleulerio  de  Azevedo 

Tcrtuliano  Cândido  Ramos  & C.“ 


1862. 


Cláudio  Dubeui 

Manuel  Ribeiro  da  Silva 

Francisco  Gomes  Castellão 

Azevedo  & Pires 

Manoel  José  de  Faria 

Luiz  Antonio  de  Souza  Ribeiro... 

Faria  & C.a 

Bernardino  Domingos  Moreira.... 
Amorim  Fragozo,  Santos  & C.a... 
José  Antonio  Moreira  Dias  4 C.a 
Diogo  Filho  4 C.a 


Activo. 


120:0448390 

9í:302S4tíi 

15:4008567 

1:15-28480 


11:2388520 

235:8068269 

6:2758172 

1:3598080 

21:7748274 

1:2598000 


46 

45 

32 

480 

66 

17 

109 

160 

*29 

301 

131 

92 

9 

4 

16 

64 

27 

39 

2í 

82 


: 1978331 
:63(>S811 
: 2368795 
:G4182?5 
:8938219 
: 9278476 
•1878507 
:391Slõ6 
: 0038638 
: 4 158243 
: 7278393 
: 2508000 
: 0508000 
: 1528336 
: 5838445 
: 4658872 
: 007  .-693 
: 0588846 
: 3738024 
: 8478788 


11 

3 

68 

27 

39 

113 

23 

88 

67 

14: 

275 

42 

31 


-.1778953 
:2508756 
: 5878004 
: 1898640 
: 0028420 
: 2008863 
: 2528677 
: 0498091 
: 5408854 
: 4988189 
: 4608799 
: 7788626 
: 6058780 


(*) 


n 


Passivo. 


107:7798144 

90:7868496 

8:5618520 

1:5488835 


25:3298750 

253:7338913 

9:3158653 

3:854S398 

57:7668716 

1:0608000 


323 

38: 

33: 

470 

69: 

12: 

114: 

146: 

28: 

301: 

157: 

73: 


5508387 
4328795 
2538355 
6828242 
7078396 
3658387 
1398319 
8418582 
947S300 
4158247 
6448180 
4558000 
7198000 
0458939 
4638812 
2748/94 
2008926 
6 488846 
8538511 
9758368 


18:1008760 

3:1458986 

51:8578426 

17:5388880 

34:8748000 

108:4068717 

17:9748005 

82:036-855 

77:6258500 

12:9188310 

274:1398334 

41:3498834 

23:6058780 


3J9:9iòí>ò44 

1:936£060 

233:9248144 

2:4288000 

14:0158805 

136 

0218144 

15:6708289 

1 

6548984 

29:3148699 

9:9118917 

19 

4028782 

27:0728543 

23:21)8715 

3 

8C0S828 

187:4158965 

165:5068412 

21 

909J553 

497:0008000 

363:7518194 

67:7318076 

1.21080858492 

363:7518154 

46:4148678 

21 

3268398 

Capital. 


12:2658240 

3:5188967 

0:8998036 


2098000 


7:2048016 

1:95.38983 


5:5628089 


13:5498574 

1168338 


18:7958000 

1:3318000 

1068397 


■4:  1928078 


2:4108000 

5198513 

20:8728420 


2048770 
16:7298578 
9:6498760 
4:2198000 
4:7948146 
5:2788672 
5: 5848859 


1:5748863 
1 : 31 68965 
1:4298184 
8:0008000 


tiíciiero  c t<»  Cumim- i-t-io. 


Loja  de  ta 
Com  missõ< 
Taverna 


Loja  de  fazendas. 
» 

Taverna. 


.tendas. 

ts 


Armazém  lie  assucar. 
Taverna. 


Grosso  trato 

Loja  de  fazendas. . 

Padaria 

Coinmissõcs 

Loja  dc  fazendas.  . 

Padaria 

Loja  de  ferragens. 
I.oja  de  fazendas. . 


» 


» de  ferragens . 
» de  miudezas. 
Taverna  


Loja  de  Fazendas. . 
» de  miudezas. 

» dc  louça 

» de  mindezas. 


Padaria 

Taverna  

Loja  de  miudezas. 
» de  calçado... 


» de  massaincs. 

Taverna  

Loja  de  miudezas. 
» dc  ferragens  . 


de  fazendas  . 
de  miudezas, 
de  fazeudas. . 


Estabelecimento  de  Omnibus 

Taverna  

Loja  de  louça 

Taverna  

Estiva 

Loja  de  ferragens 

» de  fazeudas 

>i  dc  carne  secca 

Casa  bancaria 

Grosso  trato 

Loja  dc  selleiro 


Mata  «la 
abertura. 


Causas  «la  lallencia. 


6 de  Maio 

20  de  Setembro 
18  de  Outubro. 

11  de  Dezembro. 


28  de  Março  . . . . 

30  de  Abril 

21  de  Setembro  . 
17  de  Agosto. . . . 
21  de  Setembro  . 
13  de  Novembro. 


de  Janeiro., 
de  Fevereiro 
de  Março  . . . 


tlc  Abril, 
de  Maio.. 


de  Junho . 
dc  Julho. . 
de  Agosto. 


de  Setembro  . 

de  Julho 

de  Oulubro  . . 
de  Novembro 
de  Setembro 


13  de  Fevereiro  . 

14  u . . 

12  dc  Março  . 

II  » 

13  » 

21  » .... 

22  » 

8 de  Abril 
23  » 

1 de  Junho  . . . . 

2 de  Setembro  . 
5 dc  NovemLro. 


Casual. 


Fraude  por  falta  de  livros 
Casual 


Casual.  . ...‘ 

Fraude  por  fuga  e evtravio. 

» » » 


» de  depositos 


Culpa  c se  orcultar 

Fraude  por  evtravio 

» » e livros.. 

Casual 

Fraude  por  fuga  e evtravio. 

» por  evtravio 

» » efuga... 

Casual 


l iquido  apni-ado. 


60  °.o  em  concordata. 
Nada  ainda  pagou 

7 °/o- 

Não  deu  para  despezas 


30  «/„. 

Fez  o l.“  dividendo  de  10  " o. 
Ainda  não  fez  dividendo. 

Não  deu  para  despezas. 

Não  deu  nem  para  os  de  dominio. 
Não  deu  senão  para  despezas. 


Fraude  e fuga 

» e extravio 


Casual. 


Casual 


6 de 
10  de 
10 

1 dc 
10 


Fevereiro. 
Março.. . . 


Maio 


de  Junho . 


dc  Julho. 


Fraude  por  fuga 

Alienação 

Casual 

Fraude  por  falta  de  justificação. 

» e extravio 

Casual 

Fraude  por  fuga  e extravio 

Culpa  por  falta  de  escripta 

Casual 


Casual 

Culpa  por  alrazo  de  escripta . 

Casual 

Fraude  por  fuga  e extravio. . 
Casual  » » 


Culpa  por  falta  de  livros 

Fraude  por  abandono 

» » e extravio. 

Culpa  por  falta  de  justificação. . 
Casual 


Não  deu  nem  para  os  privileeios 

9 %. 

16  "/o. 

40  % em  concordata. 

13  “/o. 

Não  deu  senão  para  despezas 
40  "/„. 

46  %. 

10  o/». 

Fez  o l.°  dividendo  de  10  ° „ 

19  “/o. 

40  '/o  em  concordata . 

20  «/„. 

Deu  só  para  despezas. 

12  %>• 

16  “/o. 

5 o/o. 

30  % em  concordata 
8 %. 

20  “/o  em  concordata. 


8 “/o. 

7 o/o. 

8 "o- 
22  °;0 
6G  o/„ 
60  o/0 
Fez  o 
Ainda 
30  % 
8 %. 
Ainda 

40  0 o 

1 5 o/o 


em  concordata . 

1 .°  dividendo  de  15°/, 
nada  dividio. 
em  concordata . 

nada  dividio . 
em  concordata . 


25  «/o  em  concordata. 
Ainda  não  fez  dividendo. 


Inlegralmentc. 

20  % em  concordata. 

10  °/o. 

Não  deu  para  despezas. 

Só  fez  o l.o  dividendo  de  5 ° , 
7o  em  concordata . 

1 3/4  o/o. 


AOJIES. 


ises. 

I Baslos  & Lemos ■ ■ • ■ 

í Francisco  Antoiiio  Corrêa  Cardoso,  e Mesquita  & 

João  José  de  Gouvêa 

Victorino  José  de  Souza  Travassos  Junior 

Moreira  & Co  d ec  ura 

José  Antonio  Bastos 

Sebastião  José  da  Silva 

José  Lucio  Monteiro  & Frama 

, Guilherme  Carvalho  & C.a 

I l.cvy  Filhos  & C.3 

' Antonio  Cezario  Moreira  Dias 

Carlos  José  Astlej  & C.a 

João  José  de  Figueiredo 

| José  Alves  Fernandes 

| Joaquim  José  da  Cosia  Fajoses  Junior  

Rostron  Rocker  & C..a 

I Francisco  Moreira  Dias 

Camargo  c Silva 

Guimarães  & Irmão 

Campos  & l ima 

José  Cypriano  Antunes 

Manoel  José  de  Sá  c Araújo 

Martinho  de  Oliveira  Borges 

Victorino  José  Ferreira 

Guilherme  Luiz  de  Almeida 

José  Antonio  Alves  de  Miranda  Guimarães 

Luiz  Ignacio  Maciel 

Antonio  Botelho  Pinto  de  Mesquita 

Joaquim  Francisco  de  Mello  Santos 

18G3. 

Antonio  Carneiro  Pinto 

Manoel  Alves  Guerra 

Braz  Marcellino  do  Sacramento 

Antonio  Pereira  da  Silva 

José  Pereira  da  Silva 

Machado  & Santos 

Joaquim  José  Silveira 

Joaquim  Vieira  Coelho  & C.a 

Fortunato  José  Fernandes 

I Julio  da  Costa  Ribeiro 

1 Viuva  Amorim  & Filhos 

186  t. 

José  Francisco  Brandão 

José  Marques  dos  Santos  Aguiar  A-  C a 


Dutra . 


Activo. 

1’assi  vo. 

Ci 

«pitai 

647:0008000 

649:0008000 

222:3168772 

111.1118343 

11 

1:2248429 

426:9568694 

190:3628637 

‘2' 

16:5948057 

101:4319683 

03:9558059 

7:4768024 

63:8308260 

40:7928633 

4:0378626 

293:2448862 

448:7588062 

463:1638409 

361:0138651 

i« 

12: 1 198758 

142:0868574 

135:2018952 

6:7948622 

6:7268000 

ignora-sc 

402:7418726 

556:3338917 

43.8728015 

49:1068665 

064:9318237 

891:6538251 

13:2778280 

114:7528052 

102 : o27g049 

2:1258605 

70:4708738 

79:907,8850 

50:8348745 

48:9438610 

1:0878120 

1.627:7268914 

1 .627:7208914 

17:8578069 

14:9818868 

r2:8758S01 

48:2588941 

47:4758951 

7S2Í984 

30:6128873 

27:6998313 

2:9138500 

205:5098060 

175:2248385 

10:2848684 

•5:2418700 

9:3588000 

31:0098690 

24:4178781 

6:6918918 

80:9678797 

70:6008256 

10:3678558 

27:0208736 

25:6658278 

1:357:458 

14:6758728 

14:6758*28 

1:2128330 

5:8298260 

16:2828814 

10:7558116 

5.5278698 

202:5848086 

91:8478137 

127:7378809 

4I3:908S696 

369:8728971 

44:5658125 

10:3828051 

5:6968274 

4:6868777 

212:1868762 

155:0728954 

37 : 1130808 

6 : 79S8 165 

fí 

6:1658211 

6328254 

39 ; 8720553 

38 : 5390553 

1:8338000 

442:1138572 

381:0698572 

6J:0468000 

109:1388075 

78:4858655 

30:6528480 

1:2208360 

1:6448620 

162.6708108 

101:1868519 

61:4928680 

1.566:0078607 

1 .552:5368537 

13:4^18120 

47:4368371 

42:2668944 

5:1718731 

152:1468027 

89:6518762 

62 : 494S267 

(«enei-o  «le  Comniercio. 

Data  da 
abertura, 

Cauvas  da  fallcncia. 

I.iquido  apurado. 

Grosso  trato 

Fabrica  de  fundição 

12  » 

Culpa  por  excesso  de  despezas 

20  % em  concordata. 

Loja  de  fazendas 

15  » 

24  >> 

Casual 

46  «/o. 

Loja  de  ferragens 

17  o/». 

Casa  de  descontos 

24  de  Juuh  o. . . 

Loja  de  ferragens  . . 

Fabrica  de  espíritos. . . 

Com  missões  de  assucar. . . 

Fraude  por  fuga  e extravio 

Dito . 

Grosso  trato 

5 de  Junho  .... 

Casual 

Só  fez  o l.o  dividendo  de  10  «/„.  | 

Negocio  dc  polvora  e chumbo. 

10  de  Julho 

Culpa  por  falta  de  justificação 

Só  dividio  15  o/o. 

Grosso  trato 

30  de  Agosto 

Casual 

30  °/o  em  concordata 

Loja  de  fazendas 

27  

Fraude  por  fuga 

Já  dividio  17  °/„. 

18  °/o 

» de  miudezas 

4 de  Setembro 

Fraude  por  falta  de  justificação. . . . 

Ainda  nada  dividio . 

Grosso  trato 

» )) 

>>  » * 

» ))  » 

20  .. 

3 °,0. 

» de  fazendas 

9 » 

Culpa  por  eveesso  de  despezas 

22  o/u . 

» dc  miudezas 

24  » 

Ainda  nada  dividio . 

» de  fazendas. . 

4 de  Novembro 

Casual 

20  % em  concordata. 

» de  selleiro 

12  de  Abril.  . . . 

Fraude  por  fuga  c extravio 

Não  deu  para  despezas. 

Armazém  de  assucar 

20  de  Outubro. 

Culpa  por  falta  de  justificação 

Ainda  nada  dividio . 

Loja  de  fazendas 

18  » 

» )>  e excesso  de  despezas. 

12  "/„. 

» de  miudezas . . . 

11  » 

Casual 

24  °/„. 

Taverna  

*25  » 

Fraude  por  fuga 

Ainda  nada  dividio . 

Padaria 

14  dô  Novembro 

» » e extravio 

Não  deu  para  despezas. 

*27  » 

15  % 

Descontos 

40  °/o  em  concordata . 

Fabrica  de  sabão 

12  » 

Fraude  por  extravio 

Ainda  nada  dividio. 

Estiva 

Fraude  por  fuga  e extravio 

Ainda  nada  dividio. 

Com  missões.  ... 

20  » 

Casual  

7 % em  concordata. 

Botica 

29  » . . 

Fraude  por  falta  dc  esrripta 

10  °/o. 

l oja  de  fazendas 

1 de  Junho  . . . 

» por  fuga  e extravio 

Ainda  nada  dividio. 

» por  falta  dc  cscripta 

))  » 

Casual  

20  “/o. 

Cambio 

29  » 

Culpa  por  falta  de  justificação 

Ainda  nada  dividio. 

Loja  de  fazendas. . . . 

19  de  Setembro  . 

Fraude  per  extravio 

75  »/„. 

12  » . 

» por  fuga 

Não  deu  para  despezas. 

Casual 

15  o /„, 

Grosso  e assucar 

D de  Fevereiro. . . 

Fraude  por  fuga  e falta  de  livros. . . 

Aiuda  nada  pagou. 

20  "/„  por  concordata. 

1 5 °/o  » 

' Não  apresentou  balanço. 

• . O Fiscal  do  Novo  Banco 

N.  Tt.  F.-tes  esclarecimentos  forã©  dados  pelo  Cartorio  do  .luizo  Commercial. 

Jo&o  KoHçalr.f  ri n Sítrn. 

Pernambuco.  12  de  Fevereiro  de  1 865 . 


lital. 


2248429 

5948057 

476/J024 

037JJ626 

li 98758 
7948822 


2778280 

1258605 


0878120 

8758801 
7828984 
:9 I385CO 
: 28 4 868 4 

5918918 

3678558 

357:458 


5278698 

7378809 

5658125 


: 686,8777 
: 1138808 
5328254 


8338000 

0468000 

6528480 

4928630 

4718120 


C1718731 
?: 494S267 


Goiieio  de  Coimneroio. 

Data  da 
abertura. 

Grosso  trato 

25 

de  Julho ( 

Fabrica  de  fundição. . . 

12 

» 

Loja  de  fazendas 

1 2 



Estiva 

24 

Loja  de  ferragens 

4 

» .... 

Casa  de  descontos 

24 

de  Junh  0. . . . 

Loja  de  ferragens 

6 de  Agosto. . . . 

Fabrica  de  espíritos 

14 

» .... 

Commissóes  do  assucar 

26 

de  Julho 

Grosso  trato 

5 de  Junho  

Negocio  de  polvora  e chumbo. 

10 

do.  Julho 

Grosso  trato 

30 

de  Agosto 

Loja  de  fazendas 

27 

» .... 

» de  ferragens 

» 

» .... 

» de  miudezas 

4 

de  Setembro  . 

Grosso  (rato 

# 

)) 

Loja  de  ferragens 

20 

» 

» de  fazendas 

9 

» 

» dc  miudezas 

24 

» de  fazendas 

4 

de  Novembro. 

» de  solleiro 

12 

de  Abril 

Armazém  de  assucar 

20 

de  Outubro.  . 

Loja  de  fazendas 

18 

» 

» de  miudezas 

11 

» 

Taverna  

25 

» 

Padaria 

14 

do  Novembro. 

Loja  de  roupa  feita 

27 

» . • 

Descontos 

5 

de  Dezembro. 

Fabrica  de  sabão 

12 

» 

Estiva 

2 

de  Janeiro . . . 

Commissóes 

20 

» ... 

Botica 

29 

)) 

Loja  de  fazeudas 

1 

de  Junho  .... 

Commercio  volante 

17 

de.  Agosto.  . . . 

Loja  de  fazendas 

)) 

» .... 

Cambio 

29 

))  .... 

Loja  de  fazendas 

19 

de  Setembro  . 

Armazém  de  carne  secca 

12 

» 

Loja  de  fazendas 

10 

de  Outubro  . . 

Grosso  e assucar 

» 

rie  Fevereiro. . . 

Loja  de  fazeudas 

18 

de  Fevereiro.. 

))  ))  

1 

de  Março 

Causas  da  fallcnpia. 


Liquido  apurado. 


Ainda  nada  dividiu. 

20  % em  concordata. 

46  «/o. 

Ainda  não  fez  dividendo. 

17  °/„. 

Ainda  nada  dividio . 

25  % em  concordata. 

Ainda  nada  dividio. 

Dito. 

Só  fez.  0 l.o  dividendo  de  10  «/„. 
Só  dividio  15  “/o. 

30  “/o  cm  concordata. 

Já  dividio  17  o/u. 

18  o/,. 

Ainda  nada  dividio. 


22 


Casual 

Fraude  por  fuga  e extravio 

Culpa  por  falta  de  justificação 

» » e excesso  de  despezas 

Casual 

Fraude  por  fuga 

» e.  extravio 

Casual 


Fraude  por  extravio. 


Fraude  por  fuga  c extravio 

Casual 

Fraude  por  falta  de  escripta. . . . 

por  fuga  e extravio 

por  falta  de  escripta 

Casual 

Culpa  por  falta  de  justificação . . 

Fraude  per  extravio 

» por  fuga 

Casual 

Fraude  por  fuga  e falta  de  livros. . . 


Casual . 


Ainda  nada  dividio. 

20  % em  concordata. 
Não  deu  para  despezas. 
Ainda  nada  dividio. 

12  »/„. 

24  o/». 

Ainda  nada  dividio. 
Não  deu  para  despezas. 
15  %. 

40  «/o  em  coucordata. 
Ainda  nada  dividio . 


Ainda  nada  dividio. 

7 «/o  em  concordata. 

10  °/„. 

Ainda  nada  dividio. 

» » 

20  ®/„. 

Ainda  nada  dividio. 

75  «/o. 

Não  deu  para  despezas. 
15  °/o. 

Ainda  nada  pagou. 


20  °;0  por  concordata. 

1 5 “/o  » 


O Fiscal  do  Novo  Banco 

J0A0  CtoMft ahitf»  rfn  Sitra. 


N.  23. 


Quadro  demonstrativo  das  fallencias  havidas  na  Bahia  desde  1834  alé  1864. 


Nomes  dos  laliidos. 

Activo. 

Passivo. 

Genero  de  commercie 
do  faliido. 

Observações. 

260:  4188527 
345:5148248 

260:8478637 

280:2628311 

Joílo  da  Costa  Junior  & C.a 

Luiz  José  de  Almeida 

Commissões. 

Volante. 

( 

São  socios  desta  firma  Luiz  José  de  Al- 

Portugal  & C.a 

2G:220$S91 

14:7568912 

meida,  Nicoláo  do  Nascimento  Portugal  : 
e Joaquim  José  Ferreira  Torres. 

( 

Joaquim  da  Silva  Lopes  Cardoso  . . . 

35:7358893 

55:9438472 

Louças. 

Marques  & Oliveira 

20:54  i$G 10 

15:2828030 

São  socios  desta  íirma  Antonio  Henriques  i 

Marques  e José  Maria  de  Oliveira. 

José  Gomes  Villarinho 

339:0008000 

275:0008000 

Commissdes. 

Fazendas ^ 

Herme.negildi.  Peixoto  da  Silva  Mello.. 

Fe?  concordata  pagando  20  0 0 annual- 
mente  até  solver  o debito  ; e por  não 
cumprir  tornou  a apresentar-se. 

5:531,8898 

3:5998140 

( 

0 mesmo 

10:3208880 
62 : 3898059 

14:7478600 

365:085g054 

Idem. 

Idem. 

Antonio  Maria  de  Oliveira 

Não  foi  encontrado  deste  indivíduo  cousa 

. í 

Florcntioo  da  Silva  Ribeiro 

alguma,  e nem  ha  noticias  delle,  pelo 
que  ainda  se  não  coucluio  o processo. 

’*  ( 

Francisco  da  Cunha  Freire 

59:6548015 

99:4058699 

Idem 

Fez  concordata  com  os  credores. 

Lento  José  de  Almeida 

Navios . 

Quinquilharias 

Estevão  Pereira  de  Souza  Cunha.... 

4:4708391 

196:4518986 

4:938g230 

Os  credores  abandonárão  a massa. 

F.  L.  Gaensly  & C.° 

396:0288506 

São  socios  desla  firma  I.  íí.  Gaensly  e 
Luiz  Antonio  de  Souza  Lisboa. 

Luiz  Bernardo  Monteiro 

96:998889.3 

101:8498727 

Joias. 

Fizerão  concordata  pagando  40  °/0  em  pres- 

( 

Francisco  da  Costa  Miranda  <Jt  C.a.. 

19:4718225 

18:6688047 

Molhados ' 

tações;  são  socios  desta  firma  Francisco-  I 
da  Costa  Miranda  e Jo.se  Francisco  De- 

1 

veza. 

Manpel  de  Oliveira  Ramos 

40:6368560 

110:1028944 

109:2588865 

38:3448159 

100:2078540 

108:8978043 

Fazendas 

Idem  idem  40  ° 0 a prazos. 
Idem  idem  50  °/0  a prazos. 

Narciso  de  Oliveira  Maia 

Idem 

João  José  Fernandes  

Idem. 

Camillo  Antonio  da  Silva 

88:0828260 

224:4518350 

Idem | 

Fez  concordata  pagando  10  °/0  cm  pres- 

tações. 

João  Joaquim  dos  Santos  Sá 

51:7818782 

51:3368043 

Idem | 

Idem  idem  35  °/0  a dinheiro  a vista  e 

a prazo. 

Manoel  Joaquim  Pires  Valença 

João  Emigdio  Pacheco 

130:6108219 

36:9468183 

75:6818122 

113:6108550 

Idem. 

Louças. 

Manoel  Pinto  Alves 

7j:7Gu8580 

Falleceu  antes  de  ser  julgada  sua  quebra. 
Fizerão  .concordata  pagando  40  o;0  a prazos;  • 

1 

José  Mendes  da  Silva  & C.s 

7S:226$G62 

133:9048611 

Volante < 

1 

são  socios  desta  firma  José  Mendes  da 

Silva  e Martinho  Joaquim  Ferreira  Gui- 
marães que  provou  uão  ser  socio. 

( 

Antonio  José  da  Costa  e Abreu.... 

69:3S4846G 

62:3308639 

Fazendas . j 

Fez  concordata  pagando  50  °;0,  dinheiro 
a vista. 

Albino  José  Borges 

29:9188680 

13:7508000 

Louças. 

Tito  Ribeiro  de  Queiroz 

29:4SO$SSO 

Acha-se  occuito. 

Antonio  Joaquim  Pereira  de  Al- 

í 

São  socios  desta  firma  Antonio  Joaquim 

meida  & C.a 

31  • iQSjJSl^ 

33:G5l8575 

Pereira  de  Almeida  e João  Jose  Bas- 
tos. 

( 

MaDOel  Joaquim  Velloso 

G5: 503S166 
39:9968910 

68:1718465 

39:1688633 

44:1238921 

47:3828581 

Fazendas. 
Louças  . 

Joaquim  da  Cunha  Pimcntel 

Manoel  Rodrigues  de  Deus 

Joaquim  Autonio  Pereira  Barreto 

38:8828481 

Fazendas. 

Volante. 

í 

Fazendo  concordata  pagando  25  °'l0  em 

Maiimo  Lourenço  Gomes 

Commissões. } 

prestações  não  cumpno  a mesma,  pelo 
que  se  apresentou;  e esta  quebra  tàmbem 

0 mesmo 

243:8248777 

169:8593161 

1 

foi  julgada  casual. 

Idem . 

INomes  dos  fallidos. 

Activo. 

Passivo. 

Genero  dc  commemo 
do  fallido. 

Sérgio  Pereira  da  Silva 

. 255:7755070 

229: 1318307 

CommissGes j 

João  de  Oliveira  Santos  & C.a. 

27:3285570 

29:2905010 

Fazendas. 

José  Dias  Teixeira  dos  Santos 

MO:  131  ,*.777 

40: 079,8807 

Fazendas  c (tonirui^sfics* 

Ernesto  Pinot 

73:038,59  41 

71:0115848 

Antonio  I.uiz  Alves 

29 -2528 íll 

31:5755250 

Idem  . 

MfUiool  do  Azevedo  e Almeida.... 

li):  337851 1 

Kscravos. . . 

Cândido  Augusto  Pires  de  Aguiar.. 

4i:3G9fil70 

42:134^390 

Drogas. 

José  Silvestre  Jãelion 

71:0138)30 

05:3335437 

Roupas  feitas  . 

Bento  José  da  Silva  Gomes 

39:1008770 

27:5015930 

Molhados  . 

João  J.isboa  Chaves 

li:,69SS470 

1 \ 4 1 8$7 GG 

Idem. 

José  Coilinho  de  Azevedo  Yascon- 

cellus 

08:7405230 

89:395}il73 

CommisaOes. 

Carvalho  Á:  Noronha 

301:7325473 

302:4 1 0S755 

Idein 1 

Carvalho  6c  Santos 

724-9655786 

720:0378790 

( 

Fazendas ^ 

Josá  Thomnz  dos  Santos  A 

118:0395035 

171:8288877 

Drogas 

Gomes  & Moreno  ... 

1 iG-SOig  ISO 

I4G:3045080 

Molhados j 

47*7?? $097 

3-2:0905897 

Volunle.  . 

Manoel  T.ngonio’  Cafozoiro  Pai 

1 1 0 : 7 75858(1 

134:804,5093 

Joias ) 

| 

J 0 mesmo 

78:0765062 

78:0765002 

t 

Idem . 

324:5495448 

27G :4025o 40 

Fazendas 3 

49:2775251 

35:340 J987 

t 

Quinquilharias j 

Francisco  José  Florencio 

87:9475420 

72:4765029 

Calçados. 

442:0855040 

2SS:993j»042 

C unmissões J 

182:4  415401  | 

157:3125300 

I 

t 

Molhados • 

, Os  mesmos 

143:7075938 

84.68781 43 

( 

Idem  . 

22:8545374 

52 : 8ò4$374 

Generos  do  paiz 

Leopoldo  Joaquim  Ayres  de  Ama- 

( 

Padaria < 

1 James  Ilorlev  & C.3 

' 

3:5?l5l  12 

0:0885479 

Molhados . 

104:7835557 

104:7835557 

( 1 

Escriptorio • 1 

t 

,( 

( 1 

Molhados 

1 1 

Idem < 

1 Tbomaz  de  Aqulao  Jurema 

10:3245870 

10:3?4jiS70 

( 

Fazendas. 

Observações. 


Foz  eoucordatu  pagaudo  25  °/0  em  pres- 
tações. 


IJcm  idein  40  °/0  a prazos. 


São  socios  desta  firma  Francisco  Xavier 
Peixoto  de  Noronha  e Antonio  da  Silva 
Carvalho,  que  comprárão  a massa  aos 
credores. 

São  socios  desta  firma  Francisco  José  Pe- 
reira de  Carvalho  e Antonio  Francisco 
dos  Santos;  tizerão  concordata  pagaudo 
50  °,o  a prazos. 

Ideni  idein  José  Thomnz  dos  Santos  e For- 
tuDulo  Antunes  Leite. 

Jdem  idem  Máximo  Lowenço  Gomes  c 
Domingos  Fernandes  Moreno. 

Fez  concordata  pagando  30  % a prazos. 

Idem  idem  00  °/0  a prazos,  pelo  que  não 
rumprio,  de  novo  apresentou-se,  e foi 
esta  quebra  tambem  julgada  casual. 


São  socios  desta  firma  José  Daniel  Sil— 
vany  c Manoel  Kugeuio  Cafezeiro  Filho 

Fez  concordata  pagando  13  °/o,  dinheiro  a 
v ista. 


c Adolpho  Hucker. 


zos,  e não  cumprindo,  turnàrào  a apre- 
sentar-se ; são  socios  da  firma  Manoel 
Frederico  Chiappe  e Francisco  Maria 
Chiappe. 


Fez  concordata  pagando  5 0(l)  a dinheiro 


com  que  girou  por  não  haver  escriptu- 
ração,  occultar-se  o fallido,  e terem  os 
credores  abandonado  u massa. 


zos ; são  socios  desta  firma  Antonio  Pe- 
reira Carvalho  da  Cunha,  Aureliuno  Pe- 
reira Carvalho  da  Cunha  c Cândido  1 citai . 


negociante. 

Jgnora-sc  o activo , passivo  e o capital 
com  que  girou,  por  não  existir  escrj- 
pturação,  o fallido  ausentar-se  e terem 
os  credores  abandonado  a massa. 


com  que  pirou,  por  não  haver  escri- 
pturaçflo,  o fallido  ausentar-se  r.  terem 
os  credores  abandonado  a massa. 


Nomes  dos  fa’lií'os. 

Activo. 

Passivo. 

Gencn  dc  commercio 
do  iallido. 

1 

1 

Observações. 

1 RnQtrrm  <V  C a 

t. 724:7383886 

172:7388885 

CommissOes ^ 

São  socios  desta  firma  Riehard  Rostron,  Tho- 
inaz  Dullon  e Mteuel  M.  Rocker.  Estão  os 

1 

falltdos  liquidando  a casa  sob  a iiispee- 
çâo  de  uma  coimnissão  de  credores.  i 

1 Francisco  Dias  da  Costa 

Padaria j 

lgnora-se  o activo  a passivo,  por  não  ba- 
ver  esc.ripturação,  occulíar-se  o fallido, 
e terem  os  credores  deixado  correr  íi 
revelia  o processo. 

Yictorino  do  A "iia r;il  Botelho 

220:378,804  5 

2 1 2: 1 00  SSOí) 

Capcllista 'j 

Fez  concordata  pagando  10  por  cento  á 
vista. 

400:0378005 

400:0978606 

Fazendas ^ 

Iclorn  idern  55  °/0  «a  prazos;  sflo  socios 
d c.s  ia  lirina  Domingos  José  da  Silva  Lima 

e Henrique  José  Fernandes, 

05:7935064 
161 : OtiOX l 88 
117:508,800  5 

40:7818568 

711:6328900 

38:1328146 

Acha-se  occulto. 

Ycndcu-se  a massa. 

Não  se  conhece  cousa  alguma  relativa  a | 
este  fallido. 

Franebro  A.itoiiio  Rodrigues  Viunmi. 

■ Beruardino  Pereira  da  Costa 

" 

1 José  I uia  Vieira  Lemos 

Idem . 

Molhados 

5 

i José  Antonio  Pereira  Bastos 

;9:5.’3S748 

23:9458000 

Molhados . 

1:1038479 

1:7488519 

Os  credores  abandonárão  a massa,  e de- 
pois requerôrâo  que  fosse  ella  entregue 
ao  fallido  por  ser  pessoa  miserável. 

Antonio  de  Souza  Galvão  A C 3 . . . . 

116:7568771 

80:4513805 

Drogas  e ferragens ) 

( 

Falíoceu  o socio  Antonio  de  Souza  Galvão, 
antes  de  concluir  a qualificação,  igno- 
rando-se quem  suja  o outro  socio.  Esta 
massa  foi  vendida  com  b "/•  a dinbeiro 
a vista. 

Manoel  Gonçalves  Barreiros  A C:j.. 

259:4258887 

156:4958910 

Molhados | 

Fizêrão  roucordala  pagando  16  % a di- 
nheiro ã vista  ou  20  o/o  a pagamento;  são 
socios  desta  tiema  Manoel  Gonçalves  Bar- 
reiros e Juse  Gonçalves  Barremos. 

Braz  Diogo  das  Chagas 

í Ismael  Américo  de  Andrade.... 

; Salustiano  José  da  $il\a. 

José  Mendes 

7:9278495 
31:7138  199 

24:0308 >51 
72: 880,S412 

4:3208500 

182:9138229 

82: 1968797 
5:3188821 
4 ):  505  8540 

1 15:7578965 
135:9208035 

3:0578897 

32:4368525 

18:8248050 

209:259,4827 

18:9678505 

196:9518201 

65:9778474 
0:1 068199 
4 6:378, ;083 

89:0578674 

108:7268138 

Couros. 

Fazendas. 

1 1 u(v h u s MariiiihoeriJü 

i 

João  I.uiz  Barreiros 

i Severiano  Augusto  de  Andrade 

Lanrentino  Augusto  Ferreira  de  Azam- 
1 Lujn . . . 

Loja  de  drogas. 
Conmiissõcs. 

Fez  concordata  pagando  t0  0|U 
Ulem  idem  idetii. 

' Francisco  Alves  da  Cimlia 

; Antonio  da  Costa  Car\alho  Bastos.. 
[ 0 deiiimeiante  Francisco  José  Farias 
! V tilara 

ldem  de  eapellista. 

Fabrica  dc  velas 

Loja  de  fazendas. 

\ Eseriptorio  de  consigna- 

1 

Jtiaf»  Pedro  cie  A ranjo 

i 

) çOes. 

i Chastiues  A Irmão 

72:6598087 

76:6878420 

Loja  de  perfumarias. 

1 G G Salvv  . 

299:8948097 

280:2378887 

) Eseriptorio  de  consigna- 

) ções . 

| Ragozino  dos  Santos  Martins  Paiva.. 
1 Coimbra  A Irmão 

25:9108423 
501 : 707 5 <73 
15 : 7 278450 

32:7138800 
2 40 : 3/2,841 4 
18:9303170 

Loja  do  sirpueiro. 

ldcm  iJem  idem. 

Juse  Manoel  dti  Siba  1 iuheiro 

ld  ni  de  eapellista. 

1 Manoel  de  Andrade  Bastos 

1G:5528í.43 

27:0538575 

j Barraca  de  carne  de  xar- 
! que. 

JoJo  Tavares  clu  Silva  Godinho. . . . . . 

132:5158042 

102:4368617 

Loja  de  fazendas. 

i 

1 Oliveira  Junior  A C.® 

1 0 : 3á5S895 

0:8283731 

Idern. 

Bernardo  Lopes  da  Rocha  Bastos 

1 5:  8523782 

7 : 1*353139 

> Barraca  de  carne  de  xar- 
í que . 

Manoel  dos  Santos  Corrêa  l ilho  (fal- 
I leeido) 

4^:7563009 

25:9868017 

£4:8398103 

40:3078691 

Armazém  de  molhados. 
Loja  dc  fazendas. 

! Alexandre  José  de  Bittencourt 

Guimarães  A IrniSo 

239:2948231 

139:0828971 

Armazém  de  molhados . . j 

S3o  socios  desta  firma  IVancisco  Antonio 
e Loxningos  Antonio  Rodrigues  Gui- 

tnarães;  tizerão  concordata  pagando 
29  9,o,  dinheiro  á vista. 

g.iUza  Revsenilmrgen  A C* 

190:5998125 

503:1458919 

f Eseriptorio  dc  consigna- 

• 

( coes 

A rctrtaanliia  que  faz  parte  desta  firma 
é Uistodio  Moreira  de  bouza. 

i 

9 


Nomes  dos  lallidos. 

Activo. 

Passivo. 

Gautois  & Marbatk 

508:7258943 

254:7773039 

Fraucisco  Coelho  Gomes 

97:8803403 

90:5333185 

Joaquim  Alves  de  Carvalho  Bastos... 

13:585§550 

13:5778016 

Eduardo  Mazy 

15:3188259 

12:S21S5G5 

Luiz  de  Souza  Gomes 

G0:8G9{>9li  i 

32:0913714 

Francisco  José  Gom;alves  Bastos 

Não  cousta.  . 

Não  consta. . . 

Idem 

Idem 

Idem 

Rolla  & C.a  

Idem 

Idem 

Victoriuo  Joaquim  de  Barros  Leal... 

16:995312(1 

15:874$8S5 

Lourenço  Pereira  da  Silva 

9:2603302 

48:0528837 

José  Francisco  Moreira 

252:9088988 

144: 1ÓÍS770 

José  Gomos  Braga 

10:0268918 

15:5208830 

Victor  Poisson 

28:1853210 

30:628881» 

Joaquim  de  Souza  Gomes...., 

41:0078548 

3,8:5908987 

Teixeira  Rabcllo  & C.J 

78:3298181 

Ç 1 : 0 j 1 8080 

Gonçalves  <5z  Bittencourt.... 

102:8353405 

110:2448741 

Antonio  de  Mello  Pitta 

91:7838420 

75:8493328 

Joaquim  Dias  Pinto 

01:1823521 

63:7^38357 

Autuuio  Teixeira  Lemos 

300:028Sõ65 

295: 1048728 

Carlos  Lane  &.  C.a 

105:9548390 

92:8308035 

Joaquim  Pereira  Pestana 

906:4548008 

902:8713608 

Antonio  de  Oliveira  Barros 

180:1733480 

230:1268758 

Ernesto  Pereira  Coelho  da  Cunha.... 

332:7948900 

341 :0708050 

Moitinho  &.  C.a 

284:7343485 

209:7548723 

Gomes  & Travassos 

15 :S 183931 

18:7368548 

Domingos  Marlius  Alves  A C.a 

1 40.-029S719 

110:0928474 

José  Machado  Guimarães 

430:25b<?7oU 

359: Ü5180Ó4 

Gencro  dc  commcrcio 
do  fallido. 


Armazém  dc  molhados.  . 


Teve  loja  de  fazendas. 

J Barraca  de  carne  de  xar- 
l que. 

Loja  de  vidros  . 
ldoni  de  miudezas. 

Alambique 

Venda  de  molhados. 


{ Eseriptorio  de  consigna- 
( ções. 


Idem. 


( Loja  de  chapéus  c miu- 
( dezas. 

Venda  de  molhados. 

Armazém  de  molhados. 

Mareineria 


Loja  de  miudezas. 


Idem  de  fazendas. 


Idem  . 
Idem . 


Idem. 

Idem. 


Idem. 


f Eseriptorio  de  consigna- 
I iões. 


Idem  de  fazendas. 
Loja  de  miudezas. 


j Fabrica  <je  refinar-lo  de 
\ assucar ’. 


Armazém  de  molhados. 

Loja  dc  ferragens 

Serraria  de  madeiras.  . 


Observações. 


São  socios  desta  firma  H.  S.  Marbark 
e E.  Gautpis;  lizerão  concordata  pagaudo 
10  °/u  do  passi\o  piiniitivo. 


Fez  concordata  pagando  20  °;0 . 


São  socios  desta  firma  José  Holla,  F.  Scr- 
ruluiig^  c Emílio  Cfocu. 


Fez  concordata  pagando  25  u/0. 

Ideijj  idem  com  20  °/0  de  abaliineujo  a 
12  e 18  tnezes. 

São  socios  desta  firma  Anfonio  José  Tei- 
xeira RabeJlo,  Fratíeisco  Manoel  Cafe- 
zeiro  e Dr.  Aseanio  Ferraz  da  Moita  ; 
fizerão  concordata  pagando  50  % a pra- 
zos de  12,  18  e 24  mezes. 

Não  constão  os  nomes  individuacs. 

Fez  concordata  pagaudo  30  °/0  a 12  e 24 
mezes. 


Idem  idem  idem  5G  °/0. 

São  socios  desta  firma  Carlos  Lane  o Ale- 
xandre Coelho  Messeder;  fizerão  concor- 
data pagando  80  % a 1,  j e 3 atmos. 


Fez  concordata  pagando  10  °/„  a prazos. 
Idem  idem  idem  10  o/ó  por  letras. 


Não  constão  os  nomes  individuacs. 
Idem  idem  idem. 

Fizerão  concordata  pagaudo  12  %. 
Fez  concordata  pagando  10  °/°. 


Pelos  dados  que  senirão  para  a organisação  deste  quadro  não  se  pódc  distinguir  as  falijcucias  dc  um  auno  das  dos  outros. 


4 


N.  24. 


PeiDMstraçiffi  da  quantidade  e valores»  dag  letra g que  fòrao  protestada# 

de  9 de  Novembro  a 31  de  Dezembro  de  1864. 


9 de  Xocembro. 

854  Letras,  sendo  trcs  no  valor  de  709  £ 3—3,  quatro  no  de  8.700  francos,  importando  as  outras  ern. 

9.292:8258179 

Etc  IO  a 30  iiletii. 

388  Ditas,  sendo  tres  de  557  £ C— 10,  prefazendo  as  demais  o total  de 

3.269:6158872 

ffle  1 o 31  efe  Etezcmbco. 

564  Ditas,  sendo  diversas  na  importância  de  26.563—23  francos,  uma  de  5.060  ouças,  sendo  o valor 

total  das  restantes  de 

5.026:1658368 

17.588:6068419 

1.806 

..... 


•'  1 ' 


v 


. 


N.  25 


Tabcila  demonsífativa  «los  Baiieos,  Coinpanliias  e Sociedades  aiiomuias  creadas 

des«le  1838  a 186-4. 


Data  e numero  «los 
Decretos  de  appro- 
vaçào. 


1838. 

11  de  Abril.... 

1S7 

1852. 

Junho  23  

438 

665 

1845. 

Novembro  13... 
1850. 

Janeiro  18 

779 

1851. 

Abril  15 

790 

Maio  28 

791 

Maio  30 

799 

Junho  25  

801 

Julho  2 

802 

Julho  12 

813 

Agosto  16 

852 

Novembro  5 

887 

Dezembro  18 

838 

890 

Dezembro  22. . . . 
Dezembro  27 

997 

1852. 
Abril  28 

1.015 

Julho  17 

1.044 

Setembro  22.... 

1.055 

Outubro  20 

1.060 

Novembro  3 

1.08o 

Dezembro  11 

1.101 

Dezembro  29 

1.102 

1.105 

Dezembro  29 

1853. 

Janeiro  5 

1.136 

Março  30 

1.151 

1.179 

1.186 


Abril  13 
Maio  25 
Junho  4 


Denominações  tias  corporações. 


Companhia  — Monte  de  Soccorro — na  Côrte. 


Banco  Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 

Banco  Commercial  da  Bahia 

Coisa  Commercial  da  Bahia 


Companhia  de  seguros  marítimos  — Nova  Per- 
manente — nesta  Côrte 

Companhia  para  o transporte  de  café  e ou- 
tros gêneros  cm  carros  de  quatro  rodas... 
Companhia  de  seguros  marítimos  — Recupe- 

radora  — nesta  Côrte 

Companhia  ( Nova  ) Commercial  do' Araguaya, 

em  Goyaz 

Banco  do  Brasil 


Companhia  do  Mucury 

Associação  Auxiliadora  da  Colonisação,  em 

Pelotas 

Companhia  de  seguros  marítimos  — Bom  Con- 
ceito— na  Bahia 

Companhia  para  a exploração  demineraesno 
Rio  Grande,  ou  Araguaya  e seus  allluentcs 

no  Mato  Grosso  c Goyaz,  etc 

Bauco  de  Pernambuco 

Sociedade  para  lavrar  as  minas  de  prata  e 
cobre  nas  Províncias  de  S.  Pedro  e Santa 
Catharina 


Companhia  — Reformadora  — nesta  Côrte. . . . 

Companhia  — Fluminense  de  Transporte 

Companhia  para  a exploração  de  minas  de 

combustíveis,  fosseis  de  cobre,  etc 

Companhia  de  — Navegação  e Commercio  do 
Amazonas 


Companhia  de  Seguros  Marítimos  — Fidelidade- 
na  cidade  do  Rio  Grande 


Caixa  Economica  de  Valença,  na  Bahia 

Navegação  a vapore  estrada  de  ferro  dePetro- 
polis 

Companhia  de  diques  fluetuantes 


Banco  Commercial  do  Pará • 

Banco  Rural  c liypothccario  do  Rio  de  Janeiro. 


In- 


Companhia  de  Seguros  contra  incêndios 

teresse  Publico  — na  Bahia 

Companhia  de  llluminação  a Gaz,  no  Rio  de 

Janeiro 

Companhia  de  Seguros  Marítimos — Utilidade 
Publica  — no  Recife 


Capital  eom 
que  forão  crea- 
clasi. 


Cotações  das 
acções. 


400:0080000 


5.000:0008000 

2.000:0008000 

Indeterminado. 

400:0008000 

Indeterminado. 

400:0008000 

10:0008000 

10.000:0008000 

1.200:0008000 

Indeterminado. 

400:0008000 

Indeterminado. 

1.000:000s000 

Indeterminado. 

300:0008000 

200:0008000 

Indeterminado. 

1.200:0008000 

300:0008000 

Constará  de  ac- 
cões  de  18  cada 
uma. 

Indeterminado. 

200:0008000 

Indeterminado. 

3.000:0008000 


Em  1856  1558,  em 
1858  208 


208,  408  em  1851, 
?50Se  1308  em  1852; 
em  1854,  1408,  150g 
e 3008 . 

Em  1854  80 $ 


Em  1856  708. 


2.000:0008000 

1.200:0008000 

400:0008000 


Em  1854  2258,  em 
1 856  1 458  e 1508,  e 
em  1862  par. 

Em  1858  48  a 48500 
em  1859  38  e 28 


Em  1854  par,  em 
1856  908  desconto. 


Em  1854,758,  1008, 
1 158,1358,  1508;  em 
1856  1 178,  1758  a 
2048;  em  1858  328; 
em  1859  408;  em 
1S60  35S  e 308;  em 

1861  2278  a 2353;  em 

1862  278  a 308  ; em 
1803  30S  a 3S8  : em 
1864  658  a 688. 


Observações. 


Esta  Companhia  foi  in- 
corporada nesta  Côrte  em 
1838,  e os  seus  estatutos 
forão  approvados  pela  as- 
sembléa  geral  dos  accio- 
nis  as  em  11  de  Abril  da- 
quelle  anno.  Extincta. 

Extincto. 

Extincto. 


Liquidada. 


Extincto. 


Não  se  incorporou. 


Pata  c mimem  dos 


Decretos  de  appro- 
iação. 

í 1.223 

18oo  . 

Agosto  31 

1.246 

Outubro  13 

1.263 

Outubro  2o 

1854. 

1.312 

Janeiro  7 

1.336 

Fevereiro  18  ... . 

1.342 

Março  2 

1 1.353 

Abril  1 

! 1.399 

Junho  10  

1.411 

Julho  15. 

; t .413 

Julho  15 

! 1.414 

Julho  19 

; i.4i5 

Agosto  5 

: 1.427 

Setembro  G 

j 1.435 

Setembro  23  . . 

| 1 .464 

Outubro  25 

1.479 

Novembro  22 

1.491 

Dezembro  20 

: 1.494 

Dezembro  20. . . . 

; 1.510 

Dezembro  30.... 

1 . 523 

1855. 

J anciro  8 

1 . 550 

Fevereiro  10  . . . . 

1 . 566 

Fevereiro  24 

1.577 

Março  10 

| 1.584 

Abri!  2 

1 . 593 

Abril  18 

1 . 595 

Abril  28 

1.595» 

Maio  9 

1 .610 

Maio  23 

1,613 

Junho  9 

1 .014 

Junho  9 

i 1.617 

Junho  IS 

j 1 .620 

Junho  20  

Beraoininaçõcs  das  corporações. 


Banco  do  Brasil. 


Esrrada  de  ferro  dc  Pernambuco,  desde  o Re- 
cife até  o Rio  dr  S.  Francisco 

Sociedade  Emprezaria  do  Theatro  Lyric.o  ( Pro- 
visorio  ) 


Companhia  para  a exploração  das  minas  de 

ouro  na  Comarca  de  Palmas,  em  Goyaz 

Companhia  União  c Industria 

Imperial  Companhia  Scropedica  Fluminense.. 
Companhia  de  Seguro  Mutuo  contra  o fogo, 

nesta  Còrte - 

Sociedade  de  Mineração  de  Mato  Grosso 

Companhia  da  Ponte  d'Arêa 


Companhia  de  Navegação  Pernambucana 

Companhia  — Progresso  — na  cidade  do  Rio 

Grande 

Companhia  de  Seguros  de  vida  de  escravos  — 

Providencia — nesta  Còrte 

Caixa  Economica  dc  Santa  Calharina 

Companhia  Mineira  de  Goyaz,  nesta  Còrte. . . 

Companhia  União  Theresopolina •• 

Companhia  Luz  Stearica  e Productos  Chimicos 

nesta  Còrte 

Companhia  — Santista  de  Vapores  — nesta 

Còrte 

Sociedade  — Fluminense  Agrícola 

Associação  Sergipense  para  o serviço  de  rebo- 
ques  


Companhia  de  — Empreza  de  Transporte  — 

nesta  Còrte 

Companhia  de  Seguros  Marítimos — Indemni- 

sadora  — no  Recife 

Associação  Colonial  do  Rio  Novo  no  Espirito 

Santo 

Companhia  — Empreza  Municipal  — para  a 
coustrucção  de  um  mercado  na  Praça  da 

Harmonia,  nesta  Còrte 

Companhia  — Associação  Central  de  Coloui- 

sação 

Companhia  dc  oleos  vegetaes,  nesta  Còrte  . . . 
Companhia  Auxiliadora  do  Commereio  e Agri- 
cultura, em  S.  Paulo 

Companhia  dc  estrada  de  ferro  de  I).  Pedro  II. 


Compnnlna  — Empreza  Litterarin  Dous  de  De- 
zembro  

Companhia  da  estrada  de  ferro  dc  Mangaratiba 

Companhia  da  estrada  de  ferro  da  Bahia.... 

Empreza  do  Diário  do  Mo  de  Janeiro 

Companhia  — Reformadora  — para  alargar  a 
rua  do  Cano , 


Capital  cwm 
que  lo rã» crea 
«las. 


30.000:000,^000 


indeterminado. 

100:0008000 

Indeterminado. 

5.000:0008000 

300:0008000 

Indeterminado. 
100:0008000 
1.250:0008000 

GOO:OOOSOOO 

100:0008000 

2.000:0008000 

Indeterminado. 

1. 000:000  .SOOO 
400:0006000 

500:0008000 

300:0008000 

100:0008000 

200:0008000 

130:0008000 

400:0008000 

1.250:0008000 

200:0008000 

1 .000:0008000 
300:0008000 

G0: 0008000 
38.000:0008000 


500 : 0008000 
400:  (1008000 

indeterminado. 

200:0008000. 

10.000:0008000 


Cotações  <5as 
aceòes. 


Em  1853  558;  em 
1854  99-,  1008  até 
1908;  cru  1855  1048  c 
958;  em  1850  90S  a 
1358;  em  18  57  1128 
e 1058;  em  1858  913  e 
958  em  1859  101,8500 
e 908;  cm  1800  738 
a 908;  cm  1801  40 8 
a 1608;  em  I8G2  35S 
e 308;  em  1803  108 
a 308;  em  1804  408 
a 608. 


Em  1854  128;  em 
1S50, 208  de  desconto 


Em  1856,  1908- 


Em  1855  128  e 108, 
em  1856 18,  OS  e par, 
em  1858  3 8 e 48  de 
desconto,  em  1859 
38  e 1 s de  desconto, 
em  1 860  03  de  des- 
conto, cm  1801  1208 
c 58  de  desconto, 
em  1802  1158,  cm 
1803  368  aiOS,  em 
1864  100,8. 


Em  1 8 56  2o3  de  des- 
conto  


Em  1855  15,3,  58. 


Obsenaçàes. 


Extinguio-se. 


Fallio. 


Liquidou-se. 
Não  funcciona. 


Liquidou-se. 


Fallio. 


Fallio. 


Liquidou-se. 

Não  foi  incorporada. 


Fallio. 

,'allio. 

Liquidou  se 


Data  e numero  «Sos 
| Decretos  de  appro- 
vaçào. 

Denominações  das  corporações. 

Capital  com 
que  1'oâro  i‘fea- 
das. 

Cotações 
das  acções. 

Observações. 

j 1.624 

1855. 

Julho  21 

Companhia  de  navegação  — União  Campista  e 

250 : 0008009 

250:0008000 

2O.ÜO0jjUÜ0 

6.000:0008000 

4.000:0008000 

60:000(?000 

2.400:0008000 

60:0008000 

138:0008000 

16.000:0008000 
1 50 : 000 ■ 000 

1.1633 

Setembro  l.° 

Sociedade  anonyma  para  a fabricação  de  pro- 
duetos  chimieos  c refinação  de  assucar 

Fallio. 

í 1.667 
1.666 

Novembro  6 

Novembro  7 ... . 

Componliia  de  seguros  de  vida  — Tranquilli- 

1.674 

Novembro  10.... 

Companhia  — 1’harol  Agrícola  e Industrial, — 

1.675 

Novembro  14 

Companhia  — Esperança  Maranhense  — de  ta- 
baco manufacturado  no  Maranhão 

1.683 

Dezembro  12.... 

Companhia  de  seguros  e riscos  marítimos  —Pro- 
videncia, na  Bahia 

i 1.693 

1 

Dezembro  22 

Companhia—  industrial  Maranhense—  para 
fabricar  sabão  e velas  stearinas 

1 1.696 
1.724 

Dezembro  2í 

1856. 

Fevereiro  iG 

Sociedade  Dramatica  Frauceza,  nesta  Còrte... 

Companhia  de  seguros  marítimos  e terrestres, 
nesta  Corte 

Em  1 856  358  a 908  • • 

Liquidou-se. 

1.72S 

1.736 

1.750 

Fevereiro  *20 

Companhia  — União  — em  Pelotas 

.Março  i9 

Companhia  — Praça  da  Gloria 

500:0008000 

Abril  23 ....... . 

Companhia  de  seguros  marítimos  — Seguridade- 
nesta  Corte 

1.000:0008000 

200:0008000 

Em  1S57  328  a 508- 

1 .755 

Abril  26 

Companhia  — Anil  — para  o abastecimento  da 
agoa  potável  na  Capital  do  Marauhão 

1.759 

Abril  26 

Companhia  de  estrada  de  ferro  de  Santos  a 
Jundiahy  em  S Paulo 

Indeterminado. 

1.771 

Junho  19 

Companhia  — Refinação  e destillação  — nesta 
Côrte 

240.000,8000 

1.500:0008000 

1 .777 
1 .778 

Jnlho  9 

Companhia  de  carris  de  ferro  da  Tijnca... 

Julho  9 

Companhia  — Abundância  — (pie  tem  por  fim 
estabelecer  pescarias 

t 

100:0008000 

1.785 

Julho  10 

Companhia  de  navegação  desta  cidade  para 
S.  Christovão  e Cajú 

100:0008000 

3.600:0008090 

Indeterminado. 

500:0008000 

2.0O0:000S000< 

3.000:0008000 

3.500:0008000 

Indeterminado. 

1.809 

1.838 

1.850 

Agosto  23 

Novembro  8 

Dezembro  13 

Companhia  de  estrada  de  ferro  de  Cantagallo. 
Companhia  para  a exploração  de  carvão  de 

pedra  no  Município  de  Campos 

Companhia  anonyma  de  produetos  chimieos 
e pharmaceuticu  nesta  Còrte 

1 .866 

1857. 

Janeiro  17 

Companhia  — Edificadora  — nesta  Còrte.. . 

Liquidou-se. 

1.867 

1.899 

Janeiro  17 

Companhia  — Arehitetonica  — nesta  Còrte. . . . 
Companhia —Edificadora  12  de  Agosto—  nesta 
Còrte 

Fevereiro  21 

Não  foi  incorporada. 
Liquidou-se. 

1.919 

Abril  4 

Caixa  Economica  de  Santos 

1 .920 

Abril  4 

Caixa  Knonornica  de  Campos 

Indeterminado. 

1.000:0008000 

360:0008000 

2.000:0008000 

100:0008000 

1.925 
1.93o 
1 .94  2 

1.951 

1.952 

1.953 

A b i>i  1 2í) 

Juuho  ü 

Julho  4 

Sociedade  — Nova  Einprcza  Lyrica 

Agosto  1 

Companhia  de  pesca  — Nereida 

Companhia  para  a consirucção  de  uma  ponte 
do  madeira  no  rio  Parahyba 

Agosto  I 

I 

32:0008000 

50:0008090 

• 

| 

Companhia  — União  Mercantil  — nas  Alagoas. 
Buueo  Commerdal  c Agrícola 

i 

1.971 

Agosto  31 

iRD.  UlIUJjDIJU 

20.000:0908000 

Em  1857  208  e 368. 
Em  1858  48  a 198- 
Em  1860  128  de  des- 
conto. Em  1861  2 °/o 
de  desconto.  Em 
1862  908  a 958  de 

| 

; ! 

i 

Liquidou -se. 

1.979 

Setembro  26 ... . 

Associação  Colonial  em  Pernambuco,  Para- 
hvba  e Alagòas 

500:0008000 

1 1.982 

Outubro  3 

Companhia  para  explorar  e lavrar  mincraes 
de  dillerentes  qualidades,  no  Ceará 

1 

Indeterminado. 

1 1.985 

Outubro  7 

Companhia  — Associação  Nacional  Manufa- 
eturcira  de  Moveis — nesta  Còrte 

Indeterminado. 

1-997 

2.005 

2.020 

Outubro  21 

Outubro  24 

Novembro  11. . . . 

Companhia  organisada  nesta  Còrte  para  a con- 
strucção  de  uma  estrada  de  ferro  do  Porto 

das  Caixas  á raiz  da  serra  de  Friburgo 

Banco  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul.... 
Companhia  de  navegação  a vapor  nos  rios  do 
Maranhão ' 

2.000:0008000 

1.000:0008000 

, 500:0008000 

2.000:0008000 

400:0008000 

! 

i 

2.021 

NoTcmbro  11 

Novo  Banco  de  Pernambuco 

i 

2.028 

Novembro  18 

Companhia— Manufactura  Nacional  de  Vidros— 
nesta  Côrte 

3 


Observações 


Data  c numero  «los 
Decretos  de  appro 
vaçào. 

2.035 

1857. 

Novembro  25  .. 

2.05S 

Dezembro  19. . . 

2.077 

1858. 

Janeiro  16 

2.078 

Janeiro  16 

2.079 

Janeiro  16 

2.140 

Abril  3 

2.156 

Maio  l.° 

2.175 

Maio  19 

2.176 

Maio  22 

2.179 

Maio  26 

2.184 

Junho  5 

2.189 

Junho  12  

2.193 

Junho  16  

2.216 

Agosto  7 

2.218 

Agosto  11 

2.219 

Agosto  11 

2.247 

Setembro  15.... 

2.249 

Setembro  15.... 

2.257 

Setembro  25. . . . 

2.258 

Setembro  25. . . . 

2.273 

Outubro  9 

2.297 

Outubro  30 

2.299 

Novembro  0.... 

2.301 

Novembro  10... 

2.324 

Dezembro  29... 

2.367 

1859. 

Fevereiro  20  ... . 

2.373 

Marco  5 

2.383 

Abril  2 

2.38  í 

Abril  2 

2.385 

Abril  2 

2.386 

Abril  2 

2.387 

Abril  2 

2.388 

Abril  2 

2.389 

Abril  2 

2.390 

Abril  2 

2.391 

.\bril  2 

2.392 

Abril  2 

2.393 

Abril  2 

2.394 

Abril  2 

2.396 

Abril  2 

2.396 

Abril  2 

2.397 

Abril  2 

2.398 

abril  2 

2.399 

Arbil  2 

2.400 

Abril  2 

2.401 

Abril  9 

2.435 

Julho  6. . . . 

li  , 

1'  5-443 

Julho  27 

Denominações  das  corporações. 


Banco  do  Maranhão 

Companhia  — Agrícola  Industrial  dc  Nossa 
Senhora  do  0’  — no  Pará 

Companhia  ds  seguros  marítimos  c terrestres 

— Feliz  Lembrança 

Companhia  mutua  de  seguros  de  vida  dc  es- 
cravos   

Companhia  de  seguros  contra  o fogo  — Argos 

Fluminense 

Banco  da  Bahia 

Companhia  para  fabricar  porcellanas  e louças 

finas  nesta  Côrte 

Companhia  de  estrada  de  ferro  de  Nictheroy 

a Campos 

Companhia  — Protcctora  — nesta  Côrte  para 

a edificação  de  casas 

Companhia  — Transportes  Marítimos — nesta 

Côrte 

Companhia  de  navegação  a vapor  entre  esta 

Côrte  e Nictheroy 

Companhia  de  diques  mecânicos  na  cidade  da 

Bahia 

Compatdiia  — Centro  Agrícola  — nesta  Côrte. . 
Companhia  de  navegação  a vapor  entre  Mon- 

tevidéo  e Cuyabú ) 

Sociedade  encarregada  da  conclusão  do  Thea- 

tro  de  Porto  Alegre 

Companhia  Rio  Grandense,  das  minas  de  carvão 

Companhia  — Colonisação  Paraense 

Companhia  de  navegação  a vapor  — Espirito 

Santo * 

Companhia  metallurgica  do  Assurá,  na  Bahia. 
Companhia  de  navegação  a vapor  — Bahiana. 
Companhia  de  seguros  marítimos  e contra  o 
fogo  —Esperança — na  cidade  do  Rio  Grande. 
Companhia  para  lavrar  minas  de  chumbo  na 

freguezia  do  Y piranga,  em  S.  Paulo 

Companhia — Tutora  Brasileira,  de  seguro  dc 

vida — nesta  Côrte 

Companhia  de  navegação  a vapor  na  Província 

do  Paraná 

Companhia  de  estrada  de  ferro  deTamandaré 
amargem  do  rio  Una,  em  Pernambuco.... 

Companhia  — Posta  Bahiana 

Companhia  dc  — Refinação  e Destillação  Ser- 

gipense 

Banco  do  Rio  dc  Janeiro 

Banco  da  Província  do  Rio  de  Janeiro 

Caixa  Hypothecaria  e de  Desconto  nesta  Côrte. 

Banco  de  S.  Paulo 

Banco  Industrial  c Hypolhecario,  nesta  Côrte 
Banco  Central  do  Commcrcio,  nesta  Côrte. .. . 
Banco  Agrícola  Commercial  e Hypothecario 

de  Sergipe 

Baucn  do  Ceará 

Banco  de  Credito  Sul  Americano,  nesta  Côrte 

Associação  Coadjuvadora,  nesta  Côrte 

Banco  — Auxiliar  da  Lavoura—,  nesta  Côrte 

Banco  —Proprietário—  nesta  Côrte 

Banco  —Auxiliador—,  nesta  Côrte 

Banco  — Soccorro  c Auxilio— , nesta  Côrte. . . 

Banco  —Commercial—  Paraense 

Banco  — Untão  Commercial  e Agrícola— de  Per- 
nambuco   

Sociedade  Auxiliadora,  nesta  Côrte 

Banco  Industrial,  Commercial  e Territorial  do 

Rio  de  Janeiro 

Companhia  dc  navegação  a vapor  entre  os  portos 
dc  Montcvidéo  c Salto,  c entre  os  de  Consti- 
tuição c Uruguayana 

Companhias  para  explorarem  minas  de  carvão 
dc  pedra  c outros  mineracs,  na  Província  de 

Pernambuco 

Compauhia  de  Carruagens  Fluminense ! . 


Capital  com 
íjjíBC  1'oi-ào  cc vu- 
dus. 


1 .00f):000|j000 
100:0008000 


5.000:0008000 

Indeterminado. 

3.000:000,800(1 
8 . 000 : 000j>u00 

Indeterminado. 

12.000:0008000 

5.000:0008000 

800:0008000 

1.000:0008000 

720:0008000 

3.000:0008000 

1.200:0008000 

25:OOOSOOO 

1.000:0008000 

200:0005000 

400:0008000 

280:0008000 

Indeterminado. 

1.000:0008000 

Indetermidado. 

Indeterminado. 

Indetermidado. 

800:0008000 

600:0008000 

200.0008000 
15.000:000  001 
10.000:0008000 
6.000:0008000 
4.000:0008000 
20. 000:000^000 
20.000:0008000 

2.000:0008000 
600:0008000 
200.000.000  de, 

talhers 

1.000:0008000 

25.000:0008000 

20.000:0008000 

16.000:0008000 

2.000:0008000 

1.000:000:000 

2.000:0008000 

3.000:0008000 

30. 0C0: 0008000 


1 .200:000,8000 


Indeterminado. 

600:0008000 


Cotações  «las 
acções. 


♦ 


Não  se  incorporou 

Idem. 

ldein . 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem . 

Idem . 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem . 

Idem . 

Idem. 


Liquidou-se. 


4- 


nata  c numero  dos 
necretos  de  appro 
vação. 


2.444 

1859. 

Julho  27 

2.450 

Agosto  18 

i 2.453 

Agosto  23 

2.493 

Setembro  30 

2.494 

Setembro  30 

2.496 

Setembro  30 

2.508 

Dezembro  8 

2.540 

1860. 

2.552 

Março  17 

2 . 557 

Março  21 

2.584 

Abril  30 

2.619 

Agosto  11 

2.629 

Agosto  29 

2.634 

Setembro  l.° 

2.645 

Setembro  18 

2.646 

Setembro  19 

2.722 

1861. 

Janeiro  12 

2.730 

Janeiro  16 

2.798 

Maio  25 

2.807 

Junho  19 

2.895 

1862. 

Fevereiro  22 

2.917 

Abril  23 

2.938 

Junho  26 

2.939 

Junho  26 

2.947 

Julho  7 

2.971 

Setembro  10  ... . 

2.979 

Outubro  2 

3.001 

Novembro  18  . . . 

3.009 

Novembro  24  . . . 

3.068 

1863. 

Abril  9. 

3.102 

Março  28 

3.1)5 

tunho  27 

3.117 

Julho  1 

3.121 

Julho  9 

3.148 

Setembro  3 

3.149 

Setembro  3 

3.166 

Outubro  26 

3.212 

Dezembro  28.. .. 

Denominações  das  Corporações. 


Companhia  para  explorar  minas  de  ouro  e de 
qualquer  outro  mineral  nos  sertões  limitro- 

phes  de  Pernambuco  e Parahyha 

Compauliia  de  Navegação  intermediaria  a vapor 

até  Santa  Catharina 

Companhia  — Gallinocultora 

Soeiedade  Theatral  Rio  Grandense,  em  Porto 

Alegre 

Companhia  — Promotora  do  Asseio  Publico—, 
nesta  Côrte 


Companhia  a vapor  — União  Nictheroyense. 
Caixa  — Reserva  Mercantil  — da  Bahia.... 


- Macahé  e 


Caixa  — Economias  da  Bahia..... 

Caixa  Economica  da  Bahia 

Caixa  Economica  de  Valença..,. 

Companhia  de  Navegação  a vapor 

Campos 

Companhia  — Transportes  marítimos — , nesta 

Côrte 

Companhia  de  navegação  a vapor  no  rio  Jacuhy, 

no  Rio  Graude  do  Sul 

Sociedade  Commcreio — na  Babia 

Companhia  de  Seguros  marítimos— Nova  Re- 
generação—, nesta  Côrte 

Companhia  de  Navegação  a vapor  e Estrada  de 
ferro  de  Petropolis 


Caixa— União  Commercial  — da  Bahia. 


Companhia  de  navegação  fluvial  a vapor — Gua- 

hyba — , na  Provinda  de  S.  Pedro 

Caixas  Filiaes  do  Banco  Commercial  e Agrícola, 

em  Vassouras  e Campos 

Caixa  Commercial  de  Maceió 


Companhia  — Vigilante — , para  o serviço  de  re- 
boques de  navios,  em  Pernambuco 

Companhia  encarregada  da  conclusão  do  Thca- 
tro  de  Santa  Izabel,  em  Santa  Catharina.... 
Companhia  de  Seguros — Provideucia — , na  Pro- 
víncia de  S.  Pedro 

Companhia  — Confiança  Maranhense 


Companhia  Hydraulica  Porto  Alegrense  para  o 
abastecimento  d’agua  potável  em  Porto  Alegre 
Companhia  de  Diques  fluetuantes  nos  portos  e 

rios  do  Império 

Companhia  — Loudon  and  Braziliau  Bank.... 
Companhia  de  Carris  de  ferro  do  Jardim  Bo- 
tânico  

Companhia  lllumiuação  a Gaz,  no  Maranhão. 


Capital  com 
que  forão  cr«a 
das. 


Indeterminado. 

600:000^000 

250:0008000 

20:000S000 

80:0008000 

200:0008000 

8.000:0008000 


3.000:0008000 

6.000:0008000 

600:0008000 

300:0008000 

310:0003000 

200:0008000 

8.000:0008000 

500:0008000 

2.000:0008000 

1.200:00080000 

200:0008000 


Indeterminado 
500:0008000 


Companhia  de  seguros  contra  o fogo — Alliança 
— nesta  Côrte 


Autorisa  a Companhia  Eondon  and  Brazilian 
Bank  a estabelecer  uma  caixa  filial  em  Per- 
nambuco  

Companhia — Pelotense  de  Cortume 

Companhia  Theatro  de  Cuyabá 

Sociedade  anonyma — Bauco  de  Campos 

Autorisa  a Companhia— London  and  Brazilian 
Bank — para  estabelecer  Caixas  filiaes  na  Ba- 
hia, Sanlos  e Rio  Grande  do  Sul 

Companhia  Pernambucana  de  navegação  cos- 
teira a vapor  

Autorisa  aAntonio  I.uiz  Pimentel  e outros  para 
por  meio  de  uma  Companhia  lavrarem  ouro 

na  Província  de  S.  Paulo 

Pcrmitte.  a installação  nesta  Côrte  da  Companhia 
bancaria  — Brazilian  and  Portugueze  Bank.. 


100:0008060 

20:0008000 

1 .000:000,8000 
80:0008000 

650:0008000 

ludeterminado. 

£ 1.000:000 

1.000:0008000 

Indeterminado. 


Indeterminado. 


I ndeterminado. 
200:0008000 
50:080000 
1.000:0008000 


Indeterminado. 
2.000:0008000 

Indeterminado. 

10.000:0008000 


Cotações 
das  acções. 


Observações. 


Liquidou-se. 


Liquidárão-se. 

Liquidou-se. 


Não  se  incorporou. 


Ideni . 
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Data  e numero  dos 
Docretos  de  nppro- 
vaçào . 

Denominações  da»  corporações. 

Capital  com 
qiieforào  crea- 
das. 

Cotações 
das  acções. 

Observações. 

3.224 

1864. 

Fevereiro  23 

Concede  á Companhia  Real  Ingleza  de  Seguros 
de  vida,  ern  Liverpool,  autorisaçao  para  es- 
tahftler.fir  uma  Agencia  no  Brasil 

Indeterminado. 

3.232 

Março  lo 

Concede  a Carlos  Pinto  de  Figueiredo  e outro 
privilegio  para  por  si,  ou  por  meio  da  uma 
Companhia,  estabelecerem  navegaçSo  a vapor 
no  rio  ltabapoana 

Indeterminado. 

3.250 

Abril  18 

Autorisa  a incorporação  da  Companhia  de  Na- 
vegaçüo  a vapor  — Progrossista. 

Indeterminado. 

3.285 

Junho  13 

Autorisa  o Banco  Rural  e Hypothecario  para  in- 
corporar a Sociedade  de  seguros  mutuossobre 
vidas  Protectora  das  famílias 

Indeterminado. 

3.313 

Setembro  24.... 

Autorisa  a Companhia  — London  and  Brazilian 
Bank  —para  estabelecer  uma  Caixa  filial  na 
Capital  do  Pará 

Indeterminado. 

3.319 

Outubro  21 

Companhia  Fluminense  de  navegaçSo  a vapor. 

40:0008000 

3 . 320 

Outubro  21 

Companhia  de  Seguros  marítimos  —Nova  Per- 

800:0008000 

Indeterminado. 

3.357 

Dezembro  9. . . . . 

Concede  á Companhia  Ingleza  — Anglo-Brazi- 
lian  Company,  limited  — autorisaçao  para 
fiinccinnar  no  Império  

i 

ü 


DcmoKstrffição  «!©s  differentes  iiii]»o^tos  e «miras  fosítes  «le  rcceâta  publica 
«gue  se  arrecadava»  «le  4 8 18 15  a 4818©. 


Rio  dc  Janeiro. 

Direitos  de  24  %. 

Ditos  de  15  %• 

Ditos  de  vinho  branco  e tinto. 

Ditos  de  vinagre. 

Ditos  de  licores  e agoardente. 

Ditos  de  azeite  doce. 

Novo  imposto  dos  escravos. 

Equivalente  do  contracto  do  tabaco. 

Direitos  novíssimos  dos  escravos. 

Ditos  de  sabida  dos  escravos  da  Costa  d’ África. 

Ditos  de  Guarda  Costa. 

Ditos  de  baldeação. 

Ditos  de  reexportação. 

Ditos  de  400  réis  em  arroba  de  fumo  estrangeiro. 
Nove  imposto  do  sal  brasileiro. 

Dito  de  dito  estrangeiro. 

Rendimento  de  armazéns. 

Ditos  de  30  réis  por  alqueire  de  trigo. 

Sello  da  Alfandega.  _ ... 

Emolumentos  dos  Officios  de  Escrivão  da  balança, 
Meirinho  e Porteiro  da  Alfandega. 


Consulado  de  sabida. 

Dizimo  do  café. 

Ditos  de  miunças. 

Dito  do  assuear. 

Imposto  de  4£C00  por  pipa  de  agoardente  de  consumo. 
Dito  de  HffiOO  por  dita  de  agoardente  gerebita. 
Subsidio  litterario. 

Imposto  de  4(10  reis  em  arroba  de  tabaco  em  corda. 
Siza. 

Meia  sízíi. 

Impostos  para  auxilio  do  Banco. 

Ditos  sobre  os  botequins  e tavernas. 


Producto  do  ouro  em  pó  reduzido  á moeda  de  4$000. 
Senhoriagem  de  moedas  de  ouro. 

Dita  da  de  prata. 

Moedas  febres,  cscovilhas,  enserros  e accrescimos 
de  fundições.  , , ... 

Chapas  de  cobre  cunhadas  em  moeda  provincial. 
Resto  de  producto  de  differentes  peças  de  prata  que 
se  cunharão  em  moedas. 

Correio  Geral. 

Passagens  de  rios. 

Ancoragens  de  navios  estrangeiros. 

Meios  soldos  das  patentes  militares. 

Novos  direitos. 

Velhos  direitos. 

Chancellaria  das  Ordens  Militares. 

Mestrado  das  ditas  Ordens. 

Tres  quartas  das  tenças  dos  hábitos. 

Direitos  dos  escravos  que  vão  para  Minas. 
Emolumentos  das  guias  dos  viandantes  das  Minas. 
Decima. 

Barca  da  passagem  da  Ilha  das  Cobras. 

Sello  do  papel  *e  decima  de  legados. 

Administração  da  pescaria  das  baleias. 

Novo  imposto  da  carne  verde. 

Joias  da  Imperial  Ordem  do  Cruzeiro. 

Dizima  da  Chancellaria. 

Arrendamento  das  bancas  do  pescado. 

Rendimento  de  proprios  nacionaes. 

Emolumentos  que  pertencião  aos  Governadores  das 
Fortalezas  de  Santa  Cruz,  libadas  Cobras,  Secretario 
do  Governo  das  Armas  e Pliysico  Mór. 


Dizimo  do  pescado. 

Donativos  dos  Officios. 

Pensões  impostas  ás  freguezias  para  a fabrica  da  Im- 
perial Capella. 


Espirito  Santo. 


Siza  e meia  siza. 

Dizimo  do  assuear. 

Subsidio  voluntário. 

Dito  litterario. 

Imposto  de  80  réis  em  canada  de  agoardente. 
Dizimo  do  pescado. 

Imposto  de  8S000  em  pipa  de  agoardente. 

Dito  de  5 réis  em  libra  de  carne  verde. 

Passagens  de  rios. 

Imposto  a favor  do  Banco. 

Decima  dos  prédios  urbanos. 

Dizimo  de  miunças. 

Sello  do  papel,  heranças  e legados. 

Proprios  nacionaes. 

Pensões  de  engenhos  e moletas. 

Novos  direitos  dos  Officiaes  da  Justiça,  e cartas  de 
seguro. 

Correio. 

Donativos  de  Officiaes  de  Justiça. 

Bahia. 

Rendimento  da  Alfandega. 

Sello  da  dita. 

Capatazia. 

Direitos  de  13400  por  escravo. 

Passaportes  de  embarcações. 

Ancoragens,  visitas  e arqueações. 

Sello  dos  papeis,  decimas  de  heranças  e legados. 
Imposto  de  400  réis  por  arroba  de  tabaco. 
Rendimento  do  Correio. 

Dizimos  nacionaes. 

Dito,  miunças  e gado. 

Subsidio  de  assuear,  tabaco  e algodão. 

Dito  litterario. 

Dizima  da  Chancellaria  e outros  rendimentos  da  dita. 
Cartas  de  seguro,  Provisões  e Alvarás. 

Donativos  de  Officios,  meias  annatas  e terças  partes 
Dito  das  caixas  de  assuear  e ròlos  de  tabaco. 
Imposto  a favor  do  Banco. 

Dito  de  8.$000  em  pipa  de  agoardente. 

Dito  de  80  réis  em  canada  de  dita. 

Dito  de  20  réis  em  alqueire  de  farinha  e arroz. 
Dito  de  5 réis  em  libra  de  carne  verde. 

Dizimo  do  tabaco,  agoardente  e mais  generos  de 
consumo. 

Agoardente  da  terra  e vinho  de  mel. 

Senhoriagem  da  moeda. 

Decima  dos  prédios. 

Siza  e meia  siza. 

Direitos  de  illuminação. 

Imposição  para  a Imperial  Capella. 

Proprios  nacionaes. 

Foros. 

Direitos  de  habilitação  de  policia. 

Bens  sequestrados  a Portuguezes. 

Subscripçao  para  a Marinha. 

Execução  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda. 
Emolumentos  que  pertencião  ao  Secretario  do  Governe 

Sergipe. 

Sello  do  papel,  heranças  e legados. 

Siza  e meia  siza. 

Novo  imposto  para  o Banco. 
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Consulado. 

Iniposlo  de  8#000  em  pipa  de  agoardente. 
Consignação  havida  pelas  Conimissões  dos  Portos  de 
embarque  da  Província, 
tdem  pelas  Gamaras  da  Província. 

Imposto  de  5 réis  em  libra  de  carne  verde. 
Subsidio  litterario. 

Licenças  de  alambicar. 

Dizimo  de  miunças. 

Direitos  nacionaes  havidos  pela  Bahia. 

Donativo  para  a Marinha. 

Dizimo  do  assucar. 

Finta  velha,  e donativo  que  se  fez  por  ordem  do 
Governo. 

Dinheiros  recebidos  para  se  sacar  letra  sobre  a Bahia. 
Direitos  de  cartas  de  seguro  e meias  annatas. 
Decimas  dos  prédios  urbanos. 

Empréstimo  do  Juizo  Ecclesiastico  e Provedoria  dos 
Defuntos  e Ausentes. 

Extraordinária. 

Alagoas. 

Alfandega. 

Casa  de  arrecadação  dos  direitos  de  dizimo  e subsi- 
dio do  algodão  e assucar,  e 2 °/0  de  consulado  na  villa 
de  Maceió. 

Dizimo  e subsidio  de  assucar. 

Novo  imposto  de  o réis  em  libra  de  carne  verde. 
Dizimo  do  algodão. 

Dito  de  miunças. 

Novo  imposto  de  8$000  em  pipa  de  agoardente  im- 
portada . 

Siza  dos  bens  de  raiz. 

Meia  siza  da  venda  dos  escravos  ladinos. 

Novos  direitos  e donativos  de  OtFicios. 

Novo  imposto  para  o Banco  do  Brasil. 

Sello  do  papel. 

Decima  de  heranças  e legados. 

Idem  dos  prédios  urbanos. 

Novo  imposto  de  30  e 40  réis  em  canada  de  agoar- 
dente do  paiz. 

Subsidio  militar  e litterario  de  160  réis  em  arroba 
de  carne  secca  importada,  e 320  réis  em  cabeça  de 
gado  vaccunr. 

Ancoragem  dos  navios  estrangeiros. 

Monte-pio  militar. 

Reposições  de  soldos  pela  Vedoria  Geral  da  gente 
de  guerra. 

Idem  dos  ditos  na  Thesouraria  Geral. 

Recebimentos  por  conta  de  varias  letras  sacadas  sobre 
o cobrador  dos  direitos  públicos  desta  Província,  em 
Pernambuco. 

Ditos  por  ordem  do  Governo  da  Província. 
Donativo  voluntário. 

Subscripção  para  a Marinha. 

Empréstimo  feito  pelo  Juizo  de  Ausentes. 

Pernambuco. 

Dizimo  das  miunças. 

Dito  dito  do  pescado. 

Dito  dito  do  algodão. 

Dito  dito  do  assucar. 

Dito  dito  do  dito  da  pretérita  administração. 

Dito  do  subsidio  litterario. 

Dito  do  novo  imposto  de  6 réis  em  libra  de  carne  verde. 
Dito  «lo  subsidio  militar  das  carnes  verdes. 

Dito  dito  das  carnes  seccas. 

Imposto  de  s.^oiw  em  pipa  de  agoardente  de  consumo. 
Dito  do  dito  dc  30  réis  por  canada  de  agoardente 
da  terra. 

Dito  do  subsidio  de  agoardente  que  se  exporta. 
Dito  do  dito  do  algodão. 

Dito  do  dito  do  assucar. 

Dito  da  pensão  de  8o  réis  por  caixa,  e 40  réis  por 
feixe  dc  assucar. 

Dito  dc  80  réis  por  couro  salgado. 

Dito  de  20  réis  por  sacca  de  algodão. 

Dito  da  propina  de  i/2  °/0  para  a obra  pia. 

Dito  da  dita  da  polvora. 

Dito  das  passagens  dos  rios  da  Província. 

Dito  da  redizima  do  peixe  e sal. 

Dito  de  bebida  das  Garapas. 


Dizimo  da  Alfandega. 

Dito  do  sello  das  fazendas. 

Dito  dos  emolumentos  do  oílieio  de  Porteiro  da  Al- 
fandega . 

Dito  dito  da  extincta  Mesa  da  Balança. 

Dito  da  contribuição  dos  Guardas  de  embarque. 

Dito  de  reditos  da  Policia. 

Dito  dos  direitos  dos  escravos  vindos  dos  portos  onde 
não  ba  Alfândegas. 

Rendimentos  dos  direitos  dos  escravos  embarcados 
para  o Sul  do  Rio  de  Janeiro. 

Rendimentos  dos  ditos  de  passaportes  da  Policia. 
Dito  do  sello  dos  papeis. 

Dito  das  heranças  e legados. 

Dito  dos  novos  direitos  das  cartas  de  seguro. 

Dito  dos  ditos  ditos  de  Provisões  do  Desembargo  do 
Paço. 

Dito  dos  ditos  ditos  dos  Oíficios. 

Dito  do  donativo  de  Oíficios. 

Dito  novo  imposto  paia  o Banco. 

Dito  de  gabella. 

Dito  de  foros  de  terras. 

Dito  de  laudemios  das  terras. 

Dito  da  decima  dos  prédios  urbanos. 

Dito  da  siza. 

Dito  da  meia  siza. 

Dito  do  Correio. 

Dito  dos  direitos  da  Chancellaria  da  Relação. 

Dito  dos  direitos  dos  passaportes  das  embarcações 
e Portarias  concedidas  pela  Secretaria  do  Governo. 
Dito  de  ancoragem  e toneladas  dos  navios. 

Dito  dos  emolumentos  que  pertencião  ao  Secretario 
do  Governo. 

Dito  de  escravos  arrematados  pelo  Juizo  de  Captivos. 
Dito  da  Capella  do  Porto  de  Gallinhas. 


Dito  do  dizimo  do  algodão  da  Parnahiba. 

Dito  do  subsidio  dito  dito. 

Dito  do  dizimo  dito  do  Ceará  dito. 

Dito  do  subsidio  dito  dito. 

Dito  do  dizimo  dito  do  Rio  Grande  do  Norte, 

Dito  do  subsidio  dito  do  dito. 

Dito  das  propriedades  portuguezas. 

Dito  da  propriedade  da  Companhia  do  Alto  Douro. 
Dito  dos  fundos  da  Companhia  Geral  extincta  desta 
Província. 

Dito  do  donativo  voluntário. 

Dito,  empréstimos  para  as  despezas  publicas. 

Dito  dos  bens  dos  defuntos  e ausentes. 

Dito  da  propriedade  do  Hospício  de  Jerusalem. 

Por  conta  do  alcance  do  Ouvidor  da  Comarca  do 
Sertão . 

Dito  de  alcances  dc  Almoxarifes. 

Dito  venda  de  polvora  arruinada. 

Desconto  de  ordenados. 

Reposições  de  jornaes  de  artífices  no  trem  que  deser- 
tarão. 

Aluguel  de  um  ancorotc  pela  Intendência  da  Marinha. 
Rendas  de  armazéns  da  Fazenda  Nacional. 
Reposição  de  duas  letras  endossadas  a favor  da  Junta 
da  Fazenda  Publica  do  Ceara,  que  não  forão  pagas. 

1’araliyba  do  Norte. 

Dizimo  do  assucar. 

Dito  do  algodão. 

Dito  dos  gados  e miunças. 

Dito  da  passagem  do  rio  Sonhoa. 

Dito  do  gado  do  evento. 

Dito  do  Correio. 

Dito  da  pensão  dc  80  réis  por  caixa,  e 40  reis  por 
feixe  de  assucar  que  se  exporta. 

Dito  da  pensão  de  400  réis  por  caixa,  c 200  reis  por 
feixe  de  assucar. 

Dito  dizima  da  Alfandega, 

Dito  donativo  da  dita. 

Dito,  novos  direitos  dos  Oíficios,  cartas  de  seguro 
Alvarás  de  Fiança. 

Dito  donativo  dos  Oíficios. 

Dito  da  propina  de  1 % para  a obra  pia. 

Dito  dita  para  a munição  de  guerra. 

Dito,  sello  do  papel,  heranças  e legados. 


— 3 


Dizimo  siza. 

Dito  meia  siza. 

Dito  imposto  de  5 réis  em  libra  de  carne  verde. 
Dito  dito  de  8(>000  em  pipa  de  agoardente. 

Dito  subsidio  de  COO  réis  por  arroba  de  algodão. 
Dito  dito  liu erário  das  carnes. 

Dito  da  pensão  ecelesiastiea  para  a Capella  Imperial. 
Dito  da  renda  da  polvora. 


Diversas  receitas  extraordinárias. 

Dita  reposições. 

Donativo  para  as  despezas  da  guerra. 
Venda  do  páo  Brasil. 

Do  extincto  subsidio  militar  das  carnes. 


Rio  Grande  do  Morte. 


Dizimo  das  miunças,  agoardente,  cannas,  sal  e gado. 
Correio. 

Pao  Brasil. 

Passagens  da  Ribeira. 

Alfantíega. 

Imposto  de  8 réis  em  libra  de  carne  verde. 

Subsidio  lilterario. 

Propina  de  1 °/„  para  a obra  pia. 

Novos  direitos  das  cartas  de  seguro. 

Imposto  de  8#000  em  pipa  de  agoardente. 

Decima. 

Siza. 

Meia  siza. 

Sello  do  papel,  heranças  e legados. 

Sismarias. 

Imposto  para  o Banco. 

Em  deposito. 

Alcances. 

Empréstimo  á Junta. 

Extraordinária. 

Ceará. 

Dizimo  do  algodão. 

Ditos  nacionaes. 

Direitos  do  algodão. 

Sello  do  papel,  heranças  e legados. 

Siza  dos  bens  de  raiz. 

Meia  siza  dos  escravos  ladinos. 

Imposto  de  5 réis  em  libra  de  carne  verde. 
Subsidio  das  carnes. 

Alfandega. 

Novos  direitos  de  Ofíicios  de  Justiça. 

Terça  parte  dos  ditos. 

Donativo  dos  ditos. 

Subsidio  de  agoardente  da  terra. 

Subsidio  lilterario. 

Ancoragem. 

Imposto  sobre  os  couros  e sollas. 

Decima  dos  prédios  urbanos. 

Extraordinária. 

Piauliy. 

Dizimo  do  gado. 

Subsidio  nacional  de  Oeiras. 

Novo  imposto  de  carne  verde. 

Subsidio  lilterario. 

Sello  do  papel,  e decimas  das  heranças. 

Siza. 

Meia  siza  dos  escravos  ladinos. 

Decima  dos  prédios  urbanos. 

Novo  imposto  de  8^000  por  pipa  de  agoardente. 

Da  administração  do  Correio. 

Do  algodão  do  dizimo  arrecadado  nas  passagens  do 
Porto  Secco. 

Novos  direitos  dos  Officios  e cartas  de  seguro. 

De  1 °/o  para  a obra  pia  dos  contratos  arrematados. 
Da  Cháncellaria. 

Producto  dos  bois,  alforrias  de  escravos  e alcances 
de  vaqueiros  das  Fazendas  Nacionaes. 

Do  arrendamento  do  Oíücio  de  Escrivão  de  Orphãos 
de  Oeiras. 


Receita  extraordinária. 

Rendimento  em  deposito. 

Empréstimo  feito  ao  cofre  da  Tliesouraria  Geral. 


Marantoáo. 

Dizimos. 

Dito  do  algodão. 

Imposto  do  dito. 

Subsidio  nacional. 

Imposto  de  5 réis  em  libra  de  carne  verde. 
Alfandega. 

Sello  das  fazendas. 

Ancoragem. 

Toneladas. 

Guindaste. 

Marcas. 

Decima  dos  prédios  urbanos. 

Novos  direitos  de  officios  e seguros. 
Correio. 

Sizas. 

Sello  dos  papeis,  heranças  e legados. 

Venda  da  polvora. 

Chancellaria. 

Contribuição  para  a Junta  do  Commercio. 
Barcaça  do  Arsenal. 

Emolumentos  da  Secretaria  do  Governo. 
Alcances  da  Thesouraria. 

Extraordinárias. 


Pará. 


Dizimos  de  miunças,  algodão,  arroz,  gado  vaccum 
e cavallar. 

Decima  dos  prédios  urbanos. 

Terça  das  Camaras. 

Novos  direitos  e alvarás. 

Chancellaria. 

Sello  do  papel. 

Siza. 

Meia  siza. 

Alfandega. 

Dons  por  cento  de  exportação. 

Toneladas  e ancoragem. 

Imposto  do  algodão. 

Subsidio  lilterario. 

Imposto  de  o réis  em  libra  de  carne  verde. 
Contribuição  para  a Junta  do  Commercio. 

Direitos  dos  escravos  vindos  da  Costa  d Africa. 
Imposto  de  800  réis  nos  ditos  para  a Policia  da  Corte. 
Dito  de  G00  réis  nos  ditos  para  a dita. 

Prestação  da  Província  do  Maranhão. 

Imposto  para  o Banco. 

Venda  da  polvora. 

Propina  de  1%  para  a obra  pia. 

Direitos  de  sabida  dos  escravos  vindos  da  Costa 
d’ África. 

Correio. 

Meio  real  em  libra  de  carne  verde. 

Pesqueiros  de  Joannes. 

Fazendas  do  Areri  e S.  Lourenço. 

Caçoai  de  Villa  Franca. 

Alcances  dos  Almoxarifes  e Pagadores. 

Empréstimos  sem  prêmio  para  as  urgências  do  Estado. 
Offertas  gratuitas  para  o dito. 

Viveiros  de  especiarias. 

Dobro  da  moeda  de  prata,  e cobre  que  se  carimbou, 
Receitas  extraordinárias. 

Rendimento  da  Caixa  dos  depositos. 

Santa  Catharina. 

Sizas. 

Foros  de  marinha. 

Dizimos. 

Subsidio  lilterario  de  agoardente  e cabeças. 
Donativos  de  officios. 

I Carne  verde  de  vacca. 

Sello  de  papeis  forenses  e legados, 

Passagens  de  rios, 
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Correios. 

Direitos  de  5 °/0  na  venda  das  embarcações. 

Imposto  para  o Banco  sobre  lojas  e tavernas. 
Direitos  de  importação. 

Proprios  nacionaes. 

Ancoragem  dos  navios  estrangeiros. 

Decima  dos  prédios  urbanos. 

Novos  direitos. 

Direitos  cobrados  na  Villa  de  Lages. 

Meios  soidos  e sello  das  patentes  militares. 

Imposto  sobre  embarcações. 

Direitos  do  Consulado. 

Propinas. 

Laudemios. 

Reposições. 

Rio  Grande  do  Sul. 

Quinto  dos  couros  cm  pé  administrado. 

Dizimos  idem. 

Passagens  dos  animaes  idem. 

Idem  de  diversos  rios  do  interior  da  Província. 
Rendimento  da  Alfandcga  de  Porto  Alegre. 

Da  dita  do  Rio  Grande. 

Direitos  da  ponte  de  Porto  Alegre. 

Idem  idem  do  Rio  Grande. 

Imposto  de  16#000  por  anno  nas  tavernas. 

Donativos  de  officios  de  Justiça. 

Novos  direitos. 

Do  rincão  do  Rio  Pardo. 

Do  rincão  do  Saican. 

Da  Fazenda  sequestrada  ao  falleeido  Padre  Cruz. 

Do  açougue  da  Aldêa  que  foi  dos  povos  Guaranys. 
Do  Potreirosito  d’aquem  d’ Azenha  da  Cidade  de  Porto 
Alegre. 

Decima  dos  prédios  urbanos. 

Subsidio  litterario. 

Correio. 

Sizas, 

Carne  verde. 

Sello  do  papel. 

Das  seges,  lojas  e embarcações. 

Cisplatina. 

Importação  marítima. 

Dita  terrestre. 

Exportação  marítima. 

Dita  terrestre. 

Alcavala  da  Cavezon. 

Commissos. 

Outras  Thesourarias. 

Fazenda  em  comnntm. 

Consulado. 

Compostura  de  pulperias. 

Composições  de  terras. 

Dizimos. 

Hospital  da  Misericórdia. 

Extraordinária  de  guerra. 

S.  Panlo. 

Donativos  de  officios. 

Novos  direitos  de  ditos. 

Direitos  de  ehancellaria. 

Passagens  de  rios. 

Novos  impostos. 

Dizimos. 

Meios  direitos  e direitos  inteiros  de  Coriliba 
Dizima  das  Madeiras. 

Contribuição  littcraria  da  Marinha. 

Alfandega  de  Santos. 

Decima  dos  prédios  urbanos. 

Siza, 

Meia  siza  dos  escravos  ladinos. 

Taxa  do  sello. 

Cinco  réis  de  carne  verde. 

Subsidio  litterario. 

Propina  de  1 % para  obra  pia. 

Ditas  de  3°/0  que  nertcncião  aos  Ministros  da  Junta 
e Ofliciaes  da  Contadoria. 

Dita  de  \ % para  munições. 

Rendimento  de  moedas  de  cobre  que  se  cunharão. 
Emolumentos  do  lugar  de  Secretario  do  Governo. 
Rendimento  dos  bens  dos  Jesuítas. 


Dito  dos  Correios. 

Dito  do  Banco  do  Brasil. 

Dito  da  contribuição  voluntária  para  a Estrada  de 
Santos. 

Dito  da  contribuição  para  manutenção  da  povoação 
de  Guarapuava. 

Minas  Geraes. 

Rendimento  de  direitos  de  entradas. 

Dito  de  dizimos. 

Dito  de  passagens. 

Dito  de  obra  pia. 

Dito  de  propinas  para  munições  de  guerra. 

Dito  de  donativos  de  otlicios  de  Justiça. 

Dito  de  terças  partes  de  ditos. 

Dito  de  novos  direitos  de  ditos  e de  cartas  de  se- 
guro. 

Dito  do  Correio. 

Dito  do  subsidio  litterario. 

Dito  do  subsidio  voluntário. 

Dito  da  polvora. 

Sizas  de  bens  de  raiz  c escravos  ladinos. 

Decima  de  prédios  urbanos. 

Sello. 

Dito  de  heranças. 

Carne  verde. 

Imposto  a favor  do  Banco. 

Rendimento  extraordinário. 

Permutas. 

Bens  de  ausentes  e outras  arrecadações. 

Terças  das  vil  las  da  Campanha  e Baependy. 

Rendas  da  Província  de  Goyaz. 

Depusitos. 

Goyaz. 

Dizimo  em  geral. 

Entradas. 

Passagens  de  rios. 

Novos  direitos  de  officios  de  Justiça. 

Terças  parles  de  ditos. 

Donativos  de  ditos. 

Chancellaria  das  sentenças. 

Novos  direitos  de  cartas  de  seguro. 

Carne  verde. 

Correio  do  Arraial  de  Meia  Ponte. 

Sello. 

Um  por  cento  de  contractos. 

Rendimento  dos  Julgados  de  Araxá  e Desemboque. 
Alcances  de  Thesoureiros. 

Fundição  de  ouro  em  pó  a barras  por  conta  da  Fa- 
zenda Publica. 

Subsidio  litterario. 

Decima  de  prédios. 

Siza  e meia  siza. 

Imposto  para  o Banco. 

Mato  Grosso. 

Entradas  geraes  e particulares. 

Subsidio  voluntário. 

Novos  direitos  de  officios  de  Justiça. 

Donativos  e terças  partes  de  ditos. 

Subsidio  litterario. 

Passagens  dos  rios  Cuyabá  e Paraguay. 

Rendimento  do  cunho"  da  moeda  de  cobre. 

Dito  do  quinto  do  ouro  na  casa  da  fundição. 

Dito  do  Correio. 

Meio  soldo  das  patentes  militares. 

Rendimento  dos  dizimos. 

Decima. 

Sello. 

Siza. 

Carne  verde. 

Proprios  nacionaes. 

Dividas  activas  que  se  esperão  cobrar. 

Rendimento  do  cunho  da  moeda  de  cobre. 

Novos  impostos  do  sello,  carne  verde,  feito  o calculo 
pelos  seus  tenues  rendimentos  nesta  cidade,  sem  se  fallar 
na  siza  e decima  applicadas  para  as  despezas  da  Junta 
de  gratificação  de  diamantes. 

Novos  impostos  da  villa  do  Diamantino. 

Dizimos  arrecadados  pelo  systerna  actual. 

Correio,  passagens  e subsidio  litterario.  . 
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dias  m»  mez. 

entrada. 

LETRAS  DESCONTADAS- 

Importâncias. 

Dias  «Ir  prazo. 

Juros. 

Impor rtauclas . 

Prêmio  do  desconto. 

i 

200:0005000 

30 

1 : 0000000 

8 

3 

5 

100:0006000 

29 

4830333 

200  0008000 

1 : 2880838 

3 

300:0000000 

23 

1 4008000 

300:0000000 

1:6660666 

4 

400:0005000 

27 

1:800«000 

300:0000000 

1 ; 3000000 

6 

200:0005000 

26 

86006 58 

200:0000000 

1:1550555 

6 

300:0006000 

25 

1 : 2500000 

200:0000000 

1:1110111 

8 

300:0006000 

23 

1 : 1 500000 

400:0000000 

2:0440444 

9 

200:0006000 

22 

7330333 

200:0000000 

9770777 

10 

300:0008000 

?! 

1:0500000 

400.0000000 

1 : 8668666 

11 

100:0008000 

20 

3330333 

100:0000000 

4440444 

12 

300:0006000 

19 

9500000 

200:0000000 

8448444 

13 

400:0006000 

18 

1 : 2000000 

300:0008000 

1:1990999 

15 

50(1 : 0008000 

16 

1 : 3330333 

CO0 -.0000000 

2: 1330333 

Ui 

200:0008000 

15 

5000000 

100:0000000 

3330333 

17 

30(1 : OO05000 

14 

7000000 

200.0000000 

6220222 

18 

200 : 0005000 

13 

4330333 

200:0000000 

5770777 

19 

300:0006000 

12 

6008000 

400:0000000 

10660066 

20 

200:0006000 

11 

3600660 

200:0000000 

4880888 

22 

200  0005000 

9 

300S0OO 

200:000:000 

4000000 

23 

300:0006000 

H 

4000000 

200:0000000 

3550555 

2 4 

200:0008000 

7 

2330333 

300:0000000 

25 

400:0000000 

6 

4008,000 

300:0000000 

4000000 

20 

100:0000000 

5 

830333 

200:0000000 

2220222 

27 

200 : 0000000 

4 

1338333 

200:0000000 

1770777 

29 

300:0000000 

2 

1000000 

2U0: 0000000 

880888 

30 

100:0008000 

1 

• 168666 

200:000  000 

440444 

31 

200:000s000 

0 

0 

200:0000000 

0 

0.800:0000000 

17:8160655 

6.500:0000000 

21:9770765 

Despesa . 

Escriptorio 

7 Caixeiros 



CoiíicdnTrTTT 

Material  do  expediente. . . 

4:0000000 

21:8160655 

21:8260321 

1510444 

Um  lucro  tflo  pouco  cousideravcl,  com  fundo  de  reserva  13o  mesquinho,  póde-se  considerar  prejuízo  atlendendo-se  às  probabilidades  do  apparecimeolo  de  algumas  fallencias  que  reduzem  o 
titulo  descontado,  enganos  de  caixa,  e rezultados  de  concordatas,  em  que  quasi  sempre  o prêmio  dc  capitaes  importantes  t-  perdoado,  com  o intuito  de  obter-se  o principal,  etc.,  etc. 

0 saldo  que  faço  apparecer  cm  caixa  no  \alor  de  300:000S000  é apenas  de  4,4  °/o  e por  tanto  nimiamente  escasso  para  fazer  face  a pagamentos  por  conta  de  6.800:  UtiO0OoO  depositados;  mas, 
antes  quiz  que  a demonstração  peccasse  por  favoravel  do  que  por  contraria  aos  interesses  dos  banqueiros,  atim  de  tirar  um  resultado  mais  seguro. 
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«í 

H 

•í 

a 

ENTRADAS. 

SLPPRIMENTO  DO  BANCO 

RETIRADAS. 

PAGAMENTO  AO  BANCO. 

DESCONTOS. 

SALDO 
DIA  RIO. 

Importâncias. 

I Dias./ 

Juro  dc 

0 %• 

Importân- 

cias. 

i 

a 

a 

Juro  dc 

1 %>■ 

Importân- 

cias. 

a 

a 

Prêmio  dc 

« %. 

Quantias. 

m 

a 

a 

Prêmio  de 

7 0/0. 

Importân- 

cias. 

a 

a 

Prêmio  de 

8 °,o. 

1 mez  . 
1 
2 
3 

5 

6 

7 

8 
9 

10 

12 

13 

14 

15 

16 
T7 

19 

20 
21 
22 

23 

24 

25 

26 
28 

29 

30 

31 

6.800:0000000 

100:0000000 

200:0000000 

100:0000000 

300:0000000 

100:0000000 

30 

29 

28 

26 

25 

34:0000000 

5008000 

9668666 

4668666 

1:3000000 

4160066 

6.500:0000000 

43:3330333 

2S8: 0000000 
288:0000000 
280:0000000 
284:0000000 
272.0000000 

288:0000000 

30 

1:6800000 

400:0000000 

200:0000000 

300:0000000 

200:0000000 

400:0000000 

300:0000000 

200:0000000 

300:0000000 

200:0000000 

300:0000000 

500:0008000 

100:0000000 

300:0000000 

100:000.0000 

1 

2 

3 

0 

7 

8 
9 
10 
12 

13 

14 

15 

16 

060666 
600666 
1500000 
1G6066B 
4000000 
3500000 
2660666 
4500000 
3330333 
6000000 
1 : 0830333 
2330333 
7500000 
^2665666 

192:0000000 

28 

1:0450333 

96:0000000 

26 

4850333 

288:0000000 

288:0000000 

25 

24 

1:4000000 

1:3440000 

300:0000000 
100:0900000 
200:0000000 
100:0000000 
200:0000000 
200:0008000 
100 .0000000 
300:0000000 

23 

22 

21 

19 

18 

17 

16 

15 

1:1500000 

36G0666 

8000000 

3100666 

6000000 

5060666 

2660666 

7508000 

&G:oòósooo 

23 

4900666 

2G4:OOOSOOO 
256:0000000 
256:0008000 
248:0000000 
23G: OOOSOGO 
240:0000000 
232:0000000 

192:0000000 

22 

8210333 

192:0000000 

288:0000000 

19 

18 

7090333 

1:0080000 

96:0000000 

17 

3620666 

192:0000000 

16 

5970333 

0 iusoúft 

70tr:  uOoJUDO 

100:0000000 

200:0000000 

100:0000000 

14 

12 

11 

10 

46C86trr, 

2000000 

36606ÜG 

1000660 

i i 

5220666 

248:0000000 

236:0000000 

236:0000000 

240:0008000 

288:0000000 

12 

6720000 

400 : OOOSOÔO 
200:0008000 

19 

20 

1:2660666 

6660666 

96:0000000 

10 

1860666 

288:0000000 

9 

5040000 

300:0000000 

100:0000000 

2? 

23 

1 : 1000000 
3830333 

2ÒO:OOÓ0ÔÓO 

100:0000000 

200:0000000 

300:0000000 

100:0000000 

100:0000000 

200:0000000 

100:0000000 

8 

7 

6 

5 

3 

2 

1 

0 

2668666 

1168666 

2008000 

2508000 

500000 

90:0000000 

8 

1700666 

232:0008000 

236:0000000 

236:0000000 

244:0000000 

236:000S000 

236:0000000 

240:0000000 

240:0000000 

96:0000000 

7 

1300666 

200:0000000 

100:0000000 

300:0000000 

100:0000000 

100:0000000 

100:0000000 

25 

26 
28 

29 

30 

1 mez. 

8 130333 
4330333 
1:4000000 
4838333 
5000000 
5000000 

96:0000000 

5 

930333 

96:01)00000 

5 

1060666 

Í92:ÓOO0ÒÒO 

3 

1120000 

330333 

96:0000000 

1 

180666 

11.000:0000000 

44:6160658 

2.688:0000000 

9:8930332 

5.700:0000000 

12:7490993 

672:0000000 

1 : 4370330 

7. 07C: 0000000 

45:1030997 

240:0000000 

Recapitulaçao. 

Lucro  produzido  pelo  desconto 45:1030197 

A deduzir: 

Prêmio  das  entradas,  descontos  c das  retiradas 31:8665665 

Dito  dos  supprimentos  feitos  pelo  Banco,  descontado  e dos  pagamentos  feitos 

por  conta  ao  mesmo 8:4560002 

Despe?»  de  escriptorio,  pessoal,  etc... 4:0008000 

44:3220667 

781 <330 

Fundo  dc  reserva  sobre  esta  quantia,  6 °j0 408879 

Lucro  do  2.°  7343451 


Figura-sc  nesta  demonstraçüo  o 2.°  mez  dos  negocios  do  banqueiro,  cujo  l.°  mez  consta  du  demonstração  acima.  Naquclle  espaço  de  tempo  derflo-se  retiradas  que  na  1 a demonstraçflo  uflo 
tiverao  lugar;  e porque  uma  parle  destas  era  superior  ás  forças  da  caixa,  que  devia  sempre  possuir  o valor  de  4 a 5 »/  dos  depositos,  forçoso  foi  recorrer  a luppnmento  du  Bauco  do  Brasil. 
Também  algumas  vezes  se  tigura  na  mesma  demonstraçáo  o pagamento  dc  parte  desses  supprimentos  logo  que  a caiia  possuía  uma  reserva  superior,  c outras  vezes  descontos  de  novas  letras, 
quando  por  excesso  da  dita  reserva  era  preciso  empregar  o dinheiro  existente.  O prêmio  dos  supprimeutos  do  Banco  foi  calculado  a 1 ü/0  menos  que  o prêmio  dos  descontos  feitos. 

> lucro  de  7 «548451  que  appnrece  no  2.°  mez  é de  certo  tflo  mesquinho  que  nflo  pagará  o trabalho  das  operações  Do  que  se  infere  que  basta  o protego  de  uma  Iclia  para  arrumar  o 
banqueiro  que  se  achar  nas  condições  em  que  o colloc&o  as  demonstrações  que  flc3o  elaboradas. 


Documentos  aimexos  ao  Relatorio  da  Commissâo  de  Inquérito 
sobre  as  eausas  principaes  e acddentaes  da  crise  por  que 
passou  a praça  do  Rio  de  janeiro  em  Setembro  de  1864, 


Collecção  de  artigos,  correspondências,  e outros 
escriptos  publicados  nos  Jornaes  da  Corte,  e 
em  differentes  outros  impressos,  etc.,  etc., 
relativos  ao  successo  economico  do  me/  de 
Setembro  de  1864,  etc. 


COLLECÇAO 


DE 


artigos,  correspondências,  ele,  publicados  nos  Jornaes  da  Corte  e 
em  outros  impressos,  relativos  aos  suecessos  ecoeomicos  do  mez 
de  Setembro  de  186í»  e ás  medidas  tomadas  pelo  Governo  Imperial 
em  virtude  dos  mesmos  suecessos. 


' 


Collecção  de  artigos,  correspondências,  etc.,  publicados  nos  Jornaes 
da  Córte  e em  outros  impressos,  relativos  aos  successos  economicos 
do  mez  de  Setembro  de  186£i  e ás  medidas  tomadas  pelo  Governo 
Imperial  em  virtude  dos  mesmos  successos. 


Publicações  cio  mez  de  Setembro  de  1S64L 


DIA  11. 


Nenhum  Jornal  deu  noticia  dos  factos  occorrídos  no 
dia  10,  e somente  delles  tratou  o seguinte  impresso 
avulso : 


Boletim  Commereiai. 


Rio  de  Janeiro,  Domingo  11  de  Setembro  de  1864. 

<(  Não  tendo  as  folhas  diarias  dado  noticia  alguma 
<i  acerca  do  que  houve  no  sabbado  10  de  Setembro  deste 
« anno  de  1864,  em  diversas  casas  bancarias  c nas  ruas 
« mais  publicas  do  commercio  aqui  da  Còrtc  do  liio  dc 
« Janeiro ; resolvemos  orientar  ao  publico  nesta  especic 
« dc  noticiador  do  que  passou-se  e tem  dc  passar. 

« Hontem,  desde  o meio  dia  até  alta  noile  achárão- 
se  as  ruas  Direitas  e Alfandega  atopetadas  de  povo 
que  dava  a casa  de  Souto  & C.a,  sita  á rua  Direita 
n.°  59,  sobrado  como  fallida ; e á porta  da  mesma 
casa  desde  então  postarão  uma  guarda  de  Permanentes, 
e patrulhas  armadas  e com  armas  nos  braços  cruzávão 
a frente  da  casa  de  Souto  & C.a  pedindo  áo  povo  para 
retirar-se,  sendo  certo  que  algumas  praças  de  Caval- 
laria  faziao  parte  da  força  que  alli  foi  guardar  a casa 
dos  banqueiros,  eamediontrar  os  credores  e curiosos 
que  para  lá  correrão  a saberem  da  causa  de  tão  ex- 
traordinário acontecimento. 

« Por  toda  a parte  ouvião-se  gritos  de  indignação , 
de  espanto  e de  dor ! 

« Eis  o que  contava-se  em  todos  os  grupos  de  pessoas 
de  mais  conceito. 

« Hontem  as  11  */2  horas  do  dia  dirigio-se  o Visconde 
« de  Souto  ao  Banco  do  Brasil  para  emprestar-lhe  mais 
« novecentos  contos  afim  dc  satisfazer  diversas  quantias 
« pequenas  que  tinhão  de  ser-lhe  exigidas  por  vales  com 

tempo  determinado,  que  essa  casa  deu  cm  caução  dessa 
« grande  quantia  que  recebeu,  e no  Banco  do  Brasil  en- 
« tendêrão  que  não  devião  dar  mais  dinheiro  a esse  ban- 
« queiró  sem  que  não  estivesse  a sua  divida  de  vinte  e dous 
« mil  contos  amortizada  n’um  terço  (sele  mil  contos). 

ii  A’  vista  da  recusa  formal,  e não  tendo  o Sr.  Vis- 
««  conde  de  Souto  onde  mais  recorrer,  voltou  á sua  casa 
it  bancaria  ao  meio  dia  e mandou  fechar  as  portas,  e 
« declarar  que  a sua  casa  nem  pagava  nem  recebia  mais. 


ii  Diversos  credores  desses  vales  ou  letras  em  vista 
de  tal  procedimento  principiarão  a bramar,  e o povo 
de  repente  atulhou  a rua  Direita  e declarou  o Sr  Visj 
conde  de  Souto  fallido  e fugido. 

ii  E’  íaeil  de  ajuizar  o barulho  que  esta  noticia  fez, 
a ponto  do  Sr.  Chefe  de  Policia  mandar  logo  e logo 
uma  guarda  do  Corpo  Policial  e Cavallaria  guardar  a 
casa  do  banqueiro  e espalhar  o povo. 

ii  O Sr.  Dr.  Chefe  dc  Policia  accudindo  ao  lugar,  e 
ii  chegando  á janetla  do  Sr.  Souto  disse  ao  poro  que 
ii  retirasse-se,  visto  que  o banqueiro  não  estava  fallido 
ii  mas  tinha  feito  ponto,  e que  segunda  feira  começava 
ii  o pagamento  a seus  devedores. 

ii  Então  gritarão  se  S.  Ex  garantia  o pagamento,  e 
« S.  Ex.  asseverou  que  não  garantia  cousa  alguma,  mas 
ii  que  pedia  ao  povo  para  retirar-se. 

ii  .4  confusão  augmentou  e não  mais  foi  possível  des- 
ii  viar  o povo  daqnelles  arredores. 

ii  Muitas  pessoas  correrão  desde  logo  para  as  casas 
ii  bancarias  dos  Srs.  Gomes  & Filhos,  e Montenegro  & 
li  Lima  para  receberem  seus  capitacs,  c o Banco  Inglez 
» declarou  que  pagava  todas  as  cauções  das  casas  destes 
ii  Srs.  sem  os  prêmios,  e tom  c fiei  (o  até  muito  taroe 
levárão  estas  tres  casas  a gagar  seus  titulos  sem  prê- 
mio e mutuamenlc:  extraordinária  foi  a concurrencia 
dos  possuidores  de  titulos. 

ii  (Js  banqueiros  Souto  & C.a,  que  devião  ter  por  si 
|<  o commercio , erão  atassalhados  de  maneira  desapie- 
i<  dada,  e alguns  inculcados  amigos  seus,  que  apresentu- 
ii  rão-se  paru  solidarem  seu  credito,  erão  os  proprios  que 
ii  por  entre  a massa  do  povo  procuravão  os  credores  de 
<i  Souto  & C.a , para  offerecerem  o pagamento  de  seus 
ii  vales  c letras  com  o desconto  de  — sessenta  e cinco  por 
ii  cento ! ! ! 

ii  Esperemos  até  segunda  feira , e esperaremos  até 
quando  os  partidos  políticos  do  Império  resolvão-se  a 
não  sustentar  mais  os  abusos  dos  conservadores  que 
ainda  não  tiverão  salutar  paradeiro  dos  homens  honestos 
e Brasileiros  liberaes. 

« Perguntamos : 

<i  Os  vales  da  casa  de  Souto  & C.a  tem  ou  não  tempo 
marcado  ? 

i<  São  ou  não  letras  de  commercio  ? 

<i  O negociante  que  fecha  a sua  porta  em  sabbado  e 
retira-se  para  a chacara  declarando  sua  casa  impos- 
sibilitada de  receber  e pagar  de  seus  devedores  ou  cr*, 
dores  está  ou  não  fallido  ? 


4 — 


* O banqueiro  que  não  alcança  em  uma  praça  no- 
vecentos contos  tle  réis  com  sua  firma  e que  joga  com 
milhares  de  contos  perdeu  ou  não  a confiança  com- 
mercial  ? 

' Respondidas  essas  perguntas,  está  tirada  a conclusão 
de  que  Souto  & C.a  quebrarão  ou  deixarão  de  quebrar: 
o Codigo  Commercial  explica  a questão  melhor  do  que 
o Governo  e do  que  o Sr.  Dr.  Chefe  de  Policia. 

Amanhã  voltaremos  a dar  mais  esclarecimentos 
sobre  a ordem  do  dia;  a casa  dos  Srs.  Souto  & C.a 
vai  ainda  uma  vez  presenciar  como  seu  estado  insolúvel 
manifesta-se  neste  terceiro  (e  o maior  de  todos)  choque. 

- Creia  afinal  o Governo,  que  nunca  aventamos  falsas 
proposições,  e que  bem  o dissemos  muitas  vezes,  que 
a quebra  dos  Srs.  Souto  & C.a  nunca  produziria  neste 
povo  maior  e mais  grave  sensação  do  que  a fallencia 
de  outros  negociantes. 

« O povo  fluminense  é de  boa  indole,  e porque  as 
folhas  uiarias  occultão  do  publico  estes  factos  ? Podem 
cumprir  a sua  missão  sem  susto.  » 


DIA  12. 


Supplenieijí©  d»  Iíàario  Official. 

( Artigo  da  Redacção.) 

Tendo  a casa  bancaria  desta  Corte  — Antonio  José 
Alves  Somo  & C.a  — suspendido , sabbado,  seus  paga- 
mentos por  encontrar  algumas  dirticuldades  na  reali- 
zação de  capitaes  para  promptamente  occorrer  a certos 
compromissos,  o Banco  do  Brasil  pedio  ao  Governo  Im- 
perial que  declarasse,  por  acto  administrativo,  em  liqui- 
dação a referida  casa,  encarregando-o  desta  liquidação. 

O Governo  Imperial,  tendo  ouvido,  verbalmente,  as 
Secções  de  Justiça  e de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado, 
não  pôde  annuir  a este  pedido,  por  ser  contrario  d lei. 

O Banco  propôz-se,  então  a receber  a massa  dos  re- 
cibos dos  pequenos  credores,  que  constituem  maior  numero, 
recibos , cujo  total  monta  a lí. 200:000.3000,  vencendo  o 
juro  de  5 “/»  ao  anno,  ou  a pagar  a dinheiro  aos  pos- 
suidores de  toes  titulos,  que  não  preferissem  essa  transac- 
ção.  uma  vez  que  o Governo  Imperial  garantisse  ao  mesmo 
Banco  a somma  dos  juros  pelo  adiantamento  em  dinheiro, 
á razão  de  5 ao  anno.  e a differença  entre  a refe- 
rida quantia  de  1 í 200:0003000  c a que  pudesse  elle  liaver 
da  massa  liquidada  da  mencionada  casa  bancaria. 

) Govern  > Imperial  entendeu  não  dever  conceder  as 
medidas  solicitadas , não  só  por  não  caber  na  orbita  das 
suas  aUribuiçõcs,  como  por  não  julga-las  efficazes ; mas 
prometteu  ao  Banco  alargar  a súa  emissão  até  onde 
i- importar  a lei  c as  circumstancias  exigirem,  cm  ordem 
a minorar  os  embaraços , que  possuo  resultar  da  sus- 
pensão dos  pagamentos  da  importante  casa  — Antonio 
José  Alves  Souto  & C.3  — assim  como  lançar  mão  de 
rodos  os  meios  legaes,  gnc  estiverem  ao  seu  alcance,  para 
que  a praça  volte  ao  seu  estado  regular. 

As  outras  casas  bancarias,  que,  sabbado,  soffrêrão 
corridas  pelo  pânico  levantado  por  causa  da  supradita 
suspensão,  pagarão  promptamente  os  titulos  de  divida, 
que  1 lies  forão  apresentados. 


Jornal  <9©  Cnmmereio 


[Artigo  da  Redacção.) 

O Governo  e.  o Banco  d<>  Brasil  tratão  de  tomar  mc- 
d • l is  próprias  para  desvanecer  o pânico  que  ante-hontem 
manifestou-se  ao  espalhar-se  a noticia  de  que  a principal 


das  nossas  rasas  bancarias  havia  suspendido  os  seus  pa- 
gamentos. Não  podemos  senão  louvar  a proinptidão  e 
prudência  com  que  se  procura  dar  remedio  efficaz  e. 
seguro  a essa  inesperada  occurreucia. 

Não  ha,  pois,  razão  para  que  do  facto  de  ante-hon- 
tem inquiete  a praça,  nem  mesmo  aos  credores  e de- 
vedores da  honrada  firma  a que  nos  referimos.  Haja 
conliança  no  emprego  dos  meios  que  serão  adoptados, 
na  boa  fé  que  sempre  presidio  ás  transacções  da  casa 
dos  Srs.  Souto  & C.a,  c dentro  em  poucos  dias  a pressão 
cessará  , e o credito  dessa  importante  praça  surgirá 
mais  uma  vez  triumphante  da  prova  a que  o sujeitou 
um  conjuncto  de  causas  que  ninguém  poderá  de  todo 
evitar  e que  a insufliciencia  de  nossa  producção  nestes 
últimos  annos  aggravou  consideravelmente. 

O que  se  deu  entre  nos  não  é caso  novo,  antes  tem 
exemplos  de  recentes  datas  em  paizes  mais  amestra- 
dos do  que  o nosso  na  industria  do  credito;  e os  fac- 
tos estranhos,  além  de  analogos,  forão  também  causa 
concomitante  ou  aggravante  da  febre  que  lavrou  em 
nossas  praças,  e com  maior  força  na  do  Rio  de  Ja- 
neiro, dc  1852  a 1858.  Assim  como  na  Europa,  a crise 
americana  de  1857  veio  dar  o signal  de  álerta  e co- 
lheu-nos engolpliados  na  perspectiva  dc  prosperida- 
des, que  em  parte  tinhão  mais  de  apparentes  que  de 
reaes. 

Honra  seja  feita  ao  commercio  do  Rio  de  Janeiro ; 
apenas  advertido  dos  perigos  que  o cercavão,  elle  re- 
trahio-se  e marchou  com  união  c cautela,  de  modo  a 
espaçar  e minorar  os  effeitos  que  podião  nascer,  e de 
facto  nascerão , em  grao  muito  limitado  de  uma  si- 
tuação tão  dilRcil.  A liquidação  começou  para  logo, 
aos  primeiros  abalos  da  repercussão  dé  1857,  e tem-se 
realizado  com  a menor  somma  possível  de  prejuízos 
individuaes  e collectivos,  de  tal  sorte  que  o nosso  phe- 
nomeno  financeiro  operava-se  sem  que  os  olhos  do 
vulgo  o percebessem. 

Circumstancias,  porém,  que  não  vem  ao  caso  aqui 
referir  e aquilatar,  pertubárão  essa  confiança  reciproca 
na  classe  commercial,  e gerarão  um  pânico  nimiamente 
susceptível  da  parte  das  outras  classes  da  nossa  popu- 
lação relacionadas  com  o mundo  financeiro  pelos  depositos 
de  suas  economias  e capitaes  disponíveis.  Pela  primeira 
vez  vio-se  entre  nós  o que  se  chama  uma  corrida  so- 
bre os  bancos ; e,  dado  o primeiro  passo,  a população, 
instinctivamente,  foi  levada  a renovar  as  suas  exigên- 
cias, que  muito  nocivas  tem  sido  aos  interesses  com- 
muns,  e terião  causado  a ruina  dos  proprios  timoratos 
que  assim  põem  á prova  a solidez  das  casas  banca- 
rias, se  estas  não  assentassem  em  bem  fundada  con- 
íiança. 

Não  era,  porém,  possível  que  os  continuados  abalos 
dc  tão  repetidos  pânicos  deixassem  de  trazer  sérios 
embaraços  a praça  em  geral , e não  a puzessem  de 
sobre-aviso  e mais  contrahida  cm  seus  movimentos  or- 
dinários. A casa  dos  Srs.  Souto  & C.a,  como  a mais 
ramificada  cm  suas  transacções,  como  a que  dispunha 
de  mais  avultados  capitaes,  accumulados  em  suas  mãos 
por  longa  e bem  merecida  confiança,  soffrcu  mais  des- 
ses continuados  choques  , c ante-hontem  , por  impulsos 
que  assaz  se  explicão  pelos  elevados  sentimentos  de  seu 
chefe,  resolveu  suspender  seus  pagamentos. 

E’  uma  casa  cujo  activo  é considerável  c cobrirá  de 
sobra  o seu  passivo,  na  opinião  de  pessoas  que  podem 
bem  avalia-la ; mas  um  facto  dessa  ordem  devia  exer- 
cer a mais  desfavorável  impressão  no  espirito  de  uma 
população  já  tão  predisposta  as  impressões  dos  terro- 
res pânicos.  Duas  casas  bancarias  forão  ante-hontem 
expostas  a uma  dessas  corridas,  de  que  acima  falíamos  .- 
e resistirão  com  tanta  galhardia  pagando,  de  prompto 
os  recibos  que  lhe  crão  de  roldão  apresentados,  que  de- 
vemos esperar  se  tenha  restabelecido  a confiança  de  que 
são  dignas. 

Entretanto  cumpre  previnir  ao  publico  que  a crise 
aclual  nasce  somente  do  pânico  de  que  uma  parte  da 
população  se  deixa  assim  possuir ; e que  o Governo  e 
ó Banco  do  Brasil , auxiliados  pelo  bom  senso  e es- 
forços dos  nossos  principaes  negociantes,  farão  sem 
perda  de  tempo  voltar  a nossa  praça  ao  seu  estado  re- 
gular, dissipando  a nuvem  que  as  imaginações  assus- 
tadiças crearão  e levantárão  sobre  ella.  Mais  um  mo- 


o 


mento  de  reflexão  e confiança  e todos  acliar-se-lião 
tranquillos  e garantidos. 

A medida  do  Governo,  que  desde  já  podemos  annun- 
ciar,  que  é de  certo  importante  c opporluna,  e a re- 
solução tomada  hontem  de  permütir-sc  ao  Banco  do 
Brasil  que  alargue  a sua  emissão  como  as  circumstan- 
cias  podem  exigir  sem  esquecer  o critério  que  deve 
presidir  ao  uso  desta  faculdade,  para  que  ella  seja  proli- 
<ua,  a exemplo  do  que  em  situações  analogas  se  tem 
autorisado  e conseguido  em  França  e na  Inglaterra. 

lloutem  houve , para  os  fins  de  que  acabamos  de 
la  liar,  diversas  conferencias  entre  o Sr.  Ministro  da 
Fazenda  e a Directoria  do  Banco  do  Brasil,  c consta- 
nos  que  ainda  continuaraò  hoje. 


Correio  Mercantil. 


(. Artigo  da  Redacção.) 


A praça  do  Rio  de  Janeiro  acaba  de  passar  por  um 
grande  abalo,  devido  a um  triste  e lamentável  acon- 
tecimento. Sabbado  proximo  lindo,  depois  do  meio  dia, 
divulgou-se  que  a casa  bancaria  dos  Srs.  Antonio  José 
Alves  Souto  & C.a  tinha  suspendido  os  seus  pagamentos, 
dando  parte  desse  facto  ao  Banco  do  Brasil,  que  é o 
seu  principal  credor. 

Esta  noticia  espalhou-se  logo  e causou  um  pânico 
naquellas  classes  da  sociedade  que  depositão  as  suas 
pequenas  economias  nas  casas  bancarias.  Affluio  ella 
em  grande  numero  ás  ditas  casas,  pedindo  o troco 
em  dinheiro  dos  bilhetes  e vales  ao  portador.  Por 
ser  a casa  dos  Srs.  Gomes  & Filhos  a que  tem  to- 
mado maiores  proporções  em  depositos  e descontos, 
naturalmente  foi  aquella  para  que  mais  se  dirigirão  os 
depositantes.  Mas  felizmente  todos  os  banqueiros  fi- 
zerão  face  a esta  corrida,  e a casa  Gomes  esteve  aberta 
até  as  6 horas  da  tarde,  satisfazendo,  como  as  outras, 
com  promptidão  todas  as  exigências  de  reembolso. 

Consta-nos  que  amanhã  (segunda-feira)  pretendem  os 
banqueiros  abrir  o seu  troco  mais  cedo  do  que  cos- 
lumào  para  mostrarem  ao  publico  a sua  forte  solva- 
bilidade e o nenhum  fundamento  do  pânico  geral. 

Como  o concurso  á casa  Gomes  era  grande,  os  Bancos 
Jnglez  e Portuguez  declararão  que  também  estavão 
promptos  a pagar  os  vales  daquelle  banqueiro  a todos 
que,  por  impossibilidade  material,  não  pudessem  ser 
satisfeitos  pelos  caixeiros  do  Sr.  Gomes. 

Este  facto  é lisongeiro  para  esta  casa,  porque  mostra 
a confiança  de  que  goza. 

A rua  Direita  ficou  apinhada  de  gente  no  sabbado, 
e os  vehiculos  não  puderão  transitar  por  ella.  A po- 
licia, para  evitar  qualquer  desordem,  visto  haver  tanta 
gente  reunida  de  condições  e classes  diversas,  tomou  as 
providencias  necessárias,  postando  alli  alguma  força  pu- 
blica. 

A extensão  do  negocio  da  casa  do  Sr.  Souto,  ava- 
liado em  40.000:000$ , o receio  de  consequências  deplo- 
ráveis para  o commercio  da  Corte,  a parte  de  interesse 
que  nas  transações  daquella  casa  tem  o Banco  do  Brasil 
e grande  numero  de  pequenas  fortunas  fizerão  com  que 
immediatamente  se  procurasse  a acção  do  Governo. 
O que  poderia,  porém,  o Governo  fazer  mais  do  que 
os  credores  e interessados  ? Estes  tem  ainda,  quér  pelo 
direito  natural,  quér  pelos  estylos  commerciaes,  uma 
latitude  de  acção,  que  nem  o mesmo  Governo  póde 
ter.  Entretanto  correu  que  o Banco  do  Brasil,  acre- 
ditando que  a suspensão  da  casa  Souto  não  é devida 
á insolvabilidade  absoluta,  mas  sim  a embaraço  mo- 
mentâneo, propuzera  ao  Governo  tomar  a si  a liqui- 
dação do  activo  e passivo,  e o pagamento  dos  depositos 
até  a quantia  de  14.000:000$,  garantindo-lhe  o Governo 
5 »/ o de  juro  e qualquer  desfalque  que  pela  liquida- 
ção houvesse  de  soffrer  no  adiantamento  que  ia  fazer 
daquella  quantia. 


A’  hora  em  que  escrevemos  (6  da  tarde  do  dia  11), 
nada  se  sabe  da  resolução  do  Governo.  Mas  é claro  que 
a proposta  do  Banco  não  póde  ser  aceita.  O Governo 
não  tem  faculdades,  mesmo  na  presença  da  gravidade 
dos  factos,  para  endossar  o passivo  de  um  negociante 
e servir-lhe  de  caução  pelo  capital  e juros. 

Ja  esta  manhã  forão  consultadas  duas  Secções  do 
Conselho  do  Estado  antes  da  proposta  do  Banco  do 
Brasil , e transpirou  que  não  havião  reconhecido  po- 
deres no  Governo  para  intervir  na  questão  directa- 
mente. 

O que  é preciso  é que  os  credores  e interessados  da 
casa  Souto  tomem  um  accôrdo  entre  si,  deixando-se 
dirigir  pelo  bom  senso  c pela  boa  fé , a fim  de  que 
se  evitem  quanto  antes  as  imprudências  do  medo  e das 
precipitações.  Geralmente  se  diz  que  a situação  daquella 
casa  não  é má,  e que  uma  liquidação  calma  e amigavel 
póde  ainda  salvar  a todos. 

Também  cumpre  desterrar  o pânico.  As  outras  casas 
bancarias  não  dão  o menor  motivo  para  que  o publico 
desconfie  delias. 

Uma  observação  se  tem  feito  de  sabbado  para  cá,  e 
é que,  entre  os  sustos  occasionados  pela  suspensão  da 
casa  Souto,  um  dos  maiores  era  inspirado  pela  previsão 
das  funestas  consequências  de  uma  fallencia  judicial. 
Os  negociantes  e credores  compulavão  em  4.000.000  de 
cruzados  as  despezas  judiciaes,  e suppuuhão  que  o de- 
preciamento  do  activo,  neste  caso,  andaria  em  50  °/0. 

O terror  que  inspira  aos  credores  um  processo  de 
fallencia  chegou  ao  ponto  de  dizer-se  que  se  havia 
pedido  ao  Governo  a suspensão  do  Codigo  Commer- 
cial. 

A’s  10  horas  da  noite.  — Consta-nos  que  o Governo 
resolveu  nao  annuir  a nenhuma  das  duas  propostas  que 
lhe  forão  apresentadas  pelo  Banco  do  Brasil,  não  só 
por  não  caber  em  suas  attribuições  as  medidas  lem- 
bradas, como  também  por  julga-las  ineííicazes. 

Entretanto  consta-nos  também  que  o mesmo  Governo 
está  disposto  a auxiliar,  pelos  meios  que  lhe  facultão 
as  leis,  a direcção  do  Banco  da  Brasil  no  intuito  de 
conjurar  a crise  que  nos  ameaça.  Um  destes  meios 
será,  sem  duvida,  o alargamento  da  emissão  até  onde 
a lei  o permiltir. 


Diário  do  Rio  de  Janeiro. 


[Artigo  da  Redacção.) 


Occurrencias  graves  que  se  derão  na  praça  deter 
minárão  a Directoria  do  Banco  do  Brasil  a requisitar 
do  Governo  Imperial  algumas  medidas  importantes. 

O Governo,  porém,  na  orbita  legal  de  suas  facul- 
dades, esta  resolvido  a conceder  ao  mesmo  Banco  o 
alargamento  da  sua  emissão,  conforme  a respectiva 
Directoria  julgar  conveniente  para  superar  a crise  com 
mercial  que  se  opera. 


DIA  13. 


Diário  OfficiaL 


( Artigo  da  Redacção.) 


Quando , no  supplemento  de  hoje , mencionamos  as 
propostas  feitas  pelo  Banco  do  Brasil  a proposito  da 
suspensão  do  pagamento  da  casa  bancaria— Antonio  José 
Alves  Souto  & C.a,  deixamos  de  dizer  na  2. a parte  d® 
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;OSão  artigo  que  o mesmo  Banco  propuzera  também 
iicumbir-se  da  liquidação  por  convênio  com  oscrcdo- 
7 cs  Deve  igualmente  ièr-se  a phrase— mas  prometteu  ao 
Banco  alargar  a sua  emissão,  etc.,— da  seguinte  maneira: 
mas  permittio  ao  Banco  alargar  a sua  emissão,  etc. 


Jornal  do  Conmtcrcio. 


[Artigo  da  Redacção.) 


O pamco  gerado  pela  suspensão  dos  pagamentos  da 
casa  dos  Srs.  Souto  & C.a,  posto  que  diminuísse  de  in- 
tensidade, pela  esperança  que  se  deposita  nas  previsões 
do  Banco  do  Brasil  e do  Governo,  todavia  não  evitou 
alguma  pressão  da  parte  dos  depositantes  das  casas  ban- 
carias, com  especialidade  dos  Srs.  Gomes  c Montcnegro. 
Fizerão  ellas.  porém , face  a todas  as  exigências,  e,  fran- 
camente apoiadas  pelos  outros  Bancos , só  fechárão  as 
suas  portas  guando  já  senão  apresentava  um  unico  por- 
tador de  vale  a reclamar  pagamento.  Os  timoratos  que 
assim  procedem  não  conhecem  o mal  que  a si  proprios 
causão  e o trabalho  ímprobo  a que  expõe  casas  mere- 
cedoras da  mais  honrosa  confiança.  E’  preciso  acabar, 
seja  dito  de  passagem , com  este  defeituoso  systema  de 
dipositos,  e esperamos  que  outro  facto  não  virá  dar-nos 
a mesma  demonstração  da  sua  inconveniência. 

O pânico  diminuiu,  dissemos  nós ; mas  não  foi  possível 
evitar  que  algumas  casas  commerciaes  das  mais  concei- 
tuadas, que  tinhão  obrigações  vencidas  hontem,  sus- 
pendessem também  os  seus  pagamentos.  No  estado  em 
que  se  acha  a praça,  emquanto  se  não  realiza  a provi- 
dencia extraordinária  que  se  espera,  e que,  mais  ou 
menos,  está  no  pensamento  e na  confiança  geral , não 
deve  admirar  a successão  de  casos  como  os  de  hontem, 
nem  isso  pode  affectar  o credito  de  ninguém. 

Nas  incertezas  e apprehensões  do  momento,  todos  os 
meios  de  credito  se  contrahem,  e em  geral  se  rccusão 
absolutamente.  Este  nao  os  presta  porque  não  póde  no 
momento  oppressivo  da  crise,  e a porta  de  seus  fre- 
guezes  lhe  está  fechada,  por  força  das  mesmas  circums- 
tancias; aquelle  porque  teme  exhaurir-se,  ao  mesmo 
tempo  que  receia  pela  pontualidade  de  seus  devedores. 

Eis  a situação  da  praça  para  um  grande  numero  dc 
firmas,  que  alias  mereceráõ  credito  e apoio  logo  que 
saiamos  da  emergcncia  súbita  e grave  que  sobreveio  dos 
embaraços  do  nosso  primeiro  Banco  particular,  cujo 
activo  é superior  em  milhares  de  contos  ao  seu  passivo, 
montando  um  c outro  a mais  dc  sessenta  mil  contos  ! 

O Governo  declarou  hontem  formalmente  pela  sua  folha 
gut  não  aceitava  as  primeiras  medidas  gue  suggcrira  o 
Ranço  do  Brasil,  principal  credor  da  casa  dos  Srs.  Souto 
& Ca,  c o mais  forte  instrumento  do  nosso  credito  com- 
mercial.  Sabemos,  porém , gue  o ministério  e o mesmo 
t arteo  proseguem  cm  seus  esforços  jaira  chegarem  a um 
accordo  gue  evite  as  conscguencias  desse  estado  de  geral 
desconfiança. 

Uma  casa  cnmmcrcial  cuja  massa  sobe  a tão  avultada 
somma  não  póde  ser  liquidada  pelo  processo  ordinário; 
vão  o poderia,  ainda  guando  as  suas  operações  não  in- 
teressassem  a um  sem  numero  de  credores  dc  pequenas 
ommas,  cujo  total  se  calcula  em  lí.200:OOOSOOC,  quanto 
mais  tratando-se  dc  um  dos  primeiros  dc  nossos  Bancos 
d i depositas  Isto  esta  na  convicção  dc  todos. 

Ha  necessidade,  todos  o sentem  e esperão,  de  uma  mc- 
d la  excepcional,  acompanhada  de  outras  gue  desemba- 
racem a liquidação  dos  credores  mais  numerosos , com 
quem  o accordo  em  commum  é impossível,  lia  nisto  mais 
do  que  uma  questão  de  processo , militão  nesse  sentido 
azões  dc  outra  ordem,  que  a inlclligencia  dos  leitores  com- 
prehende  sem  que  tenhamos  necessidade  dc  mcncional-as. 

E os  resultados  dc  uma  liquidação  violenta  de  valores 
tão  variados  e consideráveis  são  tão  obvios  que  ninguém 
<•»  pode  deixar  de  prever,  e por  st  sós  fallão  a favor  das 
medidas  a que  alludimos 


Confiemos  na  prudência  e solicitude  do  Governo  e do 
Banco  do  Brasil ; talvez  que  á hora  cm  que  escrevemos 
esteja  resolvida  a questão,  como  é de  esperar  da  sabe- 
doria do  Governo  e rcclamâo  os  poderosos  e avultados 
interesses  que  se  achão  abalados  por  um  acontecimento 
que  veiu  a todos  consternar,  comquanto  derivasse  das 
causas  geraes  que  hontem  assignalamos  e que  de  ha 
muito  se  sentem. 

A questão  comprehende  o publico,  nãoé  das  que  se 
encerrão  na  simples  esphera  do  interesse  dc  um  ou  de 
meia  duzia  de  indivíduos;  não  se  trata  dos  Srs.  Souto 
k C.a,  aliás  dignos  das  mais  justas  sympathias,  assim 
pela  sua  honradez  como  pelo  auxilio  poderoso  que  de 
sua  casa  recebia  a praça  do  Kio  de  Janeiro;  trata-se  de 
grandes  interesses  públicos  c particulares,  que  se  achão 
ameaçados  e ja  offmdidos  de  hontem  para  hoje  pelo 
pânico  e precauções  que  tal  estado  de  cousas  sóe  pro- 
duzir e de  feito  produziu  entre  nós. 

Neste  sentido  tem  sido  a crise,  cremos  nós,  encarada 
pelo  Governo  e pelo  Banco  do  Brasil ; c,  que  neste  pensar 
e sentimento  o Governo  e o Banco  tem  por  si  os  votos  e 
as  esperanças  da  grande  maioria  do  corpo  commercial 
do  Rio  de  Janeiro,  o assegura  a representação  que 
hontem  subio  a presença  do  mesmo  Governo  Imperial. 

A commissão  da  praça  do  commercio  reuniu-se  hon- 
tem para  conferenciar  sobre  os  successos  do  dia  ; e 
tendo  ponderado  as  circumstancias  extraordinárias  aa 
situação,  e os  males  que  resultarião  da  falta  de  uma 
medida  prompta  c eíiicaz , resolveu  enviar  ao  Banco  do 
Brasil  uma  commissão  composta  de  cinco  membros,  os 
Srs.  Lima  e Silva,  Dr.  Furquim,  Moers,  Glober  e Lehé- 
ricy,  para  concorrerem , quanto  estivesse  da  sua  parte, 
a bem  de  alguma  idéa  que  possa  tirar-nos  da  posição 
anormal  em  que  nos  achamos. 

A commissão,  depois  de  entender-se  com  alguns  dos 
Srs.  Directores  do  Banco,  voltou  á praça  e redigiu  a re- 
presentação a que  nos  referimos.  A commissão  foi  inspi- 
rada pelo  desejo  de  adherir  com  seus  votos  á medida  que 
a emergencia  actual  exige,  c expressou-se  em  termos 
de  uma  convicção  formada  pelo  conhecimento  pratico 
das  cousas  eante  a perspectiva  de  suas  possíveis  conse- 
quências, se  o caso  não  fosse  bem  apreciado  em  sua  ori- 
gem e alcance,  como  esperamos  terá  sido  pelo  Governo 

E’  meia  noite.  Acabamos  de  saber  que  entre  o Banco 
e os  Ministros  não  foi  possível  chegar  a um  accordo 
sobre  qualquer  medida  energica  e salvadora,  embora 
imprevista  na  lei.  Entretanto  o caso  urge;  ja  talvez  se 
perdeu  tempo  de  mais,  e cada  momento  que  se  deixar 
decorrer  multiplicará  os  prejuízos. 

Fallemos  claro  já  que  assim  é mister.  Cumpre  evitar 
a todo  o custo  uma  liquidação  judicial,  que  seria  desas- 
trosa para  devedores  e credores,  cm  cuja.  ruína  por  um 
fatal  encadeamento  se  verião  envolvidas  um  numero  in- 
calculável de  fortunas.  Nestas  circumstancias,  já  que  o 
Governo  até  agora  não  quiz  intervir  dircctameníe,  sómente 
vemos  um  meio  dc  que  na  falta  do  verdadeiro  remedio 
ainda  se  póde  esperar  attenuação  dos  males  gue  a todos 
ameação. 

Iteunão-se  os  principaes  credores  da  casa  Souto  & C.a  c 
confie-se  a liquidação  ao  seu  chefe.  Procure-se  satisfazer 
os  credores  pequenos  pagando-lhes  á vista  metade  dos 
seus  créditos,  c passando-lhes  títulos  nela  outra  metade, 
sujeita  ao  resultado  da  liquidação  final. 

Os  Bancos , no  proprio  interesse  e no  de  toda  a praça, 
não  recusarão  os  meios  para  isto  precisos,  e talvez  que 
assim  sc  chegue,  com  o tempo  necessário,  a evitar 
maiores  prejuízos. 

Em  lotlo  ó caso  parece-nos  que  alguma  medida,  seja 
esta  ou  outra  qualquer,  se  póde  edeve  adoptar.  O que, 
porém,  tiver  de  fazer-se,  faça-se  hoje;  amanhã  talvez 
seja  tarde. 


( Artigos  da  Gazetilha.) 

Imperial  sentimento  — Sua  Magestadco  Imperador 
mandou  pelo  seu  Mordomo  fazer  saber  ao  Sr.  Visconde  dc 
Souto  guante  o penalisão  os  seus  transtornos  commer- 


/ 


tiaescainia  mais  nio  estar  a sua  casa  em  estado  de  o 
poder  tirar  da  posição  em  que  se  acha. 

Casas  bancarias.  — A gravidade  do  momento  por  que 
a nossa  praça  está  passando  tornou  de  interesse  gerai 
tudo  quanto  se  refere  ao  credito  das  casas  bancarias. 
E’  por  isso  que  julgamos  dever  annuir  ao  pedido  da  casa 
dos  Srs.  Gomes  <k  Filhos  para  que  declaremos  que 
nenhum  fundamento  tem  o boato  que  honlem  se  es- 
palhou de  haver  ella  pago  alguns  dos  seus  vales  sem  os 
juros  vencidos.  Pelo  contrario,  esta  ellaprompta  a pagar 
cs  juros  dos  que  sem  elles  forão  obsequiosamente  pagos 
pordous  Bancos,  para  tranquillisar  o espirito  de  algum 
portador  mais  impressionável. 


( Publicações  a pedido.) 

O PÂNICO  C0MMERC1AU. 

Não  se  eomprehende  nem  se  explica  o procedimento 
da  Directoria  do  Banco  do  Brasil  c do  Governo  na  eon- 
junctura  em  que  se  acha  a praça  pelas  difficuldades  de 
uma  casa  bancaria. 

Da  hesitação  ou  inércia  de  ambos  parece  deprehen- 
der-se,  ou  que  nao  conhecem  os  perigos  da  situação, 
ou  que  não  querem  conjural-os,  preferindo  que  os  acon- 
tecimentos se  precipiteiii  c após  elles  venhão  a ruina  e o 
eahos ! 

Divisa-se  o espanto  em  todas  as  physionomias , e,  na 
previsão  das  desgraças  possíveis , todos  reclamào  me- 
didas promptas  e enérgicas.  Ao  espanto  pode  succeder 
outro  sentimento,  e a magnitude  dos  desastres  talvez 
esgote  a paciência  publica  c traga  comsigo  uma  cala- 
midade como  nunca  soffreu  o paiz. 

Reparem  o Governo  e o Banco  que  a inquietação  pu- 
blica é ás  vezes  precursora  de  graves  acontecimentos, 
que  a razão  de  estado  aconselha  que  se  previnào  e 
evitem  a custa  de  todos  os  sacrifícios,  porque  quando 
se  desencadèão  ninguém  sabe  onde  vão,  nem  que  con- 
sequências trazem. 

Estando  a consciência  publica  cheia  destas  idéas,  é 
claro  que  a noticia  com  que  o Mercantil  de  hoje  instruiu 
os  seus  leitores  sobre  o facto  alludi  lo  de  uma  casa  ban- 
caria não  podia  deixar  de  produzir  no  publico  sensato 
e no  corpo  do  commcrcio  a maior  indignação. 

Quando  para  todos  é reconhecida  a necessidade  e op- 
portunidade  de  providencias  de  alcance,  pelo  menos 
igual  a grandeza  dos  males  que  necessariamente  hão  de 
resultar  de  faltas  delias,  diz-nos  o Mercantil  que  o Banco 
e o Governo  nada  jiodem  fazer!  E não  contente  com 
isto  abalança-sc  ate  a uma  apreciação  do  estado  da  casa 
bancaria  , calcula  a massa  de  suas  transacções,  c até  os 
milhões  de  cruzados  que  hade  custar  a fallencia  judicial 
õando  um  prejuízo  de  50 

Com  eífeito,  não  se  podia  proceder  de  modo  mais 
obnoxio.  A maneira  clara  com  que  sc  procura  lançar  o 
terror  na  população  e sc  applaude  a inércia  do  Governo 
e do  Banco  e própria  para  fazer  crer  que  se  olha  com 
impassibilidade  para  o aniquilamento  de  uma  casa  ban- 
caria , cujos  interesses  se  achào  ligados  aos  de  uma 
grande  parte  das  mais  importantes  casas  desta  praça , 
mu  o Mercantil,  que  ainda  ha  tão  pouco  tempo  batia 
palmas  pela  aposentação  contra  a lei  de  uns  poucos  de 
magistrados , applaudia  então  porque  se  perseguia  a 
rnefa  duzia  de  velhos  servidores,  c reprova  agora  porque 
se  trata  de  salvar  os  mais  vitaes  interesses  do  commer- 
cio;  poraue  se  quer  evitai'  a ruina  de  muitas  casas,  que 
tem  numerosas  relações  com  o interior;  e que,  tor- 
nando-se mais  exigentes  do  que  as  circumstancias  o 
permittem,  vão  levar  ao  centro  do  paiz  a desolação  e 
o aniquilamento,  a desordem  cmíim  ! 

O mais  singular,  porém,  é que  para  nos  dar  esta  amos- 
tra dos  seus  sentimentos  julgasse  o Mercantil  necessário 
citar  o nome  do  banqueiro  o Sr.  Gomes,  como  sendo  o 
Hercules  diante  do  qual  o pânico  se  esbarrava,  glosando, 
entretanto,  os  nomes  dos  outros  banqueiros,  que  aliás 
( umpriráõ  os  seus  deveres  sem  fazerem  espalhafato,  a 
ponto  de  hoje  deixal-os  o publico  cm  santa  paz,  voltando 
até  muito  dinheiro  que  tinha  sido  retirado  no  sabbado. 
Não  havia  necessidade  da  recommendação  do  Mercantil. 


Todos  os  banqueiros  são  conhecidos,  e justamente  apr  e- 
ciados desde  muito  tempo.  Fez-se,  pois,  uma  recorn- 
mendacào  que  por  escusada  póde  ser  mal  interpretada 

T.  O. 


SUSPENSÃO  DE  PAGAMENTOS  DA  CASA  COMMERCIAL  DO 
SR.  A.  J.  A.  SOUTO  & C.a 

Uma  liquidação  judicial  de  uma  casa  desta  ordem  e 
que  representa  tantos  interesses,  seria  desastrosa,  e por 
isso  não  sera  melhor  que  os  grandes  credores  se  reunão 
e nomeem  uma  commissão  de  pessoas  respeitáveis  jiara 
de  accordo  com  os  Srs.  Souto  is.  C.a  liquidar  sua  casa 
no  interesse  dc  todos,  tendo  plenos  noderes  para  trans- 
igir com  quaesquer  dissidentes,  preférindo-se*  antes  dar 
a estes  parte  do  que  se  hade  gastar  com  a justiça,  con- 
jurando-se assim  milhares  dc  transtornos  e desgraças? 
Rcílicta-se,  pois,  c prefira-sc  o arbítrio  mais  prudente, 
não  se  apoquentando  o Governo  para  permittir  ou  fazer 
cousas  que  não  esta  em  sua  alçada. 

O prudente. 


O SR.  VISCONDE  DE  SOUTO. 

Ao  receber  a noticia,  que  veiu  perturbar  o commercio 
em  geral  occorreu-me  uma  idéa,  que  foi  approvada  por 
lodos  os  meus  amigos,  e que  póde,  sendo  produzida  por 
intermédio  deste  jornal , receber  o acoHiimento  das 
massas. 

O Sr.  Souto  mereceu,  o Sr.  Souto  deve  ser  protegido. 

Eis-aqui  a minha  idéa  e a minha  proposta: 

1. °  Abrir  uma  subscripção  volunlaria  para  auxiliares 
Srs.  Souto  & C.a,  banqueiros. 

2. °  Os  Srs.  Souto  is  C.a  nomearáõ  uma  commissão  en- 
carregada de  receber  as  sommas  subscriptas,  eobrigar- 
se-hão  a restitui-las,  sem  prêmio,  em  18  mezes. 

Esperando  que  as  massas  interessadas  pela  prospe- 
ridade do  commercio  deste  rico  Império  adoptem  a 
minha  proposta,  subscrevo  pela  minha  parte  com  qui- 
nhentos mil  reis. 

AüDOUlV 

Rio  de  Janeiro,  12  de  Setembro  de  1864. 

Rua  do  Ouvidor  n.°  122 


Correio  Mercantil. 

i Artigo  da  Redacção.) 

O Di.ano  Official,  em  supplemento  de  hontem  á tarde, 
confirma  as  noticias  que  demos  pela  manhã  a respeito 
das  propostas  da  Directoria  do  Banco  do  Brasil  e das 
respostas  do  Governo  na  questão  Souto 

Eis  o artigo  do  üiario  Official . — (Vide  a pag.  4 o artigo 
do  supplemento  do  Diário  Oíiicial  do  dia  12.) 

Agora  devemos  accrescentar  algumas  noticias  mais. 

Parece  que  a Directoria  tez  outra  proposta  menos 
aceitavel  do  que  a já  mencionada,  e que  constituía  o 
Governo  na  obrigação  de  desembolso  effectivo  de  di- 
nheiro e de  garante  dc  juros  por  quantia  elevada  sem 
prazo  fixo. 

Geralmente  tem  reconhecido  a praça  que  o Governo 
não  póde  fazer  mais  do  que  auxiliar  o Banco  com  os 
meios  que  lhe  offereceu.  Uma  ou  outra  pessoa  menos 
reflectida  aconselha  medidas,  que,  além  de  claramente 
illegaes,  nos  levarião  a um  perfeito  socialismo  e á ruina 
do  credito  publico,  que  incumbe  ao  Governo  zelar  com 
toda  a cautela  mesmo  por  causa  desta  deplorável  emer- 
gencia. 

E’  natural  a anciedade  dos  portadores  de  títulos  da 
casa  Souto,  bem  como  a das  casas  commerciaes  que, 


não  estando  preparadas  para  embaraços  desta  ordem, 
lutão  com  a repentina  cessação  de  credito  no  seu  ban- 
queiro. Mas  não  é do  Governo  que  póde  partir  o re- 
medio  para  qualquer  destes  males.  Ja  liontein  dissemos 
que  é essencial  uma  intelligencia  prompta  e de  boa.  lé 
entre  os  principaes  credores  e os  interessados  da  grande 
«asa  bancaria,  afim  de  que  se  annuncie  positivamente  a 
natureza  do  accordo  que  se  póde  tomar.  Tudo  mais 
são  palliativos  e perda  de  tempo  que  faz  redobrar  a 
anciedade  e não  conjura  os  perigos, 

Pensamos  diversamente  dos  que  apregoão  o mysterio 
como  taboa  de  salvação.  O mysterio  so  serve  para  pre- 
judicar tanto  o banqueiro,  como  os  seus  credores  e 
a praça.  Os  portadores  de  lilulos  de  deposito  não  se 
contentão  com  palavras.  E’  melhor  que  de  prompto  se 
lhes  mostre  a solvabilidade  do  devedor,  e que  liquem 
sabendo  que,  se  algum  sacrilieio  lhes  póde  vir  da  li- 
quidação não  é excessivo,  como  se  nos  assegura.  Diz-se 
mesmo  que  apenas  ha  necessidade  de  algum  respiro 
de  tempo  para  que  ninguém  soffra. 

Logo  que  isto  se  annuncie,  logo  que  o Banco  do  Brasil, 
ladeado  por  outros  credores  de  grandes  quantias  j 
possão  com  franqueza  e segurança  dizer  a massa  dos 
pequenos  credores  que  não  tenhào  susto,  o pânico  des- 
apparecerá,  e,  dessassombrados  os  credores  e os  in- 
teressados entrarão  na  serie  natural  das  operações  pró- 
prias de  uma  liquidação  calma  e razoavel. 

E’  natural,  também,  que  nos  primeiros  momentos 
algumas  casas  ligadas  ou  dependentes  da  do  banqueiro 
que  lhes  suspeudeu  os  supprimentos  tenhão  de  por  sua 
vez  suspender  os  pagamentos.  Querer  evitar  subitamente 
esta  consequência  em  relação  a todas  as  ditas  casas  é 
exigir  para  o Brasil  um  facto  virgem,  commercialmente 
fallando.  Sabe-se  que  o meio  de  obstar  a essa  conse- 
quência está  simplesmente  no  grão  de  confiança  que  as 
referidas  casas  obtenhão  dos  outros  banqueiros  para 
não  soffrerem  abalo.  O outro  meio  já  usado  entre  nós, 
por  varias  occasiões,  tem  sido  a condescendência  re- 
ciproca. Mas  qualquer  destes  recursos  não  depende  do 
Governo,  depende  do  bom  senso  commercial,  que  é o 
juiz  da  confiança  e facilidades  que  deve  conceder. 

Os  factos  observados  sabbado  e hontem  (segunda-feira) 
são  de  natureza  a produzir  essa  confiança.  A s o horas 
da  tarde  de  hontem  as  casas  bancarias  tinhâo  pago  a 
todos  os  portadores  de  seus  bithetes  que  se  apresentárão. 
Por  não  haver  mais  quem  pedisse  pagamento  fecharão 
então  os  seus  escriptorios.  Houve  quem  espalhasse  que 
a casa  Gomes  pagára  só  o capital  dos  bilhetes  e não 
os  juros.  E’  falso  o boato.  Aquella  casa  pagou  tudo, 
capital  e juros,  c como  o Banco  inglez,  na  affiuencia 
de  sabbado,  não  houvesse  pago  senão  o capital  dos  bi- 
lhetes do  Sr.  Gomes  que  lhe  To  rã  o apresentados,  o Sr. 
Gomes  separou  esses  bilhetes  para  annunciar  aos  por- 
tadores que  vao  buscar  seus  juros. 

Ila  ja  mais  alguma  promptidào  e exequibilidade  nas 
medidas  que  os  principaes  credores  devem  tomar,  e 
acreditamos  que  o mal  se  atalhará.  A honradez  das 
transacções  do  Sr.  Souto,  a estima  de  que  goza,  o con- 
ceito que  se  faz  de  uma  solvabilidade,  são  elementos 
que  predispõem  o publico  á confiança. 


( Noticias  diversas. ) 

Sua  Magestadc  o Imperador  mandou  pelo  sen  Mordomo 
fazer  conhecer  ao  Sr.  Visconde  do  Souto  o quanto  sentia 
os  seus  transtornos  commerciaes , e ainda  mais  não  estar 
a sua  Imperial  Casa  em  estado  de  o poder  tirar  da  po- 
sição em  que  S.  Ex.  se.  acha. 


( Publicações  a pedido ■) 

SUSPENSÃO  DE  PAC.AMF.NTO  DA  CASA  COMM I ltf.lAI.  DOS  SRS. 
A.  .1.  A.  SOUTO  & COBIP 

( ma  liquidação  judicial  de  uma  casa  desta  ordem, 
e que  representa  tantos  interesses,  seria  desastrosa,  e 
por  isso  não  será  melhor  que  os  grandes  credores  se 


reunão  e nomeiem  uma  commissão  de  pessoas  res- 
peitáveis para,  de  accordo  com  os  Srs.  Souto  & Comp.. 
liquidar  sua  casa  no  interesse  de  todos,  tendo  plenos 
poderes  para  transigir  com  quaesquer  dissidentes,  pre- 
ferindo-se antes  dar  a estes  parle  do  (pie  se  iia  de  gastar 
com  a justiça,  conjurando-se  assim  milhares  de  trans- 
tornos e desgraças .' 

Reflicta-se,  pois,  e prcíira-se  o arbítrio  mais  pru- 
dente, não  se  apouquentaiido  o Governo  para  permittir 
ou  fazer  cousas  que  não  estão  em  sua  alçada. 

O prudente. 


HANCO  DO  BRASIL. 

Srs.  Direotorcs!  Quereis  que  vão  por  agua  abaixo  os 
interesses  dos  accionistas  que  representais  ? Porque , 
rejeitadas  algumas  medidas,  não  propondes  outras  ? 

A ao  temeis  o eifeito  terrível  das  corridas? 

Cuidado. 


hiacio  do  Rio  de  Janeiro. 


( Artigo  da  Redacção.) 

Rio,  13  de  Setembro  de  18G4. 

A crise  commercial,  que  neste  momento  traz  em  so- 
bresalto  a todos  os  espíritos,  demanda  o concurso  de 
todas  as  opiniões  e remedios  promplos  e decisivos. 

O que  a situação  exige  é que  ao  mal  hoje  patente  e 
que  tão  ruinosas  consequências  promette,  acudão  deli- 
berações tão  reflectidas  quanto  competentes  e promptas, 
e na  altura  da  magnitude  dos  desastres  qoe  se  ante- 
veem. 

O estado  da  nossa  praça,  de  ha  muito  balançado  por 
ameaças  que  muitos  julgavão  improváveis,  acaba  de  ser 
aggravado  pela  subità  cessação  das  operações  de  uma 
das  nossas  principaes  casas  bancarias. 

Causas  accumuladas,  erros  repetidos  com  que  se  pre- 
tendeu sanar  outros  erros,  comprometterão  a situação 
em  vez  de  melhoral-a.  O resultado  ahi  está  patenteem 
toda  a sua  dolorosa  plenitude. 

Bastou  um  momento  de  commoção  para  que  appa- 
recesse  em  todos  os  negocios  um  transtorno  súbito, 
para  que  as  transacções  se  paralysassem,  para  que  a 
desconfiança  temerosa  substituísse  a incauta  confiança, 
para  que  todos  os  valores  commerciaes  se  depreciassem 
rapidamente,  para  que  as  operações  de  descontos  se 
restringissem,  para  que  os  capitaes  se  retrahissem,  íi- 
nalmente,  deixando  em  seu  lugar  o vacuo,  a incerteza 
para  uns,  a desesperação  para  muitos,  o descrédito  para 
quasi  todos. 

Cumpre  atalhar  o mal  em  sua  marcha.  Taes  crises, 
que  nada  tem  de  novas  nem  de  locaes,  que  em  todas 
as  praças  commerciaes  do  mundo  hão  surgido  por  vezes, 
não  são  nem  podem  ser,  graças  á Providencia  c á lei 
que  rege  os  destinos  socíaes,  permanentes  ou  dura- 
douras. Passageiras  de  sua  natureza,  embora  rudes  em 
seus  eífeitos,  deixão  após  si  a lição  da  experiência  para 
que  a sabedoria  dos  povos  se  inspire  nos  seus  proprios 
erros. 

Para  que,  porém,  os  effeitos  dessa  crise  sejão  su- 
perados, e para  que  os  capitaes,  obedecendo  á sua 
própria  indole,  se  expandáo  e fertelizem  a actividade 
industrial  e commercial,  facilitando  o livre  gyro  das 
operações  do  credito  e de  permuta , cumpre  que  as 
casas  e estabelecimentos,  que  fazem  do  credito  a base 
de  suas  operações  e que  delle  tirão  a sua  força  e vi- 
talidade, saibào  comprehender  a sua  missão,  o seu  in- 
teresse, «pie  constituo  em  taes  occasiões  o seu  dever, 
e uão  neguem  o seu  apoio  e os  seus  recursos  ás  forças 
individuacs  e collectivas  que  são,  em  tal  caso,  asso- 
ciadas pelo  perigo  comuium,  e cujo  abandono  ou  ruina 
oçcasionaria  uma  calamidade  publica. 


Desde  que  o?  grandes  estabelecimentos  bancarios, 
ou  capitalistas  e banqueiros  particulares  compreliendão 
o alcance  de  seu  auxilio,  indo  em  soccorro  daquel- 
les  que  são  inopinadamente  assaltados  por  um  trans- 
torno imprevisto,  todos  se  podem  salvar  sem  prejuízo 
considerável  de  ninguém.  As  transacções  se  restabe- 
lecerão facilmente,  os  capitaes  retrahidos  pela  descon- 
fiança voltarão  ao  gyro  coinnium  e desse  desenvolvi- 
mento da  actividade  só  benefícios  resultáráõ. 

Um  banqueiro  é ordinariamente  o arbitro  de  muitas 
casas  commerciaes  que  nelle  encontrão  sempre  os  re- 
cursos de  que  carecem  para  o augmento  de  suas  ope- 
rações. 

Se  esse  banqueiro  falta  instantaneamente,  o abalo 
produzido  em  todos  os  que  delle  dependião,  trará  re- 
sultados fataes,  se  nos  outros  estabelecimentos  e 
capitalistas  não  encontrarem  a coadjuvarão  á que  tem 
direito  todos  os  capitaes  compromettidos  e empregados 
em  operações  licitas  e productivas. 

O concurso,  cuja  necessidade  encarecemos  e que  so- 
lemnemente  invocamos  em  favor  das  casas  e estabe- 
lecimentos feridos  pela  lamentável  occurrencia  que  todos 
deplorão,  não  é um  amparo  de  comiseração  ou  um  acto 
de  humanidade.  E'  uma  necessidade  indeclinável  para 
salvar  o commercio  em  geral  e salvarem-se  com  elle 
os  proprios  estabelecimentos  que  delle  tirão  a sua  razão 
de  ser,  a sua  utilidade. 

Do  acontecimento  inesperado  que  afflige  hoje  o animo 
publico,  resultão  sérios  embaraços  e compromettimentos 
a grande  numero  de  casas  respeitáveis  cia  nossa  praça. 

Antigos  e honrados  negociantes  achào-se  ameaçados 
de  grandes  prejuízos  e alguns  até  de  aniquilamento. 

Fortunas  solidas  e adquiridas  com  probidade,  no  trato 
de  negocios  e operações  etlicazes  ao  desenvolvimento 
da  riqueza  publica  achão-se  ameaçadas  da  ruina  por 
um  desastre  alheio  á sua  responsabilidade  e fora  do 
alcance  da  sua  providencia. 

E deverão  ser  esses  honrados  commerciantes,  essas 
casas  notáveis  subitamente  privados  dos  recursos  com 
que  se  habilitem  a salvar  o seu  credito  publico,  a sua 
e a fortuna  de  tantos  ? 

Cerlamente  que  não. 

E’  para  isto  que  chamamos  a altenção  das  il lustres 
nirectorias  dos  Bancos  que  possuímos  e a dos  honrados 
banqueiros  que  comprehendem  a sua  missão  protectora, 
mais  alta  sem  duvida  do  que  o desejo  tacanho  de  um 
lucro  pessoal  e a satisfação  de  um  cgoismo  perigoso 
e de  funestos  effeitos. 

Estamos  convencidos  de  que  procedendo  com  o cri- 
tério e com  a dignidade  própria  de  commerciantes, 
os  males  que  se  antolhão  a tanta  gente  honesta,  serão 
removidos. 

O momento  é supremo.  A’  deliberação  reflectida  si- 
ga-se  a promptidão  da  resolução. 

Não  é já  só  tempo  de  se  prevenir  grandes  desastres. 
Mais  alguns  momentos  de  demora  ou  de  irresoluçào 
e será  tarde  para  provar  de  remedio  a males  tão  con- 
sideráveis. 

O Diário  Official  cm  supplemento  distribuído  hontem 
á tarde,  publicou  o seguinte  sobre  a crise  commercial : 
( vide  a pag.  4 o artigo  do  .supplemento  do  Diário  Offir 
rial  do  dia  12. ) 

Limitárão-se  ao  que  acima  transcrevemos  as  provi- 
dencias requisitadas  pelo  Banco  do  Brasil. 

Até  hontem  ás  8 horas  da  noite,  podemos  asseverar 
ao  publico , mais  nenhuma  requisição  foi  feita  por 
parte  do  Banco  ao  Governo. 

Folgamos  de  atlestar  que  o Governo  por  sua  parte 
tem,  com  a maior  solicitude  e patriotismo,  buscado 
conjurar  o mal. 

Cumpre,  porém,  ao  Banco  tomara  iniciativa  nas  me- 
didas a serem  adopladas,  porque  a isso  está  obrigado 
pela  sua  posição  de  primeiro  estabelecimento  de  credito, 
e privilegiado. 

Sabemos  que  o Governo  está  prompto  a dar-lhe  o 
máximo  auxilio  legal  no  desempenho  de  tal  tarefa. 

O procedimento  do  Governo  cm  relação  ás  únicas 
requisições  do  Banco  do  Brasil  não  podia  ser  outro. 

Declarar  em  estado  de  liquidação  uma  casa  commer- 
cial e,  nomear  liquidante  para  ella,  não  está  na  alçada 
legal  do  Governo. 


O Banco  do  Brasil,  de  accordo  com  os  principaes 
credores  da  casa  em  questão,  poderia  resolver  esta  es- 
pecie,  como  tantas  e repetidas  vezes  se  dá  no  nosso 
commercio,  e de  que  não  poucos  exemplos  poderiamos 
citar  já. 

Garantir  o Governo  Imperial  ao  mesmo  Banco  a somma 
dos  juros  sobre  14.200:000^000,  e obrigar-se  mais  pelas 
eventualidades  da  liquidação,  é cousa  que  o Governo 
também  não  podia  nem  devia  aceitar,  e o que  é mais  — 
não  lhe  podia  regularmente  ser  proposta  mesmo  pelo 
vago  da  obrigação  que  ia  contrahir. 

Ampliar  a faculdade  emissoria  do  Banco  é quanto 
está  nas  faculdades  do  Governo.  Isto  não  será  por 
elle  recusado. 

Se  outras  medidas  legaes  ao  alcance  do  Governo  forem 
reclamadas,  podemos  atflrmar  que  serão  attendkias. 

Cada  um  na  sua  esphera  faça  o seu  dever. 

O Governo  tem  feito  o seu. 

Colloque-se  o Banco  do  Brasil  na  altura  da  sua  missão 
e attenda  para  o futuro  commercial  do  paiz. 

Quando  se  tem  a enorme  responsabilidade  que  pesa 
sobre  o Banco,  é preciso  ver  bem  e largo. 


[Noticiário. 

O Sr.  Visconde  de  Souto.  — Sua  Magestade  o Impe- 
rador mandou  pelo  seu  Mordomo  manifestar  ao  Sr.  Vis- 
conde de  Souto  quanto  sentia  seus  transtornos  commer- 
ciaes e ainda  mais  não  estar  a sua  Imperial  Casa  em 
estado  de  o poder  tirar  da  posição  em  que  se  acha. 

O sentimento  Imperial,  tão  cavalheiramente  mani- 
festado, é lambem  compartilhado  por  toda  a popula- 
ção da  Còrte,  e essa  homenagem  prestada  ao  infor- 
túnio occasional  do  Sr.  Souto,  é testemunho  de  justo 
apreço  em  que  são  tidas  a sua  probidade  conimer- 
ctal  e as  mais  qualidades  que  o recommendão  á estima 
publica. 


Constitucional. 


[Artigo  da  Redacção.) 

A suspensão  do  pagamento  annunciada  pela  casa 
bancaria  Antonio  Jose  Alves  Souto  & C.»  causou  nesta 
praça  a mais  dolorosa  impressão.  Parecia  tão  robusto 
o credito  dessa  casa,  tão  vastas  e valiosas  erão  suas 
transacções,  a confiança  na  honestidade  da  sua  geren- 
cia tão  illimitada,  que  com  muita  difliculdade  se  acre- 
ditava em  um  facto  de  que  cuja  existência  já  não  era 
licito  duvidar. 

Se  a multidão  dos  credores,  cujas  economias  se  acha- 
vão  compromettidas,  não  via  senão  esse  comprometti- 
mento  resultado  de  fatalidades  imprevistas,  o publico 
apreciava  uma  por  uma  as  consequências  que  para  a 
praça  em  geral,  para  as  transacções  commerciaes,  podião 
dimanar  dessa  interrupção  inopinada  nas  vias  regulares 
do  credito.  Quando  a confiança  fugia  de  seu  centro 
mais  robusto,  quando  a cadêa  das  transacções  se  arran- 
cava seu  élo  mais  poderoso,  quantas  calamidades  não 
serião  de  recear ! 

Todos  sentião  que  as  cousas  tivessem  chegado  a tão 
deplorável  estado. 

Perguntava-se  porque  os  importantíssimos  interesses 
ligados  á casa  Souto  & C.a  não  tinhào  velado  com  an- 
tecedencia  na  sua  conservação,  que  era  também  a con- 
servação desses  mesmos  interesses  ? Como  não  acudir 
a tempo  para  evitar  a explosão  do  mal  que  abalaria 
tantas  fortunas,  comprometleria  a sorte  de  tantos  ca- 
pitães? 

Não  estão  ainda  bem  averiguadas  as  circumstancias 
cspeciaes  que  forçárão  a declaração  da  falta  de  paga- 
mentos do  dia  10  de  Setembro.  Foi  elle  o resultado  ne- 
cessário de  uma  situação  extrema  e desesperada,  ou  pro- 
veio principalme7}te  da  imprudência  daqncHc.s  que  não 
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ousarão  sacrificar  um  pouco  no  presente  pura  evitarem 
no  futuro  as  perdas  a coitadíssimas  de  uma  liquidação 
forçada  ? 

Ainmnciada  a cessação  do  pagamento  soube-se  que 
o Banco  do  Brasil,  credor,  segundo  se  diz,  de  mais  de 
14.000:000800 ',  solicitou  do  Governo  Imperial  declarasse 
administrativamente  em  liquidação  a firma  Souto  & 6’.a, 
encarregando  aclle  banco  dessa  liquidação . lstoe.  pedia- 
se  ao  Governo  arrancasse  aos  credores  a gerencia  de  sua 
propriedade  vara  dal-a  cxvlus  ivamente  a um  credor  de 
sua  escolha  requeria-se  a suspensão  das  leis  existentes, 
obstando-se  a acção  regular  do  Poder  Judicial,  impe- 
dindo-o de  tomar  conhecimento  de  um  facto  irrecusavel- 
mente de  sua  competência,  expeli  indo  do  santuário  da 
justiça  o credor  que  recorresse  ã sua  protecção. 

Soas  circuinstancias  excepcionaes  em  que  os  Decretos 
de  30  de  Dezembro,  e o Aviso  de  4 de  Janeiro,  lançarão 
o paiz  podem  explicar  semelhante  pedido.  A Directoria 
do  banco  foi  lógica  na  representação  dirigida  ao  Puder 
Executivo. 

O que  é certo  é que  no  estado  normal  da  sociedade, 
quando  os  poderes  funccioiiào  na  orbita  reslricta  de 
suas  atlribuições,  é inconcebível  a representação  feita 
pela  Directoria  do  Banco. 

Em  circumstancias  especiacs  para  evitar  males  como 
os  que  dimanão  do  facto  que  lastimamos,  pôde  o Go- 
verno prescindir  da  execução  de  uma  ou  outra  disposição 
de  lei.  pedindo  ao  depois  bill  de  indemnidade  ao  Poder 
Legislativo,  mas  da  lei  cuja  execução  privativamente  lhe 
compete,  e não  daquclla  cuja  execução  está  confiada  a 
outros  poderes  que  tem,  como  o Poder  Judicial,  não  o 
direito,  mas  o rigoroso  dever  de  resistir  ã usurpação 
porque  não  periguem  os  direitos  dos  cidadãos  confiados 
ã sua  guarda. 

Se  o Governo  annuisse  ás  solicitações  da  Directo- 
ria do  Banco,  nem  por  isso  o Juizo  Coininercial  ficaria 
inhibido  de  proceder  á liquidação  nos  termos  da  le- 
gislação existente,  salvo  se  o Gabinete  actual,  como 
ode  lo  de  Janeiro  e o de  30  de  Dezembro,  recorresse 
ao  emprego  abusivo  de  medidas  coercitivas,  contra  as 
quaes  fosse  inútil  toda  a resistência. 

O outro  alvitre  lembrado  pelo  Banco  de  garantir-lhe  o 
Governo  a soturna  dos  juros  pelo  adiantamento  cm  di- 
nheiro, que  fizesse  aos'  credores  da  firma  social  Souto 
& C.a,  como  se  lé  no  Diário  Official,  se  não  v offensico 
da  lei  nos  termos  do  primeiro  pedido,  importa  lançar 
sobre  o Governo  a responsabilidade  de  factos  para  os 
quaes  não  concorreu,  exigir  dellc  partilhe  os  sacrifícios 
de  um  credor  que  se  receia  da  completa  solvabilidade 
do  seu  devedor. 

A protecção  do  Governo  não  pode  nem  deve  chegar 
tão  longe.  Convém  que  cada  qual  se  arrange  como 
puder  em  sua  casa,  por  maior  que  elle  seja,  o mais 
arriscados  os  seus  interesses.  Este  principio  não  o inhibe 
de  facilitar  os  meios  legítimos  de  não  parar  na  car- 
reira das  concessões  razoaveis,  mas  o priva  de  com- 
prometter  a seu  turno  os  interesses  do  Thesouro  de 
que  etle  é mero  depositário. 

Reduzamos  a questão  a seus  verdadeiros  termos.  Uma 

• asa  commercial  das  mais  vastas  e valiosas  transaeções 
suspendeu  seus  pagamentos.  A sua  sorte  esta,  portanto, 
nas  mãos  de  seus  credores;  a ellesesó  a elites  com- 
pete resolver  o que  mais  convém  a seus  interesses. 

O Banco  do  Brasil,  o mais  importante  dos  credores 
de  Souto  àí  C.a,  tem  de  se  dividir  entre  os  prejuízos  de 
uma  liquidação  forçada  ou  concordataria  e os  sacri- 
fícios de  qualquer  concessão  feita  quanto  antes.  Soli- 
cite o apoio  ue  todos  os  grandes  credores  dos  inte- 
resses ameaçados  com  o abalo  produzido  na  conliança 
que  a população  tenha  depositado  até  hoje  na  solva- 
bilidade das  casas  bancarias,  das  casas  eommcrciaes 
cuja  sorte  está  dependente  dessa  interrupção  inopi- 
nada no  andamento  regular  das  transaeções  da  praça, 
assente  no  que  mais  Mie  convém  c assuma  a respon- 
sabilidade das  medidas  que  tomar  perante  os  accio- 
nistas,  certo  que  de  uma  situação  perigosa  ninguém 
se  pódc  desembaraçar  sem  sacrifícios  mais  ou  menos 
graves. 

<•  Governo,  que  em  nada  concorreu  para  as  difli- 

• uldades  da  situação,  não  pódc  partilhar  os  prejuízos 
que  tem  de  redundar  em  vantagem  dos  credores  da  • 


casa  Souto  & C.a  e dos  accionislas  do  Batico.  Esta  é 
a verdade  dolorosa  de  dizer,  mas  é a verdade. 

Um  grande  esforço,  no  sentido  de  salvar  o futuro, 
ou  de  tornal-o  menos  oneroso,  a poder  de  sacrifícios 
do  momento  pode  minorar  em  grande  parte  os  perigos 
da  situação  que  ora  comerão  e não  podem  ser  apre- 
ciados ha  sua  totalidade  pelo  que  ora  sabemos. 

Quando  appareça  uma  garantia  póde  ella  ser  dada 
com  condições  que  os  credores  nos  apuros  das  cir- 
cumstancias em  que  se  achào  poderão  muito  bem  acei- 
tar, o que  alliviará  em  grande  parte  o onus  da  ga- 
rantia. 

A faculdade  concedida  pelo  Governo  ao  Banco  de 
alargar  a emissão,  quando  e le  tem  uma  margem  ainda 
de  10.000:0008000,  o habilitará  sem  duvida  a prestar  au- 
xilias valiosos  nas  circumstancias  criticas  em  que  se  acho 
a praça,  mas  por  outro  lado  rceeiamos  da  má  impressão 
que  essa  medida  possa  produzir  nos  ânimos  timoratos 

Talvez  não  falte  quem  veja  nesse  aeereseimo  da 
emissão  um  meio  infallivel  de  depreciamento  das  notas 
do  Banco,  muito  principalmente  quando  elle  não  é exi- 
gido pelas  suas  causas  naturaes,  c affluão  as  notas  ao 
troco. 

Ate  ao  presente  não  podemos  atinar  com  as  causas  do 
cscarceo  que  as  folhas  diarias  tem  feito  dessa  medido 
como  um  meio  de  salvação. 


V oticiario.) 

Hoje  houve  grande  affiuencia  de  povo  na  rua  Direita 
e visinhanças  do  Banco  do  Brasil  a trocar  notas  por 
ouro , segundo  somos  informados,  e para  evitar  os  dis- 
túrbios, que  já  começão  a apparccer,  foi  estacionada  um  o 
pequena  força  de  infantaria  c cavallaria,  que  consegui o 
manter  a ordem.  Compareceu  o Chefe  de  Policia  r o 
Commandante  do  Corpo  de  Permanentes. 

Fechárão-se  as  casas  de  commereio,  bem  como  as  casas 
bancarias  sitas  no  lugar  onde  mais  affluia  o povo.  e 
dizem-nos  que  por  ordem  da  policia. 


DIA  14. 


Diitrio  Oílieiiil. 

Publicou  o Decreto  de  13  de  Setembro  elevando  a 
emissão  do  Banco  do  Brasil  até  o triplo  do  lundo 
disponível.  Vide  serie  dos  actos  officiacs.) 


Artigo  da  redacção.) 

Rio,  13  dc  Setembro  de  istii. 

o Governo  Imperial  não  aninho  aos  pedidos,  que 
lhe  fizera  o Banco  do  Brasil  para  que  fossem  suspensos 
os  pagamentos  por  30  dias  e alterada  a nossa  legislação 
commercial,  na  parte  que  diz  respeito  a quebras  : ç 
entendeu  dever  promulgar  o decreto,  que  vai  publi- 
cado na— Parte  Ofticial— , concedendo  ao  referido  banco 
elevar  a sua  emissão  ao  triplo  do  fundo  disponível. 


•loriiul  do  CoiMuiercio. 

Artigo  da  redacção.) 

Alludimos  bonieni  a uma  representação  da  comiiiissào 
da  praça  do  commereio,  expondo  o estado  critico  da 
mesma  praça,  cm  consequência  do  triste  acontecimento 


— li- 


do «lia  lü.  Eis  o teor  dessa  representarão , bem  como 
a resposta  <iuc  mereceu  do  Governo  Imperial.  (Vide 
serié  dos  actos  officiaes.) 

A situação  da  praça  pinta-se  nos  seguintes  factos, 
que  hoje  presenciou  todo  o publico  desta  capital.  A 
inquietação  popular,  proveniente  das  causas  já  conhe- 
cidas, manifestou-se  hontem  principalmente  contra  o 
Banco  do  Brasil,  e por  modo  tão  sensível  que  a força 
publica  teve  de  intervir. 

Os  Srs.  Gomes  e Montencgro,  como  medida  de  pre- 
caução, tiverão  de  fechar  as  suas  portas  ao  meio-dia, 
tão  numerosos  crão  os  grupos  que  se  junlavão  diante 
das  suas  casas. 

o Banco  do  Brasil  soffrcu  em  maior  escala  a corrida 
que  começara  no  dia  anterior.  Alii  o atropello  popular 
foi  mais  notável  , bem  que  sem  o menor  intento  cri- 
minoso. O Banco  fez  face  a todas  as  exigências  do 
troco  de  seus  bilhetes  em  ouro  , c a força  militar , 
que  se  postou  em  frente  áquelle  estabelecimento  e aos 
outros  em  que  se  dava  a agglomeraçâo  de  massas , 
chamou  o povo  á sua  habitual  moderação,  sendo  passa- 
geiros e sem  maiores  consequências  os  condidos  que 
então  occorrêrão. 

Não  sabemos  precisamente  a quanto  monta  a somma 
•los  bilhetes  apresentados  ao  troco , mas  cremos  que 
foi  mais  importante  que  na  vespera  essa  affluencia  até 
á hora  de  fechar-se  o estabelecimento.  A alta  do  cambio 
não  deixa  outra  explicação  a este  facto  senão  a de  um 
pânico  , que  não  distingue  nem  mesmo  o nosso  pri- 
meiro estabelecimento  de  credito. 

O Governo  tem  tomado  as  necessárias  precauções  a 
bem  da  manutenção  da  ordem  publica  e segurança 
individual.  Em  taes  casos  toda  a previsão  é dever, 
mas  estamos  certos  que  o pacilico  povo  desta  capital 
não  provocará  o emprego  de  meios  violentos. 

A respeito  da  causa  principal  deste  estado  de  cousas 
nada  podemos  ainda  annunciar  de  positivo. 

Os  Bancos  e a commissão  da  praça  do  commercio 
dirigirão  hontem  uma  representação  ao  Governo  pedindo 
unia  suspensão  de  todos  os  pagamentos  por  trinta  dias, 
não  se  podendo,  portanto,  neste  espaço  abrir  fallen- 
cias,  e o Banco  do  Brasil  separadamente  pedio  ainda 
a suspensão  do  troco  em  ouro.  O Governo  ouvio  as 
secções  de  Justiça  e Fazenda  do  Conselho  de  Estado, 
e,  segundo  nos  consta,  resolveu  conceder  por  ora  uni- 
camente autorisaçào  ao  Banco  do  Brasil  para  elevar 
a emissão  ao  triplo  do  seu  fundo  disponível,  lavrando- 
se  immcdiatamente  decreto  neste  sentido. 

Continuamos  a fazer  votos  para  que  quanto  antes  se 
acerte  nos  meios  de  sahirmos  de  circumstancias  tão 
anormaes.  O Banco  do  Brasil , de  accordo  com  os 
outros  interessados,  se  estes  se  prestão,  como  ternos 
ouvido,  pode  concorrer  eflicazmente  para  esse  fim. 
Appellamos  para  a solicitude  e boa  vontade  das  admi- 
nistrações destes  estabelecimentos. 


Publicações  a pedido). 

Exposição  do  Banco  do  Brasil  sobre  o oecorrido  entre 
o mesmo  Banco  e a casa  bancaria  dos  Srs.  A.  J A.  Souto 
&C.a  no  dia  10  de  Setembro.  (Vide  serie  dos  documentos 
relativos  á rasa  bancaria  de  .1.  ./  .4.  Souto  & C a) 


.4'  PRAÇA. 

O pânico,  o terror  e o susto  se  apoderarão  da  po- 
pulação do  Bio  de  Janeiro,  persuadida  que  com  a sus- 
pensão de  pagamentos  da  casa  Souto  &C.a  lhes  desap- 
parecessem  as  suas  economias. 

Ha  razão  para  sentir  o passo  , que  as  muitas  cir- 
cumstancias levárão  o grande  banqueiro  a este  extremo, 
mas  cremos  que  poderá  estar  tranquillo,  que  com  uma 
liquidação  particular  e prudente  , os  seus  numerosos 
credores  serão  pagos  integralmente. 

Lembramos  dous  alvitres  para  chegar  a este  fim  : 

O primeiro  é que  os  Bancos  do  Brasil  e Rural  se 
encarreguem  da  liquidação  , que  sem  duvida  alguma 


são  os  mais  competentes,  por  todos  os  motivos,  para 
esta  tarefa,  mediante  uma  pequena  porcentagem. 

O segundo  é que,  se  os  Bancos  se  esquivarem  o que 
é contrario  aos  seus  proprios  interesses  e aos  da  praça  . 
se  convidem  os  credores  mais  importantes,  e que  delles 
se  nomèe  uma  commissão,  juntamente  com  o Sr.  Souto, 
para  a liquidação,  pedindo  ao  Governo  toda  a coadju- 
varão possível. 

São  estas  as  medidas  que  desde  o principio  se  deverão 
tomar,  não  fazendo  sotfrer  a população  o desanimo 
que  a falta  de  deliberação  das  pessoas  competentes 
tem  lido. 

Prudência  e circumspecção  são  muito  necessárias 
nestas  crises , e não  se  sabe  delias  bem  sem  muita 
calma  de  espirito  e critério ; e para  isto  é preciso  que 
todos  de  boa  fé  se  entreguem  aos  personagens  que 
têm  de  restabelecer  a tranquilidade  e o credito  nn- 
blieo. 

R. 


A CRISE  ACTUAJ.  E « IMFREVIDEXCIA  ADMIMSTR ATI\  \. 

O tempo  urge;  cada  hora  é um  anuo,  cada  dia  que 
passa  é um  salto  na  decadência  do  paiz. 

Sabbado  soube-se  que  a direciona  actual  do  Banco  do 
Brasil  negára-sc  a emprestar  'JOO.OOOíf  sobre^a  firma  da 
rasa  Souto  & C.a,  e que  esta  suspendera  temporariamente 
os  pagamentos. 

Todos  os  ânimos  reílectidos  condemnárão  a preci- 
pitação da  direcloria,  que  não  tomára  medida  tão  grave, 
sem  que  primeiro  houvesse  consultado  o Governo  e 
preparado  o commercio  para  fazer  face  ao  passivo  da- 
quella  importante  casa. 

Mas  era  um  sabbado ; parava  a excitacão  dos  ânimos 
durante  um  dia  , e era  de  esperar  que  na  segunda 
feira,  á vista  do  estado  de  estremecimento  da  praça, 
se  tomassem  medidas  acertadas  para  satisfazer  os  que 
dependião  pelos  seus  depositos  ou  transacções  das  casas 
bancarias  abaladas  pela  crise. 

Veio  a segunda-feira,  e publicou-se  que  o Governo  nada 
podia  fazer,  que  o Governo  não  devia  ser  importunado, 
e que  a directoria  do  Banco,  depois  de  reflectir  e deli- 
berar quarenta  c oito  horas , nada  de  essencial  tinha 
deliberado. 

isto  é,  o Governo,  que  tem  a nobre  missão  de  velar 
pelos  interesses  do  paiz,  o Governo,  que  deve  signi- 
ficar as  intelligencias  mais  elevadas  na  administração 
das  diversas  especialidades  da  organisação  social,  deve 
crusar  os  braços  ante  uma  suspensão  de  pagamentos, 
que  deve  trazer  comsigo  o abalo  de  todas  as  fortunas, 
a paralysação  do  commercio,  e a repercussão  da  crise 
em  todas  as  praças  do  paiz ! Galante  missão  é,  pois,  a 
do  Governo,  que  se  deve  limitar  a ser  distribuidor  de 
graças  governativas , e esperar  que  o paiz  se  arruine 
para  depois  passar  a organisal-o  desde  as  bases  rudi- 
mentaes ! 

O publico , que  perdeu  a confiança  nos  protectores 
da  sociedade  e dos  interesses  particulares,  assustou-se 
mais  do  que  devia  e correu  a trocar  as  notas  promis- 
sórias por  ouro.  Este  aclo  trazia  como  consequência 
a impossibilidade  de  continuarem  os  descontos. 

E’  verdade  que  a directoria  deliberara  alargar  a sua 
emissão  até  os  limites  da  lei ; mas,  senão  serenava  a 
desconfiança  publica,  como  poderia  tornar  esta  medida 
util,  tendo  a cumprir  o dever  sagrado  de  entregar  em 
ouro  o importe  das  notas  que  se  lhe  apresentassem 
Não  era  de  esperar  qne  este  mesmo  desenvolvimento 
da  emissão  trouxesse  como  consequência  maior  faci- 
lidade de  ajuntarem-se  sommas  avultadas  para  acudir 
ao  troco  ? 

Ante  esta  situação  , prevendo  a impossibilidade  de 
acudir  a seus  pagamentos,  muitas  casas  respeitáveis  os 
suspenderão  , e resolvêrão-se  a esperar  que  o paiz  vol- 
tasse ao  estado  normal  para  poderem  continuar  suas 
transacções. 

Este  estado  de  desorganisação  commercial  devia  obri- 
gar os  poderes  competentes  a não  hesitarem  nas  me- 
didas a tomar. 

O ntaior  credor  da  casa  dos  Srs.  Souto  & C.a  sendo 
o Banco  do  Brasil,  não  podia  este  assumir  a si  a res- 
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ponsabilidade  de  offerecer  oO °,'0  aos  portadores  de  lilulos 
daquela  casa,  que,  entrando  em  liquidação  gradual , 
presidida  pelo  seu  digno  chefe,  podia  pagar  quasi  inte- 
gialmente  os  seus  débitos?  Não  podia  o ministro  do 
commercio  reunir  os  negociantes,  e,  explicando-lhes 
os  recursos  abundantes  de  que  o paiz  dispõe,  obter 
delles  a reforma  voluntária  de  todos  os  titulos,  espa- 
çando para  tempos  mais  calmos  a solução  definitiva  de 
suas  transaeções? 

Não  havia  muitas  outras  medidas  preventivas  , que 
um  homem  de  prestigio  podia  obter  do  commercio,  e 
que  por  certo  alguns  nomes  arrancarião  com  entliu- 
siasrno  no  generoso  commercio  desta  praça  ? 

Chegou  a terça-feira . .d  rua  Direita  encheu-se  de  sol- 
dados, as  portas  das  casas  bancarias  fechárão-se , uni 
vapor  estava  a sahir  para  o norte , e sahio  sem  uma 
providencia  que  serenasse  as  praças  daquella  parte  do 
Império , c a corrida  sobre  o ouro  triplicou  de  propor- 
ções ! 

E será  isto  olhar  para  os  interesses  do  estabeleci- 
mento que  se  administra  , sera  isto  velar  pelos  mais 
graves  interesses  do  paiz  ? 

O commercio  que  espere,  que  se  arruine,  o povo  que 
se  enfureça,  as  collisões  que  se  rejritão ; então  a acção 
do  Governo  virá  como  uma  benção  fúnebre  sobre  este 
campo  de  destroços  ! Que  previdência  ! que  actividade! 
que  zelo  pela  causa  publica  ! 

Felizniente  acima  dos  poderes  transitórios  ha  um  po- 
der do  Estado  que  salvara  o paiz. 

Um  negociante. 


Correio  Mercantil . 

{Artigo  da  redacção. 

A peior  face  da  situação  creada  pela  suspensão  de 
pagamentos  da  casa  do  Sr.  Souto  é a incerteza  a res- 
peito das  providencias  que  pretendem  tomar  os  maiores 
credores  e sobretudo  o principal  estabelecimento  de 
credito  desta  côrle.  lia  dous  dias  que  os  pequenos  cre- 
dores dizem  com  franqueza  que  o seu  susto  provém 
ria  ignorância  em  que  se  aclião  a respeito  do  estado 
da  casa  e das  medidas  garanlidoras  de  seu  reembolso. 
Expedientes  irrealizáveis,  por  illegaes  e improfícuos, 
tem-se  succedido  na  serie  de  propostas,  embora  esteja 
evidente  desde  o primeiro  dia  que  a salvação  commum 
não  pode  ser  operada  por  aclo  do  Governo  e sim  por 
accôrdo  razoavel  entre  os  credores  c os  interessados. 

Respondendo  á conimissão  da  praça  do  commercio, 
o Governo  tornou  bem  claro  o seu  pensamento.  Quiz 
de  nma  vez  atalhar  as  illusões  e convidar  o bom  senso 
pratico  a resolver  a questão.  O Governo  disse  que  desde 
que  se  deu  o lamentável  successo  do  dia  10,  procurou 
auxiliar  a praça  com  os  meios  a seu  alcance.  Esses 
meios,  ninguém  os  ignora,  são  as  autorisações  ao  Banco 
do  Brasil  para  expandira  sua  emissão,  resguardando  ao 
mesmo  tempo  o seu  fundo  disponível.  Se  o medo  ou 
a especulação  tentasse  retirar  em  grande  escala  o ouro 
do  Banco  e assim  o obrigassem  a contrahir  a sua  emissão; 
e por  outro  lado  se  o Banco  se  resolvesse  a abrir  credito 
aos  freguezes  solvaveis  da  casa  Souto,  ou  a tomar  a si  o 
pagamento  total  ou  gradual  dos  pequenos  credores,  está 
claro,  pelas  successivas  e unisonas  respostas  do  Governo, 
que  este  lhe  daria  as  autorisações,  que  em  qualquer  dos 
casos  são  necessárias,  ora  de  resguardo  de  seu  ouro, 
ora  de  ampliação  de  suas  notas. 

Além  disto,  só  resta  ao  Governo  impedir,  que,  sob  o 
pretexto  do  nanico  eommercial,  se  agite  o povo  e se 
commetlão  delidos. 

Mantenha-se  o Governo  no  seu  posto  de  honra ; tem 
por  si  o bom  senso  do  commercio  nacional  c estran- 
geiro, que  lhe  faz  justiça.  Mesmo  alguns  imprudentes, 
que  estão  a animar  exagerações,  illegalidades  e erros 
economieos,  daqui  a alguns  dias  lião  de  dizer  (pie  o Go- 
verno procedeu  com  acerto. 

Ilontem  á tarde  correu  a noticia  ric  que  o Banco  do 
Brasil  e o Inglez  aconselhavão  aos  outros  banqueiros  e 
capitalistas  um  accôrdo  para  darem  a todos  os  seus  de- 


vedores, cujas  letras  se  vencessem  antes  de  restabe- 
lecida a confiança,  um  prazo  de  espera  pelo  menos  de 
30  dias. 

Disse-se  depois  que  aquelles  bancos  não  tinlião  to- 
mado esse  accordo  entre  si  e entre  os  mais  capitalistas, 
mas  que  propunhão  ao  Governo  que  ordenasse,  por  meio 
de  Decreto,  a suspensão  de  todos  os  pagamentos  por 
um  mez  ou  decretasse  uma  moratoria  geral  por  aquellc 
inez. 

Para  que  esse  conselho  pudesse  ser  aceito,  fõra  ne- 
cessário que  o Governo  pedisse  por  obséquio  prévia- 
mente aos  juizes  da  primeira  e da  superior  instancia 
que  acquiescessem  ao  seu  decreto,  o qual  por  si  só  não 
teria  força  de  obrigar.  Neste  caso  de  que  serviria  seme- 
lhante illegalidade  ? 

Em  fins  de  1837,  em  1833  e por  varias  vezes,  quando 
as  crises  externas  ívpercutiião  na  nossa  praça,  o com- 
mercio  , com  o seu  direito  proprio  , pelo  unico  meio 
legal,  sem  pedir  decretos  do  Governo,  obstou  pela  con- 
fiança reciproca  aos  grandes  males  que  podião  provir 
de  fallencias  judiciaes.  Reformas  successivas  de  letras 
vencidas,  facilidades  e esperas,  tudo  se  deu,  sem  in- 
tervenção do  Governo.  Afóraâs  convenções  particulares, 
só  ha  um  meio  legal,  são  as  moratórias 

Ouvimos  que  o Governo  reunira  á tarde  as  Secções  de 
Fazenda  e Justiça  do  Conselho  de  Estado. 

O que  cumpre  é evitar  que  indivíduos  sem  interesse 
pessoal  na  casa  Souto,  nem  no  commercio,  se  agglo- 
merem  na  rua  Direita,  nas  portas  do  Banco  e das  casas 
bancarias,  impedindo  as  transaeções  e excitando  motins, 
emno  succedeu  honteni  pela  manhã.  A’  tarde  felizmente 
dispersarão-se. 

A'  ultima  hora.  — Os  membros  das  Secções  reunidas 
do  Conselho  de  Estado,  os  Srs.  Uruguay,  Itaborahy, 
Pimenta  Bueno  , Abranies  e Cândido  Baptista , foráo 
também  da  opinião  que  seria  necessária  a aequies- 
cencia  prévia  do  poder  judiciário,  para  se  decretar  a 
prorogaçào  forçada  da  época  dos  vencimentos. 

O Governo,  conformando-se  com  o parecer  das  re- 
feridas Secções,  não  julgou  legaes  nem  convenientes  as 
medidas  propostas  pelo  Banco  do  Brasil , Rural  e Hv- 
pothecario  e Inglez,  quanto  á suspensão  dos  seus  pa- 
gamentos, no  prazo  de  30  dias, 

Outrosim,  resolveu  que  nada  faria  quanto  á modificação 
da  legislação  relativa  ás  fallencias,  pedida  por  aquelles 
dous  primeiros  Bancos. 

Foi  assignado  o decreto  que  concede  augmento  de 
emissão  ao  Banco  do  Brasil. 

Publicamos,  em  seguida,  a representação  da  praça  do 
commercio  e a resposta  do  Governo.  {Vide  serie  dos 
actos  officiaes. 


(Publicações  a pedido.) 

Exposição  do  Banco  do  Brasil  do  occorrido  no  dia 
10  de  Setembro  entre  o mesmo  Banco  e a casa  bancaria 
dos  Srs.  A.  J.  A.  Souto  C.a  (Vide  serie  dos  doeu  mentos- 
relativos  á rasa  de  .4.  A.  Souto  & C.*: 


O .IOUNAI.  1)0  COMMERCIO  K O SEU  T.° 

E admiravel,  que  uma  folha  que  se  respeita  admitia 
nas  suas  columnas  com  toda  a sem  cercmonia,  a respeito 
de  um  seu  collega  da  imprensa,  uma  mentira  calum- 
niosa. 

Onde  é que  o Correio  Mercantil  disse  que  o Banco 
não  tinha  nada  que  fazer  em  favor  do  Sr.  Souto  c de 
seus  credores  ? Para  que  menlir-se  tão  descaradamente, 
quando  o publico  tem  lido  e apreciado  as  opiniões  ò 
conselhos  do  Correio  Mercantil?  Gomo  se  admitte  que 
em  assumpto  grave  se  calumnie  um  collega? 

O Correio  Mercantil  tem  prestado  um  relevante  ser- 
viço. Desde  segunda-feira  está  na  brecha  defendendo 
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os  sãos  princípios,  animando  o Governo  na  defeza  dos 
interesses  do  Tliesouro,  impedindo  que  se  illuda  o povo, 
e lembrando  nuc  os  únicos  meios  legaes,  razoaveis, 
possíveis  e exequíveis  são  o accordo  entre  os  princi- 
jiaes  credores  e os  interessados. 

Quem  é o principal  interessado  ! E’  o Banco  do  Brasil. 
Emito  onde  vio  o Jornal  do  Commercio  que  o Mercantil 
disse  que  o Banco  nada  tinha  que  lazer  l 

Pode  o Jornal  do  Commercio  aproveitar  a emergência 
para  admittir  descomposturas  no  seu  collega;  mas  tenha 
a docência  de  não  admittir  calumnias.  Se  acha  que  o 
Correio  Mercantil  tem  andado  errado,  discuta  sem  re- 
buço, não  o mande  calumniar  sob  o anonymo. 

Brazilicus . 


ALTO  LÁ!... 

Um  Sr.  T.  O.  adia  que  o Governo  fez  mal  em  não 
comprometter  o Tliesouro  para  garantir  os  deposites  da 
casa  Souto. 

Be  sorte  que  os  impostos  que  paga  o povo  hão  de 
ser  sempre  para  pagar  as  diferenças  dos  credores  das 
casas  commerciaes ! 

Alto  la ! 

Este  Sr.  T.  O.  nem  ao  menos  tem  o patriotismo  do 
Sr.  Audouin.  O Sr.  Audouin  propõe  uma  subscripção  cm 
que  só  dará  dinheiro  quem  quizer;  e o Sr.  T.  ü.  quer 
que  todos  sejão  obrigados  a concorrer  com  os  impostos 
pagos  ao  Tliesouro. 

Alto  lá ! 

Quem  será  este  patriota  da  algibeira  alheia  ? 

Havemos  desliudal-o  para  dar-lhe  os  emboras. 

L.  O. 


Diário  do  Rio  ele  Janeiro. 

(Artigo  da  redacção.) 

Rio,  lí  de  Setembro  de  18Gí. 

O dia  de  liontem  passou-se  em  grande  agitação.  A 
agglomeração  do  povo  as  portas  do  Banco  do  Brasil  e 
elas  outras  casas  bancarias  provocou  da  parte  da  auto- 
ridade a providencia  de  chamar  a força  publica,  que 
foi  postada  na  rua  Direita  e na  da  Alfandega. 

\s  directorias  dos  Bancos  estiverão  constantemente 
reunidas,  combinando  nos  meios  de  diminuir  os  efeitos 
da  catastrophe  que  a crise  commercial  annuncia. 

Pela  nossa  parle,  lamentando  essCs  acontecimentos, 
e lamentando  ainda  mais  que  providencias  energicas  e 
salvadoras  não  tenhão  sido  adoptadas , invocamos  de 
novo  o patriotismo  e a illustração  das  directorias  dos 
Bancos,  dos  banqueiros  c capitalistas,  para  que  chegando 
a um  accordo,  tornem  a iniciativa  na  liquidação  ami- 
gável da  casa  bancaria  que  lia  suspendido  os  seus  pa- 
gamantos. 

As  regras  estabelecidas  nas  nossas  leis  ordinárias  não 
podem  certamente  ter  applicação  a este  caso  especial  e 
extraordinário. 

As  casas  bancarias,  c principalmente  as  que  gyrão  eom 
grandes  capitaes,  cujo  desastre  affecta  profundamente 
a muitas  outras  casas  e a muitos  outros  indivíduos,  não 
podem  ccrtamente,  quér  na  fallencia  quér  na  liquidação, 
sujeitar-se,  sem  graves  inconvenientes,  ás  regras  esta- 
belecidas para  os  simples  casos  de  commercio. 

A nossa  lei  não  previne  este  caso,  e o remédio  deve 
corresponder  á intensidade  do  mal.  Dir-nos-hâo  talvez 
que  aconselhamos  medidas  extraordinários,  mas  a situa- 
ção é também  extraordinária. 

Os  liquidantes,  na  hypothese  que  figuramos,  á vista 
do  estado  da  casa  em  liquidação,  poderião  desde  logo 
tomar  a resolução  de  pagar  os  litulos  de  pequena  im- 
portância e substituir  os  mais  avultados  por  cautelas 
dependentes  da  mesma  liquidação. 


Insistimos  em  dizer  que  a situação  é gravemenle  anor- 
mal e que  meias  medidas  ou  providencias  palliativas  só 
serviráò  para  aggravar  o mal. 

Confessamos  que  muito  nos  preoccupa  a salvação  de 
tantas  c tão  importantes  casas  commerciaes  queseachão 
compromettidas.  O que  desejamos  é que  tantos  hon- 
rados commcrciantes  não  se  vejão  perdidos  de  um  mo- 
mento para  outro,  por  oecurrencias  alheias  a sua  pre- 
visão e responsabilidade. 

Entre  as  medidas  que  a urgência  das  circumstancias 
esta  aconselhando , tem  para  nós  grande  valor  a da 
prorogação  do  prazo  para  o vencimento  dos  litulos  com- 
merciaes, que  são  sorprendidos  pela  occurrencia  que 
todos  deploramos.  Ella  serviria  para  restabelecer  um 
pouco  os  ânimos  abalados,  e daria  tempo  a que  os 
interessados  se  prevenissem  e regularisassem  as  suas 
transaeções. 

Rogamos,  por  ultimo,  á população  da  corte  que  não 
desespere  de  obter,  mansa  e paciíicamente,  a satisfação 
dos  seus  direitos. 

Com  ordem , soeego  e sangue  frio  conseguir-se-ha 
mais  do  que  com  a agitação. 

A população  da  corte  tem  dado  por  mais  de  uma 
vez  provas’ de  seu  amor  á ordem  e respeito  às  auto- 
ridades. 

Confiamos  que  ainda  agora  não  desmentirá  os  seus 
nobres  precedentes. 

E na  sustentação  dos  seus  direitos  e legítimos  inte- 
resses nos  encontrará,  como  sempre,  a seu  lado. 

Abaixo  transcrevemos  a representação  que  foi  diri- 
gida ao  Governo  pela  praça  do  commercio,  pedindo 
providencias  sobre  a crise. 

Disse  a commissão:  [Vide  serie  ãos  aclos  o fficiaes.) 


(. Publicação  a pedido.} 

Exposição  do  Banco  do  Brasil  sobre  o que  occorreu 
entre  o mesmo  Banco  e a casa  dos  Sr$.  A.  J.  A.  Souto  & C.a 
no  dia  10  de  Setembro.  [Vide  serie  dos  documentos  rela- 
tivos á casa  bancaria  de  A.  J.  A-  Souto  & C.*.) 


DIA  15. 


Diário  Official. 


Publicou  o Decreto  n.°  3.307  de  li  tíe  Setembro  dando 
curso  forçado  aos  bilhetes  do  Baaco  do  Brasil.—  (Vide 
serie  dos  ac  tos  officiacs.) 


(Artigo  da  Redacção .) 

Rio,  14  de  Setembro  dc  186í. 

Diante  da  crise,  promovida  pela  suspensão  de  paga- 
mento da  casa  bancaria  de  Antonio  José  Alves  Souto 
& C.a,  que  assusta  a praça  do  P.io  dc  Janeiro,  e abala 
mais  ou  menos  prolundainente  o credito,  desta  Provín- 
cia, assim  como  das  de  S.  Paulo  e Minas,  é unisona  a 
opinião  em  fazer  justiça  ao  Governo  pela  altitude  que 
tornou  de  conservar-se  na  esphera  de  suas  attribuições, 
e só  dentro  delia  e das  leis  conceder  os  favores  e em- 
pregar as  medidas  que  forem  convenientes  para  acau- 
telar ou  diminuir  os  efeitos  do  mal. 

Negando-se,  com  audiência  das  Secções  reunidas  de 
Justiça  e Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  ás  propos- 
tas, ia  publicadas,  do  Banco  do  Brasil  e dc  outros  es- 
tabelecimentos de  credito,  recusou  providencias  ille- 
gaes  e ineficazes,  c resalvou  por  outro  lado  o Tliesouro 
Nacional  de  qualquer  onus,  ainda  remoto,  que  lhe  pu- 
desse vir  de  qualquer  deliberação  que  não  fosse  muito 
assentada  e reflectida.  Não  se  esqueceu  todavia  de  de~ 
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clarar  mui  categoricamente  que  estava  disposto  a facul- 
tar todas  aquellas  que  a razão  esclarecida  aconselhasse 
e as  disposições  do  nosso  direito  permittissem. 

O Governo  não  interveio,  nem  podia  intervir  mais 
directamcnte  nesta  conjuctura.  O seu  dever  era  manter 
a ordem,  que  podia  ser  por  qualquer  eircumstancia  per- 
turbada, e garantir  a segurança  individual  das  pessoas 
a quem  se  quizesse  lançar  ainda  com  algum  funda- 
mento a responsabilidade  das  difliculdades  da  situação  ; 
mas  nunca  tomar  a si  os  enonrgos  provenientes  de  um 
facto  para  o qual  em  nada  contribuio,  nem  reconhecer 
a obrigação  de  indemnizar  prejuízos  que  tivessm  eri- 
gem ou  em  cálculos  errados,  ou  em  circumstancias 
especiaes. 

Respeitou  sim  as  leis  do  Império  c a legitima  acção 
do  Poder  Judiciário,  cujas  prerogativas  não  podiàoser 
postas  de  parte  pela  adopção  das  medidas  extraordi- 
nárias que  forão  solicitadas,  as  quaes  nem  tinhão  o valor 
de  atalhar  as  funestas  consequências  que  se  temiào, 
nem  justincavão  como  meio  de  salvação  publica  qual- 
quer resolução  extrema. 

Tranquilise-se,  pois,  a população,  e cobrem  animo 
cs  interessados  na  crise. 

A calamidade  por  que  agora  passa  a praça  e intei- 
ramente de  occasião.  Na  maior  ou  menor  diminuição 
de  fortuna  que  tem  de  soffrer  aquelles  que  confiarão 
seus  capilaes  á casa  Alves  Souto  &G.a  não  desceu  a 
fortuna  publica,  nem  baixou  a producção  do  paiz.  A re- 
gularidade das  transacções  e a firmeza  do  credito  para 
fecundar  o trabalho  e industria,  e dar  incremento  ao 
commercio,  voltarão  em  breve  com  a tranquillidade  e 
bem  entendida  confiança ; e os  transtornos  occasiona- 
dos  pela  fallencia  de  uma  casa,  comquanto  da  impor- 
tância da  mencionada,  podem  ser  consideravelmente 
enfraquecidos  pela  prudência  dos  seus  credores,  e pela 
habilidade  e discrição  com  que  o Banco  do  Brasil, 
o principal  delles,  de  accôrdo  com  os  demais,  dirigir 
a sua  liquidação,  sustentando  o credito  publico  e par- 
ticular, com  o zelo  e empenho  da  primeira  instituição, 
a quem  os  Poderes  do  Estado  cercarão  de  privilégios 
e isenções  para  semelhante  fim. 

O ac  lo  do  Governo  concedendo  ao  Banco  elevar  a 
emissão  ao  triplo  do  seu  fundo  disponível,  e a folgal-o 
da  obrigação  de  resgatar  em  especie  os  seus  bilhetes, 
dando-lhes  curso  forçado  pelas  Repartições  Publicas  e 
pelos  particulares,  o habilita  sem  duvida  para  ir  de 
prompto  cm  soccorro  daquelles  que,  achando-se  em 
condições  favoráveis,  podem  ser  entretanto  arrastados 
pela  desgraça  daqucíla  casa.  . 

Abaixo  transcrevemos  o artigo  do  Correm  Mercantil 
de  hoje,  que  falia  com  todo  o critério  e bom  senso 
desta  questão  ; e bem  assim  o da  redacção  do  Consti- 
tucional dc  hontem,  que,  apezar  de  orgao  da  opposiçâo, 
reconhece  com  boa  fé  que  outro  não  podia  ser  nesta 
emergência  o procedimento  do  Governo.  {Vide  o artigo 
do  Mercantil,  transcripto  á pag.  12,  c o do  Constitu- 
cional á pag.  D.) 


Jornal  ilo  Comiuerelo. 

Publicou  o Decreto  de  13  de  Setembro  elevando  a 
emissão  do  Banco  do  Brasil  até  o triplo  do  fundo  dis- 
ponível, e o Decreto  n.°  3.307  de  ii  de  mesmo  mez 
dando  curso  forçado  aos  bilhetes  do  Banco  do  Brasil. 
— (Vide  serie  dos  aclos  of/iciues.) 


[Artigo  da  Redacção.) 

Aetna  sobre  a praça,  cada  vez  com  mais  intensidade, 
a triste  impressão  do  acontecimento  do  dia  10.  Novas 
. asas  suspenderão  os  seus  pagamentos,  algumas  não  por- 
- < stejão  de  facto  fallidas,  mas  porque  e irresistível 
uma  conjunctura  cm  que  o commercio  está  de  todo  para- 
Svsado,  ò credito  inteiramente  escasseado  e o pânico  exa- 
gerando o caracter  e as  consequências  desta  situação. 

Fe.lizmcnie  os  Bancos  Inglcz,  Portuguez,  Rural  e 
Maná  mantém-se  firmes;  mas  não  podem  elles  senão 
defender  o seu  credito  e aguardjU'  cm  posição  defen- 


siva que  o pânico  cesse  c os  negocios  entrem  no  seu 
curso  ordinário. 

O Banco  do  Brasil  continuou  hoje  o troco  cm  ouro 
dc  suas  notas,  subindo  o desfalque' do  seu  fundo  dispo- 
nível nestes  últimos  tres  dias  a cerca  de  tres  mil  contos. 
Ja  dissemos  que  só  o pânico  de  que  as  classes  menos  es- 
clarecidas da  nossa  população  *sc  tem  deixado  possuir 
explica  semelhante  desconfiança. 

Entretanto  devia  este  esgoto  necessariamente  ter  um 
paradeiro,  e o Governo  lfi'o  pôz  por  Decreto  de  hontem, 
que  publicamos  na  parte  ofRcial,  dando  curso  forçado 
as  notas  daquelle  Banco,  que  fica  dispensado  de  trocai-as 
por  ouro. 

A emissão  está  limitada,  como  hontem  dissemos,  e, 
portanto,  aquella  medida  só  tem  por  fim  dissipar  os 
falsos  temores  que  levão  o povo  a rejeitar  o nosso  quasi 
unieo  meio  circulante,  sem  o qual  realmente  cessariào 
todas  as  transacções,  e até  as  compras  e vendas  do  con- 
sumo diário. 

Reunidos  hontem  no  Banco  do  Brasil,  a Birectoria 
deste  estabelecimento  e os  representantes  dos  Bancos  Rural 
e Hijpotliecario,  I.ondon  and  BrasiUan  Bank,  Brasil tan 
and  Portugueze  Bank,  e Mauá,  Mac  Grcgor  & C.a,  exa- 
minarão o balanço  da  casa  bancaria  dos  Srs.  A.  J.  Alves 
Souto  & C.a,  que  lhes  foi  apresentado  por  um  dos  socios 
da  mesma,  e decidirão  que  lhes  não  era  possível  tomar 
a si  a liquidação  da  dita  casa;  cm  sua  maioria  recusarão 
a responsabilidade  do  adiantamento  necessário  para  sa- 
tisfazer, no  todo  ou  em  parte,  a massa  dos  pequenos  cre- 
dores ; e ponderou-se  também  que  a liquidação  amigavel 
podería  ser  impedida  por  qualquer  credor  dissidente  que 
recorresse  ao  meio  ordinário. 

Frustrada  esta  solução,  resta  a abertura  da  fallencia 
e a liquidação  judicial,  a qual  nunca  se  recusarão  os 
Srs.  Souto  & C.a,  aguardando  sómente  o que  parecesse 
melhor  aos  seus  credores  e devedores. 

Como  quer,  porém,  que  se  proceda  a liquidação  desta 
importante  casa  bancaria,  não  se  evitão  por  esse  unico 
lacto  os  efleitos  da  pressão  cruel  que  está  softrendo  o 
commercio.  No  intuito  de  salvar  do  incêndio  as  casas 
ainda  solvaveis,  reunirão-se  hontem  a noite  a Directo- 
ria  do  Banco  do  Brasil  e dos  outros  estabelecimentos 
a que  acima  nos  referimos,  e assignárào  o seguinte 
convênio  : 

« Os  abaixo  assignados,  representantes  dos  Bancos 
do  Brasil,  Rural  e llypothceario,  London  and  Brazilian 
Bank,  Brasilian  and  Portugueze  Bank,  Mauá,  Mac  Gregor 
& C.a,  e as  casas  bancarias  Bahia  Irmãos &C.a  e For- 
linlio  &Moniz,  reunidos  na  casa  do  Banco  do  Brasil, 
desejando,  na  grave  conjunctura  cm  que  sc  achâo,  prestar 
auxilio  ao  commercio,  têm  aceordado  entre  si,  no  se- 
guinte, que  se  obrigão  a cumprir  : 

« l.°  As  Directorias  ou  gerencias  dos  mencionados 
Bancos  e casas  bancarias  nomearáõ  uma  commissão, 
composta  de  um  membro  dc  cada  um  dos  referidos  es- 
tabelecimentos, a qual,  por  maioria  dc  votos,  formara 
um  cadastro  das  firmas  reputadas  soivaveis,  e que  pela 
ditliculdadc  e gravidade  das  circumstancias  actuaes  não 
podem  satisfazer  seus  compromissos. 

« 2.°  As  Directorias  dos  mesmos  estabelecimentos 
reformarão  cm  seu  vencimento  os  titulos  em  que  figu- 
rarem taes  firmas,  prescindindo  do  protesto  quando 
nesses  titulos  se  acharem  as  firmas  dos  banqueiros  que 
tiverem  suspendido  seus  pagamentos  até  hoje. 

« 3.°  Os  ditos  estabelecimentos  não  receberão  dinheiro 
a prêmio,  quér  por  letras,  quer  cm  conta  corrente,  sénào 
a prazo,  nunca  menor  dc  sete  dias. 

« Banco  do  Brasil  cm  lí  dc  Setembro  dc  186í. -Ca><- 
dido  Raptistu  de  Oliveira.— Como  representante  do  Banco 
Rural,  It.J.  Haddock  Lobo.— Como  Gerentes  do  London 
and  Brazilian  Bank,  John  Sanndcrs,  J.  Monte  flore  — P01 
procuração  de  Mauá,  Mac  Gregor  & C:a,  José  Henri- 
que  Trindade.— Bahia  Irmãos  & C.u  — Fortinho  & Moniz. 

« o Banco  Brasileiro  e Portuguez  concorda  com  estas 
bases,  mas  ficando-lhe  livre  a apreciação  das  firmas 
consideradas  no  cadastro  que  se  fizer,  conforme  enten- 
der conveniente.—  O Presidente  da  Direcção,  José  Car- 
los Mayrinck.  » 

o povo  mostrou-se  hontem  ainda  mais  pacifico  do 
que  nos  dias  anteriores,  louvores  lhe sejào dados;  mas 
0 aspecto  da  praça  continua  a ser  0 da  confuzão,  da 


incerteza  c (lo  susto.  Para  vct-o  e sentil-o  basta  per- 
correr os  principaes  pontos  do  nosso  movimento  com- 
mercial.  Algumas  casas  bancarias  conservão-se  fe- 
cliadas.  , , 

Ouaes  serão  as  consequências  deste  estado  de  cousas  . 
que  remedio  se  lhe  deve  applicar  ? Quem  póde  acertar 
com  esse  remedio  ? Estas  perguntas,  que  muitos  fazem, 
e a que  ninguém  responde  saiisfaetoriainenle,  dão  idea 
do  espectáculo  que  todos  presenciamos. 

A crise  é grave  e tomou  proporções  que  nao  pensa- 
mos se  realizassem  ; mas  o bom  senso  do  povo  e do 
coinmcrcio,  e os  grandes  recursos  do  Brasil,  íarao 
voltai'  os  nossos  dias  tranquillo.se  prosperos  logo  que 
se  restabeleça  a confiança  e predomine  a razão. 


( Correspondência. ) 

Correspondência  dos  Srs.  A.  A.  Souto  & C.3  expon- 
nondo  o que  entre  a sua  casa  bancaria  e o Banco  do 
Brasil  occorreu  nos  dias  9 c 10  de  Setembro.  — [Vide 
serie  dos  documentos  relativos  d casa  de  A J.  À.  Souto 
& CA.) 


{ Publicações  a pedido.) 

A CRISE  ACTUAL. 

A situação  não  mudou,  antes,  se  é possível  tornar-se 
pcior,  eilá  se  tornou.  A’s  casas  bancarias  que  hontein 
estavão  fechadas  vierào  juntar-se  outras,  as  ruas  do  com- 
mercio  continuão  a ser  oecupa  as  por  tropa  e por  grupos 
em  expectativa,  os  navios  estrangeiros  suspenderão  as 
descargas  na  maior  parte,  e a Allãndega  baixou  a uma 
renda  insignificante. 

fsto  significa  ainda  que  o tempo  urge,  que  medida 
nenhuma'' séria  foi  tomada,  e que  a desconfiança  do  pu- 
blico continua  em  relação  áquelles  que  estão  encarre- 
gados de  velar  sobre  os  seus  interesses. 

Um  facto  grave,  das  maiores  consequências,  evidencia 
as  proporções  da  crise.  Todas  as  classes  atlluem  ao 
Banco  do  Brasil  para  permutar  os  seus  bilhetes  por  ouro. 
Esta  corrida  impossibilita  o desconto  de  letras  dos  ban- 
queiros, e por  conseguinte  a realização  de  compromissos 
de  todo  o cominercio. 

Fallemos  com  toda  a lealdade:  este  pânico,  esta  des- 
confiança do  publico  acerca  das  noias  do  Banco  é in- 
fundada e irretleclida.  De  todos  os  pontos  do  paiz  se  an- 
nuncião  colheitas  abundantes,  que  acorrendo  ao  mer- 
cado do  Rio  deverião  pelo  jogo  do  cambio  permittir  o 
embolso  do  passivo  enorme  de'  que  esta  praça  e credora 
de  todo  o paiz.  Se  esta  demonstração  é realizável,  o 
pagamento  posterior  das  notas  está  fora  de  toda  a du- 
vida , e portanto  que  razão  plausível  pode  aconselhar 
este  afan  de  conversão  em  ouro? 

A posição  em  que  a Dlrectoria  se  collocou  em  re- 
lação a massa  tudo  explica.  Negào-se  factos  conhecidos 
por  todos,  e procura-se  illudir  o publico  com  sophismas 
que  todos  descobrem.  Vé-se  que  para  certos  nomes  a 
protecção  é illimitada,  entretanto  que  para  outras  trans- 
acções  desprezáo-se  os  interesses  mais  graves  dos  ae- 
cionistas. 

Por  outro  lado  as  influencias  procurão  atenuar  os  seus 
erros,  asseverando  que  esta  crise  affecla  somente  os 
credores  dos  Srs.  Souto  & C.a.  Outros,  encarando  ma! 
os  seus  deveres  [de  homens  de  Estado,  olhão  com  in- 
differença  para  a liquidação  forçada  em  que  o paiz  vai 
entrar,  e pensão  que  lhe  voltara  a prosperidade  depois 
da  ruina  geral.  Será  isto  conhecer  os  rudimentos  da 
arte  de  governar  ? Ignora-se  acaso  o effeito  que  as  no- 
ticias idas  pelo  vapor  do  norte,  tão  imprevidentemente 
sahido,  vão  causar  em  todos  os  mercados  daquella  parte 
oo  Império  ? Ignora-se  o effeito  que  esta  crise  causará 
na  Europa,  se  até  á sabida  do  paquete  francez  não  se 
houver  tomado  medidas  acertadas,  que  produzão  etíeitos 
rápidos?  Ignora-se  a estagnação  em  que  ja  se  aehão 
os  produetos  do  paiz.  e a falta  de  remessas  que  em  breve 
haverá  para  este  mercado  ? Sem  transacções,  sem  cre- 


dito de  commercio,  até  que  ponto  descerão  as  rendas 
do  Estado,  como  acudirá  elle  aos  seus  compromissos  ? 

E’  preciso  tomar  já , immediatamente , medidas  e\- 
cepcionaes  que  estejão  a par  da  situação.  E’  mister 
que  haja  a necessária  abnegação  para  chamar  ao  poder 
homens  de  acção  rapida,  de  prestigio  eminente,  que 
possão  assumir  a responsabilidade  da  salvação  publica. 

A iniciativa  deve  partir  de  todos  os  pontos. 

O commercio  tem  algumas  idéas  suas,  sabe  melhor 
a sua  situação  do  que  os  novelleiros,  póue  tomar  entre 
si  compromissos  que  minorem  os  seus  males ; porque 
não  se  cura  e assenta  em  medidas  de  interesse  geral  1 

Os  accionistas  do  Banco  do  Brasil  vêm  que  é mister 
acudir  com  presteza  á garantia  parcial  dos  tilulos  dos 
Srs.  Souto  & C.a,  e que  têm  outros  alvitres  importantes 
a tomar;  porque  não  requerem  a reunião  da  assembléa 
geral ? 

Estas  corporações  reunindo-se  podem  destruir  o pânico, 
esclarecer  a opinião  publica ; o Governo  assistindo  a estes 
actos  e animando-os,  e tendo  nomes  que  possuão  a con- 
fiança publica,  póde  cumprir  uma  nobre  missão  no  paiz. 

Discutir  em  grupos,  deliberar  parcialmente,  encarar 
sob  pliases  diversas  a situação,  sào  horas  perdidas,  são 
dias  preciosos  que  se  atirão  á corrente  do  tempo.  So- 
cegue-se  o espirito  publieo,  cessem  as  repressões  ar- 
madas, restitua-se  o credito  ao  commercio,  e a con- 
fiança ao  publico,  e o paiz  reconhecera  se  ha  verdade 
ou  não  nos  que  se  dizem  seus  amigos. 

Um  negociante. 


A CRISE. 

Desde  que  o Governo  está  na  firme  resoRição  de  não 
intervir  directamenle  na  liquidação  da  casa  do  Sr.  Souto, 
adaptando  qualquer  providencia  extraordinária,  e deixa 
os  interessados  reduzidos  aos  estrictos  recursos  da  lei, 
e a qualquer  aeeordo  razoavel  a que  os  possa  levar  o 
bom  senso  pratico,  parece-nos  que,  de  lodos  os  planos 
adoptaveis  na  situação,  o unico  bom,  seguro  e legal  é 
o seguinte : 

As  liquidações  operão-se  regularmente,  ou  por  via  de 
abertura  e qualificação  de  fallencia,  ou  quando  sobrevem 
uma  dissolução  de' sociedade. 

A abertura  da  fallencia  da  casa  Souto  seria  uma  ca- 
lamidade c/vc  não  carece  dc  demonstração,  lodo  inundo 
o comprehende.  Resta  o outro  meio 

Bois  bem . que  o Sr.  Souto  dissolva  a sociedade  que 
tem  com  os  Srs.  Peixoto  e Ferraz,  e desse  modo  entra 
a casa  em  liquidação  suave  e regular  dirigida  ou  pelo 
proprio  Sr.  Souto , ou  por  auaiquer  outro  socio  que 
continue. 

Dir-sc-ha  : mas  esta  medida  é um  pouco  tardia,  e 
talvez  não  aproveite.  A isso  responderemos  que.  auxi- 
liando e fiscalisando  o Banco  a liquidação . poderá  a 
casa  Souto  pagar  uns  tantos  por  cento  dos  seus  títulos 
vencidos,  ficando  o restante  .sujeito  ao  curso  da  liqui- 
dação; deste  modo  da-se  uma  novação  de  contracto 
(Código  Conimercial,  art.  343  , as  transacções  legali- 
são-se  e o pânico  tende  a desapçarecer. 

Esta  medida,  porém,  sera  iiienicaz  se  o Governo  nãci 
mandar  proniptamente  suspender  o troco  e forçar  a cir- 
culação das  notas. 


A CRISE  COMMEBCIAL. 

Todos  conhecem  a situação  calamitosa  em  que  esta 
a praça  do  Rio  de  Janeiro,  todos  articulão,  e muito, 
acerca  delia;  e na  esperança  evidentemente infundada 
de  que  o Governo  lhe  acuda  com  alguma  providencia, 
nada  se  tem  resolvido,  nenhuma  medida  se  adepta  para 
conjurar  o mal  que  todos  sentem  imminente ! 

Se  ainda  é tempo,  reunão-se  noje,  independente  tíe 
qualquer  convocação,  no  edihcio  da  praça,  os  principaes 
credores  da  casa  dos  Srs.  A.  J.  A.  Souto  & C.a,  e ac- 
corciem  em  uma  medida  qualquer, 
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Oferecemos  á sua  consideração  a seguinte 
Indicação. 

Que  sejão  chamados  immediatamcnte  os  Srs.  A.  J. 
A.  Souto  & C.a  para  procederem  a liquidação  da  sua 
casa  bancaria,  sob  as  vistas  de  uma  commissão  fiscal 
composta  de  um  director  do  Banco  do  Brasil,  um  di- 
rector  do  Banco  Rural  e llypothccarip , e ires  nego- 
ciantes credores  da  mesma  casa; 

Que  se  abra  desde  já  o pagamento  integral  dos  re- 
cibos de  dinheiros  em  conta  corrente  firinados  por 
aquelles  banqueiros,  de  qualquer  quantia  não  excedente 
a 2008000 ; 

Que  se  pague  por  conta  dos  outros  recibos  de  maior 
quantia,  averbando-se  no  verso  dos  mesmos  tal  paga- 
mento : 

De  2003000  até  5003000  50  °/0 , 

De  5003000  para  cima  25  0/o; 

Que  0 Banco  do  Brasil  forneça  0 dinheiro  necessário 
para  este  pagamento,  percebendo  por  este  empréstimo  o 
juro  taxado  para  os  seus  descontos; 

Que  a perda  que  resultar  (se  por  ventura  a houver) 
d.o  pagamento  integral  dos  recibos  até  2003000,  0 dos 
juros  do  empréstimo  ora  contraindo,  seja  proporcional- 
mente  rqjelada  por  todos  os  demais  credores. 

Um  accionista  dos  Bancos  do  Brasil  c Rural. 


o PÂNICO  DA  PRAÇA. 

O estado  de  duvida  e de  espectativa  em  que  nestes  ires 
tres  últimos  dias  se  tem  conservado  a praça  do  Rio  de 
Janeiro,  em  face  da  suspensão  de  pagamentos  do  ban- 
queiro Souto,  não  convém  que  continue  ; é preciso  quanto 
.antes  pôr  um  termo  ao  pânico  que  se  espalhou,  e que  de 
hora  a hora  vai  tomando  maior  intensidade  pelas  irre- 
tlectidas  proposições  de  que  imprudentes  o fazem  acom- 
panhar, sem  bem  calcularem  com  as  suas  desastrosas 
consequências. 

Não  existe  uma  só  pessoa  de  boa  fé,  mesmo  entre  os 
innumeros  credores  do  Exm.  Sr.  Visconde  de  Souto, 
que  deixe  de  consideral-o  um  cavalheiro  distincto  por 
muitos  titulos,  epela  sua  não  vulgar  probidade:  são  todos 
concordes  em  que  circumstancias  provenientes  de  força 
maior  occasionárão  a suspensão  de  seus  pagamentos; 
portanto  é imprudência  reunirem-se  os  grupos  que  se 
observão  em  frente  do  Banco  do  Brasil,  õ das  diversas 
casas  bancarias  da  rua  Direita. 

Essas  reuniões,  que  não  têm  outro  fim  que  não  seja  o 
espirito  de  novidade  eomtudo  de  certa  fôrma  concorrem 
para  0 augmenlo  do  pânico,  c diffitíultão  a acção  geral 
da  autoridade  competente,  que  se  vè  como  que  coacta 
no  exercício  de  seus  deveres. 

Homens  menos  reflectidos  têm  soltado  proposições 
imprudentes,  mijas  consequências  não  calculào. 

E’,  pois,  urgente,  é medida  instantemente  reclamada 
por  todos  os  cidadãos  honestos  e pacíficos  que  cessem 
essas  reuniões,  afim  de  que  os  negocios  da  casa  Souto 
possão  entrar  na  marcha  natural  a que  necessariamente 
tem  de  sujeitar-se  pela  catastrophea  que  motivos  de  força 
maior  a conduzirão. 

Nas  épocas  anormaes,  como  a que  atravessamos,  lodos 
se  juigão  habilitados  para  proporem  medidas  momen- 
tâneas e extraordinárias,  mas  será  conveniente  delibe- 
rar com  precipitação?!  Certo  que  não. 

A dircctoria  do  Banco  do  Brasil,  contra  a qual  todos 
g ri  tão,  até  agora  não  tem  sabido  da  orbita  da  sua  es- 
phera  legal ; não  nos  parecem,  porém,  aceilaveis  as  suas 
indicações  cm  ordem  a reclamar  a intervenção  do  Go- 
verno Imperial  nesta  questão,  cuja  marcha  se  acha  de- 
terminada em  lei. 

o Governo  Imperial  não  deve  intervir  por  meios 
directos,  deve  applicar  os  meios  indirectos,  afim  de 
Inzer  cessar  o pameo  da  praça,  fazendo  com  que  as 
transacções  eommcrciacs  entrem  no  seu  estado  normal. 
Como.  porém,  se  podem  conseguir  estes  fins  ? Sem  nu- 


trirmos a menor  pretenção,  vamos  dizer  0 que  cumpre 
quanto  antes  fazer. 

Deve  0 < overno  Imperial,  por  todos  os  meios  a seu 
alcance,  fazer  dispersar  os  grupos  que  seachào  reunidos 
nas  proximidades  dos  Bancos  e casas  bancarias,  empre- 
gando primeiramente  os  meios  brandos  e persuasivos,  e 
em  ultimo  caso  a força  da  autoridade  publica. 

Deve  ju  ohibir  o troco  em  ouro  dos  bilhetes  do  Banco 
do  Brasil  por  seis  mezes,  obrigando  a curso  forçado  no 
mesmo  teínpo  esses  bilhetes,  e garantindo  uma  operaçãp 
de  credito  para  completar  o lastro  em  ouro  do  mesmo 
Banco. 

Aconselhar  ás  directorias  dos  Bancos  do  Brasil  e II  y- 
pothecario  que  nomeem  cada  uma  delias  uma  pessoa  de 
sua  conliança,  para  com  um  empregado  do  Governo 
procederem  ao  exame  do  estado  da  casa  do  banqueiro 
Souto,  afim  de  se  dar  começo  á liquidação  tamigavel 
do  activo  e passivo  desta  casa  bancaria. 

Procedendo-se  por  esta  fôrma  e com  a necessária  cir- 
cumspecção  estejào  certos  os  credores  do  Sr.  Visconde 
de  Souto,  que  serão  indemnisados  dos  seus  créditos, 
porque  a probidade  deste  distincto  cavalheiro  é 0 melhor 
garante  de  sua  solvabilidade. 

Cumpre,  pois,  que  se  trate  quanto  antes  deste  negocio, 
e que  assim  que  se  achem  nomeados  os  delegados  dos 
Bancos  edo  Governo  se  vão  entender  com  0 Sr.  Visconde 
de  Soulo  e seus  socios,  que  devem  assistir  a todos  os 
actos  da  liquidação  proposta. 

* * * 


O BANCO  DO  BRASIL  E A CASA  SOLTO  & C.a 

A opinião  prende-se  ao  facto  de  falta  de  auxilio  do 
Banco  do  Brasil  a casa  Souto  & C.a,  e o dá  como  motivo 

poderoso  para  a não  diremos  catastrophe  porque 

ainda  temos  esperanças,  para  a situação  ditlicil  em  que 
se  acha  a nossa  principal  casa  bancaria. 

Foi,  pois,  com  sorpreza  que  lemos  no  Jornal  de  hoje  a 
exposição  do  Banco  do  Brasil  dirigida  aos  seus  aecio- 
nistas  e ao  publico,  em  que  se  aflirma  que  a casa  em 
questão  nenhum  auxilio  pedira  ao  Banco  no  fatal  dia  10  : 
O nosso  espirito  vacilla  em  lixar-se  sobre  uma  opinião, 
c não  podemos  comprehender  como  uma  casa  bancaria 
tão  poderosa  por  si  mesma  e pelos  soccorros  que  o 
Banco  do  Brasil  estava  prompto  a prestar-lhe,  em  occa- 
siões  difíceis,  suspendesse  subitamente  as  suas  opera- 
ções, arriscando  por  este  modo  0 seu  credito  e com  elle 
tantas  fortunas  que  lhe  estavão  confiadas. 

Portanto,  concluímos : ou  que  0 Banco  do  Brasil  não 
auxiliou  a casa  Souto  ac  C.a  e deixou  de  ser,  o que  deve  ser 
por  sua  natureza  e instituição,  opalladio  das  casas  ban- 
carias  da  nossa  praça ; ou  que  a casa  Souto  òj-  C.a  não 
pedindo  0 auxilio  que  lhe  era  franqueado,  e com  0 qual 
teria  evitado  a crise,  faltou  a conliança  que  na  intclli- 
tjencia  de  suas  operações  e no  zelo  do  seu  credito  deposita  va 
a sua  immensa  clicntella.  Esta  ultima  hypothese  nos 
parece  pouco  verosímil , e breve  virá  o dia,  nós  o es- 
peramos, em  que  a casa  Souto  & C.a  nos  dirá  os  mo- 
tivos de  sua  actual  situação,  motivos  que  serão  tanto 
mais  acreditados,  quanto  era  illimitada  a conliança  que 
inspirava  essa  casa  e o seu  digno  chefe, 
lí  de  Setembro  de  18(5í. 

O Espcctantc. 


MEIO  IACIL  DE  SE  CONJURAR  A PRESENTE  CRISE 
COMMERCUL. 

1° 

Tome  a si  0 Banco  do  Brasil  a liquidação  da  casa  ban- 
caria dos  Srs.  Souto  & C.a 

2.» 

Pague  sem  demora  aos  portadoaes  de  bilhetes  deROOO# 
para  baixo. 
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3. ° 

Aos  portadores  de  bilhetes  de  maior  valor,  dê  o Banco 
e ii  troca  titulos  ou  bilhetes  seus  a juros  de  6°/0. 

4. ° 

Todos  ficaráõ  tranquillos  e satisfeitos  pela  certeza  de 
não  serem  prejudicados. 

3.° 

O Governo,  de  sua  parte,  que  o favoreça  para  isso  com 
as  medidas  que  couberem  em  suas  attribuições,  inclusive 
o curso  forçado  das  notas  do  mesmo  Banco. 

6.° 

O Banco  nada  virá  a perder,  e conjurará  a crise,  lem- 
brando-se que  os  14  ou  13. COO: 000#,  que  se  diz,  lhe  de- 
verem os  Srs.  Souto  & C.3.  são  pela  maior  parte  titulos 
garantidos  por  elles,  cujos  devedores  sao  outros  que, 
com  raras  excepções,  podem  pagar  com  mais  ou  menos 
demora. 

7.® 

As  liquidações  dos  Bancos  Commercial,  Agrícola,  etc., 
que  sesuppiinha  viriào  a dar  prejuízos,  mas  que  real- 
mente não  derào,  ahi  estão  mostrando  a possibilidade 
desta  medida,  que  não  se  deve  fazer  mais  esperar. 

Rio,  14  de  Setembro  de  1864. 


Correio  Mercantil. 

Publicou  os  Decretos  elevando  ao  triplo  a emissão  do 
fundo  disponível  do  Banco  do  Brasil,  e dando  curso  for- 
çado aos  bilhetes  do  mesmo  Banco.—  ( Vide  serie  dos  actos 
of/iciaes.) 


(Noticias  diversas.) 

A directoria  do  Banco  do  Brasil  solicitou  do  Governo 
Imperial  a medida,  que  por  vezes  tem  obtido,  de  ficar 
aquelle  Banco  dispensado  temporariamente  de  trocar  as 
suas  notas  em  ouro  ; e também  que  as  dilas  notas  fossem 
recebidas  nos  pagamentos  particulares.  O alcance  desta 
medida  é de  simples  intuição,  desde  que  se  souber  que, 
ou  por  pânico,  ou  por  especulação,  tem  havido  grande 
aftluencia  ao  troco  em  ouro,  e que  até  se  tem  aconse- 
lhado á população  que  não  aceite  as  notas  do  Banco.  Se 
este  jogo  da  malignidade,  abusando  da  ignorância  e do 
medo,  pudesse  continuar  francamente,  o Banco  teria  de 
retrahir  a sua  emissão,  prejudicando  a praça  no  mo- 
mento em  que  ella  precisa  de  auxilio ; ainda  níais : — não 
se  pode  prever  até  onde  iria,  pela  successiva  e crescente 
desconiiança,  a exigencia  do  troco,  com  as  funestas  con- 
sequências qtíe  não  escapào  á penetração  mais  vulgar. 

O Governo,  pesando  prudentemente  todas  estas  consi- 
derações , expedio  o seguinte  Decreto : — ( Vide  na  serie 
dos  actos  officiaes  o Decreto  de  14  de  Setembro  dando  curso 
forcado  aos  bilhetes  do  Banco  do  Brasil.) 

Hontem  já  as  ruas  commerciaes  apresentárão  melhor 
aspecto.  O publico,  que  atíluia,  mostrava-se  bem  inten- 
cionado e disposto  a aceitar  os  conselhos  da  prudência. 

Por  engano  espalhou-se  que  a commissão  da  praça  do 
commercio  havia  também  pedido  ao  Governo  a geral 
suspensão  de  pagamentos  por  um  mez. 

O que  se  passou  foi  exactamente  o que  publicámos. 
A commissão  não  interveio  naquelle  acto. 

Não  é exacto,  como  se  tem  assoalhado,  que  os  traba- 
lhadores da  estrada  de  ferro  venhão  por  ahi  fazer  pressão. 
Gomo  era  natural,  ficárao  assustados  a principio;  mas, 
ouvindo  a pessoas  circumspectas,  que  tomarão  a si  ani- 
mal-os, continuão  no  seu  trabalho  e esperão  por  uma 
solução  regular. 


( Correspondência.) 

Correspondência  dos  Srs.  Antonio  José  A.  Souto  & Ca 
expondo  o que  entre  elles  e o Banco  do  Brasil  oceorreu 
nos  dias  9 e 10  de  Setembro.  — (Vide  serie  dos  documen- 
tos relativos  á casa  bancaria  de  A.  J.  A.  Souto  & C.3) 


Diário  do  Rio  de  Janeiro. 


Publicou  o Decreto  que  eleva  até  o triplo  a emissão 
do  fundo  disponível  do  Banco  do  Brasil,  e o que  dá  curso 
forçado  aos  bilhetes  do  mesmo  Banco.  ( Vide  serie  dos 
actos  of/iciaes.) 


(. Artigo  da  Redacção.) 

Rio,  13  de  Setembro  de  1864. 

Não  é a agitação  popular  que  inspira  as  nossas  aa- 
prehensões.  Delía  nada  receiamos.  A população  da 
Corte  é por  excellencia  ordeira,  e mais  de  uma  vez  tem 
dado  provas  da  sua  moderação  e de  seu  respeito  á au- 
toridade. 

Não  é,  pois,  a circumstancia  de  se  agglomerarem 
grupos  populares  ás  portas  do  Banco  do  Brasil  e casas 
bancarias  onde  têm  seus  capitaes , suas  economias,  o 
produeto,  emlim,  de  seu  trabalho  a que  nos  leva  a re- 
tleclir  na  gravidade  da  situação  e a pedir  providencias 
adequadas  ao  estado  anormal  em  que  nos  achamos. 

O povo  clama  por  essas  providencias,  e tem  razão ; 
pede  melhor  garantia  para  a sua  propriedade,  e está  em 
seu  direito.  Elle  não  quer  a desordem  nem  a anarchia, 
quer  a effectiva  proteccâo  dos  seus  direitos  e legítimos 
interesses. 

A acção  da  policia , activa  como  tem  sido  e como 
cumpria  que  o fosse,  não  tem  encontrado  obstáculos  ou 
resistência.  Auxiliada  pelo  bom  senso  publico,  ella  se 
tem  limitado  a regularisar  e a facilitar  aos  interessados 
a entrada  nas  casas  bancarias  e no  Banco  do  Brasil.  A 
ordem  social,  portanto,  não  tem  sido  alterada  nem  a 
altitude  do  povo  é tal  que  inspire  receios  ainda  aos  es- 
píritos mais  timoratos. 

As  apprehensões  que  nutrimos  vêm  de  outra  origem. 
Preoccupa-nos  o estado  lastimoso,  a que  ficará  reduzida 
a primeira  praça  commercial  do  Império,  por  falta  de 
energicas  , excepcionaes , sem  duvida , mas  absoluta- 
mente indispensáveis  providencias  , que  infelizmente 
ainda  nao  forão  adoptadas  e que  de  tardias  virão  a ser, 
quando  tomadas,  ineíiicazes  e infruetiferas. 

Insistimos,  pois,  na  necessidade  da  adopção  dessas 
medidas,  sobretudo,  com  a condição  de  se  proceder 
extra-judicialmente  á liquidação  da  honrada  casa  ban- 
caria que  foi  coagida  a suspender  os  seus  pagamentos  e 
a de  prorogar-se  o prazo  do  vencimento  para  os  titulos 
passivos  das  outras  casas  e indivíduos,  entrelaçados  com 
aquellas.  O avultado  capital  representado  por  essas  ca- 
sas tem  direito  a protecção  dessas  medidas. 

Nem  nos  parece  procedente,  nesta  occasião,  o argu- 
mento de  absoluta  legalidade.  Este  piincipio,  sempre 
por  nós  acatado  nas  circumstancias  ordinárias  da  so- 
ciedade, não  nos  excedendo  ninguém  no  empenho  de 
contrariar  o arbítrio,  não  póde  ter  applicação  nesta  ex- 
traordinária, imprevista  e perigosissima  emèrgencia. 

Se  a prudência  consiste , pois , em  entregar  á sua 
própria  e natural  expansão  os  elementos  tianstornados 
que  se  estão  agitando ; se  a falta  de  exageração  consiste 
em  esperar  dos  acontecimentos  a sua  solução  preci- 
pitada ; praz-nos  assumir  a responsabilidade  de  acon- 
selhar as  medidas  extraordinárias  que  nos  parecem 
salvadoras,  dizendo  a verdade  ao  paiz,  exprimindo  fran- 
camente o que  sentimos  e dispostos  a não  nos  desviarmos 
da  linha  recta  que  nos  conduz  á prompta  aquietação  dos 
ânimos  e a satisfactoria  solução  das  ditficuldades  que 
nos  assedião. 
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Deste  modo,  nem  embalamos  a opinião  com  íalsas 
esperanças,  nem  levamos  o desespero  as  consciências 
atemorisadas  pela  gravidade  das  circumstancias. 

Não  procuremos^  pois,  approximar  épocas  distinctas  e 
confundir  acontecimentos  diversos,  porque  o procedi- 
mento havido  cm  outras  circumstancias  seria  hoje  im- 
profícuo, visto  que  nunca  as  finanças  do  paiz  e o credito 
publico  forão  abalados  por  tão  violenta  comnioçâo. 

O Governo  Imperial  não  desertará,  de  certo,  do  seu 
posto  de  honra,  nem  se  enfraquecerá  na  sua  força  moral, 
dando  ouvidos  aos  justos  clamores  que  se  levantão , 
perdendo  o temor  aos  compromettimentos  e assumindo 
com  galhardia  a responsabilidade  que  lhe  impõem  os 
acontecimentos,  adoptando  as  medidas  extraordinárias 
que  aconselhamos  e que  são,  em  nosso  entender,  as  que 
podem  attenuar  se  não  remediar  os  males  do  momento. 

Não  é só  o commereio  que  se  sente  ferido  ; é o proprio 
estado.  Prolongar,  portanto,  esta  situação  deplorável  c 
cheia  de  perigos  futuros,  é um  erro  que  não  desejamos 
ter  de  lamentar. 

Attendendo  o Governo  Imperial  á representação  que 
lhe  foi  dirigida  pela  directoria  do  Banco  do  Brasil,  ex- 
pedio  hontem  o seguinte  Decreto.— i Vide  o Decreto  de  14 
deste  mez  dando  curso  forçado  aos  bilhetes  do  Banco  do 
Brasil  que  se  acha  transcripto  na  serie  dos  uctos  officiacs.) 

Esta  medida,  podemos  aífirmal-o,  já  teria  sido  lia  mais 
tempo  adoptada  se  mais  cedo  houvesse  sido  solicitada 
pela  directoria  do  Banco  do  Brasil,  unica  competente 
para  conhecer  das  suas  necessidades. 

A conversão  em  ouro  das  notas  do  Banco  do  Brasil, 
na  desconfiança  em  que  a falta  de  providencias  tem  lan- 
çado o povo,  era  já  um  elemento  de  ruina  para  todos  os 
estabelecimentos  bancarios  e para  todas  as  fortunas  par- 
ticulares. 

Á ultima  hora.— Tendo-se  reunido  no  Banco  do  Brasil 
as  directorias  deste  e dos  Bancos  Rural  e llypothecario, 
London  and  Brasüian,  Brasilian  and  Portugueze,  Mauá, 
Mac  Gregorác  C.a  e os  banqueiros  Bahia  Irmãos  & C.a  e 
Fortinho  & Moniz,  accordárão  no  seguinte : 

1°  Será  nomeada  uma  commissào  composta  de  um 
membro  de  cada  direcção  dos  referidos  Bancos  e casas 
bancarias,  para  formarem  um  cadastro,  por  maioria  de 
votos,  das  firmas  reputadas  solvaveis  e que  pelas  cir- 
'•umstancias  extraordinárias  em  que  estamos,  se  achão 
impossibilitadas  de  satisfazer  seus  compromissos ; 

2.°  Que  as  mencionadas  casas  bancarias  se  compro- 
mettein  a reformar  os  titulos  em  que  figurão  taes  firmas, 
prescindindo  do  protesto,  quando  se  achem  estas  com 
as  dos  banqueiros,  que  tiverem  declarado  a suspensão 
de  seus  pagamentos  até  hoje  ; 

3 ° As  casas  bancarias  acima  mencionadas  se  com- 
promettem  anão  receber  dinheiro  a prêmio,  quér  por 
letras  quér  por  contas  correntes,  senao  a prazo  nunca 
menor  de  sete  dias. 


(Correspondência.) 

Correspondência  dos  Srs.  A.  J.  A.  Souto  &C.a  expondo 
o que  entre  ciles  e o Banco  do  Brasil  occorreu  nos  dias 
h c 10  de  Setembro.  (Vide  serie  dos  documentos  rclaticos 
á casa  dc  A.  J.  A . Souto  & C.a) 


Constitucional. 


(Artigo  da  Redacção.) 

l.s  providencias  tomadas  pelo  pelo  Governo,  quacs  o 
alargamento  da  emissão  e o curso  forçado  das  notas  do 
Kaiico  do  Brasil  até  ulterior  deliberação,  trarão  a van- 
tagem. immcdiata  de  soccgar  os  inquietações  daquclles  que 
principiando  a rccciar  o deprcciamento  total  das  notas 
corrido  ao  troco.  Estes  receios  já  havião  chegado  ao  ex- 
tremo dc  haver  quem  as  recusasse  nas  pequenas  trans- 
aeções. 


Havíamos  indicado  os  inconvenientes  obvios  do  aug- 
mento  da  emissão  em  relação  ao  valor  das  notas  d;» 
Banco,  quando  não  era  aquella  medida  o eifeiio  neces- 
sário de  causas  naturaes.  Receiamos  o seu  depreciamenio 
real,  e portanto  que  ellas  atfluissem  ao  troco. 

.is  cousas  seguirão  seu  curso  natural,  epara  resguardar 
o fundo  metaUico  ameaçado  de  completa  dispersão,  o Go- 
verno ordenou  a suspensão  do  troco. 

Não  assignalaremos  os  effeitos  de  todas  essas  medidas 
sobre  o credito  do  grande  estabelecimento  bancat  io  que 
ainda  hontem,  collocado  em  circumstancias  normaes, 
fazia  face  a todos  os  seus  empenhos,  nos  termos  de  sua 
instituição.  Estamos  sob  a acção  inexorável  de  circums- 
tancias excepcionaes,  é preciso  dar-lhes  na  parte  que  lhe 
compete  o quinhão  que  ellas  imperiosamente  reclamão  afim 
de  se  poder  salvar  o resto. 

A questão  não  é fazer  ou  não  sacrifícios,  mas  escolher 
entre  elles  os  menos  onerosos  e dar-lhes  preferencia. 

A agitação  da  rua  se  acalmará  porque  lhe  foi  retirada 
sua  razão  de  ser,  desde  que  as  notas  do  Banco  do  Brasil, 
pelo  curso  forçado  que  se  lhes  deu,  forão  convertidas  em 
moeda  legal  de  pagamento.  Obtivemos  essa  vantagem  que 
permittia,  fora  de  pressão  das  excitações  populares , o 
exame  mais  aprofundado  da  questão,  e concorrerá  pode- 
rosamente  para  uma  solução  justa  c razoavel. 

O moral  da  população  abalado  pelos  primeiros  assaltos 
de  uma  crise  tanto  mais  perigosa  quanto  inesperada  vai 
se  erguendo  a toda  a altura  do  sacrifício  que  se  não  pódc 
evitar.  As  classes  menos  abastadas  da  sociedade  vão  se 
resignando,  c essa  resignação  é em  verdade  uma  conquista 
admiravel  da  razão  publica,  de  que  esta  briosa  população 
fluminense  principia  a dar  o exemplo  mais  sorprendente  c 
edificante. 

Lê-se  no  Mercantil : 

« Á ultima  hora.— Os  membros  das  Secções  reunidas  do 
Conselho  de  Estado,  os  Srs.  Uruguay,  Itaborahy,  Pi5 
menta  Bueno,  Abrantes  e Cândido  Baplista  forão  tam- 
bém de  opinião  que  seria  necessário  a acquiescencia 
prévia  do  poder  judiciário  para  se  decretar  a prorogaeão 
forçada  da  época  do  vencimento. 

« O Governo , conformando-se  com  o parecer  das  re- 
feridas Secções,  não  julgou  legaes  nem  convenientes  as 
medidas  propostas  pelos  Bancos  do  Brasil , Rural  e lly- 
pothecario, e Inglez,  quanto  a suspensão  dos  seus  paga- 
mentos, no  prazo  de  30  dias.  » 

Embora  o Mercantil  dê  essa  noticia  no  cstylo  incisivo 
e peremptório  de  uma  declaração  oíücial,  não  hesitamos 
em  negar  a sua  veracidade. 

Estamos  informados  exactamentc  do  contrario.  O Go- 
verno não  se  conformou  com  o parecer  das  Secções  reunidas, 
na  questão  sujeita,  mas  adoptou  autra  opinião. 

Lê-se  no  Jornal  do  Commereio  : 

« ReuBidos  hontem  no  Banco  do  Brasil , a directoria 
deste  estabelecimento  e os  representantes  dos  Bancos 
Rural  e llypothecario , London  and  Brasilian  Banck , 
Brasilian  and  Portugueze  Bank  e Maua,  Mac  Gregor  &C.a, 
examinarão  o balanço  da  casa  bancaria  dos  Srs.  A.  J. 
Alves  Souto  & C.a  que  lhes  foi  apresentado  por  um  dos 
socios  da  mesma,  e decidirão  que  lhes  não  era  possível 
tomar  a si  a liquidação  da  dita  casa ; em  sua  maioria 
recusárão  a responsabilidade  do  adiantamento  neces- 
sário para  satisfazer  em  todo  ou  em  parte  os  pequenos 
credores,  c ponderou-se  também  que  a liquidação  ami- 
gável poderia  ser  impedida  por  qualquer  credor  dissi- 
dente que  recorresse  ao  meio  ordinário.  » 

Sentimos  se  frustrasse  esta  solução,  pois  nos  parecia  que 
se  os  grandes  credores  sc  compromcttcssem  a pagar  imme- 
diatamente  lo  ou  20  °/0  dos  recibos  da  dita  casà,  sendo  o 
restante  pago  nas  forças  da  liquidação  a que  sc  procedesse, 
nenhum  credor  se  recusaria  ao  recebimento  dessa  quantia, 
o que  produzia  uma  verdadeira  novação  de  contracto.  Por 
este  modo  elles  evitarião  em  seu  beneficio  os  prejuízos  dc 
uma  liquidação  judicial  forçada  sendo  a solução  perfeita- 
mente  legal. 
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DIA  13. 


«Sarna!  do  Conimercio. 


Artigo  da  Redacção. ) 


\ situação  rta  praça  o ainda  a mesma.  Iloniem  os  por- 
tadores de  vales  afíluião  a casa  bancaria  dos  Srs.  Bahia 
Irmãos  & C.a,  que  lez  facc  a todas  as  exigências. 

\ Directoria  do  Banco  do  Brasil,  reunida  hontem  ás 
10  horas  da  noite,  tomou  algumas  medidas  cm  relação 
aos  cheques  dos  depositos  de  algumas  casas  bancarias  ; 
a sua  effecíividade , porém,  depende  da  solução  ([ue 
der  o Governo  imperial  á seguinte  representação  <jue 
lhe  dirigirão  os  Directores  dos  Bancos  do  Brasil  e Itural 
e Hypothecario,  e sobre  a qual  térn  de  ser  ouvidas  hoje 
as  7 horas  da  manhã  as  Secções  reunidas  de  Fazenda 
e Justiça  do  Conselho  de  Estado.  ( Vide  a representação 
na  serie  dos  actos  ofjiciaes. ) 

Decidio  também  a Directoria  do  Banco  do  Brasil  re- 
ceber dinheiro  ao  prémio  de  4 °lo  e prazo  não  menor 
de  GO  dias,  entendendo  que  se  merecem  as  suas  notas 
a confiança  publica  a mesma  fé  será  dada  aos  títulos 
de  deposito  que  entregar  aos  particulares. 

Quanto  á casa  dos  Srs.  Souto  & C.a,  sabemos  que  os 
seus  principaes  credores  resolverão  receber  procuração 
rios  mesmos  senhores  para,  de  accordo  com  ellcs,  pro- 
cederem a liquidação  daquelle  estabelecimento  bancario. 

Consta-nos  que  as  Secções  de  Fazenda  e de  Justiça 
do  Conselho  de  Estado  só  forão  convocadas  e ouvidas 
nos  dias  11  c 13  sobre  as  questões  seguintes  da  crise 
actual. 

1. °  No  dia  11  sobre  a representação  do  Banco  do 
Brasil,  que  pedia  ao  Governo  que  por  um  acto  admi- 
nistrativo declarasse  a casa  dos  Srs.  Souto  & C.a  em 
liquidação,  encarregando  delia  ao  mesmo  Banco.  As 
Secções  forão  de  opinião  que  tal  medida  não  estava 
no  caso  de  ser  adoptada. 

2. °  No  dia  13  sobre  a representação  dos  Bancos, 
que  solicitavão  do  Governo  como  medida  preliminar 
a qualquer  outra  posterior  a suspensão  geral  dos  pa- 
gamentos na  praça  do  Rio  de  Janeiro  por  espaço  de 
30  dias,  e a decretação  de  um  regulamento  especial 
sobre  a quebra  dos  banqueiros  cm  certas  circumstan- 
cias. 

Quanto  á primeira  parte,  as  Secções  entenderão  que 
convinha  que  se  decretasse  a suspensão  dos  pagamentos 
na  praça  do  Rio  de  Janeiro,  comtanto  que  para  evitar 
conflictos  com  o Poder  Judiciário,  e tornar  a medida 
realizável,  o ministério  se  entendesse  immediata  mente 
com  osl  Juizes  do  Commcrcio,  convidando-os  a partilhar 
com  elle  a responsabilidade  para  salvar  ao  menos  os 
desastres  actuaes,  c que  quando  se  reunisse  o Poder 
Legislativo  o Governo  pedisse  para  si  e para  os  magis- 
trados um  bill  de  indemnidade  leal  c francamente. 

Declararão,  porém,  salva  a opinião  de  um  membro, 
que  por  diversos  motivos  entendião  não  dever  a sus- 
pensão dos  pagamentos  estender-se  ás  notas  do  Banco 
do  Brasil. 

Quanto  á segunda  parte,  depois  de  diversas  observa- 
ções, ponderarão  os  conselheiros  que  sendo  matéria  de 
summa  gravidade,  e diflicil  para  ser  resolvida  de  mo- 
mento, convinha  que  se  lhes  cornmunicassem  os  papeis, 
para  terem  tempo  de  meditar,  e darem  posteriormente 
o seu  parecer. 


( Publicações  a pedido.) 

Declaração  do  Sr.  Dr.  José  Machado  Coelho  de  Castro, 
Fiscal  do  Banco  do  Brasil,  em  resposta  a exposição 
dos  Srs  A.  J.  A.  Souto  & C.a  ( Vide  serie  dos  docu- 
mentos relativos  á casa  bancaria  de  A.  J.  A.  Souto  & Ca.  ) 


A SITUAÇÃO. 

Sobre  os  deploráveis  acontecimentos  destes  últimos 
dias  prevalece  felizmeníe  na  opinião  da  praça  o con- 
ceito mais  favoravel  a alguns  cavalheiros,  chefes  de 
importantes  estabelecimentos,  a quem  a crise  que  atra- 
vessamos encontrou  collocados  devidamente  em  mais 
alta  posição  commercial.  Deve  ser-lhes  consoladora 
essa  vóz  popular  entre  as  sérias  preoccupações  que  os 
occupão,  honrados  como  são,  procurando  conjurar  essa 
sequencia  de  males  que  naturalmente  acompanha  os 
grandes  desastres  commerciaes. 

Com  elfeito,  nem  um  labéo,  nem  uma  leve  sombra 
de  suspeita  poderia,  sem  partir  de  vis  instinctos,  ferh 
a probidade  desses  banqueiros  honestos,  cujo  nome  por 
tantos  annos  ganhou  direito  ao  respeito  e a coníianca 
do  publico. 

Triste  é que  o pânico,  insuperável  em  taes  quadras, 
tivesse  dominado  tão  violentamente  no  espirito  do  nosso 
povo  a razão  que  aconselhava  a quietação  dos  ânimos, 
para  que  novas  calamidades  nao  nascessem,  iillias,  não 
da  crise  geral  mas  dos  excessos  com  que  a recebessem. 

Se  fosse  possível  nestes  dias  aziagos  escutar  serena- 
mente os  conselhos  da  prudência,  outra  necessariamente 
teria  sido  a marcha  dos  factos. 

Ante  o pezar  sincero  e unanime  que  desperta  o in- 
fortúnio da  casa  dos  Srs.  Souto  &C.a,  que  vantagem 
haveria  em  contrariar,  se  quer  com  levianas  conside- 
rações, a intenção  que  por  certo  nutrem  outros  res- 
peitáveis banqueiros  de  auxiliar  a praça  desde  (pie  passe 
o primeiro  e terrível  effeito  desta  explosão,  cuja  inten- 
sidade ainda  não  conhecemos. 

Casas  que  grangeárão  tão  solida  confiança,  que  al- 
cançárão  justa  consideração  coadjuvando  c dirigindo  a 
praça  em  épocas  contrarias,  casás  corno  a dos  Srs 
Gomes  & Filhos  e Montenegro,  Lima,  &C.a,  cujo  credito 
assenlou-se  nas  mais  solidas  bases,  devem  nestas  oeca- 
siões  de  angustia  receber  o conforto  da  fé  publica,  para 
que  possão  prestar  o soccorro  de  que  a praca  neces- 
sita. 

Se,  porém,  lodos  clamão,  sé  impera  a paixao,  de  tudo 
se  duvida,  a quem  se  estenderáõ  os  braços,  quem  acon- 
selhará, onde  apparecerá  habil  piloto  que,  melhor  do 
que  as  massas,  saiba  praticamente  vencer  o perigo, 
atravessar  a tormenta  ? 

Nestas  situações,  embora  difficil,  a calma,  o sangue 
frio  são  indispensáveis.  E não  é certamente  a voz  fria 
e imparcial  da  razão  que  diz  aos  que  lamentão  os  ut- 
timos  susDiros : « O melhor  meio  de  remediar  o mal 
presente  é crear  outros.  » 

Espere  o publico  a solução  da  crise  pelos  meios  re- 
gulares e conhecidos  de  outras  praças  que  antes  de  nós 
soffrérão  estes  embaraços.  Os  chefes  dos  importantes 
estabelecimentos  Gomes,  Bahia,  Montencgro,  Lima,  òc 
C.a,  Fortinho  & Moniz  tem  vivo  interesse  em  amparar  seus 
freguezes.  Confiemos  nelles  ; probos,  honrados,  la  estão 
scismando  nos  meios  de  alliviar-nos  ; a elles  o leme, 
e haja  fé  em  Deus ! 

Povo 


A CRISE  ACTUAL  E A LAVOURA. 

De  ha  muito  qne  o espectador  que  reflectidamente 
e com  verdadeiro  patriotismo  encarasse  o andamento 
dos  negocios  deste  bello  paiz  brasileiro  (digno  de  me- 
lhor sorte'  por  sem  duvida  leria  achado  uni  máo  estar 
geral  tão  inquietador  e duvidoso  que,  em  suas  refle- 
xões, sendo  bem  fundadas,  preveria,  sem  duvida,  alguma 
desastrosa  calamidade.  O estado  da  lavoura,  fonteprin- 
cipa!  da  riqueza  deste  vasto  Império,  onerada  com  uma 
divida  enorme,  falta  de  todos  os  recursos  de  braços  e 
de  vias  de  communicação,  e sobrecarregada  de  juros 
taes  que  impossível  se  lhe  torna  resistir,  accrescendo 
ainda  mais  a escassez  de  fructos  que  ha  alguns  se  torna 
mais  e mais  sensível,  sem  duvida  de  erro  se  noderia 
prever  que,  sujeita  unicamente  aos  recursos  dós  capi- 
talistas do  paiz,  infallivelmente  se  tornaria  onerosa  a 
estes,  que,  apezar  de  sua  boa  vontade,  talvez  não  pu- 
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dessem  resistir,  como  a occasião  o mostra,  a tantos 
compromissos.  Era,  portanto,  da  maior  necessidade  pre- 
venir com  tempo  o progresso  do  mal,  oppondo  uma 
forte  barreira  a tão  fatal  resultado,  que  com  razão  di- 
remos o maior  que  póde  tão  tristemente  aflligir  uma 
nação  ! E diremos  mais,  uma  nação  como  o Brasil,  cuja 
riqueza  só  se  poderá  conservar  protegendo  a sua  la- 
voura como  uma  carinhosa  mãi  protege  a sua  tenra  e 
ainda  debil  íilhinha  ! Mas  o que  se  ve  ? vè-se  a falta 
de  confiança,  a falta  de  braços,  de  vias  de  cominu- 
nicação ; as  sizas,  as  intermináveis  demandas  ! por  falta 
de  limites  nos  terrenos,  e sobretudo  a ameaça  constante 
da  hydra  chamada  usura,  com  seu  infernal  aspecto, 
nneaçando  diariamente  a nossa  lavoura  com  as  penho- 
ras dos  usurários,  o que  tudo  junto  vira  a pôr  remate 
e coroar  o desalento  que  se  sente  e a ruina  total  delia, 
e com  ella  a do  Império  ! Eis  o que  se  vê  ! E não 
haverá  remedio  a tantos  males  ! Não  : porque  ninguém 
cuidou  ainda  no  remedio  ! Brasileiros ! a ruina  da  la- 
voura tem  remedio  ! Tomarei  a liberdade  de  apontal-o 
com  toda  a minha  rudez,  e se  errar  vós  me  desculpareis, 
pois  são  só  os  bons  desejos  que  nutro  dentro  do  meu 
coração.  E só  tendem  os  meus  esforços  ao  bem  deste 
paiz  a quem  tanto  amo,  e faço  votos  ao  Altíssimo  para 
que  lhe  traga  dias  mais  felizes. 

A lavoura,  senhores,  carece  de  dinheiro  unicamente, 
mas  com  juros  de  <>  °/0,  e ella  será  salva  ! Masja  ouço 
dizer  : « Que  ella  carece  de  dinheiro,  sabemos ; mas 
onde  ir  buscal-o  ? » Eu  respondo  : a lavoura,  senhores, 
não  eslá  desacreditada ; se  não  ha  dinheiro  para  lhe 
emprestar  a quatro,  seis  ou  dez  annos  a 6 °/0,  como 
lhe  emprestais  a seis  mezes,  o máximo  um  anno,  a 
prêmios  de  1 */a,  1 Vs,  2,  e ás  vezes  mais  ao  mez  ? 
E quereis  que  ella  assim  se  levante,  e com  ella  o Es- 
tado ? não  : vós  que  assim  dizeis,  mostrais  antes  querer 
a sua  total  destruição,  mas  vós  lambem  por  seu  turno 
sereis  destruídos,  como  a occasião  o mostra  ! 

Podereis  violentamente  liquidar  com  a lavoura  os 
vossos  capitaes  ? Não.  Tomai  cuidado,  porque  se  aggra- 
vais  o mal  elle  será  sem  remedio  ; peço  perdão  para 
dizer  a verdade.  Acautele  desde  já  o Governo  do  paiz 
tão  grande  calamidade,  quando  não  o mal  sera  sem 
remedio!  Dizeis  não  haver  dinheiro!!  Como  já  disse, 
a lavoura  carece,  ella  não  está  desacreditada,  e dinheiro 
não  lhe  faltará,  se  se  procurar  a meneira  de  o ter. 
Forme-se  um  Banco  forte,  venhão  os  capitaes  de  onde 
vierem,  da  Inglaterra,  dos  Estados-Unidos,  da  França, 
isso  faz  pouco  ao  caso ; garanta-se-lhes  os  capitaes  com 
direito  sobre  hypothecas,  a lavoura  c rica,  os  lavra- 
dores honrados,  e não  faltará  quem  empreste  dinheiro 
i lavoura  com  capitaes  á vontade.  Os  lavradores  virão 
com  as  suas  fazendas  garantir  suas  dividas,  e,  com  um 
prêmio  que  não  exceda  a 8 °/0  ao  anno,  em  10  annos, 
a lavoura  será  salva,  e o Brasil  se  julgara  e sera  feliz. 
Esses  que  ambicionão  tão  altos  prêmios,  empregaráõ 
seu^  capitaes  na  industria  e commercio,  e o lavrador, 
f izendo  encantadoras  as  florestas  no  meio  das  suas  roças, 
pao  os  incommodará  mais! 

S.  R S. 

Rio  de  Janeiro,  la  de  Setembro  de  18Gí. 


A CRISE  ACTUAL. 

O dia  de  hontem  vio  apparecer  uma  medida  louvável, 
mas  tardia,  e desacompanhada  das  providencias  acces- 
sorias  que  podião  tornal-a  eflicaz  para  o restabeleci- 
mento da  confiança  publica.  Entretanto  a cessação  do 
troco  das  notas  do  Banco  serenou  um  pouco  os  espiri- 
os  relleclidos,  quanto  ao  presente,  mas  não  lhes  deu 
garantias  nenhumas  de  futuro. 

Se  a medida  tivesse  apparecido  na  segunda-feira  de 
manhã,  não  teria  havido  a corrida  sobre  o Banco,  os 
banqueiros  terião  recebido  contínuos  auxílios  deste  es- 
helecimento,  c não  se  vião  obrigados  a fechar  as  portas. 
A desconfiança  publica  ainda  fez  continuar  hoje  a praça 
em  estado  anormal.  Os  grupos  de  interessados  e do 
publico  decente  ern  vez  de  diminuírem  augmentárão  de 
numero,  apezar  da  descortezia  da  força  publica.  Uma 


casa  importante,  garantida  pela  solidez  de  suas  trans- 
acções,  e pelo  conhecimento  publico  de  seu  avultado 
capital,  vio  injustamente  correr  sobre  ella  uma  con- 
corrência extraordinária  de  portadores  de  vales.  Por 
outra  parte  a malignidade  das  classes  menos  intelli- 
gentes  da  população  continua  relativamente  ás  notas 
do  Banco  ; querem  a todo  o custo  deprecial-as  quando 
ellas  se  acliao  sob  a garantia  do  Estado. 

Sobre  este  ponto  insistiremos  com  toda  a força.  E’ 
irreflexão  imperdoável  fingir  que  não  se  acredita  no 
valor  intrínseco  das  notas  bancarias.  O paiz  não  tem 
quasi  outro  meio  circulante,  quasi  que  nao  tem  outra 
base  mondaria,  e deprecial-as  é causar  a ruina  com- 
mum.  Ha  para  sua  garantia  um  Decreto  do  Governo, 
que  vale  mais  do  que  toda  a emissão  do  Banco  ; ha  além 
disso  o fundo  metallico,  a carteira,  as  cauções,  innume- 
ros  titulos  que  represenlão  café,  assucar,  algodão,  etc., 
generos  exportáveis,  em  troca  dos  quaes  o exterior  deve 
enviar-nos  o seu  ouro  ; como  se  nega  o valor  intrín- 
seco de  titulos  de  tal  maneira  garantidos  ? 

E’  negar  a luz  do  sol,  o céo,  a creação  inteira  que 
nos  rodeia. 

Se  nisto  defendemos  a causa  daquelle  estabelecimen- 
to bancario,  de  maneira  nenhuma  podemos  approvar  o 
procedimento  de  sua  gerencia  em  relação  a casa  dos 
Srs.  Souto  & C.a.  lia  explicação  possível  para  o estado 
vacillante  das  deliberações  a esse  respeito. 

Não  sabem  mesmo  os  profanos  dos  negocios  bancá- 
rios o transtorno  que  deve  tra;zer  áquella  liquidação  um 
processo  judicial  ? Não  é o Banco  interessado  na  liqui- 
dação amigavel,  já  como  seu  principal  credor,  já  como 
credor  de  muitas  casas  relacionadas  com  aquella  firma 
social  ? Porque  vacilla  em  pedir  ao  Governo,  em  instar 
para  que  se  tome  uma  medida  especial,  extraordinária 
a esse  respeito,  que  tem  exemplos  analogos  nos  annaes 
commerciaes  de  França  e Inglaterra  ? Porque  nãooffe- 
rece  aos  portadores  de  vales  uma  parte  dos  seus  ca- 
pitaes sob  a garantia  dos  respectivos  titulos,  percebendo 
um  juro  pelo  seu  trabalho  e adiantamento  í 

E'  verdade  que  ba  grandes  empenhos  em  tornar  este 
negocio  judiciai.  A massa  deve  ser  avultadissima,  é um 
optimo  lugar  o de  administrador,  melhor  ainda  o de 
curador : fervem  os  empenhos,  e intriga-se  por  todos 
os  meios.  Para  obter  do  desanimo  publico  o que  a pro- 
videncia e a razão  condemnão,  propagou-se  o falso 
boato  do  valor  insignificante  que  era  possível  liquidar. 
Mente-se  ao  publico,  arrisca-se  a sorte  de  uma  praça 
inteira,  para  poder  enriquecer  á sombra  das  calamidades 
publicas 

Os  aeeionistas  do  Banco  do  Brasil  deliberárão-se  emfim 
a tomar  por  si  algumas  medidas.  Louvamos  esta  ini- 
ciativa, pois  ella  dará  força  e esclarecerá  a Directoria 
em  suas  deliberações,  concedendo-lhe  poderes  extraor- 
dinário de  que  carece  para  solver  as  questões  pedenntes. 

Consta-nos  que  vários  aeeionistas  deliberarão  reunir- 
se  hoje  e convidar  os  outros  interessados  para  reque- 
rerem da  Directoria  a reunião  da  assembléa  geral  afim 
de  deliberar  quaes  as  medidas  a tomar-se  em  face  da 
situação  actual.  A Directoria  deve  prestar-se  e apoiar 
esta  "resolução,  porque  da  discussão  e deliberação  em 
commum  resultará  o esclarecimento  de  muitos  pontos 
duvidosos,  e talvez  expedientes  de  alcance  rápido  para 
restabelecer  o credito  commercial. 

O mesmo  infelizmente  não  podemos  dizer  quanto  ao 
commercio.  Ainda  na  praça  os  grupos  tudo  esperão  do 
Governo,  que  não  tem  consciência  da  situação  actual, 
e que  por  irreflexão  arrisca  a sorte  futura  do  paiz. 
Esta  inactividade  prejudica  os  interesses  geraes,  e re- 
tarda a solução  da  crise.  Accusar  o Governo,  esperar 
somente  pela  sua  iniciativa,  é arrastar  a questão  para 
o campo  da  política,  sempre  perigoso  em  circumstan- 
cias  anormaes,  como  a actual. 

O commercio  não  se  importa  com  opiniões  políticas, 
nada  tem  com  as  individualidades  das  diversas  facções ; 
o que  elle  deseja  é apenas  homens  de  acção,  dedicados 
ao  commercio,  a lavoura,  capazes  de  arriscar  a sua 
popularidade  para  salvar  o paiz.  O que  reprova  é a inér- 
cia, o incompleto  dos  actos,  a ostentação  da  força  pu- 
blica, a intimidação  dos  cidadãos  pacíficos,  e a falta 
de  intervenção  nas  medidas  collectivas  que  podião  sanar 
os  males  da  situação. 
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Mas  quando  o Governo  não  quer  fazer,  além  dos  li- 
mites da  timidez,  o commercio  reune-se  e delibera 
< i)ino  em  Hamburgo,  como  em  Nova-York,  como  em 
iodas  as  praças  que  merecem  esse  nome,  e que  não  são 
superiores  em  illustraçào  á do  Rio. 

Porventura  os  commerciantes  não  podem  entre  si 
comprometter-se  a reformar  todos  os  títulos  que  se 
vencerem  dentro  de  sessenta  dias,  e que  sejâo  depen- 
dentes sómente  de  sua  deliberação  ? 

O commercio  dirigindo-se  aos  Bancos  e ás  principaes 
casas  estrangeiras  não  póde  obter  que  o cambio  se 
lixe  em  27,  para  evitar  o escoamento  de  metaes  e de- 
preciação das  notas  bancarias  í 

O commercio  sacrificando  para  bem  commum  uma 
parte  de  seus  capitaes  não  póde  fundar  um  Banco  de 
garantia  mutua  i 

Gomo  esta  especialidade  é nova  entre  nós,  offerece- 
inos  as  seguintes  bases,  desejando  para  nosso  proveito 
somente  que  com  ellas  em  breve  o credito  commer- 
ciai  se  possa  restabelecer  : 

t.°  Crear-se-ha  um  Banco  com  fim  especial  c unico 
de  garantir  as  letras  e titulos  ein  geral  do  commercio 
do  Rio  de  Janeiro  e da  Província  do  mesmo  nome. 

2. °  A sociedade  será  anonyma,  sob  a denominação  de 
Banco  de  Garantia  Commercial,  sendo  organisado  com 
100 .000  acções  do  valor  de  lOOífOOO. 

3. °  A’  proporção  que  o capital  se  fôr  realizando,  me- 
tade sera  empregado  na  compra  de  ouro,  e metade  em 
apólices  da  dívida  publica  nacional. 

4 ° Formar-se-ha  por  intermédio  de  uma  coinmissão 
especial  um  cadastro  de  todas  as  firmas  solúveis  desta 
praça  e portos  commerciaes  da  Província,  e o Banco 
poderá  endossar  cada  firma  até  o limite  do  seu  credito 
no  cadastro,  indo  os  endossos  até  á concurrencia  do 
triplo  do  capital  realizado,  percebendo  por  cada  endosso 
de  1 até  2 °/0  conforme  o valor  do  titulo  e o seu  prazo. 

!).°  As  entradas  serão  feitas  da  seguinte  maneira  : 
1 0 °/o  tres  dias  depois  da  sua  approvação  pelo  Governo, 
<•  dahi  por  diante  20  °/0  de  tres  em  tres  mezes,  sendo 
a ultima  entrada  de  10°/o. 

(i.°  As  operações  de  traspasso  e registro  da  proprie- 
dade das  acções,  sendo  feitas  conforme  a lei,  o pro- 
prietário de  cada  acção  no  fecho  dos  balanços  trimen- 
saes  será  responsável  pela  importância  total  da  acção 
para  garantia  dos  segurados. 

Este  alvitre  abre  um  futuro  ao  commercio,  se  elle 
concorrer  a apoial-o  com  todos  os  recursos  de  que 
ainda  dispõe.  O Govereo  deve  intervir  como  media- 
neiro, como  animador,  nestas  deliberações  de  interesse 
collectivo.  Temos  confiança  nos  altos  poderes  do  Es- 
tado, de  que  em  breve  as  aspirações  do  paiz  serão  sa- 
tisfeitas, e a sua  sorte  sera  confiada  a mãos  seguras  e 
amestradas. 

Um  negociante. 


A CASA  BANCAM  A DOS  SRS.  A.  .1 . A.  SOUTO  & C.a,  OS  SEUS 
CREDORES  E A SITUAÇÃO  DA  PRAÇA. 

A quebra  dos  honrados  banqueiros  mencionados  é um 
dos  acontecimentos  mais  graves  que  se  tem  dado  no 
tmperio.  Ainda  nenhuma  eommoção  política  causou 
tantos  males  ao  commercio,  a lavoura,  á industria, 
e a propriedade. 

A expansão  do  credito  foi  immenso,  reconhecendo-se 
que  era  conveniente  reslringil-o,  tomárão-se  medidas 
neste  sentido,  mas  ainda  o "credito  era  illimitado  em 
todas  as  transacções. 

Hoje,  infelizmente,  não  ha  a menor  confiança  ! — tudo 
está  depreciado,  abalado,  etc. 

Quem  queria  empregar  bem  o seu  dinheiro  dava-o 
a juros  ás  casas  bancarias  com  a maior  confiança,  estas 
fazião  os  empregos  que  mais  lhes  convinha  abrindo  trans- 
acções convenientes  com  as  casas  commerciaes  de  im- 
portação e exportação,  ou  aquelles  que  melhores  e mais 
fortes  transacções  tihhâo  com  a lavoura,  principal  motor 
da  nossa  riqueza  nacional. 


A casa  bancaria  de  Souto  & C.a  era  a que  mais  tra- 
balhava como  a mais  antiga  e sempre  regular,  e a que 
mais  credito  gozava. 

Hoje  não  se  trata  de  recriminar  ninguém , nem  do 
que  se  devia  ter  feito— trata-se  sómente  do  que  se  deve 
fazer  amanhã. 

O Governo  Imperial  julgou,  com  bom  fundamento  talvez 
que  não  devia  ter  interferencia  em  negocias  particulares 
Consultou  Conselheiros  de  Estado,  homens  políticos,  ad- 
vogados abalisados,  mas  esqueceu-se  dos  negociantes  prá- 
ticos. 

Vendo  a fogueira  a arder,  acudio  no  terceiro  dia  conr 
as  suas  bombas  e bombeiros  para  ver  se  podia  extin- 
guir o incêndio,  e decretou  as  providencias  seguintes : 

1. °  Aulorisação  para  se  emittir  o triplo  do  fundo  em. 
ouro. 

2. °  Prohibir  o troco,  dando  o curso  forçado  ás  suas 
notas,  que  póde  bem  dizer-se  que  depois  do  resgate  de- 
cretado do  papel-moeda  são  as  notas  do  Banco  quasi 
que  todo  o meio  circulante  do  paiz ! 

Julgou-se  que  estas  duas  medidas,  muito  salutares  por 
certo,  dissiparião  o pânico.  Não  aconteceu  assim ! 

Duas  casas  bancarias  na  rua  Direita,  das  principaes, 
e muito  acreditadas,  forão  obrigadas  a fechar  as  portas  1 
Seria  porque  não  tém  meios  para  fazer  face  ao  seu  de- 
bito? Têm,  e de  sobra,  mas  o que  não  têm  é dinheiro 
em  cofre,  para  acudir  aos  pedidos  daquelles  que  têm 
recibos  ao  portador.  Quando  cada  um  dos  seus  grandes 
ou  pequenos  credores  lhes  confiou  o seu  dinheiro,  a 
troco  de  um  convênio  de  pagamento  de  juros,  como 
fora  estipulado,  não  foi  para  que  os  dignos  banqueiros 
!h’o  guardassem  em  suas  gavetas,  e sim  para  gyrarem 
com  os  fundos  alheios  que  lhes  forão  confiados  como 
entendessem  e como  se  pratica  em  toda  a parte  do  mundo 
cm  iguaes  circumstancias;  é o que  fizerão,  e as  suas 
carteiras  estão  cheias  de  titulos  muito  seguros  e valiosos, 
quér  do  Estado,  ou  das  firmas  mais  respeitáveis  de  com- 
merciantes,  como  de  proprietários  e fazendeiros. 

O Banco  do  Brasil,  porém,  que  não  contava  com  esta 
extraordinária  e nunca  vista  emergencia,  não  póde  dar- 
lhes  de  repente  o dinheiro  que  precisão.  — Soceguem  . 
pois,  os  que  têm  titulos  dessas  casas,  que  em  breve 
todos  serão  satisfeitos. 

Só  uma  casa  bancaria,  a dos  Srs.  Bahia,  Irmãos  & C.a, 
é que  supportou  hontem  uma  corrida , sem  motivo 
plausível,  porque  é bem  conhecida  a solvabilidade,  a re- 
gularidade desta  casa— que  felizmente  não  tinha  emit- 
lido  grandes  sommas  de  bilhetes  ou  recibos  ao  portador. 
operação  irregular  e arriscada,  por  isso  não  usada  nas 
principaes  casas  bancarias  da  Europa. 

Os  Srs.  Bahias,  com  as  suas  caixas  bem  reforçadas, 
pagárão  mesmo  a vista,  recibos  passados  ao  prazo  de 
sete  dias.  Os  Bancos  Inglez  e Portuguez,  e Inglez  re- 
gularisarão  logo  desde  "o  principio  o seu  systema  de 
depositos  e dinheiros  em  conta  corrente. 

Desvanecidos  que  sejão  (amanhã  esperamos  nós),  os 
receios  pelo  que  respeita  á solidez  e respeitabilidade 
das  casas  bancarias  mencionadas,  o que  cumpre  fazer  ' 

E’  fóra  de  duvida  que  a casa  bancaria  dos  Srs.  Soulo 
&*  C.a  não  se  póde  liquidar  judicialmente,  segundo  os  tra- 
mites ordinários  previstos  no  Codigo  Commercial.  As 
suas  prescripções,  o monstruoso  processo,  com  milhares 
de  devedores  e credores,  faria  a completa  ruína  de  tão 
grande  massa! ! 

Tome-se,  pois,  amanhã  uma  resolução  vigorosa,  e 
ainda  que  tardia,  é a unica  profícua,  e sendo  indis- 
pensável, ousamos  lembrar  a seguinte  : 

Uma  Commissão  de  tres  dos  principaes  credores,  ou 
mesmo  dos  seus  amigos  mais  intimos , que  vá  á sua 
casa,  acompanhem-o  ao  seu  escriptorio  na  rua  Direita, 
devendo  ser  em  seguida  investido  na  liquidação  pacifica 
e amigavel  da  sua  casa. 

Logo  depois  deve  fazer-se  no  salão  da  praça  da  com- 
mercio uma  reunião  dos  credores  de  100:000«í000  para 
cima,  quem  quer  que  sejão  e deliberem : 

1. °  Nomear  uma  commissão  de  cinco  memdros  que 
se  prestem  a coadjuvar  a firma  bancaria  de  A.  J . Alves 
Souto  & C.a,  na  liquidação  da  sua  importante  casa. 

2. °  Que  se  autorise  o Sr.  Visconde  de  Souto  e a seus 
adjuntos,  a abrir  pagamento  integral  aos  pequenos  cre- 
dores de  ioojíooo  a "3 : 000)1000.  afim  de  desassombrar  o 
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pânico,  e aquietar  aquelles  que  com  seu  custoso  tra- 
balho e economias  tinhão  cm  lioa  l'é  depositado  tudo 
quanto  possuião,  homens,  mulheres  solteiras,  viuvas, 
empregados  públicos  e todas  as  classes  da  sociedade, 
na  referida  casa. 

E para  que  chamar  só  os  grandes  credores?  Reco- 
conhece-se  que  os  pequenos  tèm  iguaes  direitos,  mas  a 
reunião  seria  numerosa  dc  mais,  e não  daria  o resultado 
que  se  deseja. 

Pois  o povo  nas  nações  não  têm  a ficção  constitu- 
cional de  delegar  os  seus  poderes  ? 

E para  que  pagar  aos  pequenos  credores  integral- 
mente,  se  todos  têm  iguaes  direitos  ? E’  porque  a soinina 
destes  talvez  não  chegue  a 4.000:000^000,  e o prejuízo 
que  podem  causar  a massa  na  liquidação  geral,  não 
chegará  a 1.000:000^000,  que  devem  ser  lançados  a lucros 
e perdas. 

Não  se  diga  que  entregando-se  a liquidação  da  casa 
ao  Sr.  Visconde  de  Souto  conjunctamente  com  uma  com- 
missão  fiscal,  se  postergão  as  leis.  Os  credores  são  os 
únicos  árbitros  do  seu  dinheiro. 

Ainda  ha  pouco  se  deu  em  França  um  caso  extraor- 
dinário como  o presente.  Foi  a quebra  de  Miré.  O Go- 
verno dispensou  no  Codigo  Napoleão ; nomeárão-se  com- 
missarios  que  tudo  fizerao  administrativamenle  e que 
concluirão  com  brevidade  e vantajosa  mente. 

Para  grandes  males,  é necessário  remedios  heroicos. 
Os  redactores  do  Codigo  Commercial  Brasileiro,  nunca 
preverão  senão  quebras  ordinárias  de  50  ou  100  credores ; 
qualquer  processo  que  não  seja  amigavel,  guiado  pela 
razão,  justiça  e boa  fé,  é impraticável,  e nada  se  póde 
fazer  em  beneficio  commum  de  credores  e devedores, 
que  não  seja  administrado  pelo  chefe  da  casa,  em  quem 
todos  ainda  coniiáo  e depositão  illimitada  confiança. 

Quem  escreve  estas  linhas  não  tem  motivos  plausí- 
veis para  ser  amigo  do  Sr.  Visconde,  mas  não  é ini- 
migo—o seu  fim  é procurar  ser  util  ao  paiz  e ao  menor 
sofrimento  dos  prejudicados. 

M* 


A DIRECTCF.I A DO  BAXCO  DO  BRASIL. 

O Illm.  Sr.  Dr.  Manoel  de  Oliveira  Fausto,  secre- 
tario da  directoria  do  Banco  do  Brasil,  fez  publicar  hoje 
nos  principaes  jornaes  desta  cidade  uma  exposição  auto- 
risaaa  pela  dita  directoria,  acerca  do  seu  procedimento 
na  calamitosa  situação  actual  da  nossa  praça.  Do  se- 
gundo periodo  de  tal  exposição  vè-se  que  pretende  a 
direcção  do  Banco  destruir  no  espirito  publico  a con- 
vicção que  a casa  bancaria  dos  Srs.  Antonio  José  Alves 
Souto  & C.a  não  recorrera  ao  Banco  do  Brasil,  no  dia  10 
do  corrente,  pedindo  recursos  para  satisfazer  seus  compro- 
missos e necessidades,  c que  portanto  não  lh’os  podia  ter 
negado. 

Permilta-nos  a directoria  do  Banco  dizer  que,  sem 
pretender  contestar  esta  sua  asseveração,  contra  a qual, 
porém,  protesta  a convicção  publica,  parece  querer  a 
direcção  do  Banco  afastar  de  si  o peso  da  responsabi- 
lidade que  lhe  caberia  pela  negativa  do  auxilio  soli- 
• itado  pela  casa  bancaria  dos  Srs.  Antonio  José  Alves 
Souto  & C-,  sangrando-se  desta  fórma  em  saude,  posto 
que  já  bastante  aflêctada. 

Demos  de  barato  que  a casa  bancaria  em  questão  não 
se  soccorreu  do  Banco  para  obviar  suas  necessidades 
pecuniárias;  admitíamos  mesmo  que  um  dos  seus  mais 
intelligenlcs  directores,  por  impossibilidade  imprevista, 
nao  levára  ao  conhecimento  dos  seus  collcgas  os  emba- 
raços com  que  no  dia  10  lutava  essa  casa  bancaria ; con- 
cedamos ainda  que  a direcção  do  nosso  primeiro  esta 
bclccimento  de  credito  se  havia  apoderado  de  um  estado 
dormente  c lctharginoso,  mas  o que  ccrlamenlc  não  está 
na  orbita  das  desculpas  nem  da  tolerância  é qno,  des- 
pertando ao  rumor  de  uma  desastrosa  calamidade  pu- 
blica e commercial,  não  acelerasse  desde  logo  os  meios 
de  extinguir  a c.hamma  onde  ella  se  tinha  ateado,  para 
conjurai'  sua  intensidade  e os  males  resultantes  delia. 
Semelhante  imprevidência  é imperdoável  na  emergência 
em  que  se  achou  a casa  bancaria  do  Sr.  Antonio  José 
Alves  Souto  & Ç.,  que  por  sua  posição  excepcional  no 


nosso  pai:  tinhão  rigoroso  direito  ao  mais  valioso  auxilio 
c protecção  do  Banco  que , por  maiores  que  fossem  os 
sacrifícios  que  despendesse  com  tão  louvável  e justificado 
passo,  de  certo  reduziria  as  proporções  de  seu  inevitável 
prejuízo,  e talvez  a submersão  ou  descrédito  do  proprio 
batel  que  conduzira  a tão  negra  quão  medonha  tempes- 
tade. 

Srs.  directores  do  Banco  do  Brasil,  sobre  vossas  ca- 
beças pesa  a responsabilidade  da  gravidade  dos  factos 
que  estamos  testemunha. ido,  e não  acrediteis  que  o povo 
vos  contempla  sem  vos  condcmnar , pelas  miseráveis  e 
inefficazcs  medidas  de  que  vos  tendes  prevalecido  para  con- 
jurar a horrorosa  situação  que  lhe  crcastes.  As  provi- 
dencias que  solicitastes  do  Governo,  por  não  estarem  na 
esphera  legal  deste  coneedel-as,  devíeis  prever,  não  po- 
dido corrigir  a.  emergência  actual  da  praça. 

Na  resolução  que  tomastes  dc  prestar  auxilio  ás  casas 
bancarias  náo  enxergamos  senão  o cumprimento  de  um 
dever,  e assim  mesmo  por  nao  o haverdes  declarado, 
permanecemos  nas  trévas  quanto  ao  que  pretendeis  fazer 
a respeito  das  demais  casas  de  commercio  de  que  não 
vos  dignastes  occupar  no  vosso  artigo  de  boje.  Lede, 
meus  caros  senhores,  o que  referem  Gilbart  e alguns 
outros  escriptores  da  scicncia  economica,  a respeito  do 
auxilio  prestado  pelo  Banco  da  Inglaterra  a tão  nume- 
rosos estabelepimentos  bancarios  e a casas  de  com- 
mercio particulares  nos  graves  cataclysmas  por  que 
passou  aquelle  grande  paiz  nos  annos  de  1825,1836, 
1839  e 1837,  levando  o seu  excessivo  zelo  pelos  interesses 
do  commercio  a conceder  adiantamentos  a avultado  nu- 
mero de  estabelecimentos  particulares  sob  garantia  de 
títulos  não  admitlidos  por  ellc  a desconto  cm  circumstancias 
normaes. 

* K V 

Rio  de  Janeiro,  13  de  Setembro  de  1864. 


A CASA  DOS  SRS.  SOUTO  & C.» 

Algumas  pessoas  disserão  hontem  que  a casa  dos 
Srs.  Souto  & C.a  não  pagaria  a seus  credores  inais  que 
23  °/o ; nós,  porém , não  acreditamos  esta  proposição, 
porque  factos  de  iguaes  circumstancias  de  liquidação 
de  banco  derào  resultados  contrários  do  que  se  assevera , 
isto  deu-se  com  o antigo  Banco  do  Brasil  c o do  mesmo 
nome  na  formação  do  presente  Banco,  pois  as  liquida- 
ções feitas  com  calma  e bom  senso  salvarão  os  aecio- 
nislas  dos  prejuízos  que  se  lhes  agourárão. 

A casa  bancaria  dos  Srs.  Souto  & C.a,  liquidada  com 
prudência  c bom  senso  perante  um  representante  do 
Banco  do  Brasil  e um  outro  que  represente  a maioria 
dos  credores,  conjunctamente  com  os  mesmos  Srs.  Souto 
& C.a  para  coadjuvarem  na  liquidação  amigavel,  póde 
obler-sc  um  grande  bem  cm  favor  de  todos  os  credores, 
que  talvez  não  pereão.  Quanto  aos  credores  pequenos, 
o Banco  do  Brasil  fornecerá  uma  quantia  que  chegue 
para  lhes  pagar  30  %,  obrigando-se  os  liquidantes  a 
mdemnisar  o Banco  com  uma  indemnisação  de  juros 
á custa  da  massa  geral  de  3 °/0  ao  anuo  ( pois  que  se 
não  deve  especular  com  a miséria  de  muitos),  c no  acto 
de  sc  fazer  tal  pagamento  se  dará  titulos  do  restante 
a cada  um,  sujeito  á liquidação  geral,  e no  mesmo  acto 
do  recebimento  dos  30  °/0  cada  um  declarará  no  mesmo 
recibo  que  lição  por  elle  approvados  os  actos  da  liqui- 
dação que  fòr  feita  c accordada  pelos  maiores  credores 
da  massa  geral,  e que  desde  ja  declarão  a bem  dc  seus 
interesses  que  não  aceilão  a liquidação  judicial,  e quando 
os  maiores  credores,  inclusive  o Banco  do  Brasil,  acei- 
tarem esta  proposição,  sera  publicada,  afim  de  se  esta- 
belecer pleno  accordo. 

E’  este  o meu  pensar,  sujeito  a melhor  juízo, 

G.  C. 


AO  PUBLICO. 

D’Illion  & Marques  Braga,  com  casa  bancaria  á rua 
do  Sabão  n.  6,  não  sc  achando  no  numero  dos  signatá- 
rios do  convênio  firmado  hontem  pelas  casas  bancarias, 
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c hoje  publicado  pelas  folhas  diarias,  pelo  molivo  unico 
de  não  se  achar  nenhum  de  seus  socios  na  cidade  nessa 
occasião,  pelo  presente  declarao-se  cm  tudo  concordes 
e obrigados  ao  estipulado  no  dito  documento. 

D’Illion  & Marques  Draga. 

P.io  de  Joneiro,  lo  de  Setembro  dc  1801. 


Reunião  i*articular 

" Alguns  accionistas  do  Banco  do  Brasil  resolverão,  a 
bem  de  seus  interesses,  reunir-se  hoje  ao  meio-dia,  na 
rua  da  Alfandega  n.  93,  convidando  tamhein  para  esta 
reunião  os  Srs.  negociantes  desta  praça  , ligados  por 
Iransacções  importantes  com  a casa  dos  Srs.  Somo  AC. 2 


CASA  DE  SOUTO  A C.a 

Sendo  a situação  aclual  a mais  perigosa  possível  para 
os  credores  e devedores  da  praça,  alguns  negociantes 
têm  concordado  na  idea  de  se  reunirem  para  propor  o 
seguinte:  Os  credores  da  casa  Souto  & C.a  de  quantia 
superior  a 39:000#  serão  commanditarios  da  mesma  casa 
pela  importância  dos  seus  créditos,  até  formarem  um 
capital  pelo  menos  de  10.000:000# ; desta  maneira  reti- 
rando-se essa  massa  de  credores  torna-se  o activo  da 
casa  mais  real,  e portanto  com  direitos  ao  auxilio  dos 
Bancos ; assim  restabelecido  o credito  dessa  casa,  e 
sobretudo  diminuindo  as  peruas  que  deve  acarretar  uma 
liquidação  judicial,  concorrem  os  credores  para  minorar 
os  prejuízos  da  praça  e cessação  do  terror,  sob  o qual 
é impossível  que  possa  vingar  qualquer  medida. 

Na  praça  do  commercio  estará  uma  lista  para  re- 
ceber as  assignaturas  dos  credores  que , adherindo  a 
este  plano,  quizerem  sujeital-o  a desenvolvimentos  mais 
umplos. 


Correio  Mcrcaníil. 


( Noticias  diversas .) 

Consta-nos  que  a Directoria  do  Banco  do  Brasil,  reu- 
nida liontem  as  10  horas  da  noite,  tomou  algumas  me- 
didas em  relação  aos  chegues  dos  depositos  de  algumas 
casas  bancarias  ; a sua  effeclividade,  porém,  depende  da 
solução  que  der  o Governo  Imperial  á representação 
que  lhe  dirigirão  os  Directores  do  mesmo  Banco  e do 
Rural  e Hypotbecario,  e sobre  a qual  tem  de  ser  ou- 
vida hoje,  as  7 horas  da  manhã,  as  respectivas  Secções 
do  Conselho  de  Estado. 

Pedem-nos  a inserção  da  seguinte  noticia  : 

(E’  a mesma  que  se  lè  acima  sob  a cpigraphe  « Casa 
de  Souto  A C.a  ») 


( Publicações  a pedido. ) 

AOS  JUIZES  COMMERClAES. 

Lê-se  no  Jornal  do  Commercio  de  liontem  o seguinte  : 
« Beunidos  liontem  no  Banco  do  Brasil,  a Directoria 
« deste  estabelecimento  e os  representantes  dos  Bancos 
« Hural  e Hypothecario,  London  and  Brazilian  Bank, 
■i  Brazilian  and  Portugueze  Bank,  e Maua,  Mae-Gregor 
<(  A C.a,  examinarão  o bulanço  da  casa  bancaria  dos 


« Srs.  A.  J.  Alves  Souto  AC.2,  que  lhes  foi  apresentado 
« por  um  dos  socios  da  mesma,  e decidirão  que  lhes 
« não  era  possível  tomara  si  a liquidação  da  dita  casa  ; 
« cm  sua  maioria  recusarão  a responsabilidade  do  adiara 
« lamento  necessário  para  satisfazer,  no  todo  ou  i in 
« parte,  a massa  dos  pequenos  credores ; e ponderou- 
« se  também  que  a liquidação  amigavel  poderia  serini- 
« pedida  por  qualquer  credor  dissidente  que  recorresse 
« ao  meio  ordinário. 

« Frustrada  esta  solução,  resta  a abertura  da  fallencia 
« e a liquidação  judicial,  á qual  nunca  se  recusarão  os 
« Srs.  Souto  A C.a,  aguardando  somente  o que  parecesse 
« melhor  aos  seus  credores  c devedores  » 

Se  se  realizar  este  lamenlavel  acontecimento,  acau- 
telem-se  os  Srs.  Juizes  do  Commercio.  Salvem  a mo- 
ralidade publica.  Não  nomeem  curador  fiscal  a ninguém 
que  seja  estranho  á massa.  Pela  lei  deve  sei  um  credor 
e credor  de  grande  importância. 

K’  claro  que  deve  ser  o Banco  do  Brasil. 

Nada  de  especulações.— Vai  credor. 


AS  QUESTÕES  DO  DIA. 

Sr.  Rcdaclor.—  Tem-se  assoalhado  que  os  meus  cor- 
religionários pretendem  especular  com  os  tristes  sue- 
ce-;sos  que  tem  occorrido  na  praça. 

A mais  cabal  resposta  a esta  calumnia  é o artigo  do 
Constitucional , que  lhe  rogo  transcreva.  O Constitucional. 
na  apreciação  das  propostas  suggeridas,  esteve  de  ac- 
cordo  com  o Correio  Mercantil.—  Um  conservador. 

Eis  o artigo  do  Constitucional.  ( Vide  a pag.  9.  ) 


Os  SUCCESSOS  DO  DIA. 

Sr.  Rcdaclor.— Acabo  de  ler  na  mesma  folha,  cuja 
transcripção  ja  lhe  roguei,  outro  artigo  com  data  cie 
hoje  (13) , ainda  no  sentido  de  applacar  a agitação  c 
o pânico  explicando  e aceitando  as  medidas  do  Governo. 

Solicito  de  novo  a sua  transcripção,  porque  hoje  se 
espalhou  que  se  querião  fazer  reuniões,  que  se  incitava 
o povo  contra  o Governo,  e que  se  andava  pedindo 
assignaturas  para  um  nós  abaixo,  e que  tudo  isto  era 
soprado  por  espirito  de  partido.  Se  ha  especuladores 
que  nesta  crise  iiitentão  aggravar  as  cousas  não  são 
seguramente  os  homens  políticos.  Procure-se  a fonte 
em  outra  ordem  de  interesses.—  Um  conservador 

Eis  o outro  artigo  do  Constitucional  de  hoje : ( Vide 
a 2>ag.  18*) 


Diário  ão  Rio  de  «Baiteiro. 

( Artigo  da  Redacção.) 

Qual  é a questão  ? Impedir  os  cfícitos  da  cessação  do 
pagamentos  por  parte  da  casa  Souto  &C.B^  Não.  Sal- 
var aquelles  que  lhe  confiarão  os  seus  eapiiaes  ? Tam- 
bém não. 

Seria  agfadavel  a todos  que  isso  se  pudesse  conseguir 
por  meios  razoáveis  e eflicazes.  O espectáculo  dc  uma 
probidade  arruinada  e da  boa  fé  prejudicada  por  causas 
estranhas  e superiores,  é de  certo  lamentável,  mas  por 
si  só  não  aulorisa  sacrifícios  de  certa  ordem. 

A questão  é outra,  mais  séria,  mais  grave,  mais  feia 
em  suas  consequências. 

Após  o Sr.  Souto,  outros  banqueiros,  c um  delles  de 
vastas  relações,  fecharão  já  as  suas  portas  A onda  da 
desconfiança  os  submergiò. 

Ora,  o mal  não  affecta  somente  a algumas  casas  com- 
merciaes.  As  que,  além  dós  prejuizos  ja  soffridos,  estão 
ameaçadas  de  uma  liquidação  forçada,  e por  consequên- 
cia ruinoso,  sobem  a um  numero  elevado. 

Os  empenhos  dos  banqueiros  que  fizerão  ponto  repre- 
sentão  uma  somma  considerável.  E cumpre  notar  que 
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especial  mente  sobre  o Banco  do  Brasil  é que  recahem 
esses  empenhos. 

As  medidas  e providencias  que  se  tètn  reclamado,  in- 
•indeclinaveis  na  occasião,  não  vêm  mais  favorecer  aos 
que  cessarem  de  viver,  commercialmente;  vêm  alentar 
: i os  que  ainda  sobrevivem  lutando  com  a catastrophe  que 
os  ameaça  de  um  completo  naufraglo. 

E desde  que  se  considera  que  a crise  augmenta  de  in- 
tensidade , quem  póde  assegurar  que  esses  que  ainda 
resistem  não  succumbiráõ  a final  ? 

Para  que  o credito  publico,  envolvido  também  o cre- 
dito do  Governo,  soílra  um  abalo  considerável  dentro  e 
tora  do  paiz,  basta  attentar  para  a importância  das  casas 
ja  feridas  pelo  desastre  e para  a categoria  das  firmas 
que  cessarão  as  suas  transaeções. 

E progredindo  o mal,  na  ausência  de  qualquer  auxilio, 
quem  livrara  o paiz  de  uma  bancarrota  geral  .J 

Ainda  é tempo,  felizmente,  Venhào  as  providencias 
salvadoras,  por  extraordinárias  que  sejão.  E’  em  laes 
casos  que  a reponsabilidade  política  augmenta  de  valor. 
A população  aillicta  e aterrada  bem  dira  de  certo  a mão 
poderosa  que  lhe  restitua  a segurança  da  sua  proprie- 
dade. 

Não  se  póde,  sem  grave  erro,  dizer  que  as  consequên- 
cias do  acontecimento  que  nos  occupa  não  prejudicarão 
a fortuna  publica,  nem  farão  descer  a producção  do  paiz. 
E o erro  é facil  de  demonstrar. 

Não  se  trata  mais  da  questão  Souto,  nem  da  dos  outros 
banqueiros  cujas  transaeções  paralysárão.  Sob  a con- 
fiança desses  banqueiros  matinhão-se  innumeras  casas 
de  commercio,  não  só  occupadas  com  a importação  e 
exportação,  mas  directameute  correspondendo-se  com 
os  nossos  agricultores,  supprindo-os  em  suas  necessida- 
des, proporcionando-lhes  os  meios  de  que  carecem  para 
i prosperidade  de  suas  lavouras. 

Essas  casas  ficaram  sob  o peso  da  mesma  desgraça  que 
iniquillou  aos  seus  banqueiros.  Impossibilitados  os  la- 
vradores de  obterem  mais  recursos,  tornada  inevitável 
a liquidação  das  casas  que  llfias  fornecião,  appareceráõ 
as  excuções  contra  os  devedores  originários,  os  quaes, 
baldos  de  meios,  terão  de  entregar  os  seus  escravos,  as 
suas  terras,  que  ainda  passando  a novos  possuidores, 
nern  por  isso,  deixaraõ  de  ficar  damnilicadas,  paralysa- 
das,  senão  totalmente  improductivas. 

Arruinados  os  lavradores,  entorpecida  a exportação  e 
importação,  como  é que  a fortuna  publica  não  soffrerá  ? 
Como  é que  a producção  do  paiz  não  baixará  ? 

Os  nossos  brados,  pois,  em  favor  do  commercio  que  se 
nbysma,  envolvem  ao  mesmo  tempo  uma  prece  em  favor 
da  fortuna  e da  riqueza  do  Estado.  Pugnamos  pelo  pri- 
meiro para  defender  a segunda. 

Não  nos  parece  tão  facii,  como  alguns  suppoem,  que  a 
regularidade  das  transaeções  c a firmeza  de  credito  para 
fecundar  o trabalho  e a industria,  e dar  incremento  ao 
commercio  voltará  em  breve  com  a tranquiUidadc  e a 
bem  entendida  confiança. 

Os  transtornos  já  causados  pela  fallencia  de  varias 
rasas,  em  numero  não  pequeno,  e affectando  interesses 
valiosissimos,  ramificadas  como  cilas  estão  por  todo  o 
Impi  ri'),  repercutirão  profundameute  em  todo  o paiz.  E 
em  vista  destes  factos  incontestáveis,  poder-se-ha  sus- 
tentar, com  razão,  que  ba  remedio  eflicazpara  esta  crise 
nos  nossos  recursos  legaes  ordinários  ? 

Continuaremos,  pois,  a supplicar  medidas  que  excep- 
cionalmcnte  nos  venhão  libertar  do  peso  que  nos  op- 
primo,  sem  que  isso  importe  o abandono  de  nosso  posto 
político. 

Qualquer  demora  no  emprego  desses  meios  extraor- 
dinários parece-nós  de  graves  consequências  para  o fu- 
turo do  paiz.  E desde  que  o nosso  patriotismo  nos  impõe 

0 dever  de  rcclarnal-os,  entregamos  confiadamente  á 
sentença  da  opinião  publica  o nosso  critério  c o nosso 
procedimento. 

Por  iniciativa  da  dircctoria  do  Banco  Rural  e Hypothc- 

1 ario,  os  dircc toros  deste  estabelecimento  e os  do  Banco 
do  Brasil,  dirigirão  ao  Governo  Imperial  a seguinte  re- 
presentação : — ( Vide  serie  dos  aclos  officiaes.) 
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Diário  Oííieial. 


[Artigo  da  Redacção.) 

Rio,  16  de  Setembro  de  186í. 

O Governo  Imperial  resolveu  decretar  a suspensão  dos 
pagamentos  da  praça  por  espaço  de  60  dias,  a contar  de 
0 do  corrente,  e a regular  administrativamente  a liqui- 
darão das  casas  bancarias. 

O Conselho  de  Estado  opinou  unanimemente  em  favor 
das  referidas  medidas. 


Jornal  do  Commercio. 

( Artigo  da  Redacçãoé) 

A convite  do  Sr  rdmisír©  da  Agricultura,  Commercio 
e Obras  Publicas  reunirão-se  hontem  de  manhã  na  res- 
pectiva Secretaria  alguns  directores  e chefes  dos  diversos 
Bancos  e casas  bancarias,  alim  de  serem  ouvidos  sobre 
as  medidas  requeridas  do  Governo  para  allivio  da  praça 
na  crise  difficil  que  atravessamos. 

Terminou  a reunião  em  que  se  apresentárão  algumas 
opiniões,  ficando  em  mão  do  Sr.  Ministro  da  Agricultura 
uma  succinta  exposição  dos  expedientes  já  pedidos  ao 
Governo  na  representação  que  ante-honterii  lhe  dirigirão 
os  Directores  dos  Bancos  do  Brasil  e Rural  e llypolhe- 
cario. 

O Governo,  tendo  ouvido  de  manhã  as  Secções  de  Fa- 
zenda e Justiça  do  Conselho  de  Estado,  reunio  ás  9 
horas  da  noite  o mesmo  Conselho  de  Estado  pleno,  e 
sobre  voto  unanime  delle  resolveu  decretar  a suspensão 
dos  pagamentos  da  praça  por  espaço  de  60  dias,  a contar 
de  9 do  corrente,  e regular  administrativamente  a liqui- 
dação das  casas  bancarias. 


(Publicações  a pedido.) 

REUNIÃO. 

Hontem,  16  do  corrente,  reuniu-se  numero  avultado 
de  accionistas  do  Banco  do  Brasil  e credores  impor- 
tantes da  casa  bancaria  dos  Srs.  Souto  & C.a,  afim  de 
concordarem  em  alguns  meios  de  sanar  os  desastrosos 
effeitos  da  crise  que  atravessamos  e de  realizar  do  melhor 
modo  a liquidação  daquelle  estabelecimento. 

Neste  intuito  forão  apresentadas  as  idéas  que  publi- 
camos em  seguida,  decidindo  finalmente  os  interessados 
sustar  por  emquanto  qualquer  deliberação  a respeito , 
por  estarem  incluídas  algumas  dessas  ideas  nas  ultimas 
medidas  em  que  concordou  a dircctoria  do  Banco  de 
Brasil  para  o mesmo  fim. 

Soccorro  dc  idéas. 

Depois  de  avaliada  a força  credora  da  casa  de  Souto 
& C.a,  e saber-se  a que  numero  montão  as  acções  do 
Banco  de  que  são  proprietários  ou  procuradores  os  se- 
nhores que  se  achao  presentes,  sendo  grande  aquella  c 
e sullicientc  este  para  de  mutuo  accordo  imporem  em 
uma  reunião  o producto  liquido  das  idéas  discutidas  que 
forem  apontadas  como  as  melhores  e mais  necessárias, 
lembramos  o seguinte : 

1. °  O Banco  do  Brasil,  a bem  dos  interesses  de  seus 
accionistas  e do  commercio  em  geral,  desde  já  concede 
uma  moratoria  de  2í  mezes  á casa  Souto  & C.a,  pela 
somma  que  se  reconhecer  credor  desta,  isto  mediante 
o juro  de  5 °/0  ao  anuo.* 

2. °  Fará  entrar  a casa  Souto  & C.a  cm  uma  liquidação 
pausada  e cautelosa,  nomeando  um  fiscal,  que  devera 
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>er  accionista  oh  credor  maior  de  50:000#000. e o qual  será 
encolhido  em  tuna  votação  requerida  para  este  fim. 

3. °  A liquidação  devera  fazer-se  sem  pressão  ou  vio- 
lência no  commercio,  aceitando-se  desde  ja  reforma  a 
todos  os  titulos  obrigatorios  vencidos  e por  vencer,  e 
continuando  assim  depois  dos  novos  prazos  concedidos, 
observando-se,  porém,  que  todos  os  devedores  serão 
obrigados  a deduzir  de  seu  debito  nunca  menos  de  10  % 
em  cada  reforma,  isto  depois  de  concedida  a primeira. 

4. °  Tomar-se-ba  desde  logo  conhecimento  da  cifra  do 
activo  da  casa  de  Souto  & C.a,  e se  proporá  ao  Banco 
ou  a qualquer  associação  que  appareça  um  empréstimo 
sobre  a caução  do  mesmo  activo.  Se  este  empréstimo 
for  obtido  de  outros  que  não  do  Banco,  então  lerá  di- 
reito o fornecedor  do  empréstimo  a nomear  um  fiscal 
que  com  o do  Banco  observem  a marcha  das  transac- 
çòes  da  casa  referida,  nuuca  alterando  o systema  acon- 
selhado para  a liquidação. 

ti.»  Obtido  o empréstimo  sobre  a caução  offerecida, 
seja  distribuído  logo  pelos  credores  de  Souto  & C.a, 
observando-se  a regra  proporcional. 

ti.°  E se  pelo  Codigo  Commercial  em  vigor  não  se 
puder  garantir  este  expediente  e outras  medidas  preven- 
tivas que  a illustre  assembléa  presente  tem  de  aconse- 
lhar, requeira-se,  peça-se,  implore-se  e chore-se  tanto 
até  que  se  obtenha  do  Governo  a fraternisação  com  o 
poder  Judiciário,  e fação  concessões  e isenções  que  as 
necessidades  do  dia  reclamão. 

A os  íllustrados  credores  da  casa  bancaria  dos  honrados 
Srs . Antonio  Josè  Alves  Souto  & CA 

Para  extirpar  até  onde  fôr  possível  os  males  já  pro- 
duzidos pelo  pânico  de  que  se  apossárão  o conimercio 
e grande  parte  da  população  do  Rio  de  Janeiro  desde 
o momento  em  que  o credito,  base  de  todas  as  opera- 
ções, foi  directa  e irreflectidamente  ferido  no  dia  i0  do 
corrente,  é de  absoluta  necessidade  tomarem-se  medidas 
enérgicas,  urgentemente  reclamadas. 

Isto  está  no  pensar  e na  cousciencia  de  todos. 

Seis  dias  de  expectativa  infruetifera  constituem  a 
perda  de  um  tempo  precioso,  cujo  valor  é incalculável. 
Fez  o Governo  alguma  cousa  ? Deveria  ou  não  intervir? 
O Banco  do  Brasil  e seus  accionistas  tomarão  porven- 
tura alguma  resolução  adequada  para  oppòr  barreira  á 
conflagração  que  observamos  ? 

Os  credores  da  casa  dos  Srs.  Souto  & C.»  tratárão  tal- 
vez de  tomar  algum  accordo  em  beneficio  de  seus  inte- 
resses ? 

Cremos  que  não  ; reconhecemos  sem  o poder  negar  o 
bom  senso  e boa  vontade  de  lodos,  pela  opinião  formal- 
mente manifestada;  no  emtanto,  porém,  aggrava-se 
o mal-estar  geral  e a calamidade  vai  tomando  propor- 
ções ferrenhas,  expargindo-se  por  novos  despenhadeiros 
que  abre  a cada  momento. 

Pergunlar-nos-hão  sem  duvida  qual  a medida  ou  me- 
didas que  exigem  as  conveniências  publicas  e particulares 
afim  de  fazer  parar  a onda  destruidora  em  que  todos  nos 
adiamos  mais  ou  menos  envolvidos. 

Seremos  francos,  terminantes  e concisos,  e desde  já 
reclamamos  e mesmo  esperamos  do  critério  e luzes  dos 
honrados  credores  da  casa  dos  Srs.  Souto  & C.a  a aequies- 
cencia  ao  seguinte  projecto,  unica  medida,  embora  ex- 
cepcional, que  neste  solemne  momento  poderá  salvar  os 
vossos  interesses;  ao  mesmo  tempo  que  vós,  com  gene- 
rosidade e grato  orgulho,  salvareis  os  interesses  da  casa 
colossal  que  tantos  benefícios  tem  espargido. 

Projecto. 

1. °  A firma  social  dos  Srs.  Antonio  José  Alves  Souto 
& C.a  fica  dissolvida  e entra  desde  este  momento  em 
liquidação. 

2. °  No  mesmo  aclo , por  consenso  mutuo , todos  os 

credores  da  somma  de  10:000, sOOO  para  cima,  ou  mesmo 
credores  de  quantia  inferior  a J0:000#000,  com  tanto  que 
preenchão  a differença  que  existir,  licao  sendo  consi- 
derados socios  commanditarios  da  associação  em  com- 
mandita  que  por  este  mesmo  facto  de  vontade  particular 
e coilectiva  fica  organisada  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro 
sob  a firma  de 


3. °  Pedir-se-ha  no  menor  espaço  de  tempo  possivel  ao 
Governo  Imperial  a approvaçào  dos  estatutos  que  de- 
veráô  regular  a sociedade. 

4. °  A firma  commanditaria  , achando-se  immediata- 
mente  em  virtude  desse  passo  com  um  grande  saldo  a 
favor,  no  qual  deverá  entrar  tudo  quanto  se  acha  re- 
presentado na  massa  da  casa  extmeta,  ficará  em  posição 
de  ser-lhe  outorgada  por  qualquer  Banco  ou  Bancos  a 
somma  necessária  para  o integral  pagamento  a todos  os 
pequenos  credores  que  não  queirão  na  fôrma  do  art.  2." 
lazer  parte  da  sociedade. 

5. °  Estabelecida  a commandita,  procederá  esta  ao  re- 
colhimento dos  vales  ao  portador,  e entregando  outros 
da  nova  firma,  aos  seguintes  prazos,  com  juro  de  4 °/0  ao 
anno,  a saber : 


Vales 

até  — 

. . . 100#  com  o prazo  de  40  dias. 

D de  mais 

de  100# 

ate  200#  » 

50  » 

)) 

)> 

200# 

>»  300#  » 

60  » 

)> 

)» 

300(f 

í)  400#  » 

70  » 

)» 

)) 

400# 

» 500#  » 

80  » 

» 

)» 

SOO# 

» 1:000#  » 

90  » 

)) 

» 

1:000# 

» 2:500#  » 

4 mezes 

» 

)> 

2:500# 

M 5:000#  » 

5 » 

)> 

}> 

5:000# 

)>  o ininimo  estipulado  para  en- 

trar  como  socio  na  commandita,  6 mezes. 

6.°  A liquidação  da  extincta  casa  dos  Srs.  Antonio 
José  Alves  Souto  & C.a  ficara  a cargo  da  commandita, 
que  percebera  por  este  trabalho  a módica  commissâo 
de  */*  °/o,  quando  não  se  resolva  prestar  gratuitamente 
este  importante  serviço,  acto  que  sera  sempre  conside- 
rado de  generosidade  e abnegação. 

Por  esta  fórma  os  credores,  quér  de  quantia  equiva- 
lente a 10:000)1000,  ou  superior,  quér  os  de  menor  quantia, 
pelo  grande  credito  com  que  a nova  casa  poderá  cons- 
tituir-se, licaráõ  reciprocamente  garantidos,  posto  que 
no  estado  da  situação  actual  tudo  depende  de  prudência, 
critério  e folga  de  algum  tempo. 

Ousamos  acreditar  que  succintamente  fica  tudo  mais 
ou  menos  previsto,  e,  deixando  o aperfeiçoamento  da 
idéa  para  acto  posterior,  devemos  esperar  que  todos  os 
cavalheiros  presentes  e mesmo  ausentes  que  forem  cre- 
dores da  casa  bancaria  dos  Srs.  Souto  & C.a  annuiráô 
espontaneamente  ao  projecto  acima  exarado,  assignando 
a continuação  e declarando  as  importâncias  de  seus  cré- 
ditos, com  que  darao  prova  irrecusável  de  acto  prudente 
e meritorio,  que  seguramente  saberá  agradecer-lhes  o 
commercio  em  gera!  e a sociedade  em  peso  do  Rio  de 
Janeiro. 

Rio  de  Janeiro,  na  sala  da  sessão,  rua  da  Alfandega 
n.  93,  aos  16  de  Setembro  de  1864. 

Os  accionistas  do  Banco  do  Brasil  abaixo  assignados 
submettem  á consideração  da  direetoria  do  mesmo  Banco 
a seguinte  proposta  : 

O Banco  do  Brasil  propõe-se,  em  face  do  balanço  que 
lhe  foi  apresentado  pela  casa  bancaria  dos  Srs.  Souto 
& C.,  a pagar  á vista  aos  credores  daquella  firma,  cons- 
tantes do  referido  balanço,  °/„  dos  seus  créditos,  dentro 
dos  limites  do  activo  inteiramente  seguro. 

Se,  porém,  no  fim  da  liquidação  se  verificar  que  ha 
saldo  a favor  da  massa,  ja  descontado  o prêmio  das 
quantias  despendidas  pelo  Banco  para  aquelle  pagamento 
e para  as  despezas  da  liquidação,  será  esse  saldo  rateado 
por  todos  os  credores  da  referida  massa. 

Fica  estabelecido  o prêmio  de  5 °/0  ao  anno  para  as 
quantias  despendidas  pelo  Banco. 

O Banco  compromette-se  a tanto  se  o Governo  or- 
denar que  não  haja  procedimento  algum  judicial  contra 
aquella  firma  dos  Srs.  Souto  & C.a,  e ficando  o Banco 
sendo  credor  privilegiado,  sobre  todos  que  por  qualquer 
titulo  o possão  ser,  pela  quantia  que  adianta. 


O PÂNICO  DA  PRAÇA. 

O Decreto  n.  3.307  veio  muito  em  tempo  prevenir 
as  medidas  que  indicámos  no  nosso  artigo  publicado 
sob  a epigraphe  acima ; nem  mais  tempo  sc  poderia 
esperar  por  tão  acertadas  e indispensáveis  providencias* 
visto  que  cada  hora  que  decorria  em  muito  aggravavu 
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a situação  do  Banco  do  Brasil,  e mais  critico  tornava  o 
movimento  transaccional  desta  importantíssima  praça 
do  Rio  de  Janeiro. 

Louvamos  e felicitamos  ao  Governo  Imperial  , que 
soube  conservar-se  na  altura  de  sua  ditiici!  e ponderosa 
missão,  não  cedendo  ás  exageradas  pretenções  de  ho- 
mens menos  reflectidos  que  pretendido  a todo  transe 
forçal-o  a indebitamente  intervir  em  uma  questão,  poi- 
sem duvida  gravíssima,  mas  de  faliencia,  cuja  marcha 
regular  se  acha  prevista  previdentemente  na  nossa  le- 
gislação commercial,  que  não  admitte  excepç-ão  para 
os  negociantes  de  qualquer  ordem  ou  categoria,  porque 
todos  são  iguaes  perante  as  leis. 

Lamentamos  de  coração  a critica  posição  em  que  se 
acha  collocada  a casa  bancaria  Souto,  e muito  mais 
sentimos  os  amargos  desgostos  de  que  está  sendo  preza 

0 Exin.  Sr.  visconde  de  Souto,  no  qual  reconhecemos 
as  qualidades  que  adornão  um  distinclo  cavalheiro  ; 
mas  porque  assim  pensamos  e sentimos  não  se  segue  que 
opinemos  pela  suspensão  das  leis  commerciaes  que  re- 
gem a questão,  e isto  não  só  porque  o executivo  não 
podia  legalmente  assim  proceder,  como  e muito  prin- 

1 ipalmente  porque  suppomos  que  isto  em  nada  melho- 
raria a lamentável  posição  da  casa  bancaria  Souto;  além 
de  que  seus  numerosos  credores  ausentes  ficariao  em 
muito  peiores  condições  que  os  presentes,  tornando-se 
uma  tal  medida  um  verdadeiro  mal  em  vez  de  um  bem, 
servindo  para  galvanisar  por  algum  tempo  as  transacções 
de  uma  casa,  se  bem  que  muito  respeitável,  por  demais 
abalada  no  seu  credito  commercial. 

Os  auxílios  pecuniários  que  por  indébita  intervenção 
do  Governo  Imperial  fossem  prestados  pelo  Banco  do 
Brasil  á casa  bancaria  Souto,  sem  que  firmassem  a mar- 
cha regular  desta,  muito  aggravanão  o estado  daquelle 
principal  estabelecimento  dè  credito  do  Império : e afinal, 
nn  um  futuro  não  muito  remoto,  as  causas  latentes  pro- 
duzindo seus  destruidores  effeitos , quiçá  occasionarião 
muito  mais  terríveis  e precários  resultados  que  os  do 
presente ; portanto,  aceitemos  resignados  o.s-  factos  conse- 
quentes da  suspensão  de  pagamento  da  casa  bancaria 
Souto,  e appliquemos  os  meios  de  fazer  cessar  a crise. 

Póde.  ser  que  haja  quem  nos  censure  de  assim  ex- 
primir-nos em  referencia  a um  banqueiro  cujos  foros 
de  probidade  reconhecemos;  mas  se  tal  acontecei-  res- 
pondemos : que  a forma  por  que  nos  enunciamos  é em 
ttiese  absoluta,  e por  isso  enl  nada  affecta  a probidade  de 
ninguém. 

Demais,  se  são  falsos  os  nossos  raciocínios,  os  cul- 
pados são  aquelles  que  até  hoje  nada  têm  dito  em  refe- 
rencia á composição  numérica  do  activo  e passivo  da 
casa  bancaria  Souto.  Sabemos  que  nenhum  negociante 
tem  obrigação  dc  publicar  o estado  de  sua  casa,  mas 
no  acto  excepcional  que  se  representa  é de  conveniência 
publica,  a própria  honra  do  Exm.  Sr.  visconde  de  Somo 
reclama,  que  seja  conhecido  o seu  estado,  porque  isso 
mais  que  outra  qualquer  cousa  tranquillisara  os  ânimos 
que  se  achão  em  desconfiança. 

Fora  inútil  esperdiçar  o tempo  apreciável , o fazer 
ostentação  de  palavras  moralisando  os  factos  anterio- 
res á ci-isc  que  atravessamos,  que  é sem  duvida  um 

• ataclysmo,  <■  portanto  basta-nos  dizer:— Que  reconhe- 
cí mos  no  Exm.  Sr.  visconde  de  Souto  um  distinclo 
e honradíssimo  cavalheiro,  que  só  por  um  conjuncto  de 

• ircumstancias  de  força  maior,  que  lhe  nãoforão  possi- 
\el  desviar,  chegou”  á lamentável  situação  em  que 
.se  acha. 

Tratemos,  pois,  do  presente  para  ver  se  poderemos 
acautelar  um  futuro  desastroso  aos  que  estão  ligados 
mi  relações  de  interesses  com  a casa  bancaria  Souto. 
Mib  este  ponto  de  vista  vamos  esboçar  algumas  me- 
didas , com  a execução  das  quaes  pensamos  que  em 
muito  se  poderá  modificar  a crise  actual. 

Respeitadores  da  lei,  nos  parece  que,  em  vista  do 
disposto  no  codigo  commercial  e dos  factos  que  são 
patentes  a todos,  não  se  póde  deixar  de  quanto  antes 
proceder  á liquidação  da  casa  bancaria  de  a.  J.  A. 
Souto  & G.a 

Mas  sem  ferir  a lei  entendemos  que  essa  liquidação 
pode  ser  feita  cm  ordem  e por  forma  a evitar  o tu- 

lolto  da  reunião  dos  credores,  cujos  debates  de  opiniões 


desencontradas  quiçá  acarretem  males  insanáveis  para* 
os  interesses  dos  credores  e da  massa  a liquidar. 

Cumpre  pois,  que,  sem  desprezar-se  a intervenção 
da  autoridade  publica,  convencionem  os  Bancos  do  Brasií 
e Hypothecai-io  e os  principaes  credores  em  proceder-se 
a uma  liquidação  amigavel,  a qual  nos  parece  que  po- 
derá ser  feita  sob  as  bases  que  vamos  expôr. 

Os  Bancos  do  Brasil  e llypotliecario  designaráõ,  cada 
um  delles,  um  membro  de  suas  directorias,  que  com 
um  dos  maiores  credores  presentes,  sob  a direcção  de 
um  empregado  do  Governo  fanperial,  procedão  ao  exame 
da  contabilidade  da  casa  bancaria  de  A.  J . A.  Souto  & C.a, 
com  a assistência  do  seu  respectivo  chefe  e associados ; 
e extraião  um  balanço  geral  explicado  do  activo  e pas- 
sivo daquelle  estabelecimento,  e dos  bens  dos  seus  re- 
presentantes. 

Levantado  o balanço  se  procederá  á classificação  das 
diversas  especies  de  que  se  eompuzer  o activo  e passivo 
deste  estabelecimento,  cingindo-se  o mais  que  fôr  pos- 
sível ao  preceituado  na  legislação  respectiva. 

Convém  que  em  referencia  ao  activo  se  proceda  desde 
logo  á avaliação  dos  immoveis  e semoventes  ;e  se  faca 
uma  minuciosa  classificação  dos  titulos  representativos 
de  valores  nas  seguintes  especies: 

l.a  Pagaveis nos  vencimentos; 

2. 3 Pagaveis  com  espera ; 

3.a  Cobrança  duvidosa ; 

ií.a  Incobraveis. 

Em  relação  ao  passivo  deve  seguir-se  o que  preceitua 
o codigo  commercial. 

Concluída  a classificação  do  activo  e passivo,  deve-se 
iininediatameiite  lazer  publicar  um  extracto  dos  débitos 
e créditos  apurados,  e em  seguida  proceder-se  á troca- 
dos documentos  da  primeira  especie  com  os  dos  cre- 
dores privilegiados,  se  os  houver;  e,  se  ainda  sobrarem 
alguns  documentos  daquella  especie,  devem  ser  des- 
contados, e com  as  sommas  que  produzirem  distribuir-se 
o primeiro  dividendo  pelos  credores  chirographarios 
na  razão  proporcional  e prorata  dos  débitos  e créditos 
apurados. 

Em  seguida  e continuação  da  liquidação  o mesmo  se 
irá  fazendo  com  os  outros  valores  que  se  forem  reali- 
zando no  fim  de  todos  os  trimestres,  reservando  em 
beneficio  da  massa  o dos  interessados  a venda  e divisão 
dos  bens  prediaes,  os  quaes  devem  ser  alienados  por 
partes,  para  não  se  depreciarem  nos  seus  valores. 

A commissão  liquidadora  comludo  poderá  dar  um  ou 
mais  prédios  em  pagamento  de  dividendo  aos  credores 
que  os  queirào  receber  pelo  preço  de  suas  avaliações 
legaes. 

Procedendo  por  esta  fôrma  evita-se  uma  liquidação 
restrictainente  legal,  mas  não  deixa  comtudo  de  nella 
intervir  a autoridade  publica,  como  é indispensável  para 
o caso  occurreiue,  que  se  tem  tornado  inteiramente 
anormal. 

Convém  quanto  antes  oppòr  um  paradeiro  ao  pânico 
da  praça  , que  se  acha  em  um  estado  quasi  que  de  com- 
pleta suspensão  de  suas  transacções. 

Por  esta  fôrma  pensamos  que  a verdade  ficará  pa- 
tente e que  a questão  anormal  desapparecerá,  e as  idéas. 
que  se  vão  desviando  para  objectos  inteiramente  alheios 
aos  fins  a que  se  devia  visar,  entraráõ  na  verdadeira 
orbita  a que  cumpre  circumscrevel-as. 

Ainda  tuna  ultima  reflexão:  Todas  estas  medidas  que 
indicamos  devem  ser  tomadas  de  prompto  e executadas 
sem  tumultos,  e com  a necessária  ealtna,  e sempte 
sob  as  vistas  do  Exm.  Sr.  visconde  de  Souto,  cuja  sol- 
vabilidade tem  por  principal  e único  garante  a sua  nimia 
honradez  e critério  commercial. 

Rellicta  o Governo  Imperial  no  que  acabamos  dc  pon- 
derar e aconselhe  as  directorias  dos  Bancos  do  Brasil 
e llypothecario  o que  entender  mais  conveniente  para 
fazei*  cessar  este  cataclysmo  ; e conte  com  a coadju- 
varão de  lodos  os  homens  honestos  e hem  intencio- 
nados, que  só  desejão  a ordem  e prosperidade  do  paiz, 
que  tem  em  si  todos  os  recursos  desejáveis  para  solver 
estas  momentâneas  eniergeucias  transaceionaes. 
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PROVIDENCIAS  LEMBRADAS  PELO  SR.  PR  JOSÉ  THOMAZ  DE 

A QUINO  PARA  SE  PAGAREM  TOPOS  OS  CREDORES  PA  CASA 

BANCARIA  SOUTO,  DESAPPARECER  A CRISE  MONKTARIA, 

QUE  AFFLIGE  A POPULAÇÃO  INDUSTRIOSA  DO  PAIA  E PARA 

A INGAU  E DESAFFRONT AR  A HONRA  NACIONAL  BRASILEIRA 

TÃO  ATROZMEMTE  ULTRAJADA  NA  REPUBLICA  ORIENTAL. 

Senhor.— O Dr.  José  Thomaz  de  Aquino,  vendo  as 
tristes  provações  que  ora  supporta  a terra  de  Santa 
•Cruz,  para  eiija  independência  e liberdade  o abaixo 
assignado  em  sua  adolesceneia  derramou  seu  sangue 
nas  liteiras  do  Exercito  Brasileiro,  em  que  voluntaria- 
mente se  alistou,  e loi  mais  tarde  para  as  margens  do 
Praia  e do  Uruguay  defender  a integridade  do  Império 
e a honra  nacional  na  Província  Cisphtina  hoje  arvo- 
rada em  Estado,  ainda  que  curvado  ao  peso  de  mais 
de  meio  século  e um  lustro  de  idade,  todavia  os  annos 
não  tem  ainda  lhe  leito  gelar  o sangue  nas  veias  e nem 
amortecer-lhe  no  coração  o fogo  do  patriotismo,  que 
fez  outr’ora  acluar  neiie  esses  prodígios  de  valor,  que 
se  vém  de  sua  fé  de  oíiicio.  Quando  nesta  Corte,  Senhor, 
sc  deu  o eonflielo  com  o Ministro  Ingiez  Christie,  foi 

abaixo  assignado  o primeiro  que  oííereceu  uma  parle 
do  seu  soldo  e sua  pessoa  para  armar  e defender  o 
paiz,  e foi  o primeiro  que  conjurou  aos  nossos  conci- 
dadãos para  o auxiliarem;  o Governo  de  Vossa  Ma- 
jestade Imperial  se  dignou  louvar  o procedimento  do 
abaixo  assignado,  e a maior  parte  da  populaçaose  dignou 
honra-lo,  seguindo  o seu  exemplo,  floje,  Senhor,  que 

0 credito  da  maior  parte  das  casas  bancarias  e as  for- 
tunas particulares  se  achào  abaladas,  hoje  que  aguerra 
externa  nos  está  declarada,  e que  o paiz  parece  ter 
tocado  á mais  climatérica  e hedionda  crise,  vem  o 
abaixo  assignado  reverentemente  pedir  licença  a V. 
>1.  Imperial,  o mais  brilhante  fanal  de  sabedoria,  e 
a todas  as-  illustrações  do  paiz,  para  offerecer  um  pro- 
jecto, um  pensamento,  que,  talvez  por  ser  assaz  aca- 
nhada a esphera  intellectual  do  abaixo  assignado,  julgue 
este  que  será  profícuo  para  fazer  desapparecer  esse 
táo  lamentável  pânico.  O Governo  Imperial,  é verdade, 
Senhor,  não  póde  nem  suspender  a execução  do  Codigo 
Goinmercial,  nem  a das  outras  leis  vigentes : não  póde 
tomar  sobre  si  a responsabilidade  de  dividas  que  não 
contrahio;  o Governo  tem  feito  o que  esta  na  orbita 
de  suas  attribuiçôes ; mas  sem  exorbita-las  póde  para 
salvar  a todos  (porque  é bem  certo  o apoplithegona 
snlus  populi  extrema  lex)  comrahir  como  anlicipaçào 
de  renda  um  empréstimo  com  o paiz. 

Pelas  listas  dd  familia  dos  quarteirões  os  Inspectores 
sabem  quanto  tem  cada  indivíduo  de  rendimento  an- 
imal; tome  o Governo  de  cada  pessoa  em  duas  pres- 
tações forçadas  dous  décimos  desse  rendimento  aiinual 
em  todo  o Império:  um  dos  décimos  para  salvar  a 
crise  monetaria  das  casas  bancarias  e outro  para  as 
despezas  da  guerra  : os  Subdelegados  serão  o>  Tiie- 
soureiros  ou  depositários  dos  moradores  de  seus  dis- 
trictos.  Recebidas  as  quantias  de  cada  pessoa,  os  Sub- 
delegados levaráõ  na  Còrte  a Recebedoria  do  Município, 
nas  Capitaes  das  Províncias  ás  Thesourarias  e nas  Villas 
ás  Collectorias  das  rendas:  estas  Repartições  remetteráõ 
as  ditas  quantias  para  o Tbesouro  Nacional.  As  estações 
que  receberem  essas  quantias  deveráõ  passar  aos  Sub- 
delegados e estes  aos  contribuintes  de  seus  districíos 
recibos  das  quantias  emprestadas.  Esta  somina  será, 
a proporção  que  fôr  chegando  ao  Tbesouro  Nacional, 
remettida  por  este  ao  Banco  tio  Brasil,  o qual  em 
dias  estipulados  pagara  aos  credores  da  casa  bancaria 
Souto,  e das  que  se  acharem  em  idênticas  circums- 
lancias,  o (pie  se  lhes  dever,  principiando  o pagamento 
pelos  credores  de  menores  quantias.  O Banco  do  Brasil 
reinetterá  ao  Governo  uma  relação  dos  credores  pagos 
c os  competentes  títulos.  Para  garantia  dos  credores 
contribuintes  ficaráõ  sujeitos  todos  os  bens,  direitos  e 
acções  das  casas  bancarias  Souto  e as  demais,  em 
favor  de  cujos  credores  tiver  sido  applicada  a contri- 
buição. 

O Banco  do  Brasil  procederá  á liquidação,  ou  abrirá 

1 fallencia  as  ditas  casas  bancarias,  na  conformidade 
do  Codigo  Commercial  ou  leis  em  vigòr;  e logo  que 
sc  liquidarem  as  ditas  casas  o produclo  liquido  sera 
subdividido  em  pagamento  dos  contribuintes  credores; 


e quando  não  chegue  esse  liquido  para  pagamento  in- 
tegra!, será  prorata,  e o restante  pago  em  braças  qua- 
dradas de  terras  allodiaes  pelo  preço  corrente ; e o de- 
cimo que  fôr  applicado  para  a guerra  será  pago  pelo 
Governo  com  dinheiro  do  Estado,  para  o que  reclamara 
aquelíe  do  Gorpo  Legislativo  o biil  de  indemnidade  e 
credito  supplemeníar.  O Governo  ern  sua  alta  sabedoria 
ampliará  este  pensamento  e o desenvolverá,  dando  re- 
gulamentos e fazendo  as  modificações  que  entender  de 
mister.  Como  cidadão  brasileiro  e interessado  na  pros- 
peridade e gloria  deste  paiz,  para  cuja  elevação  a ca- 
tegoria de  nação  livre  e independente  tanto  concorreu, 
Senhor,  apresenta  o abaixo  assignado  este  seu  humilde 
pensamento.  O abaixo  assignado  tem  a honra  de  beijar 
as  augustas  mãos  de  V.  M.  Imperial  como  o mais  re- 
verente súbdito 

Dr.  José  Thomaz  de  Aquino. 


o SR.  LUIZ  ANTONIO  NAVARRO  DE  ANDRADE, 

Sr.  Redactor.  — Hoje  me  constou  que  era  voz  geral 
na  cidade  que  eu  ha  dias  procurava  excitar  as  massas 
que  se  aggíomeravâo  na  rua  Direita,  e que  até  cheguei 
a dar  vivas  e morras ! E’  falso  : não  tenho  tomado  ne- 
nhuma parte  no  lamentável  acontecimento  que  todos 
deplorão;  antes,  pelo  contrario,  tenho  estado  retirado, 
pouco  frequentando  a cidade. 

Seria  louco  ou  perverso  aquelle  que  se  regozijasse 
com  o estado  actual  do  paiz,  e que  procurasse  augmentar 
os  inales  que  pesào  neste  momento  sobre  elle , e eu. 
não  sou  louco  nem  perverso. 

Fui  instado  para  escrever  sobre  a situação,  e recusei 
formalmente  fazèl-o,  e estou  disposto  a ver  de  longe 
o resultado  da  crise  que  assolla  o paiz,  e a não  con- 
correr para  esse  resultado,  qualquer  que  elle  venha  a 
seiv  senào  com  o silencio. 

Luiz  Antonio  Navarro  de  Andrade. 

Rio,  16  de  Setembro  de  1864. 


Diário  do  Rio  de  «Faneiro. 

[Artigo  da  Redacção.) 

Rio,  17  de  Setembro  de  1864. 

Ternos  a satisfação  de  annunciar  ao  publico  que 
honieiiL  as  It  horas  da  noite,  depois  da  sessão  do  Con- 
selho de  Estado  pleno,  cujo  voto  foi  unanime,  resolveu 
o Governo  adoptar  as  principaes  medidas  por  que  tanto 
clamamos  e que  forão  pedidas  na  ultima  representação 
das  Directorias  do  Banco  do  Brasil  e do  Banco  Ruraf 
e llypotliecario. 

A resolução  concernente  a este  objecto  contem  as 
seguintes  providencias: 

1. a  Suspensão  de  pagamentos  por  espaço  de  60  dias, 
começando  a contar-se  o prazo  do  dia  (Ido  corrente  inez, 

2. -*  Liquidação  administrativa  das  casas  bancarias  que 
fizerão  ponto. 

3. a  Regular  immedialamente  o Governo  a marcha 
dessas  liquidações. 

Damos  ao  paiz  os  nossos  parabéns  e ao  Governo  os 
nossos  agradecimentos  pela  salvadora  medida  que  acaba 
de  adoptar,  e que,  correspondendo  a aspiração  gerai 
do  conunercio  e do  publico,  vai  satisfazer  aos  votos 
patrióticos  de  todos  os  cidadãos,  e prevenir  em  grande 
parte  os  males  funestos  que  estavão  imminentes. 

Dando  esse  passo,  fez  o Governo  jus  á gratidão  na- 
cional. Praz-nos  nesta  circumstancia  suprema  em  que 
só  á inspiração  do  patriotismo  e o conhecimento  dq 
mal  nos  podião  aconselhar,  praz-nos,  dizemos,  com- 
partilhar com  o Ministério  a responsabilidade  que  as- 
sumio. 
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Sendo  um  des  primeiros  effeitos  dessas  medidas 
acalmar  os  ânimos  e restituir  a confiança  ao  abalado 
espirito  publico,  cremos  que  o commercio  desta  Corte 
e o de  todo  o Império  téia  sufficiente  motivo  para  de- 
porem no  actual  Governo  a coniiança,  a que  tem  di- 
reito e rodea!-o  do  prestigio  necessário  para  que  no 
desempenho  da  sua  ardua  missão,  possa  continuar  a 
prestar  ao  paiz  os  serviços  que  elle  deseja  sinceramente 
prestar. 


DIA  13. 

IGario  Olficlal 

' Publicou  o Decreto  de  17  de  Setembro  sob  n.° 
3.308  mandando  observar  disposições  extraordinárias 
durante  a crise  commercial.  (Vide  serie  dos  actos  ofjiciaes .) 


J«rnal  do  Commercio. 

( Artigo  da  Redacção.) 

A noticia  do  Decreto  que  vem  suspender  por  60  dias 
os  pagamentos,  ou  antes  a abertura  de  fallencias  por 
falta  cie  pagamento,  já  hontem  concorreu  para  fazer 
desapparecer  sensivelmente  o pânico,  e pouco  a pouco 
irá  tudo  reentrando  nos  seus  eixos. 

Geralmente  havia  confiança  nos  Bancos  e banqueiros, 
e essa  confiança  sómente  foi  abalada  pelo  receio  de  que 
estes  estabelecimentos  não  pudessem  resistir  á pressão 
que  sobre  elles  fazia  pezar  a atfluencia  de  repentinas 
retiradas  de  capitaes.  Temendo-se  que  o dinheiro  dis- 
ponível não  chegasse  para  todos,  cada  qual  se  apressava 
a ser  o primeiro  a reclamar  o que  lhe  pertencia,  com 
susto  de  não  chegar  a tempo. 

A recente  medida  veio  remover  semelhante  pressão 
de  sobre  os  estabelecimentos  bancados . Sabe-se  que 
estes  já  nao  poderão  baquear  debaixo  delia,  e tanto  basta 
para  que  quem  têm  alli  capitaes  os  repute  seguros  e íique 
tranquillo. 

Não  significa  isto  que  os  estabelecimentos  bancados 
queirão  aproveitar-se  da  suspensão.  Pelo  contrario,  todos 
os  Bancos  continuarão  hontem  a pagar,  fazendo  outro 
tanto  os  banqueiros  que  ainda  não  tinhào  suspendido, 
e muitos  negociantes,  podemos  até  dizer  a maior  parte 
delles,  também  não  tencionão  aproveitar-sc  do  favor 
governativo.  Mas  o publico  sabe  que  não  tem  que  temer 
fallencias,  c descansa;  as  corridas  cessão;  o credito 
reapparece,  e é de  crer  que  antes  de  terminados  os  60 
dias  tenha  o commercio  retomado  o regular  andamento. 

Foi  o que  iá  hontem  principiou  a observar-se. 

Por  outro  lado  a liquidação  administrativa  das  casas 
bancadas  que  não  puderem  continuar  deve  concorrer 
poderosamente,  se,  como  é de  esperar,  fôr  judiciosa- 
rnente  regulada,  para  diminuir  os  prejuízos  qiie  não  fòr 
possível  evitar  de  todo. 

Em  seguida  publicamos  o Decreto  a que  nos  refe- 
rimos para  suspensão  dos  vencimentos  de  letras,  notas 
promissórias  e outros  tiluios  commcrciacs.  ( Vide  serie 
dos  actos  officiacs. ) 


( Publicações  a pedido. ) 

A CRISE  ACTUAL. 

As  medidas  annunciadas  pelo  Governo  serenarão  um 
pouco  a inquietação  publica.  Desfez-se  a agitação  das 
ruas . mas  ficou  o sonresalto  nos  espíritos.  A prova 
esta  na  atlluoncia  de  depositantes  a fazer  retiradas  de 
dinheiro  na  casa  dosSrs.  Bahia  &C.a  e no  Banco  Rural. 


Felizmente  estes  dous  estabelecimentos  estão  acobertos 
de  qualquer  emergencia.  Consta-nos  que  seus  dignos 
chefes  pagarão  integral  mente,  e assim  desvanecerão 
as  supposições  erradas  de  alguns  ânimos  menos  reflec- 
tidos  que  nestas  circuinstancias  anormaes  procurão  apres- 
sar as  crises,  não  tendo  a paciência  de  esperar  por  uma 
liquidação  regular  dos  melhores  estabelecimentos  coin- 
ínerciaes. 

Por  outro  lado  renascêrão  as  transacções.  As  casas 
de  consignação  de  generos  do  interior  renovarão  em 
larga  escala  e espontaneamente  o pagamento  das  ordens 
de  seus  comniettentes.  O principal  genero  de  exportação, 
o café,  chave  de  todo  o edifício  commercial,  suíno  de 
preço,  e ainda  se  espera  que  altinja  a mais  elevado 
valor.  As  necessidades  de  recambio  de  valores  para  o 
estrangeiro,  e a retirada  gradual  de  capitaes  devem  em 
breve  elevar  este  importante  produeto  a preço  superior 
ao  que  precedera  a crise.  As  cotações  das  acções  dos 
principaes  estabelecimentos  de  credito  conservào-se  no 
primeiro  preço  das  vendas  destes  últimos  dias,  e ha 
grande  demanda  por  preços  pouco  inferiores.  Isto  prova 
a grande  vitalidade  deste  centro  commercial,  vitalidade 
que  teria  evitado  á crise  se  houvesse  mais  previdência 
nos  actos  administrativos  das  pessoas  a quem  o paiz 
e o Banco  havião  confiado  os  seus  interesses. 

Mas  isto  será  o renascer  de  um  dia  claro  e sem  in- 
terrupção de  sombras  ? 

Infelizmente  não.  Não  somos  dos  empyricos  que  al- 
tribuem  esta  crise  a certos  indivíduos  e a causas  for- 
tuitas. A sua  responsabilidade  não  pertence  só  ao  ga- 
binete actual,  ás  actuaes  influencias  da  praça,  e ao  des- 
cuido deste  ou  daquelle  banqueiro.  Causas  ha  muito 
tempo  accumuladas  occasionárào  este  sinistro. 

Estas  causas  actuão  ainda  com  toda  a força,  e em- 
bora haja  ainda  no  interior  parte  de  uma  grande  safra, 
embora  se  conte  com  outra  talvez  igual  no  anno  se- 
guinte, embora  ao  par  de  uma  grande  producção  de 
café  na  nossa  zona  agrícola,  deva  o Norte  proporcio- 
nar-nos um  augmento  considerável  na  producção  de 
algodao,  e o Sul  uma  safra  de  gado  igual  ás  dos  me- 
lhores annos,  o futuro  do  paiz  não  esta  garantido  de- 
pois da  crise  que  patenteou  a fraqueza  dos  valores 
inobilisados  que  gyrão  em  nosso  commercio. 

A lavoura  de  exploração,  periodo  que  ainda  atraves- 
samos, caminha  para  a decadência.  O trabalho  escravo 
consome  innumera  quantidade  de  braços,  e não  offe- 
rece  possibilidade  immediata  de  substituição.  Os  centros 
de  producção  inudão  rapidamente,  e aquelles  que  o 
erão  a poucos  annos  offerecem  hoje  ’o  espectáculo  do 
desmantelamento.  Disto  resulta  a impossibilidade  de 
liquidações  rapidas  para  a lavoura,  e o seu  depreciamento 
pela  absorção  de  seus  interesses  pela  usura.  Cura-se 
das  crises  do  commercio,  mas  quem  cura  das  crises  da 
lavoura  ? Quem  se  lembra  do  estado  de  difliculdade  em 
que  ella  vai  collocar-se  com  os  effeitos  da  actual  crise, 
que  estancou  as  fontes  do  credito  ? Quem  se  lembra  dc 
propor  medidas  para  que  ella  não  passe  dentro  de  poucos 
mezes  por  um  desmantelamento  quasi  geral  ? 

Neste  ponto  a missão  do  Governo  esta  por  cumprir. 
E’  grande,  é diflicil,  porém  não  está  acima  das  forças 
do  paiz. 

A idéa  que  mais  fecundos  resultados  pode  trazer  é a 
da  liberdade  commercial.  Ponha-se  o paiz  em  contacto 
immediato  com  a actividade  estrangeira,  com  os  capi- 
taes do  exterior,  dèni-se  garantias  a emigração  espon- 
tânea, infiltre-se  sangue  novo  neste  corpo  alquebrado. 
Algumas  ideas  einitlidas  pelo  Sr.  Tavares  Bastos  podem 
dar  nova  vida  á nossa  situação  econoinica.  Porque  não 
se  chamão  homens  a gerencia  financeira,  que  as  possào 
e queirão  realizar,  aproveitando-se  para  decretal-as  do 
nosso  estado  anormal  ? 

Um  negociante. 


O PÂNICO  DA  PRAÇA 

As  medidas  tomadas  pelo  Governo  Imperial,  de  que 
dão  noticia  todas  as  folhas  de  hontem,  de  suspensão 
de  pagamentos  por  60  dias,  c de  se  liquidarem  as  casas 
bancarias,  que  fallircm,  por  meio  de  commissões  admi- 
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nistrativas  são  incontestavelmente  muito  salutares,  e 
podem  remediar  e até  mesmo  fazer  cessar  o pânico 
e a crise,  sob  cuja  pressão  se  acha  a importante  praça 
commercial  do  Rio  de  Janeiro  ; e comquanto  taes  actos 
não  sejão  rigorosameute  legaes,  são  justificáveis,  em 
vista  das  imperiosas  circumstancias  que  os  determinárão. 

A suspensão  de  pagamentos  por  60  dias,  a contar  do 
dia  9 do  corrente,  solve  todos  os  actos  consequentes 
da  crise  que  appareceu  no  dia  10  com  a cessação  de 
pagamentos  da  mais  importante  casa  bancaria  desta 
praça ; e além  disso  dá  folga  aos  negociantes  que  se 
acharem  sob  a pressão  da  actual  idade  para  se  habi- 
litarem com  os  indispensáveis  meios  afim  de  fazerem 
face  aos  seus  encargos,  sahindo  incólumes  deste  es- 
tado anormal  da  praça. 

A liquidação  das  casas  bancarias,  que  fallirem,  por 
meio  de  commissões  administrativas  desassombrando-as 
das  formulas  complicadas  e morosas  do  processo  com- 
inuin  das  fallencias,  dará  sem  duvida  maior  efaslerio 
e liberdade  aos  liquidadores  para  transaccionarem  em 
beneficio  das  massas  que  administrarem. 

Temos,  pois,  plena  convicção  de  que  o terror  pâ- 
nico de  que  ha  sete  dias  se  achava  possuído  o corpo 
commercial  c a população  da  capital  do  Imperto  deve 
desapparecer  cm  vista  das  bem  regradas  medidas  to- 
madas pelo  Governo  de  Sua  Magcstade  o Imperador. 

Contamos  de  certo  qne  esses  que  a todo  o transe 
reclamavão  a intervenção  indébita  do  Governo  Impe- 
rial nas  deliberações  da  Directoria  do  Raneo  do  Brasil, 
boje,  mais  calmos,  eonmosco  concordarão  cm  que  as 
medidas  mais  adequadas  á situação  são  as  providencias 
que  se  tomarão ; porque  todos  ós  outros  alvitres  pro- 
postos em  vez  de  minorarem  a crise  mais  a aggruvariào  ; 
portanto,  podemos  concluir  que  os  meios  mais  con- 
centaneos  com  o nosso  direito,  com  o bom  senso,  e 
com  as  necessidades  do  momento  erão  — maior  emissão 
ao  Banco  do  Brasil ; curso  forçado  ás  suas  nutas,  e 
suspensão  do  seu  troco  em  metal ; suspensão  de  paga- 
mentos por  60  dias  c liquidação  das  casas  bancarias 
por  meio  de  commissões  administrativas,  no  caso  de 
1'allencia. 

Ainda  uma  vez  rendamos  louvores  á prudência  e cri- 
tério com  que  se  houve  em  tão  difíicil  emergeneia  o 
Governo  de  Sua  Magestade  o Imperador. 

Cumpre,  pois,  que  cada  qual  trate  de  acalmar  as 
desconfianças  que  se  levantarão  de  momento  contra 
casas  bancarias  respeitáveis,  fazendo  todo  o possível 
para  que  cessem  essas  injustiíicaveis  corridas  que  se 
têm  dado  desde  que  o nosso  principal  banqueiro  sus- 
pendeu os  seus  pagamentos  por  motivos  de  força  maior. 

E’  indispensavera  calma  que  aconselhamos,  porque 
do  contrario  quem  poderá  resistir  a uma  pressão  opi- 
niática ? Os  males  que  disto  potj^m  resultar  são  bem 
patentes,  e será  entre  elles  o principal  aggravar  cada 
vez  mais  a posição  já  por  demais  diliici!  do  distincto 
e honradíssimo  Sr.  Visconde  de  Souto,  cujo  solviinenlo 
de  débitos  depende  principalmente  do  restabelecimento 
do  credito  e da  confiança  publica. 

Não  podemos  concordar  por  forma  alguma  com  as 
medidas  propostas  de  converter-se  em  uma  sociedade 
commanditaria  a firma  bancaria  de  A.  J.  A.  Souto  & 
C.a,  tomando-se  as  indicações  feitas  hoje  (17)  no  Jornal 
do  Commercio  ; e isto  porque  todos  sabem  que  é ex- 
pressamente proliibido  contractar  sobre  cousas  incertas 
e desconhecidas  : expliquemo-nos. 

Tendo  a honrada  casa  bancaria  Souto  suspendido  seus 
pagamentos,  ainda  mesmo  produzindo  effeitos  como 
devem  produzir  as  ultimas  medidas  governamentaes, 
senão  continuar  no  gyro  regular  de  suas  transacções 
anteriores  ao  dia  9,  como  poderá  transaccionar  *sein 
entrar  primeiramente  em  liquidação  i Como  saber-se 
quaes  os  fundos  coinmanditaiios  para  pedir-se  ao  Go- 
verno a necessária  autorisação,  aenando-se  os  capitaes 
que  os  deve  representar  illiquidos  em  vista  da  pressão 
a que  deu  causa  a cessão  de  pagamentos  de  tão  res- 
peitável banqueiro  ? 

E’  nossa  convicção  que  só  um  incalculado  excesso 
de  dedicação  e amizade  merecidamente  tributadas  ao 
distincto  Sr.  Visconde  de  Souto  podia  produzir  seme- 
lhante alvitre,  que  infelizmente  é inexequível  por  peccar 
por  principio. 


Ninguém  mais  do  que  nós  deseja  o restabelecimento 
da  casa  bancaria  Souto ; mas  nem  por  isso  deixamos 
de  regular-nos  nesta  questão  pelas  idéas  calmas  e re- 
flectidas ; portanto,  outro  deve  ser  o alvitre  a seguir 
pelos  dedicados  amigos  do  Sr.  Visconde  de  Souto. 

Se,  como  acreditamos,  o importantissimo  estabele- 
cimento sob  a illustradu  direcção  do  Sr.  Visconde  de 
Souto,  sendo  sujeito  a uma  liquidação  amigavel  deve 
integralmente  solver  ps  seus  encargos,  é incontestavel- 
mente dessa  liquidação  que  se  deve  tratar  em  primeiro 
lugar,  esforçando-se  os  seus  verdadeiros  amigos  em 
auxilial-o  por  todos  os  meios  nesse  empenho. 

E porque  q bom  ou  rnáo  exito  dessa  liquidação  de- 
pende não  só  da  nimia  probidade  e critério  cominer- 
cial  do  Sr.  Visconde  de  Souto,  como  e muito  princi- 
palmenle  do  estado  regular  e prospero  da  praça  do 
Rio  de  Janeiro,  é indispensável  e de  vital  interesse 
daquelle  distincto  banqueiro  edos  seus  corelacionados, 
que  sejão  mantidos  no  melhor  pé  possível  a confiança  e 
o credito  de  lodos  os  Bancos  e banqueiros  que  existem, 
porque  só  assim  as  transacções  poderão  recomeçar  o 
seu  gyro  regular  e sem  prejuízos. 

Insistimos,  pois,  pela  execução  das  medidas  que  in- 
dicámos no  nosso  artigo  de  lioiítem,  as  quaes  auxiliadas 
pelas  salutares  providencias  que  tem  tomado  o Governo 
Imperial  devem  trazer  em  ultimo  resultado  o restabe- 
lecimento do  bem  merecido  credito  commercial  da  casa 
bancaria  de  A.  J.  A.  Souto&C.a 

O prospero  futuro  que  promette  uma  abundante  co- 
lheita de  café  e de  algodão  este  anno  deve  modificar 
em  muito  o estado  deficiente  dos  nossos  lavradores, 
que  sem  gravame  poderão  solver  os  seus  encargos, 
desta  sorte  aliiviando  da  pressão  em  que  se  achão  os 
seus  adiantadores  de  capitaes. 

O Brasil  mesmo  a despeito  desta  e de  outras  crises 
por  que  tem  passado,  marcha  a passos  agigantados  nas 
vias  do  seu  desenvolvimento  industrial  e commercial. 
porque  contra  as  forcas  produclivas  de  nosso  ubérrimo 
sólo  não  podem  todos  os  tramas  humanos;  e de  ne- 
nhuma fórma  póde  influir  sobre  o nosso  progresso  esse 
tresloucado  procedimento  do  imprudente  Governo  da 
Republica  Oriental  do  üruguay. 


Correio  Mercantil. 

Publicou  o Decreto  n.11  3.308  de  17  de  Setembro. 
( Vide  serie  dos  actos  officiaes.) 


( Publicações  a pedido.) 

Ó SR.  SOUTO  E SEUS  CREDORES-. 

A casa  dos  Srs.  Souto  & C.a  deve  ser  liquidada 
por  elles>  e por  dous  de  seus  maiores  credores,  sem 
intervenção  de  administradores  nomeados  judicial  mente-, 
sendo  isto  o que  mais  convém  aos  credores.  Esta  liqui- 
dação assim  feita,  sera  mais  prompta,  e não  se  dedu- 
zirão despezas  e commissões  avultadissimas.  Se  os  cre- 
dores assim  o entenderem  serão  sem  duvida  muito  fe- 
lizes, porque  os  Srs.  Souto  & C.a  farão  a liquidação 
com  presteza,  não  só  para  salvarem  seus  credores, 
como  também  para  saberem  o que  lhes  fica  liquido. 

Ninguém  póde  duvidar  que  os  Srs.  Souto  & C.a  es- 
tão na  melhof  boa  fé,  e que  desejâo  que  seus  credores 
não  tenhão  prejuízo  algum.  O activo  da  casa  é muito 
superior  ao  passivo,  e uma  liquidação  prudente,  feita 
pelo  chefe  delia,  que  sabe  melhor  de  seus  negocios 
do  que  qualquer  administração,  ha  de  sem  duvida  dar 
um  resultado  vantajoso  aos  credores;  a estes  compete^ 
sem  perda  de  tempo  auxilial-o  nessa  liquidação,  dan- 
do-lhe todos  os  poderes  necessários  para  receber, 
vender  e fazer  as  transacções  convenientes  á boa  liqui- 
dação porque  toda  a demora  é prejudicial. 
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O Sr.  Souto  cessou  seus  pagamentos,,  mais  procedeu 
ou  meihoc  boa  fé,  que  presidio  sempre  a todos  os  seus 
acios.  Ninguém  ignora  os  benefícios  que  eile  tem  pres- 
tado a todas  as  ciasses.  Sustentou  por  longos,  annos 
muitas  casas  conmierciacs  com  dinheiros  de  seu  esta- 
lieleciinento,  e mesmo  a muitos  fazendeiros  e lavra- 
dores; beneficiou  muitos  estabelecimentos  públicos, 
manteve  á sua  custa  muitas  farnilias  indigentes,  subs- 
creveu para  quantas  liberdades  se  lhe  apresentarão,  e 
praticou  infinitos  ac  los  de  caridade ; não  tratou  so- 
mente de  si,  beneficiou  a iodos,  e muitos  hão  de  las- 
timar que  seu  estabelecimento  não  continue;  assim, 
pois,  é justo  que  seus  credores  continuem  a depositar 
nelle  a ‘mesma  confiança  não  desmerecida,  dando-lhe 
s concessões  necessárias  afim  de  liquidar  sua  casa, 
porque  a liquidação  judicial  só  cia  em  resultado  de- 
longas e despezas  enormes 

A.  M C. 


Kítario  do  Rio  cie  Jaueiro» 

(Artigo  da  Redacção.  ) 

A Resolução  do  Governo  Imperial,  concernente  ao 
estado  da  praça,  comquanio  apenas  conhecida  em.  seus 
princípios  geraes,  foi  recebida  pelo  conimercio  e por 
todo  o publico  com  grande  applauso, 

r.lia  trouxe,  com  effeito,  mimoração  á anciedade 
popular,  e servio  para  tranquillisar  os  ânimos,  quanto 
ora  possível,  habilitando-os  a rèflectir  melhor  na  situa- 
rão dos  negoeios  e a remedial-os  do  modo  mais  con- 
veniente. 

Não  se  póde  ainda  dizer  que  cessou  totalmente  o 
pânico.  A desconfiança  foi  muito  geral  e muito  pro- 
funda para  cessar  á primeira  impressão  de  uma  boa 
noticia.  E como,  cm  commercio,  a.  retirada  da  con- 
fiança demonstra-se  e equivale  á retracção  dos  capi- 

* ics,  notou-se  ainda  honlem  algum  empenho  no  troco 
dos  vaies  da  respeitável  casa  bancaria  do  Srs.  Bahia 
Irmãos  & C.a 

Cumpre,  porém,  confessar  que  as  medidas  annun- 
ciadas  bem  como  o crédito  de  que  goza  essa  casa  e 
a maneira  por  que  tem  honrado  a sua  firma  satisfa- 
zendo promptameiite  os  seus  compromissos,  concor- 
rerão para  tornar  menos  açodada  a busca  do  dinheiro. 

Se  houvesse  meio,  em  face  de  crises  tão  ameaça- 
doras, de  invocar  a calma  do  raciocínio-  e o sangue 
frio  dos  possuidores  dos  vales  bancários,  e se  o inle- 
i v-, e sobresaltado  pudesse  calcular  mais  acertada- 
mente,  não  se  terião  dado  essas  corridas  inconve- 
nientes sobro  as  casas  bancarias 

Os  portadores  dos  vaies  lembrar-se-liião  de  que  o 
dinheiro  deposto  nas  arcas  dos  banqueiros  não  tom  por 
■im  a sua  innnobilisacão.  E que  sendo  elle  derramado 
para  fecundar  a industria  e o commercio,  desenvol- 
vendo as  transações,  nem  é natural  que  os  banqueiros 
1 stejão  a uma  hora  certa  e inesperada,  munidos  dos 
meios  necessários  para  fazer  fuce  á procura,  nem  justo 
que  esta  se  precipite. 

Além  de  que  a depreciação  da  moeda,  fruclo  da  des- 
confiança e dessa  mesma  precipitação,  redunda  em 
prejuízo  dos  proprios  que  erradanientc  vão  reclamar 
es  seus  capiXaes,  iiumobilisaiido-os  por  algum  tempo, 
nx pondo-os  a conliiigencias  e enfraquecendo  com  isso 
•i  circulação  que  alenta  e favorece  o desenvolvimento 
da  riqueza  publica. 

Por  muito  forte  e acreditado  (pie  seja  um  banqueiro, 
por  bem  provida  que  esteja  a sua  carteira,  o impre- 
visto [iode  vcncel-o  <:  arruinal-o.  E como  o resultado 
desse  açodamento,  redunda  sempre,  como  é natural, 

• ui  prejuízo  dos  devedores  originários,  a desgraça  tor- 
ua-se  mais  geral  e mais  inprolicuos  os  meios  para  salvar 
os  perigos  da  situação. 

fmivença-se  disto  o publico.  Deixe  ao  tempo  e ao 
‘ i sisfialeeiinento  da  confiança  a atenuação  da  crise 
lamentável  que  nos  veio  sorprender 


Reflicta  cada  um  melhor  sobre  os  seus  proprios  in- 
teresses e sobre  os  da  cotmnunidadc  social  que,  mercê 
da  Providencia  a favor  da  fertilidade  do  nosso  sólo  e 
de  melhores  cálculos  coiiinierciaes , sahiremos  em 
breve  dos  embaraços  que  nos  vierão  tolher  a marcha, 
justamente  quando  abundantes,  colheitas  nos  propi- 
ei-lo  um.  futuro  lisongeiro. 


DIA  19 


«'«mal  do  Coraxnercio. 

(Artigo  da  Redacção.) 

O espirito  publico  vai-se  oecupando  com  os  meios 
práticos  de  resolver  os  embaraços  da  quadra,  e os  que 
com  razão  pediào  reinedio  proinpto  para  os  males  que 
cresciâo  continuào  a confiar  nos  altos  poderes  do  Es- 
tado para  o complemento  das  providencias  ultimamente 
adoptadas.  Entende-se  geralmente  que  ainda  ba  ne- 
cessidade da  acção  do  Governo,  e deile  sc  esperão  no- 
vos  e urgentes  recursos  para  inteira  tranquilfidade  dos 
ânimos. 

Neste  ponto  ninguém,  diverge : em  todos  predomina 
o desejo  de  que  não  se  demore  o effeito  das  medidas 
decretadas,  por  serem  estas  incompletas  para  o fim  a 
que  se  destinão. 

Na  situação  a que  os  acontecimentos  nos  trouxerão, 
a oainião  da  maioria  dos  que  os  têm  estudado  é unanime 
quanto  ao  modo  de  sanar  algumas  das  difficuldades 
presentes,  não  sendo  possível  destruir  os  males  passados. 

Procuraremos  resumir  o que  expressa  esta  opinião, 
que  se  recomrnenda  pelo  vulto  e qualidade  dos  inte- 
resses que  representa. 

Parece  a esse  grupo  numeroso  que,  tendo  o ultimo 
Decreto  do  Governo  determinado  que  possão  ser  liqui- 
dadas administrativamente  as  casas  bancarias  queítts- 
penderão  os  seta  pagamentos,  sc  ia  acerto  confiar  ao 
Banco  do  Brasil  esta  liquidação,  não  só  porque  c o 
principal  credor  desses  estabelecimentos,  como  porque  c 
o vnico  que  dispõe  dos  recursos  precisos  para  fazer  algum 
adiantamento  aos  seus  credores. 

Aivoroção-sc,  porém,  os  que  assim  pensão  com  a mo- 
rosidade que  poderia  haver  na  confecção  de  um  regu- 
lamento perfeito  e na  indicação  minuciosa  dos  meios 
para  a marcha  do  processo  dessa  liquidação  ; e julgão 
que,  ouvido  o Banco»  poderia  ser  encarregado  delia  por 
meio  de  um  simples  Aviso  ou  Portaria,  appareeendo 
depois  as  disposições  regulares. 

De  aceòrdo  com  a opinião  da  Direetoria  do  Banco  do 
Brasil,  esta  medida,  no  conceito  de  muitos,  satisfaria  a 
anxiedadc  de  quantos  tem  a mais  evidente  necessidade 
de  conhecer  u sorte  dos  capitaes  que  confiúrão  a essas 
casas  bancarias,  também  dependentes  de  alguma  reso- 
lução, 

Em  todo  o caso  é urgente  que  ao  que  resta  a fazer 
não  se  negue  a acção  do  Gogcrno  quando  ba  confiança 
em  sua  solicitude. 


{Noticia  da  Gazetilha . 

P.MixiivRA  no  Sm.. — Eê-se  no  Pnrahybano  de  hontem 

<i  O pânico  creado  na  Corie  pela  suspensão  de  paga  - 
mentos da  casa  bancaria  do  Sr.  Visconde  de  Souto,  re- 
pereutio  mais  longe. 

« Não  forão  somente  os  Bancos  dos  Srs.  Bahia  & Ir- 
mão, Gomes  & Filhos,  e outros  estabelecimentos  da 
mesma  ordem  que  soífrèrão  corridas  inesperadas. 

« Também  aqui  a casa  bancaria  dos  Srs.  Miranda 
.lordão  & C.a  teve  quarta  feira  tuna  corrida  de  dezenas 
de  contos  de  réis. 

<i  Parece  que  a idea  de  que  este  estabelecimento  tem 
relações  com  o r.uneo  do  Sr.  Souto  abalou  qs  espirites. 
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tímidos  c impressionados;  mas,  felizmente,  apezarde 
oao  estar  prevenido,  o Banco  da  Parahyba  fez  lace  a 
tudo,  e nem  por  sombras  ba  receio  de  que  estremeça, 
porque,  além  da  regularidade  de  suas  transacçôes  e de 
sua  direcção,  occorre  que  seus  tiluios  Lèm  « sua  base 
principal  na  propriedade  territorial  e trazem  as  melho- 
res íirmas  deste  Municipio  e dos  vizinhos. 

« Cumpre,  pois,  desvanecer,  qualquer  boato  que  por 
ventura  circule,  porque  é infundado. 

' Demais  o Banco  dos  Srs.  Miranda  Jordão  & C.a  tem 
relações  com  a casa  do  Sr.  Visconde  dc  Souto,  assim 
<•01110  tem  com  a dos  Srs.  Bahia  & Irmão,  c somente 
pela  razão  do  credito  que  goza  na  praça  do  Rio  dc  Ja- 
neiro, mas  não  tetn  interesse  em  nenhuma  dessas  casas  ; 
c um  estabelecimento  independente,  que  funedona.  pela 
confiança  que  inspira. » 


( Publicações  a pedido.) 

SUSPENSÃO  BE  PAGAMENTOS. 

Havendo  grande  divergência  sobre  o espirito,  do  De- 
creto do  Governo  relativo  a suspensão  e prorogação 
dos  pagamentos  na  Côrte  e Província  do  Rio  de  Janeiro, 
e da  liiaior  e mais  urgente  necessidade  que  o Governo 
explique  se  esta  medida  suspende  apenas  a cobrança  dos 
titulos  até  o dia  9 de  Novembro  proximo  futuro,  ou 
se  proroga  por  sessenta  dias  a data  do  vencimento  de 
cada  titulo,  dando-se  eUle  de  ‘J  do  corrente  a 9 de  No- 
vembro. 

Se  o Decreto  apenas  suspende  a cobrança,  qual  é o 
favor  concedido  ao  titulo  que  expirar  no  dia  .8  de  No- 
vembro ? Um  dia.  IS  neste  caso  haverá  nesse  dia  uma 
cobrança  geral  e judicial  de  lodos  os  títulos  vencidos 
nos  doüs  mezes  ? 

Pedimos  humildemente  ao  Governo  que  esclareça  o 
commercio  sobre  este  ponto  importante. 

Vários  negociantes. 


A LrÇHLHhtÇÃO  ADMIMTRATtV A. 

for  Decreto  do  Governo  poderão  ser  liquidadas  admi- 
nunis  t rati  vamente  as  casas  bancarias  que  suspenderão  os 
seus  pagamentos.  E’  uma  medida  appiaudiua  por  quan- 
tos conhecem  e tentem  os  perniciosos  resultados  de  uni 
processo  judiciai  em  taes  casos.  Preparando-se,  porém, 
um  regulamento  para  esses  Uns,  é de  esperar  que  nelle 
se  evitem  lambem  as  difliculdadcs  e os  prejuízos  que 
podem  causar  não  só  um  pessoal  inútil,  cujos  hono- 
rários dcsfalcariào  a massa  em  liquidação,  como  certo 
luxo  de  formalidades  que  adiariào  iudeiinidanicnte  o 
processo. 

Pretendendo-sé  evitar  delongas  c perdas,  os  bons 
desejos  do  Governo  não  irão  de  encontro  por  certo 
a esperança  que  nelle  deposilão  tantos  e tão  legítimos 
interesses. 

Evitou-se  o zelo  dos  curadores  fiscaes,  evite-se  o ne- 
gativo auxilio  de  màpe  administradores. 


[Estrado  da  correspondência  de  Pernambuco,  de  1 2 dc 
Setembro  de  1864.) 

Antes  de  tratar  do  pleito  eleitoral,  que  principiou 
no  dia  7 do  co  rente,  devo  communicar-lbe  um  grave 
acontecimento  que  ba  ires  dias  tem  occupado  a at ten- 
ção publica. 


Na  sexta  feira  9 do  corrente  espalhou-se  a noticia 
de  que  tinha  sido  apresentado  um  requerimento  ao  Juiz 
do  Commercio,  pedindo  para  se  abrir  fallenda  á Caixa 
Filial  do  Banco  do  Brasil,  sob  o pretexto  de  ter  esse 
estabelecimento  excedido  os  limites  da  sua  emissão 
legal. 

Essa  petição  era  assignada  por  um  indivíduo  cha- 
mado Luiz  Augusto  Robin  Mavignier,  que  pouca  gente 
conhece,  e a quem  dias  antes  alguém  tinha  transferido 
uma  acção  da  Caixa  Filial.  As  pessoas  sensatas  com- 
prehendêrão  que  esse  acto  não  passava  de  uma  vingança 
mesquinha,  em  que  o dito  signatário  era  um  simples 
instrumento  ou  testa  de  ferro. 

Parece  fóra  de  duvida  que  a emissão  da  Caixa  é um 
pouco  maior  do  que  deveria  ser,  conforme  a disposição 
dos  estatutos,  mas  sendo  esse  estabelecimento  filial  do 
grande  Banco  nacional,  estabelecido  e garantido  por 
uma  lei  do  Estado,  as  suas  notas  offereceni  toda  a ga- 
rantia. 

Assim  pensou  quem  sabia  dar  o devido,  valor  aos 
factos,  mas  a parte  menos  illustrada  do  publico,  apo- 
derou-se de  um  terror  nanico,  e pelas  2 horas  do  mesmo 
dia  9,  uma  multidão  de  povo  ailluio  a Caixa  para  ahi 
trocar  as  suas  notas,  enchendo  litteralmente  as  escadas 
c parle  da  rua  do  Trapiche. 

Os  Directores  satisfizerão  a todos  immediatainente. 
e demorando  o expediente  alé  a noite,  trocarão  quan- 
tia superior  a 2ü0:000<j000. 

No  sabbado  (10)  houve  a mesma  afíluencia  de  gente, 
exigindo  o troco  de  notas,  desde  ás  9 horas  da  manha 
até  ás  (i  da  tarde,  e foi  realizada  em  ouro  a quantia  de 
cérca  de  300:000.0000.  Este  algarismo,  comparado  com  o 
numero  de  indivíduos  cujas  notas  forão  trocadas,  prova 
que  esses  erâo  portadores  de  pequenas  quantias. 

Os  outros  estabelecimentos  banearios  e os  negocian- 
tes em  geral  não  forão  affectados  por  esses  receios. 
Consta-me  que  o gerente  do  Banco  Inglez,  Mr.  Goo- 
dair,  se  dirigira  á Caixa  no  dia  9 pedindo  informações, 
e que  sendo  conduzido  á casa  forte,  e tendo  sido  mos- 
trada ao  mesmo  quantia  superior  a quatromi!  contos 
em  ouro,  clle  se  retirara  perfeitamenie  tranquillo.  <• 
as  notas  da  Caixa,  continuarão  a ser  recebidas  no  Lon- 
don  and  llrazilian  Bank. 

No  dia  10  o Banco  Inglez.  o novo  Banco  de  Pernam- 
buco e os  principaes  negociantes  de  grosso  tratoelo- 
gislas  assignárão  um  convênio,  obrigando-se  a aceitar 
as  notas  da  Caixa  sem  a menor  reserva. 

Com  tudo  o pequeno  commercio,  principalmente  as 
vendas  dos  bairros  mais  afastados,  têm  recusado  taes 
notas,  o que  tem  posto  muita  gente  em  sérios  emba- 
raços, visto  que  cilas  constituião  a maior  parte  do  meio 
circulante.  E natural  que  pelo  interior  da  Província, 
emquanto  lá  não  chegue  o desmentido  a esses  aterra- 
dores boatos,  o pânico  tome  grandes  proporções. 

Já  apparecorão  (e  assim  era  de  esperar  alguns  espe- 
culadores que  trocassem  as  notas  com  desconto,  e creio 
que  esses  são  os  únicos  que  se  regozijáo  com  este  es- 
tado de  cousas. 

Os  pisprios  autores  desta  conspiração  contra  um 
estabelecimento  tão  importante  como  a Caixa  Filial, 
devem  estar  arrependidos  do  que  fizerão.  Se  consegui- 
rão o.  seu  intento  inconnnodando.  a actual  Direcção  da 
Caixa,  causarão  males  muito  graves  ao  commercio  e a 
todos  os  portadores  dc  notas,  isto.  é,  a população  em 
geral. 

Foi  uma  vingança  mesquinha  e mal  pensada,  que 
todos  condemnão  com  indignação. 

O procedimento  da  Direcção  do  Banco  do  Brasil  para 
com.  os  cx-Rírectores  da  Caixa  podia  talvez  ser  mai> 
urbano,  pois  me  dizem  que  algumas  das  demissões  forão 
lavradas  em  termos  inconvenientes,  porém  esse  ou 
outros  factos  que  o publico  ignora  não  poderião  servir 
dc  desculpa  ao  acto  cujas  tristes  consequências  esta- 
mos testemunhando, 

São  8 horas  da  manhã  e não  sei  se  boje  continuará 
o mesmo  ardor  de  trocar  as  notas  do  Banco.  E’  de  crer, 
porém,  aue  a attitude  tomada  pelo  alto  commercio  pro- 
duza cífeilo,  e que  o pânico  se  desvaneça  totalmeníe. 
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Correio  Mercantil. 

(Artigo  da  Redacção.) 

Rio,  19  de  Setembro. 

Durante  a semana  da  crise  bancaria,  a população  desta 
■Corte  tornou-se  credora  dos  maiores  elogios. 

Xào  foi  necessário  o emprego  de  meios  violentos  para 
garantir  a tranquillidade  publica  e a segurança  indivi- 
dual. 

A actividade  da  policia  foi  sómente  de  prevenção  : 
os  conselhos  e admoestações  da  autoridade,  forão  sempre 
ouvidos  com  respeito  e acatamento. 

O bom  senso  do  publico  em  geral  era  auxiliado  pela 
dedicação  intelligente  de  vários  cidadãos  respeitáveis, 
que  por  toda  a parte  fazião  ouvir  os  argumentos  da  razão 
calma  e esclarecida. 

Feita  esta  homenagem  á população,  digamos  também 
com  verdade  que  o corpo  do  commercio  desta  praça, 
sorprendido  por  um  grande  perigo,  procurou  arrostai-o 
com  intelligencia.  Não  lhe  falleberão  para  conjurar  a 
crise  a boa  fé,  a confiança  reciproca  e a serenidade, 
(pie  são  os  únicos  meios  razoaveis  e efficazes  nas  cir- 
enmstancias  por  que  estamos  passando. 

Houve  algum  desasocego;  houve  o pânico  dos  porta- 
dores de  bilhetes ; houve  o embaraço  dos  primeiros  mo- 
mentos de  uma  crise ; mas  não  houve  agitação,  não 
houve  crimes  ; e a cidade  do  Rio  de  Janeiro  deu  mais 
uma  prova  de  sua  civilisação  e animo  pacifico. 


Diário  do  Biio  de  «Janeiro. 

(. Artigo  da  Redacção.) 

Rio,  19  de  Setembro  de  1864. 

O Decreto  do  Governo  que  hontem  publicamos,  á 
ultima  hora,  da  tempo  a que  as  diversas  casas  compro- 
mettidas  com  os  banqueiros  que  fizerão  ponto  em  seus 
pagamentos,  providenciem  de  sorte  a remediar,  quanto 
seja  possível,  os  seus  negocios,  habilitando-os  a con- 
tinuar no  gyro  de  seu  commercio. 

E'  provável  que  dentro  de  pouco  seja  expedido  o Re- 
inilamento  que  deve  determinar  o modo  de  se  proce- 
der á liquidação  dos  estabelecimentos  bancados,  tendo 
sem  duvida  em  vista  a conveniência  de  ser  essa  liqui- 
dação feita  com  ampla  e razoavel  liberdade  pelos  in- 
teressados nella  e por  pessoas  versadas  na  pratica  das 
iransacções  mercantis. 

Só  assim  se  salvarão  os  grandes  interesses  conipro- 
metlidos  na  situação. 

F.m  verdade,  a nossa  legislação  commereial  contém, 
sobre  tal  objecto,  disposições  tão  acanhadas  que,  na 
mnergencia  por  que  passamos,  a serem  cilas  applicadas, 
prejutiicar-se-hia  cm  muito  o interesse  geral,  nesta 
occasião  dependente  dos  interesses  individuaes  que  es- 
tavâo  em  risco. 

Mas  desde  que  os  vencimentos  das  dividas  commer- 
i iaes,  se  hão  como  suspensas,  suppomos  nós  á vista  do 
Decreto,  quanto  aos  seus  elfeitos  judiciaes  para  a aber- 
nira  de  fallencias  e outros  recursos  violentos,  tem-se 
conseguido  quanto  se  podia  desejar  para  que  o com- 
mercio  trate  com  calma  e reflexão  de  voltar  ao  seu 
estado  normal. 

Se,  por  ventura,  não  estivessemos  convencidos  da  in- 
sufficiencia  dos  meios  ordinários  e de  que  o negocio 
urgia  a ponto  de  se  não  poder  esperar  pelas  medidas 
legislativas  adequadas,  nao  apoiaríamos  de  certo  o meio 
extremo  de  que  o Governo  lançou  mão  a final,  assu- 
mindo nobremente  a responsabilidade  que  delle  se 
deriva. 

Quanto  a nós,  escusamos  repetil-o,  o procedimento 
do  Governo  está  ple.nainente  justificado  pelos  aconte- 
cimentos. Quando  o mal  não  esta  previsto,  nem  o le- 
gislador curou  delle,  o poder  que  tem  por  missão  prover 
de  remedio  as  occurrencias  inesperadas  e que  podem 
por  em  perigo  a ordem  social,  deve,  como  fez  o Go- 
verno, aceitar  a responsabilidade  que  lhe  impõem  os 


factos  e adoptar  as  medidas  salvadoras  que  são  recla- 
madas pelo  interesse  e pela  conservação  do  Estado. 

As  disposições  do  Decreto,  a que  ailudimos,  tiverao 
em  seu  favor  não  só  a opinião  publica  como  também 
o voto  unanime  do  Conselho  de  Estado,  onde  tem  assen- 
to respeitáveis  cidadãos  de  todos  os  matizes  políticos, 
mas  dotados  todos  de  bastante  patriotismo  para  subor- 
dinarem as  suas  repugnâncias  políticas  ao  interesse 
comnaum. 

O Decreto  terá,  sem  duvida,  de  ser  explicado  ainda, 
de  modo  a que  a sua  intelligencia  fique  bem  firmada 
para  os  que  nianifestào  algumas  duvidas  sobre  elle. 

Desde,  porém,  que  elle  importa  urn  deferimento  a 
supplioa  que  ao  Governo  Imperial  dirigirão  os  Bancos 
do  Brasil  e o Rural  e Hypotbecario,  desta  Gôrte,  con- 
frontadas as  suas  disposições  com  a representação 
feita  por  esses  Bancos,  conhece-se  a verdadeira  e ge- 
nuína intenção  do  mesmo  Governo. 

Ella  sérve,  ao  mesmo  tempo,  para  attestar  que  tendo 
elle  reconhecido  a extensão  e a gravidade  dos  males 
que  nos  ameaçavão,  atteudeu  aos  reclamos  do  com- 
mercio  e tratou  de  adoptar  as  providencias  exigidas 
na  occasião,  para  livrar-se  o credito  do  Brasil,  a ri- 
queza publica  e particular  de  uma  ruina  itnminentc. 


DIA  20. 

«Jorna!  do  Comimrrcio. 

( Pubicações  a pedido.) 

A CRISE  C.OMMERCUL  UE  10  DE  SETEMBBO. 

Ha  alguns  annos  que  os  espíritos  eminentes  deste 
paiz  se  preoccupão  com  o péssimo  futuro  economico 
que  se  lhes  apresenta  em  perspectiva.  Conhecendo  que 
o paiz  necessariamente  havia  desoffrer  quando  as  fontes 
da  riqueza  publica  se  cansassem,  pelo  al quebramento 
das  forças  naturacs  da  terra  no  systenia  de  lavoura  ro- 
tineiro, até  agora  usado,  temião  que  esse  soffrimento 
vindo  de  súbito  paralysasse  repentinameute  os  negocios 
commerciaes  e o trabalho  da  lavoura.  Este  temor  fez 
apparecer  no  paiz  diversas  escolas  econômicas,  que. 
encarando  a questão  por  diversos  lados,  optavãu  tam- 
bém por  alvitres  diversos  na  escolha  dos  remedios. 

Os  partidários  da  bem  entendida  liberdade  do  credito 
pensarão  que  era  mister  proporcionar  directamente  as 
industrias  os  capitaes  de  que  carecião,—  descemtralisar 
o systenia  bancario,  organisando-o  em  cada  Província 
ou  região , conforme  as  condições  peculiares  de  sua 
exislencia— , e dar  largas  ás  emissões  fundadas  nos  tí- 
tulos de  credito  do  Governo  e nos  papeis  de  commercio. 

Em  virtude  destas  ideas  fundarão-se  alguns  estabe- 
lecimentos nesta  Còrte,  e nas  Províncias,  e houve  urna 
época  em  que  as  notas  bancarias  apparecêrâo  em  tal 
abundancia  que  deverião  ter  occomdo  a todas  as  ne- 
cessidade do  paiz.  Infelizinente  tomou-se  como  base 
do  credito  agrícola  nao  o território,  mas  o valor  de 
cada  firma  individual,  que  era  admittida  nas  transae- 
ções  como  garantia  de  propriedade,  carecendo  para  a 
transmissibiíidade  do  endosso  de  uma  firma  da  praça 
para  garantia  do  pagamento  pontual. 

Outra  escola,  que  se  filiava  nas  idéas  administrativas 
dos  partidários  da  centralisaçáo,  estabelecida  no  Império 
desde  1842,  condeinnava  as  doutrinas  do  credito  livre. 
Entendião  que  um  Banco  central  com  fíliaes  ou  agencias 
nas  Províncias,  com  emissão  baseada  em  valores  me- 
tálicos, e limitando-se  nas  Iransacções  ás  firmas  das 
praças,  que  resumião  a movimento  commereial  do  paiz. 
é o que  mais  se  harnionisava  com  as  suas  necessidades 
e organisação. 

Condemnavão  as  emissões  sobre  papeis  de  credito 
pela  inconvcrtibilidade  destes  nas  urgências  de  reem- 
bolso rápido,  o credito  agrícola  pela  morosidade  das 
liquidações  directas  da  lavoura,  c a localisação  das  ins- 
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lituições  bancarias  com  faculdade  de  emissão,  por  af- 
fectarem  as  bases  estabelecidas  no  systema  financeiro 
•ío  paiz.  Esta  escola  prevaleceu  por  fim.  Um  estabele- 
cimento central  ficou  senhor  exclusivo  da  faculdade  de 
emissão,  os  Bancos  locaes  liquidárão-se  ou  tornárão-se 
simples  estabelecimentos  de  desconto,  e as  transacções 
gruparão-se  em  volta  das  firmas  dos  intermediários  que 
maior  credito  havião  granjeado. 

Em  vez  dos  cadastros  estabelecerem  ao  menos  o 
credito  proporcional  e directo  por  todas  as  firmas  das 
•diferentes  praças,  abrirão  em  escala  immensa  a facul- 
dade de  desconto  para  certas  firmas,  emquanto  o com- 
nercio  de  menor  escala  apenas  dillicilmente  obtinha 
minguadas' quantias  para  suas  transacções. 

Entre  estas  duas  escolas,  quando  a luta  estava  quasi 
terminada  pelo  triumpho  dos  partidários  da  concen- 
tração do  credito,  appareceu  um  evangelisador  de  novas 
ideas  econômicas,  que,  indo  além  das  questões  pura- 
mente  de  credito,  diligenciava  reformar  todo  o systema 
economico  do  paiz. 

Este  espirito  distincto  e audaz,  que  se  encobria  com 
> modesto  véo  do  anonymo,  fundando-se  no  depereci- 
rnento  incessante  das  Províncias,  na  difiiculdade  prati- 
camente reconhecida  de  obter  para  o paiz  a emigração 
■spontanea,  e na  impossibilidade  de  prolongar  a pros- 
peridade financeira  do  paiz  com  a sua  actual  organi- 
sacào  industrial,  propunha  para  as  Províncias  a des- 
centralisação  administrativa,  para  a emigração  o livre 
■•oucurso  íta  navegação  dos  rios,  na  cabotageiíi,  no  esta- 
belecimento dos  cultos,  e coroava  todas  estas  doutri- 
nas de  grande  expansão  com  a liberdade  de  permuta, 
negando  no  paiz  a utilidade  do  systema  protector. 

O Sr.  Tavares  Bastos,  mostrando  na  enunciação  de 
suas  ideas  grande  cabedal  de  conhecimentos,  novidade 
de  ideas,  e apreciação  pratica  c elevada  das  circum- 
stancias  do  paiz,  chamou  sobre  seus  escriptos  a atten- 
ção  de  todos  os  homens  pensadores,  que  collocárão  o 
autor  na  primeira  plana  dos  espíritos  observadores,  e 
«revirão  nelle  um  desses  homens  audazes,  destinados 
a engrandecer  um  paiz  em  circumstancias  cspeciaes, 
pelo  atilamento  e coragem  de  seus  actos. 

Entretanto  se  apparecião  em  theoria  ideas  aprovei- 
táveis e de  applicação  vantajosa  para  a crise  que  se 
previa,  poucas,  e estas  incomplelamente,forão  postas  em 
pratica.  Desde  1S60  em  que  o apparecimento  da  moléstia 
los  cafezaes,  coincidio  com  a escassez  das  colheitas  no 
Norte,  e com  a irregularidade  e depreciação  do  valor 
dos  produetos  bovinos  do  Sul,  todos  previrão  que  o mal 
se  aggravava,  e que  o seu  apparecimento  no  centro  da 
organisação  econômica  em  breve  devia  apparecer. 

Embora  economistas  distinctos  procurassem  demons- 
trar pelo  resultado  da  producção  agrícola  em  períodos 
regulares,  que  se  esta  tinha  diminuído  em  quantidade, 
augmentava  ou  equilibrava-se  em  valor,  muitos  obser- 
vadores sobresal  ta  vão-se  vendo  a diminuição  relativa 
de  producção  em  certos  annos,  e notando  que  se  a es- 
terilidade que  isto  denotava  em  certos  pontos,  se  es- 
tendesse a toda  a região  cafezista,  grande  e rapida 
devia  ser  a diminuição  do  importe  das  colheitas. 

Felizmente  este  mal  ainda  não  appareceu.  A zona 
do  café  estendeu-se  ao  Norte  até  ás  regiões  que  ladeão 
o Rio  Doce  e seus  affluentes,  e ao  Sul  internou-se  na 
Província  de  S.  Paulo.  Portanto  se  lugares  outr  ora  de 
grande  producção  como  Pirahy,  Vassouras,  S.áoãodo 
Príncipe,  Rezende,  etc.,  etc.,  começão  a deperecer  pelo 
péssimo  resultado  das  colheitas,  repetido  em  succes- 
sivos  annos,  se  outros  lugares  como  Valença,  Canta- 
gallo,  Mar  de  Hespanha.  etc.,  ameação  declinar  tam- 
bém ou  se  conservão  estacionários,  ha  municípios  de 
recente  exploração  como  Muriahé,  S.  Fidelis,  Pomba, 
Gampinas,  etc.,  que  compensão  este  alquebramento  da 
producção  com  os  novos  estabelecimentos  em  progres- 
sivo desenvolvimento  que  rapidamente  se  abrem  em 
seus  respectivos  territórios. 

Mas  se  ahi  apparece  uma  compensação  para  o resul- 
tado geral  do  movimento  produetivo  do  paiz,  não  im- 
pede, isto  que  os  velhos  compromissos  dos  municípios 
decadentes  continuem  a existir  para  com  o commercio 
do  centro  do  Império.  Não  procuraremos  nisto  exa- 
gerar o mal,  nem  encobril-o.  A situação  é muito  grave 
para  occultar  toda  a extensão  do  mal. 


Crémos  que  o paiz  tem  forças  para  sahir  da  posição 
má  em  que  se  acha,  se  as  medidas  de  que  carece  vie- 
rem a tempo ; para  que  o havemos  de  enganar,  impe- 
dindo-lhe assim  que  trate  de  sanar  um  padecimento 
remediável  ? Os  verdadeiros  amigos  de  um  paiz  não 
são  os  que  cruzão  os  braços  ante  uma  catastronhe,  e 
quasi  a applaudem,  nem  aquelles  que  procurão  illudil- 
o embaindo-o  com  a falsa  apreciação  de  suas  circum- 
stancias, encarando-as  pela  face  melhor.  Diga-se  toda 
a verdade,  porque  delia  lia  de  resultar  o movimento 
de  progresso  economico  de  que  o paiz  carece,  porque 
delia  ha  de  resultar  attender-se  á sorte  da  lavoura,  que 
todos  esquecem,  porque  delia  ha  de  resultar  dar-se  uma 
base  mais  solida,  mais  duradoura  ao  commercio! 

Quem  não  prevê  os  males  que  nesta  zona  de  produc- 
ção resullão  da  immensa  divida,  a juro  desmarcado 
com  que  a lavoura  está  gravada  ? Quem  não  reconhece 
o perigo  desta  invasão  incessante  do  solo,  que  abate 
amanhã  os  éstabelecimenlos  agrícolas  que  hoje  crèa, 
que  torna  instáveis  todas  as  fortunas  da  lavoura,  c que 
fecha  as  portas  á producção  logo  que  o trabalho  escravo 
cessar  ? Quem  não  condemna  a concentração  de  toda 
a vida  industrial  do  paiz,  na  mão  de  um  numero  limi- 
tado de  banqueiros,  que  no  primeiro  abalo  financeiro, 
vêm-se  forçados  a ordenar  as  liquidações  immediatas  ‘ 
Credito  concentrado,  exploração  incessante,  falta  de 
credito  territorial,  em  um  paiz  em  que  as  colheitas  não 
permittem  liquidações  completas  senão  em  períodos 
de  tres  annos  ! 

Estudando  estas  e outras  causas  da  crise  de  10  de 
Setembro,  avaliando  o debito  da  lavoura,  os  seus  re- 
cursos c os  valores  mobilizados  existentes  no  commer- 
cio, procuraremos  traçar  o quadro  da  situação  actual. 
Avaliaremos  então  o effeito  das  medidas  transitórias 
que  o Governo  do  paiz  adoptou,  e diligenciaremos  apon- 
tar as  medidas  de  alcance  geral  e permanente  que  são 
necessárias  para  dar  ao  paiz  a estabilidade  e o pro- 
gresso economicos. 

R.  C.  M. 


AS  MEDIDAS  DO  GOVERNO. 

O respiro  de  60  dias  concedido  pelo  Governo  á praça 
como  meio  de  sustar  a crise  da  semana  passada  tem 
produzido  o effeito  salutar  que  se  esperava  de  tal  me- 
dida, aconselhada  pelos  homens  práticos,  e aceita  pelo 
Governo  com  a opinião  unanime  do  Conselho  de  Es- 
tado. 

Na  precipitação  em  que  tudo  ia,  a primeira  das  ne- 
cessidades era  calma,  para  se  raciocinar  sobre  o que 
impensadamente  se  estava  fazendo. 

Corria-se  porque  se  via  correr;  exigia-se  dinheiro 
porque  se  via  exigir  dinheiro. 

Mas  os  banqueiros  não  o tem  em  casa  : e é preciso 
completa  ausência  de  razão  para  suppôr  que  elles  pu- 
dessem pagar  juro  por  dinheiro  que  guardassem  nos 
seus  cofres. 

Tempo  era  o que  primeiro  urgia,  tempo  para  inter- 
romper a corrente  do  delirio. 

O Governo  deu  o tempo  ; interrompeu  essa  corrente 
fatal,  e hoje  só  um  ou  outro  tem  exigido  o seu  di- 
nheiro. 

Só  um,  ou  outro;  porque  já  todos  vão  reconhecendo 
que  o dinheiro  posto  em  casa  não  dá  lucro,  está  expos- 
to aos  ratoneiros,  e facilita  a tendencia  natural  ao  des- 
perdício. 

Tempo  era  a primeira  das  necessidades;  tempo,  poi- 
que  é preciso  que  cada  um,  fazendo  o seu  balanço, 
mostre  o seu  estado  para  poder  alcançar  das  fontes 
monetárias  com  que  satisfazer  ás  exigências  dos  me- 
drosos. 

O dinheiro  recolhido  pela  população  aos  estabeleci- 
mentos bancarios  não  podia  estar  ahi  mesmo  em  cofre. 
Estava  empregado  em  letras  do  Governo,  em  apólices 
do  Governo,  em  barras  de  ouro,  em  hypothecas  d«- 
prédios,  cm  penhores  de  pedras  preciosas,  em  ouro 
amoedado  mesmo. 
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Mas letrasdo  Governo,  apolicesdo  Governo,  barras  de 
ouro,  hypothecas  de  prédios  e pedras  preciosas  não  são 
valores  que  se  pudessem  trocar  pelos  títulos  de  divida 
que  de  clroíVe  cordão  aos  balcões  dos  banqueiros.  São 
títulos  que,  sem  a menor  duvida  e sem  a menor  perda, 
se  podem  trocar  por  dinheiro  ; mas  para  isso  era  preciso 
tempo. 

Os  portadores  de  vales  apresentavão-se  desde  que  as 
porias  se  abriâo  até  além  da  hora  cm  que  regularmen- 
te se  fechavao. 

Paia  redescontar  as  letras  do  Governo  em  um  mo- 
ineuto  de  crise  era  preciso  pagar  maior  juro  do  que 
■iquelie  por  que  os  banqueiros  as  liahão  tomado,  e o 
banqueiro,  como  qualquer  negociante,  responde  a seus 
credores  pelos  erros  de  gerencia  que  commetle.  Era 
um  erro  de  gerencia  propor  descontos  em  crise. 

Para  que  os  banqueiros  tomassem  dinheiro  sobre  as 
apólices  que  lhes  estavão  dadas  cm  penhor  era-lhes 
necessário  transferil-as  por  um  averbamento  na  Caixa 
da  Amortização;  e todos  conhecem  a morosidade  das 
estações  publicas. 

Para  transferira  outrem  as  hypothecas  de  prédios  era 
necessário  tempo  e muito  tempo.  Todos  sabem  quantos 
dias  se  anda  ahi  atraz  de  qualquer  tabelliào  para  que 
lavre  uma  escriptura. 

A transfereheia  das  preciosidades  que  estão  confiadas 
aos  banqueiros  não  podião  elles  íazel-a  facilmente  a 
qualquer  que  I lies  desse  dinheiro ; porque  para  seme- 
lhante operação  não  basta  (pie  qualquer  tenha  dinheiro, 
importa  lambem  que  ofereça  garantias  de  moralidade, 
para  que  não  troque  ou  substitua  objeclos  que  se  não 
podem  designar,  a ponto  de  se  provar  sobre  elles  a 
identidade  ou  não  identidade. 

Quereriào  os  portadores  de  vales  que  os  banqueiros 
lhes  dessem  moeda  metallica,  quando  a pressão  dos 
mesmos  portadores,  fazendo  alargar  a emissão  do  Banco 
do  Brasil,  augmentara  o valor  do  ouro? 

Seria  realmente  um  contrasenso  que  quem  julgava 
o seu  dinheiro  mal  parado  viesse  a recebel-o  dos  ban- 
queiros cm  especie  melhor  do  que  aqueila  em  que  lh  o 
tinha  entregado. 

Tempo  era,  pois,  a medida  de  que  com  mais  urgên- 
cia se  precisava.  O Governo,  dando  tempo,  deu  occa- 
siào  á rellexão  ; e a prova  de  que  com  tal  medida  sal- 
vou a praça  do  cataclysmo  que  a ameaçava  ahi  temos. 

A confiança  está  quasi  restabelecida,  e o geral  do 
commercio  hão  se  aproveita  da  medida  em  toda  a sua 
latitude.  As  transacções  conliuuào,  c nem  as  lojas  che- 
garão a fechar-se. 

Confiemos  no  bom  senso  da  nossa  população  ; cila  é 
bastante  intelligente  para,  passado  o momento  de  de- 
lírio, comprehender  que  o Governo,  com  audiência  do 
Conselho  de  Estado,  não  tomaria  o arbítrio  de  fazer 
dispensas  na  lei  sem  a certeza  de  que  com  este  alvitre- 
salvava  a fortuna  publica. 

W. 


O PENSAR  DK  I M PRESBYTA. 

Com  calma,  paciência,  reflexão  e prudência,  traba- 
lho e tempo,  bem  poucas  cousas  são  impossíveis  a hu- 
manidade. 

Senhores,  de  todas  estas  vantagens  poderemos  fallar 
da  situarão  cm  que  nos  achamos,  sondar  o terreno  cm 
que  um  máo  pensamento  nos  eoílocou,  e procurarmos 
uma  arca  menos  movediça  para  a formaçao  de  novos 
alicerces,  que  sirvào  de  base  ao  celleiro  que  deve  re- 
ceber a colheita  de  nossas  futuras  sementeiras. 

Perdidas  são  as  economias  apuradas  até  agora,  mas 
nem  assim  um  novo  tão  amante  do  trabalho,  e de  ideas 
tão  sazonadas,  (lesfallecc  e se  deixa  morrer  indolente- 
mente. 

Não  repitamos  a nomenclatura  daqucflesque,  talvez 
sem  malicia,  pi  ovorarao  a COnfuSãO  prCSClUé. 

Elles  não  calculárão  as  consequências  a sobrevir, 
nem  medirão  a profundidade  do  ahysmo  que  lambem 
os  teria  de  sorver. 


Mas  o disparate  foi  tão  grande,  ferio  tão  de  perlo 
todas  as  cordas  sensíveis  da  sociedade,  que  o som  lú- 
gubre da  agonia  fez  vergar  de  dòr  até  mesmo  as  cabeças 
daquelles  corpos  corruptos,  que  em  occasiões  destas  se 
aproveitão  da  miséria  individual  e geral. 

Estes  parárão  confusos  em  frente  de  tão  soberbo 
espectáculo  ! 

Mas,  após  a reflexão,  veiu  do  Governo  do  paiz  uma 
idéa  salutar;  falíamos  da  suspensão  de  operações  com- 
merciaes  por  00  dias,  isto  é,  os  vencimentos.  Nada  de 
analyse  intempestiva.  Beijamos  a mão  governativa  que 
dispensou  o Decreto,  e veremos  as  consequências  re- 
sultantes. 

Até  ante-hontem  trabalhavamos  com  afílnco  para  dis- 
solver e reduzir  ao  nada  d’onde  vicrão  esses  vultos 
commerciaes  administrativos  encarregados  da  gestão  do 
maior  estabelecimento  de  credito  do  paiz.  Hoje,  po- 
rém, que  vemos  o quanto  elles  se  esforção  para  atte- 
nuar  os  effeitos  de  um  passo  irreflectido,  somos  os  pri- 
meiros a clamar  pela  conservação  dos  mesmos,  e nas 
mesmas  posições  que  escolhêrao. 

Uma  reforma  pessoal  nesta  occasião  seria  improfícua. 

Sao  muitos  os  vultos  intelligentes  que  por  ahi  se 
destacão  no  mundo  commercial,  mas  nem  a sua  boa 
vontade,  nem  o numero  infinito  de  recursos  intclíce- 
tuaes  de  que  dispõem,  sobrepujaria  aos  esforços  que 
aquelles  serão  capazes  de  empregar. 

Mas,  se  as  liquidações  das  casas  bancarias  são  ine- 
vitáveis, então  consulte-se  o commercio  por  meio  dc 
uma  reunião  geral  de  accionislas  dos  Bancos  e credo- 
res daquelias. 

Meia  duzia  de  homens  não  devem  dispor  do  bem 
estar  de  um  povo  grande,  e estamos  cansados  e com  u 
imaginação  escandecida,  por  conseguinte  inulilisados 
para  resolver  problemas. 

Doloroso  problema  imposto  á nossa  praça  foi  o ul- 
timo. O mundo  inteiro  não  saberia  resolvêl-o  instan- 
taneamente. Explical-o-hao  os  que  o apresentarão  ? 

Assim  o crémos,  mas  somos  também  convictos  que 
a explicação  será  pouco  diaphana. 

A nossa  posição  actual  é a mesma  que  tínhamos  no 
dia  10  do  corrente,  c só  logramos  um  maior  espaço 
dc  tempo  para  a reflexão,  sem  nada  termos  recuperado 
do  que  havemos  perdido. 

Estamos  sob  a cratera  vulcanica  c não  sabemos  a 
hora  da  explosão. 

No  horizonte  nem  uma  vela  salvadora  ! ! ! 

No  firmamento  sim,  que  lodos  julgamos  enxergar  a 
Providencia.  Deus  se  compadeça  de  nós,  e illumine 
aquelles  que  lurvão  as  aguas  por  mero  passatempo  ou 
com  tenções  sinistras. 

A serem  indispensáveis  as  liquidações  das  casas  ban- 
carias, apresentamos  um  spcimen  já  publicado  no  Jor- 
nal do  Commercio  de  17  do  corrente. 

Extrahida  a substancia  delle,  e de  outros  mui  sen- 
satos pensamentos  que  tem  a imprensa  apresentado, 
disiilladas  as  diferentes  opiniões,  algum  espirito  se  pode 
recolher  de  ião  grande  vontade  cm  contribuir  para  o 
bem  estar  de  todos  c para  a apuração  dos  salvados  no 
naufragio  commercial  de  10  de  Setembro. 

SOCCORRO  DE  IDÉAS. 

<«  Depois  d 6 avaliada  a força  credora  da  casa  dc  Souto 
& C.a,  e saber-se  a que  numero  montão  as  acções  do 
Banco,  dc  que  são  proprietários  ou  procuradores  os 
senhores  que  se  aclião  presentes,  sendo  grande  aqueila 
e suliiciente  este  para  de  mutuo  accórdo  impòrem  cm 
uma  reunião  o produeto  liquido  das  idéas  discutidas 
que  forem  apontadas  como  as  melhores  e mais  neces- 
sárias, lembramos  o seguinte : 

« l."  o Banco  do  Brasil,  a bem  dos  interesses  de  seus 
accionistas  e do  commercio  cm  geral,  desde  já  concede 
uma  moratoria  de  21  mezes  a casa  Souto  « C.*,  pela 
somma  que  se  reconhecer  credor  desta,  isto  .mediante 
o juro  dc  5 °/o  ao  anuo. 

'■  2.°  Fara  entrar  a casa  Souto  &C.a  em  uma  liqui- 
dação pausada  c cautelosa,  nomeando  um  fiscal,  que 
deverá  ser  accionista  ou  credor  maior  de  30:000, ‘(000,  e o 
qual  será  escolhido  cm  uma  votação  requerida  para 
esse  fim. 
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« 3.°  A liquidação  deverá  fazer-se  sem  pressão  ou 
violência  no  commercio,  aceitando-se  desde  ja  reforma 
a todos  os  títulos  obrigatorios  vencidos  e por  vencer, 
e continuando  assim  depois  dos  novos  prazos  concedi- 
dos, observando-se,  porém,  que  todos  os  devedores  se- 
rão obrigados  a deduzir  de  seu  debito  nunca  menos  de 
10%  em"  cada  reforma,  isto  depois  de  concedida  a pri- 
meira. 

« 4.°  Tomar-se-ha  desde  logo  conhecimento  da  cifra 
do  activo  da  casa  de  Souto  te  C.a,  c se  proporá  ao  Banco 
ou  a qualquer  associação  que  appareça  um  empréstimo 
sobre  a caução  do  mesmo  activo.  Se  este  empréstimo 
for  obtido  de  outros  que  não  do  Banco,  en  ao  terá 
direito  o fornecedor  do  empréstimo  a nomear  um  fiscal 
que  com  o do  Banco  observem  a marcha  das  transacções 
da  casa  referida,  nunca  alterando  o systema  aconse- 
lhado para  a liquidação. 

« 5.°  Obtido  o empréstimo  sobre  a caução  offerecida, 
seja  distribuído  logo  pelos  credores  de  Souto  &C.a, 
observando-se  a regra  proporcional. 

« (!.°  E,se,  pelo  Codigo  Commercial  cm  vigor,  não  se 
puder  garantir  este  expediente  e outras  medidas  pre- 
ventivas que  a illustre  assembléa  presente  tem  de  acon- 
selhar, requeira-se,  peça-se,  implore-se  e chore-se  tanto 
até  que  se  obtenha  do  Governo  a fraternisação  com 
o Poder  Judiciário,  e fação  concessões  e isenções  que 
as  necessidades  do  dia  reclamão. 

« R. 

« Rio  de  Janeiro,  18  de  Setembro  de  18(5í.  » 

Note-se  bem  que  se  repete  por  esses  lugares  mais 
concorridos  que  a casa  Souto  & C.a  é devedora  do  Banco 
do  Brasil  de  11. 000:000, 8000. 

Nós,  que  sabemos  a maneira  por  que  foi  feito  o de- 
bito, respondemos  : 

A casa  Souto  & C.a  é responsável  por  aquella  sonuna 
talvez,  cm  segundo  ou  terceiro  lugar,  mas  não  devedora. 

Quem  deve  é a povoação  agrícola  brasileira,  que,  a 
nosso  ver,  é a mais  razoavel  garantia  que  temos  e te- 
remos por  muito  tempo. 

Esta  idea,  este  pensar,  não  o queremos  impor  a 
ninguém. 

Deixem-o  passar,  assim  como  nós  fazemos  a outras 
ideas  que  não  partilhamos. 

R. 


O PÂNICO  DA  PRAÇA. 

Ainda  de  todo  não  tem-se  desvanecido  o pânico  que  a 
esta  importantíssima  praça  causou  a suspensão  de  pa- 
gamentos da  casa  bancaria  Souto,  pois  ainda  lioulcm 
continuou  a corrida  sobre  o Banco  Bahia. 

As  salutares  medidas  governam entaes  devião  já  ter 
feito  acalmar  esse  infundado  terror  que  contra  outros 
respeitáveis  banqueiros  existe,  sem  o menor  viso  de  fun- 
damento. 

Cumpre  que  todos  se  esforcem  em  restabelecer  a con- 
fiança e o credito  transaccional  da  praça,  porque,  a não 
terem  um  paradeiro  essas  corridas,  onde  irá  a solvabili- 
dade commercial  ? 

Concordamos  em  que  todos  os  interessados  nas  trans- 
acções do  respeitável  Sr.  visconde  de  Souto  devem  estar 
de  sobre-aviso,  porque  hoje  já  não  é mais  occulto  que  a 
solvabilidade  deste  banqueiro  depende  da  liquidação  de 
seus  co-responsaveis ; mas  isto  não  se  deve  traduzir  pela 
insolvabilidade  de  todos  os  outros  banqueiros  que  não 
estão  sob  a esmagadora  pressão  a que  infelizmente  foi 
conduzida  a casa  bancaria  Souto,  pelo  conjuncto  de 
causas  de  força  maior  que  não  forào  previstas. 

Lamentamos  semelhantes  acontecimentos  , e ainda 
mais  que  a clles  desse  causa  um  negociante  de  tanto 
critério  qual  é o Sr.  visconde  de  Souto,  (pie  sem  duvida 
attendendo  mais  aos  impulsos  de  seu  generoso  coração 
do  que  aos  conselhos  de  sua  esclarecida  razão,  foi  im- 
pellido  até  ás  bordas  do  abysmo  em  que  incautamente 
se  despenhou. 


Parece-nos  impossível  que  um  negociante  tio  antigo 
e amestrado  nas  transacções  bancarias,  não  previsse  o 
vórtice  de  males  que  se  áecumularão  sobre  o seu  impor- 
tantíssimo estabelecimento,  porquanto  elle  não  podia 
ignorar  que  o b aro  metro  regulador  de  um  banqueiro 
sao  os  c/Jeítos  de  sua  carteira,  que  lhe  dão  a medida  ne- 
cessária para  sondar  o estado  financeiro  dos  seus  fre- 
guez.es,  visto  que  se  os  íitulós  são  solvidos  no  seu  ven- 
cimento, é claro  que  os  negocios  (lo  freguez  marchão 
bem;  mas  se  a sua  solução  se  opera  por  outros  títulos  ou 
reformas,  é evidente  que  o freguez  soffre  difficuldades  ; 
sendo  por  isso  indispensável  ao  banqueiro  fazèl-o  re- 
trahir , obrigando-o  a ir  gradativamente  solvendo  os 
seus  encargos  até  desenvencilhar-se  desses  freguezes. 

Não  ignoramos  que  taes  retracções  são  bem  difticeis 
de  se  realizarem,  e que  caitsão  prejuízos  quasi  que  certos 
ao  banqueiro;  porém  esse  alvitre  é,  sem  a menor  du- 
vida, mais  prudente  e honroso,  que  buscar  o banqueiro 
co-responsaveis  para  poder  acudir  ás  necessidades  d*- 
seus  freguezes  imponluaes,  e atinai  suspender  os  seu* 
pagamentos  por  esgotamento  de  credito,  porque  este 
resultado  traz  consequências  desastrosas  para  a praça  e 
para  o banqueiro  e seus  incautos  co-responsaveis. 

Desde  que  aqui  se  começarão  a sentir  os  cffcitos  da  crise 
dc  1837,  o commcrcio  principiou  a prudentemente  diminuir- 
as suas  transacções,  c os  principacs  capitalistas  tratárão 
de  reunir  os  seus  capilaes  dispersos,  tanto  que  o meio  cir- 
culante diminuio  no  mercado. 

O projecto  Torrcs-lfomem  sobre  a lei  bancaria  foi  o pri- 
meiro rebate  contra  a amplitude  que  tinhão  tomado  as 
nossas  transacções  a credito  ; c a lei  apresentada  pelo  seu 
successor,  e votada  pelo  Corpo  Legislativo  com  data  de  22 
de  Agosto  de  1800,  veio  prudentemente  marcar  o limite  das 
transacções  a credito,  retrahindo  o credito  ás  suas  justas 
proporções. 

E’,  portanto,  bem  lamentável  que  todos  estes  aconte- 
cimentos não  pesassem,  como  -deverão,  no  espirito  de 
um  banqueiro  tão  distincto  e atilado  como  é o Sr.  vis- 
conde de  Souto,  e que  a despeito  de  taes  factos  conti- 
nuasse guiando-se  mais  pelos  seus  instinctos  benevolentes 
do  que  pelos  cálculos  positivos  e obrigatorios  do  ban- 
queiro. 

Chegou  o dia  dos  desenganos,  e esse  colossal  estabe- 
lecimento bancario  naufragou  sob  o peso  das  circum- 
stanciasde  força  maior,  e,  com  seu  naufragio,  inconside- 
rados tentárão  acarretar  os  outros  banqueiros  uao  menos 
respeitáveis  que  o Sr.  visconde  de  Souto. 

Amigos  e atíéiçoados,  todos  lamentão  semelhante  ca- 
tastrophe;  porém  devem  cessar  os  lamentos,  que  para 
nada  valem,  e tratem  reuuidos  de  trabalhar  com  verda- 
deiro esforço  por  secundarem  as  previdentes  medidas  do 
Governo  Imperial,  fazendo  restabelecer  a confiança  pu- 
blica, visto  que  a quebra  de  um  banqueiro  é um  facto 
muito  commum  e ordinário  nas  eventualidades  com- 
merciaes,  e conseguinlemente  de  tal  acontecimento  não 
se  segue  necessariamente  a insolvência  de  todos  os  oulto* 
banqueiros  da  praça. 

E'  preciso,  pois,  é indispensável  c urgente  que  se  des- 
trua esse  pânico  que,  qual  outro  cavallo  de  Tróia,  pode 
despejar  males  incalculáveis  sobre  a nossa  Sebastiano- 
polis  ; muitas  vezes  o desaso  de  amigos  inconsiderado?  e 
interventores  graciosos  são  mais  prejudiciaes  que  be- 
néficos. 

O Governo  Imperial,  pesando  em  sua  sabedoria  a gra- 
vidade do  mal,  e reconhecendo  a calculada  corrida  dada 
aos  estabelecimentos  bancarios,  c até  ao  proprio  Banco 
do  Brasil,  decretou  as  mais  convenientes  medidas,  assim 
salvando  o paiz  e bem  merecendo  da  patria ; agora  cum- 
pre esperar  pelos  seus  salutares  etfeitos. 

Lamentamos  que  um  acontecimento  tão  ordinário  nos 
fastos  commerciaes  désse  aberta  a prelenções  exage- 
radas de  especuladores  egoístas,  tentando  embaraçar  a 
marcha  regular  da  praça,  e quiçá  do  Governo:  o Brasil 
em  tempo  1 lies  dará  os  merecidos  emboras. 

No  nosso  anterior  artigo  dissemos  que  a abundante 
colheita  que  promette  este  anno  a nossa  lavoura  do  café 
e do  algodão  deve  em  muito  concorrer  para  o restabe- 
lecimento do  credito  abalado,  e ainda  insistindo  nesta 
proposição,  devemos  acerescentar  que  com  as  noticias 
ultimaníeute  chegadas  pelo  paquete  francez,  vê-se  que 
em  breve  a paz  se  achará  restabelecida  no  norte  da  Eu- 
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ropa,  c portanto  os  nossos  productos  exportáveis  hão  de 
necessariamente  subir  de  preço  no  mercado  na  razão  de 
Mia  maior  demanda;  e os  lavradores  brasileiros  sem 
gravame  poderão  então  solver  os  seus  encargos  com  os 
banqueiros,  e os  negociantes  exportadores  e importa- 
dores terão  amplos  meios  para  desenvolver  as  suas  trans- 
accões. 

Ó Brasil  é um  paiz  novo  c predestinado  por  Deos,  e 
já  se  vê  que  o seu  progresso  não  está  subordinado  ou 
áreso  ás  tricas  de  aventureiros  e especuladores.  11a  de 
seguir  avante,  porque  a uberdade  de  seu  solo  é o garante 
de  sua  solida  riqueza;  bem  como  na  unidade  de  seus 
jilhos,  que  acatão  com  urbanidade  e cortezia  seus  hos- 
pedes, cifra-se  o palladio  do  nosso  caracter  e civilisação. 


A CASA  SOUTO  & C.a 

Almas  pequeninas  espalhão  que  a respeitável  casa  ban- 
caria  dara  dividendos  insignificantes,  c que  haverá  grande 
difTerença  na  cobrança  do  seu  activo  para  amortizar  seu 
passivo. 

Ninguém  está  autorisado  para  laes  asseverações. 

O balanço  não  foi  presente  a esses  que  fazem  laes  cál- 
culos, e nem  mesmo  são  convenientes  semelhantes  no- 
ticias sem  o menor  fundamento. 

Pela  parte  que  nos  toca,  assentamos  que,  se  houver 
uma  liquidação  pelo  seu  digno  chefe,  o Sr.  visconde  de 
Souto,  não  será  mais  do  que  espera  de  algum  tempo. 

Um  credor  bem  informado. 


QUESTÃO  DE  BANCOS. 

Pede-so  mui  respeitosamente  ao  Governo  de  Sua  Ma- 
jestade Imperial,  para  prevenir  prejuízos  futuros,  que 
nomeie  immediatamente  a commissão  liquidadora  das 
.•asas  bancarias  que  suspenderão  os  seus  pagamentos, 
■ que  estas  procedão  incontinente  ao  inventario  das  mes- 
mas casas. 

Também  se  pede  á directoria  do  Banco  do  Brasil  que 
mande  publicar  o balanço  resumido  das  casas  acima, 
afim  de  evitar-se  prejuízos  aos  incautos,  que,  acreditando 
na  horrível  pintura  que  lhes  fazem  pescadores  de  aguas 
turvas,  do  máo  estado  daquellas  casas,  vendem-lhes  os 
seus  títulos  com  50,  (50,  70  e 80  % de  prejuízo. 


LEMBRANÇA  NA  ACTUAL  CRISE  FINANCEIRA. 

*Eslando  o Banco  do  Brasil  autorisado  a elevar  a sua 
•missão  ao  triplo,  parece  ser  acertado  tomar  a si  o mes- 
mo Banco  a liquidação  do  activo  e passivo  das  casas 
bancarias  que  tem  cessado  suas  transacções,  pagando  os 
vales  com  o triplo  da  dita  emissão,  indo  amortizando 
estes  adiantamentos  com  as  quantias  que  fòr  recebendo 
dos  devedores  ás  ditas  casas  bancarias,  parecendo  justo 
que  se  não  pague  juros  aos  portadores  dos  vales,  e que 
i direcção  do  Banco  nada  receba  de  sua  administração 
i beneficio  da  referida  liquidação,  para  desta  sorte  re- 
•uperar-se  o credito  do  paiz,  e mesmo  do  Banco  do 
Brasil. 


A CRISE  ACTUAI-. 

Eia,  senhores  da  governança,  acudi  com  prompto  rc- 
medio  á quadra  que  vai  atravessando  com  medidas  enér- 
gicas. 


Uma  moraloria  por  cinco  annos,  sendo  os  dons  pri- 
meiros sem  juros  e os  restantes  com  os  juros  da  lei,  não 
seria  uma  bella  medida,  e com  isso  não  fruiria  a lavoura, 
o primeiro  nervo  do  Estado,  um  immcnso  beneficio  de 
que  tanto  e tanto  carece  ? 

Um  adversário  da  usura. 


Correio  Mercantil. 

(Publicação  a pedidoj 

A CRISE  MONETARIA  E O FUTURO  DA  LAVOURA. 

Nascido  em  um  paiz,  que,  attenta  a sua  grandeza, 
seu  sólo  fertilíssimo,  seu  clima  temperado,  e as  ma- 
ravilhas naturaes  de  toda  a especie  que  ornão  e en- 
riquecem a natureza  deste  immenso  Império  de  Santa 
Cruz,  parecia  ter  sido  creado  e de  proposito  engran- 
decido, com  os  dotes  mais  primorosos,  pela  Divina 
Providencia  para  habitação  de  seus  escolhidos,  como 
um  novo  Eden,  onde  repousassem  entre  o santo  tra- 
balho a doce  paz  e abundancia  creadora  ; novos  filhos 
de  uma  geração  eleita,  sinto  partir-se-me  o coração  de 
dòr  ao  contemplar  o abandono  dessas  maravilhas  que, 
com  tão  imperdoável  ingratidão  temos  entregado  ao 
mais  reprovado  desprezo. 

Com  tão  imperdoável  ingratidão,  repito  ainda,  porque 
a liberalidade  com  que  Deus  enriqueceu  o Império 
Brasileiro,  prodigalisando-nos  thesouros  naturaes  sem 
comparação  possível,  devia  ter  sido  melhor  apreciada, 
demonstrando  nós  nosso  religioso  reconhecimento  pelo 
emprego  prudente,  activo  e seriamente  calculado  de 
nossas  forcas  physicas,  moraes  e intellectuaes,  no  lou- 
vável empenho  de  extrahir  de  tantas  e tão  preciosas 
maravilhas  esse  frueto  precioso,  que  Deuspôzá  nossa 
disposição,  c que  para  ostentar-se  em  escala  prodigiosa, 
só  carece  de  encontrar  livres  e desembaraçados  os  ver- 
dadeiros caminhos  do  progresso  e da  moralidade. 

Somos  nós,  porém,  filhos  ingratos,  que  lhes  temos 
embaraçado  os  passos  agigantados,  obstruindo-lhes  com 
nossos  erros,  caprichos  e espirito  mesquinho  as  próprias 
veredas,  a cuja  sombra  nos  cabia  marchar  conj nimia- 
mente acobertados,  sem  perigo  e sem  fadiga. 

Mas  estará  já  tudo  perdido  e sem  remedio  ? ! 

Não,  ninguém  ousará  allirmal-o  com  inteira  con- 
sciência. 

Uma  vital  esperança  nos  resta  ainda. 

E’  que  Deus  acolhe  em  todo  o tempo  as  supplicas 
dos  arrenpendidos,  prodigalisando-lhes  sem  restricções 
os  favores  de  sua  inesgotável  misericórdia. 

Confessemos,  pois,  contrictos  nossos  erros  já  passados, 
suspendamos  desde  já  os  errados  passos  no  perigoso 
caminho  dos  abysmos  ! 

Reconsideremos  os  meios,  que  Deus  pòz  á nossa  dis- 
posição para  nossa  felicidade,  c a lei  que  nos  impoz 
e a recompensa  que  nos  prometteu.  Trabalha  que  cu 
te  ajudarei. 

Mas.  nem  todo  o trabalho  está  contido  neste  man- 
dato divino ; e o trabalho  da  usura e da  agiotagem  não 
pódia  ser  incluido,  nem  tolerado  em  tal  preceito. 

E’  por  isso  que  esses  dous  cancros  da  sociedade  hão 
de  importar  sempre  ao  povo  que  os  tolera,  desgraças 
e castigos,  iguaes  a maldade  que  encerrão. 

Mas  a verdadeira  especie  de  trabalho  que  Deus  nos 
impoz,  é a cultura  da  própria  terra  em  que  nos  collo- 
cou,  auxiliada  pela  industria,  pelas  artes  e pelo  com- 
mercio. 

Mas,  para  a industria,  artes  c commercio  , não  ha 
modo  de  ser  sem  aquelle  primeiro  elemento  de  vida 
e de  progresso  ; accrescendo  que  nenhum  sólo  é por 
essencia  mais  verdadeiramente  agrícola  do  que  o deste 
nosso  paiz  abençoado. 

Eia,  pois,  façamos  convergir  todas  as  nossas  forças 
para  esta  base  nossa  futura  prosperidade  c grandeza, 
chamemos  dircctamente  em  nosso  auxilio  esses  capi- 
tães, que  só  tem  servido  a cavar  mais  profundo  a ruina 
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de  nossa  lavoura,  com  a perniciosa  alavanca  da  usura 
e da  agiotagem,  que  se  tem  interposto  de  permeio. 

E'  para  esta  importantíssima  matéria  que  eu  convido 
respeitosamente  á discussão  as  vastas  intelligencias  dos 
gênios  da  nossa  terra. 

E emquanto  um  lidador  mais  amestrado  não  se  in- 
cumbe (íe  tão  honrosa  tarefa,  tomarei  eu  a meu  cargo 
com  permissão  do  publico  illuslrado  e de  bom  senso, 
de  quem  supplico  a indulgência  precisa,  o desenvolver 
em  uma  serie  de  artigos,  a these  que  venho  de  enun- 
ciar; denunciando  os  erros,  que  nos  tem  acarretado 
tantos  males  e indicar  os  meios,  que  me  parecem  mais 
profícuos  e adequados  para  attingirmos  aos  justos  fins 
que  devemos  propor  engrandecer  a nossa  patria  e feli- 
citar a sociedade,  utilisando  moral  e convenientemente 
os  verdadeiros  elementos  de  nossa  grandeza  e futura 
prosperidade. 

F.  de  Lacerda. 


Diário  do  Rio  de  Janeiro. 

(Artigo  da  Redacção.) 

Rio,  20  de  Setembro  de  18fií. 

O estado  da  praça,  com  quanto  ainda  se  resinta  dos 
acontecimentos  que  a perturbarão,  vai  sensivelmente 
melhorando. 

Consta-nos  que  algumas  transacções  importantes  se 
«ffectuárão,  o que  é indicio  de  renascimento  gradual 
da  confiança. 

A circumstancia  de  continuar  ainda  a retirada  dos 
capitaes  não  serve  para  demonstrar  que  a desconfiança 
e o pânico  progridem. 

Serve  antes  para  significar  quanto  são  extensos  os 
embaraços  creados  pela  catastrophe  que  desfechou 
sobre  a praça. 

As  providencias,  porém,  já  conhecidas,  dando  ao  com- 
mercio  algum  desafogo,  hão  de  contribuir  para  cessar 
este  estado  de  incerteza  e de  precariedade  geral,  fazendo 
com  que  as  transacções  tornem  a seu  estado  normal 
e o credito  se  restaure. 

O numero  dos  atfluenles  ás  casas  bancarias  já  foi 
hontem,  relativamente  diminuto,  e,  segundo  somos  in- 
formados. sommas  não  pequenas  voltarão  aos  cofres 
d'onde  sanirão. 

São  indícios  favoráveis  que,  com  quanto  não  pre- 
nunciem próxima  e geral  prosperidade,  servem  comtudo 
para  tornar  mais  regulares  as  operações  commerciaes. 


Constitucional, 

(Artigo  da  Redacção.) 

Rio,  20  de  Setembro. 

Quando  foi  conhecida  a suspensão  dos  pagamentos 
da  casa  bancaria  Antonio  José  Alves  Souto  & C.a,  duas 
opiniões  se  formárão  iinmediatamente  sobre  os  meios 
de  arrostrar  a crise  commercial,  annunciada  por  esse 
facto  tão  desastroso  quanto  inesperado. 

Entenderão  uns  que  ao  primeiro  signal  do  perigo  con- 
vinha nem  pensar  na  efficacia  dos  meios  regulares  au- 
xiliados pela  coragem  dos  sacrifícios;  que  se  devia  ap- 
pellar  quanto  antes  para  a intervenção  directa  do  Go- 
verno, cruzar  os  braços  e deixar  que  elle,  pelo  emprego 
de  medidas  extremas,  conjurasse  por  si  mesmo  a crise, 
restabelecendo  a confiança  no  credito  por  actos  que 
iriào  perturbar  a confiança  na  ordem  legal.  Julgarão 
para  logo  dada  a collisão  tremenda  entre  os  princípios 
e as  colonias  e,  ao  contrario  de  Bornave,  exclamavão: 
Violcm-se  embora  os  princípios  mas  salvem-sc  as  co- 
louias,  porque  os  princípios  não  são  estabelecidos  senão 
para  a salvação  das  colonias. 


Outros  não  pensarão  assim.  Aferrados  á causa  da  lei, 
que  é a primeira  condição  da  estabilidade  das  socieda- 
des, e seu  phanal  e sua  salvação  nas  tormentas,  appei- 
lavao  para  a iniciativa  individual.  Desejavão  que  os 
mais  interessados  se  reunissem,  concentrassem  seus  es- 
forços, não  recuassem  em  presença  do  sacrifício  appel- 
lando  para  as  medidas  extremas  de  administração  só  no 
ultimo  caso,  quando  se  reconhecesse  a ineffieaeia  de 
todos  os  expedientes  e medidas  que  pudessem  ser  sug- 
geridas  sem  offensa  da  lei. 

Uns,  ou  mais  desanimados  ou  mais  previdentes,  não 
virão  salvação  senão  dos  dolorosos  expedientes  da  dic- 
tadura  administrativa  em  matéria  de  finanças.  Preoccn- 
párão-se  mais  do  presente  que  do  futuro,  sem  reflectirem 
nos  inales  que  essas  dictaduras  costumão  produzir,  no 
mao  habito  em  que  fica  opaiz  de  as  reclamar,  apenas 
se  turvão  os  horizontes,  e o Governo  de  as  decretar 
sempre  que  se  sente  peado  na  observância  da  lei. 

Os  outros  acreditando  que  se  ha  cousa  que  necessite 
uma  prova  incontestável,  evidente,  para  as  medidas  ex- 
tremas é a do  perigo  extremo  que  não  póde  ser  evi- 
tado senão  por  via  delles,  aguardavão  os  acontecimentos ; 
se  estes  mais  se  podião  aggravar  pela  demora  de  meios 
extralegaes,  por  outro  lado  traziao  a grande  vantagem 
de  illustrar  a consciência  publica,  de  justificar  perante 
ella  os  actos  illegaes  da  administração. 

Nesse  dia  achavào-se  em  presença  os  sectários  da  ini- 
ciativa individual,  e os  da  tutela  governamental.  Os 
primeiros  só  appellarião  para  esta  em  ultimo  caso. 
aquelles  principiavão  por  invocal-a. 

Para  quantos  observáo  cuidadosamente  a indole  de 
nossa  população  suas  qualidades  e seus  defeitos  no  in- 
tuito de  a bem  compreheiiderem,  para  que  a possão  bem 
dirigir,  a crise  de  10  do  corrente  ministra  uma  lição  im- 
portantíssima, e vem  a scr  que  ainda  por  largos  amws  o 
Governo  entre  nós  não  póde  deixar  de  ser  tudo. 

Contando-se  com  o poder  que  no  momento  do  perigo 
virá  com  a espada  de  Alexandre  solver  todas  as  difficul- 
dades,  nao  ha  concessões  que  se  não  fação  ; tudo  se  fa- 
cilita ; não  se  recúa  ein  presença  do  coinproinettimento 
dos  interesses  os  mais  graves,  porque  tem-se  a certeza 
que  o Governo  os  vira  salvar  do  naufragio,  tomando  a 
responsabilidade  de  factos  que  não  praticou. 

Ninguém  conta  comsigo  neste  paiz,  porque  é mais 
facil  e mais  commodo  contar  com  o Governo.  Não  ha 
iniciativa  que  não  se  entenda  que  deva  partir  delle  assim 
na  bonança  como  nas  tempestades.  Ninguém  quer  to- 
mar a responsabilidade  de  cousa  nenhuma,  expôr-se  a 
nenhum  sacrilicio,  arrostrar  nenhum  perigo  ; todos  que- 
remos um  tutor  que  faça  por  nós  os  nossos  negocios, 
ficando-nos  salvo  o direito  de  exigências  ao  depois  as 
contas  mais  severas  da  tutela  que  fomos  os  primeiros 
a solicitar.  Não  colhemos  da  liberdade  os  seus  melhores 
fundos  porque  ella  nos  não  serve  de  estimulo  a árduos 
commettimentos,  nem  a ntilisamos  para  mais  ampliar- 
mos nossa  esphera  de  acção.  A liberdade  que  é a força 
do  povo  nós  a consideramos  um  embaraço  no  momento 
do  perigo,  para  invocarmos  o auxilio  db  poder  que  só 
tem  por  fim  protegel-a.  Quizeramos  ser  livres  não 
para  nos  dirigirmos  a nós  mesmos,  mas  para  accusarmos 
aquelles  cuja  direcção  invocamos.  Os  abusos  do  poder  m> 
nosso  paiz,  digamol-o  francamente,  são  mais  uma  con- 
cessão da  liberdade  do  que  uma  usurpação. 

Se  esta  lição  não  c muito  animadora  para  os  que  d<- 
sejão  menos  confiança  na  tutela  do  Governo,  a crise  do 
dia  10  nos  indica  uma  outra  que  nos  aquece  o coração  de 
esperança  cm  relação  á ordem  publica  e ao  futuro  de  nossas 
instituições. 

A crise  commercial  offendeu  os  interesses  de  mais  de 
meia  cidade.  Os  credores  das  casas  bancarias  que  fizerão 
ponto,  os  credores  do  Banco  do  Brasil  que  são  todos  os 
portadores  de  suas  notas,  os  accionistas  que  tinhão  nelle 
depositados  os  seus  cabedaes,  todos  elles  virão  abaladas 
suas  fortunas,  muitos  não  conlavão  com  outros  recursos. 

Talvez  em  relação  á nossa  população,  á fraca  sornma 
de  suas  economias,  proveniente  do  ponco  desenvolvi- 
mento de  nossa  industria,  crise  nenhuma  commercial 
se  apresentou  já  mais  largamente  ameaçadora  nas  suas 
consequências. 

O expediente  fatal  das  corridas,  que  mais  aggrnvão  o 
mal  emquanto  mais  se  desenvolve,  expediente  que  não 
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salvj  a poucos  senão  com  a ruina  lotai , que  aliás  se 
poderia  evitar,  foi  empregado  ein  alta  escala.  Os  resul- 
tados dessa  deplorável  cegueira  apparecèrão  immedia- 
inente  ; á suspensão  de  pagamenios  succedeu  a cessação 
de  pagamentos  ; salve-se  quem  puder,  esse  grito  do  des- 
animo das  situações  desesperadas  era  o unico  expe- 
diente adoptado  pela  multidão  ua  hora  do  perigo. 

Pois  bem!  Nem  os  gritos,  nem  assuggestões  do  sof- 
frimento  exeedèrão  a orbita  legal.  A população  flumi- 
nense não  aggravou  a crise  por  essas  exigencías  e actos 
irreflectidos , que,  provocando  a acção  da  autoridade, 
mudão  iininediatainente  o estado  da  questão  dando-lhe 
um  caracter  político.  Passados  os  primeiros  abalos  da 
crise  resignou-se,  ouvio  os  conselhos  da  razão,  e a or- 
dem publica  conservou-se  inabalada  como  anterior- 
mente. 

O grupo  liberal  tudo  aceitará  porque  tudo  tem  a temer 
pela  sua  pelle.  Só  levantara  a cabeça  contra  ministério 
que  cheirar  a defunto. 


DIA  21. 


Jornal  «lo  Commercio. 


( Publicações  a pedido .] 

AS  MEDIDAS  DO  GOVERSO. 

O Corroo  Mercantil  do  dia  19  annuncia  na  sua  rubrica 
de  Noticias  Diversas  que  o Thesouro  decidio  tomar  di- 
nheiro a prêmio  para  dar  emprego  as  quantias  (pie  pelo 
pânico  furão  retiradas  das  casas  bancarias. 

Semelhante  alvitre,  tendo  em  si  mesmo  a razão  de  ser, 
nau  precisa  de  defesa  estranha. 

E’  um  acto  paternal,  como  devem  ser  todos  os  actos 
du  Governo. 

Mas  ainda  nos  actos  paternaes  é necessário  que  a 
generosidade  para  com  uns  não  vá  offender  direitos  de 
outros. 

O que  tem  o Governo  cm  vista  lançando  mão  de  tal 
medida  ? 

Dous  (ins  a que  se  chega  por  diversos  meios. 

O primeiro  fim  ésupprir  á praça  o numerário  delia 
retirado ; esse  é o primeiro  lim,  porque  os  mais  atilictos 
devem  ser  os  primeiros  soccorridos. 

Os  meios  por  que  o Governo  pode,  deve  e nos  consta 
que  quer  chegar  a esse  primeiro  fim,  são : 

Pagar  aos  Bancos  e as  casas  bancarias  o que  lhes  deve 
por  letras  do  Thesouro. 

Adiantar  aos  possuidores  de  apólices  da  divida  pu- 
blica o dividendo  de  Janeiro. 

Dar  expedição  a todos  os  pagamentos  do  Thesouro., 
para  o que  nos  consta  que  o Sr.  Ministro  da  Fazenda  vai 
dar,  ou  já  deu,  as  mais  terminantes  ordens  á secção  de 
contabilidade. 

Ooutro  fim  está  em  segundo  lagar:  é o de  dar  em- 
prego aos  capitaes,  que  as  victimas  do  pânico  retirarão 
dos  Bancos  e das  casas  bancarias. 

Esses  capitaes,  além  de  estarem  mortos,  estão  ha  dias 
expostos  aos  latoneiros,  que  hem  admira  não  estarem 
ju  arregimentados  em  companhias  formidáveis. 

E’  preciso  nuo  deixar  esse  engodo  á cobiça  dos  la- 
drões. 

E’  preciso  que  essa  gente,  que  temendo  pelo  seu  capi- 
lal,  sustou-lho  a renda,  tenha  um  juro  qualquer  do  seu 
dinheiro. 

Esse  meio  é o de  que  o Correio  Mercantil  nos  diz  que 
o Governo  lançou  mão: 

« O Governo  decidio  tomar  dinheiro  a prendo  para  dar 
emprego  ás  quantias  que  pelo  pânico  forão  retiradas  das 
casas  bancarias.  » 

o Corrido  Mercantil  não  nos  disse  que  prêmio  pagaria 
o Thesouro  pelo  dinheiro. 


Mas,  como  entre  nós  é tudo  transparente  já  sesafce- 
que  o prendo  estipulado  pelo  Governo  sera  ode4  i/i% 
ao  anuo. 

A’  primeira  vista  dirão  que  é pouco  os  que  souberem 
que  hoje  a taxa  do  Banco  é de  8°/0  ao  anuo  para  desconto 
de  letras  da  praça. 

Mas  o Governo  Geral,  e até  o da  Província  do  Rio  de 
Janeira,  tem  sempre,  ou  quasi  sempre,  gozado  de  um 
beneficio  no  desconto  das  suas  letras  com  relação  ao 
desconto  para  as  letras  da  praça. 

Em  segundo  lugar,  o Governo  tem  no  orçamento  uma 
verba  para  juros,  que  não  deve  exceder ; e o meio  que 
elle  tem  de  pagar  juros  por  adiantamentos  não  decre- 
tados, como  seja  o pagamento  já  do  dividendo  das  apó- 
lices que  só  se  vence  em  Janeiro,  é diminuindo  a sua 
taxa  de  juros,  para  não  exceder  a verba,  porque  se  exce- 
desse a verba  em  favor  dos  que  forão,  por  medrosos, 
imprudentes,  pesaria  mais  tarde  com  impostos  equiva- 
lentes sobre  toda  a população,  — quando  nem  toda  a 
população  foi  medrosa  nem  imprudente.  Se  o fizesse,  a 
generosidade  para  com  uns  iria  offender  os  direitos  de 
outros. 

Em  terceiro  lugar,  o Thesouro,  estando  sujeito  a menos 
eventualidades  damnosas  do  que  qualquer  estabeleci- 
mento eomiitercial,  deve  por  isso  ter  mais  credito  do  que 
os  estabelecimentos  commerciaes;  e,  sendo  certo  que  a 
taxa  de  juros  está  na  razão  inversa  do  credito  do  toma- 
dor do  dinheiro,  que  maior  juro  do  que  4 1/2  % ao  anuo 
póde  offerecer  o Governo  quando  o Banco  dõ  Brasil,  que 
de  certo  não  póde  em  credito  competir  com  o Thesouru, 
já  teve  a feliz  lembrança  de  marcar  4 °/0  para  juro  do 
dinheiro  que  se  lhe  leve  ? ! 

O Governo  não  podia  fazer  mais ; o Banco  do  Brasil  é 
que  nao  podia,  porque  não  devia,  fazer  tão  pouca  cousa. 

Mas  o Governo  uào  póde  tomar  todo  o dinheiro  reti- 
rado dos  Bancos  e das  casas  bancarias. 

O Governo  não  póde  abrir  contas  correntes. 

O Governo  não  póde  tomar  as  pequenas  quantias  — 
não  póde  dar  emprego  ao  modesto  pecúlio  dos  ope- 
rários. 

Que  quer  então  o Banco  do  Brasil  com  a sua  taxa  de 
4 “/o  ao  anno  ? 

Quererá  castigar  a pobre  gente  que  retirou  o seu  di- 
nheiro pelo  grande  crime  de  se  assustarem  de  um  phe- 
nomeno  que  lhes  era  novo,  eque  s > encararão  com  olhos 
serenos  os  homens  práticos  da  vida  eommercial  ou  os 
muito  lidos  na  historia  e nas  doutrinas  de  finança  ? 

O Banco  do  Brasil  deve  elevar  a 6 U/Oo  seu  juro  de  de- 
posito. 

O Banco  do  Brasil  tem  immunidades,  tem  uma  emissão 
por  que  não  paga  nada,  recebeu  do  Governo,  durante  a 
crise,  o favor  de  eleval-a,  e de  ser  ella  inconvertivel : é 
preciso  que  o Banco  do  Brasil  não  exerça  agora  uma 
vingança  mesquinha  sobre  os  pequenos  capitalistas  que 
venialmente  o offendérão  nas  pessoas  dos  banqueiros. 

E’  preciso  que  o Banco  do  Brasil,  ainda  em  cima  do 
que  tem  feito,  não  venha  a lucrar  com  a crise,  prepa- 
rando um  dividendo  fabuloso  para  os  seus  accionistas. 

E’  preciso  que  o Banco  forneça  um  juro  razoavel  aos 
capitaes  que  estão  em  ocio,  já  que  de  uma  emissão  que 
lhe  não  custa  nada  esta  lucrando.8°/o  ao  anno. 

Se  o não  fizer,  desde  já  aconselhamos  ao  Banco  Rural 
que  eleve  elle  o seu  juro  de  deposito. 

W. 


A.  J.  A.  Souto  A C.a 

UM  GUITO  LAC.EUANTE. 

Centenares  dc  famílias  pobres,  inteiramente  alheias  ás 
Ivansacçòes  commerciaes,  procurárão  na  melhor  inten- 
ção, o depois  de  satisfeitas  as  mais  urgentes  necessidades 
da  vida  domestica,  depositar  o frueto  de  suas  acérrimas 
c constantes  economias  na  conceituada  casa  bancaria 
do  Sr.  Souto,  para  servir-lhes  de  futuro  como  arrimo  as 
vicissitudes  que  soem  assaltar  a especie  humana. 

Nutrião  estas  famílias  tão  louváveis  ideas,  quando  fo- 
rão sobresaltadas  pelo  pânico,  que  infelúmeute  aiiuta 
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se  observa  nos  habitantes  desta  cidade,  pela  suspensão 
de  pagamentos  da  referida  casa;  e,  o que  é mais,  quasi 
que  todos  estão  collocados  sobre  a pressão  de  grande 
desanimo  pelo  receio  do  prejuizo  que  lhes  possa  trazer 
a liquidação  daquella  casa,  não  obstante  a garantia  da 
inaxima  honradez  de  seu  digno  chefe. 

Procurando  de  nossa  parte  concorrer  para  que  sc  leve 
o socego,  a confiança  e o amor  da  economia  ao  seio 
dessas  innumeras  famílias,  resolvemos  supplicar  do  po- 
der competente  medidas  que  ponhão  o real  da  viuva,  do 
orphão,  do  artista,  do  militar,  do  empregado  publico,  do 
decrepito,  e geralmente  da  pobreza,  a coberto  de  ser 
equiparado  ás  sommas  doquelles  que  se  lançavão  a gran- 
des commettimentos  commerciaes , fruindo  os  lucros 
desse  genero  de  especulação. 

E de  certo,  é fora  de  duvida  que  deve  o legislador  ter 
sempre  em  vista  que  seja  muito  respeitado  os  tenues 
recursos  da  pobreza  e da  orphandade , para  que  não 
possa  ser  capitulada  de  illusoria  a protecção  que  o Go- 
verno deve  dispensar  a essa  grande  parte  da  sociedade, 
e a que  ella  tem  incontestável  direito. 

Neste  sentido  pedimos  venia  para  lembrar  a conve- 
niência de  conter  o regulamento  em  projecto  para  a 
liquidação  das  casas  bancarias  medidas  salutares  que 
garantão  integral  pagamento  aos  credores  depositários 
de  quantias  inferiores  a dez  contos  de  réis;  medida  esta 
que  felizmente  para  hoje  no  animo  de  todos,  visto  como, 
quando  não  seja  absolutamente  justo,  é por  demais  equi- 
tativo que  aquelles  que  pensavão  haver  por  semelhante 
modo  provido  pão  para  sua  velhice,  á custa  de  incalcu- 
láveis fadigas  e privações,  não  se  vejão  obrigados,  por 
falta  de  protecção  na  lei,  a estender  amanhã  a mão  mir- 
rada pela  miséria  á caridade  publica. 

Concluímos  fazendo  votos  para  que  os  gritos  de  tantos 
aHlictivos  e consternados  peitos  achem  éciio  no  coração 
daquelles  a quem  esta  incumbida  a grande  e nobre  mis- 
são de  velar  pelo  bem  da  seciedade,  sendo  aceita  a 
providencia  que  lembramos,  cujo  alcance  é da  maior 
transcendência  para  acalmar  o espirito  publico. 

* M * 


Diário  do  Rio  dc  •Janeiro. 

(. Artigo  da  Redacção.) 

Rio,  21  de  Setembro  de  186í. 

Congratulamo-nos  por  poder  annunciar  aos  nossos  lei- 
tores que  o movimento  monetário  da  nossa  praça  vai-se 
tornando  mais  activo  e animado. 

Descontos  em  não  pequena  escala  se  fizerão  hontem, 
o que  é indicio  que  a confiança  vai  substituindo  a sus- 
peita e que  os  capitaes  já  buscão  coníiadamente  o seu 
legitimo  e natural  emprego. 

Por  seu  lado  os  particulares,  restabelecidos  do  pânico 
que  os  sorprendeu,  vão  aiíluindo  novamente  aos  Bancos 
e aos  banqueiros  com  os  seus  capitaes  retirados. 

As  transacções  vão  entrando  no  seu  curso  ordinário. 
As  apólices  da  divida  publica  tém  sido  procuradas  e 
cotadas  a mais  alto  preço. 

Vendas  importantes  de  café  se  effectuárão  nestes  dous 
últimos  dias,  tendo-se  hontem  firmado  melhor  o seu 
preço. 

Tudo  isto  é extremamente  favoravel  ao  credito  da 
nossa  praça.  Revela  a vitalidade  commercial  que  a anima, 
e da  esperanças  de  em  breve  restabelecer-se  do  trans- 
torno por  que  acabou  de  passar. 

O publico  vai  ao  mesmo  tempo  tranquillisando-sc  e 
relleclindo  melhor  sobre  os  negocios. 

Espera  anciosamente  pelo  Decreto  do  Governo  que 
tem  de  regular  as  liquidações  das  casas  bancarias  que 
licárão  impossibilitadas  de  continuar  as  suas  transac- 
ções e é natural  que  seja  em  breve  satisfeito. 

Tudo,  pois,  prognostica  que  as  operações  commerciaes 
vão  xegularisar-se  convenientemente.  ’ 


Depois  de  havermos  escripto  o artigo  que  acima  se 
acha,  recebemos  o Decreto  pelo  qual  anciosamente  es- 
perava o commercio  desta  praça,  e que  devia  regular  a 
liquidação  das  casas  bancarias  que  tém  cessado  seus 
pagamentos. 

Em  seguida  transcrevemos  esse  Decreto,  o qual  regula 
a fallencia  dos  banqueiros. 

Com  a franqueza  que  nos  é própria  declaramos  desde 
já  que  não  concordamos,  nem  com  o modo  pratico  que  o 
Governo  adoplou  para  a solução  da  grave  questão  com- 
mercial com  (pie  lutamos,  nem  com  muitas  outras  das 
disposições  desse  Decreto,  especialmente  na  que  res- 
peita á pouca  liberdade  a administração  das  massas  de 
tal  natureza,  e á preferencia  que  (direito  novo)  se  estabe- 
lece em  favor  de  simples  credores  chirographarios. 

Falta-nos  tempo,  hoje,  oara  mais  largas  considerações. 
( Vide  na  serie  dos  actus  ofíiciaes  o Decreto  a que  se  refere 
este  artigo.) 


DIA  22. 

Diário  Oílieial. 

(Publicou  o Decreto  n.°  3.309  de  20  de  Setembro,  que 
se  acha  transcripto  na  serie  dos  actos  odic.aes  annéxa 
a este  Relatorio.) 


Jornal  do  Commercio. 

(Publicou  igualmente  o Decreto  n.°  3.309  de  20  de 
Setembro.) 


(Artigo  da  Redacção.) 

Após  as  lamentáveis  occurrencias  que  por  sua  vez 
provou  a nossa  praça  e com  ella  solfrérão  as  classes 
ligadas  aos  seus  interesses,  entramos  nessa  quadra  me- 
lhor em  que  as  recordações  e lições  da  experiencia  não 
impedem  a concepção  de  novas  esperanças.  O pânico, 
surdo  ao  raciocínio,  o receio  de  imprevistas  calami- 
dades, cedem  o lugar  ao  estudo  profícuo  dos  factos, 
a fecundas  considerações  sobre  suas  causas  e seus 
effeitos. 

E’  neste  terreno,  sobre  esta  calma  que  já  denuncia 
o predomínio  do  bom  senso  publico,  que  hão  de  res- 
tabelecer-se gradualmente  a confiança  e a actividade 
mercantil.  Os  symptomas  desta  reacção  natural  vão 
felizmente  apparecendo,  e,  embora  esteja  fresca  a lem- 
brança do  mal,  ja  cresce  a fé  nas  forças  de  que  dispomos 
para  inteiro  restabelecimento. 

O movimento  da  nossa  praça  nos  tres  últimos  dias 
parece  claro  precursor  dessa  phase  normal  da  qual 
fomos  arredados  por  estranhas  e múltiplas  circums- 
tancias;  o nosso  commercio , obedecendo  ao  própria 
impulso,  a lei  imperiosa  das  necessidades,  procura  voltar 
ao  equilíbrio  de  que  saliio,  e entrar  no  caminho  ordi- 
nário das  transaeçõesi 

Sob  esta  acção  regeneratriz  renasce  a mutua  con- 
fiança, e os  valores  que  o susto  ameaçava  vão-se  con- 
solidando de  novo  c deixando,  portanto,  de  ameaçar 
de  incalculável  depreciamento  a fortuna  publica. 

As  vendas  do  nosso  principal  produeto  de  exporta- 
ção, que  sobem  nestes  tres  dias  a mais  defiü,000  saccas, 
as  importantes  operações  de  cambio  effeetuadas  no 
mesmo  periodo , e a renda  da  Alfândega,  que  ainda 
hontem  se  elevou  a 92:909jf430,  provão  que  a nossa 
actividade  commercial  desperta  obediente  á grande 
força  das  necessidades  publicas. 

Fica-nos,  entretanto,  vasto  cabedal  de  experiencia. 
raiz  novo,  procuravamos  accelerar  por  diversos  meios 
o que  julgavamos  progresso;  alguns  dias  de  reflexão 
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lerão  amadurecido  muitas  ideas,  modificado  muitas  opi- 
niões, e hoje  é auhelo  communi  servir  a prosperidade 
geral  sem  sacrifício  de  seus  elementos  mais  seguros, 
importa  isto  um  melhoramento:  ao  desejo  vago  suc- 
cede  a aspiração  razoavel,  a esperança  leviana  succede 
o calculo  fundado. 

E’  o fi  uclo  são  das  lições  do  tempo ; tinha  de  ope- 
rar-se uma  reforma,  os  factos  apressão  a sua  realisaçâo. 
Agora  cumpre  não  retroceder  ao  terreno  onde  eslava 
o perigo,  e firmar  em  solidas  bases  esse  grande  instru- 
mento, esse  grande  motor  do  progresso  — o credito  — 
cujo  uso  bem  entendido  é tão  produclivo  de  bens  como 
a sua  expansão  illimitada  nuncia  fatal  de  consecutivos 
males. 

Neste  ponto  não  deve  parar  indiíTerente  a attenção 
daquelles  a quem  está  incumbida  a direcção  do  paiz; 
foi  muito  dolorosa  a chaga  para  que  se  adiem  as  pro- 
videncias que  podem  impedir  novas  feridas.  Abalada 
pelos  acontecimentos , a fortuna  publica  procura  de 
novo  emprego  util,  e em  nosso  paiz,  onde  a industria 
ainda  não  chama  os  capitaes,  a collocação  destes  pede 
garantias  que  só  dependem  do  poder,  e que  serão  be- 
néficas para  todos.  Que  o digâo  os  que  antes  da  tor- 
menta por  que  passamos  mal  çoncebião  a possibilidade 
<ie  sua  apparição;  houve  porém  um  dia  asiago,  a con- 
li  mça  publica  desappareceu,  os  depositantes  procurarão 
rehaver  dos  depositários  larga  sonima  de  capital  em- 
pregado e irrealizável  de  chofre;  e ante  esse  desiqui- 
librio  do  credito,  os  vales  á vista,  a mais  afouta  de  suas 
concepções,  trouxerão  a seus  emissores  a impossibilidade 
de  immediato  pagamento.— Era  a crise. 

Agora  que  a pratica  de  alguns  dias  falia  melhor  que 
as  theorias  mais  promettedoras , será  por  certo  sobre 
ns  seus  fructos  que  assentaraõ  os  alicerces  de  qualquer 
reforma. 

E neste  interim  , emquanto  se  identificão  as  ideas, 
cuidemos  seriamente  de  servir  o paiz,  amparando-o  na 
reaeção  salutar;  a protelação  nestes  casos  acarreta 
novos  males,  assim  como  a inetficaeia  dos  meios  de- 
sanima as  melhores  disposições. 

Não  haja,  pois,  prematuro  descanso;  os  que  virão 
dar  um  passo  esperâo,  anciosos,  o complemento  da  ac- 
ção, e demoral-os  na  incerteza  seria  desconhecer  os  seus 
interesses  legítimos  e a necessidade  urgente  de  habi- 
litar a nossa  praça  para  esclarecer  completamenle  as  que 
com  cila  entretem  importantes  relações  de  commercio. 


( Publicações  a pedido. ) 

O QUE  RESTA  FAZER. 

O regulamento  sobre  as  fallencias  dos  Bancos  e casas 
bancarias  foi  lido  nor  todos  os  interessados. 

Imperfeito  trabalho  o classilicão  uns;  incompleto  o 
alcuuhào  outros,  e assim  se  succedem  e se  embatem 
as  ditlerenles  opiniões. 

As  varias  traducções  que  por  ahi  se  fazem  appro- 
vimão-se  mais  ou  menos. 

Que  o art.  13  do  mesmo  regulamento  foi  creado  para 
pocler-se  garantir  um  dividendo  futuro  aos  accionislas 
dos  Bancos,  é o pensar  de  muita  gente,  porque  se  sabe 
que  os  Bancos  são  os  primeiros,  talvez  únicos  admi- 
nistradores I quidantes  dessas  massas  bancarias. 

Parece,  porém,  incrível  que  esse  dividendo  futuro  que 
se  procura  seja  frueto  de  uma  extorsão  feita  aos  cre- 
dores das  casas  bancarias ; e só  seria  aceitável  se  todos 
«lies  fossem  accionistas  dos  Bancos,  porque  neste  caso 
icrião  a compensação  nos  dividendos. 

Observando  o art.  4.°.  que  nos  diz:  « Caso  seja  pos- 
sível se  pague  aos  pequenos  credores  com  o dinheiro 
existente,  ou  por  operações  de  credito  sobre  o activo  du 
massa,  pagamlo-se  integralmente  ou  parcialmenlc,  con- 
forme o estado  da  casa  fallida  demonstrar  »,  colhemos 
da  analyse  sobre  este  artigo  o seguinte  : l.°,  a diffi- 
culdade  de  se  avaliar  uma  massa  no  presente  estado 
de  cousas,  por  ser  composta  de  ditlerenles  lilulos  de 
credito,  mais  ou  menos  sujeitos  á depreciação  diaria  e 
até  mesmo  momentânea;  2.°,  que  aceitarão  a nossa 


humilde  idea,  a de  operações  de  credito  sobre  o activo, 
unica  maneira  de  poder  contentar  a força  credora  das 
casas  bancarias , entre  a qual  ha  bastantes  que  nada 
mais  lhes  resta  que  os  litulos  de  credito  sobre  esses 
banqueiros,  e que  não  devem  ser  obrigados  a pôr  cm 
almoeda  esses  litulos,  sua  unica  fortuna,  por  falta  de 
uma  medida  preventiva. 

O pouco  tempo  decorrido  e a nenhuma  maestria  que 
existe  nos  produclores  do  regulamento  para  a liqui- 
dação das  casas  bancarias  não  nos  devião  fazer  contar 
com  um  trabalho  mais  grandioso. 

Se  teimárão  em  não  consultar  o commercio  por  meio 
de  uma  reunião  de  accionistas  dos  Bancos  e credores 
dos  banqueiros,  foi  teima  que  veio  justificar  a opinião, 
que  tínhamos  formado,  de  que  os  que  respondem  pela 
situação  são  demasiado  jovens  e inexperientes,  e que 
delles  não  se  podia  esperar  mais. 

O que  resta,  pois  fazer? 

Talvez  fosse  conveniente  que  os  amigos  e interessado^ 
de  cada  um  dos  banqueiros  aconselhassem  a estes  que 
reunissem  seus  credores,  apresentassem  seus  balanços, 
e,  se  a vista  delles  se  reconhecesse  direito  para  exigir 
as  moratórias,  então  pedil-as. 

Não  estaquem  os  credores  particulares  ante  a idéa 
esdruxula , que  ahi  se  repete  , que  o Banco  do  Brasil 
e o maior  credor  de  cada  um  banqueiro. 

Esse  estabelecimento  é apenas  credor  indirecto,  e 
resta  averiguar  se  poderá  figurar  em  qualquer  reunião 
de  credores,  a menos  que  não  queira  perder  as  outras 
garantias,  por  uma  novação  de  contracto. 

Lèa-se  a este  respeito  o Jornal  de  liontem , c con- 
sultem-se os  primeiros  jurisconsultos  do  paiz. 

Quanto  ao  meio  de  liquidação  das  casas  nancarias, 
siga-se  aquelle  que  hontein  publicamos  nesta  folha  , e 
não  se  procure  a origem  delle ; rei  olha-se  o amor  pro- 
prio  e o orgulho  mal  cabido  aos  bastidores. 

Ao  menos  não  nos  neguem  os  autores  do  regula- 
mento uma  traducçào  delle,  porque,  ou  elle  é dema- 
siadamenie  claro  e transparente  e os  raios  visuaes  nada 
encontrão,  ou  então  é grandemente  vasto  e por  con- 
seguinte incomprehensivel. 

R. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Setembro  dc  18(54. 


A CRISE  ACTUAL. 

O espirito  publico  esperou  com  anxiedade  o regula- 
mento para  liquidação  das  casas  bancarias.  Esperava 
lambem  que  o Governo  indo  além  da  medicina  eni- 
pyrica,  que  applica  cataplasmas  sobre  feridas  visíveis, 
tratasse  de  resolver  os  graves  problemas  que  andão 
envolvidos  nesta  situação  anormal.  A publicação  do 
Decreto  n.  3.309,  com  data  de  liontem,  veio  apagar 
estas  esperanças,  e confirmar  a opinião  de  que  as  con- 
cessões tém  vindo  sempre  extemporaneamente,  e de 
uma  fôrma  incompleta. 

Que  vantagem  houve  para  o commercio,  para  os  in- 
teressados e para  o paiz  em  geral,  em  lançar  mão  de 
um  acto  arbitrário  concebido  nas  condições  deste  re- 
gulamento? Por  ventura  a principal  necessidade  para 
o commercio,  que  era  estabelecer  um  curso  graduai 
e reflectido  de  transaeções  para  liquidação  das  casas 
bancarias,  que  forão  suspensas,  sera  obtida  com  a no- 
meação de  uma  commissão  especial,  que,  nada  enten- 
dendo da  massa  que  é subniettida  á sua  direcção, 
atropelará  lodos  os  interesses  para  conseguir  a maior 
brevidade  no  resultado  positivo  ? Porque  sc  excluirão  da 
gerencia  administrativa  desses  estabelecimentos  em  li- 
quidação, os  seus  antigos  donos,  que  erão  os  mais  ha- 
bilitados para  saber  aproveitar  todos  os  reCUTSOS  do 
seu  activo  ? O que  significa  este  luxo  de  fiscaes  do 
Governo  que  por  certo  hão  de  auferir  avuitados  lucros 
em  liquidações  de  puro  interesse  commereial  ? Este 
complexo  de  disposições  não  redundara  em  maior 
prejuízo  de  todos  os  credores,  que  imla  além  disso 
se  vêm  ameaçados  em  seu  direito  de  propriedade  pela 
disposição  obscura,  que  parece  mandar  pagar  integral* 
mente  os  pequenos  credores,  quando  estes  apenas  de- 
verião  ser  preferidos  no  seu  pagamento  proporcional. 
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com  os  primeiros  recursos  clc  que  a liquidação  dis- 
puzesse? 

Esta  critica  faz-se  hoje  em  todos  os  círculos,  ou- 
ve-se de  todas  as  classes,  vem  natural  mente  a todos 
os  espíritos.  Sobretudo  a determinação  respectiva  aos 
tiscaes  do  Governo,  depois  das  publicações  que,  sobre 
pretenções  analogas,  tinhào  sido  feitas,  é geralmente 
reprovada. 

Esta  ciática  não  parou  no  regulamento  de  hoje,  foi 
mais  longe,  retrocedeu  aos  Decretos  anteriores.  No 
momento  da  agitação  todas  as  medidas  se  recebiào 
como  palliativo  a situação,  porém  ao  legislador  com- 
pelia mais  privisão,  menos  dependencia  de  intimida- 
ções ridículas,  e confecção  de  leis  menos  susceptíveis 
de  serem  contestadas.  -O  que  pode  absolver  o arbítrio 
e o reconhecimento  geral  da  utilidade  immediata  de 
qualquer  medida  extra-legal,  mas  estarão  nesse  caso 
os  Decretos  sobre  o curso  forçado,  e a suspensão  de 
pagamentos  ? 

;\ada  diremos  sobre  o primeiro  senão  que  veio  tar- 
diamente, não  fez.  todos  os  benefícios  que  podia  pro- 
duzir um  dia  antes,  e que  sendo  obscuro  em  sua  re: 
dacção,  é necessário  aclaral-o  para  evidenciar  qual  é 
a responsabilidade  do  paiz,  e tornal-o  completo  por 
medidas  que  preparem  quanto  antes  a volta  as  emissões 
segundo  a lei,  e sem  as  condições  que  esta  lhe  impoz. 
Daqui  depende  o futuro  do  paiz,  do  commercio,  do 
meio  circulante,  de  todo  o systema  economico  em 
época  não  distante. 

Quanto  ao  Decreto  n.  3.308  de  17  do  corrente,  na 
parte  respetiva  a suspensão  da  acção  legal  das  letras 
por  sessenta  dias  a datar  de  0 do  corrente  inez,  tem 
duas  interpretações,  igualmente  sujeitas  a uma  critica 
bem"  fundada.  Ou  deve-se  entender  a lei  segundo  a 
sua  letra,  e no  dia  9 de  Novembro,  todos  os  títulos 
vencidos  neste  periodo  entrarão  de  novo  e accuinu- 
ladamente  em  liquidação  judicial,  ou  o prazo  será  con- 
tado do  vencimento  de  ciida  letra  em  si,  e prolongar- 
se-hão  as  suspensões  relativas  até  9 de  Janeiro  de  18(5.3. 

A primeira  interpretação,  pela  sua  simples  enuncia- 
ção, é a condemnação  da  lei,  pois  seguindo-se  nas 
acções  judiciaes  o curso  normal  da  lei,  irião  os  ven- 
cimentos realizando-se  gradualmente;  e,  embora  isso 
fosse  um  grande  mal,  sempre  era  menor  do  que  accu- 
mular  uma  importância  de  titulos  avultada  em  mão 
de  cada  credor,  e uma  somma  de  compromissos  avul- 
tadissima  contra  cada  casa,  que  na  expiração  do  prazo 
terá  muito  menos  probabilidade  de  obter  concessões  de 
seus  credores. 

A segunda  inlelligencia  da  lei  é ntil,  encarando-a 
sómente,  pelo  seu  resultado  directo,  mas  não  pelas 
consequências  que  póde  produzir. 

Não  seria  uíií  que  o Governo,  confirmando  por  um 
Decreto  explicativo  esta  ultima  inlelligencia,  que  dá 
maior  folga  á situação  dos  compromettidos,  garanta 
ao  mesmo  tempo  a sorte  dos  credores,  vedando  aos 
negociantes  que  delia  se  utilisarem  o pagamento  es- 
pecial de  qualquer  credor,  obrigando-os  a depositar 
os  valores  que  durante  a espera  forem  liquidando,  e 
declarando  nullos  todos  os  compromissos  novos  con- 
trahidos  desde  o vencimento  das  letras  até  a sua  inno- 
vação  ou  liquidação  normal  ? 

Não  ha  opposição  nestas  reflexões  que  submctteinos 
á consideração  dos  poderes  do  Estado;  o commercio 
deseja  apenas  ver  garantido  o seu  futuro  contra  as 
consequências  de  medidas  de  occasiâo,  que  parecem 
perder  a sua  utilidade  absoluta  com  a situação  anor- 
mal que  as  produzio. 

O commercio  e o publico  em  geral  desejão  ver  lam- 
bem que  as  medidas  expedidas  sejão  acompanhadas 
de  outras  que  lhes  preparem  uma  sabida  para  a falsa 
situação  economica  em  que  se  achão.  Com  que  ha  de 
fazer  face  aos  compromissos,  como  ha  de  fornecer 
meios  á lavoura,  como  ha  de  obter  recursos  dos  es- 
tabelecimentas  bancarios  se  subsistem  em  pé  os  des- 
troços da  machina  perniciosa,  que  causou  esta  grande 
catastrophe?  Para  o paiz  descansar,  para  voltara  con- 
fiança plena  no  futuro,  é necçssario  que  nestes  ses- 
senta dias  o Governo  continue  a expedir  medidas  de 
utilidade  publica  que  completem  os  Decretos  ante- 
riores. 


Algumas  pessoas  lcmbrão-se  dos  seguintes  melhora- 
mentos a introduzir  no  systema  bancario  : 

í.°  Os  estabelecimento  que  da  publicação  desta  dis- 
posição em  diante  se  quizerem  habilitar  a receber  di- 
nheiro em  deposito,  com  qualquer  sorte  de  condições 
depositaráõ  préviamente  no  Tliesouro  Nacional  uma 
quantia  nunca  inferior  a líJO.-DOOíí,  e igual  á decima 
parte  da  importância  que  se  propuzerem  a receber  a 
prêmio.  0 Thesouro  Nacional  pagará  semestralmente 
por  estes  depositos  o juro  relativo  a S °/0aoanno. 

Os  estabelecimentos  actualmente  existentes,  habili- 
tar-se-hão  no  prazo  de  um  anno,  preenchendo  as  con- 
dições da  disposição  supra,  ou  enlraráõ  em  liquidação 
com  os  credores  de  depositos,  que  deverão  estar  pagos 
no  fim  do  dito  anno.  Exceptuão-se  desta  disposição  as 
sociedades  anonymas,  ou  coinmandilarias  com  mais  de 
dez  socios,  cujos  estatutos  tiverem  sido  approvados 
pelo  Governo,  e em  virtude  dos  quaes  tcnliào  feito 
entradas  os  respectivos  accionistas. 

2. °  Os  estabelecimentos  supramencionados  deveráõ 
desde  já  publicar  inensalmeute  um  balanço  de  sen 
activo  e passivo,  fazendo  menção  explicita  do  capital 
realizado  e do  movimento  da  conta  de  lucros  e perdas. 

3. ®  A confecção  do  cadastro  do  Banco  do  Brasil 
ficará  incumbida  especialmeiite  a uma  eommissão  de 
dous  membros  eleita  para  esse  fim  pela  assembléa 
geral  dos  accionistas  e de  um  terceiro  com  voto  de- 
liberativo, escolhido  pelo  Governo  em  lista  triplico 
eleita  por  mais  de  duas  terças  partes  dos  assignautes 
da  praça  do  commercio,  o qual  representará  o Governo 
como  fiscal. 

4. °  Nenhuma  firma  da  praça  terá  faculdade  de  des- 
contar no  Banco  do  Brasil  somma  superior  a 2.000:0003, 
e não  serão  admittidas  letras  a desconto  em  que  fi- 
gurem em  mais  de  uma  assignatura  os  responsáveis 
de  qualquer  firma  social,  nem  parente  algum  no  pri- 
meiro gráo  de  qualquer  responsável  que  tiver  assignado 
no  titulo. 

3.®  Emquanto  durar  o curso  forçado  das  notas  do 
Banco  os  devedores  deste  pagaráõ  em  moeda  metallica 
de  ouro  o desconto  ou  prêmio  dos  titulos  dc  que  in- 
novarem  transacções,  assim  como  a terça  parte  das 
transaccões  que  effectuarem. 

Exceptuão-se  deste  onus  os  que  fizerem  pagamen  o 
integral  dos  titulos,  entendendo-se  este  pela  não  r - 
novação  de  transacções  com  o Banco  desde  o ac  to  do 
pagamento  até  oito  dias  depois. 

Logo  que  por  estes  meios  o fundo  disponível  do 
Banco  em  moeda  metallica  attingir  a metade  da  emis- 
são em  circulação  cessara  o curso  forçado,  e renovar- 
se-ha  o troco  cm  ouro. 

Um  negociante. 


0 PAXICO  DA  PRAÇA. 

O Decreto  n.°  3.309  publicado  hontem  nas  folhas 
(liarias  veio  completar  as  sabias  e previdentes  medidas 
reclamadas  instantemente  pelo  estado  anormal  desta 
importantíssima  praça  do  Rio  de  Janeiro. 

Sem  que  nutramos  aspirações  pretenciosas,  nos  con- 
gratulamos com  todos  os  cidadãos  honestos  e ordeiros 
por  ver  que  o Governo  Imperial  acudindo  aos  recla- 
mos do  commercio,  adoptou  as  medidas  que  nos  nossos 
modestos  artigos  apresentámos  a consideração  dos  altos 
poderes  do  paiz;  c este  nosso  sentimento  é mais  com- 
pleto por  saber  que  os  respeitáveis  membros  tio  Con- 
selho de  Estado  rorão  unanimes  no  pensamento  que 
presidio  á decretação  das  medidas  adoptadas. 

A confiança  publica  começa  visivelmente  a reslabe- 
lecer-sc,  já  hontem  cessou  de  todo  a corrida  dada  ao 
Banco  Bahia,  que  heroicamente  resistio  aos  embates 
da  crise  que  atravessamos  nestes  calamitosos  dias  de 
desconfiança  geral. 

E’,  pois,  nossa  intima  convicção  que,  desapparecido 
o pânico,  entraráõ  as  transacções  na  sua  ordem  normal, 
e o credito  bem  regrado  continuará  a auxiliar  a todos 
que  delle  carecerem  para  effeetuar  transacções  reaes. 

il 
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álgumas  pessoas  timoratas  tem-se  impressionado  com 
os  resultados  que  pretendem  descobrir  no  futuro  das 
liquidações  das  casas  bancarias  que  cessarão  os  seus 
pagamentos,  porque  entendem  que  ellas  acarretarão 
a todos  os  seus  co-responsaveis;  nós  pensamos  diver- 
samente porque  temos  fé  em  que  as  commissões  liqui- 
dadoras serão  compostas  de  cidadãos  dislinctos  por 
seus  precedentes  e habilitações,  as  quaes  obraraõ  por 
tvírma  a não  sacrificarem  os  importantes  interesses  que 
lhes  forem  confiados. 

Contamos  de  certo  que  as  nomeações  dos  fiscaes  das 
liquidações  não  serão  a preza  do  escandaloso  patronato 
que  tantos  males  tem  trazido  ao  paiz. 

Os  banqueiros  que  entrarem  em  liquidação  hão  de 
apresentar  resultados  satisfactorios  se  a confiança  pu- 
blica for  restabelecida,  como  esperamos,  porque  neste 
caso  os  valores  representativos  de  seus  eapitaes  não 
sofTrcráõ  sensíveis  deprecianientos. 

Kelizmente  não  nos  consta  que  nenhum  dos  nossos 
banqueiros  tenha  ido  além  da  possibilidade  de  seu 
• redito  transaccional , e muito  menos  consta-nos  que 
tenhão  feito  applicações  injustificáveis  dos  fundos  que 
furão  confiados  á sua  honra  e probidade,  poderão  ter 
«■i  rado,  mas  de  boa  fé  ! 

Xo  nosso  anterior  artigo  dissemos  que  a prospera 
colheita  que  nos  promettein  as  lavouras  do  café  e do 
algodão  no  corrente  anuo  deve  muito  directameiite 
concorrer  para  o restabelecimento  do  credito  abalado, 
restabelecendo  as  transacções  commerciaes  no  seu  de- 
vido pé  ; vamos , pois , apresentar  as  razões  cm  que 
nos  fundamos  para  assim  opinar. 

Não  ha  quem  ignore  que  as  transacções  commerciaes 
do  sul  do  Império  são  determinadas  pela  maior  ou 
menor  producção  do  café  e do  assucar,  e que  o com- 
inercio  do  norte  segue  a marcha  ascendente  ou  de- 
crescente da  producção  do  assucar,  algodão,  fumo,  bor- 
racha, etc. : pois  bem,  todos  estes  produetos  brasileiros 
promettein  este  anno  brilhantes  e prosperos  resul- 
tados. 

O café,  cuja  maior  producção  destes  últimos  annos 
foi  a exportada  em  1860  — til,  produzio  um  valor  otli- 
cial  naquelle  exercício  de  7í).663:000$000 ; porém  no 
anno  de  1862  — 63  baixou  o valor  ofticial  da  sua  expor- 
tação a 56.57o:000$000 ; este  anno,  porém,  tendo  de 
todo  cessado  o mal  dos  calézeiros , prometle  uma 
colheita  superior  á que  foi  exportada  no  anno  de 
1860  — 6i,  e portanto  um  valor  exportável  que  deve 
elevar-se  acima  de  80.000:000$000. 

O algodão,  que  no  anno  de  1861  — 62  produzio  um 
valor  exportável  de  7.786:000^000,  no  exercício  de 
1362  — 63  apresentou  uma  exportação  de  16. 817:000, <t000 
mais  do  duplo  da  soturna  anterior;  e,  como  a cultura 
deste  prôducto  da  nossa  lavoura  vai  marchando  em 
progresso  constante,  é quasi  que  certo  que  a exportação 
deste  artigo  no  corrente  anno  suba  acima  de  20.000:000$. 

o fumo,  a borracha  e o assucar  não  estão  deca- 
dentes, e antes  lembem  promettein  bons  resultados; 
portanto,  o nosso  futuro  não  é dõsanimadõr , como 
pretendem  terroristas  incutir  aos  incautos. 

São  também  destituídos  de  fundamentos  as  appre- 
henções  de  que  as  liquidações  de  nossos  banqueiros 
possão  causar  elfeitos  desunimadores  no  nosso  coin- 
mercio  externo,  isio  é,  nas  principaes  praças  estran- 
geiras com  quem  estamos  em  relação. 

São  infundados  taes  receios,  porque  felizmente  nestes 
ires  últimos  annos  o balanço  do  nosso  commercio  de 
importação  e exportação  apresenta  um  saldo  a nosso 
t t\or  de  33.0í7:OOOá‘OOÒ,  e portanto,  sendo  nós  credores, 
de  certo  que  não  podem  os  nossos  banqueiros  aíTeclar 
as  praças  consumidoras  dos  produetos  exportáveis  do 
lirasil. 

terminando,  diremos  que  a fé  nas  instituições  que 
tios  regem  . e bem  assim  nas  salutares  medidas  de- 
cretadas pelo  Governo  Imperial,  fará  com  que  incó- 
lumes atravessemos  esta  crise  commercial , que  cm 
n alidade  tem  mais  de  assustadora  que  de  maléfica. 


Correio  Mercantil. 


(Publicou  o Decreto  n.°  3.306  de  20  de  Setembro.) 


( Publicação  a pedido.) 

A CRISE  MONETÁRIA  E O FUTURO  DA  LAVOURA. 

Sinceramente  confiados  na  indulgência  de  nossos  lei- 
tores, mas  sem  a pretenção  de  capíivurinos  suas  atten- 
ções  até  colhermos  seu  judicioso  assentimento  as  pro- 
posições que  nos  propuzemos  demonstrar,  vamos  ainda 
assim  satisfazer  nossa  innoceute  promessa  com  a pu- 
blicação do  primeiro  artigo,  respeito  a importantíssima 
matéria  de  que  é principal  assumpto  a epigraphe  deste 
nosso  medíocre  trabalho. 

Nesta  occasião,  porém,  tão  solemne,  em  razão  dos 
sustos,  tão  justificados,  que  tem  posto  em  sobresalto  a 
população  desta  immensa  cidade  e cujos  eftéitos  desas- 
trosos devem  levar  ainda  o abalo  e a desconfiança  ;t 
todas  as  praças  que  comnosco  commercião,  será  nosso 
primeiro  esforço,  assim  como  é de  nosso  sagrado  devei . 
arredar  de  nós  toda  a suspeita  que  nos  possa  acarre- 
tar a interpretação  litteral  de  nossas  phrases. 

Não  está  em  nossa  intenção,  e menos  cabe  em  nossos 
desejos,  aceusar  a quem  quer  que  seja  dos  males  pre- 
sentes que  sobre  nós  pezào.  Crémos,  é verdade,  terem 
havido  graves  faltas;  mas  igunlmente  crémos  que  não 
forão  premeditadas,  nem  filhas  legitimas  da  vontade  da- 
quelles  a quem  rumores  inconsiderados  accusão  sem 
appellação,  antes  de  ouvir-lhes  as  razões  de  seu  pro- 
ceder. 

Nem  ao  inimigo  se  deve  ferir  pelas  cosias,  nem  ao  rio 
condemnar  ausente. 

Isto  posto,  cabe-nos  assegurar  conscieneiosamente  que 
quando  em  nossa  introducção  falíamos  da  usura  e agio- 
tagem, aquilatando  seus  efiéitos  desastrosos  para  a so- 
ciedade que  acalenta,  ou  tolera  em  seu  seio  estes  cancros 
da  humanidade,  nem  sequer  em  nosso  espirito  lhe  asso- 
ciamos a idéa  de  pessoa  alguma,  e muito  menos  da- 
quelles  que  hoje  soífrem  as  dores  profundas  de  uma 
desventura  mais  digna  de  compaixão,  do  que  de  crime, 
ou  sequer  de  censura. 

No  entretanto  é tão  claro,  como  a luz  meridiana,  que, 
entre  nós  tem  existido  uma  esperte  gravíssima  de  agio- 
tagem e de  usura,  e que  a lavoura,  tem  sido  a victima 
piivitegiada  dessa  força  destruidora. 

Estes  males,  porém,  tão  lamentáveis,  tiverão  uma  or  i- 
gem quasi  que  justificada  ; e se  na  distribuição  de  suas 
sinistras  consequências,  teve  algum  quinhão  criminoso, 
forão  talvez  aquelles  que  não  conjurarão  a tempo  a 
tempestade  que  se  levantou,  alias  por  circumstancias 
alheias  á vontade  de  todos. 

E com  etléito  cremos  piamente  que  a tempestade  pu- 
dera ter  sido  conjurada,  não  nesse  momento  extremo 
e perigoso  em  que  os  ventos  soprarão  furiosos,  as  ondas 
se  e.uibraveeèrao  e os  raios  começar  a)  a cruzar  em 
lodos  os  sentidos  e direcções! 

Km  taes  extremos,  escapar  só  com  a vida,  é já  grande 
ventura  para  desesperados  naufragos ! ! 

Mas  se  esta  grande  náo  em  que  temos  navegado  tão 
descuidados,  tivesse  sido  sempre  governada  por  pilotos 
experientes  c adestrados,  daquelles  que  por  insignifi- 
cantes signaes,  descortinão  la  no  ponto  mais  remoto 
do  horizonte  que  se  tolda  os  indicies  da  borrasca  que 
se  levanta,  terião  ganhado  espaço,  para  demandar  a 
tempo  um  porto  seguro,  onde  abrigar  aos  que  condu- 
zem, escapando  lodos  a furia  dos  elementos  embra- 
vecidos. 

Mas,  quando  o horizonte  se  tolda  em  todos  os  pontos 
cardiaes,  onde  deparar  esse  porto  sem  perigo  que  ser- 
visse de  ancoradouro  seguro  a grande  nao  deste  vasto 
império?!... 

Este  porto  nós  o temos,  como  ninguém  o possuo  ; 
este  porto  se  depara  intuitivamenie  na  vasta  extensão 
de  nossos  campos,  no  assombroso  de  nossos  bosques 
seculares,  cuja  fertilidade  nos  clama  a cada  momento, 


por  todas  as  bocas  da  natureza,  auxilio  á agricultura, 
protecção  á lavoura,  base  fundamental  da  riqueza  ines- 
gotável deste  extenso  e maravilhoso  império. 

Estes  gritos  echoão  constanteiuente  eiu  nossos  ouvidos, 
e nós  nuo  seremos  mais  surdos  a taes  reclamos,  e uo 
segundo  artigo  continuaremos  a assignalar  as  causas 
do  entorpecimento  de  nosso  progresso,  etc.,  etc. 

F.  de  Lacerda. 


Ciarii»  dit  Rio  de  Janeiro. 

(Artigo  da  Rdacção.) 

Fuo,  22  de  Setembro  de  1864. 

O Decreto  que  hontem  publicamos,  e que  regula  a 
fallencia  dos  Bancos  e casas  bancarias,  necessita  sem 
duvida,  não  só  de  algumas  explicações  para  melhor 
ser  comprehendido,  como  mesmo  algumas  modifica- 
ções indispensáveis  para  que  a provklenc  a extraordi- 
nária do  Governo  seja  tão  profícua  quanto  as  circumslan- 
cias  o exigem,  e corresponda  assim  ao  lini  que  a de- 
terminou, e que  a justifica. 

A liquidação  de  uma  casa  bancaria  não  pode  deixar 
de  afastar-se  das  regras  communs  de  uma  simples  casa 
de  commercio. 

E’  mister  que  as  transaoções  não  parem  instanta- 
neamente, como  acontece  nas  fallencias  ordinárias. 

lía  muitas  casas  entrelaçadas  com  as  dos  banqueiros 
centros,  — póde-se  dizer,  de  todas  as  transacções  com- 
merciaes  ; assim  pois,  ou  estas  tem  de  paralysar  por 
muito  tempo  causando  graves  minas,  ou  a firma  do 
banqueiro  em  liquidação  deve  continuar  a girar  em  um 
prazo  que  cumpre  seja  limitado,  para  lenlamcnte  ir 
dcsapparecendo,  até  que  afinal  se  extinga  de  todo. 

Para  que  isto  se  consiga  é mister  que  a commissão 
liquidadora  se  ache  investida  de  plenos  e independentes 
poderes  para  que  desde  que  principiar  suas  funcçòes 
possa  proceder  á troca  de  titulos,  reformas  de  letras, 
endosso  com  a devida  declaração  — em  liquidação  — 
daqucllas  de  responsabilidade  tio  banqueiro,  devendo 
a faculdade  de  reformas  c endosso  ser  limitada  a um 
prazo  fixado,  para  assim  conseguir-se  o termo  da  li- 
quidação. 

No  art.  6.°  do  Decreto,  como  hontem  nos  foi  com- 
municado,  e publicamos,  esta  faculdade  não  se  achava 
tão  explicita  quanto  c para  desejar  em  maioria  de  tanta 
gravidade. 

Hoje,  autorisados  pela  redacção  do  Diário  Offrial, 
podemos  atlirmar  aos  nossos  leitores  que  esse  artigo, 
uo  qual  se  dava  a lacuna  das  palavras  — do  juiz  — , 
contém  o seguinte : 

« a administração  fica  investida  de  todos  os  poderes 
concedidos  aos  administradores  das  massas  fallidas 
pelos  a ris.  8(52  a 8(57  .sem  dependcncia  de  autorisação  do 
juiz  ou  assentimento  dos  credores,  ouvido,  porém,  o falli- 
do  no  caso  do  art.  fctif . 

NTã  a podendo  estar  no  espirito  do  Governo,  que  seja 
cerceada  ou  reslringiila  a ampla  autorisacão  que  acima 
mencionamos,  autorisacão  que  sem  duvida  deveria  ser 
contida  nesse  art.  (5.°,  o,  qual  interpretado  do  modo  por 
que  o fazemos  revela  bem  a intenção  do  Governo  ; to- 
davia, para  melhor  e mais  franca  execução  do  Decreto, 
c paia  obviar  duvidas  futuras,  cumpre  que  o Governo 
<>  explique  e que  o torne  tão  positivo  e claro  que  a 
commissão  liquidadora,  ou  a administração  não  fique 
circumscripta  ás  regras  communs,  o que  contrariando 
a intenção  do  Governo  não  justificaria  o seu  acto. 

E’  indispensável,  para  facilitar  a liquidação,  que  seja 
a commissão  liquidadora  investida  dos  poderes  de  ad- 
quirir os  bens  que  em  pagamento  ou  transacções, 
quando  liquidar,  1 lie  forem  oíferecidos. 

E’  absolutamente  necessário,  que  todas  as  duvidas 
que  durante  a liquidação  occorrão  com  quem  quer  que 
seja,  se  julguem  por  árbitros  e que  o modo  deste  jul- 
gamento seja  o mais  summario  possível. 


A não  adopção  de  uma  tal  provmenpia,  que  falta  no 
Decreto  — traia  intermináveis  pleitos,  demorará,  se  não 
eíernis.tr  a liquidação,  perdida  assim  a grande  vantagem 
porque  requeremos  a liquidação  puiamente  administra- 
tiva. 

0 art.  í.°,  que  dá  preferencia  aos  credores  de  pequenas 
quantias,  se  bem  que  possa  ser  harmonisado  com  o 
que  deve  ser  observado  a respeito  de  credores  de  do- 
mínio, privilegiados  e hypothecarios,  visto  como  contém 
as  palavras  integral  ou  parcial  mente,  segundo  a natu- 
reza do  credito,'  não  deixa  de  crear  uma  preferencia 
injusta  e inadmissível,  em  presença  do  mesmo  regula- 
mento, e tanto  mais  quanto  este  reconhece  e distingue 
o domínio,  o privilegio  e a iiypoíheca. 

E desde  que  o faz,  e ihes'  conserva  a preferencia, 
não  póde  determinar  pagamento  antecipado,  seja  in- 
tegrai, seja  parcialmenfe  a simples  credor  chirogra- 
phario. 

Esse  art.  4.°,  pois,  necessita  também  de  explicações 
e modificações,  sem  o que  torna-se  incapaz  de  exe- 
cução. 

E'  conveniente  e de  rigorosa  equidade,  vista  a auto- 
risaçâo  consagrada  pelos  estylos  e peia  acquiescencia 
geral,  desde  os  Ministros  de  Estado  até  os  simples  ci- 
dadãos, que  não  se  embarace  por  meio  algum  a cobrança 
dos  vales  passados  pelos  banqueiros.  Cumpre  ter  na 
maior  attenção  o dever  que  incumbe  á administração 
de  não  rejeitar  qualquer  que  seja  o titulo,  uma  vez  pro- 
vada a sua  legitimidade,  venháo  ou  não  os  vales  re- 
vestidos de  certas  formalidades  exigidas  e cuja  ausência 
tem  sido  tolerada  geralmente,  concorrendo  nessa  to- 
lerância os  ministros,  os  magistrados,  os  empregados 
do  (isco,  lodos  cinMm. 

•Concluindo,  pedimos  a todos  que  não  tomem  as  con- 
siderações que  fazemos  senão  no  sejitklo  de  auxiliar 
o Governo  e melhor  servir  o publico  na  situação  melin- 
drosa cm  que  nos  achamos. 


DIA  23. 


Jornal  <io  Commercio. 

Publicações  a pedido.) 

A CRISE  COMMERCI  AI. . 

Depois  da  publicação  do  Decreto  n.°  3.308  de  17  do 
corrente,  os  unimos  aealmárão-se , na  espectativa  de 
que  o Governo  com  o regulamento  promettklo  viria 
salvar  as  fortunas  publicas  do  aniquilamento  a que  as 
havia  levado  o (riste  acontecimento  do  dia  10. 

A anxiedade  era  geral  quando  appareceu  o Decreto 
n.°  3.309,  datado  de  20,  contendo  disposições,  que 
amalgamao  us  interesses  commerciaes  e os  põe  a mercê 
de  todas  as  vicissitudes.  Sorprendeu  a sua  leitura , e. 
por  mais  tratos  que  lodos  dessem  á imaginação,  não 
houve  um  só  que  concebesse  semelhantes  medidas 
como  salvadoras  ou  ao  menos  alieniiantes  da  situação 
anômala  em  que  nos  achamos. 

Estabeleceu-se  alii  para  as  liquidações  o mesmo  pro- 
cesso de  fallencias  que  nos  tempos  ordinários,  e salva 
apenas  a nomeação  de  um  fiscal  por  parte  do  Governo, 
que  é só  o que  tem  de  administrativo,  cm  tudo  mais 
bem  pouco  se  afasta  do  íóro  regular. 

O bello  pensamento  iniciado  no  primeiro  Decreto  , 
por  sem  duvida  harmonisado  sob  o parecer  illustrado 
do  venerando  Conselho  de  Estado  , era  animador  e. 
trazia  a esperança  de  que  os  entrelaços  commerciaes 
não  íicarião  arruinados,  e,  presidindo  a esse  acto  das 
liquidações  a maior  boa  fé,  o prejuízo  seria  o menor 
possível. 

Foi  esta  a opinião  geralmente  mantida  até  a appa- 
rição  do  segundo  Decreto  , que  veio  trazer  maiores 
appreliensões  e estremecer  ainda  mais  os  espíritos. 


E tanto  não  exageramos  este  nosso  juizo  que  ahi 
.esta  um  dos  mais  fortes  lidadores  da  imprensa  flumi- 
nense, o imparcial  redactor  do  Diário  do  Itiu,  que  em 
suas  columnas  tem  feito  sobre  elle  observações  acer- 
tadas, e demonstrado  as  consequências  graves  quede 
sua  execução  tal  e qual  se  hão  de  suggerir. 

Convencido  de  que  ha  a maior  necessidade  de  uma 
explicação  otlicial  aos  artigos  duvidosos,  e que  podem 
aggravar  os  males  delles  provenientes,  reclama  do  Co- 
verno  que  lhes  dè  desenvolvimento  mais  amplo,  c não 
lhes  deixe  um  sentido  que  pode  ser  interpretado  a 
sorte. 

E'  esse  mesmo  illustre  publicista  que,  pensando  com- 
íco,  e com  todos  os  homens  que  encarão  com  leal- 
dade as  sequências  do  torvelinho  commercial  em  ipie 
nos  achamos,  insta  e clama  que  antes  uma  liquidação 
prudentenxente  regulada,  sob  uma  fiscalisação  adminis- 
trativa, de  confiança,  do  que  o cortejo  apparatoso  da 
judicatura  do  cominercio. 

E’ isto  o que  se  póde  deprehender  do  modo  reflectido 
e sensato  por  que  tem  elle  Catado  a questão. 

E ninguém  que  tenha  calinainente  estudado  todas 
as  circumstancias  que  convém  conjugar  para  poder 
formar  um  juizo  seguro,  chegará  a conclusão  contraria 
da  que  acabamos  de  enunciar. 

Os  males,  pois,  são  immensos,  O primeiro  Decreto 
veio  comprimir  a cesura  que  corria  em  quantidade  a 
deixar  exangue  o corpo  que  a soffria ; o segundo,  (pie 
deveria  estancal-a,  deixou-a  ainda  gotejanle,  que  dará 

0 mesmo  resultado,  so  com  a differença  de  menos 

celeridade.  * 

Os  bens  de  raiz , que  formão  não  pequena  somina 
nas  casas  que  tem  de  se  liquidar  • pelas  ultimas  dis- 
posições ficão  sujeitos  ás  oscilações  das  praças ; seus 
valores,  assim  depreciados,  serão  certamente  muito 
inferiores  aos  que  se  poderiào  obter  por  ajustes  parti- 
culares; e talvez  até  as  adjudicações  amigaveis  se  pudes- 
sem effectuar,  trazendo  maior  resultado  para  a massa. 

As  precipitações  em  todas  as  especies  de  vendas  são 
prejudiciallssimas,  maxime  nas  occasiões  anormaes. 

E’  tempo,  portanto,  de  evitarmos  ainda  que  o im- 
ponente martello  do  leiloeiro  venha  bater  no  coração 
já  afflicto  dos  que  têm  suas  fortunas  implicadas  neste  ca- 
laclisma  commercial,  e contundil-o  com  o seu  choque, 
que  ihe  póde  levar  com  o detrimento  infallivel  á ruiria 
total. 

E os  proprios  títulos  de  carteira,  cuja  solvabilidade 
se  julgue  demorada , quem  sabe  se  também  não  se 
ntiraráõ  ao  lance  dos  especuladores,  por  ser  mais  acce- 
lerado  o processo  do  leilão 
E’  preciso,  pois,  que  se  corte  a probabilidade  de  se- 
melhante  realização,  e que  o Governo  actual  estanque 
essa  ferida  que  sangra. 

Sob  esta  face  devem  os  Bancos  prevenir  os  males 
que  lhes  esperão,  porque,  sendo  credores  de  avultadas 
somrnas  , as  vendas  precipitadas  e consequentemente 
depreciadas,  acarretarão  maiores  prejuízos  ás  suas  cartei- 

1 (ã.  que  tanto  cumpre  zelar  em  bem  de  seus  accionistas. 
Solícitos  no  melhor  meio  de  venda,  que  evitem  essas 
precipitações;  c para  facilitar  o equilíbrio  do  com- 
mercio, c mesmo  não  diflicullar  a satisfação  dos  com- 
promissos ligados  a crise,  serem  menos  exigentes  nas 
suas  operações  commerciaes  para  não  entorperem-se 

trausacçóes;  animando-as,  sustenta  uma  fonte,  d’ondc 
podem  auferir  henelicios  para  as  massas  a liquidasse 
implicitamente  para  si. 

Deliberem,  portanto,  com  prudência  e acerto  ; atlcn- 
dáo  (pie  o nosso  estado  é assustador;  que  por  ora  nem 
'>>  visos  da  realidade  da  situação  ainda  apparecèrão, 
i que  o tempo  se  approxiina  para  se  escancararemos 
males,  que  vão  surdamente  solapando. 

t m paradeiro  aos  cálculos  da  usura  que  porventura 
,-e  formem  ás  liquidações ; e se  o Governo,  os  Bancos 
todos  os  que  se  interessão  pelo  bem  do  pai/,  não 
idoptarem  medidas  salvadoras  á crise,  nunca  obrigando 
I-)  casas  a uma  liquidação  forçada,  que  acarretará  um 
'■mbaraço  geral,  a situação  financeira  se  tornará  des- 
si  i ada,  c ai  dos  nossos  estabelecimentos  de  credito 
<•  io  proprio  Brasil,  tão  digno  de  melhor  sorlo. 

Em  conclusão:  uma  administração  prudente,  que 
mia- la  uma  moraloria  decretada,  c que  se  componha 


de  um  certo  numero  dos  maiores  credores  das  massas, 
e nunca  fallencias  cominercfaés , como  as  que  se  re- 
solverão , apenas  com  a preterição  de  uma  ou  outra 
formula,  será  o meio  mais  profícuo  de  salvarem-se 
as  fortunas,  e não  sc  ver  um  negociante  honrado  ati- 
rado a sorte. 

X. 


EXPLICA-SE. 

A classe  commercial  teve  hoje  a noticia  que  a res- 
peitável casa  (los  Srs.  Antonio  José  Alves  Souto  & C.J 
tinha  requerido  a abertura  de  sua  fallencia  judicial. 

Não  estranha  este  passo  bem  reílectido,  frueto  de 
uni  pensamento  sazonado. 

As  almas  virtuosas,  os  homens  de  bem,  nunca  se 
contradizem,  ainda  mesmo  quando  topâo  com  as  maiores 
vicissitudes  em  sua  carreira. 

Não  somos  dados  a nicromancia,  nem  nella  acredi- 
tamos, e ainda  que  fòra  real  a dispensaríamos. 

A nossa  boa  fé  nos  faz  crer  e traduzir  o pensamento 
e procedimento  daquella  casa. 

Vem  a ser  que  ella,  apezar  de  estar  nas  condições 
de  obter  uma  moraloria,  não  julga  bastante  o máximo 
do  prazo  que  o Decreto  n.°  3.309  concede  no  15.° 
artigo. 

Concordamos  que  neste  lapso  de  tempo  é impossível 
liquidar-se  proveitosamente  um  tão  grande  estabeleci- 
mento de  credito. 

Dependeria  isto  de  a lavoura  poder  mostrar-se  quite 
com  esta  praça  , pois  é a única  devedora , e a unica 
fonte  donde  nos  podem  vir  recursos,  e estes  depen- 
dentes de  boas  colheitas  futuras. 

Assim,  pois,  entendemos  que  aquelles  respeitáveis 
senhores  querem  entregar  tudo  quanto  possuem  nas 
mãos  dos  administradores  e fiscaes,  tudo  de  accordo 
com  o regulamento  mencionado. 

Nós  faríamos  isto  : carregarmos  com  uma  responsa- 
bilidade como  a que  ha  de  pesar  sobre  os  liquidantes, 
sem  termos  provocado  este  estado  de  cousas , seria 
uma  grande  falta  de  tino  administrativo.  A maldição  das 
victimas  desta  confusão  recáia  sobre  aquelles  que  pro- 
movêrão  este  espectáculo. 

R. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Setembro  de  186í. 


A CRISE  E O PÂNICO  DA  PRAÇA. 

Desculpe-nos  o publico  por  virmos  occupa-lo  com 
cousas  que  não  serão  aceitáveis  c filhas  da  mediocridade 
de  idéas,  porém  , dos  bons  desejos  c da  sinceridade 
que  nos  acompanha  de  fazermos  algum  serviço  ao  pu- 
blico e ao  pai/,  reunas  muito  babeis  tèm  escripto  apon- 
tando as  providencias  mais  ou  menos  adequadas  em 
beneficio  no  publico  c do  Brasil,  honra  lhes  seja  feita, 
tèm  chamado  o auxilio  do  Governo,  c este,  sempre 
solicito,  não  se  tem  descuidado  eni  promovél-os;  oxalá 
elle  seja  prolicuo,  (pie  não  deixará  de  ser  louvado  e o 
pai/  niinca  o poderá  esquecer. 

Seja-nos,  porém,  licito  que  algumas  palavras  digamos 
sobre  as  medidas  e regulamentos  por  que  se  deve  pro- 
ceder a liquidação  das  casas  bancarias  fallidas,  on  que 
suspenderão  seus  pagamentos,  o aqucllas  que  por  força 
dc  circumstancias  forem  obrigadas  a seguir  sua  infeliz 
sorte;  nesta  deplorável  situação  em  que  um  coração 
só  não  mostra  senão  um  profundo  pezar  c uma  phy- 
sionomia  triste  que  a todos  compunge  e acompanha, 
não  se  deve  ter  cm  vista  senão  a diminuição  de  pre- 
juízos, o restabelecimento  da  confiança  e mais  próxima 
marcha  commercial,  e para  isto  como  se  póde  onerar 
essas  massas  com  contribuições  de  liscacs,  homens 
estranhos  á marcha  commercial,  que  so  poderáõ  im- 
pedir o rápido  andamento  dc  uma  liquidação,  além 
de  a desfalcarem  no  seu  passivo,  em  prejuízo  dos  cre- 
dores ? 


Parece-nos  que  não  lia  pessoa  mais  habilitada  para 
expôr  a seus  crederes  os  negocios  de  sua  casa,  e para 
os  coadjuvar  do  que  o proprio  fallido  ; este,  com  uma 
coimnissão  nomeada  d’entre  seus  credores,  pode  li- 
quidar  por  conta  delles,  ou  por  sua  própria  conceden- 
do-! hes  uma  moratoria,  sem  que  outro  qualquer  estranho 
venha  intervir. 

Na  actualidade  parece  que  a suspensão  do  regula- 
mento do  Codigo  Commercial  seria  o mais  acertado,  isto 
é,  para  aquelles  que  estivessem  no  caso  de  merecer  esse 
favor,  fazendo  o Governo  decretar  essa  suspensão  de- 
baixo das  clausulas  seguintes.  Que  a liquidação  das 
casas  bancarias  e das  demais,  que  força  maior  périnittio 
suspender  seus  pagamentos,  ou  fechar  seus  escriplo- 
rios,  fossem  feitas  adminislrativamente,  como  o delibe- 
rassem em  reunião  de  credores , ou  concedendo  aos 
fallidos  moratoria  com  urna  commissão  nomeada  d’entre 
os  mesmos  credores,  ou  uma  liquidação  como  maior 
vantagem  c menor  prejuízo  causasse,  podendo  ao  mesmo 
teinpò  os  referidos  credores  requerer  ao  juizo  commer- 
cial a liquidação  judicial,  e conforme  o Codigo  do  Coin- 
mercio  determina,  quando  se  reconhecesse  que  o fallido 
de  caso  pensado  se  queria  aproveitar  deste  favor  do 
Governo , o que  de  ma  fc  prejudicava  seus  credores , 
sendo  para  esse  fim  necessário  que  o requerimento  para 
se  regular  a fallencia  excepcional  ao  favor  concedido 
pelo  Governo,  fosse  com  autorisação  de  tres  quartos  do 
passivo  do  fallido,  comprovado  por  assignatura  de  todos 
os  requerentes,  para  que  se  não  possão  dar  mesquinhas 
vinganças ; se  este  modo  de  liquidação  fôr  adoptado 
terão  os  credores  muito  menor  prejuízo,  e acreditamos 
mesmo  que  os  fallidos  se  esforçarão  quanto  suas  forças 
permitlirem  para  minorar  os  prejuízos  de  seus  credores, 
e muitos  se  rehabiHtaráõ  para  prestarem  ao  commercio 
valiosos  serviços , como  sempre  prestou  o honrado  e 
digno  Sr.  visconde  de  Souto  em  todas  as  crises  por  que 
tem  passado  o commercio  desta  importante  praça. 

X. 


FALLENCIAS  BANCARIAS. 

O Decreto  regulamentar  para  as  fallencias  das  casas 
bancarias  veio  lançar  os  respectivos  credores  na  cons- 
ternação e desanimo. 

Em  todos  os  círculos,  e a cada  canto  se  perguntão 
que  resultado  se  pódc  esperar  da  liquidação  de  inte- 
resses tão  avultados  e tão  complexos , operada  sem  a 
presença  do  proprio  interessado,  e por  homens  não  ao 
facto  do  machinismo  e procedência  dessa  enorme  agglo- 
meração  de  operações.  Está  na  convicção  geral , que 
por  mais  escolhidos  e intclligentes  que  sejão  esses  admi- 
nistradores, não  poderão  ter  consciência  de  proceder 
com  acerto  para  com  tão  grande  numero  de  devedores 
e co-devedores , porque  não  têm  o conhecimento  de 
suas  respectivas  posições  ou  solvabilidade  para,  sobre 
esse  conhecimento,  pautar  a maior  ou  menor  urgência 
dessas  innumeras  liquidações  parciaes  a que  vão  servir 
de  motores. 

Só  ó proprio  interessado,  o proprio  banqueiro,  que 
com  seu  conhecimento  adquirido  pelo  longo  trato  de 
cada  um  de  seus  devedores  ou  co-devedores  é que  póde 
proceder  a uma  liquidação  pausada  e sem  violências 
ou  injustiças  a beneficio  communi  de  todos  os  interes- 
sados c da  massa  principalmente. 

Se  a aureola  que  lhe  rodeava  a fronte  se  dissipou 
com  seus  infortúnios,  a ponto  de  não  merecerem  mais 
confiança,  ahi  estão  os  liscaes,  decretados  pelo  Governo, 
para  vigiar  a sua  gestão. 

Mas,  assim  como  estas  ideas  estão  na  mente  de  todos, 
porque  não  tratamos  de  dar-lhe  corpo,  força  e vita- 
lidade , porque  se  hão  de  perder  cm  queixumes  iso- 
lados ? 

Reunamo-nos  em  massa,  Srs.  credores,  e fortes  pelo 
nosso  numero  e pelos  milhares  de  contos  que  repre- 
sentarmos, persuadiremos  a esses  banqueiros  que  sym- 
pathisamos  com  seu  infortúnio , que  temos  confiança 
cm  sua  probidade,  e que  embora  ruinosa  qualquer  con- 
cordata que  nos  possão  offerecer,  será  preferida  ao  fu- 


turo incerto  c agourentador  que  a liquidação  de  sua-- 
casas  por  estranhos  nos  faz  temer. 

Não  vos  detenha,  Srs.  credores,  a consideração  de 
que  o Governo  possa  desapprovar  nosso  pedido,  porque 
querendo  o bem  do  paiz,  não  póde  nem  deve  deixar 
de  approvar  que  busquemos  o melhor  meio  de  evitar 
a mina  de  nossos  interesses  e do  pão  de  nossas  famílias 
Não  vos  detenha  também  a autocracia  dessa  meia 
duzia  de  pretensos  Neckars,  que  ainda  homem  solici- 
tavâo  de  nós  um  assento  á mesa  do  bezerro  de  ouro. 
e que  hoje  agitão  sobre  nossas  cabeças  a vara  de  Tar 
quinio,  que  tão  imprudentemente  lhes  mettemos  na  mão 
Somos  fortes  pelo  numero  e capitaes  que  representa- 
mos, e portamo  merecemos  ser  attendidos. 

Alguns  credores. 


A.  j.  a.  souto  & C.a 

Um  grito  laccranlc. 

Lemos  com  muito  interesse  e nos  parecerão  muito 
cordatas  e humanitarias  as  breves  reflexões  que  sahirào 
no  Jornal  do  Commercio  de  hontem  em  favor  da  pobreza 
e da  orphandade,  principaes  viclimas  da  lamentável 
crise  que  solfreu  a casa  bancaria  do  Sr.  Souto,  porque 
perderão  lodos  os  seus  haveres  nesse  cataclisma  com- 
mercial, e achão-se  hoje  em  condições  as  mais  deses 
peradas,  obrigadas  a esmolar  os  meios  absolutamente 
indispensáveis  para  prover  a sua  subsistência. 

Accrescentaremos  a estas  reflexões  as  seguintes  con- 
siderações. 

O Decreto  do  Governo  datado  de  hontem  autorisa  a 
administração  que  fôr  encarregada  de  liquidar  a casa 
bancaria  do  Sr.  Souto  a pagar  logo  aos  credores  de 
pequenas  quantias,  ou  com  o dinheiro  existente,  ou  por 
meio  de  operações  de  credito. 

Entre  aquelles  que  estão  comprehendidos  nesta  classe, 
ha  alguns  que  por  concordata  entre  todos  os  credores 
devem  merecer  especial  e muito  excepcional  conside- 
ração. Alludo  ás  viuvas,  orphãos,  senhoras  e familias  que. 
privados  de  tudo  quanto  possuião,  não  podem  com  sen 
trabalho  ao  menos  ir  remediando  a miséria  a que  íicárão 
reduzidos,  cessando  os  tenues  recursos  em  que  unica- 
mente descansava  a sua  existência. 

Basta  calcular  as  consequências  desgraçadíssimas  e 
quasi  forçadas  a que  serão  precipitados  estes  desvalidos, 
para  se  avaliar  o alcance  da  medida  que  propomos,  aliás 
eomprehendidas  no  espirito  do  Decreto. 

Estes  devem  ser  pagos  integralmente  de  seus  créditos, 
e não  avultão  tanto  que  se  julguem  prejudicados  por 
isso  os  demais  credores  se  fôr  exercido  este  acto  de 
liberalidade  com  perfeito  conhecimento  do  verdadeiro 
desamparo  desses  infelizes,  hoje  á mercê  de  Deus,  da 
moralidade  e compaixão  da  sociedade. 

Pois  essas  pobres  senhoras,  que  na  maxima  parte  não 
terão  nem  o pão  quotidiano  para  viverem  e fazer  vivei 
seus  filhos  e pessoas  que  lhes  estejão  aggregadas,  hão 
de  se  conservar  por  tempo  indefinido  com  as  mãos  postas 
estendidas  á caridade  publica  ? 

Não  haverá  uma  só  alma  nobre,  de  sentimentos  de- 
licados que  não  applauda  a qualquer  medida  que  salve 
ao  menos  essa  classe  dos  desfalques  em  seus  diminutos 
capitaes,  nos  arranjos  a que  tiver  de  dar  lugar  a liqui- 
dação da  casa  do  Sr.  Souto. 

Uma  desvalida. 


Correio  Mercantil. 

( Publicação  a pedido.) 

A CRISE  MONETARIA  E O FÜTURO  DA  LAVOURA. 

Dissemos  cm  nosso  precedente  artigo,  que  a crise  mo  - 
netária teve  origem  justificada;  não  dos  demoraremos, 
porém,  na  demonstração  desta  proposição,  que  os  orgãos 
da  publicidade  têm  amplamente  discutido  e sabiamente 
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demonstrado,  em  escriptos  dignamente  elaborados  petos 
mais  iiiustraaos  redactores  da  imprensa  diaria,  cujo 
patriotismo  e devoção  a causa  publica  não  nos  cabe 
mais  pôr  cm  duvida,  depois  dessas  novas  provas  dessa 
sua  acrysolada  dedicação  aos  interesses  comniuns  do 
Estado. 

E’  que  no  momento  do  perigo  commum  todos  os  Bra- 
sileiros sabem  ser  irmãos,  e sacrificando  os  interesses 
individuaes,  e até  as  paixões  politicas,  ao  bem  iníini- 
tamente  preferível  da  sociedade,  não  se  deinorão  nunca 
em  mancommunar  seus  honrosos  esforços  para  con- 
jurar toda  a sorte  de  tempestades,  e collocar  a salvo 
de  perigos  o futuro  de  nossa  patria. 

Este  segundo  (e  o terceiro  artigo)  será,  pois,  con- 
sagrado ao  honrado  cominercio  de  nossa  praça  absol- 
vendo-o  da  imputação  immerecida  que  alguns  espíritos, 
menos  reílectidos,  parecem  irrogar-lhe,  responsalisan- 
do-o  pelos  males  que  nos  aineação. 

Se  nos  lerem  sem  prevenção,  esperamos  poder  de- 
monstrar que  a usura  c agiotagem , que  tem  concorrido 
com  seu  formidável  contingente  para  a mina  da  lavoura, 
e por  consequência  da  prosperidade  do  paiz,  não  tiverão 
por  agentes  e instrumentos  espíritos  mesquinhos  e cri- 
minosamente  cobiçosos,  que  mercadejassem  com  a mina 
premeditada  do  Estado. 

Essa  usura  e essa  agiotagem  tem  sido  filhas  legitimas 
de  reprovada  improvidencia,  é verdade,  mas  não  devem 
sua  vida  a uma  maldade  calculada. 

Nem  seus  improvidos  agentes  imaginarão  sequer  na 
profundidade  dos  abysmos  que  se  abrião  sob  seus  in- 
certos passos. 

A improvidencia,  pois,  unica  culpada  de  tantos  males, 
que  ninguém  avaliou  com  tempo,  não  podia  ter  sido 
associada  á vontade  criminosa  de  nem  um  só  dos  im- 
portantes membros  da  communhão  do  Estado. 

Fomos  todos,  meninos  imprudentes  e temerários,  que 
imaginando  termos  frio  lançamos  o fogo  a polvora,  que 
queima  e destróe ; desprezando  o calor  do  sol  que  aquece 
e vivilica. 

Eis,  pois,  como  se  creou  a usura  e a agiotagem. 
Sobre  nossa  lavoura  actuarão  as  causas  de  decadência 
de  todo  o genero  que  ja  hoje  lodos  conhecem. 

A diminuição  rapida  e forçada  dos  braços  agrícolas, 
aggravada  por  esse  mal  ja  tão  sentido,  e que  nao  cabia 
em  forças  humanas  prevenir , reduziu  a tal  ponto  as 
nossas  colheitas,  outr’ora  tão  abundantes,  que  obrigou 
a nossa  lavoura  a tentar  recursos  extremos  á custa 
de  sua  própria  ruína. 

Recorrer  aos  capitaes,  contrahir  grandes  emprésti- 
mos, era  o unico  recurso  de  que  dependia  sua  presente 
salvação  cm  tão  apertada  conjunctura  occasionada  pela 
falta  de  braços  e esterilidade  da  cultura.  Imaginal-o, 
deliberal-o  foi  assimilação  simultânea  do  espirito  do 
nosso  lavrador.  Conhecedor  da  inesgotável  uberdade  de 
nosso  sólo  e dos  recursos  sem  termo  que  tantas  vezes 
denarára  na  cultura  de  seus  extensos  campos,  não  va- 
« illoii  em  empenhar  de  antemão  o suor  de  seu  rosto, 
que  derramado  em  terrenos  de  uma  producção  quasi 
tabulosa,  lhe  alimentava  a doce  esperança  de  vencer  em 
proxirno  futuro,  couiofructo  de  seu  obstinado  trabalho, 
as  difficuldades  que  no  presente  se  lhe  antolhavão  com  a 
esterilidade  temporária  de  seus  preciosos  fruclos- 
O nosso  lavrador,  pois,  revestiu-se  daquella  coragem 
com  que  sóe  animar-se  o homem  que  deposita  fé  reli- 
giosa nas  palavras  do  Redemptor:—  Trabalha  que  te 
ajudarei  — e na  posse  do  paiz  mais  aquinhoado  na  distri- 
buição das  riquezas  naturaes,  não  succumbiu  á pressão 
assustadora  das  circumstancias  casuaes ; adiantou  sem 
tremer  os  passos  precisos  para  chegar  ao  termo  da  via- 
gem a que  se  propôz,  e não  receiou,  com  razão,  com- 
proinetter-se  para  munir-sc  dos  capitaes  indispensáveis 
as  fadigas  do  caminho. 

Sua  coragem  era  louvável,  sua  esperança  justificada. 
Mas  que?  Tentou  em  vão  ? Não  venceu  a honrosa  jor- 
nada ? 

Nós  o apreciaremos  no  artigo  subsequente. 

F.  de  Lacerda 


MA  24. 

Jornal  do  Commercio. 

( Artigos  da  Gazetilha.) 

(representaç.Xo.)  Diversos  credores  da  casa  bancaria 
dos  Srs.  Souto  & C.a  apresentão  hoje  na  Praça  do 
Commercio  a assignalura  dos  outros  interessados  uma 
representação  pedindo  ao  Governo  a modificação  de 
algumas  disposições  do  Deçreto  n.°  3.309  de  20  do 
corrente. 

(província  da  Bahia.)  Entrou  hontem  o vapor  inglez 
La  Plata,  trazendo  datas  daquella  Provinda  até  19  do 
corrente.  Ja  alli  havia  noticia  da  crise  por  que  aca- 
bamos de  passar. 

Na  falta  de  folhas  transcrevemos  o seguinte  trecho  de 
uma  carta  dirigida  a uma  casa  commercial  desta  praça  : 
« Também  aqui  nos  resentimos  desse  golpe,  e pó- 
de-se  dizer  que  desde  a chegada  dessa  triste  noticia 
acha-se  o nosso  movimento  commercial  completamente 
paralysado,  tendo-se  desde  logo  retirado  do  mercado 
os  saques  de  boas  firmas,  como  seja  o Banco  Inglez 
e alguns  outros,  e persistindo  apenas  a fazer  algumas 
operações  pequenas  a 27  3/8  casas  de  segunda  ordem . 
Esperâ-se  com  impaciência  a noticia  das  medidas  que 
adoptarào  o Governo  e o Banco  do  Brasil 
<c  O desconto  está  a 9 °/0.  » 


Publicações  a pedido). 

A CRISE  COMMERCIAL. 

Encetamos  hontem  esta  discussão  pelo  Jornal,  e con- 
tinuaremos a estudar  a questão  segundo  a»  phases  que 
se  succederem. 

Entendemos  que  no  estado  máo  em  que  se  acha  «> 
commercio  vale  mais  apenas  tratar-se  de  um  accordo 
amigavel  com  as  casas  que  se  liquidarem,  que  esperai 
por  uma  liquidação  demorada,  que  irara  despezas,  dif- 
íiculdades  na  solvência,  e contlicto  de  interesses,  do  que 
jamais  para  os  credores  resultara  vantagem,  especial- 
mente para  os  proprios  Bancos. 

Portanto,  as  exigências  desses  estabelecimentos,  que 
não  annuirem  aos  accordos  rasoaveis,  que  se  apresen- 
tarem, será  mais  em  desproveito  dos  interessados  do 
que  em  garantia  de  seus  créditos. 

Forçando-se  as  massas  fal lidas  a se  liquidarem,  não. 
produz  resultado  mais  eflicaz  que  desprevenidamente 
apreciarem-se  as  propostas,  e entrar-se  em  um  arranjo 
amigavel,  quasi  sempre  mais  real,  que  um  futuro  appn- 
rente. 

Desse  modo  haverá  sem  duvida  uma  exageração  da 
parte  dos  Bancos  em  repellir  ou  impugnar  os  accordos 
iconvenienles.  Não  é por  tal  sórte  que  se  salvará  a for- 
una  publica ; não  é tomando  o futuro  por  base  que  a 
praça  do  Rio  de  Janeiro  se  verá  livre  dos  embaraços 
em  que  esta . 

Reflicta-se  pois  com  calma,  c concebão-se  os  males 
que  vão  realmcnte  destruindo  osalieerees  commerciaes, 
se  um  paradeiro  quanto  antes  os  não  sustiver. 

Cuidem  todos  cm  se  auxiliarem  mutuamente,  que  serd 
o unico  meio  dc  ser  menor  a ruina  e do  paiz  se  livrar 
da  pressão  que  o abafa 

Ao  Governo  cabe  dar  algum  peso  aos  que  comnosco 
buscão  evitar  a agitação  consequente  da  negação  a esses 
accordos,  sob  a face  de  acarretarem  interesses  melho- 
res ; serão  estes  interesses  remotos  e duvidosos,  quando 
com  uma  solução  immediata  os  terrores  desapparece- 
rião,  e já  todos  pouco  nniis  ou  menos  sabião  o com 
que  podião  contar. 

Não  vão  essas  medidas  de  exigências  forçadas,  im- 
pertinentes. mesmo  em  tempos  normaes  ,- não  vão  es- 
sas vistas  de  maior  somma  de  lucros  no  futuro  faze- 
rem reproduzir  occurrcncias  falaes. 

Os  responsáveis  serão  certamente  o Governo  c os 
Bancos. 
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FALLENCIAS  BANCARIAS. 

Devendo  as  casas  bancarias  que  se  julgarem  fallidas 
ser  liquidadas  segundo  as  disposições  do  regulamento 
expedido  ultimamente  pelo  Governo,  julgamos  acerta- 
do e conveniente  aos  interesses  dos  credores  que  os 
encarregados  das  liquidações  das  ditas  casas,  quer  se- 
jão  os  Bancos  ou  qualquer  outro  estabelecimento,  in- 
cumbissem á casa  liquidadora  de  massas  fallidas  que 
existe  nesta  côrte,  quando  não  toda,  ao  menos  parte 
do  trabalho  concernente  ás  mesmas  liquidações,  pre- 
cedendo ajuste  prévio  de  uma  pequena  porcentagem 
sobre  as  quantias  que  se  distribuírem  em  rateio  (e  não 
sobre  as  sommas  arrecadadas),  pois  é muito  natural  que 
a referida  casa  não  duvide  encarregar-se  de  taes  tra- 
balhos, não  só  por  dispôr  de  um  pessoal  habilitado 
para  todo  o genero  de  escripluração,  como  por  ter 
cobradores  idoneos  e afiançados,  tanto  nesta  côrte  como 
nas  Províncias  mais  relacionadas  com  esta  praça,  de 
cujo  expediente  resultarião  as  seguintes  vantagens: 

1. a  Serem  as  liquidações  confiadas  a uma  pessoa  ac- 
tiva e bastante  pratica  sobretudo  nesta  especialidade. 

2. u  Conseguirem-se  promptos  rateios. 

3. a  Limitarem-se  as  despezas  sómente  á porcentagem 
ajustada  sobre  as  quantias  que  se  rateiarem,  á excep- 
■ ão  da  commissãq  aos  cobradores  e algumas  despezas 
judiciaes  que  possao  haver. 

E’  esta  a idéa  que  muito  desejarião  fosse  devidamente 
acolhida  e aceita  vários 

Interessados . 


AOS  SRS.  CREDORES  DE  SOUTO  & C.a 

Diversos  credores  da  casa  bancaria  dos  Srs.  Souto 
C.a,  desejando  solicitar  do  Governo  Imperial  al- 
gumas modificações  das  disposições  do  Decreto  n.°  i.309 
!e  20  do  corrente,  que  melhor  garantão  os  interesses 
ligados  a esta  importante  casa,  e ao  mesmo  tempo  dar 
uin  testemunho  da  confiança  que  lhes  merece  o seu 
chefe,  têm  deliberado  submetter  á apreciação  dos  res- 
pectivos interessados  uma  representação,  a qual  se  acha- 
rá hoje  ás  11  horas  da  manhã  na  praça  do  commer- 
eio,  afim  de  obter  as  assignaturas  daquelles  credores 
da  referida  casa  que  approvarem  as  idéas  ahi  consig- 
nadas, e ser  ella  submettida  a alta  apreciação  do  Go- 
verno Imperial. 


Correio  mercantil. 

(Publicou  nas  Dioticias  diversas  o artigo  que  acima  se 
iè  sob  a epigraphe  « aos  srs.  credores  de  souto  & c.a  ») 


fiiario  do  Rio  de  Janeiro. 

(Publicou  o mesmo  arti§o  a pedido  de  que  trata  acima 
o Correio  Mercantil.) 


Constitucional . 

(■ Communicado .) 

A CRISE. 

Curso  forçado  das  notas  do  Banco-, 

Não  pretendo  envolver-me  nos  detalhes  dos  últimos 
acontecimentos  que  trouxerào  para  a praça  do  Rio  de 
Janeiro  o pânico,  que  por  alguns  dias  aterrou  todas 
as  imaginações;  nem  tão  pouco  aventurar  expedientes 


rnais  ou  menos  excepcionaes  que  devessem  ser  adop- 
tados  para  superar  o mal.  As  pessoas  mais  compe- 
tentes para  isso  são  os  homens  práticos  da  praça,  co- 
nhecedores de  todos  os  seus  recursos,  e das  evoluções 
pelas  quaes  se  costuma  restabelecer  o credito  abalado 
por  crises  inesperadas. 

Pareceu-me  ulil  dar  a conhecer  ao  publico  as  me- 
didas que  em  occasiões  semelhantes  se  tem  adoptado 
em  outros  paizes.  Assim  este  trabalho  possa  suggerir 
ás  pessoas  competentes  boas  lembranças  para  serem 
adoptadas  entre  nós. 

Em  1848  a revolução  de  Fevereiro  abalou  profun- 
damente toda  a França,  e suas  differentes  praças  corn- 
merciaes  passárão  pela  mais  assustadora  crise.  O Banco 
de  França,  que  pela  prudência  com  que  se  havia  con- 
duzido na  gestão  dos  seus  negocios,  se  achava  firmado 
em  base  larga  e bem  solida,  não  pôde  dominar  a crise 
apesar  da  rapidez  e extensão  com  que  desenvolveu 
todas  as  suas  operações. 

A sornma  das  suas  notas  em  circulação  não  excedia 
á que  linha  em  caixa,  que  se  elevava  a 226  milhões 
Emprehendeu  corajosamente  fazer  face  a todos  os  pe- 
didos de  numerário,  e desde  26  de  Fevereiro  até  15 
de  Março  , isto  é , em  15  dias  uleis , descontou  em 
Paris  a sornma  de  120  milhões : reembolsou  ao  the- 
souro  77  milhões  dos  125  milhões  que  lhe  devia,  e poz 
a sua  disposição  11  milhões  para  occorrer  ás  necessi- 
dades urgentes  dos  serviços  públicos. 

Auxiliou  suas  caixas  filiaes,  e quatro  Bancos  depar- 
tamentaes  então  existentes,  que  precisarão  de  seus  re- 
cursos. 

Esta  attitude  não  foi  sufficiente  para  conjurar  o pa 
nico,  e apenas  lhe  restavão  em  caixa  a 15  de  Março, 
59  milhões.  Então  o Conselho  geral  do  Banco  por  in- 
termédio do  seu  presidente  apresentou  ao  Governo  pro- 
visorio  a deliberação  em  que  pedia , que  os  bilhetes 
do  Banco , e de  suas  caixas  filiaes  fossem  reputados 
moeda  legal. 

Abaixo  transcrevo  o Decreto  de  15  de  Março  que 
deu  curso  forçado  ás  notas  do  Banco.  Medida  quasi 
semelhante  foi  adoplada  pelo  nosso  Governo  nos  De- 
cretos de  13  e 14  de  Setembro. 

O Decreto  do  Governo  provisorio  da  França  é o se- 
guinte: 

« O Governo  provisorio, 

« A'  vista  da  deliberação  do  Conselho  geral  do  Banco 
de  França  cm  data  de  hoje : 

« Considerando  que  desde  alguns  dias  os  pedidos  de 
reembolso  atlluem  ao  Banco,  e que  ameaçào  esgotar 
a sua  reserva  metallica ; 

« Considerando  que  esta  situação  colloca  o Banco 
na  alternativa  ou  de  suspender  completamente  os  seus 
descontos,  ou  de  obter  autorisação  de  não  cffecluar 
mais  seus  pagamentos  em  especies  ; 

« Considerando  que  a suspensão,  ou  mesmo  a res- 
tricçào  dos  descontos  do  Banco  daria  um  golpe  fu- 
nesto na  industria  e no  commercio; 

« Considerando  que  esta  suspensão  produziria  em  toda 
a parte  a cessação  forçada  do  trabalho,  e que  lan- 
çaria na  miséria  os  operários ; 

« Attendendo  conseguintemente  que,  longe  de  per- 
mittir  a suspensão  ou  a restricção  das  operações  do 
Banco,  o Governo  da  Republica  deve  facultar  a este 
estabelecimento  o meio  de  dar  á industria  e ao  com- 
mercio poderosos  instrumentos  de  credito ; 

« Attendendo  que  é indispensável  conservar  em  Paris 
as  especies  pertencentes  ao  Thesouro  que  se  achão  de- 
positadas no  Banco; 

« Attendendo  que  o estado  realmente  prospero  do 
Banco  e a garantia  formalmente  estipulada  da  limi- 
tação das  emissões  dão  ao  publico  toda  a segurança 
desejável ; 

« Sobre  proposta  do  Ministro  das  finanças, 

« Decreta: 

« Art.  l.°  A partir  da  data  da  publicação  do  pre- 
sente Decreto,  as  notas  do  Banco  de  França  serão 
recebidas  como  moeda  legal  pelas  caixas  públicas  e 
pelos  particulares. 

« Art.  2 0 Até  nova  ordem,  o Banco  fica  dispensado 
da  obrigação  de  pagar  seus  bilhetes  em  especies. 

« Art.  3.°  Em  caso  algum  a somina  das  emissões  do 


flanco  e de  suas  caixas  íiliaes  poderá  exceder  a 3j0.000.0G0 
de  francos. 

« Art.  4.°  Para  facilitar  a circulação,  o Banco  de 
França  fica  autorisado  a emittir  bilhetes  {coupures)  que 
em  todo  o caso  não  poderáõ  ser  inferiores  a loo  fraucos. 

« Art.  5.°  As  disposições  do  presente  Decreto  são 
applicaveis  a todas  as  caixas  íiliaes  do  Banco  nos  de- 
partamentos. 

« Art.  6.»  O Banco  de  França  publicará  de  oito  em 
oito  dias  no  Moniteur  o estado  de  suas  operações.  » 

Prorogação  dos  vencimentos  dos  effeitos  do  commcrcio 

Também  na  mesma  occasião  foi  necessário  prorogar 
os  vencimentos  dos  efíeitos  commerciaes,  expediente 
este  que  foi  tomado  duas  vezes.  Uma  nos  dias  da  re- 
volução de  Fevereiro,  e outra  nos  da  insurreição  de 
junho.  A primeira  foi  de  10  dias,  e a segunda  de 
cinco. 

A maneira  por  que  se  regulou  essa  prorogação  dos 
vencimentos  ditfere  muito  da  que  foi  adoplada  pelo 
Decreto  que  entre  nós  mandou  suspender  e prorogar 
por  00  dias  os  vencimentos  das  letras,  notas  promis- 
sórias, e quaesquer  outros  titulos  commerciaes.  Nos 
Decretos  do  Governo  francez  em  um  período  determi- 
nado se  concedeu  por  prazo  certo  a prorogação  suc- 
eessiva  dos  vencimentos,  de  maneira  que  nem  um  dos 
litulos  vencidos  gozasse  do  maior  prorogação  do  que 
outro,  e não  se  accumullassem  em  um  unico  termo  os 
vencimentos  prorogados. 

O seu  llieor  é o seguinte: 

« O Governo  provisorio  da  Republica,  attendendo  que 
desde  22  de  Fevereiro,  a circulação  das  correspondên- 
cias c effeitos  do  commcrcio  na  cidade  de  Paris  se 
acha  suspensa;  attendendo  que  os  cidadãos,  occupados 
na  defesa  commum,  devião  ter  suspenso  o curso  de 
seus  negocios  c pagamentos  ; considerando  a urgência 
das  eircumstancias;  sobre  proposta  do  Ministro  das  fi- 
nanças, Decreta: 

« Art.  l.°  Os  vencimentos  dos  effeitos  de  commercio 
pagaveis  em  Paris,  desde  22  de  Fevereiro  até  lo  de 
Março  proximo  inclusivamente,  serão  prorogados  por 
10  dias,  de  maneira  que  os  effeitos  vencidos  a 22  de 
Fevereiro  só  serão  pagaveis  a 3 de  Março,  e assim 
por  diante. 

« Art.  2.°  Todos  os  protestos,  recursos  em  garantia,  e 
prescripções  mencionadas  no  art.  l.°  serão  igualmente 
suspensas  e prorogadas  por  10  dias. 

« Art.  3.»  O Ministro  das  finanças  e mais  especial- 
mente encarregado  da  execução  deste  Decreto.  » 

Do  mesmo  llieor  forâo  os  Decretos  expedidos  para 
outros  departamentos  da  França,  tendo  apenas  um  ar- 
tigo de  mais  que  determina  o seguinte. 

„ São  validos  lodos  os  protestos,  recurso  cm  garantia, 
c actos  conserva lorios  feitos  anteriormente  á promul- 
gação do  presente  Decreto,  c conforme  as  leis  exis- 
tentes . » 

Na  rebellião  de  Junho  a prorogação  foi  de  cinco  dias 
para  os  effeitos  de  commercio  pagaveis  desde  23  de 
,l unho  até  K de  Julho  de  1848,  em  todas  as  outras  clau- 
sulas não  ha  alteração. 

Moratórias  e concordatas  amigareis. 

O art.  2.°  do  Decreto  n.°  3.308  de  17  de  Setembro 
applicou  aos  negociantes  não  matriculados  as  disposi- 
ções do  art.  808  do  Godigo  Commercial,  relativas  as 
moratórias,  e dispoz  que  tanto  estas  como  as  concor- 
datas podessem  ser  amigavelmente  concedidas  pelos 
credores  que  representassem  dous  terços  do  valor  de 
todos  os  créditos. 

Abrio  desta  maneira  uma  larga  porta  para  que  a li- 
quidarão das  casas  bancarias  e commerciaes  que  se 
senliãó  estremecidas,  fosse  regulada  administraliva- 
laeutc,  debaixo  das  condições  que  nas  nforatorias  e 
concordatas  amigoveis  os  credores  estatuíssem.  Nao  se- 
rião  privados  os  devedores  de  ter  parte  nas  liquidações, 
■ se  empenharião  ronjunclamenle  com  os  commis- 
.-.arios  dos  credores  na  mais  prompla  realização  dos 
pagamentos 


Não  sei  se  esse  expediente  será  tomado  por  alguma 
das  casas  que  suspenderão  seus  pagamentos  desde  tf 
de  Setembro  ; mas  creio  que  era  essa  talvez  a medida 
mais  fértil  em  bons  resultados,  do  que  a abertura  das 
fallencias,  embora  regulada  pelas  disposições  do  ul- 
timo Decreto  de  20  de  Setembro,  expedido  segundo  a 
promessa  do  art.  3.°  do  Decreto  de  17  para  a fállencia 
dos  banqueiros  e casas  bancarias,  occorridas  no  prazo 
dos  60  dias  de  suspensão  e prorogação  dos  vencimentos 
Já  disse  e o repito  que  não  tenho  em  vista  aconse- 
lhar áquelles  que  mais  práticos  do  que  eu  conhecem 
melhor  os  interesses  do  commercio  e os  recursos  da 
praça  do  Rio  de  Janeiro.  O corpo  do  commercio  desta 
praça  tem  negociantes  muito  intelligentes,  e capazes 
de  escolher  entre  os  meios  que  lhes  forão  offerecidos 
para  conjurar  a crise,  os  mais  proveitosos,  mais  seguros, 
e menos  sujeitos  ás  intermináveis  questões  do  furo  ju- 
diciário. 

Vejamos  o que  adoptou  o Governo  provisorio  da 
Franca  a respeito  das  moratórias,  e concordatas  ami- 
ga veis  . 

O Decreto  que  trata  das  primeiras  é de  19  de  Março 
de  1848,  e contém  as  disposições  seguintes: 

« Art.  l.°  Os  Tribunaes  do  Commercio  poderão  provi- 
sor  amente,  sobre  requerimento  a que  serão  juntas  copias 
das  intimações,  conceder  a qualquer  commerciante  por 
julgamento  em  ultima  instancia,  uma  espera  de  tres 
mezes  no  máximo  contra  os  procedimentos  judiciários 
dos  seus  credores.  A espera  poderá  ser  revogada  a re- 
querimento de  qualquer  interessado. 

« Art.  2.°  A moratoria  só  póde  ser  concedida  mediante 
as  seguintes  condições. 

« Art.  3.°  No  julgamento  da  moratoria  se  nomeará 
entre  os  credores,  um  ou  mais  commissarios,  que  o 
Tribunal  poderá  destituir  ou  substituir:  o devedor  po- 
derá fazer  parte  da  Commissão,  não  devendo  ser  no- 
meado como  unico  commissario. 

« Art.  4.°  Os  commissarios  praticaráõ  no  interesse 
dos  credores  todos  os  actos  uleis,  mesmo  em  juizo ; 
para  continuar,  porém,  o commercio  do  devedor,  e para 
os  actos  que  excedão  aos  de  administração,  devem  sei- 
os ditos  commissarios  autorisados  pelo  Tribunal. 

« Art.  6.°  Durante  a espera  judiciaria,  nenhum  credor 
poderá  ser  pago,  ou  preferido  em  prejuízo  dos  outros. 

« O rateio  será  feito  sem  custas  pelo  Tribunal,  ou 
por  um  dos  seus  membros  delegado  no  acto  do  jul- 
gamento da  moratoria,  em  vista  de  uma  conta  que  será 
apresentada  de  10  em  10  dias,  por  um  dos  commis- 
sarios. 

« Art.  6.°  As  differenles  disposições  da  Lei  de  28  de 
Maio  de  1838,  que  tratão  da  reivindicação,  exigibilidade 
das  dividas  não  vencidas  em  relação  ao  devedor  em 
moratoria  ( os  outros  passadores  ou  endossadores,  ou 
abonadores,  só  devem  ser  obrigados  ao  pagamento  no 
vencimento),  validade  dos  actos,  pagamento,  compen- 
sação, privilégios  e hypothecas,  são  applicaveis  sem 
embargo  das  moratórias  judiciarias. 

d Art.  7."  As  acções  dos  credores  contra  os  socios 
serão  intentadas  directamente  pelos  commissarios  pe- 
rante o Tribunal  do  Commercio. 

« Em  Iodos  os  casos,  o credor  póde  intervir  para  a 
conservação  de  seus  direitos,  sem  outras  despezas  mais 
(io  que  a da  petição  ou  do  acto  de  intervenção . as 
outras  correráõ  por  conta  do  devedor.  » 

Sobre  as  concordatas  amigareis  dispoz  o Decreto 
de  22  de  Agosto  de  1848  o seguinte : 

« Art.  l.°  A suspensão  e a cessação  dos  pagamentos 
occorridas  desde  24  de  Fevereiro  até  a promulgação 
do  presente  Decreto,  bem  que  reguladas  pelas  dispo- 
sições do  Liv.  l.°  Til.  3.u  do  Codigo  do  Commercio  , 
só  receberão  a qualificação  do  fallcncia  e occasionaraò 
as  incapacidades  inhereutes  á qualidade  de  fallido  no 
caso  do  Tribunal  do  Commercio  se  recusar  a homo- 
logara concordata,  ou,  sc  homologando-a,  nao  declarar 
o devedor  dispensado  desta  qualificação.  # 

« Art.  2.°  o Tribunal  do  Commercio  lera  a faculdade, 
sc  um  arranjo  amigavel  tiver  sido  consentido  entre  o 
devedor  e a metade  do  numero  de  seus  credores  re- 
presentando 3/4  da  som  ma  do  debito,  de  dispe.iisar  o 
devedor  da  apposicão  dos  scllos  e do  inventario  ju- 
dicial 


Neste  caso,  o devedor  conservará  a administração 
de  seu  negocio  c procedera  a liquida  ào  conjuncla- 
mentecom  os  fiscaes  regularmente  nomeados,  e debaixo 
da  inspeecçao  de  um  Juiz  commissionado  pelo  Tri- 
bunai,  porém  sem  poder  contrahir  novas  dividas. 

■<  As  disposições  do  Codigo  do  Commercio  relativas 
a verificação  dos  créditos,  a concordata,  as  operações 
<]ue  as  precedem,  e as  que  se  lhe  seguem,  e as  con- 
sequências da  1'alícncia  de  que  o devedor  não  tiver  sido 
alliviado  peio  art.  i.u  do  presente  Decreto  continuarão 
a ter  appüeação. 

n Art.  3.°  O presente  Decreto  é applicave!  á Algeria.  » 

Tal  foi  o Decreto  adontado  pela  Assembléa  Nacional ; 
mas  para  completar  a serie  das  medidas  então  lem- 
bradas sendo  umas  adoptadãs,  como  ja  virão  os  leitores, 
e outras  não , darei  em  seguida  a traducçào  de  um 
projecto  de  Decreto  apresentado  á Assembléa  Nacional 
pela  Commissão  do  commercio  e industria  sobre  as 
concordatas  a migáveis. 

« Art.  l.o  Todo  o commerciante  cm  estado  de  cessa- 
ção ou  de  suspensão  de  pagamentos  desde  24  de  Fe- 
vereiro de  1848,  poderá,  por  meio  de  requerimento 
explicativo  apresentado  ao  Tribunal  do  Commercio  do 
seu  domicilio,  e comendo  uma  cópia  exacia  do  seu 
balanço,  obter  uma  moratom  de  um  mez  obrigatória 
para  todos  os  credores  relacionados  no  balanço. 

« Por  este  julgamento  o Tribunal  nomeara  um  juiz 
commissionado  e escolherá  d’ente  os  credores,  um  ou 
muitos  commissarios  encarreirados  de  proceder  de 
aceordo  com  o devedor , á liquidação  amigavel  dos 
negocios  deste , sob  a inspecçao  do  juiz  commissio- 
nado. 

« Um  extracto  do  julgamento  contendo  os  nomes , 
prenomes,  profissão  e domicilio  do  devedor  que  obteve 
moratoria  e a nomeação  dos  juizes  coimnissionados 
e dos  commissarios  será  immediatamcnlc  publicado 
em  tres  jornaes  de  Paris,  sc  o domicilio  do  devedor 
.fôr  em  Paris , ou  em  dous  jornaes  do  departamento, 
sendo  um  do  districio  da  residência  do  devedor. 

« Art.  2.°  O devedor  continuara  na  administração  do 
seu  negocio  sob  a inspecção  dos  commissarios , que 
terão  o direito,  com  a approvaçào  do  juiz  commissio- 
nado , de  determinar  a applicação  das  cobranças  que 
se  forem  effectuando. 

< Art.  3.o  Os  commissarios  exigiráõ  a apresentação 
dos  livres,  correspondências,  papeis,  espeeies  e mer- 
cadorias, e veriticaraõ  a exacüdão  co  activo  o do 
passivo. 

« Art.  4.°  Para  verificar  os  créditos  cs  commissarios 
eonvocaráõ  os  credores  em  seus  domicílios  ou  por 
annuncios  nos  jornaes  a que  se  refere  o art.  l.“ 

« No  dia  marcado  os  commissarios  procederão  á veri- 
ficação , á que  todo  o credor  podei  a assistir  c-  apre- 
sentar contestações  ás  verificações  ícit . ; ou  por  fazer. 

« Dopois  da  verificação,  no  dia  marcado  por  uma 
nova  convocação  feita  pelos  commissarios,  o devedor, 
em  presença  do  juiz  commissionado,  apresentara  suas 
propostas  de  concordata  amigavel  aos  credores. 

« Art.  8.°  O accordo  a que  chegarem  o devedor  e 
seus  credores  será  remettido  ao  Tribunal  com  uma 
exposição  dos  commissarios. 

« Se  este  accordo  fôr  consentido  por  uma  maioria 
de  2/3  dos  credores  representando  3/4  da  somma  dos 
créditos  verificados  e se  nenhum  erro  grosseiro  na 
gerencia  dos  negocios,  nem  alguma  presumpçuo  de 
fraude  puderem  ser  increpados  ao  devedor,  o Tribunal, 
ouvido  o juiz  commissionadtf,  homologará  o convênio, 
que  se  tornará  obriga torio  para  lodos  os  credores  adhe- 
i entes  ou  não  adherentes. 

« Deste  julgamento  uao  haverá  appellaçâo. 

Art.  6."  Elle  será  communicado  aos  credores  in- 
cluídos no  balanço  organisado  pelos  commissarios. 

« Cada  credor  poderá  nos  primeiros  13  dias  depois 
da  intimação  oppòr-se  á homolgaçãe. 

« O julgamento  proferido  sobre  esta  opposição  nio 
será  iguaunente  susceptível  de  appciiaçào. 

« Art  7.o  Os  credores  hypoiheearios,  ou  dispensados 
da  inscripção , ou  credores  privilegiados  ou  munidos 
de  um  penhor,  não  intervirão  nos  convênios  amigareis, 
salvo  se  renunciarem  as  suas  hypothecas,  penhores  e 
privilégios.  <* 


« O volô  importará  de  pleno  direito  esta  renuncia. 

« Art.  H.°  O devedor  que  não  executar  as  condições 
por  elle  propostas  e aceitas  pelos  credores,  poderá, 
a requerimento  de  cada  um  dellçs,  ser  declarado  fal- 
lido. 

<i  Art.  9°  Os  Caps.  7.°  e 10,  Tit.  i.°  Liv.  3.°  do  Co- 
digo  Commercial  relativos  aos  coobrigados  e fiadores, 
aos  credores  munidos  de  penhores  ou  privilegiados 
sobre  os  bens  moveis  e immoveis,  aos  direitos  das  mu- 
lheres e a reivindicação  serão  appiicados  se  no  caso 
couberem. 

« Art.  10.  As  disposições  dos  arts.  837,  893  e 899  re- 
lativos a nuilidade  das  convenções  que  collocão  em 
caso  especial  a um  ou  a muitos  credores  e ás  penas 
appiicauas  neste  caso  contra  os  cotraventores  serão 
igual  mente  applicadas  aos  signatários  das  convenções 
amigaveis. 

« Da  mesma  maneira  se  procederá  a resneito  dos 
arts.  593 , 894  , 595  e 596 , relativos  á quebra  fraudu- 
lenta. 

« Art.  11.  O presente  Decreto  só  regulará  as  sus- 
penções  de  pagamentos  occorridos  desde  24  de  Feve- 
reiro de  1348,  ou  que  se  declararem  no  mez  seguinte 
ao  da  sua  promulgação. 

« Este  Decreto  não  terá  vigôr  nas  colonias.  » 

A publicação  de  todas  as  providencias , que  adaptou 
o.  França,  h que  acima  transcrevo , parece-me  que  in- 
teressa presente mente  ao  publico,  e muito  folgarei  se  os 
que  Fm  a missão  de  dirigir  os  negocios  públicos,  nelli 
encontrarem  alguma  cousa  digna  de  adoptar-se  nas  cri- 
ticas cireumstdncias  âa  nossa  praça. 


- - -g*  


DIA  25. 

<J anisai  <3 rs  C»iacuaieire3«>, 

( Publicou  a representação  de  diferentes  negociantes, 
pedindo  ao  Governo  Imperial  algumas  alterações  no 
Decreto  n.  3.309  de  20  deste  mez,  sobre  a liquidação  das 
casas  bancarias  falí  idas. — Vide  serie  dos  actos  ojficiaes.  ) 


( Publicação  a pedido.  ) 

AO  COSmEBCIO. 

k-  representação  que  o commercio  desta  praça  fez  hoje, 
* que  esteve  no  edifício  da  praça  a receber  assignaturas. 
existe  na  rua  da  Àlíandega  n.  93,  sobrado,  onde  poderá 
ser  assignada  e examinada  por  aquelles  senhores  que 
quizerem  conhecer  o grande  numero  das  mais  impor- 
tantes e respeitáveis  firmas  desta  Corte,  que  a subscre- 
verão. 

.Este  aviso  se  faz,  visto  a impossibilidade  de  estar  a 
dHa  representação  em  todas  as  tvpographias  ao  mesmo 
tempo. 

Os  favores  que  se  pedem  na  referida  petição  são 'ex- 
tensivos a todas  as  casas  bancarias  que  estiverem  nas 
condições  das  Decretos  ns.  3.308,  e 3.309. 

Póde,  e deve  ser  assignada  por  todos  os  Srs.  credores 
das  casas  bancarias,  e peio  respeitável  commercio  desta 
praça. 

fí. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  Setembro  de  1864. 


{ Extracto  da.  correspondência  de  Per  nambuco,  de  17 
de  Setembro.  ) 

« —Felizmente  o nanico  sobre  a caixa  filial  do  Banco 
do  Brasil,  de  que  tratei  na  minha  ultima,  desvaneceu-se 
completamente.  Na  segunda  feira  (12)  o numero  das 
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pessoas  que  íorã©  ao  estabelecimento  para  trocar  notas 
por  ouro  foi  diminuto  em  comparação  a concurrencia 
que  para  tai  fim  tinha  havido  nos  dias  anteriores.  A 
quantia  trocada  não  excedeu  de  100:0008,  no  dia  13 
apenas  se  effecluou  o troco  de  60:0008,  e consta-me  que 
actuaimente  ninguém  mais  exige  a realização  das  notas 
da  caixa  em  metal. 

» Para  este  resultado  iníluio  muito  a attitude  tomada 
pelo  alto  commercio,  como  eu  anücipei  na  minha  carta. 

« Consta-me  que  forào  demittidos  alguns  empregados 
da  caixa,  sob  o pretexto  de  reduzir  as  despezas.  Com- 
tudo  um  dos  exonerados,  antigo  e excellente  empre- 
gado, foi  substituido  por  um  indivíduo  de  fóra,  de 
convicções  políticas  assaz  pronunciadas. 

Parece  pois,  que,  além  do  espirito  de  economia, 
outras  considerações  motivarão  as  medidas  tomadas 
pela  direcção  desse  estabelecimento,  a que  a política 
devia  ser  estranha.  » 


Carreio  Mercantil. 

(. Artigo  da  Redacção.) 

Foi  hontem  apresentada  na  praça  do  commercio  a 
representação  a que  alludimos,  e que  em  seguida  pu- 
blicamos, pedindo  ao  Governo  Imperial  algumas  alte- 
rações no  Decreto  n.°  3.30b  de  20  do  corrente. 

Em  poucas  horas  subscrevérão  mais  de  500  pessoas. 
Nas  typographias  do  Jornal  do  Commercio,  do  Viário  do 
Rio  de  Janeiro  e na  desta  folha,  bem  como  na  rua  da 
Alfandega  n.°  93,  sobrado,  ha  listas  para  as  pessoas  que 
quizerem  subscrever  a representação. 

Amanhã  continuará  a assignatura  na  praça  até  ao 
meio  dia. 

Eis  a representação  : — [Vide  serie  dos  actos  officiaes.) 


[Publicação  a pedido.) 


A CRISE  MONETÁRIA  E O FUTURO  DA  LAVOURA 

Vamos  ainda  neste  terceiro  artigo  encontrar  de  novo 
o nosso  lavrador,  honrado  e laborioso,  empenhado  nessa 
luta  desesperada  em  demanda  de  capitaes. 

E’  que  por  um  conjuncto  de  sinistras  occurrencias,  es- 
i ranhas á culpa  própria, e, pelo  menos,  alheias  asna  von- 
tade, os  capitaes  se  lhe  tornarão  comlição  unica  de 
remedio  para  conjurar  a complicada  tempestade  que 
começara  a despejar  sobre  seus  fertilíssimos  campos 
a mina  total  de  sua  lavoura. 

Mas  onde  deparar  esses  recursos  que  lhe  sirvào  a 
oppôr  dique  seguro  á impetuosa  torrente  dessa  incul- 
pada decadência,  que  ameaça  arrasirar  na  enxurrada  o 
bem-estar  da  própria  família,  a confiança  do  com- 
tncrcio,  a segurança  da  sociedade,  e quasi  que  o ele- 
mento unico  da  prosperidade  o engrandecimento  da 
patria  ? ! 

Aonde  vai  ellc  , solicito  e apressurado,  desencantar 
estabelecimentos  de  credito,  destinados  a soccorrer  as 
urgentíssimas  necessidades  da  nossa  lavoura  ?! 

Quantas  associações  de  tal  natureza  se  tem  organisailo 
entre  nós  com  o fim  determinado  de  encorajar  o la- 
vrador e alimentar  a agricultura,  fonte  verdadeira  e 
segura  da  receita  do  estado,  e unica  riqueza  solida 
deste  maravilhoso  Império?! 

Quantos  governos,  ainda  dos  mais  i Ilustrados,  cheios 
de  patriotismo  e mais  cordialmente  devotados  aos  ver- 
dadeiros interesses  da  nação,  tem  curado  seriainenlc 
de  prover  a tão  necessário  remedio  para  sustar  tantos 
inales  que  sc  nos  aggravào  a cada  dia  ? ! 

A quem,  pois,  ira  recorrer  o nosso  lavrador  afllicto 
para  salvar  interesses  tão  variados  e os  mais  preciosos  ? 

Quem  ha  ahi  que  ignore  que  esta  populosa  Còrte, 
a mais  importante  da  America  Meridional,  é para  o 


lavrador,  que  aqui  demanda  auxílios  de  credito,  como 
um  arido  deserto  para  os  viandantes  da  Lybia  ou  da 
Thcbaida  ? 

O que  lhe  resta,  pois,  a braços  com  tanta  aridez,  se 
elle  não  depara  sequer  um  íresco  oásis  onde  refri- 
gerar os  intoleráveis  ardores  da  sede  que  o devora ; ! 

Nada  mais  lhe  resta,  senão  comprar  uma  vida  ne- 
gativa por  um  preço  que  lhe  importa  uma  morte  quasi 
infallivel ; porque  a usura , que  nunca  salva , maia 
sempre  ! 

Mas  onde  está  o agiota  ? Quem  é esse  usurário? 

Não  havendo  estabelecimentos  proprios  para  amparar 
directa  e suavemente  a lavoura,  até  que  cesse  o estado 
anormal  que  nos  assaltou  de  improviso,  força  foi  ao 
laborioso  lavrador  recorrer  a meios  indirectos. 

Estes  meios,  sò  os  deparou,  trepando  por  uma  escala 
ascendente,  em  cuja  descida  nao  lhe  era  mais  pos- 
sível evitar  a quéda ! Mas  alllicto,  entre  a contingência 
de  succumbir  de  inanição,  ou  jogar  a vida  em  luta  des- 
esperada, adiantou  o primeiro  passo  e recorreu  ao  seu 
amigo  ou  vizinho,  tido  em  mais  consideração,  para  lhe 
obter  sobre  hypotheca  de  todos  os  seus  haveres  o ca- 
pital de  que  carecia. 

Este  amigo  desejou  servil-o,  mas  não  dispunha  também 
da  precisa  moeda.  Dirigio-se,  pois,  ao  seu  digno  corres- 
pondente na  Còrte,  que,  tendo  na  devida  conta  ã probidade 
de  tão  bom  fregúez,  tenta  satisfazer  suas  ordens  sob 
a nova  garantia.  Mas  as  transacções  da  praça  tem-se 
aggravado ! La  vai,  pois,  por  sua  vez  também  o hon- 
rado commissario  solicitar  novo  credito  ao  respectivo 
banqueiro. 

O banqueiro,  porém,  que  não  deposita  mais,  em  taes 
operações,  a confiança  desses  bons  tempos,  que  la  se 
íorao , exige  deste  probo  negociante  um  reforço  de 
garantia  com  a firma  de  mais  um  ou  dous  negociantes 
igualmente  acreditados.  Ainda  isto  se  consegue. 

Agora  resta  ao  cliefe  da  casa  bancaria  ir  caucionar  no 
Banco  estes  importantes  tilulos  de  sua  carteira,  firmados 
ainda  com  sua  própria  assignatura,  para  obter  a moeda 
precisa  com  que  deve  realizar-se,  enifim,  aquella  ex- 
tensa operação  dc  tão  longe  começada... 

Eis,  pois,  em  conclusão  o nosso  lavrador  servido... 

Mas  o Banco  requer  seu  juro  e o banqueiro  também. 
Uma  firma  vale  o capital  que  endossa,  e o negociante 
que  assim  a compromelteu  não  póde  fazel-o  de  graça , 
porque  é justo  colher  prêmio  igual  ao  risco  a que 
expõe  sua  fortuna.  E pela  mesma  razão  o commissario 
ou  correspondente  não  negocia  para  arruinar-se. 

E aquelle  fazendeiro,  que  servio  de  intermediário  ao 
primeiro,  poderá  expor  também,  sem  proporcional  re- 
compensa, a sua  propriedade  as  eventualidades  da  praga 
do  café  e da  canna  de  assucar , e aos  caprichos  da 
morte  nos  escravos,  sacrificando-se  ao  proximo  por  mei  a 
caridade  ? 

Não  por  certo,  visto  que  o amor  do  proximo,  melhor 
comprehendido,  começa  por  nós  mesmos. 

Agora  dizei-me,  oh  ! prudentes  leitores  : por  que  preço 
e com  que  juro  chegara  este  capital  ás  ntàos  vasías  do 
infeliz  lavrador?!!! 

E poderá  alguém,  com  razão,  aecusar  áquelles  que, 
tomando  sobre  si  o mesmo  compromisso , lhe  impu- 
zerao  e auginentarão,  cada  um  por  sua  vez,  o respectivo 
juro  ? Ou  ao  probo  lavrador  que  não  pudera  forjar  outra 
chave  com  que  abrir  as  inabalaveis  portas  dos  (be- 
souros de  Creso  ? 

Mas  lodos  se  justificão;  sc  todos  merecem  desculpa, 
quem  foi,  pois,  ahi  o ogiola?  Quem  foi  o usurário 

O agiota  foi  apropria  necessidade  do  honrado  lavrador! 

O usurário  foi  o conjuncto  de  tantos  compromissos  no 
complicado  processo  dessa  operação! 

Verdades  tão  intuitivas  não  carecião  de  mais  demons- 
tração , mas  são  tão  lamentáveis  as  consequências,  que 
occultal-as  debaixo  do  véo  do  desprezo  seria  crime  em 
lugar  de  resignação  ! 

Continuaremos,  pois,  no  desempenho  possível  de  nossa 
diflieil  compromisso. 

F.  dc  Lacerda. 


— ü! 


Exlracto  da  correspondendo,  ás  Pernambuco  da  ij  de 
Setembro  de  ifeüí.) 

« O pânico  derramado  nesta  cidade  sobre  o estado 
<le  solvabilidade  da  caixa  íiiial  aciia-se  completamente 
restabelecido. 

« Nos  primeiros  dias,  cotno  ja  lhe  fiz  ver,  grande  foi 
o concurso  de  pessoas  que  íorão  aquelie  estabeleci- 
itieuto  para  trocar  as  notas  da  caixa  por  ouro  ; nos 
dias  iminediatos  o concurso  se  foi  rarefazendo,  ate  que 
em  vez  de  notas  para  descontos  lém  aiíluido  grandes 
quantias  de  ouro  para  o deposito. 

« O grande  commercio  portou-se  como  devia,  envi- 
dando  os  seus  generosos  esforços  para  neutralisar  os 
efeitos  de  unia  torpe  e mesquinha  vingança. 

« e já  que  lhe  toquei  nesta  matéria  devo  dizer-lhe, 
que  aqui  foi  geralmeute  censurado  o acto  (lo  Banco 
do  Brasil , mandando  responsabiiisar  os  directores  da 
< aixa  que  eslavào  de  semana  quando  aqui  estourou  a 
bomba  da  commandita. 

« Pelos  balanços  e documentos  daquelte  estabeleci- 
mento reconheceu-se  a toda  luz  que  os  extravios  da 
caixa  erào  antigos,  pelo  que  é grande  iniquidade  a res- 
ponsabilidade exclusiva  dos  directores  de  semana,  cuja 
probidade , limpeza  de  mãos  e superioridade  de  caracter 
estão  acima  de  qualquer  suspeita,  e ainda  a mais  te- 
merária. 

« O Banco  do  Brasil  deve  reconsiderar  na  medida  que 
mandou  tomar,  e adoplur  providencia  mais  acertada  e 
mais  equitativa,  que  melhor  assegure  no  futuro  os  in- 
teresses dos  seus  accionistas.  » 


(. Extracto  da  correspondência  da  Bahia  de  '20  de 
Setembro  de  1804.) 

« Causou  aqui  a mais  desagradavel  impressão  a noticia 
«la  falleneia  dos  banqueiros  Souto  & C.a ; ao  mesmo 
tempo,  porém,  alegra  a noticia  de  que  o Governo  em- 
prega lodos  os  meios  para  minorar  as  consequências  desse 
terrível  acontecimento.  Não  se  sabe  ainda  que  intluencia 
iera  essa  falleneia  na  praça  da  Bahia.  » 


Dia.  riu  do  Rio  <le  Janeiro. 

(Artigo  da  Redacção.) 

Rio,  23  de  Setembro  de  I8(i4. 

O corpo  do  coinmercio  desta  praça,  segundo  se  nos 
communicou  honlem,  vai  dirigir  ao"  Governo  Imperial 
nos  termos  mais  respeitosos,  uma  representação  pe- 
dindo que  na  execução  do  Decreto  n.  3.308  de  17 
deste  mez,  sejão  adoptadas  disposições  complementa- 
res ás  do  regulamento  que  bafxou  com  o Decreto  n. 
3.309  de  20  deste  mesmo  mez. 

Entre  essas  disposições  são  solicitadas  as  seguin- 
tes:—que  os  chefes  das  casas  bancarias  em  liquidação 
fação  parte  da  respectiva  Comniissão  liquidadora que 
esta  Comniissão  seja  investida  de  plenos  poderes  para 
transigir,  tanto  quanto  o podia  fazer  o proprio  ban- 
queiro, continuando  as  transaeçoes  da  casa  no  que 
diz  respeito  a troca  de  tituios,  sua  reforma  e endos- 
sos, mas  em  razão  decrescente  até  que  se  ultime  a 
liquidação que  todas  duvidas  occorrentes  durante  a 
liquidação  sejao  resolvidas  por  juizo  arbitrai,  cuja  de- 
cisão seja  exequível,  independente  de  qualquer  recur- 
so; e qúe  finaíinente  o máximo  do  tempo  para  as  mo- 
ratórias e concordatas  seja  de  o a unos,  independente 
de  accordo  da  totalidade  dos  credores. 

Desde  que  se  procurou  obter  do  Governo  Imperial 
medidas  extraordinárias  para  occorrer  ás  circumstan- 
cias  em  que  foi  lançado  o commercio  pela  crise  que 
o arrastou,  dissemos  nós  francamente  quaes  as  que 
reputavamos  efiieazes. 


Salva  a saacção  íilnal  que  jamais  não  deve  ser  il- 
ludida,  julgamos  sempre  indispensável  que  os  chefes 
das  casas  em  liquidação  fizessem  parte  das  respectivas 
Comiiiissões  liquidadoras,  as  quaes,  para  marcharem 
com  acerto,  não  devem  dispensar  os  conhecimentos 
peculiares  das  respectivas  casas,  de  saber  das  rela- 
ções cm  que  eüasse  achao  para  com  os  seus  fregue- 
ze»,  do  real  valor  dos  tituios  em  carteira  e de  outras 
muitas  circumsíancias  que  só  pelos  proprios  donos  das 
casas  em  liquidação  ou  seus  prepostos  podem  ser  bem 
avaliadas. 

Amplas  faculdades  para  poder  transigir,  não  parando 
repeininanienle  o curso  dos  tituios  de  que  dispunha 
o banqueiro,  mas  restringindo  gradualmeule  as  trans- 
acções  alim  de  ultimar  a liquidação,  forào  sempre  por 
nos  reconhecidas  como  essenciaes  a querer-se  que  o 
Decreto  respectivo  tenha  uma  execução  correspon- 
dente ao  beneíico  espirito  com  que  foi  expedido. 

A manifestada  intenção  do  Governo  de  proteger  eíli- 
cazmente  o commercio  brasileiro,  a lavoura  e á in- 
dustria faz-nos  esperar  satisfactorio  deferimento  á sup- 
plica  que  lhe  é dirigida. 

A resiricção  nos  poderes  para  transigir,  importa  a 
impossibilidade  de  se  salvar  a grande  numero  de  casas 
commerciaes  respeitáveis ; quando  foi  para  salval-as, 
e com  ellas  a riqueza  publica,  que  o Governo  tomou 
as  medidas  extraordinárias. 

O indeferimento  equivaleria  a autorisar  o Governo 
que  ria  crise  lamentável  por  que  passamos  se  faça  fonte 
ue  lucros  para  a agiotagem  forense,  facilitando  as  de- 
mandas, ja  no  que  concerne  a qualificaçao  de  tituios, 
quer  quanto  as  duvidas  que  se  suscitem  entre  a Com- 
missão  e os  innumeros  interessados. 

Para  obviar  isto  não  se  póde  preterir  o juizo  arbi- 
trai e dando-se  as  suas  decisões  a qualidade  imme- 
diata  de  exequibilidade,  independente  dos  recursos  de 
que  o foro  sabe  tirar  proveito. 

Se  nas  circumstaucias  ordinárias,  o máximo  de  tempo 
legal  para  as  moratórias  é de  Ires  annos,  certamente 
na  situação  extraordinária  em  que  se  acha  o com- 
mercio, este  máximo  deve  ser  elevado,  e nem  com 
isto  se  offende  os  direitos  dos  credores  que  intervém 
na  concessão. 

A representação  que  nos  foi  communicada  e de  que 
adiante  damos  cópia  aos  leitores,  não  eomprehende 
ainda  uma  espeeie,  quanto  a nós,  muito  importante. 

Refere-se  ella  ao  modo  de  proceder-se  a arrecada- 
çao  do  activo  das  casas  em  liquidação. 

Em  vista  da  disposição  do  Decreto  regulamentar 
n.  3.309  sera  a arrecadação  commettida  ao  juizo  do 
commercio,  com  todo  o seu  aparato  judicial? 

Entendemos  que  não  o deve  ser,  e ainda  mais  que 
tal  modo  de  proceder  destruiria  desde  logo  a base  da 
liquidação  administrativa  que  a sabedoria  do  Governo 
Imperial  aprouve  conceder  nas  actuaes  eircumstancias. 

A Comniissão  liquidadora  é a unica  competente  e 
habil  para  proceder  acertada  e curialmente  a tal  arre- 
cadação. 

A ostentação  judicial , as  custas  que  aconipanhâo 
essa  ostentação,  a desconfiança  que  desde  logo  se  es- 
tabeleceria de  que  as  regras  communs  virião  atropel- 
lar,  confundir  e difficultar  a liquidação  administrativa, 
tudo  isso  acarretaria  graves  inconvenientes  os  quaes 
o Governo  quiz  impedir. 

Aecreseemando  esta  idéa  ás  que  contém  a repre- 
sentação, acompanhamos  com  prazer  o illustre  corpo 
commercial  da  Corte  no  nobre  empenho  de  solicitar 
medidas  tão  acertadas  como  as  de  que  nos  temos 
occupado. 

Praz-nos  reconhecer  que  as  intenções  do  Governo 
são  as  melhores,  e é por  isso  que,  coadjuvando-o  na 
sua  espinhosa  tarefa,  tomamos  a liberdade  de  lhe  di- 
rigir as  considerações  que  acabamos  de  fazer. 

Salve-se  de  tantas  fortunas  compromettidas  quanto 
seja  possível,  salve-se  com  ellas  a nossa  lavoura,  a 
riqueza  publica  e o futuro  do  Império. 

Eis  a representação : {Vide  serie  dos  actos  oflkiam.) 
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MA  28. 


«JarnffiJ  d®>  CoEftíacirfiícp. 

(Publicação  e pedido.) 

& casa  souto  & c.a. 

A demora  que  tem  havido  em  dar  aos  interessados 
conhecimento  do  estado  desta  importante  casa  teso  sus- 
citado as  mais  estravagantes  interpretações.  Oave-se  até 
que  á inhabüidade  dõ  pessoal  a quem  está  condado  o 
trabalho  daqueSüe  escripiorio,  se  deve  atlribuir  a de- 
mora de  trazer  a luz  o que  já  agora  não  é coesa  par- 
ticular daquetla  firma  e so  aos  cs-edores  delia  pertence. 

Do  muito  honrado  chefe  daqueila  casa  cumpre,  para 
sua  honra  e para  sustentar  o nome  puríssimo  que 
possue,  oíhar  mui  seriamente  para  esse  ponto,  porque 
é bem  possível  que  as  pessoas  que  em  circumstancias 
ordinárias  sobravão  conhecimentos  para  o reguiar  des- 
empenho de  tão  importante  trabalho,  falte  a aptidão 
que  se  requer  em  indivíduos  que  lém  de  organisar  o 
quadro  demonstrativo  do  estado  daqueila  ca.sa,  o qual 
será  o ultimo  e maior  aüestado  que  de  si  proprios  darao 
em  relação  á confiança  nelles  depositada. 

Que  nae>  vá  um  sentimento  de  mal  entendida  bon- 
dade prejudicar  a reputação  de  utn  nome  ao  qual  ainda 
ninguém  pôz  nem  pora,  com  razao,  nós  a crémos,  a 
mais  pequena  excepção. 

Â micus. 


DIA  27 


Bíarla»  Offfieiíiil 


(Publicou  o Aviso  do  Ministério  da  Justiça,  expedido 
em  26  do  corrente  mez  aos  Juizes  de  Direito  da  lá*  e 2.* 
Vara  Commercial  desta  Còrte  sobre  o processo  do  ba- 
lanço e inventario  das  casas  bancarias  fal tidas.  Vide 
serie  dos  ac  tos  offiriaes.) 


«5ornffl'l  «Ho  CoBanneircâo. 


(Publicou  igualmente  o Aviso  acima  mencionado 


(Pa  Gazetilha.) 

- Luodidaçío  das  casas  bancarias.— Por  Portarias 
1 26  do  corrente  forão  nomeados  liscaes  da  liquida- 

i •>  as  casas  bancarias  declaradas  fallidas,  os  Srs. : 

Gonselheiro  de  listado  Bernardo  de  Souza  Franco,  da 
de  Anlonio  José  Alves  Souto&C.a; 

Boi  •>  diciro  A: Moniz  da  Silva  Ferraz,  da  de 

Gomes  & Fillios  ; 

Gor.:-  : >o  José  Maria  da  Silva  Paninhos,  da  de 

Montenegro,  Lima  & C.1 

tc.'s;>o-se  ' mi  em  no  neadas  as  Coimnissões  que  por 
" o t'-  ' • "■  .>  do  ím  „ii Rural  e Hypothecario  tem 

de  proceder  a essa  liquidação. 

v do  Banco  do  hrav.il  compõe-se,  para  todas  as  massas, 
dos  S .s  Vice- Presidente  Conselheiro  José  Pedro  Dias 

G n valho;  Secretario  Br.  Manoel  de  Oliveira  Fausto; 

Birectcr  ThemistocleS  Petrccochino 


A do  Banco  Rural  e iíyfotliecaris  está  distribuída 
pelos  Srs.  : 

Presidente  Commendador  Guilherme  Pinto  de  Ma- 
galhães, para  a massa  dos  Srs.  Souto  & C.a. 

Commendador  Br.  Roberto  Jorge  Haddock  Lobo,  para 
a dos  Srs.  Montenegro  & Lima. 

Dírector  João  Gavinho  Vianna,para  a dos  Srs.  Oli- 
veira & Bello. 

— Happ.Esr.NT ação.—  Foi  hoiitem  levada  ao  Governo 
Imperial  pelos  Srs.  Dr.  Joaquim  Saldanha  Marinho, 
Victorino  Pinto  de  Sa  Passos,  Viclor  Resse  e Albino 
de  Castro  e Silva,  a representação  do  commercio  pe 
dindo  que  na  execução ‘do  Decreto  n.  3.308  de  17  do 
corrente,  sejão  adoptadas  algumas  disposições  com- 
plementares das  do  Decreto  regulamentar  de  20  do 
corrente. 

A assignaiura  da  representação  foi  encerrada  eom 
962  íirmas  individuaes  e collcctivas,  nas  quaes  se  in- 
cluem as  de  Direetores  dos  Bancos  e casas  bancarias, 
e dos  principaes  capitalistas  c negociantes  da  nossa 
praça. 

— Praça  do  Commercio.—  Tendo  o Governo  Imperial 
oáiciado  a</  meritissimo  Tribunal  do  Commercio  pai  a 
que,  ouvida  a Commissão  da  Praça  do  Commercio,  emit- 
iisse  sua  opinião  sonre  a porcentagem  que  devem  per- 
ceber os  liquidadores  dos  estabelecimentos  bancark^ 
que  faliirao  ; reunio-se  honiem  a referida  Cominissão 
para  responder  á consulta,  e foi  de  parecer  que  o 
máximo  da  porcentagem  deve  ser  1 °/0  sobre  a souima 
arrecadada. 

NOTÍCIA  DE  S.  PAULO. 

Lê-se  no  Correio  Paulistano  de  ‘M  do  corrente  ; 

« Sm  vista  do  terror  pânico  por  que  está  passando  a 
praça  do  Rio  de  Janeiro,  motivado  pela  actiial  crise  ban- 
caria daquelle  lugar,  era  de  esperar-se  que  a nossa  ca- 
pital se  resentisse  de  alguma  maneira  em  face  desse 
acontecimento.  Entretanto  bem  outra  cousa  é o que  es- 
tamos presenciando.  A praça  de  S.  Paulo  esta  complc- 
tâmente  tranquilla  e não  accordou  ainda  do  descanso 
que  lhe  inspirào  a confiança  e o credito  de  seus  ban- 
queiros. As  transacções  de  qualquer  genero  tem  con- 
tinuado sem  embaraços  e tão  desassombradas  como  au- 
teriormente. 

« Os  estabelecimentos  bancarics,  é certo,  tomarão 
medidas  preventivas  premunindo-se  de  dinheiro  a ponto 
de  poderem  fazer  frente  ás  exigências  que  naluralmenle 
podião  surgir  do  animo  publico  nesta  conjunctura  ; ma- 
forão  escusadas  todas  essas  precauções,  porque  a po- 
pulação permanece  no  quietismo  seguro  que  lhe  dão 
a posição  e firmeza  de  seus  capitalistas. 

ii  Para  garantir  a veracidade  do  que  vimos  de  dizer 
basta  saber-se  que  a casa  dos  Srs.  Bernardo  Gavião, 
Ribeiro  & Gavião  emprestara  ultimamente  ao  Thesouro 
Provincial  (segundo  nos  informão)  a quantia  de  50:000ts. 
sendo  estes  senhores  os  principaes  banqueiros  desta 
cidade.  F.’  isto  prova  de  que  estão  elles  certos  de  seus 
haveres. 

NOTÍCIA  DE  SANTOS. 

— A Revista  Commercial  de  Santos  de  22  dá  a seguinte 
noticia  ; 

« Anle-hontem  e hontem  houverão  algumas  corridas 
de  trabalhadores  da  Estrada  de  ferro,  na  casa  dos  Srs. 
Mauá&r,.“,  parecendo  dever-se  attribuir  isso  a ma- 
neios particulares,  tanto  que  a maior  parte  de  pos- 
suidores de  cadernetas,  vendo  a promptidão  com  que 
erão  pagos,  voltarão  a depositar  seus  capitaes,  reco- 
nhecendo sem  duvida  a infundada  noticia  que  deu  causa 
a essa  corrida. 

« Somos  informados  de  que  a mesma  casa  dos  Srs 
Mauá  & C.a  resolveu  que  d’ora  cm  diante  todas  as  quan- 
tias depositadas  em  conta  corrente  só  poderão  ser  re- 
tiradas eom  aviso  prévio  de  10  dias.  » 


Publicações  a pedido. 


A CRISE  BANCARIA. 


Das  medidas  tomadas.  Reflexos. 
l)a  superabundância  do  papel-moeda.  Consequentes. 
Das  medidas  depois  de  passar  a crise.  Consequente. 
Da  tendência  da  elevação  da  taxa  dos  descontos. 


Chegamos  á crise  ! 

Periiirba-si:  o commercio,  abala-se  a ordem  publica, 
s;gu.e-se  a paralysia  na  agricultura  e industria  do  paiz, 
a»  rendas  publicas  se  deíiuhão. 

Ameaças  de  caiaclysma. 

Ora  os  poderes  públicos  tòin  por  fim  levar  a efíeito 
os  fins  racionaes  da  vida  bumana. 

Tal  estado  requer  medidas  que  se  tomão. 

Cessa  o banco  de  trocar  suas  notas  em  metallico. 

As  notas  do  Banco  lèm  curso  forçado. 

Dá-se  largas  a emissão. 

*üa-se  prazos  a créditos  vencidos. 

Autorisa-se  a liquidação  das  casas  bancarias,  que  fal— 
lireni.  a serem  feitas  commercialmente. 

Rellcxo  das  medidas  : 

A suspensão  do  troco  e o curso  legal  das  notas  peia 
sua  reíluencia,  que  poderia  ser  perigosa.  O fundo  de 
reserva  cm  metallico  garante  a emissão,  e quiçá  se 
possa  aventurar  que  o do  Banco  não  equipara  a sua. 

A maior  latitude  da  emissão  motiva  que  os  banquei- 
ros possào  transinutar  os  seus  valores  de  carteira  por 
numerário  para  acudirem  a seus  compromissos  de  paga 
prompia,  e desfarte  capearem  até  que  passe  a procelfa. 

Com  o prazo  dos  créditos  vencidos  podem-se  deter- 
minar cadencias,  que  sócm  ser  necessárias  em  tempos 
anonnaes. 

A a liquidação  por  Commissões  commerciaes  pode-se 
enxergar  o menor  prejuízo  dos  credores  de  massas 
fallidas. 

Evita-se  o cataclysma. 

As  medidas  tomadas  são  de  grande  alcance  esumma 
importância . 

.segue-se  a superabundância  do  papel-moeda,  caracter 
que  íein  hoje  as  notas  do  Banco,  superabundância  digo 
í'0!íi  o ouro,  lypo  do  valor.  Não  tardara  que  o cam- 
bio se  não  enuncie  a 2a  d.  por  lgOOO,  igual  a 8%  abai- 
xo do  par,  no  que,  se  levando  em  conta  os  prazos  das 
eamimes,  seguro  e frete  do  incíallico,  que  ellas 
rep resentão,  teremos  o%  de  prêmio  pouco  mais  ou 
menos  na  moeda  de  ouro  sobre  o papel-moeda,  cousa 
que  já  se  presente. 

E,  porém,  pode-se  sustentai;  em  lhese  que  a super- 
abumhuicia  de  papel-moeda  e altamente  gravosa  a so- 
eieri  ade . 

Se,  pois,  as  medidas  tomadas  são  de  utilidade,  por- 
que püzerao  paradeiro  ao  cataciysmo,  a sua  suspen- 
são emquauto  ao  numerário,  suspensão  que  se  dara 
'•ui  tempo  opportuno,  pois  que  as  medidas  forão  tem- 
porária', será  mesmo  o remédio  que  fará  dosappure- 
cer  a superabundância  do  papel-moeda  : desfarte  se 
despezara  a sociedade  daquella  prejudicação  que  ella 
determina. 

A tendência  que  se  manifesta  para  a alça  da  taxa  do 
desconto  é consequente  harmonico  do  principio  eco- 
nomico  ; o preço  da  mercadoria  está  na  razão  da  maior 
ou  menor  procura,  da  maior  ou  menor  qíferta. 

E todos  sabemos  que  com  a crise  os  capitaes  cm  des- 
conto se  restringirão.  A amplidão  que  se  deu  a emissão 
lião  estalue  competência. 

Todavia  não  esta  distante  o tempo  em  que  reappa- 
reção  esses  capitaes,  e que  pela  competência  do  desconto 
se  possào  alugar  a preço  barato. 

Gaio  Silva. 


Rio  de  Janeiro.  20  de  Setembro  de  1861 


REPRESENTAÇÃO  00  COMMERCIO  . 

Desde  i triste  emergeneia  do  fatal  dia  10,  em  que 
foi  levada  a trepidai  a mui  proba  e antiga  casa  ban- 
caria Souto  & Ca,  sempre  foi  nossa  intima  convicção 
e pensar,  que  seu  chefe  deveria  ser  coliocado  imme- 
diatamente  a frente  de  tão  colosso  estabelecimento,  para 
o fim  de,  com  suas  luzes  e experientes  conhecimentos 
em  causa  própria,  poder  coadjuvar  áquella  Connnissão 
que  fosse  nomeada  a sua  pausada  e circumspecta  li- 
quidação. 

Quem  ba  no  grande  e pequeno  centro  coninmrcial. 
desta  mui  importante  e ramilicadora  praça  da  Corte, 
que  não  conheça  e saiba  das  importantíssimas  rami- 
ficações que  ligão  esse  colosso  bancario  de  Souto  & G 
a qúasi  lodos  os  estabelecimentos  commerciaes  da  ci- 
dade do  Rio  de  Janeiro,  grandes  e pequenos?  E que 
estes  estabelecimentos,  a guiza  de  uma  rede  quasi  in- 
sondável, vão  ligar-se  a muitos  outros  estabelecinu-nios 
de  credito  e commerciaes  de  todas  as  praças,  cidades, 
villas,  arraiaes,  aldêas,  colonias  e centros  agrícolas  de 
todo  o Império  do  Brasil  ? 

Quem  lia  que  não  conheça  que  essa  rede  imniens  » 
e magnética,  está  ligada  a muitas  fortunas  de  honrados 
indivíduos,  hoje  dispersos  por  toda  a Europa,  e qi 
formando  seu  centro  nesta  grandiosa  praça,  uma  das 
mais  acreditadas  do  mundo  ( até  o presente , mercê 
de  Deus ! ),  lhe  eonstitue  uma  força  pecuniária  tão  for 
e tão  cooperadora  para  o bem  geral  deste  paiz  aben- 
çoado por  Deus,  o qual  um  dia  ba  deattingirao  sen 
apogeu  de  gloria,  se  lhe  aplainarem  as  líoridas  en- 
tradas da  agricultura  c do  commercio ? Mas  é preciso 
que  na  melindrosa  actualidade  em  que  os  negoeios 
commerciaes  marchão,  haja  lodo  o bom  sensoe  pro- 
fundo pensar  e bom  critério  para  se  resolverem  o> 
planos  a traçar  e seguir,  afim  de  sahirmos  do  tenebroso 
cataclysma  que  nos  bateu  á porta  ! 

Assim,  nos  parece  que  bem  andou  o illustrado  e pa- 
cifico corpo  commercial  desta  importante  Còrte  do 
Brasil,  levando  as  mãos  augustas  e beneficas  do  melhor, 
do  paternal  e do  mais  esclarecido  Monarclia,  a repre- 
sentação qnc  está  a publico  no  edifício  da  Fraca  do 
Commercio,  para  ser  assignada  por  todos  aqueíles  a 
quem  bater  no  coração  o "amor  pela  prosperidade  pu- 
blica ! o amor  pelo  bem  geral  do  commercio  !.. . 

e emlini  o amor  pela  boa  ordem  e harmonia  social 
de  todas  as  classes  do  paiz! — E até  mesmo  a todos 
aqueíles  indivíduos  a quem  bater  no  coração  o anioi 
do  reconhecimento  para  aquejle  — homem—  tão  probo 
e tão  bondoso,  que  desde  muitos  anrios,  e com  espe- 
cialidade desde  a crise  de  1838,  foi  sempre  o termô- 
metro vivificador  e desvelado  protector  do  commerci  > 
e da  agricultura  desta  importante  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  fazendo  o que  ainda  homem  nenhum  fez,  em 
bem  do  paiz  que  sempre  amou,  como  se  filho  seu 
fosse;  servindo-o  com  serviços  relevautissimo  conhe- 
cidos por  todos  ! e ainda  mais  conhecidos  pela  iüustri- 
sima  municipalidade  fluminense,  como  do  lionrosissimo 
otlicio  datado  de  12  de  Novembro  de  1839,  que  ella 
enviou  ao  Governo  Imperial  ! 

E ba  de  agora  deixar-se  fenecer  este  homem  extraor- 
dinário e tão  benemerito  e honrado,  no  momento  so- 
iemne  de  seu  infortúnio  .1!  E em  que  o magnanimo 
Monarclia  Brasileiio,  amigo  desvelado  dos  homens  de 
bem,  lhe  estendeu  as  suas  augustas  eimperiaes  mãos,  para 
o apertar  em  seus  régios  braços  ! — como  o fez  constar 
peio  seu  inclyto  Mordomo-mór  ? — Oh!  sim,  Antonio 
José  Alves  Souto  ainda  ha  de  tomar  a ser  um  homem 
uti!  á sociedade!  Este  bom  povo  fluminense;  esta 
grande  pleiade  de  seus  verdadeiros  e íntimos  amigos . 
a classe  mesmo  pobre,  mas  muito  honrada  e muito 
numerosa  da  sociedade,  hão  de  todos  ainda  abraçal-o 
e amparal-o!.'..  E ellc , reconhecido,  lia  de  vir  prestar 
esse  grande  serviço  em  bem  de  todos,  concluindo  em 
annos  não  muito  demorados  a completa  liquidação  do> 
haveres  confiados  á sua  honradez  e nunca  desmentida 
probidade!  Assim  seja,  e assim  Deus  o ajude;  para  depois, 
eonjuncto  sua  virtuosa  consorte — conjuncto  seus  bem 
educados  filhinbose  filhinhas,  irem  em  grupo,  quasi  ce- 
leste e inlimamente  conipungente,  rodear  o Throno  Au- 
gusto do  Sr.  D.  Pedro  II,  e ahi  dizerem:  « Senhor,  eis 


O SALUS  POPULI. 


aqui,  o quadro  mais  vivo  e tocante  do  reconhecimento 
humano ! . . . eis  aqui  uma  família  reconhecida,  que  vem 
depositar  a sua  eterna  gratidão  ao  magnânimo  Mo- 
uarcha  que  nos  salvou  ein  um  formal  cataclysma,  esten- 
dendo-nos seus  augustos  braços  para  nos  amparar.... ; 
e este  nosso  profundo  reconhecimento  perante  a au- 
gusta pessoa  de  Vossa  Magestade  Imperial,  se  dirige 
também  a todo  o povo  deste  abençoado  paiz!  e com  espe- 
cialidade as  classes  do  cominercio  e as  outras  classes 
tia  sociedade  fluminense!...  » 

A. 


A PRAÇA  E OS  BANCOS. 

No  estado  excepcional  desta  praça,  preslào  grande 
serviço  todos  os  espíritos  práticos  mais  ou  menos  es- 
clarecidos que  manifestão  uma  idéa  em  auxilio  da  si- 
tuação; se  deste  conjuncto  de  ideas  não  resulta  a sal- 
vação geral  por  ser  u'm  impossível,  pôde  ao  menos  evitar 
a intensidade  progressiva  do  mal,  e salvarem-se  ainda 
muitos  negociantes  honestos  que,  apczar  de  envolvidos, 
podem  facilmente  resistir  a este  choque  insperado. 

Para  os  grandes  males,  para  os  casos  extraordinários, 
não  são  as  medidas  ordinárias  que  aproveitão;  o re- 
utedio  (leve  set  em  todo  caso  proporcional. 

Na  intenção  de  concorrer  com  o nosso  contingente, 
ainda  que  fraco,  apreciaremos  umas  das  laces  que  nos 
mostra  a situação. 

0 entrelaçamento  commercial , variando  na  escala, 
toca  a todos  os  negociantes.  O estado  insolvavel  de 
um  negociante  arrasta  um  numero  de  firmas  mais  ou 
menos  em  suas  transacções,  já  como  devedores  do  in- 
solvente,  já  como  endossantes  em  papeis  de  credito: 
consideraremos  primeiramente  estes  últimos. 

Entre  os  negociantes  que  por  interesse  ou  por  ami- 
zade afiançarão  por  um  endosso  papeis  dessa  ordem, 
ha  sem  duvida  um  grande  numero  que,  com  alguma 
1 1 udettcia  dos  possuidores  desses  titulos,  podem  com 
toda  a facilidade  dar  pleno  cumprimento  de  suas  obri- 
gações; da  salvação  destes  nasce  a de  outros  que  pela 
mesma  forma  se  aehão  envolvidos. 

A diliiculdade  está  na  escolha  de  uma  medida  geral 
para  os  vários  casos. 

Vejamos  se  no  desenvolvimento  de  nossa  idéa  altin- 
Liinos  o ponto  principal:  entendemos  que  por  duplo 
mteressé  devem  os  Bancos  nesta  conjunclura  proceder 
na  forma  seguinte. 

Todo  o endossante  de  um  papei  de  credito  cujo  acei- 
i mie  tenha  failido,  não  podendo  pagar  integralmente 
< prompto;  nem  dar  uma  lirma  em  substituição  da 
do  failido  (o  que  é presumível  nesta  quadra),  seta  obri- 
gado a pagar  á vista  a quinta  parte  do  titulo,  obtendo 
mais  quatro  reformas  ao  prazo  de  quatro  niezes  cada 
uma.  nas  quaes  deverá  sempre  entrar  com  uma  parle 
igual  a primeira,  e os  juros  de  nova  reforma.  Ent  1(5 
i;  i /es  estarão  liquidas  todas  essas  transacções. 

observemos  os  dainnos  que  podem  resultar  destas 
medidas.  Vários  casos  se  apresentão  aqui.  O primeiro 
e o negociante  que  por  seu  ináo  estado  nem  poderá 
1 cear  a quinta  parte  a vista,  este  sem  duvida  alguma 
• sia  failido;  no  segundo  caso  estão  aqueiles  que  pu- 
derem fazer  o primeiro  pagamento,  ou  só  ou  mais 
alguns ; neste  caso  os  credores  perdem  menos,  tendo 
ia  recebido  algumas  prestações,  do  que  com  a violência 
cita  pelo  immedialo  pagamento  integralmente;  no  ter- 
1 eito  caso  estão  aqueiles  que  podem  resistir  até  ao  fim 
de  odos  os  pagamentos,  evitando-se  desta  fôrma  a ruina 
íc  al  e o grande  prejuízo  dos  possuidores  desses  ii- 
lulos,  etc. 

Ba  mesma  forma  se  deverá  proceder  para  com  aqueiles 
gociantes  quô  tém  os  seus  titulos  de  credito  en- 
‘ " idos  por  negociantes  fallidos  na  actualidadc. 

:pe timos,  no  estado  actual  desta  praça,  victima  de 

1 caso  imprevisto  e tão  repentino,  as  medidas  or- 
narias , além  de  serem  complctainènte  inuleis  , ag- 

g a\ão  o mal. 

C. 

uo  de  Janeiro  2C  de  Setembro  de  18<>í 


Na  imininencia  da  deplorável  calamidade,  que  surgio 
como  um  medonho  incêndio,  e que  ha  de  ir  lavrando 
por  todo  o paiz,  é por  certo  fora  de  razão  vir  accusar 
aqueiles  qué  deverião  ter  previsto  e acautelado  a ex- 
plosão de  tamanha  catastrophe,  e os  que  em  presença 
delia  deverião  ter  com  energia  e resolução  empregado 
meios  heroicos  que  lhe  attenuassem  os  funestos  eííeitos , 
a emergencia  do  desastre  reprova  essas  inúteis  increpa- 
ções,  e outro  é o proceder  que  a prudência  aconselha. 
Ouçamos,  pois,  tão  somente  os  diclatnes  desta. 

Que  os  Decretos  de  17  e 20  do  corrente  expedidos 
pelo  Governo  não  satisfazem  aos  lias  a que  se  pro- 
punhão,  é convicção  unanime,  e tão  exiensamente 
notoria,  que  já  não  é dado  a autoridade,  solicita  por 
informar-se  do  efleito  dos  aclos  que  pratica,  o duvidar 
um  momento  da  inconveniência  de  algumas  de  suas 
disposições  para  a consecução  daquillo  que  se  pretende. 

Bem  informado  como  deve  andar  o Governo,  rnu- 
xime  em  taes  conjuncturas,  a opinião  geral  ja  lhe  não 
póde  ser  deseonltécida,  e ante  ella,  apreciada  em  sua 
razão  perspicaz  e esclarecida,  ha  de  o dever  e a pru- 
dência aconselhal-o  a que,  em  bem  dos  múltiplos  in- 
teresses que  lhe  cumpre  zelar  e proteger,  reconsidere 
o seu  acto,  consultando  essa  opinião,  dando-lhe  bené- 
vola acquiescencia  no  que  ella  tiver  de  razuavel,  e sn- 
jeitando-a  á sua  luminosa  correcçào  naquillo  que  possa 
ter  de  incongruente.  Tal  é lambem  a crença  geral  f un- 
dada nas  tutelares  relações  que  existem  do  Governo  para 
os  governados. 

Isto  posto,  desde  que  vai  subir  ao  Tlirono  Imperial 
uma  representação  de  muitos  e importantes  interessados 
que  este  naufragio  geral  da  fortuna  publica  póde  mais 
immediatamente  comprometter,  e onde,  pelo  modo  mais 
reverente  e submisso,  se  excita  um  direito  benefico  da 
nossa  lei  fundamental,  ouso  lambem  eu,  insignificante 
individualidade,  elevar  ás  alturas  do  poder,  conto  uma 
respeitosa  e supplice  expressão  da  geral  angustia,  a^ 
humildes  idéas  que  me  suggerirão  os  dous  referidos 
actos  do  Governo. 

Uma  vez  que  o Governo  Imperial,  compenetrando- 
se  por  fim  da  summa  gravidade  e dos  perniciosos  re- 
sultados da  crise  commercial  que  dominava  a praça  do 
Rio  de  Janeiro,  deliberou  exorbitar  do  circulo  da  le- 
galidade, a que  em  principio  se  havia  com  tanta  persis- 
tência restringido,  e prover  de  medidas  pronipias  e 
eilicazes  tão  extensa  calamidade,  é porque,  tendo  em 
attenção  o clamor  publico  e a opinião  que  se  ia  for- 
mando, entendeu  em  sua  sabedoria  que  de  súbito  havia 
surgido  uma  situação  por  tal  sorte  extrema  que 
periosainente  reclamava  medidas  extremas  em  bem  da 
salvação  publica. 

A suspensão  de  pagamentos  ou  fallencias  das  casas 
bancarias  desta  praça  incutia  ião  grande  terror  por 
seus  diversos  e enevUaveis  e fiei  tos  em  face  da  legis- 
lação que  as  regulava,  que  o apparaio  e a acção  judi- 
cial erão  por  lodos  reputados  como  a mais  perniciosa 
aggravaeão  do  mal.  O Santelino,  no  meio  de  tamanha 
tormenta,  só  podia  apparecer  nas  regiões  da  omni- 
potência governamental,  e ahi  se  cravavão  undosas 
todas  as  vistas. 

<)  Decreto  n. 0 3.308  de  17  do  corrente,  teve  por  fim 
satisfazer  essa  espectaliva,  parecendo  {tara  esse  lim  es- 
tabelecer bases  geraes  que  teriào  mais  explicita  ap- 
plicação  no  regulamento  que  prometlia- 

Medindo,  talvez  com  detnasido  elâsterio,  a necessi- 
dade de  uma  folga  nos  pagamentos  que  se  devião  rea- 
lizar no  meio,  e iogo  apos  a impressão  e o pauico 
que  gerara  o desastroso  acontecimento  das  casas  ban- 
carias, o art.  l.®  do  referido  Decreto  suspendeu  por 
maior  prazo  do  que  parecia  preciso,  e mesmo  cauteloso, 
os  vencimentos  dos  diversos  titulos  promissorios  pa- 
gáveis nesta  Corte  e Província , e sobretudo  tolheu , 
inútil  e nocivamente,  o resguardo  de  direitos  que,  ga- 
rantindo muitos  interesses,  nem  de  leve  affectava  o ínn 
a que  se  propunha  a medida  governativa.  1'r.llo  da  sus- 
pensão dos  protestos,  que , além  de  outros  inconve- 
nientes, em  uma  praça  como  a nossa,  extensamente 
entrelaçada  com  transacções  estrangeiras,  póde  dar  ori- 
gem a reclamações  íegi  timamente  fundadas  na  inelicacia 


da  acção  das  nossas  leis  sobre  direitos  que,  por  es- 
tranhos, eseapão  a sua  jurisdicção,  quando  a não  in- 
terrupção desses  protestos , uiná  vez  que  se  lhe  não 
seguissem  os  eífeitos  coercivos,  preencheria  plenainenie 
as  vistas  do  Decreto. 

Por  outro  lado  ainda  que  talvez  pareça  ter  sido  o 
espirito  desse  art.  l.°,  que  aos  efiéctivos  vencimentos 
de  cada  um  dos  mencionados  titulos  promissorios,  se 
concedia  uma  prorogação  de  sessenta  dias  m que  por 
isso  se  torna  um  prazo  em  demasia  extenso  e no- 
civo , é com  tudo  tão  ambigua  a redacção  que  pôde 
bem  deixar  entender-se  a prorogação  expirando  no  dia  9 
t!e  Novembro  proximo  para  todos  e quaesquer  de  taes 
títulos  que  nesse  intervallo  de  dous  mezes  se  forem 
real  e effeclivamente  vencendo  ; interpretação  esta  que, 
se  restringe  a excessiva  amplidão  da  primeira,  deve  to- 
davia trazer  grande  atropello  na  iniciação  dos  actos 
que  o Decreto  veio  suspender,  além  de  desigualar  a 
vantagem  da  mora  (o  que  estou  longe  de  censurar) 
para  os  titulos  vencíveis  nas  proximidades  do  termo  da 
suspensão.  Parece,  portanto,  indispensável  esclarecer 
a verdadeira  iutelligencia  do  artigo  em  questão,  c re- 
consideral-o  devidamente. 

O art.  2."  começa  por  uma  excepção  ao  art.  908  do 
Codigo  Cotnniercial,  que  o acontecimento  principal  póde 
justificar,  e estabelece  a concessão  amigavel  das  dis- 
posições jurídicas  dos  arls.  847  e 900  in  fine  da  mesmo 
Codigo,  o que  em  verdade  importaria  uma  vantagem 
real  no  caso  vertente,  se  não  fosse  ella  depois  annul- 
lada  pelo  art.  13  do  Decreto  regulamentar  de  20  do 
corrente. 

O art.  3.°  pareceu  ser  a acquiescencia  á anxiedade 
geral,  cujo  desenvolvimento  pratico,  porém,  se  remelte 
para  o aclo  ulterior  que  o devia  regular. 

O art.  4.®  é incontestavelmente  uma  faculdade,  que 
só  a maior  e mais  bem  fundada  confiança  no  juizo  pru- 
itencial  dos  seus  delegados  nas  Províncias  podia  levar 
<>  Governo  a inseril-a  tão  sem  reserva  no  grave  e me- 
lindroso aclo  que  expedira. 

Taes  sendo  as  disposições  do  Decreto,  que  como  um 
balsamo  salutar  aguardavão  todos  da  sabedoria  e da 
solicitude  do  Governo,  já  se  vè  que  com  effcito  veio 
file  até  certo  ponto  alentar  a unanime  esperança  nelle 
depositada,  e que  ahi  transluz  por  entre  a promessa 
de  um  acto  ulterior  que  melhor  a devia  realizar. 

Considerarei,  pois,  esse  acto  complementar. 

S.  P 


A CRISE  DO  COMMERCIO  E A CRISE  DA  JUSTIÇA. 

Meia  duzia  de  homens  gerião  a fortuna  não  só  de  quasi 
todos  os  habitantes  do  l\io  de  Janeiro,  mas  ainda  de 
muitos  milhares  de  pessoas  disseminadas  por  todas  as 
Províncias  do  Império,  e pelas  cidades  e aídéas  mais  re- 
motas da  Europa. 

A suspensão  de  seus  pagamentos  diminuio  ou  supprimio 
o luxo  de  bastantes  ricos  (que  importa  ?),  mas  destruio 
a honesta  abastança  de  milhares  de  indivíduos  que  a ha- 
vião  conquistado  por  improbo  trabalho,  com  o sacrifício 
dos  melhores  annos  de  sua  existência,  e tirou  o pão  slric- 
tainente  necessário  para  subsistir  a muito  dependente, 
muito  orphào,  muita  viuva,  que  agora  são  precipitados 
na  miséria,  com  todas  as  suas  horríveis  consequências. 
Mesmo  aqueíies  que  ilies  não  bavião  confiado  as  suas 
economias,  ou  que  as  não  linhão,  soffrem  pela  falta  de 
pagamentos  e do  trabalho  que  originão  as  perdas  dos 
outros. 

Os  bens  immoveis,  as  acções  das  emprezas  e Bancos,  e 
até  o proprio  dinheiro  no  cambio  estão  depreciados.  A 
influencia  deste  facto  sobre  a vida  social  do  Brasil  é pal- 
pável e immensa. 

Ninguém  póde  calcular  ao  certo  quaes  as  ultimas  con- 
sequências da  crise  que  ora  atravessamos : nem  mesmo 
ainda  expirarão  os  60  dias  de  espera. 

Esses  homens  tiverão  finalmeníe  de  vir  apresentar-se 
perante  os  juizes.  Seu  empenho  natural  será  sem  du- 


vida provar-lhes  que  não  tiverão  eulpa  nem  conimeuérão 
crime  na  maneira  por  que  dirigirão  suas  transacções 

Se  houvesse  consolação  possível  para  tamanho  desas- 
tre seria  a convicção  de  que  elle  fosse  o resultado  de 
causas  inteiramente  independentes  da  vontade  humana. 

Desgraçadamente,  porém,  quanto  a administração  da 
justiça,  o Brasil  acha-se  em  uma  posição  melindrosa, 
tanto  em  relação  a seusproprios  habitantes,  como  a face 
das  nações  da  Europa. 

Ninguém  desconhece  que  certos  nomes  estão  acima  de 
toda  a suspeita. 

Mas  o povo,  que  ainda  ha  pouco  vio  que  foi  preciso  um 
golpe  de  Estado  para  purificar  a magistratura,  entretém 
um  preconceito  vago  de  que  os  millionarios  têm  amigos 
poderosos  que  lhes  suavisào  os  golpes  da  lei;  e as  nossas 
recentes  dissenções  coma  Inglaterra  (que  parecem  bem 
longe  de  acalmar-se)  lhes  darão  o mais  ardente  incentivo 
a procurar  nos  novos  e importantes  processos  de  quali- 
ficação destas  importantes  fallencias  novas  provas  das 
eaUímnias  que  lord  Palmerston,  o conde  Russell,  e mui- 
tos dos  seusjornaes  nos  dirigem. 

Não  esqueçamos  ainda  que  a Inglaterra  é directa- 
mente  interessada  nesta  crise  pelas  perdas  do  seu  com- 
mercio,  e tem  aqui  numerosos  informantes  que  poráõ  a 
imprensa  ingleza  em  dia  com  os  menores  factos  a que 
estes- processos  derem  lugar. 

E’  pois  muito  grave,  muito  solemne,  muito  momentoso 
este  facto  de  pronunciar  a lei  sobre  a moralidade  das 
grandes  fallencias  que  lia  pouco  tiverão  lugar. 

Circulão  por  ahi  manuscriptos  algarismos  de  balanços 
inteiramente  inacreditáveis.  E’ perversa  a calumnia  que 
se  exerce  em  momentos  tão  críticos. 

Como  acreditar,  por  exemplo,  que  uma  casa  bancaria, 
que  fazia  transacções  muito  importantes,  apresente  agora 
apenas  um  saldo  nominal  de  duzentos  c tantos  contos,  e 
que  outra  casa  bancaria  fizesse  descontar  pelos  seus 
amigos,  e parentes  de  seus  sociosos  seus  cheques  a 30 u/„, 
depois  offerecesse  40  °/0  aos  seus  credores,  e finalmente 
se  apresentasse  com  um  déficit  de  mil  duzentos  e tantos 
contos,  quando  ainda  nos  primeiros  dias  da  crise  se 
prompiiíicava  a receber  depositos ! Entramos  no  domínio 
da  lei. 

Depois  <la  crise  commercial  vem  a crise  da  justiça  e 
da  moralidade.  A acção  da  magistratura  é aqui  tánte 
mais  importante  quanto  delia  depende  a salvação  ou  a 
minado  credito  do  Bruzil  no  estrangeiro. 

«Jual  sera  a praça  da  Europa  que  nos  confiara  seus 
capitaes  para  qualquer  empreza  brasileira  se  lhes  cons- 
tar que  a fraude  lica  impune,  e que  entre  nós  aquetle 
([ue  scientemeiue  arruinou  milhares  de  famílias  fica  fes- 
tejado. querido,  condecorado  e socegado  a sombra  ticis 
seus  milhões  ? 

Confiamos  plenamente  nos  magistrados  a quem  in- 
cumbe esla  espinhosa  tarefa,  e não  deporemos  a penna 
sem  que  vejamos  firmado  o credito  e a moralidade  do 
Brazii. 

Law. 


Correio  tlcrcaiitif. 


(Publicou  igualmente  o Aviso  expedido  em  26  de  Se- 
tembro peio  Ministério  da  Justiça  aos  Juizes  de  Direito 
da  Ia  e 27a vara  commercial. 


Noticias  de-S.  Paulo  c Santos  } 

(São  as  mesmas  que  acima  ficão  transcriptas  da  Gaze- 
tilha do  « Jornal  do  Comrnercio  ».} 


(Publicações  a pedido  > 


Diário  <dr*  Rio  de  .Janrir®. 


NADA  DE  DESANIMA». 

com  juiso,  trabalho  r economia 

só  é pobre  quem  não  quer  ser  rico. 

Q uai  o meio  de  tirar  par  lido  da  própria  desgraça  da 
caiamidède  actual? 

E’  uma  questão  que  vale  bem  a pena  ser  posta  a prêmio  ! 
No  emtanto,  na  esperança  que  os  illustrados,  os  pro- 
üssionaes  em  finanças  acordem  ao  brado  de  um  rude 
operário,  lembramos  o seguinte : 

Nomear-se  uma  Commissãp  de  pessoas  competentes 
para,  examinando  os  balanços  das  casas  bancarias , 
que  suspenderão  seus  pagamentos,  marcarem  o valor 
real  dos  activos  apresentados.  Assim  ficar-se-iiia  sa- 
bendo que  a casa  A.  paga  tantos  por  °/0  a seus  credores, 
a casa  B.  tantos,  a casa  C.  tantos  etc.  etc. 

Formar-se  um  Banco  sob  a denominação  de  Caixa 
de  O.  Pedro  II,  cujo  capital  seria  formado  com  os 
activos  reaes  dessas  casas,  c seus  credores  receberião 
os  rateios  que  lhes  pertencessem  cm  acções  do  novo 
Banco  do  valor  de  100#  cada  uma.  O Banco  só  em- 
prestaria aos  fazendeiros  das  Províncias  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Minas  e S.  Paulo  por  letras  ao  prazo  de  seis 
inezes,  ao  juro  fixo  de  9 °/0  ao  anno,  pago  adiantado, 
e sendo  as  letras  endossadas  pelas  casas  de  commis- 
sões  das  praças  do  Rio  de  Janeiro  e Santos,  e refor- 
máveis mediante  uma  amortisação.  O Governo  se  ha- 
bilitaria, logo  que  fosse  possível,  a emprestar  ao  Banco 
por  um  juro  modico,  a quantia  de  8.009:000#i)00  ou 
jí).000:000#000.  Promoveria,  para  delia  ser  pago,  a crea- 
ção  de  um  novo  imposto  sobre  o café  exportado  para 
o estrangeiro  nos  portos  das  Províncias  do  Rio  de  Ja- 
neiro e S.  Paulo;  este  imposto  cessaria  logo  que  o 
Governo  estivesse  pago,  e a quantia  emprestada  ficaria 
pertencendo  ao  Banco  e formando  seu  fundo  de  re- 
serva. O Governo  poderia  apressar  seu  embolso , fa- 
zendo deduzir  dos  lucros  líquidos  do  Banco,  em  cada 
semestre,  a quantia  correspondente  á porcentagem  que 
/ azoavelmente  é costume  nestes  estabelecimentos  appli- 
car-se  a fundo  de  reserva,  e destinando-a  a amorti- 
zação do  empréstimo.  Poderia  lambem  considerar— 
sei  viços  relevantes  ao  estado— as  quantias  que  fossem 
doadas  para  tal  fim. 

Os  chefes  das  casas  bancarias,  que  suspenderão  seus 
pagamentos,  no  caso  que  desejassem,  poderiào  ser  di- 
retores do  Banco,  e os  accionistas  eiegerião  mais 
<>:■')  direclorcs.  O Presidente  seria  um  dos  Conselhei- 
os  de  Estado  da  Secção  da  Fazenda,  designado  por 
sua  Magestade  o Imperador. 

[u  e realizando-se  este  pensamento  com 
.as  cautelas  e seguranças  precisas,  e conformando-o 
<■  nn  as  exigências  da  íci  bancaria,  as  vantagens  serião 
as  seguintes : 

1. a 

Termos  um  estabelecimento  para  directamonte  au- 
xilia’' a grande  lavoura,  fortemente  constituído,  gi- 

• jielo  < um  o seu  avultado  capital,  sem  tomar  dinheiro 
a prêmio . com  bem  poucos  credores  (o  Governo,  e 
um  ou  outro  Banco , sem  receiar  corridas,  c sem  por 
isso  ler  quantia*  improduetivas. 

2. “ 

Asvictimas  da  calamidade  aclual  em  futuro  bem  pro- 
viino  verião-se  indemnisadas  de  seus  cruéis  e inespe- 
i .iiins  prejuízos,  e as  que  não  confiassem  nesse  futuro, 

• ■‘t  tórcadas  se  vissem  pela  necessidade,  farião  dinheiro 

■ suas  acções,  as  quaes  serião  com  avidez  pro- 
lesde  que  se  bai  ea  >se  o estabelòcími  nto  em 
solidas  garantias,  e «>  rodeassem  dos  favores  necessá- 
ria* para  seu  tloresciinento. 

3.1 

A liquidação  das  bancarias  far-se-lfa  suave  c natu- 
• Imeiile,  e quasi  sem  despezas,  o que  c de  summa 
■ ; Mfiiu  ii.  por  .serem  cilas  fataes  onde  não  ha  re- 


( Artigo  da  Redacção.  ) 

Rio,  27  de  Setembro  dc  1384 

Agradecemos  ao  Governo  o haver  tomado  em  con- 
sideração o que  ante-hontem  ponderamos  acerca  do 
modo  de  proceder  a arrecadação  do  activo  das  casas 
bancarias  em  liquidação. 

Pelo  ministério  da  Justiça  foi  expedido  hontem  o 
seguinte  aviso:  ( Vide  Aviso  de  26  (to  corrente  aos  Juizes 
de  Direito  da  1 . a c 2.d  Vara  Commercial,  na  serie  dos 
ac íos  officiaes.  ) 

Confiamos  em  que  o Governo  tomará  igualmente  em 
consideração  o que  lhe  representou  o corpo  do  ,eom- 
mereio  da  Corte  a respeito  da  faculdade  ampla  de  transi- 
gência dada  as  Conunissõcs  liquidadoras,  da  assistência 
do  chefe  da  casa  ás  operações  da  liquidação,  e do  mod‘* 
dc  julgamento  das  questões  que  durante  a mesma  li- 
quidaçào  se  derem. 

Qualquer  (lestas  especies  é importantíssima,  e expli- 
cado convenientemení  • o Decreto  n.  8.309,  correrá  a 
liquidação  muito  rasoavelmente,  e de  modo  a que  o 
eommercio  em  gerai,  e por  conseguinte  a lavoura, 
soffra  o menos  possível. 

Achão-se  nomeados:  f Seguem-se  as  nomeações  qw. 
áciina  fieão  transe riptm  da  Gazetilha  do  « Jornal  do  Com- 
ine r cio  » ). 


DIA  28. 


Blarin  Ofiiciai. 


(Publicou  o Aviso  do  Ministério  da  Justiça  dé  27  deste, 
mez,  dirigido  ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commeiv  o 
da  Gõrtc,'  em  solução  a representação  dos  TabeSliãc.s 
dos  Protestos  — Vide  serie  dos  a cios  officiaes.) 


Jornal  do  Consniereio. 


Publicou  igualmente  o Aviso  ácitna  mencionado., 


[Da  Gazetilha: 

— Liquidação  das  casas  dançarias.  — Por  Portarias 
dc  lioulem  fbrão  nomeados  fiscaes  das  casas  bancarias 
declaradas  fallidas,  os  Srs.  Conselheiros : José  Maria 
da  Silva  Paranhos,  da  de  Oliveira  A Bello  ; e Angelo 
Moniz  da  Silva  Ferraz,  da  de  Amaral  A Pinto. 

Além  dos  trabalhos  proprios  da  liquidação,  consta  que 

os  fiscaes  serão  encarregados  de  procedei  a inquérito 

sobre  as  cansas  da  presente  crise  commercial. 

Parece  que  os  quesitos  serão  formuiados  em  um  re- 
gulamento especial. 

— Casa  bancaria  de  Montenecro,  Lima  A-  Ga— Reu- 
nirão-se  cerca  de  400  credores,  que  assignarão  os  seus 
nomes  e as  quantias  dc  ijue  são  credores,  e em  seguida 
nomeárao  uma  Commissâo  composta  dos  Sis.  Cláudio 
José  da  Silva,  José  Pinto  da  Gosta,  José  Alves  de 
Oliveira  Bastos,  Fabio  Rodrigues  dc  Araújo  e Vicente 
José  Ramos,  encarregada  de  promover  us  interesses 
communs. 


(. Publicações  a pedido.) 

A CASA  BANCARIA  DOS  SRS.  A.  J.  ALVES  SOUTO  4 C.a, 

E A SITUAÇÃO  DA  PRAÇA. 

Com  este  titulo  lançámos  ao  papel  a nossa  opinião, 
<jue  íòra  impressa  no  Jornal  do  Cqmmcrcio  de  15  do 
corrente,  e dizia  respeito  á liquidação  da  referida  casa, 
porque  naquelle  dia  se  não  tinhao  resolvido  os  Srs.  Go- 
mes & Filhos,  Montenegro  & Lima,  Oliveira  4 Beüo, 
a declarar  a sua  insolvabilidade. 

A nossa  opinião  era  então  que  a liquidação  de  uma 
casa  bancaria  de  tão  gigantescas  proporções  não  devia 
estar  sujeita  ao  processo  ordinário  de  íallencias,  insti- 
tuído pelo  Codigo,  e desenvolvido  no  regulamento  do 
1 .«  de  Maio  de  1853. 

Então  dissemos  claramenle  — não  se  trata  do  passado, 
trata-se  do  que  se  deve  fazer  amanhã. 

Lembrámos  que,  reunidos  os  credores  de  cem  contos 
de  réis  para  cima , nomeassem  uma  Commissão  que 
coadjuvasse  a liquidação  da  importante  casa  bancaria. 

E depois  de  expendermos  outras  idéas  administrativas 
que  se  achão  exaradas  no  mesmo  escripto  muito  ao 
correr  da  penna  concluímos : 

« Para  grandes  males  é necessário  grandes  remedios. 
Os  redactures  do  Codigo  Commercial  brasileiro  nunca 
previrdo  sendo  quebras  ordinárias  de  30  a 100  credores  ; 
qualquer  processo  que  não  seja  amigavel,  guiado  pela 
razão,  justiça  e boa  fé,  é impraticável,  e nada  se  póde 
fazer  em  beneficio  commum  de  credores  e devedores  que 
não  seja  administrado  pelo  chefe  da  casa,  em  quem  todos 
ainda  confiào  e depositão  ilimitada  confiança.  » 

Vierão  essas  providencias  extraordinárias  emanadas 
do  Governo,  pelo  Decreto  n.°  3.309  de  20  do  corrente, 
que  saltou  por  cima  das  leis  ordinárias,  como  tão  preju- 
diciaes  e inesperados  acontecimentos  exigião,  estatuindo 
o processo  especial  da  liquidação,  com  a nomeação  de 
dous  principaes  credores  e de  um  fiscal  nomeado  pelo 
Governo. 

Até  alli  só  se  tratava  da  casa  de  Souto  & C.a,  mas 
as  de  Gomes  & Filhos  e Montenegro,  Lima  & C.*  achan- 
do-se nas  mesmas  circumstancias,  aceitarão  as  novas 
prescripções  do  Decreto  mencionado,  que  no  art.  6.° 
diz  que  a administração  fica  investida  de  todos  os  po- 
deres concedidos  aos  administradores  das  massas  fallidas 
pelos  arts.  862  a 867,  sem  autorisação  ou  assentimento 
de  outros  credores,  ouvido  porém  os  fallidos  no  caso  do 
art.  864. 

Cinco  dias  depois  da  publicação  do  Decreto  men- 
cionado, sobe  á augusta  presença  Imperial  um  reque- 
limento  de  perto  de  mil  credores,  que  entre  outras 
providencias  pedem  no  seguinte  paragrapho. 

‘i  Minguem  melhor  do  que  o banqueiro  conhece  o 
valor  dos  seus  titulos  de  carteira,  ninguém  melhor  do 
que  elle  conhece  a situação  commercial  daquelles  com 
quem  as  suas  operações  de  credito  se  effectuavão,  ete. , 
sera,  portanto,  indispensável  que  elle  faça  parte  da  Com- 
missão liquidadora,  e jamais  será  admissível,  para  com- 
plemento da  sabia  concessão  contida  no  Decreto  n.u  3.309, 
eoSlocar  o banqueiro  na  acanhada  posição  de  fallido  or- 
dinário, respondendo  sempre  como  réo  e accusado  (indis- 
pcnsavelmente  sujeito  a maioria  da  Commissão),  que 
Jnuilo  póde  aproveitar  na  liquidação. 

Parece,  portanto , indispensável  qus  se  determine  que 
o banqueiro  faça  parte  da  Commissão  liquidadora,  etc.  » 

Folgamos  do  ver  que  o nosso  alvitre  apresentado  cla- 
ramente ao  publico  dez  dias  antes  fosse,  ainda  que  tar- 
diamente, acolhido  peios  principaes  credores,  que  promo- 
verão e iizerão  subir  ao  Governo  Imperial  a representação 
mencionada. 

Mão  se  póde  negar  que  o actual  gabinete  fez  tudo 
quanto  podia,  mesmo  mais  do  que  devia,  para  minorar 
' om  medidas  saltitares  e proteetoras  tão  grande  cala- 
midade publica!  E’  para  isto  que  se  instituirão  os  Go- 
vernos. Mão  duvidando  que  a supplica  dos  credores  (que 
melhor  do  que  ninguém  conhecem  os  seus  interesses) 
seja  deferida  favoravelmente;  notamos,  porém,  com 
admiração  que  a portaria  que  o Sr.  Ministro  da  Justiça 
dirigio  aos  Juizes  do  Conimercio  em  datà  de  hontem, 
26,  sómente  diga  o seguinte  : 


« Ministério  dos  Negociou  da  Justiça.— Rio  de  Janeiro, 
26  de  Setembro  de  1864.— S.  M.  o Imperador  ha  por 
bem  declarar  que  o inventario  e balanço  dos  Bancos 
e casas  bancarias  a que  se  abrir  fallencia,  na  confor- 
midade com  as  disposições  do  Decreto  n.°  3.309  de  20 
do  corrente  mez,  devem  ser  feitos  pela  administração 
com  audiência  do  fallido,  independentemente  de  qnalqúer 
intervenção  do  juizo.  O que  communico  a V.  S.  para 
sua  intelligencia  e devida  execução.  — Deus  guarde  ;* 
V.  S.— Sr.  Juiz  de  Direito  interino  da  1.»  Vara  Com- 
mercial. » 

O que  quer  neste  caso  dizer  audiência  ? Será  sómente 
o banqueiro  apontar  para  os  livros  e mostrar  os  maços 
de  documentos,  ou  responder  a algumas  perguntas  ver- 
baes  e banaes  que  Ehe  fação  os  administradores  liqui- 
dai) tes  ? 

Pois  os  banqueiros  não  devem  ter  toda  ingerência  . 
ou  interferencia  ? Mão  é isto  o que  querem  os  principaes 
credores,  que  assim  o representarão  com  razões  tão 
inconcussas,  que  estão  na  idéa  e na  vontade  de  todos 
Mão,  não  é possível  que  os  banqueiros  sejão  sómeníe 
méros  espectadores  do  que  fazem  e deliberão  os  aa- 
ministradores. 

Se  é preciso  que  o Governo  decrete  mais  esta  me- 
dida, faça-o  muito  expressamente  e com  a maior  brev>- 
dade.  A nomeação  rios  Srs.  Conselheiros  Senadons 
Bernardo  de  Souza  Franco,  Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz  e José  Maria  da  Silva  Paranhos,  não  podia  sér 
mais  acertada,  que  a todos  agradou  e socegou,  vendo 
à testa  de  negoeios  de  tanta  trascendencia  tres  homens 
políticos  e Financeiros  do  maior  renome  deste  paiz. 

Os  Bancos  também  escoihêrão  para  iiquidaníes  ho- 
mens dos  mais  abalisados,  práticos  e zelosos  d’ entre 
os  seus  membros,  e louvores  sejão  dados  ás  direto- 
rias. 

Aproveite-se  de  tão  grande  desgraça  o mais  que  - e 
puder;  para  isto  é necessário  tino,  tempo  e perseve- 
rança. 

A nossa  primeira  idéa  de  se  olhar  primeiro  do  que. 
tudo  pelos  pequenos  credores,  da  gente  pobre  que 
perdeu  tudo  quanto  possuia  nesta  grande  emergeneb., 
ainda  nos  não  passou,  e o Governo,  sempre  previdente, 
a lembrou  igualmente  no  art.  4.°  do  Decreto  de  áó 
Setembro,  que  diz  assim : 

« A administração  procederá  ao  balanço  das  casas  c 
sendo  possível  pagará  logo  aos  credores  de  pequenas  quan- 
tias , ou  com  o dinheiro  existente  ou  por  operaçoes  de 
credito  fundadas  no  activo  da  massa.  O pagamento,  f - 
rém , será  feito  integral  ou  pardalmente,  segundo  a na- 
tureza do  credito,  e o estado  da  casa  failida.  » 

Julgamos  que  este  passo  é o primeiro  que  devem  dar 
os  administradores  iiquidantes  das  tres  casas  baneanas. 

Duas  delias  talvez  lenhão  em  caixa,  segundo  esu» 
demonstrado  pelos  seus  balanços,  somrnas  sufiictenles 
para  pagar  um  grande  dividendo,  supponhamos  de  60  0 
aos  possuidores  de  pequenos  titulos,  de  100g  a 3:00?í. 

A’  casa  dos  Srs.  Souto  4 C.a,  como  a mais  importante, 
e que  mais  dessas  pequenas  somrnas  seja  devedora, 
não  sera  aos  Srs.  administradores  Iiquidantes  nada  dii- 
ficil  fazer  a necessária  operação  de  credito,  tendo  a 
sua  disposição  tantos  valores  de  seu  activo;  transacçãn 
assaz  legitima  e ja  providenciada  pelo  Governo,  comtf 
fica  referido.  Estamos  certos  que  os  banqueiros  muito 
estimarão  esta  transaeçao,  que  os  alliviaráõ  dç  tantos 
e tão  importunos  credores,  facilitando  por  este  modo 
a liquidação  total.  Esperamos  que  não  haja  neste  rateio 
differença  contra  a massa  a liquidar,  e se  houvesse, 
seria  lançada  aiinal  a lucros  e perdas.  Repetimos,  as 
casas  bancarias  não  podem  fica#  sem  os  seus  Iiquidantes 
naturaes , que  são  os  seus  chefes.  Ao  contrario,  jul- 
gamos que  nenhum  delles  aceitaria  tão  triste  posição, 
como  a simples  expectadores  ou  informadores! 

Mo  caso  das  faiiencias  com  concordata  em  juizo.  ou 
particular,  como  se  procede?  O fallido  fica  gerindo 
os  seus  negoeios  como  se  nada  lhe  tivesse  acontecido 

Mo  caso  dos  banqueiros  em  questão  como  se  ba  do 

Eroceder  ? As  transacções  tem  de  continuar  com  rece- 
imentos,  reformas  de  letras,  exames  e trocas  de  coma-; 
correntes,  e estes  documentos,  que  têm  de  girar  na 
praça,  muitos  delles  não  podem  ser  feitos  e passados 
senão  em  nome  de  A J.  Alves  Souto  4 Ca,  Goma  õt 

id 


Filhos,  Montcncgra,  Lima  íi  C.s  em  liquidação,  e 
isto  tanto  com  credores  como  com  tieveo ores.  Con- 
cordem os  administradores  com  os  banqueiros  como 
lião  de  fazer  e realizar  certas  transacções  grandes,  em 
que  todos  devem  ser  unanimes ; mas  o que  for  de  pe- 
quena monta,  e o trabalho  manual  diário  deve  pertencer 
aos  chefes  das  respectivas  firmas,  em  liquidação.  Ao 
< ontrario,  só  pelos  administradores  e fiscaes  nomeados 
ê impraticável. 

E’  isto  o que  julgamos,  e que  sujeitamos  ao  bom 
senso  publico  e dos  credores,  principaes  interessados. 
Oxalá  que  estes  fracos  alvitres  que  aprendemos  na  pra- 
tica aproveitem.  O nosso  íim  é ser  util  a todos,  e nada 
mais. 

M.  ** 


Correio  Mercantil. 

(JV oticias  diversas.) 

Por  Portarias  de  bonten  forão  nomeados  fiscacs  das 
casas  bancarias  declaradas  fallidas: 

O Conselheiro  José  Maria  da  Silva  Paranlios,  da  de 
Oliveira  & Bello. 

O Conselheiro  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  da  de 
Amaral  òc  Pinto. 

O pensamento  do  Governo,  segundo  temos  ouvido,  c 
constituir  uma  Commissão  de  inquérito,  que  prepare 
trabalhos  que  sirvão  de  base  ao  corpo  legislativo  na 
apreciação  das  circumstancias  da  praça  o na  reforma 
(io  Codigo  do  Commercio.  Esta  Commissão  sera  com- 
posta dos  fiscaes  nomeados  para  as  casas  bancarias 
que  suspendèrào  pagamentos,  e de  mais  algumas  pessoas 
importantes,  que  tenhão  conhecimentos  especiaes. 

Os  fiscaes  nomeados  são  tres  Senadores,  que  já  forão 
Ministros  da  Fazenda  e que  offerecem  na  sua  elevada 
inteliigencia  e probidade  garantia  para  as  circumstan- 
cias actuaes.  Aceitão  a Commissão  do  Governo  com  a 
idea  de  prestarem  um  serviço  publico  e sem  ealculo 
de  grandes  interesses,  porque  sabem  previamente  que 
o Governo  pretende  limitar  o mais  que  for  possível  a 
compensação  pecuniária  das  administrações  fiscaes. 

Na  casa  da  rua  da  Alfandega  n.  93  reunirão-se  hontem 
vários  credores  da  casa  bancaria  Monteuegro,  Lima  & 
Comp.,  e por  proposta  motivada  de  um  delles  resol- 
verão nomear  uma  Commissão  de  cinco  membros,  que, 
com  procuração  especial  de  cada  um  dos  credores, 
poderá  deliberar  e transigir  sobre  tudo  quanto  for 
relativo  áquella  massa  fallida. 

Forão  acclamados  para  a commissão  os  Srs.  Cláudio 
José  da  Silva,  José  Pinto  da  Costa,  José  Alves  de  Oli- 
veira ltastos,  Fabio  Rodrigues  de  Araújo  e Vicente  José 
Ra  mos. 

Esta  commissão  convidou  o Sr.  I)r.  Saldanha  Ma- 
rinho para  aceitar  o patrocínio  da  causa  dos  credores, 
servindo  de  seu  advogado. 

O Sr.  Dr.  Azevedo  Macedo,  que  servio  de  secretario, 
também  auxiliará  a commissão  e ao  Sr.  l)r.  Saldanha 
Marinho. 


( Publicações  a pedido.) 

A CIUSE  MOMETARI*  lí  O FUTURO  DA  LAVOURA. 

Depois  do  que  acabamos  de  considerar  em  nosso 
precedente  artigo,  torna-se  da  mais  simples  intuição 
que  os  capitaes  chegarão  á mão  do  nosso  infeliz  la- 
vrador sujeitos  á pressão  de  um  tal  juro,  que  nenhuma 
industria  pode  supportar  ! ! í — 

Mas,  para  que  se  sujeitou  a laes  condições,  impon- 
do-se compromissos  superiores  ao  produclo  de  seus 
haveres  ; devendo  considerar  de  antemão  que  a lavoura, 
ui  desesperada  luta  com  a falta  de  braços  e as  demais 
di  ficuldades  j.i  < onliecidas,  não  podia  supporlnr  seme- 
lhante cotação  c juros  amontoados.'] 


Em  primeiro  lugar  devo  responde?  a meus  indulgentes 
Ieitoraes,  que,  se  a razão  humana  tòra  dado  resolver 
sempre  com  prudência  no  meto  do  perigo,  teria  a 
humanidade  escapado  pelo  menos  a tíous  terços  dos 
males  que  tem  supportado  porque  ninguém  erra  de 
proposito,  e ninguém  pratica  o mal  sem  que  este  sc 
lhe  afigure  um  bem. 

Em  segundo  lugar,  perguntarei  eu  também;  qual 
d’entre  vós,  a braços  com  os  horrores  de  um  uaufragio, 
recusaria  abraçar-se  com  uma  lamina  de  ferro  ardente, 
se  vos  fõra  possive!  descobri-la  a tona  d’agua  ;’ 

No  entretanto  só  depararieis  uma  morte  certa  nesse 
instrumento  que,  por  momentos,  se  vos  afigurasse  uma 
taboa  de  salvação  da  vida,  a cujo  mero  contacto  sen- 
tirieis para  logo  distruidas  todas  as  forças  do  corpo, 
tostado  pelo  abrasamento  do  ferro  encandecido!  ! ! 

Quantos  naufragos  téni  succumbido  esmagados  de 
encontro  ao  rochedo  que  a nado,  por  cima  das  vagas, 
de  tão  longe  demandarão  para  salvar  a vida  '! ! ! ! 

Mas  nesta  crise  assustadora  scra  só  o lavrador  per- 
dido ? 

E os  possuidores  desses  capitaes  que  lhes  erão  o único 
patrimônio  para  sua  sustentação  no  resto  de  sua  exis- 
tência ! 

Após  tantos  trabalhos,  tantas  privações  e tantas  fa- 
digas, capitalisarão  o produeto  de  suas  economias  para 
assegurarem  uma  renda  mais  ou  menos  vantajosa,  com 
que  collocarsuas  amadas  famílias  a coberto  de  extremas 
necessidades ! ! ! 

Mas  os  capitaes  accumulados,  e aferrolhados  na  área, 
podem  manter  o abominável  sentimento  da  sórdida  ava- 
reza, mas  nunca  reproduzir  uma  renda  que  servia  a 
melhorar  a abjecta  condição  do  avarento  escravo  do 
ouro,  e a augmentar,  por  seu  turno,  o impulso,  a vida 
da  sociedade. 

E’  assim  que  hoje  todos  os  possuidores  de  capitaes 
realizados,  de  qualquer  importância  que  sejáo,  correm 
a dar-lhes  o emprego  que  mais  seguro  e vantajoso  se 
lhes  afigura.  Para  tal  fim  se  creáíào  os  Bancos  c as 
casas  bancarias,  no  intuito  ( dizem ) de  animarem  por 
sua  vez  o commercio,  a industria  c...  por  concomi- 
tância, a lavoura  ; e os  possuidores  de  capitaes  reali- 
zados não  forão  tardos  nem  remissos  em  confiar-lhes  o 
produclo  de  suas  economias,  na  doce  esperança  de  se 
crear  uma  renda  segura  c determinada. 

Mas  que  ? Imaginarão  segurança  onde  nem  se  quer 
descobrirão  base  para  leve  fundamento  ; e esses  grandes 
cdilicios  construídos  sobre  movediças  aréas  arreárão 
antes  de  receberem  a cupula,  arrastando  em  sua  ruína 
os  proprios  edificadores  !! ! Mas,  a quem  confiar  os 
capitaes  senão  a Bancos  e banqueiros,  desde  que  a la- 
voura foi  reduzida  a descrédito  ? 

E’ verdade;  a lavoura  foi  reduzida  a descrédito,  não 
por  ser  um  elemento  da  natureza  a desmerecer  con- 
fiança, quando  bem  ao  contrario  é a u nica  base  solida  da 
riqueza  publica  e particular. 

Mas  porque  sendo  a unica  fonte  donde  dimana  toda  a 
riqueza  do  paiz,  e achando-se  por  momentos  cinba-* 
raçada  ( digo  por  momentos,  porque  assim  considero 
alguns  annos  na  extensa  vida  das  grandes  nações ),  sim, 
embaraçado  apenas,  repito,  por  causas  estranhas  c im- 
previstas, foi  abondonada  na  unica  occasiào  que  ( a- 
recia  de  auxilio,  e fomos  tão  cegos  e tão  imprudentes, 
que  suppozemos  só  no  commercio  uma  xida  real, 
quando  apenas  a conservou  emprestada  desde  a deca- 
dência da  lavoura;  e assim,  na  falsa  expectativa  cie 
maior  segurança,  confiamos  a este  os  capitaes  que 
negamos  áquella. 

Foi  forçoso,  porém,  que  os  capitaes  lá  chegassem  ; e Ia 
chegarão,  porque  era  a sua  direcção  natural. 

E assim  que  as  aguas  volumosas  de  um  grande  vio< 
por  mais  diques  que  sc  lhes  oppouMo,  podei  i d< 
mais  longo  e mais  tortuoso  curso,  mas  nunca  volvem  a 
sua  nascente,  para  introduzir-se  de  novo  no  seio  das 
montanhas,  de  onde  brotarão. 

Foi  assim  que  nesse  desviado  curso,  a que  obrigamos 
os  capitaes  antes  de  chegarem  ás  mãos  vazias  do  lavra- 
dor, como  deixamos  olaramente  demonstrado  em  nosso 
precedente  artigo,  perderão  ellcs  a grande  paçte  de  sua 
realidade,  eomo  sóe  acontecer  ás  próprias  aguas  que, 
desviadas  do  seu  leito  natural,  vão  perdendo  o seu  co 
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fume  na  razão  directa  da  extensão  de  noves  o at  idos 
terrenos  que  são  forcados  a vencer  e a humeáecer  antes 
tle  chegarem  a sua  fox  na í ura). 

E o que  farão  açora  os  possuidores  desses  capitaes 
que,  por  caminhos  tão  desviados,  ia  foráo  cahir  dizima  los 
cm  poder  dos  lavradores,  a cujas  mãos  receiaràode  co.i- 
lial-os  inteiros  e capazes  de  reproduzir,  se  os  tivessem 
escapado  desses  tortuosos  desvios  de  tão  extenso  ca- 
minho í 

Irão,  sim,  colhel-os  açora  em  miúdas  parcellas  nas  pro- 
fundidades desses  açudes  que  os  absorverão  cm  grande 
parte,  antes  de  chegarem  a seu  termo  natural  ! . . . 

Mas  se  estes  capitaes  tivessem  sido  empregados  directa- 
mente  em  associações  agrícolas,  em  estabelecimentos  de 
lavoura,  libertando-a,  por  sua  vez,  da  pressão  irresistível 
da  usura  e da  agiotagem,  não  terião  dado  a seus  possui- 
dores uma  renda  certa,  soba  tutela  de  uma  garantia 
solida  e duradoura  ? 

Esperamos  proval-o  aflirinativamente,  e o discutiremos 
nos  seguintes  artigos. 

F.  de  Lacerda. 


A CRISE  MONETARIA  E A LAVOURA. 

A classe  da  lavoura,  que  a vejo  tão  acabrunhada,  e des- 
protegida, os  inales  que  soffrcm  famílias  inteiras,  c que 
pela  infeliz  crise  em  que  nos  achamos  ainda  mais  se  ag- 
gra varãõ,  me  aniinão  a pedirão  Governo  do  meu  pai/,  que 
iauee  sobre  cila  suas  paternaes  vistas  salvadoras,  livran- 
do-a das  garras  dessas  aves  de  rapina, que  por  ahi  alguns  ha 
qn«, aproveitando-se  de  todas  as  occasiões  de  satisfazerem 
sua  sórdida  avareza,  não  se  commovem  aos  soluços  e ge- 
midos de  suas  victimas,  reduzidas  a miséria  e foinc.  Sus- 
penda o Governo  essa  liydra  devoradora,  (a  lei  de  juros 
convcncionaes), decretando  que  a nenhuma  letra,  credito, 
ou  hypotheca  serão  contados  juros,  ou  prêmios  superiores 
a 1 °/o  ao  mez,  lauto  em  juros  como  íora  delle,  seja  qual 
fòra  sua  data.  A lavoura  está  sobrecarregada  coiii  juros 
<le  2í,  30  e 40  % isto  parecera  incrível,  mas  desgraçada- 
mente  é real ; especuladores  ha  que  tém  tirado  dinheiros 
dos  Haiicos  a 0 e 10  % para  virem  dar  aos  lavradores 
por  aquelles  altos  prêmios  e outros;  opprimido  por 
aquelles  que  lhe  fornece  os  generos  de  primeira  neces- 
sidade, que  não  podem  obter  de  sua  lavoura  lhes  vende 
ja  com  um  lucro  de  30  a 00  °/n  obriga-os  ú assignar  cré- 
ditos, ou  letras  ainda  com  aquelles  prêmios;  parecerá 
fabuloso,  mais  é real,  não  ê preciso  ir  muito  longe, 
corra-se  os  carlorios  das  vil  las  ao  redor  da  capital, 
ver-se-ha  a verdade.  As  sabias  providencias,  dadas  pelo 
Governo  na  actual  quadra  sobre  o coimnercio,  deve-se 
estender  também  sobre  esta  classe,  que  ê primitiva,  e 
que  sustém  o Império  ; os  males  da  capital  vão-se  repro- 
duzir com  lodo  o apparalo  da  preponderância  no  interior 
do  paiz ; rcflicla  o Governo  nisto,  suspenda  essa  lei 
barbara,  que  tantas  victimas  ja  tem  feito  e immolado, 
e que  de  frágeis  torrões  de  terra  leni  levantado,  e ele- 
vado soberbos  castellos;  sabemos  que  com  este  proce- 
dimento lia  de  attraliir  inimigos,  e sophismas  se  levan- 
laraõ  contra  o Governo,  mas  clle  respondera  como 
aquelle  lieróe  romano,  quando  era  accusado:  « Vamos, 
senhores,  ao  templo,  dar  graças  a Deus  por  termos  sal- 
vado a patria.  » Todo  o Brasil  se  erguera  para  o acom- 
panhar. 


Diário  do  Mio  de  Janeiro, 

.irligo  da  Redacção.) 

As  medidas  tomadas  pelo  Governo,  na  siluação  melin- 
drosa cui  que  se  acha  esm  praça,  aquellas  que  ainda  ti- 
verem de  ser  adoptadas,  tendem  iodas  a proteger  quanto 
e 'possível  os  commercianles  prejudicados  com  a cessa- 
ção de  pagamentos  de  diversas  casas  bancarias,  a pro- 
teger a lavoura  contra  a qual  as  maiores  dilliculdades  se 
levaruào,  e emiim,  os  legítimos  credores,  cujas  fortunas 
stqudlu-’  confiadas  se  aclião  ameaçadas  de  ruiuu. 


Não  tém  pois  e medidas  nsiírr  iiuerxâo. 

o banqueiro,  cuja  escripturaçáo,  cujas operações.  nãn 
estiverem  nos  lii  >. oa  té  • i egu iarida 

pensavel  na  vida  mercantil,  aquelle  cuja  Usura  e hi-  :- 
radez  nao  for  plenamente  demonstrada,  ção  poderá 
coutar  com  protecção  do  Governo  i:u-i  das  aulor.dauc> . 
nem  do  comniercio.  nem  dos  respectivas  credores. 

As  disposições  crirninaes,  a sanceâo  que  deve.  pezar 
sobre  o bancarroteiro  fraudulento,  sobre  o estelioiu. cí- 
rio, lião  de  ser  cumpridas. 

Ne  na  parte  puramente  civil  toda  a çroteeeâo  ê mMm 
e tem  sido  praticada  para  salvar  legitimas  fortunas  ■ in- 
teresses, isto  não  abrange  de  modo  algum,  o.  em  qualquer 
eircumstaneia  que,  seja'  o que  pertence  a moralidade  pu- 
blica, a punição  dc  quem  quer  que  seja. 

Todos  os  "credores  tem  seus  direitos  salvos,  podem, 
com  a prudência  e circumspecçào  que  ja  mais  os  d.c\ c 
abandonar,  usar  delles  não  só  para  salvár  o mais  po->i- 
veí  de  seus  capitaes  como  para  lazer  punir  a quem  quer 
que  torpemenleos  teniia  illudido. 

Fazendo  estas  considerações  não  ternos  em  vista  denun- 
ciar alguém,  ao  contrario  até  o presente  não  terno-  m - 
iiliuma  prova  que  nos  convença  dc  fraude  praticada.  Hirí- 
gimo-nos  unicamente  a acalmar  os  ânimos  de  cenlcnatcs 
tle  prejudicados,  que  possào  de  qualquer  modo  entendí  , 
que  licarãõ  livres  de  pena  aquelles  que  a inoreco.ru m. 

As  providencias  tomadas  dizem  respeito  su  a>  fortuna': 
ao  civil  da  situação:  o crime  ha  de  ser  punido,  se  crime 
houver  e fòr  provado. 

Devemos  com  franqueza  dizer  que  as  arrecadações 
das  casas  bancarias  ha  muito  fechadas  estão  sendo  por 
demais  tardias.  Devem  quanto  ames  ser  efiectuadas.  rm 
promptidão  desta  diligencia  depende  a confiança  c - in- 
teressados, porquanto  só  feito  isto  ficaraò  todos  cu:  ,.;s 
da  moralidade  dos  seus  devedores  e seguros  cio  que  líu  * 
possa  caber  da  liquidação. 


(Noticiário.) 

REUNIÃO  DE  CREDORES  DA  CASA  BANCARIA  DOS  SfiS. 

Mo.ntenegro,  Lima  & C.0. 

Comnmnicão-nos  o seguinte: 

Liquidação  de  Montenegro,  Li  rua  .A 

Cerca  de  400  credores  da  firma  de  Montenegn  . r.ima 
& C.a  se  reunirão  na  casa  da  rua  da  Alfaudéga  , • <j  ., 
sobrado,  com  o lim  de  deliberarem  sobre  u preccdi- 
mciilo  que  deviào  ter  para  com  esses  seu-  devedores. 

Nessa  reunião  um  dos  credores  leu  o seguinte  : 

« Senhores.— A nossa  congregação  tem  uin  fim  jm— 
tificado,  pois  ê para  rchavermos  uma  parte  de  uo^os 
capitaes  distrahidos,  que  a nossa  boa  fé  enti-u-oii  a 
mercê  de  homens,  que  se  têm  tornado  hoje  inctúnpre- 
liensiveis. 

« Em  verdade,  senhores,  a casa  bancaria  de  Mouti  - 
negro,  Lima  & C.a,  no  balanço  que  apresentou  annexo 
a seu  requerimento  da  fallencia  que  requerei:  uc  jui/t, 
competente,  apresenta  um  déficit  superiora  400:e'OíKtí  , 
ipiando  em  outro  balanço  dado  em  princípios  <b>-  aniio 
mostrava  urn  saldo  a favor  de  seiscentos  e tantos  e«mt<.s  1 

E\  pois,  para  uos  incomprehensivel  semelhante  < t:- 
tradicçào  em  tão  pouco  tempo  que  decorreu. 

« O activo  monta  a dez  mil’  e duzentos  contos,  igno- 
ramos o valor  dos  íitulos  de  que  é composto. 

« A praça  do  Rio  de  Janeiro  sofiVeu  um  grande  abalo 
no  dia  10  do  corrente  com  a suspensão  dos  pacamear.  s 
da  casa  bancaria  <lc  Souto  & C.a.  Todos  nos  sabemos 
que  a isso  forào  obrigados  pela  violência  que  sotfrerau 
(ior  parte  da  directoria  do  Banco  do  Brasil,  que  n,i 
seu  infantil  pensar  não  pesou  as  consequências  da  ne- 
gativa dc  credito  a mesma  muito  respeitável  casa  < nu- 
lo & G.*. 

« Mas,  a negativa  não  foi  extensiva  á casa  Moatenetri  c. 
que  achou  no  mesmo  Banco,  e ainda  mais  em  1 s n?-- 
merosos  amigos,  todo  o auxilio  pecuniário,  i >út<-’eb»  t 
dos  limites  da  prudência  que  so  ticvçria  te.  ' i - ->■ 
em  semelhante  tumuítu. 


DIA  29. 
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<•■  Assim  pois  vimos,  senhores^  a casa  Monienegro  fazer 
face  a iodos  os  lUulos  de  seu  debito,  que  lhe  eião  apre- 
sentados, isto  com  a maior  facilidade  nos  dias  10,  12  e 
13  até  as  li  horas  da  manhã. 

« A nossa  reminiscência  \*.i  ainda  além  disto:  vimos 
também  a mesma  casa  bancaria  fechar-se  as  11  horas 
da  manha  do  dia  13  do  corrente,  sem  que  o numero 
de  credores  a perseguisse  por  dinheiro,  e tendo  seus 
compridos  balcões  sobrecarregados  de  tnoeda  papel, 
que  pela  nossa  estimativa  não  seria  quantia  inferior  de 
3 a 4.000:0903. 

« Alguns  dos  senhores  presentes  e que  nos  ouvem,  de- 
vem estar  informados  que  a mesma  casa  ainda  nos  dias 
13  14  mandou  (depois  de  fechada)  cobra^  de  seus  cre- 

dores letras  e créditos  por  estes  firmados , recusando 
no  recebimento  os  seus  proprios  vales. 

Não  erramos  em  dizer  credores,  porquanto  muitos 
Sm  que  tinhão  letras  na  praça  que  devião  ser  pagas  peia 
casa  Monienegro,  por  esta  ja  ter  em  si  maior  quantia 
jura  taes  pagamentos. 

K',  pois,  claro,  e está  evidentemente  demonstrado  que 

0 ; indivíduos  que  formão  a firma  eollectiva  de  Monte- 
ir.-gro,  Lima  & C.a  se  propõem  a aproveitar-se  da  con- 
tusão que  nasceu  no  dia  10  do  actual  niez  e que  con- 
tinua, dizimando  os  capitaes  alheios,  para  engrossar  o 
proprio,  ií  ficarem  a coberto  de  mais  trabalhos  e eon- 
Mimicões. 

Mas  ha  uma  grande  massa  credora  que  protesta 
solemnemente  contra  este  novo  imposto  sem  autori- 
zação dos  poderes  competentes,  e quer  buscar  nas  leis 
vigentes  remedio  para  reler  a extorsão. 

A nossa  humilde  opinião  ó que  os  senhores  presentes 
nomeiem  d entre  si  uma  Commissão  de  cinco  credores 
e. «colhidos,  não  tendo  em  vista  só  a quantia  que  repre- 
«emão,  mas  o grao  de  energia  e intelligencia  que  são 
precisos  para  o lim  desejado. 

mie  a esta  Commissão  seja  dada  por  cada  um  dos 
redores  procuração  especial,  afim  de  por  si  deliberar 
e transigir  com  tudo  qnauto  fôr  relativo  a massa  fallida. 

Esta  Commissão  chamara  em  seu  auxilio  um  ad- 
vogado que  a oriente,  e aconselhe  como  de  direito  fôr.  » 
K sendo  isto  ouvido  pelos  credores  presentes,  deli- 
berarão estes  que  se  nomeasse  um  Presidente  e Secre- 
tario pura  receberem  a votação  que  os  credores  pre- 
sentes tiufião  de  dar  para  os  membros  da  Commissão, 
que  se  encarregaria  de  promover  os  interesses  com- 
niuns. 

foi  nomeado  Presidente  o Sr.  Vicente  José  Ramos,  e 
convidado  para  tomar  o lugar  de  Secretario  o Sr.  Dr.  Luiz 
Alvares  de  Azevedo  Macedo. 

Constituída  assim  a mesa,  o Sr.  Presidente  pedio  que 
O"  credores  presentes  viessem  assignar  os  seus  nomes 
a.s  quantias  de  que  sâq  credores;  o que  feito,  iogo 
nu  seguida  procedeu-se  á nomeação  dos  membros  da 

1 imimissâo,  que  forào  acclamados,  recaJiiudo  nos  se- 
guintes senhores: 

1 1 Cláudio  José  da  Silva. 

2 * José  Pinto  da  Costa. 

3 ■ José  Alves  de  Oliveira  Bastos. 

4 ’ Fábio  Rodrigues  de  Araújo. 

3 Vicente  José  Ramos. 

A Commissão  supra,  reunida  na  dita  casa  da  rua  da 
Alfândega  n.°  93,  as  4 horas  da  tarde,  deliberou  depois 

• : - algumas  observações  feiias  entre  si,  que  se  dirigisse 
um  oilicio  ao  Exm.  Sr.  Dr.  Joaquim  Saldanha  Marinho, 
ronvitianilo-o  para  que  aceitasse  o patrocínio  da  causa 
dos  credores,  servindo  de  seu  advogado. 

Para  ajudar  os  trabalhos  da  Commissão  foi  convi- 
; . Jo  o Sr.  Dr.  Luiz  Alvares  ue  Azevedo  Macedo,  o qual, 
unhou  a convite  da  mesma,  se  prestou  ;t  coadjuvar, 

• i . , ulvogado,  ao  principal  patrono,  quando  este  pelos 
• «a.  i/eres  não  pudesse  acudir  aos  iunumeros  trabalhos 

d jue  tem  de  oceupar-se. 

v duvida  suscitada  a respeito  dos  protestos  das  letras 
i «olvida  do  seguinte  modo:  [ViJe  na  serie  dos  ar  tos 
■ ■ ; o .1  riso  do  Ministério  titi  Jn iliço,  expedido  em  27  de 
■■■••'jro  v>  Presidente  Jo  Tribuno!.  J, > Comnierdo. 


Jicurnat  do  Cniamercio. 

[Da  Gazetilha.) 

— Liquidação  das  casas  bancarias.—  Hontem  come- 
çarão os  seus  trabalhos  as  Comtnissões  administrador;:», 
das  tres  principaes  casas  bancarias  que  liavião  sus- 
pendido os  pagamentos. 

As  Commissoes  inventariarão  e arrecadarão  os  livros, 
documentos,  letras,  lilulos,  dinheiro  e tudo  quanta 
interessa  aos  credores ; encerrarão  a escripturaçao  de 
todos  os  livros,  e conferenciarão  sobre  as  mais  ur- 
gentes medidas  para  bem  dos  credores. 

O Banco  do  Brasil  havia  nomeado  uma  Coiaimissã  » 
de  tres  membros  para  servir  em  todas  as  casas  sus- 
pensas. Mas  reconheceu-se  que  para  unidade  e cele- 
ridade de  trabalho  essa  Commissão,  embora  particu- 
larmente  se  entendesse  entre  si,  devia  destacar  um  só 
membro  para  cada  uma  das  casas. 

As  Conmiissões  ficarão  assim  definitivainente  com- 
postas : 

Casa  de  Souto  & C.a— Conselheiro  B.  de  Souza  Franco, 
por  parte  do  Governo  ; Conselheiro  Dias  de  Carvalho, 
pelo  Banco  do  Brasil;  Commendador  Guilherme  Pinto 
de  Magalhães,  pelo  Banco  Rural. 

Casa  Gomes  & Filhos.—  Conselheiro  A.  M.  da  Silva 
Ferraz,  por  parte  do  Governo;  Petrocochino,  pelo  Banco 
do  Brasil;  Visconde  de  Ypanema. 

Casa  Monienegro,  Lima  òe  Cd. — C onselheiro  José  M. 
da  Silva  Paranhos,  por  parte  do  Governo;  Dr.  Oliveira 
Fausto , pelo  Banco  do  Brasil ; Dr.  lladdock  Lobo , 
pelo  Banco  Rural. 

As  Commissòes  hão  de  avisar  brevemente  a lodosos 
interessados  quaes  as  horas  em  que  receberão  as  re- 
clamações que  tiverem  de  fazer. 


( Publicações  a pedido). 

REPRESENTAÇÃO  DO  COMMERCIO. 

Dissemos  no  artigo  de  hontem  que  é mister  haver 
bom  senso  e profundo  pensar  para  se  resolverem  os 
planos  a seguir,  afim  de  sahirmos  da  melindrosa  si- 
tuação cominei  ciai  em  que  nos  collocou  a fallencia  de 
algumas  casas  bancarias  desta  Corte  ; e boje  ainda  nos 
permittiráõ  dizer,  confirmando  essas  nossas  ja  demons- 
tradas convicções,  que  melindrosa  é por  excellencia 
a lamentável  posição  em  que  aetuahnente  se  uchâo 
os  devedores  dessas  casas  bancarias ! porquanto,  ba- 
tendo a porta  de  todos  elles  o assustador  dia  to  d o 
proximo  futuro  mez  de  Novembro,  em  que  se  acharaõ 
de  caminho  para  a contenda  judicial  de  fallencia,  todos 
aquelles  títulos  commerciaes  vencidos  e não  pagos,  por 
sem  duvida  que  é esse  o ponto  cardeal,  e talvez  o mais 
importante  a resolver  com  critério  e grande  pru- 
dência. 

Ora,  é para  elle  que  chamamos  a attenção  das  altas 
intelljgcncius  que  vão  fiscalisar  essas  casas  bancarias, 
bem  como  clamamos  por  toda  a erfieaz  coadjuvacuo 
que  possão  prestar  os  membros  das  Gommissôes  a bem 
íle  todos  os  devedores,  e mesmo  a bem  de  todos  os 
credores  dessas  importantes  massas  a liquidar. 

Diz  a representação  do  cotnmercio,  réspeitosainente 
feita  ao  Governo  Imperial,  em  certos  luminosos  perío- 
dos, o seguinte  : 

« As  traasacções  de  uma  casa  bancaria  em  liquida- 
ção não  podem  parar  de  chofre:  seria  isto  arruinar 
indispensavelmente  todas  as  casas  com  ellas  entrela- 
çadas. 

« A Commissão,  portanto,  deve  estar  revestida  de 
poderes  necessários  a continuar  as  mesmas  transacçôe.s 
em  razão  decrescente,  até  ultimar  a liquidação.  >< 

Eis  aqui  a magnitude  do  principal  fim  a conseguir 
do  poder  competente,  pois  com  elle  os  iüustrados  cava  - 
iheiros  das  Commissòes,  tendo  á sua  frente  os  chefes 
da»  cacas  bancarias  que  ssjão  digne*  da  cotjnaaça 
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publica,  concederão  a reforma  das  letras  e mais  títulos 
commerciaes  vencidos,  na  razão  decrescente,  isto  é, 
poderão  conceder  até  a primeira  reforma  na  total 
quantia,  a segunda  com  10  a 20  "/„  de  pagamento  de 
capital,  e assim  por  diante  de  4 em  4 mezes  até  real 
embolso ; isto  para  aquelles  devedores  que  se  queirão 
utilisar  desta  benefica  concessão.  Desta  fórma  nos 
parece  poder  o importante  corpo  do  commercio  desta 
capital  e rica  Província  do  Rio  de  Janeiro,  bem  como 
talvez  de  todo  o Império  , caminhar  desassombrado 
pela  espinhosa  estrada  que  o horrendo  cataclysmo 
bancario  nos  preparou,  e chegarmos  no  fim  de  cinco  a 
seisannos  ao  jardim  de  delicias  e á estrada  do  bem-estar, 
mercê  de  Deus ! E o nosso  predilecto  banqueiro,  esse 
homem  extraordinário,  honra  lo  e sympathico,  não  ouvir 
mais  em  sua  amargurada  vida  essé  dito  infantil  e filial 
vibrado  pelos  lábios  de  um  anjinho  de  candura  !.... 
de  uma  sua  íilhinha  querida,  nó  momento  tremendo, 
mas  mui  solemne , em  que  elle  proscguia  no  arrola- 
mento de  seus  moveis  no  lar  domestico  : « Então,  papai, 
tombem  vão  estas  cadeiras  .*  Não  peamos  com  uma  sá? 
Então  nós  que  havemos  de  fazer  ? Vamos  para  criadas 
de  servir  ? !...  Oh  ! dòr  ! Oh  ' lance  alflictivo  para  o bom, 
magnanimo  e paternal  coração  de  Antonio  José  Alves 
Souto  !...  a penna  com  que  escrevemos  eslas  linhas 
nos  cabe  da  mão  tremula  , porque  nosso  coração  se 
comprime  de  dòr,  pois  lambem  somos  pai  e coínmer- 
eianto  !...  Grande  Deus  ! ...  temos  fé  e esperança  que 
esse  homem  honrado  ainda  ha  de  ser  feliz.  Deiis  e os 
homens  assim  o hão  de  permittir. 

A. 


A ClitSE  ACTUAI. . 

O Governo  Imperial  tem  procurado  minorar  os  effeitos 
da  crise  que  nos  comprime.  O corpo  do  commercio 
tem  procurado  estudal-a  mais  pelos  seus  etfeitos  do 
que  pelas  suas  causas.  A suspensão  dos  pagamentos, 
parecendo  remedio  heroico,  não  passa  de  um  calmante 
passageiro , sem  acção  para  combater  ou  minorar  a 
grave  enfermidade  que  ameaça  a vida  do  doente.  Se- 
jamos francos.  Com  meias  medidas,  com  medidas  in- 
certas e incompletas,  não  se  faz  cousa  que  preste.  Se 
o Governo  se  sente  com  a força  precisa  para  conjurar 
a crise  actual,  empregue  remedios  heroicos,  e deixe-se 
de  palliativos.  Um  desses  remedios  vigorosos  e salutares 
é a suspensão  das  fallencias  judiciaes,  que  só  tem  ser- 
vido para  desgraçar  a uns  c engordar  a outros.  O 
credor  quer  haver  o seu  dinheiro  com  o menor  pre- 
juízo possível,  e pouco  se  importa  com  o resultado  do 
processo  a que  o devedor  tem  de  responder. 

Esse  processo,  porém,  tem  formulas,  ligeirezas  e de- 
longas, que  são  sempre  pagas  pela  bolsa  do  credor 
infeliz. 

As  porcentagens  gordas  e magras , que  se  repartem 
desde  o primeiro  até  o ultimo  rateio,  só  aproveilão 
a quem  vive  do  que  ellas  rendem,  e sempre  á custa 
dos  pobres  credores.  Deixe-se  a estes  acção  livre  para 
liquidar  as  massas,  que  sÁo  suas,  e elles  terão  o cuidado 
de  zelar  os  seus  interesses.  Se  depois  da  liquidação 
linal  elles  entenderem,  por  maioria  de  votos,  que  o 
devedor  os  prejudicou  de  má  fé,  occultando  ou  sub- 
trahindo  parte  do  seu  activo,  elles  se  encarregarão  de  o 
levar  perante  os  tribunaes  para  ser  castigada  a mal- 
versão.  A longa  e dolorosa  expèriencia  nos  tem  mos- 
trado que  os  rigores  e preceitos  do  nosso  Codigb  Com- 
mercial  só  tem  servido  para  criminar  infelizes,  absolver 
protegidos,  prejudicar  credores,  e engordar  agentes  ou 
curadores.  Compenetre-se  o Governo"  desta  verdade,  e 
acabe  com  as  pepineiras.  Quando  se  trata  de  apagar 
um  incêndio  não  se  perde  tempo  em  discutir  a origem 
delle.  Se  o proprio  indivíduo  que  o ateou  quer  car- 
regar agua,  acceita-se  o seu  serviço. 

Vamos  á essencia  c deixemos  as  formulas  para  quando 
o perigo  tiver  passado.  Quando  as  primeiras  firmas 
não  encontrão  recursos  para  satisfazer  a seus  credores, 
o que  se  deverá  esperar  dessa  nuvem  de  pequenos  ne- 
gociantes, sem  prestigio  nem  brazões?  E quantos  ha 


por  ahi,  prudentes  e cautelosos,  que  depositarão  o pro- 
ducto  de  suas  cobranças  nessas  casas  bancarias  que 
hoje  estão  fechadas  ? Como  poderão  elles  pagar  as  suas 
contas  ou  letras  no  dia  do  vencimento  ? E os  que  fiárão 
para  o interior,  e não  podem  cobrar  as  ordens  que  os 
lavradores  sacarão  contra  os  seus  correspondentes  da 
côrte  ? Longe  jirià  o inventario  das  difiicu idades  que 
poderiamos  enumerar  para  demonstrar  a urgente  ne- 
cessidade de  decretar  providencias  que  estejao  na  al- 
tura da  crise  actual.  A mais  efficaz  é a suspensão  das 
fallencias  por  tempo  largo.  Aliás,  nomeem-se  já  qui- 
nhentos Juizes  para  as  julgarem.  Se  se  deve  considerar 
fallido  o eommercianté  que  não  póde  ser  pontual  em 
seus  pagamentos,  então  la  vai  a praça  do  Rio  de  Ja- 
neiro pelos  ares. 

« Eu  nunca  louvarei 

« O Capitão  que  diz : 

« Eu  não  cuidei.  » 


A CRISE  ACTUAI.  NO  RIO  DE  JANEIRO. 

Não  temos  em  vista  censurar  o cynismo  de  ninguém, 
porque  as  circumstaucias  criticas  em  que  se  acha  o 
paiz  não  são  próprias  para  fazer  reciiminações , e o 
que  importa  é reconhecer  bem  o mal  e procurar  o re- 
medio (pie  mais  efficaz  seja  para  sanai-o. 

A crise  em  que  laboramos  reclama  um  homem  que, 
á conveniente  posição  social  reuna,  pleno  conhecimento 
do  estado  de  nossas  transaeções  e previdência  dos  ef- 
feitos  da  desconfiança  publica,  relativamente  ao  oc- 
corrido  cm  um  paiz  cujas  condições  são  especiaes  em 
relação  aos  nossos  recursos. 

Na  falta  de  tal  homem,  que  infelizmente  não  temos, 
corre  a cada  um  de  nós  o dever  de  concorrer  com 
o seu  contingente  de  idéas  para  a solução  do  gra- 
víssimo problema  que  temos  de  resolver. 

Se  na  ao  menos  tremenda  lição  que  nos  dá  a nossa 
má  sorte  para  melhorar  o futuro,  ja  que  o presente  é 
irremediável.  Collijão-se  documentos  que  nos  subrni- 
nistrem  as  noções  necessárias  para  procedermos  com 
acerto  daqui  em  diante ; e parece-nos  que  este  fim 
será  concebido  por  meio  das  medidas  que  passamos 
a propor. 

Forme  o Tribunal  do  Commercio  uma  estatística 
exacta  e completa  de  todas  as  fallencias  que  tem  oc- 
corrido  desde  sua  installação  até  hoje  e das  que  ne- 
cessariamente hão  de  occorrer  ainda  em  numero  mui 
considerável,  indicando  o total  de  cada  uma  delias,  o 
dos  pagamentos  feitos  e o do  prejuízo  causado  aos  cre- 
dores , e demonstrando  a despeza  feita  com  a admi- 
nistração liquidadora,  de  modo  que  se  conheça  a parte 
que  se  despendeu  com  os  administradores  e a que  locou 
ao  poder  judiciário ; assim  como  colligir  o capital 
perdido  cm  emprezas  mallogradas;  e para  esta  esta- 
listica  deve-se  colligir  da  mesma  maneira  c pelo  mesmo 
modo  as  quebras  anteriores  até  IStO,  seguindo  daqui 
.por  diante  que  se  achárão  todas  reunidas  no  archivo 
*que  guarda  os  papeis  da  extincta  junta  do  commercio, 
fabrica  e navegação. 

E’  claro  que  nesta  importantíssima  tarefa  o Tribunal 
da  Côrte  deve  ser  coadjuvado  pelos  das  Províncias,  sendo 
esta  cooperação  indispensável  para  que  se  consiga  o 
intento  principal,  que  é constituir  em  corpo  de  historia 
das  fallencias  tomadas  no  ponto  de  vista  economioo, 
commercial,  judiciário  c administrativo.  Não  será,  por- 
tanto, vã  a esperança  e confiança  que  depositamos  no 
patriotismo,  e illustração  e virtudes  dos  dignos  ma- 
gistrados que  podem  prestar  ao  nosso  paiz  este  ser- 
viço, tão  u ti  1 quanto  necessário.  Igual  pedido  fazemos 
a Commissao  da  nossa  praça,  que  por  todos  os  meios 
ao  seu  alcance  solicite  de  tçdos  os  poderes  do  Estado 
uma  estatística  do  que  indicámos  para  depois  de  im- 
pressa ; incluindo  as  causas  demontradas  que  produ- 
zirão tantas  perdas,  afim  de  que  seja  uma  luz  para 
prevenir  desastres. 
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0 DECRETO  ,N.°  3.80SE  SUAS  CONSEqi  EXCI AS. 


O Decreto  n.°  3.803  que  suspendeu  por  00  dias  o ven- 
cimento dos  papeis  de  credito,  e portanto  os  protestos 
dos  mesmos,  causando  como  devia  causar  na  nossa 
praça  um  alvoroto,  entendendo  uns  que  elle  tinha  por 
lim  sómente  evitar  a declaração  de  fallencias  de  casas 
repenlinamente  embaraçadas  pela  situação,  mas  que 
breve  poderão  entrar  na  marcha  regular  de  suas  trans- 
aeções,  outros  que  elle  vinha  estabelecer  uma  tregoa 
iterai  nos  pagamentos,  deu  lugar  a que  os  Tabelliáes 
dos  protestos  levassem  ao  digno  presidente  do  meri- 
tissimo  Tribunal  do  Commercio,  e este  ao  Governo 
Imperial,  uma  representação  para  obterem  verdadeira 
intelligencia  que  de  uma  vez  os  habilitasse  a proceder 
em  cumprimento  de  seus  oflicios  com  as  partes  que 
aflluião  aos  cartorios. 

O Governo  Imperial  acaba  de  declarar  que  o De- 
creto suspendeu  tudo,  e que  nos  60  dias,  a contar  de  9 
do  corrente,  não  ha  vencimentos,  e portanto  não  ha 
protestos. 

Acostumados  a acatar  todos  os  actos  dimanados  dos 
altos  poderes  do  Estado  custa-nos  a tomar  hoje  a pemia 
para  dizermos  que  o Decret  > a que  nos  referimos  é 
inconvenientíssimo,  porque  habilitou  os  obrigados  e 
co-obrigados  nos  compromissos  commerciaes  a se  es- 
quivarem aos  pagamentos,  escudando-se  com  toda  a 
sem  ceremonia  na  concessão  de  60  dias,  depois  dos 
quaes  (dizem  elles),  veremos  o que  se  ha  de  fazer. 

Verdade  é ( e seja  dito  em  abono  da  classe  honrada 
do  commercio)  muitos,  longe  de  se  prevalecerem  do 
prazo  decretado,  hão  feito,  á custa  de  grandes  sa- 
crifícios, seus  pagamentos  pontualmente  ; mas  é certo 
que  muitos  abusos  se  têm  dado  na  praça. 

Reconhecemos  que  o Governo  Imperial  foi  guiado 
pelas  melhores  intenções  e bons  desejos,  com  que 
desde  o começo  da  luta  commercial  tem  acudido,  para 
salvar  a praça  de  males  maiores;  porém  o Decreto 
de  17  do  corrente  não  chegou  a seus  lins  mais  le- 
gítimos. 

Era  de  evidente  necessidade  a suspensão  dos  elfeitos 
dos  protestos,  para  o fim  de  evitar  a declaração  de 
quebras  de  casas  em  boas  rircumslanrias,  pelo  simples 
motivo  de  não  cumprirem  um  pequeno  compromisso, 
por  lhe  ter  repenlinamente  faltado  o seu  banqueiro; 
uma  providencia  somente  neste  sentido  satisfaria  com- 
pletamente  o reclamo  da  situação.  Porém  o Decreto 
deu  de  mais  : deu  a todos  a permissão  de  dizerem:  — 
■<  Antes  de  expirado  o prazo  concedido  não  devo,  não 
pago,  e vós  não  podeis  protestar  a minha  iirina.  » 

Giandes  são  já  os  prejuízos  causados  por  esta  dis- 
posição e inuiló  maiores  veremos;  é pena  que  o Go- 
verno Imperial,  na  intenção  de  fazer  um  hem  a todos, 
.só  o fizesse  aos  mãos,  fazendo  um  grande  mal  aos 
bons. 


MOHAI.IDVDE  DAS  FAI.I.ENCIAS. 


Grande  numero  de  credores  dos  Srs.  Monlenegro, 
Lima  & C.a,  elegérão  uma  commissão  que,  dirigida  pelo 
mui  distiuclo  e il lustrado  Advogado  o Sr.  Dr.  Saldanha 
Marinho,  acompanhará  a liquidação  daquella  casa,  por 
certo  que  as  outras  firmas  bancarias  que  suspenderão 
seus  pagamentos,  estimarão  que  a seu  respeito  se  dé 
igual  procedimento,  alim  de  sei’  bem  patente  a hon- 
radez com  que  apresentarão  seus  balanços. 

M. 

Rio  de  Janeiro,  '28  de  Setembro  de  186i. 


Correio  Mercantil. 


( Publicações  a pedido  ). 

A CRISE  MONETARIA  E O I I TI  RO  DA  LAVOURA. 

Todos  os  paizes,  considerados  como  nações,  tem  sua 
razão  própria  de  ser. 

Mas  a razão  de  ser  de  cada  paiz  só  se  depara  nos 
elementos  condicionaes  de  sua  prosperidade. 

Todo  aquelle  estado  que,  abstrahiudo  da  exploração 
séria  e cuidadosa  dos  elementos  respectivas  e condi- 
cionaes de  seu  progresso  e engrandecimento,  se  des- 
vairar em  imaginarias  phantasmagorias , tqrnar-se-ha 
caricato,  talvez , de  naturezas  estranhas  á sua  vida 
própria,  mas  nunca  representará  o legitimo  papel  que 
lhe  foi  distribuído  no  espectáculo  universal. 

Dir-se-ha , porém,  que  o commercio  c cosmopolita 
e que  tem  constituído  a riqueza  e prosperidade  em 
todos  os  povos,  que  a elle  se  tem  consagrado  com 
todos  as  forças  de  seu  genio. 

Mas  o commercio  não  tem  vida  própria ; dir-se-ha 
a formula,  mas  não  a substancia ; é apenas  um  meio 
e não  um  fim;  e quando  muito  um  efleito,  mas  não 
uma  causa 

A causa,  porém,  do  commercio,  o elemento  que  lhe 
empresta  a vida  e lhe  robustece  as  forças  é a agri- 
cultura e a industria. 

E"  verdade  que  por  sua  vez  lambem  estas  apro- 
veitão  elementos  de  vida  na  aciividade  daquelle,  mas 
nunca  o principio  de  seu  ser. 

Assim  a Inglaterra,  onde  o commercio  do  mundo 
tem  despejado  o seu  ouro,  deixaria  de  ser  commercial 
se  deixasse  de  ser  industriosa  e manufaclureira  ; e por 
igual  razão,  mas  por  princípios  diversos,  nunca  o Brasil 
terá  verdadeiro  commercio  se  não  fòr  primeiro  e essen- 
cialmente  verdadeiro  agricultor. 

Sendo  taes,  pois,  os  princípios  indeclináveis  da  pros- 
peridade das  nações,  sem  abstrahir  do  concurso  ina- 
lienável da  educação  moral  e intellectual  de  cada  povo, 
quem  ousará  crèr  que  seja  possível  cimentar  com  se- 
gurança o edifício  social  de  um  paiz  sem  demandar- 
lhe  os  alicerces  naluraes  onde  começar  seus  funda- 
mentos ? 

E quem  terá  coragem  tanta  que  ouse  negar  que  a 
agricultura  é a base  fundamental  da  prosperidade  e 
engrandecimento  deste  vastíssimo  Império  ? 

Mas  , se  ninguém  póde  negar  uma  verdade  tão  in- 
tuitiva, e por  sua  própria  natureza  demonstrada,  haverá 
ainda  alguém  que  ouse  aflirmar  que  a lavoura  deixe 
jamais  de  proporcionar  o emprego  mais  seguro  e , 
relativamente,  mais  lucrativo  aos  capi taes  realizados  ? ! 

Fora  mister  pertencer  á classe  dos  cégos  da  es- 
çriptura  para  não  ver  a luz  quando  em  ceo  sereno  e 
claro  dardeja  o sol  seus  brilhantes  raios  á hora  do 
meio-dia. 

Que  o Brasil,  pois,  é por  natureza  um  paiz  agrícola 
como  a Inglaterra  é um  paiz  manufaclureiro;  que  a 
lavoura  no  Brasil  lhe  é a razão  própria  de  ser,  como  as 
fabricas  o são  da  Inglaterra ; e que  os  capitaes  não 
podem  deparar  entre  nós  um  emprego  mais  seguro, 
e por  consequência  mais  vantajoso;  não  são  princí- 
pios que  careçào  mais  de  demonstração,  são  verdades 
intuitivas,  são  verdadeiros  axiomas. 

Mas  nosso  procedimento  passado  parece  indicar  que 
o não  temos  comprehendido  como  outros  povos,  alias 
menos  aquinhoados  nos  dotes  da  natureza. 

Se  ao  menos  lançássemos  vistas  penetrantes  e me 
ditai  ivas  para  nossa  irmã  do  norte,  nós  descortina- 
ríamos, mesmo  nessa  luta  de  gigantes,  que  se  afigurão 
ter  jurado  mutuo  extermínio,  um  argumento  irrecu- 
sável dos  princípios  que  acabamos  de  estabelecer  e 
demonstrar. 

Credes  acaso,  indulgentes  c illustrados  leitores,  que 
alli  se  dispulão,  naquelles  campos  de  infindas  batalhas, 
direitos  de  liberdade,  ou  de  escravidão,  que  se  dizem 
origem  daquella  guerra  encarniçada  ? ! ! ! 

Não  , o que  se  diz.  causa  é apenas  pretexto.  A causa 
deparal-a-heis  em  interesses  de  outra  natureza. 
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E’  que  o Sul  é um  paiz  agrícola  que  tem  em  si , 
como  o Brasil,  sua  razão  natural  e segura  cie  ser ; e 
em  tal  convicção  forceja  por  sacudir  a tutela  que  o 
Norte  lhe  impõe , não  por  despotismo  , mas  por  ne- 
cessidade. 

O Norte  depara  na  sua  industria  manufactureira,  não 
a essencia , mas  apenas  a forma  de  sua  existência  ; 
e,  portanto,  se  esforça,  até  a morte,  pelo  domínio  do 
Sul,  que  llie  assegura  a vida. 

O Norte,  pois,  luta,  e com  razão,  pelo  dominio  de 
que  carece;  o Sul  pela  independência  que  llie  basta. 

Assim  pugnão  igualmenle  pelos  elementos  naluraes 
de  sua  vitalidade  ...  E porque  o não  faremos  nós  tam- 
bém ? Se  o tentarmos,  nós  o conseguiremos  sem  exér- 
citos armados. 

Armemos  só  nossos  capitaes  , vamos  por  caminho 
direito  conquistar  a agricultura;  e esta,  com  sua  vida 
própria,  emprestara  ao  eommcrcio  aquella,  de  que  elle 
tanto  carece. 

Mas  para  conseguir  tão  preciosos  lins  não  basta  atirar 
< om  os  capitaes  á lavoura.  Ella  carece  também  dos 
cuidados  intelligentes  que  se  consomem  em  mudar  a 
cada  dia  o funccionalismo  político ; ella  carece  igual- 
mente do  tempo  que  se  devora  em  angariar  prose- 
lylos  partidários,  ella  carece  ainda  desse  dinheiro  per- 
ilido  em  comprar  votos  livres  para  isso  que  se  chama 
eleições,  consignadas  na  lei  fundamental  do  Estado  como 
saiitelmo  de  nossa  redempção  , e que,  por  culpa  de 
Iodos  nós , se  tem  tornado  a nossa  prima  mali  labes. 

Mas,  valerá  a pena  organisar  associações  agrícolas  e 
consagrar  á lavoura  tantos  e tão  importantes  sacri- 
licios,  se  ella  tem  de  perecer  por  falta  de  braços  ? 

Em  outro  artigo  discutiremos  tão  importante  as- 
sumpto. 

F.  í)e  Lacerda. 


Itiaiío  do  Kio  de  Janeiro. 

i A rtigo  ria  Redacção . ) 

Rio,  2ít  de  Setembro  de  18(54. 

Depois  da  declaração  feita  pelo  Governo  em  Aviso 
que  iiontem  publicámos,  e que  particularmente  se  re- 
fere aos  protestos  das  letras;  attendendo  ainda  a que 
essa  declaração  tornou  mais  positivo  o effeito  da  sus- 
pensão dos  pagamentos  até  ;>  de  Novembro  proximo 
futuro,  entendemos  que  do  provisorio  estabelecido  a 
tal  respeito  , não  podem  ser  isentados  os  bilhetes  da 
Alfândega  de  aceite  de  negociantes  e que  represenlão 
o valor  de  direitos  por  que  os  mesmos  negociantes 
são  responsáveis. 

Consta-nos  entretanto  que  um  desses  bilhetes,  de 
responsabilidade  de  uma  casa  commercial  que  cessou 
seus  pagamentos  , sendo  apresentado  ao  chefe  dessa 
casa  e não  sendo  pago,  foi  logo  apresentado  também 
ao  respectivo  fiador , o qual  se  vio  forçado  a pagar 
incontinente  sob  a ameaça  de  protesto,  etc. 

Entendemos  que  tal  pagamento  não  podia  por  ora 
ser  exigido,  visto  como  ó Decreto  n.°  3.308  não  ex- 
eepluou  as  letras  e bilhetes  em  favor  do  Thesouro 
Publico  Nacional,  cujo  vencimento , como  o das  de- 
mais obrigações  idênticas  se  acbão  suspensos , e que 
não  poderáõ  ser  nem  protestadas  , conforme  o declarou 
já  o Governo. 

Devemos,  porém , dizer , que  os  fiadores  dos  assig- 
nantes  da  Alfandega,  a que  forem  presentes  bilhetes, 
os  podem  desde  já  pagar , sem  que  com  isto  vcnlião 
a sofFrer  prejuízo  algum. 

Mesmo  que  os  assignantes  tenhão  fallido,  ou  venhão 
a fallir,  os  fiadores  (pie  por  elles  pagarem,  lição  cons- 
tituídos nos  direitos  de  preferencia  da  Fazenda  Na- 
cional. 


. Publicações  a pedido. 

A CRISE  ACTIAL  XO  RIO  DE  IANEIRO 

Não  é nossa  intenção  aceusar  alguém. 

Somos  os  primeiros  a confessar  que  nos  falta  abso- 
lulamente  quem  possa  conjurar  a crise  por  que  passa- 
mos com  o conhecimento  pleno  do  estado  das  nossas 
transacções,  dos  effeitos  resultantes  da  perda  da  con- 
fiança publica , e da  mina  do  credito  em  um  paiz  em 
posição  especial  quanto  a seus  recuros. 

A lição  é tremenda,  aproveitemo-nos  delia. 

ao  menos  se  collijáo  documentos  que  possão  ser \ i r 
no  presente  e no  futuro  de  viva  guia  aos  nossos  con- 
cidadãos. 

Parece-nos  indispensável  que  o Tribunal  do  Gom- 
iuercio  forme  uma  estatística  completa  de  todas  as 
fallencias,  desde  sua  installaçáo  até  o presente  incluindo 
as  que  ora  se  acbão  abertas , e outras  muitas  que 
devem  apparecer,  notando-se  o total  de  cada  uma  das 
ditas  fallencias,  e o quanto  pagarão,  assim  como  a 
cifra  da  perda  que  derão  a seus  credores , afim  de 
fazer  um  monte  que  demonstre  o dinheiro  perdido; 
e mais  que  se  calcule  a despeza  da  liquidação  admi- 
nistrativa paga  aos  administradores,  e a parte  que  tocar 
aos  funccionarios  do  poder  judiciário ; isto  de  forma 
clara  para  fazer-se  um  corpo  de  historia  economiea, 
judiciaria  , commercial  e administrativa  de  massas 
fali  idas»,  para  servir  de  illustração  a todos.  Para  isso 
o Tribunal  da  Còrle  deve  ser  auxiliado  por  todos  os 
Tribunaes  Commerciaes  do  Império,  e seus  Juizes  res- 
pectivos. Assim  não  será  perdida  uma  lição  tão  im- 
portante, e não  se  sepultará  tudo  no  pó  , fazendo-se 
monopolio  do  que  convém  que  lodos  saibão  porque 
a justiça  é paga  por  todos. 

Esperamos  do  patriotismo,  illustração,  virtudes  cí- 
vicas dos  honrados  e probos  magistrados,  que  se  pres- 
tem a este  serviço  tão  util  e precioso. 

igual  pedido  fazemos  á commissâo  da  nossa  praça,  para 
que  solicite  dos  poderes  do  Estado  uma  estatística  do 
que  indicamos,  incluindo  as  causas  demonstrativas  que 
produzirão  tantas  perdas ; e para  que  isto  seja  com- 
pleto se  deve  ver  dos  archivos  em  que  se  acbão  os 
papeis  das  juntas  extinctas  do  commercio  todas  as  que- 
bras que  occorrerão  desde  18(0  até  sua  cxtincçâo. 

C.  G. 


— 


DIA  30. 


Jornal  «Io  Coimnercío. 

{Publicações  a pedido.) 

IM  CRITO  LACERANTE. 

Continuando  a merecer  a mais  seria  attenção  de  todos 
os  credores  da  casa  bancaria  dos  Srs.  Antonio  José 
Alves  Souto  & C.a  o modo  por  que  serão  solvidos  os 
seus  créditos  na  liquidação  a que  se  vai  proceder  com 
a assistência  de  um  fiscal  nomeado  por  parte  do  Go- 
verno, é de  crer  que  a respectiva  administração  tenha 
muito  presentes  as  disposições  especiaes  do  Decreto  de 
20  do  corrente,  que  regulou  a fallencia  dos  Bancos  e 
casas  bancarias,  quando  no  art.  4.°  determina,  acon- 
selha e até  recommenda  que , feito  o balanço , sejão 
pagos  com  preferencia  os  credores  de  pequenas  quan- 
tias, ou  com  o dinheiro  existente,  ou  por  operações  de 
credito  fundadas  no  activo  da  massa  fallida. 

Entendemos  que,  se  não  puderem  ser  immediatamente 
satisfeitos  todos  estes  pequenos  credores,  ao  menos  se 
attenda  áquelles  que  não  têm  outros  recursos  senão  os 
proventos  dos  depositos  que  tinhão  naquella  casa , e 
com  especialidade  a orphandade  e as  senhoras  viuvas 
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ou  solteiras,  hoje  ao  desamparo,  e entregues  por  assim 
dizer  á caridade  publica,  com  sacrifício  de  seu  pun- 
donor e dignidade. 

O máximo  das  quantias  deve  ser  de  10:000$,  porque 
o rendimento  deste  dinheiro,  considerando  algumas  po- 
sições, apenas  chegaria  para  uma  parca  subsistência  e 
modesto  tratamento. 

Excluímos  todos  quantos  com  o seu  trabalho  podem 
ainda  ter  algum  respiro  e ir  vivendo  do  seu  producto, 
á espera  que  lhes  chegue  a época  de  reverter  para  suas 
mãos  a importância  de  seus  créditos. 

Insistimos  pela  particular  consideração  em  favor  das 
viuvas,  orphãos  e outras  pessoas  em  idênticas  circum- 
stancias,  quér  de  um,  quér  de  outro  sexo,  porque  seria 
precipital-as  num  pélago  de  desgraças  deixal-as  á mercê 
do  indiíferentismo  ou  de  damnados  intentos  e especu- 
lação contra  a sua  honestidade  e independencia. 

Hasta  enunciar,  a idéa  e estamos  certos  de  que  terá 
tila  o mais  fervoroso  acolhimento  no  coração  dos  dis- 
inctos  cavalheiros  de  que  depende  a sorte  dessas  in- 
felizes. 

O Sr.  Antonio  .losé  Alves  Souto  é tido  por  todos, 
amigos  e mesmo  indifferentes . como  homem  probo, 
generoso  e bemfazejo. 

Não  poderá  sem  duvida  o chefe  da  casa  bancaria  a 
que  nos  referimos  ser  alheio  ao  processo  de  liquidação 
a que  vai-se  proceder  dos  bens  que  ainda  ha  pouco  geria 
com  tanta  galhardia  e confiança  de  todos. 

Appellamos  para  este  senhor,  para  que  faça  valer  , 
mediante  a sua  bem  merecida  influencia,  mesmo  na 
crise  por  que  acaba  de  passar,  estes  nossos  votos. 

Uma  desvalUda. 


A S.  M.  O IMPERADOR. 

Senhor.— Vós,  que  sois  a Providencia  sobre  a terra, 
não  fechareis  vosso  magnanimo  coração  á justa  sup- 
plica  de  tantas  infelizes,  que,  não  tendo  ninguém  no 
mundo  que  as  proteja,  haviào  depositado  o mesquinho 
frueto  de  annos  de  trabalho,  privações  e penosos  sa- 
crilicios  nas  mãos  dos  banqueiros  (pie  ora  fallirão,  dei- 
xando-as iuesperadaniente  da  noite  para  o dia  sem  pão 
nem  tecto  ! ! 

Dai  remédio,  senhor,  aos  transes  por  que  passão  estas 
desditosas,  fazendo  que  lhes  sejão  restituídas  integral- 
mente  essas  pequenas  quantias,  que  para  ellas  são  uma 
fortuna  ! 

Uma  dos  vktinias. 


SERMÁO  DE  CRISE. 

çiue  se  ha  de  fazer  agora,  mar- 
quez ? Senhor,  enterrar  os  mortos 
e cuidar  dos  vivos. 

(MAiiyrF.z  de  Pomba i..) 

Morra  Saxsão,  e todos  quantos  aqui  estão,  é o que  se 
podia  dizer  da  suspensão  dos  pagamentos  da  muito  hon- 
rada casa  do  Kxm.  Sr.  Visconde  de  Souto. 

Desabou  a primeira  columna  do  templo  de  Mer- 
cúrio. íl) 

A honra,  a probidade,  o trabalho,  a philantropia,  a 
bondade,  a caridade  e a protecção  formavão  o concreto 
componente  desta  forte  columna , que  tantos  tectos 
sustentava,  e que  em  sua  desastrosa  mina  despedaçou 
i*  abalou  a outros,  fazendo  estremecer  os  alicerces  de 


1^  Ai  das  virtinius,  e ui  do  templo,  se  hábeis  médicos  e 
peritos  engenheiros  não  curarem  ;is  victimas  e escorarem 
.1'  ibobadns  (ho  fendidas. 


todo  o templo  coinmercial.  Os  sacerdotes,  uns  mor- 
rêrao , outros  ficarão  feridos,  e muitos  estão  a ficar 
enfermos  ! 

O estrondo  das  minas,  atravessando  o Atlântico,  fará 
alem  novos  estilhaços,  que,  repercutindo  á nossa  praça, 
feriráõ  profundamente  os  professos  e profanos. 

Eia,  pois,  senhores  do  Governo,  salvai-nos.  A época 
vos  ofterece  occasião  para  perpetuardes  os  vossos  no- 
mes : para  grandes  males  grandes  remedios,  Salusvo- 
puli.  E vós,  senhores  das  commissões,  se  é permittido 
a um  fraco  ente  dar  lambem  a sua  opinião,  eu  o faço, 
pedindo-vos  que  tomeis  uma  pitada  de  rapé,  que  eu  ja 

Principio. 

lia  hem  [poucos  annos  que  o povo  alfluia  á rua  Di- 
reita, depositando  seus  capitaes  e economias  na  hon- 
rada c acreditada  casa  bancaria  dos  Srs.  Antonio  José 
Alves  Souto  & C.a,  e com  effervescencia  tal  que  para 
o conseguir  era  mister  perder  bastante  tempo  antes 
que  lhe  chegasse  a vez  de  ser  despachado. 

A accumulação  de  capitaes  nessa  casa  foi  tanta  que 
o seu  movimento  de  caixa,  segundo  publicou  o Courrier 
U rançais  era  de  400.000:000$,  isto  é,  mais  40,000  que 
o movimento  da  caixa  do  banco  do  brasil. 

Como  era  natural , este  capital  foi  empregado  em 
transacções  mercantis  no  gyro  do  commercio,  prote- 
gendo a muitos  negociantes,  e salvando  a muitas  crises, 
como  testemunhou  toda  a cidade,  nas  limitadas  colheitas 
do  café  e na  guerra  da  America. 

Posleriormente  estabelecêrão-se  outras  casas  banca- 
rias, os  capitaes  se  dividião.  O honrado  banqueiro  vio-se 
forçado  a ficar  com  muitos  prédios  para  não  desgraçar 
a seus  freguezes.  De  tudo  isto  a limitação  de  credito, 
e com  elle  a suspensão  de  pagamentos  no  fatal  dia  10 
de  Setembro  ! ! ! 

Se  este  triste  acontecimento  tiver  autores,  de  certo 
que  estão  no  inferno,  nas  caldeiras  de  Pedro  Dotelho, 
cheias  de  enxofre  a ferver,  com  a cabeça  para  baixo. 
Se  tiver  culpados,  não  lhes  desejamos  ós  remorsos,  e 
se  só  tiver  innocenles  lamentamos  a desgraça  que  todos 
partilharemos. 

Ha  para  mim  um  caso  virgem  nesta  desgraça , e é 
que  entre  tantas  classes  da  sociedade  e lautos  interesses 
compromettidos  não  se  ouve  uma  só  palavra  em  des- 
abono da  honra,  da  probidade  e da  boa  fé  do  illustre 
banqueiro.  Philosophicainente  pensando,  não  sei  qual 
é mais  invejável.  Se  a fausta  posição  do  oppulento  ban- 
queiro, se  a corda  immurchavel  de  sua  HONRA,  LEAL- 
DADE E ROA  FE’  no  infortúnio. 

O Governo  Imperial  já  sabiamente  escolheu  peritos 
e amestrados  enfermeiros;  é mister  que  lhes  forneça 
os  remedios,  encontrando  drogas  salutares  na  repre- 
sentação que  subio  ao  throno , assignada  por  grande 
numero  de  negociantes.  São  (dias  que  poderáõ  salvar 
os  enfermos,  e com  estes  reedificara  a abobada  com- 
mercial . 

E’  de  summa  e urgente  necessidade  que  as  illustre 
e honradas  commissões  sejão  autorisadas  a transigis 
com  os  devedores  ás  casas  bancarias  fali  idas , que  se 
lhes  facilite  o pagamento  por  prestações,  não  só  das 
letras,  como  das  hypothecas,  que  mesmo  se  lhes  per- 
doe algum  juro,  ou  que  fação  abatimentos  havendo 
mais  promptos  pagamentos.  * 

E’  preciso  evitar  pleitos  judiciacs,  que  dão  lugar  á 
chicana,  com  prejuízos  recíprocos. 

Com  a protecção  ao  devedor  colher-se-hão  sem  du- 
vida melhores  resultados  em  beneficio  dos  credores  e 
do  fallido. 

Trabalhemos  todos  nesta  obra  commum , laborem 
com  calma  e prudência  os  muito  dignos  e honrados 
membros  das  commissões  na  edificação  do  templo,  que 
nós  lhes  promettemos  como  simples  serventes  levar-lhes 
de  tempos  em  tempos  a nossa  taboa  de  material. 

Assim  seja. 

Um  proprietário  pai  de  familia  que  está  com  a perna 
na  ratoeira  , e que  se  lhe  apertão  fica  cocho  , c talvez 
gangrenado ! 
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Correio  Mercantil. 

( Publicação  a pedido.) 

A CRISE  MONETARIA  E O FUTURO  DA  LAVOURA. 

Dizem  que  o costume  faz  lei,  nós  acrescentaremos 
lambem  que  não  raras  vezes  se  crião  prejuízos  entre 
os  povos,  que  passando  a ser  tradicionaes,  se  convertem 
em  axiomas. 

Tal  é o erro  que  lavra  entre  a maior  parte  dos  nossos 
lavradores  com  caracter  de  uma  crença  fundada. 

Este  erro  consiste  em  crerem,  em  sua  consciência, 
quo  não  se  póde  melhorar  e substituir,  neste  maravi- 
lhoso paiz , o trabalho  forçado  do  estúpido  escravo  ! 

Nesta  crença  inculpada  protestão  contra  o arado  e 
os  demais  instrumentos  agrícolas , devidos  á invenção 
da  sciencia  e á experiencia  da  industria,  e sem  mais 
exame  nem  processo  concluem O arado  do  Brasil  é 
a unha  do  negro.  — Admittido  um  tal  principio  seria 
consequente  admittir  também,  e forçoso  acrescentar : 
—Venha  mais  uma  até  duas  gerações,  e o Brasil  vol- 
tará á sua  primitiva,  convertendo-se  de  novo  em  paiz 
de  indígenas  ? 

Felizmente,  porém,  tal  consequência  perece,  por  ab- 
surda, porque  suas  premissas  são  evidentemente  falsas, 
porquanto  o progresso,  a prosperidade  e necessário  en- 
grandecimento do  Brasil  não  depende  da  unha  do  negro. 

Temos,  é verdade,  em  nossa  variadíssima  agricultura 
ramos  importantíssimos,  que  demandão  mais  o concurso 
de  braços,  tal  é o do  café  e de  produetos  semelhantes. 

O produeto,  porém,  importantíssimo  desta  especie  de 
trabalho  ha  de  ainda  acarretar  e supportar  a precisa 
coucurrencia  de  braços  livres;  e por  emquanto  bas- 
tão-nos  o que  temos,  se  os  não  occuparmos  em  ontras 
tantas  especies  de  serviços  em  que  podem  ser  substi- 
tuídos, em  grande  parte,  pelo  emprego  de  instrumentos 
de  industria  ; tal  e a cultura  da  canna,  do  milho,  do 
feijão,  etc. 

Mas  em  tal,  por  emquanto,  não  se  crê ; e isto  é bem 
natural,  porque  o não  experimentamos  ainda  seriamente. 

Mas  pergunto  eu.  Porque  razão  todos  esses  povos  que 
se  tem  consagrado  á agricultura  e que  delia  vivem,  que 
c.om  ella  prosperão,  em  paizes  onde  a concurrencia  de 
braços  é superabundante  e os  salarios  os  mais  mesqui- 
nhos, preferem  o trabalho  dos  instrumentos  e das  ma- 
elunas  para  agricultar  esses  campos  que,  em  compa- 
ração dos  nossos , se  podem  dizer  ingratos  e estereis, 
porque  em  realidade  nao  produzem  a quarta  parte  dos 
nossos  ? 

bera  porque  todos  estes  povos  sejão  ignorantes  e só 
nós  expertos. 

Nós  mesmo  não  ousamos  prelendêl-o;  mas  é porque 
a experiencia  lhes  tem  demonstrado  á ioda  luz  as  van- 
tagens dessa  ja  provada  preferencia. 

E’  tempo,  pois,  de  adiantarmos  alguns  passos  no  ca- 
minho do  progresso  industrial,  applicando-o  conveniente 
e prudentemente  ás  necessidades  de  nossa  lavoura. 

Não  devemos  mais  receiar  pela  segurança  de  novos 
passos,  que  nos  levárão,  suave  e desembaraçadamente 
ao  termo  de  nossa  necessária  jornada  ; e as  lições  dos 
estranhos  que  já  têm  reduzido  a pratica  essas  creadoras 
theorias  com  tão  vantajosos  resultados,  serão  para  nós 
meio  caminho  andado,  e o restante  será  facil  e segura- 
mente vencido  se  applicarmos  directamente  os  nossos 
capitaes  ao  desenvolvimento  da  agricultura. 

Também  para  estes  nenhum  emprego  se  depara  entre 
nós  relativamente  mais  lucrativo  e,  sem  contradicção, 
mais  seguro. 

E'í  que  tendo  cada  paiz,  como  já  demonstrámos , a 
sua  razão  própria  de  ser,  e não  devendo  nós  deixar  de 
reconhecer  que  a lavoura  é o elemento  fundamental 
de  nossa  riqueza,  e por  consequência  de  nossa  prospe- 
ridade , não  nos  cabe  também  duvidar  seriamente  de 
que  sejão  os  estabelecimentos  agrícolas  que  mais  ga- 
rantias devem  offerecer  de  verdadeiro  engrandecimento 
e real  prosperidade. 

Eis  por  consequência  a mais  prudente  c segura  appli- 
caçào  dos  capitaes  realizados. 

Eia  pois , o tempo  urge  e a occasião  não  deixa  de 
ser  opportuna,  apezar  dos  males  que  sobre  nós  pendem. 


Homens  de  genio,  de  experiencia  e cie  vontade,  ponde 
mãos  á obra  e tomai  a iniciativa  na  organisação  de  taes 
em  prezas. 

As  associações  agrícolas  serão  para  o Brasil  a sonhada 
alavanca  de  Archimedes,  e os  nossos  fertilíssimos  campos 
o ponto  de  seguro  apoio  ; com  a unica  diíferença  de  que, 
aquelle  geometra  se  propunha  abalar  o mundo  com  o 
seu  imaginado  instrumento,  emquanto  que  nós,  com  o 
nosso,  iirmarenios  este  vastíssimo  império  sobre  uma 
base  solida  e inabalavel. 

Os  obstáculos  a vencer  não  são  de  importância  su- 
perior a forças  humanas  e querer  é poder,  e para  ven- 
ce!-os  só  uma  cousa  nos  resta,  não  é o poder,  to  querer. 

Não  percamos,  pois,  o tempo  e a occasião,  aprovei- 
temos o precioso  ensejo  que  se  nos  otferece  com  a 
inappreciavel  garantia  de  presidir  aos  destinos  da  nossa 
paina  o mouarcha  mais  digno  de  sentar-se  no  throno 
de  um  grande  povo ; taes  venturas  não  se  gozão  sem- 
pre, apreciemol-as  emquanto  Deus  nol-as  concede 
O illustrado  e patriótico  Governo  que  animar  com  q 
auxilio  preciso  taes  emprezas,  que  em  um  futuro  pouco 
remoto  devem  constituir  também  os  verdadeiros  núcleos 
de  colonisaçào  nacional,  será  aquelle  que  melhor  me- 
recera da  patria,  e os  cidadãos  empreliendedores  que 
organisarem  as  primeiras  associações  de  tal  genero,  ga- 
nharáò  dos  contemporâneos  a melhor  estima  e a roais 
honrosa  consideração ; c dos  vindouros,  bênçãos  da  gra- 
tidão e admiração  sem  lisonja. 

Pela  minha  parte,  eu  o confesso,  é de  miniina  im- 
portância o contingente  com  que  me  é dado  concorrer 
para  levar  a effeito  emprezas  de  tal  magnitude. 

Eu  as  realizaria,  porém,  só,  oispensanao  todo  o con- 
curso estranho , se  os  meus  recursos  fossem  iguaes, 
sequer,  a metade  da  espontânea  vontade  e justos  de- 
sejos, que  me  animão,  de  ser  util  á nossa  patria. 

Esforçar-me-hei,  porém,  ao  menos,  em  estudar-lhe 
as  mais  urgentes  necessidades , e em  nova  serie  de 
artigos  continuarei  a propól-as  a consideração  daquelles 
a quem  Deus  fez  depositários  da  inteUigencia  e da  illus- 
tração  ; da  prudência  e da  actividade ; das  forças  e das 
riquezas,  para  distribuil-as,  por  sua  vez,  em  beneficio 
da  humanidade. 

F.  de  Lacerda. 


Diário  do  Rio  de  Janeiro. 

( Publicação  a pedido  ) 

AS  FALI.ENCIAS  DOS  BANQUEIROS. 

As  Commissõcs  liquidadoras  das  casas  bancarias  <Je- 
clarão  hoje  pela  imprensa  que  brevemente  hão  de  mar- 
car hora  aos  interessados  para  as  suas  reclamações. 

Esta  declaração  é louvável ; mas  que  resultado  pro- 
duzirá, se  cada  credor  se  isolar  e quizer  por  si  fazer 
valer  seus  direitos  ? Evidentemente  nenhum. 

Os  prejudicados  em  cada  fallencia  devem  seguir  o 
exemplo  dos  credores  de  Montenegro  & Rima,  não 
para  proclamar  in  limine  que  cada  banqueiro  tallido 
é um  salteador;  todo  o homem  é innocente  emquanto 
não  se  lhe  prova  crime ; ihas  para  nomear  uma  com- 
missâo  ou  um  advogado  que  examine  o trabalho  da 
liquidação  respectiva  pelos  meios  que  as  leis  pemnttirem. 

Sem  injuria  aos  encarregados  das  liquidações , é de 
manifesta  utilidade  que  uma  dúzia  de  olhos , em  lugar 
de  meia  duzia , aprecie  a moralidade  das  trancacções 
descriptas  nos  livros  que  se  encerrarão  e arrecadarão. 

Reuniões!  reuniões!  mas  com  prudência,  sem  pre- 
vinir  juizos,  sem  baratear  reputações:  limite-se  cada 
meeting  a eleger  por  escvutinio  secreto  uma  commissãy 
ou  um  advogado  para  em  nome  de  todos  estudar  a 
liquidação,  a qual,  segundo  creio,  nao  se  deve  limitar 
a realizar  o activo  para  fazer  face  ao  passivo  , mas  tem 
por  primeiro  dever  examinar  se  nos  livros  de  cada  firma 
estão  historiadas  sómente  transacções  reaes  e honestas. 

Reuniões ! reuniões ! 

Um  prejudicado! 
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DIA  l.o 


Jornal  do  Comniercio. 


(. Publicação  a pedido.) 

SOBRE  AS  CASAS  BANCARIAS  EM  LIQUIDAÇÃO. 

Vários  artigos  se  tem  publicado  sobre  a questão  do  dia, 
e em  grande  parte  delles  temos  lido  a apreciação  que  se 
tem  feito  ao  caracter  e honestidade  da  casa  bancaria  dos 
Srs.  A.  J.  A.  Souto  &C.a  Temos  folgado  de  assim  se 
haver  considerado  tão  respeitável  iirrna,  porque  somos 
de  igual  pensar,  mas  como  relacionados  desde  muito 
tempo  com  as  outras  casas  bancarias  em  liquidação,  não 
podemos  deixar  de  erguer  um  brado,  fazendo  transpa- 
recer ante  o publico  o honrado  caracter,  e os  senti- 
mentos honestos  dos  socios  de  todas  ellas,  tão  respei- 
táveis como  os  da  primeira  citada. 

Com  effeito,  o nosso  comniercio  foi  por  muitos  annos 
auxiliado  por  essas  casas  bancarias,  e a nossa  agricul- 
tura amparada  e fornecida  por  aquelle,  muito  também 
deve  a estas,— entendemos,  portanto,  que  as  opiniões 
que  são  solicitas  em  cohonestar  o caracter  de  uma, 
devem  estender  sua  complacência  a todas,  pois  achão-se 
no  mesmo  paralello,  tendo  sido  accominettidas  pela 
mesma  pressão  que  as  affectou  com  um  golpe  fatal  ines- 
perado ! 

O procedimento  de  todos  os  socios  destas  casas  ban- 
carias ha  de  ser  apreciado  escrupulosamente  pelas  hon- 
radas commissões  administrativas,  que  na  missão  espi- 
nhosa de  que  se  aehão  investidas  hão  de  esclarecer  os 
interessados  como  é de  direito ; devemos  portanto  con- 
fiar na  solicitude  e rectidão  com  que  esse  serviço  vai  ser 
desempenhado,  pois  a questão  não  só  é de  interesses 
como  óe  honra  também,  e esperamos  que  cada  um  desses 
socios  das  casas  em  liquidação  ha  de  apparecer  ante  a 
sociedade  tranquillo  em  sua  consciência,  embora  ver- 
gado sob  os  vexames  filhos  de  seu  cruel  infortúnio ! 

Para  que  havemos  de  estar  com  recriminações  an- 
ticipadas  ? 

Sabemos  que  as  respeitáveis  commissões  administra- 
tivas têm  examinado  oscrupulosamente  as  transacções 
das  casas  bancarias  nos  últimos  dias,  que  têm  inventa- 
riado todo  o activo,  c que  nem  tem  escapado  de  ser  in- 
cluídos todos  os  bens  particulares,  até  o mais  ligeiro 
movei ! Não  nos  levemos,  pois,  por  estas  naturaes  im- 
pressões que  apparecem  como  desafogo  aos  interesses 
prejudicados.  A calma  e a prudência  são  nestes  casos  os 
melhores  remedios  para  curar  tacs  feridas,  porque  tam- 
bém, as  medidas  salutares,  emanadas  do  Governo,  e o 
procedimento  das  administrações  hão  de  seguir  igual 
íiorma,  toda  protcctora  dos  interesses  geracs,  sem  se 
afastarem  da  senda  dos  direitos  que  assistem  aos  cre- 
dores das  casas  bancarias. 

Concluímos  por  hoje  fazendo  votos  para  que  nãosur- 
jão  recriminações  intempestivas  a caracteres  honestos 
e honrados,  que  ainda  ha  pouco  conhecemos  como  taes, 
e que  estando  sob  a apreciação  dc  que  até  a ultima  hora 
não  desmerecerão  desse  bom  conceito  que  cm  todos 
tivemos  occasião  dc  observar,  esperao  qucjusliça  recta  e 
i mparcial  lhes  será  feita. 

Aguardemos,  pois,  o seguimento  das  cousas,  c que  se 
diga  —perdeuse  tudo,  mas  salvou-se  a honra. 

Prudcns. 


DIA  2. 


Diário  Official. 


(Publicou  o Aviso  do  Ministério  da  Justiça  expedido 
em  30  de  Setembro  ao  2.°  Promotor  Publico  da  Corte, 
em  solução  ao  officio  do  mesmo  Promotor,  consultando 
sobre  a acção  da  Justiça  Publica  nos  processos  dc  fal- 
leucia  das  casas  bancarias. — Vide  serie  dos  actos  officians.) 


Jornal  do  Comniercio. 

[Artigo  da  Gazetilha.) 

— VALES  DAS  CASAS  BANCARIAS.  — COUl  tClTOl'  dO  1111111010 

infinito  dos  interessados , espalhou-se  pela  cidade  a 
noticia  de  que  alguns  vales  das  casas  bancarias  levados 
a recebedoria  do  município,  para  al li  pagarem  sello, 
tinlião  sido  confiscados,  como  sujeitos  á revalidação  e 
multa.  Procurámos  indagar  o que  a tal  respeito  havia, 
e soubemos  que  realmenle  alguns  destes  vales  tinlião 
sido  apprehendidos,  mas  que  amanhã  deve  o tribunal 
do  Thesouro  resolver  sobre  o que  se  ha  de  fazer. 

Não  nos  parece  possível  sujeitar  ao  rigor  da  lei 
estes  vales,  o que  equivaleria  a absorver  o fisco  o 
valor  que  elles  ainda  podem  representar,  quando  a 
culpa  não  e por  certo  dos  pobres  portadores,  na  sua 
quasi  totalidade  ignorantes  das  disposições  legaes,  mas 
dos  banqueiros  e do  mesmo  Governo,  que,  não  podendo 
deixar  de  saber  o modo  por  que  estes  procedião,  o to- 
erava  com  a sua  inacçào.  Os  banqueiros  passavão  pu- 
blicameiite  vales  ao  portador,  sem  prazo  nem  sello, 
todos  os  tomavão,  o Governo  consentia  abertas  as  casas 
que  fazião  este  negocio  ; e quem  havia  lembrar-se  que 
era  elle  illegal,  e que  os  vales  tão  geralmente  aceitos 
na  boa  fe  não  tinlião  valor  por  falta  de  uma  for- 
malidade ? 

Por  conveniências  ou  antes  necessidades  publicas 
mais  do  que  uma  vez  se  tem  sabido  da  stricta  orbita 
da  lei  escripta,  e agora  não  haverá  remedio  senão  dar 
mais  este  salto,  para  nao  acabar  de  arruinar  milhares 
de  desgraçados  que  pagariáo  culpas  alheias. 


( Publicações  a pedido.) 

A CRISE  DO  COMMERCIO  E A CRISE  DA  JUSTIÇA 

Quanto  mais  abalada  ficou  a fortuna  do  Brasil,  tanto 
mais  e preciso  que  o seu  credito  se  consolide. 

Grande  mal  foi  que  se  experimentassem  tantas  perdas 
de  dinheiro ; mas  muito  maior  será  se  a fraude  ficar 
impune  de  maneira  que  se  perca  a confiança  na  admi- 
nistração da  justiça. 

O primeiro  e mais  poderoso  meio  que  o Brasil  tem 
de  minorar  os  males  que  está  soffrcndo  é de  preparar 
uni  futuro  prospero,  c mostrar-se  inflexível  para  com 
aqueilcs  que,  indiftercntçs  ao  mal  publico,  tiverem  o 
cynismo  horrível  do  enriquecer-se  á custa  do  bem 
publico. 

Se  a fraude  ficasse  impune,  diria-se  na  Europa  que 
o Kio  de  Janeiro  é uma  especic  de  caverna  de  Caco, 
onde  não  ha  garantia  alguma  de  propriedade,  nem  para 
nacionaes  nem  para  estrangeiros. 


DIA  3. 


Qual  seria  a praça  que  nos  confiaria  daqui  por  diante 
seus  capitaes  para  as  emprezas  de  que  tanto  carece- 
mos? A viação  está  apenas  iniciada;  a industria  ainda 
não.  começou  entre  nós ; como  faremos  tudo  o que 
nos  falta  fazer  sem  credito  nem  capitaes? 

O Brasil  não  merece  tal  descrédito.  Nas  mãos  da 
sua  magistratura  está  agora  o seu  futuro.  Fechai  os 
olhos,  e o Brasil  está  perdido ; fazei  justiça,  e o Brasil 
será  salvo. 

A perda  da  fortuna  não  é o maior  de  todos  os  males. 
Vejão  como  o nome  de  um  honrado  banqueiro  brilha 
mais  que  nunca  na  adversidade.  Se  elle  amanhã  quizer 
estabelecer-se.  quem  lhe  negará  os  seus  capitaes? 
Quereis  a explicação  do  phenomeno  ? E’  bem  simples  : 
perdeu  a fortuna,  mas  salvou  o credito. 

Na  perda  da  sua  fortuna  salve  o Brasil  o seu  credito 
também. 

Faça-se  justiça,  e o credito  e a confiança  mercantil 
em  breve  exercerão  a sua  acção  restauradora ; tran- 
sigir com  a fraude  é tornar-se  complice  delia. 

Se  ha  por  ahi  alguém  de  egoismo  bastante  myope 
para  desconhecer  a importância  dos  princípios,  e alten- 
der  só  a razão  do  interesse,  convença-se  ao  menos  de 
que  o interesse  do  Brasil,  o interesse  dos  Brasileiros, 
o interesse  de  cada  uma  das  pessoas  que  habitão  o 
Brasil  reclama  altamente  como  primeira  medida  sal- 
vadora que  justiça  seja  feita,  que  se  castigue  a fraude, 
que  nem  por  sombras  se  admitia  a coníplicidade  da 
nação  no  crime,  que  se  prove  claramente  a Europa 
que  o Brasil  merece  a sua  confiança. 

Não  apontamos  nomes;  não  analysamos factos...  por 
ora.  Se  a imprensa  se  cala,  a opinião  publica  regurgita 
de  indignação  pelos  cantos  das  ruas. 

Vós  outros,  homens  de  scicncia,  que  estais  á testa 
dos  destinos  de  uma  nação,  tendes  obrigação  de  co- 
nhecer a supremacia  do  elemento  moral  no  homem  e 
na  sociedade.  Salvai  o que  nos  resta  de  senso  moral  ; 
evitai  ao  menos  a mais  sensível  das  bancarotas : a dos 
princípios  c da  consciência  publica  ! 

Law. 


Jornal  do  Commercio. 


(Publicou  o Aviso  do  Ministério  da  Justiça  expedido 
em  30  de  Setembro  ao  2.°  Promotor  Publico  da  Còrt>- 

em  resposta  ao  Oflicio  do  mesmo  promotor  consultando 

ácerca  da  acção  da  Justiça  Publica  nos  processos  de  fal- 
lencia  das  casas  bancarias.—  Vide  serie  doí  actos  Officiacs' 


[Artigo  da  Gazetilha.) 

— Vai.es  das  casas  bancarias.—  a informação  que 
nos  presta  o Sr.  administrador  da  recebedoria  do  mu 
nicipio  na  carta  que  publicamos  hoje  nada  altera  o que 
hontein  dissemos  acerca  da  apprehensão  de  alguns  vales 
das  casas  bancarias  levados  ao  sello  por  seus  donos 
Confirma  S.  S.  que  « a apprehensão  de  alguns  teve 
lugar  por  serem  passados  ao  portador,  contra  a disposi- 
ção da  lei  de  22  de  Agosto  de  1800  art.  l.°  § io,  c Aviso  do 
Ministério  da  Fazenda  de  23  de  Março  do  corrente  anuo  > 
e que  « a recebedoria  os  deteve  em  execução  do  Deeroio 
n.°  2.694  de  17  de  Novembro  de  1800.  » 

Tratamos  justamente  desta  especie,  accrescentando 
que  no  caso  vertente  não  nos  parecia  applicavel  contra 
os  pobres  portadores  o rigor  da  lei,  que  o proprio  Go- 
verno esquecia,  permittindo  ou  tolerando  que  esses  tí- 
tulos fossem  emittidos  e aceitos  e circulassem  em  ner-  - 
feita  boa  fé. 

Não  iremos  além:  o Tribunal  do  Thesouro  tem  dc  re- 
solver hoje  o que  se  fará  a tal  respeito,  e confiamos  na 
sua  decisão,  que  por  certo  irá  de  accordo  com  princípios 
os  mais  intuitivos  de  justiça. 


(Publicações  a pedido .) 


AO  SR.  PRUDENS. 

Apreciamos  summamente  os  sentimentos  manifestados 
por  V.  S.  em  seu  artigo  no  Jornal  de  hontein,  rela- 
tivo as  casas  bancarias  que  suspenderão  os  seus  pa- 
gamentos. 

A casa  dc  Souto  declarou-se  no  dia  10  do  mez  pro- 
ximo  passado,  porém  as  outras  fecharão  inesperada- 
inente  as  suas  portas  no  dia  13,  e assim  as  conservarão 
por  dez  ou  doze  dias  sem  que  declarassem  o motivo. 
Os  seus  credores,  em  virtude  do  Decreto  do  Governo 
de  17.  não  poderão  usar  dos  direitos  que  lhes  faculta 
o Couigo  Commercial.  Pergunta-se,  quem  será  o res- 
ponsável pelos  prejuízos  dos  credores  ? Sera  o mesmo 
Sr.  Prudens  ? 

Um  zelador  da  fortuna  publica- 


LIQUIDAÇÃO  DAS  CASAS  BANCARIAS. 

Lembramos  ás  commissões  liquidadoras  um  bom  meio 
de  satisfazer  os  credores  das  diversas  massas ; é o de 
rateiar  por  elles  na  proporção  dos  seus  créditos  as 
apólices  e acções  do  Banco  do  Brazil  incluídas  no  activo 
das  casas  fallidas. 

Nenhum  credor  terá  assim  motivo  de  queixa,  uns 
receberão  esses  titulos,  c os  que  tiverem  jus  a menor 
quantia  a possuiráõ  em  dinheiro. 

Wilson. 


COMO  É QUE  A CASA  SOUTO  & C.a  BAQUEOU  NA  CRISE  QUE  A 
CASA  BAHIA  & C.a  LEVOU  DE  VENCIDA  .’ 

Isto  é o mesmo  que  se  perguntar  porque  uma  ganhou 
e a outra  perdeu,  ou  antes  porque  uma  póde  sustentar 
o que  desappareeeu  na  outra  ; mas  antes  de  responder- 
mos a pergunta  que  nos  fazemos,  cumpre-nos  dizer  que 
lamentamos  tanto  a quéda  da  casa  Souto  quanto  applau- 
dimos  os  triumphos  da  casa  Bahia. 

Assim  como  reconhecemos  que  esta  sahio  da  lu‘i 
coberta  de  louros,  é forçoso  confessar  que  aquel la  não 
deixou  de  merecer  a coroa  do  martyrio.  Se  uma  tem 
direito  a nossa  admiração,  a outra  leva  os  nossos  pezares  • 
porque,  embora  a esta  faltasse  a felicidade  que  narà 
aquella  houve  de  sobra,  a honra  foi  sempre  a partilha 
de  ambas. 

Como  a luta  não  fosse  entre  cilas,  uma  não  canta  a 
derrota  da  outra,  qua  a seu  turno  lhe  não  olha  com 
rancor;  ellas  não  se  combaterão.  Uma  foi  vencida  ao 
primeiro  enristar  da  lança  do  inimigo,  que  não  nòd<- 
debelar  a outra.  F J 

O publico  que  contempla  estas  cousas,  que  tão  de 
peito  lhe  interessào,  não  terá  prejuízo  em  nos  conceder 
su«í  benevola  altenção  ; porque  pola  razão  do  triurunho 
da  casa  Bahia,  e pela  r*zão  da  quéda  da  casa  Souto  a 
ambas  fara  a devida  justiça ; e poderá  avaliar,  se  é ainda 
possível  que  na  nossa  praça  continuem  a existir  casas 
bancarias. 

Quem  nos  ler,  talvez  pense  que  não  temos  noticia  dos 
acontecimentos  das  outras  casas  commerciacs  de  igual 
natureza,  que  succumbirão  na  crise.  Dor  estarmos  muito 
ao  par  de  todas  as  emergencias  da  triste  quadra  peta 
qual  passamos,  por  essa  mesma  razão  não  queremos  nos 
occupar  de  cousas  não  só  sobejamente  conhecidas,  como 
lambem  que  taivez  ja  nada  lucre  a bem  do  futuro  quem 
com  ellas  empregar  seu  tempo. 

Vejamos  em  primeiro  lugar  porque  é que  a casa  Souto 
calno,  qual  a razão  porque  desappareeeu  da  praça  esse 
homem  immenso  que  tanto  fez,  em  quem  primeiro  V' 
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fallou  e ainda  se  falia.  Esse  homem  tão  querido  e es- 
timado, que,  ainda  mesmo  estando  fallido,  merece  de 
seus  proprios  credores  em  desembolso  o elogio  de  hon- 
rado, de  homem  de  boa  fé,  sem  que  se  conte  haver  lo- 
grado pessoa  alguma,  e menos  ainda  que,  com  o punhal 
da  avareza,  que  nunca  o manchou,  deixasse  exangue 
algum  pobre  pai  de  familia,  expondo  seus  filhos  á fome 
e a nudez,  como  se  diz  de  muitos  ricaços  que  vegelão  no 
meio  de  sórdida  fortuna. 

No  nobre  Visconde  de  Souto  ha  duas  individualidades, 
a da  pessoa  e a do  banqueiro.  As  virtudes,  que  com 
arrojo  lhe  compõe  aquella,  oprejudicàrão  na  tenacidade 
do  calculo  que  lhe  faltou  nesta. 

Se,  pois,  como  indivíduo  foi  irreprehensivcl,  outro 
tanto  lhe  nao  aconteceu  como  banqueiro. 

De  sobejo  vai  demonstrada  a nossa  proposição  pelos 
acontecimentos,  para  que  com  elle  nos  occupemos  por 
mais  tempo. 

A casa  Souto  cahio  por  uma  razão  muito  simples. 
Ella  cahio  porque  confiou  além  do  credito  ! 

Na  céga  confiança  em  que  se  deixou  embalar  mergu- 
lhou-se no  somno  da  persuasão  de  que  já  nada  lhe  res- 
tava a fazer  senão  usufruir  um  credito,  que  pensava 
estar  radicado  nos  costumes  da  praça,  e na  crença  de 
todos,  quando  a dura  verdade  é que  ó credito  não  é es- 
tacionário : elle  caminha  sempre  pelos  cuidados  de 
cada  dia;  e no  momento  em  que  ficar  entregue  a si 
mesmo  como  a obra  acabada,  acerca  da  qual  já  nada 
ha  a fazer,  se  tornará  susceptível  de  desabar  de  um  mo- 
mento para  outro. 

Voz  da  razão. 


LIQUIDAÇÃO  DAS  CASAS  BANCARIAS. 

Em  additamento  ao  meio  que  hontem  suggerimos  de 
satisfazer  aos  credores  das  casas  bancarias  que  fallirão, 
lembramos  que,  para  maior  equidade,  as  apólices  e 
acções  do  banco  do  Brasil  incluídas  no  activo  dessas 
massas  podem  ser  rateiadas  sob  as  clausulas  seguintes : 

O primeiro  dividendo  das  apólices  pertencente  ao  se- 
mestre de  Janeiro  a Julho  de  1865  reverterá  em  favor  da 
massa,  isto  é,  em  beneficio  dos  credores  de  quantia  in- 
ferior ao  valor  dos  titulos  distribuídos. 

As  acções  do  banco  do  Brasil  serão  entregues  pelo 
preço  omcial  que  representarem  na  data  em  que  fòr 
léchado  o rateio. 

Wilson. 


Correio  Qlercaulil. 


(Publicou-se  o Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  30  de 
Setembro,  a que  se  refere  o Jornal  do  Commcrcio  desta 
data.) 


( Publicação  a pedido.) 

BANCARIAS  EM  LIQUIDAÇÃO 

Lemos  neste  jornal  um  artigo  assignado,  Prudens,  cm 
que  se  previne  o juizo  publico  sobre  o estado  das  casas 
bancarias c ainda  uma  vez  vimos  proclamada  a probidade 
dos  honrados  banqueiros  Souto  & C.e,  sobre  o que  não  ha 
duas  opiniões. 

Acreditamos  que,  nor  emquanto,  todas  as  firmas  de 
banqueiros  cm  liquidação  são  igualmente  merecedoras 
de  conceito ; c sobre  tal  assumpto  nos  parece  dever  es- 
perar-se a sentença  do  futuro,  sem  avançar,  por  em- 
quanto, uma  só  palavra. 

E’,  porém,  dever  nosso  chamar  a attenção  das  muito 
dignas  commissões  encarregadas  da  liquidação  das  re- 


feridas casas  para  o murmurio  que  entre  os  credores 
delias  já  começa  a ganhar  corpo,  de  que  o estado  de 
suas  escripturações  c tmperfeitissiino. 

De  facto,  se  nós  examinamos  os  indivíduos  que  se 
achão  á testa  dos  escriptorios  dessas  casas,  salleão-nos 
aterradoras  suspeitas.  Que  garantias  pôde  offerecer  da 
perfeição  dos  trabalhos  que  forão-lhe  confiados  por 
uma  das  casas  de  que  tratamos,  o indivíduo  que  tem  na 
historia  do  commercio  desta  cidade  o seu  nome  coberto 
por  um  traço  negro  ? Poderá  esse  indivíduo,  que  con- 
quistou com  a mais  abjecta  bajulação  a confiança  de  um 
homem  typo,  merecer  igual  consideração  da  massa  dos 
credores  t Poderá  consentir-se  que  esse  gigante  da  bai- 
xeza. para  quem  a bajulação  é um  credo  e o interesse 
um  deus,  possa  continuar  a ifludir,  não  ao  homem  que  na 
melhor  fé  do  mundo  o collocou  naquelle  lugar,  mas  aos 
credores  para  quem  esses  meios,  essas  artimanhas  não 
podem  valer  ? 

Attendao  as  honradas  commissões  para  esse  importan- 
tíssimo ponto.  Desconfiem  e temão-se  dessas  gralhas 
que  se  enfeitão  com  as  pennas  do  pavão,  e couservem  a 
maior  vigilância  para  que  esses  especuladores,  ignorantes 
sanguesugas  não  vão  lançar  na  lama  de  envolta  com  a 
honra  de  honestíssimos  indivíduos  a fortuna  de  muitos. 

Reflictão  as  illustres  commissões  que  a época  vai  pro- 
picia para  esta  sorte  de  parasitas,  que  podem  em  sua 
depravação  annullar  os  melhores  esforços,  os  mais  efli- 
cazes  níeios  empregados  para  levar  por  bom  caminho 
tão  grandes  interesses. 

E que  passada  esta  crise,  se  possa  de  toda  parte  excla- 
mar : Perdeu-se  tudo,  menos  a honra. 

D.  Bazilio. 


DIA  k. 


Jornal  do  Commercio. 

[Artigo  da  Gazetilha.) 

— Vales  das  casas  bancarias.  — A questão  de  que 
com  este  titulo  nos  occupámos  na  folha  de  2 do  cor 
rente  foi,  depois  da  resolução  do  Tribunal  do  Thesouro, 
submetlida  ás  respectivas  secções  do  Conselho  de  Es- 
tado, e temos  razões  para  crer  que  a decisão  do  Governo 
será  no  sentido  que  todos  esperavão , attentas  as  cir- 
cumstancias  especiaes  em  que  nos  achamos:  os  vales 
ao  portador  não  serão  confiscados  nem  obrigados  ao 
pagamento  de  multa  na  repartição  fiscal,  mas  ticaráo 
obrigados  ao  sello  proporcional  logo  que  tiverem  de  ser 
apresentados  como  titulo  de  divida. 


[Publicações  a pedido.) 

O AVISO  DO  GOVERNO  AOS  PROMOTORES. 

No  Mercantil  de  3 do  corrente  vem  transcripto  o Aviso 
de  30  de  Setembro  ultimo  dirigido  pelo  Ministério  da 
Justiça  ao  2.°  Promotor  Publico  desta  corte  em  resposta 
ao  ofíicio  que  a 27  do  mesmo  mez  fora  por  aquelle 
Promotor  enderessado  ao  Governo. 

Semelhante  peça  nas  circumstancias  anormaesem  que 
nos  achamos  sorprendeu  menos  a praça  pelo  promptis- 
siino  expediente  da  secretaria,  do  que  aleirou  pela  sua 
matéria. 

Quando  a pressão,  exercida  sobre  todo  o paiz  pelo 
pânico  que  se  desenvolveu  com  a suspensão  dos  paga- 
mentos de  uma  casa  bancaria,  levou  o Governo  a sus- 
pender a legislação  vigente,  substituindo-a  pelo  Decreto 
que  concedeu  a graça  de  60  dias  a todas  as  obrigações 
que  nesse  intervallo  se  vencessem,  quando  esses  dias 
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de  graça  estão  sendo  e têm  sido  aproveitados  para  trans- 
acções  da  maior  importância , que  colioquem , como 
já  em  grande  escala  se  tem  conseguido,  grande  numero 
de  casas  commerciaes  do  maior  respeito  ao  abrigo  de 
eventualidades  que  em  grande  parte  serião  só  devidas 
á negligencia  proveniente  da  boa  !'é,  e da  reciproca  con- 
iiança  em  que  todos  ião  vivendo : uma  medida  tão  vio- 
lenta e tão  de  chofre  lançada  não  podia  deixar  de  trazer 
novo  terror  á praça  inteira. 

Antithese  tão  forçada  contra  todos  os  actos  até  aqui 
emanados  da  administração,  se  não  revelou,  fez  ao  menos 
suspeitar  que  o 2.°  Promotor  Publico  desta  Corte  ti- 
vera denuncia  de  qualquer  premeditação  contra  a for- 
tuna publica. 

Lamentamos  que  o Governo  fosse  tão  prompto  , e 
mesmo  tão  energico,  em  acudir  a um  reclamo  que, 
fundado  ou  não,  devia  sobresaltar,  como  sobresaltou,  a 
consciência  de  todos,  perturbando  em  cada  um  a calma 
indispensável  para  conjurar  as  diffieuldades  da  quadra. 

O honrado  promotor  publico  com  o seu  demasiado 
zelo  contraproduzio  as  boas  intenções  que  de  certo  tinha 
e tem. 

Ninguém  hoje  pensa  em  vingança. 

A cadèa  não  traz  dinheiro  aos  credores.  Do  que  elles 
hoje  precisão  é da  mais  ampla  liberdade  para  os  seus 
devedores ; precisão  para  elles  daquelle  estado  calmo 
indispensável  para  lhes  darem  contas. 

Se  as  não  derem  com  a boa  fé  correspondente  á con- 
fiãikça  com  que  o paiz  inteiro  depositou  em  seus  cofres 
tudo  quanto  possuia,  a saneção  legal  virá  então  tomar- 
lhes  contas  não  só  das  fortunas  ite  que  forão  deposi- 
tários, como  da  infidelidade  com  que,  por  ventura,  se 
houverem. 

Dê-se-lhes  porém  tempo,  dê-se-lhes  perfeita  liberdade, 
e todos  os  elementos  de  calma,  porque  o direito  não 
morre,  e opportunamente  irá  ao  encontro  dos  que  o 
tiverem  transgredido. 

A autoridade,  que  até  agora  se  mostrou  complacente 
ao  ponto  de  lhes  não  sellar  as  portas  desde  que  elles 
as  trancarão,  ao  ponto  de  lhes  não  arrecadar  os  livros 
desde  essa  hora,  a que  titulo  se  mostra  agora  tão  zelosa 
contra  os  mesmos  indivíduos  acobertados  pelo  Decreto, 
que  desde  o dia  9 lhes  innocenla  a suspensão  dos  pa- 
gamentos ? 

E’  necessário  que  haja  harmonia  nas  medidas  com 
que  o Governo  entendeu  dever  acudir  ao  reclamo  da 
praça,  que  é também  o reclamo  do  paiz  inteiro. 

Só  a harmonia  da  administração  publica,  só  o maduro 
critério  de  todas  as  autoridades,  poderá  conduzir  o tão 
rôto  baixe!  em  mares  tão  desencontrados. 

Mais  prudência  e menos  zelo  é sómente  o que  pe- 
dimos. 

r.  i. 


COMO  É QUE  A CASA  SOUTO  & C.’  BAQUEOU  NA  CRISE  QUE 
A CASA  BAHIA  & C.a  LEVOU  DE  VENCIDA? 

Por  mais  realizável  que  seja  o activo  de  uma  casa 
bancaria,  o banqueiro  nunca  póde  ver  impune  o fundo 
da  caixa,  onde  deve  permanecer  um  capital  de  reserva 
como  a guarda  avançada  da  melindrosa  entidade  cha- 
mada—credito. 

Sem  uma  tal  precaução  a pontualidade,  que  é a feição 
da  saude  do  banqueiro,  nunca  está  bem  garantida  : ella 
é a espada  de  Damocles,  que  peude  sobre  sua  cabeça. 

Para  o banqueiro,  quando  á porta  lhe  bate  uma  de- 
zena da  legião  de  seus  credores,  não  ha  a palavra  : 
—venha  logo  ou  venha  amanhã.— Elles  não  se  impor- 
tão  com  o seu  valor  em  credito  nos  cadastros  da  praça  ; 
elles  não  se  importão  com  o seu  apoio  sobre  um  acervo 
de  bens,  que  maravilhem  os  olhos;  e muito  menos  com 
o que  vai  pela  carteira  do  banqueiro;  o que  querem 
saber  é quanto  o banqueiro  pesa  em  dinheiro  na  oc- 
casião,  que  é justamente  para  elles  quanto  elle  vale. 

E razão  de  sobra  ha  para  isso,  porque  tirando-se  ao 
banqueiro  a virtude  de  se  fazer  em  dinheiro  na  occa- 
sião  em  que  com  razão  se  lh’o  pede,  desapparece  todo 
o seu  préstimo  nesse  momento,  porque  lhe  não  resta 
outra  tarefa  a cumprir. 


üma  vez  aberta  a porta  do  escriptorio  da  casa  ban- 
caria, o banqueiro,  que  não  tiver  em  caixa  um  capital 
de  reserva,  não  está  seguro  de  que  o seu  credito  veja 
o pôr  do  sol. 

Com  todo  o seu  haver  em  gyro,  não  tendo  o ban- 
queiro senão  o recurso  das  entradas  para  sustentar  as 
sabidas,  no  momento  em  que  lhe  faltar  tão  frágil  equi- 
líbrio, a fallencia  lhe  entrará  por  cem  portas,  se  tantas 
tiver  a sua  casa. 

Aqui  foi  o terreno  sobre  o qual  se  deslumbrou  a 
casa  Souto,  sem  esperar  nem  ao  menos  pelo  primeiro 
choque  d’armas. 

Segundo  corre  de  bocca  em  boca,  bem  demonstrada 
está  a boa  fé  da  casa  Souto  pelo  grande  saldo  que 
brilha  no  seu  balanço,  e que  de  tantas  esperanças  en- 
che aos  seus  credores ; mas  no  momento  em  que  a crise 
se  fez  luz  de  nada  lhe  servio  o arrojo  de  seu  activo, 
que  em  vão  gemia  na  carteira  e em  prédios  sem  o seu 
auxiliar  em  caixa,  prompto  ao  primeiro  alarma. 

Voz  da  razão. 


LIQUIDAÇÃO  DAS  CASAS  BANCARIAS. 

Agrada-me  muito  a idéa  suggerida  em  um  artigo  pu- 
blicado nesta  folha  e assignaao  Wilson,  para  que  sejão 
rateiadas  as  acções  do  Banco  do  Brasil  e apólices  da 
divida  publica  pertencentes  ás  casas  bancarias  que  fal- 
lirão , pelos  respectivos  credores , na  proporção  das 
quantias  que  lhe  são  devidas;  sobre  um  ponto,  porém, 
permitia  o autor  que  façamos  ligeiras  considerações. 

Parece-nos  que  seria  mais  justo  e equitativo  que  o 
juro  das  apólices  e o dividendo  das  acções  do  Banco 
do  Brasil  só  revertessem  em  favor  da  massa,  se  na  occa- 
sião  do  rateio  tivessem  decorrido  mais  de  tres  mezes 
do  ultimo  semestre,  pertencendo  no  caso  opposto  aos 
que  as  recebessem. 

Seremos  mais  explícitos  se  a rnossa  emenda  fôr  com- 
batida ; oremos,  porém,  que  assim  pensão  todos  os  cre- 
dores. 

Um  credor. 


Correio  Mercantil. 

(Publicação  a pedido.) 

O BOM  SENSO  NO  COUMEBCIO. 

O bom  senso  é inimigo  das  exagerações.  O bom 
senso  repelte  as  medidas  violentas  e os  projectos  de- 
sesperados. 

O bom  senso  altende  SQbreítaòo  ao  lado  pratico  e 
positivo.  Não  procura  no  mundo  o op timo ; contenta-se 
com  o melhor.  Não  acha  tudo  péssimo  nem  perdido 
examina  os  meios  de  evitar  a aggravação  dos  males. 

A época  tem  sido  de  exagerações.  À principio  que- 
ria-se que  o Governo  sustentasse  os  banqueiros,  lhes 
désse  o seu  credito,  garantisse  as  suas  letras,  pagasse 
juros  da  sua  liquidação. 

Depois  pedio-se  que  os  banqueiros,  tendo  requerido 
fallencia,  fossem  os  administradoras  de  suas  próprias 
massas  ! 

Agora  cahio-se  em  outro  excesso.  Exige-se  que  os 
banqueiros  sejão  presos,  processados  e condemnados 
antes  de  se  saber  pelas  commissões  especiaes  se  elle> 
commettêrão  crimes  ou  se  apenas  forão  victimas  de 
sinistros  commerciaes. 

Onde  está  o bom  senso  em  tudo  isto  ? 

Os  banqueiros  não  podem  hoje  tocar  na  sua  escrip- 
turação,  porque,  segundo  se  noticiou  por  todos  os  jor- 
naes,  foi  ella  encerrada  pelas  commissões. 

Os  banqueiros  não  podem  transigir,  nem  dispor  de 
um  real  de  suas  massas,  porque  tudo  foi  arrecadado  e 
se  está  procedendo  a um  exame  e liquidação  das  casas 
suspensas. 


IS 
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Onde,  ha,  pois,  essa  necessidade  urgente  de  proces- 
sal-os  e condemnal-os  ? A desmoralisação  e inutilisação 
dos  fallidos  accrescentará  mais  alguma  cousa  ao  seu 
activo  ? 

Parece  que  o natural  e sensato  é esperar  o resultado 
do  exame  das  commissões.  Se  ellas  acharem  fraude 
na  escripta  e transacções  dos  fallidos,  hão  de  cumprir 
o seu  dever  e denuncial-a  ás  autoridades  competentes. 

E ainda  mesmo  que  as  Commissões  fossem  benevolas 
e cúmplices  nas  fraudes,  o que  é um  absurdo,  atten- 
dendo-se  ás  pessoas  que  as  coinpoem,  ahi  está  o De- 
creto de  20  de  Setembro , art.  9.°,  salvando  o direito 
ás  acções  criminaes. 

Assim  como  o Governo  cerrou  os  ouvidos  á exage- 
ração que  reclamava  a administração  das  massas  para 
os  fallidos,  deve  também  repellir  circumspecto  a nova 
exageração  que  pede  o extermínio  daquelles  fallidos, 
antes  de  se  conhecer  bem  o estado  de  suas  casas  e a 
natureza  de  suas  transacções. 

Ou  o Governo  tem  fé  nos  seus  fiscaes  ou  desconfia 
deli  es. 

Se  tem  fé,  espere  o seu  relaíorio. 

Se  não  tem  fé,  demitta-os. 

Bom  senso. 


I>iario  ilo  Rio  de  Janeiro. 

(Publicações  a pedido.) 

FALLENCIAS  DE  CASAS  BANCARIAS. 

Sem  que  nem  de  leve  pretenda  molestar  a quem  quer 
que  seja,  direi  o que  penso,  o que  é publico  e notorio 

0 que  não  admitte  contestação  a respeito  da  honra  dos 
negociantes  Amaral  & Pintó. 

Ambos  os  socios  dessa  lirma  são  conhecidos,  ambos 
vivendo  parcamente  sem  o menor  luxo  ou  ostentação, 
cumprindo  religiosamente  seus  deveres,  não  têm  contra 
si  cousa  que  nem  de  leve  offenda  sua  honestidade  de 
homem  ou  de  commerciante. 

Apezar,  porém,  de  todos  os  seus  esforços,  apezar  de 
tudo  envidarem  para  desempenho  de  seus  compromissos, 
lorâo  arrastados  na  presente  desgraçada  situação  a não 
continuar  em  seu  negocio,  e apresentarem-se  ao  juizo 
competente,  manifestando  com  lealdade  o seu  estado, 
c a requerem  a abertura  de  sua  fallencia. 

vietimas  de  seu  cavalheirismo  c boa  fé,  soffrem  um 
considerável  prejuízo  e ficão  reduzidos  á pobreza. 

Para  com  os  commerciantes  desta  ordem  é queajus- 
ülicada  protecção  se  deve  desenvolver. 

Os  credores  dos  Srs.  Amaral  & Pinto  se  compene- 
trarão sem  duvida  da  probidade  desses  negociantes. 

1 lies  os  não  abandonaraõ,  elles  os  protegeráõ  como 
cumpre  que  sejão  protegidos  aquelles  que  jamais  se 
apartarão  do  caminho  da  honra  e da  dignidade. 

São  estes  os  desejos  de  um 

Imparcial. 


A CRISE. 

lemos  lido  o que  o Sr.  Lacerda  tem  publicado  no 
Diário  do  Rio  sobre  o commercio  e a (lavoura,  c acre- 
ditamos que  chegará  á conclusão  que  lia  muito  domina 
o nosso  modo  de  pensar. 

1°  Que  é preciso  tirar  a lavoura  da  tutclla  do  com- 
mercio, pois  que  este  não  lhe  pôde  oflercccr  auxílios 
directos  pecuniários  senão  a grandes  juros  e prazos  de- 
terminados para  seu  pagamento,  e o lavrador  não  poderá 
contar  com  a certeza  do  desempenho  de  seus  compro- 
missos com  a sua  producção;  tem  por  conseguinte  ne- 
cessidade e só  assim  se  salvará,  se  lhe  crear  ó Governo 
um  Itanco  ou  bancos,  aonde  eile  sobre  a hypotheca  de 
suas  propriedades  ache  dinheiro  a inodicos  juros ; pa- 


gando desde  logo  um  tanto  por  cento  para  amortisação 
do  capital  emprestado ; isto  quando  tenha  ja  uma  pro- 
ducção com  que  possa  fazer  face  a esse  pagamento  e 
lhe  lique  o preciso  para  custeio  de  sua  fazenda. 

2.°  Que  hajão  depositos  nos  mercados  principaes, 
aonde  sejão  vendidos  os  produetos  agrícolas,  propor- 
cionando-se ao  lavrador  meios  de  com  pouca  despeza  e 
toda  segurança  chegar  a esses  depositos  com  a sua  pro- 
ducção, que  ahi  sempre  sei  a vendida  com  maior  van- 
tagem para  o produclor  do  que  actualmente,  por  nego- 
ciantes conimissarios  ou  correspondentes,  que  vendem 
a outros  que  por  sua  couta  a mandão  ao  mercado. 

Perinitta-se-nos  agora  mais  algumas  reflexões. 

Quanta  producção  não  ficará  inutilisada , e mesmo 
quantos  terrenos  produetivos  não  se  deixaraõ  de  se 
cultivar  pela  difliculdade  de  chegar  ao  mercado  desses 
produetos? 

A falta  de  braços  é por  todos  reconhecida,  e haverá 
muitos  fazendeiros  ou  lavradores  que  eslejão  nas  cir- 
cumstancias  de  mandar  vir  colonos  por  sua  conta  para 
trabalhar  nas  suas  terras  ? 

A falta  de  escravos  fará  cessar  em  alguns  annos  a 
grande  lavoura;  serão  os  nossos  capitalistas,  acostu- 
mados a emprezas  mercantis  lucrativas,  que  empregaráô 
os  seus  capitaes  em  comprar  ou  aforar  terras  aos  fazen- 
deiros e estabelecer  nellas  colonos  ? 

Por  certo  que  não.  Em  nosso  modo  de  pensar,  o que 
se  passa  nos  outros  paizes  estrangeiros  cm  nada  tem 
applicação  ao  Brasil ; por  ser  esta  a nossa  convicção, 
e que  áo  Governo  cumpre  a tarefa  de  salvar  a indusUia 
agrícola  do  paiz,  unica  fonte  de  riquezas  que  elle  possue. 
e que  sera  sempre  a principal;  e lambem  que  sem  a 
sua  influencia  directa  nenhuma  associação  bancaria 
preencherá  o fim  desejado,  ja  lhe  offerecemos  um  pro- 
jecto de  Banco,  de  que  não  nos  acompanha  a vaidade 
de  satisfazer  completamente  o que  se  precisa,  mas  muita 
satisfação  teremos  se  do  nosso  trabalho  houver  alguma 
cousa  útil  que  [seja  aproveitada,  sem  que  ao  menos  se 
saiba  de  quem  foi  a lembrança. 

Diz-se  não  se  receber  hypolhecas  agrarias  , porque 
não  ha  uma  lei  hypothecaria  que  estipule  o valor  das 
terras  ; porém  o fazendeiro  ou  lavrador  possue  além 
das  terras,  escravos,  a que  se  conhece  o valor,  assim 
como  plantações.  Ora,  se  um  fazendeiro  ou  lavrador  se 
apresenta  a pedir  um  empréstimo,  e (pie  o não  conbeção, 
mas  no  município  em  que  tem  sua  fazenda,  os  fazen- 
deiros taes  e taes  conhecidos,  lhe  passão  certificado, 
declarando  o valor  approximado  de  sua  propriedade , 
uma  hypotheca  a elle  feita  com  taes  documentos  não 
seria  de  maior  garantia  do  que  a firma  de  um  indivíduo 
com  o nome  de  negociante  de  commissões,  sem  nada 
possuir  mais  que  a amizade  de  algum  banqueiro , que, 
lhe  empresta  o que  elle  vai  dar  ao  lavrador  com  juros 
dobrados  ? 

Trabalha  o lavrador  dia  e noite  a ver  se  a colheita, 
sendo  muito  boa,  paga  os  juros  e dará  alguma  cousa 
para  o capital ; o correspondente  sabe  da  chacara  no 
seu  carro  depois  de  bem  almoçado,  para  ir  tratar  de 
seus  iiegocios,  regressando  a jantar  com  todo  o des- 
canso; e aqui  temos  o capitalista  improvisado,  gozando 
do  frueto  do  trabalho  do  lavrador,  a que  chama  frueto 
de  seu  suor !... 

Estamos  certos  de  que  se  apparecesse  alguma  medida 
que  podesse  diminuir  os  seus  interesses  nesta  usura  , 
clamariáo  (pie  era  talvez  a liberdade  do  commercio,  e 
como  não  é a primeira  vez  que  se  sacrifica  os  interesses 
do  estado  e de  milhares  de  individuos  aos  de  meia 
duzia,  é de  crer  que  da  chuva  de  empeuhos  e de  inte- 
ressados tal  medida  não  iria  longe. 

Comtudo,  em  nosso  proposito  de  uma  instituição  ban- 
caria, achamos  necessário  que  o Banco  seja  garantido 
na  producção  ; pois  que  a experiencia  nos  lem  mostrado 
que  grande  numero  de  individuos  não  rcgeilào  onus 
por  mais  pesados  quando  precisão  de  qualquer  emprés- 
timo, de  que  logo  se  esquecem ; c ciiegáo  ao  seu  ven- 
cimento sempre  com  a desculpa  estudada  para  nao 
satisfazei-os. 

Ou  Ira  cousa.  O nosso  Governo  tem-se  esmerado  nas 
instituições  de  associações  agronômicas,  de  que  inda 
não  tirou  o resultado  a que  ellas  se  propoem.  A nuir 
parte  dos  lavradores  aemlitão  que  nada  aproveita  o 


Brasil,  a elles  especialmente,  esses  conhecimentos  mo- 
dernos de  horticultura,  e que  por  isso  devem  continuar 
na  mesma  rotina  de  seus  ante  passados. 

Só  mandando  indivíduos  habilitados  ás  suas  fazendas 
e mostrando-lhes  praticamente  a utilidade  desses  co- 
nhecimentos, se  convencerão  do  contrario. 

Diz-se  também  geralmente  que  a crise  bancaria  trara 
grandes  compromissos  á lavoura,  que  soffrerá  immensos 
prejuízos,  e só  do  Governo  se  espera  medidas  conve- 
nientes para  salval-a  do  perigo;  este  receia  talvez  tomar 
sobre  si  a responsabilidade  de  medidas  excepcionaes, 
porém  o que  é verdade  é,  que  com  palliativos  não  se 
dirão  taes  inales,  antes  se  aggravào  de  dia  em  dia,  só 
se  podendo  considerar  que  o vulcão  está  apenas  tem- 
porariamente abafado ! 

Parece-nos  que  o Governo  não  podia  ser  censurado, 
se  applicasse  desde  já  para  a «reação  de  um  Banco 
Agrícola  uma  parte  da  renda  de  exportação,  e emitliudo 
para  logo  um  valor  em  notas  que  no  decurso  de  dez 
ou  vinte  annos  fosse  amortisado  com  essa  renda,  esse 
capital  formaria  um  numero  de  acções  que  conjun- 
c tumente  com  as  acções  tomadas  pelos  particulares  e di- 
nheiros recebidos  em  conta  corrente,  faria  um  fundo 
com  que  desde  já  podia  auxiliar  a lavoura,  e acredi- 
tamos que  um  Banco,  garantido  pelo  Governo  e com 
hypothecas  de  valores  reaes,  ninguém  duvidaria  tomar 
acções  ou  deixar  ahi  o seu  dinheiro  em  conta  corrente, 
oníquanto  o Banco  tivesse  necessidade  de  o receber. 

Parece-nos  mais  que  se  todos  fossem  consultados, 
muitos  fazendeiros  e lavradores  encontrarião  alguma 
cousa  de  aproveitável  nas  nossas  idéas  c que  aquelles 
que  possuem  grandes  fortunas  c que  suppõem  não  pre- 
cisar de  auxílios  bancarios,  esses  mesmos,  se  calcularem 
bem  as  despezas  que  fazem  com  os  seus  depositos,  con- 
virião  em  mandar  para  os  do  Banco  os  seus  produclos. 

Demais,  não  ha  colosso  que  não  possa  ser  abalado, 

<•  por  isso  todos  devem  concorrer  para  uma  instituição, 
donde  lhes  possa  vir  utilidade  em  qualquer  emergencia 
em  que  se  vejão. 

Certas  idéas  progridem  ; quem  sabe  se  o Governo  de 
aqui  alguns  annos  será  forçado  a tomar  algumas  me- 
didas sobre  a escravidão!? 

O Decreto  de  emancipação  dos  africanos  já  é uma 
guarda  avançada. 

C. 


DIA  o. 


Jornal  tio  Commercio. 


(Publicações  a pedido.) 

A CRISE  DO  COMMERCIO  E A CRISE  DA  JUSTIÇA. 

Punir  não  é Exageração,  é justiça.  O lado  pratico  c 
positivo  não  é só  pagar  aos  credores ; é assegurar  a 
moralidade  da  praça  e a coníianca  para  ella  no  estran- 
geiro. 

O bom  senso  no  commercio  não  é abafar  a fraude 
entre  amigos. 

Vós  pergunlaes:  « desmoralisação  c inutilisação  dos 
fali  idos  arcresrentará  mais  alguma  cousa  ao  seu  activo  ? » 
Porque  não  perguntaes  também  se  o castigo  do  assas- 
sino restitue  a vida  ao  assassinado  ? 

Então  a moralidade,  a lei  e a justiça  põe-se  de  parte 
quando  não  servem  para  arranjar  dinheiro  ? 

Onde  vai  o direito  e o principio  de  punir  ? 

« — Esperem  o relatório....  » 

Oh!  com  a major  anxiedade  !... 

Law. 


COMO  E’  QUE  A CASA  SOUTO  & C.a  BAQUEOU  NA  CRISE 
QUE  A CASA  BAHIA  & C.a  LEVOU  DE  VENCIDA. 

Se  a theoria  do  ouro  sequestrado  na  burra  do  ava- 
rento é tão  estúpida  como  a própria  avareza , a do 
credito  sem  a menor  cautela  é tão  temeraria  como 
a loucura. 

Não  se  confunda  o credito  economico  com  o simples 
credito  resultante  da  capacidade  da  pessoa,  com  quanto 
sem  este  aquelle  também  não  possa  existir  , do  que  e 
um  magnifico  exemplo  a casa  Souto,  a quem  falta  tanto 
credito  economico,  quanto  lhe  sobeja  credito  moral. 

O credito  economico  resulta  da  feliz  combinação  do 
dinheiro  com  a capacidade  da  pessoa : se  aquelle  ele- 
mento é simples  é positivo  como  o tinir  do  ouro, 
este  é complexo  como  a reunião  de  todos  os  predi- 
cados que  constituem  um  bello  caracter,  nunca  ficando 
cm  esquecimento  nem  isso  mesmo  que  não  se  sabe 
explicar , mas  a que  se  da  o nome  de  felicidade  tío 
indivíduo. 

Unia  vez  o credito  creado,  parece  que  elle  é tudo , 
e a moeda  nada  ; mas  na  realidade  elie  só  existe  em- 
quanto  é a presutnpção  da  existência  do  dinheiro  ; no 
momento  em  que  sé  resolve  em  illusão  desapparcce 
tão  rápido  corno  o pó  levado  pelo  furacão. 

Como  a moeda  não  póde  chegar  ás  alturas  em  que 
se  libra  o credito,  facilmente  se  tropeça  pensando-se 
que  este  é tudo,  e aquella  é nada. 

E’  o abraço  da  nuvem  por  Juno. 

O credito  para  o ouro  está  na  razão  do  operário 
para  a escada,  em  cuja  extremidade  se  apoia.  E ve  - 
d ade  que  ella  não  alcança  o ponto  tocado  pelas  maus 
do  operário  que  sobre  ella  pisa,  porém  no  momento  eia 
que  lhe  faltar,  elle  caliirá  por  terra  ; e nem  elle  sem 
a escada,  e nem  esta  sem  o operário,  só  por  si,  po- 
derá jámais  ganhar  a altura  perdida. 

O capital  de  reserva  não  se  póde  considerar  morto, 
porque  elle  está  representando  o seu  papel,  garan- 
tindo ao  banqueiro  a firmeza  com  a qual  chama  paia 
a sua  casa  os  capitaes  ociosos , para  dahi  entrar  nu 
circulação  do  commercio  por  seu  intermédio.  E’  uma 
especio  de  matéria  prima , que  se  presta  á industria, 
de  que  faz  sua  profissão  o banqueiro.  A falta  de  lu<  m> 
directo  deste  capital  , que  talvez  haja  quem  o queira 
suppòr  morto  , se  póde  com  razão  considerar  como 
despeza  da  producção. 

As  circumstancias  de  uma  praça  podem  sei'  taes, 
como  acontece  ácerca  da  nossa,  que  facilitem  ao  ban- 
queiro ter  o capital  de  reserva  em  íilulos  de  tão  defi- 
nido valor,  que  se  os  considerem  como  uma  quast 
moeda,  taes  são  as  apólices  da  divida  publica.  Assim, 
pois,  o banqueiro  previdente,  que  quizer  achar  um 
meio  termo  entre  a consumada  prudência  e a temeri- 
dade, em  vez  de  fazer  consistir  o seu  capitai  de  reserva 
em  moeda,  o faça  constar  de  apólices  da  divida  pu- 
blica ; que  pelo  lucro  dos  juros  o indemnisará  dos 
incomniodos  , que  possão  llie  resultar  das  eventuali- 
dades respectivas. 

Aosso  assumpto  por  ora  é exclusivamente  a casa , 
que  caliio,  e por  isso  vamos  a seu*respeito  fazer  uma 
referencia. 

E’  publico  e notorio  que  no  activo  da  casa  Souto 
& C.a  ligura  a larga  soinmu  de  tres  mil  contos  de  reis 
mais  ou  menos,  relativas  aos  seus  prédios. 

Se  estes  tres  mil  coutos  de  réis  desde  a época  em 
que  assim  se  aclião  immobilisados  estivessem  emprega- 
dos em  apólices  da  divida  publica,  e guardados  pelo 
banqueiro  como  seu  capital  de  reserva  . não  haveria 
para  a casa  Souto  o fatal  9 de  Setembro,  nem  par,, 
a praça  tío  Rio  de  Janeiro  a formidável  crise,  que 
tudo  tem  abalado. 

Se  houve  erro  em  não  sc  ter  o capital  de  reserva, 
maior  ainda  foi  o da  imniobilisação  de  larga  quantia, 
que  muito  elevadaoraseachariapelosjuros.se  tivesse 
sido  convertida,  como  dissemos,  em  apólices.  Talvez, 
que  só  os  juros  accumulados  dessem  no  dia  9 do  pas- 
sado para  resolvera  diíFiculdade  que  fez  a casa.  Souto 
fechar  as  portas  com  tanto  prejuízo,  e pezar  do  povo, 
ainda  mesmo  que  ella  em  sua  liquidação  dè  para  pagar 
integralmente  a lodos  os  seus  credores,  coma  gerai- 
i mente  se  diz. 


Como  a casa  Souto  , muitos  pensão  que  uma  tai 
-cautela  só  poderá  servir  para  amesquinhar  o credito 
que  só  por  si  abrirá  ao  banqueiro  em  apuros  as  portas 
do  Banco  Nacional , que  nunca  deixará  tora  da  sua 
sombra  viviíicadora  os  filhos  do  credito,  como  o proprio 
Banco. 

Realmente  assim  seria  se  uma  tal  providencia  não 
estivesse  sujeita  ás  contingências  por  sua  natureza 
inherentes  á toda  e qualquer  instituição  de  credito , 
seja  ella  da  ordem  que  fòr,  e por  niais  elevada  que 
seja  a sua  categoria. 

E que,  além  dessas  contingências  communs  ás  mes- 
mas casas  bancarias,  ainda  apresenta  a de  ser  o Banco 
administrado  por  uma  entidade  collectiva,  e renovada 
periodicamente.  Em  razão  do  que  é possível  acontecer, 
a eleição  de  um  pessoal  pouco  feliz , ou  não  tao  adap- 
tado para  uni  tal  mister,  como  seja  para  desejar. 

Tão  contingente  é o recurso,  que  faltou  á casa  Souto, 
com  infracção  de  todos  os  preceitos  e conveniências 
commerciaes,  ainda  mesmo  que  a casa  Souto  estivesse 
insolvavél,  como  mais  adiante , em  seguimento  deste 
nosso  esboço  teremos  a demonstrar. 

Voz  da  razão. 


A CRISE  E CASA  BANCARIA  DE  SOUTO  & C.1 

Tanto  se  tem  escripto  depois  do  dia  10  de  Setembro, 
em  que  teve  lugar  a suspensão  de  pagamentos  da  casa 
bancaria  dos  honrados  Srs.A.  J.  A.  Souto  & C.a,  que 
parecerá  ocioso  occupar-nos  também  do  mesmo  as- 
sumpto, emitlindo  nossa  opinião  sobre  aquelle  lamen- 
tável successo;  mas,  acreditando  por  outro  lado  que 
esses  escriplos  servem  para  esclarecer  a opinião  pu- 
blica, entremos  na  ordem  do  dia  com  aquella  precisão 
que  a nossa  acanhada  intelligencia  puder-nos  suggerir. 

Dado  o caso  da  fallencia  dos  Srs.  Souto  & C.a,  que 
represenlavão  a casa  mais  importante  em  transacções 
commerciaes  na  nossa  praça  (com  excepção  unica  do 
Banco  do  Brasil),  todos  calculárão  os  efeitos  de  tão 
lamentável  acontecimento,  e contará  com  a protecção 
do  Governo  Imperial  em  tão  triste  conjunetura. 

Effectivamente  algumas  medidas  apparecêrão,  mas 
faltão  outras  para  consolidar  a obra  do  edifício  todo 
abalado  ; e,  na  nossa  opinião,  se  o Governo  attender 
a representação  que  o corpo  do  commercio  do  Rio  de 
Janeiro  fez  subir  a presença  de  S.  M.  o Imperador, 
menor  será  o prejuízo  dos  que  entretinhão  transacções 
com  as  casas  bancarias  fallidas,  e as  suas  liquidações 
se  farão  com  mais  promptidão. 

Ninguém  melhor  do  que  os  signatários  dessa  repre- 
sentação conhece  o nosso  melindroso  estado,  e indi- 

■ ando  elles  as  medidas  que  julgão  necessárias  para 

■ onjurar  o mal,  suppomos  que  o Governo  os  attenderá 
favoravelmente. 

A crise  não  passou,  antes  aggrava-sc,  e grande  tor- 
menta nos  ameaça* para  depois  de  9 de  Novembro. 

Não  descance  o Governo,  ouça  alguns  negociantes 
da  nossa  praça,  e não  se  illuda  com  aquelles  que  por 
ignorância  fazem  crer  que  as  cousas  melhorão !... 

Oxalá  que,  pondo  dc  parte  certas  conveniências,  pu- 
dessemos  usar  de  uma  linguagem  franca,  descrevendo 
o lastimoso  estado  da  nossa  praça,  porque  então  ha- 
víamos confundir  aquelles  que  procuráo  fazer  acreditar 
que  a crise  declina. 

Esperemos  o resultado  da  representação,  e não  se 
incommode  o Bom  senso  no  commercio,  que  appareceu 
: o Mercantil  de  liontem,  com  a idéa  (que  todos  abração) 
de  que  os  fallidos  fação  parte  das  commissões  liqui- 
dadoras. 

Não  gosta  o Bom  senso  desta  idéa,  e porque  ? 

Besponda-nos  para  desvanecer  certa  desconfiança  que 
dc  nós  sc  apoderou ! E cmquanto  não  o lizer  fique  sa- 
bendo que  ninguém  melhor  dc  que  o chefe  de  pma  casa 
nóde  tratar  dc  sua  liquidação,  principalmente  de  uma 
como  a dos  Srs.  Souto  & C.3  que  envolve  mais  Irans- 
neções  do  que  as  quatro  reunidas  dos  banqueiros  fal- 
lidos postenormente. 


Terminaremos  pedindo  ao  Governo  Imperial  breve 
solução  a respresentação  referida,  que  se  fòr  favorave! 
prestará  um  grande  serviço  ao  commercio  do  Brasil. 
Rio  de  Janeiro,  o de  Outubro  de  1864. 

P. 


A VENDA  DE  APÓLICES  E ACÇÕES  PERTENCENTES  ÁS  CASAS 
BANCARIAS  FALLIDAS. 

Consta  que  os  corretores  pretendem  que  as  vendas  de 
fundos  públicos  e acções  de  companhias  sejão  feitas 
por  elles,  contra  expressa  disposição  do  Decreto  n.  2.733 
de  23  de  Janeiro  de  1861  art.  3. o § 6.°  Qual  será  a 
venda  mais  vantajosa,  a que  se  faz  em  segredo,  do- 
minando afeições  e amizades,  ou  aquella  que  se  faz 
em  hasta  publica,  prevalecendo  sómente  o maior  lanço  ? 

Em  favor  dos  corretores  poderia  prevalecer  a com- 
missão  do  leilão  que  (dizem  elles)  é maior  do  que  a 
corretagem,  se  o art.  24  do  Decreto  n.  858  de  10  de 
Novembro  de  1831  não  falcutasse  ser  a commissão  re- 
gulada entre  o leiloeiro  e committente.  A’  vista,  pois, 
do  que  liea  dito,  só  poderáõ  ser  vendidos  por  intermé- 
dio de  corretores  fundos  públicos  e acções  pertencentes 
a massas  fallidos  praticando-se  novas  illegalidades. 

Aüendão  as  commissões  liquidadoras,  todas  com- 
postas de  homens  intelligentes  e honestos,  para  as  ga- 
rantias e vantagens  que  oferecem  as  vendas  feitas  por 
intermédio  dos  agentes  de  leilões. 

4 de  Outubro  de  1864. 

A lei. 


AOS  SRS.  CREDORES  DE  MONTENEÇRO,  LIMA  & C.a 

Um  dos  membros  da  commissão  nomeada  pelos  cre- 
dores da  casa  bancaria  de  Montenegro,  Lima  & C.a, 
reunidos  na  rua  da- Alfândega  n.°  93,  tendo  em  mente 
representar  ao  Juizo  do  Commercio  sobre  a conve- 
niência de  substituir  os  administradores  actuaes,  con- 
sultou ao  Exin.  Sr.  Silveira  Lobo  sobre  a procedência 
jurídica  dos  fundamentos  da  mesma  representação. 

Foi  este  de  parecer,  não  só  que  os  motivos  alíegados 
pelo  representante  erão  attendiveis,  como  que  tinlião 
base  jurídica  para  assim  proceder. 

Damos,  portanto,  ao  prélo  a referida  representação, 
não  no  intuito  de  prevenir  o juizo,  nem  de  pretender- 
mos constragêl-o  de  qualquer  modo,  mas  porque  de- 
sejamos assignalar  por  meio  da  publicidade  todos  os 
nossos  esforços  em  prol  de  nossos  direitos. 

« Illm.  Sr.  Dr.  Juiz  de  Direito  da  2.a  Vara  Commer- 
cial. 

« Dizem  os  abaixo  assignados,  credores  da  casa  ban- 
caria etn  liquidação  de  Montenegro,  Lima  & C.a,  que, 
prevalecendo-se  do  disposto  no  art.  f 1 do  Decreto  re- 
gulamentar de  20  de  Setembro  de  1864,  que  deixa  em 
vigor  o art.  838  do  Codigo  Comniercial,  vêm  ante  V.  S. 
representar  contra  a administração  nomeada  á referida 
massa,  e com  todo  o respeito  passa  a expor  as  razões 
que  servem  de  fundamento  á sua  representação. 

« E’  facto  que  a praça  do  Rio  de  Janeiro,  sorpren- 
dida  pela  inopinada  cessação  de  pagamentos  da  casa 
bancaria  dos  Srs.  Antonio  José  Alves  Souto  & C.a , 
cujas  amplicissimas  transacções,  constituindo-a  prin- 
cipal artéria  do  credito  do  páiz,  lhe  assignava  também  o 
importante  papel  de  motor  da  industria,  do  commercio 
c da  lavoura,  vio  ante  si  uma  voragem  tremenda  que 
parecia  ameaçar  de  aniquilamento  todas  as  fortunas. 

« Nesse  estado  de  atonia  todos  os  espíritos  dirigirão 
as  suas  vistas  para  o Governo,  pedindo  medidas  energicas 
que  podessem  conjurar  o mal. 

« Eslava  no  pensar  de  todos  que,  submetter  a processo 
ordinário  de  fallencia  uma  casa  tão  importante  como 
a dos  Srs.  Souto  & C.a,  seria  arrastar  innumeras  for- 
tunas a uma  liquidação  forçada,  dar  um  golpe  mortal 
no  commercio  e causar  damno  irreparável  á lavoura, 
fonte  principal  da  riqueza  do  paiz. 

« Todos  entenderão  que  cumpria  libertar  a massa 
enorme  dc  capitaes  compromeltidos  na  quebra  desse 
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importante  estabelecimento,  dos  dispêndios,  da  lentidão, 
das  mil  complicações  e da  precipitação  com  que  batesse 
o martello  estragador  do  leiloeiro. 

« Tal  foi  o espirito  das  representações  dirigidas  ao 
Governo. 

« Mas  não  estava  nem  podia  estar  na  intenção  do 
commercio  declinar  de  si  ínteiramente  a administração 
e disposição  de  seus  direitos  e bens,  deixando-se  tutelar 
por  agentes  do  poder  publico. 

« Entretanto  baixou  o regulamento  n.°  3.309  de  20 
de  Setembro  de  1864,  tolhendo  aos  credores  das  massas 
fallidas  toda  a inspecçao  e ingerência  na  sua  liquidação- 
na  administração  e disposição  das  mesmas  massas. 
Estranho  modo  de  precaver  os  interesses  dos  credores  ! 

'(  O Regulamento  de  23  de  Novembro  de  18.10,  TU. 
1°,  Cap.  1,°,  disposições  geraes,  art.  164,  dispõe  o se, 
guinte : 

'<  Publicada  a sentença  da  abertura  da  fallencia , a 
« administração  dos  bens  do  fallido  pertence  de  pleno 
« direito  á massa  dos  credores.  » 

» Estas  disposições  do  regulamento  citado,  recirrso 
ordinário  da  legislação,  pela  qual  o direito  dos  cre- 
dores estava  pleriamente  garantido,  foi  substituído  pelo 
disposto  nos  arts.  4.°  e 6.°  do  regulamento  de  20  de 
Setembro  proximo  findo,  verdadeiro  braço  secular  a 
que  se  entregou  a fortuna  de  milhares  de  famílias. 
O arbítrio  que  ahi  se  concede  aos  administradores  é 
inaudito,  é mesmo  injustificável. 

« Passárao  os  fallidos  a serem  ouvidos  nas  cousas 
em  que  era  isso  direito  imprescreptivel  dos  credores, 
e garantido  pelo  Codigo  Cominercial. 

« O art.  864  diz : 

« E’  permittido  aos  administradores  vender  as  dividas 
activas  da  massa  que  forem  de  difficil  liquidação  ou 
cobrança,  e entrar  a respeito  delias  em  qualquer  trans- 
acção  òu  convênio  que  lhes  pareça  util  para  o íim 
de  apressar-se  a liquidação , comtanto  que  preceda 
assentimento  dos  credores  e autorisação  do  Juiz  com- 
missario.  » 

« Hoje,  pelo  recente  regulamento  do  Governo , os 
credores  da  massa  são  pessoas  Ínteiramente  estranhas 
ao  destino  que  lhe  queirão  dar  ! 

'<  A administração  da  massa  tem  carta  branca  para 
dispor  da  mesma”,  e os  seus  legítimos  donos  são  es- 
pectadores mudos  e impassíveis  do  desbarato  de  seus 
bens. 

« E’  no  intuito  de  attenuar  de  algum  modo  os  horrí- 
veis e perniciosos  effeitos  desse  arbítrio  sem  limites,  e 
garantir  melhor  os  seus  direitos  e interesses  que  os 
supplicantes  se  dirigem  a V.  S. 

« O art.  2.®  do  Decreto  de  20  de  Setembro  do  corrente 
anno  dispõe  que  o Juiz  nomeará  para  liquidadores, 
dous  dos  principaes  credores.  Esta  disposição  assentou 
sem  duvida  na  presumpção  de  que  esses  credores  tendo 
maior  somma  de  interesses  compromettidos  na  massa 
terião  também  por  isso  mesmo  maior  zelo  pela  boa 
administração  desta. 

« Se  tal  é o espirito  do  art.  2.°  do  citado  Decreto, 
força  é convir  que  as  commissões  nomeadas  não 
consultão  a intenção  da  disposição. 

« Sabem  todos  qual  é a natureza  das  transacções 
feitas  pelos  Bancos ; é sabido  que  essas  transacções 
têm  por  base  títulos  garantidos  sobre  os  quaes  os 
Bancos  têm  privilegio.  E’  nisto  por  tanto  que  os  Bancos 
são  precisainente  aquelles  de  todos  os  credores,  que 
risco  menor  correm  com  uma  liquidação  má. 

« Fastidioso  como  é o trabalho  de  liquidação  de  uma 
massa  fallida  só  o credor,  só  aquelle  que  vè  no  seu 
proprio  esforço , no  maior  desenvolvimento  de  sua 
paciência  , actividade  e vigilância  a salvação  de  sua 
fortuna  compromettida,  póde  acompanhar  tão  fatigante 
processo. 

« Não  são,  porém,  sómente  razões  de  inconveniência 
que  se  oppõem  á continuação  da  actual  commissão 
liquidadora,  ha  incompatibilidade  manifesta  que  resulta 
do  proprio  regulamento  de  20  de  Setembro  de  1864. 

« O art.  4.»  do  citado  Decreto  dispõe  o seguinte : 

« A administraçao  procederá  ao  balanço  da  casa,  e, 

sendo  possível,  pagará  logo  aos  credores  de  pequenas 
r<  quantias,  ou  com  o dinheiro  existente,  ou  por  ope- 
u rações  de  credito,  fundadas  no  activo  dq  massa.  » 


« Com  quem  farãõ  esses  administradores  essa  ope- 
ração ? 

« Os  Bancos  são  os  únicos  indivíduos  que  podem 
aceita!-a,  os  únicos  que  podem  fazel-a  exequível. 

« Mas  certamente  os  Bancos  não  poderião  fazer  uma 
tal  operação,  porque  seria  negociar  comsigo  mesmos. 
Offerecendo  á consideração  de  V.  S.  as  razões  que 
ficão  expendidas , não  temos  em  vista  pôr  em  duvida 
de  modo  algum  a idoneidade  pessoal  de  cada  um  dos 
administradores  nomeados , cuja  intelligencia , illus- 
tração  e probidade,  somos  os  primeiros  a reconhecer, 
mas  é nosso  fito  fazer  substituir  essa  commissão  por 
outra  que  não  tropece  em  tantos  inconvenientes,  e 
não  encontre  obstáculos  na  própria  lei  para  o impor- 
tantíssimo mister  que  lhe  está  incumbido.— P.  a V.  S. 
se  sirva  de  tomar  a rnateria  allegada  , e de  nomear 
outra  commissão  como  reclamão  a lei  e os  interesses 
do  supplicante.— E.  R.  M.  » 

A leitura  attenta  da  peça  acima,  mostra  bem  que 
pretendemos  unicamente,  em  desempenho  da  nossa 
missão,  cercar  da  maior  garantia  possível  os  interesses 
compromettidos  na  massa  em  liquidação  do  Srs.  Mon- 
tenegro,  Lima  k C.a 

Teremos  bastante  satisfação  se  ella  merecer  o assen- 
timento de  todos  os  interessados. 

A aceitação  que  a mesma  merecer  nos  servirá  de 
conselho  para  leval-a  ou  não  a effeito,  marcando,  no 
caso  aftirmativo,  lugar  e dia  para  ser  assignada  pelos 
interessados. 

R. 

Rio,  4 de  Outubro  de  1864. 


LIQUIDAÇÃO  DAS  CASAS  BANCARIAS. 

Corria  hoje  em  círculos  bgm  informados  que  vão 
ser  vendidas  em  leilão  as  apólices  pertencentes” as  casas 
bancarias  que  fallirão.  Duvidamos  do  boato.  Vimos 
recebida  com  geral  satisfação  a idéa  que  suggerimos 
do  rateio  desses  titulos  pelos  credores  na  proporção 
dos  seus  créditos,  nenhuma  voz  se  ergueu  contra  essa 
forma  facil  e equitativa  de  pagamentos,  e portanto 
pensavamos  que,  ouvidos  os  principaes  interessados, 
nenhum  escrupulo  levaria  as  commissões  administra- 
doras a dispor  desses  valores  de  outro  modo.  Debaixo, 
porém,  de  má  impressão  desse  boato  que  tomou  vulto, 
somos  (de  novo  compellidos  a vir  á imprensa  mostrar 
a inconveniência  dessa  medida. 

Nem  um  credor  appareceu  hostil  á nossa  idéa,  talvez 
já  na  mente  de  muitos;  todos  congratulavão-se  com 
a esperança  desse  rateio  que  lhes  daria  a posse  de 
titulos  tão  seguros  e garantidos  como  as  apólices  da 
divida  publica  e as  acções  do  Banco  do  Brasil , e 
apenas  havia  ligeira  divergência  quanto  á distribuição 
dos  dividendos. 

Prefere-se,  porém,  o leilão  com  todas  as  suas  even- 
tualidades, o que  não  só  não  assegura  o beneficio  das 
massas,  visto  que  esses  titulos  podem  ser  vendidos  por 
baixo  preço , á mercê  dos  lances , como  claramente 
traz  aos  credores  um  prejuizo  certo  no  desfalque  pro- 
veniente da  commissão  do  leiloeiro. 

E será  também  o melhor  meio  de  animar  a quadra 
promover  a depreciação  das  apólices  ou  dos  titulos  em 
que  actualmente  se  empregão  de  preferencia  as  for- 
tunas disponiueis  ? 

Cremos  que  não : o martello  do  leiloeiro  é o peior 
bordão  da  confiança  publica  na  situação  anormal  em 
que  n.os  achamos. 

Wilson. 


Diário  do  Rio  de  Janeiro. 

( Publicou  igualmente  o artigo  que  se  lê  no  Jornal 
do  Commercio  desta  data  sob  o titulo  « Aos  Srs.  cre- 
dores de  Monieneqro,  Lima  a »,  acima  transcripto.  ) 
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DIA  6. 


Diário  Ofücial. 


( Artigo  da  Redacção.) 

Rio,  5 de  Outubro  de  1864. 

O -overno  resolveu  hoje,  sobre  consulta  das  Secções 
de  Justiça  e de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  declarar, 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o seguinte  : 1.»,  que  a ap- 
prehensão  das  notas,  vales,  ou  bilhetes  ao  portador 
emittidos  pelas  casas  bancarias  desta  Corte  até  o dia 
6 do  mez  proximo  passado  nao  deve  continuar  a pra- 
ticar-se nas  estações  iiscaes  competentes  ; 2.°,  que  não 
só  os  negociantes,  mas  outra  qualquer  pessoa  que  o 
não  seja,  póde  emittir  os  recibos  ou  mandatos  de  que 
falia  a lei  de  22  de  Agosto  de  1860  no  § 10  do  art.  1°; 
3.°,  que  o scllo  só  é necessário,  quando  se  houver  de 
ajuizar  a nota,  bilheíe,  recibo  ou  mandato  de  que  se 
trata  naquella  lei ; 4.°,  que  nas  circumstancias  actuaes, 
é inexequível  a imposição  e pagamento  da  multa  de 
que  falia  a dita  lei,  pela  emissão  das  referidas  notas, 
vales  ou  bilhetes  ao  portador,  e que  mais  do  que  em 
nenhuma  outra  oecasião  a liquidação  de  tão  enormes 
massas  e tão  numerosos  interesses,  como  os  que  se 
prendem  ás  casas  bancarias  em  liquidação,  deve  ser 
feita  ex  cequo  et  bono. 


Jornal  do  Commcrcio. 


(Em  artigo  da  Gazetilha  deu  noticia  da  resolução  do 
Governo  Imperial,  tomada  sobre  consulta  das  Secções 
de  Justiça  e de  Fazenda,  acima  transcripta  do  Diário 
Oficial.) 


Correio  Mercantil. 


(Deu  igualmente  a noticia  acima  mencionada  da  re- 
solução tomada  pelo  Governo.) 


[Artigo  (ranscriplo  do  Diário  de  Pernambuco.) 

« Ao  espalhar-se  em  Pernambuco  a noticia  da  crise 
commercial  da  nossa  praça,  houve  segunda  corrida  sobre 
a caixa  filial ; mas,  graças  á altitude  que  tomou  o corpo 
commercial,  desvaneceu-se  o pânico  e restabeleceu-se 
a confiança  momentaneamente  abalada. 

« A este  respeito  escreveu  o Diário  de  Pernambuco  -. 

« E’  antecipado,  e sem  razão,  o pânico  do  que  se  achão 
possuídas  muitas  pessoas  acerca  da  solidez  do  Banco 
do  Brasil,  em  vista  das  ultimas  occurrencias  da  praça 
do  Rio  de  Janeiro,  porquanto  o simples  facto  dc  ser  a 
casa  bancaria  do  Visconde  dc  Souto  devedora  áquelle 
estabelecimento  dc  cerca  de  14.000:00011000  não  é mo- 
tivo suíficiente  para  que  sc  julgue  venha  elle  a soflrer 
perdas  tão  fortes  que  o possão  derrotar. 

« A importância  do  estabelecimento,  quando  mesmo 
elle  em  si  não  tivesse  meios  de  atravessar  sem  grandes 
perdas  uma  tal  crise,  o credito  do  paiz  c mais  que  tudo 
o dever  que  incumbe  ao  Governo  de  velar  nos  inte- 
resses vitaes  «lo  Brasil,  sem  duvida  alguma  devem  ter 
iá  levado  o Ministério  a um  accordo  «pie,  salvando  as 
fortunas  particulares  comprometlidas  na  casa  bancaria 
do  visconde  de  Souto,  attenue  as  perdas  do  Banco  lo 
Brasil,  <■  faça  de  uma  vez  para  sempre  desápparecer 
essas  desconfianças,  íilhas  dos  primeiros  choques  que 


recebêrão  aquelles  que  mais  ou  menos  tem  negociações 
com  esse  estabelecimento  e suas  filiaes. 

« O Banco  do  Brasil  e as  suas  filiaes  têm  com  effeito 
avultadas  sommas  de  notas  suas  em  circulação  ; mas 
ellas  são  sempre  apresentadas  por  equivalentes  em  moeda 
metallica  e titulos  de  dividas,  realizáveis  em  qualquer 
época,  além  da  garantia  do  Governo,  que  é obrigado 
a recebel-as  e a trocal-as  como  se  fossem  notas  do 
Thesouro . 

« Os  abaixo  assignados,  negociantes  desta  praça,  con- 
vencidos de  que  as  noticias  da  cessação  de  pagamentos 
por  parte  de  um  banqueiro  na  praça  do  Rio  de  Ja- 
neiro nenhum  estorvo  podem  causar  á marcha  regular 
do  Banco  do  Brasil  e de  suas  caixas  liliaes,  e sendo 
certo  que  as  notas  do  mesmo  Banco  devem  ser  con- 
sideradas como  moeda  do  Estado,  visto  que  pela  lei 
de  5 de  Julho  de  1853  este  grande  estabelecimento 
bancario  goza  do  privilegio  exclusivo  de  suas  notas 
serem  recebidas  nas  estações  publicas,  vêm  novamente 
declarar  ao  publico  que  continuão  no  firme  proposito 
de  admittir  em  todas  as  suas  transaeções  como  moeda 
de  pagamento  as  notas  da  caixa  filial.  Recife,  20  de 
Setembro  de  1864.— Pelo  London  and  Brasilian  Bank 
Ino  G.  Goodair.—José  João  de  Amorim,  presidente  do 
Novo  Banco.— Os  directores  gerentes  do  mesmo,  João 
Ignacio  de  Medeiros  Rego  e João  da  Silva  Regadas.— 
Barão  do  Livramento,  e outros.  » 


Diário  do  Rio  de  Janeiro. 


(Deu  noticia  igualmente  da  resolução  do  Governo  que 
acima  se  lè  no  artigo  do  Diário  Oflicial.) 


Constitucional. 

(. Artigo  da  Redacção.) 

Rio,  6 de  Outubro. 

Muito  mal  inspirado  foi  o Governo  no  decretar  as  me- 
didas exccpcionaes  relativamente  ás  fallcncias  por  oecasião 
da  suspensão  de  pagamentos  do  dia  10  do  passado. 

Urna  vez  admittida  a necessidade  dessas  medidas,  con- 
viria que  ellas  fossem  limitadas  o mais  possível,  e por 
exccpcionaes  não  devião  deixar  de  scr  lógicas  e jurídicas. 

O Ministério  principia  por  ir  buscar  a autorisacão 
para  regulamentar  a matéria,  na  lei  de  16  de  Setembro 
de  1854,  lei  que  nada  entende  com  fallencias  pois  só 
teve  por  fim  converter  os  tribunaes  do  commcrcio  em 
tribunaes  de  2'a  instancia,  autorisando  o Governo  ;> 
regular  a formado  processo  para  o exercido  desta  nora 
jurisdicção.  Baseado  nessa  lei  houve  por  bem  derogar 
o Decreto  de  l.°  de  Maio  de  1855  promulgado  cx  vi 
daquella  autorisacão,  e que  só  trata  c muito  perfunc- 
toriamente.  nas  suas  ultimas  disposições  das  fallencias 
dc  commerciantes  não  matriculados  cujo  fundo  mer- 
cantil não  exceder  de  10:000$ 

O processo  legal  das  quebras  c regulado,  não  por 
aquelle  decreto,  mas  pelo  de  23  de  Novembro  dc  185o. 
a respeito  do  qual  guarda  o novo  regulamento  silencio 
completo  c absoluto.  O Governo  derogtm  o que  não 
devia  derogar  e deixou  subsistente  aquillo  que  devia 
derogar.  Progressos  da  situação  nascente! 

De  varias  decisões  do  processo  regular  das  quebras 
cabem  recursos  de  appelíaçào  ou  aggravo.  O Governo 
foi  inteiramente  ommisso  nesta  parte.  Não  se  sabe  se 
a excepção  das  novas  medidas  pára  até  onde  soão  as 
palavras  do  Decreto,  ou  se  vai  além,  se  não  permilte 
o que  cala,  ou  se  permilte  por  isso  que  não  revoga. 

A redacção  do  l.°  artigo  c curiosa.  Verificada  a fal- 
lencia,  diz  elle,  pela  apresentação  do  devedor  etc.,  etc. ; 
se  elle  não  tiver  obtido  moratoria  ou  concordata. 


lo 


Mas  se  o devedor  obteve  moratória  como  abrio-Ilie 
a falleneia  ? E o que  é a vista  do  codigo  do  commercio 
cujas  entidades  jurídicas  subsistem,  concordata  antes 
de  falleneia?  Não  é a concordata  um  termo  do  pro- 
cesso das  quebras,  impossível  de  existir  fóra  do  tempo 
determinado,  e das  condições  estabelecidas  pela  lei  para 
que  ella  possa  ter  os  seus  devidos  effeitos  ? 

Fóra  da  falleneia  não  ba  concordatas,  é o que  diz  o 
codigo.  Antes  da  falleneia,  não  ha  lei  alguma  que  pro- 
:iiba  accordos  entre  o devedor  e os  credores,  ver- 
dadeiras novações  de  contractos  valiosos  para  todos 
os  credores  que  intervierào  nesse  accordo  ou  novação. 
O credor  póde  dar  a seu  devedor  as  esperas  que  lhe 
aprouver  substituir  os  titulosde  divida  por  letras  a prazo, 
reduzir  as  quantias  do  seu  credito,  usar  em  summa  de 
sua  propriedade  como  mais  Ibe  convier  em  beneficio 
de  seu  devedor. 

Se  é a esse  accordo  amigavel,  ou  novação  de  con- 
tracto, que  o Governo  ampliando  o sentido  da  palavra 
concordata,  como  o codigo  comrnercial  a define  e con- 
sidera, da  o nome  de  concordata,  é evidente  que  o de- 
vedor que  a obteve  nao  se  apresentara  como  fallido 
em  juizo,  como  não  sc  apresentará  o que  tiver  obtido 
moratoria. 

Segundo  o codigo  do  commercio,  depois  de  qualifi- 
cada a falleneia,  a administração  da  massa  pódc  con- 
tinuar por  conta  do  fallido  ou  dos  proprios  credo- 
dores.  No  primeiro  caso  ba  a concordata,  no  segundo 
o contracto  dc  união.  Pela  concordata  os  credores 
fazem  um  novo  contracto  com  o fallido,  com  as  garan- 
tias e estipulações  em  que  aecordarem,  no  segundo  olles 
mesmos  administrão  e liquidão  o que  é seu. 

Em  consequência  das  excepções  do  direito  vigente,  ou 
não  entendemos  o regulamento  respectivo,  ou  fica  abo- 
lida a concordata.  Verificada  a falleneia,  o contracto  dc 
união  fica  sendo  a unica  solução  possível,  e não  nos 
termos  do  codigo,  senão  conforme  as  novas  regras  es- 
tabelecidas, sendo  a liquidação  feita  não  pelos  pro- 
postos dos  credores,  mas  pela  commissão  indicada  pelo 
Governo,  composta  de  um  fiscal  nomeado  por  elle,  cujas 
attribuições  nao  estão  aliás  bem  definidas,  para  dispor 
da  propriedade  alheia , e de  dous  credores  de  maiores 
quantias. 

Dir-se-ha  que  o fallido  fica  privado  dc  concordata 
pela  impossibilidade  da  reunião  de  numero  tão  avul- 
tado de  credores,  que  tem  de  intervir  com  seu  voto 
na  concessão  delia,  mas  não  é o mesmo  Governo  quem 
julga  possível  o processo  da  concordata,  quando  principia 
o regulamento  por  declarar  a grande  novidade  que  o 
devedor  tem  de  se  apresentar  no  juizo  da  falleneia  por 
si  mesmo,  ou  provocado  por  cinco  credores,  sc  não 
tiver  obtido  moratoria  ou  concordata  P 
A suspensão  de  pagamentos  da  casa  bancaria  Antonio 
José  Alves  Souto  & C.a  foi  a origem  primaria  do  es- 
tado de  cousas  que  na  opinião  do  Governo  c da  praça 
não  podia  ser  regido  pela  lei  ordinário,  mas  por  me- 
didas de  excepção.  Dem;  mas  uma  vez  admittida  esta 
opinião,  como  um  postulado,  perguntaremos,  porque 
se  não  limitou  a excepção  ao  que  era  absolutamente 
indispensável  ? 

Dizem-nos  que  o balanço  dessa  casa  bancada  é tal  que 
ainda  nos  tempos  os  mais  regulares  scrccria  de  base  d 
concessão  de  uma  moratoria. 

Ora  a moratoria,  como  se  sabe,  é o auxilio  prestado 
pelo  poder  publico  ao  devedor  solvavcl,  mas  impossibi- 
litado de  satisfazer  de  prompto  as  suas  obrigações,  em 
virtude  de  accidentes  extraordinários,  imprevistos  ou 
de  força  maior  ; é a intervenção  salutar  da  auloridade  a 
bem  do  devedor  contra  credores  exigentes  e inexorá- 
veis, c pelo  nosso  direito  antigo  só  cra  dado  ao  príncipe 
coneedel-a. 

Ampliar  o beneficio  da  moratoria  por  excepção  aos 
negociantes  não  matriculados,  ja  que  a casa  bancaria 
Souto  & CA  por  motivos  que  tiossa  intelligencia  não 
alcança,  deixara  de  matricular-se,  privando-se  assim  de 
um  beneficio  que,  como  rio  caso  se  dá,  podia  ser  tam- 
bém o beneficio  de  seus  credores addicionar  alguma 
outra  hypothese  ás  indicadas  pela  lei;  facilitar  a con- 
cessão simplificando  ou  modificando  o processo,  serião 
medidas  excepcionaes  mais  limitadas  mais  attinentes  a 
administração  do  que  ao  judicial,  pois  é o tribunal  do 


commercio  administrativo  quem  concede  as  moratórias, 
do  que  as  que  o Governo  acaba  de  decretar  no  regu- 
lamento a que  nos  referimos. 

A nomeaçao  de  dous  dos  credores  do  indiciado  para 
o fim  de  lhe  fiscalisarem  o ulterior  procedimento,  feita 
pelo  tribunal,  condição  essencial  á moratoria,  é uma 
garantia  própria  para  inspirar  confiança  aos  credores. 

As  custas  judiciaes  têm  sido  um  espantalho  ridículo 
com  o qual  se  tem  procurado  mais  aggravar  o mal  da> 
medidas  excepcionaes, fazendo-se  quotidianamente  nov  as 
exigências. 

Os  emolumentos  do  juiz  são  quasi  nenhuns  no  pro- 
cesso das  fallcncias;  regularão  pelos  emolumentos  de 
uma  causa  ordinaria.  Os  salarios  do  escrivão  avultão 
pelas  cartas  de  intimação  aos  credores.  As  demais  des- 
pezas  procedem  das  cominissões  aos  curadores  fiscaes 
e administradores,  e das  contas  que  elles  apresentào. 

Ora  essas  commissões  não  são  reguladas  por  lei, mas  ad- 
ministrativamente por  uma  tabclla  organísada  peio  Tri- 
bunal do  Commercio. 

Se  ellai  são  excessivas,  o mal  se  remediaria  admi- 
nislrativamente  por  uma  modificação  dessa  tabella  que. 
podia  a um  tempo  marcar  a porcentagem,  e o maxirnuru 
ou  limite  extremo  do  seu  quantum. 

O mal  se  remediaria  legalmente,  na  esphera  dajuris- 
dicção  ordinaria,  sem  ser  preciso  recorrer  a medidas  de 
excepção. 


DIA  7. 


«tornai  «Io  Comiuereicu 


[Artigo  da  Redacção.) 

A praça  do  Rio  de  Janeiro  tornou  a si  do  profundo 
abalo  qúe  lhe  causou  o acontecimento  de  íO  do  mez 
passado,  e logo  reatou  o fio  de  seus  trabalhos  ordinários. 

Esla  actividade  se  manifesta  no  rendimento  da  alfan- 
dega,  devido  principalmente  á boa  colheita  do  corrente 
anuo,  a qual  começa  achegar  dos  centros  productores. 
na  massa  de  transaeções  que  nestes  últimos  dias  se  tem 
effectuado  com  os  Bancos  e até  nos  pagamentos  ja  leitos 
as  casas  bancarias  em  liquidação. 

Quererá  isto  dizer  que  a crise  cessou  de  todo.  que 
nada  mais  é preciso  fazer  nem  aconselhar  para  que  o 
nosso  estado  comrnercial  entre  cm  suas  condições  or- 
dinárias ? Não,  de  certo.  Crises  como  a que  inespeiatía- 
mente  caliio  sobre  nós  no  fatal  dia  10  de  Setembro 
produzem  effeitos  que  por  muito  tempo  se  fazem  sentir ; 
mas  estes  effeitos  trazem  em  si  mesmos  a compensação 
de  maior  prudência,  economia  e trabalho,  quando  o erro, 
o egoísmo  e a desanimação  não  aggravão  o mal  gerai, 
desprezando  por  um  lado  os'  avisos  da  recente  experiên- 
cia, e por  outro  contrahindo  a tal  ponto  as  molas  do 
crediío,  ou  exagerando  tanto  as  medidas  de  segurança, 
qne  o resultado  seja  uma  situação  por  demais  constran- 
gida, sendo  impossível,  para  quasi  todos. 

E’  esta  desconfiança,  até  certo  ponto  inevitável  no  dia 
seguinte  ao  dc  uma  explosão  commefciul , mas  que 
ainda  tem  muito  do  caracter  c rigor  de  um  pânico,  que 
cumpre  hoje  combater  na  praça  do  Rio  de  Janeiro,  cujos 
elementos  de  solidez  e prosperidade  são  indubitáveis 
uma  vez  que  se  possão  restaurar  e erguer  mediante  o 
auxilio  reciproco  dc  todos  os  membros  do  corpo  social 

Uma  liquidação  violenta  é uma  ruina  para  todos;  n 
contracção  absoluta  ou  quasi  absoluta  do  credito  na 
escala  de  todas  as  transaeções  ordinárias  é um  erro  de 
calculo,  é uma  excitação  ao  mal  que  todos  desejâo  dis- 
sipar quanto  antes.  Aos  Bancos  e ás  Coinmissões  liquida- 
doras incumbe  principalmente  attentar  neste  estado  de. 
cousas  e dar  o exemplo  do  unico  regímen  razoavel  e. 
proveitoso,  sem  o qual  apresentaremos  o triste  e singular 
espectáculo  de  um  paiz  que  vé  a sua  circulação  e o seu 
trabalho  industrial  paralysados,  justamente  quando  teu» 
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a melhor  colheita  para  vender  e espera  para  o anno  mais 
abundante  producção  do  seu  fertilíssimo  solo;  quando 
se  mantem  o equilíbrio  das  nossas  relações  commerciaes, 
não  ha  emprezas  que  ameacem  ruina  (morrérão  ha  muito 
as  que  estavão  neste  caso),  quando  não  ha  falta  de  ca- 
pitães para  o progresso  moderado  em  que  seguíamos; 
quando  só  falta  reflexão,  confiança  reciproca  e fé  no 
futuro,  que  tem  muito  de  lisongeiro,  se  lhe  não  crestarem 
es  germens  de  sua  prosperidade. 

Não  estamos,  felizmente,  habituados  a crises  como  a 
actual,  mas  por  isso  mesmo  cumpre  altender  aos  homens 
de  boa  fé  mais  esclarecidos  e experientes,  e releva  que 
estes  deixem  ouvir  a sua  voz  nos  círculos  commerciaes, 
alim  de  que  se  desvaneça  o resto  de  pânico  que  ainda 
tolhe  os  movimentos  da  nossa  praça,  e pódc  causar  novos 
e graves  damnos  ao  commereio,  a lavoura  e ao  publico 
em  geral,  se  não  fôr  eflicazmente  combalido. 

Os  canitaes  estão  assustados,  e houve  razão  para  este 
susto ; liias  o seu  desvio  dos  canaes  naturaes  para  em- 
préstimos ao  Thesouro,  que  os  não  pódc  aceitar,  além  de 
certos  limites,  para  a compra  de  fundos  públicos,  cujo 
preco  assim  será  exagerado,  é um  mal  que  aggrava  as 
difliculdades  e elfeitos  proprios  do  sinistro  que  soffre- 
mos.  Muitas  das  casas  que  resistirão  aos  dias  mais  criticos 
sao  dignas  de  confiança  e podem  trazer-nos  outra  vez  a 
tranquillidade  e bem-estar,  se  nimias  precauções  não 
prolongarem  c forem  augmentando  o solírimento  geral. 
Não  somos  daquelles  que  dizem  — o interesse  não  tem 
patriotismo,—  mas  não  appellamos  para  este,  appellamos 
para  o proprio  interesse  individual,  que  se  prende  estrei- 
tamente  ao  de  toda  a communhao,  que  é solidário  com 
este,  assim  nos  seus  grandes  lucros  como  nos  seus 
grandes  prejuízos. 

Sabemos  que  as  commissões  liquidadoras  das  cinco 
rasas  bancarias  faüidas  se  esforçào  por  apressar  a época 
do  primeiro  rateio,  que  o farão  antes  do  dia  9 do  mez 
proximo,  se  isto  fôr  humanamente  possível.  E’  um  esforço 
louvável  e uma  medida  salutar.  Fazemos  votos  para  que 
possa  ser  levada  a effeito,  habilitando-se  por  este  modo 
os  credores  dessas  casas  a satisfazer  uma  parte  de  seus 
romproinissos  para  com  outras,  e daudo-se  a muitas 
famílias  uma  parcellã  do  seu  pecúlio,  de  que  tanto  care- 
cem para  a sna  alimentaçao  nesta  quadra  excepcional. 


(Publicação  a pedido ), 

COMO  É QUE  A CASA  SOUTO  & C.a  BAQUEOU  NA  CRISE  QUE 
A CASA  BAHIA  & C.a  LEVOU  DE  VENCIDA. 

\ causa  lógica  da  queda  da  casa  Souto  está  na  falta 
do  capital  de  reserva. 

Bem  podia  haver  esse  capital  e a casa  quebrar,  mas 
com  uma  tal  cautela  para  que  assim  acontecesse  era 
necessário  que  a causa  da  quebra  fosse  essencialmentc 
eommercial,  fosse  uma  causa  irresistível,  adiante  da  qual 
desapparecesse  todo  o credito  da  casa,  em  cujo  caso 
não  haveria  capital  de  reserva  que  a podesse  salvar,  ao 
menos  que  não  fosse  igual  ao  passivo  a solver  de  prompto, 
o que  não  se  póde  suppõr  razoavelmente. 

Mas  sem  ellc,  como  estava  a casa  Souto,  licava  á mercê 
de  um  xamati  que  se  lhe  quizesse  dar  por  qualquer  mo- 
tivo, e é justa  mente  o que  aconteceu. 

A casa  Souto  não  se  vio  a braços  com  uma  crise  com- 
mercial  adiante  da  qual  devesse  cahir  por  força.  A crise 
nao  foi  espontânea,  não  foi  um  resultado  necessário  da 
posição  da  praça ; cila  podia  não  existir  e as  cousas 
« aminhar  como  ião;  cila  appareceu  como  iun  resultado 
necessário  da  quebra  de  uma  casa  quo  foi  por  largos 
a mios  a ancora  da  praça. 

Sc,  pois,  á casa  Souto  cabe  a responsabilidade  de  se 
conservar  tão  vulnerável  sem  a precaução  de  ter  a sua 
caixa  sempre  prompta  para  ocoorrer  a toda  e qualquer 
necessidade,  que  sem  cila  a lançaria  cm  apuros,  como 
esses  que  determinárão  a sua  cessação  de  pagamentos, 
maior  responsabilidade  ainda  cabe  a quem,  podendo  dar 
o soecorro  pedido,  o negou  sem  ra/ao  que  juslihque  a 
recusa. 

O publico  deve  estar  bem  ao  facto  do  que  por  parte 
(Ja  banco  do  Brasil  se  publicou  a respeito,  tendo  por 


fim  fazer  sentir  que  o Banco  ignorava  os  apuros  em  que 
se  vio  o banqueiro. 

Bisto  se  póde  concluir  que , se  o Banco  de  tal  sou- 
besse, teria  a tempo  tudo  previnido. 

Também  é consequência  que  a casa  Souto  ainda  tinha 
credito  no  Banco,  porque  se  o não  tivesse  a linguagem 
do  Banco  devera  ser  outra. 

Em  vista,  porém,  desse  manifesto,  a casa  Souto  fez 
o seu,  em  que  declarou  que  cessou  os  seus  pagamentos 
porque  o Banco  lhe  negou  os  recursos  pedidos. 

A quem  se  ha  de  acreditar  )’ 

O liobre  Visconde  de  Souto  no  manifesto  de  sua  casa 
social  foi  tão  grande  que  se  lhe  não  póde  recusar  o 
credito  a que  tem  direito. 

Be  seu  justo  ressentimento  não  escapou  um  til  que 
o amesquiubasse  em  alguma  allusão  individual. 

Limitou-se  a apresentar  os  factos,  e se  esqueceu  das 
pessoas  : só  mostrou  a ferida,  e apontou  para  o cutelo  ! 

Além  de  tão  valiosas  quão  justas  considerações,  ha 
a observar-se  que  é de  presumir  que  a casa  Souto  não 
trancasse  as  suas  portas  sem  que  primeiramente  pe- 
disse os  recursos,  que,  uma  vez  negados  pelo  Banco, 
já  «ao  podia  ir  pedil-os  adiante : tudo  estava  consum- 
inado. 

Esta  recusa  determinou  a crise,  operando  a quéda  da 
casa  Souto. 

Esta  recusa  é o primeiro  élo  de  todos  os  aconteci- 
mentos da  nossa  praça. 

Esta  recusa  foi  uma  pancada  punida  ao  pé  da  letra 
pela  contra-pancada,  que  em  nada  remediou  o mal. 

Eila  póde  hoje  ser  julgada  pelo  orçamento  da  casa 
vicíirnaua,  que  demonstra  assaz  o seu  estado. 

Ella  serve,  finalmente,  para  demonstrar  que  se  po- 
derá attribuir  a crise  pela  qual  passámos  a quantas 
causas  se  queira  imaginar . mas  nunca  a uma  causa 
verdadeiraniente  eommercial,  e a que  se  deva  confor- 
midade em  razão  de  nao  ter  sido  possive)  evital-a. 

A intriga,  que  de  tudo  se  apodera,  com  avidez  se 
prevalece  do  que  da  intriga  é filho. 

Nada  havia  de  comnium  entre  a qneda  da  casa  Souto 
c a questão  de  nacionalidade  entre  os  Brasileiros  e Por- 
tuguezes,  sempre  fomentada  pelo  mao  Portuguez  e máo 
Brasileiro,  emquanlo  o bom  Portuguez  da  fraternal 
abraço  ao  bom  Brasileiro,  e vice-versa. 

Não  obstante,  logo  appareceu  a idéa  iniqua  annun- 
ciando  que  a casa  Souto , e outras  mais  que  cahirão 
como  ella,  forão  derribadas  por  serem  portuguezas , 
como  se  só  os  interesses  de  Portuguezes  tivessem  a 
soifrer,  e não  os  de  Brasileiros ; e como  se  a patria  do 
commereio  nao  fosse  o mundo. 

O pânico  da  época  a tudo  se  prestava  a quem  con- 
vinha pescar  em  aguas  turvas. 

Uma  casa  havia  que , apezar  das  corridas,  não  era 
apontada  pela  desconfiança  publica , antes  pelo  con- 
trario atravessava  o furor  da  crise  vivendo  vida  normal, 
em  sua  gerencia  do  costume,  como  se  crise  não  hou- 
vesse. Esta  era  a casa  Bahia  & C.a,  que  foi  designada 
como  victima  expiatória  dos  males  praticados  pelos 
outros. 

Além  da  injustiça  houve  cegueira,  porque  a casa  Bahia 
& U.a  era  a menos  própria  para  ser  victima  do  talião, 
ainda  quando  a questão  de  nacionalidade  fosse  uma 
realidade,  porque  é uma  casa  positivamente  luso-bra- 
sileira. 

Tanta  razão  ha  para  que  na  casa  Bahia  & C.a  se  tenha 
orgulho  cm  ser-se  Brasileiro,  quanta  se  dá  em  ser-se 
também  Portuguez. 

Além  de  que  na  firma  da  casa  se  abração  as  duas 
nacionalidades  amigas , ella  é uma  lembrança  viva  de 
um  dos  mais  honrados  Portuguezes  do  seu  tempo,  que 
com  tanto  tino  c segurança  fez  o commereio  que  pro 
fessou,  logrando  deixar  o pedestal  em  que  se  firmou  a 
casa  que  lhe  descende. 

Nenhuma  destas  considerações  teve  o menor  peso  para 
isentar  a casa  Bahia  da  corrida  devastadora , que  não 
queria  que  casa  alguma  sobrevivesse  ao  naufragio  das 
mais. 

Se  dizia  que  ella  havia  de  cahir,  c cahir  por  força, 
tanto  mais  quanto  era  certo  que  ja  não  podia  contar 
com  os  recursos  das  que  havião  dcsapparecido  e menos 
ainda  com  os  capitaes  que  tinhão  fugido  da  çirculaçàt». 
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Deu-se  a corrida,  affluirão  os  portadores  dos  recibos 
cm  conta  corrente  e mais  cautelas  usadas  nas  casas 
bancarias. 

As  nonas,  que  se  acliavão  abertas,  abertas  conti- 
nuarão , só  se  exigio  ordem  e regularidade.  Não  foi 
recusado  o devido  pagamento  a titulo  nenhum  dos  que 
1'orã'o  apresentados. 

A casa  não  deu  o menor  indicio  de  fraqueza,  nada 
mostrou  temer:  ella  collocou-se acima  da  provança,  pela 
qual  se  queria  que  passasse. 

Repetio-se  a corrida  a enfastiar  ; e tanto  que  ella  gas- 
tou-se, e por  si  deu-se  por  concluída,  vendo  que  nada 
conseguia  em  vista  dos  recursos,  que  sobravão  ás  suas 
exigências. 

A casa  Bahia  não  caliio,  e não  foi  só  não  cahir,  ella 
fez  mais:  manteve  o seu  credito  e manteve  o credito 
das  casas  suas  co-relacionadas,  das  qunes  não  consta 
que  nenhuma  ao  menos  se  visse  em  apuros. 

O que  não  entra  em  duvida  é que  esta  casa  não  con- 
tava só  com  os  recursos  dos  títulos  de  sua  carteira  para 
um  momento  de  crise,  em  (pie  o credito  só,  sem  o di- 
nheiro em  caixa,  é nada,  porque  nem  ao  menos  póde 
dispor  do  tempo  necessário  para  as  respectivas  opera- 
ções. 

Era  a hora  da  moeda,  com  cujo  tinir  o banqueiro 
tinha  de  comprimentar  aos  portadores  dos  seus  lilulos 
debitorios. 

A occasião  era  do  banqueiro  se'  mostrar  tão  prompto 
em  pagar  como  prompto  foi  em  receber. 

Isto  não  se  faz  senão  com  o dinheiro  cm  caixa;  se  clle 
não  existisse,  mais  esta  casa  teria  cabido. 

Assim,  pois,  vò-se  que  a casa  Bahia  & C.a  deu  a prova 
exuberante  não  só  dos  seus  recursos,  como  de  sua  pru- 
dência. 

Assim  fazendo,  é um  exemplo  eloquentíssimo  que 
serve  para  demonstrar  que  na  praça  do  Rio  de  Janeiro 
ainda  póde  haver  casas  bancarias,  tomando  por  lypo 
aquella  que  resistio  a crise  c tanta  honra  faz  ao  cre- 
dito da  mesma  praça. 

Voz  da  razão. 


[Exlraclo  da  correspondência  de  Pernambuco.) 


« Recife,  30  de  Setembro  de  18G4. 

« As  noticias  que  acabão  de  chcgar-nos  da  Corte,  re- 
lativas a crise  commereial,  tem  causado  aqui  profunda 
sensação.  Comquanto  os  eífeitos  do  que  se  esta  pas- 
mando na  praça  do  Rio  de  Janeiro  ainda  se  não  tenlião 
feito  sentir  prompta  e directamente  na  desta  província, 
por  estarmos  no  intervallo  do  lim  de  uma  safra  ao 
começo  da  nova,  época  em  que  as  transacções  de  uma 
para  outra  praca  diminuem  muito,  e quasi  que  se  li- 
quidão  complctamente,  é muito  natural  que  indirecta- 
tamente  e mais  tarde  tenhamos  de  soffrer  esses  eífeitos. 

« E’  por  isso  que  ha  séria  inquietação  no  commercio, 
mórmente  para  as  casas  filiacs,  ou  ligadas  a outras  do 
Rio.  Estas  necessariamente  hão  de  ter  sua  parte  de 
máo  quinhão. 

« Os  negocios  da  caixa  filial  desta  Provinda  têm  me- 
lhorado, íio  que  toca  ao  troco  das  notas : a confiança 
í,em-se  restabelecido,  posto  houvesse  havido  uma  cor- 
rida nos  dias  20  e 21,  á chegada  do  Cruzeiro  do  Sul, 
que  nos  trouxe  as  primeiras  noticias  sobre  a fallencia 
da  casa  Souto  & Filhos,  dc  que  o Banco  do  Brasil  é 
credor  de  fabulosa  quantia. 

« O conhecimento  que  acabamos  de  ter  pelo  Oyapock, 
hontem,  e pelo  franeez,  hoje,  das  providencias  tomadas 
pelo  Governo,  quanto  ao  troco  e circulação  das  notas, 
fará  desapparecer  qualquer  diíliculade  que  porventura 
ainda  exista.  » 


(Exlracto  da  correspondência  da  Bahia.) 

« S.  Salvador,  2 de  Outubro  de  1864. 

« Começarei  pelas  novidades  do  dia,  produzidas  pela 
quebra  dus  banqueiros.  Como  ja  lhe  disse,  as  noticias 
da  crise  porque  está  passando  a Còrte  causarão  viva 
impressão,  não  porque  não  fossem  previstas  e espe- 
radas, pois  que  o erão  desde  Julho,  mas  porque  o facto 
em  si  e para  impressionar,  não  só  áquelles  que  possão 
directamente  achar-se  interessados,  mas  lambem  a toda 
a população,  que  se  preoccupa  do  futuro  e do  crediio 
do  paiz. 

« A noticia  da  primeira  quebra  pouco  abalo  fez,  por- 
que, como  acima  lica  dito,  era  ha  muito  esperada  nesta 
praça;  mas  as  do  paquete  franeez,  que  nos  trouxe  o, 
decretos  de  17  c 20  de  Setembro,  e as  quebras  <1  • 
tantos  outros  Bancos,  essas  occasionárão  na  nossa  praca 
uma  admiração  que  paralysou-a  completamente  nos 
primeiros  dias.  Desenvolveu-se  então  o furor  especu- 
lativo, e começou  a procura  do  ouro,  que  foi  consi- 
derável, causando  logo  elevação  no  prêmio  e baixa  nas 
acções,  que  acabarão  por  não  achar  quem  as  quizesse 
por  dinheiro  algum,  qualquer  que  fosse  a sua  cotação. 
Não  era,  porém,  o descrédito  delias,  era  a especulação, 
era  conveniência  de  ter  ouro  ou  de  entiiesourar  capi- 
taes  para  o que  de  momento  pudesse  succeder. 

« Naluralmente  esse  proposito  da  praça  deu  uma  cor- 
rida na  caixa  lilial  do  Banco  do  Brasil,  que  em  pouco 
mais  de  24  horas  trocou  mais  de  600:000#  de  suas  notas 
por  ouro.  A direcção,  que,  segundo  me  consta,  tinha 
resolvido  affrontar  o troco  até  a quantia  de  1,600:000# 
recuou  desse  proposito  e escudou-se  logo  nos  recentes 
decretos  com  permissão  do  Presidente  da  Provinda, 
que  ao  mesmo  tempo  talvez  oíliciou-liie,  declarando, 
em  virtude  da  circular  do  Ministério  da  justiça, que  aquella 
medida  era  só  para  o caso  extraordinário  que  lhe  seri  i 
communicado  pelo  Governo. 

« A Caixa  Commereial  e Sociedade  Commercio  íicárãa 
logo  esgotadas,  e parárão  seus  descontos,  ficando  so- 
mente a descontar,  cm  uma  praça  destas,  o Banco  da 
Bahia,  o Banco  Inglez  c a caixa  Economica,  que  forão 
os  que  poderão  impávidos  aífrcntar  a crise. 

“ A Caixa  Filial  tem  paradas  suas  transacções  desde  o 
tempo  da  crise  por  que  passamos,  em  virtude  da  lei 
bancaria  e da  fome  e secca  do  sertão,  que  esmagarão  a 
nossa  infeliz  provincia.  A Reserva  Mercantil,  cujo  estado 
e ião  perigoso  que  a direcção  julgou  dever  impor  a 
sua  assemhlea  geral  a renuncia  dos  dividendos  possíveis 
para  preenchimento  do  fundo  de  reserva,  ou  para  que 
este  pudesse  chegar  a ponto  de  não  ser  ansorvido  pelas 
dividas  perdidas,  essa  já  descontava  mesquinhamente, 
e portanto  teve  necessidade  de  fechar  suas  portas  aos 
que  ainda  a procuravão,  limilando-sc  a reformar  as  trans- 
acções antigas. 

« A Caixa  de  Economias,  que  está  fazendo  docemente 
uma  liquidação  disfarçada,  e também  pouco  ou  nada 
desconta,  porque  nunca  tem  capitaes  disponíveis,  res- 
tringio,  como  aquella,  suas  operações,  a reformar  as 
letras  que  se  vencião. 

" A Caixa  Hypothecaria,  dirigida  por  homens  pouco 
aptos  para  as  funeções  de  um  estabelecimento  de  fim 
tao  especial,  reduzida,  como  as  outras,  ás  transacções 
do  commercio,  e mantendo  inteiramente  a sua  insti- 
tuição, também  reslringio  as  suas  transacções  á reformas 
das  letras  que  se  ião  vencendo. 

« A casa  bancaria  de  Justino  José  Fernandes  & Irmãos 
resentida  lambem  não  só  da  crise  da  Còrte,  como  da 
estagnação  das  caixas  daqui,  suspendeu  iguaimente  os 
descontos,  e poz-se  na  espectativa. 

"_Os  Bancos,  que  continuárão  a descontar,  tomárão 
então  suas  cautelas,  isto  é,  reduzirão  os  descontos  a 
quantia  nunca  maior  dc  10.000#,  praso  não  excedente 
de  tres  mezes,  e firmas  qne  não  pudessem  causar  o 
menor  escrúpulo.  Já  vé,  portanto,  que  fieárão  em  pe- 
quena escala  essas  transacções,  porque  não  é facil  en- 
contrar numero  de  firmas  dessa  ordem  para  satisfazer  a 
todas  as  necessidades  da  praça. 

« Assim  ia-se  lambem  formando  uma  crise  aqui,  e for- 
mar-se-hia  de  certo  sc  tivesse  passado  uma  idea,  que 
se  apresentou  na  direcção  do  Banco  da  Bahia,  de  não 
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fazer  reformas  com  menos  de  20  °/„  deamortisação.  Fe- 
lizmente  essa  idea  não  vigorou;  as  reformas  continuarão 
francas,  de  modo  que  o atropelio  não  foi  grande,  e as 
t ousas  vão  pouco  a pouco  tornando  ao  anterior  estado, 
ja  se  tendo  até  feito  aos  Bancos  oíferta  de  ouro,  por 
ter  falhado  a especulação. 

« Não  obstante,  o commcrcio  está  abalado,  e a popu- 
lação toda  se  resente  dese  abalo.  Esperào-se  com  an- 
xiedade  noticias  dahi,  porque  agora  ja  não  ha  receios 
pelo  que  passou,  e sim  pela  approximação  dos  60  dias 
do  decreto,  que,  na  opinião  geral,  não  fez  mais  do  que 
adiar  a crise  com  possibilidade  de  peiores  consequên- 
cias. 

« Em  virtude  disso— propriedades,  escravos  e terras- 
nada  tem  valor,  e o prejuízo  causado  por  esse  desanimo 
c considerabilíssimo.  » 


DIA  8. 


Jornal  t!o  Commcrcio. 


( Publicações  a pedido.) 

O C0M3IERCI0  ANTE  O D1UEIT0. 

Parece  que  as  commoções  moraes  perturbão  a mar- 
cha regular  do  entendimento  e tornão  impossiyel  a re- 
flexão. 

Se  não  é esta  uma  lei  invariável  dos  desastres  do  es- 
pirito humano,  é certo  que  a linguagem  calma  e fria 
da  razão  ditiicilmente  consegue-se  fazer  ouvir  nesses 
momentos  de  tormenta  moral. 

Aterrados  os  espíritos  pelo  aspecto  da  catastrophe, 
descrôm  dos  remedios  ordinários,  o chamão  em  seu 
apoio  forças  violentamente  reactoras,  destinadas  a re- 
presar os  eftéitos  do  mal,  mas  que  acarretão  mil  ruinas. 

O perigo  dessas  crises  formidáveis,  pelas  quaes  passào 
as  sociedades,  está  precisamente  na  impossibilidade  em 
que,  nesses  tão  críticos  momentos,  se  achão  ellas  de 
< omprehender,  por  si  mesmas,  a verdadeira  importância 
do  mal  que  as  alllige,  de  medir-lhe  a gravidade,  o alcan- 
ce, e sobretudo  de  manter-se  sobranceiras  aos  choques 
violentos  que  então  supporlão. 

Estude-se  a historia  de  todas  as  crises,  a chronica  de 
lodosos  pânicos,  e ver-se-ha  ([ue  os  espiritos  exaltados, 
carregando  os  acontecimentos  de  imaginários  terrores, 

« levào  o mal  a um  uivei  a <[ue  jamais  atlingiria  entregue 
a seu  curso  ordinário. 

iNse  trabalho  iánlastico  do  espirito  em  desordem, 
essa  creaçao  do  susto  que  ataca  os  indivíduos  e as  mas- 
sas, não  deve  penetrar  nas  regiões  do  poder,  sob  pena 
de  perdas  e males  irreparáveis  para  toda  a sociedade. 

c »s  depositários  da  governação  devem  conservar  lir- 
i cm  suas  mã<  > as  redeas  da  lei  e permanecer  imper- 
turbáveis no  meio  dos  embates. 

Em  quanto  a ruína  lavra  pelo  credito  individual,  em 
quanto  a fortuna  privada  se  abala  em  seus  fundamen- 
tos, emquanto  o pânico  percorre  as  praças,  afugentando 
■ ca  pi  lues  e paralysando  as  transacções,  o mal,  einbo- 
i grande,  não  dèixa  d"  s t repavaVel. 

Desde,  porém,  que  o poder  publico  é alcançado  pelo 
terror,  desde  que  cs  executores  e applicadores  da  lei, 
tomados  de  susto,  transigem  levianamentc  com  os  re- 
clatnos  do  desespero  e do  momentâneo  desvario,  então 
(mias  as  esperanças  devem  desapparecer,  o mal  toma 
1 loporçòes  verdadeiramente  assombrosas. 

Ia  não  é a turbulência  individual,  já  não  são  as  pe- 
quenas desordens  das  ruas,  que  se  acaimào  c se  contém 
cm  presença  da  força  publica  e das  autoridades  con- 
stituídas; e o correr  precipite  do  arbítrio,  sem  regra  c 
sem  destino,  é o abissus  abissus  invocai  das  medidas 
cxti  a-legaes,  e a infinita  eadéa  de  absurdos  que  a lógica 
do  erro  arrasta  após  si. 


« As  contas  de  um  Estado,  escreve  um  economista 
notável,  não  se  reguião  como  o inventario  da  uma  fa- 
brica, onde  cada  objeelo  so  vale  na  razao  do  que  cusia 
e do  que  rende. 

« Sem  desprezar  a sua  riqueza,  é obrigado  a cuidai 
também  em  sua  honra.  » 

<t  Elle  leni  deveres  de  sua  posição,  um  nome  a defen- 
der, um  papel  a representar,  um  destino  historico,  in- 
teresse mesmo  no  sentido  elevado  desta  palavra,  tudo 
que  lhe  dá  o titulo  e força  de  uma  cominunhão  política, 
tudo  que  a classiiica,  distingue  e lhe  assegura  respeito 

<t  O menor  afrouxamento  nesta  missão  é um  princi- 
pio de  decadência.  » 

As  palavras  que  ora  transcrevemos  parece  que  forão 
escriplas  para  servirem  de  norma  de  proceder  aos  ho- 
mens que  de  presente  governão  o paiz. 

Infelizmente  elles  não  as  tiverão  sob  os  olhos,  não  as 
quizerão  ter,  e entregarão-se  ao  perigoso  vórtice  das 
illegalidades. 

Posto  fóra  dos  trilhos,  o trem  do  machinisuio  govei- 
namental  tem  rodado  de  precipício  em  pricipicio,  e la 
vai,  vacillanle,  perder-se  em  um  mar  de  tenebrosas  con- 
jecturas, que  torna  mais  que  medonho  o seu  desliim. 

Os  episodios,  de  que  também  nos  havemos  occupai . 
sao  por  seu  turno  os  mais  entrislecedores. 

O que  mais  preoceupa  actualmente  os  espiritos  pensa- 
dores não  são  as  consequências  do  terror  linanceiro. 
Hoje  todos  voltão  os  olhos  para  o poder  judicial  c inter- 
rogão  a justiça.  Onde  esta  o critério  que  deve  guiar  o 
direito  para  salvar-se?  Tudo  é mais  que  incerto,  é mais 
que  duvidoso. 

Desprendidos  todos  os  liames  civis  da  sociedade,  e 
deslocadas  suas  bases  legitimas,  voltou  ella  á iufancia 
da  cosmogonia,  ou  antes  foi  jogada  em  horrível  cabos. 

Onde  a responsabilidade  dos  males  presentes  e futu- 
ros ? Se  escapa  ella  por  entre  o turbilhão  das  ruinas  do 
dia,  que  infelizmente  têm  de  ser  auginentadas  com  as 
desgraças  do  porvir. 

O Governo,  despreoccupado  de  sua  missão,  e sem 
comprehender  a situação  em  que  se  acha,  ja  ordenou, 
julgando  fazer  muito,  a autopsia  da  catastrophe,  que 
deu  por  terminada. 

Não  temos  em  mente  fabricar  terrores  ; longe  disto, 
pedimos  toda  a calma,  prudência  e imparcialidade  ao^ 
que  nos  lerem,  embora  comprehemiamos  bem  que  o 
paiz  deve  de  estar  maravilhado  da  impassibilidade  dos 
que  o dirigem  e da  leviandade  mesmo  com  que  con- 
templào  os  destroços  do  presente  e se  esquecem  das 
desgraças  de  amanhã. 

Silveira  Lhbo. 

Rio,  7 de  Outubro  de  1804. 


CRISE  COMMERCIAL. 

Saudámos  com  prazer  o Aviso  do  Ministério  da  Fa- 
zenda do  l.°  do  corrente,  encarregando  os  Srs.  Con- 
selheiros íiscaes  dos  banqueiros  fallidos  a procederem 
a um  inquérito  das  causas  que  actuarào  ou  convergirão 
para  a crise  que  atravessamos.  Ao  Governo  não  são 
estranhas  taes  causas,  como  tão  claramente  o diz  no 
citado  Aviso:  « Cujos  effeitos  tão  augmentados  forão.pdo 
pânico  que  seguio-se  d primeira  fallcncia  » quer,  porém, 
que  cilas  venhão  cunhadas  com  a opinião  dos  ires 
illustres  pugnariores  dc  escolas  diversas  em  matéria  th 
credito , quiz  que  extrahidas  dos  proprios  elementos 
tenhão  o cunho  de  maior  veracidade,  arredando  assim 
o Governo  de  si  a maior  responsabilidade  em  matéria 
tão  transcendente.  Vimos  com  prazer  especialmenlt . 
pelas  ultimas  linhas  do  ultimo  trecho  e principal  fecho 
do  citado  Aviso,  que  diz  : « bem  como  da  conveniência 
de  alguma  reforma  em  nossa  legislação  commercia! 
Assim,  pois,  a tarefa  encarregada  aos  tres  eminentes 
ex-Ministros  da  Fazenda,  sectários  de  escolas  diversas, 
isto  é,  liberai,  rcsirictiva  e mixta  (se  elementos  hete- 
rogeneos  podem  ser  ligados),  é estudar : 

l.°  O plienomeno  que  deu  lugar  a crise  monetaiiu- 
commercial  que  atravessamos. 
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2. ü  Sua  ligação  com  o nosso  agente  de  permuta  e 
lavoura. 

3. u  O remedio  para  serem  evitados  no  futuro  laes 
escolhos  e suas  consequências. 

Homem  pratico  e dirigido  da  melhor  boa  vontade, 
trataremos  em  artigos  especiaes  e linguagem  chã  dos 
três  pontos.  Commerciantes,  damos  os  nossos  emboras 
desde  já  ao  Governo,  porque  ja  vimos  uma  vez  tratar-se 
das  classes  laboriosas  do  paiz  com  linguagem  protec- 
tora  e considerável  a que  lém  direito  incontestável,  e 
não  como  homens  sem  préstimo  para  outro  mister  que 
se  applicão  ao  commercio,  a quem  se  deve  cortar  as 
azas  para  não  voarem. 

L. 


AS  LIQUIDAÇÕES  BANCARIAS. 

11a  muitos  dias  que  a praça  pergunta  pela  resolução 
do  Governo  acerca  da  representação  que  lhe  foi  dirigida 
por  mais  de  1100  firmas,  credoras  da  casa  de  Souto 
& C.a,  e ninguém  deixa  sem  reparo  o silencio  que  se 
tem  guardado  em  objceio  de  tanta  urgência  e gra- 
vidade. 

Os  credores  entendem  que  a liquidação  do^  negocios 
da  casa,  acompanhada  pelos  seus  chefes,  offerece  as 
melhores  garantias  de  acerto,  e que  ninguém  mais  do 
que  elle  esta  no  caso  de  bem  apreciar  e defender  os 
seus  interesses  e legítimos  direitos.  Foi  isto  o que  dis- 
scrão  ao  Governo  em  sua  representação,  e disserão  o 
l orque  tendo  muitas  provas  de  como  os  Bancos  tem 
sido  mal  governados,  não  podem  crer  que  os  seus  ad- 
ministradores venhão  nesta  casa  bancaria  fazer  melhor 
gestão,  sendo  certo  que,  achando-se  os  mesmos  Bancos, 
em  relação  a casa  de  Souto  & C.,  como  credores  em 
segundo,  terceiro  e quarto  lugar,  na  maioria  dos  ti- 
tulos,  podem  os  seus  delegados  não  imporlar-se  com 
precipitar  a liquidação,  porque  cada  titulo  tem  mais 
de  um  responsável,  e por  semelhante  maneira  preju- 
dicar os  credores; directos,  de  quem  o Governo,  itas 
suas  providencias,  não  fez  o menor  caso. 

Cilão-se  factos  que  parecem  denunciar  o proposilo 
de  aggravar  as  cireumstancias  da  actualidade,  e que 
por  isso  cumpre  que  sejão  levados  ao  conhecimento  do 
Governo  para  elle  providenciar  como  melhor  pareça 
ms  interesses  públicos,  ou  fazer  constar  a sua  inexac- 
tklão. 

Diz-se,  por  exemplo,  que  um  indivíduo  foi  á casa 
de  Souto  & C.a  pagar  uma  sonnna,  e que  aborrecido 
das  futilidades  e impertinências  com  que  se  lhe  pedia 
que  fizesse  uma  proposta  por  escriptu,  se  retirara  di- 
zendo onde  morava  para  que  la  fossem  buscar  o di- 
nheiro quando  quizessem ! 

Keprova-se  com  severidade  a precipitação  e afogadilho 
com  que  se  pretende  fazer  a venda  em  hasta  publica 
de  avultado  numero  de  apólices  que,  annünciadas  por 
3o  ou  60  dias,  podião  ser  pretendidas  por  muita  gente 
do  interior  e das  províncias  do  norte  e sul  do  Império, 
e obter  preços  mais  altos,  até  pela  circumstancia  de 
ler  então  cada  apólice  quasi  um  semestre  de  juro  ven- 
tado, ou  30g , mas  os  liquidantes  da  casa  de  Gomes 
ée  Filhos,  tendo  em  pouca  attenção  que  as  sobras  das 
cauções  pertencem  aos  credores-  directos,  apressárão- 
sc  em  pôr  á venda  tituios  que  rendem  6 °/0,  para  le- 
varem ao  Banco  do  Brasil  o dinheiro  a vencer  5 °/0, 
que  elie  paga ! 

Que  confiança  podem  merecer  administrações  desta 
ordem?!  E’  preciso  que  o Governo  olhe  para  tudo  isto 
com  cuidado  e se  convença  da  gravidade  da  situação. 
Droceda  elle  com  a segurança  precisa,  mas  com  toda 
a energia,  de  modo  que,  se  alguém  tentou  especular 
eom  as  cireumstancias,  a punição  desacoroçôe  os  que 
de  luturo  quizerem  seguir  o exemplo.  Sem  isto  a praça 
pode  tornar-se  um  volcão,  vomitando  desastres  e 
ruínas. 


LIQUIDAÇÃO  DAS  CASAS  BANCARIAS. 

O leilão  de  hoje  foi  a melhor  prova  que  podíamos 
desejar  da  veracidade  do  que  temos  escripto  acerca  das 
apólices  t!  acções  do  Banco  do  Brasil  pertencentes  as 
massas  das  casas  bancarias  que  fallirão.  Tentou-se  o 
azai-  e apenas  apparecêrão  compradores  para  dous  lotes 
ou  23  apólices ! 

O que  significa  isto?  Que  geralmeníe  se  entende  qm- 
o melhor  meio  de  não  depreciar  tão  bons;  tilulos  é 
rateal-os  pelos  credores  das  massas  que  os  possuem 

Assim  se  facilita  o rateio  e attende-se  com  equidade 
ao  direito  dos  credores. 

E’  de  crer  que  não  se  appellc  de  novo  para  o mar- 
telio.  A lição  foi  cabal. 

Wilson. 


Correio  Mercantil. 

(. Extracto  da  correspondência  de  Pernambuco.) 

« Recife,  30  de  Setembro.— A noticia  de  ter  feito  ponto 
nessa  praça  a casa  bancaria  do  visconde  de  Souto  cau- 
sou lambem  grande  sensação  nesta  cidade. 

« Em  todos  os  círculos  falla-se  nesse  acontecimento, 
que  nos  primeiros  dias  fez  esquecer  quasi  completamenle 
as  diversas  querelias  eleitoraes,  de  que  vêm  inundados 
ordinariamente  lodos  os  jornaes  aqui  publicados. 

« Mas  para  o diante  tocarei  neste  assumpto,  o qual, 
na  época  presente,  não  póde  deixar  de  ser  thema  obri- 
gado de  um  correspondente. 

« Não  sei  se  o Visconde  de  Souto  mantinha  largas 
transacções  com  esta  praça ; creio  que  não  as  mantinha, 
porque  não  tenho  ouvido  imprecações  contra  sua  pessoa. 

« Pelo  contrario,  o que  ouço  em  toda  parle  são  vozes 
de  sympathias,  e votos  sinceros  para  que  os  seus  ne- 
gocios  se  arrumem  rapida  c vantajosamente. 

« Parece  que  todos  comprehendéin  a necessidade  de 
amparo  para  os  grandes  e momentosos  interesses  ligados 
á sorte  da  referida  casa. 

« O acontecimento , entretanto , apezar  de  não  lei 
abalado,  segundo  até  hoje  me  consta,  as  casas  com- 
merciaes  desta  cidade,  todavia  deu  lugar  a uma  segunda 
corrida  sobre  a Caixa  Filial. 

« Os  jornaes  diários  da  província , eoinprehendeiido 
a sua  missão,  procurarão  desvanecer  o pânico  infun- 
dado da  população,  fazendo-lhe  ver  de  modo  claro  e 
conveniente  que  o Banco  do  Brasil  e suas  caixas,  pelos 
iminensos  recursos  de  que  dispõem,  e pelas  solidas  ga- 
rantias de  que  se  aclião  rodeados,  podem  atravessara 
crise  sem  perdas  que  aíiéctein  e prejudiquem  o seu 
credito. 

« Os  negociantes  de  maior  credito  e conceito,  aqui 
estabelecidos,  apvessarão-se  também  em  vir  em  auxilio 
daquelles  estabelecimentos  pela  maneira  seguinte.  (Vide 
a pag.  74.) 

« Todos  estes  factos  afrouxarão  o furor  da  corrida 
sobre  a Caixa,  contra  a qual  é de  crer  que  debalde 
teniião  assestado  as  suas  baterias  alguns  dos  seus  ex- 
directores. 

« Não  ha  ainda  tempo  de  saber-se  qual  a impressão 
que  esses  acontecimentos  possão  ter  causado  nos  pontos 
mais  remotos  da  província;  mas,  como  a caixa  esta 
em  pé  de  trocar  as  suas  notas  sem  abalo,  o seu  cre- 
dito deve  augmentar  em  vez  de  diminuir,  como  talvez 
esperassem  os  seus  inimigos. 

« O Dr.  Araripe  jurou  suspeição  nos  autos  para  a 
abertura  da  fallencia  da  mesma , dando  como  funda- 
mento o ser  parente  de  um  de  seus  accionistas. 

« O Dr.  Freitas  Henriques,  seu  primeiro  substituto 
jurou  igualmente  suspeição  per  ser  accionista  da  caixa 
filia!  da  Bahia,  cujos  interesses  achão-se  ligados  coro 
os  da  desta  província. 

,«  Em  consequência  disto  achão-se  os  autos  actuai- 
mente  na  conclusão  do  Juiz  de  Direito  da  2.a  Vara,  o 
Br.  Manoel  José  da  Silva  Neiva,  em  cujo  espirito  de 
justiça  todos  coníiãc. 


Smitk. 
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Constitucional. 

(. Artigo  da  Redacção.) 

Rio,  8 de  Outubro. 

Causou  extraordinária  sorpreza  a nomeação  dos  tres 
ííscaes  das  massas  fallidas  pela  subida  importância  dos 
nomeados.  Tres  Senadores,  ex-Minislros  da  Fazenda, 
um  dos  quaes  ex-Presidente  do  Conselho  e outro  Con- 
selheiro de  Estado  não  se  movem  sem  que  todos  os 
r .1  lios  os  acompanhem,  e desejem  saber  a razão  de  seus 
movimentos.  Pois  quando  não  ha  quem  não  sirva  para 
ministro,  e os  que  nenhuma  serventia  tem  vão  presidir 
províncias , não  podião  ser  fiscaes  de  massas  fallidas 
senão  indivíduos  de  tao  elevada  posição  ? Que  árduos 
deveres,  que  onerosos  encargos  forão  confiados  a esses 
commissarios  do  Governo,  que  só  no  grêmio  das  altas 
capacidades  políticas  se  poderia  achar  quem  dignamente 
os  preenchesse  ? 

Estes  problemas  não  têm  sido  ainda  resolvidos  sa- 
tisfactonamente.  Se  tão  altas  habilitações  polilieo-finan- 
ceiras  houvessem  sido  lembradas  só  para  se  proceder 
a um  inquérito  das  causas  de  tantas  e tão  importantes 
lallencias,  avaliar-se  o abalo  que  cilas  produzirão  nas 
transacções  commerciaes  e as  consequências  que  po- 
derião  ter  em  relação  á lavoura,  afim  de  ser  tudo 
presente  ao  Parlamento,  ainda  assim  tora  melhor  que 
a escolha  recahisse  em  outros  indivíduos  para  que  os 
nomeados  não  se  constituíssem  partes  na  discussão , 
como  autores  do  relatorio  que  terião  de  apresentar, 
quando  a qualidade  de  membros  do  Parlamento  os 
eollocava  na  posição  de  julgadores.  Entretanto  na  con- 
sideração de  suas  luzes  a da  maxima  importância  dada 
pelo  Gabinetei  a crise  commercial , poderia  a escolha 
de  tão  importantes  personagens  achar  uma  explicação, 
se  realmenie  fosse  essa  a sua  unica  razão.  Mas  o titulo 
de  fiscaes  e os  actos  praticados  até  hoje  revelão  que 
não  foi  esse  o intento  principal  do  Governo,  mas  apenas 
secundário,  sendo  o principal  outro  muito  diverso. 

O que  o Governo  quiz  foi  intervir  directamente  na 
liquidação  das  casas  bancarias,  addieionando  um  agente 
seu  aos  cradores  encarregados  de  administral-as,  para 
dar  arrhas  de  sua  sollicitude  pelo  bem  publico,  adop- 
tando  as  medidas  extra-legaes  propostas  pelos  tribunos 
ávidos  de  se  darem  a importância  de  as  terem  alcan- 
çado. Neste  caso,  para  que  subir  tão  alto  ? 

Não  era  de  certo  preciso  recorrer  ás  nossas  sum- 
ruidades  políticas  para  encontrar  pessoas  muito  habi- 
litadas no  processo  das  liquidações  commerciaes.  Nossos 
homens  de  estado  não  devem  ser  distrahidos  do  estudo 
(ias  cousas  publicas,  dos  importantes  trabalhos  do  ga- 
binete senão  para  commissões  do  máximo  interesse 
que  outros  não  possão  preencher  tao  bem  como  elles, 
talvez  melhor  do  que  elles,  pela  especialidade  de  suas 
profissões,  pela  diuturna  pratica  dos  negocios. 

D’ahi  vem  dizer-se  que  o Ministério  só  teve  em  vista, 
indo  bater  á porta  de  tão  conspícuos  estadistas,  cons- 
tituil-os  seus  auxiliares  no  Senado,  repartir  com  elles 
a responsabilidade  das  medidas  decretadas,  conciliar  o 
apoio  de  todas  as  opiniões  políticas. 

Não  pensamos  assim ; inclinamo-nos  antes  á opinião 
daquelles  que  veem  no  mérito  e prestigio  dos  illuslres 
ííscaes  uma  garantia  ao  arbitrário  da  medida.  Se  assim 
c.  havia  cousa  muito  melhor  do  que  essa  garantia,  era 
não  carecer  delia,  deixando  exclusivamente  aos  credores 
a administração  do  que  era  delles. 

As  casas  bancarias  fallidas  não  são  estabelecimentos 
públicos ; nenhuma  ingerência  tinha  o Governo  na  ad- 
ministração delias  quando  fazião  face  a seus  empenhos. 
O facto  da  insolvabilidadc  não  lhes  póde  dar  o direito 
dc  intervir  na  direcção  de  suas  operações  ulteriores. 

O Governo  não  póde  por  via  de  seus  commissarios 
gerir  a propriedade  particular , < dispor  dos  bens  dos 
• redores,  entregando  ao  martello  do  leiloeiro  parte 
desses  bons,  transigir  a respeito  de  outros,  em  summa 
praticar  actos  que  só  os  credores  do  fallido  por  si  ou 
por  seus  propostos  podião  praticar. 

O voto  deliberativo  dos  fiscaes  constituídos  membros 
das  commfssQes  administrativas  importa  uma  tutellá 
iUegitiina  do  Governo  na  administração  da  propriedade 


particular,  uma  usurpação  clamorosa  dos  direitos  do 
cidadão , incompatível  com  a nossa  fôrma  ue  Go- 
verno . 

Essa  medida  é um  luxo  de  arbítrio  que  as  circums- 
tancias,  embora  muito  imperiosas,  não  exigião.  A li- 
quidação das  casas  bancarias  podia  fazer-se  sem  a 
intervenção  directa  do  Governo  , sem  que  seus  com- 
missarios, com  o voto  decisivo  de  sua  importância  social, 
fossem  por  fim  de  contas  os  árbitros  principaes  senão 
únicos  da  fortuna  particular. 

Outras  providencias  tomou  o Governo  de  mais  al- 
cance , sem  todavia  violar  por  modo  tão  evidente  os 
direitos  individuaes  do  cidadão.  Haja  vista  ao  curso 
forçado  das  notas  do  Banco  do  Brasil. 

Essa  medida  importa  um  retrocesso  immenso  nas  vias 
percorridas  desde  1816  , afim  de  lixar-se  o valor  do 
nosso  meio  circulante.  Voltamos  a todas  as  incertezas 
e vacilações  do  papel  inconvertivel,  ao  domínio  com- 
pleto e absoluto  da  moeda  papel. 

O Governo , forçando  o curso  das  notas  do  Banco . 
contituio-se  ipso  facto  fiador  delias , equiparou-as  as 
notas  do  thesouro,  e responsável  pelo  seu  pagamento. 
Nem  se  diga  que  a providencia  é transitória,  pois 
traz  a clausula  — até  ulterior  deliberação.  E’  um  en- 
gano. 

As  transacções  que  os  particulares  forão  forçados  a 
fazer,  recebendo  notas  em  cujo  credito  não  confiavão, 
mas  que  o.  Governo  garanti  o pelo  facto  de  as  converter 
em  moeda  legal  de  pagamentos,  não  podem  ser  desfeitas 
quando  o Governo  tomar  outra  deliberação.  As  cousas 
não  podem  mais  voltar  ao  estado  em  que  se  acha  vão 
anteriormente,  os  etiéitos  das  transacções  conlinuão  a 
subsistir,  não  é dado  ao  Governo  retirar  a garantia  dos 
papeis  de  credito  pelas  quaes  se  obrigara,  garantia  que 
servio  de  base  as  ditas  transacções. 

A responsabilidade  do  poder  publico  não  cessa  neste 
caso,  por  via  de  um  Decreto  seu,  promulgado  quando 
bem  lhe  approuver,  mas  unicamente  quando  se  resta- 
belecer o troco  em  ouro  das  notas  do  Banco.  Só  assim 
poderá  cessar  aquella  responsabilidade,  porque  havera 
então  uma  garantia  real  substituída  a garantia  do  Es- 
tado. Os  particulares  que  dispuzerão  do  que  era  seu, 
recebendo  em  troco  as  notas  do  Banco,  porque  o Go- 
verno lhes  ordenou  as  recebessem,  poderão  reduzil-as 
a ouro,  ese  o não  fizerem  terão  implicitamente  confiado 
na  solvabilidade  do  principal  devedor. 

Mas  a baixa  do  cambio,  que  principia,  e ha  de  arrastar 
na  sua  vasante  o ouro  para  outros  mercados,  espaçara, 
só  Deos  sabe  para  quando , o reapparecimento  da  si- 
tuação economica  anterior  ás  medidas  de  exeepção. 

O Decreto  do  curso  forçado  operou  uma  verdadeira 
novaçao  de  contracto , substituindo  um  devedor  peh» 
outro,  o Banco  do  Brasil  pelo  Estado,  e essa  novação 
deixará  de  produzir  seus  eífeilos  contra  o Governo , 
não  quando  este  houver  por  bem  declaral-o,  mas  só 
no  caso  de  poder  o Banco  solver  seus  empenhos. 

Estava  no  seu  direito  o poder  publico,  apreciando, 
como  lhe  pareceu  mais  acertado,  as  circumstancias  do 
momento  , pesando  os  encargos  do  thesouro  com  as 
exigências  cia  situação  e dando  a preferencia  a estas, 
forçando  o curso  das  notas  do  Banco,  convertendo-as 
cm  moeda  legal  de  pagamentos,  equiparando-as  as  notas 
do  thesouro,  aos  seus  proprios  paneis  de  credito,  mas 
não  estava  em  seu  direito  eriginclo-se  em  arbitro  da 
fortuna  dos  particulares,  nomeando  agentes  para  dis- 
porem dessa  fortunat 

Se  elle  não  quiz  acudir  com  os  dinheiros  públicos, 
e com  toda  razão,  cm  beneficio  dos  credores  das  casas 
fallidas,  garantindo  os  juros  das  quantias  despendidas 
no  pagamento  de  seus  recibos,  porque  não  professa  as 
doutrinas  do  socialismo,  também  não  lhe  é licito  pòr 
e dispor  da  propriedade  particular  por  via  de  seus  com- 
missarios nomeados  ad  hoc,  porque  não  é despoiieo. 

Recusando  uma  cousa  c aceitando  outra,  o Gabinete 
de  31  de  Agosio  provou  que  tem  idéas  mais  claras  o. 
acertadas  do  socialismo,  do  que  das  condições  dc  nossa 
fórma  de  governo. 
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DIA  9. 


Jornal  do  Commcrcio. 

( Publicações  a pedido . ) 

O COMMEUCIO  ANTE  O DIREITO. 

Acompanhemos  as  evoluções  e peripécias  da  crise  de 
10  de  Setembro,  e entremos  na  apreciação  detalhada 
das  medidas  que  o Governo  fez  baixar  para  occorrer  á 
gravidade  da  situação  financeira. 

Não  é nosso  proposito,  escrevendo  estes  artigos,  ag- 
gravarmos  a posição  do  Governo,  nem  mesmo  lançar 
somente  á sua  conta  os  graves  erros  por  elie  prati- 
cados. 

Mas  cumpre  que  tomemos  por  guias  a verdade,  a jus- 
tiça, o interesse  publico,  e que  lhes  sejamos  fiéis. 

O commcrcio  aturdido,  como  dissemos,  pelo  fracasso 
da  quebra  do  principal  banqueiro  desta  praça,  escudado 
nos  funestos  precedentes  do  nosso  Governo,  solicitava 
medidas  extraordinárias  ou  socialistas,  na  plirase  do 
Mercantil. 

Mas  o Governo  devia  comprehender  que  não  erão  os 
fulminados  os  mais  proprios  para  aquilatarem  a justeza 
e poficuidade  dos  reclamos  que  lhe  dirigião,  cuja  solução 
dependia  de  seu  critério. 

Manteve-se  a principio  em  uma  attitude  firme,  que 
parecia  annunciar  a presença  de  um  novo  e salvador 
espirito  nas  alturas  do  poder.  Mas,  pouco  durou  o li- 
songeiro  enlevo ; em  breve  perdeu  a firmeza,  sua  lin- 
guagem despio-se  da  côr  legal  que  a revistia,  e ei-lo  que 
se  despenha  nos  fataes  desfiladeiros  dos  arbítrios,  os 
mais  graves  dos  quaes  não  1'orão  se  quer  por  alguém 
solicitados. 

Sabemos  que  não  foi  sem  reluctancia  que  se  decretou 
tanta  inconsideração. 

Ileunio-se  o Coiiselho  de  Estado,  a voz  dos  anciões 
da  patria  se  deixou  inspirar  pelos  perniciosos  germens 
do  espirito  illegal,  que  tem  servido  de  constante  norma 
em  copioso  numero  de  actos  e mandos  do  poder. 

Na  Gazeta  Official  de  12  leu-se,  que  o Governo  se  man- 
teria dentro  da  esphera  da  mais  estricta  legalidade,  e 
nesse  terreno  e só  nelle  auxiliaria  o commercio. 

No  dia  13  um  otficio  do  Ministro  du  Commercio,  res- 
pondendo a uma  representação  da  Praça,  confirma  a 
mesma  disposição  da  parte  do  Governo,  accrescentando 
que  cumpriria  o seu  dever,  velando  pela  segurança  e 
ordem  publica,  mantendo  os  direitos  consagrados  na 
lei,  e prestando  dentro  delia  todos  os  auxílios  de  que 
carecesse  o commercio. 

Essa  declaraçao  solemne  do  Governo,  a attitude  enér- 
gica e firme  por  elle  tomada,  se  nella  perseverasse,  te- 
ria produzido  afinal  seus  salutares  fructos. 

Nessa  norma  de  proceder  não  era  difficil  encontrar 
solução  para  todos  os  problemas,  ainda  os  mais  emba- 
raçosos. 

Baixárão  os  Decretos  de  13  e lí  de  Setembro,  auío- 
risando  o Banco  do  Brasil  a emittir  o triplo  do  seu  fun- 
do disponível,  e dando  curso  forçado  ás  suas  notas. 

Nada  temos  a dizer  contra  estás  medidas,  embora  a 
ultima  exorbitasse  da  lei. 

Expandir  a emissão,  quando  a desconfiança  pairava 
sobre  ella,  e os  portadores  de  titulos  do  Banco  atfluião 
ao  troco  em  ouro,  era  uma  illusão. 

O curso  forçado  foi  uma  consequência  da  primeira 
piedida,  mas  essa  devia  ter  sido  o marco  extremo  do 
arbítrio. 

Entretanto  o Governo  o transpõe,  e vai  muito  além. 

Conculcando  sua  primitiva  resolução  fez  elie  baixar 
os  Decretos  de  17  de  Setembro  do  corrente  anno,  em 
que  concedeu  á Praça  uma  moratoria  de  60  dias,  fazen- 
do na  mesma  oecasião  extensiva  aos  negociantes  não 
matriculados  as  disposições  do  art.  898  do  Codigo  Com- 
mercial,  e libertando  os  banqueiros  e casas  bancarias 
do  Juizo  Commercial,  para  serem  liquidadas  as  iespe- 
ctivas  massas,  na  conformidade  do  Decreto  de  20  de  Se- 
tembro ultimo. 

As  consequências  desastrosas  dessas  medidas,  algu- 
mas das  quaes  ja  se  vao  fazendo  sentir,  são  incalculáveis. 


Examinemos,  pois,  os  motivos  desses  Decretos,  a sua 
razão  de  ser,  e os  fructos  que  elles  vão  produzir. 

O que  teve  em  vista  o Governo  com  taes  Decretos  ? 

Invadido  do  pânico,  e temeroso  da  excitação  dos  âni- 
mos que  se  manifestava  nas  ruas,  lançou  mão  desse  ex- 
pediente, como  calmante,  sem  mais  reparar  nos  resul- 
tados 

Medicina  improfícua,  que  concentra  o mal  nas  entra- 
nhas do  credito,  que  reílue  á vida  intima  do  commercio, 
não  fazendo  mais  do  que  adiar  a explosão  ou  deixal-a 
proseguir  em  ruina  latente. 

Excepção  feita  de  pequenos  pagamentos,  que  nada 
avultão,  todos  se  aproveitarão  da  moratoria,  e a esta- 
gnação foi  geral. 

Como  premunir-se  o commerciante  do  necessário 
para  fazer  face  as  urgências  do  dia  em  que  terminar  a 
moratoria,  se  elie  nada  póde  exigir  dos  seus  devedores  : 

Duas  forças  iguaes  se  contrapondo  causão  o equil 
brio.  Este  principio  mechanico,  applicado  ás  transac- 
ções  produz  a esterilidade. 

O commercio  honrado  assusta-se,  porque  através  des- 
se véo,  em  que  o Governo  envolveu  indistinctameiHe 
todos  os  commerciantes,  descobre  a fraude  urdindo  os 
meios  de  usurpar  o fructo  do  trabalho  honesto. 

Ainda  mais.  Essa  moratoria,  obrigando  sómente  den- 
tro do  Império  as  casas  compromettidas  em  transac- 
ções  com  o estrangeiro  vêm-se  forçadas  a fazer  face  a 
seus  compromissos,  sem  que  entretanto  possao  recla- 
mar o cumprimento  das  obrigações  internas. 

Daqui  resulta  que  elles  são  arrastados  a infirmar  seus 
créditos  ante  as  praças  européas,  que  lhes  retirão  a con- 
fiança, transtornando  senão  paralysando  suas  transac- 
ções. 

E não  é tudo.  Os  capitaes  estrangeiros  ampliando  as 
consequências  legitimas  desse  facto  singular  e estupen- 
do, e raciocinando  sobre  o futuro,  deixaráõ  de  emigrar 
para  um  paiz  onde  não  encontrão  garantias,  onde  as 
normas  da  lei  desapparecem  a um  traço  arbitrário  da 
penna  do  poder. 

Silveira  Lobo. 

Rio,  8 de  Outubro  de  186-5. 


CRISE  COMMERCIAL. 

Quaes  as  causas  que  derão  lugar  á crise  que  atraves- 
samos ? 

Para  podermos  desenvolver  este  ponto  precisamos  di- 
vidil-o  em  causas  accidentaes  e geraes. 

Basta  ter-se  sciencia  do  péssimo  machinismo  das  tran- 
saeções dos  nossos  banqueiros  para  conhecer-se  que  es- 
ta vão  sujeitos  a suspender  pagamentos  de  um  momenlo 
para  outro,  mesmo  quando  nas  melhores  circumstancias. 

A tomada  de  dinheiro  a prémio,  á ordem  e com  retira- 
das livres,  em  quantidades  iguaes  ou  superiores  á me- 
tade de  seu  passivo,  justifica  plenamente  o que  acima 
avançamos.  Que  se  concedão  retiradas  livres  a com- 
merciantes  que,  traquejados,  se  não  possuão  com  facili- 
dade de  pânicos,  va  ; mas  a capitalistas  e depositantes  d»> 
economias,  estes  devem  ter  maior  quinhão  de  juros  para 
sujeitarem-se  a tempo  certo.  Bancos  e banqueiros  to- 
mão  dinheiro  a juros  para  transaeções  de  carteira. 

Taes  transaeções  são  fundos  públicos,  câmbios,  ac- 
ções, letras  da  praça  e contas  correntes. 

Não  podem  ter  em  ser  quantias  superiores  ao  movi- 
mento ordinário  de  seu  estabelecimento. 

Instantaneamente  apparece  uma  crise,  commercial  ou 
politica,  ou  mesmo  uma  corrida  (vulgamente  fallando), 
o instincto  de  cautela,  que  aconselha  aos  possuidores  de. 
taes  titulos  a recolher  o dinheiro,  aconselha  aos  capita- 
listas e aos  Bancos  as  restricçOes  em  suas  transaeções, 
e aos  Bancos  de  emissão  a coai;  acção  delia,  maxime 
tendo  a convertibilidade  em  ouro,  sempre  procurado  nas 
commoções. 

Nas  verídicas  posições  que  acabamos  de  esboçar,  qual 
seria  o banqueiro  ou  Banco  que  poderia  resistir  a uma 
corrida  ? Logo,  é logico  que  os  banqueiros  quefallirão, 
ainda  que  estivessem  em  melhores  condições,  serião, 
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como  forão,  victimas  de  s«a  imprevidência,  quanto  mais 
que  os  factos  nos  vierão  provar  que  suas  posições  erão 
peiores  do  que  regulares.  Vejamos  até  que  ponto  os 
banqueiros  que  fallirão  forao  victimas  de  sua  imprevi- 
dência, e com  elles  os  depositantes  de  dinheiro  á ordem. 

E’  claríssimo  e está  no  animo  de  todos  que,  não  to- 
mando elles  o dinheiro  para  o terem  amovível  em  seus 
cofres,  não  o podiào  entregar  a seus  donos  em  poucos 
dias,  sem  largos  favores  do  principal  motor  do  credito, 
isto  c,  do  Banco  do  Brasil. 

Se  os  banqueiros  que  suspcndêrão  pagamentos  no  dia 
14  do  passado  tivessem  consciência  de  suas  posições  e 
de  seu  dever  como  negociantes,  não  terião  pago  a pessoa 
alguma,  como  fizerão  Souto  & C.a  em  10.  Nao  procura- 
mos defender  alguém ; os  banqueiros  que  fallirão  são 
culpados  de  sua  improvidencia  e alguns  de  sua  impru- 
dência; deve,  porém,  ser  attenuada  sua  culpa  pela  par- 
tilha que  nella  coube  ás  transadas  directorias  do  Ban- 
co do  Brasil. 

Para  chegar-se  a esta  evidencia  bastará  saber-se  que; 
embora  muito  honrados,  os  Srs.  A.  J.  A.  Sbuto  & C.a  ja 
forão  responsáveis  ao  Banco,  embora  indirectamente, 
por  quantia  superior  á metade  do  capital  do  Banco,  e 
ainda  boje  o erão  por  14,000:0001(000. 

Os  banqueiros  que  fallirão  sendo,  como  erão  ( por  von- 
tade das  directorias),  os  melhores  freguezes  do  Banco, 
entenderão  c muito  bem,  que  podiào  ir  além  do  limite 
marcado  pelo  seu  capital  e pela  prudência,  que  em  qual- 
quer emergencia  terião  de  ser  sustentados  por  seu  maior 
credor,  pois  que  estava  nos  proprios  interesses  do  Banco 
não  parar  dc  chofre  depois  de  tantas  facilidades. 

O Banco  do  Brasil,  ou  tomou  dinheiro  a juros  até  cer- 
to tempo  por  espirito  de  concurrencia  a seus  proprios 
freguezes,  o que  não  pode  ter  dirigido  uma  directoria  de 
Banco  de  emissão,  ou  com  razões  fundadas;  em  qual 
dos  casos,  porém  devia  ter  conhecido  o porque  guerrea- 
vão-lbe  tal  passo  ? 

Cumpria-lhe  ser  franca  com  seus  mandafarios  ; se  inda 
assim  a directoria  tivesse  de  ceder  a ordem  formal,  de- 
vião  procurar  conhecer  para  onde  affluia  essa  massa  de 
dinheiro  que  se  deslocava  de  seus.  cotres  para  fazer  re- 
tirar de  sua  carteira  aproximada  quantidade  de  titulos, 
afim  de  não  virem  a pesar  na  circulação  em  concurren- 
cia com  o proprio  Banco  essa  quantidade  de  sua  emis- 
são, e depreciar-se,  que  era  o menor  mal  que  lhes  podia 
vir.  O que  fez,  porém,  a directoria  ? Esperarão  pelo  re- 
sultado com  que  lutamos. 

E’  preciso  desenganar;  o machinismo  de  Bancos  de 
emissão  não  tem  por  fim  dar  pingues  dividendos  senão 
depois  deannosde  uma  direcção  ill uslrada  e prudente, 
e muito  menos  o nosso,  que  teve  por  fim  em  sua  creação 
(o  que  nunca  ba  de  conseguir  por  si ) a conversão  da 
nossa  circulação  ligada  á estabilidade  do  cambio  ao  par. 

Para  nós  é fora  de  duvida  que  as  causas  accidentaes 
que  collocárão  nossa  praça  no  estado  actual  tem  sido  a 
improvidencia  do  Banco  do  Brasil  ( embora  sobre  boa 
vontade  em  suas  directorias),  que,  podendo  e devendo 
tomar  a iniciativa  na  boa  direcção  do  credito,  tem  se  di- 
rigido sem  norte  certo. 

Nas  causas  geraes  do  proximo  artigo  trataremos  deste 
ultimo  top^co. 

L. 


1 IQUl DAÇÃO  IlAS  CASAS  BANCARIAS. 

Releve-nos  o Sr.  Wilson  o não  concordarmos  que  os 
diversos  titulos  das  casas  bancarias  sejão  rateados  pelos 
«•redores ; além  de  muitas  razões  oppostas  a tal  idéa, 
seria  lambem  ir  de  encontro  ao  art.  862  que  ainda  vi- 
gora. 

E’  nossa  humilde  opinião  que  seria  de  grande  inte- 

resse para  o bom  exito  da  liquidação  das  casas  banca- 

rias que  as  respectivas  administrações  fizessem  um  cal- 
culo, pelo  menos,  de  quantos  por  cento  caberião  aos 
••redores,  «•  quò  depois  de  feito,  os  agentes  de  leilões  en- 
carregados «ia  venda  dc  titulos,  prédios,  etc.,  declaras- 

sem nos  anmmcios,  que  aos  credores  «[uc  comprassem 

taes  valores  se  lhes  levaria  cm  conta  a terça  parle  ou 

metade  dos  tantos  por  cento  que  a commissão  adminis- 


trativa entendesse  que  se  poderia  vir  a liquidar  cm  favor 
dos  mesmos  credores. 

Desta  forma  não  se  transgredia  a lei ; pelo  contrario, 
facillitava-se  a muitos  daquelles  que  têm  dinheiro  nas 
casas  bancarias  a opportunidade  de  serem  competidores 
e compradores,  fazendo  assim  subir  o preço  dos  mesmos 
effeitos  pertencentes  ás  referidas  massas. 

B. 


DOCUMENTO  IMPORTANTE. 

Pede-se  ao  Governo  e á commissão  da  praça  que,  en- 
tendendo-se com  os  fiscaes  e mais  membros  das  com- 
missões  liquidantes  das  casas  bancarias  fallidas  e as  di- 
rectorias dos  Bancos  existentes,  autorise  a ófganisaçào 
de  uma  estatística  que  demonstre  a quantia  a que  monta 
os  prêmios  produzidos  por  todos  os  titulos  de  credito 
descontados,  tanto  no  Thesouro  como  nas  casas  banca- 
rias e Bancos  desde  ol.°  de  Janeiro  a 31  de  Dezembro 
do  corrente  anno,  para  que  este  importante  documento 
sirva  como  uma  verdadeira  luz  de  base  á creação  de  um 
corpo  historico  de  economia  nacional,  concorrcndo-sc 
assim  para  o complemento  da  verdadeira  obra  que  deve 
ser  colligida  de  tudo  que  nos  ministre  um  conhecimento 
positivo  do  que  nos  convém  saber,  e mesmo  para  nossos 
íillios,  a ver  se  desse  modo  se  atina  com  um  meio  certo 
e seguro  de  fazer  com  que  o nosso  paiz  se  colloque  na 
altura  que  merece  e a que  tem  direito. 

C.  G. 


DIA  10. 

Jornal  do  Conimcrcio, 

( Publicação  a pedido. ) 
tIQUIDAÇÃO  DAS  CASAS  BANCARIAS. 

Se  carecessemos  de  mais  uma  prova  da  geral  aceitação 
que  têm  tido  as  nossas  ideas,  a encontraríamos  no 
luminoso  artigo  que  liontem  publicou  nesta  folha  o Sr. 
B — Não  enumera  o Sr.  B.  as  muitas  razões  que  co- 
nhece para  não  serem  rateiadas  pelos  credores  das  casas 
bancarias  que  fallirão  as  apólices  e acções  do  Banco 
do  Brasil  que  lhes  pertencem  ; diz  pouco,  c por  isto 
lhe  somos  grato. 

Vejamos,  porém,  o que  apresenta  o Sr.  B.  em  vez 
do  meio  que  temos  sustentado,  e a cujo  favor  têm-se 
pronunciado  abertamente  todos  os  interessados : que 
desde  já  sc  calcule  quanto  caberá  a cada  credor  na 
liquidação  dessas  massas,  e que  quando  alguns  dellcs 
arrematar  cm  leilão  alguns  desses  titulos  lhe  seja  le- 
vada em  conta  a metade  ou  terça  parte  da  quota  a re- 
ceber da  respectiva  massa.  Ora,  bem  se  percebe  que 
o Sr.  B.  não  recusa  aos  credores  a posse  das  apólices 
e acções,  o que  deseja  é que  as  recebão  por  meio  do 
marlello,  a cousa  esLá  no  leilão. 

Ora,  Sr.  B. , pois  não  será  mais  simples,  mais 
regular,  fazer-sc  a distribuição  sem  os  azares  do  pregão 
publico,  c principalmcnte  scin  a tal  commissão  de  </1 * * * * * * 8  °A>  ' 

Pense  bem,  e verá  que  o podem  tomar  por  officiaf 
do  oilicio. 

Wilson. 


Diai-io  «to  Itio  de  Janeiro. 

( Aos  artigos  a pedido  publicou  o que  sc  lê  no  Jorna 
do  Commercio  dc  bontem  sob  a epigraphe  « Documento 
importante.») 
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DIA  11. 


Jornal  do  Comiacrcio. 

( Publicações  a pedido. ) 

A REPRESENTAÇÃO  DA  PRAÇA  E A CASa  SOUTO  & C a 

Espalhou-se  sabbado  na  praça  do  commercio  a sa- 
tisfactoria  noticia  de  que  o Governo  havia  deferido  a 
representação  <[ue  ultimamente  lhe  endereçara  o corpo 
lo  commerçio,  e que  boje  seria  publicado  o Decreto 
respectivo. 

Tal  noticia,  esperada  com  anciedadc,  não  se  verificou, 
e assim  os  credores  de  Souto  & C.a,  que  autes  nutriào  a 
esperança  de  ver  á testa  da  liquidação  o honrado  chefe 
(lesta  casa,  e que  pelos  esforços  deste  seria  minorado  o 
seu  prejuízo,  ficarão  desanimados  e impacientes.  Nessa 
representação,  assignada  espontaneamente  pelos  prin- 
cipacs  negociantes  desta  praça,  e que  encerra  9(>2  assig- 
naturas,  veem-se  os  nomes  dos  respeitáveis  negociantes 
capitalista  Visconde  de  Ypanema,  Visconde  do  Bomlim, 
Barão  de  Nova  Friburgo,  Luiz  Antonio  Alves  de  Car- 
valho, Jeronymo  José  de  Mesquita,  Bahia  Irmãos  & C.a, 
Mauá  Mac-Gregor  & C.a,  José  Antonio  de  Figueiredo 
Junior,  Guilherme  Finto  de  Magalhães  — Presidente  do 
Banco  Rural,  Br.  Haddock  Lobo,  João  Baptista  da  Fon- 
seca, Antonio  Joaquim  Dias  Braga,  Manoel  Gomes  Kcr- 
rcira,  José  Ferreira  Cardoso,  Antonio  José  de  Moura, 
José  Maria  Pinto  Guerra,  José  Maria  Gomes,  Andrews 
Eduard  & C.a,  Pliipps  & C.a,  G.  «V  \V.  lleymann,  E.  ,]. 
Alberto  C.a,  Decosterd  & Pradez,  F.  La-Riviére,  Con- 
selheiro Albino  José  Barbosa  de  Oliveira,  Luiz  Tavares 
Guerra,  Alves  & Avellar,  e muitas  outras  pessoas  dis- 
linctas;  uns  como  credores  de  Souto  A C.a,  pedindo 
o que  se  lhe  não  deve  negar,  e outros  por  reconhecerem 
ser  attendivel  a petição,  independente  do  desejo  de  ma- 
nifestar a consideração  que  merece  aos  signatários  a 
casa  de  Souto  & C.a 

Se  na  representação  não  se  exelue  da  participação  da 
graça  que  se  implora  do  Governo  Imperial  os  outros 
banqueiros  cm  idênticas  circumslancias  aquelia  casa, 
nem  por  isso  se  entenda  que  se  algum  estiver  no  caso 
de  não  aproveitar  da  decisão  favoravel  do  Governo  se 
negue  o favor  a todos,  prejudicando  aqucllcs  que  se  por- 
tarão com  probidade  e honradez. 

E cabe  aqui  mencionar  que  nenhum  homem  lerá 
achado  maior  consolação  no  infortúnio  do  que  o Vis- 
conde de  Souto;  recebendo  desde  o fatal  dia  10  de  Se- 
tembro as  maiores  provas  de  consideração  e estima  de 
toda  a população  desta  Cidade,  inclusive  de  seus  credo- 
res, muitos  dos  quaes  estimamos  lambem  declarar  tem 
posto  á sua  disposição  os  seus  eapitaes  para  que  possa 
novamente  continuar  com  a sua  casa. 

Estas  demonstrações,  porém,  parecem  não  ter,  infeliz- 
mento,  calado  no  espirito  de  quem  tudo  póde  remediar, 
evitando  que  se  aggrave  o prejuízo  dos  credores  de  Sou- 
to A C.a,  e por  consequência  do  commercio  em  geral. 

Devera  inutilisar-se  um  homem  que  tantos  serviços 
prestou  ao  commercio  e á lavoura,  e que  tão  util  ainda 
póde  ser  ao  paiz  ? 

Não;  os  seus  inimigos,  não  dizemos  bem,  os  invejosos 
de  seu  credito  e da  sua  probidade  não  conseguirão  seu 
damnado  intento,  porque  os  amigos  de  Souto  não  o 
abandonarão 

Aguardemos,  pois,  a decisão  do  Governo  á represen- 
tação alludida,  e confiemos  o paternal  coração  do  nos- 
so illustrado  Monareha,  a quem  pedimos 

•Justiça. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  Outubro  de  18(ií. 


A CRISE  ANTE  0 BOM  SENSO. 

O Governo  não  é uma  entidade  abslracta,  distincta  e 
independente  do  paiz  cója  soberania  representa  ; pelo 
contrario,  clle  c o coração,  da  nação,  a parte  mais  sen- 
sível do  corpo  social,  cujos  infortúnios  e desastres  re- 
percute; 


Se  ha  ahi  alguma  outra  theoria  nova  e contraria  a 
esses  princípios  rudimentaes  que  deixamos  enunciados, 
não  a conhecemos  e nem  podemos  saber  qual  a origem 
de  sua  legitimidade. 

Seria  preciso  suppôr  a loucura  ou  indifferenlismo  nas 
alturas  do  poder  para  accreditar  que  os  males  públicos 
não  devâo  fazer  impressão  em  seu  animo  c mesmo  coac- 
ção  em  sua  vontade. 

A firmeza  não  se  confunde  com  a obstinação ; e nem 
o bom  senso  e a reetidào  se  traduzem  por  uma  inflexi- 
bilidade imbecil. 

O Governo  que  não  possue  a energia  necessária  para 
esquecer-se  de  si  e de  sua  responsabilidade  pessoal,  ten- 
do sómente  em  vista  a solução  publica,  é indigno  de  re- 
presentar e dirigir  um  Estado.  A lei  é norma  diuturna 
da  vida  dos  povos,  sim,  mas  as  sociedades  civis  não  estuo 
fora  das  leis  da  natureza ; o em  todas  as  leis  que  segue 
o mundo  moral  e physico  lia  uma  lei  que é a excepeão 
das  leis,  e á que  damos  o nome  de  catastrophe. 

Reger  essas  hypotheses  extraordinárias  pelas  regras 
communs  é um  absurdo. 

Se,  pois,  assim  é,  seja-nos  licito,  separando-nos  dos 
idolatras  de  legalidade,  provar  que  o Governo,  consa- 
grando medidas  extraordinárias  para  prover  as  urgên- 
cias da  catastrophe  economica  do  dia  10  de  Setembro, 
obrou  com  grande  critério  e muito  acerto. 

Não  é nosso  proposito  defendermos  as  medidas  do 
Governo  cm  todas  as  suas  consequências,  e nem  isso 
íòra  possível. 

Quando  do  seio  dos  corpos  deliberativos,  no  meio  da 
mais  profunda  calma,  com  o concurso  de  grande  nume- 
ro de  cabeças  pensantes,  surgem  leis  absurdas,  inexe- 
quíveis e contrarias  ao  bem  publico,  como  exigir-se, 
pois,  que  Decretos  escriptos  sob  a pressão  de  aconteci- 
mentos funestos,  arrancados  pelo  tropel  da  ruina  de 
uma  praça  inteira  que  ameaçava  desabar  de  chofre,  trou- 
xessem o cunho  da  previsão  e uma  justeza  mathematica 
em  suas  consequências?  Pelo  contrario,  essa  legislação 
extraordinária,  filha  das  urgências  do  momento,  dev>- 
resentir-se  de  lacunas  e defeitos  que  o Governo  irá  sup- 
prindo  conforme  os  conselhos  da  expericncia. 

Entretanto  seria  para  desejar  que  os  espíritos  terro- 
ristas se  abstivessem  de  oppòr  novos  tropeços  a uma  si- 
tuação ju  de  si  tão  cheia  de  complicações  e embaraços. 

A tolerância  também  exprime  patriotismo;  o silencio 
é muitas  vezes  abnegação. 

Late. 


LIQUIDAÇÃO  DAS  CASAS  BANCARIAS. 

Reconhecemos  a nossa  insufficiencia  para  discutirmos 
com  o Sr.  Wilson,  de  quem  formamos  a melhor  opinião, 
devida  aos  seus  artigos  resplandecentes.  Cumpre-nos. 
porém,  responder-lhe  e insistirmos  em  nossa  idea,  cm- 
quanto  a nossa  convicção  não  lõr  abalada  com  os  racio- 
cínios do  Sr.  Wilson. 

E’  expresso  no  art.  8G2  do  Codigo  Commercial  « que, 
todos  os  bens,  effeitos  e mercadorias,  qualquer  que  seja 
a sua  especie,  pertencentes  á massas  fallidas,  serão  ven- 
didos em  leilão  publico.  » A idea,  pois,  do  Sr.  Wilson. 
não  póde  proceder,  não  só  por  ser  illegál.  como  mesmo 
porque  da  sua  adopeão  bem  nenhum  resultaria  á massa. 

O Sr.  Wilson  quer  obrigar  os  credores  das  casas  ban- 
carias em  liquidação  a possuírem  apólices  e a serem  ae- 
eionistas  dos  Bancos  por  meio  de  um  rateio,  sem  duvida 
ao  preço  nominal.  Nós  queremos  que  se  facilite  aos  cre- 
dores das  casas  bancarias  a opportunidadc  de  poderem 
ser,  espontaneamente,  competidores  e compradores  dos 
effeitos  apresentados  a venda,  fazendo-os  assim  subir 
de  valor,  o que  facilmente  se  conseguiria,  consentindo- 
se  que  fosse  levado  em  conta  a terça  parte  ou  metade 
dos  tantos  por  cento  que  a Com  missão  administrativa 
entendesse  que  se  poderia  vir  a liquidar  em  favor  dos 
mesmos  credores:  desta  maneira  os  pretendentes  cres- 
eerião  em  numero,  sendo  esla  uma  razão  para  se.  pode- 
rem obter  preços  além  dos  nommaes. 

O Sr.  Wilson  fórma  grande  eastello  da  conunissão  de 
V s 7o  que  tem  de  perceber  o leiloeiro  encarregado  da 
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venda,  e figurando  assim  ignorar  que,  quando  mesmo  a 
ei  consentisse  em  que  as  apólices  e acções,  em  questão, 
•fossem  rateiadas  pelos  credores,  esse  '/g  °/0  seria  des- 
pendido com  a intervenção  do  corretor  na  respectiva 
transferencia. 

Pense  bem,  Sr.  Wilson,  não  insista  no  rateio, olhe  que 
o podem  tomar  por  corretor. 


B. 


Constitucional. 

(. Artigo  da  Redacção.) 

Rio,  11  de  Outubro. 

Estava  marcado  o dia  12  de  Setembro  para  o encerra- 
mento da  Assembléa  Geral  quando  no  dia  10  a casa  bancaria 
a . J.  Alves  Souto  C 3 suspendeu  seus  pagamentos.  Os  or- 
namentos pendião  ainda  de  discussão  no  Senado,  e quau- 
(i  o se  presumia  que  a essa  causa  ordinaria  de  proroga- 
( to  havia  accrescid»  outra,  a necessidade  de  medidas 
legislativas  aconselhadas  pelas  angustias  da  situação 
economica,  effectou-se  o encerramento  mais  apressa- 
damente do  que  era  de  costume.  _ 

Os  intimos  da  situação  explicavão  o açodamento  do 
uabinete  em  ver-se  livre  do  parlamento  pelo  receio  de 
liscussòes  intempestivas,  de  um  apoio  inconsiderado  da 
tribuna  ás  exagerações  inevitáveis  nos  dias  de  alilicção. 
a grave  responsabilidade  das  medidas  extra-legaes  as- 
sumidas pelos  Governos  dignos  de  sua  missão  sõ  nos 
perigos  extremos,  que  por  outro  modo  não  podem  ser 
evitados,  pareceu  ao  Ministério  tarefa  menos  diflicil  do 
que  dirigir  as  discussões  de  sua  maioria. 

!N3o  era  da  opposição  constitucional  que  o Ministério 
devia  temer-se.  Dos  seis  Deputados  pertencentes  a esse 
grupo  acliavão-se  presentes  na  Côrte  apenas  dous  ou 
'ires,  e a altitude  dos  conservadores  no  Conselho  de  Es- 
lado  e nu  iiuprcnsa  indicíio  rjuol  scriu  seu  piocGdimcnto 
em  ambas  as  casas  do  parlamento. 

Se  o Ministério  apressou-se  em  encerrar  as  Gamaras, 
quando  seu  apoio  e seus  conselhos  erao  tao  necessários, 
cumpre  assignalar  a causa;  ioi  pelo  receio  de  seus  prq- 
nrios  amigos,  por  não  poder  contar  com  elles.  Mais 
uma  prova  de  sua  fraqueza,  da  aliiança  entre  elle  e a 
maioria  que  foi  chamado  a representar  perante  a coroa. 
Dizia-se  que  o Ministério  se  conservaria  so  com  uma 
condição,  de  não  haver  mais  sessão  na  Gamara  tempo- 
i-aria  e elle  cumprio  religiosamente  essa  condição, 

unressando  o encerramento. 

opposições  intervem  móis  dirclamcntc  na  direcção 
dos  ncgocios  puhíicos  do  que  geralmente  sc  pensa.  Moi- 
ta. medidas  deixão  de  ser  tomadas,  e oulias  são  modi- 
ficadas por  amor  delias,  para  lhes  poupar  pretexto  a dis- 
cussões inconvenientes,  se  não  perigosas.  No  caso  de 
une  se  trata  a opposição  constitucional  nao  podia  ser 
contada  como  elemento  do  calculo.  O Ministério  nada 
icria  que  recciar  delia  na  tribuna  como  nada  teve  que 

receiar  na  imprensa.  _ . . 

entretanto  precipitara o-se  os  acontecimento.,.  Os  in- 
teresses particulares,  tão  justamente  oíiendidos  pelas 
su-pensões  de  pagamentos  que  se  succediao,  com  inc- 
.ionlia  insistência  reagirão,  bradando  amparo  o sal va- 
. a , , o Ministério  acreditou,  a principio,  possível  conscr- 
VII/se  dos  limites  da  mais  estricla  legalidade,  poucos 
auxiliarão  nessa  intenção.  Sentindo-se  Iraco,  ou  por- 
eue  não  era  realmente  possive!  persistir  nesse  terreno, 
arrebatado  pela  onda  que  subia  converteu-se  em  po- 
.fi  r legislativo,  assumindo  uma  como  dicladura,  reinc- 
,1  ;0  neii"oso  cujas  consequências  nem  sempre  são  me- 
„()S  'desastrosas!  do  que  o mal  que  se  pretende  curar. 

\penas  invadido  o dominio  legal,  raros  lorao  os  que 
,!  ,(»  encarecerão  as  medidas  de  excepçüo. 

• solicitude  pelo  bem  publico  se  media  pela  íllegah- 
<i , *;•  das  aspirações.  A lei  foi  considerada  um  obstáculo 
> uni)  Grucilicai-a,  crucificai-a,  ou  tudo  ficara  per- 


dido, gritavão  de  todos  os  lados;  crucificai-a,  crucifi- 
cai-a, respondião  as  turbas  que  reclamavão  tudo  quanto 
se  lhes  dizia  medida  de  salvação. 

Entre  as  providencias  solicitadas  com  mais  instancia 
avulta  a expropriação  do  dominio  das  massas  fallidas 
pertencente  aos  credores ; o Governo  entendeu  que. 
essa  expropriação  era  de  utilidade  publica,  e nomeou 
commissarios  encarregados  de  administral-o  os  quaes 
liverão  por  acolytos  dous  dos  credores  principaes. 

Queria-se  com  essa  providencia  evitar  os  estragos  da 
liquidação  judicial,  impedir  as  avarias  causadas  pelo 
martello  dos  leiloeiros  nos  bens  arrecadados.  E o niai- 
tello  ahi  vai  fazendo  o seu  ofiicio  com  a dilferença  de, 
receber  ordens,  não  do  Juiz,  mas  dos  agentes  do  Go- 
verno. 

Fazia-se  a conta  das  custas  judiciaes  cuja  principal 
verba  consiste  nas  commissões  dos  curadores  íiscaes,  de- 
positários e administradores  das  massas  fallidas,  afim  de 
arrancal-as  a acção  do  Juízo  Commercial,  quando  a di- 
minuição dessas  commissões  podia  ser  feita  administra- 
tivamente modificando  o Tribunal  do  Commercio  a ta- 
bella  que  as  regulào. 

Além  destas  medidas  exigirão-se  outras  sem  outro  al- 
cance a não  ser  a só  violação  da  lei  como  meio  de  se 
provar  solicitude  pelos  interesses  do  commercio  e da 
lavoura.  K assim  que  se  pede  ao  Governo  imponha  ás 
partes  o juízo  arbitrai  para  a solução  das  questões,  que 
se  suscitarem  entre  os  credores  e as  Commissões  admi- 
nistrativas porque  se  evitem  as  custas  e delongas  do 
processo  judicial. 

Para  apreciar  a utilidade  desse  pedido  indicaremos 
a dilferença  do  que  existe  ao  que  se  pretende. 

Segundo  a legislação  vigente,  essas  questões  são  dis- 
cutidas summariamente  dando-se  ás  partes  o prazo  de 
cinco  dias  para  dizerem  do  seu  direito.  O Juiz  decide  a 
linal  com  recurso  para  a instancia  superior,  se  julga 
desnecessária  mais  ampla  indagação : no  caso  contra- 
rio remette  as  partes  para  os  meios  ordinários. 

O processo  da  fallencia  não  pára  com  a discussão  des- 
sas questões  incidentes;  os  portadores  dos  créditos  con- 
testados são  provisionalmente  contemplados  nos  divi- 
dendos da  massa  até  final  decisão. 

Não  ha  nada  mais  razoavcl  do  que  este  processo,  tão 
expedito  quanto  é possível,  attentos  os  interesses  que 
podem  ser  os  mais  avultados  que  nclle  se  discutem. 

Em  vez  desse  processo,  quer-se  o do  juízo  arbitrai 
necessário,  com  a clausula  da  desistência  dos  recursos 
legaes;  isto  é,  solicita-se  a violação  da  própria  Cons- 
tituição, emquanto  se  coage  a parte  a ser  privada  de  seu 
direito  por  uma  unica  decisão  judicial,  em  uma  unica 
instancia ! Pretenção  absurda  pela  qual  as  sommas  as 
mais  avultadas,  centenares  de  contos,  podem  passar  de 
umas  mãos  para  outras  por  um  erro  de  julgamento, 
privando-se  as  partes,  não  por  sua  vontade,  não  pela  de- 
sistência espontânea  de  seus  direitos,  mas  pelo  lacto  da 
ordem  do  Governo  convertida  em  lei,  do  recurso  de 
appellação,  para  um  Tribunal  superior  em  que  a decisão 
arbitrai  tenha  dc  ser  de  novo  examinada,  modificada, 
ou  annullada ! 

O processo  arbitrai  é o que  tem  apresentado  mais  du- 
vidas na  pratica ; a da  difficuldadc  da  reunião  dos  árbi- 
tros e outras  circumstancias  os  tem  demorado  a ponto 
quenamòr  parte  dos  casos  expirão  os  quatro  mezes  dc 
jurisdicção  marcados  pelo  respectivo  regulamento,  sem 
que  haja  decisão  final. 

As  acções  commerciaes  ordinárias  proccssão-se  mais 
rapidamente,  ou  ao  menos  não  se  distinguem  das  arbi- 
traes  pelo  tempo,  que  durão  em  juizo. 

Por  qualquer  dos  lados,  portanto,  que  sc  encare  essa 
pretenção,  cumpre  rejeital-a. 

O processo  arbitrai  necessário  com  a clausula  forçada, 
imposta  as  partes  de  não  recorrerem  da  decisão  e anti- 
consiilucional ; o processo  arbitrai  não  e um  remedio 
contra  a dc  nga  da  decisão. 

Nunca  o liberalismo  dc  nossa  terra  mostrou  tanto  o 
que  é,  para  o que  vale,  como  durante  a presente  crise 
commercial. 

Quando  devia  ser  o derradeiro  cm  abandonar  o campo 
da  legalidade,  defendendo-o  emquanto  a defesa  lhe  era 
possível,  foi  o primeiro  a provocar  medidas  de  excep- 
çào,  confiando  só  no  arbitrário,  tudo  receiando  da  oiv 


dem  legal.  Em  nome  dos  interesses  do  oommercio  e 
da  lavoura,  embora  não  espeeiiicados  nem  delinidos,  en- 
iendeu-se  que  devião  ser  iminoladas  as  formulas  da 
justiça,  essas  normas  tutelares  do  direito,  talvez  porque 
aquelles  fallão  e actuão  com  energia,  emquanto  a lei 
muda  e impassível  não  sabe  apreciar  nem  apregoar  de- 
dicações. 


DIA  12. 


ifomal  cio  Comracrci®. 


{ Communicado .) 


O COMMEnCIQ  AXiTE  O DIREITO. 


Rendamos  graças  aos  deoses,  porque  « nas  commo- 
ções  moraes,  como  a que  atravessamos,  que  perturbão 
o marcha  regular  do  entendimento  e lornão  impossivel 
a reflexão  nessa  lei  invariável  dos  desastres  do  espirito 
humano , em  que  a linguagem  calma  e fria  da  razão 
dificilmente  consegue  fazer-se  ouvir  nos  momenfos  de 
tormenta  moral,  quando  aterrados  os  espíritos  pelo 
aspecto  da  catastrophe  dcscrém  dos  remedios  ordiná- 
rios e cliamão  em  seu  apoio  forças  violentamente  rca- 
v toras  destinadas  a represar  os  etfeitos  do  mal  que 
ararretão  mil  ruínas  »,  la  surge  entre  as  coluinnas  do 
Jornal,  do  Commercio  um  esforçado  campeão,  apresen- 
taudo-se  com  entendimento  imperturbável,  reflexão  pla- 
rida,  linguagem  calma  c fria  da  razão  para  fazer  au- 
topsia das  medidas  administrativas  aconselhadas  pela 
grandeza  da  crise  que  nos  assoberba,  e pelos  reclamos 
das  suas  victimas  naturaes. 

Seja  bem  vindo,  e não  lhe  falte  forças  para  levar 
ao  cabo  tão  meritória  empreza. 

Más  não  parece  que  o momento  escolhido  para  sua 
analyse  ou  foi  muito  demorado,  ou  muito  anticipado  ? 

A esp.nhosa  missão  do  político,  cheio  de  crenças 
iirmes  e de  boa  fé,  é tão  difflcil  nas  eominoções  sociaes 
como  a do  bravo  piloto  sob  o peso  dos  elementos  des- 
envoltos. Deve  reflectir  instantaneamente  e logo  obrar 
sem  perder  um  minuto;  dá  o signal  do  perigo  aconse- 
lhando immediatamente  os  meios  de  evital-os;  encara 
a tempestade  que  ribomba  arriscando  tudo  para  ven- 
eèl-a.  Esta  missão  é digna  e nobre  sempre,  embora  o 
resultado  não  corresponda  algumas  vezes  ás  intenções 
que  dicíárão  os  grandes  esforços  empregados;  embora 
os  lenhos  se  despedacem,  os  que  aíirontárão  taes  ca- 
tastrophes  com  a unica  mira  em  conjurar-lhes  os  tristes 
e medonhos  effeüos  bem  merecem  dos  povos. 

A tarefa,  porém,  do  critico,  que  ninguém  vê  nem 
ouve  nas  compridas  horas  da  tribulação,  que  sempre 
no  quartel  da  saude  apenas  de  longe  assesta  como 
curioso  o seu  biuoculo  para  o theatro  da  faina  geral, 
que  evitando  o perigo  gue  aterra  os  espíritos  mais  ro- 
bustos dá-se  ao  trabalho,  não  de  atirar-se  as  vagas  para 
salvar  naufragos,  nem  dç  saltar  nas  chammas  para 
arrebatar-lhes  victimas,  mas  de  anal ysar  se  houve  erro 
na  derrota  que  perdera  a náo,  ou  descuido  que  lhe 
ateára  o fogo:  tal  tarefa,  dizemos,  sò  pode  merecer 
respeito  quando  os  successos  entrão  nos  domínios  his- 
tóricos, e quando  a linguagem  calma  e fria  da  razão 
não  pode  soffrer  uma  só  excepção  de  suspeição. 

Se  o illustre  analysta  do  Jornal  do  Commercio  apre- 
senta-se , pois , couío  político,  veio  tarde,  dormio  de 
mais;  se  como  critico,  veio  cedo,  madrugou  muito, 
porque  a athmosphera  esta  impregnada  ainda  de  áto- 
mos que  devem  embaraçar  juizos  que  evitem  aprecia- 
ções injustas. 

Se  o estimável  escriptor  reconhece—»  estudando  a 
historia  de  todas  as  crises  , a clironica  de  todos  os 
pânicos,  que  os  espíritos  exaltados,  carregando  os 


acontecimentos  de  imaginários  terrores,  elevão  o mal 
a um  nivel  a que  jamais  attingiria  entregue  a seu  curso 
ordinário  »:  porque  na  hora  mais  própria  e conve- 
niente não  combateu  a perniciosa  influencia  desses  es- 
píritos exaltados,  não  denunciou  e desvaneceu  os  ter- 
rores imaginários,  não  considerou  o mal  no  seu  ver- 
dadeiro nivel,  eixilim  não  procedeu,  quando  era  tempo 
de  conjurar  funestas  consequências,  como  procede 
agora  que  não  póde  mais  evital-as? 

Todo  o homem  publico,  todo  o escriptor  influente, 
todo  o caracter  sisudo,  deve  a verdade  ao  seu  paiz, 
quando  principalmenle  este  amedrontado  a pede  a 
todos  e procura-a  por  toda  a parte,  porque  então  o 
illustre  analysta  passaria  incognito  pelo  campo  da  luta 
e dos  terrores  para  agora  suspirar  tristoso  ao  contem- 
plar o espectro  de  tantas  victimas  que  sua  imaginação 
lhe  suggere? 

Se  reconhece  que— « durante  as  crises  o trabalho 
phantastico  do  espirito  em  desordem,  a creação  do  susto 
ataca  os  indivíduos  e as  massas  porque  não  deu  o 
signal  de  alerta  as  regiões  do  poder  para  evitar  as 
perdas  e os  inales  que  denuncia  como  irreparáveis 
para  toda  a sociedade? 

Se  acredita  sinceramente—»  que  emquanto  a ruina 
lavra  pelo  credito  individual,  emquanto  a fortuna  pri- 
vada se  abala  em  seus  fundamentos,  emquanto  o pâ- 
nico percorre  as  praças  afugentando  os  capitaes  e 
paralysando  as  transacções,  o mal,  embora  grande,  não 
deixa  de  ser  reparavel  »,  porque  guardou  comsigo  a 
descoberta  dos  meios  de  reparar  esse  mal  ? 

Se  sabe—»  que,  desde  que  o poder  publico  é alcan- 
çado pelo  terror,  desde  que  os  executores  e applica- 
dores  da  lei,  tomados  de  susto  transigem  levianamente 
com  os  reclamos  do  desespero  e do  momentâneo  des- 
vario, todas  as  esperanças  devem  desapparecer,  e o 
mal  toma  proporções  verdadeiramente  assombrosas  », 
porque  não  denunciou  o perigo  nem  esclareceu  e acon- 
selhou o Governo  do  seu  paiz,  procurando  assim  neu- 
tralisar  os  reclamos  do  desespero  e do  momentâneo 
desvario  ? 

A actividade  de  hoje  não  contrasta  com  a dormência 
de  hontem  ? O amor  do  bem  publica  dormitaria  então 
para  despertar  agora  loução  e vigoroso,  ou  acredita  o 
illustre  escriptor  que  melhor  evitaria  os  arrufos  da 
inconstante  deosa  da  popularidade,  poupando-se  aos 
perigos  do  combate  para  melhor  criticar  depois  as 
acções  dos  combatentes? 

Passemos  a outra  ordem  de  reflexões. 

Não  lia  duvida  em  que—»  as  contas  de  um  Estado 
não  se  regulão  como  o inventario  de  uma  fabrica, 
onde  cada  objecto  só  vale  na  razão  do  que  custa  e 
do  que  rende ; que,  sem  desprezar  a sua  riqueza,  é 
obrigado  a cuidar  também  em  sua  honra;  que  tem  deveres 
de  sua  posição,  um  nome  a defender,  um  papel  a re- 
presentar, um  destino  historico,  interesses  mesmo  no 
sentido  elevado  desta  palavra,  tudo  que  llie  da  o ti- 
tulo e força  de  uma  communhão  política,  tudo  que  a 
classifica,  distingue  e lhe  assegura  respeito;  que  o 
menor  afrouxamento  nesta  missão  é um  principio  de 
decadência.  » Mas  qual  a applicação  actual  destas  ver- 
dades ? Como  as  esquecerão  os  homens  que  presente- 
mente governão  o paiz  ? Venha  a discussão  sincera 
dos  factos;  esclareçamos  a opinião  publica. 

Desejamos  concluir  este  artigo;  mas  permitta-se-nos 
ainda  uma  observação.  O illustre  critico  principiou  e 
sua  analyse  censurando  que  o Governo  não  cruzasse 
os  braços,  respondendo  aos  clamores  geraes  com  o 
laissez  fairc,  laissez  aller,  pois  tanto  equivalia  deixar 
a solução  da  crise  ao  simples  recurso  dos  meios  or- 
dinários; entretanto,  ao  concluir  o seu  artigo,  decla- 
rou—» que  compreiiende  bem  que  o paiz  deve  estar 
maravilhado  da  impassibilidade  dos  que  o dirigem,  e 
da  leviandade  mesmo  com  que  contemplão  os  destroços 
do  presente  e se  esquecem  das  desgraças  de  amanhã.  >. 

Como  conciliar  censuras  tão  oppostas  ? 

Impassível  o Governo  que  se  denuncia  entregue  ao 
perigoso  vórtice  das  illegalidades  ? 

Impassível  o Governo  que  se  aponta  saltando  das 
trilhos;  rodando  de  precipício  em  precipício  o trem 
do  mecanismo  governamental,  desprendendo  todos  o:> 
liames  civis  da  sociedade,  deslocando-a  em  suas  bases 


legitimas , vo!tando-a  á infancia  da  cosmogonia,  ou 
antes  jogando-a  em  horrível  canos  .' 

E cíiunia-se  impassível  o gênio  cie  semelhante  des- 
truição i 

Que  extraordinário  raciocínio,  que  triste  abuso  da 
iogica  ! 


[Publicações  a pedido .) 

Ifma  rcvaliicão  ecoinomica. 

A CRISE  FIN  ANCEIRA . 

Emquanto  os  espíritos  timidos  e PNClusivamente  prá- 
ticos se  debatem  para  vencer  as  düficuldadcs  de  ino- 
inenio,  observadoi  cs  mais  sérios  esludão  a sangue  frio 
a situação  aclual  do  paiz,  e procurao  conhecer  os  seus 
males,  para  indicar-lho  o remédio.  A crise  de  10  de  Se- 
tembro veio  pôr  claro  a todos  os  olhos  que  a organisa- 
çao  financeira  do  Império,  tal  como  cila  sc  acha,  pccca 
pela  base. 

Senão,  diga-nos  os  opíimisías,  os  medrosos  das  apre- 
ciações sérias,  qual  é a sahida  que  o Banco  do  Brasil 
pode  acli:  r para  a situação  em  que  se  acha  J.  Ouundo  ha 
de  elle  restabelecer  o troco  em  ouro  e entrar  dentro  dos 
limites  preseriptos  [tela  lei  ? 

Esta  questão  é muito  importante  e mais  de  momento 
do  que  as  de  interesse  privado  que  ahi  se  debatem  ? 

Todos  hoje  no  commercio  estão  certos  de  que  o 
quasi  exclusivo  da  circulação  não  pode  pertencer  ao 
papel  fiduciário  de  um  Baiico,  que  está  sujeito  as  os- 
' dilações  da  praça,  e que  não  assenta  sobre  os  inte- 
resses directos  é immediatos  do  paiz.  Também  está 
evidenciado  de  que  a fôrma  porque  nesse  estabeleci- 
mento se  fazem  as  Operações  não  é a mais  proíieua 
nem  aos  accionistas,  nem  ao  commercio,  nem  aos  pro- 
duetores  dos  generos  de  maior  exportação. 

Quem  ignora  lioje  que  o monopolio  do  dinheiro  do 
Banco  pertence  qúasi  exclusivamente  as  grandes  fir- 
mas, que  nem  todas  merecerão  sempre  a honrosa  e 
justa  consideração  devida  ao  Sr.  Visconde  de  Souto, 
pela  sua  probidade  e extensão  de  suas  garantias  ? Quem 
não  reconhece  que  as  oscillações  da  taxa  de  juro  na  o 
■mo  devidas  as  conveniências  do  commercio,  ou  as 
çrandes  combinações  financeiras  do  Estado,  mas  sirn 
a mira  no  maior  iutro  dos  diieciores  daquelie  esta- 
belecimento '{ 

Aquelle  celebre  dito  de  Luiz  XV— Depois  de  mim  o 
diluvio— paret  e ter-se  tornado  um  credo  da  maior  parte 
dos  diri  ctores  que  entrão  para  o Banco.  Que  lhes 
importão  os  compromissos  tácitos  com  o Governo,  que 
tem  o direito  de  reclamar  moücidade  de  juro,  logo 
que  favoreceu  o Banco  com  faculdades  e garantias 
muito  além  do  que  as  foiças  do  Estado  ordenavão  í 
Em  troca  deste  beneficio  proporciona  o Banco  por- 
vcnlura  a lodo  o commercio,  sobretudo  ao  de  con- 
'ignação  e exportação  de  generos  nacionaes,  o credito 
directo,  de  que  tanto  carece  para  poder  auxiliar  os 
produclores,  que  pelo  excesso  de  juro  lição  colloca- 
dos  entre  uma  ruina  immudiala  por  liquidm-ão  forçada, 
ou  ruina  tardia  pelo  juro  de  lo  % por  que  lhes  vai 
■ s mãos  o dinheiro  ? ao  mesmo  tempo,  quando  a falta 
<ie  reforma  de  lelias,  ea  recusa  de  sujeição  ao  uug- 
mento  da  laxa,  importa  paia  os  negociantes  a com- 
pleta ammllação  de  seus  recursos,  é que  um  poder 
tyrannico  lhes  augmenta  os  onus,  com  o fito  em  van- 
tagens particulares ! ? 

Estas  e outras  razões  levão  os  espirilos  observado- 
res a procurar  qual  a orgunisaçào  financeira  do  paiz 
que  deve  substituir  a aclual.  Esta  está  gasta;  precisa 
de  uma  liquidação  gradual,  sem  grandes  dispêndios 
de  administração,  que  salve  lciilamcnte  os  eapitaes 
que  nclla  estão  conipromellidos. 

Bailemos  com  frampiezu : o Governo  deve  estudar  a 
maneira  de  reformar  de  proinpto  o Banco  do  Brasil, 
sem  compi  omeitcr  os  interesses  do  conuncrcio  e dos 
accionistas. 

Já  que  apontamos  o mal,  apontaremos  também  o 
remedio , e embora  a nossa  idea  não  seja  perfeita, 


submettendo-a  ao  estudo  tíos  homens  competentes, 
leremos  despertados  uma  questão  do  maior  interesse 
para  o futuro  do  paiz.  Esta  questão  e de  ir  buscai- o 
credito  na  sua  origem,  isto  é,  no  soloe  na  prodtic- 
çao. 

O nosso  projecto  tem  para  os  homens  pensadores 
também  outra  lace  a estudar  : e que  nella  esta  pre- 
vista a elaboração  gradual  <ía  orgaiiisaçào  de  traba- 
lho que  deve  substituir  a actual. 

PROJECTO  DE  CREDITO  AGRÍCOLA. 

1. °  O Governo  dividirá  toda  a Provinda  do  Bio  de 
Janeiro  e os  municípios  das  Provindas  de  Minas  Geraes, 
S.  Paulo  e Espirito-Sauto,  que  com  isso  puderem  ti- 
rar vantagem  publica,  em  dislriclos  terriloriaes,  cana 
nm  dos  quaes  compreheiidera  os  immicipios  que  emie 
si  tiverem  mais  comniuuidadc  de  interesses  e facili- 
dade de  communicaçòcs. 

2. °  Xa  cabeça  de  cada  districto  territorial  havera 
um  agente  encarregado  dc  registrar  a propriedade  ter- 
rilorial  e de  fazer  operações  de  empréstimo  a lavoura . 

3. °  Na  cidade  do  Bio  de  Janeiro  crear-se-ha  uma 
Caixa  Central  de  Empréstimos  á Lavoura  com  a organisa- 
çâo  que  o Governo  lhe  marcar,  a qual  ficará  encarregada 
de  confeccionar  e assignar  as  emissões  de  bilhetes  terri- 
toriaes,  e de  lançar  em  um  livro  geral  todas  as  proprie- 
dades registradas  nos  districlos  desua  jjurisdiceão. 

4. »  O Governo  fica  habilitado  a emiltir  por  intermédio 
da  Caixa  Central,  e com  garantia  do  Estado  e das  pro- 
priedades rui  aes,  até  a sonima  de  100,C00:0CO#  cm  bilhe- 
tes ao  portador  amortizáveis  no  espaço  de  vinte  unnos. 
conforme  as  disposições  deste  projecto. 

Ò.ü  Os  proprietários  ruracs  dos  municípios  compre- 
hendidos  nesta  organisação  poderáõ  requerer  aos  agen- 
tes dos  districlos  o lançamento,  nos  registros  respec- 
tivos, de  suas  propriedades,  com  o seu  valor  verificado 
por  peritos,  os  documentos  que  comprovarem  estar 
livres  de  hypotheea  de  qualquer  nattueza,  e conjunc- 
tamente  a avaliação  de  seus  bens  semoventes  e agentes 
de  produeção.  Este  registro  deve  preceder  sempre  a 
proposta  de  qualquer  transacçào  sobre  propriedades 
territoriaes. 

ti.°  Sobre  cada  propriedade  registrada  emprestar-se-ha 
uma  importância  até  o concurso  do  valor  em  que 
estiver  lançada,  a prazo  dc  um  até  Ires  annos,  pa- 
gando de  juro  animal  6 °/0,  servindo  de  garantia  sup- 
plemenlar  os  bens  semoventes  que  existirem  na  pio- 
priedade. 

A garantia  prestada  acerca  destes  bens  será  somente 
para  a sua  conservação  na  propriedade  durante  o prazo 
da  hypotheea,  não  podendo  durante  esse  tempo  serem 
alienados,  mas  podendo  ser  hypothecados  ao  pagamento 
de  terceiro,  e (indo  o prazo  vendidos  conforme  convier 
ás  parles  interessadas. 

7. °  (js  juros  de  ti  °/„  dos  empréstimos  feitos  sobre 
valores  hypoiheeados  serão  pagos  em  moeda  metallica 
de  ouro  de  cunho  nacional,  ou  cm  libras  esterlinas,  peio 
valor  legal  quo  o Governo  lhes  marcar,  e apnlicados 
da  seguinie  maneira:  S °/0  á amortização  dos  bilhetes 
territoriaes,  1 a % a gastos  de  emissão  e administração, 
e ’/2  ° o a fundo  de  reserva  para  eolonisação. 

8. °  Depois  de  recolhida  a Caixa  Central  a importân- 
cia total  dos  juros  pagos  pelos  devedores  hypoihecarios 
durante  o anuo,  ella  procederá  á compra  de  igual 
quantia  de  bilhetes  terriloriaes,  e os  inutilisará.  A im- 
portância dos  embolxos  de  capital  realizados  durante  o 
mesmo  tempo  será  empregada  de  novo  em  hypothecas 
dc  valores  territoriaes. 

9. °  Findo  o prazo  de  cada  hypotheea,  e não  sendo  jul- 
gada conveniente  pelo  agente  a renovação  do  emprés- 
timo, o devedor  poderá  appellar  para  a decisão  da 
administração  central,  e se  esta  confirmar  a primeira 
deliberação,  por  este  facto,  sem  acção  nenhuma  jrnli- 
( ial  ficará  pertencendo  a propriedade  á Caixa  C mirai  de 
Empréstimos  á Lavoura. 

10. »  As  propriedades  que  forem  recebidas  em  paga- 
mento por  esta  fôrma  serão  divididas  em  prazos  co~ 
loniaes,  que  a administração  venderá  a emigrantes  com 
habilitações  para  a lavoura  permanente,  dando-lhes 
de  dous  a cinco  annos  de  espera  sem  prêmio  pelos  pa- 
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gamcntos,  c fornecendo-lhes  do  fu  ado  de  reserva  o 
dinheiro  necessário  pãra  a comera  de  utensílios,  cons- 
trueçòes  agrícolas,  e sustento  durante  o pruneiro  anuo, 
sendo  eslé'  fornecimento  pago  com  as  mesmas  condições 
dos  prazos  vendidos. 

li.»  \;|S  cidades  de  Belém,  Pernambuco,  Bahia,  Porto- 
Alegre  e Guyaba,  poderá ò ser  creatias  caixas  oentraes 
de  igual  nauireza,  mai'cando-se-!he.s  a sua  jurisdicçao 
e faculdade  de  emissão,  conforme  convier  as  necessi- 
dades do  publico. 

12.o  rindo  o prazo  de  vinte  ânuos  o Governo  resgatará 
em  moeda  metallua  todos  os  bilhetes  lermoriaes  que 
existirem  cm  circulação,  e «[«ando  as  liquidações  ter- 
minarem, o que  exceder  este  pagamento  na  importância 
recebida  de  hypoihecas,  e embolso  de  prazos  coloniaes, 
s.:ra  applicado  a amortizaçao  tia  divida  publica  uaciouai. 

Anti-monopolista. 


REPRESENTAÇÃO  DO  COMMERCIO. 

Proseguiremos  em  chamar  a attençào  tias  Commissões 
liquidadoras  das  casas  bancarias  tulüdas,  bem  como  o 
ctmerio  iilustrado,  e ora  mais  que  num  a preciso  lino  das 
«íireetorias  dos  dons  maiores  Bancos  da  praça  do  Hio  de 
Janeiro,  para  o lim  de  prestarem  lodo  o cuidado  no 
desenvolvimento  do  grande  e tiiíTicil  problema,  que 
ainda  se  apresenta  a resolver,  sobre  os  títulos  de  divida 
que  se  acharem  vencidos  e não  pagos  no  tremendo  dia 
9 do  proxiino  mez  de  Novembro. 

As  Commissões  liquidadores  dizem  As  letras  aceitas 
por  vários  devedores,  endossadas  pelas  iirmas  dos  ban- 
queiros que  ora  liquidamos,  hoje  servindo  de  cauções 
nos  diversos  Bancos,  devem  ser  pagas;  porque  nós 
nada  podemos  lazer  em  relação  a reformas,  como  seria, 
talvez  de  nossa  vontade,  alim  de  sc  evitar  novo  cata- 
clysma  no  commercio,  e novo  terror  pânico  no  as- 
sustador dia  9 de  Novembro!  porém  os  aceitantes  ou 
devedores  que  se  ententiào  com  os  directores  desses 
'Bancos. 

<>s  directores  de  taes  Bancos  dizem:— Nós  Rada  po- 
demos fazer  no  sentido  de  reformas  sobre  as  letras  en- 
dossadas pelos  banqueiros  fali  idos,  e que  ora seacháo 
tias  carteiras  dos  Bancos:  dai-nos,  vós  (aceitante  ou 
devedor ) uma  nova  lirma,  que  nao  a que  existe  na 
vossa  letra  de  divida,  e esta  que  seja  da  nossa  ap- 
provaçào,  e então  resgatareis  a vossa  letra ; do  con- 
trario'mandaremos  proteslal-a  chegado  o prazo  beneíico 
concedido  pelo  Governo  Imperial  : e se  vós  a não  pa- 
gardes ou  caucionardes,  estareis  julgado  no  numero 
de  fallido  ! .. 

Ora,  eis-aqui  o estado  ineliiidrosissimo  em  que  se 
achara  a assustadora,  porém  ainda  esperançosa  praça 
eommercial  desta  importante  Còrte  e 1’roviücia  do  Rio 
de  Janeiro,  no  dia  9 do  proximo  Novembro  ! 

R lião  de  assim  deixar-se  deíinhar  tantos  e tão  im- 
portantes estabelecimenlos  commereiaes,  que  por  certo 
terão  de  entregar-se  aos  horrores  do  braço  judicial  ?!... 
e ao  tremendo  manejar  do  devastador  níartello  do  lei- 
loeiro ? visto  que  taes  estabelecimentos  não  estavão  pre- 
parados nem  contavão  com  a crise  presente  ? 

Oh  ! temos  viva  fé  e esperança  em  Deus  e nos  homens 
altamente  collocados,  que  darão  remedio  prompto  alim 
de  não  virem  a lume  essas  scenas  devastadoras,  ([ue 
ievão  as  vezes  por  diante  de  si  família,  sociedade,  bem- 
es  tar  do  publico  e equilíbrio  soc  ai  ! E emíini  tornão  um 
cabos  a tudo  aquillo  que  se  chama— fé  publica  e confiança 
no  commercio— : entidades  estas  que  formão  a alavanca 
mais  precisa  e mais  firme  da  agricultura  e da  sociedade 
em  geral. 

E para  conseguir-se  um  bem  tão  geral  e de  tanto 
alcance  e magnitude,  não  poderá  haver  meio  efticaz, 
afim  de  chegarem  a um  accordo  essas  outras  duas  enli- 
dades— Commissões  liquidadoras  e Directo  rias  dos  Bancos? 
— qug  hoje  estão  servindo  como  de  pharóes  salvadores  de 
muitos  naufragos  ? Nos  parece  que  sim  : vejamos  no  se- 
guinte escripto. 

Também  demonstraremos  a grande  conveniência  de 
se  apresentar  na  gerencia  da  casa  esse  vulto  de  crer 


dito  e de  infortúnio  f Esse  homem,  banqueiro  extraor- 
dinário, que  ainda  r.o  meio  da  tormenta  cruel  que  o der- 
rubou de  seu  elevado  pedestal,  pôde  mostrar  ao  mundo 
inteiro  a sua  honradez,  na  grande  gerencia  que  teve 
uas  fortunas  alheias.  E,  com  o integro  balanço  de  sua 
casa  n.i  mão,  pode  fa) lar  do  alto  daqueíle  pedestal, 
dizendo  estas  palavras,  que  de  seu  magnanimo  coração 
voarão  aos  seus  lábios— Fui  infeliz,  ponta  salvei,  n» 
quanto  ern  mim  rufia,  os  haveres  dos  outros,  confiados  á 
minha  salva-guarda! 

Quem  nieinor  do  que  Aníonio  José  Alves  Souto  póde 
conhecer  dos  importantes  e vastos  negoçios  de  sua  casa  .’ 
K quem  pode  gerir  melhor  do  que  elle  os  interesses  de 
seus  creuores,  e reguiarisar  o plano  a seguir  para  com 
os  seus  devedores  ? 

Quem  melhor  do  que  elle  poderá  chamar  a a t tenção 
e a coadjuvaçào  desses  seus  numerosos  devedores,  para 
o iim  de  o ajudarem  na  completaçáo  de  sua  gloriosa 
liquidação'/  Pois  que  a tal  chamado,  dirão  esses  deve- 
dores agora  que  vos  vemos,  oh  honrado  Souto,  no 
cume  do  infortúnio,  a nos  mais  que  a ninguém  compete 
coadjuvar-vos  na  espinhosa  tarefa  da  vossa  liquidação, 
trazendo-vos  para  a deliciosa  planície  da  felicidade  que 
outi  ora  tão  merecidamente  gozastes;  visto  que  fostes 
vos  que  vivificastes  por  vezes  os  nossos  estabelecimentos 
commereiaes  e agriçolas,  dando-lhes  a protecção  do 
vosso  braço  então  poderoso:  assim,  contai  que  todos 
nós,  devedores  vossos,  vamos  fazer  tudo  que  esteja  ao 
nosso  alcance  para  o fim  de  se  conseguir  o vosso  bem, 
e ainda  mais  o bem  de  vossos  numerosos  e graiideinente 
generosos  credores. 

Oh  ! e quanto  será  «til  esta  coadjuvaçào  para  a massa 
geral  do  activo  da  casa  Souto  & C.a  ! 

Depois,  ainda  occorre  mais  a grande  consideração, 
altamente  humanitaria,  generosa  e até  iiuimamenle  re- 
ligiosa, qual  é a de  tirar-se,  quanto  antes,  da  morada 
do  infonunio  e das  vigílias  afilie tivas  e (liarias,  a esse 
homem  honrado,  que,  de  uma  vida  toda  cheia  de  acti- 
vidade  e de  contínuos  afazeres  commereiaes  no  longo 
espaço  de  mais  de  30  annos,  passou  ha  39  dias  a ter 
uma  sedentária  vida  quasi  inanimada,  sem  a acção 
continua,  material  e inlelleeUtal  de  todos  os  dias  ; e que 
póde  por  isso  de  um  momento  para  outro  fazer  perigar  o 
existir  physicoe  moral  do  illustre  e estimado  banqueiro  ! 

E aqueila  interessantíssima  família  Souto,  cheia  de 
candura  e de  virtude,  trilhando  tão  somente  a senda  da 
modéstia  ( a qual  rodeando  o chefe  tem  enchido  seu 
coração  conjugal  e paternal  de  episódios  eonipungentes 
e altamente  admiráveis!...)  não  merecerá  a alta  pro- 
tecção e benevolência  de  um  outro  coração,  augusto  e 
elevadíssimo  V!...  E que  é também  o pai  desvelado  e 
magnanimo  de  um  povo  nobre  e grandeinente  bem- 
fazejo  Oii ! por  certo  que  sim  ! pois  que  ha  tudo  dahi 
a esperar. 

Portanto,  nos  parece  que  a representação  do  com- 
rnercio,  datada  de  24  de  Setembro  ultimo,  terá  por  sem 
duvida  bom  deferimento.  Deus  o permitia. 

A. 


AS  MASSAS  F AL  LIDAS. 

Sabemos  que  o Banco  do  Brasil  recusou  deferimento 
a uma  petição  de  vários  credores  pedindo  esclareci- 
mentos acerca  das  transacções  havidas  entre  esse  es- 
tabelecimento e uma  das  casas  fallidns. 

Qual  a razão  de  semelhante  mysterio?  Que  conve- 
niência pode  haver  em  sequestrar  ao  conhecimento  dos 
interessados  esses  esclarecimentos  .1 

O Banco  do  Brasil  ou  seus  directores  devem  saber  que 
um  tal  procedimento  póde  ser  inierpetrado  dc  modo 
pouco  lisongeiro  a pureza  de  suas  transacções. 

Um  estabelecimento  de  credito  da  importância  do 
Banco  do  Brasil,  bem  longe  de  retrahir-se,  deve  proceder 
sempre  com  a maior  franqueza,  ínórmcnte  quando  a 
susceptibilidade  do  credito  reclama  todo  o esforço  para 
restabelecer  a confiança  profundameute  abalada. 

Um  interessado. 
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SUSPENSÃO  DE  PAGAMENTOS. 

Em  homenagem  á verdade  dos  factos,  e por  credito  da 
Hiuioria  do  corpo  do  coinmercio  desta  praça,  fazemo- 
nos  cargo  de  rectiíicar  a inexactidão  com  que  o Sr. 
I)r.  Silveira  Lobo,  alludindo  ao  Decreto  de  suspensão 
geral  de  pagamentos,  avança  em  seu  artigo  publicado 
lio  Jornal  do  Commercio  de  hontem  ( domingo  ) que, 
a excepção  feita  de  pequenos  pagamentos,  todos  se  apro- 
veitarão da  moratoria,  e a estagnação  foi  geral ! 

Se  assim  se  escreve  a historia  no  proprio  theatro  dos 
acontecimentos,  não  devemos  estranhar  que  ao  longe  se 
leve  a exageração  ao  extremo  de  se  reputar  esta  praça 
em  estado  de  bancarota  geral,  para  o que  alias  bastaria 
o Decreto  a que  nos  referimos. 

Na  verificação  do  facto,  se  o Sr.  Dr.  Silveira  Lobo 
quizer  dar-se  a esse  incommodo,  Iisongeamo-nos  reco- 
nhecerá que  a moratoria  tem  aproveitado  aos  nego- 
ciantes complicados  com  os  banqueiros  fallidos,  assim 
como  aos  que  por  outras  causas  se  acharão  na  impossi- 
bilidade de  solver  pontualmentes  seus  comprommissos, 
c ainda  aquelles  que  por  necessidade,  ou  por  habito 
•inveterado,  não  perdem  pretexto  para  protelar  seus  pa- 
gamentos, seguindo  o preceito  de  que  quem  paga  mais 
tarde  paga  menos. 

Ora,  por  grande  que  seja  o numero  daquelles  a quem 
a moratoria  tem  aproveitado,  maior,  muito  maior  é o dos 
que,  a despeito  delia,  têm  satisfeito  pontualmente  seus 
compromissos,  mesmo  nos  dias  de  maior  pressão  e pâ- 
nico, resultantes  da  suspensão  de  pagamentos  dos  ban- 
queiros no  mez  passado. 

Os  Bancos  e os  capitalistas  têm  cobrado  muitas  letras, 
e as  casas  importadoras  confessão  que  a maior  parle 
dos  seus  devedores  tem  pago  as  suas  contas  mais  regu- 
larmente do  que  era  de  esperarem  tão  criticas  circums- 
tancias. 

Em  lodo  o caso,  as  importantes  transacções  em  café  e 
cm  cambiaes  e a renda  da  Alfandega  no  mez  passado 
protestão  contra  o trecho  do  artigo  do  Sr.  Dr.  Silveira 
Lobo  a que  nos  temos  referido. 

Nesta  rectificação  temos  unicamente  etn  vistas  resta- 
belecer a verdade  dos  factos  e prevenir  que  nocivas  exa- 
gerações aggravem  a desconfiança  das  praças  estran- 
geiras com  as  quaes  negociamos. 

Releve  o Sr.  Dr.  Silveira  Lobo  esta  nossa  contestação. 

Ventas. 

10  de  Outubro  de  18G5. 


Eiari®  d®  Rio  de  Janeiro. 

( Artigo  da  Redacção.) 

Rio,  12  de  Outubro  de  ISCí. 

Dissemos  que  compartilhavamos  a responsabilidade 
do  Governo  pelas  medidas  extraordinárias  adoptadas  na 
grave  emergencia  por  que  passou  o commcrcio. 

Confirmamos  o que  dissemos,  e ainda  mais  porque  a 
distancia  do  perigo  não  alterou  cm  nada  as  nossas  con- 
vicções. Temos  hoje  a mesma  opinião  que  no  dia  10  do 
mez  passado. 

O exame  calmo  da  situação  a que  foi  arrastado  o 
commercio  de  todo  o Império  por  olfeilo  dos  desastres 
naquelle  dia  oceorridos,  tem-nos  robustecido  na  crença 
de  que,  se  o Governo  imperial  se  conservasse  indilfe- 
rente  aos  reclamos  da  opinião  geral,  teria,  por  medo  de 
uma  séria  responsabilidade,  assumido  outra  ainda  mais 
grave,  a da  ruina  do  credito  publico,  a do  descalabro 
•la  fortuna  geral  do  Império. 

Devemos  todos  recordar  que  o nosso  paiz  não  se  acha 
ainda  nas  condições  dos  velhos  paizes  da  Europa  ; que 
a base  sobre  que  repousa  o nosso  commercio  não  se 
acha  ainda  firmada  ; que  o nosso  povo,  ainda  infante, 
ignora  o manejo  dessa  poderosa  arma  do  credito  ; que 
a-  nossas  próprias  leis  mercantis  não  abrangem  disposi- 


ções adequadas  a certa  ordem  de  interesses  compro- 
ineitidos  em  vastas  transacções,  taes  como  os  que  liga- 
rão nas  operações  das  casas  bancarias. 

Assim,  coilocado  o Governo  cm  face  de  uma  crise 
medonha  e inesperada ; urgido  peia  situação  lamentá- 
vel e cheia  de  perigos  para  os  mais  caros  interesses 
sociaes,  a que  ficou  reduzido  o commercio  em  geral, 
o que  deveria  fazer  ? Cruzar  os  braços  diante  da  ruina  ; 
proclamar  a indifferença  em  frente  dessa  desgraça  pu- 
blica, e pretender  que  as  leis  ordinárias  e defeituosas 
fossem  o unico  recurso  em  emergencia  tão  extraor- 
dinária ? 

A theoria  do  laissez  faire,  laissez  aller,  seria  nesta 
oceasião  de  perniciosos  eifeitos.  Em  paizes  mais  velhos 
e adiantados  do  que  o nosso,  e onde  o poder  social  não 
resume,  como  entre  nós,  toda  a iniciativa  c actividade 
individual,  crises  semelhantes,  menos  funestas  em  seus 
resultados,  tém  provocado  dos  Governos  edasAssem- 
bléas  Legislativas  medidas  excepcionues  para  garan- 
tirem a riqueza  publica. 

Aqui  deu-se  a circumstancia  occasional  de  estar  en- 
cerrada a Sessão  Legislativa.  Ao  Governo  cumpria,  pois, 
no  desempenho  dos  seus  mais  árduos  deveres,  acudir 
promptamente  aos  males  profundos  que  se  antevião  e sa- 
tisfazendo a anxiedade  geral  tranquillisar  quanto  fosse 
possível  o animo  publico  perturbado  por  uma  calastro- 
phe  sem  exemplo  em  nosso  paiz. 

Foi  attendendo  a isso,  c depois  de  madura  reflexão, 
que  não  hesitamos,  pela  nossa  parte,  em  aconselhar  ao 
Governo  que  tomasse  providencias  adequadas  a situa- 
ção extraordinária  em  que  fomos  lançados.  E pelo  que 
lhe  diz  respeito,  não  póde  o Governo  felizmente  ser 
accusado  de  leviano  ou  de  precipitado  na  adopção  das- 
medidas  que  promulgou.  Uma  vez  instado  pela  opinião, 
não  produzio  acto  algum,  sem  prévia  deliberação,  sem 
ter  antes  ouvido  o Conselho  de  Estado  pleno,  que  por 
unanimidade  de  votos  se  resolveu  aconselhar  ao  Go- 
verno a adopçào  das  providencias  especiacs. 

A circumstancia  de  lerem  assento  no  Conselho  f.e. 
Estado  os  homens  mais  eminentes  do  paiz,  de  todas  as 
cores  políticas,  de  varias  escolas  econômicas,  justifica 
plenamente  o Governo  c prova  que  só  a evidencia  de 
um  grande  transtorno  inspirou-lhe  os  actos  pelos  quaes 
assumio,  sem  duvida,  uma  grave  mas  honrosa  respon- 
sabilidade. 

Resta,  apenas,  para  que  as  medidas  tomadas  sejao  com- 
pletamente efiicazes,  que  o Governo  attenda  e resolva  a- 
reclamações  que  lhe  1'orão  feitas  na  representação  que 
ba  dias  subio  a sua  presença.  . . 

Os  dias  de  inóra  concedidos  terminao  no  dia  J ue 
Novembro.  As  casas  prejudicadas  devem  adiantar  os 
seus  itegocios  para  não  serem  sorpreiulidas.  Para  isso 
porém,  é necessário  que  as  Commissões  liquidadoras 
sejão  promptas  em  resolver  as  reclamações  e os  assump- 
tos sujeitos  á sua  deliberação. 

Devem  ellas,  em  nosso  entender,  reunidas  com  os  de- 
legados dos  Bancos  deliberar  em  commum  sobre  as 
propostas  que  lhes  sejão  feitas  pelos  commereianles 

que,  em  virtude  da  crise,  forão  forçados  a pedir  moi  a- 

torias  e concordatas. 

Muitas,  se  não  todas,  essas  propostas  envolvem  inte- 
resses dos  Bancos  e das  casas  fallidas.  E se  cada  uma. 
isoladamente,  resolver  as  questões,  importara  esse  pro- 
cesso delongas  prejudiciaes  ao  commercio  e aos  pró- 
prios interesses  que  lhes  cumpre  zelar. 

Taes  propostas,  além  disso,  só  eolleetiyamente  podem 
ser  bem  resolvidas.  Por  tal  fôrma  se  achao  cutrelaçaao- 
os  negocios,  são  tão  varias  as  especies,  c tão  reciproca- 
as  relações  que  conservão,  que  só  a deliberação  em 
commum,  de  todos  os  interessados,  póde  ser  a mellioi 
Sem  isto,  é quasi  que  impossível  o aceordo. 

Do  patriotismo  e da  illustração  do  Governo,  bem  com® 
das  Commissões  liquidadoras  esperamos  que  serão  promp- 
tos  em  adoptar  todas  as  providencias  necessárias  para 
a melhor  e mais  breve  solução  das  difficuldaues  da 
praça. 


89 


DIA  13. 

•Jornal  do  Commercio. 

( Publicação  a pedido.) 

O COMMERCIO  ANTE  O DIREITO. 

Encetámos  uma  serie  cie  considerações  sobre  a crise 
economica  pela  qual  está  passando  a praça  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e quiçá  todo  o paiz,  rio  intuito  de  assignalarmos 
os  desvios  cia  opinião  do  momento  e das  medidas  inspi- 
radas pelo  Conselho  de  Estado  e tomadas  pelo  Governo, 
quando  fomos  interrompidos  por  incommodos  desande, 
que  quasi  nos  são  habitnaes,  mas  que  se  aggravárão  com 
o muito  lidara  que  temos  sido  obrigados  nestes  últimos 
dias,  e mais  ainda  por  incommodos  dalamilia. 

E’  forçoso,  que  nos  subordinemos  a essas  condições,  e 
lentidão  indispensável,  no  expender  das  considerações 
que  nos  restão  a fazer. 

O bom  senso,  a prudência  a reflexão,  o patriotismo, 
como  todas  as  faculdades  moraes  do  homem,  quando  se 
trata  de  phenomenos  sociaes,  têm  por  missão  principal 
investigar  e seguir  o direito,  os  dictames  do  justo. 

E'  o justo  a lei  das  leis,  a esphera  das  espheras,  dentro 
das  quaes  duve  gyrar  a actividade  humana,  por  mais  ma- 
ravilhosa que  se  ostente  em  algum  dos  ramos  do  seu 
desenvolvimento. 

Só  ao  abrigo  da  justiça  podem  os  actos  dos  indivíduos, 
dos  Governos  e até  dos  povos  receber  o sello  de  legitimi- 
dade. 

Como  a verdade  não  se  contradiz,  é força  que  a scren- 
cia  economica  respeite  as  raias,  que  lhe  são  traçadas  pela 
scieucia  do  direito. 

Nem  quiz  Deus  que  haja  verdadeira  conveniência,  quér 
para  os  povos,  quér  para  os  indivíduos,  fora  de  taes 
limites. 

O direito  é a bússola  sagrada  que  sempre  e cm  tudo 
deve  guiar  os  Governos  e os  povos,  principalmente  no 
meio  das  grandes  tormentas  que  os’assaltào  em  seu  iti- 
nerário. 

E’  precisamente  nesses  grandes  transes  da  vida  soeial, 
quando  a proeella  os  ameaça  ou  os  alcança,  que  cumpre 
não  desamparal-a  jamais. 

Não  é fora  de  proposito  fazer  ouvir  ao  Governo  ver- 
dades, como  as  que  enunciamos,  hoje,  que  a desordem 
economica,  deixando  tranquilla  a superfície  da  socie- 
dade, abre  espaço  a que  se  descortine  o horisonte,  e nos 
possamos  precaver  em  tempo  contra  a tormenta  que 
assoma  no  futuro,  cujos  elementos  não  extinetos  reco- 
lherão-se ao  seio  da  nuvem  que  mais  tarde  os  despejará. 

Quando  a voz  do  Governo  se  fazia  ouvir  firme  c inaba- 
lável no  terreno  das  medidas  justas  e ordinárias,  únicas 
que  reputamos  salvadoras,  cumpria  sómente  aos  que  es- 
tavão  com  o seu  pensamento  applaudil-o,  mesmo  em 
silencio. 

Logo,  porém,  que  elle  perdeu  o centro  de  gravidade 
legal,  sem  duvida  sob  a pressão  de  forças  oppostas,  e 
de  chofre  se  lançou  na  senda  das  medidas  extraordi- 
nárias, era  justo  e até  louvável  que  os  adeptos  de  suas 
primeiras  idéas  viessem  com  o seu  conselho,  embora 
fraco,  advertil-o,  e mostrar-lhe  os  perigos  do  prosegui- 
mento  no  caminho  errado. 

Póde  bem  ser  que  os  espíritos  irreflcclidos  escutem 
com  fervor  a voz  daquelles  que  lisongeão  e applaudem  o 
erro,  mirando  vantagens  pessoaes;  mas  não  é esse  o 
dever  daquelles  que  desejão  servir  á causa  publica,  e 
procurão  o credito  do  Governo  do  seu  paiz,  intimamenle 
ligado  com  o credito  do  mesmo  paiz. 

Enganão-se,  ou  pretendem  illudir  os  que  dão  por  ter- 
minada a faina,  julgando  a tempestade  extincia. 

Não  estamos  escrevendo  a historia  da  crise,  porque  a 
historia  é a recordação  de  factos  passados,  e a crise  é 
ioda  do  presente.  Náo  podemos  ser  taxados  de  tardios, 
porque  a catastrophe  dó  dia  10  de  Setembro  vai  ainda 
seu  caminho. 

Pôr  a limpo  os  defeitos  e as  consequências  das  medidas 
tomadas  pelo  Governo,  anticipar  o que  de  perigoso  se 
guarda  no  seio  do. futuro,  chamar  sobre  esses  pontos  do- 
lorosos a attenção  dos  que  dirigem  o paiz,  tal  foi  a tarefa 
qee  nos  impuzemos. 


Seguros  em  nossa  consciência,  pouco  se  nos  dá  que 
as  nossas  intenções,  ageitadas  aos  cálculos  de  quem 
quer  que  seja,  possão  ser  convertidas  em  conselhos  pos- 
thumos,  ou  cm  precipitado  julgamento. 

O nosso  fim  não  é recriminar,  porém  dizer  a verdade. 

Fitando  a causa  publica  c só  cila,  desejáramos  que  as 
medidas  tomadas  pelo  Governo  trouxessem  q cunho  do 
direito  e dos  altos  e verdadeiros  interesses  soçiaes. 

Infelizinenle  os  factos  se  suecedem,  evão  confirmando 
as  nossas  asserções. 

Argumentando  em  tliese,  e tendo  em  vista  a intenção 
do  Governo  na  concessão  da  moratoria,  cujo  prazo  inda 
não  terminou,  dissemos  que  a sua  consequência  neces- 
sária era  a estagnação  geral. 

Se,  porém,  assim  não  é,  como  se  aífirma,  se  os  paga- 
mentos continuarão  na  praça  como  d’antes,  então  a me- 
dida foi  ociosa,  não  tinha  razão  de  ser. 

De  que  modo,  pois,  juslilicar  essa  pasmosa  infraeção 
da  lei  ? 

O que  é certo,  nem  se  contesta,  e que  permanecem  os 
inconvenientes  que  assigiialámos  com  relação.aos  effèi- 
tos  legacs  de  tal  medida,  ainda  dada  a liypotbcse  da  sua 
inutilidade ; o que  é certo  é que  a coarctação  desses  re- 
cursos legues  nada  adiantou,  não  salvou  a praça,  apenas 
adiando  inutilmente,  na  respectiva  parte,  o desfecho  dos 
males  que  se  receião. 

Como  medida  meramente  de  ordem  publica,  sem  ca- 
racter financeiro,  ninguém  jamais  a encarou;  e e inte- 
lizmente  verdade  inconcussa  que  no  dia  em  que  expirar 
a moratoria  o commercio,  pelo  menos,  se  achara  em 
luta  com  as  mesmas  ditliculdades  do  dia  do  seu  começo. 

Mas  infelizmente  nem  assim  é;  digamos  a verdade 
inteira. 

Não  só  terá  perdido  em  balde  muito  tempo  precioso 
como  terá  padecido  effeclivas  defraudaçõese  perdas. 

E o paiz  só  terá  recolhido  mais  um  funesto  e lastimoso 
exemplo  do  nenhum  culto  que  entre  nos  merece  o di- 
reito por  parte  do  seu  Governo. 

Silveira  Lobo. 

Rio,  12  de  Outubro  de  18G4. 


DIA  lí. 


Diário  Oííieial. 

( Publicou  o Aviso  do  Ministério  da  Justiça  expedido 
em  10  dc  Outubro  á administração  liquidadora  da  casa 
fallida  de  Gomes  & Filhos,  em  resposta  á representação 
da  mesma  administração  sobre  a venda  em  leilão  dos 
titulos,  apólices,  acções  de  companhias  e outros  valores. 
—(Vide  serie  .«  dos  documentos  annexos .) 


Jornal  do  Commercio. 

(Publicou  o Aviso  do  Ministério  da  Justiça  expedida 
em  10  de  Outubro  a Commissão  da  Praça  do  Cominercio 
sobre  a representação  de  alguns  negociantes  desta  pra- 
ça, pedindo  a ampliação,  ou  explicação  das  disposições 
do  Decreto  n.  3309  de  20  de  Setembro  do  corrente  anno. 
— í Vide  serie  .s  dos  documentos  annexos.) 


( Commmicado.) 

O COMMERCIO  ANTE  O DIREITO. 

Em  presença  da  medonha  crise  de  10  de  Setembro 
não  podia  o Governo  Imperial  deixar  de  intervir ; e;  a 
tão  enorme  a soturna  de  interesses  ameaçados,  que  tor- 
nava-se impossível  determinar  onde  acabaria  o preju  ;.o 
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particular  e onde  começaria  o do  Estado,  sendo  certo 
que,  estando  entrelaçados  os  interesses  geraes  coai  os 
particularos,  o eminente  perigo  exigia  o concurso  de 
todas  as  forças  sociaes  para  ser  vencido. 

A crise  apresentou-se  sob  um  aspecto  muito  especial ; 
nem  provinha  da  falta  absoiuia  dè  credito,  nem  de  di- 
minuição da  producção,  nem  de  qualquer  outro  cata- 
clysma ; provinha  pura  e simplesmente  da  grande  sor- 
presa  causada,  porque  um  dos  nossos  maiores  manan- 
< iaes  do  credito,  deixando  de  attender  a innumeros 
freguezes  a quem  alimentava,  seccou  repenlinamente, 
ameaçando  arrastal-os  com  sigo.  Extincta  essa  grande 
fonte,  lodos  procurarão  outras,  que  íicárâo  assim  inespe- 
radamente  ameaçadas,  sem  cxceptuar  o Banco  do  Brasil. 

Sorprendidos  tão  desagradavelmente  no  principio  da 
crise,  todos  esquecêrão  os  esforços  individuaes  e de  as- 
sociação : so  se  lembrarão  do  Governo,  e para  elle  re- 
correrão. Mas  o que  conviria  mais,  o que  alteuderia 
melhor  aos  graves  interesses  tão  violentamente  amea- 
çados ? Seria  a directa  iniciativa  do  Governo,  pondo-se 
a frente  do  movimento,  dirigindo-o ; ainda  com  o íim 
de  evitar  grandes  sacrifícios  ? Ou  seria  a iniciativa  par- 
ticular e de  associação,  aliás  secundadas  em  seus  no- 
bres esforços  pelo  proprio  Governo  ? 

O primeiro  conselho  teria  acção  mais  immediata, 
porém  perigosissima,  porque  o mais  insignificante  erro 
de  apreciação  poderia  perder  tudo ; porque  seria  dispor 
da  propriedade  particular  sem  expresso  consentimento 
de  seus  legítimos  donos;  porque  seria  o mesmo  que 
moralmente  obrigar-se  o Governo  por  todos  os  damnos 
que  infallivelmente  lhe  lançariào  em  conta  os  prejudi- 
cados; porque  emfim  seria  estabelecer  a mais  incon- 
venientes das  tutellas  contra  seus  princípios  políticos, 
adormecer  a energia  individual  a borda  do  precipício, 
tomar  uma  responsabilidade  medonha  que  ninguém 
tinha  o direito  de  exigir. 

O Governo  preferio  o segundo  conselho,  e de  accordo 
com  elle  foi  expedido  o Aviso  de  13  de  Setembro  pelo 
Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas, 
em  resposta  á representação  que  no  dia  anterior  lhe 
dirigira  a Conimissão  da  Praça  do  Commercio.  Dizia 
€Slü  • 

« A’  visla  desta  succinta  exposição  dos  factos  occor- 
i idos  que  a Comniissão  iisongeia-se  de  não  ler  exagera- 
do, é claro  que  não  se  traia  da  simples  failencia  de  uma 
casa  coinmercial,  acontecimento  ordinário  no  commer- 
cio, cujas  consequências  aífeclão  sómente  os  interessa- 
dos e credores. 

•<  Trata-se,  pelo  contrario,  de  uma  grave  crise  com- 
mercial,  d'e  uma  grande  calamidade  publica,  cujos  effeitos 
serão  desastrosos  para  a riqueza,  commercio  c prospe- 
ridade, não  só  desta  praça  como  dc  todo  o Império,  se 
acaso  o governo  de  Vossa  Magestade  Imperial  não  tomar 
as  medidas  promptas  e encrgicas  que  a gravidade  das  cir- 
cumstancias  exige,  e que  o interesse  publico  aconselha. 

«i  A Commissào  desta  praça,  confiada  no  zelo  de  que 
Vossa  Magestade  Imperial  sempre  se  mostra  possuído 
pelo  hem  do  puiz,  e no  interesse  que  lhes  merece  tudo 
quanto  diz  respeito  á prosperidade  e grandeza  do  Impé- 
rio, aguarda  iranquilla  as  medidas  que  aprouver  ao  Go- 
verna Imperial  tomar  para  salvar  esta  praça  da  formi- 
dável crise  porque  esta  passando.  >< 

0 Governo  respon  leu  appellando  para  a energia  da 
associação,  dos  banqueiros,  negociantes  e capitalistas, 
para  a unidade  de  pensamento  que  a lodos  devia  ligar 
pela  solidariedade  de  seus  interesses  ameaçados  por 
um  abalo  geral.  Eis  suas  próprias  palavras  : 

1 De  ordem  do  mesmo  Augusto  Senhor  cabc-mc  res- 
ponder a Gom missão  da  Praça  do  Commercio  do  Rio  dc 
.laneiro,  que  o Governo  considerando  esse  facto  em  seu 
i ii  si  o \alor,  procurou  immeclialamenie  contrastar  a fu- 
nesta influencia  que  a contracção  violenta  do  credito 
poderia  exercer  sobre  a forliuía  publica  e particular, 
assegurando  ao  Banco  do  Brasil  a aulorisação  das  medi- 
das que  cabem  em  suas  atlribuieõcs  para  desafogar  o 
commercio  do  pânico  que  nasceu  do  acontecimento  al- 
iudido  e que  conslitue  o maior  perigo  da  occasiào. 

O Governo  conta  que  a conservação  do  Banco  do 
Brasil  na  aliara  que  lho  nssignala  seu  dever  c seus  in- 
teresses, o bom  senso  e firmeza  dos  outros  Bancos,  dos 
banqueiros  e negociantes,  a unidade  dr  pensamento  que 


os  deve  ligar  peta  solidariedade  de  seus  interesses 
ameaçados  por  um  abalo  geral,  conseguirão  reagir 
eflicazmeate  contra  o pânico,  e restabelecer  a confi- 
ança indispensável  a solução  da  diflicuidade  sem  desas- 
tres irreparáveis. 

« O Governo  pela  sua  parte  cumprirá  seu  dever,  ve- 
lando pela  segurança  da  ordem  publica  e da  propriedade, 
mantendo  os  direitos  consagrados  na  lei,  e prestando 
dentro  delia  todos  os  auxílios  de  que  carecer  o com- 
mercio. » 

A’  vista  de  tão  razoavel  conselho  comprehendérão 
todos  que  cumpria  empregar  a própria  actividade  e 
energia,  contando  com  o auxilio  do  Governo  no  que  ex- 
cedesse ás  suas  forças.  Reunirão-se,  deliberarão  e ac- 
cordarão  em  varias  medidas  que  reputavâo  indispensá- 
veis, irias  que  precisavão  que  a administração  as  decre- 
tasse, como  fez  depois  de  madura  reflexão.  Taes  lorão  : 
a l.a,  auiorisando  ao  Banco  do  Brasil  a elevar  a sua 
emissão  até  ao  triplo  do  fundo  disponível ; a 2.a,  dando 
curso  forçado  ás  notas  do  Banco  do  Brasil  e dispensan- 
do, por  emquanlo,  este  estabelecimento,  de  trocar  as 
suas  notas  em  ouro ; a 3. a,  suspendendo  e prorogaudo 
por  (50  dias,  contados  do  dia  9 do  corrente,  os  vencimen- 
tos das  leiras,  notas  promissórias  e qunesquer  outros  tí- 
tulos commerciaes  pagaveis  na  Côrte  e Província  do 
Rio  de  Janeiro,  e applicando  aos  negociantes  não  ma- 
triculados ás  disposições  do  art.  898  do  Godigo  Com- 
ínercial,  relativas  ás  moratórias,  as  quaes,  bem  como  as 
concordatas,  poderáõ  ser  amigavelmente  concedidas 
pelos  credores  que  representem  d ous  terços  do  valor  de 
todos  os  créditos ; e a 4.a,  decretando  disposições  espe- 
ciaes  para  a failencia  dos  Bancos  e casas  bancarias, 
cuja  liquidação  sera  entregue  a uma  administração  com- 
posta dos  dous  principaes  credores  e de  um  fiscal  no- 
meado pelo  Governo. 

A proposta  e adopção  destas  medidas,  em  que  concor- 
darão a Praça  do  Goiiiinercio,  os  principaes  negociantes 
e capitalistas,  os  grandes  funccionarios  do  paiz,  e por 
ultimo  de  lodos  o Governo  Imperial,  são  increpadas 
pelo  iliustre  critico  do  Jornal  do  Commercio,  a quem 
respondemos,  como  desastrosas  ! 

Que  importa  que  o commercio  em  peso  as  solicitasse  '.J 
O Governo,  diz-nos  elle,  devia  comprehender  que  nào> 
erâo  os  fulminados  os  mais  proprios  para  aquilatarem  a 
justeza  e prolicuidade  dos  reclamos  que  lhe  dirigião,  e 
cuja  solução  dependia  de  seu  critério.  Ecomtudo  o il- 
iustre critico  é o proprio  que  sustenta  que  o Governo- 
devia  crusar  os  braços,  deixando  que  os  mesmos  a quem 
denuncia  como  fulminados  fossem  os  únicos  médicos 
da  grande  crise! 

Que  importa  que  o Conselho  de  Estado  fosse  ouvido- 
c opinasse  pela  conveniência  das  medidas  decretadas 
O Governo,  repete-nos  o iliustre  critico  — devia  com- 
prehemler  que  a voz  dos  anciões  da  palria  se  deixáqa 
inspirar  pelos  perniciosos  germens  do  espirito  illegal. 

Assim  alfectadosde  incompetência —de  um  lado— o 
juizo  do  commercio  em  uma  crise  commercial,  — e do 
outro  — a voz  dos  anciões  da  palria,  a quem  recorrer  o- 
Governo  para  aconselhal-o  na  ausência  das  Gamaras  ■ 
quem  o instruiria  da  grandeza  do  mal  e da  prolicuidade 
dos  remédios  ? 

Ao  menos  se  o iliustre  eritico  se  houvera  apresentado 
em  tempo  para  amparar  com  seus  conselhos  a adminis- 
tração no  desfiladeiro  cm  que  ia  precipita r-sc  e perder- 
se,  bem  ; nelle  teria  ella  um  poderoso  auxiliar  desde  que 
o commercio,  por  fulminado,  não  podia  comprehender 
0 que  mais  convinha  aos  seus  interesses ; desde  que  os- 
anciões  da  palria  sc  haviào  deixado  inspirar  pelos  per- 
niciosos germens  do  espirito  illegal.  Procedendo  assim 
imitaria,  com  mais  utilidade,  o procedimento  do  Gover- 
nador e Vice-Govcrnadores  do  Banco  de  França,  quan- 
do correrão  ao  Governo  Provisorio  da  derradeira  repu- 
blica conjurando-o  a não  deixar-se  abalar,  e a evitara 
desgraça  de  uma  liquidação  forçada. 

Não  aproveita  dizer  agora  que  dentro  da  acçào  dos 
vícios  ordinários  não  era  diffcil  encontrar  solução  para 
lodos  os  problemas,  ainda  os  mais  embaraçosos,  pois  nem 
antes  nem  depois  nos  tem  querido  confiar  segredo  tão 
maravilhoso. 

O iliustre  critico  aliás  concorda  com  os  Decretos  de 
13  e lí  de  Setembro,  declarando  que  nada  hm  que  dizer 
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contra  taes  medidas,  embora  a ultima  exorbitasse  da  lei ; 
logo  é evidente  que  a questão  não  pode  mais  por  eiie 
ser  tratada  sob  o aspecto  da  legalidade,  sim  no  da  uti- 
lidade e conveniência.  Com  esta  mira  sustenta  : 

1. u  « Que  expandir  a emissão,  quando  a desconfiança 
pairava  sobro  ella,  e os  portadores  de  títulos  do  banco 
atlluião  ao  troco  em  ouro,  era  uma  illusão  ; a consequên- 
cia era  o curso  forçado.  » 

Ha  manifesta  confusão  nesta  argumentação.  O grande 
motivo,  que  aconselhou  a expansão  da  emissão  foi  outro. 

Sabe-se  que  o Banco  é o maior  credor  da  praça,  pos- 
suindo na  sua  carteira  títulos  que  representâo  somma 
considerável,  quer  por  negociações  directas,  quer  tal- 
vez mais  por  descontos  das  casas  bancarias,  seus  me- 
lhores freguezes.  Expandir  a emissão  foi  em  tão  apertada 
eonjunctura  soccorrer  toda  a praça,  facilitando-lhe  o 
pagamento  do  que  devia  principalmente  ao  proprio  Ban- 
co; foi  preencher  o grande  vacuo  que  deixarão  as  fon- 
tes de  credito,  que  haviào  seccado  ; foi  ainda  extinguir 
a inquietação  dos  que  receiavão  o depreeiamento  total 
das  notas,  e por  isso  corrião  ao  troco  por  ouro ; fui 
emfim  desembaraçar  o Banco,  incontestavelmente  o 
nosso  primeiro  estabelecimento  de  credito,  de  todas  as 
difiiouldades  para  poder  prestar  os  bons  serviços  que 
estaváo  em  suas  forças. 

O remedio  não  fòra  dado  para  produzir  efficacia  per- 
manente, sim  para  espaçar  a época  das  liquidações,  di- 
minuir o pânico,  facilitar  o império  da  reflexão  e o estu- 
do dos  meios  de  conjurar  o mal —quanto  fosse  liuma- 
namente  possível. 

Ora,  sendo  a crise  produzida  por  causas  especiaes, 
como  o deslocamento  de  alguns  mananciaes  de  credito 
por  outros,  cummetteria  um  erro  o Governo  se  deixasse 
inutilisar  seu  pensamento,  isto  é,  se  permitlindo  o aug- 
meiito  da  emissão  ao  mesmo  tempo  deixasse  restringil-a 
com  a retirada  do  ouro,  sómente  aconselhada  pelo  pâ- 
nico. , 

Mas  se  a suspensão  do  troco  das  notas  por  ouro  c il- 
legal,  e se  ella  é apenas  a consequência  de  nina  illusão, 
como  declara  o iiluslre  critico,  que  nada  tem  contra  ella 
<;ue  dizer,  sentindo  apenas  que  nao  fosse  o marco  extre- 
mo do  arbítrio  ? 

2. °  « Que  os  Decretos  de  17  c 20  de  Setembro  tem 
consequências  desastrosas,  incalculáveis,  aUjumas  das 
quacsjà  se  vão  fazendo  sentir  : 

«_  Porque  não  fazem  mais  que  adiar  a . explosão  ou 
deixal-a  proseguir  em  mina  latente  ; 

..  — Porque,  excepção  feita  de  pequenos  pagamentos, 
que  nada  avullão,  todos  aproveitarão  da  moraloria,  e a 
extaqnaçdo  foi  geral ; 

„ — Porque  o negociante  não  pode  premumr-se  do  ne- 
cessário para  fazer  face  as  urgências  do  dia  em  que  ter- 
minar a inoratoria,  se  cl le  nada  púde  exigir  dos  seus 
credores;  .....  , . 

« — Porque  essa  moratoria,  obrigando  somente  den- 
tro do  Império  as  casas  compromettidas  em  transacções 
com  o estrangeiro  vem-se  forçadas  a fazer  lace  a seus 
compromissos,  sem  que  entretanto  possào  reclamar  o 
cumprimento  das  obrigações  internas. 

« — Porque,  emfim,  os  capitaes  estrangeiros,  ampli- 
ando as  consequências  legitimas  desse  facto  singular  e 
estupendo,  e raciocinando  sobre  o futuro,  deixaraõ  de 
emigrar  para  um  paiz  onde  não  encontrão  garantias, 
onde  as  normas  da  lei  desapparecem  a uni  traço  arbi- 
trário da  pena  do  poder.  » 

Toda  esta  argumentação  é o que  os  logicos  chamao 
petição  de  principio : l.°,  porque  o iiluslre  critico  da 
como  provado  que  as  consequências  que  enumera  são 
factos  reaes,  o que  negamos,  e daqui  a pouco  provare- 
mos; 2.°,  porque  ainda  sendo  cilas  reaes  cumpria  de- 
monstrar qnc  erâo  consequências  legitimas  das  medidas 
do  Governo,  o que  nos  parece  senão  impossível  ao  me- 
nos nniilo  dííficil. 

Manifestada  a crise  de  10  de  Setembro,  a questão, 
como  bem  disse  até  o proprio  Constitucional  em- seu  ar- 
tigo cdictorial  de  15,  não  era  fazer  ou  não  sacriftcios ; 
u a escolher  os  menos  onerosos  c dar-lhes  preferencia. 

Assim  o entenderão  o commercio,  o Governo,  lodos, 
salvo  se  algum  espirito  privilegiado  pudesse  fazer  o mi- 
lagre de  salvar  todos  os  compromctlidos  e perdidos, 
senão  pela  crise  por  causas  auleriormente  accumuíadas. 


Calcule-se  as  consequências  <’o  abalo  guardando  o 
Governo  abstenção  completa,  o calcule-se"  também  as 
mesmas  consequências  depois  dos  Decretos  : qu.ies  pa- 
recera õ preferíveis  ? .Não  ha  duas  respostas  a semelhante 
pergunta.  > 

Agora  acompanhe-nos  o illustre  critico  em  um  peque- 
no passeio  retrospectivo,  com  o fim  de  desilhidir-se : 
protestamos  não  apell.tr  mais  nem  para  o parecer  do 
proprio  Conselho  de  Estado,  cujo  espirito  illegal  tanto 
o amedrontou.  Queremos  consultar  outros  documentos. 

Antes  de  resolvidas  pelo  Governo  as  medidas,  que  es- 
tudamos, encontramos  as  seguintes  linhas  no  artigo 
cdictorial  do  Jornal  do  Commercio  de  13  de  Setembro  . 

« No  estado  em  que  se  acha  a praça,  emquanto  se  uno 
realiza  a providencia  extraordinaria  que  se  espera,  c que. 
mais  ou  menos,  está  no  pensamento  e na  confiança  geral 
não  admirar  a successão  de  casos  como  os  cie  hontem, 
nem  isso  pôde  affectar  o credito  de  ninguém 

« Ha  necessidade,  todos  o sentem  e esperão,  de  uma  tr.e- 
« dida  excepcional,  acompanhada  de  outras  que  desern- 
« baraecm  a liquidação  dos  credores  mais  numerosos,  com 
« quem  o accordo  ent  cominam  é impassível.  II a nislc  ma.s 
« cio  que  uma  questão  de  processo,  militão  ness<  - 
« do  razões  de  outra  ordem,  que  a iutelligencia  dos  ie;- 
« lures  comprehende  sem  que  tenhamos  necessidade  de 
« mencionai-as. 

« E os  resulta  los  de  uma  liquidação  violento  de  valo- 
« res  tão  variados  e consideráveis  são  tão  obvios  qnc 
« ninguém  os  póde  deixar  de  prever,  e por  si  sós  falido 
« a favor  das  'medidas  a que  a Iludimos. 

« Confiemos  na  providencia  e solicitude  do  Governo 
« e do  Banco  do  Brasil;  talvez  que  á hora  em  que  cs- 
« crevemos  esteja  resolvida  a questão,  como  é de  espe- 
« rar  da  sabedoria  do  Governo,  e reclamão  os  pondero- 
« sos  e avultados  interesses  que  se  achão  abalados  por  um 
« acontecimento  que  veio  a todos  consternar,  eomquanto 
« derivasse  das  causas  geraes  que  Iiontem  assignaiainos 
« e que  dc  lia  muito  se  sentem.... » 

Ninguém,  muito  menos  o illustre  critico  que  então’ 
guardava  o mais  absoluto  silencio,  impugnou  estes  juí- 
zos, que  se  proclamavão  geraes.  Elles  respondem  a as- 
serção de  que  havia  solução  nos  meios  ordinários  paca 
todas  as  difficuldades. 

Isto  quanto  ás  medidas  que  todos  reclamavão  c cujo 
constante  orgão  na  imprensa  foi  e é o Diário  dj  IUo  de 
Janeiro. 

Mas,  decretadas  essas  medidas,  como  forão  cilas  re- 
cebidas, que  clleilo  produzirão  ? 

O primeiro  que  responde  é o proprio  Constitucional 
em  nada  alfeiçoado  ao  Gabinete  actual,  no  artigo  dc  ig 
de  Setembro,  que  lia  pouco  citamos.  Eis  o sen  juizo 

« As  providencias  tomadas  pelo  Governo,  ouues  o 
« alargamento  da  emissão  c o curso  forçado  das  noias 
« do  Banco  do  Brasil  até  ulterior  deliberação,  traraa 
« vantagem  im mediata  de  socegar  as  inquietdçõis  daqud- 
« les  ipie  principiando  a recetar  o depreeiamento  total 
« das  notas  corrião  ao  troco.  Estes  receios  ja  liavião 
« chegado  ao  extremo  dc  haver  quem  as  recusasse  nas 
« pequenas  transacções 

« Estamos  sob  a arção  inexorável  de  circumstanvias  (x- 
« cepcionaes,  è preciso  dar-lhes  na  parle  que  lhe  compete 
« o quinhão  que  cilas  iniperiosamcntc  reclamão,  afim  dc  se 
« poder  salvar  o resto. 

« A questão  não  é fazer  ou  não  sacrifícios,  mas  es- 
te colher  entre  elles  os  menos  onerosos  e dar-lhes  pn  - 
« ferencla.  » , 

« A agitação  da  rua  se  acalmará,  porque  lhe  foi  reti- 
« rada  sua  razão  de  ser,  desde  que  as  notas  do  Banco  do 
« Brasil  pelo  curso  forçado  que  se  lhes  deu  forão  con- 
« vertidas  em  moeda  legal  de  pagamento.  Obtivemos  es: a 
« vantagem  que  permittia.  fòra  'de  pressão  das  excitações 
« populares;  o exame  mais  aprofundado  da  questão  cvn- 
« correrá  poderosamente  para  uma  solução  justa  e razoa- 
« vel ....  » 

Eis  uma  bella  illusão  produzindo  resultados  tão  bené- 
ficos. 

Depois  do  Constitucional  citaremos  o Diário  do  B, o de 
Janeiro  no  seu  Boletim  Commercial  de  22  de  S<  tem hro. 
Eis  alguns  paragraphos : 

« A praça  do  Rio  de  Janeiro  acaba  de  passar  ju  uma 
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<-  farte  commorão  que  por  espaço  de  dez dias  paralysou  . 
a v transacções,  inquietou  o espirito  publico,  c trouxe  uma 
perturbação  geral  ao  commercio. 

A’  hora  em  que  escrevemos , c a favor  das  providen- 
• cias  toma  das,  póde-se  considerar  a crise  conjurada  nos 

< seus  efjeiios  mais  graves;  mas,  como  é natural,  so  lenta- 
mente  se  vai  restabelecendo  a confiança,  e as  transac- 

< ções  voltando  ao  seu  curso  normal... 


< Em  face  da  crise  inesperada  que  assim  sobrevinha, 
alarmados  os  espíritos  pela  cireumstancia  de  serem 
• forçados  a suspender  também  os  seus  pagamentos  os 

■ banqueiros  Gomes  & Filhos, Montenegro,Lima&C.a,  Oli- 
< veira  & Bello  e varias  casas  commerciaes  importantes,  e 

ac!) ando-se  muitas  outras  ameaçadas  do  mesmo  risco, 

■ resolveu  o Governo  expedir  dons  Decretos:  no  primeiro, 
‘ amornando  o Banco  do  Brasil  a alargar  a sua  emissão; 

uo  segundo  suspendendo,  o troco  das  notas  do  mesmo 
>■  Banco  e forçando  o seu  curso. 

A adopção  destas  providencias,  reclamadas  imperio- 
samente pelas  circumstancias,  foi  precedida  de  uma 
proposta  da  Direeioria  do  Banco  do  Brazil  ao  Go- 
« verno — 


< Em  consequência  disto,  e tendo  antes  conferenciado 

< com  as  Directorias  dos  differentes  Bancos  e com  di- 

< versos  banqueiros,  convocou  o Governo  uma  sessão 
plena  do  Conselho  de  Estado,  onde  por  unanidade  de 

• rotos  se  decidia  adoptar  as  medidas  excepcionaes  não 

• previstas  peta  legislação  cominam,  e que  constáo  dos 

< seguintes  decretos  promulgados  pelo  Governo 

Reina  ainda  a languidez  que  sempre  acompanha 

• essas  crises,  mas  folgada  um  pouco  a praça  com  os  60 
dias  gue  tem  diante  de  si,  as  transacções  vão-se  ani- 

. mando  c o preço  dos  produetos  que  estão  no  mercado 
a vai-se  firmando  a pouco  e pouco.  » 

,\o  Boletim  Commercial  do  Correio  Mercantil , na 
mesma  data,  encontramos  o seguinte  juizo  : 

A quinzena  que  passamos  em  revista  é sem  duvida 
uma  (ias  mais  memoráveis  nos  annaes  do  commercio 
do  Brasil.  A antiga  e acreditada  casa  bancaria  A.  J. 

< A.  Souto  & C.a  suspendeu  os  seus  pagamentos  no  dia 

< 10  do  corrente,  e tal  foi  o pânico  que  este  aconteci- 
mento proSu/io  no  commercio,  e principalmente  nas 

< classes  inferiores  da  população,  que  os  possuidores  de 

< vales  ao  portador  affluirão  em  massa  ás  casas  dos  ban- 
queiros para  retirar  as  suas  economias  nestas  deposi- 

- , ada$.  A maior  parte  dos  banqueiros,  como  era  natural, 
não  estava  preparada  para  resistir  a um  eboque  ta- 

■■  manho,  e a>  casas  Gomes  & Filhos,  Montcnegro, 
na  A C.a  e Oliveira  & Bello,  virão-se  obrigadas  a fe- 

< charos  seus  estabelecimentos. 

Depois  dirigio-se  a afíluencia  ao  Banco  do  Brazil, 
<■  com  o fim  de  trocar  as  notas  do  mesmo  Banco  em 
i ouro;  e as  funestas  consequências  deste  pânico,  que  se 

- i ubá  apoderado  da  população,  serião  incalculáveis  se  o 
(-.  irerno  não  tivesse  tomado  em  tempo  as  medidas  neces- 

i sarias  para  obstar  ao  progresso  do  pânico  c tranquillisar 

■ os  ânimos  sobresaltados.  Neste  intuito  publicarão-se 

■ successivamentc  os  decretos.... 

listas  medidas  produzirão  o eff eito  desejado;  apopu- 
•rão  t o commercio  tranquillisarâo-sc  vendo  a solicitude 

< do  G irerno  em  prol  dos  interesses  dc  todos,  que  scaehâo 

■ envolvidos  nesta  calamidade.... 


A melhor  prova  dc  que  a confiança  se  vai  restabelc- 
oi f/o  gradualmente  c a importância  das  transacções 
rffrctuádas  nesta  semana,  tanto  cm  café  como  em  câm- 
bios e fundos  públicos.  As  casas  bancarias  London  c 
fí:  izilian  Itank.  Banco  Brazileiro  e Portuguez,  Bahia 
! I mãos  & C.1  e.Mauá  Mac-Gregorát  C.a  têm  continuado 
: as  suas  operações  com  dantes;  c as  acções  do  Banco 
do  Brasil,  que  nos  primeiros  momentos  do  pânico 
se  vuidcrão  a ISOx  cada  uma,  já  se  negociarão  honteíh 
c hoje  a lírif)  e ao  par. 

Sobre  a sorte  de  muitas  casas  respeitáveis  desta 
prava,  que  infelizmente  se  achão  envolvidas  na  queda 
'/  - estabelecimentos  bancai  ios,  não  se  pode  nada 
di/>T  por  ora  Esperamos,  porém,  que  grande  parte 
d>  iprovcit  indo-se  do  prazo  de  60  dias  concedidos 


« pelo  Governa,  poderão  sahir  desta  crise,  senão  sem  pre- 
« juiz#,  ao  menos  com  os  meios  suflicientes  para  reas- 
« sumir  a sua  posição  uo  mundo  commercial.  » 

Ainda  no  Boletim  Commercial  do  Jornal  do  Com- 
mercio na  mesma  data  lemos  o seguinte  : 

« Após  as  lamentáveis  occurrencias  ipie  por  sua  vez 
« provou  a nossa  praça,  e com  ella  soffrérão  as  classes 
« ligadas  aos  seus  interesses,  entramos  nessa  quadra  me- 
« Dior  em  que  as  recordações  e lições  da  experiencia  não 
« impedem  a concepção  dc  novas  esperanças.  0 pânico 
« surdo  aos  raciociniós,  o receio  dc  imprevistas  calaini- 
« dados,  cedem  o lugar  ao  estudo  profícuo  dos  factos,  a 
« fecundas  considerações  sobre  suas  causas  c seus  effeitos. 

“ E'  neste  terreno,  sobre  esta  calma  que  já  denuncia  o 
« predomínio  do  bom  senso  publico,  que  hão  de  reslabe- 
« lecer-se  gradualmente  a confiança  e a aciividade  mer- 
« cantil.  Os  symptomas  desta  reacção  natural  vão  feliz- 
« mente  apparecendo,  e embora  esteja  fresca  a lembrança 
«,  do  mal,  já  cresce  a fé  nas  forças  de  que  dispomos  pat  a 
« inteiro  restabelecimento. 

« O movimento  da  nossa  praça  nos  tres  últimos  dias 
« parece  claro  precursor  dessa  phasenormal  da  qual  fomos 
« arredados  por  estranhas  e múltiplas  circunistancfas  : o 
« nosso  commercio,  obdeccndo  ao  proprio  impulso,  a lei 
« imperiosa  das  necessidades,  procura  voltar  ao  equilíbrio 
<i  de  que  sahio  e entrar  no  caminho  ordinário  das  trans- 
« acções.  » 

« Sob  esta  acção  regeneratriz  renasce  a mutua  con- 
« fiança,  e os  valores  que  o susto  ameaçava  vão-se  conso- 
« lidando  de  novo  e deixando,  portanto,  de  ameaçar  de 
« incalculável  depreciamento  a fortuna  publica. 

« As  vendas  do  nosso  principal  produeto  de  expor- 
« íação,  que  sobem  nestes  tres  dias  a mais  de  60.00') 
« saécas,  as  importantes  operações  de  cambio  effec- 
« tuadas  no  mesmo  periodo,  e a renda  da  alfandega, 
« que  ainda  liontem  se  elevou  a 92: 9094460,  provão  que 
« a nossa  actiridadc  commercial  desperta  obediente  a 
« grande  força  das  necessidades  publicas.  » 

Ó Boletim  Commercial,  que  o Jornal  do  Commercio 
posteriormente  publicou  , correspondente  á quinzena 
decorrida  de  23  de  Setembro  a 7 do  corrente,  ainda 
contém  completa  refutação  ao  escuro  quadro  do  illustre 
critico,  refutação  alias  preciosa  por  ter  sido  publicada 
na  mesma  folha  do  dia  em  que  lémos  o seu  primeiro 
artigo : 

« Adiantamo-nos  felizmente  pela  quadra  regular  em 
« que  já  entravamos  á sabida  do  Guicnne.  Resta  ainda, 
« como  é natural,  a impressão  dolorosa  dos  aconteci- 
« mentos  recentes,  mas  ao  lado  da  cautela,  nunca  no- 
« eiva,  avivada  por  amarga  provança,  vai  resurgindo  a. 
« confiança  tão  necessária  para  a marcha  normal  dos  ne- 
« gocios  mercantis.  Nota-se,  é verdade,  que  os  capitaes 
« ainda  assustadiços  apurão-sc  mais  na  escolha  do  em- 
« prego  : não  é isto,  porém,  um  mal,  desde  que  o credito 
« t oai  não  soffrer,  c por  exagerados  receios  não  forem 
« negados  os  capitaes  aos  seus  cnnaes  produclivos;me 
« maior  esmero  nas  applicações  não  poderá  tolher  o desen- 
« volvimento  da  riqueza  publica,  nem  destruir  as  suas 
« fontes  naturaes. 

« Saliimos  de  uma  crise  dolorosa,  ferivlos  também 
« pela  sua  novidade  em  nosso  paiz  ; tanta,  porem,  é a 
« força  regeneratriz  que  sentimos,  são  tão  claras  c pos‘- 
« tiras  as  provas  de  reacção  salutar,  que  nos  é dado  es- 
« perar  próxima  éra  de  propicias  compensações. 

« E’  esta  por  certo  a convicção  geral  do  nosso  commercio, 
« cuja  eslabiiidadec  importância  não  decalie  certamente 
« pela  infelicidade  mais  ou  menos  ramificada  de  alguns 
« de  seus  membros. 

« E tanto  é assim,  que  parece  que  mais  do  que  nunca 
« o credito  procura  estribar-se  em  legitimas  garantias . a 
« cobrança  dos  tilulos  commerciaes  vai-se  e/fectuando 
« suavemente,  o commerciunte  capricha  cm  fazer  face  aor, 
« seus  compromissos,  e sobre  estas  bases  favoráveis  a boa 
« fé  sc  restabelece,  volta  o credito  d sua  acção  auxiliar  ■ 
« fecunda. 

(i  Rroseguimos,  entretanto,  em  nossa  aciividade  com- 
« morcial ; o nosso  principal  produeto  de  exportação,  o 
« café  obtem  sob  boa  procura  uma  alta  de  2C0  a_3Q0  rs. 
« em  arroba;  a nossa  alfandega  rende  nesta  quinzena 
« 896:3t8«M5:  e quando  o cambio  sobre  o exterior  cede 
' por  um  dia  a mingua  de  sapadores  ou  a exigencia  doj 
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« tomadores,  anmmcia-se  uma  próxima  colheita,  de 
« cujos  resultados  muito  espera  a lavoura. 

« i\ão  nos  sorprende,  portanto,  a estagnação  que  ainda 
« experimenta  o mercado  de  importação,  a prudência  de 
« ha  muito  induzia  a redacção  dos  depositos  de  alguns  ge- 
« naros,  e agora,  mais  desperta,  pauta  as  transacçóes 
« pelas  necessidades  mais  instantes  do  consumo ; demais, 

« approximamo-nos  do  lim  do  anno,  e,  como  é sabido, 

« nao  é essa  a época  natural  de  maiores  supprimentos.  » 
Cremos,  que  tantos,  tão  accordes  e terminantes  tes- 
temunhos respondem  cabalmente  ao  illustre  critico,  e 
autorisão-nos  a restabelecer  a verdade  dos  factos,  tirando 
a unica  e legitima  consequência  de  que  as  medidas  de- 
cretadas pelo  Governo  forão  beneficas : 

Porque,  longe  de  adiar  a explosão  ou  deixal-a  pro- 
seguir  em  ruina  latente,  diminuto  eíiicazmenteoseffeitos 
desastrosos  da  crise; 

Porque,  se  o mercado  de  importação  experimenta  ainda 
alguma  estagnação,  provém,  esta  — não  da  moratoria 
concedida  pelo  Governo— mas  da  prudência  que  de  ha 
muito  induzia  a reducção  dos  depositos  de  alguns  gene- 
ros,  pautando  agora  as  transacçóes  pelas  necessidades 
mais  instantes  do  consumo;  sendo  para  notar  que  a ap- 
proximação  do  fim  do  anno  não  é a época  natural  dos 
maiores  supprimentos,  como  de  todos  é sabido; 

Porque  o credito  procura  estribar-se  em  legitimas 
garantias,  a cobrança  dos  titulos  commerciaes  vai-se 
élfectuando  suaveinente ; o commerciante  (salvo  o irre- 
mediavelmente perdido)  capricha  em  fazer  face  aos  seus 
compromissos ; e sobre  estas  bases  favoráveis  a boa  fé  se 
restabelece,  e volta  o credito  á sua  acção  auxiliar  e fe- 
cunda; 

Porque  emfim  os  capitaes  estrangeiros,  ampliando  as 
consequências  legitimas  de  tão  salutares  medidas,  e ra- 
ciocinando sobre  o futuro,  emigrarão  para  um  paiz  onde 
encontrão  todas  as  garantias,  onde  o Governo,  de  ac- 
cordo  com  as  exigências  dos  grandes  interesses  amea- 
çados, não  teme  correr  o risco  commum,  decretando 
até  medidas  de  excepção  para  melhor  conseguir  a sal- 
vação geral. 

Estas  conclusões  nos  parecem  mais  legitimas  que  as 
do  illustre  critico ; têm  ellas  a seu  favor  os  beneücos  re- 
sultados das  medidas  do  Governo,  aliás  de  accordo  de- 
cretadas com  a opinião  da  Praça  do  Commercio,  dos 
negociantes,  capitalistas  e banqueiros,  da  imprensa  e do 
Conselho  de  Estado. 

P.  S.  Em  seu  segundo  artigo  o illustre  critico  es- 
creveu estas  linhas : 

« O commercio  aturdido,  como  dissemos,  pelo  fracasso 
« da  quebra  do  principal  banqueiro  desta  praça,  escu- 
« dado  nos  funestos  precedentes  do  nosso  Governo,  soli- 
« citava  medidas  extraordinárias  ou  socialistas,  naphrase 
« do  Mercantil!  » 

Eis  as  palavras  do  Correio  Mercantil,  que  copiamos 
texlualmente : 

« Geral  mente  tem  reconhecido  a praça  que  o Governo 
« não  póde  fazer  mais  do  que  auxiliar  o Banco  com  os 
« meios  que  lhe  oltereceu.  Uma  ou  outra  pessoa  menos 
« reflectida  aconselha  medidas,  que,  além  de  claramente 
« illegaeSj  nos  Icvarião  a um  per  feito  socialismo  c á ruina 
« do  credito  publico,  que  incumbe  ao  Governo  zelar  com 
« toda  a cautela,  mesmo  por  causa  desta  deplorável 
« emergencia.  » 

O commercio  da  primeira  praça  do  Império  será  uma 
ou  outra  pessoa  menos  re/lcctida?  As  medidas  decretadas 
cujos  beneficos  resultados  vemos  ennumeradas  naquella 
acreditada  folha  podião  ser  as  que  taes  pessoas  menos 
jeilectidas  aconselhavão?  Se  o Correio  Mercantil  por 
benevolencia  calou  a substancia  dessas  medidas,  com 
que  direito  o illustre  critico  denuncia  como  taes  as  que 
forão  pelo  Governo  resolvidas  ? 


{Publicações  a pedido.) 

A CASA  MONTENEGRO,  UMA  & C.aE  SEUS  CREDORES. 

Sopitados  todos  os  recursos  legaes  por  força  das  me- 
didas tomadas  pelo  Governo,  invioláveis  os'  fallidos  e 


postos  fora  da  acção  da  justiça  pela  amnistia  ou  jubilèo 
geral,  que  sobre  cllcs  fez  descer  o mesmo  Governo,  se- 
questrando das  vistas  dos  interessados  a grande  massa 
de  direitos  compromettida  nessas  fallencias,  resta  so- 
mente aos  credores  o respiro,  talvez  improfícuo,  de  se 
fazerem  ouvir  por  meio  da  imprensa,  emquanto  os  prélos 
se  não  suspendem  como  nocivos  á ordem  publica. 

Rcleve-se-nos  a indiscrição  de  fazer  alguns  reparos  á 
tutela  que  se  nos  impõe. 

O habito  da  emancipação  nos  torna  rebeldes  á pa- 
ternal solicitude  com  que  se  procura  acautelar  os  nossos 
interesses. 

Somos  menores,  o Governo  o declarou  por  seus  De- 
cretos ; mas  teimamos  em  desconhecer  o juizo  orphano- 
logico  aquenossubmettem. 

Quando  o Governo  fez  baixar  suas  medidas  extraor- 
dinárias entendeu-se  que  a principal  intenção  de  taes 
medidas  era  garantir  e salvar  a grande  massa  de  inte- 
resses compromettidos  na  fallencia  dos  banqueiros. 

Entretanto  esse  pensamento  não  foi,  não  tem  sido 
respeitado  na  pratica. 

Os  credores,  verdadeiros  donos  de  massa,  na  phrase  da 
lei,  são  postos  á margem  pelos  administradores  nomea- 
dos pelo  Governo. 

Cura-se  principal,  senão  unicamente,  de  salvar  até 
aquelle  que,  depositário  de  confiança  do  commercio, 
malbaratou  os  capitaes  que  lhe  forão  entregues,  cal- 
culando talvez  erguer  o edifício  de  sua  grandeza  sobre 
os  destroços  da  fortuna  alheia. 

Se  não  e,  ao  menos  parece  ser  isto  o que  se  está  pas- 
sando. 

Tal  não  foi,  tal  não  podia  ser  a intenção  dos  De- 
cretos. 

O mais  profundo  mysterio  cerca  a liquidação  dessa 
casa,  o mais  espesso  nevoeiro  envolve  os  seus  adminis- 
tradores. 

Que  temor  inexplicável  é esse  de  que  os  interessados 
se  fação  ouvir  ? 

Se  é verdade  que  a massa  Montenegro  não  está  sendo 
fiscalisada  por  um  socio  da  firma  liquidanda,  como  suc- 
cede  com  a de  Gomes  & Filhos,  é certo  que  os  liquida- 
dores, sem  interesse  algum  nas  vantagens  da  liquidação, 
se  não  transigem  com  os  interesses  oppostos,  deixão-a 
entregue  ao  mais  completo  deleixo. 

Se  não  ha  essa  incapacidade  da  parte  dos  administra- 
dores, qual  a razão  porque  o Banco  do  Brasil  indeferio  a 
petição  de  um  dos  credores,  que  solicitava  desse  estabe- 
lecimento a declaração  das  transacçóes  havidas  entre 
elle  e a massa  Montenegro,  e bem  assim  a natureza 
delias  ? 

Quando  o Banco  do  Brasil  não  tivesse,  como  nos  pa- 
rece que  tem,  o dever  de  fornecer  taes  documentos,  a 
prudência,  o simples  bom  senso,  e sobretudo  a con- 
fiança abalada  o aconselhavão  para  que  não  se  recusasse 
a satisfazer  uma  tal  exigencia. 

Seria  dilficil  justificar  semelhante  recusa  sem  dar  como 
causa  motivos  pouco  confessáveis. 

Um  estabelecimento  como  o Banco  do  Brasil,  que 
interessa  a todo  o commercio,  que  é o centro  das  maiores 
operações  mercantis,  deve  ter  o seu  cadastro  de  tal 
sorte  organisado  que  o possa  offcrecer  á inspecção  de 
todos ; os  titulos  de  sua  carteira  devem  ser  bastante 
seguros  para  que  possa  abril-a  a todo  o momento  sem 
temor  de  que  sejão  devassados. 

Iloje  principalmente  que  esse  estabelecimento  cons- 
tituio-se  semi-official,  agente  immediatode  importantes 
operações  do  thesouro,  a sua  escripturação  não  póde 
envolver-se  em  mysterio. 

Entretanto  ahi  rcinão  as  mais  espessas  trévas. 

E proseguiráõ  as  cousas  por  semelhante  modo  ? 

R. 


AS  NOTAS  BANCARIAS. 

( Vide  Jornal  do  Commercio  de  12  do  corrente.) 

O Sr.  * diz  : 

« Por  maior  que  seja  a emissão  de  um  Banco,  nunca 
elle  póde  motivar  a superabundância,  porque  o Bane  o 
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tem  o equivalente  no  fundo  de  reserva  c nos  valores  de 
carteira.  » 

Ha  de  permittir  o illustre  economista  que  eu  avance 
algumas  reflexões  em  opposição  a seu  pensamento,  para 
sustentar  que : 

A emissão  de  notas  bancarias,  sem  ser  equivalente 
ao  fundo  de  reserva  em  metallico,  superabunda  o ouro. 

Se  se  der  uma  crise  commercial,  refluirão  as  notas, 
e o Banco  não  poderá  satisfazer  a paga  em  metallico, 
como  lhe  cumpre,  por  não  ter  um  fundo  de  reserva, 
em  metallico  igual  á emissão.  Os  titulos  de  carteira 
por  muito  bom  cunho  que  tenhão,  não  se  pode  de  mo- 
mento transmutal-os  por  ouro  ; e póde  esta  dilliculdade 
motivar  a suspensão  de  pagamentos. 

Em  tal  estado  lerá  o Banco  que  recorrer  aos  poderes 
públicos  a pedir-lhes  auxilio.  Cahir-se-ha  em  curso  for- 
çado, e o illustre  economista  bem  avalia  o que  seja  o 
curso  forçado. 

Não  sei  como  se  não  dê  superabundância,  quando  se 
vêm  a dar  maior  quantidades  de  réis  em  papel  por  menor 
quantidade  de  réis  em  ouro. 

Se  um  Banco,  porém,  emittisse  tão  sómente  tanto 
quanto  tivesse  em  fundo  de  reserva  em  metallico,  de 
certo  que  a superabundância  nunca  sedaria,  pois  que  o 
Banco  não  teria  de  pedir  auxílios,  visto  que  esse  fundo 
de  reserva  seria  inviolável. 

Não  se  diga  que  esta  idea  põe  pèas  á emissão.  A’  pro- 
porção que  o Banco  fôr  pondo  em  reserva  o metallico, 
por  deducção  de  seus  lucros  irá  também  emittindo  em 
notas  o equivalente. 

Creio  que  a emissão  não  tem  outro  préstimo  : além  do 
commodo,  incentivar  capitaes  para  o desconto,  visto 
que  a maior,  somma  de  capital,  cm  concurrencia  na 
olferta  do  desconto,  motiva  juro  barato  em  favor  do 
tommercio,  agricultura  e industria,  dando  ao  mesmo 
tempo  aos  accionistas  um  dividendo  superior  ao  do 
desconto. 

E no  fundo  de  reserva  se  vê  uma  progressão  continua 
de  lucros  em  favor  dos  accionistas.  Roma  não  se  fez 
n’um  dia. 

Se  se  disser  que  a emissão  abunda  o numerário  para 
as  trocas,  não  vejo  procedência  no  argumento.  Toca  aos 
poderes  públicos  fartar  o mercado  de  numerário,  cousa 
que  costumão  fazer  sem  grande  vexame.  Quando  se 
precisa  de  trigo  compra-se  aonde  o ha.  As  minas  da 
Califórnia  e Austrália  ainda  se  não  esgolárao.  A sua 
abundancia  é tal  que  se  suppòz  haver  baixa  no  seu 
valor  intrinsecco,  e para  que  tal  não  succedesse  am- 
pliou-se-lhe o consumo.  A industria  constantemente  o 
emprega  em  seus  artefactos. 

Temos  visto  que  por  maior  que  seja  a emissão  de  um 
Banco  não  motivará  a superabundância.  Todavia,  se  essa 
emissão  não  tiver  por  equivalência  um  fundo  de  reserva 
em  metallico,  deduzido  dos  lucros  do  Banco,  de  certo 
que  a superabundância  apparecerá. 

Gaio  Silva. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  Outubro  de  1861. 


Correio  Mercantil. 

( Publicação  a pedido. ) 

UMA  REVOLUÇÃO  ECONOMICA. 

A CniSE  FINANCEIRA. 

( Xo  va  Exposição.  J 

Re  todas  as  desgraças  rcsullão  sempre  alguns  bene- 
ficios.  A crise  de  10  dc  Setembro,  se  destroçou  muitas 
fortunas  e fez  solfrer  todas  as  classes,  despertou  por 
outro  lado  o espirito  publico  ácerca  das  questões  de 
interesse  vital.  A todos  os  olhos  apparcceu  com  a maior 
elaresa  a falsidade  cm  que  assenta  a circulação  íiduciaria 
do  pai/,,  a todos  os  olhos  apparcceu  com  a maior  evi- 
dencia a falsidade  das  doutrinas  dc  restricção  cconomica. 


A circulação  de  papel  íiduciario  baseada  nas  operações 
de  um  Banco,  sujeito  a todas  oscillações  do  cambio, 
da  producção,  e da  permuta,  tornandó-se  quasi  exclu- 
sivamente a moeda  do  paiz,  põe  este  sob  e accão  de 
crises  rapidas  e subsequentes,  para  as  quaes  só  ha  re- 
médio nos  meios  violentos  na  ülcgalidadc. 

As  doutrinas  de  restricção  cconomica  concentrarão 
o credito  nas  firmas  dos  banqueiros,  dos  capitalistas, 
e dos  grandes  intermediários , c deixarão  o pequeno 
commercio  a mercê  dos  jesuítas,  c a lavoura  sob  a 
pressão  do  celebre  prêmio  de  15  u/0 , em  um  paiz  onde 
ella  difficilmente  tira  8 u/0  das  planlacõés  mais  rendosas  ! 

O resultado  destes  erros  economicos  vêm-se  na  si- 
tuação anormal  em  que  se  acha  o commercio,  c no 
deperecimento  continuo  para  que  marcha  a lavoura. 
A Directoria  do  Banco,  doutrinada  pelas  idéas  dereac- 
çào,  em  vez  de  favorecer  os  produetores,  em  troca  das 
vantagens  obtidas  do  Governo,  eleva  a taxa  de  juro  em 
uma  situação  tão  critica,  e usa  da  maior  restricção  na 
reforma  das  letras  que  não  vêm  referendadas  pelos 
monopolistas  do  credito! 

A elevação  da  taxa  de  juro  se  é feita  com  o fim  de 
sustentar  o cambio  é illusoria,  porque  as  necessidades 
irremediáveis  do  commercio,  hao  depor  força  sustentar 
na  circulação  todo  o papel  que  se  acha  emittido. 

Se  é para  activar  os  reembolsos  pecca  pela  mesma 
razão,  pois  sendo  o Banco  a fonte  de  todo  o credito, 
necessariamente  a sua  taxa  iia  de  fazer  curvar  a cabeça 
de  todos  os  necessitados. 

Logo  a elevação  da  laxa  só  póde  dar  como  resul- 
tado o augmenio  de  dividendos,  e da  importância  da 
porcentagem  dos  Direclores,  ou  o augmento  de  lucros 
para  os  intermediários  de  dinheiro,  que  farão  pagar  aos 
consumidores  deste  todos  os  onus. 

Convem,  pois,  ao  Estado  tratar  de  tirar  o paiz  da 
siluaçao  falsa  em  que  se  acha.  O primeiro  passo  a dar 
é a reforma  do  Banco  do  Brasil,  convertendo-o  em 
simples  estabelecimento  commercial  de  deposito  e des- 
conto. Uma  liquidação  gradual  e reílectida,  apoiada 
nesta  medida  póde  assim  salvar  os  interesses  dos  ac- 
cionistas, sem  lesar  o commercio  em  suas  necessidades 
mais  imperiosas. 

Tirando-se  o privilegio  da  emissão  a este  estabele- 
cimento, deve-se  ir  procurar  a base  do  credito  onde 
ella  naturalmente  se  elabora, — no  solo,  e na  produc- 
ção.  A circulação  fiduciária  do  paiz  será  baseada  nas 
propriedades  ruraes,  no  credilo  do  Governo  e na  pro- 
ducção agrícola,  e assim  dando-se  maior  valor  á pro- 
priedade rural,  e fixando-se  a exploração  do  solo,  fa- 
vorecer-se-ha  o desenvolvimento  do  trabalho  livre. 

Para  as  necessidades  do  commercio  em  vez  do  re- 
gímen do  monopolio,  estabelecer-sc-ha  o da  livre  con- 
eurrencia.  A um  Banco  soberano,  dispensador  do  credito, 
regulador  caprichoso  das  fianças  do  paiz,  succedcráõ 
muitos  Bancos  de  pequeno  capital,  com  emissão  limitada 
e formados  necessariamente  com  os  capitaes  mobili- 
sados  pelo  credito  agrícola,  e pela  liquidação  do  grande 
estabelecimento. 

Sentimos  e avaliamos  quanto  ha  de  difticil  nesta  re- 
volução cconomica,  mas  delia  sahirá  a nova  era  de  pros- 
peridade do  paiz : e embora  as  nossas  idéas  não  sejão 
adopladas  senão  com  grandes  modificações,  teremos 
grande  prazer  em  despertar  o estudo  da  mais  grave  e 
importante  questão  para  a emancipação  economica  do 
paiz. 

Anti-monopolista. 

(Segue-se,  com  pequena  alteração  depois  do  art.il, 
o projecto  de  credilo  agrícola  que  se  lê  á pag.  86.) 


Diário  do  Rio  dc  Janeiro. 

( Artigo  da  Redacção.) 

Não  vimos  até  hoje  que  as  medidas  extraordinárias 
tomadas  pelo  Governo  na  grave  situação  da  praça,  te- 
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nhão  sido  atacadas,  como  o poderião  ser,  se  iosse 
possível  negar-lhes  a necessidade  a as  vantagens. 

E é fácil,  passada  a tempestade,  ou  pelo  menos  a sua 
maior  intensidade,  pretender  voltar  aos  actos  ordma- 
r.os  da  vida,  restabelecer  o uso  de  legitimas  faculdades, 
e entrar  em  pratica  normal.  Nem  é só  esse  o dever 
de  quem  deseja  a prosperidade  de  seu  paiz,  e ínstmcto 
social  irresistível.  , , ' 

Durante  a tormenta,  o piloto,  a cuja  responsabili- 
dade a segurança  e salvação  dos  navegantes  1 oi  con- 
fiada, não  pode  adstringir-se  muita  vez  a direcção  or- 
dinária. Se  clle  comprehende  sua  missão,  se  sabe 
cuinprií-a,  e tem  a coragem  do  dever,  nada  se  lhe 
oppõe,  tudo  lhe  é licito,  contanto  que  superados  os 
males  que  se  lhe  antolharão,  possa  levar  a porto  salvo 
o deposito  que  lhe  havia  sido  confiado. 

Na  triste  situação  em  que  se  achou  a praça  do  Itio  de 
Janeiro,  e com  élla,  póde-se  dizer  as  de  todo  o im- 
pério; quando  todos  os  recursos  se  estagnarão,  impre- 
vistamente; quando  cessando  os  principaes  banqueiros 
seus  pagamentos,  ao  mesmo  tempo  que  importantes 
compromissos  se  vencião,  e se  lornavão  exigíveis,  po- 
deria o Governo,  impassível,  deixar  que  a mina  se 
generalisasse,  que  tudo  se  perdesse  e que  remedios 
ordinários  curassem  moléstia  aguda,  repentina,  gravís- 
sima e extraordinária?  Seria  não  só  imprevidência  e 
imbecilidade,  mas  um  erro  de  funestissimos  resultados 
e de  tremenda  responsabilidade  dos  que  o cornmet- 
lessem. 

E’  por  isso  que,  sem  que  adoptemos  em  detalhe  tudo 
quanto  se  fez,  desejosos  mesmo  de  que  mais  prompla 
e energica  tivesse  sido  a aeçào  do  Governo,  nós  to- 
mamos com  prazer  a defeza  dos  actos  por  clle  praticados, 
pela  intenção  que  os  dirigio,  e pelas  circumstancias  que 
os  determinarão.  Nos  dias  da  maior  commoção  com- 
mercial,  quando  os  males  se  apresentavão  inopinada- 
mente  em  toda  a sua  ostentação,  nós  que  nos  achamos 
no  theatro  dessa  desgraçada  situação  aconselhámos  ao 
Governo  os  meios  extremos  de  salvação. 

Se  então,  todos  não  pensavão  como  nós,  ao  menos 
ninguém  houve  que  lembrasse  ao  Governo  um  acto 
commum,  previsto  pelas  leis,  mas  profícuo  na  occasião. 

Se  alguém  suppoz  que  com  a legislação  ordinaria 
tudo  se  podia  remediar,  ou  se  absteve  de  emitlir  sua 
opinião,  ou  se  o fez  recuou  ante  o desenvolvimento 
do  mal,  cujas  proporções  não  podião  justamente  ser 
calculadas. 

Os  que  de  todo  guardarão  silencio,  e se  tornarão  espe- 
ctadores impassíveis  das  luetuosas  scenas  que  erão 
representadas ; esses  que,  sem  duvida  serião  ouvidos, 
se  houvessem  querido  fallar,  esses  que,  se  tinbão  con- 
sciência de  que  a marcha  seguida  era  tortuosa  c injusta, 
não  quizerão  prestar  nem  ao  menos  o seu  conselho ; 
esses,  de  boa  fé  não  podem,  depois  do  maior  perigo, 
ostentando  patriotismo  que  aliás  não  póde  ser  monopo- 
lisado  por  quem  quer  que  seja,  reprovar,  esíigmatisar, 
cm  situação  ordinaria,  o que  de  extraordinário  se  fez, 
em  bem  de  occorrer  á emergencia  imprevista  e anormal. 

Se  esses  conhecião  o segredo  da  salvação  pela  estricta 
observância  das  leis,  se  guardavao  seu  segredo,  se  o 
monopolisavão,  impossibilitavão-se  também  desde  logo 
do  monopolio  do  patriotismo  que  pretendem. 

E’  na  occasião  arriscada  que  o arrojo  póde  aproveitar, 
é então  que  o patriotismo  verdadeiro  se  conhece,  é 
então  que  a sua  acção  é profícua. 

Consentir,  silencioso,  que  o mal  se  faça,  conhecer  o 
remedio  e não  o proclamar  opportunamente,  deixar 
que  a ferida  seja  aberta  para  ter  o prazer  de  a fazer 
sangrar  mais,  não  distingue  certamcnte  a quem  quer 
que  tome  a peito  moralisar,  e concorrer  para  que  tudo 
se  contenha  no  bello  generico  do  justo. 

Certamente  não  tivemos  em  mira  vantagens  pessoacs 
quando  aconselhámos  ao  Governo  o que  todo  o com- 
mercio,  todo  o povo  pedia,  e que  era  indispensável  na 
occasião.  Indicando  ao  Governo  o que  fez,  não  fomos 
levados  por  instigações  particulares,  não  o fizemos  com 
lisongeiras  promessas  em  segredo,  mas  publica  e fran- 
camente, e só  pela  imprensa,  pretendendo  unicamente 
que  o credito  do  Governo  se  mantivesse  a par  do  credito 
do  paiz. 

Sabemos  que  a tempestade  não  se  acha  extiucta. 


Mas  isto  já  não  depende  senão  dos  executores  das 
medidas  adoptadas,  e da  das  complementares  que  coadju- 
vando o respeitável  corpo  do  commercio  desta  Côrte, 
reclamámos,  e sobre  que  já  temos  sido  explícitos. 

Cumpre  que  as  Commissôes  liquidadoras  das  diversas 
casas,  reunidas  ás  Directorias  dos  Bancos,  e aos  cre- 
dores interessados  nas  justas  preteiições  de  negociantes 
honrados,  cujas  diffículdades  os  obrigão  a novar  seus 
compromissos,  c attenuar  suas  obrigações,  impossíveis 
de  cumprir  na  extensão  em  que  ellus  se  achavão  antes 
da  crise,  cheguem  a um  accordo  razoavel,  equitativo, 
e tenhào  a expedição  indispensável  para  que  se  tomem 
definitivas  resoluções  sobro  as  propostas  que  lhes  vao 
sendo  apresentadas. 

Cumpre  antes  de  tudo  que  a Directoria  do  Banco  do 
Brasil,  não  ditiiculte  as  transacções,  e quando  mais  ellas 
se  precisão,  com  a elevação  da  taxa  de  descontos,  im- 
pertinente e intempestiva. 

Cumpre  que  a mesma  Directoria  tenha  vistas  mais 
largas  nos  seus  cálculos  financeiros,  e que  estudando  a 
situação  da  praça,  e a sua  própria  situaçao,  não  sacri- 
íique  a interesses  pequenos  e de  momento,  os  altos  in- 
teresses que  lhe  estão  confiados. 

Os  verdadeiros  interesses  dos  seus  accionistas  não 
consistem  hoje  nos  maiores  dividendos  que  possão  obter, 

E’  conveniente  que  o procedimento  futuro  attetme 
as  faltas  do  passado. 


DIA  lo. 


Jornal  <lo  Commercio. 


(Publicou  o Aviso  expedido  pelo  Ministério  da  Justiça 
em  10  dc  Outubro  á Administração  liquidadora  da  casa 
íallida  de  Gomes  & Filhos,  em  resposta  á representação 
da  mesma  Administração  sobre  a venda  em  leilão  dos 
tilulos,  apólices,  acções  de  companhias  e outros  valores. 
— Vide  serie  dos  actos  officiacs.) 


( Publicação  a pedido.) 

A CIUSE  DO  CREDITO  PUBLICO. 

Quando  no  primeiro  embate  da  crise  financeira  al- 
guém consultava  um  oráculo  sobre  as  forças  do  paiz 
para  resistir  a tanta  ruina,  respondia-se-lhe  com  ar 
sibyllino,  e com  um  desses  sorrisos  tristes,  que  mais 
indicão  o egoismo  supremo  do  que  a calma  da  grandeza  : 
« O Brasil  só  precisa  de  humidade  c dc  calor!  » 

Este  dito,  em  que  a candura  de  algum  ouvinte  popular 
pretendia  descobrir  um  pensamento  profundo,  é ape- 
nas a expressão  de  um  materialismo  myope  e grosseiro. 
Mas  a grande  desgraça  é que  esta  maneira  de  pensar 
é partilhada  por  algumas  pessoas  que  têm  decidida 
Influencia  nos  ponderosos  factos  que  se  nos  estão 
desenrolando  debaixo  dos  olhos  ! O caminho  que  estão 
tomando  as  discussões  da  imprensa  mostra-o  clara- 
mente. 

Fallâo  todos  das  medidas  que  se  devião  ter  tomado 
para  assegurar  a propriedade  dos  credores;  poucos, 
um  só  talvez  insistio  sobre  a necessidade  dc  garantir 
o credito  publico,  para  que  o Brasil  continuasse  a me- 
recer a confiança  dos  nacionaes  e das  praças  estran- 
geiras,,para  attrahir  os  capitaes  de  que  tanto  carece. 

« Humidade  e calor  sómente ! » dizeis  vós.  Enganai- 
vos  miseravelmente;  cahis  no  mais  torpe  dos  erros, 
supprimindo  no  vosso  calculo  o elemento  moral  que 
domina,  e sempre  dominará  eternamente  todòs  os  factos 
humanos. 

Confiai  quanto  quizerdes  no  café:— longos  e longos 
annos  decorreráõ  primeiro  que  o Brasil  tenha  colheitas 
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bastante  abundantes  para  com  o seu  produeto  fazer 
caminhos  de  ferro,  estradas  de  rodagem,  telegraphos 
eiectricos,  e prganisar  a sua  industria  fabril,  que  apenas 
se  acha  em  germen. 

E’  só  do  credito  que  podemos  esperar  os  meios  de 
participarmos  de  tal  ou  qual  maneira  das  vantagens 
da  vida  civilisada,  e este  credito  ha  de  vir  principal- 
mmtc  da  confiança  que  merecemos  nas  praças  estran- 
geiras. , 

Ora,  esta  confiança  so  a mereceremos  cercando  a pro- 
priedade de  todas  as  garantias  da  justiça,  mostrando- 
.,os  solícitos  em  investigar  a causa  dos  factos  que  derão 
em  resultado  a ruina  de  tantas  fortunas,  e punindo  a 
fraude  onde  quer  que  e 1 1 a esteja,  em  qualquer  parte  que 
se  oceulte. 

K’  principio  comesinho  de  direito  criminal  que  os 
factos  anteriores  da  vida  de  um  homem  dão  uma  forte 
presumpçao  sobre  a moralidade  de  suas  acções  subse- 
quentes, por  isso  que  mostrào  os  princípios  põr  que  estes 
se  regem. 

E forão  por  ventura  consultadas  essas  presumpções  ? 
E’  desconhecida  a origem  de  alguma  dessas  fortunas  ? 
Nomeou-se  para  lisealisar  cada  uma  dessas  fallenoias 
pessoa  de  tal  maneira  desligada  dos  fallidos  que  désse 
completa  garantia  de  imparcialidade?  Qual  o passo 
que  ja  se  haja  dado  para  verilicar  a moralidade  desses 
ac  tos  ? 

liem,  pelo  contrario,  segundo  a legislação  vigente, 
toda  e qualquer  falleneia  era  ex-oílicio,  julgada  crimi- 
nalmente. Em  contraposição  com  esta  prudente  dis- 
posição, uma  das  primeiras  cousas  que  se  determinou 
na  abertura  das  grandes  fallencias  foi  tolher  aos  juizes 
oommerciaes  a iniciativa  da  qualificação  das  fallencias, 
deixando-a  inteiramente  dependente  ou  da  vontade  dos 
credores  ou  do  Ministério  publico. 

Os  credores  pensão  talvez  que  a accusação  que  não 
auginenta  o activo  e iuutil,  theoria  novíssima  que  já 
houve  o despejo  de  proclamar-se. 

O Ministério  publico  ainda  não  deu  signal  de  si... 

Provavelmente  está  se  esperando  os  relatórios...  não 
será  nelles  de  certo  (pie  vira  a base  da  accusação.  Inver- 
teu-se, pois,  a ordem  da  gradação  nas  medidas  legis- 
lativas. Quando  factos  mais  graves  requerião  maior 
energia,  relaxou-se,  annullou-se  a acção  da  lei  !... 

O desgosto  publico  é profundo. 

Abre-se  a falleneia  a um  pobre  taverneiro  e o mette-se 
na  correcção  porque  não  tem  diário  nem  copiador  sel- 
lados.  Quando,  porém... 

Aii ! é verdade  ! é muita  candura  de  nossa  parte. 

Walpole. 


Correio  Mercantil. 


(Publicou  o Aviso  de  10  de  Outubro,  expedido  á Admi- 
nistração liquidadora  da  easa  fallida  de  Gomes  & Filhos, 
c o da  mesma  data  á Commissão  da  Praça  do  Commcr- 
< io,  sobre  a representação  de  tlifferentes  negociantes  pe- 
dindo a ampliação,  ou  explicação  das  disposições  do  De- 
creto n.  3.309 de 20 de  Setembro  do  corrente  anno.—  Fide 
serie  dos  aclos  officiacs.) 


Diário  tio  liio  dc  Janeiro. 


(Publicou  igualmcntc  os  Avisos  acima  mencionados.) 


DIA  17. 


Jornal  do  Commercio. 

( A rtigo  da  Redacção. ) 

Os  dias  da  tormenta  commercial  e atmospherica  estão 
passados;  entramos  no  periodo  da  reparação  e compo- 
sição dos  seus  estragos.  Assim  como  a atmosphera 
limpou-se  e o céo  tornou-se  escampo  para  dar  mais 
brilho  á festa  nacional  de  lo  de  Outubro,  assim  espe- 
ramos que  o mundo  commercial  entre  em  seus  eixos 
e regenere-se  a sombra  da  bonança  e da  mais  per- 
feita conciliação  de  todos  os  interesses  bem  entendidos 

No  ésto  da  crise  fomos  dos  que  clamarão  por  medidas 
energicas  e cxcepcionaes;  e não  nos  arrependemos, 
ainda  que  a reflexão  das  horas  calmas  e o rigor  do 
direito  possão  apontar  defeitos  nos  expedientes  adopta- 
dos  sob  a pressão  de  uma  conjunciura  gravíssima  , 
grave  em  si  mesma  e mais  ainda  pelo  aturdimento  em 
que  se  achavão  todos  os  interessados. 

Em  taes  casos  não  lia  tempo  para  se  procurar  o melhor, 
cumpre  obrar  promptamente  e evitar  o progresso  do 
mal  pelo  unico  meio  adaptado  ás  circumstancias,  que 
a realidade  dos  factos  e as  exagerações  do  pauicopu- 
zerão  fora  do  alcance  das  medidas  ordinárias.  Se  é esta 
a historia  das  grandes  crises  nos  paizes  mais  acostu- 
mados a soft'reI-as,  onde  a iniciativa  individual  marca 
os  seus  verdadeiros  limites  á acção  governamental, 
quanto  mais  no  Brasil,  povo,  como  outros  da  sua  raça, 
ainda  muito  habituado  á tutela  da  administração  publica. 

Os  Decretos  de  17  c 20  de  Setembro  terão  lacunas  e 
imperfeições;  mas  forão  salutares,  desfizerào  a agitação 
das  praças,  tranquillisárão  os  ânimos,  e abrirão  ao  com- 
mercio um  caminho  pelo  qual  vai  elle  sahindo  pru- 
dentemente  dos  embaraços  extraordinários  que  a crise 
acarretou-nos.  O principio— pereat  mundas,  (iatjustitia— 
é excellente  e muito  respeitável  nas  quadras  ordinárias ; 
mas  em  circumstancias  anormaes  comparar  o mundo 
moral  ao  inundo  physico,  querer  qne  as  perturbações 
daquelle  se  componlíào  como  as  deste,  é attribuir  as 
leis  humanas  a infallibilidade  das  leis  divinas  e suppòr 
nos  homens  a impassibilidade  da  matéria  inanimada. 

Pode  haver  alguma  razão  nos  que  hoje,  post  factum, 
julgão  dos  actos  extra-legaes  do  Governo,  como  depois 
de  um  incêndio  apagado  se  vè  a irregulalidade  com 
que  os  encarregados  do  soccorro  publico,  á luz  das 
labaredas  e em  meio  do  calor,  conseguirão  pôr  termo 
á devastação  e ao  desespero  dos  que  sentião  o perigo 
de  mais  perto.  Podia  ser  um  espectáculo  muito  inte- 
ressante a immobilidade  e séria  atlitude  do  Governo 
dentro  da  sua  esphera  superior  e legal,  quando  em 
torno  delle  toda  a população  se  movia  sobresaltada, 
e a tempestade  commercial,  ággravada  pelo  terror,  amea- 
çava os  maiores  desastres , pondo  em  risco  o nosso 
primeiro  estabelecimento  cie  credito  c as  mais  solidas 
iirmas . 

Preferimos,  porém,  um  desvio  do  regimen  ordinário, 
uma  excepçao  aos  princípios,  um  esforço  louvável  um 
erro  util,  a esse  culto  absoluto  que  alguns  querem  dar 
ás  leis,  que  aliás  os  seus  proprios  cnlliusiastas  reco- 
nhecem imperfeitas ; preferimos,  cm  summa,  a salva- 
ção publica  ao  rigor  das  fórmulas  legaes.  A própria 
Constituição  deste  Império  prévio  c autorisou  a sus- 
pensão de  algumas  de  suas  mais  importantes  garantias, 
tanto  é certo  que  Hyppocrates  tinha  razão  quando  para 
males  extremos  aconselhava  remedios  heroicos. 

As  liquidações  das  casas  bancarias  estão  confiadas  a 
mãos  babeis ; o pessoal  das  Commissões  liquidadoras 
representa,  como  era  de  mister,  o elemento  creditorio 
e o poder  publico,  nenhum  dos  quaes  devia  ser  ex- 
cluído no  processo  excepcional  que  as  circumstancias 
exigirão,  como  não  o seriào  se  o Codigo  Commercial 
fosse  slriclamente  observado.  A posição  social  dosfis- 
cacs  escolhidos  pelo  Governo  não  esta  acima  da  missão 
que  lhe  foi  confiada,  c bom  é por  outro  lado  que  Con- 
selheiros de  Estado  c cx-Ministros  conheção  pratica- 
menlc  o que  era  o nosso  commercio  cm  sua  vida  intima. 

A publicidade  não  faltará  aòs  trabalhos  das  Comnlis- 
sões,  estamos  disto  certos,  ja  porque  a natureza  das 
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cousas  o pede,  já  porque  os  Decretos  e Avisos  do  Go- 
verno o detenninão;  esperemos,  porém,  que  os  rnan- 
datarios  possão  cumprir  a primeira  parte  de  seus  difliceis 
trabalhos  — inventários,  verificação  de  balanços,  clas- 
sificação de  créditos  — , sem  o que  é impossível  formar 
juizo  sobre  o estado  das  massas,  apreciar  a moralidade 
dos  fallidos  e apressar  a época  dos  primeiros  rateios. 

0 art.  1(59  do  Regulamento  do  Codigo  Commercial  dá 
aos  credores,  bem  como  ao  proprio  fallido,  um  direito 
de  exame,  que  opportunamente  pode  ser  exercido,  e 
que  as  Cominissões  seguramente  hão  de  respeitar,  a 
par  das  informações  que  ex-ofíicio  devem  prestar  ao  juizo 
do  commercio  e á promotoria  publica. 

Temos  visto  contestar-se  o direito  com  que  os  Bancos 
do  Brasil  e Rural  são  representados,  por  meio  de  De- 
legados seus,  nas  Administrações  das  massas  fallidas ; 
mas  esta  sensura  ou  queixa  só  póde  ser  articulada  por 
quem  não  tiver  lido  o art.  892  do  Codigo  Commercial, 
segundo  o qual  cabe  ao  portador  de  titulo  garantido 
solidariamente  pelo  fallido  e outros  co-obrigados  apre- 
sentar-se ante  as  massas  em  liquidação  pelo  valor  no- 
minal do  seu  credito.  Que  importa  a existência  de  outros 
responsáveis,  se  os  fallidos  também  o são  para  com 
aquclles  Bancos,  e estes  emprestarão  sob  a garantia  de 
todos  os  responsáveis,  alguns  dos  quaes  promettem 
boje  menos  do  que  os  mesmos  fallidos  ? 

Deixemos,  pois,  que  as  Commissões  desempenhem  de 
animo  tranquillo  os  seus  deveres,  c guardemos  para 
occasião  opportuna  , que  não  tardará , julgar  de  sua 
gestão.  Se  é a desconfiança  contra  este  ou  aquelle  fal- 
lido que  faz  soar  essas  vozes  dissonantes,  attendãoos 
desconfiados  a que  as  provas  de  qualquer  abuso,  que 
pudesse  haver  nas  casas  indicadas,  ou  não  existem  nos 
documentos  que  estas  devião  exhibir,  e exhibirão,  ou 
alii  estão  colligidas  e postas  em  boa  guarda  pelas  Com- 
missões liquidadoras,  que  authenticurão  todos  os  ele- 
mentos que  podem  servir  de  base  a uma  apreciação 
legal  c desapaixonada. 

O que  temos  ouvido  são  accusações  vagas,  cuja  res- 
ponsabilidade não  quizerão  ainda  assumir  os  proprios 
que  as  espalhão  na  população.  Mão  é,  por  exemplo,  um 
erro  crasso  dizer-se  que  certo  fallido  entregou  depois  do 
dia  13  contas  que  havia  descontado,  quando  esta  entrega 
significa  que  a divida  foi  paga  e o pagamento  consta 
dos  livros  do  fallido,  que  não  podia  pagar,  mas  podia  e 
devia  cobrar  ainda  depois  de  fechado  o seu  escriptorio  ? 

As  ultimas  declarações  do  Governo  deixao  inteira- 
mente livres  as  maos  dos  liquidadores,  que  agora  podem 
sem  receio  vender  ou  deixar  de  vender  em  leilão  os 
titulos  e bens  das  massas,  dál-os  em  pagamento  aos 

1 redores,  se  estes  o quizerem,  transigir  sobre  o activo 
das  mesmas  massas  como  mais  convier  aos  interesses 
rommuns,  ouvido  o fallido  nos  casos  em  que  a audiência 
deste  é de  justiça  e da  maior  conveniência,  pois  é elle 
interessado  e quem  melhor  conhece  os  seus  devedores. 

Algumas  concordatas  têm  sido  propostas  nestes  úl- 
timos dias  aos  Bancos  e ás  massas  fallidas;  é este  um 
meio  honroso  de  sahir  mais  facilmente  da  liquidação 
actual ; mas,  para  que  não  se  torne  salvaçao  para  uns 
e ruína  para  outros,  cumpre  que  as  circumstancias  dos 
concordatarios  sejão  bem  demonstradas  e apreciadas, 
assim  como  que,  reconhecido  que  o caso  é tal  qual 
se  figura,  o prejuízo  da  transaeção  se  reparta  equita- 
tivamente por  todos  os  credores  communs.  As  massas 
fallidas  são,  na  maior  parte  dos  casos  a que  alludimos, 
solidariamente  responsáveis  com  os  devedores  dos  prin- 
cipaes  Bancos,  mas  esta  razão  não  deve  levar  os  Bancos 
do  Brasil  e Rural  a serem  menos  condescendentes,  nos 
limites  do  possível,  do  que  se  mostrao  as  Administra- 
i-òes  daquellas  massas.  O contrario  1'ôra  fazer  reeahir 
sobre  estas  todo  o prejuízo  das  concordatas,  que  aliás 
todos  julgão  uteis  e oesejao,  favorecer. 


( Publicação  a pedido.  ) 

O COMMERCIO  ANTE  O DIREITO. 

Um  motivo  novo  e inesperado  nos  conduz  á imprensa 
mais  promptamente  d.o.  que  o nosso,  estado  de  saude 
comportava. 


Entregámos  ás  eolumnas  do  Jornal  do  Commercio  um 
série  de  reflexões  sobre  a crise,  que  corre,  epassamo 
em  rapida  revista  algumas  das  medidas  tomadas  pelo 
Governo  para  occorrer  aos  embaraços  da  situação. 

Assim  procedendo,  estavamos  bem  longe  de  suppór 
que  despertaríamos  contra  nós  tantas  animosidades 

Pensavamos  que,  em  um  paiz  de  liberdade,  podia  e 
devia  a imprensa,  seu  legitimo  orgão,  fazer  ouvir  toda> 
as  opiniões,  sem  que  nisso  houvesse  a menor  lesão  ao 
direito  de  quem  quer  que  seja. 

E’  mais  uma  decepção  por  que  estamos  passando. 

O Diário  do  Rio  de  14  do  corrente,  juntando  sua  pa- 
lavra autorisada  a outras  que  já  se  tinhão  feito  ouvir 
no  Jornal  do  Commercio,  e quasi  que  retrilhando  as 
mesmas  idéas  alli  expendidas,  mostra-se  magoado  por 
algumas  proposições  por  nós  emittidas,  que  aliás  não 
lhe  forão  destinadas. 

Em  defesa  nossa,  repellindo  algumas  arguições  que 
nos  forão  feitas  pela  imprensa,  nas  quaes  as  nossas  in- 
tenções erào  torturadas,  sem  justiça  nem  verdade,  como 
agora  o forão  pelo  Diário  do  Rio,  escrevemos  que  podiu 
bem  ser  que  os  espíritos  irreflectidos  escutassem  com 
favor  a voz  daqueUes  que  lisongeão  e applaudem  o 
erro,  mirando  vantagens  pessoaes. 

Feridos  á sombra,  atirámos  á sombra  o nosso  projectil. 

Hoje,  porém,  que,  desviadas  do  seu  destino,  as  nossas 
palavras  se  encontrão  em  um  articulado  de  queixa  por 
parte  de  um  amigo  a quem  muito  prezamos,  é força 
que  nos  expliquemos. 

Era  impossível  que  na  exposição  de  nossas  idéas  le- 
vássemos a intenção  de  molestar  tão  distineto  cava- 
lheiro. 

Nutrimos  a mais  robusta  convicção  de  que  o Diário 
do  Rio,  quando  se  trata  da  causa  publica,  é inaces- 
sível a motivos  que  não  sejão  plenamente  confessáveis ; 
sabemos  que  a sua  penna  não  se  move  por  instigações 
particulares  nem  por  promessas  lisongeiras  feitas  em  se- 
gredo. 

Nesse  terreno  toda  a defesa  do  Diário  é ociosa;  ima- 
gina increpações,  que  jámais  lhe  dirigimos. 

O Diário  dò  Rio,  pensamos  nós,  que  assim  se  mostra 
tão  susceptível,  não  deve  levar  a mal  que  nao  tendo 
nós  concorrido,  quér  directa,  quér  indireetamente,  para 
a situação  financeira  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  arre- 
demos de  sobre  nós  as  inventivas  que  nos  jogão  das 
trevas  e as  tentativas  de  suspeição  que  surgem,  ainda 
que  timidas,  por  entre  phrases  de  industria  lisongeiras. 

O que  escrevemos  no  Jornal  do  Commercio  de  13  de- 
corrente, responde  cabalmente  ás  observações  que  o 
Diário  do  Rio  houve  por  bem  fazer  a nosso  respeito. 

« Quando  a voz  do  Governo  se  fazia  ouvir  lirme  e 
inabaiavel  no  terreno  das  medidas  justas  e ordinárias, 
escrevemos  nós,  únicas  que  reputamos  salvadoras,  cum- 
pria sómente  aos  que  estavão  eom  seu  pensamento  ap- 
plaudil-o,  mesmo  em  silencio. 

« Logo,  porém,  que  elle  perdeu  o centro  de  gravidade, 
continuámos,  e de  chofre  se  lançou  na  senda  das  medidas 
extraordinárias,  era  justo  e até  louvável,  que  os  adeptos 
de  suas  primeiras  idéas  viessem  com  o seu  conselho, 
embora  fraco,  advertil-o  e mostrar-lhe  os  perigos  do 
proseguimento  no  caminho  errado.  » 

Consulte  o Diário  do  Rio  a ordem  chronologiea  dos 
factos,  a rapida  mudança  no  accordo  do  Governo,  e 
convencer-se-ha  de  que  são  infundadas  as  arguições 
que  nos  faz. 

As  medidas  cahirão  de  pancada,  digamos  assim,  sor- 
prendèrão  a todos  os  que  não  vivem  nas  immediaçoes 
do  poder. 

E’  máo  humor  do  Diário  pretender  que  tivéssemos 
a malignidade  de  deixarmos  que  se  abrisse  tão  perigosa 
ferida  no  credito  e na  honra  do  paiz,  pelo  gosto  per- 
verso, já  se  sabe,  e elle  o affirma,  de  fazel-a  depois 
sangrar  mais. 

Pensamos  diversamente  a respeito  do  Diário. 

Achamos  que,  seguindo  desvio  perigoso,  elle  o fez 
per  motivos,  ao  seu  ver,  ponderosos.  * 

O Diário  impressionou-se  demasiado  com  o ruido  da-> 
ruas;  deixou-se  seduzir  por  uma  illusão  acústica. 

A nautica  política,  segundo  cremos,  tem  suas  lels^ 
que  devem  ser  sempre  observadas,  e maiormente  sob 
o influxo  das  tormentas 
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Mo  se  perca  de  vista  que  a firmeza  e o denodo  não 
consistem  em  lançar  mão  de  meios  extremos  só  porque 
ventos  mais  rijos  enrugão  a superfície  dos  mares. 

O que  entre  nós  já  preoccupa  muito  os  espíritos  re- 
flectidos,  mesmo  os  menos  temerosos,  é a summa  fa- 
cilidade e promptidão  com  que  a cada  instante  se  pede 
e é feito  o alijamento  da  Constituição,  como  o fardo 
mais  pesado  ou  mais  perigoso  que  a náo  do  Estado  leva 
a seu*  bordo. 

Onde  iremos  parar  com  um  tal  systema  de  cortar 
difliculdades  ? Não  é dos  brios  e da  honra  do  paiz  o 
respeito  e a mantença  das  instituições  juradas  ? Ha  outra 
base  em  que  se  estribe  a dignidade  dos  cidadãos,  além 
dos  direitos  que  pelas  leis  lhe  são  reconhecidos  ? 

A Constituição  do  Estado  sabiamente  marcou,  que 
só  no  caso  de  rebellião  ou  invasão  de  inimigo,  em 
escala  tal  que  abale  o Estado,  se  dispensem,  por  tempo 
determinado,  e com  as  cautelas  que  estabelece,  al- 
gumas das  formalidades  que  garantem  os  direitos  in- 
dividuaes  ; mas,  em  caso  algum  permittio  o menoscabo, 
a dispensação  de  taes  direitos. 

Ao  direito  de  propriedade  garantio  em  sua  maior 
plenitude,  com  a só  e unica  excepção  da  desapro- 
priação e indemnisação  prévia,  na  hypothese  por  ella 
designada. 

Temos,  pois,  razão,  discordando  do  Diário,  em  pen- 
sarmos que  nem  tudo  é licito  ao  Governo.  Essa  theoria 
de  justificar  os  meios  pelos  fins,  fóssil  das  instituições 
jesuíticas  que  hoje  se  exhuma,  é sempre  funesta,  e não 
attinge  o fim  para  que  se  a invoca. 

E’  a fatal  soberania  dos  factos  consummados,  é mons- 
tfruoso  absurdo,  e,  consinta-se-nos  dizel-o,  é o impos- 
sivel  moral  da  sociedade  que  se  perverte  para  chegar 
pura  á meta  do  seu  destino. 

Só  em  hora  de  descuido  poderia  ter  cahido  da  penna 
do  illustre  escriptor  uma  tal  proposição. 

Entre  o bcllo  genérico  do  justo,  aspiração  de  toda  a 
sociedade  bem  constituída,  e o regimen  das  dictaduras, 
ha  o bello  pratico,  as  normas  e expedientes  da  lei. 

O que  se  aconselhou  e se  exigio  do  Governo  ? 

A iniciativa  directa  no  jogo  das  operações  económi- 
cas e commerciaes,  que  devião  obviar  as  necessidades 
da  catastrophe,  que  sobreveio  á praça  do  Rio  de  Ja- 
neiro, ou  antes,  a tutela  arbitraria  e despótica  do  poder 
substituindo-se  á lei,  manietando  e defraudando  direitos 
individuaes,  e usurpando  a livre  disposição  da  alheia 
propriedade. 

Expediente  prompto,  é verdade,  mas  perigosissimo, 
como  o escreveu,  sem  querer,  um  articulista  do  Jor- 
nal do  Commercio. 

« Seria,  diz  elle,  dispor  da  propriedade  particular  sem 
expresso  consentimento  do  seu  dono ; seria  o mesmo 
que  o Governo  obrigar-se  moralmente  por  todos  os 
damnos  que  infallivelmente  lhe  lançarião  em  conta  os 
prejudicados ; seria  estabelecer  a mais  ineonveniente 
das  tutelas  contra  seus  princípios  políticos,  adorme- 
cendo a iniciativa  individual  á borda  do  precipício,  e 
tomando  uma  responsabilidade  que  ninguém  tinha  o 
direito  de  exigir.  » 

Nada  de  mais  real. 

Restabelecida  a calma,  começou  a reacção  contra  as 
medidas  extraordinárias;  os  interessados,  justamente 
queixosos,  já  estão  reclamando  contra  a tutela  que 
se  lhes  iinpòz,  e fazem  o Governo  responsável  pelas 
perdas  que  lhes  está  causando  o despolico  systema  de 
administração  de  seus  bens. 

O terreno  das  conveniências,  sempre  inconsistente  e 
movediço,  não  póde  suster  as  medidas  do  Governo  que 
nellc  se  baseão,  contra  o queixume  dos  ofiendidos. 

Acastellado  na  lei,  esta  responderia  por  elle,  satis- 
fazendo as  conveniências  legitimas,  e impondo  silencio 
a todos. 


Silveira  Lobo. 

Rio,  lfi  de  Outubro  de  1864. 


DIA  18 


Jornal  do  Commcrcio. 


( Publicações  a pedido.) 

Como  è que  a casa  Souto  & C.a  baqueou  na  crise  que  a 
casa  Bahia  Irmãos  & C.1  levou  de  vencida. 

A casa  Souto  & C.a  antes  de  ser  conhecida  na  praça 
com  esta  firma  social,  já  existia  a muitos  annos,  por  cuja 
razão  na  sua  quéda  aetuárão  causas  de  que  a casa  Bahia 
& C.a  se  acha  isenta. 

E’  conhecido  de  todos  que  até  certo  tempo  se  a casa 
Souto  não  era  o unico  fóco  de  credito  desta  praça,  era  o 
mais  importante  e mais  fallado. 

Também  é conhecido  que  o nobre  Visconde  de  Souto 
em  sua  vida  commercial  nao  deixou  senão  um  falta  a se 
lhe  notar,  que  foi  a sua  pouca  prudência  ácèrca  dos  re- 
cursos de  sua  caixa  para  acudir  a uma  emergencia  como 
essa  que  o fez  qu«brar.  Em  tudo  o mais  foi  um  banquei- 
ro homem  de  bem,  de  que  recebe  testemunho  tão  ex- 
pressivo, como  de  que  talvez  não  haja  outro  exemplo. 
Comprehendendo  assás  a sua  tarefa,  em  vez  de  ser  o al- 
goz avarento,  foi  sempre  o creador  das  casas  que  se  cor- 
relacionavão  com  a sua. 

Daqui  é consequência  que  tendo  esta  casa  atravessado 
as  crises  commerciaes  que  se  verificarão  no  periodo  da 
sua  existência,  muitas  sangrias  deve  ter  levado  por  este 
lado,  e que  muito  devem  ter  influído  para  o aconteci- 
mento de  10  de  Setembro,  immobilisando  em  não  peque- 
na quantidade  o seu  activo  na  parte  relativa  ás  casas  que 
ficárão  alcançadas,  e diminuindo  na  parte  relativa  ás  que 
fallirão  totalmentc  em  larga  escala. 

O dinheiro  que  sahe  da  casa  do  banqueiro  regularmen- 
te é em  favor  do  commercio  e da  lavoura;  mas  para  ahi 
não  volta,  quér  directa,  quér  indirectamente,  senão  pelos 
recursos  desta,  em  que  se  apoia  o commercio. 

Segundo  costume  da  praça,  o dinheiro  que  sahe  para 
o commercio  é tirado  directamente  pelo  commercian- 
te.  O que  sahe  para  a lavoura  é indirectamente  pelo  la- 
vrador, cujos  titulos  são  endossados  pelos  seus  commis- 
sarios  nas  casas  de  credito  com  que  estes  se  relaeionão. 

Toda  a felicidade  do  banqueiro  depende  do  bom  re- 
sultado da  confiança  (pie  depositou  no  pessoal  para  cujas 
mãos  passou  o seu  dinheiro,  que  fica  sujeito  não  só  á 
contingência  do  bom  ou  máo  resultado  do  seu  emprego, 
como  da  capacidade  individual. 

Além  de  que  uma  crise  da  lavoura  determina  neces- 
sariamente uma  crise  no  commercio,  em  razão  de  ir  al- 
terar immediatamente  o equilíbrio  entre  a importação  e 
a exportação,  cujo  déficit  ou  ha  de  ser  supprido  pela 
moeda  metallica,  que  não  temos,  ou  pelo  credito,  mas 
ficando-se  sempre  em  debito  para  com  o estrangeiro, 
acontece  que  o commercio  tem  lambem  suas  crises  com- 
merciaes  propriamente  taes. 

Assim,  por  exemplo,  a ultima  crise  propriamente  com- 
mercial, cujos  effeitos  ainda  se  fazem  sentir  na  praça, 
consistio  no  excesso  da  importação  de  generos  seccos  e 
molhados  muito  além  das  forças  do  paiz. 

Os  atacadistas,  avesados  a vender  para  o interior,  e 
ignorantes  de  que  as  vendas  do  costume  estavão  já  ao 
par  dos  recursos  do  consumidor,  se  prestárão  ás  exigên- 
cias dos  importadores,  que  lhe  facilitarão  suas  vendas 
a prazo,  de  generos  que  a seu  turno,  elles  compradores, 
tiverão  de  revender  a credito,  não  so  aos  seus  freguezes 
como  também  a quantos  quizerãó  ir  mascatear  para  o 
interior. 

Foi  consequência  o mercado  de  generos  de  mar  em  fó- 
ra  ficar  abarrotado  por  toda  a parte.  Os  varegistas  inex- 
perientes tomarão  o expediente  de  vender  também  a cre- 
dito aos  consumidores,  que  tiverão  de  satisfazer  necessi- 
dades exageradas  pela  seductora  presença  da  fazenda, 
que  nunca  virão  em  tanta  quantidade,  nem  por  tão  baixo 
preço,  e menos  ainda  tão  ofiferecida,  porque  o que  se 
queria  era  vender,  fosse  como  fosse. 

O resultado  foi  o completo  estragamento  de  lodo  o 
commercio  do  interior,  pela  difficuldade,  senão  impossi- 
bilidade das  cobranças,  com  cujo  produclo  os  imprudeii- 


tcs  vendedores  tinhão  de  satisfazer  os  seus  credores  da 
praça  que,  em  ultima  analyse,  se  virão  na  necessidade 
de  pagar  esses  generos,  não  com  os  productos  respec- 
tivos , mas  sim  com  os  seus  capitaes  já  feitos , ou 
occultando  os  seus  apuros  com  reformas  e mais  refor- 
mas, engrossando  sempre  o seu  debito,  oriundo  de  um 
capital  esbanjado  em  tão  mal  feitas  vendas  e revendas. 

E quanto  não  gemeria  a fortuna  já  adquerida  da  casa 
Souto  com  reformas  desta  ordem  1 E a quanto  ainda 
não  estara  sujeita  a liquidação  de  sua  casa,  com  titulos 
vindos  de  reforma  em  reforma,  no  intuito  de  se  adiar  a 
difficuldade  mais  para  diante,  sem  se  reparar  que  com 
um  tal  systema  ella  mais  se  aggrava,  e so  tem  a dar  em 
resultado  verdadeira  delapidação  da  grossa,  porém  bem 
adquirida  fortuna  do  banqueiro  ? 

Esta  crise,  a que  me  refiro,  é uma  das  grandes  causas 
dos  apuros  da  praça  do  Rio  dc  Janeiro,  porque  os  titu- 
los debitorios  inveterados  pelas  reformas  que  lhe  dão 
mocidade  apparente,  apenas  representáo  um  activo  no 
livro  de  seus  signatários,  inteiramente  irrealizável. 

As  fallencias  ja  verilicadas  ás  dúzias  demonstrão  a tris- 
te verdade  que  acabamos  de  indicar.  Quanto  ás  que 
estão  ainda  envoltas  na  capa  das  reformas  sem  fim,  é de 
presumir  que  aquelles  que  com  suas  imprudências  con- 
correrão para  a queda  do  seu  bemfeitor  o acompanhem 
nella. 

E’  natural  que  por  estes  golpes  a casa  Bahia  & C.a  não 
tenha  sido  sangrada  em  razão  desta  formidável  crise  ain- 
da não  a haver  achado;  porque,  se  a encontrasse  no  seu 
caminho,  havia  de  oneral-a  pela  mesma  maneira  que 
onerou  a casa  Souto. 

A ambas,  porém,  esteve  reservada  uma  crise  mais  for- 
midável ainda,  qual  foi,  c ainda  é,  essa  da  lavoura  do 
nosso  paiz,  que  começa  a reapparecer,  enchendo  a todos 
das  mais  justas  esperanças.  Ora,  que  a crise  tende  a 
desapparecer,  é de  lamentar  que  a ella  não  sobreviva  a 
casa  Souto  para  lograr,  como  a casa  Bahia,  a recompen- 
sa de  seus  assignalados  serviços  em  prol  da  primeira  in- 
dustria do  paiz. 

Esta  crise,  comquanto  em  nada  tenha  onerado  as  ca- 
sas bancarias,  todavia  immobilisou  em  muito  grande 
quantidade  os  seus  recursos. 

Póde-sc  dizer  afoutamente  que  em  nada  as  onerárão, 
porqu  c os  titulos  assignados  pelos  lavradores,  e desconta- 
dos nas  casas  bancarias  pelos  seus  commissarios,  não  só 
representáo  o credito  pessoal  do  endossador  como  a for- 
tuna do  endossado. 

Regularmente  todo  o capital  do  commerciante  é cir- 
culante, todo  elle  está  em  gyro.  O fixo,  além  de  ser  in- 
significante, está  sujeito  a ser  arrebatado  pelos  azares  a 
que  está  sujeito  aquelle.  Entretanto  o capital  circulante 
do  lavrador  é nada,  o fixo  é tudo. 

Se  uma  crise  no  commercio  ao  mallogro  do  emprego 
dos  capitaes  acarreta  a perda  total  dos  mesmos,  ella  na 
lavoura  regularmente  importa  na  cessação  da  produc- 
ção. 

Assim,  pois,  os  capitaes  fornecidos  ao  lavrador  de 
alguma  maneira  ficão  immobilisados,  porém  mais  segu- 
ros do  que  os  fornecidos  ao  commercio;  porque  os  titu- 
los do  debito  respectivo  representáo  o que  ha  de  real  no 
paiz,  a propriedade  produtiva. 

A reforma  dos  titulos  que  representáo  o debito  da  la- 
voura, é uma  condição  implícita  do  empréstimo  respec- 
tivo, porque  elle  foi  contraindo  no  intuito  de  ser  solvido 
pelo  rendimento  da  propriedade  no  emprego  que  a 
achou,  e não  para  ser  pago  pela  venda  da  mesma,  o que 
só  tem  lugar  no  caso  de  infelicidade  do  devedor. 

Esta  condição  a que  se  sujeita  o banqueiro,  porque  sua 
missão  é crear  e não  destruir,  o impossibilita  de  ser  bom 
a uma  corrida  em  que  com  loucura  e atropelamento  se 
lhe  exige  dinheiro,  que  quando  se  lh’o  deu  não  foi  para 
ficar  depositado  em  caixa,  mas  sim  para  por  seu  inter- 
médio e debaixo  de  seu  nome  e responsabilidade  entrar 
em  circulação. 

A infelicidade  da  casa  Souto  e da  praça,  porém,  per- 
mitlio  que  emquanto  os  capitaes  fornecidos  á lavoura 
participavão  das  contingências  da  sua  crise,  nada  lhes 
acontecesse,  caminhando  as  cousas  sem  o menor  trope- 
ço que  se  aguardou  para  emergir  quando  a crise  come- 
çava a desapparecer  pela  regular  producção  da  lavoura, 
que  já  entrou  na  senda  da  amortização  da  sua  divida. 


Não  concluiremos  este  esboço  sem  emittirmos  a nossa 
opinião  ácèrca  das  causas  do  actual  estado  de  cousas,  o 
que  bem  se  póde  fazer,  e satisfactoriamente,  indepen- 
dente de  se  devassar  a escripturação  das  casas  commer- 
ciaes  em  liquidação,  pela  qual  bem  pouco  ou  nada  pode- 
rão ellas  ser  apreciadas.  E mesmo  porque  a quebra  des- 
sas casas  é apenas  uma  aggravação  da  desgraça  publi- 
ca, já  existente  independentemente  da  sua  emergencia. 

Voz  da  razão. 


Liquidação  da  casa  Souto  & C.a 

Os  boatos  que  circulão  ácèrca  de  diversos  actos  da 
Commissao  liquidadora  da  casa  Souto  & C.a  trazem  os 
credores  em  sobresalto  e desgostosos  da  maneira  irre- 
fleclida  e precipitada  por  que  vão  sendo  geridos  os  negó- 
cios da  massa. 

Passa  como  certo,  sabe-se  mesmo  ser  exacto,  que  um 
indivíduo  fallido  mais  de  uma  vez,  e que  devia  á firma  de 
Souto  & C.a  uma  somma  avultada,  acaba  de  conseguir, 
por  empenhos  da  Commissão  liquidadora,  uma  concor- 
data em  que  terá  de  pagar,  ou  já  pagou,  com  cinco  con- 
tos de  réis,  cento  e tantos  contos  que  devia ! Entretan- 
to todos  sabem  na  praça  que  esse  indivíduo  tem  em  San- 
ta Catharina  um  devedor  de  90:000#,  e em  Santos  um  de 
20:000#,  dos  quaes,  por  menos  que  receba,  sempre  hão 
de  tocar-lhe  uns  20  ou  30:000#000  ! 

Consta  mais  que  a Commissão  recebeu,  para  pagar  a 
divida  de  um  negociante  á casa  de  Souto  & C.B,  recibos 
de  sommas  que  a mulher  do  mesmo  negociante  e um  fi- 
lho (ligados  em  sociedade  sobre  negocio  de  escravos) 
ahi  tinhão,  allegando,  para  commetter  este  abuso  escan- 
daloso, o pretexto  de  que  não  podia  haver  bens  separa- 
dos entre  mulher  e marido,  e esquecendo-se  de  que  *» 
filho,  fazendo  parte  da  sociedade,  era  maior  e negociava 
sobre  si,  pelo  (jue  era  um  credor  como  outro  qualquer  ! 

' Parece  fóra  de  duvida  que  os  credores  não  tardaráõ  a 
pedir  em  Juizo  a destituição  da  Commissão,  se  as  cousas 
continuarem  como  vão  inteiramente  ao  avesso  dos  seus 
interesses. 


DIA  19. 


Jornal  do  Commercio. 

( Publicação  a pedido. ) 

CRISE  COMMERCIAL. 

As  causas  geraes  da  crise  que  atravessamos  estão  liga- 
das ao  nosso  meio  circulante,  tem  sua  origem  em  época 
já  remota,  aggravadas  em  épocas  mais  recentes. 

A origem  de  todos  os  nossos  males  está  especialmentc 
em  querermos  macaquear  a Europa.  Sem  um  estudo 
profundo  de  nosso  paiz,  sem  estatísticas,  nem  attençào 
á extensão  delle,  á longitude  dos  centros  productores 
aos  centros  commerciaes,  destes  entre  si  e especialmen- 
te do  velho  mundo,  a quem  infelizmente  ainda  presta- 
mos contas,  apezar  da  uberdade  do  nosso  solo,  sem 
attençào,  dizemos  nós,  á base  do  nosso  commercio,  pro- 
curão  sempre  os  nossos  estadistas,  depois  de  discussões 
estereis  de  bairrismo,  trasplantar  para  cá  tudo  quanto 
é europêo,  e tal  qual  lá  existe. 

Não  queremos  cansar  ao  leitor  com  a historia  da  emi- 
gração da  nossa  moeda  metallica,  e origem  do  papel- 
moeda  ; bastará  consignarmos  dous  factos  salientes  : o 
l.°,  é que  nos  annos  seguintes  á nossa  emancipação  a 
exportação  excedia  á importação,  e a receita,  embora 
mingoada,  do  novo  Império,  cobria  á receita,  por  isso 
tínhamos  moeda  metallica  ; o 2.°,  é que  ficou  provado, 
pelo  nosso  primeiro  Banco  do  Brasil,  o quanto  é nociva 
a tutela  directa  do  Governo  cm  taes  estabelecimentos, 
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Na  dezena  de  1840  a 1830  tínhamos  papel-moeda, 
tínhamos  apenas  um  Banco  particular,  e as  necessidades 
da  praça  erào  satisfeitas,  o commercio  marchava  desas- 
sombrado, e cumpre  mais  notar  que  as  fallencias  erão 
raras  e pouco  prejudiciaes.  O primeiro  de  nossos  erros 
economicos  foi  a elevação  do  valor  ofticial  do  ouro  quasi 
no  tempo  em  que  o valor  do  ouro  se  desequilibrava  na 
Europa  pelos  grandes  supprimentos  da  Califórnia  e Aus- 
trália. 

Emquanto  o nosso  paiz  não  equilibrar  a receita  peia 
despeza  e a importação  pela  exportação,  o ouro  não  dei- 
xara de  ser  mercadoria,  sejão  quaes  forem  os  sacrifícios 
que  façamos. 

Com  a elevação  ofücial  do  valor  do  ouro  fizemos  gran- 
de serviço  ao  estrangeiro  que  comnosco  commercia, 
sem  vantagem  alguma  nossa. 

Se  em  um  outro  anno  de  boas  colheitas  o cambio  se 
elevar  a 28,  ahi  nos  vira  o ouro  como  mercadoria,  que 
valendo  cerca  de  35700  a oitava,  teremos  de  pagal-o  por 
4$, e quando  o cambio  tiver  tendências  a baixar,  tere- 
mos de  dál-o  pelos  mesmos  4$,  embora  valha  mais,  ou 
sustentar  o cambio  a 27,  que  é a mesma  cousa.  E só  pelo 
regalo  de  vermos  uma  ou  outra  vez  uma  moeda  de  ouro 
valerá  tantos  sacrifícios  ? 

O segundo  erro  foi  a consequência  do  primeiro,  isto 
é,  a creação  do  Banco  do  Brasil,  com  emissão  : se  o 
nosso  meio  circulante  fosse  ouro,  sua  creação  seria  cu- 
rial e sua  missão  seria  auxiliar  o commercio  c a lavou- 
ra, conservando  o aluguel  do  dinheiro  em  preço  razoá- 
vel, para  crear  eapitaes  no  paiz,  augmentando  a fortuna 
publica,  sem  depreciar  o meio  circulante. 

Com  uma  base,  porém,  de  papel  fiduciário,  e,  mesmo 
assim,  em  escala  pouco  maior  que  o fundo  com  que  era 
creado,  e com  as  obrigações  dúplices  de  um  empréstimo 
gratuito  ao  Governo  e conversão  de  suas  notas  em  ouro 
( embora  mais  tarde,  pela  faculdade  que  tinha  de  pagal- 
as  em  ouro  ou  notas  do  Governo ),  e o que  era  impossí- 
vel, e os  tactos  bem  alto  o têm  demonstrado,  além  de 
ter  sido  a sua  creação  uma  perfeita  ratoeira  para  o com- 
mercio, o que  vamos  provaf-o. 

L. 


DIA  20. 


Jor-mai  cio  Commercio. 

(Publicações  a pedido.'! 

A CASA  DE  A.  J.  A.  SOUTO  & C.3 

Gravíssima  c a responsabilidade  que  vai  pesando  sobre 
. administração  da  massa  dessa  casa.  São  já  iminen- 
sas  as  provas  da  sua  incapacidade  para  decidir,  como 
a todos  convém,  os  importantíssimos  interesses  que  a 
ella  se  ligão. 

Eallão  os  factos. 

cineremos  acreditar  na  boa  fé  com  que  procedem  esses 
cavalheiros;  a sua  illustração,  o seu  civismo  a sua  po- 
sição, não  parecem  dever  aulorisar  outro  juizo. 

fazendo  esse  conceito,  resta-nos  lamentar  que  elles, 
com,  mna  leviandade  pouco  própria  do  seu  caracter,  se 
teiihão  prestado  a annuir  a tantas  propostas  de  arranjos, 
desprezando  ou  pesando  ma)  os  interesses  condados  a 
sua  honra,  deixando-se  envolver  nos  laços  com  que  a 
•rgucia  e o dolo  procurão  locupletar-se  a custa  da 
miséria  de  tantas  famílias. 

São  do  domínio  publico  a avidez  com  que  se  procura 

iiiliar  com  propostas  de  arranjos  de  contas  e a facili- 
dade com  quo  se  procede  por  parte  da  administração, 
a ninguém  consulta  e que  decide  ex-cathedra  como 
bem  lhe  parece. 


Fallão  alto  a transacção  de  letras  aceitas  por  um  cava- 
lheiro na  importância  de  centenas  de  contos,  e que  forào 
creditadas  a um  devedor  mui  diverso  ; 

A aceitação  de  uma  insignificante  somma  em  paga- 
mento de  uma  divida  superior  a cem  contos  de  reis, 
dando-se  a eircumstancia  de  que,  sendo  este  devedor 
Íallido,  não  quiz  o Sr.  Souto  em  tempo  assiguar  a con- 
cordata. por  estar  ao  facto  de  que  o devedor  podia  pagar 
muito  mais  do  que  propunha ; 

A escandalosa  transferencia  da  quantia  de  que  era 
credora  uma  senhora  para  a conta  de  seu  marido,  que  é 
devedor  a massa,  apezar  das  razões  solidas  que  devião 
concorrer  para  a rejeição  dessa  pretenção. 

Muitas  outras  são  as  resoluções  tomadas  nesse  sen- 
tido. 

Muitíssimas  são  as  propostas  que,  graças  aos  exemplos, 
se  apresentarão  e estão  por  decidir. 

Todas  elias,  e a qual  mais,  são  lesivas  dos  interesses 
geraes  da  massa. 

Felizes  são  ahi  os  que  devem  muito  ; desgraçados  os 
credores ! 

Não  podem,  porém,  continuar  assim  esses  negocios  : 
é necessário' ou  que  a administração  da  casa  de  Souto 
& C.a  se  eleve  a altura  da  confiança  com  que  foi  hon- 
rada, fazendo  somente  o que  fòr  dé  justiça,  sem  servir 
a afilhados  e sem  dar  ouvidos  a sentimentos  de  ami- 
zade, ou  então  cumpre  que  os  credores  dessa  casa  se 
unão  para  representar  contra  os  abusos  que  tanto  os 
prejudicão,  e para  procurarem  pôr  diques  á torrente  que 
arrebata  o frueto  do  seu  suor  e de  suas  economias.  E’ 
isso  um  direito. 


T.  S. 


Correio  Mercaatil. 

( Communicado.) 

O GOVERNO  E A OPPOSIÇÃO. 

Continuando  a critica  das  medidas  do  Governo,  a op- 
posição  escreveu  as  seguintes  linhas  no  Constitucional  ■ 

« As  casas  bancarias  fallidas  não  são  estabelecimen- 
tos públicos,  nenhuma  ingerência  tinha  o Governo  na 
administração  delias  quanilo  fazião  face  a seus  cinpe- 
nlios.  O facto  da  insolvabilidade  não  lhe  póde  dar 
o direito  de  intervir  na  direcção  de  suas  operações 
ulteriores. 

« O Governo  não  póde  por  via  de  seus  commissa- 
rios  gerir  a propriedade  particular,  dispor  dos  bens  dos 
credores,  entregando  ao  martello  do  leiloeiro  parte 
desses  bens,  transigir  a respeito  de  outros,  em  sum- 
ina,  praticar  actos  que  so  os  credores  do  Íallido  por 
si  ou  por  seus  propostos  podião  praticar. 

« O voto  deliberativo  dos  liscaes  constituidos  mem- 
bros das  Commissões  administrativas  importa  uma  tu 
tela  il legitima  do  Governo  na  administração  da  proprie- 
dade particular,  uma  usurpação  clamorosa  dos  direitos 
dos  cidadãos  incompatível  com  a nossa  forma  de  Go- 
verno. 

« Essa  medida  é um  luxo  de  arbítrio  que  as  cir- 
eumstancias,  embora  muito  imperiosas,  não  exigião.  A 
liquidação  das  casas  bancarias  podia  fazer-se  sem  a 
intervenção  directa  do  Governo,  sem  <tue  seus  com- 
missarios,  com  o voto  decisivo  de  sua  importância  social, 
fossem  por  fim  de  contas  os  árbitros  principaes,  senão 
únicos,  da  fortuna  particular.  » 

Calámos  das  nuvens  quando  lemos  estas  linhas,  em 
que  os  conservadores  genuínos  não  só  censurào  me- 
didas aconselhadas  pelos  seus  legítimos  e mais  distim  - 
tos  chefes  no  Conselho  de  Estado,  como  protestão 
contra  a tutela  administrativa,  que  por  elles  foi  im- 
plantada na  legislação  do  paiz.  Em  1869.  por  exemplo, 
não  estalava  uma  crise  medonha,  os  estabelecimentos 
de  credito,  capitalistas,  negociantes  e toda  a especie 
de  credores  não  recorrião  ao  Governo  declarando  que 
só  elle  os  poderia  salvar  cora  algumas  medidas  exce 
cionaes.  Entretanto  nesse  tempo  os  conservadores  pro- 
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puuhão,  sustentarão  c votavão  a eonvenieucia  da  tutela 
do  Estado,  contra  a qual  hoje  bradão  Têmpora  mu- 
tantur  ct  nos  mutamur  in  illis. 

Não  nos  demoraremos  em  repetir  as  judiciosas  refle- 
xões do  communicante,  assim  como  da  redacção  do 
Jornal  do  Commercio  ; a urgência  e conveniência  dessas 
medidas  forão  por  todos  sentidas,  por  todos  pedidas  e ap- 
plaudidas.  Isto  nos  basta. 

Já  que  tocamos  nas  medidas  pelo  Governo  decreta- 
das extraordinariamente,  accrescentaremos  algumas  pa- 
lavras sobre  o Aviso  de  10  do  corrente,  principalmente 
sobre  os  §§  2 e 3,  assim  concebidos : 

« 2.°  Que  não  pode  ser  deferida  a representação, 
quando  pede  que  os  banqueiros  fação  parte  das  Commis- 
sões  liquidadoras,  porquanto  seria  repugnante  e con- 
tradictorio  que  o fallido,  não  tendo  obtido  a concor- 
data dos  seus  credores,  como  a podião  conceder  pelo 
arl.  2.°  do  Decreto  n.  3.308  de  17  do  me/,  passado,  e 
constituído  por  esse  facto  o estado  de  união,  fosse  elíe, 
não  obslantante  asna  incapacidade  legal,  investido  pela 
autoridade  publica  da  administração  e posse  da  massa 
fali  ida.  Não  obsta,  porém,  que  as  administrações  con- 
sultem o fallido,  e sob  a responsabilidade  delias  o en- 
carreguem dos  trabalhos  c operações  da  liquidação. 

« 3.'  Que.  outrosim,  não  é possível,  sem  violação  dos 
princípios  da  ordem  publica  e dos  direitos  individuacs, 
impòr  como  unico,  ordinário  e necessário,  sem  prévio 
compromisso,  o juizo  arbitrai,  independente  do  recurso, 
e para  todas  as  causas  além  daquellas  que  por  excep- 
ção —rationc  matéria:— o Codigo  Commercial  admitte.  » 

A matéria  dos  ||  2.°  e 3.°  basea-se  em  princípios  ju- 
rídicos, que  no  juizo  do  Governo  não  exigião  as  cir- 
cumstancias  excepcionaes  actuaes  que  fossem  alterados. 

Parece-nos  que,  tendo-se  apresentado  fallidos  os  ban- 
queiros, estava  ipso  jure  reconhecida  a sua  incapaci- 
dade legal  e moral  para  que  o Governo,  sem  absoluta 
necessidade,  determinasse  que  elles  continuassem  na 
posse  e administração  das  respectivas  massas.  Mas— 
sem  concordar  em  investi-los  dessa  posse  e adminis- 
tração—o Governo  não  só  reconheceu  a conveniência 
de  serem  ouvidos,  como  até  de  serem  empregados— 
sob  as  vistas  e responsabilidade  das  administrações— 
em  alguns  trabalhos  ou  operações.  Deste  modo,  sus- 
tentando os  princípios,  deu  boa  parte  ás  conveniên- 
cias. 

Ora,  sendo  os  fallidos  ouvidos  pelas  administrações, 
sendo  do  seu  immediato  interesse  dar  todos  os  escla- 
recimentos e informações,  licão  resguardados  todos  os 
interesses  legítimos.  E,  se  attendermos  a que  a vida 
commercial  dos  banqueiros  deve  estar  em  seus  livros, 
cujas  duvidas  e obscuridades  elles  ahi  estão  para  des- 
fazer, investir  os  fallidos  na  posse  e administração  das 
respectivas  massas  não  seria  encarregal-os  da  sua  pró- 
pria liquidação  depois  que  para  isso  se  declararão  in- 
competentes, pois  que  em  vez  de  pedirem  aos  seus 
credores  a concessão  de  concordatas  ou  moratórias 
requerêrão  a abertura  das  fallencias  ? 

O Governo  não  recuou  perante  a responsabilidade  de 
decretar  provisoriamente  um  processo  especial  para  a 
liquidação  das  casas  bancarias,  com  o fim  de  evitar 
os  inconvenientes  da  applicação  do  processo  commum; 
foi  a isso  levado  pelo  voto  unanime  de  lodos  os  inte- 
ressados; mas  recuou  da  responsabilidade  de  estender 
o arbítrio  á derogação  da  legislação,  ainda  naquellas 
disposições  que  podem  ser  executadas  nas  circumstan- 
cias  extraordinárias  que  atravessamos. 

Parece-nos,  por  isso,  que  fez  bem  em  não  entregar 
a liquidação  das  massas  fali  idas  aos  respectivos  ban- 
queiros, que  para  el la  se  declararão  impossibilitados, 
e que  para  tal  não  forão  habilitados  pelos  credores. 

Também  nos  parece  que  os  novos  Decretos  precisão 
de  um  regulamento  que  bem  defina  as  suas  disposi- 
ções, e facilite  a sua  combinação  e harmonia  com  a 
legislação  commum.  Expedido  esse  regulamento,  es- 
tamos convencidos  de  que  o pensamento  do  Governo 
•içara  melhor  comprehendido,  desapparecendo  todas 
as  duvidas. 


Constitucional. 

( Artigo  da  Redacção. 

Rio,  20  de  Outubro. 

Havíamos  feito  algumas  observações  muito  ligeiras  a 
respeito  do  Regulamento  do  processo  das  fallencias  ul- 
timamente decretado  pelo  Governo  Imperial,  tão  sómen- 
te para  que  esse  monstro  jurídico  não  andasse  por  ahi 
assim  affrontando  a intelligencia  do  paiz  sem  haver  quem 
lhe  disparasse  uma  sela  se  quer. 

Parece  que  o Sr.  Furtado  na  qualidade  de  Juiz  de  Di- 
reito do  commercio,  julgou-se  otfendido  com  as  nossas 
observações  e ahi  veio  por  si,  ou  por  algum  protegido 
dos  cofres  da  policia,  defender  a sua  obra.  Em  má  hora 
tomou  S.Ex.  essa  resolução.  O Regulamento,  principal- 
mente no  ponto  em  que  foi  defendido,  não  tem  defeza. 
Não  somos  nós  quem  o diz,  é a lógica;  o leitor  vai  julgar 
por  si  mesmo. 

O autor  do  Regulamento  não  tinha  perfeito  conheci- 
mento das  disposições  da  Lei  de  16  de  Setembro  de  1834, 
quando  a tomou  como  base  do  direito  de  regulara  ma- 
téria, aliás,  de  certo,  não  a teria  citado. 

Esta  Lei  converteu  os  tribuna. do  commercio  em  tri- 
bunaes  de  2.a  instancia  para  o julgamento  das  causas 
commerciaes,  e acrescentou  : A fôrma  do  processo  para 
o exercício  desta  nova  jurisdieção  será  estabelecida  pe- 
los Regulamentos  do  Governo.  Esta  autorisação  foi  exer- 
cida pelo  poder  executivo  nos  termos  do  Decreto  do  l.° 
de  Maio  de  1833. 

Tal  era  o estado  da  legislação  quando  o ministério  ac- 
tual  julgou  conveniente  derogar  o Codigo  do  Commer- 
cio cm  matéria  de  fallencias,  e no  preambulo  do  Decreto 
declara,  com  todo  o desplante  e seguridade  do  liberalis- 
mo de  nossa  terra,  que  usa  para  esse  fim  da  autorisação 
concedida  pela  Lei  de  16  de  Setembro  de  1834,  isto  é,  de 
uma  autorisação  que  já  não  tem  razão  de  ser. 

A Lei  ordenou  apenas  a conversão  dos  tribunaes  do 
commercio  em  tribunaes  de  2.a  instancia  e autorisou  o 
Governo  a regular  a fôrma  do  processo  da  nova  jurisdic- 
ção.  fia  cêrca  de  10  annos  foi  cumprida  a vontade  do 
legislador  em  todas  as  partes . Pois  bem  ! Lembra-se  o 
Governo  de  revogar  as  disposições  vigentes  não  do  pro- 
cesso, mas  substanciaes  em  matéria  de  fallencia,  e diz: 
estou  no  meu  direito  porque  uso  de  uma  autorisação  le- 
gal. E’  incomprehensivel ! 

Sc  as  medidas  decretadas  fossem  unicamente  relativas 
á ordem  do  processo,  ainda  assim,  m.o  poderião  ter  por 
base  a Lei  de  16  de  Setembro,  visto  como  a autorisação 
estava  terminada  com  a promulgação  do  Decreto  de  10 
de  Maio  de  1833.  Porque  o legislador  ordenou  ao  Gover- 
no regulasse  a ordem  do  processo,  de  uma  nova  juris- 
dicção,  não  se  segue  que  elle  possa  todos  os  dias,  filian- 
do não  tiver  mais  que  fazer,  variar  de  formas,  regular 
de  outro  modo  essa  jurisdieção.  O Regulamento  expedi- 
do por  via  de  autorisação  legal,  é a própria  Lei;  o poder 
executivo  não  q póde  mais  revogar,  porque  o poder 
executivo  não  póde  rasgar  a Lei. 

Mas  o ministério  não  se  contentou  com  alterar  as  fôr- 
mas do  processo  que  não  podião  ser  estatuídas  senão 
de  conformidade  com  o Codigo  Commercial;  derogou 
varias  disposições  do  mesmo  Codigo,  fez  o que  quiz  e lhe 
veio  á cabeça,  assumio  a dictadura  arvorando-se  em  po- 
der legislativo,  e depois  vem  escarnecer  do  bom  senso 
deste  paiz,  invocando  em  sua  defeza  a opinião  dos  jesuí- 
tas. 

O processo  das  quebras  foi  regulado  pelo  Decreto  de 
23  de  Novembro  de  1830,  de  conformidade  com  o Codigo 
Commercial  quando  este  se  pôz  em  execução.  O Regula- 
mento do  1.»  de  Maio  de  1833  ordenou  a fórma  de  pro- 
cesso de  uma  nova  jurisdieção,  creada  posteriormente. 

O Governo  revoga  este  ultimo  Decreto  e nada  diz  do 
primeiro;  fazemos  ligeiras  observações  sobre  esta  ano- 
malia que  prova  o olvido  da  existência  do  Regulamento 
de  23  de  Novembro ; respondem-nos  que  commetlemos 
um  erro  grave  nesta  apreciação,  porque  o Decreto  do  l.° 
de  Maio  entende  muito  corá  as  fallencias;  mais  do  que 
havíamos  asseverado. 

Quando  dissemos  que  este  Regulamento  só  perfuncto- 
riamente  entendia  com  fallencias,  é evidente  que  só  nos 
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referimos  apenas  as  disposições  substaneiaes  e não  ás 
que  linlião  por  fim  adoptar  a forma  de  processo  crea- 
tla  pelo  Regulamento  de  25  de  Novembro  as  necessidades 
da  nova  jurisdicção. 

Mas  se  a inlelligeneia  (pie  ora  damos  parecer  forçada, 
nenhuma  duvida  leremos  em  fazer  ao  nosso  contendor  a 
concessão  que  o Decreto  do  l.°  de  Maio  lambem  se  refe- 
re ás  falleneias  quando  dispõe  sobre  os  recursos  da  pro- 
nuncia, sobre  a divisão  das  partes  do  processo  e dos  ac- 
los  que  podem  ser  simultâneos. 

A consequência  lógica  da  sua  argumentação  seria  por- 
tanto, a seguinte : O ministério  revogou  o Decreto  do  l.° 
de  Maio,  porque  as  únicas  disposições  do  processo  vigen- 
te das  falleneias  que  contrarião  ãs  medidas  ultimamen- 
te decretadas  são  as  que  acabamos  de  citar,  ficando  em 
seu  inteiro  vigor  a forma  de  processo  estatuída  pelo  Re- 
gulamento de  26  de  Novembro  de  1853. 

Mas  esta  conclusão  é simplesmente  absurda  e contra- 
ria a verdade  dos  factos. 

Não  sabemos  quaessào  os  homens  mais  competentes  do 
nosso  partido  que  pensão  a respeito  desta  questão  com  o 
Sr.  Furtado  e a sua  imprensa.  Acreditamos  antes  que 
não  ba  nenhum,  e tanto  mais  partilhamos  esta  crença 
quanto  vemos  que  se  dão  conslantemente  porapprova- 
das  pelo  Conselho  de  Estado  medidas  sobre  as  quaes, 
como  as  do  Regulamento  a que  nos  referimos,  elle  não 
foi  consultado. 

Dissemos  que  ires  senadores,  dos  quaes  um  é Conse- 
lheiro de  Estado  e outro  foi  Presidente  do  Conselho,  es- 
tavão  muito  acima  da  posição  de  liquidantes  de  casas 
commerciaes,  posição  que  aliás  podia  ser  mais  bem  des- 
empenhada por  aptidões  meramente  profissionaes,  por 
especialidades  creadas  na  doutrina  pratica  dos  negocios 
«lesta  natureza.  A imprensa  ministerial  não  entendeu  o 
que  escrevemos.  Ornle  a nossa  culpa  ? 

Não  apreciaremos  os  lavores  bordados  pela  mão  da 
intriga  e do  mexerico  sobre  este  tecido.  A maestria  dos 
amarellos  é tão  vantajosamenle  conhecida  neste  as- 
sumpto, que  fòra  de  nossa  parte  louca  temeridade  com- 
pelir com  ella. 

Dizeis  que  devemos  admirar  o Regulamento  das  fallen- 
eias, do  Sr.  Furtado,  consideral-o  legitimado  por  uma 
autorisacão  caduca,  que  mesmo  vigente  não  podia  justi- 
lical-o,  que  os  fjscaes  das  massas  fallidas  dispondo  com 
seu  voto  da  propriedade  dos  cidadãos  são  uma  creação 
illegal  e arbitraria,  respondei-nos:  que  triste  hléa  fòr- 
maes  dos  vossos  alliados  políticos  que  sustentão  a lega- 
lidade dessas  medidas ! 

Deveras?  Elles  sabem,  todos  sabemos  que  quem  diz 
isto  é um  amarello,  e basta  isto  para  nos  tranquillisar. 

Em  que  fazemos  triste  idéa  dos  alliados  políticos  que 
em  uma  questão  dada  não  pensão  como  nós,  só  pelo  fac- 
lo  de  enunciarmos  anossa  opinião  ? 


DIA  22 


Jornal  «lo  Commercio. 


Publicações  a pedido.) 

CRISE  COMMF.RCIAL. 

Em  um  paiz  novo,  longe  dos  grandes  centros  mo- 
netários commerciaes,  com  hábitos  enraizados  de  prazos 
longos  por  assim  o permittirem  as  longitudes  e diffi- 
eul tosas  communicações  com  os  centros  produclores, 
o < ommereio  vegetava  em  um  circulo  rotineiro  tanto 
mais  acanhado  quanto  mais  solido,  porém  sem  vantagens 
para  o pai/.  Com  a creação  do  Banco  do  Brasil  dei- 
xou-se ilhidir  com  esperanças  fallazes  tão  desculpáveis 
em  cominereiantes,  quanto  indesculpáveis  no  Governo, 
que  não  sómente  approvou  ( sem  pensar  no  futuro), 
como  iniciou  e alimentou  associações  que  linlião  de 


immobilisar  grossos  capitaes,  sendo  mais  preciso  des- 
locar maiores  quantidades  de  agentes  de  permuta,  que 
devendo  ser  convertivel  em  ouro  ( segundo  a Lei  de 
Agosto  de  1860 ),  e não  o havendo  no  paiz  em  quantidade 
sufíiciente,  já  acarretou  a morte  completa  do  espirito 
de  associação  que  se  ia  desenvolvendo  no  paiz,  e que 
só  mais  tarde  poderia  dar  frueto  e hoje  está  esmagando 
o commercio,  mais  tarde  esmagará  a lavoura  e com 
ella  o paiz. 

O Banco  do  Brasil  foi  uma  perfeita  ratoeira  para  o 
commercio , podendo  em  seu  começo  converter  suas 
notas  emissorias  em  ouro  ou  papel-moeda,  e não  po- 
dendo eslesahir  do  Império  por  sua  inconvertibilidade, 
o Banco,  trauquillo  por  seu  fundo  disponível,  expandio 
sua  emissão,  e com  ella  alargando  a esphera  do  cre- 
dito, convidou  a especulação  cm  mais  larga  escala  ; 
por  outro  lado , o estrangeiro  que,  pela  barateza  da 
matéria  prima,  mão  de  obra  ainda  auxiliada  pelas  ma- 
ehinas  e mais  do  que  tudo  pela  barateza  do  juro  en- 
tão na  Europa,  podendo  produzir  em  larga  escala,  e 
que  ja  até  aquella  época  nos  abastecia  de  mais  do  que 
o necessário , mesmo  pelo  nosso  meio  circulante  de 
então  , contando  dalli  em  diante  com  o effeilo  dessa 
mesma  elasticidade  de  credito  em  um  paiz  quasi  vir- 
gem, tão  extenso,  tão  fértil  e tão  mal  aproveitado,  e 
mais  ainda  contando  com  essa  mesma  promessa  da 
convertibilidade  do  nosso  meio  circulante  em  ouro 
trouxe-nos  o supérfluo,  o luxo  a que  chamamos  ci- 
vilisação,  trouxe-nos  genoros  alimentícios  que  pro- 
duzíamos em  larga  escala,  como  arroz,  batatas,  gor- 
duras, etc.,  trouxe-nos  até  o ouro,  não  como  moeda 
para  comprar  nossos  produetos,  mas  como  mercadoria 
(auginenlando  a importação),  que  valendo  então  cerca 
de  3$<00  a oitava  e tivemos  de  pagar  4, $000. 

Com  lodos  estes  erros  economicos,  apezar  da  im- 
portação ter  sido  extraordinária,  como  tivemos  boas 
colheitas,  nesses  annos,  o cambio  manteve-se  a 27 ; 
licou  porém  o germen  do  mal  no  paiz,  a superabundância 
da  importação  em  depositos  já  pagos  pelas  nossas  co- 
lheitas, os  alargamentos  de  prazos,  a facilidade  na 
escolha  dos  freguezes  e todos  os  males  que  trazem 
sempre  o excesso  da  offerta  em  relação  ao  consumo, 
além  da  procura  do  numerário  e a alça  do  juro  com- 
plctárào  o quadro  nos  últimos  annos  de  minguadas 
colheitas. 

O paquete  inglez  de  Dezembro  de  1837,  trazendo- 
nos  a noticia  da  crise  dos  Estados-Unidos,  que  tão 
unidos  em  commercio  a Europa  nella  representa,  ame- 
drontou em  nossa  praça  os  exportadores  de  café  e 
fez  baixar  o cambio  em  24  horas  de  27  firme  em  que 
estava  para  22  e 23,  e por  tal  motivo  o Banco  do 
Brasil  tinha  de  conlrahir  sua  emissão  elevando  o juro 
até  crear  uma  crise  de  momento,  toda  estranha  ao 
nosso  mercado  em  sua  origem  ; nessa  quadra  o anjo 
da  guarda  de  nossa  praça  foi  o Exm.  Conselheiro  Souza 
Franco , que  sem  grande  sacrifício  para  o paiz  con- 
jurou uma  crise  igual  ou  peior  do  que  a que  atra- 
vessamos. 

Dissemos  a principio  que  o Banco  do  Brasil  linha 
sido  uma  ratoeira  para  o commercio,  em  um  paiz  onde 
o máximo  do  meio  circulante  existe  em  um  centro  de 
credito  privilegiado  de  emissão,  que  tem  de  contrahir 
sua  emissão  por  causas  estranhas  ao  seu  movimento, 
apanha  os  incautos  que  nelle  conliárão,  porque  o com- 
mercio quando  mais  precisa  do  credito  é justamente 
nas  crises,  porque  nas  eircumstancias  normaes  tem 
mil  recursos. 

L. 


AOS  SRS.  CREDORES  DA  CASA  DE  SOUTO  & C.* 

<4  commercio  estrangeiro  desta  Corte,  ferido  pela 
irregularidade  com  que  se  está  procedendo  á liqui- 
dação da  casa  bancaria  dos  Srs.  Souto  A C.a,  pre- 
tende reunir-se  depois  da  sabida  do  paquete,  e reclamar 
de  cada  um  dos  representantes  de  suas  nacionalidades  a 
protecção  possível,  protestando  elles  pelos  prejuízos 
que  possão  ler , visto  «pie  o direito  de  propriedade, 
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garantido  em  toda  a sua  plenitude  pela  Constituição 
do  Estado,  foi  cassado  sem  a necessária  indemnisação, 
com  a «jual  seriào  toleráveis  então  as  medidas  tomadas 
pelo  Governo  Imperial.  , 

O numero  dos  devedores  á casa  Souto  que  tem  leito 
seus  arranjos  abusando  do  desanimo  geral,  c da  ne- 
ii h uma  pratica  e conhecimento  que  tem  a Commissao 
liquidadora  em  que  reconhecemos  as  melhores  inten- 
ções, é já  espantoso,  e as  transacções  muito  prejudiciaes 
a mesma  casa. 

Seria  autorisar  estes  desmandos,  se  o commercio 
estrangeiro  não  tratasse  de  protestar  contra  esta  es- 
poliarão que  abrange  um  grande  numero  de  interessados 
que  se  achão  fora  do  Império  , além  dos  que  estão 
presentes. 

Assim,  pois,  em  breve  se  marcara  o dia  da  reunião. 

Ezeqliel  Antonio  da  Silva. 


LIQUIDAÇÃO  DAS  CASAS  BANCARIAS. 

A maneira  por  que  as  Com  missões  administrativas  das 
casas  bancarias  leucionão  dispor  dos  bens  immoveis  a 
estas  pertencentes,  não  só  fara  pesar  sobre  ellas  a mais 
grave  responsabilidade,  como  lambem  não  produzirá 
o resultado  que  esperão. 

A alta  posição  social  e a nobreza  de  sentimentos, 
que  são  característicos  dos  dignos  membros  de  que 
são  compostas  as  Commissões  administrativas,  os  de- 
verião  pôr  a coberto  de  qualquer  suspeita  ; é,  porém, 
bem  certo  que  delia  não  serão  isentas  as  Commissões 
que  insistirem  na  venda  particular  dos  prédios.  Quando 
mesmo  fosse  provável  obterem  particularmente  os  mes- 
mos preços  ou  maiores  que  em  hasta  publica,  ainda 
assim  deverião  adoptar  a venda  em  leilão,  por  ser  o 
unicò  meio  de  evitarem  murmúrios  sem  conta  nesta 
época  de  descrença.  Demais,  é nossa  convicção  que 
aos  leilões  comparècerião  muitos  outros  competidores, 
além  daquelles  que  tencionassem  comprar  em  parti- 
cular, sendo  certo  que  o estimulo  faria  produzir  me- 
lhores resultados;  o bom  exilo  seria  ainda  mais  seguro 
se  as  Commissões  annunciasscm  que  aos  compradores 
credores  se  lhes  levaria  em  couta  10  ou  20%  de  seu 
credito,  embora  fosse  menor  a cifra  do  primeiro  ra- 
teio. E’  este  o pensar  de  um 

Credor 


DIA  23. 


bisrio  Odkíal 


( Publicou  o Decreto  n.°  3.321  de  21  de  Outubro  de 
1864  indultando  os  contraventores  do  art.  l.°  1 10  da 
Lei  n.°  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860.—  Vide  serie  dos 
actos  offkiaes.  ) 


Jornal  do  t onuBcrcio. 


; Publicou  igualmente  o Decreto  acima  mencionado.) 


[Publicações  a pedido.) 


AS  LIQCIDAÇÕES  DAS  CASAS  BANCARIAS. 

Varias  correspondências  tem  apparecido  a respeito 
da  liquidação  dessas  casas,  c nestes  eseriptos  vé-se  a 
boa  fé  de  uns  illaqueada  pela  malicia  de  outros.  Ila 
liquidações  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  que  parecem 
eternas,  nas  quaes  se  não  tem  observado  o escrupulo 
com  que  marchão  as  administrações  daquellas  massas, 
e ninguém  se  queixa  disso. 

As  das  casas  bancarias,  porém,  merecem  todos  os 
dias  uma  observação,  se  não  censura.  Este  não  quer 
a venda  em  leilão  ( ja  se  vê  que  nao  é leiloeiro ) , 
aquelle  entende  que  se  deve  dispensar  a intervenção 
ordinária  dos  corretores  (já  se  vé  que  não  é corretor  , 
esfoutro  não  quer  a venda  por  meio  de  propostas  ja 
se  vê  que  pode  ser  corretor  ou  leiloeiro  . 

Não  párão  aqui  as  observações  encontradas.  Até  agora 
pedia-se  ás  Commissões  que  fossem  moderadas,  que 
não  violentassem  os  devedores  nem  impedissem  accor- 
dos  rnzoaveis  com  estes.  Agora  diz-se,  especialmentc 
da  Commissão  da  casa  dos  Srs.  Souto  &C.a,  que  se 
tem  feito  transacções  prejudiciaes.  O certo,  porém , é 
que  esta  Commissão  , bem  como  as  outras , sem  pre- 
tender o dom  da  infallibilidade,  já  tem  declarado  que 
não  está  disposta  a subscrever  concordatas  de  dividas 
consideráveis  sobre  a base  adoptada  pelo  Banco  do 
Brasil,  o qual  aceita  uma  reducção  em  favor  do  pro- 
ponente, indo  buscar  o resto  nas  outras  massas  falli- 
das  até  onde  estas  puderem  dar. 

Ha,  pois,  nesses  boatos  e censuras  interesses  en- 
contrados, abuso  da  boa  fé  de  uns  e injustiça  da  parte 
de  outros.  Duvidamos  que  muitas  liquidações  commcr- 
ciaes  se  tenlião  feito  no  Brasil  com  o escrupulo  e 
observância  das  regras  de  direito  que  presidem  ás 
actuaes. 

Esta  é a verdade ; e caro  pagaráõ  os  credores  de 
boa  fé,  que,  em  vez  de  auxiliarem  as  Commissões  com 
os  seus  avisos  bem  intencionados,  fizerem  coro  com 
aquelles  que  entenderem  de  si  para  si  que  o Governo 
dispensou  nas  leis  ordinárias  para  que  elles  fossem  os 
únicos  árbitros  das  pobres  massas  fal lidas. 

Um  credor. 


A CRISE  DA  PRAÇA. 

No  fatal  dia  10  de  Setembro  proximo  passado,  logo 
que  se  espalhou  a noticia  de  suspensão  de  pagamentos 
da  casa  bancaria  Souto  & C.a  foi  nosso  immediaio  pen- 
samento que  uma  grande  tempestade  ia  desabar  sobre 
este  bom  paiz,  não  sómente  pelos  resultados  propria- 
mente nascidos  daquella  suspensão,  por  isso  que  a dita 
casa  se  havia  tornado  um  centro  de  talvez  metade 
das  transacções  commerciaes,  que  alli  se  liquidarão,  e 
deposito  de  grande  parle  das  economias  da  nossa  popu- 
lação, como  porque  bem  depressa  apparecerião  as  exi- 
gências que  surgem  nos  momentos  desastrosos  que  se 
seguem  aos  furacões  commerciaes  da  ordem  do  que 
prende  as  attenções  de  todos  desde  aquelle  dia  me- 
morável. 

Não  nos  enganámos : e ainda  mais  de  prompto  do 
que  esperavamos  as  nossas  previsões  se  realizão. 

Ahi  cruzão  nas  ruas  do  bairro  eommercial  os  pedidos 
de  moratórias,  de  concordatas  e de  outros  arranjos, 
muitos  dos  quaes  injustificáveis ; porque  , nada  lhes 
lendo  afleclado  os  successos  dos  banqueiros,  ou  por- 
que seus  males  erào  antigos,  se  servem  delles  como 
pretextos  para  chegarem  ao  seu  alvo. 

A occasiào  é azada  para  vendar  os  olhos  dos  miseros 
credores ; pois  nem  tempo  haverá  para  ler  livros  e 
ouvir  historietas  estudadas  e decoradas  sobre  as  minas 
da  honestidade  : tudo  se  arranjará  com  a rapidez  do 
raio. 


Eia,  pois,  avante,  a occasião  é propicia  pai  a se  passar 
a esponja  na  lousa  do  carunchoso  passado. 

E'  nesta  occasião  tão  solemne  quanto  fúnebre  que 
fazemos  nosso  appello  aos  Srs.  Juizes  do  Commercio 
c a toda  a illuslrada  magistratura  do  paiz. 

Evitai,  Srs.  magistrados,  que  a especulação  e a fraude 
enterrem  as  garras  no  corpo  são  da  sociedade.  Que 
a espada  da  justiça  caia  sobre  quem  a merecer,  que 
a lei  seja  uma  verdade  no  Brasil. 

O poder  judiciário,  como  executor  das  leis,  seja  a 
garantia  da  fortuna  publica,  que  é o que  pode  engran- 
decer uma  nação.  O poder  judiciário  erga-se  neste 
momento  para  regenerar,  se  é possível,  a sociedade 
brasileira,  tão  eivada  do  empenho  e patronato. 

A. 


Correio  Mercantil. 


( Publicou  igual  mente  o Decreto  n.°  3.321  de  21  de 
Outubro  corrente. ) 


DIA  25. 


Diário  Official. 


(Publicou  o Decreto  n.°  3.323  de  22  de  Outubro  de 
1834  regulando  novamente  a emissão  de  bilhetes  e outros 
escriptos  ao  portador.) 

Publicou  igualmente  os  seguintes  Avisos  da  mesma 
data,  expedidos  pelo  Ministério  da  Fazenda  : 

l.o  Ao  Fiscal  do  Governo  na  massa  fallida  de  Go- 
mes & Filhos  cm  resposta  a sua  representação  de  18 
de  Outubro  sobre  o sello  dos  títulos  ao  partidor  ; 

2. »  A s administrações  liquidadoras  das  casas  banca- 
rias fallidas  iransmillindo  cópia  do  Aviso  acima  men- 
cionado ; 

3. »  A’  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas  sobre  o 
sello  dos  endossos  de  differentes  títulos ; 

4. »  A’  mesma  Directoria  sobre  o sello  das  concordatas 
e moratórias ; 

3.°  .V  mesma  Directoria  sobre  o sello  dos  recibos  e 
mandatos  ao  portador.—  Vide  serie  dos  actos  officicies.) 


Jornal  cio  Coimnercio. 


( Publicação  a pedido.' 

LIQUIDAÇÕES  DE  FAI.LENCIAS. 

lendo  cabido  no  dominio  publico  que  o Banco  do 
Brasil  esta  concedendo  concordatas  aos  seus  devedores 
sem  o escrúpulo  necessário  pelo  que  respeita  á ido- 
neidade das  garantias,  e sendo  certo  que,  com  esse 
systema,  que  o Banco  nos  permittirá  qualificar  de  pouco 
sensato,  elle  atlrabirá  sobre  o commercio  grandes  pre- 
juízos, tomamos  a deliberação  de  chamar  a allençãoda 
respectiva  Directoria  para  algumas  observações  que  de 
momento  nos  suggere  esse  facto. 

()s  negociantes  importadores  de  fazenda  já  com- 
prrhenderão  o quanto  é anti-commercial  reduzir  a di- 
vida de  um  devedor  para  este  pagar  o restante  quando 


puder:  os  importadores  de  molhados  ao  contrario,  ainda 
commettem  esse  erro,  suppondo  que  o devedor  tra- 
balha de  boa  vontade  para  beneficiar  os  seus  credo- 
res, como  se  fosse  admissível  que  o devedor,  incapaz 
de  administrar  os  seus  negocios  quando  os  lucros  erão 
para  si,  esteja  mais  habilitado  para  geril-os  sendo  os  pro- 
veitos são  para  outrem.  Taes  devedores,  baldos  de  cre- 
dito, embora  sob  o favor  de  uma  concordata,  pois  é 
certo  que  esta  jamais  restabelece  o credito  abalado, 
nada  têm  a perder,  porque  o dinbeiro  com  que  girão 
é dos  credores,  meio  pelo  qual,  entretanto,  é indu- 
bitável que  elles  fazem  prejudicial  coneurrencia  aos 
negociantes  que  trabalhão  com  capitaes  proprios. 

Este  vicio  commercial  é,  por  sem  duvida,  uma  das 
razões  concomitantes  da  crise  presente  que,  em  re- 
sumo e em  grande  parte,  é filha  da  injusta  protecção 
liberalisada  a indivíduos  que,  não  possuindo  capital  al- 
gum lanção  mão  de  todos  os  recursos  conducentes, 
posto  que  sem  o conhecerem,  a arrastar  ao  seu  es- 
tado de  insolvência  natural  firmas  aliás  conceituadas, 

! ja  pelos  capitaes  de  que  dispõe,  já  pela  regularidade 
dos  seus  negocios.  Haja  vista,  como  exemplo  passa- 
geiro, o que  succedeu  com  a Companhia  de  Seguros 
Marítimos  e Terrestres,  vulgarmente  conhecida  por 
Companhia  Monstro  : dous  dos  banqueiros  recentemente 
fallidos,  aliás  apoiados  por  um  estadista  de  nomeada, 
bem  como  algumas  casas  que  boje  pedem  moratórias, 
perderão  nessa  gigantesca  empreza  os  seus  capitaes: 
não  é,  porém,  nosso  intento  revolver  o passado  : os 
culpados  de  então,  são  hoje  innocenlados  pelo  poder 
discricionário  do  Governo,  e não  seremos  nós,  frágeis 
plebèos,  que  opporemos  resistência  a tamanha  força  : a 
nossa  tarefa  é incomparavelmente  mais  modesta,  ejá 
a tília  volvemos. 

As  concordatas  transformando  em  hypothecarios  todos 
os  credores  em  relação  aos  bens  dos  seus  devedores, 
tornão  a posição  destes  perigosa  ao  commercio,  por 
isso  que,  no  jogo  de  transacções  póde  o negociante 
desprevenido  envolver-se  com  taes  devedores,  achando- 
se  inesperadamente  em  uma  situação  toda  precaria  acerca 
de  seu  haver ; desta  consideração,  para  a qual  pedi- 
mos a attenção  do  commercio,  resultará  que  este  não 
dispensará  a semelhantes  devedores  o credito  indispen- 
sável ao  seu  trafego,  tornando-se  cada  vez  peior  a sua 
posição.  E'  de  evidencia  que,  com  o fim  de  evitar  a 
fallencia,  todo  o negociante,  embora  conscio  da  im- 
possibilidade de  cumprir  suas  sujeições,  compromettem- 
se  a tudo  uma  vez  que  se  lhes  nao  exija  outra  garan- 
tia além  da  sua  palavra  e dos  bens  que  já  pertencem 
aos  credores  ; mas  ao  commercio  em  geral  cumpre 
apreciar  com  a circumpecção  que  requerem  seus  in- 
teresses um  estado  de  cousas  tão  desagradável. 

O Banco  do  Brasil,  proporcionando  e facilitando  as 
concordatas,  tarde  conhecerá,  se  quanto  antes  não  quizer 
reflectir,  que  lera  aggravado  grandemente  o mal  que 
muito  mais  lhe  conviria  ler  soffrido  sem  procurar  um 
remedio  que  só  no  artificio  póde  visar. 

De  feito,  o que  póde  esperar  o Banco  do  Brasil  de 
prestar  seus  capitaes  aos  seus  devedores  para  que  estes 
reparlão  esse  auxilio  com  o proprio  Banco  e os  outros 
credores  ? E’  claro  que,  com  esse  meio  só  contribuirá 
para  augmenlar  os  onus  dos  seus  devedores  sobre 
elle  ! 

O Banco  do  Brasil  é,  cremos  poder  dizel-o,  o centro 
fiscal  do  commercio,  e conseguintemente  o seu  mais 
vigilante  guarda : a sua  collocação  deve  ser  superior 
a todas  as  considerações  de  favor,  e só  igual  aos  dic- 
taines  da  justiça:  é assim  que  soem  praticar  estabe- 
lecimentos idênticos. 

Quando,  na  ultima  crise  por  que  passou  a Inglaterra, 
orçando  as  quebras  por  43.000.000  £,  os  Bancos,  os 
banqueiros  e commerciantes  de  oulros  ramos  pedirão 
auxilio  ao  Banco  de  Inglaterra,  este  commissionou  um 
contador  publico  de  sua  confiança  para  examinar  os 
estabelecimentos  solicitantes,  e foi  á vista  do  relatorio 
deste  que  elle  resolveu. 

O Western  Bank  of  Scotland,  o City  Glascow  Bank, 
o Borough  Bank  of  Liverpool,  etc.,  etc.,  forão  julga- 
dos pelo  commissario  em  estado  de  quebra,  devendo 
notar-se  que  o primeiro  destes  estabelecimentos  que, 
como  o segundo,  era  depositário  de  todas  as  classes, 
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ficas  e pobres,  da  Escossia,  tinha  101  agencias:  a sua 
quéda  foi  uma  calamidade  pela  extensão  das  desgraças 
<4 ue  produzio;  mas  nem  por  isso  se  suspenderão  as  leis 
do  paiz. 

Talvez  se  nos  objecte  que  o Banco  do  Brasil,  por 
seus  excessos,  desviou-se  muito  da  linha  normal,  não 
lhe  sendo  por  isso  applicavel  a regra  ingleza : nesse 
caso,  porém,  os  accionistas  devem  ter  tao  illimitada 
conliança  no  futuro  quão  illimitada  é a fé  que  o Banco 
deve  ter  nos  seus  grandes  devedores.  Infeiizmente  o 
publico  principia  a ter  conhecimento  de  exames  de 
contas  que  podem  valer  alguma  cousa  pelo  peso  me- 
tallicodos  seus  autores,  mas  que  revelão  muito  a sua 
inópia  intellectual,  salvo  melhor  juizo. 

Depois  de  tantos  desvarios,  não  admira  que  o Banco 
do  Brasil  proseguisse  nessa  carreira  promovendo  para 
si  a liquidação  "das  complicadas  massas  ha  pouco  fal- 
lidas,  trabalho  cuja  parte  activa  é incumbida  a diffe- 
rentes  directores,  já  por  demais  oberados  pelo  serviço 
ordinário  do  mesmo  Banco,  pelo  manejo  dos  seus  pró- 
prios negocios,  talvez  mesmo  pela  pensão  de  algum 
estabelecimento  pio,  etc.,  etc.,  etc.  E’  verdade  que  para 
facilitar-lhe  a gloriosa  missão,  o Governo  veio  tão  ac- 
celerado  como  impertinentemente  em  seu  soccorro 
nomeando  eximios  estadistas  para  íiscalisarem  as  li- 
quidações: cremos,  porém,  que  estes  personagens,  ha- 
bituados no  seu  elemento,  a política,  a dominar,  não 
se  limilaraõ  ao  escopo  essencial  da  sua  comimssão, 
influindo  de  maneira  a levar  o Banco  á sua  vontade, 
que  nem  sempre  será  guiada  pelos  interesses  do  mesmo 
Banco,  ou  dos  seus  accionistas:  dahi  recriminações  re- 
ciprocas: os  queixumes  alimentaráõ  a polemica  jorna- 
lística, sendo  em  ultima  analyse  os  únicos  sacrificados 
os  credores,  sem  terem  ao  menos  o desabafo  de  poderem 
lixar  os  autores  dos  seus  soffrimentos,  porque  a po- 
lemica lavará  de  culpa  a lodos  os  peecadores  ! E este 
será  o proveito  da  commissão  de  homens  cuja  vida  de 
consagração  patriótica  repugna  o enfadonho  labutar 
dos  algarismos. 

Ainda  aqui  recorreremos  á Inglaterra,  esse  paiz  clás- 
sico, chamado  a exemplificar  toda  a vez, que  se  appella 
para  os  bons  princípios.  Importantíssimas  quebras  alli 
têm  occorrido  : citaremos  de  passagem  a de  Sanderson 
Sanderman  & C.a  com  um  passivo  maior  de  cinco  mi- 
lhões esterlinos:  e nem  por  isso  se  chamou  Gladstone, 
Palmerslon  ou  Roussell  para  fiscaes  dessas  massas : 
parece  que  alli  os  homens  de  estado  comprehendem 
melhor  a sua  missão,  e o Governo  se  sabe  respeitar: 
a prova  disso  é o costume  seguido  por  elle,  de  nomear 
commissões  das  Camaras  para  investigarem  as  {causas 
das  crises  e darem  seus  pareceres,  com  o que  finda  a 
sua  tarefa. 

O Governo  reconhece  por  este  facto  que  o legislador 
está  de  posse  do  cabedal  financeiro  necessário  para  es- 
tudar e avaliar  a situação,  como  reconhece  no  com- 
inercio,  a quem  deixa  livre,  habilitações  especiaes  para 
o exame  material  do  curso  dos  negocios.  Cabe  aqui 
notar  uma  circumstaneia  que  abona  esta  pratica  in- 
gleza: os  contadores  Coleman  e Bali,  chamados  á com- 
inissão  das  Camaras  em  1857,  declarárão  que  as  firmas 
que  nesse  anno  fallirão  tinhao  muito  maiores  capitaes 
na  crise  de  18 44,  de  que  se  deprehendia  grande  abuso 
do  credito,  e portanto,  excessiva  especulação  de  onde 
por  certo  proveio  a crise  então  reinante.  Esta  pratica, 
cumpre  dizêl-o,  nâoé  exclusiva  da  Inglaterra,  a França, 
e em  geral  os  paizes  civilisados,  todos  a seguem : os 
seus  Governos  jáinais  se  lembráràol  de  chamar  legisla- 
dores para  administrar  massas  fallidas,  nem  lizerão  dis- 
tineções  nas  leis  entre  devedores  grandes  e pequenos. 

O abuso  do  credito  no  Brasil,  como  em  Inglaterra 
na  época  a que  nos  referimos,  é a causa  occasional 
da  calamidade  por  que  estamos  passando  ; cremos  que 
ninguém  desconhece  esta  verdade,  no  entanto  o Go- 
verno entendeu  conveniente  prescrever  aos  seus  fiscaes 
a exhibição  do  parecer  destes  a respeito  da  crise  com 
o fim  de  alterar  o codigo  do  commcrcio:  trabalho 
occioso,  já  porque  a causa  da  crise  é conhecida,  já  por- 
que a reforma  do  Codigo  é ha  muito  tempo  reclamada 
pelos  defeitos  que  a sua  execução  tem  revelado ; além 
de  que  ella,  resentindo-se  do  principio  a d Imninein  não 
seria  hoje  plausível. 


Mais  avisados  andarião  o Governo,  o Banco  e as  Com- 
missões  liquidadoras,  se  em  vez  de  phantasiar  intenções 
irrealizáveis,  e conceder  concordatas  a esmo,  com  o 
que?  ao  contrario  de  solver  a questão,  mais  a emma- 
ranfia,  invocassem  o auxilio  de  pessoas  habilitadas  na 
matéria. 

Robert  Pell,  uma  das  culminencias  e das  glorias  po- 
líticas inglezaSj  não  se  dedignou  de  ouvir  na  crise  de 
cereaes  o Italiano  Levi,  se  nos  não  falha  a memória, 
Presidente  da  Sala  do  Commcrcio  de  Manchester,  ca- 
valheiro de  grandes  conhecimentos  mercantis,  e lodo 
dedicado  aos  princípios  de  Free-Trade,  a cuja  lealdade, 
ainda  nesse  ensejo  guardou  o respeito  que  era  de  esperar, 
declarando  francamente  a Peei  que  só  na  modificação 
completa  das  idéas  do  preponderante  ministro  em  favor 
de  Free-Trade  via  as  medidas  efficazes  a lomar-se. 

Comprehendemos  a nossa  inferioridade  para  tratar 
de  assumptos  que  ao  Governo  aprouve  confiar  a per- 
sonagens altamente  collocados;  mão  será,  pois,  por 
estes  que  empregaremos  nossos  debeis  esforços,  é,  sim, 
pelo  commcrcio  em  geral,  do  qual  fazemos  a niinima 
parle,  e no  qual  temos  grandes  interesses,  que  a er- 
rada marcha  seguida  nos  vai  fazendo  antolhal-os  mais 
e mais  ameaçados  ; para  minorar,  visto  que  já  não  po- 
demos prevenir  totalmente  os  nossos  males,  que  hoje 
são  communs  ao  paiz,  só  vimos  a liquidação  por  meio 
de  indivíduos  proíissionaes,  que  fação  deste  objecto  sua 
especialidade,  e tenhao  dado  provas  incontestáveis  da 
sua  inteireza  e proficiência. 

Folgamos  de  crer  que  ha  na  praça  do  Rio  de  Ja- 
neiro pessoas  assim  competenteménte  habilitadas,  e, 
se  hem  informados  estamos,  tem  sido  apresentados 
ao  Banco  do  Brasil  exames  tão  perfeitos  de  algumas 
casas,  que  assás  indicão  a capacidade  dos  guarda-livros 
ou  contadores  que  os  confeccionárão  e os  actuaes  juizes 
do  commercio  no  Rio  de  Janeiro,  magistrados  de  re- 
conhecida intelligencia  elevada,  achão-se  igualmente 
habilitados  para  indicar  a pessoa  mais  competente  para 
o espinhoso  trabalho  das  liquidações  da  praça,  bem 
como  para  prestar  ao  Governo,  se  o exigir,  os  rela- 
tórios práticos  de  todas  as  casas  fallidas  na  presente 
crise  e cujas  liquidações  lhe  forem  encarregadas. 

Que  o Banco  e o Governo  resolvão  neste  sentido, 
cessando  as  concordatas,  cujos  efféitos  são  hoje  illu- 
sorios  para  serem  amanhã  mais  desastrosos,  e suppri- 
mindo  os  fiscaes,  cuja  missão  nada  os  justifica,  e o 
publico  ficará  satisfeito  com  a escolha,  e o Governo  livre 
da  responsabilidade  que  assumio  inutilmente : assim  o 
entendem  e desejão. 

Muitos  interessados. 


DIA  25. 


Diário  Gflicial. 


(Publicou  o Decreto  n.°  3.322  de  22  de  Outubro  cor- 
rente, estabelecendo  algumas  disposições  complemen- 
tares das  disposições  do  Decreto  n.°  3.309  de  20  de  Se- 
tembro de  1804.—  Vide  serie  dos  actos  officiaes. ) 


Jornal  do  Commercio. 


( Publicou  o Decreto  n.°  3.323  de  22  de  Outubro  de 
1884,  c os  cinco  Avisos  da  mesma  data,  do  Ministério  da 
Fazenda,  de  que  trata  acima  o Diário  Offiáal  do  dia  24. ) 
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(Publicações  a pedido.) 

LIQUIDAÇÃO  DE  FALLENCIAS. 

' Appareceu  honlem  sob  esta  epigraphe  uma  corres- 
pondência, que  é significativa  em  mais  de  um  sentido 

Ao  que  se  diz,  vagará  o lugar  de  fiscal  de  uma  das  ca- 
sas bancarias  fallidas ; o lugar  era  preenchido  por  um 
homem  político,  e não  convém  que  venha  outro  que  tal, 
mas  sim  um  homem  acostumado  ao  enfadonho  labutar 
dos  algarismos,  um  desses  que  querem  dominar  a praça 
do  Rio  de  Janeiro  e levantar  a sua  prosperidade  sobre 
as  ruínas  de  seus  desaffectos  e de  seus  rivaes,  de  que;n 
quer  que  seja. 

Falla-se  ahi  muito  na  Inglaterra,  sem  aüender  a que 
as  circumstancias  do  Brasil  são  muito  diversas,  e que  a 
própria  Inglaterra,  habituada  aos  contratempos  eom- 
merciaes,  reconheceu  a insulliciencia  e defeitos  de  suas 
leis  sobre  fallencias  e tratou  logo  de  reformal-as. 

iNos  dias  de  maior  perigo  dizião  os  que  pensão  e sen- 
tem como  os  Muitos  interessados  — o Governo  nada  tem 
que  ver  senão  com  a manutenção  da  ordem  publica  e 
com  a observância  das  leis,  o mais  deve  deixar  ao  curso 
ordinário  dos  acontecimentos.  Então  ignoravão  os  que 
hoje  se  mostrão  tão  versados  na  historia  das  crises  eom- 
merciaes  da  Inglaterra  — que  neste  paiz,  em  França,  nos 
Éstados-Unidos,  em  toda  a parte  do  inundo  civilisado, 
a missão  do  Governo  tem  sido  outra  em  taes  casos,  não 
tem  cruzado  os  braços,  c por  vários  expedientes  legaes 
e extra-legaes  ha  procurado  atalhar  o mal  no  seu  de- 
sastroso desenvolvimento. 

Existem  Bancos  novos,  que  por  isso  mesmo  não  es- 
tavão  compromettidos  como  os  antigos,  e esses  bastão 
para  a grandeza  deste  Império  e satistação  de  Muitos 
interessados.  Houve  prophecias  sinistras,  houve  quem 
de  algum  tempo  a esta  parte  se  oceupasse  em  minar 
alguns  dos  velhos  estabelecimentos,  levando  a descon- 
fiança além  do  atlantieo,  etc. ; ora,  é preciso  que  os  pro- 
phetas  vejão  suas  horríveis  prophecias  plenamente  rea- 
lizadas, e que  os  egoistas,  architectos  de  ruinas,  logrem 
o saboroso  frueto  de  seus  esforços. 

Nada  disto  se  conseguirá,  se  a sorte  das  casas  com- 
mcrciaes  que  se  achao  em  difíiculdades,  e as  liquidações 
das  que  já  fali  irão,  não  lurem  entregues  á boa  vontade 
e saber  pratico  de  alguns  cavalheiros  que  podem  sof- 
frer,  sem  consagração  patriótica,  o enfadonho  labutar 
dos  algarismos. 

Concordatas  e moratórias ! Onde  já  se  vio  isto  ? O 
nosso  Codigo  as  prévio  e aulorisou,  como  os  de  todas  as 
nações  cultas;  mas  não  convém  que  tantos  se  salvem, 
a crise  será  um  beneficio  da  Providencia,  se  o numero 
dos  negociantes  e banqueiros  for  muito  reduzido,  pela 
regra  economica  de  que  a concurrencia  é muitas  vezes 
um  mal  para  os  oíiiciaes  do  mesmo  ofTicío. 

Nada  de  concordatas  nem  de  moratórias,  porque  o 
Banco  do  Brasil  e os  políticos  que  íiscalisão  as  liquida- 
ções das  casas  bancarias  fallidas  não  sabem  um  seitil  do 
negocio,  e é preciso  que  daqui  em  diante  andemos  todos 
a ingleza.  Não  ha  no  Brasil  Gladstones;  mas  ha  práti- 
cos Tookc  e Torrens.  O Governo  procure,  que  ha  de 
aehal-os. 

Um  Brasileiro 


LIQUIDAÇÃO  DAS  CASAS  BANCARIAS. 

A impressão  desagradavel  porque  estão  passando  os 
credores  das  casas  bancarias,  devida  a alguns  indivíduos 
desempregados,  e sem  os  meis  de  vida,  que  propalão  que 
as  massas  fallidas  das  casas  bancarias  em  liquidação  não 
pagão  30, °jo  de  seus  débitos,  deve  desapparecer. 

Esses  apregoadores  de  noticias  da  meia  noite,  têm  só 
<'in  mira  comprarem  vales  por  30  para  venderem  a 3o  c 
íõ  •*/„,  ganhando  assim  uns  tantos  por  cento  de  commis- 
são,  extorquindo  esse  lucro  ás  victimas  do  terror. 

Não  se  iliudáo  os  credores  com  essas  especulações,  e 
mais  pruden temente  devem  esperar  pelas  respectivas  li- 
quidações, porque  conhecerão  afinal  que  só  uma  das 
casas  fallidas,  c esta  a do  menor  importância,  pagará 


menos  de  fiO  °/o  aos  seus  credores,  e que  as  liquidações 
não  serão  tão  morosas  como  adrede  apregoão. 

Quando  os  credores  dessas  casas  quizerem  colher  in- 
formações ácerca  de  seus  interesses,  procurem  pessoas 
que,  a par  do  verdadeiro  estado  dessas  casas,  de  boa  fé 
e consciência  pura,  liras  ministrem  exactas  e sinceras. 

Informações  de  pessoas  aulorisadas  e competentes, 
nos  assegurão  que  as  ires  principaes  casas  bancarias  em 
liquidação  não  pagaráõ  menos  de  70  a 80  °/0  aos  seus  cre- 
dores. 

Acreditamos  prestar  um  serviço  aos  credores  das  res- 
pectivas casas,  para  se  não  deixarem  iiludir  pelos  espe- 
culadores, que  até  por  meio  de  artigos  desacoroçoado- 
res  nos  jornaes,  querem  incutir  o desanimo  e o terror. 

Um  pouco  de  paciência,  e os  seus  interesses  serão 
salvos  quasi  na  sua  totalidade. 

C. 

Rio  de  Janeiro,  2í  de  Outubro  de  18CI. 


AS  ACÇÕES  DO  BANCO  RURAL  A ISoffOOO. 

Ainda  dura  e durará  a crise  commercial  que  a impre- 
vidência, se  não  a malignidade,  fez  que  se  manifestasse 
nesta  praça  no  fatal  dia  10  de  Setembro. 

A grande  massa  de  valores  que  licou  presa  ás  liquida- 
ções das  casas  bancarias  fallidas,  ainda  não  principiou 
por  meio  dos  rateios  a reverter  as  fontes  donde  sahio, 
para  dahi  refluir  de  novo  cm  busca  de  emprego. 

Ainda  a não  restabelecida  confiança  retém  inaetivos  os 
dinheiros  retirados  da  circulação  por  aquclles  que  con- 
seguirão recebèl-os  emquanto  os  banqueiros  entenderão 
poder  sustentar  a corrida. 

A offerta,  pois,  de  venda  de  acções  do  Banco  Rural 
nestas  circumstancias  só  póde  ser  aceita  pela  avidez  dos 
jogadores  que,  ou  não  forão  alcançados  pela  crise,  ou 
que  ainda  a despeito  delia  podem  facilmente  obter  os 
meios  de  alimentar  o jogo. 

. A cotação,  pois,  destes  títulos  a 15#  de  desconto  não 
significa  o preço  da  sua  estima  real,  que  não  desco- 
brimos razão  para  ser  tal  qual  se  figura. 

As  acções  do  Banco  Rural  estão  todas  localisadas, 
como  se  vê  da  simples  inspecção  das  listas  dos  accionis- 
tas  que,  obtendo-as  por  distribuição  ou  compra,  consei- 
vão-as  como  titulos  de  renda ; e como  taes  não  vemos, 
porém,  qual  a razão  para  que  devão  soflrer  semelhante 
depreciação. 

Não  vemos  que  seja  tal  a situação  do  Banco,  em  pre- 
sença da  crise,  que  sé  torne  inevitável  a sua  liquidação, 
unico  caso  que  justificaria  uma  tão  considerável  baixa 
nas  suas  acções. 

Não  achamos  que  possa  haver  nem  mesmo  uma  sus- 
pensão de  dividendos,  em  vista  dos  lucros  verificados  no 
trimestre  lindo,  segundo  o balancete  publicado;  pelo 
contrario,  parece-nos  que  o dividendo  do  presente  se- 
mestre não  será  inferior  ao  dos  anteriores. 

Tem-se  conseguido  atemorisar  alguns  incautos,  pro- 
palando-se  a asserção,  aliás  pouco  provável,  de  que  o 
paquete  francez  de  Novembro  trará  ordens  para  a re- 
tirada em  massa  dos  capitães  que  existem  no  Banco  de 
conta  de  depositos  ausentes,  e bem  assim  para  a venda 
das  acções  dos  accionislas  que  estão  fora  do  paiz. 

Não  nos  parece  verosímil  que  se  elfectuea  retirada  de 
taes  depositos  por  ertêilo  de  um  pânico  neste  caso  pueril, 
quando  consideramos  que  o activo  do  Banco  é notavel- 
mente superior  ao  seu  passivo,  e que  ainda  dadas  as 
peiores  hypolheses  na  realização  desse  activo,  os  depó- 
sitos que  lhe  estão  confiados  não  correm  o menor  risco. 

Não  se  dando,  pois,  essa  pressão  sobre  o Banco,  que 
as  circumstancias  não  juslilicão,  que  razão  haverá  para 
que  os  accionistas  receiosos  se  sujeitem  a uma  tão  con- 
siderável depreciação  dos  seus  titulos  ? 

Que  as  acções  tlesção  alguma  cousa  das  colações  an- 
teriores á crise,  concebe-se  facilmente  como  um  cffeito 
natural  da  restricção  das  transações  do  Banco,  que  a 
prudência  autorisaem  quadras  anormaes,  e donde  resul- 
tara necessariamente  alguma  diminuição  nos  dividen- 
dos, sempre  lisongeiros,  distribuídos  aos  accionistas; 
mas  que  essa  descida  chegue  a tal  ponto,  como  elleiio 
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necessário  da  situação  que  atravessamos,  é o que  duvi- 
damos que  se  possa  provar. 

A venda,  pois,  de  acções  do  Bancco  Rural  cotada  a 
18oí!000,  revela,  ou  muita  infelicidade,  ou  íiimia  timidez, 
ou  extrema  maldade. 

Sera  muito  infeliz  a pessoa  que  a necessidade  forçou 
a vendera  tal  preço  esses  titulos  de  renda;  e neste  caso, 
deploramos  que  ás  suas  cireumslancias  não  llie  per- 
mittissem  evitar  tal  prejuízo. 

Será  nimiamente  timorata  se  receia  que  a situação 
do  Banco  seja  tal,  que  os  seus  accionistas  tenhao  de 
supportar  igual  ou  maior  prejuízo  em  seus  capitaes,  e 
então  lamentamos  lambem  a sua  fragilidade. 

Será  extremamente  ma,  se,  sem  ser  impellida  por 
nenhum  dos  motivos  ponderados,  procura  unicamente 
com  transacções  fictícias  fazer  baixar  as  acções  para  es- 
pecular, realizando  depois  grandes  lucros  com  a sua  alça 
talvez  pouco  remota  ; se  tal  é,  entregamol-o,  como  me- 
rece, á execração  de  todos,  aos  remorsos  de  sua  consci- 
ência. 

Prudens. 

Rio,  2í  de  Outubro  de  1804. 


Correio  Mercantil. 


( Publieou  igualrnente  o Decreto  n 0 3.323  de  22  de 
Outubro  de  18(i4  e os  Avisos  da  mesma  data,  expedidos 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  a que  acima  se  refere  o 
Diário  Oftkial  do  dia  2í.  ) 


( Noticiário.  ) 

Recebemos  das  Commissões  liquidadoras  das  casas 
bancarias  abaixo  mencionadas  a seguinte  declaração : 

« Tendo-se  espalhado  o boato  de  que  os  credores  de 
pequenas  quantias,  por  titulos  ao  portador,  ou  nomi- 
nativos, têm  direito  a serem  pagos  logo  que  finde  o 
prazo  de  (>0  dias,  marcado  pelo  Decreto  n.°  3.308  de 
17  de  Setembro  ultimo,  as  Commissões  liquidadoras 
das  casas  bancarias  de  Montenegro,  Lima  & C.a  e de 
Oliveira  & Beíio,  julgão  conveniente  prevenir  aos  inte- 
ressados que  esse  boato  só  podia  originar-se  de  errada 
intelligencia  dada  áquelle  Decreto. 

« Os  credores  das  classes  acima  indicadas  lião  de 
ser  pagos  quando  se  annunciar  cada  rateio.  E a época 
do  primeiro  destes  será  o mais  proximo  possível,  con- 
ciliado o motivo  de  urgência  com  o interesse  que  têm 
os  proprios  credores  em  que  os  valores  das  massas 
fallidas  sejao -vendidos  a preços  razoaveis. 

« A Commissão  liquidadora  de  Montenegro,  Lima  & 
C.a  espera  que  poderá  eífectuar  o respectivo  primeiro 
rateio  até  o dia  20domez  proximo,  se  não  antes.  » 


íüiaiúo  do  llio  de  «Janeiro. 


( Publicou  igualrnente  os  actos  ofliciaes  de  que  trata 
acima  o Mercantil.  ) 


( Communicado.  } 

O GABINETE  DF,  31  DE  AGOSTO. 

O Ministério  actual  tirado  em  quasi  sua  totalidade 
do  seio  da  representação  parlamentar,  e tendo  á sua 
frente  um  caracter  por  tantos  titulos  recommendavel 
as  sympathias  e á confiança  do  paiz,  nasceu  em  con- 
dições singulares. 


Composto  de  homens  inteiramente  novos  na  suprema 
gerencia  dos  negocios  do  Estado,  antigos  lidadores, 
quasi  todos  eiles,  de  um  partido  que,  por  tantos  annos 
afastado  do  poder,  soube  conservar-se  sempre  fiel  a 
religião  dos  princípios  e ao  culto  das  crenças  liberaes ; 
o gabinete  de  31  de  Agosto,  organisado  polo  Sr.  Con- 
selheiro Furtado  e aceito  pela  sabedoria  da  Coróa  , 
alliando  á promessa  de  segura  estabilidade  a iniciativa 
de  salutares  medidas,  ofíereceu  á situação  que  o con- 
sagrou solidos  penhores  de  seu  patriotismo. 

Empunhando  as  rodeas  do  governo  em  circumstan- 
cias  normaes,  é natural  que  a estas  horas  grandes  re- 
formas se  houvessem  eífectuado  em  todos  os  ramos  do 
serviço  publico,  dando-se  mais  unidade  e latitude  ao 
machinismo  administrativo,  e ressolvendo-se  os  probl  e- 
mas economicos  e industriaes,  cuja  solução  tem  sido 
a constante  aspiração  do  partido  triumphante;  porem 
acontecimentos  inesperados,  e a triste,  mas  fatal  con- 
sequência de  causas  preexistentes,  vierão  logo  no  comeco 
de  seus  passos  distrahir  para  mais  momentosos  acei- 
dentesa  attenção  ministerial,  addiando  porventura  para 
mais  tarde  a realização  de  seu  pensamento  e a pratica 
das  idéas  professadas  no  Evangelho  da  Igreja  política 
militante. 

Não  pretendemos  acompanhar  o Governo  nos  actos 
de  sua  política  externa  ; contenta-nos  a consciência  que 
ha  constantemente  correspondido  aos  sentimentos  na- 
cionaes,  e procurado  desaffrontar  com  energia  os  nossos 
brios  oífendidos. 

O itineraiio  \;ue  havemos  traçado  prende-se  a outra 
ordem  de  considerações,  e diz  respeito  a assumptos  de 
importância  relativa  ao  nosso  desenvolvimento  interior. 

Começaremos  pela  apreciação  da  origem,  e da  natu- 
reza dos  resultados  da  quebra  dos  Bancos,  que  em  10 
de  Setembro,  abalou  a fortuna  particular,  e favoreceu 
com  sua  dolorosa  repercussão  as  vistas  acanhadas  dos 
fanaticos  sectários  da  escola  restrictiva.  O facto,  não 
destróe  o principio.  As  observações  da  pratica  longe 
de  arrastarem  o descrédito  da  doutrina,  devem  pelo 
contrario,  como  os  baixios  marcados  nos  roteiros  de 
viagem,  servir  de  guia,  apontar  os  perigos  da  excursão, 
e rasgar  um  horizonte,  mais  largo  e desanoveado  ás* 
tentativas  do  progresso,  e commettíinento  de  seus  meios 
de  execução. 

As  tempestades  que  assaltavão  no  meio  do  oceano 
o navio  de  Colombo,  não  forão  a negação  da  America, 
mas  symbolisarão  cs  riscos  com  que  a idéa  humana 
descobre  novos  mundos,  e se  apodera  tarde  ou  cedo 
da  conquista  da  verdade. 

A theoria  do  credito,  a brilhante  theoria  que  anima 
e accelera  as  transacções  commerciaes  e favorece  o 
movimento  industrial  das  nações,  essa  theoria  fundada 
em  princípios  de  uma  exactidão  mathematica,  e cujos 
resultados  são  incontestáveis  no  desenvolvimento  ma- 
terial e moral  das  sociedades  modernas,  acaba  de  re- 
ceber entre  nós,  segundo  dizem  os  partidários  da  escola 
reaecionaria,  um  golpe  mortal  e decisivo  ! 

Causa  lastima  este  grito  da  impotente  coragem  dos 
vencidos ! Causa  dó  esta  singular  confusão  da  causa 
com  o effeito,  dando  em  resultado  e condemnação  de 
um  systema  verdadeiro,  porque  as  forças  postas  a seu 
serviço  nascerão  e se  exercitarão  affectadas  de  um  mal 
originário,  e baseadas  em  falsas  condições  de  elementos 
contraditórios  e repugnanlcs ! 

Tranquilisai-vos,  porém  ! 

O abalo  momentâneo  que  neste  instante  affecta  o 
paiz,  não  é um  symptoma  de  morte.  Do  meio  do  con- 
llicto  a que  circumstancias  furtuitas  o arrastarão,  o 
credito  continuará  a prestar  o seu  auxilio  beneíico  a 
todas  as  especulações  honestas,  a favorecer  e facilitar 
as  transacções  do  meio  circulante,  a representar  o seu 
papel  soberano,  e a inocular  nas  veias  do  corpo  social, 
a seiva  da  vida,  que,  sem  o seu  influxo,  se  veria  subi- 
tamente estagnar,  ameaçando  de  completa  ruina  todas 
as  fontes  da  riqueza  publica. 

Foi  neste  sentido  que  o Governo  Imperial,  inspirado 
pelos  mais  elevados  sentimentos  de  patriotismo  e sa- 
bedoria, considerou  as  consequências  da  emergencia 
por  que  passou  a nossa  praça  na  crise  bancaria  actual : 
foi  ainda  neste  proposito  que  tomou  as  energicas  me- 
didas que  reclamava  a salvação  publica,  e evocou  os 
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capitaes  retrahklos  á confiança  e ao  seu  verdadeiro 
emprego. 

Esles  Cactos  acabarão  de  consolidar  a esperança  que 
sempre  nutrimos  nas  boas  intenções  do  Governo.  O seu 
zelo  ainda  não  desmentido  em  alliança  com  as  dou- 
trinas do  progresso,  é sem  duvida  um  estimulo  para 
mais  seguros  e prósperos  commettimentos  no  caminho 
tao  gloriosamente  incetado.  Estabelecimento  de  cre- 
dito bancario,  baseados  em  um  machinismo  mais  sim- 
ples, e otferecendo  ao  publico  garantias  mais  reaes , 
virão  em  breve  originar  a crcação  de  Bancos  llypo- 
thecarios,  e abrir  uma  nova  senda  ao  desenvolvimento 
da  lavoura,  e as  explorações  da  industria  e do  com- 
mereio. 

O gabinete  de  31  de  Agosto  destinado  a realizar  as 
grandes  reformas  que  forào  o credo  constante,  e a idéa 
lixa  do  partido  liberal,  estamos  certos  que  correspon- 
dera largamente  a confiança  que  nelie  deposita  a nação. 

Aristides. 


Constitucional , 


( Transcripção. ) 

AS  NOVAS  TIIEORIAS  LEGAES. 

« Devemos  todos  recordar  que  o nosso  paiz  não  se 
acha  ainda  nas  condições  dos  velhos  paizes  da  Europa; 
que  a base  sobre  que  repousa  o nosso  commercio  não  se 
acha  ainda  firmada,  que  nosso  povo  ainda  infante,  ignora 
o manejo  dessa  poderosa  arma  do  credito,  que  as  nossas 
próprias  leis  mercantis  não  abrangem  disposições  ade- 
quadas a certa  ordem  de  interesses  compromettidos  em 
vastas  transacçÕes,  tacs  como  os  que  figurão  nas  opera- 
ções das  casas  bancarias. 

<t  Assim,  collocado  o Governo  em  face  de  uma  crise 
medonha  e inesperada;  urgido  pela  situação  lamentável 
e cheia  de  perigos  para  os  mais  caros  interesses  sociaes, 
a que  ficou  reduzido  o commercio  em  geral,  o que  de- 
veria fazer?  Cruzar  os  braços  diante  da  ruina,  procla- 
mar a indifferença  em  frente  dessa  desgraça  publica, 
e pretender  que  as  leis  ordinárias  e defeituosas  fossem  o 
unico  recurso  cm  emcrgcncia  tão  extraordinaria  ? » 

Ahi  estão  as  doutrinas  excepcionaes  e da  escola  libe- 
ral extraordinaria,  que  parece  aclualmcnte  dirigir  o 
paiz,  e em  nome  das  quaes  um  dos  mais  prestimosos  e 
autorisados  chefes  da  situação  de  progresso  que  atra- 
vessamos, justifica  as  medidas  ou  aclos  cxtra-legaes  do 
poder  executivo,  dirigido  pela  opinião  do  Conselho  de 
Estado. 

E não  devem  estas  doutrinas  ter  passado  desaperce- 
bidas ao  bom  senso  do  povo,  e sem  que  um  protesto  de 
nossa  parte,  em  nome  da  coherencia  dos  princípios  e 
da  verdadeira  escola  liberal,  seja  consignado  no  jornalis- 
mo contra  as  suas  funestas  e desastrosas  consequências. 

As  liberdades  publicas,  a independência  do  nosso  paiz 
ou  da  actividade  nacional  ficariào  fatalmente  perdidas, 
se  taes  doutrinas  fossem  adoptadas  e os  poderes  públi- 
cos devessem  viver  por  ellas. 

A razão  calma  então  deveria  induzir  o espirito  publi- 
< o a aceitar  os  corolários  das  perigosas  premissas  con- 
tidas nas  proposições  do  Diário  do  Rio  que  vimos  acima 
1 1 * 1 copiar. 

Não  se  achando  o nosso  paiz  nas  condições  dos  velhos 
paizes  da  Europa  que  se  regem  pelas  condições  do  go- 
verno representativo,  visto  como  não  podia  a illuslre 
redacção  do  Diário  ter  querido  estabelecer  a procedên- 
cia de  comparação  com  os  Estados  de  indole  e organi- 
sação  politíca  diversas  do  Brasil;  e não  tendo  o nosso 
povo  infante  conhecimento  do  valor  çla  poderosa  arma 
de  credito,  o commercio,  a conclusão  a tirarmos  é que, 
cm  todos  oi  assumptos  da  actividade  nacional,  a tutela 
do  Governo  é indispensável  para  guiar-nos  ou  dirigir-nos 
cm  todos  os  sentidos. 

Ainda  mais. 


Fòra  prudente  tirar  das  mãos  do  nosso  povo  a pode- 
rosa arma,  cujo  valor  elle  ignora,  e para  o manejo  da 
qual  não  tem  ainda  firme  a base;  e nesse  caso  o reco- 
nhecimento de  que  o Diário  do  Rio  confessa  hoje  um 
grande  erro  em  que  estivera,  quando,  se  identificando 
com  a escola  da  liberdade  do  crédito,  e fazendo-se  seu 
apostolo,  em  nome  delia , com  o partido  liberal,  ful- 
minara os  estadistas  da  escola  reslrictiva,  que  já  conhe- 
cedores da  infanda  do  nosso  povo,  não  querião  tivesse 
elle  o manejo  de  uma  arma,  cujo  valor  ignorava  ! 

Outro  corolário  não  menos  determinador  da  insuffi- 
ciencia  de  nossa  actividade  moral  crearia  no  espirito 
publico  a aceitação  das  doutrinas  do  Diário  com  rela- 
ção ás  medidas  extra-legaes  do  Governo,  referentes  a 
crise  bancaria. 

E’  que  o Brasil  nao  poderia  ter  commercio,  c este 
seria  para  o brasileiro  uma  negação;  e como  o commer- 
cio infelizmente  subordina  todas  as  fontes  activas  da 
sociedade  brasileira,  desconhecido  elle  ao  nosso  povo 
infante,  e manejado  só  pelo  estrangeiro,  em  qualidade 
de  protector  ou'  tutor,  como  era  o respeitável  banqueiro 
Souto,  a independencia  do  nosso  paiz  seria  uma  inde- 
pendência equivoca  ou  negativa ! 

Ainda  mais. 

Procedendo  taes  theorias... 

Mas,  não,  grande  perigo  viria  d ahi  para  a sociedade 
brazileira,  e a illustrada  redacção  do  Diário  do  Rio  a esta 
hora  deve  ter-se  arrependido  muito  de  haver  escripto 
aquellas  linhas : ellas  demonstrão  a imprevidência  ape- 
nas com  que  se  houve  o Governo  nas  suas  medidas,  e a 
situação  diíficil  em  que  se  collocou  para  terem  defeza 
séria  aquelies  seus  actos. 

O commercio  não  é um  ramo  scientifico  dos  conheci- 
mentos humanos:  suas  operações  têm  mais  de  material 
do  que  de  theorico:  dar  dinheiro  c receber  dinheiro; 
pagar  juros  e receber  juros;  descontar  titulos  e valores 
industriaes  ou  de  outra  natureza  e receber  uns  e ou- 
tros a desconto,  eis  ahi  a vida  do  commercio,  a cuja 
natureza  pertencem  as  operações  das  casas  bancarias. 

Se  as  casas  bancarias  nas  suas  operações  permutáveis 
podem  comprometter  importantes  interesses  do  povo 
com  má  fé  ou  sem  ella,  pela  importância  da  permuta 
dos  seus  titulos  ou  agentes  indusuiaes;  também  as  casas 
em  geral,  de  negocio,  devem  achar-se  nessas  condições, 
por  virtude  lambem  das  permutas  que  fizerem  em  boa 
ou  má  fé. 

Nem  é verdade  que  o Governo  de  nosso  paiz  se  achasse 
em  face  de  uma  crise  inesperada ; essa  crise  podia  ser, 
sim,  para  o Governo  e para  a sociedade,  medonha  e fu- 
nesta; mas  nunca  inesperada;  essa  crise?  se  o Governo 
a qualificasse  de  inesperada,  queremos  dizer,  sem  possi- 
bilidade de  ser  prevista,  daria  da  sua  capacidade  mora! 
de  governo  para  gerir  negocios  públicos  uma  triste 
idéa. 

Quem  recebe  valores  de  quacsquer  especies  sob  a 
condição  de  restituição  sem  assignar  o prazo  possível 
e previsto  da  restituição,  e tacitamente  obriga-se  á res- 
tituição de  momento  exigida;  e recebe  para  confial-os 
a outros  commercialmente,  a prazos  certos  c fataes, 
antes  dos  quaes  os  não  póde  exigir,  está  sujeito  a taes 
crises,  deve  receial-as,  prevenil-as  mais  ou  menos  acau- 
tclando-se  ou  preparado,  supportal-as  sem  ruina  do  que 
se  lhes  confia. 

Esta  é sem  duvida  a grande  Lei  dos  movimentos  re- 
flectidos  que  taes  instituições  commerciaes  devem  guar- 
dar na  sua  linha  de  condueta;  esta  é também  a grande 
sabedoria  e vantagem  commercial. 

Se  a invocação  das  medidas  extra-legaes  é procedente 
para  as  casas  bancarias,  ellas  o devem  ser  para  todos 
os  estabelecimentos  commerciaes  e de  credito ; porque 
todos  clles  dão  c recebem  dinheiro,  todos  elles  seguem 
a mesma  lei  de  operações  mercantis,  todos  elles  com- 
promettem  sem  duvida  grandes  interesses  privados  e 
públicos. 

Então  fòra  preciso  pôr  a industria  commercial,  fora 
da  acção  das  leis  ordinárias  e do  systema  lixo  para  ga- 
rantir suas  operações;  e conviria  deixal-a  só  subordi- 
nada á acção  prompla,  previdente  e energica  de  quem 
soubesse  o seu  manejo,  isto  é,  ficar  ao  poder  executivo 
a qualidade  de  unicòjuiz  na  occasião  de  ser  necessário 
intervir  no  assumpto  a autoridade. 
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Mas,  veja  bem  a illustrc  redacção  do  Diário  do  Rio  a 
que  tristes  resultados  a vida  moral  da  sociedade  brazi- 
leira  seria  conduzida ! 

Não  ha  quem  ignore  a confiança  que,  desgraçadamen- 
le,  no  Brazil,  paiz  essencialmente  agrícola,  tem  o com- 
mercio,  ou  antes  o estrangeiro,  que  representa  o com- 
mercio;  e desde  que  este  estivesse  subordinado  ao  poder 
no  movimento  de  suas  operações,  indispensavelmente 
se  harmonisaria  com  clle,  e teríamos  então  não  só  o 
regimen  absoluto,  como  a sua  aberração,  o despotismo. 

Será  por  ventura  para  ahi  que  caminhamos  ? 

Ao  menos  o artigo  do  Diário  do  Rio,  a que  nos  refe- 
rimos, parece  indica!-o. 

Chefe  autorisado  da  situação,  porque  mais  poderosa- 
mente concorreu  para  cila  o nome  do  redactor  em 
chefe  do  Diário,  hoje  elle  proclama  a influencia  do  Con- 
selho de  Estado  na  acção  do  poder  executivo,  e quer 
mesmo  que  esta  acção  seja  d’ahi  derivada ! Nao  é mais 
o Conselho  de  Estado  uma  corporação  política  fatal  ás 
liberdades  publicas,  e antinomica  com  a escola  dessas 
mesmas  liberdades;  pelo  contrario,  é uma  corporação 
sisuda,  essencialmente  consultavel;  e com  a opinião  da 
qual  o poder  executivo  deve  marchar,  porque  nella  tem 
assento  os  homens  mais  eminentes  do  paiz,  de  todas  as 
cores  políticas,  de  varias  escolas  econômicas ! 

Consequentemente  o Conselho  de  Eslado  é uma  in- 
stituição eminentemente  bcneiica,  cuja  opinião  consul- 
tada, não  poderá  o executivo  deixar  de  seguil-a  porque 
os  seus  actos,  em  taes  casos,  sejão  de  que  natureza  lor, 
estarão  plenamente  justificados  ! 

Ainda  destas  theorias  outro  famoso  corolário! 

Nao  sera  mais  licito  proclamar  a responsabilidade 
dos  membros  do  poder  executivo,  perante  a escola 
liberal  porque  tenhão  elles  consultado  uma  creação 
inconstitucional  ? 

E serão  estes  os  únicos  efeitos  grandiosos  da  nova 
política  liberal  que  vae  assim  doutrinando  o paiz  e en- 
chendo de  prestigio  as  instituições  ? 

Havemos  de  examinar  isso  em  outros  artigos. 

(Do  Fluminense.) 


DIA  26. 


Diário  Oííieial. 


(Publicou  o Aviso  expedido  pelo  Ministério  da  Jus- 
tiça em  22  de  Outubro,  acerca  do  pagamento  aos  pos- 
suidores dos  vales  ou  titulos  de  pequenas  quantias  pas- 
sados pelas  casas  bancarias  fallidas.—  Vide  serie  dos  actos 
ojpciaes.) 


Jorna!  do  Commereio, 

(Publicou  o Decreto  n.°  3.322  de  22  de  Outubro  de 
4804,  estabelecendo  algumas  disposições  complementa- 
res das  disposições  do  Decreto  n.°  3.301)  de  20  de  Se- 
tembro do  mesmo  anno .—  Vide  serie  dos  actos  officiaes.) 


( Publicações  a pedido. ) 

COMO  É QUE  A CASA  SOUTO  & C.a  BAQUEOU  NA  CRISE 
QUE  A CASA  BAHIA  & C.a  LEVOU  DE  VENCIDA, 

Continuando  no  nosso  esboço,  sempre  na  intenção 
de  só  dizer  a verdade,  no  intuito  de  provocar  calma 
discussão  sobre  assumpto  tão  grave,  somos  obrigados 


a reconhecer  que  a casa  Souto  & C.a,  apezar  da  pouca 
prudência  de  sua  gerencia,  não  teria  íallido  se  ella 
não  fosse  victima  da  crise  commercial,  de  que  vimos 
de  fallar,  resultante  do  excesso  da  importação  de  generos 
de  que  fizemos  menção. 

Talvez  melhor  caiba  dizer-se  que  o nobre  Visconde 
de  Souto  foi  mais  victima  de  sua  própria  bondade  do 
que  dessa  crise, _ ligando  o futuro  de  sua  casa  á sorte 
dos  que  provocarão  ou  creárão  a crise,  fazendo  com- 
pras que  nao  podião,  e que  em  resultado  lbes  derão 
a insolvabilidade,  que  foi  simulada  pelas  eternas  re- 
formas de  títulos,  que  a unica  realidade  que  represen- 
tavao  e representão  era  e é a escripturação  capeada  de 
dividas  perdidas. 

Não  ennuciamos  em  vão  esta  verdade,  para  a qual 
cumpre  que  attenda  a nossa  praça,  porque  a comise- 
ração para  com  os  fallidos  deve  ser  clara  e franca, 
dando-se-lhes  o pão  de  que  necessitão,  e nao  ampa- 
rando-se-lhes credito,  que  já  não  têm;  e que,  a querer- 
se-lhes  dar  por  um  sophisma  financeiro,  será  sempre 
em  prejuízo  do  credito  do  proprio  doador  e das  for- 
tunas alheias. 

Um  tal  procedimento  importa  em  nada  menos  do 
que,  com  o proprio  prejuízo,  e sem  a intenção  do  mal, 
fazer-se  de  um  fallido  disfarçado  uma  armadilha,  na 
qual  terão  de  tropeçar  os  incautos. 

Ainda  importa  no  desconhecimento  de  que  o credor 
que  encobre  a fallencia  do  seu  devedor  com  o simu- 
lado credito  de  que  este  necessita  para  se  manter,  ap- 
proxima-se  por  demais  ao  contagio  da  quebra. 

E’  com  pezar  que  dizemos  que  esta  culpa  pesa  sobre 
a casa  Souto  & C.a,  cujo  fundador  attendendo  mais 
para  os  movimentos  de  seu  coração,  sempre  generoso, 
do  que  para  seus  interesses  proprios,  deixou  que  seus 
capitaes  se  vasassem  sem  proveito  nem  mesmo  dos  im- 
prudentes a quem  pensava  beneficiar;  porque,  quando 
uma  pratica  commercial  e ruinosa,  evapora-se  o di- 
nheiro sem  se  saber  em  proveito  de  quem ! 

Os  capitaes  fornecidos  ao  coinmerciante  não  estão 
no  mesmo  caso  dos  que  são  fornecidos  ao  lavrador, 
ou  a um  emprehendedor  de  um  estabelecimento,  sem- 
pre de  applicaçao  tal,  que  se  tem  em  vista  a lenta,  mas 
segura  amortização  pelo  rendimento  também  lento  e 
seguro.  O emprego  do  dinheiro  no  commercio  é sem- 
pre de  natureza  a se  o readquirir  promptamente  com 
o lucro  que  se  tinha  em  vista.  Assim,  pois,  o com- 
merciante  que  empregou  dinheiro  levantado  a credito 
por  tempo  determinado,  quando  pede  reforma,  ou  é por- 
que foi  victima  de  máo  resultado  do  emprego  que  fez. 
ou  da  leviandade  com  a qual  tomou  o empréstimo,  sem 
pensar  bem  para  o perigo  da  sua  pontualidade.  Em 
qualquer  das  duas  hypotneses  ha  o que  observar  por 
parte  do  banqueiro  cauteloso. 

E’  tempo  de  generalisarmos  mais  as  nossas  observa- 
ções ácerca  do  que  tem  sido  esquecido  mais  ou  menos 
geralmente  pela  nossa  praça. 

Toda  a sciencia  do  commercio,  para  que  não  seja  rui- 
noso, está  no  equilíbrio  entre  o oferecimento  dos  ge- 
neros e os  recursos  do  consumidor,  que  deve  ser 
produetor  a seu  turno. 

O commercio  que  consistir  em  deslocar  as  merca- 
dorias dos  seus  focos  de  producção,  para  pôl-as  ao 
alcance  do  consumidor,  que  as  paga  com  a riqueza 
que  produz  da  sua  parle,  é prospero  para  si;  e pros- 
pero para  os  que  o alimentão,  cujas  forças,  em  vez  de 
se  esgotarem,  se  reproduzem  pelò  mesmo  commercio. 

Não  se  verificando  este  equilíbrio  resultante  da  con- 
currencia  da  producção  nos  mesmos  lares  do  consu- 
mo, o commercio  necessariamente  será  desgraçado 
para  os  que  o fazem,  e para  aquelles  com  quem  é 
elle  feito. 

Esta  hypothese  é a que  infelizmente  se  verifica  na 
nossa  terra. 

Não  porque  os  seus  recursos  não  sejão  inexgotaveis. 

Não  porque  os  Brazileiros  não  sejão  intelligentes  e 
amantes  do  trabalho. 

Sim  porque,  como  nação  sova  que  ignora  sua  pró- 
pria c natural  riqueza,  por  assim  dizer  ainda  não  ex- 
plorada; que  ignora  seus  proprios  interesses,  ainda  não 
consultados;  lhe  falta  a poderosa  mão  do  genio,  que 
a colloque  na  senda  do  progresso,  que  vai  ter  ao  baa- 
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quele  das  grandes  nações,  onde  se  não  chega  senão 
pelos  prodígios  da  industria ! 

Entre  nós,  ou  nada  ha  feito,  ou  tudo  se  desfaz,  co- 
meçando-se por  não  se  aproveitar  o tempo. 

Separando-nos  desta  linguagem  por  demais  expres- 
siva, porque  além  da  verdade  exprime  a dòr,  diremos 
—verifica-se  esta  hypothese  porque  na  realidade  o paiz 
consome  mais  do  que  produz  ! 

Para  fazer  face  a importação,  a nossa  praça  só  pode 
contar  com  os  recursos  da  industria  agrícola,  e nada  da 
í abril,  que  esta  em  menos  de  embrião,  e sim  em  verda- 
deiro problema,  de  cuja  solução  depende  o futuro  do  paiz. 

Para  se  comprehender  que  a producçâo  da  nossa  la- 
voura não  cobre  o valor  dos  generos  importados  e 
consumidos  no  paiz,  basta  attender-se  a que  a popula- 
ção toda  do  Império  consome  generos  de  procedência 
estrangeira,  sendo  bem  diminuta  a porção  da  mesma 
população  que  com  seu  trabalho  concorre  para  a ex- 
portação. 

Além  do  que,  cumpre  notar-se  que  regularmente  os 
artefactos  sao  de  maior  valor  do  que  os  produetos 
agrícolas,  muito  principalmente  quando  estes  consistem 
ou  matéria  prima,  que  tem  de  ser  transformada  pela 
arte  fabril. 

Do  que  resulta  a nação  arcar  com  um  déficit  perenne, 
que  no  exterior  eleva  o seu  debito  annualmente;  e no 
interior  se  resolve  nesse  montão  de  fallencias,  que  en- 
luta a nossa  praça. 

NTo  pé  em  que  se  achão  as  cousas,  ainda  quando  se 
demonstre  por  algarismos  que  o valor  da  exportação 
cobre  o da  importação  , nem  assim  se  poderá  dizer 
que  o deíicit  desappareceu. 

Esse  equilíbrio,  apenas  apparente,  é transtornado  pelo 
desfalque  a que  está  sujeita  a exportação  para  paga- 
mento dos  juros  da  divida  publica,  sempre  crescente  ; 
para  pagamento  dos  juros  da  divida  particular,  por- 
que como  taes  se  devem  considerar  as  remessas  de 
valores  feitas  para  a Europa  ás  pessoas  que  alli  vivem 
i om  o rendimento  da  fortuna  que  possuem  no  Impé- 
rio; e fiualmente  para  a solução  da  passagem  de  fun- 
dos que  constantemente  é operada  por  aquelles  que 
deixâo  de  residir  no  paiz. 

Desde  que  nos  achamos  sempre  em  debito,  todas  essas 
operações  de  comtnercio  só  podem  ser  realizadas  a 
custa  dos  generos  exportados. 

Cumpre,  pois,  que  a praça  empregue  os  meios  de  que 
póde  dispír  para  que  a importação  íique  ao  alcance  da 
exportação. 

Voz  da  Razão . 


CRISE  COMMERCIAL. 

E’  claríssimo  que  estando  então  o cambio  firme  a 27 
e caliindo  a 23  com  as  noticias  recebidas  por  uquelle 
Eiaquete,  não  foi  o excesso  da  emissão  (se  excesso  ba- 
via)  que  motivou  tal  baixa,  e sim,  a falta  de  sacadores 
pela  desconfiança  e abalo  dos  mercados  da  Europa. 

Não  faltárào,  porém,  espíritos  praguentos  e retrógra- 
dos que  não  queriào  ver  (e  são  os  peiores  cegos),  que 
nos  apregoassem,  que  o imaginário  desequilíbrio  era  de- 
vido ao  excesso  de  emissão,  aconselhando  as  restricções. 

A escola  restricliva  que  havia  crendo  tal  ratoeira, 
vendo  que  a escola  da  liberdade  de  credito  lhe  ia  então 
< omo  agora  tomando  a dianteira,  tratarão  de  embar- 
gar-lhe os  passos,  e vencerão,  não  com  a força  da  razão, 
mas  com  as  (nossas)  maiorias  parlamentares,  adorme- 
cidas com  as  tradicções  da  Europa;  linalmente  vierão 
as  restricções  de  1850  cm  diante,  de  cujas  causas  a 
historia  é tão  sabida.  Com  a inorte  do  credito  vierão  as 
liquidações  mais  ou  menos  forçadas,  e como  conse- 
quência a descida  de  todos  os  valores  que  nos  condu- 
zirão ao  bdlo  estado  que  ora  desfruetamos. 

Que  importa  que  os  ordenados  baixassem,  que  dimi- 
nuísse a nascente  industria,  que  cessassem  as  obras  e 
que  ficasse  muita  gente  desempregada,  se  tivemos  os 
alugueis  mais  baratos,  a farinha  e a carne  secca  por 
dons  mil  e tanto,  e o nome  do  ouro  escripto  nos  ba- 
lanços do  Ranço  do  Brasil;  embora  as  classes  menos 
favorecidas  da  fortuna  lhe  custe  mais  a obter  interes- 


ses para  os  alugueis  menores  do  que  outr’ora  para  os 
maiores  ? 

A decida  geral  dos  valores  em  qualquer  paiz  é a 
prova  mais  clara  da  decadência,  e é com  a decadên- 
cia que  havemos  de  convidar  a emigração ! 

E’  um  bello  quadro  vermos  todas  as  fontes  produ- 
ctivas  do  paiz  definharem  por  falta  de  seiva,  isto  é,  de 
credito,  que  somente  a concorrência  poderá  desenvol- 
ver; pelo  contrario,  as  concentrações,  os  privilégios  o 
aniquilarão  completamente.  Com  o aniquilamento  do 
commercio , industria  e lavoura,  aniquilado  ficará  o 
paiz  e com  elle  as  accumulações  que  tanto  tem  pesado 
sobre  a sua  despeza. 

Coma  concorrência,  com  a liberdade  de  credito, 
creão-se  capitaes,  augmenta-se  a riqueza  do  paiz,  <• 
quando  mesmo  com  ella  nos  venha  uma  crise  igual 
a que  atravessamos,  haverá  margem  para  contrabalan- 
çar suas  consequências. 

Qual  será  o paiz  que  mais  tenha  abusado  do  credito 
que  os  Estados  Unidos  ? No  entanto  alli  estão  lutando 
lia  qttasi  quatro  annos  com  uma  guerra  de  verdadeiro 
extermínio  , em  a qual  se  tem  consumido  e queimado 
milhares  de  contos  de  réis,  e ainda  dão  provas  de  sua 
riqueza  e recursos.  Onde  estaríamos  nós  com  as  nos- 
sas restricções  e com  immediuta  tutela  do  Governo, 
se  tivéssemos  soífrido  a quarta  parte  de  seus  azares  .’ 

Poder-nos-hão  argumentar  com  alguns  factos  lamen- 
táveis nas  direcçõos  dos  Bancos,  que  não  são  o lructo 
da  liberdade  dó  credito,  porém  de  pessoal  desames- 
trado,  das  directorias  do  empenho  e da  tutella  dos 
interessados,  e mesmo  de  abusos  com  que  não  argu- 
mentamos. 

Apezar  de  sermos  oppostos  a Bancos  de  emissão  em 
paizes  sem  capitaes  creados,  e com  um  meio  circulante 
de  papel  moeda,  ainda  assim  os  aceitamos,  sendo  a 
emissão  baseada  no  meio  circulante  do  paiz,  com  uma 
boa  organisação,  e dirigidos  por  pessoas  adestradas  e 
independentes,  porque  podem  prestar  immensos  serviços. 

A emissão  dupla  de  qualquer  Banco  baseado  em  le- 
gitimo capital  ( isto  é,  nao  emprestando  sobre  suas  pró- 
prias acções)  nunca  poderá  depreciar-se. 

E’  preciso  não  confundir  capital  com  o agente  de 
permuta,  nem  papel-moeda  com  notas  emissorias  de 
qualquer  Banco ; são  objcctos  muito  distinctos,  o pri- 
meiro é tudo  quanto  existe  em  um  paiz  sem  exceptuar 
o trabalho  pessoal , seja  elle  material  ou  scientilico; 
o segundo  é o medianeiro  ou  o representante  momen- 
tâneo da  troca  de  capitaes,  c poderá  ser  representado 
por  qualquer  especie  em  que  a maioria  dos  homens 
assentou;  o terceiro  é uma  divida  sem  juros  que  o Es- 
tado contrahe  com  o povo,  sempre  por  excesso  de  des- 
peza,  satn  base  alguma  mais  do  que  a moralidade  do 
Governo,  tem  curso  forçado  e por  isso  mesmo  que  não 
póde  ir  além  de  certo  limite;  o quarto  é uma  promessa 
de  pagamento  a vista  e ao  portador  em  moeda  cor- 
rente do  paiz  (sem  outro  direito  de  transferencia  senão 
o credito  que  merecer  o estabelecimento  emissor)  com 
hypotheca  tacita  em  todos  os  valores  de  que  se  com- 
pozer  o activo  do  Banco  e seu  capital , do  que  o terá 
em  deposito  para  tal  lim  com  as  garantias  marcadas 
por  seus  estatutos,  sob  a tutela  iminediata  dos  seus 
accionistas,  e dos  interessados  (os  possuidores  de  suas 
notas)  que  são  os  legítimos  fiscaes  de  taes  estabele- 
cimentos, por  isso  que  cumpre  as  suas  directorias 
maior  esuido  da  praça,  bastante  critério  e moralidade 
em  seus  actos. 

Assim  as  emissões  de  diversos  Bancos  embora  cou- 
corrão  entre  si , não  pódem  depreciar-se,  porque  não 
terão  curso  se  não  merecerem  o conceito  do  publico 
(o  melhor  juiz  de  todos),  e não  sahiráõ  do  Banco  se- 
não chamadas  por  um  movimento  de  permuta,  em 
maior  escala  quando  as  trausaeçOes  augmenlarem,  e 
voltaráõ  desde  que  as  transacções  diminuirem;  outro 
tanto  não  acontece  com  o papel  moeda  que  sendo  suf- 
lieiente,  e até  escasso  em  certas  occasiões,  em  outras 
póde  ser  abundante.  A moeda  metalliea  emigrará  en- 
tão, porém  o papel  moeda  áepreciar-se-ha. 

L. 

( Continha. ) 


AO  DIÁRIO  DO  RIO  DE  JANEIRO. 


Correio  Mereuiitil. 


No  artigo  editorial  clc  17  de  Outubro  corrente,  lê-se 
0 seguinte : 

'<  Assumimos  com  elle  a responsabilidade  dessas  me- 
didas perante  o paiz. 

« Dá-nos  isso  duplo  direito  a nossa  costumada  fran- 
queza e lealdade. 

» Sustentamos  convicções  /ilhas  do  estudo  do  conhe- 
cimento das  necessidades  da  nossa  praça,  sem  que  com 
isso  tenhamos  em  vista  cousa  alguma,  além  da  boa  e 
conveniente  marcha  do  governo. 

.«  Voltaremos  de  novo  a questão,  e também  pelo  que 
diz  respeito  ao  juizo  arbitrai. 

« Temos  procurado  coadjuvar  o Governo  em  todas  as 
suas  medidas  em  face  de  uma  crise  gravíssima.» 

Este  trecho  do  Diário  é em  roíerencia  a nenhuma 
attonção  que  mereceu  do  Governo  imperial  a repre- 
sentação do  commercio  desta  praça. 

Levou  a mesma  petição  %0  assignaturas  das  mais 
respeitáveis  casas,  e,  portanto,  pedimos  vénia  ao  Exm. 
Sr.  ministro  da  justiça,  para  íembrar  a S.  Ex.  que  te- 
nha a bondade  de  mandar  proceder  a contagem  das 
assignaturas , porque  ou  houve  subtracção  de  folhas 
assignadas,  ou  entáo,  no  pensar  de  S.  Ex.,  o commer- 
cio desta  corte  monta  a um  numero  fabuloso,  e se  faz 
questão  por  não  se  ler  exigido  as  firmas  de  todos  e 
quaesquer  indivíduos  que  negociem  em  alguma  cousa, 
alias  um  reclamo  de  9C9  interessados  nao  podia  ser 
considerado  pelo  Aviso  de  10  do  corrente,  pouco  im- 
portante, como  o foi,  pois  diz  o Aviso:  « S.  M.  o Impe- 
rador, a cuja  alta  consideração  foi  submetlida  a re- 
presentação d aalguns  negociantes  desta  praça...» 

O Diário  do  Rio  em  seu  artigo  extenso,  não  concor- 
dando com  o Aviso  de  10  de  Outubro,  promette,  como 
acima  se  vè,  voltar  a questão. 

Sendo  filha  a*  petição  do  Exin.  redactor  do  Diário, 
corre-lhe  o dever  como  bom  chefe  de  família  velar 
pelos  interesses  desta. 

A nossa  pequena  bibliotheca  tem  uma  porção  de 
obras  incompletas. 

Deus  permitia  que  não  se  augmente  o numero,  ou 
que  qual  novo  Diogenes  nos  vejamos  obrigados  a pro- 
curar um  homem,  que  tome  verdadeiraniente  a peito 
o estado  do  nosso  paiz  cujo  credito  se  acha  tão  séria- 
meme  ameaçado. 

R. 


5.IQOIDAÇÃO  DAS  CASAS  BANCARIAS. 

Quando  ainda  não  se  fechou  o balanço  da  primeira 
das  casas  bancarias,  quando  nem  a própria  Conimissào 
póde  fazer  um  juizo  seguro  a respeito  do  que  vira  a 
caber  aos  credores,  é quando  surgem  pelas  ruas  e pela 
praça  calculistas  sem  base,  e asseverão  aos  incautos 
que  a casa  Souto  & C.a  só  pagara  40  °/0,  que  as  de  Go- 
mes & Eilbos , e Montenegrò  apenas  00  u/0 , e que  as 
de  Oliveira  & Beilo,  e Amaral  & Pinto  apenas  ò °/„ 1 ! 

E’  grande  coragem  ! e não  satisfeitos  os  jogadores 
com  a miséria  publica,  ainda  querem  com  esse  terror 
especularem,  visando  lucros  em  compras  de  vales  das 
casas  em  liquidação. 

Podemos  asseverar  aos  medrosos,  sem  medo  de  er- 
rarmos , que  a casa  Souto,  liquidada  prudentemente, 
satisfará  aos  seus  credores.  E para  rasgar  de  uma  vez 
esse  véo  com  que,  ora  especulão  os  agiotas , basta  a 
seguinte  reflexão.  A casa  Souto  possue : 

Em  prédios 3,700:000fj000 

Em  apólices 2,300:000^000 

Em  hypothecas 5,000:000#000 

Em  escravos 85:000^000 


Quantia  que  se  deve  presumir  solida — 11,085:000,^000 
Dos  23,000:000#  que  tem  em  conta  corrente,  5,000:000# 
em  letras  a receber,  não  virá  nada  ? 

E quem  apenas  deve  28,700:000# , não  obterá  ao  menos 
uns  00  ou  70  °/o  .J 

Zebedêo. 


Publicou  o Decreto  n.  3.322  dc  22  de  Outubro  de 
!Sti4,  eslabecendo  disposições  complementares  dos  do 
Decreto  n.  3.300  de  20  dé  Setembro  do  mesmo  anuo. 
— Vi.de  serie  dos  Actos  üfíiciacs.) 


Biario  do  Rio  de  Janeiro. 


(Publicou  igualinente  o Decreto  n.  3.322  acima  men- 
cionado.; # 


( Communicado .) 

O GABINETE  DE  31  DE  AGOSTO. 

Antes  de  passarmos  ao  estudo  de  outras  questões  em 
que  o Governo  actual  tem  já  tomado  uma  iniciativa 
pronunciada,  ou  que  brevemente  terá  de  resolver,  seja- 
nos  licito  aventurar  algumas  reflexões  ainda  acerca  do 
assumpto  que  hontem  occupou  a nossa  attençào. 

A idéa  que  mais  deve  preoccupar  os  homens,  que 
olbão  com  patriótico  interesse  para  o futuro  do  paiz, 
é sem  duvida  a que  tem  em  mira  chamar  a maior 
corrente  dc  capitaes  a circulação,  e favorecer  com  alar- 
gamento das  transacções  commerciaes,  o desenvolvi- 
mento das  industrias,  c sobretudo  o da  industria  agrí- 
cola. que  tem  constituido  até  boje  quasi  a unica  fonte 
da  nossa  receita  publica. 

No  entanto  é doloroso  confessa!-o,  este  grande  pro- 
blema, a que  se  prende  todo  o nosso  futuro,  não  se 
acha  ainda  resolvido  de  uma  maneira  satisfactoria,  por- 
que os  meios  que  se  têm  empregado  para  o conseguir, 
longe  de  serem  o resultado  provável  da  experiencia, 
e o frueto  das  lições  que  a sciencia  nos  aconselhaj 
são  antes  as  tentativas  audaciosas  de  esnprezas  pura- 
mente especulativas,  que  tendo  fins  exclusivos,  não  po- 
dem produzir  vantagens  geraes. 

Os  acontecimentos  que  presenciámos,  como  conse- 
quência do  abalo  do  tíia  10  de  Setembro,  provào  ex- 
huberan temente  a nossa  asserção.  O credito  que  repousa 
sobre  a eonfíança,  póde  levar  aos  mais  desastrosos 
coiifiicios,  a ruina  mais  inevitável  aquelles , que  sem 
critério  e previdência  s«  confiem  de  sua  falsa  insinua- 
ção, e não  anteveem  o perigo  latente  sob  as  enganosas 
apparencias  dé  uma  segurança  fictícia  ; emquaiúo  que, 
firmado  sobre  bases  solidas  anima  e fecunda  todos  os 
instrumentos  de  trabalho,  offerecendo  e aceitando  mui- 
tas garantias  c desenvolvendo  os  elementos  da  pro- 
ducçào,  que  deve  ser  o primeiro  alvo  de  todas  as 
nossas  aspirações  econômicas. 

O momento  parece-nos,  pois,  o mais  opportuno  para 
se  procurar  sériamente  estabelecer  entre  nós  o cre- 
dito territorial,  e dar  origem  á creação  de  instituições, 
que  neste  sentido  favoreção  a nossa  lavoura  mais  obe- 
rada  pelas  extorções  da  agiotagem,  que  pela  falta  de 
iniciativa  e acíividade  de  nossos  producíores. 

A novíssima  reforma  da  nossa  legislação  hypolheca- 
ria  foi  já  um  grande  passo  para  o coaseguiménto  deste 
fim.  Mas  não  basta.  E’  preciso  para  que  se  possão  re- 
duzir a uma  pratica  salutar  estes  meios  de  fecundai 
a producção,  (pie  se  proceda  com  antecedencia  e cau- 
tela a outros  estudos  çoimexos  ás  questões  desta  na- 
tureza, como,  por  exemplo,  o cadastro  da  propriedade 
territorial  e a fixação  mais  ou  menos  approximada  de 
seus  valores. 

L.  Wolowski  em  um  bem  elaborado  trabalho  sobre 
este  assumpto,  diz : 

« Para  que  o papel  activo  da  instituição  de  credito  ter- 
ritorial se  realize  sem  tropeço,  para  que  cousa  alguma 
possa  pôr  em  duvida  a solidez  «los  contractos  móbüisados 
que  apadrinha  com  uma  garantia  material  e moral,  é mis- 
ter que  consiga  levantar  com  exuetidão  matbemática  o 


balanço  de  cada  immovel.  Esta  condição  prende-se  ao 
aperfeiçoamento  do  regimcn  hypothecario,  'ou  peso  me- 
nos á faculdade  que  se  abre,  aos  estabelecimentos  es- 
peciaes,  de  tornar  patentes  todos  os  direitos  que  podem 
gravar  o immovel.  » , 

Para  que  se  tornem  effectivos  os  benefícios  que  nos 
promettem  as  instituições  desta  natureza,  náo  basta  que 
se  levante  sómente  o cadastro  da  propriedade,  é indis- 
pensável também  o balanço  delia.  Mo  cm  tanto,  com 
desprazer  o mencionamos ; ainda  não  existe  entre  nós 
trabalho  algum  deste  genero,  e uma  simples  Commissào 
de  estudos  estatísticos , que  existia  no  Ministério  de 
Agricultura,  foi  supprimida  este  anno,  sem  que  até  agora 
se  haja  cuidado  no  meio  de  a substituir  de  um  modo 
mais  completo  e satisfactorio ! 

Chamamos,  portanto,  para  este  assumpto  a attenção 
do  Sr.  Ministro  <Jas  Obras  Pubiieas.  Sem  este  auxilio 
serão  ineftleazes  todas  as  reformas  na  legislação  hypo- 
theearia,  bem  como  impossível  a creaçao  de  institui- 
ções consagradas  ao  favorecimento  da  industria  agrí- 
cola, e do  seu  desempenho  e de  prosperidade. 

Conhecemos  a puerilidade  das  objecçoes  com  que  se 
nos  pretende  combater.  Diz-se  que  a nossa  população 
derramada  por  um  vasto  território,  e condensada  ape- 
nas em  pequenos  e espalhados  núcleos,  aífecta  deste 
inconveniente  a propriedade  rural,  e põe  grandes  dií- 
jficuldades  a execução  pratica  da  idéa.  Mas  quem  vos 
pede  que  se  levante  o cadastro  geral  do  Império  ? Quem 
se  lembra  de  fundar  uma  instituição  de  credito  terri- 
torial no  meio  dos  sertões,  ou  nos  desertos  improdu- 
ctivos,  onde  só  podem  ser  transitórias  as  explorações 
da  industria? 

Circumscreva-se  este  trabalho  ás  zonas,  que  abração 
maior  espaço  de  terreno  cultivado,  e de  população  con- 
centrada, visto  que  só  a ellas  póde  aproveitar  o bene- 
licio,  e teremos  aberto  já  um  grande  respiradouro  ao 
progresso  industrial  do  paiz. 

Nao  podemos,  como  desejáramos,  desenvolver  em  tão 
pequeno  espaço,  questões  tão  complexas  e de  tama- 
nha magnitude;  mas  acreditamos  haver  dito  qnanto  é 
bastante  para  chamar  a attenção  do  Governo  Imperial 
para  assumptos,  de  que  terá  sem  duvida  dc  occupar-se 
c de  resolver  oom  a alteza  dc  vistas  e o natural  bom 
senso  que  tem  até  hoje  dirigido  o seu  pensamento 
governativo. 

O paiz  passa  por  uma  transformação  inevitável  e fatal, 
mas  do  meio  dos  elementos  que  por  um  momento  se  de- 
sencadearão, deve  necessariamente  nascer  a harmonia 
o a ordem,  que  sao  os  grandes  motores  de  seu  progresso 
material  e moral. 

Aristides. 


DiA  27. 


Jornal  do  CoBimcrcie. 


(Publicou  o Aviso  expedido  pelo  Ministério  da  Justiça, 
orn  22  de  Outubro  acen  a do  pagamento  aos  possuidores 
dos  vales  ou  títulos  de  pequenas  quantias  passarias  pelas 
casas  bancarias  fallidas.  ( Vide  série  dos  actos  officiaes.) 


( Publicação  a pedido.) 

I.IQITDAÇÍO  DE  MASSAS  BANCARIAS. 

Tendo  as  Gommissões  liquidadoras  das  massas  dc  pro- 
cederem á quaiilic»ção  dos  títulos  na  fórma  da  lei,  c 
ainda  assim  podendo  se  suscitar  questões,  senão  proce- 
dentes do  proprio  direito  do  credor,  ao  menos  da  fórma 


porque  seja  feito  o trabalho,  vamos  submetter  á conside- 
ração das  ilkistradas  Gommissões  as  medidas  que  nos 
parecem  capazes  de  regularisar  os  trabalhos  das  com- 
missões  e facilitarem  aos  interessados. 

Uma  vez  arrecadados  os  titulos,  verificados  e classifi- 
cados, devem  ser  numerados,  e em  troco  dos  titulos  a-, 
commissões  daráõ  ao  credor  20  vales  de  rateio  para  o 
l.°.  e 2.°  e todos  os  mais  dividendos  nos  termos  seguintes; 
Casa  fallida  de 

Recebemos  do  Sr os  titulos  ns 

admitlidos  ao  passivo  da  massa  fallida  de  F pela 

quantia  de e pagaremos  ao  portador  deste  o 

que  tocar  á mesma  quantia  no  l.°  rateio  de  5 °/0 

Rio  de  Janeiro  de  de  18 

Rateio  de  5 °/0 

Rs 8 Os  administradores 

F.  F. 

O fiscal  do  Governo 
F. 

Estes  vales  de  rateio  offereceráõ  a dúplice  utilidade  dc 
servirem  como  dinheiro  para  muitos  credores  que,  sem 
difficnldade,  acharáõ  quem  aceite  em  pagamento  vales 
até  10,  20  ou  30  °/o  de  rateios,  conforme  a apreciação  que 
fação  das  liquidações,  e de  pouparem  aos  credores  a ne- 
cessidade de  passarem  recibos  pelos  rateios  que  rece- 
berem. 

Finda  a liquidação  carimbar-se-ha  os  titulos  com  a 
somma  total  dos  rateios  pagos  por  conta,  e os  donos 
poderão  recolher  os  mesmos  titulos  para  então  delibe- 
rarem sobre  a quitação  do  fallido. 

Sei  que  é grande  ousadia  da  minha  parte  pretender  fa- 
cilitar tarefas  que  se  achão  encarregadas  a cavalheiros 
de  reconhecida  illustração  e conisunimada  experiencia  ; 
entretanto,  sugerindo-me  a idéa  que  apresento  as  diíli- 
culdades  acluaes  da  praça,  espero  que  as  Commissões 
liquidadoras  terão  indulgência  bastante  pararelcvar-me 
pelo  menos  cm  desconto  á boa  intenção  que  me  inspira 
de  contribuir  para  os  interesses  das  massas  fallidas. 

Carlos  Natuan. 


Correio  Mercantil. 


'Publicou  igualmente  o Aviso  expedido  cm  22  de  Oü- 
tubro  acima  mencionado.) 


Diário  do  Rio  dc  Janeiro. 


fpubücou  igualmente  o referido  Aviso  de  22  dc  Ou- 
tubro.) 


(Artigo  da  redacção.) 

Rio,  27  dc  Outubro  de  1864. 

Quando  fizemos  algumas  considerações  áccrca  da  de- 
cisão do  Governo  contida  no  Aviso  de  1."  do  corrente 
mez,  decisão  com  o caracter  dc  despacho  á represen- 
tação que,  não  alguns,  como  diz  o Aviso,  mas  a maioria 
dos  comnierciantes  mais  respeitáveis  desta  praça  dirigio 
ao  Governo  Imperial,  manifestamos  nosso  pensamento 
sobre  o modo  porque  o mesmo  Governo  entendeu,  e re- 
solveu  as  questões  que  lhe  forão  submettidas. 

Que  as  leis  ordinárias  náo  podião  ter  execução  sem 
graves  prejuízos,  quer  do  commercio  quer  do  Estado, 
na  situação  embaraçosa  em  que  nos  achamos,  não  foi  ós 


— 113  — 


opinião  geral  da  população,  foi  convicção  do  proprio 
Governo,  o qual  guiado  pelo  Conselho  de  Estado,  pleno 
e unanime,  a traduzio  no  decreto  n.°  3.309. 

Que  as  regras  ordinárias,  não  estatuídas  senão  para 
serem  executadas  em  situação  normal,  erão  insutticien- 
tes,  e mesmo  prejudiciaes  ná  extraordinária,  em  que  nos 
vimos,  era  e é opinião  seguida  por  todos,  inclusive,  os 
que  hoje  procurão  argumentar  com  a falta  de  respeito  á 
legislação  do  paiz. 

Não  era  unr  só,  erão  todos,  os  que  estranhavão  e com 
razão  a demor.Tcom  que  foi  expedido  o Decreto  n.°  3,308 ; 
e também  não  foi  um  só  e sim  todos,  que  comnosco 
estranharão  a demasia  em  relação  á certas  especies,  que 
não  demandavão  que  se  fosse  tão  longe,  e á insulliciencia 
acerca  de  outras  que  pedião  mais  largas  c protectoras 
providencias. 

Vè-se,  pois,  que  a opinião  seguida  (e  até  pelo  Governo, 
que  a manifestou  em  seus  actos),  foi  que  medidas  ex- 
traordinárias e de  occasião,  deviào  ser  adoptadas  ; e por 
isso  mesmo  é que  estranhamos  que  em  solução  ao  pe- 
dido respeitoso  do  corpo  do  commercio,  se  procurasse 
para  o indeferimento  o apoio  de  regras  ordinárias,  e 
quando  se  tratava  de  regulamentar  o extraordinário. 

Sem  que  desejássemos  que  os  chefes  das  casas  ban- 
carias em  liquidação  fossem  árbitros  das  respectivas 
massas,  quizeramos  comtudo  que  fizessem  elles  parle 
das  commissões  liquidadoras. 

Disto  só  resullarião  benelicios,  e nenhum  inconve- 
niente. 

O que  produziria  o voto  isolado  de  um  contra  o de  tres, 
ou  o de  dous  pelo  menos,  visto  que  as  Commissões  tém 
dous  dos  maiores  credores,  e mais  um  (iscai  por  parte 
do  Governo  ? 

Inconvenientes  não  se  darião  de  certo,  ao  passo  que 
boa  somina  de  proveito  se  realizaria. 

Aquelles  que  mais  positivas  relações  tinhão  com  os 
banqueiros  em  liquidação,  erão  por  estes  mais  conhe- 
cidos, e suas  possibilidades  mais  ao  alcance  do  seu  juizo 
pessoal. 

A ausência  porém  do  chefe  da  casa,  e verdadeiro 
apreciador  de  suas  transacções,  occasiona  que  pessoas 
estranhas,  sem  duvida  as  mais  bem  intencionadas,  errem 
muita  vez,  e muita  vez  tomem  a nuvem  por  Juno,  preju- 
dicando a credores  ou  devedores  conforme  o erro  affecta 
á estes  ou  áquelles. 

Nem  se  diga  que  isto  é supprido  pela  faculdade  dada 
ás  Commissões  de  ouvirem,  quando  lhes  apraza,  o chefe 
da  casa  em  liquidação.  A diversidade  de  caracter  em  que 
o banqueiro  concorre,  intlue  poderosamente  no  que  elle 
possa  fazer  em  bem  da  mesma  liquidação. 

O caracter  que  lhe  dá  a deliberação  do  Governo 
acanha-o  e nem  lhe  deixa  mesmo  a indispensável  liber- 
dade de  acção.  Informa  apenas  o que  delle  se  exige. 

Quizeramos  também  que  o juizo  arbitrai,  fosse  o prefe- 
rido nas  questões  que  de  ordinário  se  agitão  no  correr 
das  liquidações. 

Não  só  o Aviso  citado,  mas  o ultimo  Regulamento  ex- 
pedido pelo  Governo,  desattendeu  nessa  parte  a repre- 
sentação do  corpo  do  commercio  do  Rio  de  Janeiro. 

A garantia  que  se  pretende  negar  ao  juizo  arbitrai, 
existe,  e de  modo  irrecusável : os  juizes  são  da  escolha 
dos  interessados,  e ainda  em  caso,  de  empate,  um  terceiro 
póde  ter,  e tem  a mesma  natureza. 

E desde  que  taes  juizes  são  obrigados  a cingir-se  ao 
direito  que  garante  as  propriedades  com  suas  devidas 
preferencias  e previlegios,  nenhum  inconveniente  ha- 
veria no  favoravel  deferimento  ao  pedido  do  commercio. 

Nem  se  allegue  contra  elle  a ignorância,  que  produ- 
zisse sentenças  irregulares  e defeituosas. 

Estamos  convencidos  de  que  no  que  respeita  á pratica 
e usos  coinmerciaes,  no  que  concerne  ás  prerogativas  e 
qualidades  dos  créditos,  e ás  obrigações  dos  débitos,  se 
achão,  entre  os  commerciantes,  muitos  perfeitamente 
habilitados,  e mais  aptos  mesmo  do  que  os  juizes  togados. 
A pratica  o tem  mostrado  frequentemente. 

Longe,  portanto,  de  temermos  os  inconvenientes  que 
temos  visto  apontados,  colheriamos,  com  a adopção  do 
juizo  arbitrai,  a grande  vantagem  de  nao  vermos  os- 
tentada a chicana,  e nem  eternisados  os  pleitos,  prin- 
cipalmente quando  se  trata  de  matéria,  na  qual  se  exige 
certeza,  promptidão  e celeridade  tão  indispensáveis. 


O Regulamento  do  Governo  seria,  quanto  a nós,  mais, 
adequado  as  circumstancias,  se  houvesse  nas  duas  partes 
a que  nos  referimos  satisfeito  o pedido  que  (izerão,  não 
alguns,  mas  grande  maioria  dos  principaes  commer- 
ciantes desta  praça. 

Agora  duas  palavras  ao  articulista— R.— do  Jornal  do 
Commercio  dehontem. 

Devemos  para  rectificar  um  facto  a que  fez  elle  allu- 
são,  dizer  que  a idéa  da  representação  foi  dos  principaes 
negociantes  que  a promoverão. 

Apenas  concorremos  com  a redacção  dessa  represen- 
tação, e isto  porque  nas  mesmas  idéás  dos  peticionários, 
folgamos  em  ter  mais  uma  occasião  de  prestar  um  fraco 
serviço  ao  commercio. 

Asseveramos  ao  illustrado  articulista— R— que  sempre 
que  nos  occuparmos  de  uma  matéria,  e os  nossos  es- 
criptos  merecerem  as  honras  de  ser  por  S.  S.  colleccio- 
nados  não  terá  com  elles  obra  truncada. 

Somos  os  mesmos  sempre,  e embora  a lealdade,  e fir- 
meza não  sejão  na  sociedade,  em  que  vivemos,  as  mais 
seguras  garantias  de  prosperidade  material,  não  nos 
apartaremos  jámais  da  senda  que  nosso  caracter  nos 
impõe. 

Temos  merecido  a estima  publica  pela  cohercncia, 
pela  franqueza, pela  abnegação  que  professamos. Estamos 
certos  de  que  estas  qualidades  nos  manterão  sempre  a 
honra  que  o publico,  c o paiz  nos  tem  liberalisado. 


DIA  28. 


Jornal  do  Commercio. 


( Publicação  a pedido) 

A’  SEGUNDA  PROMOTORIA  DA  CORTE  E AOS  BANCOS. 

Com  todo  o respeito  ousamos  lembrar  á illustrada 
promotoria  a conveniência  em  requerer  as  informações 
abaixo  apontadas,  como  meio  conducente  para  mais 
facilmente  se  chegar  á realidade  dos  factos  que  são  re- 
lativos á suspençâo  de  pagamentos  das  casas  bancarias 
c fallencias  delias. 

Disse  autorisada  pela  directoria  do  Ranco  do  Brazil 
o Sr.  Dr.  M.  de  Oliveira  Fausto,  e conta  ao  publico 
interessado,  que  só  aquelle  Banco  « tinha  prestado  ás 
casas  bancarias  (menos  a de  Souto  & C.a)  cerca  de 
14.000:000^000,  nos  dias  12  e 13  de  Setembro.  » 

A este  respeito  veja-se  o Jornal  do  Commercio  de  14 
do  mesmo  mez. 

Seria  talvez  conveniente  á promotoria  requerer  do 
Sr.  Fiscal  do  Governo  no  Banco,  uma  informação  das 
quantias  dadas,  e a que  casa  bancaria,  e dias  do  forne- 
cimento. 

Assim  também  ás  illustradas  direcionas  dos  outros 
Bancos,  que  de  certo  não  se  negaráõ  a promptamente 
satisfazer  a exigencia. 

Da  mesma  sorte  aos  Exms.  Srs.  Fiscaes  por  parte 
do  Governo  na  gerencia  das  casas  bancarias  fallidas. 

Mas  á estes  últimos,  a requisição  é maior. 

Torna-se  indispensável  que  informem  (consultando  o 
diário  c livro-caixa)  quaes  as  quantias  recebidas  em 
auxilio  ou  por  desconto  dos  Bancos;  quaes  as  sommas 
entregues  nos  dias  10,  12  e 13  aos  banqueiros  pelos 
particulares  e freguezes  destes,  e que  quantias  os  tal- 
lidos  pagárão  nos  dias  acima  designados.  E mais  se 
torna  de  urgente  necessidade  saber-se  que  saldos  mo- 
netários existião  no  encerramento  dos  livros-caixas 
em  cada  um  dos  mesmos  dias.  , _ , 

E’  inútil  a informação  dos  saldos  que  ficarao  quando 
os  banqueiros  requerèrão  a fallencia,  porque  esses 
estão  deseriptos  nos  competentes  requerimentos,  como 
entregues  em  deposito  no  Banco  do  Brazil. 

29 
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A'  este  respeito  sendo  claro,  para  nós;  <iue  será  dc- 
volvido  o deposito  a pedido  da  administração  liqui- 
dante,  é ponto  de  duvida  para  alguns  a entrega  delle, 
porque  julgão  que  foi  a credito  da  casa  fallida,  como 
que  garantindo  transacçõcs  do  dia  anterior. 

Appellamos  para  a illustre  promotoria,  por  termos 
sido  desattendido  pelas  directorias  dos  Bancos  Brazil 
e Rural. 

A’  ellas  requeremos  pedindo  unicamente  que  se  nos 
dissesse  qual  a importância  que  na  data  de  7 do  cor- 
rente erâo  considerados  como  devedores  os  fallidos 
Montenegro,  Lima&C.a 

A primeira  respondeu-nos  francamente,  negando-se 
ao  pedido,  sem  pensar  que  a negativa  podia  provocar 
graves  suspeitas  sobre  a regularidade  da  conducta  da 
mesma  gerencia, 

A segunda  promelteu  altender-nos  quaudo  estivessem 
desoccupados . 

Talvez  seja  mais  breve  do  que  pensayão  então,  ode- 
ferimento  á nossa  petição.  As  pliases  commerciaes  são 
na  época  presente  bem  illusorias,  e talvez  SS.  SS.  te- 
nhâo  dias  feriados  que  não  estão  na  folhinha  do  anno 
que  está  em  liquidação,  como  tudo,  porque  assim  o 
approuve  á Divina  Providencia. 

Estamos  inteiramente  convictos  que  estas  directorias 
não  comprehendem  os  deveres  inherentes  ás  posições 
que  lhes  forào  confiadas. 

Obriga-nos  isso  a um  trabalho  novo  para  nós,  ao 
mesmo  tempo  inesperado. 

Cumpriremos  a promessa  que  agora  lhes  endereça- 
mos, de  apresentar  em  resumo  o nosso  humilde  pen- 
samento quanto  ao  — Credito  dos  Bancos  — Trabalho 
delles— Theoria  do  credito— Caracter  da  nota  do  Banco 
—Intervenção  e utilidade  dos  banqueiros-  Perigos  pre- 
sumíveis do  excesso  de  credito—  Limite  das  emissões 
—Das  crises  commerciaes,  etc.,  etc. 

A critica  a respeito  deste  nosso  futuro  trabalho  não 
a tememos  se  el  la  fòr  de  lavra  própria  da  directoria, 
como  será  o frueto  de  nossas  lucubrações. 

Se  fòr  alheia  poderá  muito  bem  ser  que  seja  tão  po- 
sitivo, que  possamos  juntar  muita  cousa  ao  pouco  que 
sabemos. 

E’  escusado  mostrar  á promotoria  a illação  que  deve 
produzira  combinação  dos  differentes  documentos  que 
se  devem  exigir  ás  diflerentes  entidades  já  designadas. 

fí. 

Rio  de  Janeiro*  27  de  Outubro  de  1864. 


DIA  20. 


•Iitrual  do  Coiiiincreio. 

I Publicações  a pedido.  ) 

AS  DlRKf.TORI AS  BANCARIAS. 

o prometiido  é para  nós  o aceite  de  uma  letra. 

Ilonlem  jogámos  as  Directorias  dos  Bancos,  princi- 
palmente as  do  Brasil  e Rural,  uma  promessa. 

Solvendo-a,  afastámo-nos  da  regra  quasi  geral,  abra- 
çada na  época  presente,  em  que  as  mais  respeitáveis 
obrigações,  os  mais  sagrados  compromissos  se  rasgão, 
se  dcsjiedação,  nelas  vantagens  que  uma  situação  ex- 
traordinaria  pode  produzir  aos  que  professão  tendên- 
cias muito  desenvoltas  para  o que  é alheio. 

Começamos  pois  o resumo  annunciado  pela 

Theoria  do  credito. 

Dc  todas  as  faculdades  á «pie  podem  altingir  os  es- 
tabelecimentos commerciaes  chamados  — Bancos  — , a 
mais  prestigiosa  é incontestavelmente  a de  poder  emil- 
Lir  as  suas  notas. 


Esta  vantagem,  este  dom,  esta  regalia  de  pagar  com 
um  pedacinho  de  papel,  em  lugar  de  moeda  soante, 
fazendo  acreditar  ao  recebedor  e á todo  um  povo,  que 
vale  o mesmo  que  dinheiro  metallico  amoedado,  tem 
o quer  que  seja  de  maravilhoso. 

No  pensar  de  muitos  é esta  faculdade  um  manan- 
cial de  riquezas : na  opinião  de  outros  um  chamariz, 
um  incentivo,  um  conductor  á precipícios  ignorados. 

E’  porém  convicção  geral  que  semelhante  vantagem 
aequisita,  caracterisa  a natureza  dos  Bancos,  que  quasi 
sempre  se  esquecem  dos  deveres  mais  importantes,  para 
que  forào  creados,  tornando-se  geralmente  em  fabricas 
de  notas,  e lithographias  para  vantagem  própria,  isto 
é,  dos  accionistas. 

Os  benefícios  do  credito  resumem-se  quasi  a dar  o 
impulso  para  que  se  movão  os  capitaes,  convertendo 
momentaneamente  e diariamente  os  produetos  agrícolas 
e os  fabris  em  moeda  aceitavel,  o que  de  ordinário 
se  vè  quando  o proprietário  desses  produetos ; mos- 
trando a existência  delles,  com,  ou  sem  caução,  obtem 
de  qualquer  entidade  dinheiro  sobre  taes  etleitos. 

Sem  duvida  que  tal  favor  se  não  alcançaria  se  o 
credito  não  preponderasse  com  a sua  benelica  influencia, 
porque  o proprietário,  para  obter  dinheiro,  ver-se-hia 
obrigado  a sacrificar  esses  produetos,  apartando-se  da 
colação  real,  e cahindo  nas  mãos  do  usurário,  que 
compraria  por  dous  terços  do  seu  valor  os  effeitos  que 
dias  depois  poderia  realizar  com  um  lucro  espantoso. 

As  vantagens  do  credito  são  reaes,  es  ó á actic idade 
da  circulação,  produclo  do  mesmo  credito,  se  deve  a 
explicação  da  razão  por  que  os  negociantes,  os  lavra- 
dores, os  industriaes  fazem  annualmente  transacçõcs 
que  montão  ao  decuplo  de  suas  forças  naturaes. 

Perguntar-se-ha  por  que  mysteriosa  influencia  o cre- 
dito produz  este  maravilhoso  resultado  que  com  o 
emprego  do  numerário  se  nao  poderia  alcançar  ou  obter. 

Responderemos  que  se  explica  esta  vantagem  obser- 
vando-se que,  pelas  vendas  diarias  feitas  a prazo  e 
pela  permuta  dos  titulos  debitorios,  os  commcrciantes 
multiplicão  suas  transacçõcs,  e dahi  provém  a força 
produetiva  de  cada  uma  delias. 

Resumindo-se  só  o homem  ao  jogo  de  seu  capital 
monetário  comprando  e vendendo  a dinheiro,  as  ope- 
rações commerciaes,  serião  tão  difliceis  e morosas,  e 
tão  pouco  lucrativas  que  não  entreterião  o caracter 
emprehendedor,  que  é peculiar  á especie  humana,  visto 
que  tinha  de  mover-se  n uma  orbita  muito  mais  aca- 
nhada. 

O credito  nasce  e adliere  á creatura,  se  nclla  en- 
contra seiva  bastante,  isto  é,  a moralidade  precisa  para 
a sua  existência  e vegetação : não  se  conquista,  não, 
e deixa  de  existir  no  momento  em  que  a probidade 
esquecida  pelo  homem  se  separa  delle. 

/í. 

Rio,  28  de  Outubro  de  1864. 


MASSAS  FALL1DAS. 

No  Diário  Üfíicial de  hoje,  lé-se  o seguinte : « Cart. 
« l.o  do  Decreto  n.°  3.322  de  22  do  corrente  não  dis- 
« pensou  a chamada  dos  credores  para  a cxhibição  dos 
u seus  titulos  ás  Commissões  liquidantes  das  casas  ban- 
« carias  fali  idas. 

« Eslava  nas  attribuições  das  ditas  Commissões  fa- 
« zel-o  logo  depois  da  sua  nomeação,  e no  interesse 
« dos  credores  apresentarem  os  seus  titulos.  O citado 
« Decreto  tratou  somente  de  estabelecer  o recurso  das 
« decisões  das  Commissões  no  tocante  á classificação 
« dos  titulos.  » 

Os  titulos  na  fórma  do  Codigo  do  Cpmmercio,  so  sao 
exhibidos  para  a classificação  dos  créditos,  feita  pelos 
Administradores  das  massas  fallidas,  depois  da  revisão 
e classificação  provisórias  das  relações  dos  credores  a 
cargo  do  Curador  Fiscal  etc. 

O Decreto  de  20  de  Setembro,  arts.  2.°,  3.°  e 4.°, 
substituindo  a legislação  vigente  (o  Codigo  do  Com- 
mercio),  collocou  as  Commissões  Administrativas  na 
posição  dos  Administradores,  e deu-lhes  a incumbência 
da  formação  de  balanço,  pagamentos  etc,  etc. 


O novo  Decreto  de  22  de  Outubro  mandou  proceder 
loco  depois  de  veriiicado  ou  findo  o balanço  á clas- 
sificação dos  credores  em  quatro  relações  e ordenou 
a publicação  destas,  sem  tratar  da  exhibição  dos  títulos. 
Parecia  que  tal  publicação  tinha  por  fim  substituir  a 
chamada  para  a referida  exhibição  ; aliás  processo  tão 
novo  e tão  dispendioso  que  fim  poderia  ter . 

Como  as  Commissões  chamarem  os  credores  para 
exhibição  dos  tilulos  sem  terminarem-se  os  balanços 
Como  os  credores  apresentarem-os  sem  serem  para  isso 
convidados ? Como  o terem  já  feito  se  seus  títulos  ao 
portador  ou  Corão  em  parte  apprehendidos  pela  rece- 
bedoria, ou  não  podião  ser  exhibidos  por  estarem  de-* 
pendentes  do  indulto  de  multas,  das  duvidas  sobre 
sellos,  providencias  que  sómente  se  tomarão  a 21  do 
corrente  Outubro? 

Parecia  que  o mesmo  Decreto  tinha  por  hm  evitar 
a agglomeraçào  de  gente  nas  casas  fallidas  para  exhi- 
biçào  dos  sobreditos  tilulos,  e pela  publicação  das  re- 
lações dos  credores  tiradas  da  escripturação  das  res- 
pectivas casas  prevenil-os  que  se  achão  arrolados  ou 
classificados,  ou  nao,  para  usarem  dos  meios  á seu 
alcance  em  defesa  de  seus  direitos;  e que  a exhibição 
dos  titulos  se  verificaria  na  occasião  do  recebimento 
da  quota  do  l.°  rateio. 

Se  não  foi  este  o pensamento  do  Legislador,  não  se 
manifestou  ás  claras  no  Decreto  n.°  3.322  de  22  de 
Outubro  corrente. 

Um  credor. 


A MASSA  DE  A.  .1.  ALVES  SOLTO  & C.a. 

Vendem-se  hoje  em  leilão  os  escravos  da  massa  dos 
banqueiros  Souto  & C.a. 

Não  póde  haver  precipitação  mais  digna  de  severa 
censura. 

Com  um  ou  dous  annuncios  apenas  dispõe-se  a mar- 
lello  de  valores  consideráveis,  e nem  se  dá  tempo  aos 
fazendeiros,  que  podem  ser  pretendentes,  a darem  suas 
ordens  para  os  seus  correspondentes  na  Córte. 

Parece  que  com  a maior  desconsideração  aos  inte- 
resses dos  credores,  o que  se  quer  unicamente  é fazer 
dinheiro  sem  mais  atlenção  ás  outras  circumstancias 
que  muito  influem  na  boa  liquidação  da  massa. 

E’  preciso  que  a Commissão  liquidadora  e os  seus 
membros  em  particular  se  convenção  de  que  não  é 
licito  proceder  de  maneira  que  os  credores  sejão  pre- 
judicados com  affogadilhos  que  não  têm  applicação 
rasoavel. 

Credor. 


DIA  30. 


Diário  Oflieial. 


(Artigo  da  Redacção.) 

Rio,  29  de  Outubro  de  186í. 

Cireulão  na  população  vagos  boatos  de  que  se  tem 
comprado  ultimamente  grande  quantidade  de  armas,  e 
de  que  a ordem  publica  está  ameaçada  de  ser  perturba- 
da no  fim  do  prazo  da  suspensão  dós  pagamentos.  A in- 
quietação dos  espíritos  é entretida  com  o receio  de  que 
os  portadores  dos  titulos  das  casas  bancarias  fallidas  se 
apresentarão  cm  attitude  hostil  para  exigirem  pela  força 
o pagamento  de  seus  titulos. 

Já  o Governo,  por  portaria  de  22  do  corrente,  e as 
Commissões  administrativas  das  casasas  bancarias  falli- 
das, por  publicações  nas  diversas  folhas  diarias,  decla- 


rarão que  os  credores  serião  pagos  por  meio  de  rateios 
que  serão  previamente  annunciados.  E nenhum  motivo 
ha  para  que  se  proceda  de  outro  modo. 

Os  boatos  de  compra  extraordinária  de  armas  são  in- 
teiramente destituídos  de  fundamento,  e a vigilância  d i 
policia  não  tem  observado  nos  espíritos  disposição  aí- 
guma  de  tentar  contra  a ordem,  e menos  ainda  qualquer 
acto  preparatório.  Póde  ser  que  alguns  espíritos  timo- 
ratos nu  irão  apprehensões  de  perigo,  alimentadas  por 
indivíduos  mal  intencionados  que  procurão  dar  consis- 
tência a rumores  que  elles  mesmos  levantárão  com  pro- 
posito  malévolo;  mas  ninguém  pensa  ou  projecta  seria- 
mente perturbar  o soccgo  publico. 

Tranquillisem-se,  pois,  os  cidadãos.  O Governo  não  se 
esquece  dos  seus  deveres.  Nada  ameaça  a ordem  e segu- 
rança individual.  Não  se  desmentirá  ainda  esta  vez  a ín- 
dole pacifica,  bom  senso  e patriotismo  da  população 
Todavia,  se  infelizmente  se  viesse  dar  qualquer  succésso 
condemnavel,  o Governo,  como  magistrado  incumbido 
de  velar  na  ordem  publica,  saberia  reprimir  com  ener- 
gia qualquer  movimento  sedicioso. 


Jornat  <Io  Coimnm-i». 


Publicação  a pedido.) 

A S DIRECTOItlAS  BANCARIAS. 

Da  intervenção  e utilidade  dos  banqueiros. 

Que  o credito  commercial  possa  sustentar-se  sem  o 
auxilio  alheio,  e o que  ao  primeiro  golpe  de  vista  se  póde 
presumir. 

Pondo  á margem  o pequeno  favor  que  prestão  os  capi- 
talistas, fraco  contingente,  e de  bem  curta  duração  a 
commercio  dando  origem  ás  transacções  de  credito’  e 
sendo  o monopolista  dos  benefícios  deste,  parece  que 
poderia  dispensar  uma  assistência  estranha. 

Se  ao  titulo  debitorio  de  qualquer  negociante  se  pu- 
desse imprimir  um  movimento  de  circulação  regular 
fazendo-se  com  elle  compras,  pagamentos  e todas  as 
permutas  que  nascem  das  operações  commerciaes  de 
maneira  que  o commcrciante  tendo  feito  uma  qualquer 
venda,  e íecebido  a letra  do  devedor,  com  ella  fosse 
comprar  outros  effeitos  ou  lhe  servisse  para  seus  com- 
promissos de  honra,  de  certo  que  a intervenção  do  ban- 
queiro seria  dispensável.  Mas  é quasi  impossível  esta  dis- 
pensa, porquanto  existe  a impossibilidade  de  cada  um 
negociante  conhecer  a todos  os  outros,  e ter  dados  po- 
sitivos sobre  seu  estado  de  solvabilidade  de  cada  um  E’ 
de  absoluta  necessidade  o desconto  dos  titulos  de  divida 
commercial  para  o exercício  do  credito  como  comple- 
mento do  acto  que  o constitue. 

Entregue  o commercio  a seus  proprios  recursos,  não 
poderia  vantajosamente  dar  emprego  ou  extraccão  a 
seus  titulos,  ou  seria  isto  em  proporções  bem  pouco  in- 
teressantes. 

O banqueiro,  pois,  torna-se  bem  proveitoso  para  o de- 
senvolvimento do  credito,  e conservação  delle  Se  co- 
mo se  deve  julgar,  é o' banqueiro  homem  intelligente  e 
perspicaz  que  acompanha  a vida  commercial  e particu- 
lar do  negociante,  ninguém  melhor  que  elle  póde  auto- 
risar  o gyro  dos  titulos  de  debito  visando-os  com  a sua 
assignatura,  mediante  a regular  compensação. 

Sem  querermos  trazer  o odioso  sobre  o banqueiro 
entidade  tão  profícua  na  vida  commercial,  diremos  que 
o mais  arduo  trabalho  a que  diariamente  applica  o resto 
de  tempo  de  que  póde  dispor  é a espionagem. 

Na  espionagem  tem  origem  o seu  livro  de  informações 
que  consulta  a todos  os  momentos,  em  que  a memória’ 
lhe  falta,  sobre  uma  transacção  que  se  lhe  propõe. 

Ahi  nes§e  livro,  a que  com  fundamento  poderiamos 
chamar  livro  razão  da  moralidade  do  commercio,  onde 
o banqueiro  de  um  lado  leva  em  conta  a cada  indivíduo 
a cifra  approximada  de  sua  fortuna,  o estado  vhqsico  e 
moral,  a somma  de  recursos  intellectuaes  de  que  'dispõe 
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o geuio  emprehendedor  de  que  é dotado,  ou  a prudência 
c acanhamento  que  uelle  se  observão,  e do  lado  opposto 
as  tráhsacções  que  o mesmo  indivíduo  realiza,  não  es- 
quecendo mesmo  as  de  família,  é um  livro  este  respei- 
tável, sendo  ao  mesmo  tempo  columna  capital  onde  o 
banqueiro  se  firma  para  realização  de  actos  commer- 
ciaes. 

E’  pois  o banqueiro  um  verdadeiro  regulador  e distri- 
buidor do  credito,  e como  tal  tem  jus  ás  mais  distinclas 
regalias,  se  é justo  em  suas  apreciações,  e não  se  apro- 
veita da  força  que  está  ao  seu  alcance  para  depreciar  o 
credito  individual  daqiielles  que  seus  inimigos,  ou  sim- 
plesmente não  relacionados  com  elle,  podem  vir  a ser 
julgados  pelo  banqueiro,  por  informação  pedida  por 
qualquer  interessado. 

Assim,  pois,  podemos  considerar  os  banqueiros  como 
entidades  uteis  e necessárias,  até  mesmo  como  segura- 
dores das  transacções  em  que  lia  a sua  interferencia. 

R. 

Rio,  2!)  de  Outubro  de  1864. 


Correio  Mercanti! 


( Publicações  a pedida.) 

MASSAS  FALLIDAS. 

O Diário  Official  publicou  liontem  o pequeno  artigo  se- 
guinte : — O artigo  1.°  do  Decreto  n.  3.322  de  22  do  corrente 
não  dispensou  a chamada  dos  credores  para  a exibição  dos 
seus  titulos  ás  Commissões  Uquidantes  das  casas  bancarias 
fallidas.  Estava  nas  attribuiçõcs  das  ditas  Commissões  fa- 
zel-o  logo  depois  da  sua  nomeação,  c no  interesse  dos  cre- 
dores apresentarem  os  seus  titulos.  O citado  Decreto  tratou 
sómente  de  estabelecer  o recurso  das  decisões  das  Commis- 
sões no  tocante  á classificação  dos  titulos.  Terá  funda- 
mento esta  opinião  do  Diário  Official  l Vejamos  : 

O Codigo  do  Commercio  requeria  a convocação  ou 
chamada  dos  credores  nos  seguintes  casos  : 

1.0  Por  edital  para  a nomeação  dos  depositários,  sem 
designação  dos  seus  nomes  ( art.  81  do  Codigo ). 

2.°  Por  carta  do  escrivão  para  verificação  provisória 
dos  créditos,  e deliberar-se  sobre  a concordata  ou  for- 
mar-se contracto  de  união,  e para  proceder-se  á nome- 
ação dos  administradores.  ( art.  842 ) Esta  verificação  é 
provisória,  e tem  unica  e simplesmente  por  fim  habilitar 
o credor  para  poder  votar  e ser  votado  ( art.  846),  e é fei- 
ta por  uma  commissão  dos  credores,  (art.  843) 

3.0  Para  concessão  de  moratórias,  (art.  893) 

4.°  Para  prestação  de  contas  dos  administradores. 

Nestas  hypotheses,  não  se  exige  a exhibição  de  titulos 
senão  no  caso  de  duvida  (art.  131  do  regulamento  do  pro- 
cesso das  quebras  ) porque  seu  lim  é tão  somente  o reco- 
nhecimento de  credor,  e ( diz  o art.  136  do  mesmo  regu- 
lamento ) para  poder  votar  e ser  votado  na  formação  do 
contracto  de  união. 

N'a  hvpothese  em  questão  ( art.  839  do  Codigo ) exige-se 
somente  a exhibição  dos  titulos  no  prazo  de  oito  dias 
para  serem  pelos  administradores  verificada  sua  validade, 
e classificados  ou  qualificados  os  créditos,  e organisadas 
as  listas  de  que  trata  o art.  163  do  regulamento  do  pro- 
cesso das  quebras. 

O Decreto  de  20  de  Setembro  que  substituiu,  para  as 
fallencias  das  casas  bancarias,  o Codigo  do  Commercio, 
abslraliindo  de  lodo  o processo  de  quebras  desdeji  de- 
claração da  fallencia  até  a nomeação  da  Commissão  ad- 
ministrativa, e depois  de  fixar  o modo  porque  esta  no- 
meação se  faria,  determina  que,  empossada  a adminis- 
tração proceda  esta  : 1.’  ao  balanço;  2.°  ao  pagamento 
dos  pequenos  credores  (art.  2.°e  4.°). 

O Decreto  de  22  de  Outubro,  de  accordo  com  o ante- 
rior de  20  de  Setembro,  ordena  que,  logo  que  a adminis- 
tração tiver  verificado  ou  feito  o balanço,  classifique  os 


credores  em  quatro  relações  etc.,  etc.,  e que  publique 
estas  ( art.  l.°  e 2.° ). 

Assim,  portanto,  o Decreto  de  22  de  Outubro  não  se  li- 
mitou, ou,  como  diz  o Diário  Official,  tratou  sómente  de 
estabelecer  o recurso  das  decisões  das  Commissões  no  tocante 
á classificação  dos  titulos,  marcou  a época  dessa  classifi- 
cação, logo  em  seguida  á conclusão  do  balanço,  marcou 
o numero  das  relações  dos  credores,  dispensando  as  de- 
mais, exigidas  pelo  art.  163  do  regulamento  do  processo 
das  quebras,  e ordenou  a publicação  pela  imprensa  das 
quatro  mencionadas  relações. 

Prescindindo  os  referidos  Decretos  do  processo  ordi- 
liario  das  quebras,  até  a nomeação  e exercido  das  Com- 
missões,  qual  o regimento  das  administrações  ? 

Certamente  os  arts.  839 e seguintes  do  Codigo  do  Coni- 
mercio,  e a secção  4.a  do  tit.  2.°  cap.  l.°  do  Regulamento 
n.  738  de  20  de  Novembro  de  1830,  e neste  caso  o que  in- 
cumbe ás  administrações,  não  é a chamada  dos  credores 
logo  depois  de  sua  nomeação,  como  diz  o Diário  Official, 
mas  examinar  o balanço  apresentado  pelo  fallido,  orga- 
nisar  outro,  se  achar  o primeiro  defeituoso,  rever  a re- 
lação dos  credores,  verificar  a validade  dos  créditos  e a 
sua  classificação,  á vista  dos  titulos  que  devem  ser  apre- 
sentados no  prazo  de  oito  dias,  lançando  em  cada  um 
dellesanota  de  sua  admissão  ou  rejeição  ( art.  164  do 
citado  Regulamento  do  processo  das  quebras,  e art.  839 
do  Codigo  do  Commercio.) 

Nenhuma  lei  lhes  manda  nessa  época,  depois  de  sua 
nomeação,  outra  cousa  fazer.  Se  o Decreto  citado  não 
dispensou  tal  chamada,  por  certo  não  a exigiu  ou  orde- 
nou estabelecendo  uma  nova  marcha  para  o processo 
das  quebras. 

Também  os  credores  não  podião  apresentar-se  sem  se- 
rem convocados.  E se  esta  convocação  devia  fazer-se 
logo,  ainda  quando  não  houvesse  relação  de  credores, 
como  succedeu,  para  que,  e com  que  necessidade,  essa 
dispendiosa  publicação  das  relações  dos  mesmos  cre- 
dores ? 

Poderião  os  credores,  ainda  quando  convocados,  apre- 
sentar seus  titulos,  estando  estes  ameaçados  de  serem 
apprehendidos  ou  o tinlião  sido  effectívainente  pelos 
agentes  do  Governo,  quando  suscitavão-se  duvidas  sobre 
o sello  devido  ? Certo  que  não,  e as  medidas  que  remo- 
verão estes  obstáculos  só  forão  tomadas  a 21  do  cor- 
rente. 

Ainda  mais,  o Decreto  de 22  do  corrente  nao  era  atten- 
dido  para  regtilarisar  a marcha  das  administrações  e 
completar,  como  elle  mesmo  declara,  o de  20  de  Setem- 
bro / E como  essa  chamada  e esse  coinparecimento  ? 

Estabelecido  um  processo  novo,  e de  natureza  extra- 
ordinária, tudo  deve  prevenir-se  e regular-se,  e isto  não 
foi  feito. 

ü correspondente  do  Jornal  do  Commercio  de  hoje  faz 
uma  reflexão  digna  de  apreço.  Diz  elle  Parecia  que  o 
mesmo  Decreto  tinha  por  fim  evitar  a agglomeração  de  gente 
nas  casas  fallidas  para  exhibição  dos  sobreditos  titulos,  e 
pela  publicação  das  relações  dos  credores  tiradas  da  escri- 
pturação  das  respectivas  casas,  prevenil-os  que  se  achão  ar- 
rolados ou  classificados,  ou  não,  para  usarem  dos  meios  a 
seu  alcance  em  aefeza  de  seus  direitos  ; e que  a exhibição 
dos  titulos  se  verificaria  na  occasião  do  recebimento  do  pri- 
meiro rateio. 

Se  não  foi  este  o pensamento  do  legislador,  não  se  mani- 
festou ás  claras  no  Decreto  n.  3.322  de  22  de  Outubro  cor- 
rente. 

Assim  também  o pensa  o 

Justus. 


Diário  do  Rio  de  Janeiro. 

( Communicado .) 

O GABINETE  DE  31  DE  AGOSTO. 

Algumas  pessoas  ignorantes  ou  mal  intencionadas 
têm  ultimamente  espalhado  entre  as  classes  menos  il- 
lustradas  da  nossa  população,  desfigurando  inteiramenle 


a verdade,  conjecturas  impossíveis  acerca  da  altitude 
que  o Governo  Imperial  póde  e deve  tomar  na  liqui- 
dação das  casas  bancarias  e commerciaes,  terminado 
o prazo  que  lhes  foi  pelo  mesmo  Governo  outorgado 
para  exame  de  seus  negocios. 

— Cumpre-nos;pois,  restabelecer  os  factos  para  destruir 
as  ultimas  duvidas,  se  porventura  duvidas  póde  haver 
cm  presença  das  claras  e terminantes  medidas  que  o 
Governo  tomou  para  atenuar  os  elfeitos  deste  lamen- 
tável conílicto. 

Os  altos  poderes  do  Estado  interpondo  a sua  acção 
para  o restabelecimento  da  ordem  publica,  e conce- 
dendo ao  commercio  abalado  momentaneamente  por 
uma  pressão  vexatória  o prazo  de  GO  dias,  procurarão 
salvar  deste  modo  aquelles  que  ainda  se  podião  salvar, 
mas  não  tiverão  nem  podião  ter  em  vista  levar  mais 
longe  a sua  intervenção. 

Tomando  na  maior  conta  o grave  risco  que  nesse 
momento  corrião  a fortuna  e os  interesses  particula- 
res e públicos,  attendeudo  ao  geral  terror  que  se  havia 
derramado  pelas  classes  menos  abastadas  da  sociedade, 
que  entregarão  aos  diversos  banqueiros  fallidos  o fructo 
de  suas  economias;  pesando  os  inconvenientes  de  qual- 
quer resolução  menos  pensada,  que,  em  vez  de  reme- 
diar complicasse  o mal,  o Governo  Imperial  não  du- 
vidou diante  dessa  siluaçao  suprema  decretar  medidas 
extraordinárias,  supprindo  uma  das  lacunas  que  as  leis 
não  tinhào  previsto  e tomando  sobre  si  a responsabi- 
lidade dessas  medi  .as  que  considerou  urgentes  nas  emer- 
gencias  do  momento. 

Eis  aqui  tudo  quanto  fez,  o que  é mais  até  do  que 
podia  fazer.  Os  60  dias  que  concedeu  as  transacções 
commerciaes,  foi  um  respiradouro  que  abrlo  aquelles 
que  sem  esta  razoavel  concessão  podião  ser  arrastados 
pela  torrente  dos  acontecimentos,  achando-se  todavia 
em  circumstancias  favoráveis  de  solvabilidade. 

Qualquer  outra  intervenção  mais  directa  nos  meios 
de  conjurar  os  resultados  inevitáveis  da  crise,  seria 
não  só  um  passo  erroneo  e altamenie  illegal,  como  um 
verdadeiro  crime  considerado  no  ponto  de  vista  de  um 
desvio  inqualificável  dos  recursos  do  estado,  que,  sem 
conseguir  restabelecer  o credito  e salvar  a fortuna  par- 
ticular, acarretaria  as  mais  fataes  consequências  na 
marcha  regular  e harmônica  do  nosso  systema  finan- 
ceiro. 

O Governo  fez  portanto  o que  as  circumstancias  im- 
periosamente  exigião,  sem  compromelter  porém  os  ren- 
dimentos da  nação,  nem  arriscar  em  uma  bancarota 
geral,  o futuro,  a subsistência  e a honra  de  seus  con- 
cidadãos. E’  quanto  podia,  e quanto  devia  praticar 

lufelizmente  quanto  mais  milindrosa  é nossa  situaçao, 
quanto  mais  grave  é a natureza  dos  factos  e as  con- 
sequências que  delles  se  derivão,  mais  favoravel  e op- 
portuno  se  oferece  o ensejo  aos  exploradores  incon- 
scientes que,  illudindo  a boa  fé  do  povo,  e abusando 
de  sua  credulidade,  especulão  com  os  males  alheios 
em  seu  interesse  proprio,  ou  servem  os  planos  tor- 
tuosos e desleas  dos  corrilhos  políticos,  que  machinão 
nas  trevas,  porque  tém  medo  da  luz,  a intriga  e a 
calumnia  contra  seus  adversários. 

Destes  não  teme,  nem  receia  um  Governo  que  tem 
consciência  da  dignidade  e da  intenção  de  seus  actos, 
e que  se  sento  bastante  forte  para  fazer  respeitar  as 
leis  e conter  a ordem  publica  na  altitude  indispensável 
para  se  resolverem  com  prudência  e calma  os  meios 
de  não  precipitar  em  lances  mais  aventurosos  a solução 
natural  dos  negocios  pendentes. 

O prazo  de  60  dias  concedido  pelo  Governo  para  a 
liquidação  das  casas  bancarias  e commerciaes,  afte- 
ctadas  pelas  quebras  do  dia  10  de  Setembro,  como  disse- 
mos, so  teve  em  vista  salvar  aquelles  que  se  não  achavâo 
realmente  compromettidos  em  suas  transacções,  e offe- 
recer-lhes  um  espaço  de  tempo  conveniente  para  re- 
sistirem ao  abalo  ; ao  mesmo  passo  que  facilitando 
aos  fallidos  um  indulto  para  realizarem  a cobrança  do 
seu  activo,  os  punha  com  a maxima  brevidade  em  es- 
tado de  satisfazer  a seus  credores,  sem  necessidade  de 
> ujeitarem-se  aos  trânsitos  de  um  processo  mais  de- 
morado e dispendioso. 

Ninguém  podia  esperar  razoavelmente  mais  da  accão 
(do  Governo ; procedeu  em  todo  esse  conílicto  com  a 


prudência,  conselho  e sisudez  que  costuma  earacterisar 
todas  as  suas  resoluções,  e de  cujos  beneíicos  resul- 
tados não  é dado  duvidar  um  momento. 

Terminado  o prazo  generosamente  concedido  pelo  Go- 
verno Imperial  para  as  liquidações  mencionadas,  é na- 
tural que  algumas,  se  não  todas  as  casras  fallidas,  se 
achem  em  estado  de  designar  as  quantias  que  podem 
effectivameuta  realizar,  e o quantum  de  cada  dividendo 
que  desde  ja  podem  proporcionar  a seus  credores,  de- 
terminando mais  ou  menos  o espaço  de  tempo  neces- 
sário para  a definitiva  solução  de  seus  compromissos. 

O Governo  mostrou  ja  que  sabia  nas  crises  inespe- 
radas proceder  com  vigor  e energia,  e acreditamos  que 
não  deixará  de  o fazer  empenhando  de  sua  parte  todos 
os  esforços  para  o conseguir  com  as  medidas  de  pru- 
dência e de  acerto,  que  constantemente  têm  servido 
de  norte  á espinhosa  e ardua  terefa  de  sua  admi- 
nistração. 

Aristides. 


DIA  31. 


Jornal  do  Commereio. 


[Publicações  a pedido.) 

AS  FALLENCIAS  E OS  PASQUINS. 

A crise  commercial,  acontecimento  por  certo  grave  e 
que  ainda  por  algum  tempo  se  fará  sentir,  ja  produziu 
os  seus  mais  desastrosos  effeitos;  agora  declina  con- 
sideravelmente, e no  decurso  de  alguns  mezes  entrare- 
mos em  corn.ições  normaes,  se  o genio  do  mal  não 
quizer  turvar  de  novo  as  aguas,  assoalhando  boatos 
aterradores  por  entre  o povo  incauto. 

O mal  que  já  sofremos  é grande,  mas  ha  espíritos  que, 
ao  que  parece,  desejarião  divertir-se  ante  maior  numero 
de  minas,  e uma  perturbação  material  da  ordem  publica. 
Eelizmente  esses  são  poucos,  a pacifica  população  do 
Rio  de  Janeiro  os  despreza,  e a autoridade  está  preve- 
nida e vigilante. 

Os  pasquins  impressos  e distribuídos  por  baixo  das 
portas  são  o meio  empregado  para  excitar  o povo  e 
saciar  vinganças  contra  quem,  meu  Deus ! contra  o 
fallido  que  na  sua  desgraça  se  vê  cercado  das  sympa- 
thias  geraes,  das  mais  honrosas  demonstrações  de  seus 
proprios  credores,  os  melhores  juizes  de  sua  boa  fé  e 
inteireza ! 

A primeira  victima  da  manobra  infernal  a que  alludi- 
mos  é o honrado  ex-banqueiro  visconde  de  Souto,  em 
quem  a grande  maioria  da  população  do  Rio  de  Janeiro 
reconhece  uma  victima  illustre  sacrificada  pelos  seu^ 
nobres  sentimentos,  pela  inveja  de  alguns  e pela  força  de 
circumstancias  insupperaveis. 

Souto  entregou-se  a discrição  de  seus  credores  desde 
o fatal  dia  10  de  Setembro,  entregou  o mais  insignifi- 
cante objecto  de  valor  que  possuía,  nada  occultou  de 
seus  bens  particulares,  e a escripturação  de  sua  casa 
mostra  que  nenhuma  de  suas  transacções  tinha  o ca- 
racter de  jogo  ou  especulação  temeraría:  e,  todavia,  é 
contra  este  homem  benemerito,  contra  o pai,  o esposo, 
e o amigo  modelo,  que  se  desencadéão  as  iras  de  um 
escriptor  anonymo,  a quem  nesta  quadra  de  pobreza  nãu 
faltão  meios  pecuniários  para  imprimir  e dar  circulaçãu 
a taes  pasquins ! 

Notão  uns  que  tem  havido  muita  pressa  em  vender  os 
bens  das  massas  fallidas ; os  detractores,  porem,  do  mais 
lamentável  infortúnio  insultão  á sua  victima,  porque  os 
Administradores  da  massa  fallida  de  Souto  & C.a  ,páo 
mettêrão  já  o martello  em  todos  os  escravos,  preJTos  e 
joias  que  pertencem  ao  honrado  fallido! 
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Vèam  protecção,  e protecção  escandalosa,  ao  estran- 
geiro, ao  que  aão  é senão  calculo  de  prudência  e bem 
entendido  selo  pelos  interesses  confiados  á Adminis- 
tração dessa  importante  inassa.  Não  vèem  que,  se  todas 
as  Administrações  vendessem  simultaneamente  os  va- 
lores que  Lhes  estão  entregues,  o resultado  seria  funesto, 
não  aos  inimigos  gratuitos  de  Souto,  mas  aos  seus  hon- 
rados e numerosos  credores.  Chamão  estrangeiro,  quando 
em  desgraça,  ao  homem  que  nos  dias  de  sua  prosperidade 


foi  apregoado  como  bemfeitor  e que  é chefe  de  uma 
numerosa  família  brazileira ! 

Mas  não  prosigamos...  O povo  brazileiro  sabe  fazer 
justiça  a tão  revoltantes  manejos,  e tem  para  a desgraça 
dos  homens  honestos  o respeito  e sympathia  proprios  de 
almas  veniadeíramenie  christüs. 


O écho  de  muitos  Brazileiros. 


ESis.ÉBNSiiíSá©  «5©  ©pssseialo  psaMssa.il®  pel©  ©r.  Dr.  Pedt*®  Amfamlo  f^err^ira 
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; A nova  crise  é um  dos  tristes  exemplos  do  abuso  do 
credito.  Mas  não  se  confunda  o abuso  com  a liberdade, 
assim  como  não  se  deve  confundir  a ordem  com  o des- 
potismo. O abuso  do  crédito  é a anarchia  na  economia, 
emquanto  a liberdade  é um  dos  elementos  de  sua  vitali- 
dade. Supprimir  abusos  não  é offender  a liberdade,  é 
pelo  contrario  protegel-a  para  que  entre  na  orbita  natu- 
ral e progressiva  das  transacções.  Nesta  matéria  o abuso 
está  tão  proximo  da  liberdade  como  da  restricçao,  a di- 
rtérença  consiste  em  chegar-se  aos  mesmos  resultados 
por  caminhos  oupostos. 

« Feita  esta  distineção  observemos  o fundo  do  quadro. 

ii  E’  necessário  assistir  a uma  crise  commeicial  e 
acompanhar  o movimento  da  população,  para  lazer  uma 
idéa  exacta  do  seu  alcance  e dos  graves  prejuízos  que  a 
circundão. 

Vimos  ha  dias  a praça  do  Rio  de  Janeiro  e o povo 
cheios  de  pânico  correr  aos  banqueiros  para  salvar  suas 
fortunas.  Negociantes  honrados  passarão  pela  dôr  cruel 
de  suspender  seus  pagamentos.  Foi  um  dia  triste  tanto 
ara  o Governo,  como  para  o publico.  Sustou-se  o tra- 
allio,  e a actividade  de  uma  grande  cidade  estava  para- 
lysada  diante  de  uma  unica  idéa  — a previsão  do  futuro 
i Iludida  pelo  abuso  do  credito. 

« E’  verdade  qüe  sem  o pânico  talvez  não  se  tivesse 
chegado  a um  resultado  tão  fatal ; mas  quem  teria  a for- 
ça de  dominal-o?  Póde-se  exigir  prudência  quando  se 
trata  do  patrimônio,  quando  se  teme  perder  o suor  de 
muitos  annos?  Trabalhar,  privar-se  dos  gozos  da  vida, 
esperar  por  uma  velhice  descançada,  e ver-se  de  repente 
privado  de  tudo,  sem  poder  transmittir  aos  filhos  os  bens 
que  para  elles  forão  accumulados ! 

“ Exigir  prudência  quando  parte  dessas  economias  c 
■ieus  juros  uevião  saldai-  immediatamente  muitas  obriga- 
ções, comprar  generos  de  primeira  necessidade,  pagar  a 
educação  dos  filhos,  e sustentar  famílias  mais  ou  menos 
numerosas  ? » 


No  capitulo  antecedente  notámos  a influencia  que 
tem  o Governo  em  todas  as  emprezas.  Imitadores  da 
i rança,  a nossa  actividade  e responsabilidade  indivi- 
dual nulllficão-se,  para  chamar  o grande  responsável,  o 
Governo  Pelo  contrario  nos  Estados-Unidos  ena  Ingla- 
terra, o indivíduo  é tudo  ; por  isso  nesses  paizes  ha  ver- 
dadeira liberdade. 

Feiizmente  nesta  crise  o commercio  teve  a inicia— 
! va,  e o Governo  seguiu  a marcha  da  opinião  publica, 
i xceptuaudo  se  a representação  de  T2,  á qual  o Governo 
respondeu  a 13,  óiii  em  diante  o commercio  foi  sempre 
o primeiro  a pedir  as  medidas  de  que  necessitava.  As 
peças  que  publicamos  na  Appondice  nos  dispensào  de  in- 
mjh  neste  ponto. 

Governar  secundo  a opinião  publica,  tal  é o fim  dos 
'Governos  moral, sados.  Mas  é necessário  que  a opinião 
>e  manifeste  puí-  actos  positivos  e reaes. 


« Aquellesque  pensão  ser  bastante  citar  a consciench; 
do  povo,  para  legalisar  o arbitrário,  ou  atirão  um  sarcas- 
mo á sociedade,  ou  são  tao  ignorantes  e ineptos  que  me- 
rece o desprezo  dessa  mesma  consciência  para  quem 
appeilarão. 

« Compare-se  a aposentadoria  dos  magistrados  com 
os  decretos  sobre  a crise  ; ambos  são  actos  illegaes,  só 
os  motivos  justificados  é que  differem. 

« Dito  isto,  podemos  agora  examinar  a natureza  das 
providencias  que  lorão  dadas,  seguindo  os  effeilos  da 
crise. 

« A primeira  foi  o Decreto  de  13  de  Setembro  que  con- 
cedeu ao  Banco  do  Brasil  elevar  a sua  emissão  ao  triplo 
do  fundo  disponível. 

« Quando  ha  expansão  explica-se  um  facto  tao  grave, 
isto  porque  o excesso  da  emissão  encontra  o augmento 
do  credito  ; mas  fazel-o  quando  o publico  leva  as  notas 
ao  troco,  e o Banco  requer  curso  forçado,  é o que  não  se 
cõmprehende. 

it  Se  lia  exemplos  de  igual  medida  em  outros  paizes. 
não  estão  elles  em  circumstancias  idênticas  ás  nossas 
Ahi  esta  o Decreto  de  lo  de  Março  de  1848  do  Governo 
Provisorio  da  França,  que  deu  aos  bilhetes  de  Banco 
curso  de  moeda  legal,  limitando  a sua  emissão  a 3o0  mi- 
lhões. Esta  limitação  tendo  restabelecido  a confiança, 
collocou  o Banco  em  pouco  tempo  em  sérios  embaraços 
pela  grande  quantidade  de  ouro  que  tinha,  a ponto  de  se 
dizer  que  o curso  forçado  não  era  mais  sobre  as  notas, 
porém  sobre  o numerário.  Os  bilhetes  lrocavão-se  por 
ouro  pagando  prêmios. 

« Não  ha  quem  não  conheça  o alcance  desta  medida 
Quando  se  leva  as  notas  ao  troco  é porque  tem  desappa- 
rècido  a confiança.  O que  fez  o Governo?  Não  só  im- 
pediu o troco,  como  ainda  augmentou  a emissão. 

« Uma  só  consideração  poderá  attenuar  as  contradie- 
ções  econômicas  deste  Decreto,  é a falta  de  circulação 
monetaria. 

« Achegada  do  ouro  depois  deste  Decreto  obrigaria  o 
Banco  a recolher  precipitadaniente  as  suas  notas;  c a 
continuar  o curso  forçado  todas  as  transacções  que  se. 
effectuassem  liav,ão  dé  ser  feitas  ern  numerário.  Na  hora 
em  que  escrevo,  o ouro  tem  subido,  o que  quer  dizer  que 
já  não  se  paga  com  o mesmo  papel  com  que  se  pagava. 

« A elevaçao  da  taxa  dos  juros  na  Inglaterra,  Estados- 
Unidos,  e dentro  em  pouco  na  França,  impedirá  a expor- 
tação do  ouro,  portanto  ainda  ha  tempo  de  se  evitar  as 
consequências  do  Decreto.  O niáo  estado  financeiro  da 
Europa  é boje  dc  um  grande  soccorro. 

'<  Kullandó  da  emissão  imprudente  dos  bilhetes,  diz 
Rossi  : 

,<  Será  necessário  recordar  que  a emissão  imprudente 
dos  bilhetes  expulsa  do  mercado  nacional  o numerário, 
exagera  as  importações,  retarda  as  exportações  e pre- 
para as  mais  dolorosas  eatastropbes  commerciaes  ' \ 
I America  do  Norte  tem  visto  o preço  annualdo  dinheiro 
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se  elevar  á taxa  monstruosa  de 3 6°/0,  e o abalo  de  que  se 
resentio  a Inglaterra  elevou  o desconto  a M elO«/0, 
no  paiz  mais  ricamente  provido  de  capital  disponível.  » 

« guando  Rossi  se  exprimia  deste  modo  não  tinha 
como  nós  uma  crise  diante  de  si.  O que  se  dirá  agora  dos 
efteitos  desse  Decreto  ein  relação  à nossa  importação  e 
exportação  ? O que  é realmente  notável  é não  descobrir- 
se  que  vantagens  se  esperava  de  uma  providencia  que 
ainda  nos  pode  ser  fatalíssima.  Nao  podia  e não  devia 
ser  para  occultar  a fraqueza  do  Banco,  porque  não  se 
augmenta  o credito  augrnentando  a divida.  Diz-se  que 
fòra  para  supprir  as  notas  que  íicavao  em  casa  dos  ban- 
queiros, mas  era  natural  prever  que  essas  notas  não  íica- 
riào  retidas  por  muito  tempo. 

« Talvez  haja  quem  pense  que  essa  nova  emissão,  não 
representando  valor  algum,  seja  equiparável  a moeda 
falsa,  com  a differença  de  ter  ssdo  niandada  fazer  pelo 
poder  publico.  Nòs  apenas  julgamos  que  as  notas  não 
tem  um  valor  real,  sendo  o seu  vaíor  uma  pura  ficção, 
pois  que  ellas  nada  representão. 

« A segunda  medida  foi  o Decreto  de  lí,  que  dá  curso 
forçado  as  notas. 

« Este  Decreto  salvou  o Banco  e a circulação  fiduciá- 
ria. Se  o papel  do  Banco  cahisse  em  descretíilo,  o papel 
do  Thesouro  havia  de  seguir  a sua  mareba. 

« Não  ha  duvida  que  muitos  perigos  acompanhão  um 
remedio  tao  violento,  mas  o íim  tía  lèi  devia  vencer  todos 
esses  obstáculos,  e se  tocamos  neste  ponto  foi  unicamen- 
te para  mostrar  que  o Decreto  não  veio  tão  tarde  como 
se  pretende  fazer  crer. 

« O Banco  de  França  durante  15  dias  úteis,  de  26  de  Fe- 
vereiro a 15  de  Março,  descontou  só  cm  Paris  a somma 
de  120  milhões,  e sobre  125  que  devia  ao  Thesouro  pagou 
77  em  numerário.  Não  encontramos  nas  crises  tanto  da 
America  como  da  Europa,  exemplos  de  suspender-se  im- 
mediatamente  o troco.  A prudência  exige  pelo  contrario 
que  se  lance  mão  des^  expediente  sómente  depois  de  se 
ter  certeza  que  o pânico  continuará,  e que  os  Bancos  pú- 
blicos terão  de  fazer  bancarota. 

« Calcule-se  a quanto  não  teria  subido  o valor  do  ou- 
ro, se  o Decreto  apparecesse  immediatamente 

« E’ infallivel  a baixa  dos  eííeitos  públicos  e das  ac- 
ções, mas  isto  resultará  da  crise,  não  do  curso  forçado. 
O credito  publico  ha  desoffrer  como  tudo  mais.  Ocon- 
siirno,  os  generos  de  produeçáo  e o trabalho  tem  de  ser 
depreciados. 

« Mas  não  devemos  desanimar ; sendo  as  crises  um  fla- 
gello,  servem  comtudo  para  assentar  o credito  em  bases 
mais  solidas,  e na  colheita  desta  liquidação  o trigo  sera 
separado  do  joio. 

« Ao  Banco  cumpre,  depois  de  receber  o beneficio  da 
suspensão  do  troco,  proteger  o commercio.  Uma  insti- 
tuição publica  desta  ordem  não  é nenhum  agiota  de  sinis- 
tras intenções,  que  procure  especular  eom  a miséria  do 
povo. 

« Elevar  com  excesso  a taxa  do  desconto  e baixar  os 
prêmios  dos  dinheiros  recebidos  em  deposito,  são  provi- 
dencias que  só  se  explicão  nas  horas  de  pânico.  Ha  quem 
pense  que  a elevação  da  taxa  prejudica  a uns  e favorece  a 
outros,  mas  isso  é uma  verdadeira  iilusão,  porque  nas 
épocas  anormaes  todos  sofFrem  sem  excepção. 

« E’  preciso  não  esquecer  a alta  missão  de  um  Banco 
publico.  EHe  deve  procurar  inspirar  confiança,  sendo 
prudente  em  suas  operações  de  credito,  mas  sem  abusar 
do  estado  precário  do  commercio. 

« Temos  esperanças  que  o Banco,  ao  corrigir  os  seus 
abusos,  comece  libertando-es  da  tutela  do  Governo.  Etn- 
quanlo  este  dirigil-o  não  haverá  uma  administração  inde- 
pendente. 

« A organisação  dos  Bancos  de  emissão  não  lhes  dá 
forças  de  resistir  as  corridas,  ainda  mesmo  suspendendo 
os  descontos  ; a desproporção  entre  o fundo  de  reserva  e 
a emissão,  a impossibilidade  de  reduzir  nessa  oceasiào  os 
seus  títulos  a numerário,  obrigão-nos  a ceder.  Mas  se  a 
suspensão  é então  o único  recurso,  comtndo  ella  não 
deve  servir  para  occultar  grandes  faltas,  do  contrario  o 
Governo  se  tornará  complice  daquelles  que  abusarão  da 
confiança  publica,  augmeutando  para  o futuro  prejuízos 
que  talvez  no  presente  não  fossem  tão  graves. 

<i  Sendo  a suspensão  do  troco  antes  um  acto  de  força 
do  que  de  justiça,  é necessário  para  coneedel-a  examinar 


o balanço  do  Banco  ; com  esta  cautela  a suspensão  não 
será  um  favor,  elle  não  ficará  obrigado  pela  gratidão  ou 
pelo  temor. 

« Concluindo,  deixarei  de  refutar  a opinião  daquelles 
que  pensão  que  o Banco  esta  recebendo  e descontando, 
para  não  deixar  absolutamente  de  fazer  estas  operações. 
Não  ha  motivos  para  tanto  pânico  : ha  muito  em  que' em- 
pregar o capital  com  segurança,  e ainda  nàofallâo  feliz- 
mente  boas  firmas. 

« Trataremos  do  Decreto  de  17  suspendendo  os  paga- 
mentos por  60  dias,  sómente  pelo  lado  economico.  Nao 
pertencem  a este  trabalho  as  questões  jurídicas. 

« Neste  momento  é justo  confessar  que  ninguém  se 
aproveitou  do  Decreto,  a não  serem  aquelles  para  quem 
exactamente  tinha  sido  promulgado,  ilonra  ao  commer- 
cio, (pie  continuou  a satisfazer  suas  obrigações  com  toda 
a lealdade  ; honra  aos  magistrados  que  souberão  dar  ao 
Decreto  a interpretação  restrictiva  que  lhe  cabia.  Satis- 
feito o dever  de  apontar  a virtude  onde  quer  que  appa- 
reça,  podemos  passar  ao  Decreto. 

« Seus  fins  erâo  : dar  tempo  ao  commercio  de  voltar 
do  pânico  para  fazer  face  ao  perigo,  chamando  os  deve- 
dores a se  conciliarem  com  os  seus  credores ; suspeu- 
der-se  os  pagamentos  que  estavão  baseados  nas  casas 
bancarias,  convidando  os  negociantes  a consultarem  os 
seus  balanços,  medindo  calma  ereflectidamente  a exten- 
são do  mal ; dar  recursos  para  se  procurar  os  meios  de 
combatel-òj  e evitar  o mais  possível  as  lutas  judiciarias. 

« Esta  medida  deve  ter  aberto  a porta  a uma  serie  de 
abusos ; a fraude,  que  está  continuamente  vigilante,  não 
tera  deixado  de  aproveitar  dias  tão  propícios. 

« E’  quasi  certo  que  este  prazo  não  será  suflSeiente 
para  muitos,  mas  convém  notar  que  o Decreto  faz  o com- 
mercio soffrer  graves  prejuízos. 

« A desconfiança  da  solvabilidade  de  muitas  casas  tem 
alargado  ainda  mais  a esphera  ria  crise.  Quantas  írans- 
acçôes  são  abandonadas  por  esta  c ausa  ? Durante  estes 
00  dias  os  capitaes  contínuâo  medrosos,  eíles  ignorào 
onde  esteja  o segurança.  Aquelle  que  tiver  paciência  e 
tempo  pára  comparar  as  transacções  que  se  effectuárào, 
com  as  que  tem  tido  lugar  agora,  ha  de  ver  toda  a diffe- 
rença.  Quem  negará  que  a incerteza  da  solvabilidade  de 
muitas  casas  diminue  ainda  mais  as  transacções  e aug- 
menta os  capitaes  ociosos  ? 

« O Decreto  terá  de  custar  ao  commercio  centenares 
de  contos. 

« Antes  portanto  de  se  lançar  mão  de  medidas  tão  pe- 
rigosas, era  conveniente  observar  a sua  extensão.  Ellas 
dão  irremissivelmente  no  sacriíicio  do  capital. 

« Mas  ainda  quando  o Decreto  trouxesse  uma  somma 
de  prejuízos  superior  aquelle  que  era  de  esperar  sem 
elle,  ainda  assim  nas  circunstancias  em  «pie  estamos  eol- 
locados,  e a moralidade  publica  devião  ser  preferidas  ao 
algarismo.  Era  necessário  que  o Governo  at.tendes.se  a 
que  muitos  negociantes  honrados  terião  de  ficar  perdi- 
dos se  não  fossem  soccomdos  pela  suspensão  dos  paga- 
mentos. 

« O economista  quando  estabelece  os  princípios  da 
sciencia  tem  sempre  a seu  lado  os  prineipios  sociaes  ; 
para  elle  a ;iqueza  sendo  um  fim  economico,  não  deixa 
de  ser  um  meio  em  relação  ao  destino  do  homem  : s*- 
pois  encontra  o algarismo  em  opposição  á moral,  prefere 
conci!ial-os  a despedaçar  um  de  encontro  aos  outros 

« Antes  deste  Decreto,  e apenas  os  banqueiros  suspen- 
derão os  pagamentos,  devia  o Governo  apezav  de  ter  re- 
solvido que  a liquidação  fosse  administrativa,  mandar 
fogo  sellar  as  portas,  fazendo-se  o inventario  de  tudo 
quanto  existisse.  E’  verdade  que  isto  era  da  competência 
dos  Juizes,  mas  estes  vendo  a posição  que  tinha  assu- 
mido o Governo,  esperavão  suas  providencias  receiosos 
de  um  conílicto. 

« 1’or  esta  falta  terá  passado  a fraude  com  todo  o seu 
cortejo. 

« À gravidade  da  situação  influio  muito  para  fazer  es- 
quecer o modo  pratico  de  garantir  os  credores,  mas  fal- 
tava a experiencia  de  taes  desgraço só  ella  podia  tudo 
prever  e remediar.  Não  ha  povo  que  não  passe  por  idên- 
ticas provas,  e que  deixe  de  eahir  nos  mesmos  erros  Gs 
dias  corrião  rápidos,  e o horisoute  financeiro  estava  cada 
vez  mais  carregado.  Era  natural  que  sc-  dessem  omis- 
sões dc  maior  ou  menor  alcance. 
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« Finalmente  este  Decreto  concorreu  para  paralysar 
as  transacções,  dando  lugar  a que  todas  as  classes  sem 
exeepção  soffressem ; mas  elle  veio  como  uma  medida 
salvadora,  e portanto  se  é impossível  ao  espirito  humano 
pesar  o bem  e o mal,  materiaes  desta  lei,  bastará  recor- 
dar a opinião  que  a solicitou,  vendo  a sagrada  intenção 
que  movia  essa  opinião. 

<t  Agora  o que  e necessário  é que  a magistratura  não 
deixe  passar  a fraude  debaixo  da  sombra  da  lei.  O nosso 
mais  sincero  desejo  é que  não  appareção  réos  neste  triste 
processo. 

« Em  poucas  palavras  vou  completar  o meu  trabalho, 
resumindo  o que  resta  a dizer. 

<■  Depois  destes  Decretos  seguem-se  os  Decretos  de  17 
e 20  e os  Avisos  de  10  de  Outubro  ; um  que  regula  a fal- 
lencia  dos  Bancos  e casas  bancarias,  outro  que  manda 
observar  diversas  disposições  extraordinárias  durante  a 
crise  commercial,  sendo  os  Avisos  explicativos  dos  De- 
cretos. 

« Toda  esta  matéria  já  não  se  prende  directamente  ao 
meu  trabalho,  e portanto  deixarei  de  examinal-a.  Seus 
inconvenientes  ou  vantagens  só  poderáõ  ser  exaclameu- 
te  apreciados  depois  de  concluído  o processo  da  crise. 
O que  ja  se  póde  dizer  é que  o Aviso  que  marea  os  po- 
deres da  Commissão  liquidadora  é injusto,  não  offerece 
garantias  aos  credores,  não  era  reclamado  por  uma  ne- 
cessidade urgente,  e sómente  é util  aos  devedores. 

« Tendo  explicado  todos  os  factos  segundo  as  minhas 
observações,  sou  obrigado  a notar  agora,  que  entre  nós 
o credito  não  é tão  livre  como  em  outros  paizes,  taes 
como  a Inglaterra,  os  Estados-Unidos,  a Allemanha,  a 
Mespanha,  etc.  Elles  além  de  Bancos  públicos  de  emis- 
são, possuem  Bancos  particulares  com  a mesma  facul- 
dade. Nesses  paizes  exige-se  um  fundo  de  reserva  para 
os  Bancos  de  emissão,  mas  unicamente  para  estes.  Con- 
vém pois  examinar  se  ha  necessidade  de  restringir  o cre- 
dito, e se  a reacção  que  sc  tem  de  operar  aconselha 
algum  passo  nesse  sentido. 

« Os  amigos  da  restricção  devem  estar  hoje  satisfeitos, 
elles  se  julgão  proplietas.  Mas  nada  ha  mais  faeil  do  que 
prever  desgraças  ; a difíiculdade  consiste  em  combater 
,,  mal  sem  trazer  a morte. 


« A nossa  crise  veio  de  um  grande  numero  de  opera- 
ções mal  concebidas ; de  emprezas  temerárias  ; do  jogo 
dos  fundos  públicos  ; das  acções  de  companhias,  e dos 
graves  transtornos  porque  passou  a lavoura. 

« Em  que  consistio  o abuso  do  credito,  em  se  ter  feito 
mais  do  que  sc  podia,  ou  em  se  ter  sido  mal  succedido  ? 
Parece  que  u’uma  e noutra  cousa. 

« Mas  porque  abusou  o commercio,  indo  além  de  suas 
forças  { foi  porque  encontrou  animação  no  Governo. 

« Terá  o credito  entre  nós  algum  defeito  orgânico, 
algum  mal  intrínseco  que  precise  ser  estudado  e com- 
batido? Certamente  que  se  alguma  cousa  lhe  falta  é 
maior  liberdade  ; a restricção  o tem  escravisado,  fazen- 
do-o submetter-se  mais  de  pressa  ao  poder  publico.  O 
credito  é como  o indivíduo,  elle  precisa  viver  por  si.  Se 
tivesse  toda  a liberdade  nao  estaria  a espera  da  prote- 
cção do  Governo,  para  seguir  o destino  que  fosse  aponta- 
do por  este.  Então  o Governo  teria  no  credito  um  ther- 
mometro,  em  lugar  de  marcar-lhe  o caminho.  A expe- 
riencia  tem  ensinado  o commercio  a desconfiar  das  em- 
prezas protegidas  pela  administração  do  paiz.  E’  sem 
duvida  triste,  observar  a crise  por  este  lado,  porque  sal- 
vando-se o credito  deixa-se  gravada  uma  forte  censura 
contra  o poder  executivo,  mas  dizer  o contrario  seria 
desconhecer  a verdade  dos  factos. 

« Emquanto  os  capitaes  que  forão  emprestados  á la- 
voura, ja  tivemos  occasião  de  mostrar  as  razões  em  que 
se  fundão  taes  empréstimos. 

« E’  impossível  desconhecer  que  muitos  negociantes 
abusárão  do  credito,  mas  é evidente  que  as  causas  ge- 
raes  desta  crise  não  estão  nessas  excepções.  O commer- 
cio, como  todo  o genero  de  actividade  humana,  tem 
seus  monstros.  Monopolistas,  falsificadores,  contraban- 
distas, fallidos  fraudulentos,  eis  as  sombras  que  acom- 
panha» o céo  sereno  da  riqueza. 

« Se  tendes  lido  com  attenção  estas  minhas  observa- 
ções, o vosso  espirito  ha  de  estar  vacillante  sobre  as 
vantagens  das  medidas  que  forão  dadas.  K’  que  estas 
leis  extremas  são  como  a espada  de  dous  gumes,  ferem 
áquelles  a quem  defendem  Talvez  que  essas  medidas 
não  fossem  tão  usadas  nas  crises,  se  todos  os  seus 
I tos  já  estivessem  perfeitamente  conhecidos. 
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« Um  facto  se  deu  no  anno  findo  que,  não  obstante 
estar  inteiramente  no  conhecimento  publico  do  paiz, 
como  fora  deite,  entendo  não  poder  sem  faltar  aos  meus 
deveres,  deixar  de  o assignalar  acompanhado  das  obser- 
v ações  que  elle  me  inspirou,  e emiltindo  sobre  elle  as 
minhas  opiniões  que  a vossa  iüuslração  saberá  aquilatar. 
Quero  fanar  da  crise  bancaria;  mas  antes  de  o fazer, 
direi  algumas  palavras  como  um  lance  de  visla  retros- 
pectivo. 

Os  melhoramentos  materiaes,  que  nos  últimos  annos  se 
conceberão  e desenvolverão  em  todos  os  paizes,  tnelhora- 
mentos  dc  importâncias  muito  superiores  as  forças  dos  mes- 
mos paizes,  proporcionando  pela  agiotagem  dos  seus  titu- 
lo- aleatórios,  meios  de  improvisarem-se  fortunas  fabulo- 
so-:, embora  á cusla  do  infortúnio  da  maior  parte,  derâo 
< aa  :a  a que  p credito,  essa  alavanco i tão  util  quão  perigosa, 
conforme  c manejada,  tomasse  forte  incremento  e uma  ex- 
pansão que,  corri  quanto  desmarcada,  havia  de  encontrar  o 
imite  para  que  o,  concalenaçào  de  erros  a encaminhava. 
!'ra  de  prever  que  o abuso  dos  recursos  havia  de  terminar 
por  exhauril-Oi. 


« Com  cffeüo,  esse  tempo  calamitoso  c chegado  : grande 
parte  da  Europa  acha-se  a braços  com  a crise  monetária  ■ 
os  Bancos  lutão  com  graves  dificuldades,  c as  quebras  dc 
casas  commerciaes  multiplicão-se  por  modo  assustador  • 
enormes  são  os  prejuízos  de  que  já  temos  noticia,  e muito 
maiores  promettem  ser.  attmdendo-se  ao  entrelaçamento 
das  relações  do  commercio  : e tudo  estava  em  a natureza 
das  cousas  que  para  isso  empellião  tudo. 

« Pelo  que  respeita  particularmente  ao  fírasit ; con- 
quanto o estado  critico  da  Europa  não  possa  por  um  modo 
positivo  influir  no  seu  mercado,  porque  os  transacções  en- 
ropéas,  exeepção  feita  dos  empréstimos  nacionaes,  são  de 
tão  rapida  liquidação,  que,  apesar  de  os  capitaes  estran- 
geiros serem  o principal  agente  do  movimento  commercial 
do  Brasil,  qnasi  nos  podemos  dizer  isolados  da  Europa,  os 
erros  e os  excessos  daquelhs  que  devido  formar  o thennc- 
metro  monetário  do  paiz  cncaminhárão-o  de  maneira  0, 
produzir  um  acervo  dc  causas  cspcciaes  que  o puzerão  to 
ialmente  fóra  das  condições  normaes,  c meapa:  de  obede- 
cer d qualquer  systema  regulador. 

« Assim  é qu'é,  deixando  por  momentos  o pai:  para 
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circumscrever-nos  ao  Rio  dc  Janeiro,  como  ponto  princi- 
pal do  facto  que  nos  occupa ; quem  quer  que  tenha  acom- 
panhado o movimento  social  desta  cidade  não  deve  ter-se 
admirado  da  catastrophe  que  teve  lugar,  senão  de  que  ella 
se  demorasse  tanto  : ella,  pois,  só  podia  sorpreender  áquel- 
les  que,  seguindo  materialmente  o curso  dos  negocios,  não 
reflcctissem  sobre  cllcs. 

« O abuso  do  credito,  acoroçoado  pelo  Governo,  já  por 
actos  explicitos,  jápela  tolerância,  tinha  chegado  as  ulti- 
mas camadas  da  sociedade .-  poucos  membros  delia,  ainda 
que  sem  motivos  reaes  para  issp,  nao  gozavão  em  larga 
escala  essa  vantagem  que  so  é dada  áquelles  que  tem 
por  si  títulos  justos  e irrecusáveis  que  o recommendão  á 
confianca  publica. 

« Era  um  excesso  que,  animando  no  commercio  aven- 
turas sempre  damnosas,  desenvolvia  na  vida  privada  um 
luxo  estragador. 

« As  grandes  c frequentes  quebras  que  ião  amontoando 
prejuizos  nas  casas  bancarias,  c o jogo  de  inscripções  de 
valores  oscillatorios,  minando  muitos  estabelecimentos 
e nelles  deixando  roedores  cancros,  e por  outro  lado  a 
decadência  constante  da  lavoura,  fonte  principal  da  vita- 
lidade publica,  tudo  contribuía  simultaneamente  para 
agglomerar  contrariedades  ameaçadoras. 

« Os  etféitos  de  tantos  e tão  grandes  males,  gravitando 
para  os  centros  d’onde  partião  as  suas  causas,  condensa- 
vão-se  emquanto  os  recursos  que  lhes  fornecia  a con- 
fiança publica  adiavão-lhes  a explosão  ; mas  esta  não 
podia  falhar,  porque  havia-se  prodigalisado  por  tal  ma- 
neira o elemento  creditorio,  que  a praça  já  não  podia 
comportar  o volume  de  monetário  ephemero  que  a ajou- 
java, e a situação  falseou-sc  á ponto  dc  romperão  primeiro 
obstáculo  que  encontrasse. 

E assim  aconteceu:  foi  o dia  10  de  Setembro  que  marcou 
no  Brasil  uma  época  de  desgraças,  cujas  funestas  conse- 
quências serão  lamentáveis  por  muito  tempo  : a reacção 
que  nesse  dia  despontou  ha  de  percorrer  largo  estádio  c 
fazer  grandes  destroços. 

A casa  Souto,  que  desde  1857,  poroccasião  da  crise  A me- 
ricana deu  á conhecer  os  seus  embaraços,  pôde,  todavia, 
atravessar  os  seis  últimos  annos  : o soccorro  que  então  lhe 
prestou  o Governo,  e que  em  ulteriores  difficuldades  lhe 
não  faltou,  soccorro  que  de  modo  nenhum  o juslificavão 
as  razões  de  conveniências  geraes  com  que  se  o acober- 
tava, por  isso  que  o seu  etfeito  seria  contrario,  movendo 
o publico  à depositar  confiança  onde  ella  já  não  existia, 
e assim  augmentando  e aggravando  seus  males,  como 
boje  se  coiihece  evidentemenle,  esse  soccorro,  dizia  eu, 
proporcionou-lhe  meios  para  ir  illudindo  a crise  que  a so- 
lapava, até  que,  chegado  o momento  extremo,  a quéda 
fosse  infallivel. 

Como  era  de  esperar,  o estremecimento  foi  geral ; o 
alargamento  fictício  que  as  operações  indiscretas  dessa 
casa  havião  dado  ao  commercio,  e a colheita  de  capilaes 
que  havia  feito  em  todas  as  classes,  e,  sobretudo,  as  trans- 
acções  impensadas  que  os  Bancos  do  Brasil  e Rural  ha- 
vião com  ella  effectuado,  explicao  perfeitamente  a sen- 
sação, que  o seu  baque  produzio  no  paiz  e échoou  no 
exterior. 

Identificadas  em  condições  pelos  mesmos  defeitos  de 
organisação  e direcção,  e,  como  a casa  Souto,  condem- 
nadas  ao  primeiro  choque,  cahirão  também  as  casas  ban- 
carias de  Gomes  & Filhos,  Monlenegro,  Lima  & C.a,  Oli- 
veira & Bello,  e Amaral  & Pinto,  ficando  algum  tanto 
abaladas  as  que  sobreviverão  á catastrophe,  como  é de 
julgar  pelo  exagerado  credito  com  que  aqueílas  gyrárão, 
e de  que  proveio  o enorme  déficit  que  se  orça  pela  som- 
ma  de  40.800:000#000,  sendo  das  casas  : 


Souto 22.000:000^000 

Gomes 8.000:000#000 

Montenegro,  Lima&C.a O.OOO-.OOOgOOO 

Oliveira  & Bello 4.500:000íj000 

Amaral  & Pinto 300:000*1000 


Forão  dias  de  afílição  esses  em  que  a opulência  amea- 
çada pela  mediocridade,  esta  pela  pobreza,  e esta  pela 


miséria,  todos  consideravão-se  desgraçados : a agitação 
publica  tomou  grandes  proporções,  e o Governo,  que  de- 
vêra  elevar-se  ácima  delias,  desceu  á attender  os  cla- 
mores menos  justos,  pois  é certo  que,  por  uma  inversão 
jámais  vista,  os  devedores  se  tem  mostrado  mais  empe- 
nhados que  os  credores  pelo  debellamento  da  crise. 

Ao  rebentar  da  catastrophe,  o Governo  parecia  delibe- 
rado á sustentar  o seu  posto  supremo : as  conferencias 
entre  a directoria  do  Banco  do  Brasil  e o Ministro  da 
Fazenda,  nas  quaes  aventou-se  variedade  de  arbítrios, 
acabarão  por  não  darem  resultado  algum,  c,  a represen- 
tação em  que  a Praça  do  Commercio  communicou  ao 
Governo  aquillo  que  elle  já  sabia,  limitou-se  elle  á res- 
ponder que  « o Governo  considerando  o facto  em  seu 
justo  valor  procurou  immediatamente  contrastar  a fu- 
nesta influencia  que  a contracção  violenta  do  credito 
poderia  exercer  sobre  a fortuna  publica  e particular, 
assegurando  ao  Banco  do  Brasil  a autorisação  das  me- 
didas que  cabião  em  suas  attribuiçôes  para  desafogar  o 
commercio  do  pânico  que  nasceu  do  acontecimento  al- 
ludido,  e que  constituía  o maior  perigo  da  occasião,  < 
accrescentando  como  segunda  parte  do  Aviso  de  que 
trato,  que  « o Governo  contava  que  a conservação  do 
Banco  do  Brasil  na  altura  que  lhe  assignalava  o seu  de- 
ver e o seu  interesse,  o bom  senso  e firmeza  dos  outros 
Bancos,  dos  banqueiros  e negociantes,  a unidade  de  pen- 
samento que  os  devia  ligar  pela  solidariedade  de  seus  in- 
teresses, ameaçados  por  um  abalo  geral,  conseguerião 
reagir  eflicazmcnte  contra  o pânico  e restabelecer  a 
confiança,  indispensável  á solução  da  difliculdade  sem 
desastres  irreparáveis,  » e finalmeute,  que  « o Governo 
pela  sua  parte  cumpria  seu  dever  velando  pela  segu- 
rança da  ordem  publica  e da  propriedade,  mantendo  os 
direitos  consagrados  na  lei,  e prestando  dentro  delia  to- 
dos os  auxílios  de  que  carecesse  o commercio.  » 

Até  aqui  o Governo  ia  bem  : suas  palavras  indicarão  o 
seu  proposito  dc  marchar  na  senda  d Justiça,  mantendo-se 
na  superioridade  de  sua  posição,  mas  repentinamente  aber- 
rou delia,  e,  deixando-se  levar  por  impressões  que  não  de- 
vido ter  entrada  no  seu  animo,  lançou-se  dc  precipício  em 
precipício  até  abysmar-se  no  despotismo  financeiro,  decre- 
tando medidas  já  hoje  repudiadas  na  imprensa  por  influxo 
de  alguns  que  as  subscreverão. 

A primeira  medida  de  que  trata  o Avizo  á que  me  refiro, 
que  é de  13  de  Setembro,  foi  o alargamento  da  emissão 
do  Banco  do  Brasil  até  o triplo  do  seu  fundo  disponível, 
medida,  por  certo,  legal,  porque  o Governo  estava  para 
ella  habilitado,  mas  que  a prudência  aconselhava  não 
fosse  então  posta  em  pratica  sem  precedèl-a  de  seguras 
investigações  ; porquanto,  as  circumstanci.*s  erão  tão 
criticas  e urgentes  que,  aberta  a porta,  terião  meio  ca- 
minho andado  áquelles  á quem  essa  medida  interes- 
sasse : e o facto  o provou  : a emissão  não  ficou  no  tri- 
plo, excedeu  ao  quadruplo,  elevando-se  de  25.167:150# 
em  que  se  achava  no  fim  do  rnez  de  Agosto,  á 42.333:  i00# 
em  Setembro,  e 45.790:870#  em  Outubro,  descendo  ape- 
nas 755:380#  em  Novembro,  porque  o Governo,  compe- 
netrando-se do  crescimento  perigoso,  e,  mais  que  tudo, 
da  illegalidade  da  mesma  emissão,  fez  sentir  ao  Banco 
a imperiosa  necessidade  de  reduzir  a emissão  ao  limite 
prescripto  no  Decreto  de  13  de  Setembro. 

Conhecida,  pelo  alargamento  da  emissão  do  Banco,  a 
propensão  do  Governo  á favorecer  o que  elle  jnlgava 
opinião  publica,  e que  não  era  senão  as  conveniências 
dos  devedores  assustados  pela  sua  sorte,  tudo  mais  corria 
ao  cuidado  dos  interessados,  e elles  não  se  olvidárâo, 
nem  se  lizerão  esperar. 

No  dia  seguinte  lá,  já  o Governo,  cedendo  á essa  pressão, 
começou  á desviar-se  da  senda  da  justiça  que  se  havia  tra- 
çado, expedindo  o Decreto  dispensando  ao  Banco  do  Bra- 
sil a obrigação  de  pagar  os  seus  bilhetes,  e forçando  o 
curso  delles,  medida  gravíssima,  e só  possível  da  attitude 
anômala  que  o Governo  havia  dado  a situação,  mas  que 
o mesmo  Governo  nao  estava  no  caso  de  tomal-a,  sem 
cahir  em  flagrante  incoherencia,  depois  do  que  com  elle 
se  havia  passado  na  sessão  da  camara  vitalícia  de  9 do 
mesmo  mez,  isto  é,  apenas  cinco  dias  decorridos. 
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Extractos  do  opiisctilo  pul»lica«lo  nesta  Còrte  pelo  Ur.  Sebastião  Ferreira 
Soares,  sol»  o titulo  de  Esboço  otc  JP»**»»ie*Vo#  Traços  «la  Crise  C otnmercial 
«ia  Citlaile  «lo  Rio  «le  •Janeiro , etn  IO  «le  Setembro  «le  1S6I. 


« A importantíssima  praça  do  Rio  de  Janeiro  acaba  de 
passar,  no  dia  10  de  Setembro  de  1864,  por  uma  crise 
commercial  assustadora,  na  qual  se  calcula  que  o mon- 
tante do  debito  dos  banqueiros  e das  casas  commerciaes, 
que  suspendêrão  os  seus  pagamentos  e entrarão  em  li- 
quidação, seja  superior  a 80.000:0008000 ; e causa  admi- 
ração que  essa  crise  não  se  lizesse  sentir  em  nenhuma 
das  províncias  do  Império  ! 

« Este  lacto  é bem  digno  de  serio  estudo  para  o ho- 
mem político,  porque  elle  revela  de  per  si  só  que  os  in- 
teresses das  Provindas  não  se  achão,  como  convém  liga- 
dos aos  da  Còrte,  e conseguintemente  que  ellas  gozão 
uma  independencia  de  facto  do  Governo  central;  além 
de  que,  a esta  consideração  se  prende  uma  outra  de  não 
menor  importância  economiea,  e digna  de  ser  estudada, 
em  relação  á crise,  e vem  a ser  que.  sendo  em  todas  as 
Províncias  do  Império  o commercio  nacional  superior 
ao  commercio  estrangeiro,  sómente  aqui  na  Còrte  o 


contrario  acontece,  c as  quebras  nesta  capital  são 
mais  communs,  mesmo  consideradas  em  regra  de  pro- 
porção.» 


« A crise  por  que  passamos  no  Bio  de  Janeiro  em  10  de 
Setembro,  ainda  não  produzio  senão  uma  parte  dos  seus 
effeitos,  e a outra  ainda  se  ha  de  apresentar,  e talvez  que 
se  não  faça  esperar  por  muito  tempo  : grande  parte  dos 
negociantes  desta  praça  negocião  a credito,  e o seu  sol- 
vimento  depende  dos  recebimentos  que  effectuão  dos 
seus  freguezes,  o que  importaidizer-se  que,  salvo  as  de- 
vidas excepções,  o nosso  commercio  acha-se  estabele- 
cido sobre  uma  ficção. 

« A crisc,  pois,  é um  grande  beneficio  para  o paiz,  porque 
ainda  acarretando  graves  perdas  no  presente,  reduz  o com- 
mercio ás  suas  verdadeiras  proporções,  fazendo  desappa- 
recer  da  arena  transaccional  as  ficções,  que  são  sempre 
prejudiciaes  para  os  cálculos  positivos  dos  negociantes  ca- 
pitalistas. » 
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§ 10  da  Lei  n.°  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  e reiniUiudo  as  revalidações 

e multas  do  Regulameuto  do  sello  de  2G  de  Dezembro  de  1860 23 

Decreto  n.°  3.323  de  22  de  Outubro  de  1864,  rcgulaudo  uovamente  a emissão  de  bilhetes  e 

outros  escriptos  ao  portador » 

Aviso  do  Ministério  da  Fazenda , em  solução  á representação  da  Recebedoria  do  Rio  de  Ja- 
neiro de  8 de  Outubro  de  1864 25 

Aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  cm  solução  á represeatação  da  Recebedoria  do  Rio  de  Ja- 
neiro de  19  dc  Setembro 26 

Aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  em  solução  á representação  do  Fiscal  do  Governo  na  massa 

fallida  de  Gomes  & Filhos,  de  18  dc  Outubro  de  1864 » 

Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  sobre  o sello  das  concordatas  e moratórias,  de  que  tratão 

os  Decretos  n.°  3.308  de  17  de  Setembro  e n.°  3.309  de  20  do  mesmo  mez. . . . 27 

Aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  transmitlindo  ás  administrações  liquidadoras  das  casas  ban- 
carias faliidas  copia  do  Aviso  de  22  de  Outubro  expedido  ao  Fiscal  do  Go- 
verno na  casa  de  Gomes  &i  Filhos » 

Circular  aos  Presidentes  de  Província  com  os  Decretos  n.oi  3.321  c 3.323  de  21  e 22  de 

Outubro » 


Circula*1  ás  Thesourarias  de  Fazenda  com  os  citados  Decretos  n.os  3.321  e 3.323  28 

Decreto  n.°  3.322  de  22  de  Outubro  de  1864,  estabelecendo  algumas  disposições  comple- 
mentares das  disposições  do  Decreto  u.°  3.309  de  20  de  Setembro  de  1864.,  29 

Aviso  do  Ministério  da  Justiça  acerca  do  pagamento  aos  portadores  dos  vales,  ou  titulos  de 

pequenas  quantias  das  casas  bancarias  faliidas » 

Keyresentaçào  dos  Tabelliães  dos  protestos  ácerca  do  vencimeuto  do  prazo  de  60  dias,  de 

que  trata  o Decreto  u.°  3.308  de  17  de  Setembro 30 

Aviso  em  solução  á representação  dos  Tabelliães  dos  protestos a 

Decreto  n.°  3.339  de  14  de  Novembro  de  1864,  dando  providencias  sobre  os  dinheiros  que  o 
Banco  do  Brasil  recebe  cm  conta  corrente,  e sobre  a repartição  de  seus  di- 
videndos   » 

Aviso  expedido  pelo  Ministério  da  Fazenda  ao  Banco  do  Brasil,  em  14  de  Novembro  dc  18G4, 

sobre  a reducç.ão  das  emissões  do  mesmo  Banco 31 

Aviso  expedido  pelo  mesmo  Ministério  ao  Presidente  da  Província  da  Parahyba  em  5 de  De- 
zembro dc  1864,  communicaodo  a resolução  tomada  sobre  a representação 

de  vários  negociantes  da  capital  daquella  Província » 

Consulta  a que  se  refere  o Aviso  acima » 

Aviso  do  Ministério  da  Justiça  ao  2.°  Promotor  Publico  da  Côrte,  solvendo  duvidas  susci- 
tadas ua  execução  do  Decreto  n.°  3.309  de  20  de  Setembro  de  1864 S2 

Relação  das  Presidências  de  Província  que  accusárão  a recepção  da  Circular  do  Ministério 

da  Fazenda,  de  29  de  Outubro  de  1864 33 

Arfditamcnto  á serie  A «los  documentos 35 

Circular  do  Banco  do  Brasil  às  Caixas  Filiacs  do  mesmo  Banco 37 


Documentos  relativos  ás  casas  bancarias  faliidas. 


Documentos  relativos  ã casa  bancaria  «le  Amaral  & Pinto 3 

Requerimento  de  Amaral  & Pinto  para  abertura  de  fallencia » 

Resumo  do  balanço  que  apresentou  a casa  bancaria  de  Amaral  & Pinto t 

Proposta  de  Amaral  & Pinto  para  concordata 5 

Concordata  celebrada  em  virtude  da  proposta  acima » 

Aviso  expedido  pelo  Ministério  da  Justiça  á Commissão  administrativa  da  massa 

fallida  de  Amaral  & Pinto 6 

Documentos  relativos  á casa  bancaria  «1c  Gomes  & Filhos 7 

Communicação  <l«  Gomes  & Filhos  ao  Banco  do  Brasil,  declarando  que  so- 

bCestavão  nos  pagamentos » 

Requerimento  dc  Gomes  & Filhos  para  abertura  de  fallencia » 
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PACS. 

Cópia  do  balanço  apresentado  em  Juizo  por  Gomes  & Filhos 9 

balanço  da  casa  bancaria  de  Gomes  & Filhos,  mandado  organisar  pela  res- 
pectiva Commissão  administrativa 11 

Aviso  do  Ministério  da  Justiça  á Commissao  administrativa,  ordenando  que 
preste  aos  Promotores  Públicos  as  informações  c exames  que  estes  requisi- 
tarem   18 

Aviso  do  mesmo  Ministério  em  resposta  ao  ofDcio  da  Commissão  admiuistra- 

tiva  do  l.°  de  Outubro  de  1864 » 

Informação  da  Commissão  administrativa  ao  Promotor  Publico » 

Oflicio  do  Juiz  Municipal  da  2.a  Vara,  exigindo  a apresentação  da  escriptu- 

ração  da  casa  fallida  de  Gomes  & Filhos 21 

Concordata  homologada  por  sentença  do  Juizo  da  2.a  Vara  do  Commercio.. . » 

Oflicio  da  Commissão  administrativa  ao  Juiz  de  Direito  da  2.a  Vara  Com- 
mcrcial,  accusando  a intimação  do  mesmo  Juiz  para  entregar  a adminis- 
tração da  massa  aos  fallidos  Gomes  & Filhos 22 

Oflicio  do  Juiz  de  Direito  da  2.a  Vara  Commercial,  em  resposta  ao  da  Com- 
missão administrativa » 

Informação  da  Commissão  administrativa  á Commissão  de  Inquérito » 

Quadros  n.es  1 e 2,  a que  se  refere  a informação  da  Commissão  administrativa. . 29 

Quadros  n.os  3 c 4 idem  idem,  idem So 

Qnadros  n.°s  5 e 6 idem  idem  idem 31 

Quadros  n.°s  7 e 8 idem  idem  idem 32 

Resumo  do  movimento  de  compra  e venda  de  acções  de  bancos  e Companhias, 
e de  Apólices  geraes,  e provinciaes  durante  os  annos  de  1860  até  Setembro 

de  18G4  (Quadro  n.°  9) 33 

Oflicio  da  Commissão  administrativa  da  casa  fallida  de  Gomes  & Filhos,  em 

additamento  ao  de  4 de  Fevereiro  de  1805 35 

Documentas  reüaíivos  á casa  basearia  de  Montenegro,  ILima  & C.a 37 

Participação  de  Montenegro,  Lima  & C.a  ao  banco  do  Brasil,  declarando  que 

sobr’cstavão  nos  pagamentos » 

Requerimento  de  Montenegro,  Lima  & C.a  para  abertura  de  fallencia » 

Demonstração  do  estado  da  casa  dc  Montenegro,  Lima  & C.a,  dependente  de 

verificação  real 38 

Informação  da  Commissão  administrativa  ao  Promotor  Publico 39 

balanço  a que  se  refere  a informação  acima 40 

Demonstração  da  conta  de  Ganhos  e Perdas,  em  13  de  Setembro  de  1864 42 

Demonstração  da  couta  de  Capital 43 

Resumo  do  balanço  geral » 

Informação  prestada  pela  Commissão  administrativa  á Commissão  de  Inquérito..  44 

HJoeiimeiitos  relativos  á casa  bancaria  <3e  Oliveira  & Bello 49 

Requerimento  de  Oliveira  & Bello  para  abertura  de  fallencia » 

Balanço  gera!  da  casa  bancaria  de  Oliveira  & Bello,  fechado  em  13  de  Setembro 

de  1864 50 

Oflicio  da  Commissão  administrativa,  transmittindo  á Commissão  de  Inquérito 

os  esclarecimentos  pedidos 51 

Informação  da  Commissão  administrativa  á Commissão  de  Inquérito 52 

Proposta  e concordata  de  Oliveira  & Bello 56 

Iftocumcntos  relativos  ã casa  bancaria  <1®  Antonio  José  Alves  Souto  & C.a — 59 

Informação  ministrada  pela  Directoria  do  Banco  do  Brasil » 

Oflicio  do  Presidente  da  Directoria  do  Banco  do  Brasil  cm  Maio  de  1863  ao 
Ministério  da  Fazenda,  communicando  que  ficava  elevado  a mais  6.000:000í}000 

o credito  da  casa  de  A.  J.  A.  Souto  <v  C.a  no  mesmo  Banco 60 

Aviso  expedido  pelo  Ministério  da  Fazenda  á Directoria  do  Banco  do  Brasil  em 

resposta  ao  otficio  acima » 

Extracto  do  Parecer  da  Secção  dos  Negocios  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
de  10  dc  Junho  de  1863,  sobre  a pretenção  da  Companhia  « União  e Industria  » 

de  1 do  mesmo  rwez \ » 

Exposição  do  Banco  do  Brasil  sobre  o occorrido  entre  o mesmo  Banco  e a 
casa  bancaria  de  A.  J.  A.  Souto  & C.a  no  dia  10  de  Setombro  de  1864...  Cl 
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de  15  de  Setembro  de  1864,  expondo  o que  entre  a sua  casa  baucaria  e o 

Banco  do  Brasil  occorreu  nos  dias  9 c 10  do  mesmo  mez 62 

Declaração  feita  no  Jornal  do  Commercio  dc  16  de  Setembro  pelo  Dr.  José 
Machado  Coelho  de  Castro,  Fiscal  do  Banco  do  Brasil,  cm  resposta  á cor- 
respondência de  A.  J.  A.  Souto  & C.a » 

Carta  da  Commissão  de  luquerito  dirigida  cm  30  dc  Janeiro  de  1865  ao  1'iscal 

do  Banco  do  Brasil » 

Requerimento  dc  A.  J.  A.  Souto  & C.a  para  abertura  de  falteucia G3 

Bulauço  geral  da  casa  baucaria  de  A.  J.  A.  Souto  & C.a,  cm  10  de  Setembro 

da  1864 64 

Informação  da  Commissão  liquidadona  ao  2.°  Promotor  Publico  daCúrte....  65 

Informação  da  mesma  Commissão  ao  Ministério  da  Justiça » 

Idem  idem  á Commissão  de  Inquérito 66 

Relação  das  concordatas  concedidas  a pessoas  do  eotnmercio  devedoras  á massa 
fallida  de  A.  J.  A.  Souto  & 76 
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Serie — C» 

PARTE  3. 

Quesitos  propostos  pela  Commissão  a differeiites  pessoas , e pareceres 
emiUiilos  sobre  os  mesmos. 

PAGS. 

Relação  das  pessoas  a quem  forão  remettidos  os  quesitos  de  que  trata  a carta  da  Commissão,  de 

19  de  Janeiro  de  1865 1 

Carta  dirigida  a dilTerentcs  Srs.  Negociautes,  Funccionarios  Públicos  e Capitalistas 3 

Quesitos . . » 

Respostas 4 

Parecer  do  Sr.  Strack,  Gerente  da  casa  do  Sr.  J.  G.  Hasenclever » 

Resposta  do  Sr.  Commeudador  Luiz  Tavares  Guerra 5 

Parecer  do  Sr.  J.  M.  Glover 6 

Dito  do  Sr.  J.  Maria  de  Araújo  Gomes » 

Dito  do  Sr.  José  Carlos  Mayrink 7 

Dito  do  Sr.  Jorge  Lopes  da  Costa  Moreira 9 

Dito  do  Sr.  R.  Stengel 1 L 

Dito  do  Sr.  Diogo  Andrew 13 

Exposição  do  mesma  Sr.  Diogo  Andrew lí 

Parecer  do  Sr.  .1 . C.  Gomes » 

Dito  do  Sr.  Herman  Haupt... 15 

Dito  de  um  Sr.  Negociante,  membro  da  Praça  do  Commercio 2:> 

Dito  do  Sr.  J.  dTllíou  e Silva 27 

Resposta  do  Sr.  Visconde  de  Ipanema 28 

Parecer  do  Sr.  Commeudador  Cândido  José  Rodrigues  Torres » 

Resposta  dos  Srs.  John  Saunders  , e J.  L.  Moutcfíori,  Gerentes  do  London  and 

Brasilian  Bank 29 

Dita  do  Sr.  Dr.  A.  A.  da  Silva  Pinto 30 

Dita  do  Sr.  Visconde  da  Estrella » 

Parecer  dos  Srs.  Vogei  & C.a » 

Resposta  do  Sr.  Dr.  Aurcliano  Cândido  Tavares  Bas'tos 35 

Dita  do  Sr.  I.  Eugênio  Tavares » 

Parecer  do  Sr.  J.  Ricardo  Moniz » 

Resposta  do  Sr.  Conselheiro  B.  R.  de  Carvalho 43 

Parecer  do  Sr.  J.  B.  Vianna  Drummond » 

Dito  do  Sr.  T.  Petrocochino.. 44 

Dito  do  Sr.  Conselheiro  Antonio  José  de  Bem 4.» 

Dito  do  Sr.  Jotlo  da  Costa  Fortiuho 47 

Dito  do  Sr.  Dr.  Sebastião  Ferreira  Soares... 49 

PARTE  BS. 

Oiiesitos  propostos  pela  Commissão  a diíTercnles  Bancos,  casas  bancarias  c 
outros  estabelecimentos,  e informações  prestadas  pelos  mesmos. 

PAGS . 

Relação  «los  Bancos,  casas  t}"->carias  e outros  estabelecimentos,  e Commissões,  etc.,  a quem 

forão  propostos  differentes  <)uesitos  formulados  pela  Commissão  de  Inquérito.  3 
-Oflicio  dirigido  pela  Commissilo  em  19  de  Jaueiro  de  18(55  a differentes  Bancos  e casas 

bancarias o 

Quesitos  propostos  pela  Coniinissão  : 

Ao  Bauco  do  Brasil n 

Ao  Banso  Rural  e Hypothecario 8 

(Idênticos  ao  Banco  Mauá,  Mac-Gregor  & C.a,  e ao  London  and  Brasilian 
Bank,  e Brasilian  and  Portuguese  Bank.) 

A’  casa  bancaria  dos  Srs.  Bahia  Irmãos  & C.a 7 

(Idênticos  aos  Srs.  Illion  & Marques  Braga,  Costa  Guimarães  & C.a  e For- 
tinho  & Moniz.) 

A’s  casas  bancarias  dos  Srs.  Miranda  Jordão  & C.a,  da  Parahyba  do  Sul,  e 

da  Bemposta 9 

(Idênticos  aos  Srs.  Bernardo  Gavião,  Ribeiro  & Gavião,  em  S.  Paulo;  e 
aos  Srs.  Mauá  & C.a,  em  Santos,  no  Rio  Grande  do  Sul  e em  Porto 
Alegre.) 

A’  Caixa  Economica  estabelecida  no  Rio  de  Janeiro » 

Ao  Monte  dc  Soccorro  idem 19 

2 
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PAGS. 


Biíesjio&las  e iaJormaçoes : 

Informação  prestada  pelo  Banco  Rural  c ílypothccario » 

Resposta  do  Brasilian  and  Portuguese  Bank n 

Resposta  dos  Srs.  Bahia  Irmãos  & C.a 12 

Resposta  dos  Srs.  Fortinho  & Moniz » 

Informação  prestada  pelos  Srs.  Bernardo  Gavião,  Ribeiro  & Gavião » 

Informações  ministradas  pela  Caixa  Economica  e Monte  de  Socourro  estabe- 
lecidos nesta  Côrte „ 13  e 14 


parte:  sai. 

Informações  prestadas  pelos  Fiseaes  dos  Bancos  da  Bahia  e Pernambuco. 

PAGS. 


Informação  do  Dr.  Fiscal  do  Banco  da  Bahia 3 

Informação  do  Fiscal  do  Banco  de  Pernambuco 7 


PARTE  IV. 


Informações  prestadas  pelas  administrações  das  massas  fallidas  de  Anlonio  José 
Domingues  Ferreira,  e Astiey  Wilson  k C.“ 

PAGS. 


Quesitos  propostos  pela  Commissão  de  Inquérito  á administração  liquidante  da  massa  fal- 

lida  de  Antonio  José  Domiugues  Ferreira 3 

Ofiieio  da  administração  liquidante  em  resposta  ao  da  Commissão  dc  Inquérito » 

iiesjíosta  aos  quesitos  propostos  á administração  liquidante  da  casa  fallida  de  Antonio  José 

Domingues  Ferreira 4 

Demonstrativo  dos  credores  da  massa  fallida  de  A.  J.  Domingues  Ferreira,  adrnittidos  ao 
passivo  da  mesma  súmeute  pelo  que  vierão  a pagar  por  letras  que  aceitarão  ao 
fallido,  das  quaes  erão  garantias  as  que  apresentarão  aceitas  pelo  mesmo  fal- 

lido .. . . 6 

Desgosta  aos  quesitos  propostos  pela  Commissão  de  Inquérito  á administração  liquidante  da 

massa  fallida  de  Astley  Wilson  & C.a 6 


Serie  D. 


Qaiudros,  doeimiíuiíos  csflaiislícos  e outros  sobre 
diversos  objeetos. 


1 —Quadro  das  operações  do  Banco  do  Brasil. 

i A.  — ldom  da  emissão  em  circulação  e do  fundo  disponível  dó  mesmo,  nos  dias  10  a 
30  de  Setembro  de  18(54. 

l li.  — Idem  do  troco  realizado  cm  moeda  metallica  desde  31  de  Agosto  a 14  dc  Setembro 
do  dito  anuo. 

i C. — Demonstração  do  importe  das  letras,  que  forão  descontadas  no  mesmo  Banco  no 
mez  dc  Setembro  do  referido  anno. 

1 n.  — Idem  das  quantias  recebidas  pelo  mesmo,  em  conta  corrente  com  juros  p por  letras  ao 
portador,  desde  1(5  de  Setembro  a 31  de  Dezembro  do  mencionado  anno. 

1 K.  — Tabella  demonstrativa  do  computo  do  debito  de  Antonio  José  Alves  Souto  & C.*  para 
com  o Banco  do  Brasil  em  10  de  Setembro  de  18(54,,  e da  importância  recebida  por 
conta  do  mesmo  debito  até  14  de  Março  de  18(53. 

1 F.  — (dem  idem  idem  de  Gomes  & Filhos,  em  13  de  Setembro  de  1864,  idem,  idem. 

1 G.  — Idem  idem  idem  de  Montenegro,  Lima  & C.a,  idem,  idem,  idem. 


IS.09 

1  H.—  Quadro  demonstrativo  das  quantias  fornecidas  pelo  Banco  do  Brasil,  em  virtude  da 
operações  de  desconto,  a diversos  estabelecimentos  bancários  da  praça  do  Rio  de 
janeiro,  desde  10  a 30  de  Setembro  de  1864. 

1 I.  —Tabella  da  taxa  para  o dinheiro  recebido  a prêmio  pelo  dito  Banco. 

•1  J.  — Idein  da  taxa  dos  descontos  no  referido  Banco. 

2.  — Quadro  das  operações  das  Caixas  Filiaes  do  mesmo  Banco,  desde  Janeiro  de  1860  a Feve- 

reiro de  1865. 

2 A.  — Demonstração  das  Caixas  Filiaes  em  que  se  deu  excesso  de  emissão  durante  o anno  de 

1864  e nos  inezes  de  Janeiro  e Fevereiro  de  1865. 

3.  —Quadro  das  operações  do  Banco  Rural  e Iiypothecario. 

3 A.  — Idem  dd  capital  disponível  que  o mesmo  Banco  tinha  em  caixa  na  ultima  quinzena  do 

mez  de  Agosto,  e nos  dias  anteriores  ao  successo  economico  do  mez  de  Setembro 
de  1864. 

3 B.  — Idem  do  estado  da  caixa  do  dito  Banco  no  dia  em  que  foi  decretada  pelo  Governo 
Imperial  a suspensão  de  pagameulos  por  60  dias. 

3 C.  — Idem  do  credito  do  referido  Banco  por  titulos  de  hypotheca,  no  decurso  de  cada  um  dos 
annos  de  1862  a 1864. 

3 D.  — Idem  do  debito  annual  de  diversos  para  com  o Banco,  em  virtude  de  operações  de  des- 
conto, c de  empenhos  dos  lavradores,  em  cada  um  dos  tres  citados  annos. 

3 E.  — Idem  das  sommas  recebidas  pelo  mesmo  Banco  a juros,  em  deposito  ou  em  contas 
correntes,  no  decurso  de  cada  um  dos  annos  acima  mencionados;  e dos  pagamentos 
feitos  em  virtude  de  taes  operações  durante  o mesmo  periodo. 

3 F.  — Idem  dos  pagamentos  feitos  pelo  dito  Banco  em  cada  um  dos  dias  do  successo  econo- 
mico do  mez  de  Setembro,  e nos  inezes  seguintes  até  31  de  Dezembro  de  1864. 

3 G.  — Idem  dos  dinheiros  fornecidos  pelo  citado  Banco  no  decurso  de  cada  um  dos  annos  de 
1862,  1863  e 1864  a negociantes  importadores  ou  de  grosso  trato,  por  operações  de 
desconto,  contas  assignadas  ou  por  caução  de  taes  titulos. 

3 H.— Idem  das  responsabilidades  de  diversos  negociantes  fallidos  para  com  o mesmo  Banco 

em  9 de  Setembro  de  1864. 

4.  — Idein  das  operações  do  Banco  Commercial  e Agrícola,  e de  suas  Caixas  Filiaes. 

4 A.  — Balanço  demonstrado  do  estado  da  liquidação  do  mesmo  Banco  em  8 de  Abril  de  1833. 

5.  — Quadro  das  operações  do  Banco  da  Bahia. 

6.  — Idem  idem  do  Novo  Bauco  de  Pernambuco. 

7.  —Idein  idem  do  Banco  do  Maranhão. 

8.  —Idem  idem  do  Badco  do  Rio  Grande  do  Sul. 

8 A.  — Idéni  da  emissão  autorisada  pelo  art.  l.°  do  Decreto  n.°  2383  de  10  de  Novembro  de 
1860  para  os  Baucos  Commercial  e Agrícola,  Rural  e Iiypothecario,  Novo  Banco  de 
Pernambuco,  Bancos  do  Maranhão,  da  Bahia  e do  Bio  Grande  do  Sul ; e bom  assim  do> 
novos  limites,  ja  abatidas  as  quotas  de  3 e 6 u/o,  como  determina  o § 3.°  do  art.  l.u  da  Lei 
n.°  1083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

9.  — Idem  das  operações  do  Londou  and  Brasitian  Bank,  limited. 
lí).  —Idem  idem  do  Brasiliau  and  Portuguèse  Bank,  limited. 

11.  —Idem  idein  do  Banco  Mauá,  Mae-Gregor  & C.a 

12.  — Mappa  demonstrativo  da  existência  em  circulação  em  todo  o Império  das  notas  do 

Governo,  em  cada  um  dos  annos  de  1860  a 1864. 

12  A.  — Demonstração  da  amortização,  feita  pelo  Banco  do  Brasil,  em  virtude  do  art.  57  de  seus 
Estatu  tos. 

13.  —Quadro  demonstrativo  da  importância  das  notas  do  Governo  e dos  Bancos,  existentes 

em  circulação  em  31  de  Dezembro  dc  cada  um  dos  annos  de  1859  a 1864. 

14.  —Idem  das  apólices  da  divida  publica  de  juro  de  6 °/0  ao  anno,  emittidas  desde  o anno 

de  1860  até  18  de  Fevereiro  de  1865. 

14  A.  — Idem  das  apólices  de  juro  annual  de  5 °/o. 

l i B.  — Demonstração  do  valor  das  apólices  da  divida  publica  do  juro  de  6 °/0,  5 °/0  e 4 °/0  exis- 
tentes em  circulação  em  18  de  Fevereiro  de  1865. 

14  G.  — Estado  da  divida  interna  fundada  em  18  de  Fevereiro  de  1865. 

li  íi.  — Demonstração  do  movimento  das  transferencias  das  apólices  da  divida  publica,  desde 
Janeiro  do  1864  a 18  de  Fevereiro  de  1865. 

13.  —Tabella  do  ouro  e prata  amoedados  na  Casa  da  Moeda,  do  exercício  de  1859—1869  até  o 
l.°  semestre  de  1864  — 1865,  com  distincçâo  do  que  pertence  aos  particulares  e ao 
Flstado,  e declaração  das  sommas  em  especies  estrangeiras  empregadas  na  cunhagem. 

16.  —Demonstração  do  movimento  das  letras  do  Thesouro  Nacional  nos  dias  subsequentes  a 

crise  de  10  de  Setembro  de  1864. 

17.  — Quadro  do  curso  do  cambio  eulre  a praça  do  Rio  de  Janeiro  e a de  Londres  e outras,  e 

bem  assim  dos  preços  dos  fundos  públicos,  titulos  de  companhias,  e das  moedas  me- 
tallicas,  durante  o periodo  decorrido  de  Abril  de  1860  a Março  de  1865. 

17  A.  — Idem  comparativo  do  curso  do  cambio  na  praça  da  Bahia  durante  os  cinco  annos  findos 
em  30  de  Setembro  de  1864. 

17  B.—  Tabella  dos  câmbios  entre  a praça  de  Pernambuco  e a de  Londres  nos  annos  de  1860 

a 1864. 

18.  — Quadro  demonstrativo  dos  valores  dos  diversos  artigos  importados  para  o Império  du- 

rante os  annos  financeiros  de  1859— 1860  até  1863— 1864. 

18  A.  — Idem  idem  das  quantidades  e valores  dos  principaes  generos  exportados  para  fòra  do 

Império  durante  o mesmo  periodo. 

18  B.—  Idem  idem  dos  valores  da  importação  do  Rio  de  Janeiro,  nos  annos  financeiros  de 
1830-  -1851  até  o l.°  semestre  de  1864—1865. 

18  C.  — Idem  idem  das  quantidades  e valores  dos  diversos  artigos  exportados  para  paizes  estran- 
geiros pelo  Rio  de  Janeiro,  durante  os  exercícios  de  1850— LS31  ao  l.°  semestre  dt 
1864-1865. 
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18  CC. — Mappa  da  exportação  do  café  para  fora  do  ímperio  durante  os  inezes  de  Janeiro  a Se- 
tembro, e de  Outubro  a Dezembro  de  1864. 

18  o.  — Tabella  da  impoitação  e exportação  da  Província  da  Bahia,  durante  os  annos  financeiros 
de  185';)— 1800  ao  l.°  semestre  de  18)54— 1805. 

18  E.  — Idein  idem  da  Província  de  Pernambuco,  nos  annos  financeiros  de  1858— 1859  até  o 1 .« 
semestre  de  18(54—18)55. 

18  F.  — Quadro  demonstrativo  dos  valores  da  importação  e exportação  reunidas,  desde  1848— 40 
a 18(52—  (53,  divididos  em  períodos  quinquennaes,  comparados  entre  si  e com  o anno  de 
1863— (54,  e este  com  o de  18(52—63,  e termos  médios  dos  quinquennios. 

19.  —Demonstração  da  safra  recolhida  aos  trapiches  alfandegados  da  Província  da  Bahia  em 

diíferentes  datas. 

20.  — Idem  do  ouro  amoedado  exportado  mensalmente  para  a Europa,  de  Janeiro  a 9 de 

Setembro  de  1864  e de  23  deste  mez  a 31  de  Março  de  1865. 

20  A.—  Idem  idem  idem  exportado  para  o Rio  da  Prata  durante  o mesmo  periodo. 

20  B.  — Idein  idem  idem  para  as  Províncias,  de  Janeiro  a 9 de  Setembro  de  1864. 

20  C.  — Idem  idem  importado  da  Europa,  de  Janeiro  a 9 de  Setembro  de  1864,  e de  23  deste 

mez  a 31  de  Março  de  1865. 

20  I).  — Idem  idem  idem  do  Rio  da  Prata,  idem  idem  idem. 

20  E.  — Idem  idem  idem  do  interior  do  Império,  idem  idem  idem. 

20  F.  — Mappa  da  quantidade  e valor  da  prata  importada  da  Grã-Bretanha  para  o Thesouro 
Nacional  nos  inezes  de  Janeiro  a Dezembro  de  1864,  e de  Janeiro  a Março  de  18(55. 

21.  —Tabella  da  quantidade  das  fallencias  que  se  derão  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  durante 

os  annos  de  1818  a 1852. 

22.  —Quadro  demonstrativo  dos  cadastros  e das  responsabilidades  de  diversos  banqueiros 

e negociantes  para  com  os  Bancos  do  Brasil,  Commercial  e Agrícola,  e Rural  e 
Uypothecario  em  diíferentes  épocas. 

22  A.  — Quadro  demonstrativo  das  casas  eommerciaes  da  praça  do  Rio  de  Janeiro  que  fal- 
lirão  ou  íizerão  ponto  desde  1853  a 1863. 

22  B.  — Idem  idem  idem  desde  Janeiro  de  1864  a Março  de  1865. 

22  C.  — Mappa  das  fallencias  de  Pernambuco  de  1858  a 18(54  inclusive. 

23.  —Quadro  demonstrativo  das  fallencias  havidas  na  Bahia  desde  1851  a 1864. 

24.  —Demonstração  da  quantidade  e valores  das  letras  que  forão  protestadas  de  9 de  No- 

vembro a 31  de  Dezembro  de  1864. 

23.  —Tabella  demonstrativa  dos  Bancos,  Companhias  e Sociedades  anonymas  creadas  desde 
1838  a 1864. 

26.  —Demonstração  dos  diíferentes  impostos  e outras  fontes  de  receita  publica  que  se  arre- 

cadarão de  1822  a 1826. 

27.  —Idem  por  hypothese  dos  negoeios  de  um  banqueiro  dentro  de  um  mez,  relativamente 

aos  dinheiros  tomados  a prêmio  de  6 °/0,  e despendidos  em  descontos  a 8 °/0,  com  seu 
resultado  no  fim  do  dito  mez. 
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